
JURISPRUDÊNCIA CATARINENSE





JURISPRUDÊNCIA
CATARINENSE

Pu bli ca ção au to ri za da para a in di ca ção de jul ga dos con for me re gis tros ns.

008/85 do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral e 18/91 do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça.

ANO XXIV — 1º e 2º Tri mes tres 1998 — N. 81/82

Flo ri a nó po lis — SC

1999



JURISPRUDÊNCIA CATARINENSE

Publicação trimestral
do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina,

a cargo da Seção de Jurisprudência
da Diretoria de Infra-Estrutura, com circulação nacional.

Os acórdãos selecionados para publicação correspondem, na íntegra, às cópias obtidas 
nas Secretarias do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça 

e do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Diretor:     Des. João Martins
Comissão de Jurisprudência:

Des. Wilson Guarany Vieira — Presidente
Des. Anselmo Cerello
Des. Pedro Manoel Abreu
Des. José Trindade dos Santos
Des. Carlos Alberto Silveira Lenzi
(de acordo com a Portaria n. 171/96)

Diretor de Infra-Estrutura:
Antônio Henrique Faraco

Expediente: Palácio da Justiça Ministro Luiz Gallotti — 7º andar
Praça da Bandeira, n. 208
Caixa Postal n. 427
88 020-901 — Florianópolis — SC
Telefone (048) 221 1213
Fax (048) 221 1200
Telex 481108/482610
E-mail: sj@tj.sc.gov.br

Tiragem: 3.000 exemplares

JURISPRUDÊNCIA CATARINENSE. Tribunal de Justiça.

Florianópolis, SC, 1973 —

Trim.

repositório autorizado sob n. 8/85—STF e 18/91—STJ

periodicidade irregular de 1891 a 1972

CDU — 340.142 (816.4) (05)

CDD — 34005



SUMÁRIO

COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ......................................... v

DOUTRINA

Novos procedimentos nos tribunais — Carlos Alberto Silveira

Lenzi, Desembargador .................................................................. 3

Deontologia jurídica e meio ambiente — Volnei Ivo Carlin, Juiz 

de Direito ...................................................................................... 23

Da ação acidentária — Eládio Torret Rocha, Juiz de Direito ....... 31

Crimes ambientais: sursis processual, penas alternativas e

dosimetria — Jorge Henrique Schaefer Mar tins, Juiz de Direito . 51

Proposta substitutiva da alteração parcial do Projeto de Lei n.

4.348/98 — Joel Dias Figueira Júnior, Juiz de Direito ................. 63

Alimentos e desconsideração da pessoa jurídica — Jorge Luis

Costa Beber, Juiz de Direito ......................................................... 73

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL

Mandados de Segurança ................................................................ 81

Apelações Cíveis........................................................................... 96

Agravos de Instrumento ................................................................ 429

Agravos nos Agravos de Instrumento ........................................... 478

Agravo Reg i men tal na Medida Cautelar....................................... 484

Agravo Reg i men tal no Mandado de Segurança............................ 493

Agravo nos Embargos Infringentes............................................... 496

Ação Direta de Inconstitucionalidade ........................................... 498

Ações Rescisórias ......................................................................... 510

Embargos Infringentes .................................................................. 523

iii



JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL

Ha beas Cor pus ........................................................................... 537

Recursos Criminais .................................................................... 548

Apelações Criminais .................................................................. 559

Mandados de Segurança ............................................................ 667

Perdas de Graduação.................................................................. 684

Recurso de Agravo..................................................................... 695

Revisão Crim i nal ...................................................................... 697

JURISPRUDÊNCIA CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVA

Ação Direta de Inconstitucionalidade........................................ 703

Mandado de Segurança.............................................................. 709

Representação no Mandado de Segurança................................. 718

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Ação Direta de Inconstitucionalidade........................................ 727

Ha beas Cor pus ........................................................................... 729

JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Recurso em Mandado de Segurança .......................................... 735

Recurso Es pe cial........................................................................ 739

VICE-PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Pedido formulado no Recurso Es pe cial ..................................... 745

Petição no Mandado de Segurança ............................................ 747

NOTICIÁRIO

Posse do Desembargador Carlos Alberto Silveira Lenzi ........... 751

ÍNDICE NUMÉRICO.............................................................................. 769

ÍNDICE POR ASSUNTO....................................................................... 777

iv



COMPOSIÇÃO DO TRI BU NAL DE JUSTIÇA
(fevereiro de 1999)

TRI BU NAL PLENO

Presidente
Des. JOÃO MAR TINS

Vice-Presidente
Des.WIL SON GUARANY Vieira

Corregedor-Geral da Justiça
Des.  FRAN CISCO José Rodrigues de OLIVEIRA FILHO

Des. NAPOLEÃO Xa vier do AMARANTE
Des. Fran cisco XA VIER Medeiros VIEIRA
Des. JOÃO JOSÉ Ramos SCHAEFER
Des. Wil son EDER GRAF
Des. ALCIDES dos Santos AGUIAR
Des. JOSÉ ROBERGE
Des. ALBERTO Luiz da COSTA
Des. Antônio Fernando do AMARAL E SILVA
Des. ÁLVARO WANDELLI Filho
Des. ANSELMO CERELLO
Des. GENÉSIO NOLLI
Des. JORGE MUSSI
Des. FRAN CISCO BORGES
Des. CARLOS PRUDÊNCIO
Des. PAULO Benjamin Fragoso GALLOTTI
Des. José GASPAR RUBIK
Des. PEDRO MANOEL ABREU
Des. ORLI de Ataíde RODRIGUES
Des. José TRINDADE DOS SANTOS
Des. João Edu ar do de SOUZA VARELLA
Des. Carlos Alberto SILVEIRA LENZI
Des. CLÁUDIO BARRETO DUTRA
Des. NEW TON TRISOTTO
Des. SÉRGIO Torres PALADINO

v



ÓRGÃO ES PE CIAL

Sessões: 1ª e 3ª quartas-feiras do mês — Horário: 14h — Lo cal: 10º andar
Des. JOÃO MAR TINS  — Presidente
Des. WIL SON GUARANY Vieira — Vice-Presidente
Des. FRAN CISCO José Rodrigues de OLIVEIRA FILHO — Corregedor-Geral

da Justiça
Des. NAPOLEÃO Xa vier do AMARANTE
Des. Fran cisco XA VIER Medeiros VIEIRA
Des. JOÃO JOSÉ Ramos SCHAEFER
Des. Wil son EDER GRAF
Des. ALCIDES dos Santos AGUIAR
Des. JOSÉ ROBERGE
Des. ALBERTO Luiz da COSTA
Des. Antônio Fernando do AMARAL E SILVA
Des. ÁLVARO WANDELLI Filho
Des. ANSELMO CERELLO
Des. GENÉSIO NOLLI
Des. JORGE MUSSI

CONSELHO DA MAGISTRATURA

Sessões: 2ª quarta-feira do mês — Lo cal: 9º andar
Des. JOÃO MAR TINS
Des. WIL SON GUARANY Vieira 
Des. FRAN CISCO José Rodrigues de OLIVEIRA FILHO

SEÇÃO CIVIL

Sessões: 1ª segunda-feira do mês — Horário: 14h — Lo cal: 10º andar
Des. WIL SON GUARANY Vieira — Presidente
Des. FRAN CISCO José Rodrigues de OLIVEIRA FILHO
Des. JOÃO JOSÉ Ramos SCHAEFER
Des. Wil son EDER GRAF
Des. ALCIDES dos Santos AGUIAR
Des. ANSELMO CERELLO
Des. FRAN CISCO BORGES
Des. CARLOS PRUDÊNCIO
Des. José GASPAR RUBIK
Des. PEDRO MANOEL ABREU
Des. ORLI de Ataíde RODRIGUES
Des. José TRINDADE DOS SANTOS
Des. Carlos Alberto SILVEIRA LENZI
Des. CLÁUDIO BARRETO DUTRA
Des. NEW TON TRISOTTO
Des. SÉRGIO Torres PALADINO

vi



PRIMEIRO GRUPO DE CÂMARAS

Sessões: 2ª quarta-feira do mês — Horário: 14h — Lo cal: 10º andar
Des. Fran cisco XA VIER Medeiros VIEIRA — Presidente
Des. ANSELMO CERELLO
Des. CARLOS PRUDÊNCIO
Des. José GASPAR RUBIK
Des. ORLI de Ataíde RODRIGUES
Des. José TRINDADE DOS SANTOS
Des. NEW TON TRISOTTO
Des. SÉRGIO Torres PALADINO

SEGUNDO GRUPO DE CÂMARAS

Sessões: 2ª segunda-feira do mês — Horário: 14h — Lo cal:  10º andar
Des. NAPOLEÃO Xa vier do AMARANTE — Presidente
Des. JOÃO JOSÉ  Ramos SCHAEFER
Des. Wil son EDER GRAF
Des. ALCIDES dos Santos AGUIAR
Des. FRAN CISCO BORGES
Des. PEDRO MANOEL ABREU
Des. Carlos Alberto SILVEIRA LENZI
Des. CLÁUDIO BARRETO DUTRA

PRIMEIRA CÂMARA CIVIL

Sessões: terças-feiras — Horário: 14h — Lo cal: 3º andar
Des.ORLI de Ataíde RODRIGUES  — Presidente
Des. José TRINDADE DOS SANTOS
Des. NEW TON TRISOTTO
Des. VANDERLEI ROMER*

SEGUNDA CÂMARA CIVIL

Sessões: quintas-feiras — Horário: 14h — Lo cal: 2º andar
Des. Fran cisco XA VIER Medeiros VIEIRA — Presidente
Des. ANSELMO CERELLO
Des. José GASPAR RUBIK
Des. SÉRGIO Torres PALADINO

vii



TERCEIRA CÂMARA CIVIL

Sessões: terças-feiras — Horário: 14h — Lo cal: 1º andar
Des. NAPOLEÃO Xa vier do AMARANTE — Presidente
Des. Wil son EDER GRAF
Des. Carlos Alberto SILVEIRA LENZI
Des. CLÁUDIO BARRETO DUTRA

QUARTA CÂMARA CIVIL

Sessões: quintas-feiras — Horário: 9h às 12h, com reinício às 14h — Lo cal:
4º andar

Des. JOÃO JOSÉ Ramos SCHAEFER — Presidente
Des. ALCIDES dos Santos AGUIAR
Des. FRAN CISCO BORGES
Des. PEDRO MANOEL ABREU

CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS

Sessões: última quarta-feira do mês — Horário: 14h — Lo cal: 10º andar
Des. JOSÉ ROBERGE — Presidente
Des. ALBERTO Luiz da COSTA
Des. Antônio Fernando do AMARAL E SILVA
Des. GENÉSIO NOLLI
Des. JORGE MUSSI
Des. PAULO Benjamin Fragoso GALLOTTI
Des. João Edu ar do de SOUZA VARELLA
Des. NILTON João de MACEDO MACHADO*
Des. CESAR Augusto Mimoso Ruiz ABREU*

PRIMEIRA CÂMARA CRIM I NAL

Sessões: terças-feiras — Horário: das 9h às 12h, com reinício às 14h — Lo -
cal: 2º andar

Des. Antônio Fernando do AMARAL E SILVA — Presidente
Des. GENÉSIO NOLLI
Des. PAULO Benjamin Fragoso GALLOTTI
Des. João Edu ar do de SOUZA VARELLA

SEGUNDA CÂMARA CRIM I NAL

Sessões: terças-feiras — Horário: 9h às 12h, com reinício às 14h — Lo cal:
4º andar

Des. JOSÉ ROBERGE — Presidente
Des. ALBERTO Luiz da COSTA
Des. JORGE MUSSI
Des. NILTON João de MACEDO MACHADO*
Des. CESAR Augusto Mimoso Ruiz ABREU*

viii



CÂMARA CÍVEL ES PE CIAL

Sessões: quartas-feiras — Horário: 14h — Lo cal: 3º andar
Dr. NEL SON Juliano SCHAEFER MAR TINS — Presidente
Dr. SOLON D’EÇA NEVES
Dr. ELÁDIO TORRET ROCHA

JUÍZES DE DIREITO SUBSTITUTOS DE SEGUNDO GRAU

Dr. VANDERLEI ROMER
Dr. NILTON João de MACEDO MACHADO
Dr. SOLON D’EÇA NEVES
Dr. ELÁDIO TORRET ROCHA
Dr. NEL SON Juliano SCHAEFER MAR TINS
Dr. CESAR Augusto Mimoso Ruiz ABREU

JUÍZES CORREGEDORES

Dr. NICANOR Calírio da SILVEIRA
Dr. RICARDO Orofino da Luz FONTES
Dr. HENRY Goy PETRY Júnior

SECRETÁRIO DO TRI BU NAL DE JUSTIÇA

Dr. CLEVERSON OLIVEIRA

* JUIZ CONVOCADO CONFORME ARTIGO 118 DA LOMAN

Dr. VANDERLEI ROMER — Des. CARLOS PRUDÊNCIO
Dr. CESAR Augusto Mimoso Ruiz ABREU — Mesma vaga do Des.
ALBERTO Luiz da COSTA
Dr. NILTON João de MACEDO MACHADO — Des. ÁLVARO WANDELLI 
Filho

ix





DOUTRINA





NOVOS PROCEDIMENTOS NOS TRIBUNAIS

C. A. Silveira Lenzi

Desembargador no TJSC

1. No con fli to de com pe tên cia. 2. Na de cla ra ção de in cons ti tu ci o -
na li da de. 3. Insu fi ci en te pre pa ro do re cur so. 4. Re cur so re ti do em de ci -
são in ter lo cu tó ria. 5. Agra vo con ver ti do em re cur so es pe ci al. 6. Agra -
vo de agra vo. 7. Ne ga ti va de se gui men to a re cur so.

Den tre as re cen tes pro pos tas for mu la das pa ra al te rar dis po si ti vos

do Có di go de Pro ces so Ci vil (ca pi ta ne a das pe lo Insti tu to Bra si le i ro de

Di re i to Pro ces su al, Esco la Na ci o nal da Ma gis tra tu ra, Asso ci a ção dos

Ma gis tra dos Bra si le i ros e Ordem dos Advo ga dos do Bra sil), ma is uma

trans for mou-se em re a li da de, com a apro va ção pe lo Con gres so Na ci o nal, 

san ção pre si den ci al e pu bli ca ção — a Lei n. 9.756, de 17/12/98 (DJU de

18/12/98 e re pu bli ca da em 5/1/99).

Dis põe a no va Lei so bre o pro ces sa men to de re cur sos no âm bi to

dos Tri bu na is. Co mo se sa be, ho je em dia, as Cor tes Su pe ri o res, com a

en xur ra da de re cur sos que lhes são sub me ti dos, di an te da fal ta de es tru tu -

ra ma te ri al e hu ma na, e, tam bém, em ra zão da di fi cul tan te sis te má ti ca re -

cur sal, pa ra de fi nir os con fli tos de in te res ses, prin ci pal men te na área cí -

vel, vêm re ce ben do crí ti cas pe la mo ro si da de, que aba la a cre di bi li da de do 

Po der Ju di ciá rio.

Ou tras ma té ri as de re for ma pro ces su al tra mi tam no Con gres so Na -

ci o nal, in clu si ve a que ado ta a sú mu la vin cu lan te, ne ces sá ria pa ra o des -

lin de da gran de ma i o ria dos re cur sos, nas áre as pre vi den ciá ria, tri bu tá ria
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e ad mi nis tra ti va, on de o go ver no fe de ral, pe la in sis tên cia re cur sal, as su -

me, mu i tas ve zes, a po si ção de li ti gan te de má-fé.

As no vas mu dan ças da Lei n. 9.756/98 bus cam a agi li za ção dos

pro ces sos nos Tri bu na is, con ce den do po de res aos re la to res pa ra ne gar se -

gui men to a re cur sos que es te jam em con fron to com as sú mu las e com a

ju ris pru dên cia do mi nan te (apro xi man do-se do prin cí pio do efe i to vin cu -

lan te), não os sub me ten do aos ór gãos co le ti vos dos Pre tó ri os, con de nan -

do o re cor ren te na li ti gân cia de má-fé, com ba ten do o ex pe di en te pro cras -

ti na tó rio de re cor rer so men te por re cor rer.

Nes te tra ba lho, fru to de pri me i ras ila ções co lhi das do tex to em vi gor,

tra ta re mos so men te das al te ra ções re la ti vas ao pro ces so ci vil. Bem sa be mos,

en tre tan to, que ou tros en si na men tos e co lo ca ções, que ad vi rão, ha ve rão de

me lho rar e aper fe i ço ar o en ten di men to das bem re ce bi das al te ra ções.

1 — NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA

1.1 — A pri me i ra mo di fi ca ção apa re ceu no art. 120/CPC, que tra ta 

do pro ces sa men to do con fli to de com pe tên cia, sus ci ta do ao Tri bu nal de

Jus ti ça por do is ou ma is ju í zes do pri me i ro grau de ju ris di ção. 

O con fli to de ju ris di ção ou com pe tên cia ocor re quan do um ou ma -

is ju í zes de cla ram-se com pe ten tes pa ra o co nhe ci men to da mes ma ma té -

ria, quan do se de cla ram in com pe ten tes, ou quan do en tre eles sur ge con -

fli to com res pe i to à co ne xão ou se pa ra ção de pro ces sos.

A ar güi ção do con fli to po de rá ser re que ri da pe las par tes, pe lo ju iz

ou pe lo Mi nis té rio Pú bli co.

Pro vo ca do o con fli to, na le tra do men ci o na do art. 120, po de rá o

re la tor, de ofí cio ou a re que ri men to de qual quer das par tes, de ter mi -

nar, quan do for po si ti vo (am bos os ma gis tra dos se dão por com pe ten -

tes), se ja so bres ta do o pro ces so. Nes te ca so, bem co mo no de con fli to

ne ga ti vo (quan do os ma gis tra dos re cu sa rem-se acer ca da com pe tên -

cia), de sig na rá um dos ju í zes pa ra re sol ver, em ca rá ter pro vi só rio, as

me di das ur gen tes.

Ocor ri do no pri me i ro grau, o con fli to se rá sus ci ta do ao Pre si den te

do Tri bu nal. O juiz o fa rá por ofí cio, e as par tes e o Mi nis té rio Pú bli co,

por pe ti ção (art. 118/CPC).

Dis tri bu í do, o de sem bar ga dor re la tor po de rá man dar ou vir os ju í -

zes em con fli to, se o in ci den te foi sus ci ta do pe las par tes ou pe lo re pre sen -

tan te do Par quet. Se a ini ci a ti va foi de um dos ju í zes, o sus ci ta do pres ta rá 

4 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

C. A. Silveira Lenzi DOUTRINA



in for ma ções, sen do ou vi do, pos te ri or men te, o Mi nis té rio Pú bli co. O re la -

tor, após a tra mi ta ção (ge ral men te de mo ra da e bu ro cra ti za da), apre sen ta -

rá o con fli to em sua Câ ma ra pa ra jul ga men to, de ci din do-se co le ti va men te 

so bre a ma té ria.

Ocor ren do o con fli to, os au tos prin ci pa is fi ca rão pa ra li sa dos no ju í -

zo a quo, tar di nhan do o pro ce di men to.

1.2 — Ao dis po si ti vo do Có di go foi acres cen ta do o pa rá gra fo úni -

co: “Ha ven do ju ris pru dên cia do mi nan te do tri bu nal so bre a ques tão sus -

ci ta da, o re la tor po de rá de ci dir de pla no o con fli to de com pe tên cia, ca -

ben do agra vo, no pra zo de cin co di as, con ta do da in ti ma ção da de ci são

às par tes, pa ra o ór gão re cur sal com pe ten te”. 

A boa no va le gis la ti va é que o de sem bar ga dor re la tor, en ten den do

que a ma té ria en qua dra-se em ju ris pru dên cia do mi nan te do Tri bu nal, po -

de rá de ci dir mo no cra ti ca men te, de pla no, o con fli to sus ci ta do. No ta-se

que a mo di fi ca ção não im põe a de ci são mo no crá ti ca; ela cria uma fa cul -

da de, uma es co lha. 

Essa ino va ção é in te res san te, po is agi li za a tra mi ta ção do in ci den -

te, evi tan do uma ma i or pa ra li sa ção dos pro ces sos no pri me i ro grau, o que 

é pre ju di ci al à pres ta ção ju ris di ci o nal. Por ou tro la do, di mi nui a quan ti -

da de de pro ces sos le va dos aos co le gi a dos, nor mal men te já so bre car re ga -

dos com pa u tas ex ten sas.

Opor tu no re lem brar o vo lu me de pro ces sos tra tan do de con fli to de

com pe tên cia sur gi dos com a edi ção da Lei n. 9.099/95, que cri ou os Ju i -

za dos Espe ci a is Cí ve is. Nes ses con fli tos, mu i tas ve zes en vol ven do ma té -

ri as idên ti cas, se ma nal men te as Câ ma ras Ci vis do Tri bu nal de Jus ti ça Ca -

ta ri nen se aca ba vam ape nas re i te ran do de ci sões an te ri o res ou re a fir man do 

o que foi as si na la do nas con clu sões in ter pre ta ti vas da men ci o na da Lei,

re a li za das pe los in te gran tes da Se ção Ci vil. 

Res sal te-se que a Lei não es ta be le ce que a ma té ria de va es tar su -

mu la da; tão e so men te que ha ja ju ris pru dên cia do mi nan te. Re sol ve-se,

as sim, o con fli to de pla no, agi li zan do-se o pro ce di men to, sem a ne ces si -

da de de sub me tê-lo à apre ci a ção da Câ ma ra ou ou tro ór gão do Tri bu nal.

A par te ven ci da não sa tis fe i ta com a de ci são so li tá ria do re la tor po de rá

agra var no pra zo de cin co di as, con ta dos da pu bli ca ção da in ti ma ção da

de ci são no ór gão ofi ci al.

Diz o no vo tex to: “Ha ven do ju ris pru dên cia do mi nan te do tri bu -

nal”, que é o res cal do do en ten di men to pre do mi nan te, sob cer ta ma té ria,

en tre as Câ ma ras, Gru pos de Câ ma ras, Tur mas, Se ção ou Ple no dos Tri -
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bu na is. Co mo já sa li en tei, não é ne ces sá rio que a de ci são do re la tor es te ja bu na is. Co mo já sa li en tei, não é ne ces sá rio que a de ci são do re la tor es te ja 

ba se a da em sú mu la1.

Pa ra ilus trar, con si de ra-se ju ris pru dên cia do mi nante o en ten di -

men to ma jo ri tá rio re la ti vo aos con fli tos de com pe tên cia ocor ri dos, ou à

ques tão sus ci ta da, co mo por exem plo ocor ren te no TJ ca ta ri nen se, por

su as Câ ma ras Ci vis, en tre o ju í zo co mum e o es pe ci al de ca u sas cí ve is,

em se tra tan do de com pe tên cia des te úl ti mo, ha ven do-se que re a li zar pro -

va pe ri ci al, a qual de man de al ta in da ga ção e com ple xi da de, o co nhe ci -

men to da ma té ria de ve rá fi car sob a com pe tên cia do ju í zo co mum.

1.3 — Com efe i to, re cen te men te de ci di mos o Con fli to n.

97.007230-9, de Tu ba rão, no qual ana li sa mos a ques tão, abor dan do ain da 

o di re i to in ter tem po ral, in ver bis:

“Tra ta-se de con fli to de com pe tên cia pro mo vi do pe lo Ju í zo da 3ª

Va ra Cí vel da co mar ca de Tu ba rão, ten do co mo sus ci ta do o Ju í zo da 1ª

Va ra Cí vel da co mar ca de Cri ci ú ma, ale gan do, em sín te se, que di an te de

pre ten sões co ne xas, há pre ven ção do Ju í zo sus ci ta do, on de a ci ta ção vá li -

da con cre ti zou-se em pri me i ro lu gar.

“Dis pen sa do o pe di do de in for ma ções, os au tos fo ram re me ti dos à

Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, que se ma ni fes tou pe la im pro ce dên cia do

con fli to.

“É o re la tó rio.

“Com o acrés ci mo do pa rá gra fo úni co ao ar ti go 120 do Có di go de

Pro ces so Ci vil, pe la Lei n. 9.756/98, fi cou as sim o pa rá gra fo úni co:

‘Ha ven do ju ris pru dên cia do mi nan te do tri bu nal so bre a ques tão

sus ci ta da, o re la tor po de rá de ci dir de pla no o con fli to de com pe tên cia, ca -

ben do agra vo, no pra zo de cin co di as, con ta do da in ti ma ção da de ci são às 

par tes, pa ra o ór gão re cur sal com pe ten te’.

“Sa be-se que a lei de di re i to pro ces su al tem apli ca ção ime di a ta e

ge ral, ou se ja, tem in ci dên cia nos pro ces sos em de sen vol vi men to, pas -

san do a re gu lar o seu pro ce di men to, res pe i ta da a efi cá cia dos atos já pra -

ti ca dos.
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1 As sú mu las são ti ra das do pro ce di men to in ci den tal, cons tan te nos arts. 476 a 479/CPC,
ten do-se de so li ci tar o pro nun ci a men to pré vio do Tri bu nal (no caso ca ta ri nen se, da Se ção 
Ci vil) acer ca da in ter pre ta ção de de ter mi na da ma té ria, sen do que o jul ga men to, por ma i -
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lei, fun ci o nan do, en tre tan to, como ins tru men to de ori en ta ção e di na mi za ção dos jul ga -
men tos. A di ver gên cia que de ter mi na o pe di do de uni for mi za ção será sem pre so bre “te -
ses ju rí di cas” ou “in ter pre ta ção de di re i to” de cuja so lu ção de pen da a ma té ria em jul ga -
men to.



“Ale xan dre de Pa u la ano ta:

‘O di re i to bra si le i ro, quan to à efi cá cia da lei pro ces su al no tem po,

ado tou o sis te ma do iso la men to dos atos pro ces su a is, no qual a lei no va

não atin ge os atos pro ces su a is já pra ti ca dos, nem se us efe i tos, mas se

apli ca aos atos pro ces su a is a pra ti car. Cu i dan do-se de nor ma de na tu re za

pro ces su al, apli ca-se aos fe i tos em an da men to, pos to que, a par tir da vi -

gên cia da no va lei, ou tra dis po si ção não se po de apli car, po is a lei an te ri -

or já não ma is tem vi gên cia e tal con du ta não evi den cia ofen sa ao di re i to

ad qui ri do ou ao ato ju rí di co per fe i to (Ac. un. da 4ª Câm. do 2º TACivSP

de1º/6/93, nos EDcls. 376.827/4-01, rel. Ju iz Antô ni o Vi le nil son;

JTACivSP 145/435)’ (in Có di go de Pro ces so Ci vil Ano ta do, 7ª ed., RT,

1998, pág. 4.258).

“Assim, sus ci ta do o pre sen te con fli to de com pe tên cia an te ri or -

men te à al te ra ção le gis la ti va, es ta não po de ria ser apli ca da aos atos pro -

ces su a is já pra ti ca dos, que se rão man ti dos, não ha ven do efi cá cia re tro a ti -

va.

“Con tu do, de ve-se ob ser vá-la, no seu res pec ti vo pro ces sa men to e

jul ga men to, po is que a no va lei apli ca-se aos atos fu tu ros, ou se ja, nos re -

cur sos pen den tes, atin gin do os atos pro ces su a is pos te ri o res do pro ce di -

men to, ain da não pra ti ca dos.

“Co mo a al te ra ção efe tu a da pe la nor ma ino va do ra re fe re-se, no ca -

so em apre ço, ao ato pro ces su al pen den te — jul ga men to do re cur so, ago -

ra per mi tin do-se o jul ga men to mo no crá ti co pe lo re la tor, quan do hou ver

ju ris pru dên cia do mi nan te so bre a ques tão sus ci ta da — não vis lum bro

óbi ce a sua apli ca ção ime di a ta ao com fli to de com pe tên cia, já tra mi tan te

nes ta Cor te.

“Di to is to, te nho que é en ten di men to do mi nan te nes te egré gio Tri -

bu nal de Jus ti ça que, se cu i dan do de ca u sas co ne xas, afo ra das em co mar -

cas di ver sas, com pe ten te pa ra pro ces sá-las é o Ju í zo da ca u sa em que a ci -

ta ção efe ti vou-se em pri me i ro lu gar, na for ma do art. 219 do CPC.

“Des ta co nes te sen ti do: AI n. 98.000132-3, de Ja ra guá do Sul,

Des. Sér gio Pa la di no; AI n. 97.005495-5, de Por to União, Des. Fran cis co 

Oli ve i ra Fi lho; e AI n. 96.002089-6, de Pa lho ça, Des. Trin da de dos San -

tos.

“No ca so em apre ço, a ci ta ção efe ti vou-se em pri me i ro lu gar na

ação que tra mi ta va no Ju í zo sus ci ta do, em 16/10/96, ra zão pe la qual o

mes mo é o com pe ten te, pe la pre ven ção, pa ra o jul ga men to das ações co -

ne xas.

“Di an te do ex pos to, dou pro vi men to ao con fli to de com pe tên cia”.
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2 — NA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

2.1 — Ao art. 481/CPC — dis po si ti vo in se ri do no ca pí tu lo da le -

gis la ção pro ces su al que tra ta da de cla ra ção de in cons ti tu ci o na li da de,

tam bém pre vis ta na Car ta Fe de ral2, a no va Lei acres cen tou um pa rá gra fo

úni co.

Pe lo sis te ma cons ti tu ci o nal bra si le i ro, a de cla ra ção de in cons ti tu -

ci o na li da de de lei ou de ato nor ma ti vo do po der pú bli co, em te se, por via

prin ci pal, ca be uni ca men te ao Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, me di an te ação

di re ta pro pos ta por al gum dos le gi ti ma dos na Car ta Mag na (no ta 2 de ro -

da pé).

Entre tan to, qual quer ór gão sin gu lar ou co le ti vo do Po der Ju di ciá -

rio po de apre ci ar, via in ci den tal, ar güi ção de cons ti tu ci o na li da de no pro -

ces so, re la ti va ao ca so con cre to em dis cus são, a tí tu lo de ques tão pre ju di -

ci al.

O art. 97 da CF ori en ta que so men te pe lo vo to da ma i o ria ab so lu ta

de se us mem bros ou dos mem bros do res pec ti vo ór gão es pe ci al po de rão

os Tri bu na is de cla rar a in cons ti tu ci o na li da de de lei ou ato nor ma ti vo do

po der pú bli co.

“Daí re sul ta, a nos so ver (cf. J. C. Bar bo sa Mo re i ra), que ne nhum

ou tro ór gão fra ci o ná rio de qual quer tri bu nal tem com pe tên cia pa ra a de -

cla ra ção de in cons ti tu ci o na li da de. Mes mo que o nú me ro to tal de ju ízes,

no ór gão fra ci o ná rio (v.g. Se ção Ci vil), se ja tal que pos sa per mi tir o atin -

gi men to do quórum cons ti tu ci o nal, pa re ce-nos — pros se gue — à luz da

ra tio le gis, e res sal va da a hi pó te se de exis tir o ‘ór gão es pe ci al’, que a le -

gi ti mi da de da de cla ra ção pres su põe ne ces sa ri a men te a vo ta ção em ses são 

ple ná ria, a fim de que se abra a ca da um dos mem bros do tri bu nal a pos si -

bi li da de de ma ni fes tar-se, e as sim in flu ir no re sul ta do da vo ta ção — em -

bo ra não se ja in dis pen sá vel que to dos efe ti va men te se ma ni fes tem.”3

2.2 — A al te ra ção pro ces su al ocor ri da no Ca pí tu lo II do Có di go de 

Pro ces so Ci vil afe ta so men te aque la que por via in di re ta, ou se ja, in ci -

den tal, se ques ti o ne pe ran te Câ ma ra ou Tur ma do Tri bu nal. 
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 Esta be le ce o art. 480/CPC que, “ar güi da a in cons ti tu ci o na li da de

de lei ou de ato nor ma ti vo de po der pú bli co, o re la tor, ou vi do o Mi nis té -

rio Pú bli co, sub me te rá a ques tão à tur ma ou câ ma ra, a que to car o co nhe -

ci men to do pro ces so”.

O art. 481/CPC dis ci pli na: “Se a ale ga ção foi re je i ta da, pros se gui -

rá o jul ga men to; se for aco lhi da, se rá la vra do acór dão, a fim de ser sub -

me ti da a ques tão ao tri bu nal ple no”.

O no vo pa rá gra fo úni co: “Os ór gãos fra ci o ná ri os dos tri bu na is

não sub me te rão, ao ple ná rio ou ao ór gão es pe ci al, a ar güi ção de in cons -

ti tu ci o na li da de, quan do já hou ver pro nun ci a men to des tes ou do ple ná rio 

do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral so bre a ques tão”.

Com o acrés ci mo le gal de pa rá gra fo úni co ao art. 481, as Câ ma ras

Ci vis, Gru pos de Câ ma ras e Se ção Ci vil não ma is sub me te rão ao Órgão

Espe ci al do Tri bu nal de Jus ti ça qual quer ale ga ção de in cons ti tu ci o na li -

da de so bre a qual es te ou o Su pre mo Tri bu nal Fe de ral já se te nham pro -

nun ci a do. 

A mo di fi ca ção su pri me eta pa no an da men to pro ces su al dos fe i tos

nos Tri bu na is. No STF, já exis te ju ris pru dên cia ad mi tin do es te pro ce di -

men to. A al te ra ção ob je ti vou acen tu ar que a ori en ta ção do ple ná rio da

Cor te Su pre ma, a ser to ma da com re fe rên cia à in ci dên cia da hi pó te se, de -

ve pro vir de jul ga men to de mé ri to so bre a ques tão es pe cí fi ca, e não ape -

nas de pro vi men to pro vi só rio con ce di do co mo li mi nar, ou de ar gu men to

in ci den tal men te in se ri do em acór dão so bre te ma di ver so. 

De um la do, em ra zão da enor me car ga de tra ba lho a que es tá sub -

me ti do o STF, sa ben do-se do es pa ço de tem po que decor re en tre a ex pe -

di ção da de ci são li mi nar e a con clu são do jul ga men to, a no va pro vi dên cia 

é pro ces su al men te sa lu tar. De ou tro la do, en ten den do-se que so men te em 

apre ci a ção es pe cí fi ca so bre a ma té ria co gi ta da po der-se-á ter cer te za da

for ma ção de ju ris pru dên cia se gu ra do Su pre mo, jus ti fi ca-se a mu dan ça,

prin ci pal men te, em se tra tan do de as sun to de or dem cons ti tu ci o nal.

Des ta ca mos que a ori en ta ção das Câ ma ras Ci vis da Cor te Ca ta -

rinen se, quan do já exis ten te pro nun ci a men to do Órgão Espe ci al so bre

al gu ma ques tão de in cons ti tuci o na li da de, já era a de dis pen sar a ar güi -
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ção, a te or do que dis põe o pa rá gra fo úni co do ar ti go 160 do Re gi men to

Inter no.4

3 — INSUFICIENTE PREPARO DO RECURSO

O art. 511/CPC foi mo di fi ca do pe la no va Lei. Ao tex to do ca put

foi acres cen tada a ex pres são “re mes sa”, o pa rá gra fo úni co foi re nu me ra -

do pa ra § 1º, sen do in se ri do ain da um § 2º: “A in su fi ciên cia do va lor de

pa ga men to do pre pa ro im pli ca rá em de ser ção”, res sal van do o le gis la dor 

que o re cor ren te de ve rá ser in ti ma do a fa zê-lo no pra zo de cin co di as. O

si lên cio e a ino pe rân cia im pli ca rão na de ser ção.

Co mo se co lhe do tex to in tro du zi do no CPC, no ca put, a al te ra ção

re fe re-se uni ca men te à in clu são do re co lhi men to do por te de re mes sa do

pro ces so, en tre os re qui si tos que de ve rão ser com pro va dos pa ra ad mis si -

bi li da de do re cur so, den tre os pres su pos tos ge né ri cos. Na re da ção an te ri -

or o Có di go re fe ria-se ape nas à com pro va ção do pa ga men to do por te de

re tor no, quan do a ju ris pru dên cia exi ge a adim plên cia de am bos. 

A omis são do por te de re mes sa, na re da ção an te ri or, vi nha oca si o -

nan do o não-conhecimento de inú me ros re cur sos, ti dos co mo de ser tos,

pe la não-comprovação do seu pa ga men to pe lo re cor ren te.

A ce le u ma no STJ, em fa ce da omis são, em ra zão in clu si ve de en -

ten di men to di fe ren te de ou tros Tri bu na is (Re gi o na is Fe de ra is e de Jus ti ça 

Esta du a is), exi gin do al guns, e ou tros não, o re co lhi men to do por te de re -

mes sa e de re tor no dos au tos, le vou a Cor te in fraconstitucional a de le gar

ao seu pre si den te com pe tên cia pa ra ori en tar, pro vi so ri a men te, os Tri bu -

na is in fe ri o res, a fim de que hou ves se uni for mi da de de tra ta men to.

Pa ra uma cor ren te, pe lo re gi me an te ri or, se o re cor ren te efe tu as se

o de pó si to er ro ne a men te, seu re cur so res ta ria de ser to, sem que lhe fos se

opor tu ni za da a cor re ção. Já pa ra a Pri me i ra Tur ma do STJ “o pres su pos to 

da de ser ção é a fal ta de pre pa ro e não a sua in su fi ciên cia. De ma is, se ja

pe lo ser ven tuá rio ou da par te, o er ro da ela bo ra ção dos cál cu los não tran -

ca a pos si bi li da de de com ple men ta ção, pas sí vel de ser exi gi da, até mes -

mo após o jul ga men to do re cur so, com a de vo lu ção dos au tos à ins tân cia

de ori gem”5.
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Com a al te ra ção, pa ci fi ca-se a ques tão, per mi tin do-se ao re cor ren -

te su prir (com ple tar) ou cor ri gir o pre pa ro, no pra zo de cin co di as. 

Con tra rio sen su, se quer efe tu an do o pre pa ro, não te rá opor tu ni da -

de pos te ri or pa ra tan to, sen do con si de ra do de ser to o re cur so.

4 — RECURSO RETIDO EM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

4.1 — Aos pa rá gra fos do art. 542/CPC foi acres cen ta do um § 3º,

re fe rin do a in ter po si ção do re cur so es pe ci al pa ra o STJ e do re cur so ex -

tra or di ná rio pa ra o STF.

O art. 542 tra ta do re ce bi men to das pe ti ções dos men ci o na dos re -

cur sos pe la se cre ta ria do Tri bu nal (Re gi o na is Fe de ra is e Tri bu na is Esta -

du a is), sen do que após o pro to co lo ocor re rá a in ti ma ção do re cor ri do, a

fim de que apre sen te con tra-razões.

Fin do o pra zo es ti pu la do no § 1º, os au tos se rão con clu sos pa ra que 

os re cur sos se jam ou não ad mi ti dos pe lo pre si den te ou vi ce-presidente do 

Tri bu nal.

Admi ti dos os re cur sos, se rão re ce bi dos so men te no efe i to de vo lu -

ti vo, vin ca o § 2º.

É de se re cor dar que pe lo art. 102, III, da Cons ti tu i ção da Re pú bli -

ca, não é ma is exi gi do que o ma nu se io de re cur so ex tra or di ná rio se ja em

ra zão de de ci são de Tri bu nal. Pre sen te a ques tão cons ti tu ci o nal, o re mé -

dio po de ser ado ta do con tra de ci são de primeiro grau de ju ris di ção, bem

co mo nas pro fe ri das em em bar gos de al ça da, de úni ca ou de úl ti ma ins -

tân cia, e igual men te nos em bar gos in frin gen tes das Le is 6.825 e 6.830, de 

1980. Ca be, igual men te, de de ci sões pro fe ri das nos Ju i za dos Espe ci a is

con ten do ma té ria cons ti tu ci o nal re cor rí vel.

O mes mo não ocor re com o re cur so es pe ci al, opo ní vel so men te

con tra de ci são de Tri bu na is (Tri bu na is Re gi o na is Fe de ra is, Tri bu na is de

Jus ti ça dos Esta dos, Tri bu na is de Alça da). Em ra zão do art. 105, III, da

CF, não ca be re cur so es pe ci al de de ci são pro fe ri da por ju iz sin gu lar, bem

co mo de Ju i za dos Espe ci a is e su as Tur mas de Re cur sos. Ca be, en tre tan to, 

con tra acór dão pro fe ri do no jul ga men to de agra vo de ins tru men to, por

Câ ma ra Ci vil do Tri bu nal de Jus ti ça.

Con for me já de ci diu o STJ, “é inad mis sí vel o re cur so es pe ci al in -

ter pos to de acór dão não unâ ni me pro fe ri do em se de de ape la ção, em bo -
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ra con fir ma do em grau de em bar gos in fri ngen tes, se o re cor ren te não re -

i te ra os ter mos do re cur so que ma ni fes ta ra”6.

No cor po do acór dão afir ma o re la tor: “o re cur so ca bí vel àque la al -

tu ra era o de em bar gos in frin gen tes e so men te ele. Avi an do des de lo go o

re cur so es pe ci al con tra acór dão não unâ ni me, o re cor ren te aten tou con tra

o prin cí pio da uni ci da de ou da unir re cor ri bi li da de dos re cur sos. Con tra ri -

ou, ou tros sim, o enun ci a do da Sú mu la 281 do STF”7.

4.2 — A ino va ção cons tan te do acres ci do § 3º ao art. 542 fi xou:

“O re cur so ex tra or di ná rio, ou o re cur so es pe ci al, quan do in ter pos to

con tra de ci são in ter lo cu tó ria em pro ces so de co nhe ci men to, ca u te lar, ou 

em bar gos à exe cu ção, fi ca rá re ti do nos au tos e so men te se rá pro ces sa do

se o re i te rar a par te, no pra zo pa ra in ter po si ção con tra de ci são fi nal, ou

pa ra as con tra-razões”.

Co mo es tá bem as si na la do na jus ti fi ca ti va do pro je to que se tor nou 

a Lei sob co men to:

“Ao pro ces so de exe cu ção é re al men te ina pli cá vel a pro po si ção

ora exa mi na da, na me di da em que ne le ine xis te uma sen ten ça fi nal que

não se ja a pu ra men te ex tin ti va. Assim, sua ex clu são do âm bi to de al can ce 

da me di da pro pos ta é tec ni ca men te cor re ta. O mes mo não ocor re, con tu -

do, nos em bar gos à exe cu ção, que se en cer ram nor mal men te me di an te

sen ten ça de mé ri to, ca so em que se po de, em te se, che gar ao re cur so es pe -

ci al ou ex tra or di ná rio. Enten de-se, as sim, que o dis po si ti vo pro je ta do de -

ve ser apli ca do tam bém a es sa ação in ci den tal, ex tre ma men te fre qüen te

nos pre tó ri os, co la bo ran do pa ra re du zir o vo lu me de re cur sos que as so -

mam às Cor tes Su pe ri o res”.

Ado tou o le gis la dor o re gi me do agra vo re ti do, quan do da in ter po -

si ção dos re cur sos ex tra or di ná rio e es pe ci al que vi sem o ata que às de ci -

sões in te rlo cu tó ri as pro la ta das em pro ces so de co nhe ci men to, ca u te lar e

em em bar gos à exe cu ção.

Inter pos tos os re cur sos des sas de ci sões, con co mi tan te ou in de pen -

den te men te, con for me a ex po si ção no item 4.1, fi ca rão re ti dos nos au tos,

sen do que so men te se rão pro ces sa dos se o in te res sa do os re i te rar, no pra -

zo, após a de ci são fi nal de mé ri to do pro ces so, ou no pra zo pa ra con -

tra-razões, tra tan do-se, res pec ti va men te, de ven ce dor ou ven ci do.
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Não in ter pos tos os re cur sos, a ma té ria in ter lo cu tó ria de ci di da fi ca -

rá pre clu sa, não po den do ma is ser re i te ra da na in ter po si ção do re cur so

ex tra or di ná rio ou do es pe ci al. Ven ce dor o re cor ren te da de ci são in ter lo -

cu tó ria, seu re cur so ade si vo fi ca rá sem ob je to.

Des ta que-se que, da de ci são fi nal, ca be rá re cur so de ape la ção, sen -

do que o ven ci do po de rá ma ne jar ou re cur so es pe ci al, so bre a ma té ria in -

fra cons ti tu ci o nal em de ba te, ou ex tra or di ná rio, se hou ver abor da men to

de ma té ria cons ti tu ci o nal.

5 — AGRAVO CONVERTIDO EM RECURSO ESPECIAL

5.1 — O § 2º do art. 544/CPC, pe la mo di fi ca ção le gis la ti va, ga -

nhou no va re da ção.

Tra ta o dis po si ti vo prin ci pal (ca put) da in ter po si ção do agra vo de

ins tru men to, quan do da não-admissão de re cur so ex tra or di ná rio ou de re -

cur so es pe ci al pe lo Tri bu nal a quo.

O § 1º ori en ta so bre a ins tru ção do agra vo e as pe ças que de vem ser 

apre sen ta das.

O § 2º, so bre a dis tri bu i ção do re cur so, na for ma dos Re gi men tos

Inter nos dos Tri bu na is (TRF e Tri bu na is Esta du a is), ou a ad mis são do ex -

tra or di ná rio no primeiro grau de juris di ção ou Tur mas de Re cur sos.

No nos so “O No vo Agra vo” es cre ve mos:

“A Lei nº 8.950/94 re vi go rou a Se ção II, Ca pí tu lo VI, Tí tu lo X, do

Có di go de Pro ces so Ci vil, no que se re fe re aos re cur sos ex tra or di ná rio e

es pe ci al. Re in tro du ziu, por is so mes mo, o art. 544 e pa rá gra fos, que tra -

tam do agra vo de ins tru men to in ter pos to di an te da inad mis si bi li da de dos

men ci o na dos re cur sos di ri gi dos ao STJ e ao STF.

“A par tir da cha ma da lei dos re cur sos, os re la to res, na que las al tas

Cor tes de Jus ti ça, ao pro ver o agra vo con tra a de ci são de ne ga tó ria (art.

544, §§ 3º e 4º), de ter mi nam a sua con ver são em re cur so es pe ci al ou ex -

tra or di ná rio, ob ser van do-se o pro ce di men to dis ci pli na do no § 1º do men -

ci o na do art. 544, de ven do, evi den te men te, o agra vo con ter ‘os ele men tos

ne ces sá ri os ao jul ga men to do mé ri to do re cur so es pe ci al ou ex tra or di ná -

rio’.

“Na ins tru ção do agra vo, o re cor ren te de ve fa zer cons tar, obri ga to -

ri a men te, sob pe na de não-conhecimento (§1º do art. 544), có pia do acór -

dão re cor ri do, da pe ti ção de in ter po si ção do re cur so de ne ga do, das con -
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tra-razões, da de ci são agra va da, da cer ti dão da res pec ti va in ti ma ção e das 

pro cu ra ções ou tor ga das aos ad vo ga dos do agra van te e do agra va do.

“A Lei n. 8.950/94, além dos re qui si tos le ga is an te ri ores (Lei n.

8.038/90), in clu iu as pro cu ra ções.

“Em ju nho de 1995, por ‘Co mu ni ca ção’ pu bli ca da no Diá rio da

Jus ti ça do dia 27, o Mi nis tro-Presidente do STF in for mou que as du as tur -

mas da que la Cor te fir ma ram ju ris pru dên cia no sen ti do de que no trans la -

do do agra vo de ins tru men to, in ter pos to do in de fe ri men to de re cur so ex -

tra or di ná rio, é obri ga tó ria a in clu são, sob pe na de des pro vi men to, da

pro va da tem pes ti vi da de re cur sal, não ape nas do pró prio agra vo, mas

tam bém do re cur so ex tra or di ná rio de ne ga do.

“Essa exi gên cia vem me re cen do crí ti cas de dou tri na do res e de ad -

vo ga dos, po is que vem sen do apli ca da em re cur sos de agra vo, in ter pos tos 

an te ri or men te à di vul ga ção da ‘Co mu ni ca ção’, em re cur sos ex tra or di ná -

ri os que já ti ve ram a sua tem pes ti vi da de con fe ri da. Exi ge tam bém a ma is

Alta Cor te de Jus ti ça do Pa ís, nes tes ca sos, que o agra van te jun te ao ins -

tru men to os do cu men tos pro du zi dos pe la par te con trá ria, de ven do, igual -

men te, obe de cer à Sú mu la 288 do Pre tó rio Excel so.

“Insur gem-se os ad vo ga dos e o seu pró prio ór gão de clas se, po is os 

re qui si tos da in ter po si ção do agra vo de ins tru men to, con ti dos no já men -

ci o na do § 1º do art. 544 do CPC, fo ram eri gi dos por lei fe de ral, não po -

den do ser su plan ta dos por de ci sões nor ma ti vas dos Tri bu na is”8.

5.2 — Fi cou as sim o no vo § 3º: “Po de rá o re la tor, se o acór dão

re cor ri do es ti ver em con fron to com a sú mu la ou ju ris pru dên cia do mi -

nan te do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, co nhe cer do agra vo pa ra dar pro -

vi men to ao pró prio re cur so es pe ci al; po de rá ain da, se o ins tru men to

con ti ver os ele men tos ne ces sá ri os ao jul ga men to do mé ri to, de ter mi nar

sua con ver são, ob ser van do-se, daí em di an te, o pro ce di men to re la ti vo ao 

re cur so es pe ci al”.

A no va re da ção ve io fa cul tar ao re la tor do agra vo de ins tru men to

no STJ, es tan do o acór dão re cor ri do em con fron to com a sú mu la do seu

Tri bu nal, co nhe cer do re cur so, dan do pro vi men to ao re cur so es pe ci al

(nes te pon to a mu dan ça) que ha via si do inad mi ti do pe la au to ri da de do

Tri bu nal de Jus ti ça Esta du al, po den do ain da (co mo já es ta va na re da ção

re vo ga da), se o agra vo con ti ver ele men tos ne ces sá ri os pa ra o jul ga men to

do mé ri to, con ver tê-lo em re cur so es pe ci al, co nhe cen do-o e dan do-lhe

pro vi men to.
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6 — AGRAVO DE AGRAVO

6.1 — A re da ção do art. 545/CPC foi mo di fi ca da. 

O an te ri or dis po si ti vo es ta va as sim re di gi do: “Da de ci são do re la -

tor que não ad mi tir o agra vo de ins tru men to, ou ne gar-lhe pro vi men to,

ca be rá agra vo pa ra o ór gão jul ga dor, no pra zo de 5 (cin co) di as”.

A no va: “Da de ci são do re la tor que não ad mi tir o agra vo de ins -

tru men to, ne gar-lhe pro vi men to ou re for mar o acór dão re cor ri do, ca be -

rá agra vo no pra zo de cin co di as ao ór gão com pe ten te pa ra o jul ga men to 

do re cur so, ob ser van do o dis pos to nos §§ 1º e 2º do art. 557” (ago ra tam -

bém al te ra do).

Co men tan do o art. 545, The o tonio Ne grão as si na la que: “não é ra -

zoá vel que o le gis la dor te nha, no art. 544, es ta be le ci do um pra zo de dez

di as pa ra o agra vo con tra de ci são que de ne ga o re cur so ex tra or di ná rio ou

o es pe ci al (agra vo que tem de ser in ter pos to em Ca pi tal do Esta do, on de o 

re cor ren te qua se sem pre já tem pro cu ra dor cons ti tu í do) e, pe lo art. 545,

te nha con ce di do ape nas cin co di as pa ra a ma ni fes ta ção de agra vo con tra

a de ci são do Mi nis tro re la tor que não ad mi te aque le agra vo de ins tru men -

to ou lhe ne ga pro vi men to (ago ra, di ze mos, po den do re for mar o acór dão

re cor ri do), agra vo es se que de ve ser in ter pos to em Bra sí lia, on de o ma is

das ve zes o re cor ren te não tem ad vo ga do cons ti tu í do”9.

6.2 — Co mo vi mos, do in de fe ri men to do re cur so ex tra or di ná rio ou 

do es pe ci al, pe lo pre si den te ou vi ce-presidente do Tri bu nal in fe ri or, ca be

agra vo de ins tru men to, no pra zo de dez di as. Este agra vo é di ri gi do ao

STF, tra tan do-se de re cur so ex tra or di ná rio, e ao STJ se for ma ne ja do o

es pe ci al.

Dis tri bu í do o re cur so na for ma re gi men tal, se rá di ri gi do a um Mi -

nis tro re la tor, que po de rá não ad mi ti-lo, ne gar-lhe pro vi men to ou mes mo

re for mar o acór dão re cor ri do.

Des ta de ci são mo no crá ti ca, ca be re cur so de agra vo (ino mi na do),

em cin co di as, pa ra o “ór gão jul ga dor” (di zia o tex to re vo ga do), ou se ja,

pa ra a Tur ma (R.I. do STF, art. 8º, I, e 9º, III, e do STJ, arts. 13, IV, e 15,

I). A al te ra ção do tex to pe la no va Lei n. 9.756/98 mu da a re da ção de “ór -

gão jul ga dor” pa ra “ór gão com pe ten te pa ra o jul ga men to do re cur so”, o

que dá na mes ma: ou se ja, as Tur mas (do STF e do STJ) são os ór gãos

com pe ten tes pa ra o jul ga men to dos men ci o na dos re cur sos.
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A no vi da de pro ce di men tal no dis po si ti vo do no vo art. 545, que no

ri gor da téc ni ca de ve ria in te grar-se ao art. 544, co mo me ro pa rá gra fo, é a

que de ter mi na a ob ser va ção dos §§ 1º e 2º do art. 557.

Aqui abri mos um pa rên te se pa ra uma pe que na di gres são acer ca da

ma ni fes ta er ro nia da re ti fi ca ção (pu bli ca da no DOU n. 2 de 5/1/99) na re -

da ção pri mi ti va do art. 545, que pre via ini ci al men te §§ 2º e 3º, de ter mi -

nan do a ob ser vân cia dos §§ 1º e 2º do art. 557. 

Assim não po de ser, por ra zões ló gi cas.

Enten de mos que de ve ser man ti da a re da ção ori gi nal do art. 545,

que man da ob ser var os §§ 2º e 3º do art. 557, es te sim me re ce dor de re ti fi -

ca ção — po is er ro ne a men te pos sui do is pa rá gra fos pri me i ros, não ha ven -

do pa rá gra fo ter ce i ro —, man ti da en tão a pos si bi li da de de re tra ta ção e a

con de na ção em mul ta de um a dez por cen to do va lor cor ri gi do da ca u sa,

quan do ma ni fes ta men te inad mis sí vel ou in fun da do o re cur so pre vis to no

art. 545. 

Pe lo § 1º, se a de ci são ob je to do agra vo es ti ver em ma ni fes to con -

fron to com sú mu la ou com ju ris pru dên cia do mi nan te do STF ou de Tri -

bu nal Su pe ri or, o re la tor, mo no cra ti ca men te, po de rá dar pro vi men to ao

re cur so, sem co lo cá-lo em pa u ta e sub me tê-lo à de li be ra ção do ór gão co -

le gi a do a que per ten ça (Tur ma, Gru po ou Câ ma ras Ci vis).

O dis po si ti vo am plia a com pe tên cia do re la tor do re cur so no Tri -

bu nal Su pre mo e em Tri bu nal Su pe ri or, pos si bi li tan do-lhe  dar pro vi men -

to ao re cur so in ter pos to, ca so a de ci são re cor ri da (tan to do primeiro grau

de ju ris di ção — pra zo co mum — co mo do segundo grau — Tri bu na is Re -

gi o na is Fe de ra is e Tri bu na is Esta du a is, pa ra os re la to res do STF e do

STJ), es te ja ma ni fes ta men te dis so ci a da de sú mu la ou de ju ris pru dên cia

pre do mi nan te do Su pre mo e dos já men ci o na dos Tri bu na is Su pe ri o res.

Pe lo § 2º pos si bi li ta a in ter po si ção de no vo agra vo (ino mi na do)

con tra a de ci são do re la tor que deu pro vi men to ao agra vo de ins tru men to, 

no pra zo de cin co di as, di ri gi do ao ór gão com pe ten te (Tur ma, Gru po ou

Câ ma ras Ci vis). Pos si bi li ta, por ou tro la do, a apli ca ção do ju í zo de re tra -

ta ção do re la tor an te ri or que deu pro vi men to ao re cur so, opor tu ni zan -

do-lhe, in clu si ve, pe las ale ga ções con ti das na pe ti ção, mo di fi car a sua de -

ci são, ou man tê-la. Man ti da a de ci são, o no vo re la tor apre sen ta o

pro ces so em me sa (sem ne ces si da de de pu bli ca ção em pa u ta), pro fe rin do

vo to. Co nhe ci do e pro vi do o re cur so (agra vo ino mi na do), o re cur so

(agra vo de ins tru men to) te rá se gui men to pa ra vo ta ção pe lo ór gão com pe -

ten te. Se tam bém co nhe ci do e pro vi do o re cur so in ter pos to no Tri bu nal a

quo, que não ad mi tiu o re mé dio ex tra or di ná rio ou o es pe ci al, se rá de ter -
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mi na da a su bi da de um dos re cur sos, ou de am bos, se ti ve rem si do in ter -

pos tos si mul ta ne a men te, pa ra o jul ga men to no STF ou STJ.

Não ha ven do co nhe ci men to ou pro vi men to do agra vo de ins tru -

men to ou ine xis tin do o re cur so (p. ex. em bar gos de cla ra tó ri os) a de ci são

a quo tran si ta em jul ga do, após a pu bli ca ção.

7 — NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO

7.1 — O no vo art. 557, ori un do da Lei nº 9.756/98, re e di ta o tex to

do dis po si ti vo an te ri or, com o ob je ti vo de di mi nu ir a car ga de tra ba lho

dos ór gãos co le gi a dos dos Tri bu na is, mi no ran do as pa u tas de jul ga men -

tos.

Está as sim a no va re da ção: “O re la tor ne ga rá se gui men to ma ni -

fes ta men te inad mis sí vel, im pro ce den te, pre ju di ca do ou em con fron to

com sú mu la ou com ju ris pru dên cia do mi nan te do res pec ti vo tri bu nal, do

Su pre mo Tri bu nal Fe de ral ou de Tri bu nal Su pe ri or”.

O tex to co mo o re vo ga do pos si bi li ta que o re la tor do re cur so, de

qual quer re cur so que lhe se ja dis tri bu í do, ne gue-lhe se gui men to, quan do

ma ni fes ta men te inad mis sí vel, im pro ce den te, pre ju di ca do ou em con fron -

to (a re da ção an te ri or fa la va em con trá rio) com sú mu la ou com ju ris pru -

dên cia do mi nan te (ino va ção) do res pec ti vo Tri bu nal, do Tri bu nal Su pre -

mo ou de Cor tes Su pe ri o res.

O re sul ta do do jul ga men to, em exa me pe lo re la tor, se gun do o ca -

put, so men te po de rá ser des fa vo rá vel ao re cor ren te.

O ad vér bio ma ni fes ta men te, na li ção de Bar bo sa Mo re i ra10, fun ci o -

na “co mo re co men da ção aos re la to res, pa ra que exer ci tem com cer to co -

me di men to a atri bu i ção que se lhes de fe re, abs ten do-se de ne gar des de

lo go se gui men to ao re cur so sem pre que, a des pe i to da opi nião pes so al,

por hi pó te se já for ma da, a ques tão se apre sen te pas sí vel de dú vi da ou

con tro vér sia, de fa to ou de di re i to”.

O dis po si ti vo diz res pe i to so men te a re cur sos, não há qual quer ti po 

de ação que se ja opo ní vel no se gun do grau, v.g. da ação res ci só ria, po -

den do nes ta ser in de fe ri da a exor di al, com ba se no art. 490/CPC.

Exi ge o tex to que o re cur so se ja inad mis sí vel, is to é, que con tra rie

pres su pos tos re cur sa is, ta is co mo os ob je ti vos de re cor ri bi li da de, tem pes -

ti vi da de, sin gu la ri da de, ade qua ção e pre pa ro. Exi ge que o re cur so te nha

pro ce di bi li da de, em ra zão do mé ri to, com fun da men ta ção su fi ci en te pa ra
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a im pug na ção da de ci são re cor ri da. Recur so inad mis sí vel é re cur so in -

fun da do, não me re cen do o aco lhi men to pe lo co le gi a do jul ga dor. Pre ju di -

ca do é o re cur so sem ob je to, an tes do seu jul ga men to, co mo p. ex. no ca -

so do agra vo de ins tru men to já em mãos do re la tor no Tri bu nal, ten do

si do re for ma da a de ci são agra va da pe lo ju iz a quo. No ca so, igual men te,

de pro vi men to em agra vo re ti do, fi can do pre ju di ca do o jul ga men to do

mé ri to.

Re cur so em con fron to com sú mu la ou com ju ris pru dên cia do mi -

nan te do res pec ti vo Tri bu nal, do Su pre mo Tri bu nal ou de Tri bu nal Su pe -

ri or, é aque le cu ja te se ju rí di ca sus ten ta da pe lo re cor ren te dis sen te de ma -

té ria já su mu la da, idên ti ca à que es tá em de ba te na ques tão. O re cur so

di ri gi do ao Tri bu nal com pe ten te não de ve con ter ar gu men ta ção ju rí di ca e 

ju ris pru den ci al que con fron te sú mu las do mes mo Tri bu nal, do Su pre mo

Tri bu nal Fe de ral ou de Tri bu na is Su pe ri o res, en ten di das as sú mu las na

de fi ni ção que jun ta mos nes te tra ba lho, em pas sa gem em no ta de ro da pé.

Não po de, tam bém, a te se ju rí di ca con ti da no re cur so con fron -

tar-se com a ju ris pru dên cia do mi nan te ou pre do mi nan te do Tri bu nal ao

qual es tá sub me ti da a exa me.

A ju ris pru dên cia do mi nan te em con fron to so men te po de ser a do

mes mo Tri bu nal Esta du al, e não de ou tro da fe de ra ção, po den do ser do

STF ou do STJ. Dos Tri bu na is Re gi o na is Fe de ra is, so men te se a ma té ria

ti ver si do de ci di da em con fli to de com pe tên cia, ou ou tra em ra zão da pró -

pria ma té ria, não po den do ser, com evi dên cia, de Tri bu nal tra ba lhis ta ou

ele i to ral. 

A de ci são do re la tor, ne ga tó ria de se gui men to do re cur so, de ve ser

mo ti va da, di an te da im po si ção cons ti tu ci o nal do art. 93, X. Essa de ci são

po de ser ma ni fes ta da em for ma de des pa cho.

7.2 — O § 1º, ao con trá rio do ca put, per mi te ao re la tor dar pro vi -

men to ao re cur so, por des pa cho, mo no cra ti ca men te, in de pen den te men te

de in clu são na pa u ta de jul ga men to no ór gão co le gi a do, quan do a de ci são 

re cor ri da, pro fe ri da pe lo To ga do a quo, es ti ver em ma ni fes to con fron to

com sú mu la ou com ju ris pru dên cia do mi nan te do STF ou de Tri bu nal Su -

pe ri or (es ta a gran de no vi da de).

Tri bu nal Su pe ri or, en ten den do-se ser aque le que te nha com pe tên -

cia pa ra co nhe cer de ma té ria cog ni ti va e con se qüen te do re cur so, na mes -

ma li nha de prin cí pio do ór gão jul ga dor a quo.

No ta-se, por ou tro la do, que nes sa hi pó te se, ao con trá rio da pre vis -

ta no ca put do art. 557, o re la tor não po de rá dar pro vi men to a re cur so

quan do a de ci são ata ca da es ti ver em de sa cor do com a ori en ta ção do res -
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pec ti vo Tri bu nal, po is o § 1º pre vê so men te de ci são con trá ria a ju ris pru -

dên cia do STF ou Tri bu nal Su pe ri or.

7.3 — Das de ci sões pro fe ri das nas hi pó te ses do ca put e § 1º do art.

557/CPC, po de o ven ci do ma ne jar re cur so de agra vo (ino mi na do), no

pra zo de cin co di as, con for me o co man do do tam bém no vo § 2º.

O pro nun ci a men to do re la tor que ne ga se gui men to ao re cur so (art.

557), ou lhe dá pro vi men to, não po de re ve lar-se co mo de ci são de fi ni ti va

so bre a ma té ria. O pre ju di ca do ou ven ci do, de se jan do que a sua pre ten são 

não fi que ao al ve drio de um pro nun ci a men to sin gu lar, mo no crá ti co, po -

de rá vê-la con fir ma da ou re for ma da por um ór gão co le gi a do, que é a ra -

zão da ins ti tu i ção dos Tri bu na is de segundo grau de ju ris di ção.

Pa ra que não ocor ra a pre clu são pe la de ci são do re la tor, de ve rá a

par te ven ci da ma ne jar o agra vo pre vis to, di ri gi do ao mes mo re la tor, mas

que te rá a apre ci a ção do seu ór gão co le gi a do (Tur ma ou Câ ma ra), con fir -

man do ou re for man do a de ci são agra va da.

O pra zo pa ra a in ter po si ção do agra vo, de cin co di as, é con ta do da

da ta da in ti ma ção da de ci são do re la tor (art. 242/CPC), bem co mo das

pror ro ga ções e sus pen sões, se ocor re rem.

Expos tas as ra zões pe las qua is o ven ci do im pug na a de ci são do re -

la tor, não po de es te in de fe rir o re cur so ou ne gar-lhe se gui men to.

Inse riu o le gis la dor no tex to do § 2º o prin cí pio pro ces su al da re -

tra ta ção, pe lo qual o re la tor no segundo grau de ju ris di ção tem a pos si bi -

li da de de man ter ou re for mar a de ci são. 

O de no mi na do ju í zo de re tra ta ção, ago ra per mi ti do no Tri bu nal,

se gue o prin cí pio da eco no mia e da ce le ri da de pro ces su al, pe lo qual, ha -

ven do al te ra ção na de ci são do ma gis tra do, ga nha-se uma eta pa pro ce di -

men tal, e tem-se me nos cus to pro ces su al. Não há con fun dir o prin cí pio da 

re tra ta ção com o pe di do de re con si de ra ção, es te uma cri a ção da pra xe fo -

ren se e não en con tra di ço em re gu la men ta ção co di fi ca da.

Com o re cur so do dis po si ti vo sob co men to, de ve rá o agra van te, na

pe ti ção, ex por as su as ra zões de in con for mi da de com a de ci são agra va da,

fun da men tan do sua te se, de mons tran do que o re cur so (ao qual foi ne ga do 

se gui men to ou o que foi pro vi do) não é ma ni fes ta men te inad mis sí vel, im -

pro ce den te, pre ju di ca do, ou co li den te com sú mu la ou ju ris pru dên cia do -

mi nan te.

Ocor ren do re tra ta ção, o agra vo (ino mi na do) per de o seu ob je to.

Man ti da a de ci são, vai ao co le gi a do (pa ra ser jul ga do em me sa, in de pen -

den te men te de pa u ta), po den do ele in vi a bi li zar a de ci são, pa ra que o re la -

tor pro fi ra ou tra, se ei va da de ví cio, ou por fal ta de fun da men ta ção.
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Não co nhe cen do o co le gi a do do agra vo, a de ci são do re la tor per -

ma ne ce rá hí gi da. Co nhe cen do, o acór dão subs ti tu i rá o pro nun ci a men to

agra va do. Na hi pó te se de des pro vi men to do agra vo, a de ci são, sen do ir -

re cor rí vel, tran si ta rá em jul ga do, en cer ran do-se o pro ce di men to re cur sal

(do agra vo ino mi na do). Pro vi do, tra mi ta rá a de man da, ou se ja, o re cur so

ao qual foi ne ga do se gui men to ou da do pro vi men to, sub me ti da a ma té ria, 

pre vi a men te di vul ga da em pa u ta, ao ór gão co le gi a do com pe ten te.

7.4 — O § 3º do art. 557 vem re for çar a apli ca ção de san ções à li ti -

gân cia de má-fé, in se ri da, re cen te men te, pe la Lei n. 9.668 de 23/6/98,

que acres cen tou in ci so ao art. 17/CPC e deu no va re da ção ao art. 18.

Esta be le ce o tex to: “O ju iz ou tri bu nal, de ofí cio ou a re que ri men to, con -

de na rá o li ti gan te de má-fé a pa gar mul ta não ex ce den te a um por cen to

so bre o va lor da ca u sa e a in de ni zar a par te con trá ria dos pre ju í zos que

es ta so freu, ma is os ho no rá ri os ad vo ca tí ci os e to das as des pe sas que efe -

tu ou”. 

A mul ta apli ca da à par te que pro mo ve re cur so ma ni fes ta men te

pro te la tó rio não é no vi da de no sis te ma do CPC. O pa rá gra fo úni co do art. 

586 co mi na mul ta ao em bar gan te, a ser pa ga ao em bar ga do, quan do aque -

le pro mo ve os em bar gos de cla ra tó ri os com ma ni fes ta pro te la ção, ele van -

do-a se o re cur so, com o mes mo es co po, for re i te ra do.

Agir pro te la to ri a men te é ten tar adi ar, pro cras ti nar a de ci são do ju -

iz ou Tri bu nal, re tar dan do a pres ta ção ju ris di ci o nal, di an te de uma obri -

ga ção. Li ti ga de má-fé aque le que in ter põe re cur so por me ro es píri to de

emu la ção, pa ra li ti gar sim ples men te, des fun da da men te, ou opon do re sis -

tên cia in jus ti fi cá vel ao trâ mi te da li de; que se apro ve i ta, ma li ci o sa men te,

de de fi ciên ci as pro ces su a is, pa ra opor re sis tên cia in jus ti fi ca da ao an da -

men to do pro ces so.

Res sal ve-se que o jul ga dor de ve aten tar pa ra a in ten ção do pre ten -

den te nos em bar gos de cla ra tó ri os quan do vi sa o pre ques ti o na men to da

ques tão, co mo re qui si to in dis pen sá vel à in ter po si ção do re cur so ex tra or -

di ná rio, co mo es tá pro te gi do na Sú mu la 98 do STJ. 

O no vo pa rá gra fo, aco lhen do o en ten di men to já con so li da do na

dou tri na e na ju ris pru dên cia, fi xou que, “quan do ma ni fes ta men te inad -

mis sí vel ou in fun da do o agra vo, o tri bu nal con de na rá o agra van te a pa -

gar ao agra vado mul ta en tre um e dez por cen to do va lor cor ri gi do da

ca u sa, fi can do a in ter po si ção de qual quer ou tro re cur so con di ci o na da

ao de pó si to do res pec ti vo va lor”.

Co mo se cons ta ta, a dis po si ção le gis la ti va é apli cá vel ao agra vo

(ino mi na do), de to na do com ma ni fes ta inad mis si bi li da de (que não po de
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ser ace i to por que não es tá con for me os di ta mes le ga is) ou in fun dad a men -

te (sem fun da men to ló gi co na pre ten são re cur sal, que não tem ra zão de

ser).

O que é ino vador no tex to é o as pec to pu ni ti vo ao agra van te, que,

con de na do a pa gar mul ta de um a dez por cen to, cor ri gi da so bre o va lor

da ca u sa, em ra zão do seu re cur so inad mis sí vel ou in fun da do, se não o fi -

zer, fi ca obs tru í do, im pe di do de pro por qual quer ou tro, em se qüên cia da

li de, se não de po si tar o va lor san ci o na do.

Con clu in do, en ten de mos que to das as ino va ções e al te ra ções efe tu a -

das bus cam ace le rar, de sa tra van car, agi li zar a pres ta ção ju ris di ci o nal

pres ta da pe lo se gun do grau de ju ris di ção e Cor tes Su pe ri o res.

As ino va ções, ao atri bu í rem ma i o res po de res aos re la to res — de -

sem bar ga do res e mi nis tros —, trans for mam sig ni fi ca ti va men te a sis te má -

ti ca pro ces su al dos Tri bu na is, tor nan do-se des ne ces sá rio o pro nun ci a -

men to dos co le gi a dos quan do, em ques tões idên ti cas, já hou ver

ori en ta ção con so li da da. 

Pos su em, por ou tro la do, os re la to res, me ca nis mos pa ra co i bir os

re cur sos pro te la tó ri os e pôr fim, de uma vez por to das, à men ta li da de do

re cor rer por re cor rer, dos que na ma i o ria das ve zes uti li zam-se do Po der

Ju di ciá rio e da ex ces si va pre vi são le gal de re cur sos pa ra frus trar ou re tar -

dar a re a li za ção da Jus ti ça.

É cla ro que o su ces so des sas al te ra ções, as qua is aco lhe mos com

mu i to oti mis mo, de pen de rá mu i to dos apli ca do res da lei e do di re i to, na

ma i o ria das ve zes um pou co re ti cen tes com mu dan ças.

Por derradeiro, é opor tu no des ta car as pa la vras de Jo sé Edu ar do

Car re i ra Alvim, ao con clu ir ar ti go so bre o agra vo na re for ma pro ces su al,

ob ser van do que na exe ge se so bre a re for ma do Có di go de Pro ces so Ci vil,

“sem pre que se apre sen ta rem do is en fo ques, um que agi li za e ou tro que

em per ra o pro ces so, dê em pre fe rên cia à in ter pre ta ção ma is con sen tâ nea

com a fi na li da de do mo der no pro ces so: a ra pi dez.

“Va mos tor nar a jus ti ça ma is ágil, pa ra a sa tis fa ção do di re i to da -

que les que têm efe ti va men te ra zão”11.
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DEONTOLOGIA JURÍDICA E MEIO AMBIENTE*

Volnei Ivo Carlin**

SUMÁRIO: I. INTRODUÇÃO: Uma vi são pa no râ mi ca. II. UM
TEMA ÉTICO-DEONTOLÓGICO. a) Éti ca e meio am bi en te. b) Éti ca 
de con tor no am bi en tal. c) Uma éti ca con cre ta. III. O DIREITO
AMBIENTAL: Ten dên cia le gis la ti va do Di re i to Ambi en tal. b) Ca rac -
te rís ti cas do Di re i to Éti co-Ambiental. c) Uma de on to lo gia de tu te la
am bi en tal. IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS.

I. INTRODUÇÃO

Des de há al guns anos, nu ma am pli tu de cres cen te, os es tu di o sos do

Di re i to pas sa ram a re fle tir acer ca dos múl ti plos pro ble mas éti -

co-deontológicos que en vol vem as ques tões do me io am bi en te.

Nes se con tex to de in fluên cia mun di al, a éti ca eco ló gi ca apa re ce

co mo uma dis ci pli na no va e es pe ci a li za da, cu jo tra ço es pe cí fi co é o in te -

res se cen tral nos di re i tos de igual da de de to dos os se res vi vos e nos de ve -

res im pos tos aos in di ví du os. A aber tu ra da éti ca de ve re ger as re la ções do 

ho mem com a na tu re za, co nec tada com a di men são do fu tu ro.

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 23

* Este texto foi exposto du rante o I Encontro Nacional do Ministério Público de Meio
Ambiente, em Florianópolis, Santa Catarina, ocorrido en tre os dias 12 e 14 de agosto de 
1998.

** Doutor em Direito, Pós-Doutor em Éticas Públicas, Pro fes sor Orientador dos Cursos de 
Mestrado e Doutorado em Direito da Universidade Fed eral de Santa Catarina, Juiz
Efetivo do TRE/SC e Juiz de Direito.



Em cor res pon dên cia com o tra ba lho su ge ri do — De on to lo gia e

Me io Ambi en te1 — pro põe-se en glo bar o ca rá ter in ter dis ci pli nar des sa

no va ciên cia, ten tan do, as sim, cha mar a aten ção pa ra cer tos con fli tos so -

ci a is, eco nô mi cos e tec no ló gi cos. O acen to prin ci pal con si de ra as con vic -

ções e ins ti tu i ções do mi nan tes na con tem po ra ne i da de, nu ma vi são de

con jun to e, no pla no con cre to, o re a jus ta men to da no va re la ção do ho -

mem com o ob je to na tu re za em ní vel éti co. Essa bus ca de uma sa be do ria

eco ló gi ca não é só ins tin ti va, mas ad vém dos be ne fí ci os ci en tí fi cos. Se ria 

a idéia de um con tra to na tu ral, de que  fa la Jac que li ne Russ2, acer ca de uma 

éti ca ob je ti va, ma is cen tra da no re al, e que se ocu pa do com por ta men to do

ho mem an te a na tu re za, pos to vi ver ho je en tre re ti cên ci as e eva si vas.

II. UM TEMA ÉTICO-DEONTOLÓGICO

O as sun to é vas to e com ple xo. Des de o al vo re cer das ci vi li za ções,

in clu in do Con fú cio e Aris tó te les, até nos sos di as, o ser hu ma no não ces sa de

se in ter ro gar so bre as nor mas e os va lo res que de ve ri am gui ar seu com por ta -

men to. E se ria im pos sí vel re su mir, em pou cas li nhas, tal he ran ça gi gan tes ca.

No que per ti ne à pu ra ter mi no lo gia, é mis ter ex pli car que não se rão 

fe i tas, aqui, ma i o res dis tin ções en tre mo ral, éti ca e de on to lo gia, em bo ra

se re co nhe ça o uso in dis cri mi na do dos ter mos — eti mo lo gi ca men te dis -

tin tos — co mo si nô ni mos3.

a) Ética e meio ambiente

Após es sas no tas de ca rá ter in tro du ti vo, a aten ção re cai so bre con -

si de ra ções es sen ci a is da éti ca do me io am bi en te, tal co mo pos tos na so -

ci e da de  ho di er na.

Num mun do pro fun da men te de si gual, em bo ra do ta do de tec no lo -

gi as e me i os fi nan ce i ros ex tre ma men te po de ro sos, qua is as re la ções que

li gam os se res hu ma nos ao pa tri mô nio na tu ral do pla ne ta? Co mo ca rac te -

ri zar o sis te ma que de ve ria gui ar o con jun to des sas re la ções? Qu a is os

tra ços es sen ci a is da éti ca de me io am bi en te? Qu a is os  cu i da dos éti cos
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que a opi nião pú bli ca de ve ter em fa ce da cons tan te ame a ça da de gra da -

ção do ecos sis te ma? E qual o Di re i to en car re ga do de nor ma ti zar a re a li -

da de so ci al sob o pris ma do Esta do? Na ver da de, a sa ú de do pla ne ta pa re -

ce  de te ri o rar-se em rit mo sem pre ce den tes, ape sar das con fe rên ci as que

vêm sen do pa tro ci na das pe las Na ções Uni das, pe la De cla ra ção de Esto -

col mo (1972) e pe la Con fe rên cia do Rio, a Eco 92.

Vê-se que a eco lo gia se tor nou um te ma éti co pa ra to dos aque les

que pre ten dem pro te ger a vi da (bas ta lem brar as ex pe riên ci as na zis tas, a

Gu er ra no Gol fo Pér si co, os mas sa cres pra ti ca dos na ex-Iugoslávia, a mi -

sé ria e a fo me nos pa í ses afri ca nos). Esses exem plos, to dos de re per cus -

são in ter na ci o nal, ser vem de ba se pa ra que se sus ten te uma no va éti ca e

men ta li da de nas re la ções en tre os in di ví du os e o seu me io. De na da ser -

vem os pla nos téc ni cos, as bo as in ten ções, os tra ta dos, se os po vos não

es ta be le ce rem um im pe ra ti vo éti co, com res pon sa bi li da de éti co-política,

co lo can do o pro ble ma do equi lí brio ao ní vel dos três ele men tos es sen -

ci a is: a vi da (bi os fe ra), a na tu re za e a tec no ciên cia (pro du tos tec -

no-científicos).

Por ou tro la do, es sa dis ci pli na (Éti ca e me io am bi en te) ga nhou

con sis tên cia a par tir dos anos 70, co mo ma té ria in ter dis ci pli nar, ao si na li -

zar a res pon sa bi li da de mo ral hu ma na a res pe i to da na tu re za em ge ral.

Cha ma a aten ção so bre a ame a ça de sen fre a da do ho mem no uso de téc ni -

cas pre da tó ri as do me io am bi en te.

A Éti ca cen tra li za-se em três ati tu des: a) Do mi na ção (se res in fe ri -

o res pe los su pe ri o res; se gun do a fór mu la car te si a na, o ho mem sen te-se

no di re i to de ser “se nhor e do no da na tu re za”); b) Res pe i to (aos se res vi -

vos); c) Cul to (pres ta do pe lo ho mem a um ser su pe ri or e di vi no). Nis so se 

con cen tra to da éti ca na tu ral.

A res pe i to do com por ta men to pre da tó rio de mi ne ra is e da vi da ve -

ge tal, diz-se ser aé ti co ou an ti-deontológico4.
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b) Ética de contorno ambiental

Con so an te Pe ter Sin ger5, os con tor nos ge ra is de uma éti ca am bi en -

tal são fá ce is de es ta be le cer, por que re je i ta os ide a is de uma So ci e da de

ma te ri a lis ta, na qual o su ces so é me di do pe lo nú me ro de bens de con su -

mo que al guém é ca paz de acu mu lar. Por tan to, a re ci cla gem e o há bi to de

ad qui rir pro du tos me nos no ci vos ao me io am bi en te fa zem par te da men -

ta li da de éti ca exi gi da pe los tem pos atu a is.

A ên fa se de uma vi da ma is sim ples não sig ni fi ca que uma éti ca

am bi en tal se ja con trá ria aos pra ze res pes so a is; tão-só que se ins ta u re uma 

re la ção no va com a na tu re za, trans for man do eti ca men te os com por ta -

men tos e re a va li an do mo de los ex pres si vos que são fa mi li a res. É pre ci so

pro ce der à re vi são de al guns mi tos, sob pe na de, em épo ca não mu i to dis -

tan te, os so bre vi ven tes não se rem os ma is for tes, mas sim os ma is sá bi os,

co mo di zia o ci en tis ta Jo nas Salk6.

c) Uma ética concreta (aplicada)

Uma éti ca apli ca da vi sa, co mo os es pe ci a lis tas em ge ral, in te grar

éti ca, me io am bi en te e de sen vol vi men to. A di men são da éti ca, no cam po

de tra ba lho, es tá na or dem do dia7. Mas co mo ex pli car es sa efer ves cên cia 

do as sun to? 

A dis cus são da éti ca res sur giu, por mu i tas ra zões.

A pri me i ra de las re si de na ple ni tu de da era das co mu ni ca ções e

dos com pu ta do res, na ra pi dez e na mas si fi ca ção das in for ma ções, que

trou xe a de sa gre ga ção dos va lo res. A So ci e da de mun di al sen tiu ne ces si -

da de de re a gir a es sas in va sões.

A se gun da ra zão  en con tra-se nos fre qüen tes es cân da los po lí ti cos,

que me xe ram com o brio das pes so as, a exem plo da Ope ra ção Mãos Lim pas, 

na Itá lia; Wa ter ga te, nos EUA; im pe ach ment do ex-presidente da Re pú bli ca

Fer nan do Col lor de Mel lo e CPI do Orça men to. Não há dú vi da, por tan to, de

que a dis cus são éti ca re to mou lu gar nos ce ná ri os po lí ti co e so ci al. 

Sin ger en ten de a éti ca prá ti ca co mo “A apli ca ção da éti ca à abor -

da gem de ques tões prá ti cas, co mo o tra ta men to dis pen sa do às mi no ri as
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éti cas (...), a pre ser va ção do me io am bi en te, o abor to, a eu ta ná sia e a obri -

ga ção que têm os ri cos de aju dar os po bres”8; ou, em ou tro exem plo, o

apro ve i ta men to e a re ci cla gem do li xo9.

Su põe-se uma mo di fi ca ção das nor mas vi gen tes, a fim de tor ná-las 

me nos con tras tan tes com a sen si bi li da de mo ral do pre sen te. O cam po da

eco lo gia exi ge uma re fle xão éti ca que, par tin do re a lis ti ca men te dos fa tos, 

tra ga a con tri bu i ção da sa be do ria.

III. O DIREITO AMBIENTAL

O Di re i to Ambi en tal ou Eco ló gi co, cri a do pe lo Esta do Indus tri al e

Tec no ló gi co, tem o in tu i to de ade quar e pre ve nir os ris cos e con fli tos am -

bi en ta is tí pi cos da con tem po ra ne i da de. Pre ten de ser, na li ção de Wolf 

Pa ul10, a con tra-arma ju rí di ca pa ra evi tar a de gra da ção da bi os fe ra.

No en tan to, se gun do o mes mo pro fes sor, fi ca o Di re i to Eco ló gi co

co mo uma ar ma sem mu ni ções, co mo um “ti gre fe i to de pa pel” (co mo fa -

lam os chi ne ses) e, lon ge de pos su ir ca rá ter ins tru men tal, pos sui,

tão-somente, ca rá ter sim bó li co. Daí ser tão in qui e tan te o te ma em se de de 

de on to lo gia.

a) Tendência legislativa do Direito Ambiental

A ten dên cia cons ti tu ci o nal ma is re cen te é a de pre o cu par-se com o

me io am bi en te (Cons ti tu i ção Espa nho la, art. 45, e Bra si le i ra, art. 225).

Os po de res pú bli cos tra ba lham a idéia de con ser var e res ta u rar o sis te ma

am bi en tal, com me di das po si ti vas e re pres si vas, ins pi ra das nos di re i tos

de ci da da nia e nos di re i tos fun da men ta is co le ti vos (la to sen su).

Na atu a li da de, não há po lí ti ca eu ro péia vá li da, se não co lo ca em

re le vo a me lhor qua li da de das con di ções de vi da.
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b) Características do Direito Ético-Ambiental

A pre o cu pa ção pe la con ser va ção da na tu re za é, atu al men te, uma

das prin ci pa is ca rac te rís ti cas da So ci e da de, que ofe re ce cer tas me di das

ju rí di cas e po lí ti cas, no sen ti do de ma te ri a li zar so lu ções que pre ser vem

efi caz men te a eco lo gia.

Por seu ca rá ter fi na lis ta, no di zer de Ma ria Je sus Mon to ro Chi -

ner11, o Di re i to Ambi en tal com põe um sis te ma de re gras com pe cu li a ri -

da des pró pri as, que bem o ca rac te ri zam:

1) Nor mas pro du zi das em cas ca ta

O di re i to ao me io am bi en te  com põe-se de um sis te ma de nor mas

que con tém no tó ri as pe cu li a ri da des, par tin do da que las cons ti tu ci o na is e

de cres cen do hi e rar qui ca men te.

2) Nor mas de pre vi são mí ni ma

As re gras di ta das pe lo le gis la dor são bá si cas so bre o me io am bi en -

te e im põem as con di ções mí ni mas.

3) Nor mas de es tan dar tes de qua li da de

Re gu lam con du tas di ri gi das a uma me lhor qua li da de e oti mi za ção

de vi da. Por se rem nor mas ex ces si va men te téc ni cas, su as apli ca ções ca -

re cem de ju í zes téc ni cos e ex pe ri en tes. Re que rem ju ris tas de for ma ção

dis tin ta da tra di ci o nal, ou se ja, da que la me ra apli ca ção de re gras ju rí di -

cas.

4) Nor mas de con di ci o na men tos di nâ mi cos

As nor mas am bi en ta is são efê me ras, de ven do mo di fi car-se cons -

tan te men te de acor do com a di nâ mi ca so ci al.  

c) Uma deontologia de tutela ambiental

As ad mi nis tra ções pú bli cas pos su em a mis são de fi xar re gi mes ju -

rí di cos pa ra as di men sões éti cas da pre ser va ção do me io am bi en te, a elas
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ca ben do in for mar a co le ti vi da de pa ra par ti ci par da pro te ção do am bi en te

at mos fé ri co, da pes ca flu vi al e ou tras ver ten tes de in te res se co mum. 

Esse in te res se le gí ti mo da po pu la ção de ve ser in ter pre ta do sem ex -

ces si vos for ma lis mos, tan to na via ci vil e ad mi nis tra ti va co mo na que la pe -

nal.

A obri ga to ri e da de de on to ló gi ca im põe de ve res ao su je i to so ci al.

To da nor ma pas sa a fun dar um de ver12, pre ci san do, por ve zes, in tu ir da

or dem ge ral co mo ope rar um de ter mi na do ca so. É ver da de que a fal ta de

ex pe riên cia, a no vi da de e a com ple xi da de de cer tas si tu a ções, a in ter dis -

ci pli na ri e da de da ma té ria e as di fi cul da des im pos tas pe la fal ta de mo de -

los po dem não equa ci o nar os pro ble mas co mo se fos se em ou tra es pe ci a -

li da de13, e por is so mes mo es sa via epis te mo ló gi ca ou ra ci o na li da de

ci en tí fi ca não po de ser es que ci da.

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS

1. O tem po das dis cus sões es tá lon ge de ser en cer ra do. Assim, fi -

cam lan ça das al gu mas idéi as pa ra ma i or re fle xão:

O lu gar de des ta que que os con ce i tos de de mo cra cia e de Di re i to

as su mi ram nas dis cus sões po lí ti cas atu a is é de ca rá ter mo ral. O te ma da

eco lo gia apre sen ta uma no va di men são e ne ces si ta do re ves ti men to éti co

pa ra com as ge ra ções fu tu ras. Le van ta a ques tão da res pon sa bi li da de do

in di ví duo di an te da pró pria na tu re za. Te ria es ta “di re i tos” ou se re duz a

ela, co mo al guns pen sam a con tem po ra ne i da de, em sim ples ma té -

ria-prima das in ter ven ções des con tro la das do ho mem?

2. Atu al men te se de sen vol ve no Bra sil uma cons ciên cia de on to ló -

gi ca so bre a ne ces si da de de man ter um me io am bi en te sa dio. Há pre o cu -

pa ção dos ci da dãos re la ti va men te aos in ci den tes das mu dan ças tec no ló -

gi cas e da ne ces si da de de de sen vol ver uma “ciên cia da so bre vi vên cia”.

Co lo car es se es tu do sob a ru bri ca da éti ca nor ma ti va é [im pe ra ti vo ca te -

gó ri co.]?

3. Nes se con tex to, o bem ju rí di co me io am bi en te pos sui, no Di re i -

to Po si ti vo, pa pel re le van te. As so lu ções, no en tan to, não se rão fru to so -

men te da ati vi da de do Esta do, mas tam bém do ci da dão e da So ci e da de,

com se us avan ços ci en tí fi cos e tec no ló gi cos, to dos res pon sá ve is pe la im -
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po si ção dos prin cí pi os éti cos na apli ca ção do Di re i to. Mas qua is os pa râ -

me tros éti cos que de vem nor te ar uma or dem ju rí di ca que con tem pla as

ques tões am bi en ta is?

4. É ver da de, co mo um dos con tro ver ti dos e con cre tos pro ble mas

ho di er nos, a ques tão eco ló gi ca  apre sen ta-se glo bal e in ter de pen den te,

co lo can do-se em es ca la pla ne tá ria que trans for ma a es tru tu ra do mun do e

po de ser con si de ra da um pro ble ma es sen ci al men te éti co, no di zer de

Schramm14. Essa im pli ca ou tras exi gên ci as em um no vo dis cur so. Em re -

a li da de, as idéi as, as res pon sa bi li da des, os ob je ti vos, os mé to dos, es tão

em ple na mu ta ção.

5. A exis tên cia (mu ta ção) éti co-deontológica de ve ser con ce bi da,

em ma i or ou me nor grau, co mo pró pria de um ho mem prá ti co, que vai

mo di fi can do su as con cep ções mo ra is de acor do com as mu dan ças so ci a is

e his tó ri cas, de for ma li vre, vo lun tá ria e na tu ral, adap tan do-se às nor mas

que re gu lam as su as re la ções com a co mu ni da de e  as su min do-as em for -

ma de de ve res pa ra a pre ser va ção do ecos sis te ma.

Assim, pa ra que es sa éti ca não se ja ape nas uma uto pia de ve-se fa -

zer ca ir no va zio o for ma lis mo ou uni ver sa lis mo abs tra to, pre va le cen do

co e ren te e con vin cen te men te as dou tri nas de on to ló gi cas que tor nam o

com por ta men to éti co apli cá vel e de fen sá vel, com a va lo ri za ção da in for -

ma ção (é no tó ria a gran de fal ta de ins tru ção de par te da po pu la ção), co mo 

pres su pos to da ci da da nia e com pro mis so com a eqüi da de [so ci al]?, po is

“a éti ca pre ci sa dis cer nir pri o ri da des, op ções, pre fe rên ci as e es tra té gi as

de ação”15, já que a éti ca  cons ti tui-se de va lo res que nor te i am e dão sen -

ti do às na ções hu ma nas.

Os de ba tes so bre o te ma ana li sa do as su mem con tor nos pró pri os. O 

pa pel do Di re i to é uma in dis cu tí vel ne ces si da de de se gu ran ça. É ele que

in duz, com sua éti ca, o in di ví duo a aten tar pa ra a re vo lu ção si len ci o sa,

em que o des com pas so en tre e a au sên cia de cons ciên cia e a re a li da de im -

pe dem as res pos tas às in da ga ções hu ma nas.
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DA AÇÃO ACIDENTÁRIA
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SUMÁRIO: 1. No tas in tro du tó ri as a res pe i to da evo lu ção in for -

tu nís ti ca do tra ba lho no Bra sil. 2. Par ti cu la ri da des da ação aci den tá ria.

2.1. A na tu re za obri ga ci o nal da pres ta ção in for tu nís ti ca e a ação re -

gres si va con tra o em pre ga dor res pon sá vel, por dolo ou cul pa, pelo aci -

den te. 2.2. Da le gi ti ma ção e da com pe tên cia para a pro po si tu ra da

ação. 2.2.1. Da le gi ti ma ção. 2.2.2. Da com pe tên cia. 2.3. Do rito pro -

ces su al apli cá vel. 2.4. Da pe rí cia. 2.5. Os efe i tos do re cur so e a no vel

re mes sa ofi ci al. 2.6. A uni fi ca ção va lo ra ti va dos be ne fí ci os aci den tá ri -

os e pre vi den ciá ri os, em face da Lei n. 9.032/95. 2.7. A isen ção do pa -

ga men to de cus tas pelo ente an ci lar. 2.8. O au xí lio-acidente e as su ces -

si vas al te ra ções in tro du zi das na re da ção do ar ti go 86 da Lei n.

8.213/91. 3. Der ra de i ras con si de ra ções. 4. Bi bli o gra fia.

1 — NOTAS INTRODUTÓRIAS A RESPEITO DA EVOLUÇÃO
INFORTUNÍSTICA DO TRABALHO NO BRASIL

O nos so Pa ís tem as sis ti do, nos úl ti mos anos, a uma rá pi da evo lu -

ção nos con ce i tos e prá ti cas afe tos ao Di re i to Pre vi den ciá rio, es pe ci al -

men te no to can te à in for tu nís ti ca do tra ba lho, que tem con du zi do o le gis -

la dor, so bre tu do o cons ti tu ci o nal, a im ple men tar, no ar ca bou ço ju rí di co

pá trio — não sem al guns per cal ços, é ver da de —, uma le gis la ção con di -
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zen te com o grau de com ple xi da de e di na mis mo da so ci e da de bra si le i ra

con tem po râ nea.

Não foi sem pre as sim, to da via.

De efe i to, re cu an do no tem po, o es tu di o so do te ma tem opor tu ni -

da de de se de fron tar com que grau de ti mi dez o le gis la dor na ci o nal en ca -

rou as so lu ções dos pro ble mas ad vin dos das mul ti fa ce tá ri as re la ções do

tra ba lho, no ta da men te se com pa ra das com aque las ado ta das em vá ri os

pa í ses eu ro pe us, on de o con ce i to de se gu ri da de so ci al as su miu, de há mu -

i to, gran de re le vo e ser ve de ade qua da ba se pro te ti va ao se gu ra do vin cu -

la do ao sis te ma pre vi den ciá rio ofi ci al.

Por is so mes mo é que o emé ri to ju ris ta ga ú cho Tu pi nam bá Mi guel

Cas tro do Nas ci men to, am pa ra do em li ção do inol vi dá vel Pon tes de Mi -

ran da, pa ra me lhor en ten di men to da evo lu ção his tó ri ca des se ra mo do di -

re i to, en ten deu, com ine gá vel acer to, que, no Bra sil, a re pa ra ção in for tu -

nís ti co-laboral po de ser con si de ra da co mo obra de cons tru ção

emi nen te men te le gis la ti va, sur gi da, ba si ca men te, em fa ses bem dis tin tas

umas das ou tras, as sim clas si fi ca das em fa ce da na tu re za ju rí di ca da re la -

ção obri ga ci o nal, en se ja do ra, no pe río do, da re pa ra ção de vi da em de cor -

rên cia do in for tú nio la bo ral.

Assim é que, nes sa pri me i ra fa se, ini ci a da em 1822 com a in de -

pen dên cia do Bra sil, tem-se que, con si de ran do a ine xis tên cia, até en tão,

de le gis la ção pá tria es pe cí fi ca — de cor ren te, ob vi a men te, de sua de pen -

dên cia de Por tu gal —, a alu di da re pa ra ção in for tu nís ti ca te ve por su pe dâ -

neo o di re i to ci vil, con subs tan ci a do pri me i ra men te na in te gra ção, ao di -

re i to co mum, das Orde na ções Fi li pi nas, e, ao de po is, pas sou a ser

con si de ra do se gun do a re gra dis pos ta no ar ti go 159 do Có di go Ci vil, vi -

go ran te, co mo se sa be, a par tir de 1º de ja ne i ro de 1917.

Sen do as sim, pe la te o ria da cul pa aqui li a na, ao in for tu na do com -

pe tia de mons trar que o aci den te su ce de ra por cul pa do em pre ga dor, a

quem cum pria, em de cor rên cia, in de ni zá-lo con ve ni en te men te, co mo

ocor re até ho je na hi pó te se de re pa ra ção ci vil por cul pa ex tra con tra tu al.

To da via, es se sis te ma re ve lou-se des de lo go ine fi ci en te e por is so ge ra -

dor de ten são so ci al, na me di da em que, pe la su pre ma cia eco nô mi ca do

em pre ga dor, de re gra mos tra va-se mu i to pe no sa e por ve zes im pos sí vel a

pro du ção, pe lo in for tu na do, de pro va acer ca da cul pa de seu pa trão. Ha -

via, po is, ne ces si da de de se bus car um ins tru men to ade qua do à so lu ção

des se pro ble ma que, não ra ro, cri a va si tu a ções iní quas e por is so mes mo

in de se ja das pe lo di re i to.
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A al ter na ti va en con tra da foi, na que le en se jo, ain da nos li mi tes da

cul pa ex tra con tra tu al, a in ver são do ônus pro ba tó rio. Enten deu-se, as sim, 

a tal de si de ra to, que ao em pre ga dor, to ma dor da mão-de-obra dis po ní vel,

com pe tia ze lar pe la ino cor rên cia de in for tú ni os na em pre sa, po is que, afi -

nal de con tas, era ele quem de ve ria su je i tar-se aos ris cos da ati vi da de

eco nô mi ca, e não o con trá rio, co mo vi nha su ce den do até en tão. Enten -

dia-se, a pro pó si to — aliás com ir re cu sá vel do se de ra zão —, de ves se o

em pre ga dor de vol ver o em pre ga do à so ci e da de com a mes ma hi gi dez fí -

si ca e men tal de quan do o con tra ta ra, ou se ja, com a mes ma ca pa ci da de

la bo ra ti va que exi bia ao ser re cru ta do.

Isso não bas tou, en tre men tes, à sa tis fa ção dos tra ba lha do res em

ge ral e do pró prio di re i to po si ti vo em par ti cu lar, da do que em mu i tas si tu -

a ções per du ra va o ris co à con ta da par te eco no mi ca men te ma is fra gi li za -

da da re la ção em pre ga tí cia, so bre tu do por que em mu i tos in for tú ni os tí pi -

cos a re pa ra ção não era de vi da pe lo em pre ga dor, co mo su ce dia nas

hi pó te ses de ca so for tu i to, for ça ma i or, cul pa de ou tros em pre ga dos e até

nos de no mi na dos aci den tes in iti ne re. Além dis so, con si de ra do o imen so

con tin gen te de mão-de-obra não es pe ci a li za da en tre os tra ba lha do res de

en tão, os aci den tes la bo ra is en tre eles pas sa va a ser, por cer to, ma is fre -

qüen te e até de ma is gra ves con se qüên ci as, pe lo que, co mo fos sem cir -

cuns tân ci as não de bi tá ve is à res pon sa bi li da de do pa trão, fi ca vam es ses

in for tu na dos, por igual, sem a cor res pon den te re pa ra ção.

Este pri me i ro pe río do fin da, por is so mes mo, em 15 de ja ne i ro de

1919, quan do o Bra sil edi ta, fi nal men te, a sua pri me i ra nor ma le gal tra -

tan do es pe ci fi ca men te de aci den tes do tra ba lho, ou se ja, a Lei n. 3.742,

cu ja prin ci pal ca rac te rís ti ca foi a ins ti tu i ção da res pon sa bi li da de ob je ti va

do em pre ga dor. Ini cia, po is, nes se mar co, a se gun da fa se evo lu ti va des sa

área do di re i to pú bli co, a par tir da qual não ma is ha via de se per qui rir, em 

te ma de in de ni za ção de ri va da da in for tu nís ti ca, acer ca do ele men to sub -

je ti vo da re la ção eti o ló gi ca, ou se ja, da cul pa. Ape nas o do lo do pró prio

em pre ga do e o do lo e a cul pa de ter ce i ro afas ta ria, de con se guin te, a res -

pon sa bi li da de re pa ra tó ria do em pre ga dor, que por is so mes mo en ce tou a

im ple men ta ção, jun to às com pa nhi as se gu ra do ras de en tão (vi de Sú mu la

529 do STF), de con tra to de se gu ro a fim de co brir os ris cos ati nen tes às

su as res pec ti vas ati vi da des eco nô mi cas.

Cres cia, po rém, na Eu ro pa — par ti cu lar men te na Ingla ter ra — e

nos Esta dos Uni dos da Amé ri ca, de for ma im por tan te, co mo con se qüên -

cia do de sen vol vi men to do di re i to mo der no, a idéia do se gu ro so ci al —

tan tas ve zes de fen di da pe lo inex ce dí vel Rus so ma no —, cu ja prin ci pal ca -
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rac te rís ti ca é a pu bli ci za ção da res pon sa bi li da de in for tu nís ti ca, ou se ja, a

ne ces si da de de se dis tri bu ir so ci al men te, e por igual, os cus tos com os

aci den tes do tra ba lho.

Cre di ta da ao gê nio de Pon tes de Mi ran da, en con tra-se, por is so

mes mo, no ar ti go 121, § 1º, alí nea h, da Cons ti tu i ção de 1934, a se guin te

dis po si ção le gis la ti va:

“Art. 121...

“Par. 1º — A le gis la ção do tra ba lho ob ser va rá os se guin tes pre ce i -

tos, além de ou tros que co li mem me lho rar as con di ções do tra ba lha dor:

“...omis sis...

“h — as sis tên cia mé di ca e sa ni tá ria ao tra ba lha dor e à ges tan te, as -

se gu ra do a es ta des can so, an tes e de po is do par to, sem pre ju í zo do sa lá rio 

e do em pre go, e ins ti tu i ção de pre vi dên cia, me di an te con tri bu i ção igual

da União, do em pre ga dor e do em pre ga do, a fa vor da ve lhi ce, da in va li -

dez, da ma ter ni da de e nos ca sos de aci den te de tra ba lho ou de mor te”

(gri fos do au tor).

Dis po si ções si mi la res fo ram re pe ti das, pos te ri or men te, nas Cons -

ti tu i ções de 1937 (art. 137) e 1946 (art. 157, incs. XVI e XVII), to das

elas, no en tan to, fo ca das na ne ces si da de de pro te ção in te gral dos ris cos

ine ren tes ao tra ba lho, so bre tu do o ur ba no.

Mu i tos ou tros pro ble mas exis ti am, no en tan to, nes sa área, e es ta -

vam a de man dar ain da ma i or ra pi dez na evo lu ção da pro te ção in for tu nís -

ti ca. Assim su ce dia, por exem plo, em re la ção ao mo do co mo a re pa ra ção

por aci den te la bo ral era sa tis fe i ta. De fa to, pa ga de uma só vez, em quan -

tia úni ca, a in de ni za ção aten dia o in for tu na do e sua fa mí lia ape nas num

cur to es pa ço de tem po. Em de cor rên cia dis so, de pen den do das se qüe las

de i xa das pe lo in for tú nio, seu fu tu ro pas sa va a ser in cer to e de ve ras pre o -

cu pan te, tan to ma is por que ine xis tia pro gra ma afe to à re a bi li ta ção pro fis -

si o nal.

Com o ad ven to, fi nal men te, da Lei n. 5.316, de 14 de se tem bro de

1967 — já vi gen te a Cons ti tu i ção de 1967 —, en cer ra-se o se gun do pe -

río do ora es tu da do, ini ci an do-se, via de con se qüên cia, a ter ce i ra e atu al

fa se evo lu ti va do di re i to in for tu nís ti co bra si le i ro, que in te grou o se gu ro

de aci den tes do tra ba lho ur ba no à pre vi dên cia so ci al, vin cu lan do-a não

ma is ao em pre ga dor, po rém a uma au tar quia fe de ral, o INPS, en car re ga -

do do pa ga men to da re pa ra ção atra vés do sis te ma não ma is de pa ga men to 

úni co — que era fe i to ora pe lo em pre ga dor, ora pe las se gu ra do ras ou ca i -

xas de apo sen ta do ri as e pen sões — mas atra vés de pres ta ções men sa is

atu a li za das e de vi das ao in for tu na do ou aos se us de pen den tes. No to can -
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te, po rém, ao tra ba lha dor ru ral, per ma ne ceu em vi gor o De cre to-Lei n.

7.036, de 10/11/44, com re pa ra ção ain da a car go do em pre ga dor, si tu a ção 

que se al te rou a par tir da Lei n. 6.195, de 19/12/94, que igual men te os in -

te grou à pre vi dên cia ofi ci al, e de i xou a car go do Fun ru ral a sa tis fa ção da

re pa ra ção in for tu nís ti ca a ele even tu al men te de vi da.

A res pe i to da im por tân cia da no va sis te má ti ca, es cre veu o es pe ci a -

lis ta de en tão, ju ris ta Fer nan do Fi gue i re do de Abran ches:

“As pres ta ções, no ino va dor sis te ma, têm o sen ti do de subs ti tu i ção

ou de com ple men ta ção do sa lá rio, a fim de que o aci den ta do não so fra as

con se qüên ci as do aci den te com re fle xos na fa mí lia. O seu sa lá rio não se

des ti na ape nas à ali men ta ção, mas às ou tras ne ces si da des in di vi du a is e

fa mi li a res e o Esta do quis re ti rar, pa ra não avil tar o tra ba lha dor, o con ce i -

to ali men tar e pro te ci o nis ta que al guns ver be ram e que se tor nou inad mis -

sí vel e ob so le to. Pro te ci o nis ta é o se gu ro con tra aci den tes do tra ba lho,

co mo o são to dos os de ma is do se gu ro so ci al”.

A no vel es tru tu ra pre vi den ciá ria, aten ta ao con ce i to de se gu ri da de

so ci al ple na, cri ou, ain da, a tão es pe ra da re a bi li ta ção pro fis si o nal, ain da

que, co mo se sa be ho di er na men te, não es te ja fun ci o nan do co mo se de se -

ja va e de se ja.

Ain da na vi gên cia da Emen da Cons ti tu ci o nal de 1969, ve io a lu me

a Lei n. 6.367, de 19/10/76, que, en tre ou tras pro vi dên ci as, re vo gou o De -

cre to-Lei n. 7.036/44 — que con tem pla va de ter mi na das hi pó te ses aci -

den tá ri as — e a Lei n. 5.316/67 — que, co mo su so men ci o na do, prin ci pi -

ou a de no mi na da in te gra ção do se gu ro so ci al in for tu nís ti co à pre vi dên cia 

ofi ci al.

So bre ve io, ma is tar de, a Lei n. 8.213, de 24/7/91, vi gen te re tro a ti -

va men te a par tir de 5/4/91 (art. 145), que, de ma is im por tan te, re u niu,

num só di plo ma, os pla nos de be ne fí ci os dos tra ba lha do res ur ba nos e ru -

ra is (art. 11, I, a), e, no to can te ao pla no in for tu nís ti co, ex tin guiu o de no -

mi na do au xí lio-complementar, dan do, não obs tan te, no ar ti go 86, in ci sos

e pa rá gra fos, no va con fi gu ra ção con ce i tu al e re pa ra tó ria ao au xí -

lio-acidente, ab sor ven do a fun ção in de ni za tó ria do be ne fí cio ex tin to.

A Lei n. 9.032, de 28/4/95, ao de po is, ter mi nou por al te rar al gu -

mas dis po si ções da so bre di ta Lei n. 8.213, pa ra, pe lo me nos no que in te -

res sa a es te es tu do, es ta be le cer uni for mi da de re pa ra tó ria em re la ção às

apo sen ta do ri as por in va li dez — tan to a aci den tá ria quan to a pre vi den ciá -

ria (art. 44) — e a es pe ci al (art. 57, § 1º), e, bem as sim, por igual, no to -

can te ao au xí lio-doença (art. 61), além de, uma vez ma is, de i tar no va al te -

ra ção no ar ti go 86 per ti nen te men te ao au xí lio-acidente, com im por tan tes
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re per cus sões no cam po prá ti co, as qua is, to da via, exa mi na rei ma is adi an -

te.

Há que se des ta car, ain da, a vi gên cia, a par tir de 20/11/95, da Lei

n. 9.129, que, além de dis ci pli nar o par ce la men to e re co lhi men to de con -

tri bu i ções pre vi den ciá ri as, al te rou ou tra vez a re da ção do ar ti go 86, que,

co mo vis to, já ha via so fri do mo di fi ca ção pe la Lei n. 9.032/95.

Exis te em vi gor, ain da, nes ta in ter mi ná vel e ener van te su ces são de 

exer cí ci os le gi fe ran tes, a Lei n. 9.528, de 10/12/97, que in tro du ziu sig ni -

fi ca ti vas al te ra ções nas Le is ns. 8.212, 8.213, 9.032, além de ou tras, cu ja

im por tân cia, no que se re fe re à de man da aci den tá ria, se rá exa mi na da na

se qüên cia — sem con tar, evi den te men te, as me di das pro vi só ri as edi ta das 

no in ter reg no, tu do is so a de mons trar, por evi den te, a di fi cul da de do ope -

ra dor do di re i to que la bu ta nes ta área.

2 — PARTICULARIDADES DA AÇÃO ACIDENTÁRIA

2.1 — A na tu re za obri ga ci o nal da pres ta ção in for tu nís ti ca e a
ação re gres si va con tra o em pre ga dor res pon sá vel, por dolo 
ou cul pa, pelo aci den te

Vi mos, nas no tas an te ri o res, que a evo lu ção his tó ri ca da in for tu -

nís ti ca do tra ba lho no Bra sil guar da um elo par ti cu lar, quem sa be fun da -

men tal, com a na tu re za obri ga ci o nal da in de ni za ção de ri va da do aci den te 

do tra ba lho. Assim é que, da cul pa aqui li a na, do di re i to ci vil — com as

su as vá ri as nu an ces — o di re i to in for tu nís ti co ca mi nhou lon gas ve re das

até atin gir o es tá gio atu al, o da pu bli ci za ção do ris co, em que a re pa ra ção

aci den tá ria es tá in se ri da no lon go po rém nem sem pre bem ad mi nis tra do

man to da se gu ri da de so ci al, ban ca da por uma au tar quia fe de ral, o INSS, à 

vis ta das con tri bu i ções que lhe são de vi das pe los em pre ga do res, pe los

tra ba lha do res, além das re ce i tas de ri va das dos cha ma dos con cur sos de

prog nós ti cos. É o que des so me, em ver da de, da in ter pre ta ção con jun ta

dos ar ti gos 194, 195 e 201, to dos da Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988, cons -

ti tu in do-se, na ver da de, nos fun da men tos prin ci pa is da gê ne se da Lei n.

8.212, de 24/7/91, que, de for ma es pe cí fi ca, tra ça os pla nos de cus te io e

be ne fí ci os da pre vi dên cia so ci al.

Re sul ta im por tan te, afi nal, a com pre en são se gun do a qual, ao vin -

cu lar-se ao sis te ma de se gu ri da de ofi ci al, via INSS, o tra ba lha dor, ur ba no 

ou ru ral, e os se us de pen den tes têm as se gu ra da, por um re la ção de ri va da
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de um vín cu lo con tra tu al a par tir de um au tên ti co se gu ro, a re pa ra ção in -

for tu nís ti ca sem pre que, na for ma da lei, de la es ti ver a pre ci sar. A na tu re -

za da re la ção obri ga ci o nal é, po is, ge nu i na men te, de ca rá ter con tra tu al.

Inobs tan te is so, não se po de per der de vis ta que, em sen do, na prá -

ti ca, do INSS a res pon sa bi li da de pe la sa tis fa ção do be ne fí cio de vi do ao

se gu ra do-infortunado, não fi ca rá o em pre ga dor isen to, en tre men tes, do

pa ga men to da in de ni za ção even tu al men te ca bí vel a tí tu lo de do lo ou cul -

pa na de fla gra ção do even to da no so. É que, se gun do di ma na de pro ver bi -

al dis po si ção cons ti tu ci o nal (art. 7º, XXVIII — CF), a re pa ra ção in for tu -

nís ti ca a car go da pre vi dên cia ofi ci al não im pe de que o in for tu na do, na

via pró pria, in ten te, con tra o em pre ga dor, o pe di do in de ni za tó rio ade qua -

do, quan do pre sen tes os ele men tos sub je ti vos — do lo ou cul pa — que lhe 

em pres tem o ne ces sá rio subs tra to fá ti co e ju rí di co. É, tam bém, o que de -

flui da re gra con ti da no ar ti go 121 da Lei n. 8.213/91.

Sen do as sim, inobs tan te con tem pla do, o in for tu na do, com qual -

quer be ne fí cio aci den tá rio pre vis to no âm bi to da pre vi dên cia so ci al, po -

de rá pos tu lar, con tra o seu em pre ga dor fal to so, in de ni za ção por da no ma -

te ri al e até da no mo ral, da do que são, aque le e es te, de ri va dos de

obri ga ções di ver sas, ou se ja, o pri me i ro de cor ren te de um di re i to con tra -

tu al men te es ti pu la do (rec ti us = se gu ro) e o úl ti mo de flu en te de um li a me

ex tra con tra tu al.

Qu es tão das ma is re le van tes, to da via, é a que pro cu ra in da gar acer -

ca da vi a bi li da de de o INSS, em ação re gres si va, vol tar-se con tra o em -

pre ga dor pa ra o res sar ci men to dos va lo res des pen di dos em fa vor do in -

for tu na do — re pa ra ções pres ta ci o na das, as sis tên cia mé di ca e a

re a bi li ta ção pro fis si o nal — quan do pre sen te o do lo ou a cul pa na de fla -

gra ção do even to da no so.

Ain da que se ad mi ta a ine xis tên cia, até os al bo res da Lei n.

8.213/91, de dis po si ti vo le gal es pe cí fi co a res pe i to da mo vi men ta ção, pe -

la pre vi dên cia ofi ci al, da via re gres si va pa ra co brar-se, em re la ção aos

em pre ga do res, a in de ni za ção sa tis fe i ta ao em pre ga do por in for tú nio por

cul pa da que le, na da obs tan te a vi gên cia, a es sa fi na li da de, das re gras do

di re i to ci vil — ar ti gos 159 e 1.518 e se guin tes do Có di go Ci vil —, a ver -

da de é que o ór gão an ci lar (INPS e de po is INSS) sem pre se mos trou mu i -

to tí mi do a res pe i to, pre fe rin do su por tar so zi nho o ônus obri ga ci o nal, em

pre ju í zo de to da a mas sa se cu ri tá ria, sem vol tar-se, de for ma re gres si va,

co mo de vi do, quan do pre sen tes os so bre di tos pres su pos tos da cul pa ou

do lo do em pre ga dor.
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Há, atu al men te, no en tan to, re gra es pe cí fi ca a res pe i to des sa vi a bi -

li da de, pro ma na da do ar ti go 120 da re fa la da Lei n. 8.213/91, es ti pu lan do

que, “Nos ca sos de ne gli gên cia quan to às nor mas pa drão de se gu ran ça e

hi gi e ne do tra ba lho in di ca das pa ra a pro te ção in di vi du al e co le ti va, a Pre -

vi dên cia So ci al pro po rá ação re gres si va con tra os res pon sá ve is”.

Na da obs tan te a sua re da ção de fi ci en te, pos to que ape nas men ci o -

na a ne gli gên cia co mo ca u sa mo ti va do ra do aci o na men to re gres si vo, a

ação tam bém fi ca vi a bi li za da, por evi den te, em se tra tan do das du as ou -

tras mo da li da des da cul pa do em pre ga dor, qua is se jam, a im pru dên cia e a

im pe rí cia, além, é cla ro, do do lo.

O que se es pe ra, do ra van te, do alu di do ór gão ges tor da Pre vi dên -

cia So ci al é a uti li za ção sem pre que ne ces sá ria da so bre di ta re gra, o que

por cer to con tri bu i rá, além de, quem sa be, re du zir os ní ve is alar man tes de 

aci den tes la bo ra is — po is que en tão o pa trão ze la rá um pou co ma is pa ra

com a ma nu ten ção das nor mas re la ti vas à se gu ran ça e hi gi e ne do tra ba -

lho —, pa ra ali vi ar as su as já tão com ba li das fi nan ças.

2.2 — Da le gi ti ma ção e da com pe tên cia para a pro po si tu ra da ação

2.2.1 — Da le gi ti ma ção

Esta rá ca pa ci ta do a fi gu rar no pólo ati vo da de man da aci den tá -
ria o in for tu na do, ou, na sua fal ta ao tem po da pro po si tu ra da de man da, 
os de pen den tes se gun do a or dem pre cep ti va con ti da no ar ti go 16 da re -
fa la da Lei n. 8.212/91, o mes mo su ce den do na hi pó te se de o se gu ra do
fa le cer no seu cur so, caso em que a ha bi li ta ção de ve rá ocor rer se gun do
o dis pos to no ar ti go 1.055 e se guin tes do CPC.

Na par te pas si va do fe i to es ta rá sem pre, sem ne nhu ma dú vi da, o

ór gão ges tor da se gu ri da de, ho di er na men te o INSS. O em pre ga dor de la

não par ti ci pa rá, ain da que não ha ja sa tis fe i to as con tri bu i ções que lhe são

pró pri as, po is que, ri go ro sa men te do pon to de vis ta da re pa ra ção aci den -

tá ria, é par te ile gí ti ma por au sên cia de in te res se es pe cí fi co, já que a sa tis -

fa ção da pres ta ção, co mo vis to, ca be à pre vi dên cia. 

Não ha ve rá ra zão, por igual, pa ra que o em pre ga dor pos sa in te grar

a li de, se ja co mo li tis con sor te, se ja co mo as sis ten te, tan to ma is por que,

au sen te o in te res se ju rí di co, na de man da por re pa ra ção in for tu nís ti ca —

on de a dis cus são gi ra, pre ci pu a men te, em tor no da exis tên cia ou ine xis -

tên cia do in de cli ná vel ne xo eti o ló gi co — não se dis cu te, co mo se sa be,
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acer ca de sua par ti ci pa ção cul po sa ou do lo sa na de fla gra ção do even to

da no so, cir cuns tân ci as es sas de ne ces sá ria abor da gem, po rém, na even -

tu al de man da que lhe for de to na da em fa ce de pre ten são in de ni za tó ria ex -

tra con tra tu al.

2.2.2 — Da com pe tên cia

No to can te à com pe tên cia pa ra o in gres so da de man da aci den tá ria,

o fo ro ele i to há de ser, co mo re gra di ma na da do in ci so I do ar ti go 109 da

Car ta Fe de ral, a Jus ti ça Esta du al. Dis cu te-se mu i to nos tri bu na is, en tre -

men tes, in clu si ve no egré gio Tri bu nal de Jus ti ça a que per ten ço, sobre

con ti nu ar sen do a Jus ti ça Esta du al com pe ten te pa ra co nhe cer e jul gar a

de man da, quan do a pre ten são é re vi sar a par ce la pe cu niá ria de be ne fí cio

aci den tá rio já im plan ta do.

Nes ta hi pó te se, pa ra a pri me i ra cor ren te a alu di da re gra cons ti tu -

ci o nal con ti nua vi go ran te, da do que o be ne fí cio tem a sua gê ne se em in -

for tú nio, e is so bas ta, por si só, pa ra a con fi gu ra ção da com pe tên cia do

Ju í zo Esta du al. To da via, pa ra aque les que pen sam de mo do con trá rio —

en tre os qua is me in cluo — não ma is se per qui re, no ca so, acer ca de aci -

den te de tra ba lho, por is so que a com pe tên cia des lo ca-se pa ra a Jus ti ça

Fe de ral, na con for mi da de do so bre di to in ci so I do ar ti go 109 da CF.

Inobs tan te o res pe i to que me re ce, por de vi do, o pri me i ro en ten di -

men to, te nho pa ra mim que, na hi pó te se en fo ca da, de ação aci den tá ria na -

da ma is res ta, pos to que a dis cus são é res pe i tan te ape nas à for ma de cál -

cu lo e/ou pa ga men to das pres ta ções, aliás já im plan ta das no sis te ma, e

que, no ma is das ve zes, pro cu ra ape nas de mons trar o equí vo co da nem

sem pre in te li gí vel bu ro cra cia pra ti ca da no en te an ci lar, em fa ce da lei

pre vi den ciá ria apli cá vel. Não su ce de, no ca so, ter-se de dis cu tir e de ci dir

ma té ria de fun do in for tu nís ti co, pró prio da ação aci den tá ria, co mo su ce -

de em te ma de exis tên cia ou não de se qüe las, da ca rac te ri za ção ou não de

do en ça pro fis si o nal ou do tra ba lho, de fa zer jus a es se ou àque le be ne fí -

cio, ou, en fim, sa ber-se da con fi gu ra ção ou não da de no mi na da re la ção de 

ca u sa li da de en tre a mo lés tia e o la bor.

Sen do as sim, pen so que a ação re vi si o nal di ri gi da con tra a pre vi -

dên cia co li man do al te rar o cál cu lo e/ou o pa ga men to de be ne fí cio já im -

plan ta do no sis te ma, ain da que ge ra do a par tir de in for tú nio, de ve ter por

com pe ten te a Jus ti ça Fe de ral.

 É o que su ce deu, é bem de no tar, com o pre ce den te pro ma na do da

Ape la ção Cí vel n. 97.006908-1, de Orle ans, da co len da Se gun da Câ ma ra
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Ci vil da Cor te, cu jo pe di do pre ten dia a ele va ção do per cen tu al (30%) ob -

ti do em fa ce de au xí lio-acidente con ce di do ao tem po da pri mi ti va re da -

ção do ar ti go 86 da Lei n. 8.213/91, em ra zão da al te ra ção le gis la ti va tra -

zi da com a Lei n. 9.032/95, que, co mo se sa be, o ma jo rou em pa râ me tro

úni co, qual se ja, 50% do sa lá rio-de-benefício do se gu ra do.

Na da obs tan te o en ten di men to do emi nen te Re la tor, o ilus tra do

De sem bar ga dor Sér gio Pa la di no, que, fi li a do à se gun da cor ren te, aca bou

ven ci do com o en ten di men to se gun do o qual a com pe tên cia era da Jus ti ça 

Fe de ral, aque le co len do Órgão Fra ci o ná rio do Tri bu nal de Jus ti ça, com

vo tos ven ce do res dos ín cli tos De sem bar ga do res Ansel mo Ce rel lo e Gas -

par Ru bik, aca bou por po si ci o nar-se de for ma con trá ria, dan do pe la com -

pe tên cia da Jus ti ça Esta du al.

Com a de vi da vê nia do po si ci o na men to ven ce dor, en ten do, co mo

fez o vo to ven ci do, que, na hi pó te se fo ca li za da, não se dis cu tiu ne nhu ma

ma té ria afe ta ao fun do do di re i to do se gu ra do, aliás já ad mi ti do e im plan -

ta do ao sis te ma se cu ri tá rio do INSS, o qual, aliás, na con tes ta ção, li mi -

tou-se a ar gu men tar acer ca da in vi a bi li da de de se con ce der o be ne fí cio de 

mo do re tro a ti vo. O que su ce deu foi, não há ne gar, a ne ces si da de de, em

fa ce de me ra al te ra ção de cri té rio le gis la ti vo pos te ri or, pro ce der-se, ape -

nas e tão-somente, à ma jo ra ção do per cen tu al an te ri or men te con ce di do,

de 30% pa ra 50%, co i sa que, fran ca men te, o alu di do ór gão an ci lar de ve -

ria ter pro vi den ci a do na pró pria via ad mi nis tra ti va, sem que o in for tu na -

do ti ves se de, uma vez ma is, su je i tar-se ao aci o na men to da via ju di ci al, já 

tão as so ber ba da, por is so mes mo mo ro sa, e, in fe liz men te, por ve zes até

ine fi ci en te.

2.3 — Do rito pro ces su al apli cá vel

Co mo de cor re da pró pria re da ção do ar ti go 128 da Lei n. 8.213/91, 

com a re da ção da Lei n. 9.032/95, quan do o va lor atri bu í do à ca u sa não

su pe rar o pa râ me tro es co lhi do, ou se ja, R$ 4.988,57, o ri to é o su ma rís si -

mo, que ho di er na men te, co mo se sa be, de no mi na-se su má rio de cor ren te -

men te da al te ra ção do art. 272 do CPC pe la Lei n. 8.952, de 13/12/94.

O ques ti o na men to que se co lo ca, por ne ces sá rio, é o se guin te: con -

si de ran do que a pro du ção da pro va mé di co-pericial é, na am pla ma i o ria

das ca u sas aci den tá ri as, da sua pró pria es sên cia — lo go de re a li za ção im -

pres cin dí vel —, co mo com pa ti bi li zá-la com o ri to, sem pre ju í zo da ce le -

ri da de de tra mi ta ção da de man da, so bre tu do quan do de to dos é sa bi da a

di fi cul da de de pa u ta com que ope ram os ma gis tra dos ho je em dia, não
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sen do ra ro ter-se de apra zar uma au diên cia de ins tru ção e jul ga men to pa -

ra qua tro, cin co, se is me ses, até quem sa be um ano?

Vol tan do-me, por opor tu no, pa ra a ex pe riên cia vi vi da quan do ju -

di quei na Va ra de Aci den tes do Tra ba lho da co mar ca de Cri ci ú ma, pen so

que o ju iz tem du as al ter na ti vas a se guir. 

A pri me i ra apon ta pa ra o se guin te ca mi nho: ao re ce ber a pe ti ção

ini ci al, o ju iz, ao lê-la, con ven ci do, em fa ce do be ne fí cio que se pe de, da

des ne ces si da de da re a li za ção da pro va mé di co-pericial, de sig na des de lo -

go a au diên cia de ins tru ção e jul ga men to, sem pre ju í zo, ob vi a men te, da

pré via im ple men ta ção do ato con ci li a tó rio, em aten di men to ao dis pos to

no art. 125, IV, do CPC.

Na se gun da al ter na ti va, con vic to da ne ces si da de da pro du ção do

alu di do exa me e ca ren te de da ta pró xi ma na pa u ta, o ma gis tra do con du tor 

do pro ces so de ter mi na a ci ta ção do en te an ci lar, e, lo go após a sua res pos -

ta, or de na a im ple men ta ção dos tra ba lhos pe ri ci a is, se gun do o re gra men -

to con ti do no art. 421 do CPC. Tra zi do o la u do, ou os la u dos, ao pro ces -

so, o ju iz de sig na rá des de lo go a au diên cia de ins tru ção e jul ga men to,

pe lo que a in ti ma ção dos li ti gan tes va le rá in clu si ve a res pe i to da jun ta da

do exa me aos au tos, da do que po de rá su ce der o in te res se, de um de les ou

até de am bos, dos es cla re ci men tos com ple men ta res a que se re fe re o ar ti -

go 435 do mes mo Di ges to Pro ce di men tal.

A ado ção des te úl ti mo ri tu al pro ces su a lís ti co en se ja ria, por evi -

den te, a re a li za ção da au diên cia de ins tru ção e jul ga men to em ape nas

uma fa se, eco no mi zan do es pa ço na pa u ta do Ju í zo, além de, com pro va da -

men te, en cur tar o tem po en tre o des pa cho pro fe ri do na ini ci al e a sen ten -

ça, se se ti ves se de se guir, ri go ro sa men te, o ri to su má rio em fa ce da fal ta

de es pa ço pró xi mo na pa u ta de au diên ci as.

É bem ver da de que, na prá ti ca, o se gun do ca mi nho re pre sen ta a

ado ção de um ri to que se apro xi ma, em mu i to, do or di ná rio. To da via, ain -

da que se co nhe ça o prin cí pio da in dis po ni bi li da de do ri to, a so lu ção não

tem o con dão de en se jar nu li da de ou pre ju í zo aos con ten do res, na me di da 

que o alar ga men to dos atos pro ce di men ta is — co mo su ce de na hi pó te se

de se to mar o ri to or di ná rio pe lo su má rio — não lhes vi a bi li za se não ain -

da ma i or pos si bi li da de de de mons tra ção de su as res pec ti vas te ses. De -

ma is dis so, os prin cí pi os pro ce di men ta is da efe ti vi da de do pro ces so e o

de flu en te do pa rá gra fo úni co do art. 250 do CPC — que se so bre põem,

ine ga vel men te, ao da in dis po ni bi li da de do ri to — re co men da ri am ple na -

men te es sa pro vi dên cia ju di ci al, ain da ma is em te ma de pe di do in for tu -
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nís ti co do tra ba lho, cu ja pre fe rên cia, em re la ção aos de ma is pro ces sos,

dos ope ra do res do di re i to não po de ser ig no ra da.

2.4 — Da pe rí cia

É cer to que a ju di ca tu ra nu ma va ra de ve ras es pe ci a li za da co mo a

per ti nen te a aci den tes do tra ba lho exi ge, a ri gor, do ma gis tra do, um pre -

pa ro téc ni co ain da ma is apu ra do, po is que li da, co ti di a na men te, com ter -

mos e pro ce di men tos pró pri os da área mé di ca, além de, co mo tem si do

pra xe nos úl ti mos tem pos, ter de con vi ver com se gui das, pro fun das e por

is so mes mo in cô mo das mu dan ças na nem sem pre des com pli ca da le gis la -

ção pre vi den ciá ria.

Há que fi car aten to, po is, na pro du ção da pro va pe ri ci al, que, co mo 

su so afir mei, é, na ma i o ria das ve zes, da pró pria es sên cia da re pa ra ção in -

for tu nís ti ca. Há que ze lar, po is, pa ra a sua cor re ta e cla ra pro du ção, po is

que é nas con clu sões mé di cas que o ju iz ar ri ma rá o seu ve re dic to. E, por

cer to, ne nhum ma gis tra do apre cia de ci dir uma ca u sa fun dan do o seu de -

ci só rio em pro va mal pro du zi da ou con tra di tó ria.

Te nho cons ta ta do, co mo ma gis tra do do Tri bu nal de Jus ti ça de nos -

so Esta do, em não ra ras opor tu ni da des, a ne ces si da de de con ver ter o jul -

ga men to em di li gên cia, a fim de que, na ori gem, se ja re fe i ta, por in su fi ci -

en te ou con tra di tó ria, a pro va mé di co-pericial, com imen sos pre ju í zos

pa ra a ce le ri da de e efe ti vi da de pro ces su a is, so bre tu do pa ra os in te res ses

do in for tu na do, que, pe la sua pró pria con di ção de sa ú de, nem sem pre po -

de es pe rar mu i to pe lo des lin de da ca u sa.

Sen do as sim, exa mi nan do o re sul ta do do exa me pe ri ci al fo ca li za -

do e ven do-o fa lho, in com ple to, con tra di tó rio ou por qual quer ra zão in su -

fi ci en te ao fim pro ba tó rio co li ma do, o ju iz, sem de lon gas, an tes mes mo

de de sig nar a au diên cia de ins tru ção e jul ga men to, de ve rá pro vi den ci ar

pa ra a sa na ção do pro ble ma cons ta ta do, co li man do con tor nar aqui lo que,

de fu tu ro, te nha de fa zer o ór gão re cur sal com pe ten te.

2.5 — Os efe i tos do re cur so e a no vel re mes sa ofi ci al

Da sen ten ça que jul gar pro ce den te o pe di do re pa ra tó rio con tra a

pre vi dên cia ca be rá, co mo ce di ço, a ape la ção. O ar ti go 130 da Lei n.

8.213/91 pre via que o re cur so de ve ria ser re ce bi do ape nas no efe i to de vo -

lu ti vo, o que per mi tia, co mo co ro lá rio, a exe cu ção pro vi só ria da pres ta -

42 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

DOUTRINA Eládio Torret Rocha



ção ju ris di ci o nal, fos se atra vés de pro ces so su ple men tar ou via car ta de

sen ten ça. O ob je ti vo, po is, era cla ro e guar da va con for mi da de com o

prin cí pio da pre fe rên cia do fe i to aci den tá rio.

Até aqui, na da de no vo.

Su ce de, en tre men tes, que a Lei n. 9.469, de 10/7/97, cri ou, por for -

ça de seu ar ti go 10, a re mes sa ne ces sá ria pa ra be ne fi ci ar as au tar qui as e

as fun da ções pú bli cas. Ora, co mo o INSS é, co mo se sa be, um au tar quia

fe de ral, nas ações aci den tá ri as de ve rá ha ver o re e xa me pe lo ór gão re cur -

sal de Se gun do Grau.

Não há ma is, po is, que fa lar em re ce ber o re cur so in ter pos to pe lo

en te an ci lar-securitário com car ga ape nas de vo lu ti va. É que, por cer to,

pre sen te o re e xa me ne ces sá rio, o de ci só rio aga sa lha dor do pe di do aci -

den tá rio só po de rá ser exe cu ta do após jul ga da, pe lo Tri bu nal de Jus ti ça, a 

re mes sa ofi ci al, is to é, após tran si tar em jul ga do o acór dão que a des lin -

dar. Aten de-se, no ca so, o prin cí pio do du plo grau de ju ris di ção, dis cri mi -

nan te e de ve ras abu si vo be ne fí cio eri gi do, co mo se sa be, em fa vor das

pes so as ju rí di cas de di re i to pú bli co. 

Não fo ra is so, a pro pó si to a re cen te Lei n. 9.528, de 10/12/97, —

in tro du to ra, uma vez ma is, de pro fun das al te ra ções no sis te ma — aca bou

por al te rar a pri mi ti va re da ção do ar ti go 130 da Lei n. 8.213/91, na par te

que dis pu nha acer ca do efe i to de vo lu ti vo.

É im por tan te re al çar que, nes se mes mo dis po si ti vo le gal, foi es ten -

di do, a fa vor da pre vi dên cia, o pra zo es pe ci al pa ra opor em bar gos do de -

ve dor em exe cu ci o nal por quan tia cer ta, ou se ja, 30 (trin ta) di as, cri an do,

la men ta vel men te, um pri vi lé gio que nem mes mo é de fe ri do, pe lo ar ti go

730 do CPC, nes te par ti cu lar, às Fa zen das Pú bli cas Fe de ral, Esta du al e

Mu ni ci pal, pra zo es se que, co mo ce di ço, é de cen di al. Deu o le gis la dor

pre vi den ciá rio, nes ta par ti cu la ri da de, ir re cu sa vel men te, um pas so atrás

no per cur so evo lu ti vo que se de se ja ver im plan ta do de fi ni ti va men te no

sis te ma, con tri bu in do pa ra, por cer to, re tar dar o pa ga men to das ver bas in -

for tu nís ti co-indenizatórias, que, co mo se sa be, têm ca rá ter ali men tar.

2.6 — A uni fi ca ção va lo ra ti va dos be ne fí ci os aci den tá ri os e
pre vi den ciá ri os, em face da Lei n. 9.032/95

É ce di ço que as pres ta ções de vi das ao se gu ra do pe lo ór gão ges tor

da se gu ri da de so ci al, em de cor rên cia de in for tú nio la bo ral, sem pre re pre -

sen ta ram, por ra zão ma is do que in te li gí vel e jus ta, va lo res pe cu niá ri os

ma i o res do que aque les pa gos aos de ma is se gu ra dos da pre vi dên cia. É
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que, por de fi ni ção, os se gu ra dos que se aci den tam ou não ma is re tor nam

ao tra ba lho, ou, na me lhor das hi pó te ses, após a con so li da ção das le sões,

re tor nam ao mer ca do com a sua ca pa ci da de la bo ra ti va di mi nu í da. 

Os de ma is se gu ra dos, con tem pla dos com be ne fí ci os pre vi den ciá ri -

os pro pri a men te di tos, is to é, não in for tu na dos, têm con di ções, em te se,

de vol tar ao mer ca do de tra ba lho pa ra, co mo é co mum e — co mo te mos

vis to no Bra sil — até ne ces sá rio, su ple men ta rem os se us ren di men tos.

Pre ci sam, po is, es ses obre i ros aci den ta dos, me re cer re pa ra ção in for tu nís -

ti ca ma is van ta jo sa, a fim de com pen sar, co mo vis to, a sua li mi ta ção fí si -

ca, to tal ou par ci al, po is que dis so de pen de uma so bre vi vên cia hu ma na

ma is pró xi ma pos sí vel da ide al.

Na da obs tan te is so, al te ra ções tra zi das pe la Lei n. 9.032, de 1995,

en ten de ram de pro ce der a uma uni fi ca ção va lo ra ti va da ren da men sal

atri bu í vel à apo sen ta do ria por in va li dez, quer de na tu re za aci den tá ria ou

pre vi den ciá ria (art. 44), quer a es pe ci al (art. 57, § 1o). O mes mo di plo ma

le gal em pres tou iso no mia, além das hi pó te ses su so men ci o na das, ao au -

xí lio-doença, se ja o de ri va do de aci den te de tra ba lho, se ja o de fun do pre -

vi den ciá rio (art. 61).

De to do mo do, a par tir da vi gên cia des te dis po si ti vo le gal, pa re -

cem fa da das a de sa pa re cer do ce ná rio ju ris di ci o nal as de man das que, an -

te ri or men te, eram afo ra das com o fi to de se con ver ter em aci den tá ri os os

be ne fí ci os con ce di dos er ro ne a men te — so bre tu do no to can te às apo sen -

ta do ri as e aos au xí li os-doença — na via ad mi nis tra ti va an ci lar.

2.7 — A isen ção do pa ga men to de cus tas ju di ci a is pelo ente
an ci lar

A re fa la da Lei n. 8.213/91, se gun do a pri mi ti va re da ção de seu ar -

ti go 128 — que, aliás, não so freu mo di fi ca ção, nes te as pec to, pe las ma is

re cen tes Le is ns. 9.032/95 e 9.528/97 —, pres cre ve a isen ção, em fa vor

do ór gão pre vi den ciá rio aci o na do, do pa ga men to de cus tas ju di ci a is.

A isen ção é vá li da, não há ne gar, quan do a ação hou ver si do aju i -

za da em va ra da Jus ti ça Fe de ral, da do que as ta xas per ti nen tes, se fos sem

de vi das, de ve ri am ser re co lhi das aos co fres da União.

Ago ra, quan do a de man da é afo ra da na Jus ti ça Esta du al, co mo su -

ce de em ca so de ação bus can do re pa ra ção in for tu nís ti ca, o dis po si ti vo em 

te la afron ta, ine ga vel men te, a re gra tri bu tá ria de flu en te do in ci so III do

ar ti go 151 da Car ta Fe de ral, cu jo pre ce i to dis põe ser ve da do à União ins -
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ti tu ir isen ções de tri bu tos da com pe tên cia dos Esta dos, do Dis tri to Fe -

de ral e dos Mu ni cí pi os.

Ora, co mo a ta xa ju di ciá ria é um tri bu to de vi do ao Esta do, o INSS

não tem ra zão quan do, in sis ten te men te, re cla ma de uma isen ção cla ra -

men te ine xis ten te, pos to ser o dis po si ti vo, nes ta par te, lim pi da men te in -

cons ti tu ci o nal.

Não se en ten de co mo, nes sa ver da de i ra ple to ra le gis la ti va su ce di -

da nes ses úl ti mos tem pos, o le gis la dor em ma té ria pre vi den ciá ria não tem 

apro ve i ta do pa ra sa nar a fa lha ain da co mo vis to exis ten te, ex pun gin do,

de fi ni ti va men te, es sa dis po si ção afron to sa à Car ta Fe de ral.

2.8 — O au xí lio-acidente e as su ces si vas al te ra ções in tro du zi -
das na re da ção do ar ti go 86 da Lei n. 8.213/91

A ver da de i ra con ges tão le gi fe ran te da qual aci ma tra tei en con tra o

seu pon to cul mi nan te no que se re fe re à dis ci pli na do au xí lio-acidente,

cu jas al te ra ções a se guir exa mi na das dão bem uma idéia da fal ta de cri té -

rio e da por ve zes con tur ba da con du ção da po lí ti ca pre vi den ciá ria bra si le i -

ra, nes te gra ve mo men to da vi da na ci o nal, em que tan to se fa la da ne ces -

si da de de re for ma, pa co tes e em bru lhos, to dos de cor ren tes do nos so be lo

qua dro so ci al (pa ra fra se an do o can ci o ne i ro po pu lar), afi nal — diz-se fe -

liz ou in fe liz men te — glo ba li za do.

A pri mi ti va re da ção do ar ti go 86 da Lei n. 8.213/91 tra zia, no seu

ca be ço, o se guin te enun ci a do:

“Art. 86. O au xí lio-acidente se rá con ce di do ao se gu ra do quan do,

após a con so li da ção das le sões de cor ren tes do aci den te do tra ba lho, re -

sul tar se qüe la que im pli que...”, re fe rin do nos in ci sos e pa rá gra fos as hi -

pó te ses per ti nen tes ao ti po.

O dis po si ti vo al te ra do que se se guiu, tra zi do, por seu tur no, pe la

re fa la da Lei n. 9.032, de 28/4/95, exi bi dor de uma re da ção ver da de i ra -

men te hor ro ro sa, dis pu nha:

“Art. 86. O au xí lio-acidente se rá con ce di do, co mo in de ni za ção, ao 

se gu ra do, quan do, após a con so li da ção das le sões de cor ren tes de aci den -

te de qual quer na tu re za que im pli quem em re du ção da ca pa ci da de fun ci -

o nal” (dei des ta que).

Ain da não sa tis fe i to — cer ta men te pa ra, no que se re fe re ao ca put,

ex pun gir a im per fe i ção re da ci o nal an te ri or —, me nos de oi to me ses após

ma is uma mo di fi ca ção foi in tro du zi da nes te dis po si ti vo le gal pe lo com -
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pul si vo le gis la dor pre vi den ciá rio, des sa vez pe la re cen te Lei n. 9.129, de

20/11/95, ver bis:

“O au xí lio-acidente se rá con ce di do co mo in de ni za ção, ao se gu ra -

do quan do, após a con so li da ção das le sões de cor ren tes de aci den te de

qual quer na tu re za, re sul tar se qüe las que im pli quem re du ção da ca pa ci -

da de fun ci o nal” (dei des ta que).

Mas não pa rou por aí, la men ta vel men te, a sa nha mo di fi ca do ra da

pre vi dên cia ofi ci al, e, ma is re cen te men te, a con tar de 10/12/97, en trou

em vi gor a Lei n. 9.528, que, uma vez ma is, al te rou a re da ção do mal si -

nado ar ti go 86 — além de im por mo di fi ca ções e in ser ções nos pa rá gra -

fos —, cu jo ca put exi be, ago ra, a se guin te dis po si ção:

“O au xí lio-acidente se rá con ce di do co mo in de ni za ção ao se gu ra do 

quan do, após a con so li da ção das le sões de cor ren tes de qual quer na tu re za, 

re sul tar se qüe las que im pli quem re du ção da ca pa ci da de pa ra o tra ba lho

que ha bi tu al men te exer cia”.

 Ora, co mo fá cil é de no tar, pos to que a re da ção do ca be ço do ar ti go 

no par ti cu lar as pec to per ma ne ceu inal te ra da, o in tér pre te é le va do a crer

que, de po is de le, qual quer aci den te, se ja de que na tu re za for, dá di re i to ao 

se gu ra do de ple i te ar o au xí lio-acidente, bas tan do que, após con so li da das

as le sões so fri das pe la ví ti ma, re sul te se qüe la bas tan te à re du ção de sua

ca pa ci da de fun ci o nal.

Ain da que es ta in ter pre ta ção pos sa pa re cer apres sa da, so bre tu do

do pon to de vis ta do nos so ve lho co nhe ci do ne xo eti o ló gi co, é viá vel

con clu ir, pe lo no vel dis po si ti vo le gal en fo ca do, que a um tra ba lha dor,

nu ma fol ga de fi nal de se ma na, ao so frer um aci den te de trân si to ou após

dis pu tar um jo go de fu te bol ou mes mo le var um tom bo ao brin car com o

ca chor ro no quin tal, em ha ven do le sões que lhe di mi nu am a ca pa ci da de

la bo ra ti va, lí ci to ser-lhe-á pos tu lar, na via ad mi nis tra ti va do INSS ou

mes mo em Ju í zo, o au xí lio-acidente, sem que, por via de con se qüên cia,

ha ja de se per qui rir acer ca da re la ção de ca u sa li da de, que an te ri or men te

se lhe exi gia, en tre o in for tú nio e o la bor exer ci do pe lo obre i ro.

A egré gia Cor te de Jus ti ça de nos so Esta do, por sua co len da Ter -

ce i ra Câ ma ra Ci vil, em ares to da la vra do emi nen te Des. Sil ve i ra Len zi,

já en fren tou a ques tão na Ape la ção Cí vel n. 97.012109-1, de Iça ra, aca -

ban do por su fra gar o en ten di men to se gun do o qual é, na atu al qua dra le -

gis la ti va, des ne ces sá ria a in da ga ção a res pe i to do ne xo eti o ló gi co pa ra a

con ces são do au xí lio-acidente, vo tan do com o Re la tor os cul tos De sem -

bar ga do res Cláu dio Du tra e Van der lei Ro mer.

Esta dis po si ção le gal re pre sen ta uma evo lu ção? — in da gar-se-ia.
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A res pos ta, a meu sen tir, se ria afir ma ti va. 

Sim, por que es ten de o be ne fí cio a to dos os se gu ra dos aci den ta dos,

ha ja ou não, co mo vis to, o in for tú nio su ce di do no tra ba lho ou fo ra de le,

au men tan do, de con se guin te, o le que de pro te ção se cu ri tá ria, pa ra, co mo

é co ro lá rio, re pa rar a re du ção da ca pa ci da de la bo ra ti va dos obre i ros aci -

den ta dos, os qua is, após a con so li da ção das le sões, têm de re tor nar às su -

as ati vi da des la bo ra is.

Espe ra-se, as sim, que, com a mes ma fa ci li da de com que o le gis la -

dor con fe riu, pe la no va con ce i tu a ção ora es tu da da, a be nes se ao se gu ra -

do, o INSS, na via ad mi nis tra ti va, tam bém as sim pas se a agir, de fe rin do-a 

sem de lon gas ao in for tu na do, sem que o Po der Ju di ciá rio te nha que ar car, 

uma vez ma is, com o cus to des sa no vi da de se cu ri tá ria.

Cum pre sa li en tar, por re le van te, que, se gun do as dis po si ções cons -

tan tes dos pa rá gra fos 1º e 2º do so bre di to ar ti go 86, é ve da da a cu mu la ção 

do au xí lio-acidente com qual quer das for mas de apo sen ta do ria, o que,

por si só, por igual re pre sen ta uma no vi da de no sis te ma, tam bém no mí ni -

mo pas sí vel de dis cus são, so bre tu do di an te dos re i te ra dos jul ga dos pre to -

ri a nos que ad mi tem, por exem plo, a cu mu la ção des te be ne fí cio com o da

apo sen ta do ria es pe ci al, des de que pro vin dos, por evi den te, de cir cuns tân -

ci as re pa ra tó ri as de na tu re za di ver sa.

De se in da gar, no en tan to: a no vel dis po si ção apro ve i ta aos fa tos

ocor ri dos an tes de 29 de abril de 1995, da ta em que a Lei n. 9.032 en trou

em vi gor? A res pos ta se me afi gu ra ob vi a men te ne ga ti va, pos to não po -

der o dis po si ti vo re tro a gir a aci den tes su ce di dos an te ri or men te à sua vi -

gên cia.

Enfa ti zo, por fim, que, de cor ren te men te des sa no va re gra, quan do

se tra tar de pre ten são a au xí lio-acidente de cor ren te de in for tú nio não de -

ri va do do tra ba lho, a com pe tên cia se rá da Jus ti ça Fe de ral, vis to que, pe la

re gra de flu en te do in ci so I do ar ti go 109 da Cons ti tu i ção Fe de ral, so men -

te ca be rá à Jus ti ça Esta du al o jul ga men to de ações per ti nen tes a aci den te

do tra ba lho. Co mo o in for tú nio, nes sa hi pó te se, tem ca rá ter me ra men te

pre vi den ciá rio, a com pe tên cia ori gi ná ria é, co mo sa li en ta do, da Jus ti ça

Fe de ral, co mo su ce de em to das as ou tras ca u sas en vol ven do a Pre vi dên -

cia So ci al. 

3 — DERRADEIRAS CONSIDERAÇÕES

Inobs tan te len tos os avan ços ve ri fi ca dos nes ta área, so bre tu do até

o ad ven to da Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988, o Bra sil apre sen ta, atu al men -
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te, um sis te ma de se gu ri da de so ci al mo der no e ra zo a vel men te bem es tru -

tu ra do, ape sar de a sua ad mi nis tra ção ser, não ra ro, in con di zen te com as

po ten ci a li da des da es tru tu ra pre vi den ciá ria na ci o nal, que, con si de ran do

os vul to sos re cur sos que ar re ca da, ofe re ce, à sua mas sa de se gu ra dos, ain -

da mu i to pou co do que po de e de ve ofe re cer-lhe.

De ou tra par te, pe la ex po si ção aci ma ali nha va da, per ce be-se, cla -

ra men te, co mo tem si do con tra pro du cen te a ver da de i ra or gia le gi fe ran te

da pre vi dên cia so ci al, tra zen do a lu me um vo lu me nor ma ti vo con fu so,

mal re di gi do e co mu men te apres sa do, cons ti tu in do um ver da de i ro mas sa -

cre in te lec tu al pa ra os ope ra do res do di re i to, con tri bu in do, ir re cu sa vel -

men te, pa ra en gros sar ain da ma is o in ven cí vel vo lu me de pro ces sos a car -

go do Po der Ju di ciá rio, o qual, co mo é de co nhe ci men to pú bli co, tem no

INSS o seu ma is re cor ren te usuá rio.

É pre ci so, po is, que, nes ses tem pos de re for ma, quan do é di to, com 

in sis tên cia, pe lo Go ver no da Re pú bli ca, da ne ces si da de de o Pa ís sa ir

do ato le i ro do atra so, co bran do, do se gu ran do, ain da ma i or co ta de sa -

cri fí ci os, tam bém a ad mi nis tra ção da Pre vi dên cia So ci al se es for ce pa ra

fa zer a sua par te, vi a bi li zan do, des se mo do, uma me lhor fun ci o na li da de

do sis te ma, pa ra im pri mir-lhe, fi nal men te, sem re cu os, a efi ciên cia que

to dos al me ja mos. 
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CRIMES AMBIENTAIS:

SURSIS PROCESSUAL, PENAS ALTERNATIVAS

E DOSIMETRIA

Jorge Henrique Schaefer Mar tins
*

I — INTRODUÇÃO. II — SURSIS PROCESSUAL. III —
PENAS ALTERNATIVAS. IV — ESCOLHA E APLICAÇÃO DE
PENAS (do si me tria). V — CONCLUSÃO. 

I. INTRODUÇÃO

A re cen te le gis la ção am bi en tal bra si le i ra (Lei n. 9.605, de fe ve re i -

ro de 1998), que dis põe so bre as san ções pe na is e ad mi nis tra ti vas de cor -

ren tes de con du tas e ati vi da des le si vas ao me io am bi en te, além de ha ver

da do no vo tra ta men to pe nal a al gu mas con du tas já pre vis tas no Có di go

Pe nal, cri a do ou tros ti pos pe na is e da do vi gên cia aos ter mos do art. 225, 

§ 3º, da Cons ti tu i ção Fe de ral, ex pli ci tan do de que for ma se dá a res pon sa -

bi li za ção cri mi nal da pes soa ju rí di ca, trou xe ou tras si tu a ções que es tão a

en se jar es tu do.

Dis pen sou tra ta men to di fe ren ci a do à sus pen são con di ci o nal do

pro ces so, cri ou um rol de pe nas res tri ti vas de di re i tos es pe cí fi cas, além

de es ta be le cer re gras es pe cí fi cas pa ra pos si bi li tar ao ju iz a con si de ra ção

acer ca da im po si ção e gra da ção das pe na li da des, cir cuns tân ci as ate nu an -
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tes e agra van tes e ca u sas de es pe ci al au men to ou di mi nu i ção de pe na que, 

au sen tes no Có di go Pe nal, so men te se apli cam aos de li tos ne la pre vis tos.

Isso es tá a exi gir a aten ção de to dos quan tos ope ram o Di re i to, pa ra 

que se ob ser ve que em se de de ta is de li tos não é su fi ci en te o co nhe ci men -

to das re gras ge ra is in se ri das no Có di go Pe nal, ao con trá rio, faz-se in dis -

pen sá vel ve ri fi car ele men tos es pe cí fi cos, sob pe na de er rô nea con du ção

do pro ces so, ou mes mo da im po si ção de ape na ção.

II. SURSIS PROCESSUAL

No que se re fe re ao ins ti tu to cri a do pe lo art. 89 da Lei n. 9.099/95,

dis pôs, em seu art. 28, que a apli ca ção se dá quan to aos cri mes de me nor

po ten ci al ofen si vo de fi ni dos nes ta Lei.

Não dis põe, em ne nhum de se us ar ti gos, so bre uma de fi ni ção pró -

pria de in fra ções de me nor po ten ci al ofen si vo, o que in duz à con clu são de 

que so men te se rá pos sí vel quan do se tra tar de cri me cu ja pe na má xi ma

não se ja su pe ri or a 1 (um) ano, con so an te a exa ta dic ção do art. 61 da Lei

dos Ju i za dos Espe ci a is.

Há, evi den te men te, con fli to com as dis po si ções da men ci o na da

Lei n. 9.099/95, on de de for ma ma is abran gen te se ad mi te a sus pen são

con di ci o nal do pro ces so, vez que apli cá vel a quem es te ja su je i to à pe na

mí ni ma in fe ri or ou igual a 1 (um) ano. Mas a re da ção do ca put do art. 28

em pres ta tra ta men to di ver so, o que é pos sí vel em fa ce de se tra tar am bos

os di plo mas de le is in fra cons ti tu ci o na is da mes ma hi e rar quia. Sen do a re -

gra es ta be le ci da pe la Lei n. 9.605/98 pos te ri or, e além dis so es pe cí fi ca,

pre va le ce so bre a nor ma ge ral ins cul pi da na Lei dos Ju i za dos Espe ci a is.

Em as sim sen do, so men te ad mi tem o ins ti tu to os cri mes pre vis tos

no art. 29, ca put, e § 1º, in ci sos I a III, art. 31, art. 32, ca put e § 1º (in se ri -

dos no ca pí tu lo V, que tra ta dos cri mes con tra o me io am bi en te, se ção I

— cri mes con tra a fa u na), art. 44, art. 46, ca put e pa rá gra fo úni co, art. 48, 

art. 49 e pa rá gra fo úni co, art. 50, art. 51 e art. 52, ob ser va da a in ci dên cia

do con ti do no art. 53 (in se ri dos no ca pí tu lo V, que tra ta dos cri mes con tra 

o me io am bi en te, se ção II — cri mes con tra a flo ra), art. 54, § 1º, art. 55,

ca put e pa rá gra fo úni co, art. 56, 3º, art. 60, ten do-se pre sen te a aná li se do

con ti do no art. 58, in ci sos e pa rá gra fo úni co (in se ri dos no ca pí tu lo V, que 

tra ta dos cri mes con tra o me io am bi en te, se ção III — da po lu i ção e ou tros 

cri mes am bi en ta is), art. 62, pa rá gra fo úni co, art. 64, art. 65, ca put e pa rá -

gra fo úni co (in se ri dos no ca pí tu lo V, que tra ta dos cri mes con tra o me io

am bi en te, se ção IV — cri mes con tra o or de na men to ur ba no e pa tri mô nio
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cul tu ral), art. 67, pa rá gra fo úni co, e art. 68, pa rá gra fo úni co (in se ri dos no

ca pí tu lo V, que tra ta dos cri mes con tra o me io am bi en te, se ção V — cri -

mes con tra a ad mi nis tra ção am bi en tal). 

Ade ma is, ou tra ino va ção im por tan te se ve ri fi ca co mo acrés ci mo às 

re gras da sus pen são con di ci o nal do pro ces so, ten do elas re la ção com a

de cla ra ção de ex tin ção da pu ni bi li da de, pre vis ta no § 5º do art. 89 da Lei

n. 9.099/95.

Exi ge, pa ra que pos sa ser de cla ra da, a exis tên cia de la u do de cons -

ta ta ção de re pa ra ção de da no am bi en tal, a não ser que se de mons tre a im -

pos si bi li da de de fa zê-lo (art. 28, in ci so I).

Exis ten te a pers pec ti va de se exi gir a re pa ra ção, de mons tra do que

não te nha ela si do com ple ta, de ve-se dar a pror ro ga ção do lap so de sus -

pen são, até o má xi mo de 4 (qua tro) anos, aos qua is se acres ce ma is 1 (um) 

ano, sem que se ve ri fi que a sus pen são do lap so pres cri ci o nal (art. 28, in -

ci so II).

Du ran te a pror ro ga ção não se exi gi rá o cum pri men to das de ma is

con di ções apli ca das (art. 28, III), sen do obri ga tó ria no va vis to ria pa ra a

ob ser vân cia da efe ti va im ple men ta ção da re pa ra ção do da no am bi en tal,

per mi ti da no va pror ro ga ção, res pe i ta do o pe río do de tem po men ci o na do

(art. 28, IV).

Ve ri fi ca do o tér mi no da pror ro ga ção, obri ga to ri a men te se de ve rá

ter co mo re pa ra do o da no am bi en tal (art. 28, V) e, mu i to em bo ra não ha ja

ex pres sa ma ni fes ta ção no tex to le gal, a cons ta ta ção de que ele não ocor -

reu de ter mi na rá a con ti nu i da de da ação pe nal.

III — PENAS ALTERNATIVAS

Ao cu i dar do tra ta men to pe nal di ri gi do aos in fra to res, pre viu pa ra

os agen tes do cri me as pe nas pri va ti va de li ber da de, pe cu niá ria e res tri ti -

va de di re i tos, e pa ra as pes so as ju rí di cas as pe nas de mul ta, as res tri ti vas

de di re i tos e pres ta ção de ser vi ços à co mu ni da de.

Se guin do a mo der na ten dên cia pe na lis ta, em pres tou gran de re le -

vân cia às pe na li da des di fe ren ci a das do re co lhi men to ao cár ce re, dis pon -

do so bre a pos si bi li da de de sua apli ca ção, an te ci pan do, em al guns as pec -

tos, o que tra ta a re da ção ori gi nal do pro je to de lei da Pre si dên cia da

Re pú bli ca, que cu i da da al te ra ção no Có di go Pe nal, ma is es pe ci fi ca men -

te no que con cer ne aos arts. 43, 44, 45, 46, 47, 55 e 77 da que le di plo ma,

co mo tam bém o fez o Có di go de Trân si to Bra si le i ro (Lei n. 9.503, de 23

de se tem bro de 1997).
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Te ve o es co po de pri vi le gi ar a bus ca de op ções que, ao mes mo

tem po em que exi gem do con de na do o dis pên dio de ati vi da de, a ma nu -

ten ção ou con ser va ção de de ter mi na das áre as, o cus te io de me di das pa ra

man ter ou re cu pe rar áre as su je i tas à pro te ção am bi en tal, ou mes mo o

pro í bem de se ver be ne fi ci a do por con tra ta ção com ór gãos pú bli cos ou

re ce bi men to de sub ven ções pú bli cas, po den do che gar ao ex tre mo de

sus pen der su as ati vi da des ou en cer rá-las de fi ni ti va men te, fa zen do com

que so bre ele exis ta um gra va me, pro du zem be ne fí ci os à so ci e da de co mo

um to do. Estão eles re pre sen ta dos pe los ser vi ços pres ta dos pe la re cu pe ra -

ção, con ser va ção e ma nu ten ção de re cur sos na tu ra is ou áre as pre ser va -

das, ve da ção de ob ten ção de van ta gens do Po der Pú bli co ou, mes mo que

de ma ne i ra ina pe lá vel, não ma is pos sa vir a oca si o nar ma le fí ci os ao me io

am bi en te.

Assim, di ta ser pos sí vel em se de de cri mes am bi en ta is a sub mis são 

do in fra tor às pe nas res tri ti vas de di re i tos, na hi pó te se de cri mes cul po -

sos, ou em sen do do lo sos, des de que a pe na pri va ti va de li ber da de não ve -

nha a atin gir qua tro anos, ob ser van do-se, igual men te, a cul pa bi li da de, os

an te ce den tes, a con du ta so ci al e per so na li da de do con de na do, os mo ti vos 

e cir cuns tân ci as do cri me, es tan do eles a in di car a su fi ciên cia da apli ca -

ção, pa ra os fins de re pro va ção e pre ven ção da cri mi na li da de, vin cu lan do 

o pra zo ao pe río do de du ra ção da pe na subs ti tu í da (art. 7º, in ci sos I e II e

pa rá gra fo úni co).

O lap so de con de na ção su plan ta a pre vi são de ape na ção in fe ri or a

1 (um) ano, pa ra os cri mes do lo sos, co mo se pre ten de com a le gis la ção

que pre ten de al te rar o Có di go Pe nal, mu i to em bo ra não ad mi ta que igua le 

a 4 (qua tro) anos, co mo cons ta no re fe ri do pro je to de lei.

De fi niu-as, pa ra o in fra tor (pes soa fí si ca) que po de rá ser, na ex pli -

ci ta ção do art. 2º, quem de qual quer for ma con cor rer pa ra a prá ti ca dos

cri mes pre vis tos na lei, na me di da de sua cul pa bi li da de, as sim co mo o di -

re tor, ad mi nis tra dor, mem bro de con se lho e ór gão téc ni co, au di tor, ge -

ren te, pre pos to ou man da tá rio de pes soa ju rí di ca que, sa ben do da con du ta 

cri mi no sa de ou trem, de i xe de pra ti car atos im pe di ti vos, quan do pos sí vel

agir pa ra evi tá-la, co mo o fez pa ra a pes soa ju rí di ca, ino va ção no or de na -

men to ju rí di co-penal bra si le i ro. 

A ele po de rá ser de ter mi na da a pres ta ção de ser vi ços à co mu ni da -

de, con sis ten tes na atri bu i ção de ta re fas gra tu i tas em par ques e jar dins

pú bli cos e ou tras uni da des de con ser va ção e, na hi pó te se de da no à co i sa

par ti cu lar, pú bli ca ou tom ba da, na res ta u ra ção, ca so viá vel (art. 9º).
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Po de rá so frer a in ter di ção tem po rá ria de di re i tos, que é a pro i bi ção 

de con tra tar com o Po der Pú bli co, de re ce ber in cen ti vos fis ca is ou be ne fí -

ci os aná lo gos, ou mes mo par ti ci par de li ci ta ções por pra zo cer to (art. 10).

Te rá sus pen sa sua ati vi da de, de for ma par ci al ou to tal, quan do ela

es ti ver sen do exer ci da em de sa cor do com as pres cri ções le ga is (art. 11).

Da mes ma for ma, po de rá ser de ter mi na do que pro ce da ao pa ga -

men to em di nhe i ro, à ví ti ma ou en ti da de pú bli ca ou pri va da com fim so -

ci al, de va lor fi xa do pe lo ju iz, o qual não po de rá ser in fe ri or ao sa lá rio

mí ni mo, nem su plan tar tre zen tos e ses sen ta sa lá ri os mí ni mos, de du zin -

do-se do va lor de even tu al re pa ra ção ci vil à qual for con de na do (art. 12). 

Isso re pro duz, de cer ta for ma, a no va pre vi são a ser in se ri da no Có -

di go Pe nal, no art. 45, § 1º, sem pre com o de si de ra to de se re com por eco -

no mi ca men te o pre ju í zo oca si o na do.

O re co lhi men to do mi ci li ar, iné di to até en tão nas le gis la ções pe na is 

bra si le i ras co mo for ma co mum de cum pri men to de pe na, pos to que pre -

vis to so men te em si tu a ções ex cep ci o na is, tem re da ção qua se idên ti ca à

que se pre ten de de ter mi nar pa ra o Có di go Pe nal, ten do co mo ba se a au to -

dis ci pli na e sen so de res pon sa bi li da de do con de na do, fa cul tan do-lhe,

sem vi gi lân cia, o exer cí cio de tra ba lho ou ou tra ati vi da de au to ri za da, e

mes mo fre qüên cia a cur sos, sem vi gi lân cia, com o re co lhi men to, nos de -

ma is ho rá ri os, a sua mo ra dia ha bi tu al (art. 13). 

Per mi te, ade ma is, de for ma di ver sa da pre vis ta no Có di go Pe nal, a

con ces são do be ne fí cio do sur sis, a quem for con de na do à pe na pri va ti va

de li ber da de de até 3 (três) anos.

Às pes so as ju rí di cas, pre viu-se co mo pe nas prin ci pa is a mul ta, a

res tri ti va de di re i tos e a pres ta ção de ser vi ços à co mu ni da de, pe la ób via

im pos si bi li da de de se im por o en car ce ra men to.

A ma té ria es tá dis ci pli na da no art. 21, in di can do-se co mo pe nas

res tri ti vas de di re i tos a sus pen são par ci al ou to tal das ati vi da des, apli cá -

vel quan do da de so be diên cia às dis po si ções le ga is ou re gu la men ta res re -

la ti vas à pro te ção do me io am bi en te (art. 22, I e § 1º); a in ter di ção tem po -

rá ria de es ta be le ci men to, obra ou ati vi da de, uti li za da quan do se der o

fun ci o na men to sem a de vi da au to ri za ção ou de for ma di ver sa da con ce di -

da, ou ain da com vi o la ção de dis po si ção le gal ou re gu la men tar (art. 22, II

e § 2º); pro i bi ção de con tra tar com o Po der Pú bli co, e de le ob ter sub sí -

di os, sub ven ções ou do a ções, que não po de rão ex ce der 10 (dez) anos (art. 

22, III e § 3º).

A pres ta ção de ser vi ços à co mu ni da de, eri gi da à ca te go ria de pe na

di fe ren ci a da, po de rá im pli car no cus te io de pro gra mas e pro je tos am bi en -
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ta is (art. 23, I), exe cu ção de obras de re cu pe ra ção de obras de gra da das

(art. 23, II), ma nu ten ção de es pa ços pú bli cos (art. 23, III) e con tri bu i ções

a en ti da des am bi en ta is ou cul tu ra is pú bli cas (art. 23, IV).

Sin grou o le gis la dor, in dis cu ti vel men te, por águas que bus cam

for mas di ver sas de se pre ve nir a cri mi na li da de, ao mes mo tem po em que

na sua re pres são ob ser va-se a ma i or im por tân cia do em pre go de me di das

que pro pi ci em a res ta u ra ção do mal co me ti do, se ja quan to ao pró prio

ofen di do, co mo pe la ma i or pos si bi li da de de cons ci en ti za ção e re cu pe ra -

ção do agen te do de li to.

IV — ESCOLHA E APLICAÇÃO DE PENAS (do si me tria)

No que se re fe re à apli ca ção das san ções pe na is ne la con ti das, a

no vel le gis la ção dis pôs de for ma bas tan te am pla, sen do in dis pen sá vel

que se ana li sem os se us ma is di ver sos as pec tos.

Ini ci al men te, há que se con si de rar o con ti do no art. 6º, que tem a

se guin te re da ção:

Art. 6º. Pa ra im po si ção e gra da ção da pe na li da de, a au to ri da de

com pe ten te ob ser va rá:

I — a gra vi da de do fa to, ten do em vis ta os mo ti vos da in fra ção e

su as con se qüên ci as pa ra a sa ú de pú bli ca e pa ra o me io am bi en te;

II — os an te ce den tes do in fra tor quan to ao cum pri men to da le gis -

la ção de in te res se am bi en tal;

III — a si tu a ção eco nô mi ca do in fra tor, no ca so de mul ta.

Nes sa con for mi da de, de ve-se de i xar de con si de rar o que exis te co -

mo nor te pa ra o ju iz, quan do lhe é da do op tar en tre uma e ou tra ape na ção, 

pa ra os cri mes em ge ral, que é o con ti do no art. 59 do Có di go Pe nal.

Sa be-se que o ma gis tra do, quan do se de pa ra com a pos si bi li da de

de es co lher en tre as pe nas pre vis tas pa ra o cri me, de ve aten tar pa ra as pec -

tos que te nham re la ção com o cri me e com as con di ções pes so a is do in -

fra tor e, me di an te fun da men ta ção, in di car a que lhe pa re ce ma is ade qua -

da.

Em se tra tan do de cri mes am bi en ta is, te rá ele men tos pró pri os a

con si de rar, eri gi dos pe la Lei co mo su fi ci en tes pa ra di re ci o ná-lo num ou

nou tro sen ti do. Assim, vê-se que as con se qüên ci as do cri me pa ra a sa ú de

em ge ral e me io am bi en te, en ten di das co mo gra vi da de do fa to, são fun da -

men ta is pa ra de fi nir a me di da re pres si va in di ca da, co mo tam bém o são as 
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an te ri o res in cur sões do in fra tor quan to ao cum pri men to da le gis la ção am -

bi en tal.

As con se qüên ci as po dem ser afe ri das por la u dos téc ni cos, que in -

di ca rão a pos si bi li da de de re cu pe ra ção da fa u na ou flo ra, as per das e pre -

ju í zos de cor ren tes da atu a ção cri mi no sa.

O cum pri men to da le gis la ção am bi en tal de ve rá con si de rar even tu -

a is ações pe na is pre té ri tas, as sim co mo a exis tên cia de in fra ções ad mi nis -

tra ti vas que, de for ma cla ra, de mons trem o des res pe i to com que tra ta a

ques tão. A exe ge se é pos sí vel, em vis ta do in ci so II tra tar dos an te ce den -

tes de for ma ge né ri ca, sem res trin gi-los aos que pos sam as sim ser con si -

de ra dos no cam po pe nal.

Ado tan do-se a pe na de mul ta co mo a úni ca pe na li da de a ser im pos -

ta, ou sen do ela cu mu la ti va, de ve-se ter pre sen te a si tu a ção eco nô mi ca do 

in fra tor, se ja ele pes soa fí si ca ou ju rí di ca, o que es tá de acor do com o

con ti do no art. 60, ca put, do Có di go Pe nal, dis pon do o art. 18 so bre a

apli ca ção dos cri té ri os da que le nor ma ti vo (pre vis tos no art. 49 e §§), re -

pro du zin do em par te o que de ter mi na o § 1º do art. 60, CP, quan do di ta da 

pos si bi li da de de ser tri pli ca do o quan tum, mu i to em bo ra a me di da de cor -

ra da ve ri fi ca ção da van ta gem eco nô mi ca au fe ri da. Con si de ra-se, tam -

bém, pa ra o fim de ob ten ção da quan ti fi ca ção da mul ta, o mon tan te do

pre ju í zo (art. 19).

Viu-se, até aqui, ser ne ces sá rio fi xar-se o da no am bi en tal e sua ex -

ten são, pa ra os fins da de cla ra ção de ex tin ção da pu ni bi li da de re la ti va ao

sur sis pro ces su al.

Mas não é so men te quan to a es se as pec to que tem re le vân cia a ve -

ri fi ca ção dos pre ju í zos ha vi dos com a con du ta cri mi no sa. É pos sí vel a

con ces são da sus pen são con di ci o nal da pe na, co mo pre co ni za do pe lo art.

77 e se guin tes do Có di go Pe nal, con si de ran do-se pe na pri va ti va de li ber -

da de ir ro ga da que não su plan te 3 (três) anos — art. 16 —, ha ven do a ne -

ces si da de de re cu pe ra ção do pre ju í zo oca si o na do, co mo ex pres sa men te

men ci o na o art. 17, tam bém da Lei Ambi en tal.

Fi xou-se a im pres cin di bi li da de de con fec ção de la u do de re pa ra -

ção do da no am bi en tal, com per ti nên cia en tre ela e as de ma is con di ções a

se rem im pos tas (art. 17).

Tam bém se ob ser va a ne ces si da de de de mons tra ção do pre ju í zo e

sua ex ten são, quan do se co gi ta da apli ca ção de pe na con sis ten te em sua

re pa ra ção, co mo de ter mi na o art. 12. Isso sig ni fi ca que, ocor ren do a op -

ção pe la ape na ção de pres ta ção pe cu niá ria, de ve rá ser ob ser va do o mon -

tan te do da no pro vo ca do, o qual se rá afe ri do por pe rí cia, po den do apro ve i -
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tar-se aque la ha vi da em in qué ri to ci vil ou ju í zo cí vel, ad mi ti do o

con tra di tó rio (art. 19, pa rá gra fo úni co).

Esse da do tem im por tân cia quan do se vê que o art. 20 dis põe, ex -

pres sa men te, que a sen ten ça pe nal con de na tó ria, sem pre que pos sí vel, fi -

xa rá o va lor mí ni mo pa ra re pa ra ção dos da nos ca u sa dos pe la in fra ção,

con si de ran do os pre ju í zos so fri dos pe lo ofen di do ou pe lo me io am bi en te.

Tra tan do-se de sen ten ça em que se ja con ve ni en te a apli ca ção da

pe na pri va ti va de li ber da de, de ve-se aten tar pa ra o con ti do no art. 68, ca -

put, do Có di go Pe nal, dis po si ti vo le gal que es ta be le ce três fa ses pa ra a

ob ten ção da quan ti fi ca ção fi nal da pe na.

Po is bem, não trou xe a Lei Ambi en tal mu dan ça no con tex to ge ral,

ten do-se em con ta os cri té ri os re la ti vos à fi xa ção da pe na-base, is to é, no

cál cu lo ini ci al que le va em con ta as de no mi na das cir cuns tân ci as ju di -

ci a is, ex pres sa men te es ta be le ci das pe lo art. 59 do nor ma ti vo pe nal, ex -

cep ci o na da a cir cuns tân cia de no mi na da de an te ce den tes.

Assim, de ve-se con si de rar a cul pa bi li da de, que re si de no es tu do

da in ten si da de do do lo ou grau de cul pa, na ve ri fi ca ção da cons ciên cia do 

agen te quan to à gra vi da de de sua atu a ção, o ma i or ou me nor ín di ce de re -

pro va bi li da de de sua con du ta; os an te ce den tes, que é ques tão res pe i tan te

à si tu a ção pes so al de ca da acu sa do, exis tên cia ou não de ações pe na is em

cur so ou con de na ções cri mi na is ain da não tran si ta das em jul ga do, com a

res sal va, re pi sa-se, de que em se de de cri mes am bi en ta is po dem-se con si -

de rar a es se tí tu lo even tu a is in fra ções ad mi nis tra ti vas con tra as dis po si -

ções da lei es pe cí fi ca; a con du ta so ci al, a ma ne i ra co mo se por ta di an te

da so ci e da de, da co mu ni da de com a qual con vi ve; a per so na li da de, ca rá -

ter pa cí fi co ou vi o len to, pro ce di men to ha bi tu al, in cli na ção cri mi no sa;

mo ti va ção, fa tos que o le vam a in cur si o nar pe lo cri me, ra zões que o in -

cen ti va ram à prá ti ca; cir cuns tân ci as, que têm a ver com os ca rac te res do

fa to, os ele men tos que a dis tin guem e in di vi du a li zam; as con se qüên ci as,

re sul ta do que ad ve io do cri me, pre ju í zos oca si o na dos, des de que su plan -

tem a pró pria ra zão de ser da pu ni ção; e com por ta men to da ví ti ma, con -

sis ten te em even tu al con tri bu i ção da ví ti ma pa ra fa ci li ta ção ou pro vo ca -

ção do cri me.

Su plan ta da a pri me i ra fa se, in cum be ao ju iz, em se tra tan do de ou -

tros cri mes, a aná li se das cir cuns tân ci as le ga is, agra van tes e ate nu an tes,

pre vis tas nos arts. 61 e 62, e 65 e 66, res pec ti va men te, do Có di go Pe nal,

des de que efe ti va men te evi den ci a das. Ao con trá rio do que ocor re na pri -

me i ra fa se da con cre ti za ção da pe na, so men te se pro ce de ao es tu do das
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cir cuns tân ci as que se fa zem pre sen tes, não sen do ne ces sá ria a men ção a

ca da uma de las, des de que não te nham in ci dên cia.

Ocor re que pa ra a hi pó te se de cri mes am bi en ta is os ele men tos

men ci o na dos no Có di go Pe nal são in su fi ci en tes e, em al guns ca sos, ocor -

re a apli ca ção de re gras di fe ren ci a das, à vis ta de se te rem cri a do cir cuns -

tân ci as agra van tes e ate nu an tes pró pri as, sen do im pe ri o so o con fron to, a

fim de que se ve ri fi que o que re al men te po de ser va lo ra do.

Des sa for ma, o art. 15 es ta be le ce, em do is in ci sos, cir cuns tân ci as

agra van tes, des de que não se jam ele men ta res do de li to ou o qua li fi quem.

O pri me i ro as pec to é a re in ci dên cia em cri me am bi en tal (in ci so I),

que de ve pre va le cer so bre a re in ci dên cia ge né ri ca, pre vis ta no art. 61, in -

ci so I, do CP. Dá-se, pa ra os cri mes am bi en ta is, a re in ci dên cia es pe cí fi ca. 

O in ci so II pre vê co mo ca u sas obri ga tó ri as de au men to ter o cri me

si do co me ti do pa ra a ob ten ção de van ta gem pe cu niá ria (alí nea a), me di -

an te co a ção a ou trem pa ra a exe cu ção ma te ri al do cri me (alí nea b), afe -

tan do gra ve men te ou ex pon do a pe ri go gra ve a sa ú de pú bli ca ou me io

am bi en te (alí nea c), con cor ren do pa ra da nos à pro pri e da de alhe ia (alí nea

d), atin gin do áre as e uni da des de con ser va ção, ou áre as su je i tas por ato

do Po der Pú bli co a re gi me es pe ci al de uso (alí nea e), atin gin do áre as ur -

ba nas ou qua is quer as sen ta men tos hu ma nos (alí nea f), em pe río do de de -

fe sa à fa u na (alí nea g), em di as de do min go ou fe ri a do (alí nea h), à no i te

(alí nea i), em épo ca de se ca ou inun da ções (alí nea j), no in te ri or de es pa -

ço ter ri to ri al es pe ci al men te pro te gi do (alí nea l), com o em pre go de mé -

to dos cru éis pa ra aba te ou cap tu ra de ani ma is (alí nea m), me di an te fra u de 

ou abu so de con fi an ça (alí nea n), me di an te abu so do di re i to de li cen ça,

per mis são ou au to ri za ção am bi en tal (alí nea o), no in te res se de pes soa ju -

rí di ca man ti da to tal ou par ci al men te por ver bas pú bli cas, ou be ne fi ci a da

com in cen ti vos fis ca is (alí nea p), atin gin do es pé ci es ame a ça das, lis ta das

em re la tó ri os ofi ci a is das au to ri da des com pe ten tes (alí nea q) e fa ci li ta da

por fun ci o ná rio pú bli co no exer cí cio de su as fun ções (alí nea r).

Acres ça-se a elas a cir cuns tân cia agra van te con ti da no art. 40, § 2º, 

que dis põe que A ocor rên cia de da no afe tan do es pé ci es ame a ça das de

ex tin ção no in te ri or das Uni da des de Con ser va ção se rá con si de ra da cir -

cuns tân cia agra van te pa ra a fi xa ção da pe na.

Res ta cla ro, por tan to, o in ca bi men to das cir cuns tân ci as agra van tes 

con ti das no art. 61, in ci sos I, II, alí ne as a a h, do Có di go Pe nal, por in -

com pa tí ve is com os cri mes am bi en ta is, ve ri fi can do-se, no en tan to, a pos -

si bi li da de de apli ca ção das cir cuns tân ci as agra van tes re fe ren tes ao con -
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cur so de pes so as pre vis tas no art. 62, in ci sos I (pro mo ção ou or ga ni za ção

da co o pe ra ção no cri me, ou di re ção da ati vi da de dos de ma is agen tes) e III 

(ins ti ga ção ou de ter mi na ção pa ra o co me ti men to do cri me, de pes soa su -

je i ta à sua au to ri da de, ou inim pu tá vel em fa ce de sua con di ção ou qua li -

da de pes so al), ex clu in do-se os in ci sos II e IV, pos to que já pre vis tos nas

cir cuns tân ci as agra van tes es pe cí fi cas do art. 15, co mo se vê no in ci so II,

alí ne as a e b.

O es tu do das cir cuns tân ci as ate nu an tes tem ou tra co no ta ção. A

me no ri da de por oca sião do fa to ou ma i o ri da de quan do da sen ten ça (art.

65, in ci so I) con ti nua sen do va lo ra da, as sim co mo o des co nhe ci men to da

lei (in ci so II), e al gu mas das ca u sas re la ci o na das no in ci so se guin te (III),

des de que apli cá ve is, sen do ne ces sá rio o re co nhe ci men to do re le van te

va lor mo ral ou so ci al, ter co me ti do o cri me sob co a ção a que po dia re sis -

tir ou em cum pri men to de or dem de au to ri da de su pe ri or, e a con fis são es -

pon tâ nea.

Não se afas tam, igual men te, as cir cuns tân ci as ate nu an tes ino mi na -

das, pre vis tas no art. 66.

Con tu do, de ve ser va lo ra do o ba i xo grau de ins tru ção ou es co la ri -

da de do agen te (art. 14, I), o ar re pen di men to do in fra tor, ma ni fes ta do pe -

la es pon tâ nea re pa ra ção do da no ou li mi ta ção sig ni fi ca ti va da de gra da ção 

am bi en tal oca si o na da (in ci so II), co mu ni ca ção pré via pe lo agen te do pe -

ri go imi nen te de de gra da ção am bi en tal (in ci so III) e co la bo ra ção com os

agen tes en car re ga dos da vi gi lân cia e do con tro le am bi en tal (in ci so IV).

Tra du zem-se ta is cir cuns tân ci as di ver sas das pre vis tas no Có di go

Pe nal em ele men tos re le van tes pa ra a de fi ni ção da quan ti da de fi nal de pe -

na a ser apli ca da, de ven do ocor rer a pre o cu pa ção em sua ve ri fi ca ção du -

ran te o cur so da ação pe nal, pro pi ci an do pos sam vir a ser va lo ra das.

As ca u sas de es pe ci al au men to ou di mi nu i ção de pe na são iden ti fi -

ca das co mo aque las em que se ve ri fi ca a pre sen ça de mo ti vo su fi ci en te

pa ra de ter mi nar a ma jo ra ção ou mi ti ga ção da re pri men da, ex pri mi da em

fra ção.

Dá-se o aco lhi men to das pre vis tas na par te ge ral do Có di go Pe nal

(ten ta ti va — art. 14, II — ,er ro so bre a ili ci tu de do fa to — art. 21, ca put

—, inim pu ta bi li da de par ci al — art. 26, pa rá gra fo úni co —, em bri a guez

for tu i ta ou ca so de for ça ma i or — art. 28, § 2º —, par ti ci pa ção de me nor

im por tân cia — art. 29, § 1º —, par ti ci pa ção em cri me me nos gra ve — art. 

29, § 2º —, con cur so for mal — art. 70 —, e con ti nu i da de de li ti va — art.

71), em fa ce de não exis tir pre vi são em con trá rio. 
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Por ou tro la do, ha ven do men ção es pe ci al a res pe i to do ar re pen di -

men to do in fra tor, com tra ta men to de cir cuns tân cia ate nu an te, não se

po de apli car o con ti do no art. 16 do CP, que tra ta do ar re pen di men to

pos te ri or.

No ca pí tu lo dos cri mes con tra o me io am bi en te, se ção dos cri mes

con tra a fa u na, es tá o art. 29, o qual dis põe acer ca da mor te, per se gui ção,

ca ça, uti li za ção de es pé ci mes da fa u na sil ves tre, e ou tras con du tas as se -

me lha das, co mo se ob ser va no § 1º e in ci sos.

Tra tan do des sa mo da li da de de li tu o sa, pre viu o le gis la dor o au -

men to de me ta de da pe na, se o cri me for pra ti ca do con tra es pé cie ra ra ou

con si de ra da ame a ça da de ex tin ção, ain da que so men te no lo cal da in fra -

ção (art. 29, § 4º, in ci so I), em pe río do pro i bi do à ca ça (in ci so II), du ran te 

a no i te (in ci so III), o que in vi a bi li za nes sa hi pó te se a apli ca ção da cir -

cuns tân cia agra van te, com abu so de li cen ça (in ci so IV), em uni da de de

con ser va ção (in ci so V) e com em pre go de mé to dos ou ins tru men tos ca pa -

zes de pro vo car a des tru i ção em mas sa (in ci so VI).

Tam bém com re la ção a es se cri me, cri ou a pre vi são de au men to até 

o tri plo, quan do o cri me ad vi er de ca ça pro fis si o nal (art. 29, § 5º).

O cri me que bus ca re pri mir a con du ta de abu so, ma us-tratos, fe ri -

men to ou mu ti la ção de ani ma is sil ves tres, do més ti cos ou do mes ti ca dos,

na ti vos ou exó ti cos (art. 32), tem a pre vi são de au men to de 1/6 (um sex to) 

a 1/3 (um ter ço), ca so so bre ve nha a mor te do ani mal (§ 2º).

O cri me re la ti vo à des tru i ção ou da ni fi ca ção de flo res ta con si de ra -

da de pre ser va ção per ma nen te, mes mo que em for ma ção, ou sua uti li za -

ção de for ma con trá ria às nor mas de pro te ção (art. 38), pre vê pa ra a mo -

da li da de cul po sa a mi ti ga ção de me ta de da re pri men da (pa rá gra fo úni co).

Já o de li to re la ci o na do ao da no di re to ou in di re to às Uni da des de

Con ser va ção e áre as es pe ci fi ca das no De cre to n. 99.274, de 6 de ju nho de 

1990 (art. 40), na mo da li da de cul po sa, tam bém de ter mi na a re du ção de

me ta de (§ 3º).

Em re la ção aos cri mes con tra a flo ra, o art. 53 de ter mi na o acrés ci -

mo de 1/6 (um sex to) a 1/3 (um ter ço), quan do do fa to re sul ta a di mi nu i -

ção de águas na tu ra is, ero são do so lo ou mo di fi ca ção do re gi me cli má ti co 

(in ci so I), ou quan do o cri me for co me ti do no pe río do de que das das se -

men tes (in ci so II, alí nea a), no pe río do de for ma ção de ve ge ta ções (in ci so 

II, alí nea b), con tra es pé ci es ra ras ou ame a ça das de ex tin ção, ain da que a

ame a ça ocor ra so men te no lo cal da in fra ção (in ci so II, alí nea c), em épo -

ca de se ca ou inun da ção (alí nea d) e, du ran te a no i te, em do min go ou fe ri -

a do (alí nea e).
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A pro du ção, pro ces sa men to, em ba la gem, im por ta ção ou ex por ta -

ção, co mer ci a li za ção, for ne ci men to, trans por te, ar ma ze na men to, guar da,

de pó si to ou uso de pro du to ou subs tân cia tó xi ca, pe ri go sa ou no ci va à sa -

ú de hu ma na ou me io am bi en te, em de sa cor do com as exi gên ci as le ga is

ou re gu la men ta res, tam bém foi eri gi da à ca te go ria de cri me (art. 56), pre -

ven do-se a exa cer ba ção de 1/6 (um sex to) a 1/3 (um ter ço), quan do o pro -

du to ou subs tân cia for nu cle ar ou ra di o a ti va (§ 2º).

Por fim, re gis tram-se as ca u sas de es pe ci al au men to de pe na pre -

vis tas pa ra os cri mes de po lu i ção e ou tros cri mes am bi en ta is, nos qua is se 

dá o acrés ci mo de 1/6 (um sex to) a 1/3 (um ter ço), se de les re sul ta rem da -

nos ir re ver sí ve is à flo ra ou ao me io am bi en te em ge ral (art. 58, in ci so I);

au men to de 1/3 (um ter ço) à me ta de, se re sul tar le são cor po ral de na tu re -

za gra ve em ou trem (art. 58, in ci so II); e, der ra de i ra men te, a du pli ca ção

da pe na, ca so se dê a mor te de al guém (art. 58, in ci so III). 

V — CONCLUSÃO

A Lei n. 9.605/98, por tan to, cri ou um uni ver so pró prio pa ra os cri -

mes am bi en ta is, tra çan do nor mas es pe cí fi cas pa ra ins ti tu tos pro ces su a is,

as sim co mo de li mi tan do de for ma es pe ci a li za da al guns as pec tos que, pa -

ra a es ma ga do ra ma i o ria dos cri mes, é uni for me.

Dis so re sul ta a obri ga tó ria pre o cu pa ção de to dos quan tos mi li tam

nos ju í zos pe na is, pa ra que pos sam vir a im ple men tar as re gras es ta be le -

ci das de for ma uní vo ca, ten do em men te os prin cí pi os es ta be le ci dos pe la

no vel le gis la ção.

Po de-se dis cor dar de al gu mas das so lu ções em pre ga das, co mo por

exem plo a re du ção da ex ten são do sur sis pro ces su al, não obs tan te exis -

tam si tu a ções em que, ao con trá rio do que di ta o Có di go Pe nal, com a re -

da ção ain da vi gen te, pre co ni zem-se so lu ções ma is be né fi cas ao in fra tor,

co mo se ve ri fi ca no que tan ge à pos si bi li da de de apli ca ção de pe nas res -

tri ti vas de di re i tos, com a am pli a ção da quan ti fi ca ção da con de na ção à

pe na pri va ti va de li ber da de a to tal in fe ri or a 4 (qua tro) anos, e ao se ver

que é pos sí vel con ce der a sus pen são con di ci o nal da pe na, a quem so frer

con de na ção de até 3 (três) anos.

Con tu do, sa be-se que o ob je ti vo foi dis ci pli nar o res pe i to à na tu re -

za, quan do as cam pa nhas edu ca ti vas não fo ram su fi ci en tes pa ra a ob ten -

ção do de si de ra to, de ven do-se bus car im ple men tar as pre vi sões, da me -

lhor for ma, pa ra que se pos sa as se gu rar às ge ra ções fu tu ras um mun do

me nos afe ta do pe los da nos con tra ela pra ti ca dos, e so bre tu do ma is sa dio.
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PROPOSTA SUBSTITUTIVA DA ALTERAÇÃO

PARCIAL DO PROJETO DE LEI N. 4.348/98

(De pu ta do Ibra him Abi-Ackel)1

Joel Dias Figueira Jú ni or*

Pro cu ra mos nes te es tu do sin te ti zar num úni co Esbo ço de Ante pro -

je to de Lei as pro pos tas já ins cul pi das e trans for ma das no Pro je to de Lei

n. 4.348/98, de au to ria do De pu ta do lbra him Abi-Ackel, acres ci das ao

Esbo ço de Ante pro je to de Lei de no mi na do de “Ba se III” pe la Co mis são

res pon sá vel pe lo pros se gui men to do mo vi men to re for mis ta do sis te ma

ins tru men tal ci vil bra si le i ro, li de ra da pe los Pro fes so res Mi nis tros Sál vio

de Fi gue i re do Te i xe i ra e Athos Gus mão Car ne i ro, acres ci das das nos sas

mo des tas su ges tões opor tu na men te for ma li za das e en ca mi nha das aos Co -

or de na do res da Re for ma.

O obje ti vo des ta pu bli ca ção é fo men tar no vos de ba tes na bus ca do

apri mo ra men to do mi cros sis te ma dos Ju i za dos Espe ci a is Cí ve is, sem a

pre o cu pa ção de afron tar a te má ti ca pe lo pris ma dog má ti co, mas ape nas
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1 Este Subs ti tu ti vo mo di fi ca par ci al men te a re da ção do Pro je to 4.348/98 e in cor po ra as al -
te ra ções apre sen ta das no Esbo ço de Ante pro je to de Lei da Co mis são de Re for ma do Sis -
te ma Instru men tal Ci vil Bra si le i ro, de no mi na da Base III, e acres ce ou tras mo di fi ca ções.



fa zer in di ca ções e for mu la ções bre ves com as jus ti fi ca ti vas das mu dan ças 

pro pos tas.

Alte ra dis po si ti vos da Lei n. 9.099, de 26 de se tem bro de 1995, que 

dis põe so bre os Ju i za dos Espe ci a is Cí ve is e Cri mi na is, e dá ou tras pro vi -

dên ci as.

Art. 1º. Os ar ti gos, in ci sos e pa rá gra fos a se guir in di ca dos na Lei n. 

9.099, de 26 de se tem bro de 1995, pas sam a vi go rar com a se guin te re da -

ção:

A — Art. 3º. O Ju i za do Espe ci al Cí vel tem com pe tên cia, por op ção 

do au tor, pa ra a con ci li a ção, o pro ces so e o jul ga men to das ca u sas de me -

nor com ple xi da de pro ba tó ria e va lor não ex ce den te a qua ren ta sa lá ri os

mí ni mos2.

I — Re da ção do atu al § 1º.

II — Re da ção do atu al § 2º.

III — Re da ção do atu al § 3º.

B — Art. 18................................

I — Obs.: su pri mir a re da ção do Pro je to e man ter a re da ção atu al 

da Lei n. 9.099/95.3

64 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

DOUTRINA Joel Dias Figueira Jú ni or

2 Jus ti fi ca ti va: A nova re da ção ter mi na com a ce le u ma cri a da na dou tri na e ju ris pru dên cia
a res pe i to da com pe tên cia re la ti va e pro ce di men to op ci o nal nos Ju i za dos Espe ci a is, en -
cam pan do a tese do mi nan te dos pre tó ri os e dou tri na do res de ma i or ex pres são.
De ou tra par te, a sim pli fi ca ção do dis po si ti vo com a eli mi na ção dos qua tro in ci sos co lo ca 
tam bém pá de cal nas inú me ras con tro vér si as for ma das a res pe i to da ma té ria. Ade ma is, o
atu al rol do art. 3º é me ra men te exem pli fi ca ti vo, pois to das as de man das até 40 sa lá ri os
mí ni mos que não apre sen tem com ple xi da de pro ba tó ria, isto é, as que pres cin dem de pro -
va pe ri ci al, e des de que o au tor opte pelo pro ce di men to su ma rís si mo da Lei n. 9.099/95,
en qua dram-se per fe i ta men te no inc. I.
Ou tra van ta gem tam bém diz res pe i to à de fi ni ção do va lor da ca u sa nos Ju i za dos Espe -
ci a is, que tan ta po lê mi ca tem ca u sa do en tre os ope ra do res do di re i to, pre tó ri os e es tu di o -
sos do tema, nada obs tan te a li mi ta ção de fi ni da no atu al § 3° do art. 3°, art. 15 e art. 39.
Ten do em vis ta que o le gis la dor uti li zou-se de cri té rio mis to (va lor li mi ta do e ma té ria não 
com ple xa) para nor te ar a com pe tên cia nos Ju i za dos Espe ci a is Cí ve is, é de bom al vi tre
que a ques tão po le mi za da seja bem es cla re ci da e de fi ni da atra vés da nova re da ção des se
dis po si ti i vo, de ma ne i ra cla ra, ob je ti va e pre ci sa.  Fri sa-se, en pas sant, que ne nhum sis te ma 
ali e ní ge na que ope re com as de no mi na das “pe que nas ca u sas” ou “cor tes me no res es pe ci a -
li za das” per mi te ma té ria pro ba tó ria com ple xa ou va lor ele va do ou mu i to me nos ili mi ta do.

3 Jus ti fi ca ti va: O Pro je to 4.384 su ge re al te ra ção do inc. I, subs ti tu in do a ci ta ção pelo sis te ma de
Avi so Pos tal de Re ce bi men to por Mão-Pró pria (AR-MP) pela “cor res pon dên cia, me di an te re -
gis tro pos tal”. A mo di fi ca ção su ge ri da é por de ma is ar ro ja da, à me di da que a ci ta ção é nada
me nos do que o ato prin ci pal for ma dor da re la ção ju rí di co-pro ces su al, res pon sá vel pela ins ta u -
ra ção ca bal do con tra di tó rio, não po den do o mi cros sis te ma pres cin dir de tal for ma li da de re pre -
sen ta ti va da ga ran tia cons ti tu ci o nal de efe ti va co mu ni ca ção (pes so al) ao su je i to pas si vo da



II — ...........................................

III — sen do ne ces sá rio, por ofi ci al de jus ti ça4.

C — Art. 38................................

Pa rá gra fo úni co — Obs.: su pri mir a re da ção do pro je to e man ter a 

re da ção atu al da Lei 9.099/955.

D — Art. 41. Da sen ten ça, ex ce tu a da a ho mo lo ga tó ria de con ci li a -

ção ou de la u do ar bi tral, ca be rá ape la ção6.
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deman da. Se ria te me rá rio ad mi tir-se como vá li da a ci ta ção que por sim ples re gis tro pos tal co -
mu ni cou não ao réu, mas  v. g. a seu fi lho, so gra, em pre ga da do més ti ca, por te i ro de pré dio etc.  

4 Jus ti fi ca ti va: Re ti ra-se a ex pres são atu al da Lei n. 9.099/95 “...in de pen den te men te de man da -
do ou car ta pre ca tó ria”, por quan to não é o “man da do” ou a “car ta pre ca tó ria”, em si mes mos,
que atra sam ou di fi cul tam o trâ mi te pro ces su al, mas sim a for ma de con fec ção e ex pe di ção.
Ade ma is, é im pos sí vel o cum pri men to de or dem ju di ci al sem man da do pro pri a men te
dito; al gum do cu men to, do qual cons te a or dem ju di ci al, os ofi ci a is de jus ti ça sem pre de -
ve rão por tar con si go no cum pri men to da di li gên cia.
Na ver da de, o que se de se ja na prá ti ca e na te o ria é que os “man da dos” se jam sim pli fi ca dos
e as “car tas pre ca tó ri as” ex pe di das por me i os idô ne os e mais ve lo zes de co mu ni ca ção.

5 Jus ti fi ca ti va: Dis põe o Pro je to que “Não se ad mi ti rá sen ten ça con de na tó ria por quan tia ilí qui -
da, in clu si ve quan to aos va lo res aces só ri os, po den do o juiz fa zer-se as ses so rar por con ta dor
ou ou tro fun ci o ná rio a fim de as se gu rar a li qui dez”. Ocor re que as sen ten ças são pro fe ri das,
de re gra, em au diên cia, em face do prin cí pio da ora li da de em grau má xi mo, não ha ven do sé ri -
as di fi cul da des para o ma gis tra do em apli car a re gra su ge ri da no Pro je to, pois de ve ria in ter -
rom per a au diên cia para a fe i tu ra dos cál cu los. O ar gu men to de le var con si go o cál cu lo pre vi -
a men te ela bo ra do tam bém não é acer ta do, pois so men te após a co le ta das pro vas é que o juiz
po de rá de ci dir pela pro ce dên cia to tal ou par ci al do pe di do, ou, ain da, pela im pro ce dên cia.
Ade ma is, im pu tar ao juiz essa atri bu i ção sig ni fi ca ria re tro ces so em ter mos de re for ma pro -
ces su al, que su pri miu a cha ma da fase de li qui da ção por cál cu los do con ta dor. Há de se apli car 
(como aliás já se faz hoje na prá ti ca dos Ju i za dos) o dis pos to no art. 614, II, do CPC, quan do o 
ven ce dor pos tu la re pre sen ta do por ad vo ga do; caso con trá rio, o juiz en via os au tos ao con ta -
dor, para cál cu lo dos ju ros e cor re ção mo ne tá ria (o que tam bém já se faz na prá ti ca fo ren se).
O que o mi cros sis te ma não per mi te (acer ta da men te) é sen ten ça ilí qui da, ain da que ge né -
ri co o pe di do, sen do que a de fi ni ção do prin ci pal na pro la ção da de ci são sa tis faz in te gral -
men te o de se jo do le gis la dor, ins cul pi do no atu al pa rá gra fo úni co do art. 38.

6 Jus ti fi ca ti va: O en tão ino mi na do “re cur so” pas sa a ser no mi na do como “ape la ção”, a
exem plo do que já se cons ta ta no art. 82, alu si vo aos re cur sos nos Ju i za dos Espe ci a is Cri -
mi na is. A re for ma do CPC, aliás, abo liu os re cur sos “ino mi na dos”.



§ 1°. A ape la ção se rá jul ga da por um Co lé gio Re cur sal7 com pos to

por três ju í zes to ga dos, em exer cí cio no pri me i ro grau de ju ris di ção8.

§ 2°.............................................................

E — Art. 42................................................

§ 1°. No ato de in ter po si ção do re cur so o re cor ren te com pro va rá o

res pec ti vo pre pa ro, sob pe na de de ser ção9.

§ 2°. Inter pos to o re cur so, a Se cre ta ria in ti ma rá o re cor ri do pa ra

ofe re cer res pos ta es cri ta, no pra zo de dez di as10.

§ 3°. A ad mis si bi li da de do re cur so é con di ci o na da ao de pó si to do

va lor to tal da con de na ção ou à pres ta ção de ga ran tia re al ou fi de jus só ria

equi va len te, exi gí vel no ato da in ter po si ção, jun ta men te com o pre pa ro11.

F — Art. 47. Admi tir-se-á, com o pra zo ex tin ti vo de três me ses, e

no re la ti vo à ques tão da com pe tên cia ab so lu ta e à ma té ria de mé ri to, ação

res ci só ria de acór dão do Co lé gio Re cur sal, a ser jul ga da pe lo Tri bu nal de

Alça da ou, on de não hou ver, pe lo Tri bu nal de Jus ti ça.

Pa rá gra fo úni co. O au tor da ação res ci só ria, sal vo em ca so de as -

sis tên cia ju di ciá ria, de po si ta rá im por tân cia igual a dez por cen to so bre o

va lor atu a li za do da ca u sa, a tí tu lo de mul ta, im por tân cia que re ver te rá em

fa vor do réu se a ação for de cla ra da inad mis sí vel ou im pro ce den te12.
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7 Jus ti fi ca ti va: Cor ri ge-se a re fe rên cia a que o re cur so se ria in ter pos to “para o pró prio ju i -
za do”, por quan to o ape lo é ma ni fes ta do para o Co lé gio Re cur sal, que jul ga rá os re cur sos
pro vin dos dos vá ri os Ju i za dos da res pec ti va área de sua ju ris di ção.
Subs ti tui-se tam bém a ex pres são “Tur ma de Re cur sos” por “Co lé gio Re cur sal”, à me di da
que a exis tên cia de “Tur mas” pres su põe um gru po de pes so as per ten cen tes a um de ter mi na do 
ór gão co le gi a do. Em ou tros ter mos, Tur ma é um ór gão in te gran te de uma Cor te ou Tri bu nal e 
não um Órgão em si mes mo; não há  fa lar em Tur ma sem a exis tên cia de Órgão Co le gi a do ao
qual per ten ce, as sim como não há Co le gi a do sem Tur ma ou Câ ma ra. Sem dú vi da, é ju ri di ca -
men te mais ade qua do re fe rir mo-nos a es ses Órgãos como Co lé gi os Re cur sa is.

8 Jus ti fi ca ti va: Cum pre abo lir a men ção a que o Co lé gio Re cur sal re u nir-se-á na “sede do
Ju i za do”, pois nem sem pre po de rá ser as sim. No Rio Gran de do Sul, por exem plo, os Ju i -
za dos Espe ci a is fo ram ins ta la dos em to das as co mar cas, e não será pos sí vel ins ti tu ir Co -
lé gi os Re cur sa is “iti ne ran tes” de co mar ca em co mar ca. Os Co lé gi os te rão suas se des em
de ter mi na das co mar cas, via de re gra aque las de ma i or mo vi men to fo ren se.

9 Jus ti fi ca ti va: A nova re da ção des se § 1° tor na-se com pa tí vel com a nova e sim pli fi ca da
sis te má ti ca pre vis ta no CPC para o pre pa ro dos re cur sos.

10 Jus ti fi ca ti va: Idem, ibi dem.
11 Con for me re da ção do Pro je to Abi-Ackel. Jus ti fi ca ti va: Ini bir a in ter po si ção de ape la ção

em prol dos prin cí pi os nor te a do res dos Ju i za dos Espe ci a is, no ta da men te da ce le ri da de e
efe ti vi da de do pro ces so.

12 Jus ti fi ca ti va: A nova nor ma pre vê, com li mi ta ções, a ação res ci só ria no âm bi to dos Ju i za -
dos, com pra zo ex tin ti vo de três me ses e exi gên cia de de pó si to, pelo au tor, de va lor igual
a 10% do va lor da ca u sa, sen do com pe ten te para o pro ces so e jul ga men to o Tri bu nal de
Alça da ou de Jus ti ça.



G — Art. 48. Ca bem em bar gos de de cla ra ção quan do, na sen ten ça

ou no acór dão, hou ver obs cu ri da de, con tra di ção ou omis são13.

Pa rá gra fo úni co..............................................

H — Art. 50. Inter pos tos, os em bar gos de de cla ra ção in ter rom pe -

rão o pra zo pa ra re cur so14.

I — Art. 51.....................................................

VII — Qu an do, frus tra da a ten ta ti va de con ci li a ção e após o ofe re -

ci men to de res pos ta, for re co nhe ci da a ne ces si da de de pro du ção de pro va

téc ni ca di ver sa da sim ples ins pe ção ju di ci al (art. 35) e des de que uma das

par tes pos tu le de sa com pa nha da de ad vo ga do15.

§ 1º. Ve ri fi can do-se qual quer hi pó te se de in com pe tên cia e des de

que am bas as par tes pos tu lem re pre sen ta das por ad vo ga dos, de ve rá o ju iz 

de cli nar da com pe tên cia16.

§ 2º. Nas co mar cas do ta das de va ra úni ca ou ju í zo com com pe tên -

cia re si du al e cu mu la ti va pa ra os Ju i za dos Espe ci a is, o pro ces so se gui rá o 

ri to su má rio, or di ná rio ou es pe ci al17.
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Bus ca-se, as sim, so lu ção para gra vís si mo pro ble ma atu al per ti nen te à ab so lu ta au sên cia
do “con tro le de le ga li da de” dos acór dãos dos Co lé gi os Re cur sa is, in clu si ve di an te da Sú -
mu la 203 do STJ.
Com a per mis são do aju i za men to da res ci só ria, abre-se uma opor tu ni da de, em bo ra com
as de se já ve is li mi ta ções, para o ca bi men to de Re cur so Espe ci al, a fim de que even tu a is
gra ves dis tor ções pre to ri a nas, como por exem plo a con tra ri e da de à lei fe de ral tra du zi da
em Sú mu las do STJ, ou o des vir tu a men to de com pe tên cia, pos sam re ce ber cor ri gen da em 
Tri bu nal su pe ri or.

13 Jus ti fi ca ti va: Expur ga-se a pa la vra “dú vi da”, em sin to nia com a re for ma já pro ce di da no
CPC.

14 Jus ti fi ca ti va: Subs ti tui-se a sus pen são do pra zo pela in ter rup ção, sin to ni zan do-se com a
re for ma ins ti tu í da nos em bar gos de de cla ra ção do CPC.

15 Jus ti fi ca ti va: A in clu são des te in ci so vem para me lhor es cla re cer, es pe ci fi car e com ple -
men tar o dis pos to no in ci so II. A ex tin ção do pro ces so será me di da inar re dá vel quan do
um dos li ti gan tes es ti ver pos tu lan do de sa com pa nha do de pro cu ra dor ha bi li ta do, o que
por si só in vi a bi li za o pros se gui men to do pro ces so na jus ti ça co mum, onde as par tes de -
vem ne ces sa ri a men te se fa zer re pre sen tar por ad vo ga do.

16 Jus ti fi ca ti va: Tra ta-se de me di da sa lu tar que per mi ti rá o re a pro ve i ta men to dos atos pro -
ces su a is já pra ti ca dos, a exem plo do que se ve ri fi ca na jus ti ça co mum e nas hi pó te ses re -
gu la das pelo CPC em que o juiz de cla ra a sua in com pe tên cia, de cli nan do o foro ou ju í zo
onde o fe i to terá seu nor mal pros se gui men to. Como essa hi pó te se não é pre vis ta na Lei n.
9.099/95, al guns ju í zes, na prá ti ca, têm sim ples men te ex tin gui do o pro ces so, nos ter mos
do art. 51; ou tros, mais ha bi li do sos, têm pro cu ra do apli car sub si di a ri a men te o CPC e dar
o se gui men to su ge ri do nes ta pro pos ta de al te ra ção.

17 Jus ti fi ca ti va: Inspi ra-se a pro pos ta no art. 277, § 5º, do CPC, que au to ri za a con ver são do
rito su má rio em or di ná rio, em ca sos se me lhan tes.



J — Art. 52. A exe cu ção da sen ten ça pro ces sar-se-á no pró prio Ju -

i za do, nos se guin tes ter mos:18

K — I  As sen ten ças se rão ne ces sa ri a men te lí qui das19.

II — .................................................

III — ................................................

IV — .................................................

V — ..................................................

VI — .................................................

L — VII —  na ali e na ção for ça da de bens, o ju iz po de rá au to ri zar:20

a) a ad ju di ca ção do bem pe lo va lor de fi ni do na ava li a ção;21

b) a ven da por ini ci a ti va par ti cu lar do cre dor, com ou sem in ter -

ven ção de cor re tor ou as se me lha do, por pre ço igual ou su pe ri or ao da

ava li a ção, ou, ain da, por pre ço in fe ri or, ou vin do-se, nes te ca so, pre vi a -

men te o de ve dor, fa cul ta da a re mis são do bem ou da exe cu ção. Se o pa ga -

men to não for à vis ta, tra tan do-se de bem mó vel, fi ca rá pe nho ra do, e, se

imó vel, se rá hi po te ca do, até o cum pri men to to tal da obri ga ção;22

c) o pa ga men to par ce la do do pre ço, me di an te ga ran tia re al ou fi de -

jus só ria;23

VIII — ...............................................

IX — .................................................
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18 Jus ti fi ca ti va: Re ti ra-se a alu são à apli ca ção sub si diá ria do CPC ten do em vis ta que a nova
re da ção que será con fe ri da ao art. 59 des ta Lei tra ta rá es pe ci fi ca men te des sa ma té ria, sen -
do des ne ces sá ria a re pe ti ção nes te art. 52 ou art. 53.

19 Jus ti fi ca ti va: Exclui-se a alu são ao já ul tra pas sa do ín di ce de fi ni do como BTN e de i xa-se
de fa zer re fe rên cia a qual quer ou tro in de xa dor equi va len te, per mi tin do as sim a apli ca ção
da que le vi gen te à épo ca da pro la ção da sen ten ça.
Ade ma is, este inc. I é to tal men te des pi ci en do, à me di da que re pe te o in te i ro teor
do art. 38, pa rá gra fo úni co.

20 Jus ti fi ca ti va: Obje ti va me lhor de fi nir as hi pó te ses do atu al inc. VII.
21 Jus ti fi ca ti va: Tra ta-se de for ma mais rá pi da, sim ples e me nos one ro sa para a sa tis fa ção do 

cré di to per se gui do na exe cu ção. Aliás, essa hi pó te se já se en con tra pre vis ta no § 2º do art. 
53, que dis põe so bre a exe cu ção de tí tu lo ex tra ju di ci al, es ten den do-se ago ra, com a nova
re da ção, a exe cu ci o nal fun da da em sen ten ça.

22 Re da ção se me lhan te à do Pro je to Abi-Ackel, nu me ra do como inc. VII, alí nea a. Jus ti fi ca -
ti va: Dis ci pli nar a ali e na ção ex tra ju di ci al do bem pe nho ra do e in cre men tar essa for ma de
sa tis fa ção do cré di to, mu i to mais rá pi da, sim ples e me nos one ro sa aos li ti gan tes, so bre tu -
do se com pa ra da com a ali e na ção ju di ci al.

23 Re da ção se me lhan te à alí nea b, inc. VII, do Pro je to Abi-Ackel. Jus ti fi ca ti va: Tra ta-se de
nor ma já ins cul pi da na par te fi nal do atu al inc. VII do art. 52, mo di fi can do-se ape nas a re -
da ção com a nova sis te ma ti za ção ora pro pos ta.



M — X — os em bar gos não te rão efe i to sus pen si vo e não im pe di -

rão a ali e na ção dos bens pe nho ra dos; nes sa úl ti ma hi pó te se, de ve rá o exe -

qüen te ofe re cer pre vi a men te ca u ção re al ou fi de jus só ria;24

N — XI — na fal ta de bens pe nho rá ve is, a exe cu ção far-se-á me di -

an te des con to em fo lha dos ren di men tos do tra ba lho do de ve dor, re qui si -

ta da à res pec ti va fon te pa ga do ra a par ce la não su pe ri or a 20% do cor res -

pon den te va lor lí qui do, apu ra do mês a mês, e des de que o ga nho men sal

to tal do exe cu ta do se ja igual ou su pe ri or a cin co sa lá ri os mí ni mos25.

§ 1º. Na exe cu ção por quan tia certa, fi ca as se gu ra da ao exe qüen te

a op ção pe lo fo ro da sen ten ça, do do mi cí lio do de ve dor ou da lo ca li za ção

dos bens so bre os qua is de va ela in ci dir26.

§ 2º. A ins ta u ra ção da exe cu ção po de rá ser co mu ni ca da pe lo ju iz,

de ofí cio, ou a re que ri men to do in te res sa do, às ins ti tu i ções de de fe sa e

pro te ção do cré di to27.

§ 3º. Con fir ma da a con de na ção pe lo ju í zo re cur sal, o de pó si to a

que se re fe re o art. 42, § 3º, con ver ter-se-á em pe nho ra, po den do o ju iz re -
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24 Re da ção se me lhan te à do Pro je to Abi-Ackel: Jus ti fi ca ti va: Ofe re cer ma i or agi li za ção na
bus ca da ce le ri da de nor te a do ra da jus ti ça es pe ci a li za da. To da via, se atin gi da a fase de ali e -
na ção (ju di ci al ou ex tra ju di ci al) do bem pe nho ra do an tes do jul ga men to dos em bar gos, o
cre dor de ve rá pres tar ca u ção para ga ran tir o de ve dor em bar gan te na hi pó te se de pro ce -
dên cia.

25 Re da ção se me lhan te à do Pro je to Abi-Ackel. Jus ti fi ca ti va: É co mum nos Ju i za dos Espe -
ci a is, em face das par ti cu la ri da des dos li ti gan tes — no ta da men te os de ve do res —, que a
exe cu ção se frus tre por fal ta de bens pe nho rá ve is, o que im por ta atu al men te na ex tin ção
do pro ces so.
A al te ra ção pro pos ta visa en con trar uma via in ter me diá ria que pro pi cie ao cre dor a sa tis -
fa ção pa u la ti na de seu cré di to, de ma ne i ra que o exe cu ta do con si ga ar car com a obri ga ção 
sem ma i o res pre ju í zos para o seu sus ten to ou de sua fa mí lia. To da via, é de boa ín do le a fi -
xa ção de um li mi te de ga nho men sal do de ve dor para se efe tu ar o des con to, de for ma a vi -
a bi li zar a sa tis fa ção do cré di to de ma ne i ra su por tá vel para o exe cu ta do.

26 Cf. Pro je to Abi-Ackel. Jus ti fi ca ti va: Sim pli fi car a exe cu ção do jul ga do para o ven ce dor
exe qüen te, tor nan do-a me nos one ro sa e mais rá pi da.

27 Re da ção se me lhan te ao § 3º, art. 52, do Pro je to Abi-Ackel. Jus ti fi ca ti va: Ini ci al men te,
su pri me-se a re da ção con fe ri da ao § 2º, art. 52, do Pro je to Abi-Ackel (“Onde con vi er à
vis ta das con di ções lo ca is, o le gis la dor es ta du al po de rá ins ti tu ir ju i za dos ex clu si vos e es -
pe ci a li za dos para as exe cu ções fun da das nes ta lei.”), por ser to tal men te des ne ces sá ria,
uma vez que essa atri bu i ção os Esta dos já pos su em atu al men te, ten do em vis ta que po de -
rão dis ci pli nar de for ma ca bal a ma té ria por meio de suas leis de or ga ni za ção ju di ciá ria,
pela cri a ção de va ras es pe ci a li za das. A re da ção ago ra con fe ri da ao § 2º e que no pro je to
ori gi nal en con tra-se no § 3º tem por ob je ti vo tor nar pú bli ca a si tu a ção de ina dim plên cia
do exe cu ta do na ten ta ti va de de fen der os in te res ses co le ti vos dos co mer ci an tes, e, de ma -
ne i ra in di re ta, ser vir de mais um ele men to para for çar o de ve dor exe cu ta do ao cum pri -
men to da obri ga ção.



du zir-lhe o mon tan te ou de ter mi nar sua com ple men ta ção pa ra ajus tá-lo

ao va lor re sul tan te do jul ga men to do re cur so28.

§ 4º. Se ne ces sá rio pe nho ra por man da do, far-se-á de ime di a to,

sem qual quer pra zo ou di la ção, de ven do o ofi ci al de jus ti ça, lo go a se guir

e na mes ma di li gên cia, in ti mar o de ve dor, ava li ar o bem pe nho ra do, sal vo 

se a ava li a ção exi gir co nhe ci men to téc ni co es pe ci a li za do, e efe tu ar o de -

pó si to do bem29.

§ 5º. O de ve dor se rá ime di a ta men te de sa pos sa do do bem, ve da da

sua no me a ção co mo de po si tá rio, de ven do es ta re ca ir so bre o cre dor ou, se 

não pu der ou não qui ser ace i tá-la, so bre ter ce i ro idô neo in di ca do pe lo

exe qüen te ou de po si tá rio ju di ci al, se hou ver na co mar ca. So men te em ca -

rá ter ex cep ci o nal em que não se ve ri fi que a pos si bi li da de de en qua dra -

men to de qual quer das op ções men ci o na das nes te dis po si ti vo é que a no -

me a ção re ca i rá so bre o exe cu ta do30.

§ 6º. Apli ca-se à exe cu ção por tí tu lo ex tra ju di ci al, no que cou ber,

o dis pos to nes te ar ti go31.

O — Art. 53.  A exe cu ção de tí tu lo exe cu ti vo ex tra ju di ci al, no va -

lor de até qua ren ta sa lá ri os mí ni mos,  pro ces sar-se-á nos ter mos se guin tes 

e con for me de fi ni do no ar ti go an te ri or, no que for apli cá vel32.

P — § 1º. O de ve dor se rá ci ta do por car ta pa ra pa gar em 24 ho ras,

ou ofe re cer bens à pe nho ra, sob pe na de se rem pe nho ra dos tan tos bens

quan tos bas tem pa ra a ga ran tia do ju í zo. No mes mo ato, se rá o exe cu ta do

in ti ma do da da ta da au diên cia de con ci li a ção, opor tu ni da de em que de ve -

70 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

DOUTRINA Joel Dias Figueira Jú ni or

28 Cf. Pro je to Abi-Ackel. Jus ti fi ca ti va: Fa ci li tar a sa tis fa ção do cré di to do exe qüen te.
29 Cf. Pro je to Abi-Ackel. Jus ti fi ca ti va: Impri mir ma i or ce le ri da de e sim pli ci da de ao pro ces -

so exe cu ci o nal dos ju i za dos.
30 Re da ção se me lhan te à do Pro je to Abi-Ackel: Jus ti fi ca ti va: Cons tran ger o exe cu ta do re -

cal ci tran te ao adim ple men to mais rá pi do da obri ga ção.
31 Jus ti fi ca ti va: Não usan do de boa téc ni ca, o le gis la dor sis te ma ti zou se pa ra da men te e re gu lou

em dis po si ti vos di ver sos as exe cu ções fun da das em tí tu lo ju di ci al e ex tra ju di ci al, quan do o
pro ce di men to e for mas de sa tis fa ção dos cré di tos são ab so lu ta men te idên ti cos. Os pro ces sos
não di fe rem em nada — a úni ca dis tin ção re si de na na tu re za do tí tu lo exe qüen do.
O ide al se ria re de fi nir toda a Se ção XV, que dis põe so bre a exe cu ção. To da via, tal me di da 
cer ta men te im por ta ria em cri a ção de no vos ar ti gos, com a con se qüen te al te ra ção na se -
qüên cia nu mé ri ca dos se guin tes, o que não é de se já vel.
Por isso, so lu ci o na-se o pro ble ma fa zen do-se men ção à re ci pro ci da de de in ci dên cia das
nor mas ins cul pi das nas duas es pé ci es de exe cu ção.

32 Jus ti fi ca ti va: Assim como já de fi ni do no ca put do art. 52, re ti ra-se a alu são à apli ca ção sub si -
diá ria do CPC, ten do em vis ta que a nova re da ção que será con fe ri da ao art. 59 des ta Lei tra ta -
rá es pe ci fi ca men te des sa ma té ria, sen do des ne ces sá ria a sua re pe ti ção nes te dis po si ti vo.



rá ofe re cer em bar gos (art. 52, IX), por es cri to ou ver bal men te, se de se jar,

des de que ga ran ti do o ju í zo33.

§ 2º. ..................................................

§ 3º. ..................................................

Q — § 4º. Não sen do en con tra do o de ve dor ou ine xis tin do bens pe -

nho rá ve is, e sen do im pos sí vel o des con to na for ma do dis pos to no inc. XI 

do art. 52, o pro ces so se rá ex tin to, de vol ven do-se os do cu men tos ao au -

tor34.

Art. 54. O aces so ao Ju i za do Espe ci al in de pen de rá, em pri me i ro

grau de ju ris di ção, do pa ga men to das cus tas, ta xas ou des pe sas, o que não 

se con fun de com in ci dên cia do prin cí pio da su cum bên cia (art. 54).

R — § 1º. Qu an do hou ver ne ces si da de de cum pri men to de atos ju -

di ci a is por ofi ci al de jus ti ça, con ta dor ou le i lo e i ro, a par te in te res sa da

pro vi den ci a rá o de pó si to pré vio das cus tas das di li gên ci as, sal vo se be ne -

fi ciá ria da as sis tên cia ju di ciá ria gra tu i ta35.

§ 2º (...) Obs.: man ti da a re da ção do atu al pa rá gra fo úni co.

S — Art. 55. A sen ten ça con de na rá o ven ci do a pa gar ao ven ce dor

as des pe sas que an te ci pou e os ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, que se rão fi xa -
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33 Jus ti fi ca ti va: A nova re da ção afi na-se me lhor com as ori en ta ções nor te a do ras do mi cros sis te -
ma e re de fi ne com ma i or pre ci são os atos que an te ce dem a au diên cia pre li mi nar e o mo men to 
pro ces su al opor tu no para o ofe re ci men to da res pos ta (em bar gos).

34 Cf. Pro je to Abi-Ackel: Jus ti fi ca ti va: Har mo ni za-se a atu al re da ção do § 4º com a no vi da -
de as si na la da no inc. XI do art. 52.

35 Jus ti fi ca ti va: Pro ble ma que se tem ve ri fi ca do na prá ti ca fo ren se, ser vin do como in di ca -
dor da ne ces si da de de uma re vi são da apli ca bi li da de da su pres são to tal do prin cí pio da
su cum bên cia nos Ju i za dos Espe ci a is Cí ve is, re si de na pre o cu pan te si tu a ção que en vol ve
as di li gên ci as dos ofi ci a is de jus ti ça. Se não há dú vi da de que a nova lei veio para fa ci li tar
e am pli ar o es pec tro do aces so ao Ju di ciá rio, tam bém não é me nos ver da de i ro que os ser -
ven tuá ri os ou o pró prio Esta do não po dem ar car in con di ci o nal men te com esse far do.
Pa re ce-nos que a via de us ci ta an tes da mo di fi ca ção aqui su ge ri da re si dia na apli ca ção
ana ló gi ca da ori en ta ção já fir ma da pelo Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, para as de man das
em que a Fa zen da Pú bli ca fi gu re como par te.
Não se pode per der de vis ta que se a in ter pre ta ção por cri té ri os tra di ci o na is con du zir a in -
jus ti ça, in co e rên ci as ou con tra di ção, re co men da-se bus car o sen so eqüi ta ti vo, ló gi co e
acor de com o sen ti men to ge ral. Cus tas e emo lu men tos, quan to à na tu re za ju rí di ca, não se
con fun dem com des pe sas para o cus te io de atos de cor ren tes do ca mi nha men to pro ces su -
al, não es tan do o me i ri nho, por exem plo, obri ga do a ar car, em fa vor da Fa zen do Pú bli ca,
tam bém com pre en di das as suas au tar qui as, com as des pe sas ne ces sá ri as para a exe cu ção
de atos ju di ci a is; o mes mo en ten di men to pode e deve ser apli ca do em re la ção aos Ju i za -
dos Espe ci a is Cí ve is.
Com a mo di fi ca ção aqui su ge ri da, esse pro ble ma se rís si mo do pa ga men to das cus tas dos
ser ven tuá ri os fica so lu ci o na do de fi ni ti va men te. Ade ma is, o li ti gan te ca ren te es ta rá sob o
am pa ro da as sis tên cia ju di ciá ria gra tu i ta.



dos en tre dez e vin te por cen to so bre o va lor da con de na ção ou, não ha -

ven do con de na ção, so bre o va lor cor ri gi do da ca u sa36.

T — Pa rá gra fo úni co. Na exe cu ção não se rão co bra das cus tas, sal -

vo quan do:37

I — ..................................................

II — .................................................

III — ................................................

U — IV— Nas hi pó te ses pre vis tas no art. 54, § 1º.38

V — Art. 59. Apli cam-se sub si di a ri a men te as dis po si ções do Có di -

go de Pro ces so Ci vil, quan do com pa tí ve is com es ta Lei e sua sis te má ti -

ca39.
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36 Jus ti fi ca ti va: O aces so gra tu i to à jus ti ça não deve ser con fun di do com o ônus da su cum -
bên cia. Ine xis te ra zão pla u sí vel para o ven ci do de i xar de ar car com as des pe sas pro ces su -
a is e os ho no rá ri os da par te ex ad ver sa. O sis te ma tal como está for mu la do one ra in jus ta -
men te o ven ce dor, à me di da que arca ex tra ju di ci al men te com os ho no rá ri os de seu ad vo -
ga do (e se ria leda in ge nu i da de ima gi nar que os ca u sí di cos pres ta rão seus ser vi ços gra tu i -
ta men te), res sal va da a hi pó te se de es tar li ti gan do sob o man to da as sis tên cia ju di ciá ria.
Da mes ma for ma, o Esta do tem ar ca do com to das as des pe sas de cor ren tes do pro ces so, o
que tam bém é inad mis sí vel.

37 Jus ti fi ca ti va: O tex to atu al usa a ex pres são “con ta das cus tas”, que é pou co apro pri a da,
ten do em vis ta que as cus tas não se rão ape nas “con ta das”, mas tam bém “co bra das”.

38 Jus ti fi ca ti va: Ajus ta-se às al te ra ções in tro du zi das no art. 54, § 1º, para os ca sos de di li gên ci as
in dis pen sá ve is ao pros se gui men to da exe cu ção (v.g. pe nho ra, re mo ção, has ta pú bli ca etc.).

39 Cf. Esbo ço de an te pro je to, “Base III”. Jus ti fi ca ti va: Tra ta-se de dis po si ti vo ne ces sá rio e
des ti na do a sa nar as dú vi das co ti di a nas dos ope ra do res do di re i to, além de se ade quar ao
pró prio mi cros sis te ma, com pa ra ti va men te ao que se ve ri fi ca na par te pro ces su al pe nal da
Lei, no art. 92.



ALIMENTOS E DESCONSIDERAÇÃO

DA PESSOA JURÍDICA

Jorge Luis Costa Beber *

Na ação de ali men tos, co mo ocor re em qual quer de man da en vol -

ven do li ti gi o si da de, tam bém in ci dem os di ze res pre vis tos no art. 333 do

CPC, po is pro var, nas pa la vras de Jo sé Fran cis co Pel le gri ni1, é es sen ci al

pa ra o êxi to do pro ces so.

Ain da que ad mi ti do cer to tem pe ra men to di an te das pe cu li a ri da des

da ação ali men tar, não se po de ol vi dar que ao au tor in cum be de mons trar

os fa tos cons ti tu ti vos do seu di re i to, que po dem ser re su mi dos na pro va

da re la ção de pa ren tes co com o réu, as su as ne ces si da des, as sim co mo as

pos si bi li da des da que le con tra quem a ação é di ri gi da.

Alu si va men te à pro va de pa ren tes co, que obri ga to ri a men te de ve rá

ser do cu men tal, não se vis lum bra ma i or di fi cul da de pa ra sua pro du ção,

bas tan do, via de re gra, tão-somente a apre sen ta ção da cer ti dão de nas ci -

men to ou de ca sa men to da par te de man dan te.

Do mes mo mo do, no que res pe i ta às ne ces si da des da que le que re -

cla ma o pen si o na men to al me ja do, não exis tem ma i o res en tra ves, de ven -

do, ape nas, tan to quan to pos sí vel, sem um ri gor ex tre ma do, ser de mons -

tra da a ine xis tên cia de me i os su fi ci en tes pa ra a res pec ti va ma nu ten ção,

sen do de con vir que em mu i tos ca sos, mor men te na que les en vol ven do

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 73

* Juiz de Direito em Criciúma, Santa Catarina.

1 Do ônus da pro va — Crí ti ca do art. 333 do CPC, Re vis ta Aju ris n. 16, pág. 45.



me no res im pú be res sob a guar da da mãe de sem pre ga da, tal ne ces si da de é 

até mes mo pre su mi da.

A ma i or di fi cul da de do de man dan te, fun da men tal men te, re si de na

ob ten ção das pro vas per ti nen tes às pos si bi li da des do réu pa ra ar car com a 

ver ba ali men tar per se gui da, má xi me quan do não os ten ta ele a con di ção

de sim ples as sa la ri a do, fun ci o ná rio pú bli co ou mi li tar, ca te go ri as que

pos si bi li tam a ve ri fi ca ção dos res pec ti vos ga nhos atra vés da sim ples aná -

li se da fo lha de pa ga men to, de mons tra ti vo de sa lá ri os, pro ven tos, sub sí -

di os ou sol do.

Não obs tan te a am pla en san cha pro ba tó ria ad mi ti da nas ações de

ali men tos, re mar ca das, se gun do Yus sef Sa id Ca ha li2, com gran de car ga

de in qui si ti vi da de, é ino cul tá vel que o de man dan te, em de ter mi na das cir -

cuns tân ci as, en con tra sé ri as e mu i tas ve zes in su pe rá ve is di fi cul da des pa -

ra com pro var que o de man da do pos sui sol va bi li da de su fi ci en te pa ra ar car 

com a obri ga ção ali men tar no pa ta mar pre ten di do. 

Entre as si tu a ções ma is com ple xas pa ra re a li za ção efi caz da pro va

acer ca dos efe ti vos ren di men tos do de man da do es tá aque la que en vol ve a 

fi gu ra do ti tu lar de co tas de so ci e da de mer can til, con di ção que pro pi cia

as ma is va ri a das for mas pa ra con tor nar, omi tir, si mu lar e fal se ar os ga -

nhos efe ti va men te per ce bi dos pe lo só cio com pe li do a cum prir com a sua

obri ga ção de sus ten to, vi a bi li zan do, ain da, o aco ber ta men to do seu pa tri -

mô nio pes so al.

Em mu i tos ca sos, pa is ou côn ju ges in sen sí ve is, re lap sos e ir res -

pon sá ve is se uti li zam da pes soa ju rí di ca que in te gram co mo só ci os pa ra

mon tar di ver sos es tra ta ge mas, tu do com a ine quí vo ca e de li be ra da in ten -

ção de im pe dir que o au tor da ação de ali men tos pos sa de mons trar, atra -

vés de da dos con cre tos e es co i ma dos de dú vi das, os re a is ren di men tos

por eles per ce bi dos ou se us res pec ti vos bens par ti cu la res.

Assim, ba lan ços fra u du len tos são mon ta dos, trans fe rên ci as fic tí ci -

as de co tas são re a li za das, “tes tas-de-ferro” são ar re gi men ta dos, ven ci -

men tos sim bó li cos são re gis tra dos, ar can do a so ci e da de com o pa ga men -

to das des pe sas pes so a is do ali men tan te, lan ça das na con ta bi li da de sob

ou tra ru bri ca. E ma is: há ca sos em que in cor po ra ções ou fu sões so ci e tá ri -

as são ma no bra das tão-somente com a in ten ção de eclip sar os ren di men -

tos e o pa tri mô nio pes so al do só cio, de li be ra da men te in te gra li za do co mo

ca pi tal so ci al.
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Tra ta-se, sem dú vi da, de com por ta men to fa laz, ig nó bil sob to dos

os as pec tos, má xi me quan do evi den ci a do que a os ten ta ção de ri que za do

ali men tan te não con diz com o qua dro de pe nú ria ar di lo sa men te pin ta do

no cur so da ins tru ção pro ces su al. Tal si tu a ção re sul ta ain da ma is gra ve

quan do de mons tra do que os fi lhos e côn ju ge, an tes de que bra da a har mo -

nia con ju gal e fa mi li ar, vi vi am com um pa drão su pe ri or, re du zi do, re pen -

ti na men te, qua se à in di gên cia.

O Ju di ciá rio, por cer to, não po de ser com pla cen te com ta ma nho

em bus te, re sul tan do daí, di an te do con jun to pro ba tó rio for ma do e com

ba se no prin cí pio da per su a são ra ci o nal, a pos si bi li da de de uti li za ção da -

qui lo que se con ven ci o nou de no mi nar de Te o ria da Des con si de ra ção da

Per so na li da de Ju rí di ca, cu ja gê ne se di ma na do di re i to nor te-americano,

on de es ta de ses ti ma ção cor po ra ti vis ta re sul tou na cri a ção da cha ma da

dis re gard doc tri ne.

Com efe i to, é cer to, con for me dis ci pli na o art. 20 do Có di go Ci vil,

que as pes so as ju rí di cas têm exis tên cia dis tin ta da dos se us só ci os, ad ver -

tin do Pon tes de Mi ran da3, no par ti cu lar, que o pa tri mô nio da so ci e da de,

uma vez per so ni fi ca da, não é co mum: é da so ci e da de.  

Nes se di a pa são, não há ne nhu ma di fi cul da de em re co nhe cer que o

só cio-alimentante, na con di ção de quo tis ta, não pos sui di re i tos lí qui dos,

mas ape nas uma ex pec ta ti va de cor ren te de um di re i to pa tri mo ni al de cré -

di to, con di ci o na do à exis tên cia de lu cros, de on de re sul tam os se us ren di -

men tos, sa lá rio ou pró-labore, e à exis tên cia de ati vos lí qui dos, quan do

dis sol vi da a so ci e da de.

O pro ble ma sur ge quan do o res pec ti vo só cio, de man da do em ação

ali men tar, bus ca, sob o man to da per so na li da de ju rí di ca, tur var a sua re a -

li da de fi nan ce i ra e o seu acer vo pa tri mo ni al, pro cu ran do, me di an te as fra u -

des an tes re fe ri das, ob nu bi lar da dos que de ve ri am trans pa re cer cla ros e

pre ci sos, es pe ci al men te di an te da re qui si ção ju di ci al pa ra apre sen ta ção

dos ren di men tos por ele per ce bi dos.

Impõe-se, en tão, di an te de tal com por ta men to, a uti li za ção da te o -

ria da dis re gard, que, se gun do Fá bio Ulhoa Co e lho4, não pos tu la a in va -

li da de, ir re gu la ri da de ou dis so lu ção da so ci e da de des con si de ra da, mas

to ma co mo epi so di ca men te ine fi caz o ato cons ti tu ti vo da pes soa ju rí di ca,

que se rá ig no ra da ape nas no jul ga men to da con du ta fra u du len ta ou abu si -

va da pes soa que a uti li zou in de vi da men te, per ma ne cen do exis ten te, vá li -
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da e efi caz em re la ção a to dos os de ma is as pec tos de su as re la ções ju rí di -

cas.

Bus ca-se, atra vés des te des pre ten si o so es tu do, a uti li za ção do re fe -

ri do en ten di men to tam bém no Di re i to de Fa mí lia, se guin do o exem plo de

ou tros ra mos da ciên cia ju rí di ca, que pas sa ram a vi a bi li zar o su pe ra men to 

da au to no mia da pes soa ju rí di ca, in clu si ve no as pec to pa tri mo ni al. Nes se

sen ti do, ape nas pa ra exem pli fi car, im pen de re gis trar os co man dos le ga is

ins cul pi dos no art. 2º, § 2º, da CLT, arts. 133, inc. II, 134, inc. VIII, e

135, do Có di go Tri bu tá rio Na ci o nal, e art. 28, §§ 2º a 5º, do Có di go de

De fe sa do Con su mi dor.

Na se a ra fa mi li ar, em es pe ci al no to can te aos ali men tos, es ti mo ser 

per fe i ta men te viá vel o uso da te o ria ora em exa me, tan to na fa se de cog -

ni ção, co mo na exe cu ção, so bre tu do nes ta úl ti ma, já que a cons tri ção de

bens pa ra sa tis fa ção do dé bi to ali men tar  im põe-se ca da vez ma is co mo

me di da ne ces sá ria e im pres cin dí vel, fru to do en ten di men to ju ris pru den -

ci al vi gen te, con tra o qual man te nho re ser vas pes so a is5, que li mi ta a uti li -

za ção da mo da li da de exe cu ti va pre vis ta pe lo art. 733 do CPC.

Cer ta men te, man ti da a re da ção do art. 50 do atu al Pro je to do No vo

Có di go Ci vil6, di ga-se, em fa se de ul ti ma ção no Con gres so Na ci o nal, a

te o ria ora em co men to pas sa rá a ser uti li za da com ma i or fre qüên cia, es pe -

ci al men te nos ju í zos mo no crá ti cos, on de ain da se en con tra al gu ma re sis -

tên cia or to do xa e dog má ti ca em sen ti do con trá rio.

O pro fes sor e ad vo ga do Rolf Ma da le no7, re co nhe ci do ta len to ga ú -

cho das le tras ju rí di cas en vol ven do o Di re i to de Fa mí lia, ob ser va, com

sua pe cu li ar acu i da de, que no as pec to ali men tar é co mum a exis tên cia de

de man das re vi si o na is de re du ção ou ma jo ra ção de pen sões em que o mo te 

de fen si vo do de ve dor ali men tar ba se ia-se na in ven cí vel di mi nu i ção da

sua par ti ci pa ção so ci e tá ria, quan do não se tor na um só cio ocul to, com po -

de res de ges tão con fe ri dos por man da to, em cla ro acin te à ca pa ci da de in -

te lec ti va do jul ga dor e do ali men tá rio.
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Rom pen do com o ab so lu tis mo pa tri mo ni al que or na as so ci e da des

mer can tis, pro cla ma Ger ci Gi a re ta8, in sig ne ma gis tra do ri o gran den se,

que a pe ne tra ção e de ses ti ma ção de ve ocor rer em to das as hi pó te ses em

que a so lu ção jus ta do ca so con cre to as sim exi gir, con clu in do, ma is adi -

an te, ser in con ce bí vel que uma pes soa ca ren te de ali men tos ou cre do ra de 

obri ga ções de na tu re za ci vil pos sa des me re cer a pro te ção do or de na men -

to ju rí di co vi gen te, só por que o seu de ve dor es tá sob a pro te ção da per so -

na li da de ju rí di ca, so ci e da de a qual con tro la, des pro vi do, in ten ci o nal men -

te, de bens par ti cu la res.

Nes sa li nha, não vis lum bro óbi ce no ar ro la men to ou mes mo na pe -

nho ra de bens que se en con tram em no me da pes soa ju rí di ca, cu ja in te -

gra li za ção do ca pi tal res tou de li be ra da men te efe tu a da com o pa tri mô nio

par ti cu lar do ali men tan te, tu do com a ine quí vo ca in ten ção de, com o an -

te pa ro da so ci e da de, ser en co ber ta a sua obri ga ção pes so al.

O Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do do Rio Gran de do Sul, por oca sião 

do jul ga men to da Ap. Cí vel n. 598082162, de Uru gua i a na, fi gu ran do co -

mo re la to ra a De sa. Ma ria Be re ni ce Di as, emen tou, em ação en vol ven do

em bar gos de ter ce i ros opos tos con tra de ci são pro fe ri da em exe cu ção de

ali men tos, que “Des ca be es cu dar-se o de ve dor na per so na li da de ju rí di -

ca da so ci e da de co mer ci al, em que es tá in ves ti do to do o seu pa tri mô nio,

pa ra es qui var-se do pa ga men to da dí vi da ali men tar. Impõe-se a ado ção

da dis re gard doc tri ne, ad mi tin do-se a cons tri ção de bens ti tu la dos em no -

me da pes soa ju rí di ca pa ra sa tis fa zer o dé bi to”.

O mes mo So da lí cio, em ou tra de ci são, des ta fe i ta no Agr. de Instr.

n. 593074602, de Ca cho e i ri nha, ofi ci an do co mo re la tor o Des. Pa u lo He -

erdt, re co nhe ceu, tam bém em em bar gos de ter ce i ros, que “De ve ser des -

con si de ra da a per so na li da de de so ci e da de ju rí di ca por co tas for ma da

por do is só ci os, con cu bi nos ca sa dos pe lo re li gi o so, re je i tan do-se pe di do

de li mi nar em em bar gos de ter ce i ro pro mo vi dos pe la so ci e da de, vi san do

obs tar ar ro la men to de bens pro mo vi do pe la mu lher. Pos si bi li da de de

fra u de do va rão, ocul ta do sob o man to da pes soa ju rí di ca. Este, em re a li -

da de, age em no me pró prio e não da so ci e da de.” (RJTJRGS 160, pág.

286).

Co mo se vê, sem pre que o ti tu lar das co tas so ci a is pro cu rar abri go

na so ci e da de pa ra, em no me de la, pra ti car ato abu si vo em de tri men to do

di re i to ali men tar alhe io, é pos sí vel, des con si de ran do o ato pra ti ca do, bus -

car o bem en vol vi do no em bus te, já em no me da so ci e da de, pa ra sa tis fa -
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ção do res pec ti vo cré di to. A mes ma des per so na li za ção po de rá ser efe tu a -

da pa ra, ne gan do a efi cá cia re sul tan te de trans fe rên ci as dis far ça das de

co tas, re co nhe cer o só cio-alimentante co mo o efe ti vo ad mi nis tra dor da

so ci e da de, de ten tor do ma i or ca pi tal e, por via de con se qüên cia, com es sa 

de ses ti ma ção, ser pos sí vel re cha çar as la mú ri as fi nan ce i ras ex pen di das.

É pre ci so, po is, com ca u te las, evi tan do-se de ci sões ei va das de nu -

li da de, pers cru tar a ori gem do ato ti do por abu si vo e fra u du len to, apu ran -

do-se quem efe ti va men te agiu, ou se ja, a pes soa ju rí di ca ou se foi ela (so -

ci e da de) uti li za da co mo me ro ins tru men to pe lo só cio de ve dor da

obri ga ção ali men tar. Com pro va da a se gun da hi pó te se, ha ven do ne xo en -

tre o ato pra ti ca do e o pre ju í zo oca si o na do, im põe-se pres ti gi ar a re a li da -

de em de tri men to da apa rên cia, des con si de ran do a per so na li da de da pes -

soa ju rí di ca pa ra não re co nhe cer os efe i tos da que le abu so con tra os

in te res ses do cre dor ali men tar.

Gi ze-se, fi nal men te, que a obri ga ção ali men tar abar ca um dos di -

reitos ma is sa gra dos e fun da men ta is pa ra a dig ni da de hu ma na e à pró -

pria vi da, ra zão por que as ques tões en vol ven do a dis re gard, em bo ra

com as ca u te las ne ces sá ri as, de ve rão ser im ple men ta das sem ma i o res for -

ma li da des, in de pen den te men te dos com ple xos e sem pre de mo ra dos pro -

ce di men tos pa ra a anu la ção do ato abu si vo, as se gu ra do, evi den te men te, o 

res pec ti vo con tra di tó rio.
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MANDADOS DE SEGURANÇA

MANDADO DE SEGURANÇA N. 96.008189-5, DA CAPITAL

Re la tor designado: Des. João Mar tins

Man da do de se gu ran ça — Au sên cia de pro va do di re i to lí qui -
do e cer to — Ordem de ne ga da.

Em sede de man da do de se gu ran ça, a pro va deve ser

pré-constituída. A con ces são da or dem, com os efe i tos so be ra nos de

de ci são ju di ci al, não pode las tre ar-se em me ras pre sun ções.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Mandado de Segurança
n. 96.008189-5, da comarca da Cap i -
tal, em que são impetrantes Amélia
Maria de Carvalho Rocha e outra,
sendo impetrados o Sr. Governador do
Estado de Santa Catarina e outros:

ACORDAM, em Órgão Espe ci al
do Tri bu nal Ple no, por ma i o ria de vo tos, 
de ne gar a se gu ran ça.

Cus tas de lei.

Tra ta-se de man da do de se gu -
ran ça im pe tra do por Amé lia Ma ria de
Car va lho Ro cha e Ma ri sa Vi dal de
Car va lho Ro cha, con tra ato do Exmo.
Sr. Go ver na dor do Esta do de San ta

Ca ta ri na e ou tros, que te ri am le sa do
di re i to lí qui do e cer to seu ao re cu sa -
rem o pa ga men to das pen sões in te -
gra is a que te ri am di re i to as im pe tran -
tes, na con di ção de pen si o nis tas de
ex-magistrado.

A li mi nar foi de fe ri da às fls.
28/30.

Fo ram pres ta das as in for ma -
ções às fls. 35/47 e 50/67.

A dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça, em pa re cer às fls. 73/76, ma -
ni fes tou-se pe la con ces são da or dem.

As im pe tran tes pe ti ci o na ram às 
fls. 80/81, re que ren do a jun ta da de
no vos do cu men tos, o que foi in de fe ri -
do pe lo Exmo. Sr. Des. Re la tor, a fls.
83.
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É o re la tó rio.

Co mo é ce di ço, pa ra o ma ne jo
do man da do de se gu ran ça ina fas tá -
vel é a pro va pré-constituída. No ca so 
pre sen te, a úni ca pro va da vin cu la -
ção en tre as im pe tran tes e o ti tu lar da 
pen são,  o  qua l  é  de  no  mi  na  do
“ex-magistrado”, são os con tra che -
ques jun ta dos aos au tos (fls. 15/16).

Ine xis te pro va da fi li a ção das
im pe tran tes. Ou tros sim, pe lo des cri to
na pe ti ção ini ci al, na ver da de, “as im -
pe t ran tes são pen s i  o  n is  tas de
ex-magistrado do Esta do de San ta
Ca ta ri na e mu i to em bo ra seu fi na do
avô te nha pres ta do ser vi ço re le van te
co mo fun ci o ná rio pú bli co...” (fls. 4, gri -
fo nos so). Acres ça-se, ain da, que o
ins tru men to pro cu ra tó rio qua li fi ca am -
bas co mo pro fes so ras (fls. 13/14).

Em re su mo, não se sa be ao
cer to em que con di ção as im pe tran tes 
são pen si o nis tas, nem mes mo quem é 
o as so ci a do ao IPESC. Pen so ser o
Des. Má rio Car va lho Ro cha. To da via,
a con ces são de uma se gu ran ça, com
os efe i tos so be ra nos de de ci são ju di -
ci al, não po de las tre ar-se em pre sun -
ções.

A pro pó si to, já de ci diu o egré -
gio Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:

“Man da do de se gu ran ça. Pro va 
de di re i to lí qui do e cer to. Por sua na -
tu re za, nas ações de man da do de se -
gu ran ça, com a ini ci al de ve o im pe -
t ran te fa zer  pro va in d is  cu t í  ve l ,
com ple ta e trans pa ren te de seu di re i to 
lí qui do e cer to. Não é pos sí vel tra ba -
lhar à ba se de pre sun ções. Re cur so
co nhe ci do mas des pro vi do” (RMS n.
929/SE, rel. Min. Jo sé de Je sus Fi lho,
in DJU de 24/6/91, pág. 8.623).

De ou tra par te, a Lei Com ple -
men tar nº 129, de 7 de no vem bro de
1994, es ta be le ce:

“Art. 5º - São be ne fi ciá ri os da
pen são pre vi den ciá ria:

“I — vi ta lí cia: a) côn ju ge; b) a
pes soa des qui ta da, se pa ra da ju di ci al -
men te ou di vor ci a da, com per cep ção
de pen são ali men tí cia; c) o com pa -
nhe i ro ou com pa nhe i ra de sig nada que 
com pro ve união es tá vel co mo en ti da -
de fa mi li ar; d) a mãe e o pai que com -
pro vem de pen dên cia eco nô mi ca do
agen te pú bli co; e) pes soa de sig na da,
ma i or de ses sen ta anos e a pes soa
por ta do ra de de fi ciên cia, que vi vam
sob a de pen dên cia eco nô mi ca do
agen te pú bli co;

“II — tem po rá ria: a) os fi lhos ou
en te a dos, até 21 (vin te e um) anos de
ida de, ou, se in vá li dos, en quan to du -
rar a in va li dez”.

A Lei Esta du al n. 3.138/62, que
cri ou o IPESC, tam bém fi xa va:

“Art. 7º — Pa ra os efe i tos des ta
lei, são con si de ra dos be ne fi ciá ri os, na 
or dem vo ca ci o nal se guin te:

“I — a es po sa, o ma ri do in vá li -
do, os fi lhos de qual quer con di ção, se
me no res de 18 (de zo i to) anos ou in vá -
lidos, e as fi lhas sol te i ras de qual quer
con di ção, se me no res de 21 (vin te e
um) anos ou in vá li das”.

Ora, não se sa be qual a ida de
das im pe tran tes, se es tão elas na con -
di ção de in vá li das, nem mes mo quem
é o in di gi ta do avô ou pai. Ano te-se
que são pro fes so ras, de no tan do não
se rem, po is, in vá li das.

Nes sas con di ções e com ba se
na le gis la ção an tes men ci o na da não
há, da ta ve nia, co mo aco lher o pe di do
man da men tal, por quan to a pro va en -
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tra nha da nos au tos não per mi te qual -
quer ti po de con clu são se gu ra acer ca
dos fa tos e, con se qüen te men te, so bre 
o di re i to in vo ca do.

Pos to is so, de ne ga-se a se gu -
ran ça.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Jo sé Ro ber ge, Alber to Cos -
ta, Ama ral e Sil va, Ansel mo Ce rel lo,
Ge né sio Nol li, Jor ge Mus si, Fran cis -
co Bor ges, e Sér gio Pa la di no, e, com
vo tos ven ci dos, os Exmos. Srs. Des.
Wil son Gu a rany, Fran cis co Oli ve i ra
Fi lho, João Jo sé Scha e fer, Eder Graf
e Alci des Agui ar, e la vrou pa re cer pe -
la dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti -
ça o Exmo. Sr. Dr. Wla u mar Alves da
Sil va.

Florianópolis, 18 de fevereiro de 1998.

João Martins,

Presidente e Relator designado.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Wil son Gu a rany:

Tra ta-se de man da do de se gu -
ran ça im pe tra do por pen si o nis tas do
Insti tu to de Pre vi dên cia do Esta do de
San ta Ca ta ri na, com o fi to de per ce be -
rem o be ne fí cio pre vi den ciá rio de for -
ma in te gral, ou se ja, na to ta li da de dos
ven ci men tos ou pro ven tos do ser vi dor 
fa le ci do, con so an te dis põem os arts.
40, § 5º, e 37, in ci so XI, ins cul pi dos na 
Car ta Mag na e na Cons ti tu i ção Esta -
du al, res pec ti va men te.

Insta u ra da a li de, fi gu ra ram no
fe i to, co mo par te pas si va, o Exmo.
Sr.  Go ver na dor do Esta do, os Se cre -
tá ri os de Esta do da Admi nis tra ção e
Fa zen da e o Ilmo.  Sr.  Pre si den te do

Insti tu to de Pre vi dên cia do Esta do de
San ta Ca ta ri na — IPESC.

Em que pe se de ci são con trá ria
que en ten deu de ver ser in de fe ri da a
pre sen te de man da an te a au sên cia de 
pro va pré-constituída, di ver gi da dou ta 
ma i o ria, ten do em vis ta que os im pe -
tra dos não im pug na ram a pre ten são
e, além do ma is, as im pe tran tes fi ze -
ram pro va de que são pen si o nis tas do
IPESC, jun tan do os de vi dos con tra -
che ques.

Com efe i to, com pul san do os
au tos às fls. 15/16, evi den cia-se atra -
vés de con tra che ques que as im pe -
tran tes são de fa to pen si o nis tas da
men ci o na da au tar quia es ta du al.

Os re fe ri dos de mons tra ti vos de
pa ga men tos con fec ci o na dos pe lo
IPESC, in di can do os no mes das im pe -
tran tes, sua con di ção e a quan tia en -
tão per ce bi da, cons ti tu em pro va ca bal 
e idô nea da vi o la ção do di re i to lí qui do
e cer to.

No ca so, pe los do cu men tos
acos ta dos, res ta ram com pro va dos a
le gi ti mi da de de par te, o in te res se de
agir e a pos si bi li da de ju rí di ca do pe di -
do, es tan do as sim pre sen tes as con di -
ções da ac tio em apre ço.

Se não ve ja mos:

A le gi ti ma tio ad ca u sam es tá
ca rac te ri za da pe lo fa to de as im pe -
tran tes se rem pen si o nis tas do IPESC, 
sen do por tan to ti tu la res do di re i to ora
in vo ca do.

Por sua vez, o in te res se de agir
res tou ple na men te con fi gu ra do, pos to
que vi o la do di re i to lí qui do e cer to das
re que ren tes em per ce be rem su as
pen sões nos exa tos ter mos dos ar ti -
gos 40, § 5º, e 37, in ci so XI, da Cons ti -
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tu i ção Fe de ral e Esta du al, res pec ti va -
men te.

Por úl ti mo, a pos si bi li da de ju rí -
di ca do pe di do des pon ta ní ti da, vis to
ser o writ o re mé dio ju rí di co a ser uti li -
za do, quan do da vi o la ção de di re i to
líqui do e cer to, ema na do de ato de au -
to ri da de pú bli ca.

É de res sal tar-se que ime re -
cem vin gar as pre li mi na res de ile gi ti -
mi da de de par te pas si va ad ca u sam
do Exmo. Sr.  Go ver na dor do Esta do
e Se cre tá ri os de Esta do da Admi nis -
tra ção e Fa zen da, ha ja vis ta te rem
es tes aden tra do no me ri tum ca u sae
de fen den do a hi gi dez cons ti tu ci o nal
do di plo ma le gal con si de ra do vi o la -
dor dos di re i tos das im pe tran tes. 
Por que te nham en cam pa do a de fe sa 
do ato, é as sen te ju ris pru den ci al -
men te ocor rer no ca so le gi ti mi da de
pa ra com por o pó lo pas si vo do writ,
por quan to: “Tor na-se co a to ra a au to -
ri da de su pe ri or que en cam pa o ato
da in fe ri or” (RTJ 76/506).

Cum pre es cla re cer, ain da, que
em mo men to al gum, as au to ri da des
apon ta das co a to ras  in sur gi ram-se
quan to ao fa to de as im pe tran tes se -
rem ou não pen si o nis tas da au tar quia
es ta du al.

Na re a li da de, pe lo con te ú do
das in for ma ções pres ta das, in fe -
re-se que a con ten da cin ge-se so -
men te aos li mi tes a se rem pa gos, ou
se ja, ao te to es ta be le ci do pe lo Exe -
cu ti vo atra vés da Lei Com ple men tar
n. 150/96, não ha ven do qual quer in -
cur são no to can te à le ga li da de dos
be ne fí ci os, os qua is, aliás, vêm sen -
do pa gos, con for me se de no ta na re -
fe ri da do cu men ta ção acos ta da.

Ca be acres cen tar que, “se o réu 
não con tes tar a ação, reputar-se-ão

ver da de i ros os fa tos afir ma dos pe lo au -
tor”, con for me dis põe o ve ne ran do
Có di go Bu za id em seu ar ti go 319. 

Ante o ex pos to, de cla ro o meu
vo to, dis cre pan do, da ta ve nia, da ma i -
o ria, no sen ti do de ser con ce di da a se -
gu ran ça às im pe tran tes.

Florianópolis, 9 de  setembro de 1998.

Wilson Guarany

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo.  Sr.  Des.  Fran cis co Oli ve i ra Fi -
lho:

Admi ti a le gi ti mi da de pas si va
ad ca u sam do Go ver na dor do Esta do,
inobs tan te o art. 13, in ci so II, le tra a,
da Cons ti tu i ção de San ta Ca ta ri na,
não só porque o ato im pug na do foi en -
cam pa do (fls. 35 us que 47), mas tam -
bém em vir tu de de o ca i xa na Se cre ta -
r ia da Fa zen da e Pla ne ja men to
no to ri a men te ser úni co.

A par dis so, no mé ri to, vo tei no
sen ti do da con ces são do writ. Os “De -
mons tra ti vos de Pa ga men to” (fls. 16 e
16v.) per ma ne ce ram hí gi dos, po is a
con tro vér sia acer ca da con di ção de
pen si o nis tas não foi al vo de cen su ra.
Lo go, a con se qüên cia só po de ria, da -
ta ve nia, ser a ple na in ci dên cia do art.
40, § 5º, da Mag na Car ta.

Francisco Oliveira Filho

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr.  Des. João Jo sé Scha e fer: 

Dis sen ti da dou ta ma i o ria, com
a de vi da vê nia das ra zões do emi nen -
te re la tor, por en ten der exis ten te, no
ca so, a pro va da con di ção de pen si o -
nis tas das im pe tran tes (fls. 15 e 16), fa -
to, aliás, não ne ga do nas in for ma ções.
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A le gi ti mi da de do Exmo.  Sr. 
Go ver na dor do Esta do é de cor rên cia
da cir cuns tân cia da for te e no tó ria de -
pen dên cia fi nan ce i ra e ad mi nis tra ti va
do IPESC ao Che fe do Exe cu ti vo e
tam bém da de fe sa ve e men te que fez
S. Exa. do ato im pug na do.

João José  Schaefer

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo.  Sr.  Des.  Eder Graf:

Acom pa nhei o Re la tor ori gi -
ná rio, Des. Wil son Gu a rany, na pre -

li mi nar e no mé ri to, pe las ra zões ex -
pos tas em seu res pe i  tá vel vo to
ven ci do.

Eder Graf

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo.  Sr.  Des. Alci des Agui ar:

Pe ço vê nia aos emi nen tes De -
sem bar ga do res que me an te ce de ram
pa ra fa zer mi nhas as ra zões de S.
Exas. em fa ce da pre sen te de cla ra ção 
de vo to (ven ci do).

Alcides Aguiar

MANDADO DE SEGURANÇA N. 97.009859-6, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Carlos Prudêncio

Man da do de se gu ran ça — Ma gis té rio — Gra ti fi ca ções de
re gên cia de clas se, de in cen ti vo à mi nis tra ção de au las e pelo exer -
cí cio de fun ção es pe ci a li za da do ma gis té rio — Inci dên cia so bre o
ven ci men to ex clu í das as van ta gens da agre ga ção — Inad mis si bi li -
da de.

Inad mis sí vel é, para efe i tos de per cep ção das alu di das gra ti -
fi ca ções, te nha-se por base de cál cu lo tão-somente os va lo res do
car go efe ti vo, ex clu í dos os re fe ren tes ao ins ti tu to da agre ga ção.

Este tem sido o en ten di men to des ta Cor te que, em inú me ras
ve zes, tem de ci di do que aos ser vi do res pú bli cos do ma gis té rio es ta -
du al, com jus a tais gra ti fi ca ções, as sis te o di re i to de per ce be rem os
va lo res a elas ati nen tes com in ci dên cia não so men te so bre os va lo res 
do car go efe ti vo, mas tam bém so bre os que se re la ci o nam à agre ga -
ção.

Re da ção do art. 90 da Lei n. 6.745/85 — Re vo ga ção — Irre le -
vân cia — Prin cí pi os cons ti tu ci o na is.

Assim dis pu nha o enun ci a do no art. 90 da Lei n. 6.745/85,
Esta tu to dos Ser vi do res Pú bli cos Ci vis do Esta do, cuja re da ção,
além de ori en tar que ao ven ci men to do ser vi dor se ri am adi ci o na dos
os va lo res re la ti vos ao exer cí cio de car gos co mis si o na dos ou fun ção
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de con fi an ça, de ter mi na va que tal in te gra ção ocor re ria para to dos
os efe i tos le ga is, in clu si ve com acom pa nha men to da evo lu ção re mu -
ne ra tó ria do car go.

Como con se qüên cia ló gi ca des sa dis po si ção le gal, não se
pode, para efe i to de cál cu lo das men ci o na das gra ti fi ca ções, to -
mar-se como base de cál cu lo ape nas os va lo res do car go efe ti vo. De -
vem ser com pu ta dos tam bém os va lo res re la ti vos à agre ga ção, sob
pena de es tar-se fe rin do os prin cí pi os cons ti tu ci o na is do di re i to ad -
qui ri do e ir re du ti bi li da de de ven ci men tos.

Inci dên cia so bre a gra ti fi ca ção com ple men tar de ven ci men to
— Impos si bi li da de.

Qu an to à in ci dên cia so bre os va lo res da gra ti fi ca ção com ple -
men tar de ven ci men to, ine xis te di re i to a ser am pa ra do.

Aqui sim vale a má xi ma cons ti tu ci o nal con ti da no art. 37, inc.
XIV, in ver bis:

“Os acrés ci mos pe cu niá ri os per ce bi dos pelo ser vi dor pú -

bli co não se rão com pu ta dos nem acu mu la dos, para fins de con -

ces são de acrés ci mos ul te ri o res, sob o mes mo tí tu lo ou idên ti co

fun da men to”.

Vistos, relatados e discutidos

estes au tos de Mandado de Segurança

n. 97.009859-6, da comarca da Cap i -

tal, em que são impetrantes Cedeni

May Jandrey e  outros ,  sendo

impetrados os Srs. Secretários de

Estado da Adminis tração e  da

Educação, Cultura e Desporto, do

Estado de Santa Catarina:

ACORDAM, em Pri me i ro Gru -
po de Câ ma ras, por ma i o ria de vo tos,
con ce der a se gu ran ça, com a res sal -
va de não se pos si bi li tar a in ci dên cia
das res pec ti vas gra ti fi ca ções de ma -
gis té rio so bre a gra ti fi ca ção com ple -
men tar de ven ci men to.

Cus tas de lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de man da do de se gu -
ran ça im pe tra do por Ce de ni May Jan -
drey e ou tros, con tra ato que re pu tam
ile gal dos Exmos. Srs. Se cre tá ri os de
Esta do da Admi nis tra ção e da Edu ca -
ção, Cul tu ra e Des por to, atra vés do
qual adu zem que vêm re ce ben do a
gra ti fi ca ção de re gên cia de clas se, a
gra ti fi ca ção de in cen ti vo à mi nis tra ção 
de au las e a gra ti fi ca ção pe lo exer cí -
cio de fun ção es pe ci a li za da de ma gis -
té rio, a que res pec ti va men te fa zem
jus, em va lo res que in ci dem so men te
so bre o ven ci men to bá si co, sen do
des con si de ra dos os que in te gram o
pa tri mô nio dos im pe tran tes a tí tu lo de
agre ga ção, con fe ri da com ful cro no
ar ti go 90 da Lei n. 6.745/85 — Esta tu -
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to dos Ser vi do res Pú bli cos Ci vis do
Esta do.

Re cla mam a in ci dên cia dos va -
lo res de ta is gra ti fi ca ções tam bém so -
bre o va lor re fe ren te à agre ga ção,
além da in ci dên cia so bre os va lo res
per ce bi dos a tí tu lo de gra ti fi ca ção
com ple men tar de ven ci men to, ins ti tu í -
da pe la MP n. 61/95.

A li mi nar foi par ci al men te con -
ce di da.

Insta das, as au to ri da des im pe -
tra das pres ta ram su as in for ma ções,
ale gan do, em sín te se, pre li mi nar men -
te, não ser pos sí vel a con ces são da li -
mi nar eis que o ple i to se re fe re a pa -
ga men to de ven ci men tos e van ta gens 
pe cu niá ri as, além de ine xis ti rem os
pres su pos tos le ga is pa ra tan to; no
mé ri to, ar güi ram ine xis tên cia de di re i -
to lí qui do e cer to, im pos si bi li da de de
se in vo car di re i to ad qui ri do, bem co -
mo sus ten ta ram que o ple i to ofen de a
Sú mu la 339 do STF, e que ob je ti va
se ja re co nhe ci da a vin cu la ção de ven -
ci men tos, ve da da pe lo art. 37, inc.
XIII, da CF/88. Adu zi ram ain da cons ti -
tu ir-se a pre ten são em afron ta ao art.
37, inc. XIV, da Car ta Mag na, além de
de fen de rem que as alu di das van ta -
gens de vem in ci dir ape nas so bre o va -
lor do car go efe ti vo.

A dou ta Pro cu ra do ria, atra vés
de pa re cer exa ra do pe lo Dr. Hum ber to 
Fran cis co Scharf Vi e i ra, ma ni fes -
tou-se pe la con ces são par ci al da or -
dem.

É o re la tó rio.

II — Voto

1 — Pre li mi na res

Por co in ci di rem com a fun da -
men ta ção em tor no do mé ri to, com ele 
se rão exa mi na das, con for me se gue:

2 — Mé ri to

Apre sen ta-se cla ra a ques tão
em pa u ta, a qual en vol ve sa ber se as
gra ti fi ca ções de re gên cia de clas se,
de in cen ti vo à mi nis tra ção de au las e
pe lo exer cí cio de fun ção es pe ci a li za -
da de ma gis té rio, con fe ri das ao pes -
so al do Ma gis té rio, in ci dem ape nas
so bre o ven ci men to do car go efe ti vo
ou se so bre es te e ma is a gra ti fi ca ção
cor res pon den te ao car go co mis si o na -
do agre ga do, além de sa ber se in ci -
dem tam bém so bre a gra ti fi ca ção
com ple men tar de ven ci men to ins ti tu í -
da pe la MP 61/95.

A pri me i ra ques tão de ve ser ti -
da co mo cer ta, ou se ja, os va lo res das 
res pec ti vas gra ti fi ca ções de vem in ci -
dir não so men te so bre o va lor do car -
go efe ti vo, co mo tam bém so bre o va -
lor do car go agre ga do.

A ma té ria tem ori gem no Esta -
tu to dos Ser vi do res Pú bli cos Ci vis do
Esta do, cu ja re da ção, em seu art. 90,
ho je re vo ga do, dis pu nha que a re mu -
ne ra ção do car go em co mis são ou
fun ção de con fi an ça se ria adi ci o na da
ao ven ci men to do car go efe ti vo, pas -
san do a in te grá-lo pa ra to dos os efe i -
tos le ga is, in clu si ve acom pa nhan do
as al te ra ções re mu ne ra tó ri as do car -
go ou fun ções exer ci das.

Con for me en si na a dou tri na, o
ter mo ven ci men to, no sin gu lar, di fe re
da pa la vra ven ci men tos, em sua co no -
ta ção.

Pa ra Jo sé Afon so da Sil va,
“ven ci men to, no sin gu lar, é a re tri bu i -
ção de vi da ao fun ci o ná rio pe lo efe ti vo
exer cí cio do car go, em pre go ou fun -
ção, cor res pon den te ao sím bo lo ou ao 
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ní vel e grau de pro gres são fun ci o nal
ou ao pa drão, fi xa do em lei. (...) Ven -
ci men tos, no plu ral, con sis te no ven ci -
men to (re tri bu i ção cor res pon den te ao
sím bo lo ou ao ní vel ou ao pa drão fi xa -
do em lei) acres ci do das van ta gens
pe cu niá ri as fi xas” (do au tor, Cur so de
Di re i to Cons ti tu ci o nal Po si ti vo, 11ª
edi ção, São Pa u lo, Ma lhe i ros, 1996,
págs. 625/6).

O pre fa la do art. 90 do Esta tu to
re fe ria-se ao ter mo ven ci men to, no
sin gu lar, ao de ter mi nar que os va lo res 
per ce bi dos pe lo exer cí cio de fun ções
de con fi an ça, ou car gos em co mis são, 
a ele se ri am adi ci o na dos; acres cen -
tou ain da o dis po si ti vo em te la que ao
ven ci men to se in te gra ri am pa ra to dos
os efe i tos le ga is, in clu si ve acom pa -
nhan do as al te ra ções re mu ne ra tó ri as
do car go ou fun ções exer ci das, co mo
já con sig na do.

Co mo se po de ver, for ço so é o
re co nhe ci men to do di re i to dos im pe -
tran tes, eis que a agre ga ção apos ti la -
da tem ori gem no ci ta do dis po si ti vo le -
gal ,  de ven do ser  ob ser  va da a
ori en ta ção ne le con ti da, nos exa tos
ter mos da re da ção que o cons ti tui.

Des se mo do, é fun da men tal o
res pe i to ao di re i to ad qui ri do dos ser vi -
do res con tem pla dos com o ins ti tu to da 
agre ga ção, sob pe na de es tar-se
afron tan do as dis po si ções da pró pria
Car ta Mag na, não po den do ser vir de
ar gu men to pa ra afas tar tal as ser ti va a
re vo ga ção da lei.

Va le di zer, em se tra tan do de
re vo ga ção,  em cer tos ca sos a lei so -
bre vi ve, con ti nu an do a ser apli ca da às 
si tu a ções ocor ri das ao tem po de sua
vi gên cia.

É o que de ter mi na a atu al
Cons ti tu i ção de 1988, em seu art. 5º,
inc. XXXVI, in ver bis:

“a lei não pre ju di ca rá o di re i to
ad qui ri do, o ato ju rí di co per fe i to e a
co i sa jul ga da”.

Nes te nor te, con sig nam-se
tam bém os en si na men tos  de Arnol do
Wald, dis si pan do qua is quer dú vi das
por ven tu ra exis ten tes em tor no do te -
ma:

“Na re a li da de, o pro ble ma da
re tro a ti vi da de da lei é uma ques tão
es sen ci al men te po lí ti ca.

“Há, de fa to, do is prin cí pi os fun -
da men ta is que se en fren tam e se con -
tra põem. A se gu ran ça co le ti va e a or -
dem ju rí di ca exi gem que a lei no va
não al can ce os fa tos que lhe são an te -
ri o res. Mas o le gis la dor tem o de ver
de me lho rar as le is, de re a li zar o pro -
gres so no sen ti do da eqüi da de e da
jus ti ça.

“(...)

“Co mo diz Gab ba, no pri me i ro
vo lu me do seu li vro so bre a re tro a ti vi -
da de das le is, de ve mos cons ta tar do is 
fa tos:

“1º) Não se po de ne gar a uma
lei no va to da re tro a ti vi da de. A lei no va
de ve ter al gu ma in fluên cia so bre as
con se qüên ci as ul te ri o res do fa to, ou
da re la ção de di re i to, que se deu na vi -
gên cia da lei an te ri or, is to por mo ti vo
do pro gres so so ci al que se im põe gra -
du al men te, e não por sal tos, por evo -
lu ção, e não por re vo lu ção.

“2º) Não se po de su je i tar to tal -
men te à lei no va os efe i tos pos te ri o res 
à lei de atos an te ri o res a ela por que,
pen sa Gab ba, o ci da dão, ob ser van do
a lei, ad qui re cer tos di re i tos de acor do
com o pac to so ci al.
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“Há, po is, ca sos em que a he -
ge mo nia per ten ce a um ou a ou tro
des ses do is prin cí pi os, se gun do pre -
do mi na o in te res se de de fen der o bem 
co mum, o bem-estar da co le ti vi da de e 
a jus ti ça so ci al, ou en tão, a se gu ran ça 
in di vi du al e o di re i to ad qui ri do” (Do
au tor, Cur so de Di re i to Ci vil Bra si le i ro, 
Intro du ção e Par te Ge ral, 6ª ed., RT,
São Pa u lo, 1989, pág. 81).

Assim, não se po de pre ten der
fa zer in ci dir dis po si ções da lei que re -
gu la men tou as re fe ri das gra ti fi ca ções
so bre fa tos já con so li da dos por lei an -
te ri or, co mo bus cam, equi vo ca da men -
te, as au to ri da des im pe tra das. De -
ve-se is to, fri se-se, ao ne ces sá rio
res pe i to ao di re i to ad qui ri do dos im pe -
tran tes, não sen do óbi ce o ar gu men to
con sis ten te em apon tar afron ta às dis -
po si ções con ti das no art. 37 da CF/88, 
in ci sos XIII e XIV, es te tra tan do so bre
a im pos si bi li da de de se rem com pu ta -
dos ou acu mu la dos os acrés ci mos pe -
cu niá ri os per ce bi dos por ser vi dor pú -
bli co, “pa ra fins de con ces são de
acrés ci mos ul te ri o res, sob o mes mo
tí tu lo ou idên ti co fun da men to”, aque le
abor dan do o te ma da vin cu la ção ou
equi pa ra ção de ven ci men tos pa ra efe i -
to de re mu ne ra ção de pes so al do ser -
vi ço pú bli co, pro i bin do-a ex pres sa -
men te. Isso por que o aco lhi men to do
ple i to não se in se re em ne nhum des -
tes ca sos, se não ve ja mos:

Não há fa lar em vin cu la ção de
ven ci men tos, uma vez que não se es -
tá pre ten den do ne nhum vín cu lo es ti -
pen di al com al gum car go, ob je ti van do
os im pe tran tes tão-somente o re co -
nhe ci men to do di re i to de per ce be rem
par te de se us ven ci men tos — as gra ti -
fi ca ções que fa zem jus —  de for ma a
in ci dir não so men te so bre o va lor do
ven ci men to pa drão do car go, mas

tam bém so bre o va lor ati nen te à agre -
ga ção, em con for mi da de com a
le gis la ção ori gi ná ria des te ins ti tu to ju -
rí di co, já re co nhe ci do, pe lo pró prio
STF, co mo ins ti tu to em har mo nia
cons ti tu ci o nal.

Pe la mes ma ra zão, não se po -
de fa lar em acrés ci mos pe cu niá ri os
com pu ta dos ou acu mu la dos “sob o
mes mo tí tu lo ou idên ti co fun da men to”.

Esta Cor te tem re i te ra da men te
de ci di do que, com pro va do o exer cí cio
de car gos co mis si o na dos, com su as
res pec ti vas agre ga ções, e fa zen do o
in te res sa do jus às gra ti fi ca ções do
ma gis té rio, de re gên cia de clas se,
res pon sa bi li da de téc ni ca, ou es pe ci al, 
de vem ta is gra ti fi ca ções in ci dir não
so men te so bre o va lor do car go efe ti -
vo, co mo tam bém so bre o va lor da
res pec ti va agre ga ção.

In ca su, os im pe tran tes per ce -
bem as res pec ti vas gra ti fi ca ções co -
mo re ve lam in va ri a vel men te se us con -
t ra  che ques,  de for  ma a in  c i  d i r
so men te so bre o va lor do ven ci men to
bá si co ou cor res pon den te ao car go
efe ti vo, ex clu í das as van ta gens dos
car gos em co mis são que agre ga ram,
nu ma vi sí vel vi o la ção de se us di re i tos.

Co mo já as se ve ra do, es te tem
si do o en ten di men to des te Tri bu nal,
em re i te ra das de ci sões que já con sa -
gra ram o te ma, ten do co mo res pal do a 
inal te ra bi li da de do di re i to ad qui ri do,
art. 5º, XXXVI, da Cons ti tu i ção Fe de -
ral, e o prin cí pio da ir re du ti bi li da de de
ven ci men tos, art. 37, XV, tam bém da
Car ta Mag na.

Por tan to, em que pe se ter a re -
fe ri da Lei n. 1.139/92 dis pos to que a
in ci dên cia se da ria tão-somente so bre 
o va lor do car go efe ti vo, tal re gra não
tem o con dão de afe tar o di re i to ad qui -
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ri do, eis que, em ta is ca sos, o ven ci -
men to, por for ça da pró pria lei, com -
pre en de as gra ti fi ca ções in cor po ra das 
aos ven ci men tos e, co mo não po de ria
de i xar de ser, tam bém aos pro ven tos
da apo sen ta do ria.

A ilus trar es sa as ser ti va, con -
sig na-se a de ci são pro fe ri da na Ape la -
ção Cí vel n. 96.002527-8, da Ca pi tal,
Rel. Des. Trin da de dos San tos, in ver -
bis:

“Os va lo res da agre ga ção de
car gos co mis si o na dos exer ci dos por
ser vi do res pú bli cos amal ga mam-se
aos es ti pên di os dos car gos efe ti vos,
ge ran do uma sim bi o se, tal co mo não
ma is se po de rá co gi tar de par ce las
dis tin tas de re mu ne ra ção. O re sul ta do 
des ta sim bi o se é úni co ven ci men to”.

De igual mo do, afas ta-se a ale -
ga da afron ta à Sú mu la 339 do STF,
eis que o re co nhe ci men to da agre ga -
ção ou es ta bi li da de fi nan ce i ra não im -
por ta em vin cu la ção de re mu ne ra ção,
nem au men to au to má ti co des ta, no
se tor pú bli co, nem se co gi te es te ja
sen do efe tu a do pe lo Ju di ciá rio in de -
pen den te men te de lei, con for me vem
as sen tan do a ju ris pru dên cia, va len do
a trans cri ção de de ci são do pró prio
co len do STF, na ADIn n. 1.264-9/SC,
rel. Min. Se púl ve da Per ten ce, in DJU
n. 124, de 30/6/95, pág. 20.408:

“Nor ma de vin cu la ção é aque la, 
em de cor rên cia da qual, sal vo dis po si -
ção em con trá rio, a lei  fu tu ra que dis -
po nha so bre ven ci men tos de car -
go-parâmetro, ou so bre par ce la de les, 
se apli ca rá au to ma ti ca men te aos do
car go vin cu la do: não é o que se tem
quan do — ao re a jus tar, na mes ma
pro por ção do re a jus te dos ven ci men -
tos dos car gos em co mis são, a van ta -
gem de vi da pe lo exer cí cio an te ri or de -

les — não pre ten de ter efi cá cia tem -
po ral ma is ex ten sa que a da lei em
que se in se riu”.

Nes sa es te i ra, o pa râ me tro a
ser res pe i ta do, sob pe na de es tar-se
fe rin do o prin cí pio ma i or da su pre ma -
cia da Car ta da Re pú bli ca, con subs -
tan cia-se na ne ces sá ria ob ser vân cia
dos prin cí pi os da ir re du ti bi li da de de
ven ci men tos e do di re i to ad qui ri do, a
par da pa ri da de de ven ci men tos  en tre 
ati vos e ina ti vos, que igual men te de ve 
ser ob ser va da, a te or dos arts. 40, §
4º, da men ci o na da Cons ti tu i ção, e 30,
§ 3º, de sua con gê ne re es ta du al.

Qu an to à in ci dên cia so bre os
va lo res da gra ti fi ca ção com ple men tar
de ven ci men to, ine xis te di re i to a ser
am pa ra do, eis que se ria per mi tir in ci -
dên cia de gra ti fi ca ção so bre gra ti fi ca -
ção.

Aqui sim va le a má xi ma cons ti -
tu ci o nal con ti da no art. 37, inc. XIV, a
qual se trans cre ve:

“Os acrés ci mos pe cu niá ri os
per ce bi dos pe lo ser vi dor pú bli co não
se rão com pu ta dos nem acu mu la dos,
pa ra fins de con ces são de acrés ci mos 
ul te ri o res, sob o mes mo tí tu lo ou idên -
ti co fun da men to”.

Assim, en ten do de va ser con -
ce di da par ci al men te a or dem, a fim de 
tão-somente aten der-se ao pri me i ro
re cla mo dos im pe tran tes, qual se ja,
am pa rar o di re i to de per ce ber as gra ti -
fi ca ções de ma gis té rio a que fa zem
jus não so men te so bre os va lo res de
se us res pec ti vos car gos efe ti vos, co -
mo tam bém so bre os va lo res ati nen -
tes à agre ga ção, de ven do de to do ser
afas ta da a hi pó te se de in ci dên cia so -
bre a  gra ti fi ca ção com ple men tar de
ven ci men to.
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III — De ci são

Por to do o ex pos to, de ci de es te 
Co le gi a do, por ma i o ria de vo tos, con -
ce der a or dem a par tir da im pe tra ção,
a fim de ga ran tir aos im pe tran tes a
per cep ção das alu di das gra ti fi ca ções
de ma gis té rio, na pro por ção de se us
res pec ti vos apos ti la men tos, com in ci -
dên cia não so men te so bre o va lor do
car go efe ti vo, mas tam bém so bre os
va lo res per ce bi dos a tí tu lo de agre ga -
ção, com a res sal va de não se pos si -
bi li tar a in ci dên cia das mes mas gra ti fi -
ca ções so bre a gra t i  f i  ca ção
com ple men tar de ven ci men to, em ra -
zão de ve da ção cons ti tu ci o nal.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.

Srs. Des. Orli Ro dri gues, Trin da de

dos San tos, New ton Tri sot to, Sér gio

Pa la di no, Xa vi er Vi e i ra e Ansel mo Ce -

rel lo; e, com vo to ven ci do, o Exmo. Sr. 

Des. Gas par Ru bik. La vrou pa re cer,

pe la dou ta Pro cu ra do ria de Jus ti ça, o

Exmo. Sr. Dr. Hum ber to Fran cis co

Scharf Vi e i ra.

Florianópolis, 9 de setembro de 1998.

Xavier Vieira,

Presidente com voto;

Carlos Prudêncio,

Relator.

MANDADO DE SEGURANÇA N. 97.014461-0, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Pedro Manoel Abreu

Man da do de se gu ran ça. Ser vi dor pú bli co es ta du al ina ti vo.
Con tri bu i ção pre vi den ciá ria. Exe ge se dos arts. 40, § 6º, e 195 da
Cons ti tu i ção Fe de ral, Lei n. 3.138/62 e Lei Com ple men tar n. 129/94. 
Au sên cia de di re i to lí qui do e cer to. Se gu ran ça de ne ga da.

Os ser vi do res ina ti vos, após a res ci são do con tra to de tra ba -
lho pela apo sen ta do ria,  pre ser vam um re mar ca do vín cu lo de or dem
fi nan ce i ra, com a pes soa ju rí di ca de di re i to pú bli co para a qual ha -
jam tra ba lha do.

Di an te da atu al le gis la ção, ins cul pi da nos arts. 40, § 6º, e 195, 
am bos da Cons ti tu i ção Fe de ral, e Lei n. 3.138/62, que ins ti tu iu o sa -
lá rio de con tri bu i ção so bre os pro ven tos, não há ne gar que o ser vi -
dor ina ti vo se in clui no rol de con tri bu in tes da se gu ri da de so ci al.

Con tri bu i ção so ci al é um tri bu to fun da do na so li da ri e da de
so ci al de to dos para fi nan ci ar uma ati vi da de es ta tal com ple xa e uni -
ver sal, como é a da Se gu ri da de (Min. Se púl ve da Per ten ce, ADIn. n.
1441-2—DF).
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Os des con tos efe tu a dos men sal men te, a tí tu lo de con tri bu i ção 

pre vi den ciá ria, tem como fun da men to dis po si ti vo le gal ex pres so que 

au to ri za a Admi nis tra ção a as sim pro ce der (Lei n. 3.138/62, que ins -

ti tu iu o sa lá rio con tri bu i ção so bre os pro ven tos e Lei Com ple men tar

n. 129/94, que man te ve o des con to).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de mandado de segurança
n. 97.014461-0, da comarca da Cap i -
tal, em que é impetrante Carlos Hugo
de Souza, sendo impetrados os Srs.
Secretária de Estado da Administração 
e  Presidente  do Inst i tu to  de
Previdência do Estado de Santa
Catarina:

ACORDAM, em Se gun do Gru po 
de Câ ma ras, por una ni mi da de de vo -
tos, re je i tar a pre li mi nar de ile gi ti mi da de 
pas si va ad ca u sam da Sra. Se cre tá ria
de Esta do da Admi nis tra ção e, no mé ri -
to, de ne gar a se gu ran ça. 

Cus tas le ga is.

1. Car los Hu go de Sou za im pe -
trou man da do de se gu ran ça con tra
ato da Sra. Se cre tá ria de Esta do da
Admi nis tra ção e do Sr. Pre si den te do
Insti tu to de Pre vi dên cia do Esta do de
San ta Ca ta ri na, ale gan do que des de
o ad ven to da Lei Com ple men tar n.
129/94 e de ma is di plo mas, os fun ci o -
ná ri os pú bli cos es ta du a is ina ti vos fo -
ram in clu í dos no rol dos con tri bu in tes
do sis te ma pre vi den ciá rio, so fren do
ile gal men te des con tos men sa is em
se us ren di men tos, o que, di an te da
Car ta Mag na de 1988, só po de ria ser
exi gi do dos tra ba lha do res em ati vi da -
de.

Adu ziu que os ar ti gos 40, § 6º,
e 195, am bos da Cons ti tu i ção Fe de -
ral, e 2º e 3º da Lei n. 8.112/90 não se
apli cam aos ser vi do res na ina ti vi da de. 

Asse ve rou que a apo sen ta do ria é fru -
to  de su ces s i  vas e co er  c i  t i  vas
con tri bu i ções que ge ram o apor te fi -
nan ce i ro a um fun do de cus te io que
res pon de rá pe la ma nu ten ção do ci da -
dão ina ti vo ou se us pen si o nis tas, sen -
do in con ce bí vel que es tes úl ti mos se -
jam obri ga dos a con tri bu ir pa ra a
ma nu ten ção do pró prio sta tus. Fez
men ção a do is pre ce den tes, sen do
um man da do de se gu ran ça im pe tra do
na Jus ti ça Fe de ral, 2ª Va ra de Flo ri a -
nó po lis, e uma ADIn., jul ga da pe lo
STF.

Men ci o nou, tam bém, a in de vi -
da di fe ren ci a ção de alí quo tas con ti das 
nos ar ti gos 16 e 17 da LC n. 129/94,
que jun ta, de um la do, os ati vos e apo -
sen ta dos, equi pa ra dos pa ra efe i to de
con tri bu i ção, e, de ou tro, os pen si o -
nis tas, com per cen tu a is me no res de
des con to. Enten de que tal di fe ren ci a -
ção afron ta os ar ti gos 150, II, e 40,
am bos da Car ta Mag na. 

Pug nou, as sim, pe la de cla ra -
ção de in cons ti tu ci o na li da de da Lei
Com ple men tar n. 129/94, de sor te a
ex cluí-lo do rol dos con tri bu in tes da
se gu ri da de, de ter mi nan do-se a ime di -
a ta ces sa ção da exa ção in cre pa da,
ad mi ti do o de pó si to do va lor da con tri -
bu i ção em ju í zo, na pen dên cia da li de, 
a te or do art. 151,II, do CTN. 

Em su as in for ma ções, o Sr.
Pre si den te do Ipesc po si ci o nou-se,
pre li mi nar men te, pe la de ne ga ção da
li mi nar, an te a ine xis tên cia de re le vân -
cia do fun da men to e por que não re sul -
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ta rá a ine fi cá cia da me di da, ca so de fe -
ri da  so men te a fi nal. No mé ri to,
adu ziu que a con tri bu i ção pre vi den -
ciá ria dos ina ti vos é exi gên cia de vi da
des de  a cri a ção do Ipesc, com o ad -
ven to da Lei n. 3.138/62, art. 12, e
pos te ri or men te com a Lei Com ple -
men tar n. 129/94, art. 16. Acres cen tou 
que a con tri bu i ção que o im pe tran te
pre ten de ver sus pen sa nun ca se des -
ti nou a for mar o fun do de sua apo sen -
ta do ria, po is a fi na li da de des ta é as se -
gu rar  o  be ne f í  c io  da pen são
pre vi den ciá ria e as sis tên cia mé di ca
aos se us de pen den tes (fi lhos, es po -
sa, com pa nhe i ra etc.). Ade ma is, de -
mons trou ma te ma ti ca men te que se,
por hi pó te se, fos se con ce di da a se gu -
ran ça, o dé fi cit, que atu al men te do en -
te pre vi den ciá rio é de R$ 606.594,60,
se rá, no mí ni mo, se is ve zes ma i or.
Men ci o nou di ver sas me di das que o
Go ver no tem ado ta do pa ra ame ni zar
tal si tu a ção, co mo a Emen da Cons ti -
tu ci o nal n. 3, de 1993, que acres cen -
tou o § 6º ao art. 40 da CF/88. Pos te ri -
or men te, a Me di da Pro vi só ria n.
1.415, de 29/4/96, que mo di fi cou o art. 
231, da Lei 8.112/90, in clu iu os ser vi -
do res ina ti vos den tre aque les que de -
vem co la bo rar pa ra o cus te io da Se -
gu ri da de So ci al. Co la ci o nou de ci sões
pro fe ri das pe la 4ª Va ra da Se ção Ju di -
ciá ria do Rio Gran de do Sul e pe lo
STF, con si de ran do, ain da que pro vi -
so ri a men te, vá li da e cons ti tu ci o nal tal
obri ga to ri e da de, de acor do com a de -
ci são da ADIn. n. 1441, jul ga da em
28/6/97, em que foi re la tor o Min.
Octá vio Gal lot ti. Lem brou que a de ci -
são da ADIn. n. 1.433-1—GO isen tou
os apo sen ta dos da con tri bu i ção pre vi -
den ciá ria, po is as sim di ta va o § 8º do
art. 154 da Cons ti tu i ção da que le Esta -
do. No en tan to, pe la Emen da Cons ti -

tu ci o nal n. 16, de 12/3/97, foi al te ra do
o pre ce i to em ques tão, tor nan do obri -
ga tó rio o des con to. Já em San ta Ca ta -
ri na, tal con tri bu i ção sem pre foi obri -
ga tó ria.

A Sra. Se cre tá ria de Esta do da
Admi nis tra ção, de seu tur no, ale gou
sua ile gi ti mi da de pas si va ad ca u sam.

A li mi nar foi in de fe ri da.

A dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça opi nou pe la de ne ga ção da se -
gu ran ça.

2. Re al men te, a or dem de ve
ser de ne ga da, co mo se de mons tra rá.

2.1. Afas ta-se a pro e mi al de ile -
gi ti mi da de pas si va  da Se nho ra Se -
cre tá ria de Esta do da Admi nis tra ção.

Con for me sus ten tou, com to da
a pro pri e da de, o emi nen te Pro cu ra dor 
de Jus ti ça Jo sé Antô nio Sal va do ri, no
MS n. 97.009888-0, da Ca pi tal, in ver -
bis:

“Não pro ce de, em bo ra só e só,
te nha ar gu men ta do a pre li mi nar de
ile gi ti mi da de ad ca u sam, sob a afir ma -
ção do Se cre tá rio de Esta do da Admi -
nis tra ção não ter qual quer par ti ci pa -
ção nos atos aco i ma dos de abu si vos
e ile ga is, is to sem ata car o mé ri to da
ca u sa.

“É sa bi do e res sa bi do, que a
Se cre ta ria da Admi nis tra ção tem o to -
tal con tro le da Admi nis tra ção Pú bli ca,
quer so bre seu re gi me es tru tu ral, quer 
so bre seu re gi me fun ci o nal, se ja da
Admi nis tra ção di re ta, se ja da Admi nis -
tra ção in di re ta. É o que, cla ra men te,
dis põe a le gis la ção de re gên cia. Ape -
nas pa ra con fir mar, ci to a re gra con ti -
da no De cre to Esta du al n. 203, de 27
de ju nho de 1995, que, em seu ar ti go
5º, es ta be le ceu: To do pro ce di men to
re la ti vo à or ga ni za ção es tru tu ral e fun -
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ci o nal dos ór gãos da Admi nis tra ção
Di re ta, Au tár qui ca e Fun da ci o nal se rá
en ca mi nha do à Se cre ta ria de Esta do
da Admi nis tra ção pa ra apre ci a ção.
Nes te mes mo sen ti do a re cen te Lei n.
9.831/95 que diz com to das as le tras
que o con tro le de pa ga men to dos fun -
ci o ná ri os ati vos e ina ti vos, em bo ra
exe cu ta dos pe los ór gãos a que es tão
ori gi nal men te li ga dos, fi cam sub me ti -
dos à ori en ta ção con tro le e fis ca li za -
ção da Se cre ta ria de Esta do da Admi -
nis tra ção. Ora, se as sim é, por de ma is 
evi den te que a au to ri da de co a to ra
apon ta da tem in ge rên cia sim so bre os 
atos ti dos por ile ga is, com ple na au to -
no mia, in clu si ve, na sua ‘apre ci a ção’,
in clu si ve re vê-los, não fi ca ri am sem
sen ti do as nor mas aci ma de cli na das.
Lo go, no mí ni mo, de ve fi gu rar no pó lo
pas si vo da re la ção pro ces su al co mo
co-autora, de se nhan do-se per fe i ta -
men te o ins ti tu to ju rí di co do li tis con -
sór cio ne ces sá rio.

“Não há dú vi da, en tão, quan to
à le gi ti mi da de pas si va ad ca u sam
des sa au to ri da de es ta tal”. 

2.2. No mé ri to, inas sis te ra zão
ao im pe tran te.

A ma té ria em dis cus são é en fo -
ca da sob três pris mas — a apli ca bi li -
da de dos ar ti gos 40, § 6º, e 195, am -
bos da Cons ti tu i ção Fe de ral aos
ser vi do res que se en con tram na ina ti -
vi da de; a in cons ti tu ci o na li da de da Lei
Com ple men tar n. 129/94; e a pos si bi li -
da de de se rem de vol vi das as quan ti as 
re co lhi das a tí tu lo de se gu ri da de du -
ran te o pe río do da vi gên cia da que la
le gis la ção.

No to can te ao pri me i ro tó pi co,
res sal ta-se que os ser vi do res ina ti vos, 
após a res ci são do con tra to de tra ba -
lho pe la apo sen ta do ria,  pre ser vam

um re mar ca do vín cu lo de or dem fi nan -
ce i ra com a pes soa ju rí di ca de di re i to
pú bli co pa ra a qual ha jam tra ba lha do.

Nes se sen ti do, já se ma ni fes -
tou o Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, no
vo to do emi nen te Mi nis tro Octá vio
Gal lot ti, na de ci são que in de fe riu a li -
mi nar na ADIn. n. 1441-2—DF, em
que foi re que ren te o Par ti do dos Tra -
ba lha do res e re que ri do o Pre si den te
da Re pú bli ca:

“Não é por ou tro mo ti vo que in -
ter di ções, ta is co mo a im po si ção do
te to de re mu ne ra ção e as pro i bi ções
de vin cu la ção ou equi pa ra ção de ven -
ci men tos, do côm pu to de acrés ci mos
pe cu niá ri os per ce bi dos ao mes mo tí -
tu lo, bem co mo a de acu mu la ção re -
mu ne ra da (in ci sos XI, XIII, XIV e XVI
do art. 37 da Cons ti tu i ção), são por
igual apli cá ve is tan to a ser vi do res ati -
vos co mo a ina ti vos, no si lên cio da
Cons ti tu i ção.

“Essa per fe i ta si me tria, en tre
ven ci men tos e pro ven tos, é re al ça da
pe la dis po si ção do § 4º do art. 40 da
Cons ti tu i ção:

‘§ 4º. Os pro ven tos da apo sen -
ta do ria se rão re vis tos, na mes ma pro -
por ção e na mes ma da ta, sem pre que
se mo di fi car a re mu ne ra ção dos ser vi -
do res em ati vi da de, sen do tam bém
es ten di dos aos ina ti vos qua is quer be -
ne fí ci os ou van ta gens pos te ri or men te
con ce di dos aos ser vi do res em ati vi da -
de, in clu si ve quan do de cor ren tes da
trans for ma ção ou re clas si fi ca ção do
car go ou fun ção em que se deu a apo -
sen ta do ria,  na for ma da lei’.

“Con tras te-se es sa nor ma, con -
cer nen te aos ser vi do res pú bli cos, com 
a do art. 201, § 2º, des ti na da aos se -
gu ra dos do re gi me ge ral da Pre vi dên -
cia So ci al, e ver-se-á que, en quan to
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pa ra es tes úl ti mos é so men te es ta tu í -
da a pre ser va ção do va lor re al do be -
ne fí cio ori gi nal, são àque les es ten di -
dos qua is quer be ne fí ci os e van ta gens 
pos te ri or men te con ce di dos aos fun ci -
o ná ri os em ati vi da de, até mes mo os
de cor ren tes de trans for ma ção ou re -
clas si fi ca ção do car go ou fun ção.

“Di ta cor re la ção, ca paz de as -
se gu rar aos ina ti vos au men tos re a is,
até os mo ti va dos pe la al te ra ção das
atri bu i ções do car go em ati vi da de,
com pro me te o do ar gu men to dos re -
que ren tes, no sen ti do de que não
exis ti ria ca u sa efi ci en te pa ra a co -
bran ça de con tri bu i ções do apo sen ta -
do, cu jos pro ven tos são sus ce tí ve is,
co mo se viu, de ele va ção do pró prio
va lor in trín se co, não ape nas de sua
re pre sen ta ção mo ne tá ria, co mo su ce -
de com os tra ba lha do res em ge ral”.

Acom pa nhan do tal en ten di -
men to, em bo ra de for ma mu i to ma is
su cin ta, adu ziu o emi nen te Mi nis tro
Se púl ve da Per ten ce:

“Con tri bu i ção so ci al é um tri bu -
to fun da do na so li da ri e da de so ci al de
to dos pa ra fi nan ci ar uma ati vi da de es -
ta tal com ple xa e uni ver sal, co mo é a
da Se gu ri da de. Inde fi ro o pe di do ca u -
te lar”.

De ou tro vér ti ce, man ti da a Pre -
vi dên cia ex clu si va men te com a con tri -
bu i ção dos ati vos, po der-se-ia che gar
a uma si tu a ção in sus ten tá vel, de as
con tri bu i ções não se rem su fi ci en tes
pa ra o pa ga men to dos be ne fí ci os, in -
vi a bi li zan do to tal men te a ma nu ten ção 
do sis te ma, pre ju di can do, a to da evi -
dên cia, o pró prio im pe tran te. Isso por -
que “As des pe sas do Te sou ro com os
ina ti vos têm evo lu í do de for ma rá pi da
nos anos re cen tes pas san do de uma
par ti ci pa ção de 23,2% nas des pe sas

to ta is com pes so al e en car gos so ci a is
da União em 1989 pa ra cer ca de 44%
em 1996”, con for me se ex trai da
Expo si ção de Mo ti vos  da Me di da Pro -
vi só ria n. 1.415, de 29 de abril de
1996.

No mes mo sen ti do, ob ser va-se
que a Car ta Mag na de 1988 am pli ou
as hi pó te ses de apo sen ta do ria do ser -
vi dor pú bli co, além de ge ne ra li zar
tam bém aos ce le tis tas a sua con ces -
são, às ex pen sas da es fe ra res pec ti va 
da Admi nis tra ção. É que o atu al art.
40 ao enun ci ar “o ser vi dor se rá apo -
sen ta do”, ao in vés do tex to equi va len -
te da Cons ti tu i ção Fe de ral de 1969 —
o “fun ci o ná rio se rá apo sen ta do”,
abran geu não ape nas o ser vi dor pú bli -
co da Admi nis tra ção di re ta (Mi nis té -
ri os, Se cre ta ri as de Esta do, Pre fe i tu ras,
Con gres so, Assem bléi as Le gis la ti vas,
Câ ma ras Mu ni ci pa is; Po der Ju di ciá rio
e Mi nis té rio Pú bli co),  mas tam bém o
das au tar qui as (ser vi do res au tár qui -
cos) e o das fun da ções pú bli cas (ser -
vi do res pú bli cos fun da ci o na is).  Isso
res sal ta, in du bi ta vel men te, o ônus ex -
tra or di na ri a men te pe sa do com que ar -
ca o Po der Pú bli co.

É de re co nhe cer-se que a te se
sus ten ta da pe lo im pe tran te é apa ren -
te men te re le van te, ten do em vis ta que 
vi sa de so bri gar o ser vi dor que, ao lon -
go de to da sua car re i ra, con tri bu iu pa -
ra a cri a ção de um fun do des ti na do a
sua ma nu ten ção após a ina ti va ção.
Aliás, tal en ten di men to che gou a ser
pro pos to na Re for ma da Pre vi dên cia
em cur so no Con gres so Na ci o nal, po -
den do, ain da, ser re gu la do por le gis la -
ção or di ná ria. 

No en tan to, di an te da atu al le -
gis la ção, ins cul pi da nos arts. 40, § 6º,
e 195, am bos da Cons ti tu i ção Fe de -
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ral, e Lei n. 3.138/62, que ins ti tu iu o
sa lá rio de con tri bu i ção so bre os pro -
ven tos, não há ne gar que o ser vi dor
ina ti vo in clui-se no rol de con tri bu in tes 
da se gu ri da de so ci al.

Des sar te, não se vis lum bra ile -
ga li da de ou in cons ti tu ci o na li da de na
Lei Com ple men tar n. 129/94, que
man te ve o des con to, em seu art. 16,
da con tri bu i ção so ci al men sal do
agen te pú bli co ina ti vo. 

De to do o mo do, ain da que fos -
se re co nhe ci da a in cons ti tu ci o na li da -
de da LC n. 129/94, se ria in viá vel a
pre ten são de de vo lu ção do mon tan te
pa go an te ri or men te, po is: “O man da -
do de se gu ran ça não é subs ti tu ti vo de
ação de co bran ça” (Sú mu la 269 do
STF). Nes se sen ti do: STJ — 1ª Se -
ção, MS 341—DF, rel. Min. Gar cia Vi -
e i ra, j. 08/5/90, pág. 4.717).

Por fim, con for me en fa ti zou a
au to ri da de im pe tra da, o STF, ain da
que pro vi so ri a men te, en ten deu vá li da
e cons ti tu ci o nal a obri ga to ri e da de do
des con to, de acor do com a de ci são da
ADIn. n. 1441, jul ga da em 28/6/97, em
que foi re la tor o Min. Octá vio Gal lot ti.

Ade ma is, a de ci são da ADIn. n. 
1433-1—GO isen tou os apo sen ta dos
da con tri bu i ção pre vi den ciá ria, po is
as sim di ta va o § 8º, do art. 154 da
Cons ti tu i ção da que le Esta do. No en -
tan to, pe la Emen da Cons ti tu ci o nal n.
16, de 12/3/97, foi al te ra do o pre ce i to
em ques tão, tor nan do obri ga tó rio o
des con to. 

3. Em fa ce de to do o ex pos to,
re je i ta da a pre li mi nar de ile gi ti mi da de
pas si va, no mé ri to, de ne ga-se a se gu -
ran ça.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Eder Graf, Alci des Agui ar,
Fran cis co Bor ges, Sil ve i ra Len zi,
Cláu dio Bar re to Du tra e Van der lei Ro -
mer; la vrou pa re cer pe la dou ta Pro cu -
ra do ria-Geral de Jus ti ça a Exma. Sra.
Dra. Ro sa Ma ria Gar cia.

Florianópolis, 8 de junho de 1998.

João José Schaefer,

Presidente com voto;

Pedro Manoel Abreu,

Relator.

APELAÇÕES CÍVEIS

APELAÇÃO CÍVEL N. 96.010651-0, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Xa vier Vieira

Ação de re pa ra ção de da nos de cor ren tes de aci den te de trân -
si to. Per da de mem bro in fe ri or. Dano mo ral e es té ti co. Ação pro ce -
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den te. Ape lo ob je ti van do  ma jo ra ção do quan tum in de ni za tó rio
fi xa do na sen ten ça.

Re cur so pro vi do.

Sen ten ça par ci al men te re for ma da.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
96.010651-0, da comarca da Cap i tal
(1ª Vara), em que é apelante Simone
Nair Pereira e apelada Empresa Auto
Viação Paulo Lopes Ltda.:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, sem voto dis cre pan te, pro -
ver o re cur so.

Cus tas le ga is.

Si mo ne Na ir Pe re i ra in ter pôs
re cur so de ape la ção con tra sen ten ça
que, nos au tos da ação de re pa ra ção
de da nos mo vi da con tra Empre sa Au -
to Vi a ção Pa u lo Lo pes Ltda., jul gan do
pro ce den te o pe di do, fi xou em 30 (trin -
ta) sa lá ri os mí ni mos a in de ni za ção a
tí tu lo de da nos mo ra is e es té ti cos.

Asse ve ra que o quan tum es ti -
pu la do pe lo Ma gis tra do a quo não
con diz com a dor so fri da pe la per da
do mem bro in fe ri or, ra zão pe la qual
pre ten de sua ma jo ra ção.

Em con tra-razões, a ape la da
pug na pe la ma nu ten ção do de ci sum.

O Dr. Pro mo tor de Jus ti ça ma -
ni fes tou-se pe la re for ma par ci al da
sen ten ça, pa ra se con de nar a de man -
da da no pa ga men to de in de ni za ção
por da no mo ral e por da no es té ti co,
se pa ra da men te, em mon tan te uni tá rio 
não in fe ri or a cem sa lá ri os mí ni mos.

A se guir, as cen de ram os au tos
a es te So da lí cio.

Pe lo pa re cer de fls.183/187, a
dou ta Pro cu ra do ria de Jus ti ça pro pug -
nou pe lo co nhe ci men to e pro vi men to
do re cur so.

É o re la tó rio.

O in con for mis mo res trin ge-se
ao pre ti um do lo ris es ta be le ci do na de -
ci são ob jur ga da.

Assis te ra zão à ape lan te quan -
do afir ma que os 30 (trin ta) sa lá ri os
mí ni mos fi xa dos não são ade qua dos
aos  da nos de or dem mo ral e es té ti ca
por ela su por ta dos.

Tra ta-se de jo vem  com 14
anos de ida de, que so freu am pu ta ção
de par te da per na di re i ta e ou tros fe ri -
men tos gra vís si mos, em de cor rên cia
de co li são de ôni bus da ape la da, on de 
vi a ja va.

É in ques ti o ná vel a sen sa ção de 
des gos to ex pe ri men ta da pe la ví ti ma,
pos to que re sul tou mar ca da pe las le -
sões por to da a sua vi da, ain da que a
uti li za ção de pró te se mi ni mi ni ze o pro -
ble ma.

Na li ção de Car los Alber to Bit -
tar, a fi xa ção do quan tum da in de ni za -
ção por da nos mo ra is de ve “tra du -
zir-se em mon tan te que re pre sen te
ad ver tên cia ao le san te e à so ci e da de
de que se não ace i ta o com por ta men -
to as su mi do, ou o even to le si vo ad vin -
do. Con subs tan cia-se, por tan to, em
im por tân cia com pa tí vel com o vul to
dos in te res ses em con fli to, re fle tin -
do-se, de mo do ex pres si vo, no pa tri -
mô nio do le san te, a fim de que sin ta,
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efe ti va men te, a res pos ta da or dem ju -
rí di ca aos efe i tos do re sul ta do le si vo
pro du zi do. De ve, po is, ser quan tia
eco no mi ca men te sig ni fi ca ti va, em ra -
zão da po ten ci a li da de do pa tri mô nio
do le san te”  (Re pa ra ção Ci vil por Da -
nos Mo ra is, RT, 1993, pág. 220).

A par te ofen di da não po de fi car
sem uma re pa ra ção e o di nhe i ro “é,
por tan to, uma for ma de pro por ci o nar
me i os pa ra que a ví ti ma pos sa mi no -
rar o seu so fri men to, atra vés da aqui -
si ção de bens ou uti li zan do-o em pro -
gra mas de la zer” (Clay ton Re is, in “A
re pa ra ção por da no mo ral”,  2ª ed.,
Fo ren se, 1992, pág. 81).

Den tre ou tros, se gun do a dou -
tri na, a re pa ra ção dos da nos mo ra is
de ve las tre ar-se nos se guin tes fa to -
res:  a) a in ten si da de e du ra ção da dor 
so fri da; b) a gra vi da de do fa to ca u sa -
dor do da no; c) a con di ção pes so al
(ida de, se xo etc.) e so ci al do le sa do;
d) o grau de cul pa do le san te; e) a si -
tu a ção eco nô mi ca do le san te. A fi xa -
ção, no en tan to, não é ma té ria que
pos sa ser de i xa da à de ter mi na ção
por pe ri to, uma vez que da nos es ti -
má ve is por ar bi tra men to são ape nas
os pa tri mo ni a is, nun ca os mo ra is: es -
tes, por sua pró pria na tu re za, são
ines ti má ve is.

Di ver sos jul ga dos des ta Cor te
fi xa ram a in de ni za ção por da nos mo -
ra is e es té ti cos em va lor mu i to su pe ri -
or àque le ar bi tra do pe lo Ma gis tra do
sen ten ci an te.

A pro pó si to, traz-se à co la ção
os se guin tes ares tos:

“Da no es té ti co. Le são de for -
man te do bra ço es quer do. Atro pe la -
men to. Li qui da ção da sen ten ça. Arbi -
tra men to. 500 sa lá ri os mí ni mos.
Cri té ri os pa ra fi xa ção. O ar bi tra men to

da in de ni za ção do da no mo ral é mis -
ter do ju iz, o qual de ve so pe sar 
ca u sas e  con se qüên ci as a fim de
com por a li de com eqüi da de. A se qüe -
la es té ti ca de le são de for man te e
atro fi an te de mem bro su pe ri or de
ado les cen te com 13 anos de ida de,
ví ti ma de atro pe la men to por ôni bus
co le ti vo, sa be-se, é inin de ni zá vel, po -
rém, po de-se com pen sá-la con de -
nan do-se o res pon sá vel ao va lor de
qui nhen tos sa lá ri os mí ni mos” (Ape la -
ção Cí vel n. 97.002557-2, da Ca pi tal,
re la tor Des. Car los Pru dên cio).

“Li qui da ção de sen ten ça. Ação
de in de ni za ção. Da no es té ti co. Sen -
ten ça mo di fi ca da em Se gun do Grau,
ape nas no que tan ge à fi xa ção dos
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os. Impos si bi li -
da de de se dis cu tir no va men te as
ques tões já de ci di das, pro te gi das pe lo 
man to da co i sa jul ga da. Inde ni za ção.
Qu an tum de be a tur. Fi xa ção que de ve
ob ser var as cir cuns tân ci as do ca so e,
prin ci pal men te, as con di ções do le sa -
do. Pro vi men to par ci al ao re cur so do
au tor, pa ra ele var o va lor da in de ni za -
ção pa ra 200 (du zen tos) sa lá ri os mí ni -
mos” (Ape la ção  Cí vel n. 97.000528-8, 
da Ca pi tal. Re la tor Des. Sil ve i ra Len -
zi).

“Na au sên cia de ou tro cri té rio
ob je ti vo, não re pug na ao nos so sis te -
ma ju rí di co a apli ca ção ana ló gi ca do
art. 84 do Có di go Bra si le i ro de Te le co -
mu ni ca ções (Lei n. 4.117/62) que pre -
vê a re pa ra ção do da no mo ral de 5 a
100 sa lá ri os mí ni mos, por in jú ria, di fa -
ma ção e ca lú nia, con si de ran do-se
ain da o art. 52 da Lei de Impren sa (Lei 
n. 5.250/67), que per mi te o ar bi tra -
men to do da no mo ral até 200 sa lá ri os
mí ni mos, pa ra a fi xa ção do quan tum
in de ni za tó rio. Inte li gên cia dos arts. 4º
e 5º da Lei de Intro du ção ao Có di go
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Ci vil” (JC 76/363, re la tor Des. Pe dro
M. Abreu).

Por ou tro la do, co mo sa li en tou
o Dr. Pro mo tor de Jus ti ça, o res sar ci -
men to dos da nos de or dem mo ral e
es té ti ca de ve ser fi xa do se pa ra da -
men te, por quan to não se fun da men -
tam no mes mo mo ti vo.

O da no mo ral tra duz-se pe la
má sen sa ção que a ofen sa traz e pe -
los efe i tos psí qui cos da dor so fri da,
en quan to que o da no es té ti co de cor re
da gra vi da de da de for mi da de pro vo -
ca da pe lo aci den te, com se qüe las que 
acom pa nha rão a au to ra pe lo res to da
vi da.

É in te res san te ci tar:

“Ci vil — Ação de in de ni za ção
— Aci den te de trân si to — Da no mo ral
— Da no es té ti co — Cu mu la bi li da de.
Admis sí vel a in de ni za ção, por da no
mo ral e da no es té ti co, cu mu la ti va -
men te, ain da que de ri va dos do mes -
mo fa to” (STJ, REsp. n. 40.259-0/RJ,
rel. Min. Wal de mar Zve i ter, DJU n. 76, 
de 25/4/94, pág. 9.251).

“A per da de um mem bro su pe ri -
or, mes mo que ve nha a ser ame ni za -
da pe lo re cur so da pró te se me câ ni ca,
re pre sen ta pa ra a ví ti ma da no de par -
te efe ti va do pa tri mô nio mo ral, e, co -
mo tal, in de ni zá vel. Pos sí vel é cu mu -
lar o da no es té ti co e o mo ral” (JC 
68/240, re la tor Des. Alci des Agui ar).

Co lhe-se, tam bém, do en ten di -
men to ju ris pru den ci al, ser pos sí vel
cu mu lar a re pa ra ção pe los da nos es -
té ti cos e mo ra is:

“Assim: Se o en cur ta men to da
per na es quer da, em vir tu de de aci -
den te de trân si to, além de re pre sen tar 
uma se qüe la fí si ca per ma nen te e apa -
ren te, ca u sa trans tor nos psí qui cos à

ví ti ma, o da no es té ti co e mo ral de vem
ser cu mu la ti va men te re pa ra dos” (1º
TACivSP, JB 157/213).

“Res pon sa bi li da de ci vil — Inde -
ni za ção — Da no mo ral — Ver ba de vi -
da. A ver ba in de ni za tó ria cor res pon -
den te ao da no mo ral é de vi da em
cu mu la ção com a cor re la ta ori un da do 
pre ju í zo es té ti co, pos to que aque la
ad vém jus ta men te da pe no sa sen sa -
ção de ofen sa na dor so fri da, en fim,
nos efe i tos pu ra men te psí qui cos e
sen so ri a is ex pe ri men ta dos pe la ví ti -
ma” (Ap. Cív. n. 47.094, de Blu me nau, 
rel. Des. Eder Graf, DJ n. 9.145, de
2/1/95, pág. 8).

“Res pon sa bi li da de ci vil ob je ti va 
— Empre sa de tu ris mo — Trans por te
de pas sa ge i ros — Aci den te de trân si -
to — Da nos so fri dos por um dos mo to -
ris tas, que se en con tra va dor min do
por oca sião da co li são — Inde ni za ção
de vi da.

“É obri ga ção do trans por ta dor
as se gu rar a in co lu mi da de do pas sa -
ge i ro até seu des ti no fi nal, a es te se
equi pa ran do o mo to ris ta re ser va, que
não con du zia o ôni bus por oca sião do
aci den te, mas en con tra va-se des can -
san do pa ra pos te ri or re ve za men to.

“Tra ta-se de res pon sa bi li da de
ob je ti va, à qual o trans por ta dor so -
men te po de fur tar-se em de mons tran -
do ca bal men te a ocor rên cia de ca so
for tu i to ou for ça ma i or, ou de cul pa ex -
clu si va da ví ti ma.

“Res pon sa bi li da de ci vil. Pa ra -
ple gia. Da no mo ral. Cu mu la ção com
da no es té ti co. Pos si bi li da de.

“A pa ra ple gia, re sul tan te de
aci den te de trân si to, le gi ti ma o pe di do
de in de ni za ção por da no mo ral, que
se tra duz na dor ín ti ma que sen te o
au tor ao ver-se pre so a uma ca de i ra
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de ro das pe lo res to de sua vi da, ou se -
ja, nos efe i tos pu ra men te psí qui cos e
sen so ri a is ex pe ri men ta dos pe la ví ti -
ma do da no.

“O da no es té ti co, in ca su tam -
bém in de ni zá vel, de flui do sen ti men to
de co mi se ra ção, da dis cri mi na ção e
até da re je i ção da ví ti ma por ter ce i ros, 
me nos sen sí ve is aos de ve res de so li -
da ri e da de hu ma na, acar re tan do, in -
clu si ve, ma i or di fi cul da de na bus ca da 
pró pria sub sis tên cia...” (Ape la ção Cí -
vel n. 97.008858-2, da Ca pi tal. Re la -
tor: Des. Eder Graf).

A im por tân cia es ta be le ci da pe -
lo MM. Ju iz a quo não cor res pon de à
re a li da de dos au tos. O pa râ me tro su -
ge ri do no bem-lançado pa re cer da
dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça
de ve ser ob ser va do, por tra du zir o
me lhor en ten di men to dou tri ná rio e ju -
ris pru den ci al.

Ana li san do os fa to res elen ca -
dos pe la dou tri na pa ra afe ri ção do
pre ti um do lo ris,  é de se res sal tar que 
a Ape la da é em pre sa de gran de por te, 

con ces si o ná ria de ser vi ço pú bli co e
de ten to ra de ex pres si va fro ta de ve í -
cu los. Por ou tro la do, a ape lan te é
pes soa hu mil de, so freu  le sões gra vís -
si mas em ple na ju ven tu de, com se -
qüe las que lhe acom pa nha rão por to -
da a vi da.

Pe lo ex pos to, dá-se pro vi men to 
ao re cur so e ele va-se pa ra 150 (cen to
e cin qüen ta) sa lá ri os mí ni mos o va lor
da in de ni za ção pe los da nos mo ra is e
150 (cen to e cin qüen ta) sa lá ri os mí ni -
mos pe los da nos es té ti cos, con si de -
ran do-se o va lor vi gen te à épo ca do
pa ga men to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Gas par Ru bik e Ansel mo
Ce rel lo e la vrou pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Lu iz Cé zar Me de i ros.

Florianópolis, 6 de agosto de 1998.

Xavier Vieira,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.013992-6, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Xa vier Vieira

Embar gos do de ve dor. Ale ga ção de ine xi gi bi li da de do tí tu lo
exe cu ti vo im pro ce den te.

Sen ten ça ho mo lo ga tó ria de tran sa ção. Tí tu lo exe cu ti vo ju di -
ci al. Exe ge se do art. 584, III, do CPC.

Embar gos re je i ta dos.

Li ti gân cia de má-fé ca rac te ri za da.

Alte ra ção dos fa tos.
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Con de na ção em ho no rá ri os ad vo ca tí ci os no pa ta mar de 20%
so bre o va lor da exe cu ção. Ver ba ex ces si va. Cri té ri os do § 4º do art.
20 do CPC.

Re cur so par ci al men te pro vi do para re du zir a ver ba ho no rá -

ria a 15% so bre o va lor da exe cu ção e a pena em ra zão de li ti gân cia

de má-fé a 1% (Lei n. 9.668/98).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de  Apelação Cível n.
97.013992-6,  da comarca de
Blumenau, em que é apelante Grafitex
Indústria, Comércio de Etiquetas e
Aviamentos Têxteis Ltda., sendo
apelado Giovani Carlos Sartor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, sem voto dis cre pan te,  pro -
ver, em par te, o re cur so.

Cus tas le ga is.

Gra fi tex Indús tria, Co mér cio de
Eti que tas e Avi a men tos Têx te is Ltda.
— ME opôs Embar gos à Exe cu ção
pro pos ta por Gi o va ni Car los Sar tor,
ob je ti van do des cons ti tu ir tí tu lo exe cu -
ti vo ju di ci al, ao ar gu men to de ser ine -
xi gí vel por que o em bar ga do des cum -
priu sua par te no acor do ce le bra do
nos au tos de em bar gos de ter ce i ro,
que con sis tia em in di car, jun to à ins ti -
tu i ção ar ren dan te, o no me da pes soa
ju rí di ca a quem se ria trans fe ri do o
con tra to de ar ren da men to mer can til
do ve í cu lo Ford F 1000.

Em res pos ta, o em bar ga do
sus ten ta a im pos si bi li da de de pro ce -
der à trans fe rên cia, em vir tu de de a
em bar gan te en con trar-se em dé bi to
com o Ban co ar ren dan te.

Em no va ma ni fes ta ção, a em -
bar gan te re i te ra os ter mos da exo r  -
d i  a l .

Jul gan do an te ci pa da men te a li -
de, o Dr. Ju iz de Di re i to re je i tou os
em bar gos, or de nan do o pros se gui -
men to da exe cu ção. Con de nou, ain -
da, a Gra fi tex no pa ga men to de in de -
ni za ção de 10% so bre o va lor da
exe cu ção, por li ti gân cia de má-fé,
bem co mo nas ver bas da su cum bên -
cia.

Incon for ma da, a em bar gan te
in ter pôs re cur so de ape la ção, re no -
van do a te se de ine xi gi bi li da de do tí tu -
lo.

Jun tou ao re cur so os do cu men -
tos de fls. 51/56.

Com as con tra-razões, os au tos 
as cen de ram a es te So da lí cio.

É o re la tó rio.

Sem êxi to as pre li mi na res ar -
güi das nas con tra-razões do re cur so.

A ape lan te, ao dis cor rer so bre
o acor do ce le bra do, não ale gou fa to
no vo, ape nas de ta lhou sua ver são
dos acon ten ci men tos, a fim de en fren -
tar o de ci sum ob jur ga do. Aliás, na pe -
ça pór ti ca dos em bar gos, já ha via sus -
ten ta do que a res pon sa bi li da de pe las
pres ta ções era do ape la do e, em grau
de ape la ção, re a fir mou sua ver são,
acres cen tan do por me no res que en -
ten deu ne ces sá ri os.

No to can te aos do cu men tos
que acom pa nham o re cur so, dos qua is 
te ve vis ta o ape la do, é de ser ad mi ti da 
sua jun ta da,  em vir tu de da que les não
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pos su í rem o con dão de al te rar o pe di -
do.

O Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça
já fi xou:

“Re cur so es pe ci al. Do cu men -
tos. Jun ta da na ape la ção. Do cu men -
tos po dem ser jun tos com as ra zões
de ape la ção e se rão apre ci a dos até o
pon to em que não im por tem em subs -
tan ci al al te ra ção do pe di do (...) Re cur -
so co nhe ci do e pro vi do” (STJ —
REsp. n. 1.592/RJ, rel. Min. Gu e i ros
Le i te, DJU n. 77, de 23/4/90, pág.
3.219).

Na ques tão de fun do, o in con -
for mis mo abran ge a ine xi gi bi li da de do 
tí tu lo, a con de na ção em in de ni za ção
por li ti gân cia de má-fé,  a con de na ção 
no pa ga men to de ho no rá ri os ad vo ca -
tí ci os, fi xa dos em 20% so bre o va lor
da exe cu ção e os ju ros de mo ra co -
bra dos pe lo ape la do, as pec tos que re -
cla mam exa me apar ta do.

I — Da ine xi gi bi li da de do tí tu lo

Se gun do nor ma ins cul pi da no
art. 584, III, do Có di go de Pro ces so
Ci vil, a sen ten ça ho mo lo ga tó ria de
tran sa ção é tí tu lo exe cu ti vo ju di ci al;
uma vez des cum pri do o ajus te, a par -
te pre ju di ca da po de re que rer a exe cu -
ção da sen ten ça.

É opor tu no tra zer à co la ção os
se guin tes ares tos:

“(...) A tran sa ção, mu i to em bo ra 
in de pen da de ho mo lo ga ção ju di ci al
pa ra ter efi cá cia ju rí di ca (CPC, art.
158), a sen ten ça ho mo lo ga tó ria tem o
efe i to de pôr ter mo à re la ção  pro ces -
su al, ou tor gan do ao ato ne go ci al a efi -
cá cia de co i sa jul ga da, ge ran do tí tu lo
exe cu ti vo ju di ci al. (...)” (Ape la ção Cí -
vel n° 96.001604-0, de Ta ió, re la tor
Des. Pe dro Ma no el Abreu).

“A com po si ção ami gá vel dis -
pen sa o Ma gis tra do da apre ci a ção da
ques tão de fun do. Sua aten ção se li -
mi ta ao exa me da re gu la ri da de for mal
do acor do. Não obs tan te, a ex tin ção
do pro ces so  faz-se com jul ga men to
de mé ri to (CPC, art. 269, III), cons ti tu -
in do a sen ten ça ho mo lo ga tó ria tí tu lo
ju di ci al da exe cu ção” (Ape la ção Cí vel
n. 25.414, de Gu a ra mi rim, em que foi
re la tor o sig na tá rio).

A res pe i to da tran sa ção cons ta
dos au tos que, em da ta de 30.5.95, as 
par tes ce le bra ram, em se de de em -
bar gos de ter ce i ro, on de se dis cu tia a
pos se do ve í cu lo Ford F 1000, ob je to
de Con tra to de ar ren da men to Mer can -
til, um acor do, no qual se es ta be le ceu
que o ape la do pa ga ria à ape lan te a
im por tân cia de R$ 5.015,00 e, em
con tra par ti da, es ta en tre ga ria àque le
o re fe ri do ve í cu lo. Con ven ci o nou-se,
ain da, que na hi pó te se de o ape la do
não in di car, até o dia 29/6/95, o no me
da pes soa ju rí di ca a quem se ria trans -
fe ri do o con tra to ou, na even tu al de sa -
pro va ção do ca das tro pe la ins ti tu i ção
ar ren dan te, o ajus te fi ca ria au to ma ti -
ca men te res cin di do, ca so em que o
ape la do de ve ria de vol ver o ve í cu lo à
ape lan te e es ta pa gar àque le a quan -
tia de R$ 32.000,00.

Ale gan do im pos si bi li da de de
pro ce der à trans fe rên cia do con tra to
por cul pa da ape lan te, que se apro pri -
ou dos va lo res de po si ta dos e não pa -
gou as pres ta ções do le a sing e di an te
da per da da pos se do ve í cu lo por for -
ça de li mi nar con ce di da em ação de
re in te gra ção de pos se mo vi da pe lo ar -
ren dan te, o ape la do re que reu a exe -
cu ção do acor do.

Se gun do ver são da ape lan te, o
tí tu lo ora em exe cu ção é ine xi gí vel,
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po is foi o ape la do quem deu ca u sa à
rup tu ra do ajus te, uma vez que, além
de não pa gar as pres ta ções do le a -
sing, não de vol veu o au to mó vel, con -
for me acor da do.

Sus ten ta, ain da, que se equi -
vo cou o To ga do sen ten ci an te ao afir -
mar que a qui ta ção das pres ta ções
de ma io/1995 e ju nho/1995 fi cou sob
sua res pon sa bi li da de,  ao ar gu men to
de que a im por tân cia de R$ 5.015,00
(cin co mil e quin ze re a is), es ta be le ci -
da no acor do, des ti na va-se, na ver -
da de, a res sar cir os en car gos de mo -
ra  de  cor  ren  tes  do  a t ra  so  das
par ce las dos me ses de de zem -
bro/1994 a ma io/1995.

 É inad mis sí vel, na es pé cie, in -
vo car a ex cep tio non adim ple ti con -
trac tus, por quan to foi a pró pria ape -
lan te quem de i xou de cum prir sua
obri ga ção de re pas sar os va lo res des -
ti na dos às pres ta ções.

So man do-se os va lo res pa gos
pe lo ape la do  — re la ci o na dos a fls. 25
— ao de pó si to de fls. 15, dos au tos de
em bar gos de ter ce i ros, ve ri fi ca-se que 
a ape lan te foi to tal men te re em bol sa da 
das quan ti as até en tão de bi ta das em
sua con ta cor ren te.

Com efe i to, de pre en de-se que
o de pó si to de R$ 5.015,00 já in clu ía a
par ce la de ma io, ven ci da um dia an tes 
do acor do (29/5/95), po is não se ria
crí vel a de vo lu ção do ve í cu lo ao ape -
la do na pen dên cia de al gu ma pres ta -
ção.

Ade ma is, pos te ri or men te à
com po si ção ami gá vel, o ape la do de -
po si tou a quan tia de R$ 2.700,00 (do -
is mil e se te cen tos re a is) na con ta da
ape lan te (fls. 19, dos em bar gos de ter -
ce i ro), des ti na da a pa gar a par ce la do
mês de ju nho/1995, ten do es ta se

apro pri a do do va lor, não re pas san do
à ins ti tu i ção ar ren dan te.

Insta da a re gu la ri zar as pres ta -
ções de ma io a ju lho de 1995 jun to ao
ar ren dan te — Ban co Bra des co S/A
—, a ape lan te, em bo ra te nha re ce bi do 
do ape la do a im por tân cia re fe ren te à
pres ta ção de ju nho/1995, que dou
iner te, en se jan do o aju i za men to de
ação de re in te gra ção de pos se do au -
to mó vel (fls. 24 dos au tos de em bar -
gos de ter ce i ro), o que, aliás, im pe diu
a sua de vo lu ção, con for me es ta va es -
ta be le ci do no acor do.

Assim, tem-se que a cul pa pe lo
des cum pri men to do ajus te foi da ape -
lan te, po is não era pos sí vel ao ape la -
do pro ce der à trans fe rên cia do con -
t ra  to  de le  a s ing nem pa gar  as
res pec ti vas pres ta ções, em fa ce do
ina dim ple men to con tra tu al pro vo ca do
pe la pri me i ra.

No to can te à ale ga ção de que 
a exi gên cia do va lor em exe cu ção es -
ta ria su bor di na da ao pa ga men to to tal
das par ce las, não lo gra me lhor sor te.
Além de ine xis tir res sal va nes se sen ti -
do, ve ri fi ca-se que o va lor re cla ma do
re fle te o mon tan te até en tão des pen -
di do pe lo ape la do.

Não po de, da mes ma for ma, a
ape lan te afir mar que há de se qui lí brio
con tra tu al, ar gu men tan do que não ob -
te ve ne nhu ma van ta gem pa tri mo ni al
na tran sa ção. Ocor re que, ha ven do a
rup tu ra do si na lag má ti co, o ape la do
se rá re em bol sa do do que pa gou e, em 
com pen sa ção, a ape lan te po de rá
exer cer se us di re i tos so bre o ve í cu lo,
me di an te qui ta ção das par ce las em
atra so.

Nes se con tex to, con clui-se pe -
la exi gi bi li da de do tí tu lo, de ven do a
exe cu ção pros se guir na for ma da lei.
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II — Da li ti gân cia de má-fé

Com re la ção à con de na ção por 
li ti gân cia de má-fé, a sen ten ça re cor ri -
da não me re ce qual quer re pa ro.

Com efe i to, ve ri fi ca-se que a
ape lan te ex pôs os fa tos de for ma de -
tur pa da, fa zen do uso de ale ga ções in -
ve rí di cas e con trá ri as à evi dên cia dos
au tos. Afir mou que não foi res pon sá -
vel pe lo atra so das pres ta ções, en tre -
tan to ad mi te que re ce beu a im por tân -
cia de R$ 2.700,00, des ti na da ao
pa ga men to da par ce la do mês de ju -
nho/1995. Além dis so, pro cu rou al te -
rar o pro pó si to do acor do, sus ten tan -
do que a exi gi bi li da de in te gral do tí tu lo 
es ta ria su bor di na da ao pa ga men to de
to das as pres ta ções do le a sing, quan -
do, na ver da de, ine xis te res tri ção nes -
se sen ti do.

Além do ma is, fal tou com a ver -
da de ao afir mar que os R$ 5.015,00
des ti na vam-se a co brir des pe sas an -
te ri o res.

Des tar te, pro va da es tá a má-fé
da ape lan te, de ven do a con de na ção
ser man ti da, po rém  na for ma do art.
18 do Co dex Instru men tal, com a no va 
re da ção da da pe la Lei n. 9.668, de
23/6/98.

A pro pó si to, ao te ce rem se us
co men tá ri os so bre o art. 17 da Car ti -
lha Pro ces su al Ci vil, ano tam Nel son
Nery Jú ni or e Ro sa Ma ria Andra de
Nery:

“Con ce i to de li ti gan te de má-fé.
É a par te ou in ter ve ni en te que, no pro -
ces so, age de for ma mal do sa, com
do lo ou cul pa, ca u san do da no pro ces -
su al à par te con trá ria. É o im pro bus li -
ti ga dor, que se uti li za de pro ce di men -
tos es cu sos com o ob je ti vo de ven cer
ou que, sa ben do ser di fí cil ou im pos sí -
vel ven cer, pro lon ga de li be ra da men te

o an da men to do pro ces so pro cras ti -
nan do o fe i to. As con du tas aqui
pre vis tas, de fi ni das po si ti va men te,
são exem plos do des cum pri men to do
de ver de pro bi da de es tam pa do no
CPC 14” (Có di go de Pro ces so Ci vil, 3ª 
ed., São Pa u lo, RT, 1997,  pág. 288).

III — Dos ho no rá ri os ad vo ca tí -
ci os

Insur ge-se a ape lan te con tra a
con de na ção no pa ga men to de ho no -
rá ri os na or dem de 20% so bre o va lor
da exe cu ção.

A ir re sig na ção me re ce am pa ro.

Nos ter mos do art. 20, § 4º, do
Có di go de Pro ces so Ci vil, nas exe cu -
ções, em bar ga das ou não, os ho no rá -
ri os se rão fi xa dos con so an te apre ci a -
ção eqüi ta ti va do ju iz, aten di dos o
grau de ze lo do pro fis si o nal, o lu gar da 
pres ta ção do ser vi ço, a na tu re za e a
im por tân cia da ca u sa, o tra ba lho re a li -
za do pe lo ad vo ga do e o tem po exi gi do 
pa ra o seu ser vi ço.

In ca su, tra ta-se de em bar gos
à exe cu ção, nos qua is hou ve jul ga -
men to an te ci pa do da li de, dis pen san -
do-se a pro du ção de pro vas, re a li za -
ção de au diên cia e apre sen ta ção de
me mo ri a is.

Des sa for ma, con si de ran do-se
o tra ba lho do ad vo ga do do ape la do e
o va lor da exe cu ção, im põe-se a re du -
ção da ver ba ho no rá ria pa ra 15%.

Fi nal men te, re pa ro me re ce o
cál cu lo apre sen ta do pe lo ape la -
do-credor, no to can te aos ju ros de
mo ra.

Con so an te re gra pre vis ta no
art. 1.062 do Có di go Ci vil, a ta xa de ju -
ros mo ra tó ri os é de 6% ao ano, quan -
do não con ven ci o na da, sen do, ain da,
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ve da da a apli ca ção de ju ros com pos -
tos (Sú mu la 121 do STF).

Assim, so bre o va lor do dé bi to
in ci di rão ju ros de 6% a. a., a con tar da
ci ta ção.

Por to do o ex pos to, co nhe ce-se 
do re cur so e dá-se-lhe pro vi men to
par ci al, pa ra re du zir a ver ba ho no rá ria 
pa ra 15% so bre o va lor da exe cu ção e 
apli car a pe na de li ti gân cia de má-fé a
1%, de acor do com a Lei n. 9.668, de

23/6/98 e, bem as sim, os ju ros mo ra -
tó ri os a 0,5% ao mês.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Gas par Ru bik e Ansel mo
Ce rel lo.

Florianópolis, 8 de outubro de 1998.

Xavier Vieira,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.005530-0, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Xa vier Vieira

Dano mo ral. Ação de in de ni za ção. Inclu são do nome da re -
que ren te no Ser vi ço de Pro te ção ao Cré di to em de cor rên cia de ir re -
gu lar de vo lu ção de che que. Dano ocor ren te.

Fir ma ma ni fes ta men te di ver gen te.

Cár tu la tipo “TB” não com pen sá vel. Cul pa ex clu si va e ina -
fas tá vel da ins ti tu i ção ban cá ria.

Re cur so ade si vo vi san do à ma jo ra ção do quan tum in de ni za -
tó rio. 

Sen ten ça con fir ma da. Ape los des pro vi dos.

— É in ques ti o ná vel o di re i to a res sar ci men to por dano mo ral,
a tí tu lo de com pen sa ção eco nô mi ca pelo aba lo so fri do em ra zão de
erro cul po so, qua se sem pre re sul ta do da in sen si bli da de fun ci o nal
que re duz à vala co mum, sem o mí ni mo res pe i to, cor ren tis tas de par -
cos re cur sos. Tra tan do-se de ato ilí ci to ab so lu to, res pon de o Ban co
pelo dano mo ral a que deu ca u sa.

— Che que na mo da li da de “TB” — trans fe rên cia ban cá ria —

não en se ja com pen sa ção, nem de vo lu ção por in su fi ciên cia de fun dos 

se ma ni fes ta e con fes sa da a di ver gên cia de fir mas.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.

98.005530-0, da comarca da Cap i tal
(2ª Vara), em que são apelantes e
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apelados Banco Itaú S/A e Rosângela
Civinski:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, sem voto dis cre pan te, des -
pro ver am bos os re cur sos.

Cus tas le ga is.

Ro sân ge la Ci vins ki pro mo veu
ação de in de ni za ção por da no mo ral
con tra o Ban co Itaú S/A, adu zin do, na
pe ça pór ti ca, que, ao re cor rer ao sis te -
ma de pa ga men to a cré di to na lo ja
DPas cho al Au to mo ti va Ltda., te ve o
pe di do de par ce la men to ne ga do em
vir tu de de seu no me cons tar na lis ta
do Ser vi ço de Pro te ção ao Cré di to.
Cons ta tou, atra vés de or dem de Ha -
be as Da ta, que se en con tra va ne ga ti -
va da jun to ao re fe ri do ban co de da dos 
por con ta da em pre sa Su per mer ca dos 
Com per Ltda., em vir tu de de emis são
de che que do Ban co Itaú, sem pro vi -
são de fun dos.

Ci en te de que não ha via emi ti -
do a cár tu la, pro cu rou ave ri guar os fa -
tos, ten do ve ri fi ca do que se tra ta va de 
um che que ti po TB, uti li za do pa ra
trans fe rên ci as in ter nas, o qual fo ra ex -
tra vi a do pe lo es ta be le ci men to ban cá -
rio.

Asse ve rou que so freu aba lo
mo ral, em de cor rên cia da in de vi da de -
vo lu ção do tí tu lo, pe din do, as sim, a
con de na ção do re que ri do no pa ga -
men to de in de ni za ção, a ser ar bi tra da
“no pa ta mar de 200 sa lá ri os mí ni mos”
(fls. 9).

Em con tes ta ção, ar güiu o re -
que ri do, pre li mi nar men te, ile gi ti mi da -
de pas si va ad ca u sam, ao ar gu men to
de que não há con fli to de in te res ses
en tre as par tes, já que a res pon sa bi li -
da de pe la ins cri ção do no me da re -

que ren te no SPC é do Su per mer ca do
Com per.

No mé ri to, ale gou que não co -
me teu ato ilí ci to, uma vez que, ao de -
vol ver o che que por fal ta de fun dos,
agiu den tro das nor mas ban cá ri as
emi ti das pe lo Go ver no fe de ral. 

Sus ten tou que não há ne xo de
ca u sa li da de en tre os da nos re cla ma -
dos e a ati tu de do Ban co, além do que 
o su pos to aba lo mo ral não res tou pro -
va do. Pos tu lou, em con se qüên cia, a
im pro ce dên cia da de man da.

Hou ve im pug na ção à con tes ta -
ção.

Na au diên cia, não lo gran do êxi -
to a pro pos ta con ci li a tó ria, pros se -
guiu-se na ins tru ção com a to ma da do
de po i men to das par tes e a in qui ri ção
de tes te mu nhas.

Apre sen ta das as ale ga ções fi -
na is, foi o pe di do jul ga do pro ce den te,
com a con de na ção do réu no va lor
pos tu la do.

Incon for ma do, o aci o na do in -
ter pôs re cur so de ape la ção, re no van -
do a te se de ile gi ti mi da de pas si va,
ine xis tên cia de ato ilí ci to e fal ta de
pro va do da no mo ral e da par ti ci pa ção 
do Ban co pa ra a ocor rên cia do aba lo.
Pug nou pe la to tal re for ma do de ci sum
ou, al ter na ti va men te, pe la di mi nu i ção
do quan tum in de ni za tó rio.

A re que ren te, por sua vez,
apre sen tou re cur so ade si vo, pre ten -
den do a ma jo ra ção do va lor da in de ni -
za ção.

Apre sen ta das as con tra-ra zões, 
os au tos as cen de ram a es te So da lí -
cio.

É o re la tó rio

Co e xis tem nes tes au tos do is
re cur sos dis tin tos, os qua is se im -
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põem exa mi na dos des ta ca da men te,
ana li san do-se, em pri me i ro lu gar, o
prin ci pal in ter pos to pe lo Ban co aci o -
na do e, após, aque le ade si va men te
ma ne ja do pe la aci o nan te.

Tem-se, en tão, o se guin te:

I — Do re cur so prin ci pal:

Argüiu o ape lan te, pre li mi nar -
men te, ile gi ti mi da de pas si va ad ca u -
sam, uma vez que foi a em pre sa Su -
per mer ca dos Com per quem ins cre veu 
o no me da ape la da no Ser vi ço de Pro -
te ção ao Cré di to.

Ra zão não lhe as sis te, por -
quan to a ne ga ti va ção da ape la da
ocor reu em vir tu de de con du ta ir re gu -
lar do Ban co.

So bre o te ma, le ci o na Arru da
Alvim:

“Esta rá le gi t i  ma do o au tor
quan do for o pos sí vel ti tu lar do di re i to
pre ten di do, ao pas so que a le gi ti mi da -
de do réu de cor re do fa to de ser ele a
pes soa in di ca da, em sen do pro ce den -
te a ação, a su por tar os efe i tos ori un -
dos da sen ten ça” (Cur so de Di re i to
Pro ces su al Ci vil, 1ª Ed., São Pa u lo,
1977, pág. 56).

De fa to, não há dú vi da de que o 
no me da ape la da foi ins cri to no SPC
pe lo Su per mer ca do Com per e que es -
te é o fun da men to pa ra seu ple i to in -
de ni za tó rio re la ti vo aos da nos mo ra is. 
Entre tan to, não se po de cen su rar seu
com por ta men to, ha ja vis ta que exer -
ceu um di re i to que lhe as sis te. Ade -
ma is, o re gis tro no Ser vi ço de Pro -
teção ao Cré di to de cor reu de pro ce di -
men to do Ban co, ra zão pe la qual é
par te le gí ti ma pa ra res pon der aos ter -
mos da de man da.

Assim, re je i ta-se a pre fa ci al.

Na ques tão de fun do, a sen ten -
ça ob jur ga da tam bém não me re ce
qual quer re pa ro.

Cons ta dos au tos que o Ban co
Itaú ex pe diu ta lo ná rio de che ques da
con ta cor ren te da ape la da, o qual fo ra
ex tra vi a do pe la ins ti tu i ção ban cá ria.
Uma des sas or dens foi in de vi da men te 
emi ti da por ter ce i ro, em fa vor do Su -
per mer ca do Com per.

De po si ta do na con ta do fa vo re -
ci do, o che que em ques tão foi de vol vi -
do, tão-somente, por in su fi ci en te pro -
vi são de fun dos, ten do a men ci o na da
em pre sa pro mo vi do a ins cri ção do no -
me da ape la da no Ser vi ço de Pro te -
ção ao Cré di to.

Ocor re que a cár tu la con ti nha
as si na tu ra di ver sa da cons tan te dos
re gis tros da ins ti tu i ção ban cá ria, con -
for me in for ma ção de fls. 41, con fir ma -
da pe las tes te mu nhas ar ro la das pe lo
aci o na do, o que não po de ria ser di fe -
ren te, uma vez que não fo ra emi ti da
pe la ti tu lar da con ta cor ren te que, se -
quer, ti nha co nhe ci men to da exis tên -
cia do ta lo ná rio.

O fa to de não ha ver sal do su fi -
ci en te na con ta da ape la da não sub -
trai a res pon sa bi li da de do ape lan te,
por quan to, se gun do re la ta a tes te mu -
nha da ape la da, Wal de li Vir tu o so Ca e -
ta no (fls. 99), o Ban co con fron tou as
as si na tu ras e mes mo ve ri fi can do a fal -
ta de se me lhan ça de vol veu o che que
por fal ta de fun dos.

Ade ma is, sen do um do cu men to 
uti li za do so men te pa ra trans fe rên cia
en tre con tas do mes mo ti tu lar, o aci o -
na do não po de ria dis pen sar o mes mo
tra ta men to dos che ques co muns sem
to mar as pre ca u ções que o ca so es ta -
va a exi gir.
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Em as sim agin do, o ape la do
ne gli gen ci ou, po is de ve ria ter de vol vi -
do o tí tu lo por mo ti vo de di ver gên cia
de fir ma ou por im pos si bi li da de de
com pen sa ção — por se tra tar do ti po
“TB” (trans fe rên cia ban cá ria) —, o que 
não ca u sa ria a ins cri ção do no me da
aci o nan te no alu di do ban co de da dos.

Por ou tro la do, a le são ex tra pa -
tri mo ni al res tou pro va da, até mes mo
pe lo de po i men to da tes te mu nha Re -
na to Ber tol di (fls. 96), que des cre veu
a si tu a ção cons tran ge do ra em que a
ape la da se viu en vol vi da. É pa cí fi co o
en ten di men to ju ris pru den ci al de que a 
in de vi da ins cri ção de no me no SPC
ca u sa da no mo ral, pas sí vel de in de ni -
za ção.

A pro pó si to, traz-se à co la ção
os se guin tes ares tos:

“Da nos mo ra is. Inscri ção in de -
vi da no ser vi ço de pro te ção ao cré di to
— SPC. Qu i ta ção com ple ta da dí vi da.
Ne ga ti va ção que sub me teu o au tor à
si tu a ção ve xa tó ria. Ale ga ção, pe la
ape lan te, de in du ção a er ro pe lo seu
co bra dor, que não co mu ni cou o pa ga -
men to da dí vi da. Irre le vân cia. Obri ga -
ção de in de ni zar. A ne ga ti va ção in de -
vi da e pro lon ga da no SPC, por si só,
sa tis faz a pos si bi li da de de in de ni za -
ção por da nos mo ra is, sen do o da no à 
ima gem, ver ti do na re a ção des gos to -
sa su por ta da pe lo au tor, fa to com pro -
ba tó rio dos da nos so fri dos, mor men te
quan do há di fi cul da de no ar bi tra men -
to dos da nos ma te ri a is. Ade ma is, não 
po de a em pre sa fur tar-se à obri ga ção 
de re pa rar os da nos so fri dos sob o ar -
gu men to de que seu co bra dor é que
não co mu ni cou o pa ga men to da dí vi -
da, já que é seu o mis ter de con tro le
dos ca das tros, as sim co mo de se us
pre  pos  tos"  (Ape la  ção Cí  ve l  n .

96.009781-3, de La ges. Re la tor Des.
Car los Pru dên cio).

“— O in de vi do e ilí ci to lan ça -
men to do no me de al guém no Ser vi ço
de Pro te ção ao Cré di to, con se qüen ci -
an do um efe ti vo aba lo de cré di to pa ra
o ins cri to, lan çam pro fun das im pli ca -
ções na vi da co mer ci al do ne ga ti va do, 
ir ra di an do, ao mes mo tem po, drás ti -
cos re fle xos pa tri mo ni a is, acar re tan -
do-lhe ve xa mes so ci a is e aten tan do,
con co mi tan te men te, con tra os prin cí -
pi os de dig ni da de e de cre di bi li da de,
ine ren tes, de re gra, a to do ser hu ma -
no. Pre sen tes es ses ele men tos, con fi -
gu ra do re sul ta, por ex ce lên cia, o da no 
mo ral, tra du zin do a in de lé vel obri ga -
ção, pa ra quem as sim atua de pres tar
in de ni za ção ao ofen di do” (Ap. Cív. n.
49.415,  da Ca p i  ta l ,  in  DJE de
20/9/96).

“200770 — Ci vil — Inde ni za ção 
— Da no mo ral — De vo lu ção de che -
que por in su fi ciên cia de fun dos —
Equí vo co do Ban co — 1. O da no mo -
ral é in de ni zá vel, co mo pro cla ma vam
os ju ris tas ma is evo lu í dos e ado ta va a
ju ris pru dên cia, com aca nha men to, an -
tes da CF de 88. 2. Pro va do o ne xo
ca u sal en tre o cons tran gi men to de
quem tem o no me ins cri to no SPC, co -
mo mau pa ga dor, e tí tu lo pro tes ta do e
o er ro da CEF em de vol ver che que
com in su fi ciên cia de fun dos” (TRF 1ª
R. — AC n. 94.01.35108-2 — 4ª T. —
Re la. Ju í za Eli a na Cal mon — DJU
12/6/95).

“200803 — Res pon sa bi li da de
ci vil — Esta be le ci men to ban cá rio. Da -
no mo ral. Ocor rên cia. Che que in de vi -
da men te de vol vi do. Des ne ces si da de
de com pro va ção do re fle xo ma te ri al.
Re cu sa, ade ma is, em for ne cer car ta
de re tra ta ção. Ver ba de vi da. Art. 5º, X, 
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da CF” (TJSP — AC n. 113.554-1 —
8ª C. — Rel. Des. Jo sé Osó rio — j.
12/9/89) (RJTJESP 123/159).

“200773 — Da no mo ral — Che -
que sem fun dos — Art. 5º, X, da CF. A 
de vo lu ção de che que sob a ale ga ção
in ve rí di ca de in su fi ciên cia de fun dos
con fe re ao emi ten te di re i to à in de ni za -
ção por da no mo ral, con sis ten te no
cons tran gi men to por ele so fri do, en -
con tran do tal for ma de re pa ra ção am -
pa ro no art. 5º, X, da CF, à luz do qual
de ve ser in ter pre ta da a nor ma con ti da
no art. 159 do CC” (TAMG — AC n.
168.934-3 — 7ª C. — Rel. Ju iz Fer -
nan do Bra u lio — DJMG 17/12/94).

“Res pon de, a tí tu lo de ato ilí ci to 
ab so lu to, pe lo da no mo ral con se qüen -
te, o es ta be le ci men to ban cá rio que,
por er ro cul po so, pro vo ca re gis tro in -
de vi do do no me de cli en te em cen tral
de res tri ções de ór gão de pro te ção ao
cré di to” (RT 706/67).

No mes mo sen ti do, tam bém já
de ci diu o Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:

“— O ban co que pro mo ve a in -
de vi da ins cri ção de de ve dor no SPC e 
em ou tros ban cos de da dos res pon de
pe la re pa ra ção do da no mo ral que de -
cor re des sa ins cri ção. A exi gên cia de
pro va de da no mo ral (ex tra pa tri mo ni -
al) se sa tis faz com a de mons tra ção da 
exis tên cia da ins cri ção ir re gu lar”
(REsp. n. 51.158, rel. Min. Ruy Ro sa -
do de Agui ar, in DJU de 29/5/95, pág.
15.520).

O de ver de in de ni zar é pre vis to
no art. 159 do Có di go Ci vil, que diz:
“aque le que, por ação ou omis são vo -
lun tá ria, ne gli gên cia ou im pru dên cia,
vi o lar di re i to ou ca u sar pre ju í zo a ou -
trem fi ca obri ga do a re pa rar o da no”.
Exi ge-se a com bi na ção de três re qui -
si tos: ação (omis si va ou co mis si va),

ocor rên cia de um da no e ne xo de ca u -
sa li da de en tre o da no e a ação. É o
ca so dos au tos.

A con du ta ne gli gen te do ape -
lan te é tra du zi da pe la ir re gu lar de vo lu -
ção do che que, além do ex tra vio do
ta lo ná rio. O da no é re pre sen ta do pe lo
des gos to so fri do pe la ape la da e pe la
per da de cré di to. Fi nal men te, há ne xo
de ca u sa li da de en tre a ação e o da no,
por quan to aque la pro vo cou a ins cri -
ção no Ser vi ço de Pro te ção ao Cré di to 
e, con se qüen te men te, o even to da no -
so.

No to can te ao quan tum in de ni -
za tó rio, por tra tar-se de ma té ria ven ti -
la da tam bém no re cur so ade si vo, se rá 
apre ci a da jun ta men te com es te.

II — Do re cur so ade si vo:

Pre ten de a aci o nan te ver ma jo -
ra do o va lor fi xa do na sen ten ça re cor -
ri da. Ra zão não lhe as sis te, de ven do
es te ser man ti do, pos to que os cri té ri -
os uti li za dos pe lo Ma gis tra do a quo
pa ra ar bi tra men to da in de ni za ção es -
tão de acor do com a me lhor ori en ta -
ção dou tri ná ria e ju ris pru den ci al.

Den tre ou tros, se gun do a dou -
tri na, a re pa ra ção dos da nos mo ra is
de ve las tre ar-se nos se guin tes fa to -
res: a) a in ten si da de e du ra ção da dor
so fri da; b) a gra vi da de do fa to ca u sa -
dor do da no; c) a con di ção pes so al
(ida de, se xo etc.) e so ci al do le sa do;
d) o grau de cul pa do le san te; e) a si -
tu a ção eco nô mi ca do le san te. A fi xa -
ção, no en tan to, não é ma té ria que
pos sa ser de i xa da à de ter mi na ção de
pe ri to, uma vez que da nos es ti má ve is
por ar bi tra men to são ape nas os pa tri -
mo ni a is, nun ca os mo ra is: es tes, por
sua pró pria na tu re za, são ines ti má ve is.

Na pro va do da no mo ral e das
cir cuns tân ci as que in flu em na de ter -
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mi na ção do quan ti ta ti vo a ar bi trar, os
ju í zes te rão de re cor rer às re gras de
ex pe riên cia co mum sub mi nis tra das
pe la ob ser va ção do que or di na ri a -
men te acon te ce, re fe ri das no art. 335
do Có di go de Pro ces so Ci vil.

É da ju ris pru dên cia:

“Inde ni za ção — Inscri ção in de -
vi da no Ser vi ço de Pro te ção ao Cré di -
to — Aba lo de cré di to — Da no mo ral
— Cri té ri os pa ra o es ta be le ci men to do 
quan tum re pa ra tó rio — Sen ten ça par -
ci al men te re for ma da”.

“— O in de vi do e ilí ci to lan ça -
men to do no me de al guém no Ser vi ço
de Pro te ção ao Cré di to, con se qüen ci -
an do um efe ti vo aba lo de cré di to pa ra
o ins cri to, lan çam pro fun das im pli ca -
ções na vi da co mer ci al do ne ga ti va do, 
ir ra di an do, ao mes mo tem po, drás ti -
cos re fle xos pa tri mo ni a is, acar re tan -
do-lhe ve xa mes so ci a is e aten tan do,
con co mi tan te men te, con tra os prin cí -
pi os de dig ni da de e de cre di bi li da de,
ine ren tes, de re gra, a to do ser hu ma -
no. Pre sen tes es ses ele men tos, con fi -
gu ra do re sul ta, por ex ce lên cia, o da no 
mo ral, tra du zin do a in de lé vel obri ga -
ção, pa ra quem as sim atua de pres tar
in de ni za ção ao ofen di do.

“Na hi pó te se de da no mo ral,
sen do pru den ci al a es ti ma ção do
quan ti ta ti vo in de ni za tó rio, a pa ga pe -
cu niá ria há que re pre sen tar, pa ra o
ofen di do, uma sa tis fa ção que, psi co -
lo gi ca men te, pos sa ne u tra li zar ou, ao
me nos, anes te si ar par ci al men te os
efe i tos dos dis sa bo res im pin gi dos. A
efi cá cia da con tra pres ta ção a ser for -
ne ci da re si di rá, com exa ti dão, na sua
ap ti dão pa ra pro por ci o nar tal sa tis fa -
ção, de mo do que, sem que con fi gu re
um en ri que ci men to sem ca u sa pa ra o
ofen di do, im po nha ao ca u sa dor do da -

no um im pac to  su f i  c i  en te ,
de ses ti mu lan do-o a co me ter no vos
aten ta dos si mi la res con tra ou tras pes -
so as” (Ap. Cív. n. 49.415, da Ca pi tal,
rel. Des. Trin da de dos San tos).

“Na au sên cia de ou tro cri té rio
ob je ti vo, não re pug na ao nos so sis te -
ma ju rí di co a apli ca ção ana ló gi ca do
art. 84 do Có di go Bra si le i ro de Te le co -
mu ni ca ções (Lei n. 4.117/62) que pre -
vê a re pa ra ção do da no mo ral de 5 a
100 sa lá ri os mí ni mos, por in jú ria, di fa -
ma ção e ca lú nia, con si de ran do-se
ain da o art. 52 da Lei de Impren sa (Lei 
n. 5.250/67), que per mi te o ar bi tra -
men to do da no mo ral até 200 sa lá ri os
mí ni mos, pa ra a fi xa ção do quan tum
in de ni za tó rio. Inte li gên cia dos arts. 4º
e 5º da Lei de Intro du ção ao Có di go
Ci vil” (JC 76/363, re la tor Des. Pe dro
M. Abreu).

Por fim, ado ta-se co mo ra zão
de de ci dir os bem-lançados fun da -
men tos da sen ten ça pro fe ri da pe lo Dr. 
Antô nio do Re go Mon te i ro Ro cha, ver -
bis:

“...No ca so sub ju di ce, dis pen -
sá vel é ma i or aná li se so bre o por te fi -
nan ce i ro do es ta be le ci men to re que ri -
do em re la ção à re que ren te Ro sân ge la 
Ci vins ki; a re que ren te, por sua vez,
fun ci o ná ria pú bli ca lo ta da no Tri bu nal 
de Jus ti ça do Esta do, go za de óti mo
con ce i to mo ral e pro fis si o nal, que foi
in ten sa men te aba la do pe lo es ta be le -
ci men to re que ri do em sua ati tu de ilí -
ci ta de en vi ar o no me da re que ren te
pa ra os ban cos de da dos dos ma us
pa ga do res; a cul pa do es ta be le ci -
men to re que ri do foi in ten sa por que,
sen do um es ta be le ci men to de cré di -
to, de ve ria ter pro ce di do con for me o
di re i to pa ra pre mi ar os bons pa ga do -
res e cli en tes, ao mes mo tem po em
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que ti nha e tem o exer cí cio re gu lar de 
di re i to de en vi ar aos ban cos de da dos
os no mes dos re a is de ve do res; a re -
per cus são da ofen sa pa ra a re que ren -
te foi gran de, po is di ver sos fun ci o ná -
ri os li ga dos à sua ati vi da de fi ca ram
sa ben do de que ela não pô de ne go -
ci ar com a em pre sa DPas cho al pe lo
fa to do seu no me es tar in clu í do no
SPC...”.

Por to do o ex pos to, ne ga-se
pro vi men to aos re cur sos.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Des. Gas par Ru bik e Ansel mo Ce rel lo.

Florianópolis, 6 de agosto de 1998.

Xavier Vieira,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.009030-0, DE CONCÓRDIA

Re la tor: Des. Xa vier Vieira

Embar gos à exe cu ção. Con tra to de em prés ti mo ga ran ti do por 
aval. Le tra de câm bio e nota pro mis só ria vin cu la das ao con tra to.
Ale ga ção de nu li da de da exe cu ção afas ta da.

Embar gos aco lhi dos em par te para afas tar a ca pi ta li za ção de
ju ros.

Co mis são de per ma nên cia, ju ros mo ra tó ri os e mul ta. Exi gi bi -
li da de.

Con de na ção em ho no rá ri os ad vo ca tí ci os no pa ta mar de 20%
so bre o va lor da exe cu ção. Ver ba ex ces si va. Cri té ri os do § 4º, art.
20, do CPC.

Li ti gân cia de má-fé não ca rac te ri za da.

Exclu são.

Re cur so par ci al men te pro vi do para re du zir a ver ba ho no rá -

ria a 10% so bre o va lor da exe cu ção e afas tar a pena por li ti gân cia

de má-fé.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.009030-0,  da comarca de
Concórdia,  em que é  apelante

Confecções Maiumi Ltda. — ME, sendo 
apelado Banco Itaú S/A:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, sem voto dis cre pan te, dar
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pro vi men to, em par te, ao re cur so para
re du zir a ver ba ho no rá ria de 20% para
10% so bre  o va lor da exe cu ção, afas -
tan do-se a pena por li ti gân cia de má-fé.

Cus tas le ga is.

Tra ta-se de ape la ção in ter pos -
ta por Con fec ções Ma i u mi Ltda. — ME 
con tra sen ten ça que, nos au tos de
em bar gos à exe cu ção — ali cer ça dos
em con tra to de em prés ti mo — mo vi da 
pe lo Ban co Itaú S/A, jul gou pro ce den -
te, em par te, o pe di do, pa ra afas tar a
ca pi ta li za ção men sal de ju ros, con de -
nan do a ape lan te no pa ga men to das
ver bas da su cum bên cia, bem co mo
na mul ta de 10% so bre o va lor do dé -
bi to, a tí tu lo de li ti gân cia de má-fé.

Argúi, em pre li mi nar, a nu li da de 
da exe cu ção, sob a ale ga ção de que a 
le tra de câm bio que ins tru iu a ini ci al é
nu la, po is não con tém o ace i te da ape -
lan te.

No mé ri to, sus ten ta ha ver ex -
ces so de exe cu ção, por quan to a ta xa
de ju ros apli ca da pe lo Ban co es tão
em de sa cor do com o pac tu a do.

Insur ge-se, ain da, con tra a con -
de na ção por li ti gân cia de má-fé e ver -
ba ho no rá ria fi xa da em 20% so bre o
va lor da dí vi da.

Apre sen ta das as con tra-razões, 
os au tos as cen de ram a es te So da lí cio.

É, re su mi da men te, o re la tó rio.

A pre li mi nar de nu li da de da
exe cu ção não me re ce aco lhi men to.

Co mo bem sa li en tou o Ma gis -
tra do a quo, em bo ra se de va re co nhe -
cer a nu li da de da le tra de câm bio emi -
ti da pe lo ape la do, em fa ce da fal ta de
ace i te, o mes mo não se po de di zer da
exe cu ção, ha ja vis ta que o pe di do se
apre sen ta es tri ba do no con tra to ce le -

bra do en tre as par tes, o qual se
en con tra for mal men te per fe i to, pre en -
chen do os re qui si tos de cer te za, li qui -
dez e exi gi bi li da de. Ade ma is, a no ta
pro mis só ria que acom pa nha a pe ça
pór ti ca re ú ne, igual men te, as ca rac te -
rís ti cas de tí tu lo exe cu ti vo.

Re je i ta-se, po is, a pre fa ci al.

No mé ri to, ir re to cá vel o de ci -
sum ob jur ga do.

Ale ga a ape lan te ex ces so de
exe cu ção, ao ar gu men to de que fo -
ram con tra ta dos ju ros de 6,4% ao mês 
e o ape la do es ta ria co bran do co mis -
são de per ma nên cia de 13,5% por 30
di as.

To da via ra zão não lhe as sis te,
pos to que, em bo ra o con tra to pre ve ja
a ta xa de ju ros de 6,4% ao mês, res -
tou aven ça da tam bém a co bran ça da
co mis são de per ma nên cia, ju ros mo -
ra tó ri os e mul ta, na hi pó te se de atra so 
no pa ga men to, o que é lí ci to, ve da da
a cu mu la ção da pri me i ra (co mis são de 
per ma nên cia) com a cor re ção mo ne -
tá ria.

Aliás, o Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça já de ci diu  so bre a ma té ria:

“Exe cu ção fun da da em plu ra li -
da de de tí tu los. Ver bas li vre men te
pac tu a das em con tra to de fi nan ci a -
men to. Sú mu la 27/STJ. Arri man do-se
a exe cu ção tam bém em con tra to de fi -
nan ci a men to de ca pi tal de gi ro (art.
585, inc. II, do CPC), são de vi das as
par ce las con ven ci o na das pe las par -
tes, ex ce ção fe i ta  cu mu la ção da co -
mis são de per ma nên cia (ju ros à ta xa
de 46% ao mês) com a cor re ção mo -
ne tá ria (Sú mu la 30/STJ). Re cur so es -
pe ci al co nhe ci do, em par te, e pro vi do
par ci al men te” (REsp. n. 84.633—Mi -
nas Ge ra is, pu bli ca do no DJ de
10/6/96, pág. 20.342).
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Nes te sen ti do:

“A co mis são de per ma nên cia é
de vi da se não cu mu la da com a cor re -
ção mo ne tá ria” (REsp. n. 2.001—SP,
Min. Sál vio de Fi gue i re do).

Nes ta Cor te:

“A co mis são de per ma nên cia
foi con ce bi da co mo me io de evi tar le -
são eco nô mi ca às ins ti tu i ções fi nan -
ce i ras, mi no ran do os efe i tos da in fla -
ção. Após o ad ven to da Lei  n.
6.899/81, a su per po si ção da que la
com a cor re ção mo ne tá ria não ma is
se jus ti fi ca, po is am bas têm a mes ma
fi na li da de” (Ap. Cív. n. 29.008, de Ita -
jaí, rel. Des. Wil son Gu a rany).

Ou ain da:

“A cor re ção mo ne tá ria e a co -
mis são de per ma nên cia têm idên ti ca
fun ção: a de atu a li zar o va lor do dé bi -
to. Dis so re sul ta que a per mis si bi li da -
de da in ci dên cia cu mu la ti va de am bos 
os en car gos im pli ca ria em au to ri -
zar-se a du pla atu a li za ção do quan -
tum de be a tur, o que se  faz inad mis sí -
vel, tan to sob o pon to de vis ta ju rí di co, 
co mo do mo ral” (Ap. Cív. n. 52.274, de 
Imbi tu ba, rel. Des. Trin da de dos San -
tos).

Insur ge-se a ape lan te con tra a
con de na ção no pa ga men to de ho no -
rá ri os na or dem de 20% so bre o va lor
da exe cu ção.

A ir re sig na ção me re ce am pa ro.

Nos ter mos do art. 20, § 4º, do
Có di go de Pro ces so Ci vil, nas exe cu -
ções, em bar ga das ou não, os ho no rá -
ri os se rão fi xa dos con so an te apre ci a -
ção eqüi ta ti va do ju iz, aten di dos o
grau de ze lo do pro fis si o nal, o lu gar
da pres ta ção do ser vi ço, a na tu re za e
a im por tân cia da ca u sa, o tra ba lho re -

a li za do pe lo ad vo ga do e o tem po exi -
gi do pa ra o seu ser vi ço.

In ca su, tra ta-se de em bar gos à 
exe cu ção, nos qua is hou ve jul ga men -
to an te ci pa do da li de, dis pen san do-se
a pro du ção de pro vas, re a li za ção de
au diên cia e apre sen ta ção de me mo -
ri a is.

Extrai-se do cor po do acór dão
da la vra do Exmo. Des. Fran cis co
Bor  ges ,  na  Ape la  ção Cí  ve l  n .
96.003849-3, de Cri ci ú ma:

“...Re al men te, nes te pon to me -
re ce ser re for ma da a sen ten ça a quo,
vez que o de ba te des pen di do no cur -
so dos em bar gos re ve lou-se de ve ras
res tri to, não tra zen do aos pa tro nos
das par tes, prin ci pal men te ao do em -
bar gan te, de ma si a da di fi cul da de e
tem po des pen di do, ain da ma is que
não fo ra re a li za da qual quer au diên cia
nem tam pou co pro du ção de pro -
vas...”.

Ade ma is, o per cen tu al  me re ce
ser re du zi do di an te do aco lhi men to de 
par te do pe di do.

Des sa for ma, con si de ran do-se
o tra ba lho do ad vo ga do do ape la do, o
va lor da exe cu ção e a pro ce dên cia
par ci al dos em bar gos, im põe-se a re -
du ção da ver ba ho no rá ria pa ra 10%
so bre o va lor do dé bi to.

Fi nal men te, tam bém é de ser
afas ta da a pe na de li ti gân cia de
má-fé, pos to que não há pro va ine quí -
vo ca de que hou ve in ten ção de pre ju -
di car a par te con trá ria.

A pro pó si to, já se fi xou:

“(...) Li ti gân cia de má-fé. Pe na -
li da de. Ne ces si da de de pro va ro bus ta. 
Só se po de apli car pe na li da de por li ti -
gân cia de má-fé com pro va ro bus ta de 
que hou ve in ten ção de pre ju di car a
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par te con trá ria” (Ape la ção Cí vel n.
97.009328-4,  de Con cór dia. Re la tor
Des. Sér gio Pa la di no).

A par dis so, a em bar gan te ain -
da se sa grou vi to ri o sa, em par te, de -
mons tran do que sua ar gu men ta ção
não foi de to do im per ti nen te.

Não se po de, as sim, pe na li zar
quem se uti li zou dos me i os pro ces su -
a is ade qua dos pa ra re sis tir à pre ten -
são que jul ga va ile gí ti ma.

Por ta is ra zões, dá-se pro vi -
men to, em par te, ao re cur so, re du zin -

do a ver ba ho no rá ria de 20% pa ra
10% so bre o va lor do dé bi to e ex clu in -
do a con de na ção por li ti gân cia de
má-fé.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ansel mo Ce rel lo e Gas par
Ru bik.

Florianópolis, 8 de outubro de 1998.

Xavier Vieira,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.007701-7, DE SÃO JOSÉ

Re la tor: Des. Fran cisco Oliveira Filho

Ape la ção cí vel — Exe cu ção de sen ten ça — Embar gos — Ma -
té ria pre clu sa em face de trân si to em jul ga do — Re e xa me in ca bí vel
— Des pro vi men to do re cur so.

Inca bí vel re dis cu tir, me di an te em bar gos opos tos na fase de

exe cu ção de sen ten ça, de ci são con so li da da pela co i sa jul ga da ma te -

ri al.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.007701-7, da comarca de São José
(Vara da Fazenda, Família, Infância e
Juventude), em que é apelante A. S. G.,
sendo apelada B. D. J., representa por
sua mãe, R. M. J.:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

A. S. G., atra vés de ad vo ga do,
opôs em bar gos à exe cu ção de pen -
são ali men tí cia de fla gra da por B. D.
J., re pre sen ta da por sua mãe, R. M.

J., ale gan do, em sín te se, que o va lor
co bra do é ex ces si vo, mor men te por -
que su pe ri or ao va lor da do à ca u sa, o
qual já era de ma si a da men te ele va do.
Re pu tou des ne ces sá rio o ma ne jo de
im pug na ção, por que a quan tia de ve ria 
re fle tir o co man do do art. 259, VI, do
CPC. Dis se, en tão, ha ver ex ces so de
exe cu ção, cla man do pe lo aco lhi men to 
do ple i to for mu la do.

Impug nou a par te ex ad ver sa,
adu zin do tra tar-se de ma té ria pre clu -
sa, po is os va lo res fo ram es ta be le ci -
dos em sen ten ça, a qual tran si tou em
jul ga do.

Em se gui da, sen ten ci ou o MM.
Ju iz a quo, jul gan do im pro ce den te o
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pe di do ex pos to na ini ci al dos em bar -
gos.

Insa tis fe i to, ape lou o ven ci do,
re e di tan do se us ar gu men tos e pug -
nan do pe la re for ma do pro nun ci a men -
to ju di ci al.

Con tra-arrazoado, opi nan do o
Par quet pe lo des pro vi men to do re cur -
so, as cen de ram os au tos a es te co len -
do Pre tó rio, par ti lhan do, aqui, o Dr.
Hum ber to Fran cis co Scharf Vi e i ra,
ilus tre Pro cu ra dor de Jus ti ça, do mes -
mo en ten di men to de seu co le ga de
Pri me i ro Grau.

É o re la tó rio.

Por que ade qua dos, são trans -
cri tos co mo fun da men ta ção os mo ti -
vos ex pos tos no pa re cer de fls. 42 us -
que 47:

“O ape lan te fun da men tou seu
in con for mis mo no art. 741, in ci so V,
do Có di go de Pro ces so Ci vil, que dis -
põe:

‘Art. 741. Qu an do a exe cu ção
se fun dar em sen ten ça, os em bar gos
se rão re ce bi dos com efe i to sus pen si -
vo se o de ve dor ale gar:

‘...

‘V — ex ces so de exe cu ção...;

“Por sua vez, o art. 743, do
mes mo Di plo ma Le gal, enu me ra os
ca sos de ex ces so de exe cu ção:

‘Art. 743.  Há ex ces so de exe -
cu ção:

‘I — quan do o cre dor ple i te ia
quan tia su pe ri or à do tí tu lo;

‘II — quan do re cai so bre co i sa
di ver sa da que la de cla ra da no tí tu lo;

‘III — quan do se pro ces sa de
mo do di fe ren te do que foi de ter mi na -
do na sen ten ça;

‘IV — quan do o cre dor, sem
cum prir a pres ta ção que lhe cor res -
pon de, exi ge o adim ple men to da do
de ve dor (art. 582);

‘V — se o cre dor não pro var
que a con di ção se re a li zou’.

“A pre ten são do re cor ren te não
en con tra gua ri da nos ar ti gos apon ta -
dos.

“A ale ga ção de que há ex ces so
de exe cu ção, subs tan ci al men te por -
que não fo ra ob ser va do o cri té rio le gal 
na va lo ra ção da ca u sa, na ação de
exe cu ção de ali men tos, sen do-lhe
atri bu í do va lor exor bi tan te, não se en -
ca i xa em ne nhum dos in ci sos do ar ti -
go so bre di to.

“Não há ex ces so de exe cu ção
quan do o pro ces so de exe cu ção obe -
de ce à sen ten ça li qui da da, da qual
não hou ve re cur so.

‘A exe cu ção da sen ten ça con -
de na tó ria de ve li mi tar-se ao seu dis -
po si ti vo, sob pe na de nu li da de. To da -
via, uma vez ho mo lo ga dos os cál cu los 
pe lo Ju iz, e não ha ven do re cur so des -
sa de ci são, pre clu sa é a pre ten são de
ver al te ra da a quan tia exe cu ta da sob
a ale ga ti va de ex ces so de exe cu ção’
(Ape la ção Cí vel n. 96.008618-8, de
Tu ba rão, rel. Des.  Car los Pru dên cio).

“Ain da,

‘Tran si tan do em jul ga do a sen -
ten ça de mé ri to pro fe ri da no pro ces so
de co nhe ci men to, sua nu li da de não
po de rá ser ale ga da em em bar gos à
exe cu ção, sal vo na hi pó te se de ine -
xis tên cia ju rí di ca da sen ten ça ou no
ca so de nu li da de ou fal ta de ci ta ção
no pro ces so de co nhe ci men to, se es te 
cor  reu à re ve l ia  (JTA 103/266,
125/444)’ (Có di go de Pro ces so Ci vil,
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The o to nio Ne grão, 28ª ed., art. 741,
no ta 5).

“Tam bém,

‘Não é pos sí vel, à gui sa de ex -
ces so de exe cu ção, ques ti o nar ma té -
ria in frin gen te do jul ga do exe qüen do. 
O ex ces so só se ca rac te ri za se a pre -
ten são exe cu tó ria su pe rar o mon tan te
fi xa do no tí tu lo ju di ci al, ou nas de ma is
hi pó te ses do art. 743 do CPC (Ac. da
3ª Câm., do TJRS, de 8/5/86, na Ap.
n. 586.013.385, rel. Des. Ga le no La -
cer da; RJTJRS 116/420)’ (Có di go de
Pro ces so Ci vil Ano ta do, Ale xan dre de
Pa u la, vol. III, arts. 566 a 889, 6ª ed.,
art. 743, no ta 2, pág. 3.012).

“Se gun do Hum ber to The o do ro
Jú ni or, ‘Os fun da men tos ad mi ti dos
pa ra em bar gar a exe cu ção de sen ten -
ça são res tri tos por que não se po de
vol tar a dis cu tir o mé ri to da ca u sa, atu -
an do a de ci são do pro ces so con de na -
tó rio co mo lei pa ra as par tes (art. 468)’ 
(Cur so de Di re i to Pro ces su al Ci vil, vol. 
II, 18ª ed., pág. 282).

“Ade ma is, o ape lan te/em bar -
gan te pre clu iu no seu di re i to de ques -
ti o nar o va lor da ca u sa.

“O nos so Có di go de Pro ces so
Ci vil re ge-se, den tre ou tros, pe lo prin -
cí pio in for ma ti vo da even tu a li da de ou
da pre clu são. Va le, nes te pas so,
trans cre ver a en si nan ça do fes te ja do
mes tre Hum ber to The o do ro Jú ni or:

‘O pro ces so de ve ser di vi di do
nu ma sé rie de fa ses ou mo men tos,
for man do com par ti men tos es tan ques, 
en tre os qua is se re par te o exer cí cio
das ati vi da des tan to das par tes, co mo
do ju iz.

‘Des sa for ma, ca da fa se pre pa -
ra a se guin te e, uma vez pas sa da à
pos te ri or, não ma is é da do re tor nar à

an te ri or. Assim, o pro ces so ca mi nha
sem pre pa ra a fren te, ru mo à so lu ção
de mé ri to, sem dar en se jo a ma no bras 
de má-fé de li ti gan tes ines cru pu lo sos
ou ma li ci o sos.

‘Pe lo prin cí pio da even tu a li da -
de ou da pre clu são, ca da fa cul da de
pro ces su al de ve ser exer ci ta da den tro 
da fa se ade qua da, sob pe na de se
per der a opor tu ni da de de pra ti car o
ato res pec ti vo.

‘Assim, a pre clu são con sis te na 
per da da fa cul da de de pra ti car um ato
pro ces su al, quer por que já foi exer ci -
ta da a fa cul da de pro ces su al, no mo -
men to ade qua do, quer por que a par te
de i xou es co ar a fa se pro ces su al pró -
pria, sem fa zer uso de seu di re i to’ (in
Cur so de Di re i to Pro ces su al Ci vil, vol.
I, Ed. Fo ren se, Rio de Ja ne i ro, 1996,
pág. 31).

“Nos sa egré gia Cor te de Jus ti -
ça já de ci diu:

‘Ape la ção cí vel.  Embar gos do
de ve dor. Sen ten ça que li qui da a con -
de na ção. Co i sa jul ga da ma te ri al. Re -
cur so par ci al men te pro vi do.

‘A sen ten ça que li qui da a con -
de na ção é sen ten ça de mé ri to e co -
mo tal faz co i sa jul ga da ma te ri al. Por
is so mes mo, não ma is se rá lí ci to às
par tes dis cu tir em em bar gos à exe cu -
ção, aqui lo que foi ob je to da sen ten ça 
de li qui da ção’ (Ape la ção Cí vel n.
39.146, Cri ci ú ma, rel. Des. Álva ro
Wan del li, in DJE n. 8.805, de 12/8/93, 
pág. 10).

‘A pre clu são tem po ral ve ri fi -
ca-se au to ma ti ca men te quan do de -
cor ri do o pra zo as si na do pa ra a prá ti -
ca de de ter mi na do ato. A inér cia da
par te acar re ta-lhe a per da da fa cul da -
de de pra ti cá-lo’ (Ape la ção Cí vel n.
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47.902, Pa lho ça, rel. Des. Eder Graf,
in DJE n. 9.383, de 22/12/95, pág. 15).

“O mes tre Cân di do Ran gel Di -
na mar co aler ta que:

‘Qu an do exis te uma pré via li -
qui da ção en tre o pro ces so de co nhe -
ci men to e o exe cu ti vo (li qui da ção por
ar bi tra men to ou por ar ti gos), o que ne -
la fi car de ci di do no to can te ao quan -
tum de be a tur não po de rá ser re vis to
nos em bar gos por que ha ve rá a co i sa
jul ga da de per ne io ou pe lo me nos
uma pre clu são’ (A Re for ma do Có di go 
de Pro ces so Ci vil, Ma lhe i ros, 1996,
pág. 319).

“Por der ra de i ro:

‘Não sen do a hi pó te se de cor -
re ção de ine xa ti dão ma te ri al, nem de
re ti fi ca ção de er ro de cál cu lo, nem de
em bar gos de cla ra tó ri os, de ve pre va -
le cer o co man do con ti do na sen ten ça
tran si ta da em jul ga do...’ (TRF, 1ª Re -
gião, AI n. 91.01.01396-3, DJU-II, de
29/4/91, pág. 8.939, rel. Ju iz Pla u to
Ri be i ro).

“Em as sim sen do, o va lor exe cu -
ta do per ma ne ce, não se re co nhe cen do
o ale ga do ex ces so de exe cu ção.

“Qu an to à li ti gân cia de má-fé le -
van ta da pe la em bar ga da/ape la da,
não pro ce de.

“Co mo bem fri sou o To ga do
mo no crá ti co:

‘Não há li ti gân cia de má-fé.
Hou ve in ter po si ção dos em bar gos
sus ten tan do o em bar gan te uma te se
que, a fi nal, não foi aco lhi da pe lo jul -
ga dor. Mas is so não sig ni fi ca li ti gân cia 
de má-fé. A pre sun ção le gal é de que
to dos li ti gam de boa-fé’ (fls. 17)”.

Ante o ex pos to, o ape lo é ina -
co lhi do.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Car los Pru dên cio e Orli Ro -
dri gues. La vrou pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Hum ber to Fran cis co
Scharf Vi e i ra.

Florianópolis, 2 de dezembro de 1997.

Francisco Oliveira Filho,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.008265-7, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Fran cisco Oliveira Filho

Se pa ra ção li ti gi o sa c/c ali men tos — Fi xa ção li mi nar des tes
— Pos si bi li da de — Re con ven ção — Pro ce dên cia par ci al de am bos
os ple i tos — Ca u te lar no mi na da de ar ro la men to — Ine fi cá cia res tri -
ta da sen ten ça, ex vi dos arts. 93, in ci so IX, da Mag na Car ta, e 165
do Có di go de Pro ces so Ci vil — Apro ve i ta men to dos atos hí gi dos —
Ape lo du plo — De ser to o do va rão e, em par te, aco lhi do o da mu lher.

O des lin de si mul tâ neo de ações não dis pen sa fun da men ta ção
au tô no ma, per sis tin do, em face de par ti cu la ri da des da es pé cie, a
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por ção  vá li da do ato de ci só rio com po si ti vo da lide. Em con se qüên -
cia, pro vi men to au tô no mo de ve rá re sol ver a ca u te lar no mi na da in -
ci den tal de ar ro la men to.

“Ao des pa char a ini ci al, é pos sí vel ao ma gis tra do fi xar os ali -
men tos pro vi só ri os, sen do des ne ces sá ria nes se caso a ins ta u ra ção
de me di da aca u te la tó ria em au tos apar ta dos” (REsp. n.
9.113-0—SP).

De mons tra da cul pa re cí pro ca, a so ci e da de con ju gal pode ser
dis sol vi da por cul pa de am bos os con sor tes.

Ain da que se tra te de ver ba ali men tar ex clu si va men te para os

fi lhos, a re gra ori un da do art. 400 do Có di go Ci vil é ina fas tá vel.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.008265-7, da comarca da Cap i tal
(1ª  Vara da Famíl ia ,  Órfãos e
Sucessões), em que é apelante S. J. G.,
sendo apelado A. J. D. G.:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, não co -
nhe cer do ape lo do va rão por de ser to,
aco lhen do-se, em par te, o da mu lher. 

Cus tas na for ma da lei.

S. J. G., atra vés de ad vo ga do,
aju i zou ação de se pa ra ção ju di ci al c/c
ali men tos em fa ce de A. J. D. G., ale -
gan do que, de vi do a cons tan tes de -
sen ten di men tos en tre o ca sal, que
cul mi na ram em agres sões fí si cas da -
que le va rão, te men do no vas in ves ti -
das, foi obri ga da a afas tar-se do lar,
im pos si bi li tan do tal fa to qual quer ten -
ta ti va con ci li a tó ria. Re que reu pen são
ali men tí cia pa ra si e se us fi lhos, até
mes mo ali men tos pro vi si o na is, fi xa -
dos, des de lo go, no mon tan te de três
sa lá ri os mí ni mos (fls. 2). Ple i te ou a
guar da dos fi lhos, por que ne ces sá ria
e im pres cin dí vel a fi gu ra ma ter na na
fa se da ten ra ida de. Após ou tras con -

si de ra ções que, por bre vi da de, fi cam
in te gran do es ta su ma, cla mou, ao fi -
nal, a pro ce dên cia do pe di do.

Instru men to pro cu ra tó rio e do -
cu men tos ins tru em a exor di al.

Inti ma das as par tes, ne ga ti va a
con ci li a ção, nes ta fa se a au to ra pug -
nou a mo di fi ca ção do quan tum es ta -
be le ci do a tí tu lo de ali men tos pro vi si o -
na is pa ra 5 (cin co) sa lá ri os mí ni mos.

Ci ta da, con tes tou a par te ex
ad ver sa, adu zin do que as afir ma ções
de agres são não cor res pon dem à re a -
li da de, atri bu in do con du ta de son ro sa
à sua es po sa, im pu tan do-lhe a prá ti ca 
do cri me de adul té rio e res sal tan do
que tal fa to foi a ca u sa de ter mi nan te
da dis cus são en tre os côn ju ges. Ofe -
re ceu pen são ali men tí cia pa ra se us
do is fi lhos, com pre en di da por 2 (do is)
sa lá ri os mí ni mos e qui ta ção das men -
sa li da des es co la res. Asse ve rou, no
ma is, que vá ri os bens elen ca dos na
pe ça ini ci al não lhe per ten cem, re que -
ren do a guar da dos fi lhos e de fen den -
do, ain da, que de ve a au to ra vol tar a
usar seu no me de sol te i ra. Apre sen -
tou rol de bens do ca sal e do cu men -
tos.
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Si mul ta ne a men te com a con -
tes ta ção, afo rou re con ven ção, sus -
ten tan do que a con du ta de son ro sa
que deu en se jo à se pa ra ção ju di ci al
com ba se no art. 5º da Lei n. 6.515/77
de ve ser atri bu í da à mu lher. Re que reu 
a não con ces são de pen são ali men tí -
cia pa ra sua côn ju ge, por que in de vi -
da; a guar da dos fi lhos do ca sal; de -
cre ta ção da se pa ra ção ju di ci al e
ava li a ção dos bens co muns, vi san do
sua par ti lha. Jun tou, pa ra tan to, do -
cu men tos (fls. 90 a 119).

O va rão de to nou ação ca u te lar
de ar ro la men to de bens, vi san do res -
guar dá-los pa ra pos te ri or par ti lha. De -
fe ri da a li mi nar, de ter mi nou o no bre
To ga do sua ins tru ção jun ta men te com 
a prin ci pal.

A con tes ta ção foi im pug na da
às fls. 132 us que 136, sob ar gu men to
de que não há pro va do ale ga do adul -
té rio e de exis tir re co nhe ci men to do
con sor te no que se re fe re à in su por ta -
bi li da de da vi da em co mum. Após te -
cer con si de ra ções e ofe re cer do cu -
men tos, ple i te ou a  pro ce dên cia do
pe di do.

Impug nan do a re con ven ção
(fls. 126 a 131), a es po sa re con vin da
ar güiu pre li mi nar de inép cia da ini ci al,
por en ten der não con cor re rem to das
as con di ções da ação e fal tar o re qui -
si to do in ci so II do art. 282 do CPC. No 
mé ri to, re a fir mou ter si do ca u sa dor da
se pa ra ção o ma ri do que, com sua
con du ta ina de qua da, tor nou in su por -
tá vel a con vi vên cia ma ri tal.

Há ma ni fes ta ção da par te con -
trá ria (fls. 156 us que 161), re fu tan do
os ar gu men tos ex pos tos na que la pe -
ça.

Re dar güi da a re con ven ção (fls. 
193 a 196), opi nou o Mi nis té rio Pú bli -

co no sen ti do de re a li zar-se a au diên -
cia de ins tru ção e jul ga men to.

O va rão for mu lou pe di do li mi -
nar de guar da pro vi só ria dos fi lhos do
ca sal (fls. 204 a 206), fun da men tan -
do-o no com por ta men to so ci al in cor -
re to da pro ge ni to ra da que les, que foi
opor tu na men te com ba ti do pe la par te
ex ad ver sa. Jun tou no vos do cu men -
tos.

Após ou tras ma ni fes ta ções, fo -
ram apre sen ta das ale ga ções fi na is.

Re a li za do es tu do so ci al (fls.
281 a 293) a re que ri men to do Par -
quet, es te opi nou pe la de cre ta ção da
se pa ra ção com fun da men to na cul pa
re cí pro ca dos côn ju ges, ou se ja, de fe -
rir em par te a sú pli ca cons tan te na
exor di al, e dar pro ce dên cia ao ple i to
ca u te lar de ar ro la men to de bens. 

Sen ten ci ou o MM. Ju iz a quo,
jul gan do pro ce den te, em par te, o ple i -
to da au to ra, as sim co mo o do va rão,
ar ti cu la do em re con ven ção, de ter mi -
nan do a se pa ra ção ju di ci al des tes
com ba se na cul pa re cí pro ca, es ta be -
le cen do, ain da, pen são ali men tí cia
pa ra os fi lhos, na ra zão de 2 (do is) sa -
lá ri os mí ni mos pa ra ca da um; aco -
lheu, ain da, em con se qüên cia, a sú pli -
ca ca u te lar.  

Incon for ma da, ape lou a ven ci -
da, ar gu men tan do ter si do o réu o
trans gres sor dos di re i tos ma tri mo ni a is,
res tan do a es te, tão-somente, a cul pa. 
Ale gou tam bém ne ces si tar de pen são
ali men tí cia pa ra pro ver seu sus ten to e 
que aque la ver ba des ti na da aos fi lhos
é in su fi ci en te. Dis se, ade ma is, que o
réu tem con di ções de ar car com quan -
ti as ma i o res, e, no to can te aos bens,
afir mou ter ofe re ci do rol da que les que
es tão na pos se do réu, em con tes ta -
ção da ação ca u te lar em apen so, que
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não fo ram con si de ra dos pe lo no bre
Ma gis tra do, por oca sião da pro la ção
da sen ten ça que jul gou pro ce den te re -
fe ri da ac tio.

Res pon den do o re cur so in ter -
pos to pe lo réu, aque le foi de sen tra -
nha do em vir tu de de ser de ser to (fls.
332).

Impug nan do a ir re sig na ção
ma ni fes ta da pe la au to ra, ma ni fes -
tou-se o Par quet, as cen den do os au -
tos a es te egré gio So da lí cio, la vran do
pa re cer o Dr. Hum ber to Fran cis co
Scharf Vi e i ra, ilus tre Pro cu ra dor de
Jus ti ça, no sen ti do de de cre tar-se a
nu li da de da sen ten ça ob jur ga da em
fa ce da au sên cia de fun da men ta ção
quan do do jul ga men to da ação ca u te -
lar, e de im pro ver-se o ape lo.

É o re la tó rio.

Apen sa es tá a ca u te lar con ver -
ti da em ar ro la men to de bens (arts.
855/860 do CPC), a qual foi de fla gra -
da em 8/9/1993 (fls. 2v.), por tan to,
quan do já tra mi ta va a de man da prin ci -
pal. Tra ta-se, em con se qüên cia, de
pro vi dên cia in ci den te, cu jo des lin de
foi si mul tâ neo, con for me se co lhe da
ilus tra da sen ten ça (fls. 305/310), que
ape nas re fe re aque la na par te dis po si -
ti va (fls. 309). Lo go, tem ra zão a dou ta 
Pro cu ra do ria de Jus ti ça quan do sus ci -
ta pre li mi nar de nu li da de (fls. 341), eis 
que o art. 93, IX, da Mag na Car ta, da -
ta ve nia, foi vi o la do se gun do se cons -
ta ta tam bém do art. 165 da que le Câ -
no ne, ex pres so na exi gên cia de
fun da men ta ção.

Em ver da de, o ato de ci só rio
com po si ti vo da li de mo ti vou o des lin -
de da se pa ra ção li ti gi o sa e dos ali -
men tos, mas na da jus ti fi can do acer ca
da que la ca u te lar no mi na da. Além do
ma is, o in ci so II do art. 458 do alu di do

Co dex é ta xa ti vo nos re qui si tos do
pro vi men to ju di ci al: “II — os fun da -
men tos, em que o ju iz ana li sa rá as
ques tões de fa to e de di re i to”. Então
há ine fi cá cia par ci al da que le jul ga do,
im pon do-se a pro la ção de sen ten ça
no to can te a ac tio ca u te lar, apro ve i -
tan do-se, as sim, os atos hí gi dos pra ti -
ca dos.

No que se re fe re à pos si bi li da -
de da cu mu la ção de ali men tos pro vi -
si o na is com se pa ra ção li ti gi o sa, opor -
tu no é sa li en tar: “Ao des pa char a
ini ci al, é pos sí vel ao ma gis tra do fi xar
os ali men tos pro vi só ri os, sen do des -
ne ces sá ria nes se ca so a ins ta u ra ção
de me di da aca u te la tó ria em au tos
apar ta dos” (REsp. n. 9.113-0—SP,
DJU de 28/6/93, pág. 12.894).

Aden tran do o mé ri to, re za o art. 
5º da Lei n. 6.515, de 26/12/77: “A se -
pa ra ção ju di ci al po de ser pe di da por
um só dos côn ju ges quan do im pu tar
ao ou tro con du ta de son ro sa ou qual -
quer ato que im por te em gra ve vi o la -
ção dos de ve res do ca sa men to e tor -
ne in su por tá vel a vi da em co mum”.

O exa me acu ra do da pro va
con duz à con clu são de que a so ci e da -
de con ju gal de ve ser dis sol vi da por
cul pa de am bos os côn ju ges.

“Diz com in te i ro acer to a ju ris -
pru dên cia:

‘Se pa ra ção li ti gi o sa.

‘Con du ta de son ro sa. Vi o la ção
dos de ve res do ca sa men to. Co mu -
nhão de vi da im pra ti cá vel.

‘(...).

‘— Ca sa men to é com pro mis so, 
en ga ja men to, fi de li da de, so li da ri e da -
de, res pe i to mú tuo, re ci pro ci da de no
afe to, es tra da de du as mãos. A con -
du ta de son ro sa da par te de qual quer
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dos côn ju ges é a ne ga ção da li ber da -
de en ga ja da, con fi gu ran do a trans -
gres são de um dos de ve res fun da -
men ta is da so ci e da de con ju gal, o que
tor na in su por tá vel a vi da em co mum.
Mas o de sas tre ma tri mo ni al po de ser
re sul ta do do de sa mor que, mes mo
des pi do de pro ce di men to mo ral in -
com pa tí vel, po de le var à se pa ra ção,
se a vi da a do is se tor nar in to le rá vel’
(JC 59/133 e 60/136)” (Ap. Cív. n.
96.002612-6, da co mar ca de Tu ba rão, 
rel. Des. Eder Graf).

À luz des ses pres su pos tos, o
exa me da pro va é inar re dá vel. 

In ca su, evi den ci am os do cu -
men tos acos ta dos às fls. 91/92 e
95/96, a con du ta de son ro sa da mu lher 
na re la ção ma tri mo ni al, ca rac te ri za da
por in jú ria gra ve. Pro fes sa Pa u lo Dou -
ra do de Gus mão (Di ci o ná rio de Di re i to 
de Fa mí lia, Fo ren se, RJ, 1985, págs.
643/645): “Ofen sa mo ral gra ve, que
atin ge a hon ra, a re pu ta ção, a dig ni -
da de, os bri os ou os sen ti men tos do
ou tro côn ju ge, se ja ver bal, se ja es cri -
ta, se ja por ges tos ou por con du ta de -
son ro sa ca paz de tor nar in su por tá vel
a vi da em co mum. Vi o la ção do de ver
de res pe i to à pes soa, à per so na li da de 
e à hon ra do ou tro côn ju ge. Cons ti tui,
as sim, vi o la ção de um dos de ve res do 
ca sa men to (art. 5º da Lei n. 6.515, de
1977), que en se ja des qui te (se pa ra -
ção ju di ci al). É con du ta de son ro sa, o
al co o lis mo, a prá ti ca de cri me, as
ofen sas por pa la vras ou es cri tos, o
em pre go de ‘pa la vras de ba i xo ca lão’
en de re ça das ao ou tro côn ju ge com o
ob je ti vo de ofen dê-lo, a atri bu i ção fal -
sa de con du ta de son ro sa do ou tro
côn ju ge (ca lú nia), na mo ros, sa í das
com pes so as de ou tro se xo, que não
se jam fa mi li a res, in ti mi da des com ta is
pes so as etc., são, den tre mu i tas ou -

tras, for mas de in jú ria gra ve, vi o la ção
do de ver de res pe i to ao ou tro côn ju ge
ou o de fi de li da de. A lei bra si le i ra não
se re fe re ma is à in jú ria gra ve co mo ca -
u sa de des qui te, mas à con du ta de -
son ro sa que tor na in su por tá vel a vi da
em co mum. A in jú ria gra ve, ou se ja, a
con du ta de son ro sa, pres ta-se a vá ri as 
in ter pre ta ções, in do des de a ofen sa
mo ral até a con du ta ca paz de fe rir os
bri os do ou tro côn ju ge, ul tra jan do-o.
É, po is, in jú ria gra ve to da con du ta
aten ta tó ria à mo ral, aos bons cos tu -
mes, à hon ra fa mi li ar, à hon ra ou à
dig ni da de do ou tro côn ju ge. Pa ra a
ca rac te ri za ção da in jú ria não é ne -
ces sá ria a ha bi tu a li da de, a prá ti ca de
ma is de um ato in ju ri o so, po is bas ta
um só fa to in ju ri o so, des de que gra ve,
pa ra mo ti var des qui te (se pa ra ção ju di -
ci al). Mas, se re cí pro cas as in jú ri as,
com pen sam-se”.

Darcy Arru da Mi ran da de fi niu
con du ta de son ro sa co mo: “to da aque -
la que pos sa le sar a hon ra sub je ti va
ou ob je ti va do ou tro côn ju ge. Hon ra
sig ni fi ca pun do nor, in te gri da de, dig ni -
da de pes so al, con si de ra ção, de co ro,
re pu ta ção, pro bi da de e vir tu de, que
to da a pes soa de edu ca ção pro cu ra
man ter no con ví vio so ci al, ou se ja, é
um sen ti men to de es ti ma e res pe i to a
si mes mo” (A Lei do Di vór cio Inter pre -
ta da, pág. 71).

Sil vio Ro dri gues afir ma que “é a 
con du ta de son ro sa do ou tro côn ju ge,
ex pres são de con si de rá vel abran gên -
cia, on de ca be o al co o lis mo (...), o na -
mo ro do côn ju ge com es tra nhos, mu i -
tas da que las hi pó te ses que an tes
eram com pen di a das na ru bri ca de ‘in -
jú ria gra ve’ pe la ju ris pru dên cia bra si -
le i ra” (O Di vór cio e a Lei que o Re gu la -
men ta, pág. 81).
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Cló vis Be vi lá qua con si de ra “in -
jú ria gra ve” to da ofen sa à hon ra, à
res pe i ta bi li da de, à dig ni da de do côn -
ju ge, quer con sis ta em atos, quer con -
sis ta em pa la vras. Nas re la ções en tre
côn ju ges, a in jú ria não ne ces si ta de
ser pú bli ca. Ain da na in ti mi da de ela
sig ni fi ca, da par te de quem a pra ti ca,
uma vi o la ção dos de ve res de res pe i to
e de afe i ção de vi dos ao con sor te, e,
da par te de quem a so fre, se rá uma
dor mo ral in com por tá vel (Có di go Ci vil, 
vol. 2/276).

Em su ma: “tu do o que ofen der
a hon ra e o de co ro de um dos côn ju -
ges, de tal sor te que tor ne a vi da em
co mum in su por tá vel, cons ti tui con du -
ta de son ro sa, ca paz de fun da men tar a 
se pa ra ção ju di ci al” (No tas e Co men tá -
ri os de Eu val do Cha ib, pu bli ca do na
RT 545/278).

Acer ca da in vo ca da prá ti ca de
adul té rio pe la es po sa, ad ver te Yus sef
Sa id Ca ha li: “O adul té rio só se con fi -
gu ra na prá ti ca da re la ção car nal, no
com ple to con gres so se xu al com ter -
ce i ro que não o côn ju ge. Mas o de ver
de fi de li da de não se es go ta na abs -
ten ção do con cú bi to com es tra nho. Se 
a des le al da de não che ga a es se ex -
tre mo, se a có pu la não se con su ma, li -
mi tan do-se o in fra tor aos atos que de -
nun c i  am aque le  pro pó s i  to ,  ou
ca mi nham na sua di re ção, é ma ni fes -
to ter ha vi do gra ve vi o la ção do de ver
de fi de li da de; e co mo in jú ria é de ser
pu ni do o adul té rio ten ta do, bus ca do,
con ce bi do, pen sa do, pro je ta do ou de -
se ja do, ain da que não ul tra pas sa da a
fa se pre pa ra tó ria dos atos ten den tes
a sua prá ti ca.

“Por tan to, o adul té rio que não
se com ple ta co mo tal, po de ain da as -
sim ter in frin gi do gra ve men te os de ve -

res do ma tri mô nio: qual quer des li ze
con ju gal, no sen ti do de uma ex ces si -
va in ti mi da de ou afe i ção car nal com
pes soa de ou tro se xo, co mo con du ta
le vi a na ou ir re gu lar do côn ju ge, in ju ria
gra ve men te o ou tro côn ju ge e ofen de
a dig ni da de da fa mí lia” (Di vór cio e Se -
pa ra ção, To mo 1, 7ª ed., Re vis ta dos
Tri bu na is, pág. 360).

Assim sen do, e não ha ven do
pro vas do efe ti vo adul té rio, é de pu -
nir-se a tí tu lo de in jú ria gra ve ou qua -
se adul té rio a con du ta ina de qua da da
con sor te. Entre tan to, re to man do-se a
ve ri fi ca ção dos au tos, cons ta ta-se ter,
tam bém, o réu in ci di do em com por ta -
men to que im pli ca em gra ve vi o la ção
dos de ve res do ma tri mô nio, qual se ja,
a prá ti ca de in jú ria gra ve, agin do as -
sim de son ro sa men te, se não ve ja mos, 
o de po i men to co lhi do às fls. 242 (I. E.
G. B.): “...que an tes da se pa ra ção do
ca sal o de po en te so men te es te ve
uma vez na re si dên cia do mes mo; que 
sua pre sen ça foi mo ti va da pe la au to ra 
pe din do so cor ro, di zen do que es ta va
sen do mo les ta da pe lo réu com agres -
são e no te le fo ne ma ou viu gri tos en -
quan to ela fa la va, que a agres são era
di ta co mo por pa la vras e de for ma fí si -
ca; que com um ami go po li ci al (...) e
ma is um co nhe ci do com ape li do de
O., fo ram até a ca sa, on de en con tra -
ram S. mu i to ner vo sa”.

Ora, com ba se nas pro vas
cons tan tes nos au tos, con clui-se pe lo
acer to da no bre sen ten ça, no to can te
à de cre ta ção da se pa ra ção ju di ci al,
com fun da men to na cul pa con cor ren te 
dos côn ju ges, por que res tou cla ro a
con se qüen te in su por ta bi li da de da vi -
da em co mum, de cor ren te de in jú ria
gra ve co me ti da por am bos, ou se ja,
con du ta de son ro sa re cí pro ca.

122 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL



No que res pe i ta à guar da dos
fi lhos me no res, ina ta cá vel a r. sen ten -
ça ao de ter mi nar, com au xí lio do es tu -
do so ci al re a li za do, fi quem as cri an -
ças em com pa nhia da mãe, is to
por que, re za o art. 10, § 1º, da Lei n.
6.515/77: “Se pe la se pa ra ção ju di ci al
fo rem res pon sá ve is am bos os côn ju -
ges, os fi lhos me no res fi ca rão em po -
der da mãe, sal vo se o ju iz ve ri fi car
que de tal so lu ção pos sa ad vir pre ju í -
zo de or dem mo ral pa ra eles”, e ain da: 
“Da das as acu sa ções e as pro vas que 
se fi ze rem no cur so do pro ces so (...)
po de o ju iz de cre tar a se pa ra ção ju di -
ci al pe di da; re co nhe cen do, po rém,
que am bos os côn ju ges fo ram res pon -
sá ve is pe la im pos si bi li da de da con ti -
nu a ção da vi da em co mum. Nes se ca -
so, en tre ga rá os fi lhos me no res à
guar da da mãe, ca so não ve ja qual -
quer pre ju í zo de or dem mo ral pa ra
eles” (Le ve nha gen, Có di go Ci vil — co -
men tá ri os di dá ti cos, vol. 2, 7ª ed.,
Atlas, 1996, pág. 185).

Em re la ção aos ali men tos pa ra
a mu lher, es tes não são de vi dos nes te 
ca so, em que am bos os côn ju ges fo -
ram cul pa dos pe la se pa ra ção. Nes se
sen ti do é o pre ce den te cons tan te na
Ape la ção Cí vel n. 96.000864-0 da Ca -
pi tal, em que é re la tor o emi nen te Des. 
João Jo sé Scha e fer: “Res pon sá ve is
am bos os côn ju ges, es tá o ex-marido
de so bri ga do de pres tar ali men tos à
ex-esposa”. 

Ali men tos fo ram fi xa dos pa ra
os fi lhos do ca sal, em do is sa lá ri os mí -
ni mos pa ra ca da um, ca paz, na es pé -
cie, de sa tis fa zer as ne ces si da des
das cri an ças, e le van do-se em con ta a 
si tu a ção fi nan ce i ra ins tá vel do pai
que, co mo me câ ni co de pe que nas ae -
ro na ves, re a li za even tu a is con ser tos
e ma nu ten ção, re ce ben do por ser vi ço

efe tu a do (fls. 38 a 48), não pos su in do
tra ba lho fi xo, ex ce to aque le de em pre -
ga do do més ti co de seu pai, re gis tra do 
na car te i ra pro fis si o nal, pe lo que au fe -
re do is sa lá ri os mí ni mos men sa is (fls.
36/37). Acer ca do as sun to, re za o art.
400 do Có di go Ci vil: “Os ali men tos
de vem ser fi xa dos na pro por ção das
ne ces si da des do re cla man te e dos
re cur sos da pes soa obri ga da”. Le ve -
nha gen, co men tan do tal ar ti go (Có di -
go Ci vil, vol. 2, Atlas, 7ª ed., SP, 1996, 
pág. 243), afir ma: “Co mo se vê do pre -
ce i to con ti do no ar ti go su pra, do is são
os fa to res a se rem le va dos em con ta
pa ra a fi xa ção dos ali men tos: as ne -
ces si da des do re cla man te e os re cur -
sos do obri ga do. Tra ta-se, por tan to,
de uma ques tão de fa to a ser ava li a da
em ca da ca so con cre to e mu i to ob je ti -
va men te, po is ali men tos não se con -
ce dem co mo uti li da de sim ples men te,
e mu i to me nos co mo co i sa vo lup tuá -
ria, mas es tri ta men te na ex ten são da
ne ces si da de”.

Ante o ex pos to, de ofí cio, é re -
co nhe ci da a ine fi cá cia da r. sen ten ça
(fls. 305 a 310), em fa ce da ação ca u -
te lar no mi na da de ar ro la men to de
bens apen sa, a fim de que ob ser va -
das as for ma li da des apli cá ve is, se ja
en tre gue pres ta ção ju ris di ci o nal au tô -
no ma. Ne ga-se, em par te, por ou tro
la do, aco lhi da ao ape lo de S. J. G.,
uma vez que de cla ra do de ser to (fls.
332) o re cla mo de A. J. D. G.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Car los Pru dên cio e Orli Ro -
dri gues. La vrou pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Hum ber to Fran cis co
Scharf Vi e i ra.
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Florianópolis, 9 de dezembro de 1997.

Francisco Oliveira Filho,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.010139-2, DE SÃO MIGUEL DO OESTE

Re la tor: Des. Fran cisco Oliveira Filho

Co bran ça c/c per das e da nos — Fal ta de pres su pos to de de -
sen vol vi men to vá li do e re gu lar do pro ces so no Se gun do Grau de ju -
ris di ção — Ape lo in ter pos to — Re nún cia pos te ri or do ad vo ga do —
Art. 45 do CPC — Inte li gên cia — Não co nhe ci men to.

“Exa u ri do o lap so tem po ral pre vis to no art. 45 do Có di go de
Pro ces so Ci vil, há re nún cia do man da to, acar re tan do a im pos si bi li -
da de de co nhe ci men to do re cur so, se a par te in te res sa da, no ti fi ca da
do fato, não cons ti tu iu novo ad vo ga do” (Ap. Cív. n. 41.548, da Ca pi -
tal, da la vra des te re la tor). É que a con ti nu i da de do pro ce di men to
re cur sal pres cin de da par ti ci pa ção de ad vo ga do do in ter po nen te,
em face da pu bli ca ção do edi tal de jul ga men to, da pos si bi li da de de
sus ten ta ção oral, da opo si ção de em bar gos de cla ra tó ri os e ou tros
di re i tos as se gu ra dos, por que, mu ta tis mu tan dis, a si tu a ção se equi -

pa ra aos pre ce den tes ins cul pi dos na RTJ 86/854 e 90/559.

Ipso fac to, nes se con tex to, há fal ta de pres su pos to de de sen -

vol vi men to vá li do e re gu lar do pro ces so (art. 267, IV, do CPC).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.010139-2, da comarca de São
Miguel do Oeste (2ª Vara), em que são
apelantes Getúlio Mallmann & Irmão
Ltda., Getúlio Mallmann e Comércio de
Bebidas Rauber Ltda., sendo apelado
Banco Me rid i o nal do Brasil S/A:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, não co -
nhe cer do re cur so.

Cus tas na for ma da lei. 

Ban co Me ri di o nal do Bra sil S/A, 
atra vés de ad vo ga do, de fla grou ação
de co bran ça con tra Ge tú lio Mall mann, 
Co mér cio de Be bi das Ra u ber Ltda. e
Ge tú lio Mall mann & Irmão Ltda., ale -
gan do ser cre dor de cer ta quan tia, em
fa ce da ina dim plên cia de tí tu lo que lhe 
foi en tre gue pa ra des con to, nos ter -
mos da pro pos ta ane xa da. Após ou -
tras con si de ra ções, in fru tí fe ras tra ta ti -
vas ex tra ju di ci a is, afo rou es ta ac tio,
cla man do pe lo aco lhi men to do ple i to
for mu la do.

Ci ta dos, con tes ta ram, li mi tan -
do-se Ge tú lio Mall mann e Co mér cio
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de Be bi das Ra u ber Ltda. a ar güir ile -
gi ti mi da de pas si va ad ca u sam. A em -
pre sa Ge tú lio Mall mann & Irmão
Ltda. re ba teu, in to tum, as as ser ti vas
ex pos tas, de mons tran do seu in con -
for mis mo com re la ção aos en car gos
acres ci dos ao va lor prin ci pal da cár -
tu la.

Re dar güi da, de po is de ou tras
ma ni fes ta ções, sen ten ci ou o MM. Ju iz 
a quo, re je i tan do a pre fa ci al e jul gan -
do pro ce den te o pe di do ex pos to na
exor di al.

Incon for ma dos, ape la ram os
ven ci dos, re e di tan do se us ar gu men -
tos e pug nan do pe la re for ma do ato
de ci só rio.

Con tra-arrazoado, as cen de ram 
os au tos a es te co len do Pre tó rio.

É o re la tó rio.

Per ce be-se (fls. 91) que o ad -
vo ga do, Dr. Jo sé Lu iz Fa ve ro, re nun -
ci ou ao man da to ou tor ga do pe las du -
as pes so as ju rí di cas e tam bém pe la
pes soa na tu ral. Há pro va das res pec -
ti vas no ti fi ca ções (fls. 92/93), nos ter -
mos do art. 45 do Có di go de Pro ces -
so Ci vil. É sa bi do que a prá ti ca de
atos pro ces su a is efi ca zes re cla ma
ca pa ci da de pos tu la tó ria, pri va ti va de
ad vo ga do. Embo ra a in ter po si ção do
ape lo te nha aco lhi do es sa in ter pre ta -
ção, o de sen vol vi men to dos atos pro -
ces su a is pos te ri o res, co mo a pu bli ca -
ção do edi  ta l  de ju l  ga men to,  o
exer cí cio de sus ten ta ção oral, a opo -
si ção de em bar gos de cla ra tó ri os ao
even tu al ares to, en fim, o ma ne jo de
to dos os di re i tos e fa cul da des as se gu -
ra das na que le Câ no ne, pres cin de da
par ti ci pa ção de ad vo ga do. Ipso fac to,
o ato de jul ga men to co le gi a do é in -
sus ce tí vel, da ta ve nia, de ser re a li za -

do sem a ade qua da ca pa ci da de pos -
tu la tó ria, por que se tra ta, na es pé cie,
da ir re sig na da. Ad ar gu men tan dum,
fos se a par te con trá ria en le a da na hi -
pó te se, o equa ci o na men to se ria di -
ver so, e o re cur so po de ria ser co nhe -
ci do.

Mu ta tis mu tan dis, ve ri fi ca-se
no Ex cel so Pre tó rio o se guin te: “...à
fal ta de man da to le gal, hão que ser ti -
dos co mo ine xis ten tes to dos os atos
pra ti ca dos pe lo ex-patrono da ape -
lan te, a par tir de 31 de ou tu bro de
1972, con se qüen te men te, tam bém,
de ve ser o re cur so-apelatório, por que 
in ter pos to por pse u do pro cu ra dor”
(RTJ 86/854). O jul ga do pu bli ca do na
RTJ 90/559, em sua fun da men ta ção,
aco lhe idên ti ca te se.

Ora, inobs tan te os do is pre ce -
den tes tra tem de ins tru men to de
man da to com po de res ad ju di cia, em
que o pra zo era de ter mi na do, o des -
do bra men to é o mes mo, eis que a fal -
ta de pro cu ra ção é o even to pro e mi -
nen te, a jus ti fi car idên ti co des lin de. E
ma is: ca re ce a es pé cie, em su ma, de
pres su pos to de de sen vol vi men to vá -
li do e re gu lar (art. 267, IV, do CPC),
por au sên cia de ca pa ci da de pos tu la -
tó ria.

Ante o ex pos to, não se co nhe -
ce do ape lo.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Orli Ro dri gues e Trin da de
dos San tos.

Florianópolis, 18 de novembro de 1997.
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Francisco Oliveira Filho,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.012128-8, DE ITAJAÍ

Re la tor: Des. Eder Graf

Ação mo ni tó ria — Do cu men to es cri to — Pres cin di bi li da de
da as si na tu ra do de ve dor.

Não há ne ces si da de de que o do cu men to em ba sa dor da ação

mo ni tó ria seja ema na do do de ve dor, tam pou co seja por ele subs cri -

to. O que a lei exi ge é que nele res te pla u sí vel a exis tên cia de um di re i -

to ao pa ga men to de soma em di nhe i ro, en tre ga de co i sa fun gí vel ou

de de ter mi na do bem mó vel (CPC, art. 1.102a).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.012128-8, da comarca de Itajaí (2ª
Vara Cível/Registros Públicos), em
que é apelante José Espíndola Neto,
sendo apelado José  Fran c isco
Constantino Júnior:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Jo sé Fran cis co Cons tan ti no Jr.
aju i zou ação mo ni tó ria con tra Jo sé
Espín do la Ne to pos tu lan do a co bran -
ça de R$ 2.985,65, com su por te em
uma no ta fis cal de pres ta ção de ser vi -
ço.

Embar gou o réu adu zin do que
a no ta fis cal jun ta da à ini ci al não é
pro va es cri ta da dí vi da pa ra os fins do
art. 1.102a do CPC, sen do que os va -
lo res con sig na dos es tão su per fa tu ra -
dos e em de sa cor do com as dis po si -
ções do Co de con.

Asse ve rou que a li de é te me rá -
ria, por quan to o au tor bus ca o res sar -
ci men to de ser vi ços re a li za dos em
seu ve í cu lo em de cor rên cia de da nos
ca u sa dos em um aci den te de trân si to,
sen do que o re que ren te en con tra-se
com pro ble mas pa ra re ce ber a quan tia 
da com pa nhia se gu ra do ra. Pos tu lou,
ao fi nal, a con de na ção do au tor por li -
ti gân cia de má-fé e a de nun ci a ção da
li de às em pre sas Trans por te Hen kes
Ltda. e Bra des co Se gu ros S/A.

Impug na dos os em bar gos e
ins tru í do o fe i to, fo ram eles re je i ta dos.

Incon for ma do, ape lou o ven ci -
do, sus ten tan do, em pre li mi nar, a nu li -
da de do de ci sum, por quan to es te não
apre ci ou a pre li mi nar de au sên cia de
pro va es cri ta sus ci ta da nos em bar gos
e a de nun ci a ção da li de re que ri da. No
mé ri to, en fa ti zou que os do cu men tos
de fls. 6, 8 e 9 não pos su em qual quer
va lor, eis que não as si na dos pe lo de -
ve dor, sen do que os or ça men tos en -
con tram-se ra su ra dos. Dis se que a
com pa nhia se gu ra do ra é que de ve ria
ar car com os cus tos dos re pa ros efe -
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tu a dos, con so an te o ter mo de qui ta -
ção de fls. 7.

Con tra-arrazoado o re cur so e
com pro va do o pre pa ro, vi e ram os au -
tos.

É o re la tó rio.

A pre fa ci al de ca rên cia da ação 
mo ni tó ria por au sên cia de pro va es cri -
ta não pros pe ra e não se po de aco i -
mar a sen ten ça de omis sa por ha ver
afas ta do en pas sant es se óbi ce.

O ilus tre Ju iz men ci o nou ex -
pres sa mente o ter mo de re ce bi men to
do ve í cu lo con ser ta do co mo do cu men -
to ade qua do e a ele se so ma ram ain -
da a no ta fis cal de fls. 6, no va lor de
R$ 2.985,65, e os pró pri os or ça men -
tos de fls. 8/9.

Por tan to, a pro va exis ten te au -
to ri za va o uso da ação mo ni tó ria, con -
tra ri a men te ao en ten di men to do ape -
lan te, apa ren te men te pres su pon do
um do cu men to as si na do por ele, no
qual se pro cla mas se o va lor exa to do
dé bi to.

O pro ce di men to mo ni tó rio tem
co mo prin ci pal ob je to a trans for ma ção 
de tí tu lo sem po der exe cu tó rio em tí tu -
lo exe cu ti vo.

À gui sa des se en ten di men to,
Re is Fri e de aduz:

“Con for me tra du zi do na Expo -
si ção de Mo ti vos n. 160/93, des ta -
cam-se co mo prin ci pa is ob je ti vos da
ação mo ni tó ria, pre vis ta nos ar ti gos
1.102a, 1.102b e 1.102c do CPC,
além de pro ver, de for ma ge ral, o Di re i -
to Pro ces su al Ci vil Bra si le i ro de ma i or
agi li za ção, abre vi ar, so bre ma ne i ra, o
ca mi nho pa ra a for ma ção de ge nu í no
e in dis pen sá vel ‘tí tu lo exe cu ti vo’ (ou
ins tru men to as se me lha do), per mi tin -
do, des ta fe i ta, ao ‘au tor’ des ta no va

mo da li da de pro ces su al ob ter, a par tir
de pro va es cri ta (do cu men tal), quan -
do es ta for des pro vi da de re co nhe ci da 
e an te ri or efi cá cia de tí tu lo exe cu ti vo,
o ‘pa ga men to de so ma em di nhe i ro’,
ou a ‘en tre ga de co i sa fun gí vel’, ou,
ain da, a ‘en tre ga de de ter mi na do bem
mó vel’" (Co men tá ri os à Re for ma do
Di re i to Pro ces su al Ci vil Bra si le i ro, Fo -
ren se Uni ver si tá ria, 1995, pág. 474).

Nes te mes mo di a pa são, ob ser -
va Ela i ne H. Ma ce do:

“Na ver da de, o pro ce di men to
mo ni tó rio tem por es co po exa ta men te
a cons ti tu i ção do tí tu lo exe cu ti vo por
um ca mi nho ma is cé le re, ten do por
ba se o ju í zo da ve ros si mi lhan ça e ser -
vin do-se de uma ação su má ria, ao
con trá rio do pro ces so de co nhe ci men -
to que cons ti tui o tí tu lo em ba sa dor da
exe cu ção pe la via da am pla cog ni ção
dos fa tos, dis pen san do, in clu si ve,
qual quer me io de pro va ini ci al” (Da
Ação Mo ni tó ria, Aju ris, vol. 65, pág.
255).

Con so an te o ar ti go 1.102a do
CPC, a ação mo ni tó ria fun da-se em
pro va es cri ta de cré di to sem efi cá cia
exe cu ti va. Des sa for ma, qual quer do -
cu men to que go ze de ido ne i da de, par -
ti cu lar ou pú bli co, fir ma do ou não pe lo
de ve dor,  pres ta-se co mo pro va, dan -
do en se jo ao pro ce di men to mo ni tó rio.

Ma is uma vez opor tu na a ci ta -
ção de Ela i ne H. Ma ce do:

“Tam bém se be ne fi ci am des sa
via ma te ri al men te su má ria os cre do -
res de du pli ca tas ina ce i tas e de sa -
com pa nha das dos do cu men tos que
lhe po dem con fe rir exe cu ti vi da de (pro -
tes to, có pia de no ta fis cal e com pro -
van te de re ce bi men to de mer ca do ria
ou da pres ta ção efe ti va do ser vi ço
con tra ta do), le tras de câm bio ina ce i -
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tas, va lo res de vi dos a tí tu lo de cor re -
ção mo ne tá ria não sa tis fe i tos por oca -
sião do pa ga men to do tí tu lo de cré di to 
le va do a pro tes to, ta xas con do mi ni a is, 
cré di tos ori un dos de ho no rá ri os de vi -
dos por ser vi ços pres ta dos por pro fis -
si o nal li be ral, en tre ou tros tan tos” (ob.
cit., pág. 261).

Nes te sen ti do ma ni fes tou-se
Vi cen te Gre co Fi lho:

“O pres su pos to da ade qua ção
do pe di do mo ni tó rio (con di ção da
ação, in te res se pro ces su al ade qua -
ção) é ter o pos sí vel cre dor pro va es -
cri ta da obri ga ção sem efi cá cia de tí -
tu lo exe cu ti vo. Isso é ób vio, por que se 
ti ves se tí tu lo te ria exe cu ção e fal -
tar-lhe-ia in te res se pro ces su al ne ces -
si da de pa ra o pro vi men to mo ni tó rio.

“Pro va es cri ta é a do cu men tal,
não ne ces sa ri a men te o ins tru men to
do ne gó cio ju rí di co. Po de mos ci tar,
en tre ou tras: o do cu men to as si na do
pe lo de ve dor, mas sem tes te mu nhas,
os tí tu los cam biá ri os após o pra zo de
pres cri ção, a du pli ca ta não ace i ta an -
tes do pro tes to ou a de cla ra ção de
ven da de um ve í cu lo, por exem plo.
Pa ra a me lhor com pre en são do pro ce -
di men to mo ni tó rio é in te res san te re -
cor dar que os tí tu los exe cu ti vos ou
são de for ma ção ins tan tâ nea, co mo o
che que ou a no ta pro mis só ria, ou de
for ma ção gra da ti va, co mo a du pli ca ta
não ace i ta, que se tor na tí tu lo so men -
te com o pos te ri or pro tes to e des de
que acom pa nha da do re ci bo de en tre -
ga da mer ca do ria. O pro ce di men to
mo ni tó rio é o ins tru men to pa ra a cons -
ti tu i ção do tí tu lo ju di ci al a par tir de um
pré-título, a pro va es cri ta da obri ga -
ção, em que o tí tu lo se cons ti tui ou
não por sen ten ça de pro ces so de co -
nhe ci men to e cog ni ção pro fun da, mas 

por fa tos pro ces su a is, qua is se jam a
não-apresentação dos em bar gos, sua 
re je i ção ou im pro ce dên cia. Em re su -
mo, qual quer pro va es cri ta de obri ga -
ção de pa ga men to em di nhe i ro, en tre -
ga de co i  sa fun gí  ve l  ou de
de ter  mi  na do bem mó vel  é  um
pré-título que po de vir a se tor nar tí tu lo 
se ocor rer um dos fa tos aci ma in di ca -
dos” (Co men tá ri os ao Pro ce di men to
Su má rio, ao Agra vo e à Ação Mo ni tó -
ria, Sa ra i va, 1996, pág. 51).

Cor ro bo ra es sa te se Antô nio
Rap ha el Sil va Sal va dor, que sus ten ta:

“A pro va es cri ta re fe ri da no art.
1.102-a do Có di go de Pro ces so Ci vil
não pre ci sa ema nar for ço sa men te do
réu-devedor, mas é di ta ‘co mo qual -
quer do cu men to, des pro vi do de cer te -
za ab so lu ta, me re ce dor de fé, pe lo ju -
iz, quan to à au ten ti ci da de e à efi cá cia
pro ba tó ria’ (cf. Aldo Ca val lo, La Pro va
Scrit ta nel Pro ce di men to per Ingi un zi -
o ne).

“Lem bra mos co mo pro vas es -
cri tas, den tre tan tas ou tras, a du pli ca -
ta sem ace i te (Hum ber to The o do ro Jú -
ni or, O Pro ce di men to Mo ni tó rio co mo
Pos sí vel So lu ção pa ra o Pro ble ma da
Exe cu ção de Du pli ca ta sem ace i te,
cit.); o che que que não ma is au to ri za -
va a exe cu ção por per da da for ça exe -
cu ti va; ex tra to de ho tel so bre des pe -
sas fe i tas pe lo hós pe de; te le gra ma
re co nhe cen do di re i to a re ce bi men to
do tra ba lho odon to ló gi co fe i to; mé di co 
jun tan do pa pe le tas de con sul tas e de
in ter na men to de cli en te em hos pi tal e
re la tó rio de vi si tas a ele fe i tas; car ta
pes so al ao ad vo ga do di zen do que re -
ce beu no tas de ho no rá ri os e que re co -
nhe ce os tra ba lhos fe i tos; ca der ne ta
men sal de em pó rio, de la cons tan do
as en tre gas diá ri as de mer ca do ri as ao 

128 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL



fre guês; car nês de des pe sas con do -
mi ni a is re fe ren tes ao mês ven ci do
etc.” (Da Ação Mo ni tó ria e da Tu te la
Ju ris di ci o nal Ante ci pa da, 1995, Ma -
lhe i ros Edi to res, págs. 20/21).

Esta Cor te, em re cen tes jul ga -
dos, as sim de ci diu, mu ta tis mu tan dis:

“A ação mo ni tó ria, cu ja es sên -
cia é jus ta men te dar efe ti vi da de ao
pro ces so, e cu jo ob je ti vo é a cons ti tu i -
ção de tí tu lo ju di ci al, ca be àque le cre -
dor de quan tia cer ta, co i sa fun gí vel ou 
bem imó vel.

“Sen do a pro va es cri ta, des pi da 
de efi cá cia exe cu ti va, o me io há bil ao
em ba sa men to des ta ação, tal co mo
bi lhe tes ou car tas, im põe-se con fe rir
às no tas fis ca is o al can ce pre ten di do
pe la in vo ca ção le gis la ti va, já que não
se po de aqui igua lar se us re qui si tos
aos exi gi dos pe lo pro ce di men to or di -
ná rio” (AC n. 97.010276-3, de Bal neá -
rio Cam bo riú, Des. Car los Pru dên cio,
DJ 18/11/97, pág. 12).

Em ou tro:

“O pro ce di men to mo ni tó rio ou
in jun ci o nal tem co mo ob je ti vo pre cí -
puo a for ma ção, de mo do sim plis ta,
de um tí tu lo exe cu ti vo, sem pre que o
cre dor por tar do cu men to es cri to que
de i xe evi den ci a do um pos sí vel dé bi to
da par te de man da da. Pa ra a pos si bi li -
da de de ma ne jo de ação mo ni tó ria é
bas tan te sim ples a in vo ca ção de um
pro vá vel di re i to.

“Nes sa con jun tu ra, no tas fis -
ca is de emis são da pos tu lan te, co mo
do cu men tos es sen ci al men te fis ca is
que são, pres tam-se, ain da que não
te nham a as si na tu ra do de ve dor, à
mo vi men ta ção do pro ces so mo ni tó rio, 
pos to que, con quan to não in for mem
elas, ape nas por si mes mas, a exis -
tên cia da obri ga ção afir ma da, re ve lam 

uma ra zoá vel pro ba bi li da de da exis -
tên cia dos di re i tos cre di tí ci os em fa vor 
da par te au to ra” (AC n. 97.010274-7,
de Bal neá rio Cam bo riú, Des. Trin da de 
dos San tos, DJ 9.829, pág. 16).

Com re la ção à de nun ci a ção da
li de, re al men te o ape lan te si len ci ou na 
oca sião das ra zões fi na is e só ago ra
se in sur ge.

Ocor re que a ci ta ção da em pre -
sa pro pri e tá ria do ou tro ve í cu lo en vol -
vi do no aci den te, ou da se gu ra do ra,
não se fa zia obri ga tó ria. Qu an do mu i -
to, o ape lan te po de ria aci o ná-los re -
gres si va men te, co mo nas ações de
res pon sa bi li da de por da nos de cor ren -
tes de aci den te de trân si to.

Ve ja-se:

“— Ten do o de nun ci an te, ca so
per ca a ação, pre ten são in de ni za tó ria
con tra o de nun ci a do, fun da da em lei
ou con tra to, ca be a de nun ci a ção à li -
de, na for ma do art. 70, III, do CPC.

“— Evi ta a de nun ci a ção, em tal
ca so, a ne ces si da de de fu tu ra ação de 
re gres so do de nun ci an te con tra o de -
nun ci a do, es ta be le cen do a sen ten ça,
na so lu ção da de man da prin ci pal en -
tre o au tor e réu, as re la ções des te
com o de nun ci a do.

“— Tal é a hi pó te se do de man -
da do, que, ha ven do con tra ta do se gu -
ro, quer ver, na mes ma ação, de ci di da 
a res pon sa bi li da de da se gu ra do ra pa -
ra com ele em fun ção de da nos em
que even tu al men te vi er a ser con de -
na do a pa gar” (EI n. 229, de Itu po ran -
ga, Des. João Jo sé Scha e fer, DJE n.
8.689, 24/2/93, pág. 9).

Hum ber to The o do ro Jr. co la ci o -
na:

“A de nun ci a ção da li de pres -
ta-se a ga ran tir di re i to re gres si vo da
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par te con tra ter ce i ro, mas não ser ve
de re mé dio pa ra subs ti tu ir o réu por
es tra nho que es te in di que pa ra ocu -
par sua po si ção na re la ção pro ces su -
al, sem pré via aqui es cên cia do au tor”
(Res pon sa bi li da de Ci vil, LEUD, 1986,
pág. 128).

Fi nal men te, quan to ao con te ú -
do do ter mo de qui ta ção à se gu ra do -
ra, é ma té ria que po de rá o ape lan te
pos tu lar con tra ela. To da via, no per ti -
nen te ao ape la do, tal do cu men to ape -
nas com pro va o con ser to do ve í cu lo
pe lo ape la do e, ip so fac to, seu di re i to
de bus car o pa ga men to.

A im pug na ção dos or ça men tos
em fa ce das cor re ções fe i tas em al -
guns itens não pre va le ce. O or ça men -

to pré vio nem sem pre co in ci de com o
cus to fi nal.

Aliás, o or ça men to de fls. 8
men ci o na va um to tal de R$ 4.366,33 e 
aca bou sen do re du zi do pa ra R$
2.599,11, o que é elo qüen te em be ne -
fi ciá-lo.

Ne ga-se, po is, pro vi men to ao
re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to os
Exmos. Srs. Des. Sil ve i ra Len zi e
Cláu dio Bar re to Du tra.

Florianópolis, 30 de junho de 1998.

Eder Graf,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.012220-9, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Eder Graf

Ne gó cio ju rí di co — Va li da de — Res pe i to ao or de na men to le -
gal — Nu li da de ino cor ren te.

É hí gi da a ali e na ção de tí tu lo pa tri mo ni al de so ci e da de, com
trans fe rên cia dos di re i tos e das obri ga ções, quan do re a li za da com
to tal ob ser vân cia às nor mas de Di re i to Ci vil e, tam bém, às re gras es -
pe cí fi cas con ti das no Esta tu to So ci al.

Con do mí nio — Pre vi são es ta tu tá ria — Acor do de von ta des
en tre as par tes — Co mu nhão vo lun tá ria.

A cons ti tu i ção de con do mí nio por acor do de von ta de das par -
tes, isto é, co mu nhão vo lun tá ria, não ha ven do pro i bi ção es ta tu tá ria
a res pe i to, é vá li da apli can do-se nes te caso as re gras do ar ti go 623 a
634 do Có di go Ci vil.

Explo ra ção con jun ta de imó vel — Indi vi si bi li da de da co i sa — 
De sin te res se na con ti nu a ção do con do mí nio — Extin ção — Art. 632
do CC.
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As co i sas são in di vi sí ve is quan do: a) não po dem ser par ti das
em fra ções dis tin tas, em que cada qual cons ti tui um todo per fe i to; b)
quan do na tu ral men te di vi sí ve is, se con si de rem  in di vi sí ve is por lei
ou von ta de das par tes; c) quan do pela di vi são tor na rem-se im pres tá -
ve is para a fun ção a que se des ti nam.

“Em to dos es ses ca sos, des de que não mais con ve nha a con ti -
nu a ção do con do mí nio, se im põe sua ex tin ção, a pe di do de qual quer
con dô mi no, por uma das for mas se guin tes: a) ad ju di ca ção a um úni -
co con sor te, in de ni zan do-se os de ma is; b) ven da da co i sa co mum, se
não exis tir acor do quan to à ad ju di ca ção em fa vor de um dos con dô -
mi nos.

“Essa ven da far-se-á ami ga vel men te se não exis te di ver gên -
cia en tre os in te res sa dos. Caso con trá rio, a ex tin ção do con do mí nio
pro ces sar-se-á com ob ser vân cia do rito pres cri to nos arts. 1.113 e
se guin tes do Có di go de Pro ces so Ci vil” (Was hing ton de Bar ros
Mon te i ro).

Me di da ca u te lar in ci den tal — Jul ga men to do re cur so da ação 
prin ci pal — Pre ju di ci a li da de da ca u te lar.

Com o jul ga men to do re cur so in ter pos to da ação prin ci pal fi -

cam pre ju di ca das as ca u te la res, por per da do ob je to, em face da in -

ter de pen dên cia exis ten te en tre elas.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.012220-9, da comarca da Cap i tal
(6ª Vara), em que são apelantes e
apelados Benevenuto Abreu Neto e
Lídio do Nascimento:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so do au tor e jul gar
pre ju di ca do o do réu.

Cus tas na for ma da lei.

Be ne ve nu to Abreu Ne to aju i -
zou ação de ex tin ção de con do mí nio
con tra Lí dio do Nas ci men to adu zin do
que am bos são pro pri e tá ri os do tí tu lo
pa tri mo ni al n. 91 do Ho tel Clu be Ilha

de San ta Ca ta ri na, ca ben do a ca da
um 50% dos di re i tos e obri ga ções per -
ti nen tes ao uso ex clu si vo e per ma nen -
te des sa uni da de, on de pos su em des -
de 1989 uma lan cho ne te e sor ve te ria.

Afir mou que, em vir tu de de de -
sen ten di men to en tre am bos, não foi
pos sí vel que con ti nu as sem a tra ba -
lhar em har mo nia, fi can do es ta be le ci -
do, atra vés de acor do ver bal, que au -
tor e réu ex plo ra ri am re fe ri da ati vi da -
de co mer ci al pe lo pe río do de um ano, 
al ter na da men te. Ocor re que, fin do o
pra zo da se gun da ges tão do réu, em
ma io de 1992, es te ne gou-se a de so -
cu par a uni da de, im pe din do o au tor de 
uti li zá-la.
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Vi e ram, em apen so, três ações
ca u te la res ino mi na das, uma pre pa ra -
tó ria, pro pos ta pe lo au tor, e du as in ci -
den ta is, uma aju i za da pe lo de man -
dan te e ou tra pe lo réu.

Em res pos ta, sus ten tou o de -
man da do, em pre li mi nar, ca rên cia de
ação, por quan to a ação prin ci pal de -
fla gra da não cor res pon deu à in di ca da
pe lo au tor na ini ci al da ca u te lar, cer -
ce an do seu di re i to de de fe sa. Adu ziu,
ain da, inép cia da ini ci al, ex vi do art.
295, pa rá gra fo úni co, do CPC, por -
quan to o pe di do é inin te li gí vel e in co e -
ren te.

No mé ri to, ale gou que o au tor
não é co-proprietário do alu di do tí tu lo
pa tri mo ni al, não pos su in do qua is quer
di re i tos so bre o imó vel, eis que não
qui tou su as dí vi das com o réu no to -
can te à aqui si ção do tí tu lo, tan to que,
con so an te a do cu men ta ção acos ta da
pe lo au tor, as obri ga ções pe ran te o
con do mí nio têm si do as su mi das pe lo
réu.

Instru í do o fe i to, jul ga ram-se
im pro ce den tes os pe di dos for mu la dos 
nas ações ca u te la res e ex tin guiu-se a
ação prin ci pal, ex vi do art. 267, IV, do
CPC.

Incon for ma do, ape lou Be ne ve -
nu to Abreu Ne to, sus ten tan do a hi gi -
dez do con tra to fir ma do en tre as par -
tes,  por  quan to a h i  pó te  se é
ex pres sa men te con tem pla da nos arts. 
8º e 9º do Esta tu to So ci al, as se ve ran -
do ser equi vo ca da a in ter pre ta ção
des ses dis po si ti vos con fe ri da pe lo To -
ga do no de ci sum. Afir ma que é pos sí -
vel a cons ti tu i ção de con do mí nio em
um úni co tí tu lo, en fa ti zan do, ao fi nal,
que os só ci os po dem dis por de seu tí -
tu lo sem qual quer in ter ven ção da so -
ci e da de, con so an te o art. 18 de seu

Esta tu to, sen do que a opo si ção des ta
ao ne gó cio efe tu a do aten ta ria con tra
seu di re i to de pro pri e da de.

Ape lou tam bém o réu Lí dio do
Nas ci men to bus can do a re for ma da
de ci são pro la ta da no to can te à ação
ca u te lar por ele aju i za da, adu zin do
que foi re co nhe ci da a nu li da de da
tran sa ção efe tu a da, ad mi tin do-se, ou -
tros sim, a ex clu si va pro pri e da de do
re cor ren te so bre o tí tu lo pa tri mo ni al
em te la.

Con tra-arrazoados e pre pa ra -
dos os re cur sos, vi e ram os au tos,
prime i ra men te dis tri bu í dos à egré gia
Qu ar ta Câ ma ra Civil, que de ci diu, em
18/9/97, à una ni mi da de, de cli nar de
sua com pe tên cia e re me tê-los a es ta
Câ ma ra, por pre ven ção de ór gão jul -
ga dor (fls. 102/104).

É o re la tó rio.

Ape sar do vo lu me que fa zem
as qua tro ações jul ga das uni fi ca da -
men te, a so lu ção ju rí di ca não pa re ce
com ple xa.

Par te-se da ação prin ci pal, de
ex tin ção de con do mí nio pro pos ta por
Be ne ve nu to Abreu Ne to con tra Lí dio
do Nas ci men to, com ful cro nos ar ti gos 
629 e se guin tes do Có di go Ci vil.

Pe la le i tu ra da exor di al — que é 
par ci mo ni o sa no ar ti cu la do — po -
de-se con clu ir que o au tor pos tu la ra a
ex tin ção do con do mí nio da uni da de
ca ti va n. 91, do Ho tel Clu be Ilha de
San ta Ca ta ri na, on de fun ci o na va uma
lan cho ne te e sor ve te ria.

A cer ti dão do Re gis tro de Tí tu -
los e Do cu men tos (fls. 5) com pro va
que o ape la do ven deu ao ape lan te
“50% (cin qüen ta por cen to) de to dos
os di re i tos e obri ga ções per ti nen tes
ao Tí tu lo Pa tri mo ni al n. 91 da so ci e da -
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de Ho tel Clu be Ilha de San ta Ca ta ri na, 
e de mo do es pe ci al o di re i to de 50%
(cin qüen ta por cen to) do uso per pé -
tuo, ex clu si vo e per ma nen te da uni da -
de ca ti va n. 91 (no ven ta e um) in te -
gran te da se de so ci al”, pe lo pre ço de
Cr$ 1.000.000,00 (um mi lhão de cru -
ze i ros), cu jo va lor foi qui ta do in te gral -
men te.

Não há fa lar em nu li da de do
ne gó cio ju rí di co ce le bra do en tre as
par tes ou im pos si bi li da de de cons ti tu i -
ção de con do mí nio por ex pres sa pro i -
bi ção es ta tu tá ria.

Ora, o Sr. Lí dio do Nas ci men to, 
le gí ti mo pro pri e tá rio do Tí tu lo Pa tri -
mo ni al n. 91, com ba se no ar ti go 18 do 
Esta tu to So ci al, o qual per mi te ao só -
cio “ali e nar e one rar li vre men te se us
tí tu los pa tri mo ni a is sem que ca i ba à
so ci e da de ou aos de ma is só ci os qual -
quer di re i to de pre fe rên cia”, ven deu
50% dos di re i tos des te.

A trans fe rên cia dos di re i tos e
obri ga ções do tí tu lo foi re a li za da, tam -
bém, na for ma pre vis ta pe lo Esta tu to
So ci al no seu ar ti go 7º, § 2º, sen do
ela bo ra do um ter mo de trans fe rên cia
(fls. 27 da Ca u te lar Ino mi na da n.
886/92) o qual res tou re gis tra do no
Car tó rio de Tí tu los e Do cu men tos sob
o n. 95.924, em 11/7/91, con for me
cer ti dão de fls. 5.

Des sa for ma, mos tra-se hí gi da
a aqui si ção dos di re i tos pe lo au tor da
ação.

Qu an to à pos si bi l i  da de de
cons ti tu i ção de con do mí nio, o ar ti go
8º do Esta tu to So ci al não de i xa qual -
quer dú vi da quan do diz que “Os tí tu -
los pa tri mo ni a is po de rão per ten cer si -
mul ta ne a men te a ma is do que uma
pes soa, es ta be le cen do-se, nes sa hi -
pó te se, con do mí nio em que os di ver -

sos con dô mi nos exer ce rão con jun ta -
men te os di re i tos ine ren tes ao tí tu lo
que lhes per ten cer”.

In ca su, foi cons ti tu í do o con do -
mí nio por con ven ção das par tes, is to
é, por me io de acor do de von ta des re -
pre sen ta do por con tra to vá li do que ali -
e nou fra ção dos di re i tos so bre a co i sa, 
ca rac te ri zan do-se ca so tí pi co de co -
mu nhão vo lun tá ria con for me a li ção
de Was hing ton de Bar ros Mon te i ro em 
seu Cur so de Di re i to Ci vil, 31ª ed., Sa -
ra i va, 1994, vol. III, pág. 207, as sim
va za da: “quan to à sua ori gem, a co -
mu nhão po de re sul tar do acor do de
von ta de de to dos os con dô mi nos.
Diz-se en tão que ela é vo lun tá ria ou
con ven ci o nal. A con ven ção de ter mi -
na rá, em tal hi pó te se, a quo ta de ca da 
con dô mi no...”.

Assim sen do, es ma e ci da qual -
quer dú vi da quan to à vi a bi li da de do
ne gó cio ju rí di co, pas sa-se à aná li se
do pe di do de ex tin ção de con do mí nio
que após to do o ex pos to tem sin ge la
so lu ção.

Des so me-se dos au tos que,
após a tran sa ção re a li za da en tre as
par tes, os con dô mi nos pas sa ram a se
de sen ten der, tor nan do im pos sí vel a
con ti nu i da de da so ci e da de na ex plo -
ra ção da uni da de ca ti va re pre sen ta da
pe lo tí tu lo n. 91, o que mo ti vou o aju i -
za men to da ação de ex tin ção de con -
do mí nio com ba se nos ar ti gos 632 e
se guin tes do Có di go Ci vil.

A co i sa so bre a qual se cons ti -
tu iu a co mu nhão é um Tí tu lo Pa tri mo -
ni al —  bem mó vel — mas que con fe re 
aos se us con dô mi nos o di re i to de ex -
plo ra ção de uma uni da de de ser vi ço
cons ti tu í da por “um sa lão, do is W. C.,
co zi nha, de pó si to, W. C e ves tiá rio de
fun ci o ná ri os e hall”, uti li za da co mo
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lan cho ne te e uma sor ve te ria — bem
imó vel.

É evi den te a in di vi si bi li da de do
bem se ja pe la sua na tu re za (Tí tu lo
So ci al re pre sen ta ti vo de uma uni da de
de ser vi ço) ou pe la fun ção à que se
des ti na (con ces são da ex plo ra ção de
bem imó vel).

Ade ma is, a di vi são do imó vel
em ques tão im pli ca ria em al te ra ção
de sua subs tân cia, o que é ex pres sa -
men te ve da do pe lo Esta tu to So ci al
em seu ar ti go 24. Por tan to per fe i ta -
men te apli cá vel o art. 632 do Có di go
Ci vil.

J.M. Car va lho San tos ao in ter -
pre tar re fe ri do dis po si ti vo le ci o na:

“1 — Qu an do a co i sa for in di vi -
sí vel... É a pri me i ra hi pó te se em que
se po de apli car o tex to su pra (...).

“A in di vi si bi li da de tan to po de
ser de um bem mó vel, co mo de imó -
vel. Um ca va lo, uma va ca, uma ca ma,
um pi a no são in di vi sí ve is e se so bre
eles, in di vi du al men te, re cai a co mu -
nhão, apli ca-se a re gra do ar ti go.

“Um pré dio, tam bém, po de ser
in di vi sí vel, se ele é de pe que na di -
men são e mu i tos são os con dô mi nos,
po is aí a di vi são só po de ria ser fe i ta
com al te ra ção na subs tân cia, a di zer o 
pré dio, uma vez que so men te os ma -
te ri a is po de ri am ser di vi di dos.

“2 — Ou se tor nar, pe la di vi são, 
im pró pria ao seu des ti no... Eis a se -
gun da hi pó te se em que tem apli ca ção
a re gra do ar ti go su pra. Esta ex pres -
são le gal — ou se tor nar, pe la di vi são, 
im pró pria ao seu des ti no equi va le a
es ta ou tra, cor ren te no Di re i to an te ri or 
e ain da em pre ga da no art. 1.777 do
Cód. Ci vil: quan do não for cô mo da a
di vi são.

“Os imó ve is, por exem plo, pe la
di vi são, se tor nam im pró pri os ao seu
des ti no, se se tra ta de uma fá bri ca,
em que a di vi são é pos sí vel, mas so -
men te com sa cri fí cio do seu fun ci o na -
men to (...)” (Có di go Ci vil Inter pre ta do,
7ª ed., Fre i tas Bas tos S/A, 1956,
págs. 332/333).

É de cla re za so lar o  es có lio de
Was hing ton de Bar ros Mon te i ro, a sa -
ber:

“Co i sas in di vi sí ve is, men ci o na -
das no art. 53, do Có di go, são as que
se não po dem par tir em por ções re a is
e dis tin tas, for man do ca da qual um to -
do per fe i to e as que, em bo ra na tu ral -
men te di vi sí ve is, se con si de rem in di vi -
sí ve is por lei, ou von ta de das par tes.
Se rão, po is, in di vi sí ve is um pré dio re -
si den ci al de pe que nas pro por ções,
uma fá bri ca, um qua dro, um au to mó -
vel e um imó vel ru ral que, pe la di vi -
são, im pró prio se tor ne ao seu des ti -
no” (Cur so de Di re i to Ci vil, 31ª ed.,
Sa ra i va, 1994, 3º vol., pág. 218).

Assim sen do, os con dô mi nos
de vem ve ri fi car se exis te a pos si bi li da -
de de ali e nar sua par te ao ou tro me di -
an te li vre pac tu a ção. Ca so is so não
ocor ra, pro ce der-se-á à ven da do Tí -
tu lo Pa tri mo ni al, res pe i ta do o art. 18
do Esta tu to So ci al, re par tin do-se o
pre ço en tre as par tes, pre fe rin do na
ali e na ção, em igua is con di ções de
ofer ta, o con dô mi no ao es tra nho (art.
632 do Có di go Ci vil).

Faz-se ne ces sá rio lem brar que
a ex tin ção com ba se no re fe ri do dis -
po si ti vo só po de rá re a li zar-se com a
con cor dân cia do au tor e do réu. Ha -
ven do di ver gên ci as, ou se ja, se a ven -
da ami gá vel tor nar-se im pra ti cá vel, a
me di da ca bí vel se rá a ali e na ção ju di -
ci al de vi da men te po si ti va da no Ca pí -
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tu lo II do Tí tu lo II do CPC, in ca su,
ma is es pe ci fi ca men te com ba se no
art. 1.117, in ci so II, do mes mo di plo -
ma le gal.

Ma is uma vez opor tu na é a li -
ção do Prof. Was hing ton de Bar ros
Mon te i ro:

“Em to dos es ses ca sos, des de
que não ma is con ve nha a con ti nu a ção 
do con do mí nio, se im põe sua ex tin -
ção, a pe di do de qual quer con dô mi no, 
por uma das for mas se guin tes: a) ad -
ju di ca ção a um úni co con sor te, in de ni -
zan do-se os de ma is; b) ven da da co i -
sa co mum, se não exis tir acor do
quan to à ad ju di ca ção em fa vor de um
dos con dô mi nos.

“Essa ven da far-se-á ami ga vel -
men te se não exis te di ver gên cia en tre
os in te res sa dos. Ca so con trá rio, a ex -
tin ção do con do mí nio pro ces sar-se-á
com ob ser vân cia do ri to pres cri to nos
arts. 1.113 e se guin tes do Có di go de
Pro ces so Ci vil” (ob. cit., pág. 218).

Com o bri lhan tis mo que lhe é
pe cu li ar, Pon tes de Mi ran da en si na:

“3) A ali e na ção ju di ci al da co i sa 
co mum — Có di go Ci vil, arts. 632 e
635. A ali e na ção da co i sa co mum, nos 
ca sos do art. 632 do Có di go Ci vil, po -
de ser sem qual quer in ter ven ção do
Esta do, des de que os con dô mi nos es -
te jam de acor do: é ven da pa ra di vi são
do pre ço, com a plu ra li da de sub je ti va
de ven de do res, sem qual quer pro ces -
su a li da de ci vil. Há pre ten sões, pa ra
ca da um dos con dô mi nos, ba se a das
no art. 632 do Có di go Ci vil, e even tu -
al men te ações. A es pé cie não se con -
fun de com a do art. 635 do Có di go Ci -
vil. A ali e na ção, a que se re fe re o art.
1.117, II, do Có di go de Pro ces so Ci vil, 
é a que su põe a ação nas ci da do de -
sa cor do en tre os con dô mi nos (ele -

men to que po de não exis tir na ação
do Có di go Ci vil, ar ti gos 632 e 635)
quan to à ad ju di ca ção a um só. Po de
dar-se que to dos, me nos um, pre fi ram
ali e ná-la; de vi do a es se um, não se
es ta be le ce a pos si bi li da de de ser ven -
di da em ato de di re i to ma te ri al, ou du -
ran te o pro ces so cor res pon den te aos
arts. 632 e 635 do Có di go Ci vil. Enten -
da mos o art. 1.117, II: se um, ou do is,
ou al guns pe dem a ad ju di ca ção, e os
ou tros não con cor dam, tem-se de ali e -
nar a co i sa, ju di ci al men te” (Co men tá -
ri os ao CPC, Fo ren se, 1977, vol. XVI,
págs. 105/106).

Isto pos to, res ta ago ra in da gar
da pos si bi li da de de re for mar-se a
qua es tio exa mi nan do-se o mé ri to do
pe di do, uma vez que a sen ten ça jul -
gou ex tin to o fe i to.

No ca so sub exa mi ne, a res -
pos ta é po si ti va.

Ape sar de no co man do sen ten -
ci al cons tar “jul ga-se ex tin to” com ba -
se no art. 267, IV, do CPC, ou se ja,
sem apre ci ar o mé ri to, ve ri fi ca-se na
fun da men ta ção do de ci sum re cor ri do
que o Ju iz a quo exa mi nou e de ci diu o
mé ri to da con tro vér sia de mo do a jul -
gar im pro ce den te o ple i to ina u gu ral,
ten do in clu si ve con sig na do em sua
sen ten ça que “os pe di dos for mu la dos
pe las par tes im pro ce dem” (fls. 9).

A ju ris pru dên cia nes ses ca sos
tem ad mi ti do o exa me do mé ri to sem
que is so con fi gu re su pres são de uma
ins tân cia, em des res pe i to ao prin cí pio
do du plo grau de ju ris di ção.

O Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça 
já fi xou:

“Ape la ção — Exa me do mé ri to.

“O exa me do mé ri to, em se gun -
do grau, con di ci o na-se a que ha ja si do 
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em pri me i ro. Pa ra ve ri fi car se o foi, há
que se pes qui sar se de ci di da a pre -
ten são for mu la da na ini ci al. Isso ten do 
ocor ri do, não im por ta que a sen ten ça,
equi vo ca da men te, ha ja afir ma do que
o au tor era ca re ce dor da ação” (STJ,
REsp. n. 44.920/MA, Min. Nil son Na -
ves, DJU n. 155, de 15/8/94, pág.
20.335).

Ale xan dre de Pa u la, ao ano tar
o art. 515 do CPC, co la ci o na:

“Ha ven do o ju iz jul ga do o mé ri -
to da ca u sa, mu i to em bo ra no dis po si -
ti vo equi vo ca da men te se afir me que o
pro ces so é ex tin to sem jul ga men to do
mé ri to, po de o Tri bu nal jul gar a li de,
não sen do mis ter tor nem os au tos ao
Ju í zo mo no crá ti co (Ac. unân. da 1ª T.
do TJDF de 29.4.85, na Apel. 13.426,
rel. Des. Edu ar do Ri be i ro; DJ 19/229)” 
(CPC Ano ta do, 5ª ed., 2ª tir., RT,
1993, v. II, pág. 2.058).

Assim sen do, dá-se pro vi men to 
ao re cur so do au tor pa ra que se pro -
ce da à ex tin ção do con do mí nio na for -
ma do art. 632 do Có di go Ci vil. Ca so
as par tes se opo nham à ali e na ção a
um dos con dô mi nos ou a um ter ce i ro,
di vi din do-se o pre ço ob ti do, de ve ser
re a li za da a ali e na ção da co i sa co -
mum, com ful cro no art. 1.113 e se -
guin tes do CPC.

Qu an to ao re cur so do réu, re fe -
ren te à Ação Ca u te lar Ino mi na da Inci -
den tal n. 618/95, res ta pre ju di ca do
por per da do ob je to, por quan to o ape -
lan te re que reu na que la exor di al a con -
ces são de li mi nar pa ra que pu des se
ex plo rar o imó vel no pe río do de 95/96, 
a qual foi de fe ri da.

Evi den te a per da do ob je to em
fa ce do exa u ri men to do pe di do, uma
vez que o re que ren te da me di da ca u -
te lar foi imi ti do na pos se con for me au -

to de imis são de fls. 31, dos au tos n.
618/95.

Ade ma is, é ce di ço que o jul ga -
men to da ape la ção re fe ren te à ação
prin ci pal acar re ta a pre ju di ci a li da de
das ca u te la res. 

O STJ já fi xou:

“Jul ga do o re cur so a que re por -
ta va a ca u te lar, for ço so é re co nhe cer
a per da do ob je to des ta úl ti ma” (MC n. 
764/RS, Min. Wil li am Pat ter son, DJU
n. 187, de 29/9/97, pág. 48.343).

Este So da lí cio tam bém con sig -
nou:

“Ação ca u te lar — Extin ção da
prin ci pal — Per da do ob je to.

“O pro ces so ca u te lar tem por
ob je ti vo res guar dar a in te gri da de do
prin ci pal. Por tan to, a ex tin ção des te,
com ou sem jul ga men to do mé ri to,
acar re ta tam bém a ex tin ção da que le
em fa ce da per da de seu ob je to” (AI n.
98.000315-6, de Trom bu do Cen tral, j.
31/3/98).

Ou ain da:

“Me di da ca u te lar in ci den tal.
Extin ção do pro ces so prin ci pal, com
jul ga men to do mé ri to em des fa vor do
re que ren te da me di da. Per da do ob je -
to. Extin ção do pro ces so.

“Da in ter de pen dên cia exis ten te 
en tre o pro ces so ca u te lar e o pro ces -
so prin ci pal — de ri va da da ins tru men -
ta li da de da que le — de cor re a ex tin ção 
da efi cá cia da me di da ca u te lar quan -
do ex tin to o se gun do com jul ga men to
do mé ri to em des fa vor do re que ren te
do pri me i ro” (AC n. 49.323, de San ta
Ce cí lia, Des. Sér gio Pa la di no, j.
27/8/97).

O pro fes sor Hum ber to The o do -
ro Jú ni or en si na:
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“Da de pen dên cia (me lhor: in -
ter de pen dên cia ou co or de na ção) que
exis te en tre o pro ces so ca u te lar e o
pro ces so prin ci pal, de ri va da da ins tru -
men ta li da de do pri me i ro, de cor re a
ex tin ção da efi cá cia da me di da ca u te -
lar quan do se ex tin gue o se gun do.

“(...)

“A ex tin ção da me di da ca u te lar
in ca su não é a mes ma em to dos os
ca sos de ex tin ção do pro ces so. Se a
re la ção pro ces su al de sa pa re ce sem
so lu ção do mé ri to (sen ten ça ter mi na ti -
va) ou se a so lu ção da li de for con trá -
ria à pre ten são da que le que ob te ve a
pro te ção ca u te lar, a me di da pre ven ti -
va sim ples men te de sa pa re ce e as

par tes são re co lo ca das no sta tus quo
an te, co mo se não hou ves se ja ma is
exis ti do o pro vi men to ins tru men tal”
(Pro ces so Ca u te lar, 16ª ed., Le ud,
1995, pág. 152).

Ante o ex pos to, dá-se pro vi -
men to ao re cur so do au tor, pre ju di ca -
da a ape la ção do réu.

Par ti ci pa ram do jul ga men to os
Exmos. Srs. Des. Sil ve i ra Len zi e
Cláu dio Bar re to Du tra.

Florianópolis, 23 de junho de 1998.

Eder Graf,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.004173-2, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Eder Graf

Ali men tos — Ex-cônjuge — Inca pa ci da de tem po rá ria de au -
to-sustentar-se — Ver ba de vi da.

Após a se pa ra ção, via de re gra, os ex-cônjuges de vem ar car

cada qual com o seu sus ten to. To da via, cir cuns tân ci as como: do en -

ça, aci den te, ida de avan ça da, de fi ciên cia fí si ca ou men tal, inap ti dão 

ou des pre pa ro para o tra ba lho, en tre ou tras, acar re tam o de ver de,

mes mo após o rom pi men to da so ci e da de con ju gal, con tri bu ir com o

sus ten to do ex-cônjuge pelo pe río do que per du rar a in ca pa ci da de.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.004173-2, da comarca da Cap i tal
(1ª  Vara da Famíl ia/Órfãos  e
Sucessões), em que são apelantes A. F.
F. da S. e I. F. da S., sendo apelado Z. J.
da S.:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to par ci al ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

A. F. F. da S., por si e re pre sen -
tan do seu fi lho I. F. da S. aju i zou ação
de ali men tos con tra Z. J. da S. ale gan -
do que con tra iu ma tri mô nio com o réu
em 14/10/78, do qual nas ceu o fi lho I.,
es tan do se pa ra da de fa to des de 11 de 
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ju lho de 1995, quan do o de man da do
aban do nou o lar con ju gal. Afir mou
que des de en tão o réu nun ca ma is au -
xi li ou nas des pe sas do més ti cas, li mi -
tan do-se a qui tar as dí vi das do ca sal.
Dis se que pos sui pro ble mas gra ves
de sa ú de que a im pe dem de tra ba lhar, 
ple i te an do, ao fi nal, a fi xa ção de ali -
men tos em 35% dos ga nhos do réu,
na pro por ção de 25% pa ra ela e 10%
pa ra seu fi lho.

De fe ri do o be ne fí cio da as sis -
tên cia ju di ciá ria gra tu i ta e ar bi tra dos
ali men tos pro vi si o na is, con tes tou o
réu afir man do que a au to ra não pos sui 
qual quer pro ble ma de sa ú de e exer ce
ati vi da de re mu ne ra da, po is é pro pri e -
tá ria de uma ca sa lo té ri ca, a qual se
en con tra em ple na ati vi da de. Sa li en -
tou que vem sa tis fa zen do as des pe -
sas com a edu ca ção do fi lho e que
seu sa lá rio é bem me nor que o no ti -
ci a do na ini ci al.

Instru í do o fe i to e ou vi do o re -
pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co, jul -
gou-se par ci al men te pro ce den te o pe -
di do ini ci al, fi xan do-se a pen são
ali men tí cia so men te pa ra o me nor, em 
20% so bre os ren di men tos do ali men -
tan te.

Incon for ma da, ape lou a au to ra
sus ten tan do que se sub me teu a tra ta -
men to, mas ain da não se en con tra to -
tal men te re cu pe ra da. Asse ve rou que
a pro va pro du zi da de mons tra que não
pos sui con di ções de exer cer qual quer
tra ba lho re mu ne ra do, di zen do, ao fi -
nal, que fo ra obri ga da a fe char sua ca -
sa lo té ri ca, por quan to atra ves sa va di -
ver sas di fi cul da des em fun ção do
pés si mo pon to e da fal ta de cli en tes.

Con tra-arrazoado o re cur so, o
re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co
opi nou pe lo seu pro vi men to par ci al,

ar bi tran do pen são à ape lan te em 10% 
so bre os ren di men tos do ape la do, pe -
lo pe río do de um ano.

A dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça pug nou pe la fi xa ção de ali -
men tos à re cor ren te em 5% da re mu -
ne ra ção do ape la do, pe lo pra zo de
se is me ses.

É o re la tó rio.

O dis sen so diz res pe i to uni ca -
men te aos ali men tos que se ri am de vi -
dos à ape lan te/es po sa, por ta do ra da
sín dro me do tú nel do car po, mo lés tia
de cor ren te dos mo vi men tos re pe ti ti -
vos de di gi ta ção em com pu ta dor.

Enten deu o To ga do ser ela ca -
paz de exer cer ou tras ati vi da des pa ra
ob ter o seu sus ten to e ha ver exer ci do
o co mér cio até um mês an tes do in -
gres so da ação.

O ates ta do mé di co de fls. 45
afir ma que sua im pos si bi li da de de
exer cer ati vi da des pro fis si o na is que
en vol vam mo vi men tos re pe ti dos do
pu nho es quer do per du ra ria até o tra -
ta men to de fi ni ti vo, ci rúr gi co, da le são,
e não foi ele pos to em dú vi da em mo -
men to al gum.

Qu an to à Ca sa Lo té ri ca, res tou
de mons t ra da a sua “ba i  xa”  em
31/12/95 no mu ni cí pio de São Jo sé
(fls. 82) e a ces sa ção da ven da de bi -
lhe tes da Lo te ria Fe de ral des de no -
vem bro de 1995 (fls. 44), evi den ci an -
do-se, as sim, o en cer ra men to das
ati vi da des da fir ma in di vi du al sob for -
ma de mi cro em pre sa.

In ca su, a ape lan te — pe lo me -
nos tem po ra ri a men te — en con tra-se
en fer ma e im pos si bi li ta da de ob ter re -
cur sos pró pri os, ra zão pe la qual de ve
o ape la do con tri bu ir par ci al men te.

Já se fi xou:
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“Ali men tos — Pen são ali men tí -
cia — Re vi são com ba se em al te ra ção 
no es ta do fí si co da au to ra que a tor na
in ca pa ci ta da pa ra o tra ba lho —
Admis si bi li da de — Apli ca ção da ma is
be né fi ca cor ren te ju ris pru den ci al” (RT
724/338).

Ou ma is, mu ta tis mu tan dis:

“A dis pen sa de ali men to pa ra
mu lher, no acor do de se pa ra ção, por -
que ti nha, en tão, con di ções pró pri as
de so bre vi vên cia, não im pe de de ple i -
teá-los ago ra, se mo di fi ca da a si tu a -
ção de fa to, com sua in ca pa ci da de su -
per ve ni en te pa ra o tra ba lho” (AC n.
33.814, de Con cór dia, Des. João Jo sé 
Scha e fer, DJE n.  8.131, 16/11/90,
pág. 7).

O Des. Yus sef Sa id Ca ha li, do
TJSP, co men ta:

“Pa ra além da exis tên cia do
vín cu lo de fa mí lia, a exi gi bi li da de da
pres ta ção ali men tar pres su põe que o
ti tu lar do di re i to não pos sa man ter-se
por si mes mo, ou com o seu pró prio
pa tri mô nio; as sim, só se rão de vi dos
ali men tos quan do aque le que os re -
cla ma não tem bens, nem po de pro -
ver, pe lo seu tra ba lho, à pró pria man -
ten ça” (Dos Ali men tos, 2ª ed., RT,
1993, pág. 549).

E ar re ma ta:

“A im pos si bi li da de de pro ver, o
ali men tan do, à pró pria man ten ça, po -
de ad vir da in ca pa ci da de fí si ca ou
men tal pa ra o tra ba lho; do en ça, inap -
ti dão ou ima tu ri da de pa ra o exer cí cio
de qual quer ati vi da de la bo ra ti va; ida -
de avan ça da; ca la mi da de pú bli ca, ou
cri se eco nô mi ca de que re sul te ab so -
lu ta fal ta de tra ba lho” (Ob. cit., pág.
550).

E con clui:

“Em su ma: im por ta pou co a ca u -
sa em ra zão da qual o ali men tan do te -
nha si do re du zi do à con di ção de ne -
ces si ta do, não se lhe re cu san do
ali men tos ain da que o fos se por cul pa
sua; im pen de con si de rar ape nas o
mo men to atu al, des de que se apre -
sen te sem bens e não te nha pos si bi li -
da de de pro ver com o seu tra ba lho o
sus ten to pró prio” (Ob. cit., pág. 554).

O pro fes sor Síl vio Ro dri gues
en si na:

“Por ou tro la do se a ques tão
diz res pe i to a pes soa ido sa ou do en -
te que não po de tra ba lhar, ou mes -
mo se se tra ta de in di ví duo in vá li do
que não con se gue ar ran jar em pre go, 
em vir tu de de cri se que tor na es cas -
sas as co la ções, en tão o pe di do de
ali men tos po de ser aten di do” (Di re i to 
Ci vil, 16ª ed., Sa ra i va, 1989, v. 6, 
pág. 392).

A so lu ção ma is ade qua da é fi -
xar uma pen são cor res pon den te a
10% dos ren di men tos do ma ri do,
abati do o va lor da con tri bu i ção pre vi -
den ciá ria e im pos to de ren da, pe lo
pra zo de se is me ses, tem po ma is que 
su fi ci en te pa ra a ape lan te bus car a
to tal cu ra ci rúr gi ca.

Isso, ob vi a men te, sem qual -
quer re per cus são no per cen tu al fi xa do 
a fa vor do fi lho, a res pe i to do que a
ma té ria de ve ser in to ca da.

Dá-se, po is, pro vi men to par ci al
ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to os
Exmos. Srs. Des. Sil ve i ra Len zi e
Cláu dio Bar re to Du tra.

Pe la dou ta Pro cu ra do ria-Geral
de Jus ti ça la vrou pa re cer o Exmo. Sr.
Dr. Jo sé Fran cis co Ho e pers.
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Florianópolis, 23 de junho de 1998.

Eder Graf,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 96.001679-1, DE LAGES

Re la tor: Des. Alcides Aguiar

Pro ces su al — Tes te mu nhas — Vín cu lo em pre ga tí cio — Ou vi -
da como in for man te — Au sên cia de con tra di ta e de per qui ri ção so -
bre ter in te res se na so lu ção da ca u sa — Pre sun ção de sus pe i ção
afas ta da — De po i men to, con tu do, so pe sa do no con tex to pro ba tó rio.
“A mera cir cuns tân cia de es tar a tes te mu nha vin cu la da em pre ga ti -
ci a men te a uma das par tes não se re ve la como mo ti vo su fi ci en te
para in for mar-lhe a sus pe i ção; o de mis ter, nes sa hi pó te se, é que re -
sul te su fi ci en te men te evi den ci a do te nha ela efe ti vo in te res se no de -
sa te do li tí gio” (j. unâ ni me, 1ª CC, Tri bu nal de Jus ti ça/SC, AC n.
47.361, re la tor Des. Trin da de dos San tos) — Agra vo re ti do des pro -
vi do.

Do cu men to — Jun ta da na fase de ape la ção — Impos si bi li da -
de de ser con si de ra do pela ins tân cia re vi so ra, sem a pro va de for ça
ma i or im pe di ti va de apre sen ta ção com a ini ci al. Com pro me ti men to
ade ma is do con tra di tó rio (art. 397, CPC).

Ação de co bran ça. Ven da de ma çãs já pe re ci das par ci al men -
te à data do ne gó cio em face do tem po de ar ma ze na gem. Pa ga men to
ape nas par ci al. Dú vi da acer ca do pre ço do qui lo da mer ca do ria não
di ri mi da na ins tru ção. Pe di do cer to. Impro ce dên cia da ação pela
im pos si bi li da de de se pro fe rir a sen ten ça ilí qui da. Pos sí vel afe ri ção
po rém do quan tum de ve dor em li qui da ção de sen ten ça. Art. 459, pa -
rá gra fo úni co, CPC.

Ain da que se tra te de pe di do cer to, “o enun ci a do do art. 459,

pa rá gra fo úni co, do CPC, deve ser lido em con so nân cia com o sis te -

ma que con tem pla o prin cí pio do li vre con ven ci men to (art. 131), de

sor te que, não es tan do o Juiz con ven ci do da pro ce dên cia da ex ten -

são do pe di do cer to for mu la do pelo au tor, pode re co nhe cer-lhe o di -

re i to, re me ten do as par tes para a li qui da ção” (REsp. n. 49.445-1,

SP, rel. Min. Ruy Ro sa do de Agui ar), isso in de pen den te men te de se
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tra tar ou não de lide in de ni za tó ria, ain da por que a nor ma não faz tal

dis tin ção.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
96.001679-1, da comarca de Lages (2ª
Vara), em que é apelante Rivael Luís
Benato,  e  apelada Cereal ista
Tomazoni Ltda.:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro vi -
men to ao agra vo re ti do e, no mé ri to, dar 
pro vi men to par ci al ao ape lo.

Cus tas na for ma da lei.

Ri va el Lu ís Be na to aju i zou
ação de co bran ça con tra Ce re a lis ta
To ma zo ni Ltda. — Impor ta do ra e
Expor ta do ra, a fim de ha ver des ta o
pa ga men to do res tan te do pre ço de -
cor ren te de con tra to de com pra e ven -
da de ma çãs-gala.

Adu ziu que, em agos to de
1993, ven deu à ré o to tal de 91.995kg
de ma çã-gala, ar ma ze na dos na em -
pre sa Agro pel, em Fra i bur go; que o
re pre sen tan te le gal da ré efe tu ou vis -
to ria no pro du to an tes da re a li za ção
do ne gó cio, fi can do pac tu a do o pre ço
de CR$ 27,00 por qui lo, a ser pa go em 
se tem bro da que le ano; que após a
tra di ção do pro du to, a ré, ale gan do
que ha via ra cha du ras nas ma çãs,
não cum priu o acor da do, po is pa gou
ao pe ti ci o ná rio a quan tia de CR$
250 .000 ,00  em 14 /9 /93 ,  CR$
450.000,00 em 17/9/93, re fe ren tes a
25.926kg, e CR$ 150.000,00 em
4/11/93, re la ti vos a 2.083kg, fal tan do
ain da o pa ga men to do equi va len te a
63.986kg, ou apro xi ma da men te CR$
9.022.026,00.

Res sal tou que não hou ve a
ocor rên cia de ví ci os re di bi tó ri os, po is
a ré não re cla mou do pro du to ven di do
nem mes mo à épo ca da sua vis to ria
por seu re pre sen tan te le gal; que a ré
ob te ve con si de rá vel van ta gem eco nô -
mi ca, eis que com prou o pro du to e o
re ven deu to tal men te.

Em con tes ta ção ale gou a ré
que a quan ti da de de ma çãs ad qui ri -
das e o va lor pac tu a do não fo ram
aque les no ti ci a dos pe lo au tor, po is o
pre ço apre sen ta do é de mer ca do de
ma çãs de al ta qua li da de, en quan to
que ad qui riu pro du to de ba i xa qua li da -
de, es to ca do du ran te um pe río do su -
pe ri or a se is me ses, quan do o tem po
má xi mo de es to ca gem des sa fru ta,
sem per da da qua li da de, é de no ven ta 
di as, fa to que com pro va a ba i xa qua li -
da de das ma çãs ne go ci a das.

Infor mou que, jun ta men te com
um téc ni co agrí co la, vis to ri ou o pro du -
to, quan do foi es ti ma do que cer ca de
20.000 qui los de ma çã es ta ri am im -
pres tá ve is ou pe re ci dos, em fa ce do
lon go pe río do de es to ca gem, fi can do
con ven ci o na do o pre ço de CR$ 12,00
por qui lo, e a com pra de 72.000 qui -
los de ma çã, pa ra pa ga men to em se -
tem bro de 1993, no to tal de CR$
864.000,00; que es se pa ga men to po -
rém fi cou con di ci o na do a uma clas si fi -
ca ção pos te ri or do pro du to pa ra ve ri fi -
ca ção da re al quan ti da de de fru tas
pe re ci das; que após es sa clas si fi ca -
ção des co briu-se um to tal de 1.166
qui los de ma çãs pe re ci das, fa to dis cu -
ti do en tre as par tes, sem, en tre tan to,
che ga rem a um acor do.
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Aduz que na fal ta de so lu ção,
pa ra os 21.161 qui los de fru ta pe re -
c i  da ,  pa  gou os  res  tan  tes  CR$
150.000,00,  to  ta  l i  zan do CR$
850.000,00 ou 70.834 qui los não de -
te ri o ra dos de ma çã com pra da.

Impug na da a res pos ta, so bre -
ve io a au diên cia de ins tru ção e jul ga -
men to, com oi ti va das par tes e de tes -
te mu nhas e ale ga ções fi na is. A ré
in ter pôs agra vo re ti do — fls. 184 —
em fa ce da oi ti va pe lo dig no Ma gis tra -
do das tes te mu nhas de de fe sa co mo
me ras in for man tes, quan do eram per -
fe i ta men te ca pa zes de ser ou vi das,
pos to não se rem sus pe i tas por que
man ti nham so men te um vín cu lo em -
pre ga tí cio com a agra van te; que o in -
te res se co mo ca u sa de sus pe i ção de -
ve ser ob je ti vo e re al, não se de ven do
pre su mir sua exis tên cia; que res tou
ca rac te ri za do o cer ce a men to de de fe -
sa por que a agra van te re que reu a oi ti -
va das tes te mu nhas, e es se pe di do
res tou in de fe ri do. Re quer se jam in ti -
ma das as tes te mu nhas ar ro la das pa ra 
de fe sa pa ra que pres tem em Ju í zo o
com pro mis so le gal e ra ti fi quem os de -
po i men tos pres ta dos.

Sen ten ci an do, o Ma gis tra do jul -
gou im pro ce den te o fe i to.

Irre sig na do, ape lou o au tor
adu zin do que o va lor de vi do apre sen -
ta do à exor di al já des con ta va a quan -
ti da de de ma çãs que vi es se a pe re cer, 
con for me pre vi são aven ça da por am -
bas as par tes, de for ma que a pre ten -
são da ape la da em ver re du zi do o de -
v i  do não po de pros pe rar ,  po is
ca rac te ri za ria en ri que ci men to ilí ci to.
Insis te em ver re co nhe ci dos co mo de -
vi dos 55.399kg de ma çã, ao pre ço de
CR$ 27,00 o qui lo, dês que o res tan te
já foi pa go. Os ônus su cum ben ci a is

de vem ser ar bi tra dos em re a is, e ain -
da ser re du zi dos, por que ex ces si vos.

Apre sen ta das as con tra-razões, 
com re i te ra ção do agra vo re ti do, con -
ta dos e pre pa ra dos, al ça ram os au tos
a es te egré gio Tri bu nal de Jus ti ça.

É o re la tó rio.

Pri me i ra men te, de ve-se co nhe -
cer do agra vo re ti do de fls. 184/187.

Re al men te, o fa to tão-só de se -
rem as tes te mu nhas em pre ga das da
par te não en se ja a de cla ra ção de sua
sus pe i ção. O que a ca rac te ri za é o in -
te res se ou be ne fí cio que pos sam ter
em vir tu de de vi tó ria da que la par te.

No ca so em exa me res sal tou o
dig no Ma gis tra do: “Indis cu tí vel a na tu -
ral fal ta de li ber da de e de sen vol tu ra
pa ra al guém de por con tra seu em pre -
ga dor. Às ve zes, cons ti tui-se até mes -
mo em ques tão de so bre vi vên cia, re -
sul tan do daí seu in te res se, ao me nos
in di re to, no des lin de da de man da”.

Ape nas em te se aco de ra zão
ao cul to Ju iz. É que cum pria ao Jul ga -
dor per qui rir a tes te mu nha so bre seu
in te res se no de sa te da ca u sa. Sem
es sa pré via ava li a ção, in viá vel era su -
por da exis tên cia des se in te res se e
con se qüen te com pro me ti men to do
tes te mu nho.

A pro pó si to a ju ris pru dên cia:

“Não ca rac te ri za cer ce a men to
de de fe sa a dis pen sa, pe lo Ma gis tra -
do, de de po i men to de tes te mu nha que 
ma ni fes ta ter in te res se na so lu ção do
li tí gio, tor nan do-se, as sim, sus pe i ta
(ar ti go 405, § 3º, IV, do CPC)” (AI n.
2.736, re la tor: De sem bar ga dor João
Mar tins).

Na AC n. 47.361, da egré gia
Pri me i ra Câ ma ra Ci vil, sob a re la to ria
do emi nen te De sem bar ga dor Trin da -
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de dos San tos, re sul tou jul ga do, ver -
bis: “A me ra cir cuns tân cia de es tar a
tes te mu nha vin cu la da em pre ga ti ci a -
men te a uma das par tes não se re ve la 
co mo mo ti vo su fi ci en te pa ra in for -
mar-lhe a sus pe i ção; o de mis ter, nes -
sa hi pó te se, é que re sul te su fi ci en te -
men te evi den ci a do te nha ela efe ti vo
in te res se no de sa te do li tí gio” (j. unâ -
ni me de 19/9/95).

No cor po do v. acór dão há re fe -
rên cia a ou tros jul ga dos:

“Pa ra que se te nha a tes te mu -
nha co mo sus pe i ta, sob a ale ga ção de 
in te res se no li tí gio, ne ces sá rio se fa ça 
de mons tra ção des se in te res se, que
não de cor re do sim ples fa to de li ga ção 
em pre ga tí cia com qual quer das par -
tes” (Arqui vos do TARJ, 16/94).

Mas ain da as sim o agra vo não
me re ce aco lhi da, pos to que o Dr. Ju iz
não des pre zou a pro va tes te mu nhal
da ré, tan to que acres cen tou: “No ma is,
de in vo car-se no va men te o prin cí pio
da li vre apre ci a ção mo ti va da das pro -
vas”. Apli ca-se aqui o en ten di men to
de que: “Tes te mu nha em pre ga da de
uma das par tes não é im pe di da ou
sus pe i ta e de ve-se to mar-lhe o com -
pro mis so. A fal ta des te é ir re gu lar,
mas não ca u sa gra va me se o Ju iz
pon de rou seu de po i men to na sen ten -
ça, so pe san do-o com os de ma is ele -
men tos de pro va” (RJTARS 41/376,
cit. na  AC n. 47.361 su pra).

Enfim, res ta des pro vi do o agra -
vo re ti do.

Irre sig na do com a de ci são que
lhe foi ad ver sa, ape la o au tor, sus ten -
tan do: gran de é a con tro vér sia nos
au tos acer ca do per cen tu al de fru tas
inu ti li zá ve is a que o Ma gis tra do de no -
mi nou de des car te, equi vo ca do foi o
de ci sum, dês que, pe lo doc. de fls. 16 

en vi a do pe los pro cu ra do res do A. à
aci o na da bus can do com po si ção ami -
gá vel pa ra o pa ga men to do va lor fal -
tan te, foi ali ex pres so que três pa ga -
men tos fo ram efe tu a dos, to ta li zan do
CR$ 850.000,00, res tan do um re sí duo 
– atu a li za do — de pou co ma is de CR$ 
2.450.000,00, “já des con ta da a quan -
ti da de de ma çã po dre — 14.587kg”;
lo go, os va lo res não pa gos não são os 
re la ti vos ao des car te das fru tas po -
dres, po is eles já es tão des con ta dos
do va lor fi nal per se gui do pe la re cor -
ren te;o  que o A. bus ca é o im ple men -
to do im pa go per ti nen te aos fru tos
apro ve i ta dos e de vi dos pe la ré, sob
pe na de en ri que ci men to ilí ci to des ta;
que não se es tá a pre ten der co brar o
que já se des con tou do va lor fi nal da
obri ga ção pe la pre vi sí vel per da.

Cor ro bo ra a as ser ti va de que o
pre ço acor da do por qui lo do pro du to
foi de CR$ 27,00 e não CR$ 12,00, e
in sis te em ter efe tu a do a ven da de
95.995kg, dos qua is, des con ta dos
14.587kg re la ti vos ao des car te, res ta -
ram 77.408kg, e des tes ape nas
22.009kg fo  ram pa gos — CR$
850.000,00, o que per faz um cré di to
cor res pon den te a 55.399kg de ma çã
ou CR$ 1.495.773,00, que, atu a li za -
do, al can ça à da ta do re cur so CR$
2.500.000,00.

Em abo no do pre ço de CR$
27,00 o qui lo de ma çã-gala con tra ta do 
com a ré em set./93, jun tou o A. com o
re cur so os do cu men tos que se vê em a 
fls. 236, on de a fir ma Agro co mer ci al
Água Do ce Ltda.  de c la  ra,  em
21/2/1996, que o pro du to re fe ri do, nos 
me ses de agos to e se tem bro de 1995, 
va ri a va em mé dia de 1,40 a 1,50 re a is
por qui lo.
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Ocor re que es se do cu men to só 
foi jun ta do por oca sião do ape lo.

Ora, pe lo ar ti go 397, CPC, é lí -
ci to às par tes em qual quer tem po jun -
tar aos au tos do cu men tos no vos
quan do des ti na dos a fa zer pro va de
fa tos ocor ri dos de po is dos ar ti cu la dos
ou pa ra con tra pô-los aos que fo ram
pro du zi dos nos au tos.

No ca so — o A. te ve opor tu ni -
da de de pro du zir es sa pro va no cur so
da ins tru ção po is foi im pug na do o pre -
ço in di ca do na ini ci al de CR$ 27,00 o
qui lo da ma çã-gala.

É da ju ris pru dên cia:

“De mons tran do a par te jus ti fi -
ca da ra zão e ine xis tin do o pro pó si to
de ocul tar ou de sur pre en der, de ve o
Ju iz or de nar a jun ta da de do cu men tos 
até a sen ten ça de fi ni ti va” (RTFR
165/73).

Ou:

“Não se des ti nan do os do cu men -
tos a fa zer pro va con trá ria e de les dis -
pon do a par te des de an tes da pro po si -
tu ra da de man da, não é ad mis sí vel
que só os jun te com as ra zões de ape -
la ção. Em ta is con di ções, de les não
se de ve to mar co nhe ci men to” (JTA
122/29).

E ma is:

“Ino cor ren do os pres su pos tos
dos arts. 397 e 462 do CPC que per -
mi tem à par te tra zer aos au tos, a
qual quer tem po, do cu men tos no vos,
não se co nhe ce da ma té ria de du zi da 
so men te em ale ga ções fi na is” (JTA
108/353). “A pro va do cu men tal de ve
acom pa nhar a con tes ta ção. Após,
so men te é per mi ti da jun ta da de do -
cu men tos re fe ren tes a fa tos no vos”
(JTAERGS 84/301).

Já ago ra do co len do Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça:

“Jun ta da de do cu men to (con -
tra to an te ri or), já na fa se de ape la ção,
sem a pro va de for ça ma i or im pe di ti va
da apre sen ta ção com a pe ti ção ini ci al” 
(4ª T., REsp. 9.186-SP, rel. Min. Athos 
Car ne i ro, j. 7/5/91, DJU 10.691, pág.
7.856, in “CPC e le gis la ção pro ces su -
al em vi gor”, The o to nio Ne grão, 27ª
ed., pág. 391).

E ma is:

“Do cu men tos jun ta dos com a
ape la ção, in jus ti fi ca da men te sub tra í -
dos da ins tru ção da ca u sa. Tra tan -
do-se de do cu men tos es sen ci a is à
pro va do fa to cons ti tu ti vo, que al te ram 
subs tan ci al men te, e não ape nas com -
ple men tam o pa no ra ma pro ba tó rio,
não po dem ser con si de ra dos pe la ins -
tân cia re vi so ra, por quan to res ta ria
com pro me ti do o con tra di tó rio em sua
ple ni tu de, com ma ni fes to pre ju í zo pa -
ra a par te con trá ria” (3ª T., REsp.
71.813-RJ, rel. Min. Cos ta Le i te, j.
14/11/95, DJU 20/5/96, pág. 16.704).

Enfim, cum pria ao au tor, com a
ini ci al ou ao de po is da con tes ta ção,
ne ces sa ri a men te ins tru ir o pe di do
com do cu men to há bil de for ma a com -
pro var que o pre ço acor da do ver bal -
men te pe la ven da das ma çãs fo ra de
CR$ 27,00 o qui lo. Pro cu rar fa zê-lo só 
à oca sião do re cur so é sur pre en der a
par te con trá ria e im pe dir o Ju í zo a quo
de so bre ele tam bém de ci dir.

Mas, inobs tan te a fal ta de pro -
va nos au tos do pre ço do qui lo do pro -
du to por par te do au tor, nem as sim in -
vi a bi li za da fi ca a de man da. Com
acer to o Dr. Ju iz de Di re i to ao re fe rir
que o au tor não fez es sa pro va en -
quan to a ré tam pou co tem ra zão ao
pre ten der fi xar es se pre ço em CR$
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12,00, tan to que o do cu men to de fls.
77, de sua au to ria — re co nhe ci do em
au diên cia —, dá con ta de que es se
va lor era per ti nen te à ar ma ze na gem e 
clas si fi ca ção e não à ven da. Con for -
me se lê no do cu men to: “No ta fis cal
com pe so de 18.000kg ca da car ga a
CR$12,00 por kg. Emi tir co mo ar ma -
ze na gem não co mo ven da. No me do
pro pri e tá rio da ma çã é Re va el”.

Onde não po de pre va le cer, no
ca so con cre to, a de ci são ju di ci al é
quan do afir ma que a fal ta de pro va de
um e ou tro fa vo re ce a de man da da e
que a de ci são há de ser cer ta, por que
o pe di do é cer to (CPC, art. 459, pa rá -
gra fo úni co), em não se tra tan do de in -
de ni za tó ria.

É que o pre ce i to em te la de ve
ser mi ti ga do quan to a sua li te ra li da de, 
sob pe na de in vi a bi li zar-se a re a li za -
ção do di re i to e a pres ta ção ju ris di ci o -
nal.

No co len do Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça ga nha re le vo — quan to à
in ter pre ta ção a ser da da ao ci ta do dis -
po si ti vo le gal — o en ten di men to de
que:

“Aco mo da-se aos fins vi sa dos
pe lo pro ces so, evi tan do-se de va-se
con clu ir pe la im pro ce dên cia da ação,
em bo ra evi den ci a da a exis tên cia de
da nos a se rem res sar ci dos, ter-se co -
mo sim ples men te anu lá vel a sen ten ça 
que con tra ve nha o dis pos to no ar ti go
459, pa rá gra fo úni co, do CPC. O re co -
nhe ci men to do ví cio con di ci o na-se à
ale ga ção do au tor, a quem pre pon de -
ran te men te in te res sa a ob ser vân cia
da nor ma” (REsp. n. 50.536-4, MG,
rel. Min. Edu ar do Ri be i ro, in RSTJ, a
7, out./95, pág. 353).

Bem pon de ra o r. ares to:

“Ora, tal des fe cho pa ra o pro -
ces so che ga a ser cho can te. O Ju iz
re co nhe ce que o réu, agin do con tra o
di re i to, ca u sou da nos ao au tor. Co mo, 
en tre tan to, não se po de fi xar o res pec -
ti vo va lor, fi ca rá exo ne ra do de re pa -
rá-los, tan to quan to se con clu ís se que
ne nhum da no fo ra pro du zi do”. E ma is
adi an te:

“A de ter mi na ção le gal vi sa ao
bom exer cí cio da ju ris di ção, evi tan do
de lon gas na de ci são fi nal das ca u sas.
Esse ob je ti vo, en tre tan to, ha ve rá de
ce der a ou tro, ma is re le van te, con sis -
ten te em evi tar-se de ci são de fla gran -
te in jus ti ça, co mo a que ne ga a re pa -
ra ção de da nos de cla ra da men te
exis ten tes”.

Em ou tro jul ga do pro cla mou o
mes mo Pre tó rio Su pe ri or:

“1. Sen ten ça ilí qui da. Pe di do
cer to. Arti go 459, pa rá gra fo úni co, do
CPC. 2. Ho no rá ri os de ad vo ga do.
Res pon sa bi li da de ci vil. Mon tan te so -
bre o qual in ci de.

“3. O enun ci a do do ar ti go 459,
pa rá gra fo úni co, do CPC, de ve ser li -
do em con so nân cia com o sis te ma,
que con tem pla o prin cí pio do li vre con -
ven ci men to (ar ti go 131), de sor te que,
não es tan do o Ju iz con ven ci do da pro -
ce dên cia da ex ten são do pe di do cer to
for mu la do pe lo au tor, po de re co nhe -
cer-lhe o di re i to, re me ten do as par tes
pa ra a li qui da ção” (REsp. n. 49.445-1,
SP, rel. Min. Ruy Ro sa do de Agui ar).

Assim de ve ser, in de pen den te -
men te de se tra tar de ple i to in de ni za -
tó rio ou não, ain da por que a nor ma ci -
ta da não faz tal dis tin ção.

No ca so con cre to é in con tro ver -
so: que a ven da ocor ri da em agos -
to/93 foi de 91.995 qui los de ma -

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 145

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



çã-gala (fls. 9/12), e que hou ve um
pa ga men to de CR$850.000,00.

O con tro ver ti do, ini ci al men te, é
que pa ra a ré o pre ço acha-se in te -
gral men te pa go, po is hou ve uma que -
bra do pro du to — eis que o ad qui ri ra
já ao fi nal de se is me ses de ar ma ze -
na gem, e, por tan to, do li mi te de tem po 
em que é pos sí vel con ser var-se in có -
lu me a ma çã. De no tar com efe i to que
pe lo la u do da Epa gri — fls. 132 — a
con ser va ção da ma çã-gala “a frio é de 
ra zoá vel a boa, man ten do su as ca rac -
te rís ti cas ori gi na is por 3 a 4 me ses”.
Co mo o pro du to es te ve ar ma ze na do
en tre fe ve re i ro e agos to de 1993 (fls.
8/11), é de to do ra zoá vel que ocor reu
re la ti va per da da mer ca do ria.

Assim é que o pró prio au tor ad -
mi te — me di an te do cu men to por ele
mes mo jun ta do — fls. 16 — que a
quan ti da de de ma çã po dre al can çou
14.587kg, fa to en tre tan to que não
acu sa na ini ci al, po is ali ano ta o re ce -
bi men to do pre ço (CR$ 250.000,00)
equi va len te a 28.009 qui los, e pug na
pe lo  re ce b i  men to do sa l  do —
63.986kg.

Já no re cur so re co nhe ce os
14.587 qui los de te ri o ra dos das fru tas,
e des con ta dos ma is os 22.009kg ao
pre ço de CR$ 27,00, já pa gos, te ria di -
re i to ao re ce bi men to pe los 55.399kg
res tan tes.

Se gun do a ré, po rém, ocor reu
uma que bra de 21.161kg, e pe lo sal do 
de 70.884kg já efe tu ou o pa ga men to
na ba se de CR$ 12,00 o qui lo, o que
evi den te men te não cor res pon de à re -
a li da de. A que bra apon ta da pe la ré de 

qual quer mo do é a ma is ve ros sí mil em 
fa ce do la u do da Epa gri.

A fim de ave ri guar-se o quan -
tum de ve dor, faz-se mis ter que se ja
apu ra do o va lor do pre ço do qui lo da
ma çã-gala em set./93, con si de ra da
nes sa ava li a ção a de pre ci a ção do
pro du to à épo ca em fa ce do pe río do
de con ge la men to (se is me ses). Le -
van ta do es se pre ço apu rar-se-á o cor -
res pon den te à quan ti da de re al men te
tran sa ci o na da, no ca so re pre sen ta do
por 74.834 qui los, com de du ção dos
CR$ 850.000,00 já pa gos.

Pe lo ex pos to, dá-se pro vi men to 
par ci al ao re cur so, a fim de, jul gan -
do-se pro ce den te em par te a ação,
con de nar-se a ré ao pa ga men to do
sal do de ve dor, con for me apu ra do em
li qui da ção de sen ten ça e na for ma aci -
ma enun ci a da, va lor es se que se rá
atu a li za do mo ne ta ri a men te, e com ju -
ros le ga is des de a ci ta ção.

As cus tas se rão pa gas em pro -
por ção e a ver ba ho no rá ria é fi xa da
em 20%, tam bém ra te a da pro por ci o -
nal men te en tre as par tes em fa ce do
va lor da do à ini ci al e da que le de vi do a
fi nal.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Fran cis co Bor ges e Pe dro
Ma no el Abreu.

Florianópolis, 17 de dezembro de 1998.
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João José Schaefer,

Presidente;

Alcides Aguiar,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 96.008756-7, DE LAGUNA

Re la tor: Des. Alcides Aguiar

Ação de par ti lha de bens — Se pa ra ção ju di ci al, com acor do,
in clu si ve so bre di vi são dos bens, ho mo lo ga do — Pre ten di do pre ju í -
zo na re par ti ção do acer vo — Meio im pró prio para des cons ti tu i ção
da tran sa ção — Pac to re a li za do pas sí vel de exe cu ção — Re cur so
des pro vi do.

A tran sa ção fir ma da pe las par tes ma i o res e ca pa zes  cons ti -
tui-se em lei en tre elas. Ape nas por ação pró pria po de rá ser des fe i ta
di an te de pro va de ví cio — dolo, vi o lên cia ou erro es sen ci al quan to à 
pes soa ou co i sa con tro ver sa (CC, art. 1.030).

Em caso de des cum pri men to do acor do, à par te pre ju di ca da

so cor rem os me i os le ga is a fim de exe cu tá-lo.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
96.008756-7, da comarca de Laguna,
em que é apelante Maria da Silva
Roque, sendo apelado Mil ton de
Oliveira Dozol:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me,  co nhe cer
do re cur so e ne gar-lhe pro vi men to.

Cus tas na for ma da lei.

Tra ta-se de ação de par ti lha de
bens pro pos ta por Ma ria da Sil va Ro -
que em fa ce de Mil ton de Oli ve i ra Do -
zol, pe lo pro ce di men to pre vis to no §
2º do art. 7º da Lei n. 6.515/77. Apre -
sen tou a au to ra pro pos ta de par ti lha,
re la ci o nan do to dos os bens do ca sal,
re que ren do sua ho mo lo ga ção ju di ci al. 

Argu men tou que hou ve ini ci al men te
uma par ti lha par ti cu lar, que, no en tan -
to, não foi cum pri da pe lo côn ju ge va -
rão.

Ci ta do, o réu con tes tou, adu -
zin do, pre li mi nar men te, a in com pe tên -
cia do Ju í zo, inép cia da ini ci al e li ti -
gân cia de má-fé. No mé ri to, ale gou
que na ação de se pa ra ção con sen su -
al ho mo lo ga da em Ju í zo cons ta que
“os bens per ten cen tes ao ca sal já fo -
ram de vi da men te par ti lha dos”. Acres -
cen ta que re la ci o nou to dos os bens
que ti nham e co mo foi efe tu a da a par -
ti lha não exis tem ma is bens a par ti -
lhar.

Ré pl i  ca à con tes ta ção f ls.
41/42.

De fe rin do pe di do da au to ra, o
MM. Ju iz de Di re i to de ter mi nou o le -
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van ta men to de to dos os bens mó ve is
exis ten tes em po der do re que ri do. Au -
to res pec ti vo a fls. 52/53.

Em au diên cia as par tes con cor -
da ram em ela bo rar uma pro pos ta de
acor do, que res tou ine xi to sa.

So bre ve io pe di do de pe nho ra
no ros to dos au tos com re la ção à au -
to ra, em ra zão de exe cu ção mo vi da
con tra es ta pe la em pre sa Têx til Ca ta -
ri nen se Ltda.

O Dr. Pro mo tor de Jus ti ça opi -
nou pe la par ti lha li ti gi o sa no ca so de
im pos si bi li da de de acor do.

Em au diên cia fo ram ou vi das as 
par tes e su as tes te mu nhas, ten do o
ad vo ga do que re a li zou o acor do na
ação de se pa ra ção se ma ni fes ta do a
fls. 121.

Ofe re ci das ale ga ções fi na is, e
vol tan do a opi nar o Mi nis té rio Pú bli co, 
ago ra pe la im pro ce dên cia da ação,
sen ten ci ou o dou to To ga do, jul gan do
im pro ce den te o pe di do.

Irre sig na da, ape la a au to ra,
ale gan do que, no ins tru men to par ti -
cu lar de par ti lha con sen su al dos
bens, so men te o réu pos sui fir ma re -
co nhe ci da; não há pro va pe lo réu da
pro pri e da de do imó vel que cou be à
au to ra na par ti lha; foi ví ti ma de cons -
tran gi men to por seu ex-marido, que
se con fi gu rou na for ja da par ti lha e no
aju i za men to re lâm pa go da se pa ra ção
con sen su al, po is não te ve tem po de
pen sar ou acon se lhar-se acer ca da di -
ta par ti lha, ou dos se us di re i tos na se -
pa ra ção; o pro cu ra dor dos li ti gan tes
na ação de se pa ra ção (fls. 121) con -
fes sa que o do cu men to de par ti lha
não foi fe i to em sua pre sen ça, des co -
nhe cen do qual quer co a ção so fri da pe -
las par tes;  en con tra-se nos au tos sig -
ni fi ca ti va pro va de que a ape lan te foi

co a gi da e in du zi da a er ro pa ra acer tar
a par ti lha; tão lo go o réu con se guiu
sua as si na tu ra no do cu men to tra tou
de pro vi den ci ar, jun ta men te com seu
pro cu ra dor, as de ma is cláu su las da
ação de se pa ra ção, pro to co lan do de
ime di a to em Ju í zo; res ta ram bens que 
à épo ca da par ti lha fo ram ocul ta dos.

Após as con tra-razões, o re pre -
sen tan te do Par quet opi nou pe lo des -
pro vi men to do ape lo.

Já nes te Grau de Ju ris di ção, a
dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça,
em pa re cer da la vra do Dr. Kurt Ernes -
to Ham merschmidt, po si ci o nou-se pe -
lo des pro vi men to do ple i to re cur sal.

É o re la tó rio.

Tra ta-se de ape la ção in ter pos -
ta por Ma ria da Sil va Ro que, na ação
de par ti lha de bens que mo ve con tra
seu ex-marido, ob je ti van do a par ti lha
dos bens que re la ci o nou.

Fun da men tou o re cur so na fal -
ta de re co nhe ci men to de sua fir ma no
ins tru men to par ti cu lar de se pa ra ção
de bens, e na ra pi dez da re a li za ção da 
se pa ra ção, po is o acor do foi re a li za do
em 6/8/90 e ho mo lo ga do no dia se -
guin te. Ale ga, ain da, que nos au tos
en con tram-se pro vas de co a ção e in -
du ção em er ro da ape lan te pa ra ace i -
tar a par ti lha, sen do que es ta foi ho -
mo lo ga da sem re la ci o nar to dos os
bens do ca sal; e que o réu não com -
pro vou a pro pri e da de do imó vel que fi -
cou pa ra a au to ra.

Nos au tos da se pa ra ção con -
sen su al, pro to co la da em 7/8/90, até
sua ho mo lo ga ção em 28/9/90,  pas sa -
ram-se ma is de cin qüen ta di as, in clu -
si ve pe ti ci o nan do a re cor ren te a fls. 13 
da que le pro ces so so bre o acor do
quan to aos a l i  men tos,  is  so em
15/9/90. Sem ra zão, por tan to, a ape -

148 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL



lan te, quan to a sua ale ga ção de que
não te ve tem po pa ra ana li sar a par ti -
lha, pos to que a ho mo lo ga ção da se -
pa ra ção so men te se efe ti vou ma is de
um mês após o seu aju i za men to.
Acres cen te-se que a ação de par ti lha
foi  a ju i  za da pos te r i  or  men te em
25/10/90, ma is de do is me ses após o
acor do ce le bra do.

Dou tra sor te am bas as as si na -
tu ras apos tas no acor do de par ti lha
ce le bra do en tre as par tes fo ram re co -
nhe ci das — fls. 32, sen do que no ape -
lo (fls. 150) a au to ra admite que re ce -
beu pe lo me nos par te dos bens que
lhe cou be ram na se pa ra ção, ar gu -
men tan do, po rém, que “não cor res -
pon dem à me a ção que lhe com pe te
do acer vo pa tri mo ni al”.

Ocor re que a pró pria au to ra no
seu de po i men to in for ma que, “na épo -
ca, os mó ve is, sem ex ce ção, fo ram to -
dos par ti lha dos, di zen do a de cla ran te
que a par te que lhe cou be, a de cla ran -
te re ce beu in te gral men te” (fls. 114).

A tes te mu nha ar ro la da pe la au -
to ra, Elma Ra ma lho dos San tos Cân -
di do, ou vi da co mo in for man te por es -
tar mo ven do ação tra ba lhis ta con tra o
réu, é ca te gó ri ca em afir mar que “na
épo ca da se pa ra ção, hou ve par ti lha
dos bens e o que cou be pa ra a au to ra, 
a mes ma le vou” (fls. 116).

O pró prio pai da au to ra in for ma
que “a par ti lha do ca sal foi fe i ta de for -
ma con sen su al; que a au to ra não en -
trou em de ta lhes com o de cla ran te so -
bre os ter mos que foi fe i ta a par ti lha”;
que “os bens que cou be ram à au to ra
fo ram trans por ta dos pe lo de cla ran te”
(fls. 118).

Urge acres cen tar que a re cor -
ren te não trou xe aos au tos ne nhum
ad mi ní cu lo de pro va a dar su por te à

ale ga da co a ção ou in du ção em er ro
no ato ques ti o na do.

O pró prio ad vo ga do que pa tro -
ci nou a se pa ra ção das par tes, em bo ra 
em de cla ra ção avul sa en ca mi nha da
ao Ju í zo, diz tex tu al men te que des co -
nhe ce ter ha vi do qual quer ti po de co a -
ção so fri da por uma das par tes por
oca sião da par ti lha dos bens, re a li za -
da em que pe se a sua au sên cia.

Dou tra sor te é con sa bi do que
“a tran sa ção for ma li za da pe las par tes
é ato ju rí di co per fe i to e aca ba do, obri -
gan do de fi ni ti va men te os con tra en tes, 
sen do ino pe ran te o ar re pen di men to
uni la te ral, de sor te que a res ci são so -
men te é pos sí vel em ação pró pria,
‘por do lo, vi o lên cia ou er ro es sen ci al
quan to à pes soa ou co i sa con tro ver sa’ 
(Có di go Ci vil, art. 1.030)” (AC n.
40.618, rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu, 
j. 1º/12/95).

No mes mo sen ti do:

“Se pa ra ção ju di ci al con sen su al 
—  Ho mo lo ga ção ju di ci al — Impos si bi -
li da de de re tra ta ção uni la te ral — Re -
cur so im pro vi do.

“O acor do so bre a par ti lha dos
bens do ca sal se pa ran do, de vi da men -
te ho mo lo ga do, só po de ser al te ra do
atra vés de ação pró pria se ma cu la do
com al gum dos ví ci os que in va li dem
os atos ju rí di cos em ge ral” (AC n.
47.450, rel. Des. Car los Pru dên cio, j.
5/9/95).

E ma is:

“Ali men tos — Acor do ex tra ju di -
ci al — Ho mo lo ga ção — Re cur so uni -
la te ral — Fal ta de in te res se — Não co -
nhe ci men to.

“Aju i za da de man da ju di ci al e
ho mo lo ga do o acor do re a li za do ex tra -
ju di ci al men te, não há co mo anu lá-lo
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sem pro va, a ser pro du zi da em ação
pró pria, da exis tên cia da ale ga da co a -
ção” (AC n. 51.046, rel. Des. New ton
Tri sot to, j. 12/6/97).

Ao que tu do in di ca a in dig na -
ção da au to ra re fe re-se prin ci pal men -
te à não com pro va ção pe lo réu da pro -
pri e da de de um dos imó ve is que a ela
fi cou des ti na do na par ti lha re a li za da
na ação de se pa ra ção.

Tal po rém não po de en se jar a
re a li za ção de no va par ti lha ou de so -
bre par ti lha, mas o cum pri men to da -
que la já re a li za da.

Assim, cum pre à par te in te res -
sa da di li gen ci ar a fim de ob ter o tí tu lo
de pro pri e da de do bem que lhe to cou
na par ti lha, aci o nan do quem de di re i -
to, via ju di ci al, se ne ces sá rio, pa ra es -
se fim.

Re gis tre-se, fi nal men te, co mo
bem res sal ta do pe lo ilus tre Ma gis tra -
do: “A par ti lha de bens em pro ces so
de des qui te não exi ge ab so lu ta igual -
da de, po den do os côn ju ges tran si gir
mu tu a men te, por in te res ses re cí pro -
cos, em que a igual da de não se ja nos

va lo res ve na is, mas de acor do com a
con ve niên cia de ca da um, por con clu -
são im plí ci ta, ape nas pe la ve ri fi ca ção
de não ter si do a par ti lha igual nos va -
lo res ve na is, a exi gir, ao con trá rio,
pro va ca bal de ma no bras ou ar ti fí ci os
de uma par te pa ra in du zir a ou tra em
er ro e, de ou tro la do, pos si bi li da de da
par te le sa da de ser in du zi da em er ro”
(RJTJSP 68/208).

Por ta is ra zões, ne ga-se pro vi -
men to ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. De sem bar ga do res Pe dro Ma no el
Abreu e Fran cis co Bor ges, e la vrou
pa re cer,  pe la dou ta Pro cu ra do -
ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr.
Kurt Ernes to Ham merschmidt.

Florianópolis, 2 de abril de 1998.

João José Schaefer,

Presidente;

Alcides Aguiar,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 51.912 (88.090892-8), DE LAGES

Re la tor: Des. Anselmo Cerello

Usu ca pião es pe ci al — Pos se ad usu ca pi o nem an te ri or ao
ad ven to da CF/88 — Aju i za men to da ação an tes do de cur so de
cin co anos pre vis to no art. 183, a con tar da pro mul ga ção da
Cons ti tu i ção — Ci ta ção e con tes ta ção apre sen ta das após o de -
cur so da que le qüin qüê nio — Admis si bi li da de — Ação pro ce den te
em face do cum pri men to dos de ma is pres su pos tos do per mis si vo
cons ti tu ci o nal.

Mes mo que se ad mi ta que o pe río do da aqui si ção pres cri ti vo

com re la ção ao usu ca pião es pe ci al ocor ra a par tir da pro mul ga ção

150 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL



da Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988 (TJRS — Ap. n. 589.059.971-3, de

31/10/89, 6ª CC do TJRS, in ADVJur. 1990, pág. 216; ver be te 48.613 

— RS 670/137; TJSC, JC 72/194), sen do pro pos ta a ação an tes do

ad ven to da que le qüin qüê nio, mas se ope ran do a ci ta ção e a con tes -

ta ção após a afe ri ção qüin qüe nal, uma vez cum pri dos os de ma is re -

qui si tos do art. 183 da Car ta Mag na em vi gor, é de de fe rir-se a

pre ten são ao usu ca pião ur ba no.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n. 51.912 
(88.090892-8), da comarca de Lages,
em que são apelantes Alzira Melo dos
Santos e outro, sendo apelados Antônio 
Carlos de Oliveira e outra:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, à una ni mi da de, pro ver o re -
cur so.

Cus tas le ga is.

Pe la 2ª Va ra Cí vel da co mar ca
de La ges, Alzi ra Me lo dos San tos e
seu ma ri do, Do min gos Antô nio Be li zá -
rio, pro pu se ram ação de usu ca pião
es pe ci al, em fa ce de Antô nio Car los
de Oli ve i ra e Zul mi ra Ber nar di na dos
San tos, ao ar gu men to de que são
pos su i do res, des de 1979, de uma
área de ter ra de 250,00m², a qual con -
fron ta com o lo te dos re que ri dos, con -
for me des cri ta na exor di al (fls. 2/3).

Adu zi ram que, por sua be ne vo -
lên cia, per mi ti ram que o de man da -
do-varão cons tru ís se so bre o lo cal
uma ca sa; e que es te, sa ben do dos
re a is pro pri e tá ri os do ter re no, ad qui -
riu-o, na sua to ta li da de. Ale gam os au -
to res que con ti nu a ram em sua pos se
man sa e pa cí fi ca, ra zão pe la qual,
obe de ci dos os re qui si tos do art. 183
da CF/88, re que rem se ja de cla ra do
seu do mí nio so bre o bem.

Ao re la tó rio da r. sen ten ça de
fls. 159/64 que ado to, acres ço que foi
jul ga do im pro ce den te o pe di do ini ci al.

Incon for ma dos, os au to res
apre sen ta ram re cur so de ape la ção
(fls. 166/71), ale gan do que as con di -
ções exi gi das pe la Lei Ma i or fi ca ram
so be ja men te pro va das no pro ces so,
con for me o pró prio re pre sen tan te do
MP e o Pro la tor da sen ten ça con fir -
mam.

Sus ten tam os ape lan tes que
ne gar o pra zo pres cri ci o nal pe lo de -
cur so de pos se an te ri or à pro mul ga -
ção da CF é ne gar a pos se, a qual não 
po de ser ig no ra da no pre sen te ca so:
pos se jus ti fi ca da. “Se ha via pos se an -
te ri or à pro mul ga ção cons ti tu ci o nal,
es ta man tém-se po is é ins ti tu to man ti -
do em efi cá cia pe la no va Cons ti tu i -
ção” (fls. 168).

Ale gam que pre en chem to dos
os re qui si tos exi gi dos pe la CF: pos su -
em, co mo sua, área ur ba na de
250,00m², por ma is de cin co anos
inin ter rup tos, sem opo si ção, usan do-a 
co mo mo ra dia, e não pos su em ou tro
imó vel ur ba no ou ru ral.

Não hou ve con tra-razões.

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co de Pri me i ro Grau opi nou no
sen ti do de ser pro vi do o ape lo (fls.
174/177).

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 151

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



Nes ta ins tân cia, ma ni fes tou-se
a dou ta Pro cu ra do ria de Jus ti ça, em
pa re cer de fls. 183/185, da la vra do
Dr. Antô nio Cé sar Pin to Cos ta, no
sen ti do de ser co nhe ci da e des pro vi -
da a pre sen te ape la ção.

É o re la tó rio.

O ilus tre Ma gis tra do a quo, Dr.
Henry Goy Petry Jú ni or, re co nhe ceu
cum pri dos to dos os re qui si tos per ti -
nen tes à ob ten ção do usu ca pião ur ba -
no:

“Sem em bar go do es for ço do
pa tro no dos réus con tes tan tes, te nho
que es te re qui si to en con tra-se de -
mons tra do, até por que sua pró pria na -
tu re za di fi cil men te per mi ti rá de mons -
tra ção in con tes te. Com efe i to, o
au tor-varão ca das trou o bem co mo
seu jun to à CASAN (fls. 18/9), fa zen -
do os pa ga men tos cor res pon den tes,
co mo se efe ti va men te pro pri e tá rio fos -
se. Atu ou e agiu co mo se a área re al -
men te lhe per ten ces se. Ma is. Ce deu
vo lun ta ri a men te par te da área, e por
is so sua pos se fi cou no li mi te cons ti tu -
ci o nal de 250,00m², inobs tan te o imó -
vel te nha su per fí cie to tal de 395,25m²
(fls. 15), pa ra que lá os réus cons tru ís -
sem uma ca sa.

“Assim fi ze ram por que se tra ta -
va de área ver de, di zem os con tes tan -
tes! Mes mo que as sim te nha si do, o
que se diz ad ar gu men tan dum tan tum
em ra zão da pro va car re a da, fa to é
que aque le que tem ‘in ten ção de do -
no’ po de proce der da for ma men ci o -
na da. Na da o im pe de; aliás, a atu a ção 
é pró pria de quem se sen te em con di -
ções de usar e dis por da co i sa. Tu pi -
nam bá Mi guel Cas tro do Nas ci men to,
ao co men tar o as sun to na obra re fe ri -
da, ates ta que ‘O fa to de co nhe cer o
do mí nio alhe io é ir re le van te, mes mo

por que, es tan do o imó vel re gis tra do,
há pre sun ção ju rí di ca, em fa ce do er -
ga om nes, de que o pos su i dor sa i ba,
ou co nhe ça, quem é o do no’ (pág.
209).

“Então, co mo a úni ca ques tão
pen den te diz com o ani mus e es te es -
tá pre sen te, o ple i to pro ce de? Não,
con for me aba i xo”.

Po rém, S. Exa. ne gou a pre ten -
são usu ca pi en da, ao ar gu men to de
que:

“A nor ma cons ti tu ci o nal que cri -
ou o cha ma do usu ca pião ur ba no es -
pe ci al (ou ur ba no cons ti tu ci o nal), aci -
ma trans cri ta, é au to-aplicável, po is de 
efi cá cia ple na, ten do ime di a ta in ci dên -
cia. Tu do bem.

“Não obs tan te cer ta di ver gên -
cia, re fe ri da re gra, con tu do, não tem
efe i to re tro a ti vo, ou se ja, pa ra efe i to
da ob ser va ção do pra zo de cin co anos 
não é vá li da a in clu são da pos se an te -
ri or a 5/10/88, da ta da vi gên cia da
Cons ti tu i ção de 1988, que cri ou o ins -
ti tu to. Antes, aliás, não ha via si mi lar
no di re i to na ci o nal ou ali e ní ge na (Cel -
so Ri be i ro Bas tos, ‘Co men tá ri os à
Cons ti tu i ção do Bra sil’, Sa ra i va, 7º
vol., 1990, pág. 226), o que se cons ti -
tui em ou tra ra zão pa ra a ex clu são da
pos se an te ri or.

“O cons ti tu ci o na lis ta no mi na do, 
na mes ma obra men ci o na da, ao co -
men tar o dis po si ti vo em es tu do, sus -
ten ta con clu si va men te:

‘Alguém po de ria sus ten tar que
pos ses an te ri o res a 5 de ou tu bro de
1988, da ta da en tra da em vi gor des ta
Cons ti tu i ção, po de ri am ser com pu ta -
das pa ra efe i to de usu ca pião es pe ci al. 
Esta so lu ção se ria ma ni fes ta men te
equi vo ca da, uma vez que le sa ria o di -
re i to dos pro pri e tá ri os de exer ce rem
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num lap so de cin co anos a opo si ção
obs ta ti va na de fla gra ção do ins ti tu to’
(págs. 234/5).

“Ma is adi an te, em no ta de ro da -
pé, ci tan do Tu pi nam bá Mi guel Cas tro
do Nas ci men to, acres cen tou:

‘Se for con ta do tem po an te ri or,
em que o pro pri e tá rio não pre ci sa va
se opor, há vul ne ra ção evi den te à ga -
ran tia do di re i to de pro pri e da de, e em
al guns ca sos sig ni fi ca rá con fis co. Daí
en ten der mos que o di es a quo dos
cin co anos de pos se sem pre se lo ca li -
za rá em mo men to co in ci den te ou pos -
te ri or à en tra da em vi gor da Cons ti tu i -
ção.. . ’  (omis sis — des ta que do
ori gi nal).

“O egré gio Tri bu nal de Jus ti ça
não se po si ci o na de mo do di ver so,
ver bis:

‘Ape la ção cí vel — Usu ca pião
cons ti tu ci o nal ur ba na — Pra zo pa ra a
sua aqui si ção — Ter mo a quo — Di re -
i to in ter tem po ral — Art. 183 da CF/88
— Re cur so des pro vi do.

‘A usu ca pião cons ti tu ci o nal ur -
ba na cons ti tui-se em di re i to ab so lu ta -
men te no vo no or de na men to ju rí di co
pá trio, só cri a do com o ad ven to da
Car ta Mag na de 1988 (art. 183).

‘Nes te pas so, o lap so tem po ral
con quis ta do pe la par te in te res sa da
an tes da vi gên cia da no vel Lex Ma ter
não po de ser com pu ta da pa ra a con -
ta gem do pra zo qüin qüe nal que ela
es ta be le ceu co mo um dos re qui si tos
pa ra o re co nhe ci men to des ta mo da li -
da de de aqui si ção do do mí nio. O qüin -
qüê nio, po is, flu i rá tão-somente a par -
tir da da ta da pro mul ga ção da atu al
CF (5/10/88)’ (JC 72/194, rel. Des.
Wil son Gu a rany)" (des ta que do ori gi -
nal — fls. 162/163).

A es tes ar gu men tos res pon deu
o re que ren te:

“Ora, ne gar o pra zo pres cri ci o -
nal pe lo de cur so de pos se an te ri or à
pro mul ga ção da CF é ne gar a pos se,
a qual não po de ser ig no ra da no pre -
sen te ca so: pos se jus ti fi ca da, in fls.
90/1.

‘Se ha via pos se an te ri or à pro -
mul ga ção cons ti tu ci o nal, es ta man -
tém-se, po is é ins ti tu to man ti do em efi -
cá cia pe la no va Cons ti tu i ção.

‘Sen do a Cons ti tu i ção a ba se
de to da a or dem ju rí di ca, ne la as sen -
tan do-se a le gis la ção or di ná ria, a ri gor 
de ló gi ca a pro mul ga ção de uma no va
Cons ti tu i ção de ve ria ter co mo efe i to a
per da de efi cá cia, não só da Cons ti tu i -
ção pre ce den te, mas de to das as nor -
mas edi ta das na con for mi da de de la.

‘A prá ti ca im pe de a ado ção
des te cri té rio. Enten de-se, por is so,
que as nor mas or di ná ri as an te ri o res,
que não se jam in com pa tí ve is com a
no va Cons ti tu i ção, per sis tem vi gen tes 
e efi ca zes, em fa ce do fe nô me no da
re cep ção’ (Antô nio Car los de Ara ú jo
Cin tra e ou tros, Te o ria Ge ral do Pro -
ces so, 8ª ed., RT, pág. 106 — a Cons -
ti tu i ção de 1988 e o di re i to an te ri or). 

“Por ou tro la do, há ou tros fun -
da men tos pa ra re for mar a sen ten ça,
se não ve ja mos:

‘(omis sis) Sem pre se re co nhe -
ceu, com efe i to, que li ber tas ao prin cí -
pio da ir re tro a ti vi da de, as nor mas
cons ti tu ci o na is apa nham, co mo le is
de na tu re za po lí ti ca, de in te res se ge -
ral, to da si tu a ção pen den te, sem que
os ci da dãos pos sam opor-lhes, sal vo
res tri ção do mes mo es ca lão nor ma ti -
vo, ale ga ção de di re i to ad qui ri do. É
que o fun da men to da pres cri ção no
pla no po lí ti co-social é de or dem pú bli -
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ca e vi sa à es ta bi li za ção das si tu a -
ções ju rí di cas, de mo do que, quan do
o le gis la dor en cur ta pra zo de pos se
ad usu ca pi o nem, in ter vém pa ra ca ta li -
zar o pro ces so de se di men ta ção dos
di re i tos de pro pri e da de, e su as re gras
de vem, em con se qüên cia, se não dis -
põem em con trá rio, ser ti das de apli -
ca ção ime di a ta e in dis cri mi na da.

‘Ora, o ca so nem é de en cur ta -
men to de pra zo ele men tar de ins ti tu to
ve lho, mas de no va mo da li da de de
usu ca pião, me di an te pre ce i to ju rí di co
cu ja vo ca ção é, à fal ta de res sal va
pró pria, de atin gir tam bém as pres cri -
ções em cur so, in clu si ve quan to aos
pro ces sos pen den tes e cu jos subs tra -
tos his tó ri cos cor res pon dam à con cre -
t i  za ção da fa t  t is  pe c ie  nor  ma t i  -
vo-constitucional.

‘Nou tras pa la vras, o art. 183 da
nova CF in ci de nas si tu a ções ob je to
de pro ces sos pen den tes, na for ma dos 
arts. 303, I, e 462, do CPC, sem pre
que en con tre re a li za dos os ex tre mos
de seu su por te fá ti co’ (in RT 641/127).

“E a pres cri ben te os pre en che
to dos; pos sui, co mo sua, área ur ba na
de 250,00m², por ma is de cin co anos
inin ter rup tos, sem opo si ção, usan do-a 
co mo mo ra dia e não pos sui ou tro imó -
vel ur ba no ou ru ral.

“Área ur ba na.

“Usu ca pião — Área ur ba na —
Mo da li da de ins ti tu í da pe lo art. 183 da
no va Cons ti tu i ção Fe de ral — Pre ce i to 
ju rí di co que, à fal ta de res sal va pró -
pria, atin ge tam bém as pres cri ções
em cur so, in clu si ve quan to aos pro -
ces sos pen den tes, na for ma dos arts.
303, I, e 462, do CPC, uma vez pre en -
chi dos os re qui si tos cons ti tu ci o na is.

“Sa bi do que as nor mas cons ti -
tu ci o na is são li ber tas da ir re tro a ti vi da -

de e à fal ta de res sal va ao di re i to ad -
qui ri do no art. 183 da no va Cons ti tu i -
ção Fe de ral, que ins ti tu iu o usu ca pião
ur ba no, a no va mo da li da de atin ge
tam bém as pres cri ções em cur so
(TJSP — Ap. n. 106.161-1 — 2ª Câm.
— j. em 14/2/89 — rel. Des. Cé zar Pe -
lu zo).

“Usu ca pião — Área ur ba na —
Mo da li da de ins ti tu í da pe lo art. 183 da
no va Cons ti tu i ção Fe de ral — Dis po si -
ti vo le gal que dis pen sa re gu la men ta -
ção — Apli ca ção ime di a ta, não sen do
ne ces sá rio aguar dar o de cur so de cin -
co anos após a pro mul ga ção da no va
Car ta.

“O art. 183 da CF/88, que dis -
põe so bre o usu ca pião de área ur ba -
na, dis pen sa re gu la men ta ção. Assim,
tor nam-se obri ga tó ri os seu cum pri -
men to e sua ime di a ta apli ca ção. Pre -
ten der con di ci o nar o pra zo de in ci dên -
cia do be ne fí cio cons ti tu ci o nal a par tir
da da ta em que se pro mul gou a Car ta
Mag na se rá con tra ri ar o es pí ri to da lei
(AI n. 123.482-1, 1ª Câm., j. em
21/11/89, rel. Des. Lu iz de Aze ve do).

“Acor dão — (omis sis). O agra -
van te in ter pre ta o art. 183 da CF de
for ma di ver sa, is to é, os au to res só
po de ri am aju i zar a ação após o de cur -
so de cin co anos da pro mul ga ção da
Car ta Mag na, por is so, a ação de ve ria
ter si do jul ga da ex tin ta, com ba se no
art. 267, VI, do CPC.

“(omis sis).

“A no va CF já se en con tra em
vi gor. E o art. 183 dis pen sa re gu la -
men ta ção. Assim, tor nam-se obri ga tó -
ri os o seu cum pri men to e sua apli ca -
ção.

“Pre ten der con di ci o nar o pra zo
de in ci dên cia do be ne fí cio ali men ci o -
na do a par tir da da ta em que se pro -
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mul gou a Car ta Mag na se rá con tra ri ar
o es pí ri to da lei, con tra ri an do o pro pó -
si to que a ins pi rou.

“Ado tar in ter pre ta ção de tal or -
dem se ria lan çar pa ra um fu tu ro dis -
tan te to dos os no vos di re i tos e ga ran -
ti as ou tor ga dos nos inú me ros ar ti gos
que ali vêm es pe ci fi ca dos: as sim, um
ca sal já se pa ra do de fa to há ma is de
do is anos te ria de aguar dar ou tro tan -
to pa ra re que rer o di vór cio, em bo ra a
CF já lhes au to ri zas se es se di re i to
(art. 226).

“E nem a cir cuns tân cia de vir o
ver bo ‘ad qui rir’ no fu tu ro es tá a de -
mons trar que há ne ces si da de de se
aguar dar o trans cur so do pra zo qüin -
qüe nal; ali se diz ‘ad qui rir-lhe-á’ por -
que o do mí nio não se rá con ce di do au -
to ma ti ca men te, de pen den do do que
re sul tar com pro va do no cur so da ação 
pró pria; no cur so da ação de usu ca -
pião, que ca be ao in te res sa do aju i zar.

“Aten te-se pa ra ma is es te ar gu -
men to: em 10/12/81 a Lei n. 6.969 ins -
ti tu iu, em mol des se me lhan tes, o usu -
ca pião es pe ci al de imó ve is ru ra is;
mas, se fos se ado ta da a exe ge se ar -
güi da pe lo ‘pro la tor da sen ten ça’, so -
men te em 10/12/86 é que os in te res -
sa dos po de ri am uti li zar-se da lei, não
obs tan te ali se dis ses se que ela en tra
em vi gor 45 di as após sua pu bli ca ção.

“(omis sis).

“Acres cen te-se, por úl ti mo, que 
o dis po si ti vo le gal exa mi na do traz re -
le van te con te ú do po lí ti co-social, não
se jus ti fi can do, por ma is es sa ra zão, o 
pro tra i men to de sua ime di a ta apli ca -
ção.

“O jul ga men to te ve a par ti ci pa -
ção do Des. Ro que Ko mat su, Pre si -
den te sem vo to, Re nan Lo tu fo e Álva -
ro Laz za ri ni, com vo tos ven ce do res.

“São Pa u lo, 21 de no vem bro de 
1989 — Lu iz de Aze ve do, Re la tor”.

Os ar gu men tos ape la ti vos fo -
ram apla u di dos pe lo ilus tre re pre sen -
tan te do Par quet ofi ci an te de Pri me i ro
Grau de ju ris di ção, Dr. Do nal do Re i -
ner, que as sim adu ziu:

“O usu ca pião em fo co é no vo,
emer gin do a pri me i ra vez no Di re i to
Bra si le i ro com a CF de 88, sem guar -
dar, por tan to, re la ci o na men to com an -
te ri or dis po si ção le gal, ao con trá rio da
mo da li da de ru ral, in ser ta no art. 191
da CF, exis ten te des de 1934, pas san -
do pe las Cons ti tu i ções Fe de ra is de
1937, 1946, so fren do mo di fi ca ção
com a Emen da n. 10 de 9/11/64,
quan do pas sou a ser re gu la men ta do
pe lo Esta tu to da Ter ra e de po is pe la
Lei n. 6.969/81, per du ran do até a
cons ti tu ci o na li za ção de 1988.

“Des sa for ma, se se tra tas se de 
usu ca pião re fe ren te a imó vel ru ral,
evi den te men te que po de ria ser con ta -
do tem po de pos se an te ri or.

“To dos os re qui si tos aci ma
men ci o na dos con di zem com a pre -
sen te ação, mas é de res sal tar que o
usu ca pião cons ti tu ci o nal ur ba no tem
co mo pra zo pa ra a aqui si ção — ter mo
a quo — di re i to in ter tem po ral, di re i to
no vo, que en trou em vi gor em va ca tio
le gis.

“Ou se ja, o usu ca pião cons ti tu -
ci o nal ur ba no cons ti tui-se em di re i to
ab so lu ta men te no vo no or de na men to
ju rí di co, só cri a do com o ad ven to da
Car ta Mag na de 88, no seu art. 183.
Nes se pas so, o lap so tem po ral con -
quis ta do an tes da vi gên cia da no vel
Lex Ma ter não po de ser com pu ta do
pa ra a con ta gem do pra zo qüin qüe nal
que ela es ta be le ceu co mo um dos re -
qui si tos pa ra o re co nhe ci men to des ta
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mo da li da de de aqui si ção de do mí nio.
O qüin qüê nio, po is, flu i rá tão-somente 
a par tir da da ta da pro mul ga ção da
atu al CF (5/10/88), de ven do pre en -
cher es se qüin qüê nio, no mí ni mo até
a da ta da con tes ta ção, eis que en tão
ha ve rá opo si ção, in ter rom pen do as -
sim o lap so pres cri ci o nal.

“Ora, a pre sen te ação, ape sar
de aju i za da em 16/3/93, foi con tes ta -
da em 31/5/94 (fls. 100), pre en chen do 
as sim o pra zo pres cri ci o nal de cin co
anos, con for me pre vê a CF, po is a
ocu pa ção foi su pe ri or a cin co anos, e
pre en che os de ma is re qui si tos do art.
183 da CF”.

A ques tão cin ge-se ao mar co
ini ci al do lap so pres cri ti vo pa ra a aqui -
si ção do usu ca pião ur ba no, re gi do pe -
lo art. 183 da CF/88, se an tes ou após
o ad ven to do Di plo ma Má xi mo.

A qua es tio ju ris é de ve ras con -
tro ver ti da.

Assim é que se pro nun ci ou o
egré gio Tri bu nal Ga ú cho:

“O usu ca pião cons ti tu ci o nal ur -
ba no, ins ti tu í do pe lo art. 183 da CF/88,
não po de apro ve i tar tem po an te ri or à vi -
gên cia des sa Car ta, nem ser in vo ca do
sem pro va dos se us es pe cí fi cos re qui -
si tos. Este Gru po e, se pa ra da men te, as
Câ ma ras que o com põem, vêm afir man -
do, re i te ra da men te, o en ten di men to da
ina pli ca bi li da de das dis po si ções da Lei
n. 6.969/81, que tra ta do usu ca pião es -
pe ci al, às pos ses que, pa ra al can çar o
qüin qüê nio, pre ci sam con si de rar tem po
an te ri or à sua vi gên cia (Ap. n.
589.059.971-3, de 31/10/89, 6ª CC do
TJRS, rel. Des. Adro al do Fa brí cio, in
ADVJur. 1990, pág. 216; v. 48.613;
TJSP — Ac. n. 216.078-1, de 11/10/94;
STJSP — LEX 168, pág. 182; TJSP —

Ac. n. 187.340-1, de 27/4/93, 3ª CC;
STJSP — LEX 146, pág. 202).

“O pra zo pre co ni za do no art. 183 
da CF/88 de ve ser con ta do a par tir da
vi gên cia da no va Car ta, por se tra tar de
di re i to no vo, nas ci do com o ad ven to do
Di plo ma Ma i or, não po den do sur pre en -
der ti tu la res de di re i to ao do mí nio, po is
a lei res pe i ta o ato ju rí di co per fe i to e di -
re i to ad qui ri do, não se po den do re tro a -
gir pa ra pre ju di car” (RT 670/137).

Con tu do, há en ten di men tos
con trá ri os:

“O art. 183 da CF/88, que tra ta
do usu ca pião es pe ci al de áre as ur ba -
nas, si tua-se den tre os dis po si ti vos de
apli ca ção ime di a ta, não po den do ser
res trin gi da ou mol da da a li mi tes pa ra
ela ex pres sa men te pre vis tos. Assim, a
pres cri ção aqui si ti va se con ta do iní cio
do exer cí cio da pos se, ain da que an te -
ri or à pro mul ga ção da no va Car ta” (Ap. 
n. 165.010-1, 1ª CC do TJSP, rel. Des.
Ja mes de Amo rim; RTSJ 690/73).

Ain da a res pe i to te mos: JTJ
130/224, 137/301, 140/143; JTARS
81/145 — Edson Fer re i ra da Sil va,
“Usu ca pião na Cons ti tu i ção Fe de ral
de 1988: Con ta gem de Pra zo”; RT
679/270.

Con tu do, no ca so pre sen te, ve -
ri fi ca-se que a pos se dos ape lan tes
da ta de 1979 — in gressaram com a
ação em 16/3/93 — a ci ta ção fo ra de -
ter mi na da aos 20/9/93 (re ce bi men to
da ini ci al) — e só aos 3/11/93 (fls. 40)
e aos 6/4/94 (fls. 43v.) — aos 17/5/94
foi efe tu a da a au diên cia de jus ti fi ca -
ção — a con tes ta ção foi ane xa da aos
au tos (fls. 99v.) aos 31/5/94.

Por tan to, não obs tan te o in -
gres so da ação ter si do an tes do de -
cur so dos cin co anos pre vis to no art.
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183 da CF/88, a li de ins ta u rou-se
após aque le de cur so.

Pro ve jo o ape lo.

É o vo to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Gas par Ru bik e Sér gio Pa la -
di no, e la vrou pa re cer, pe la dou ta Pro -

cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Antô nio César Pin to Cos ta.

Florianópolis, 13 de abril de 1998.

Anselmo Cerello,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.005987-6, DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Re la tor designado: Des. Anselmo Cerello

Fa lên cia — Pro tes to — Des ne ces si da de de in di vi du a li za ção
na cer ti dão — Entre ga da in ti ma ção no en de re ço cons tan te do tí tu lo
— Nu li da de afas ta da.

“A exi gên cia de que cons te do ins tru men to de pro tes to o nome 
da pes soa fí si ca, re pre sen tan te le gal da so ci e da de, que re ce beu a in -
ti ma ção não tem am pa ro le gal, ine xis tin do, no caso da omis são,
qual quer óbi ce para que o re fe ri do ins tru men to atin ja sua fi na li da -
de” (Tri bu nal de Jus ti ça de São Pa u lo, in RT 609/63).

“Para a de cre ta ção da fa lên cia os tí tu los su je i tos ao pro tes to
co mum dis pen sam o es pe ci al pre vis to no art. 10 da Lei de Fa lên -
ci as...” (TJPR, Ac. unâ ni me 4ª CC, 6/5/92, Ap. n. 10.952-8, rel. Des.
Tro i a no Neto. Men des & Cobo Ltda. ver sus Ind. Fe li pe Da udt Ltda.
— COAD n. 60.124).

“Du pli ca ta não ace i ta pro tes ta da por fal ta de pa ga men to.
Com pro va ção da en tre ga da mer ca do ria. De cre ta ção da que bra.

“A du pli ca ta não ace i ta, pro tes ta da por fal ta de pa ga men to,
acom pa nha da da pro va da en tre ga da mer ca do ria, au to ri za a de cre -
ta ção da que bra do de ve dor im pon tu al” (6ª CC, TJSP, AI n. 196.013, 
Re vis ta dos Tri bu na is n. 430, pág. 129).

“Com a efe ti va ção do pro tes to cam bi al é dis pen sá vel o pro -
tes to es pe ci al a que se re fe re a Lei de Fa lên ci as (art. 10)” (in
RJTJESP 94/120).

“Os tí tu los cam bi a is su je i tos ao pro tes to co mum dis pen sam o
es pe ci al pre vis to no art. 10, do Dec.-Lei n. 7.661/45, para em ba sar
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pe di do de fa lên cia” (TJPR, Ac. unâ ni me 4ª CC, reg. 13/8/92, Ap. n.
15.788-2, rel. Des. Wil son Ke back. Fri go cal Com. Ali men tos Ltda.
ver sus Su per mer ca do Co wal Ltda. — COAD n. 60.639).

“...A fal ta no ins tru men to de pro tes to do nome da pes soa fí si -
ca que re ce beu a in ti ma ção do car tó rio é ir re le van te, bas tan do a cer -
ti dão de que a in ti ma ção foi fe i ta...” (TJPR, Ac. unâ ni me 4ª CC, rel.
Des. Tro i a no Neto, Ap. n. 10.952-8 — COAD n. 60.123).

“Ade ma is, não pode o Juiz, de ofí cio, não ten do, in clu si ve, ha -

vi do con tes ta ção do pe di do fa len ci al, con si de rá-lo como des vir tu a -

men to do ins ti tu to da que bra, por re pu tá-lo como meio ina de qua do

de co bran ça de dí vi da”.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.005987-6, da comarca de Balneário 
Camboriú ,  em que é  apelante
Ballesteros e Ballesteros Ltda., sendo
apelada Casa da Batata Ltda.:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por ma i o ria de vo tos, pro ver
o re cur so.

Cus tas le ga is.

Tra ta-se de ação de fa lên cia
pro pos ta por Bal les te ros e Bal les te ros 
Ltda., na co mar ca de Bal neá rio Cam -
bo riú (1ª Va ra), con tra Ca sa da Ba ta ta 
Ltda., pug nan do pe lo seu di re i to de
ser cre do ra da im por tân cia de R$
1.258,50, de cor ren te da com pra e
ven da de gor du ra ve ge tal, con fir ma da
na Fa tu ra n. 208.816, re pre sen ta da
por du pli ca ta, pro tes ta da por não ter
si do pa ga, a qual ven ce ra na da ta de
20/3/95.

Fun da men ta seu pe di do nos
ar ti gos 1º e 9º do De cre to-Lei n.
7.661/45, pe din do pe la ci ta ção da re -
que rida, e o de pó si to atu a li za do, sob
pe na de ser de cre ta da a fa lên cia.

Jun tou do cu men tos às fls. 7/27.

De ofí cio foi de ter mi na da a in -
for ma ção so bre a exis tên cia de Li vro
de Re gis tro de Pro tes to pa ra fins fa li -
men ta res, jun to ao Ofi ci al do Ta be li o -
na to que efe tu ou o pro tes to, e  até
mes mo com pe di do da in di ca ção so -
bre a in ti ma ção pes so al do de ve dor,
ou ao me nos da in di ca ção do no me
da pes soa que re ce beu a in ti ma ção,
ten do vin do a in for ma ção, da qual a
re que ren te te ve opor tu ni da de de ciên -
cia.

Sen ten ci an do, o Ma gis tra do
mo no crá ti co jul gou ex tin ta a ação de
fa lên cia, so b a du pla ar gu men ta ção
de ca rên cia, em fa ce do des vir tu a -
men to do ins ti tu to, não sen do me io
há bil pa ra co bran ça de dí vi da, co mo
tam bém por ti ra gem ir re gu lar do pro -
tes to, sem in di ca ção do no me da pes -
soa que re ce beu a in ti ma ção car to ri al.

Irre sig na da, a re que ri da ape -
lou, vi san do a re for ma da pres ta ção
ju ris di ci o nal, sus ten tan do que so bre o
pro tes to do tí tu lo ex tra ju di ci al foi a de -
ve do ra  no ti fi ca da re gu lar men te, sen -
do de vi da men te cer ti fi ca do pe lo Ofi ci -
al do Ta be li o na to de No tas e Pro tes to
que a in ti ma ção ocor re ra de for ma
pes so al.

158 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL



Com a com pro va ção da for ma -
li za ção do pre pa ro, sem que fos se ne -
ces sá ria a in ti ma ção da de ve do ra pa -
ra apre sen tar su as con tra-razões,
po is ain da não for ma da a re la ção ju rí -
di co-processual, os au tos as cen de -
ram a es te Tri bu nal.

É o re la tó rio.

A co bran ça ju di ci al de du pli ca ta 
de ve ser efe tu a da de con for mi da de
com o pro ces so apli cá vel aos tí tu los
exe cu ti vos ex tra ju di ci a is, de que co gi -
ta o Li vro II do Có di go de Pro ces so Ci -
vil, quan do se tra ta:

I — de du pli ca ta ou tri pli ca ta
ace i ta, pro tes ta da ou não;

II — de du pli ca ta ou tri pli ca ta
não ace i ta, con tan to que cu mu la ti va -
men te:

a) ha ja si do pro tes ta da;

b) es te ja acom pa nha da de do -
cu men to há bil com pro ba tó rio da en -
tre ga e re ce bi men to da mer ca do ria; e

c) o sa ca do não te nha, com pro -
va da men te, re cu sa do o ace i te, no pra -
zo, nas con di ções e pe los mo ti vos
pre vis tos nos arts. 7º e 8º des ta Lei.

Não se vis lum bra na nor ma le -
gal re tro in di gi ta da a exi gên cia no sen -
ti do de que o ins tru men to de pro tes to
de ve con ter obri ga to ri a men te o no me
de quem re ce beu o avi so do Car tó rio.

No ca pí tu lo IV, arts. 13 e 14 do
mes mo di plo ma le gal (Lei das Du pli -
ca tas), não há qual quer men ção de
cons tar do bo jo do ins tru men to de pro -
tes to o no me da pes soa que re cep ci o -
nou a re mes sa:

“Nos ca sos de pro tes to, por fal -
ta de ace i te, de de vo lu ção ou de pa -
ga men to ou fe i to por in di ca ções do
por ta dor, o ins tru men to de pro tes to
de ve rá con ter os re qui si tos enu me ra -

dos no art. 29 do De cre to n. 2.044, de
31 de de zem bro de 1908, ex ce to a
trans cri ção men ci o na da no in ci so II,
que se rá subs ti tu í da pe la re pro du ção
das in di ca ções fe i tas pe lo por ta dor do
tí tu lo”.

Tam bém o art. 29 do De cre to n. 
2.044 não pres cre ve que o ins tru men -
to de pro tes to de ve con ter o no me da
pes soa que re ce beu o avi so de pro -
tes to se gun do ex sur ge do dis po si ti vo
le gal:

“O ins tru men to de ve con ter:

“1 — a da ta;

“2 — a trans cri ção li te ral da le -
tra e das de cla ra ções ne la in se ri das
pe la or dem res pec ti va;

“3 — a cer ti dão de in ti ma ção
ao sa ca do ou ao ace i tan te ou aos ou -
tros sa ca dos, no me a dos na le tra pa ra 
ace i tar ou pa gar, a res pos ta da da ou a 
de cla ra ção da fal ta de res pos ta. A in ti -
ma ção é dis pen sa da no ca so do sa ca -
do ou ace i tan te fir mar na le tra a de cla -
ra ção da re cu sa do ace i te ou do
pa ga men to e, na hi pó te se de pro tes to, 
por ca u sa de fa lên cia do ace i tan te;

“4 — a cer ti dão de não ha ver si -
do en con tra da ou de ser des co nhe ci -
da a pes soa in di ca da pa ra ace i tar ou
pa ra pa gar. Nes ta hi pó te se, o ofi ci al
afi xa rá a in ti ma ção nos lu ga res de es -
ti lo e, se pos sí vel, a pu bli ca rá pe la im -
pren sa;

“5 — a in di ca ção dos in ter ve ni -
en tes vo lun tá ri os e das fir mas por eles 
hon ra das;

“6 — a aqui es cên cia do por ta -
dor ao ace i te por hon ra;

“7 — a as si na tu ra, com o si nal
pú bli co, do ofi ci al do pro tes to.

“Pa rá gra fo úni co — Este ins tru -
men to, de po is de re gis tra do no li vro
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de pro tes to, de ve rá ser en tre gue ao
de ten tor ou por ta dor da le tra ou àque -
le que hou ver o pa ga men to”.

Essa exi gên cia é em ver da de
ma is uma pro te ção ao mau pa ga dor.

Assim, a or dem ema na da do
des pa cho agra va do ca re ce de am pa -
ro le gal por que pa ra fa zer ou de i xar de 
fa zer é ne ces sá rio que ha ja pre vi são
le gal ou con tra to en tre as par tes pa ra
le gi ti mar pro vi dên ci as po si ti vas ou ne -
ga ti vas, se gun do es ta be le ce o art. 5º,
inc. II, da Cons ti tu i ção Fe de ral:

“To dos são igua is pe ran te a lei,
sem dis tin ção de qual quer na tu re za,
ga ran tin do-se aos bra si le i ros e aos
es tran ge i ros re si den tes no Pa ís a in vi -
o la bi li da de do di re i to à vi da, à li ber da -
de, à igual da de, à se gu ran ça e à pro -
pri e da de, nos ter mos se guin tes:

“...

“II — nin guém se rá obri ga do a
fa zer ou de i xar de fa zer al gu ma co i sa
se não em vir tu de de lei”.

É o que le ci o na Cel so Ri be i ro
Bas tos:

“O prin cí pio de que nin guém é
obri ga do a fa zer ou de i xar de fa zer al -
go se não em vir tu de de lei sur ge co mo 
uma das vi gas mes tras do nos so or -
de na men to ju rí di co. A sua sig ni fi ca -
ção é dú pli ce. De um la do re pre sen ta
o mar co avan ça do do Esta do de Di re i -
to que pro cu ra ju gu lar os com por ta -
men tos, quer in di vi du a is, quer dos ór -
gãos es ta ta is, às nor mas ju rí di cas das 
qua is as le is são a su pre ma ex pres -
são. Nes se sen ti do, o prin cí pio da le -
ga li da de é de trans cen den tal im por -
tân cia  pa ra vin car as dis tin ções en tre
o Esta do cons ti tu ci o nal e o ab so lu tis -
ta, es te úl ti mo de an tes da Re vo lu ção
Fran ce sa... De ou tro la do, o prin cí pio

da le ga li da de ga ran te o par ti cu lar con -
tra os pos sí ve is des man dos do
Exe cu ti vo e do pró prio Ju di ciá rio.
Insta u ra-se, em con se qüên cia, uma
me câ ni ca en tre os Po de res do Esta -
do, da qual re sul ta ser lí ci to ape nas a
um de les, qual se ja, o Le gis la ti vo,
obri gar aos par ti cu la res. Os de ma is
atu am as su as com pe tên ci as den tro
dos pa râ me tros fi xa dos pe la lei. A
obe diên cia su pre ma dos par ti cu la res,
po is, é pa ra com o Le gis la ti vo. Os ou -
tros, o Exe cu ti vo e o Ju di ciá rio, só
com pe lem na me di da em que atu am a 
von ta de da lei. Não po dem, con tu do,
im por ao in di ví duo de ve res ou obri ga -
ções ex no vo, é di zer, cal ca dos na sua 
ex clu si va au to ri da de. No fun do, por -
tan to, o prin cí pio  da le ga li da de ma is
se apro xi ma de uma ga ran tia cons ti tu -
ci o nal do que de um di re i to in di vi du al,
já que ele não tu te la, es pe ci fi ca men te, 
um bem da vi da, mas as se gu ra, ao
par ti cu lar, a prer ro ga ti va de re pe lir as
in jun ções que lhe se jam im pos tas por
uma ou tra via que não se ja a da lei. O
que ca be ria res pon der, ago ra, é por
que re sul ta o in di ví duo as se gu ra do
pe la só ra zão de obe de cer, ex clu si va -
men te, à lei” (in Co men tá ri os à Cons ti -
tu i ção do Bra sil, 2º vol., Sa ra i va, 1989, 
pág. 23).

Por tan to, a or dem do pro la tor
da de ci são agra va da con tra ria o prin -
cí pio da le ga li da de.

Ade ma is, es tan do, co mo es tão, 
os Car tó ri os de Pro tes tos su je i tos à
fis ca li za ção do Po der Ju di ciá rio e a
ele subordinados, por que, en tão, não
hou ve uma de ter mi na ção a eles (Car -
tó ri os) pa ra que pro ce des sem da ma -
ne i ra que os Ju í zes en ten dem ser o
cor re to?
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Mu ta tis mu tan dis, a ju ris pru -
dên cia enun cia:

“Fa lên cia — Pro tes to — Inti ma -
ção — Des ne ces si da de de in di vi du a li -
za ção na cer ti dão — Entre ga da in ti -
ma ção no en de re ço cons tan te do
tí tu lo — Nu li da de afas ta da.

“A exi gên cia de que cons te do
ins tru men to de pro tes to o no me da
pes soa fí si ca, re pre sen tan te le gal da
so ci e da de, que re ce beu a in ti ma ção
não tem am pa ro le gal, ine xis tin do, no
ca so da omis são, qual quer óbi ce pa ra
que o re fe ri do ins tru men to atin ja sua
fi na li da de” (Tri bu nal de Jus ti ça de São 
Pa u lo, in RT 609/63).

Con tu do, o for ma lis mo, da ta
ve nia, não po de ser ma is im por tan te
que a es sên cia da ques tão, is to é, que 
o pro tes to foi do co nhe ci men to da ré,
que ca rac te ri zou sua im pon tu a li da de
e que a dí vi da foi ta ci ta men te ra ti fi ca -
da, com a não opo si ção àque le em
tem po há bil.

A ju ris pru dên cia já ana li sou a
ma té ria:

“Com a efe ti va ção do pro tes to
cam bi al é dis pen sá vel o pro tes to es -
pe ci al a que se re fe re a Lei de Fa lên ci -
as (art. 10)” (in RJTJESP 94/120).

“Os tí tu los cam bi a is su je i tos ao
pro tes to co mum dis pen sam o es pe ci al 
pre vis to no art. 10 do Dec.-Lei n.
7.661/45, pa ra em ba sar pe di do de fa -
lên cia” (TJPR, Ac. unân. 4ª CC, reg.
13/8/92, Ap. n. 15.788-2, rel. Des. Wil -
son Ke back. Fri go cal Com. Ali men tos
Ltda. ver sus Su per mer ca do Co wal
Ltda. — COAD n. 60.639).

“Pa ra a de cre ta ção da fa lên cia
os tí tu los su je i tos ao pro tes to co mum
dis pen sam o es pe ci al pre vis to no art.
10 da Lei de Fa lên ci as...” (TJPR, Ac.

unân. 4ª CC, 6/5/92, Ap. n. 10.952-8,
rel. Des. Tro i a no Ne to. Men des & Co -
bo Ltda. ver sus Ind. Fe li pe Da udt
Ltda. — COAD n. 60.124).

“Du pli ca ta não ace i ta pro tes ta -
da por fal ta de pa ga men to. Com pro va -
ção da en tre ga da mer ca do ria. De cre -
ta ção da que bra.

“A du pli ca ta não ace i ta, pro tes -
ta da por fal ta de pa ga men to, acom pa -
nha da da pro va da en tre ga da mer ca -
do ria, au to r i  za a de cre ta ção da
que bra do de ve dor im pon tu al” (6ª CC,
TJSP, AI n. 196.013, Re vis ta dos Tri -
bu na is n. 430, pág. 129).

Des tar te, o pro tes to ti ra do por
fal ta de pa ga men to bas ta pa ra au to ri -
zar o re que ri men to de fa lên cia, eis
que atin ge o prin ci pal ob je ti vo exi gi do
pe la Lei Fa len ci al em seu art. 11: a ca -
rac te ri za ção da im pon tu a li da de.

Tra ta-se de exi gên cia des ca bi -
da, sem ba se na lei que ar ra nha uma
das ba ses das re la ções in ter pes so a is, 
qual se ja, a con fi an ça nos Ofi ci an tes
de Car tó ri os de Pro tes tos.

Pa ra vi a bi li zar a vi da em so ci e -
da de e os atos e ne gó ci os ju rí di cos
en tre as pes so as, a lei con fe riu fé pú -
bli ca a de ter mi na das pes so as pa ra
va li dar os atos que pra ti cam e jus ta -
men te com o fi to de evi tar o le van ta -
men to de dú vi das a to do ins tan te.

Assim é o ofi ci al de jus ti ça em
su as cer ti dões, os ofi ci a is de re gis tros
ci vis em óbi tos e nas ci men tos etc.

Diz, de ou tra ban da, o art. 364
do CPC:

“O do cu men to pú bli co faz pro va 
não só da sua for ma ção, mas tam bém 
dos fa tos que o es cri vão, ta be lião ou
fun ci o ná rio de cla rar que ocor re ram
em sua pre sen ça”.
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Exis te nos ins tru men tos de pro -
tes tos de fls. 15 e 17 cer ti dão do car -
tó rio ates tan do que a in ti ma ção foi re -
a li za da e tal de cla ra ção, da ta ma xi ma
ve nia, so men te po de ser der ru ba da
após ro bus ta pro va em con trá rio.

Exi gir-se o no me da pes soa fí -
si ca que re ce beu a in ti ma ção quan do
o re ce bi men to se quer é ne ga do é
ofen der a fé pú bli ca do Ofi ci al de Car -
tó rio e até mes mo des con fi ar de sua
cor re ção, o que não é sen sa to.

Pe de vê nia pa ra tra zer à ba i la o 
jul ga do a se guir:

“...A fal ta no ins tru men to de
pro tes to do no me da pes soa fí si ca
que re ce beu a in ti ma ção do car tó rio é
ir re le van te, bas tan do a cer ti dão de
que a in ti ma ção foi fe i ta...” (TJPR, Ac.
unân. 4ª CC, rel. Des. Tro i a no Ne to,
Ap. n. 10.952-8 — COAD n. 60.123).

Ade ma is, não po de o Ju iz, de
ofí cio, não ten do ha vi do con tes ta ção
do pe di do fa len ci al, con si de rá-lo co -
mo des vir tu a men to do ins ti tu to da
que bra, por re pu tá-lo co mo me io ina -
de qua do de co bran ça de dí vi da.

É o vo to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des.
New ton Tri sot to e, com vo to ven ci do,
o Exmo. Sr. Des. Gas par Ru bik.

Florianópolis, 26 de junho de 1997.

Anselmo Cerello,

Presidente e Relator designado.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Gas par Ru bik:

Vo tei ven ci do, ou san do dis sen -
tir, com to do res pe i to, do en ten di men -
to su fra ga do pe la dou ta ma i o ria, por

en ten der, em fa ce dos fa tos no ti ci a -
dos e das pro vas pro du zi das nos
au tos, que, pa ra fins fa li men ta res, há
a ne ces si da de de in di ca ção no ins tru -
men to de pro tes to da pes soa que re -
ce beu a in ti ma ção em no me do de ve -
dor.

A de cre ta ção da que bra de
uma em pre sa, com o en cer ra men to
de su as ati vi da des, ge ra con se qüên ci -
as gra vo sas pa ra ela pró pria, pa ra se -
us cre do res e prin ci pal men te pa ra se -
us em pre ga dos.

Em fa ce des sa re per cus são
eco nô mi ca e so ci al, de ve ser exi gi do o 
cum pri men to ma is do que ri go ro so
das for ma li da des pro tes ta tó ri as, in dis -
pen sá ve is pa ra jus ti fi car o pe di do de
que bra, de mo do a tor ná-lo o ma is se -
gu ro pos sí vel, eis que é atra vés do
ins tru men to de pro tes to que se ca rac -
te ri za rão a ina dim plên cia e a im pon tu -
a li da de do de ve dor.

E, no ca so, es sas for ma li da des
não fo ram as sim ob ser va das, co mo
de i xou cla ro o dig no Pro la tor do de ci -
sum fus ti ga do.

Ora, co mo ter a cer te za da in ti -
ma ção do de ve dor, ain da ma is em se
tra tan do de pes soa ju rí di ca, se, de -
ven do re ca ir o ato, a ri gor e co mo se -
ria nor mal, na pes soa de seu re pre -
sen tan te le gal ou, pe lo me nos, de
al guém que se ja efe ti va men te seu
em pre ga do e não pos sa ser con tes ta -
da es sa re la ção, não foi iden ti fi ca da a
pes soa in ti ma da?

Nes se pas so, trans cre ve-se a
dou tri na dos re no ma dos Car los Alber -
to Álva ro de Oli ve i ra e Ga le no La cer -
da:

“O for ma lis mo de que se re ves -
te o ato de ciên cia jus ti fi ca-se pe las
gra ves con se qüên ci as do pro tes to no
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pla no ju rí di co e, com ma i or evi dên cia,
no pla no fá ti co (...)”.

E, por fim, ar re ba tam os mes -
tres ser o pro tes to in vá li do “se re a li za -
da a in ti ma ção em pes soa não iden ti fi -
ca da” (“Co men tá ri os ao Có di go de
Pro ces so Ci vil”, vol. III, to mo II, 2ª ed.,
Rio de Ja ne i ro, Fo ren se, 1991, págs.
354/355).

A egré gia Ter ce i ra Câ ma ra Ci -
vil des te co len do Areó pa go, em ques -
tão aná lo ga, as sim se ma ni fes tou na
Ape la ção Cí vel n. 40.728, sen do o r.
acór dão da la vra do emi nen te Des.
Wil son Gu a rany, pu bli ca do no DJ n.
8.747, de 21/5/93:

“Pa ra con fi gu rar o não pa ga -
men to e cons ti tu ir o tí tu lo exe cu ti vo fa -
len ci al pre vis to no art. 1º do De cre -
to-Lei n. 7.661, de 21/7/1945 (Lei de
Fa lên ci as), o ins tru men to de pro tes to,
ain da que ti ra do por ter ce i ro, de ve con -
ter os re qui si tos le ga is, quer se tra te de 
tí tu lo su je i to ao pro tes to es pe ci al pre -
vis to no art. 10 da lei ci ta da, quer se
tra te de tí tu lo su je i to ao pro tes to co -
mum, co mo os cam bi ais. Esses re qui -
si tos le ga is es tão pre vis tos no art. 10,
§ 1º, da Lei de Fa lên ci as, e art. 29 da
Lei Cam bi al  (Dec. n. 2.044, de
31/12/1908), con for me se trate de tí tu -
lo su je i to ao pro tes to es pe ci al ou ao
co mum. A cer ti dão do ins tru men to de
pro tes to — es pe ci al ou co mum — de -
ve sem pre ins tru ir o re que ri men to de
fa lên cia” (in JC 37/75).

Daí a ca u te la que se im põe ao
jul ga dor, pa ra ini bir a uti li za ção in dis -
cri mi na da do ins ti tu to fa li men tar, em -
pre ga da por cre do res que dis põem de 
me i os ade qua dos pa ra a sa tis fa ção
dos se us cré di tos.

É da ju ris pru dên cia ma jo ri tá ria
des te co len do So da lí cio, lit te ram:

“Fa lên cia. Pro tes to. Ví cio in sa -
ná vel. De ci sum con fir ma do. A obri ga -
ção de fa zer a cor res pon dên cia che -
gar às mãos do des ti na tá rio im pe de
que a in ti ma ção do pro tes to, de re fle -
xos ju rí di cos gra ves, se ja re a li za da
em pes soa não iden ti fi ca da, com as si -
na tu ra ile gí vel. Inob ser va dos es ses
re qui si tos, o pro tes to é im pres tá vel
pa ra a fi na li da de pre vis ta no art. 11 do 
De cre to-Lei n. 7.661/45, acar re tan do,
em con se qüên cia, a ex tin ção do pro -
ces so por fal ta de pres su pos to de
cons ti tu i ção vá li da e re gu lar, sus ce tí -
vel de ser co nhe ci do de ofí cio” (Ape la -
ção Cí vel n. 29.909, in DJ de 22/9/89,
pág. 9).

“Fa lên cia. Pro ces so ex tin to
sem jul ga men to do mé ri to. Pro tes to ir -
re gu lar. Re cur so des pro vi do. Pa ra fim
fa len ci al o pro tes to do tí tu lo de ve ser
ti ra do me di an te in ti ma ção pes so al.
Des re ves ti do de tal for ma li da de, ca re -
ce o cre dor do di re i to de re que rer a
que bra” (Ape la ção Cí vel n. 40.569, de
Jo in vil le, rel. Des. Xa vi er Vi e i ra, in DJ
de 19/1/94, pág. 10).

“O pro ces so ir re gu lar do tí tu lo
cam bi al, de cu jo ins tru men to não
cons ta cer ti dão de ter si do pes so al -
men te in ti ma do o re pre sen tan te le gal
da de ve do ra com en de re ço co nhe ci -
do, nem jun ta do o avi so de re ce bi -
men to, na hi pó te se da in ti ma ção ter
si do pro ces sa da por via pos tal, não
au to ri za a de cre ta ção da fa lên cia (RT
567/92)" (Ape la ção Cí vel n. 48.335,
de Cri ci ú ma, rel. Des. New ton Tri sot -
to, in DJ n. 9.315, de 11/9/95, pág.
19).

Com re la ção à pre sun ção de
va li da de do ins tru men to de pro tes to,
por que la vra do por ofi ci al do res pec ti -
vo Car tó rio, es te co len do Tri bu nal,
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nos au tos da Ape la ção Cí vel n.
97.005542-0, de Xan xe rê, re la tor o
emi nen te De sem bar ga dor Sil ve i ra
Len zi, as sim de ci diu:

“O fa to do ofi ci al do car tó rio de
pro tes to de tí tu lo go zar de fé pú bli ca
igual men te não ili de a ne ces si da de de 
com pro va ção da res pec ti va in ti ma -
ção, re qui si to ina fas tá vel em pe di do
des sa na tu re za, cu jo ônus da pro va
ca be ao cre dor”.

Por der ra de i ro, ano ta-se que tal 
ori en ta ção já foi até re co men da da aos 
car tó ri os pe lo Con se lho da Ma gis tra -
tu ra, no Pe di do de Pro vi dên ci as n.
515, cu ja emen ta se trans cre ve:

“Pe di do de pro vi dên ci as. Ma té -
ria ad mi nis tra ti va. Com pe tên cia do

Con se lho da Ma gis tra tu ra. Art. 6º, II,
le tra i, de seu Re gi men to Inter no. Re -
co men da ção aos car tó ri os que fa çam
cons tar no ins tru men to de pro tes to o
no me do de ve dor, bem co mo a en tre -
ga do Avi so de Re ce bi men to ao cre -
dor. Pro vi dên cia que po de ser tam -
bém da com pe tên cia do Ju iz Di re tor
do Fo ro lo cal. Inte li gên cia do art. 10,
§ 1º, da Lei de Fa lên ci as” (DJ 3/1/97,
pág. 515, Ja ra guá do Sul, rel. Des.
Na po leão Ama ran te).

Ante o ex pos to, cal ça do na
exa ti dão da pres ta ção ju ris di ci o nal
entre gue, vo to no sen ti do de co nhe cer
do re cur so mas  ne gar-lhe pro vi men to.

Gaspar Rubik

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.014124-6, DE TURVO

Re la tor: Des. Anselmo Cerello

Ação de in ves ti ga ção de pa ter ni da de — Ali men tos — Fi xa ção 
a par tir da ci ta ção — Pro por ci o na li da de — Inci dên cia do art. 400
do CC — Ho no rá ri os de ad vo ga do — Au tor be ne fi ciá rio de as sis tên -
cia ju di ciá ria — Ver ba de vi da pelo su cum ben te não isen to — Ape lo
des pro vi do.

De i xan do o Có di go Ci vil de in di car per cen tu a is ou pa râ me -

tros pre ci sos de vem os ali men tos ser fi xa dos com base em ava li a ções 

fic tas. São os ali men tos de vi dos a par tir da ci ta ção (STJ — REsp. ns.

19.728—GO e 44.927-8—SP; TJSC — Ap. Cív. ns. 37.789 e 36.182).

O fato de a au to ra ser be ne fi ciá ria da assis tên cia judi ciá ria gra tu i ta

não im pe de a fi xa ção da ver ba ho no rá ria, se gun do in te li gên cia do

art. 11 da Lei n. 1.060/50, obe de ci do o li mi te de 15%.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.014124-6, da comarca de Turvo, em 
que é apelante J. B. M., sendo apelada J. 
N., representada por sua mãe, V. L. N.:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, à una ni mi da de, des pro ver o
re cur so.

Cus tas le ga is.
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Pe la Va ra Cí vel da co mar ca de
Tur vo, a me nor im pú be re J. N., re pre -
sen ta da por sua mãe, V. L. N., pro pôs
ação de in ves ti ga ção de pa ter ni da de
cu mu la da com ali men tos em fa ce de
J. B. M., ao ar gu men to de que a mãe
da in ves ti gan te e o re que ri do man ti ve -
ram um na mo ro, du ran te o qual ti ve -
ram re la ções se xu a is, que re sul taram
em sua gra vi dez, vin do a dar à luz a
me nor J. N.

Jun tou os do cu men tos de fls.
7/17.

Ci ta do, con tes tou o réu às fls.
42/46, adu zin do se rem in ve rí di cas as
ale ga ções da au to ra, vis to que man te -
ve com V.L.N. ape nas um rá pi do re la -
ci o na men to e que nun ca se re la ci o na -
ram se xu al men te.

Impug na ção à con tes ta ção às
fls. 53/54.

La u do pe ri ci al de exa me DNA
às fls. 260/262 con clu iu que o réu tem
99,74% de chan ce de ser o pai da au -
to ra.

As par tes apre sen ta ram ale -
ga ções fi na is, por me mo ri a is, pe los
qua is re pi sa ram os ar gu men tos uti li -
za dos na ini ci al e na con tes ta ção.

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co de Pri me i ro Grau de ju ris di ção 
opi nou pe la pro ce dên cia da ação.

Sen ten ci an do, o dou to To ga do
mo no crá ti co jul gou pro ce den te o pe di -
do, de cla ran do o réu pai da me nor J.
N., e con de nan do-o a pres tar-lhe ali -
men tos, fi xa dos em do is sa lá ri os mí ni -
mos men sa is, e ain da em ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os, na ba se de 15% so bre o
va lor da con de na ção, ma is do ze par -
ce las vin cen das.

Irre sig na do, ape lou o réu (fls.
300/310), re que ren do a re for ma da

de ci são, pa ra que os ali men tos se jam
re du zi dos ao va lor de um sa lá rio mí ni -
mo. Insur ge-se tam bém con tra a con -
de na ção em ho no rá ri os, por ser a
ape la da be ne fi ciá ria da jus ti ça gra tu i -
ta, e con tra a da ta do iní cio da pen são
ar bi tra da, que re quer se ja fi xa da a
par tir da sen ten ça.

Con tra-razões às fls. 313/318,
on de a ape la da apla u de a de ci são
ver gas ta da e pug na pe la sua ma nu -
ten ção.

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co de Pri me i ro Grau opi nou pe lo
des pro vi men to do re cur so.

Os au tos al ça ram e, en ca mi -
nha dos à dou ta Pro cu ra do ria de Jus ti -
ça, es ta, em pa re cer de fls. 236/239,
ma ni fes tou-se pe lo co nhe ci men to e
des pro vi men to do ape lo.

É o re la tó rio.

O re cur so in ter pos to pe lo re -
que ri do con tra ria fun da men tal men te a 
sen ten ça em três pon tos:

I — mon tan te da pen são fi xa da;

II — da ta do iní cio do pa ga men -
to da pen são;

III — va lor ar bi tra do a tí tu lo de
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os.

Acer ca do pri me i ro pon to, cons -
ta da r. sen ten ça ape la da:

“Qu an to aos ali men tos, de ve o
réu ar car com o pa ga men to, den tro de 
su as pos si bi li da des.

“Ju ris ta, fi ló so fo emi nen te, no
seu Di ci o ná rio de Di re i to de Fa mí lia,
as sim se ex pres sa o Des. Pa u lo Dou -
ra do de Gus mão:

‘Ali men tos de vi dos a as cen den -
te ou des cen den te têm por fun da men -
to  o pa ren tes co (...). Assim os de ve o
pai ao fi lho de me no ri da de ou in ca paz
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ou em es ta do de ne ces si da de, co mo
tam bém o des cen den te ou as cen den -
te nas mes mas con di ções (art. 397 do
CC) (...). Fi lho ma i or, de sem pre ga do,
com ap ti dão a ob ter em pre go, mas
não o con se guin do, prin ci pal men te na 
épo ca de cri se, ou exer cen do su bem -
pre go, tem di re i to a ali men tos exi gí ve -
is do as cen den te, des de que o mes mo 
pos sa for ne cê-los (art. 399 do CC)’
(Pa u lo Dou ra do de Gus mão, Di ci o ná -
rio de Di re i to de Fa mí lia — 2ª ed. re vi -
sa da e am pli a da, 1987, págs. 89/93).

“Cló vis Be vi láqua es cla re ce
que a obri ga ção de pres tar ali men tos
aos fi lhos é im pe ri o sa, ou ab so lu ta,
en quan to são me no res. E, ma is tar de, 
mes mo ma i o res, sub sis te a obri ga -
ção, em fun ção das ne ces si da des dos 
fi lhos.

“Dis tin guin do os ali men tos de -
vi dos aos fi lhos que já não se acham
sob o pá trio po der, com os fi lhos que
ain da se en con tram sob o pá trio po -
der, as sim se ex pres sa Cló vis Be vi lá -
qua:

‘Ali men tos, na ter mi no lo gia ju rí -
di ca, sig ni fi cam — sus ten to, ha bi ta -
ção, ves tuá rio, tra ta men to por oca sião 
de mo lés tia (...). É uma re la ção fa mi li -
al, que se fun da no vín cu lo de pa ren -
tes co (ju re san gui nis); po rém que in te -
res sa, di re ta men te, à so ci e da de. Os
ro ma nos de no mi na vam-na of fi ci um e
pi e tas, ex pres sões que tra du zem o
fun da men to mo ral do ins ti tu to, o de ver 
de mu tu a men te se so cor re rem os pa -
ren tes, na ne ces si da de (...). Não se
re fe re o Có di go, nes te ca pí tu lo, aos
ali men tos de vi dos en tre os côn ju ges,
nem pe los pa is aos fi lhos, du ran te a
me no ri da de, que fo ram con si de ra dos
em ou tra par te (...). Tra tam os arts.
396/405 da dí vi da ali men tar ju re san -

gui nis, fo ra da so ci e da de do més ti ca.
Qu an do afir ma o art. 397 que os de -
vem pres tar, re ci pro ca men te, pa is e fi -
lhos, re fe re-se à pro gê nie fo ra do pá -
trio po der’.

“Nes te sen ti do, o réu de ve ser
com pe li do ao pa ga men to de ali men -
tos pa ra a fi lha, na or dem de 2 (do is)
sa lá ri os mí ni mos, le van do-se em con -
si de ra ção su as pos si bi li da des fi nan -
ce i ras e as ne ces si da des da ali men -
tan da” (fls. 293/294).

Ain da so bre o te ma do va lor da
pen são fi xa da, ma ni fes tou-se o dig no
re pre sen tan te mi nis te ri al:

“Res pe i tan te ao quan tum es ta -
be le ci do a tí tu lo de ali men tos, é de
ver-se que no trans cor rer de to do o
pro ces so não se fez pro va al gu ma so -
bre o va lor dos ren di men tos men sa is
do ape lan te. No ti fi cou-se po rém, sem
que te nha ocor ri do qual quer in fir ma -
ção, ser ele en ge nhe i ro quí mi co, pro -
pri e tá rio de uma con si de rá vel área de
ter ras no mu ni cí pio de Tur vo, além de
ser fi lho de fa mí lia tra di ci o nal e abas -
ta da” (fls. 331).

“Os ali men tos são fi xa dos na
pro por ção das ne ces si da des do re cla -
man te e dos re cur sos do de ve dor, jus -
ti fi can do-se a al te ra ção so men te se
com pro va da a cir cuns tân cia pre vis ta
no art.  401 do CC” (Ape la ção Cí vel n.
39.917, de São Mi guel do Oes te, re la -
tor Des. Eder Graf).

Por ta is fun da men tos, me re ce,
po is, ser man ti da a pen são fi xa da pe lo 
dou to To ga do mo no crá ti co.

Em re la ção à da ta de iní cio do
pagamento da pen são, inú me ros são
os jul ga dos des te egré gio Tri bu nal a
res pe i to:
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“Pro ce den te a in ves ti ga tó ria,
os  ali men tos são de vi dos a par tir da
ci ta ção. Ho no rá ri os ad vo ca tí ci os. Ver -
ba cri te ri o sa men te fi xa da. Obser vân -
cia do art. 20, § 3º, le tras a a c, do
CPC. Re cur so im pro vi do” (TJSC —
Ap. Cív. n. 39.520 — co mar ca de Jo a -
ça ba — acór dão unân. — 3ª Câm.
Cív. — rel. Des. Nes tor Sil ve i ra —
DJSC de 13/5/94, pág. 7).

“Os ali men tos são de vi dos a
par tir da ci ta ção” (Ape la ção Cí vel n.
96.007562-3, de Jo a ça ba, rel. Des.
Ama ral e Sil va).

“Os ali men tos, em ca so de pro -
ce dên cia da ação de in ves ti ga ção de
pa ter ni da de, são de vi dos des de a ci -
ta ção” (Ape la ção Cí vel n. 44.825, de
Jo a ça ba, rel. Des. Eder Graf).

“Os ali men tos, quan do cu mu la -
dos com a in ves ti ga ção de pa ter ni da -
de, são de vi dos a par tir da ci ta ção
des ta ação” (TJSC – Ap. Cív. ns.
8.745, 39.208, 43.049 e 41.568).

Impro ce den te, po is, o se gun do
pon to do ape lo.

Qu an to ao ter ce i ro e úl ti mo fun -
da men to, em re la ção aos ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os, igual men te não me re ce
pro vi men to, vis to que o quan tum fi xa -
do pe lo Ju iz a quo, na ba se de 15%
so bre o va lor da con de na ção, obe de -
ceu ao que dis põe o art. 11 da Lei n.
1.060/50, o qual apon ta tal per cen tu al
co mo te to má xi mo, em ca so de as sis -
tên cia ju di ciá ria gra tu i ta.

Assim já de ci diu es te egré gio
Tri bu nal acer ca do te ma:

“Inves ti ga ção de pa ter ni da de
— Pro va hí gi da — Co in ci dên cia en tre
a con cep ção da au to ra e as re la ções
se xu a is da mãe com o su pos to pai —

Excep tio plu ri um con cum ben ti um não
com pro va da — Fi xa ção de ali men tos
des de a ci ta ção — Assis tên cia ju di ciá -
ria — Ho no rá ri os ad vo ca tí ci os.

“Go zan do o ven ce dor da de -
man da do be ne fí cio da as sis tên cia ju -
di ciá ria, na con for mi da de do art. 11, §
1º, da Lei n. 1.060/50, os ho no rá ri os
de ad vo ga do se rão ar bi tra dos pe lo ju -
iz até o má xi mo de 15% so bre o va lor
da con de na ção” (AC n. 52.036, de Cri -
ci ú ma, rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu
– 9/5/96).

“Su cum bên cia — Par te que
não go zou dos be ne fí ci os da as sis tên -
cia ju di ciá ria gra tu i ta. A isen ção no pa -
ga men to das cus tas pro ces su a is e ho -
no rá ri os de ad vo ga do ape nas se
es ten de à par te be ne fi ciá ria da as sis -
tên cia.

“Assis tên cia ju di ciá ria — Ho no -
rá ri os de ad vo ga do.

“Ven ce do ra a par te be ne fi ciá ria 
da as sis tên cia ju di ciá ria, de vem os ho -
no rá ri os ser ar bi tra dos de acor do com
o pre ce i tu a do no § 1º do art. 11 da Lei
n. 1.060/50" (Ape la ção Cí vel n. 49.847, 
de Tu ba rão, rel. Des. Eder Graf).

Di an te de ta is fun da men tos,
ne go pro vi men to ao re cur so.

É o vo to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Gas par Ru bik e Sér gio Pa la -
di no, e la vrou pa re cer, pe la dou ta Pro -
cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Lu iz Cé sar Me de i ros.

Florianópolis, 5 de março de 1998.
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Anselmo Cerello,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.014130-0, DE XANXERÊ

Re la tor: Des. Anselmo Cerello

Inves ti ga ção de pa ter ni da de — Exa me de DNA não re a li za do
— Con cor dân cia im plí ci ta do in ves ti ga do — Pre ten são de re a li za -
ção do exa me em ape la ção — Invi a bi li da de — Ho nes ti da de e re ca to
da mãe do in ves ti gan te com pro va dos.

Pro va da pa ter ni da de fun da da no do mí nio pú bli co (vox po -
pu li) e con fi dên ci as do in di gi ta do pai com pro va das por tes te mu nhas
— Admis si bi li da de — Ape la ção des pro vi da.

Se uma vez re a li za do o exa me he ma to ló gi co “ABO”, re ve lan -

do este a com pa ti bi li da de san guí nea para a fi li a ção, nun ca re i te rou

o in di gi ta do pai pela re a li za ção do exa me DNA, per mi tin do tran qüi -

la men te o en cer ra men to da ins tru ção pro ces su al, tan to é que apre -

sen tou ale ga ções fi na is, sem qual quer ob je ção, re ve lan do

con for mis mo com os ele men tos dos au tos, uma vez que após me ti cu -

lo so exa me do mé ri to pe diu a im pro ce dên cia da ação, sen do-lhe des -

fa vo rá vel no en tan to o des fe cho da ca u sa, ina co lhí vel se apre sen ta a

pre ten são ve i cu la da em ape la ção do in ves ti ga do ven ci do, no sen ti do 

de que seja re ce bi da no va men te a ins tru ção pro ces su al, para dar en -

se jo à re a li za ção do exa me DNA, pois não é dado ao Tri bu nal re ver -

ter as fa ses pro ces su a is, não obs tan te a re le vân cia so ci al do caso em

li tí gio, para su prir de fi ciên ci as pro ba tó ri as das par tes li ti gan tes,

sob pena de afron ta ao prin cí pio da su ces são, au to no mia e pre clu são 

das fa ses pro ces su a is e aten ta do à se gu ran ça e es ta bi li za ção da re -

gu la ri da de da mar cha pro ces su al; sen do es co i ma dos de qual quer

dú vi da o re ca to e ho nes ti da de da mãe do au tor e a vox po pu li apon -

tan do o in di gi ta do pai como o au tor da gra vi dez da qual ad ve io o au -

tor, ten do, o pri me i ro até mes mo con fi den ci a do esta au to ria a

tes te mu nhas, é o quan to bas ta para se ad mi tir a pa ter ni da de.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.014130-0, da comarca de Xanxerê
(1ª Vara), em que é apelante J. T.,

sendo apelado R. Z., representado por
sua mãe, L. Z.:
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ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, des -
pro ver o re cur so.

Cus tas le ga is.

Pe la 1ª Va ra Cí vel da co mar ca
de Xan xe rê, R. Z., re pre sen ta do por
sua mãe, L. Z., pro pôs ação de in ves -
ti ga ção de pa ter ni da de cu mu la da com 
ali men tos em fa ce de J. T., ale gan do
que ela man te ve com o re que ri do re la -
ções se xu a is, que resultaram em sua
gra vi dez, vin do a dar à luz o au tor.
Pro cu ra do pe la mãe do re que ren te, o
de man da do não re co nhe ceu a pa ter -
ni da de.

Jun tou os do cu men tos de fls.
6/10.

Ci ta do, con tes tou o réu às fls.
11/16, ale gan do se rem fal sas as afir -
ma ções do re que ren te, que a mãe do
au tor e ele nun ca man ti ve ram re la -
ções se xu a is e que não há pro vas nos 
au tos de que tal re la ção te nha ocor ri -
do.

Impug na ção à con tes ta ção a
fls. 19.

Re a li za da a au diên cia de con -
ci li a ção e jul ga men to, on de fo ram ou -
vi das as tes te mu nhas ar ro la das.

Ale ga ções fi na is às fls. 68/78.

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co de Pri me i ro Grau de ju ris di ção 
opi nou pe la pro ce dên cia do pe di do.

Sen ten ci an do, o dou to To ga do
mo no crá ti co jul gou pro ce den te o pe di -
do, de cla ran do o réu pai do au tor, e
con de nan do-o a pres tar-lhe ali men -
tos, fi xa dos em um ter ço do sa lá rio mí -
ni mo, des de a ci ta ção.

Irre sig na do, ape lou o re que ri do 
(fls. 90/101), sus ten tan do a ine xis tên -
cia de pro vas su fi ci en tes pa ra ca rac -

te ri zar a pa ter ni da de de cla ra da, além
de in sur gir-se con tra a fi xa ção do mar -
co ini ci al da obri ga ção ali men tar.

Con tra-razões às fls. 102/108,
on de o ape la do apla u de a de ci são
ver gas ta da, pug nan do pe la con fir ma -
ção da sen ten ça, co la ci o nan do ju ris -
pru dên cia a seu fa vor.

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co de Pri me i ro Grau opi nou pe lo
im pro vi men to do re cur so.

Os au tos al ça ram e, en ca mi -
nha dos à dou ta Pro cu ra do ria de Jus ti -
ça, es ta, em pa re cer de fls. 123/128,
ma ni fes tou-se pe lo co nhe ci men to e
im pro vi men to do ape lo.

É o re la tó rio.

Du as ques tões en vol vem o ca -
so em te la.

A pri me i ra é re fe ren te à re a li za -
ção do exa me DNA.

A se gun da é per ti nen te à com -
pro va ção da pa ter ni da de quan to aos
ele men tos cons ti tu ti vos dos au tos.

Qu an to à re a li za ção do exa me
DNA é cer to que em con tes ta ção o
ape lan te pro tes tou pe la re a li za ção de
“pe rí cia e exa mes mé di cos” (fls. 160).

Po rém, não pro tes tou por tal
pro va (fls. 22), quem o fez foi o au tor
(fls. 26), que re que reu “exa mes he ma -
to ló gi co e ge né ti co”.

Após a pro du ção das pro vas
ora is (“tes te mu nhas”) e após al gu -
mas mar chas e con tra mar chas, re a li -
zou-se o exa me he ma to ló gi co “ABO”, 
que não ex clui a pa ter ni da de (fls. 65). 
Qu an to às de ma is (ge né ti cas) a pe rí -
cia re ve lou que não po de ri am ser re a -
li za das no la bo ra tó rio lo cal.

O ape lan te ma ni fes tou-se a
res pe i to (fls. 66) de mons tran do es tar
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sa tis fe i to com a pe rí cia por que, co mo
ana li sa ra em me mo ri a is, não apre sen -
ta “cer te za ab so lu ta que o pe ti ci o ná -
rio, J. T., se ja o pre ten di do pai do me -
nor R. Z.” (fls. 66 — sic).

Em ale ga ções fi na is, ana li sa o
ape lan te a pro va e pos tu la a im pro ce -
dên cia do exa me (fls. 77/78).

No en tan to a de fi ni ção da ca u -
sa em Pri me i ro Grau foi-lhe des fa vo -
rá vel (fls. 85/89). Veicu la na ape la ção
a con ver são do jul ga men to em di li -
gên cia pa ra re a li za ção de exa mes he -
ma to ló gi cos H. L. A., no He mosc ou
Imesc, gra tu i ta men te, ca so não se ja
jul ga da a ação im pro ce den te (fls.
101).

A ma té ria es tá su pe ra da por
for ça de en ten di men to su fra ga do por
nos so Tri bu nal de Jus ti ça:

“Não re que ri do o exa me DNA
na fa se pro ces su al pró pria ou, quan do 
me nos, an tes da pro la ção do de ci -
sum, não é da do ao Tri bu nal com pe lir
as par tes a se sub me ter a tal pro va,
to man do pa ra si a ini ci a ti va de um
me io pro ban te que in cum bia ex clu si -
va men te aos con ten do res. O ór gão
re cur sal, em que pe se o al to al can ce
so ci al do re co nhe ci men to da fi li a ção,
não po de ser trans for ma do em subs ti -
tu to pro ces su al dos li ti gan tes, re fe ren -
te men te à pro du ção de pro vas que só
a eles in te res sam” (TJSC — Ape la ção 
Cí vel n. 46.984, Pal mi tos, ac. unân.
da 1ª CC, rel. Des. Trin da de dos San -
tos, DJSC de 8/11/96, pág. 12).

E ain da:

“...Con jun to pro ba tó rio har mô -
ni co. Pro va pe ri ci al. Exa me do DNA.
Dis pen sa bi li da de. Pre ce den tes. ‘Pro -
va pe ri ci al. ‘Sis te ma de se qüên ci as de 
ami noá ci dos co di fi ca dos no DNA’. Ao
es ta be le cer o pro ces so cí vel uma su -

ces são de fa ses pro ces su a is em que
as par tes de ve rão re a li zar os atos que 
lhes são pró pri os, ob je ti vou a es ta bi li -
za ção e a re gu la ri da de da mar cha pro -
ces su al. Em as sim sen do, se o réu, no 
mo men to em que lhe foi fa cul ta da a in -
di ca ção das pro vas que pre ten dia pro -
du zir, não pug nou pe la re a li za ção do
tes te do DNA, im pos sí vel em se de re -
cur sal re cla mar a omis são que so -
men te a ele po de ser im pu ta da. Ade -
ma is, não ex sur ge co mo vin cu lan te ou 
obri ga tó ria a pe rí cia do DNA, ex clu in -
do, ip so fac to, os de ma is ele men tos
pro ba tó ri os car re a dos ao ca der no pro -
ces su al’ (TJSC — Ape la ção Cí vel n.
43.162, Ibi ra ma, rel. Des. Eder Graf,
DJE n. 8.941, de 4/3/94, pág. 4). Ali -
men tos. Art. 400 do CC. Fi xa ção em
me ta de do sa lá rio mí ni mo. Par ti cu la -
ri da des do ca so con cre to. Ma nu ten -
ção. Os ali men tos sem pre são fi xa -
dos  em a ten  ção  ao  b i  nô  m io
ne ces si da de-possibilidade (art. 400
do CC); a pen são ali men tí cia não po -
de ser ar bi tra da em va lor tão mó di co a 
pon to de in vi a bi li zar a ma nu ten ção do
ali men ta do ou ca u sar a ru í na do ali -
men tan te” (TJSC — Ape la ção Cí vel
n. 50.313, La ges, ac. unân. da 2ª CC,
rel. Des. Pa u lo Gal lot ti, DJSC de
6/12/95, pág. 5).

Res ta as sim re je i ta da a li mi nar
e a pri me i ra ques tão.

Qu an to ao se gun do pon to do
ape lo, ou se ja, a pro va da pa ter ni da -
de, te mos a con si de rar do is as pec tos:

O pri me i ro é a com pro va da ho -
nes ti da de e re ca to da mãe do au tor,
pon to pa cí fi co nos au tos, a qual in clu -
si ve de sem pe nha as fun ções de “mi -
nis tra ecu mê ni ca”, na igre ja lo cal, mis -
ter que de i xou, for ça da pe la gra vi dez
ilí ci ta.
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Em se gun do, a opi nião pú bli ca
da co mu ni da de vox po pu li apon ta o
ape lan te co mo pai do au tor, o qual até 
te ria fe i to afir ma ção pú bli ca de tal fa -
to, con fi den ci an do-o a tes te mu nhas
(fls. 35, 36, 37).

É o quan to bas ta.

Se não, ve ja mos:

“O Pro fes sor Arnol do Me de i ros
da Fon se ca, quan do le ci o na: ‘A pro va
di re ta e com ple ta da ex clu si vi da de
das re la ções se xu a is de uma mu lher
com um ho mem é di fi cí li ma, se não im -
pos sí vel, mas a pro va in di re ta e re la ti -
va po de in du bi ta vel men te ser pro du zi -
da, re sul  tan do, na ver da de, da
apa ren te ho nes ti da de da mãe, na
con du ta re ca ta da e dis cre ta que ha bi -
tu al men te man ti nha, ates ta da pe los
vi zi nhos e pes so as que com ela con vi -
vem’ (Inves ti ga ção de Pa ter ni da de,
Fo ren se, 3ª ed., 1958, pág. 396).

“Não res tam dú vi das que to das
as pro vas cir cuns tan ci a is e in di ciá ri as, 
ali a das à co in ci dên cia en tre a con cep -
ção do au tor e as re la ções se xu a is da
sua ge ne triz com o su pos to pai, au to -
ri zam o re co nhe ci men to da pa ter ni da -
de, uma vez que sa tis fe i tos os re qui si -
tos do art. 363, II, do Có di go Ci vil.

“Já se de ci diu em nos sa egré -
gia Cor te de Jus ti ça, que:

‘Ape la ção cí vel. Ação de in ves -
ti ga ção de pa ter ni da de. Co in ci dên cia
en tre a con cep ção do in ves ti gan te e o
re la ci o na men to de sua ge ni to ra com o 
su pos to pai. Apre ci a ção de pro vas.
Em se de de in ves ti ga ção de pa ter ni -
da de, dis põe o ma gis tra do de gran de
li ber da de na apre ci a ção da pro va, de -
ven do so cor rer-se de in dí ci os e pre -
sun ções ca pa zes de pro pi ci ar-lhe
uma cer te za re la ti va pa ra o seu
conven ci men to. A pre sun ção de pa -

ter ni da de se ali cer ça na exis tên cia do 
re la ci o na men to en tre a ge ni to ra do
in ves ti gan te e o su pos to pai, na con -
cep ção do in ves ti gan te du ran te esse
pe río do e na apa ren te fi de li da de da
ge ni to ra ao in ves ti ga do. Re cur so pro -
vi do em par te’. De ci são: ‘por vo ta ção
unâ ni me, co nhe cer do re cur so e
dar-lhe pro vi men to par ci al. Cus tas ex
le ge’" (Ape la ção Cí vel n. 38.240, Qu i -
lom bo, rel. Des. Álva ro Wan del li, in DJ 
n. 8.572, de 31/8/92, pág. 5).

Daí o ir re pa rá vel acer to com
que se hou ve o dou to ma gis tra do —
Ede mar Le o pol do Schlös ser, que com 
a ha bi tu al ju di ci o si da de tam bém se re -
ve lou in cen su rá vel quan do de li be rou
so bre os ali men tos.

“Co mo con se qüên cia do re co -
nhe ci men to da pa ter ni da de, en con tra -
mos os efe i tos da obri ga to ri e da de ali -
men tar. Nes te as pec to, ex trai-se dos
au tos a ine xis tên cia de pro va ma is
con clu den te e se gu ra do ren di men to
au fe ri do pe lo de man da do. O au tor re -
que reu sua fi xa ção sem in di car o va lor 
per ce bi do pe lo re que ri do.

“Ora, na au sên cia de ma i o res
ele men tos quan to ao ren di men to efe -
ti vo au fe ri do pe lo de man da do, in ques -
ti o ná vel que se de ve to mar por ba se o
pró prio sa lá rio mí ni mo. De for ma ge -
ral, as tes te mu nhas in for ma ram que o
mes mo vi ve às ex pen sas da agri cul tu -
ra, de on de au fe re uma ren da pe que -
na, sem ol vi dar que vi ve com ou tra
mu lher, pos su in do pro le de qua tro fi -
lhos. Na pró pria de cla ra ção por si pro -
du zi da nos au tos (fls. 50), in for ma um
ga nho men sal em tor no de R$ 100,00
(cem re a is), que na épo ca cor res -
pon dia a ma is ou me nos um sa lá rio e 
me io. Ora, di an te des se va lor e ali cer -
ça do nos re qui si tos nor te a do res do
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art. 400 do CC, te nho que os ali men -
tos de vem ser fi xa dos em um ter ço do
sa lá rio mí ni mo men sal, por ser o va lor
que me lhor se co a du na ao ca so da
es pé cie, de vi dos des de a ci ta ção,
sem ol vi dar que po dem ser mo di fi ca -
dos a qual quer tem po, sem pre que
hou ver al te ra ção na for tu na, ao in te -
res se das par tes.

“Aliás, tem per ti nên cia à es pé -
cie o se guin te jul ga do:

‘Ação de in ves ti ga ção de pa ter -
ni da de — Evi den ci a do que o in ves ti -
gan do e a mãe do in ves ti gan te man ti -
ve ram re la ções se xu a is na épo ca da
con cep ção e não com pro va da a ex -
cep tio plu ri um con cum ben ti um, re sul -
tan do da pro va, ao con trá rio, a boa
con du ta da que la, pro ce de a ação —
Não apu ra dos quan tum sa tis os ren di -
men tos do in ves ti gan do, são eles ar bi -
tra dos em um sa lá rio mí ni mo, em fa ce 
das ati vi da des que exer ce, fi xa dos os

ali men tos em 1/3 (um ter ço) des se va -
lor, e de vi dos a par tir da ci ta ção —
Ape la ção par ci al men te pro vi da’. De ci -
são: ‘por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to par ci al ao re cur so. Cus tas de
lei’ (Ape la ção Cí vel n. 35.310, São Mi -
guel do Oes te, rel. João Jo sé Ra mos
Scha e fer, in DJ n. 8.324, de 27/8/91,
pág. 5)”.

Ne go pro vi men to.

É o vo to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Gas par Ru bik e Sér gio Pa la -
di no, e la vrou pa re cer, pe la dou ta Pro -
cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Aor Stef fens Mi ran da.

Florianópolis, 26 de fevereiro de 1998.

Anselmo Cerello,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 96.009700-7, DE TIMBÓ

Re la tor: Des. Fran cisco Borges

De sa pro pri a ção in di re ta. Ven da ad cor pus. Inde ni za ção in -
de vi da pelo ex ces so de área. Sen ten ça ex tra pe ti ta. Ade qua ção do
jul ga do aos li mi tes cor re tos. Re cur so vo lun tá rio e re mes sa pro vi dos.

Na ven da ad cor pus pre su me-se que o aces só rio es te ja in se ri -
do no prin ci pal ne go ci a do. A  re fe rên cia à me tra gem é me ra men te
aci den tal quan do a ven da não foi fe i ta ad men su ram.

A de ci são da lide res trin ge-se ao ba li za men to de li ne a do no

ar ti cu la do pre am bu lar. Des ne ces sá ria, po rém, a anu la ção da sen -

ten ça ex tra pe ti ta, se o ex ces so ou des vio são ob je to de re for ma ou

ade qua ção na ins tân cia ad quem.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.

96.009700-7, da comarca de Timbó (2ª
Vara), em que é apelante o Estado de
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Santa Catarina, sendo apelados
Urbano Bertoldi e sua mulher:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so vo lun tá rio e à re mes -
sa, in ver ti dos os ônus da su cum bên cia.

Cus tas de lei.

Na co mar ca de Tim bó, Urba no
Ber tol di e sua mu lher, Zé lia Uli a no
Ber tol di, pro pu se ram ação or di ná ria
de in de ni za ção por de sa pro pri a ção in -
di re ta con tra o Esta do de San ta Ca ta -
ri na, afir man do que eram le gí ti mos se -
nho res e pos su i do res de um ter re no
ur ba no si tu a do nos fun dos da Ave ni da 
Ge tú lio Var gas, rua pro je ta da, na que -
le Mu ni cí pio, com área de 3.315,55
m², ins cri to nas fls. 133 do Li vro 3C e
trans cri to sob o n. 6.014, em 12/1/61,
no res pec ti vo Re gis tro de Imó ve is.

Sus ten ta ram que a Se cre ta ria
de Edu ca ção do Esta do de San ta Ca -
ta ri na, atra vés de seu de par ta men to
de cons tru ções, apos sou-se da área
des cri ta aci ma e de uma ser vi dão de
aces so de 368,44m², do pa tri mô nio
dos au to res, edi fi can do um com ple xo
es co lar, sem o de vi do pro ces so de sa -
pro pri a tó rio e con se qüen te in de ni za -
ção.

Ci ta do por car ta pre ca tó ria, o
réu con tes tou in vo can do a ca rên cia
de ação, por ile gi ti mi da de de par te e
fal ta de in te res se de agir, além da
exis tên cia de co ne xão com ou tra ação 
pro pos ta pe lo con tes tan te. Re que reu,
ain da, fos se cha ma do ao pro ces so o
mu ni cí pio de Tim bó e, no mé ri to, ar gu -
men tou ine xis tir su por te le gal que
aga sa lhas se a pre ten são dos au to res, 
re la tan do que, em 1967, di an te da ne -
ces si da de da cons tru ção de um edu -
can dá rio no Mu ni cí pio, de no mi na do

Gi ná sio Se cun dá rio Esta du al Rui Bar -
bo sa, se us mu ní ci pes e or ga ni za ções
co mu ni tá ri as pro mo ve ram en ten di -
men tos no sen ti do de vi a bi li zar a ma -
te ri a li za ção de tal ob je ti vo.

Era ne ces sá ria, en tre tan to, a
es co lha do lo cal e aqui si ção da área a
ser re pas sa da ao Esta do, pa ra de sen -
vol ver as obras pró pri as. Pa ra tan to,
foi cri a da co mis são es pe ci al men te
com pos ta de pes so as re pre sen ta ti vas 
do Mu ni cí pio e edi ta da lei mu ni ci pal
au to ri zan do o Po der Exe cu ti vo a abrir
“cré di to es pe ci al” de NCr$ 6.000,00
(se is mil cru ze i ros no vos), des ti na dos
à aqui si ção, to tal ou par ci al, do ter re -
no a ser do a do ao Esta do.

O lo cal es co lhi do com pu nha-se 
da área dos au to res, con tí gua a ou tra
de ti da pe la Asso ci a ção de Ensi no de
Tim bó, que, so ma das, per fa zi am
10.671,70m², sen do dos AA. a par ce la 
de 3.315,00m².

Em re u niões re gis tra das em
atas, di ta Co mis são re ce beu, em
7/7/67, a ofer ta des sa área e, pa ra re -
pre sen tá-los, os au to res e a Asso ci a -
ção de Ensi no de Tim bó mu ni ram o
Prof. Arthur Buz zi dos po de res ne ces -
sá ri os.

Pa ra a de fi ni ti va apro va ção do
lo cal, aqui si ção pe lo va lor de NCr$
12.000,00 (do ze mil cru ze i ros no vos)
e do a ção ao Esta do, foi re a li za da re u -
nião no dia 10/7/67, fi can do con ven ci o -
na do que a par te res tan te se ria ob ti da 
me di an te a re a li za ção de uma fes ta
pro mo vi da por as so ci a ções lo ca is e o 
Po der Exe cu ti vo Mu ni ci pal fi cou en -
car re ga do de ge rir es sas tra ta ti vas,
pro mo ven do-se o pa ga men to dos va -
lo res pro por ci o na is às áre as de ca da
pro pri e tá rio dos imó ve is, con for me
dis cri mi na do na con tes ta ção.
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Pug nou o Esta do de San ta Ca -
ta ri na, en fim, pe la im pro ce dên cia da
ação e, in ci den tal men te, im pug nou o
va lor da ca u sa.

Os au to res re pli ca ram in sis tin -
do na ti tu la ri da de do do mí nio do imó -
vel e ques ti o nan do a va li da de da do a -
ção, além de po si ci o na rem-se con tra
a co ne xão da ação e cha ma men to do
mu ni cí pio de Tim bó ao pro ces so.

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co opi nou pe la ci ta ção do Mu ni -
cí pio, com las tro no art. 70 e in ci sos
do Esta tu to Pro ces su al Ci vil.

O fe i to foi sus pen so, ci tan do-se 
a Mu ni ci pa li da de pa ra que vi es se a in -
te grar a li de.

O Mu ni cí pio res pon deu en dos -
san do os ar gu men tos ar ti cu la dos pe lo 
Esta do de San ta Ca ta ri na.

Inti ma dos, ma ni fes ta ram-se os
au to res e o Esta do de man da do so bre
a res pos ta do li tis de nun ci a do.

Inci den tal men te, foi ofe re ci da
ex ce ção de sus pe i ção, ten do a res -
pec ti va de ci são tran si ta do em jul ga do.

Sa ne a do o pro ces so, foi de fe ri -
da a pe rí cia, for mu lan do as par tes
que si tos.

Jun ta do o la u do, hou ve im pug -
na ção ape nas do Esta do e, na da ta
apra za da, re a li zou-se a au diên cia de
ins tru ção e jul ga men to, quando, ine xi -
to sa a con ci li a ção e dis pen sa da a pro -
du ção de ou tras pro vas, os pa tro nos
das par tes adu zi ram su as ale ga ções
fi na is.

Opi nou o re pre sen tan te do par -
quet no sen ti do de de sa co lher o pe di -
do ini ci al, por en ten der pa go in te gral -
men te o va lor do imó vel que se
pre ten deu in de ni zá vel, con de na dos

os au to res nas pe nas da su cum bên -
cia.

Sen ten ci an do, o Dr. Ju iz jul gou
pro ce den te em par te o pe di do, man -
ten do o Esta do de San ta Ca ta ri na na
pos se do imó vel em de fi ni ti vo, con de -
nan do-o ao pa ga men to da quan tia de
Cr$ 17.997.458,30 e afas tan do o mu -
ni cí pio de Tim bó do pó lo pas si vo da
re la ção pro ces su al.

Incon for ma do, o réu ape lou in -
vo can do a apli ca ção do art. 1.531 do
Có di go Ci vil, as se ve ran do que o jul ga -
men to foi ul tra e ex tra pe ti ta, por quan -
to a con de na ção ao pa ga men to da in -
de n i  za ção cor  res pon den te ao
ex ces so de área de 169,33 m² e à
área de ser vi dão não fa zia par te do
pe di do dos au to res.

Sus ten tou tam bém que, an te o
re co nhe ci men to pe lo Ma gis tra do do
pa ga men to da in de ni za ção cor res -
pon den te à área de 3.315,55 m², de -
ve ria o pro ces so ter si do ex tin to por
ca rên cia de ação.

Fo ram apre sen ta das as con -
tra-razões e o Dr. Pro mo tor de Jus ti ça
opi nou no sen ti do de des pro ver a re -
mes sa e o re cur so vo lun tá rio.

Os au tos al ça ram a es ta Cor te,
on de a dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça ma ni fes tou-se pe lo pro vi men -
to par ci al da re mes sa e do ape lo.

É o re la tó rio.

Ime re ce apre ci a ção a pre ten -
são de ser apli ca do o art. 1.531 do Có -
di go Ci vil, em fa ce do re co nhe ci men to 
pe lo Ju í zo a quo do pa ga men to pe lo
mu ni cí pio de Tim bó, re fe ren te à área
de 3.315,55m². É que es se pa ga men -
to foi fe i to em re la ção a ne gó cio ju rí di -
co pri va do, efe ti va do en tre o ora re -
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cor ri do Urba no Ber tol di e o Mu ni cí pio
em re fe rên cia (fls. 66 a 79).

Por ter pa go o va lor cor res pon -
den te à área des cri ta na cer ti dão de
fls. 7, o Mu ni cí pio foi ex clu í do da re la -
ção pro ces su al pe la sen ten ça (fls.
226/227).

O fa to de en con trar-se pes soa
ju rí di ca de di re i to pú bli co num dos pó -
los da re la ção con tra tu al de aqui si ção
do imó vel dos ape la dos não des fi gu ra
sua es sên cia pri va da, po is, in ca su,
ela atua co mo par ti cu lar.

Ensi na Hely Lo pes Me i rel les:

“A Admi nis tra ção Pú bli ca po de
pra ti car atos ou ce le brar con tra tos em
re gi me de Di re i to Pri va do (Ci vil ou Co -
mer ci al), no de sem pe nho nor mal de
su as ati vi da des. Em ta is ca sos ela se
ni ve la ao par ti cu lar, abrin do mão de
sua su pre ma cia de po der, des ne ces -
sá ria pa ra aque le ne gó cio ju rí di co.”
(Di re i to Admi nis tra ti vo Bra si le i ro, 17ª
edi ção, Ma lhe i ros, 1992).

Sen do re la ção de or dem pri va -
da, es ta vin cu la uni ca men te as par tes
ne la en vol vi das, só elas de têm o le gí -
ti mo in te res se de le van tar a exis tên cia 
de pos sí ve is ví ci os ou ir re gu la ri da des
por ven tu ra ocor ren tes no ne gó cio, ou
de ple i te ar a im po si ção de al gu ma pe -
na li da de le gal men te pre vis ta, po is co -
mo pre le ci o na Pon tes de Mi ran da:

“O cré di to é di re i to re la ti vo: em
prin cí pio, a di re ção do cré di to, ou das
obri ga ções e ações que de le se ir ra di -
am, é con tra o de ve dor, ou obri ga do,
ou su je i to pas si vo da ação. Os ter ce i -
ros, ain da quan do te nham de con si de -
rar exis ten te e efi caz a re la ção ju rí di ca 
en tre o cre dor e o de ve dor, ou pos sam 
opor a efi cá cia er ga om nes de ou tra
re la ção ju rí di ca em que se acham,
não es tão na re la ção ju rí di ca pes -

so al. Por tan to, nem têm de ver pes so -
al, nem obri ga ção pes so al” (Tra ta do
de Di re i to Pri va do — Di re i to das Obri -
ga ções, to mo XXII, 2ª edi ção, 1958,
pág. 9).

E as sim exem pli fi ca:

“A di fe ren ça res sal ta quan do se 
exa mi na o que se pas sa ao se com -
prar sem que a tra di ção da co i sa mó -
vel se ope re ime di a ta men te. O com -
pra dor  não po de apa nhar  no
mos truá rio, ou no ar ma zém do ven de -
dor, a co i sa mó vel que com prou, ain -
da que te nha si do ob je to do con tra to
de com pra e ven da co i sa cer ta (o qua -
dro n. 5 do pin tor A, o apa re lho de chá
que per ten ceu ao Rei B). O com pra dor 
tem de exi gir do de ve dor que cum pra
o pro me ti do. Se o ven de dor já ali e nou
a pro pri e da de da co i sa ven di da, a
obri ga ção de pres tar, por par te do
ven de dor, con ti nua, tal co mo era. O
ter ce i ro, que ad qui riu, é es tra nho à re -
la ção ju rí di ca en tre o cre dor e o de ve -
dor. Se ao de ve dor já não é pos sí vel
pres tar a co i sa, que ven de ra, tem de
res pon der pe lo ina dim ple men to.”  (op. 
cit., pág. 9).

Asse ve ra ain da o ape lan te que
o fe i to de ve ria ter si do ex tin to por ca -
rên cia de ação, vis to ter o Jul ga dor re -
co nhe ci do o pa ga men to da in de ni za -
ção pe la área des cri ta no pe di do.
Ade ma is sua con de na ção pe lo ex ces -
so de 169,33m² e pe la ser vi dão de
aces so de 400,88m² con fi gu ra jul ga -
men to ul tra pe ti ta e ex tra pe ti ta, res -
pec ti va men te.

Nes se pon to, pro ce de o in con -
for mis mo do re cor ren te.

Ve ri fi ca-se que, na es pé cie, é
ul tra pe ti ta a de ci são que con ce deu a
in de ni za ção no “ex ces so” de área de
168,78m², po is o de ci sum foi além dos 

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 175

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



pa râ me tros es ta be le ci dos pe lo pe di -
do, ha ja vis ta que os au to res res trin gi -
ram-se so men te à in de ni za ção pe lo
ale ga do de sa pos sa men to da área de
3.315,55m².

Qu an to à in vo ca ção, por par te
dos ape la dos, do prin cí pio da jus ta in -
de ni za ção, não me re ce pros pe rar.

Ocor re que, au to ri za do pe lo
efe i to de vo lu ti vo da re mes sa obri ga tó -
ria, va le es cla re cer que os au to res
ple i te a ram “a con de na ção do Esta do
de San ta Ca ta ri na, por seu ór gão
com pe ten te, se ja a Se cre ta ria da Edu -
ca ção ou..., ao pa ga men to das in de ni -
za ções de vi das pe lo apos sa men to ile -
gal da área de 3.315,55m², área que
per ten ce aos re que ren tes e pe ti ci o ná -
ri os..." (fls. 5).

Afir ma ram, en tão, que fo ram
de sa pos sa dos ile gal men te da área
men ci o na da.

No en tan to, ex sur ge dos au tos
que o Esta do de San ta Ca ta ri na não
fez ma is do que cum prir o acor do de
von ta des fir ma do en tre os au to res e o
mu ni cí pio de Tim bó pa ra a cons tru ção 
do “Gi ná sio Esta du al Rui Bar bo sa”,
se gun do a do cu men ta ção re fe ren te
ao ne gó cio que fi gu ra às fls. 66 us -
que 79.

O fa to de ter si do o Esta do e
não o mu ni cí pio de Tim bó quem cons -
tru iu a obra não ca rac te ri za o ale ga do
de sa pos sa men to dos au to res, ha ja
vis ta que, de acor do com a re fe ri da
do cu men ta ção, foi a Mu ni ci pa li da de,
jun ta men te com a Asso ci a ção Des -
por ti va e Re cre a ti va União, que ad qui -
ri ram o imó vel pa ra, em ato con tí nuo,
do a rem ao Esta do de San ta Ca ta ri na
a fim de que es te pro ce des se à cons -
tru ção da obra re tro men ci o na da.

Ou se ja, a cons tru ção do gi ná -
sio es ta du al pe lo en te da Fe de ra ção
na da ma is é do que me ra con se qüên -
cia do ne gó cio fir ma do en tre a par te
au to ra e o mu ni cí pio de Tim bó, ex clu í -
do da re la ção pro ces su al.

Assim, não há fa lar em in de ni -
za ção, po is não há li a me ju rí di co que
vin cu le os ape la dos ao ape lan te, em
fa ce do ne gó cio ce le bra do en tre o mu -
ni cí pio de Tim bó, as as so ci a ções e os
ape la dos, po is aque les do a ram o imó -
vel em fo co ao Esta do pa ra que so bre
ele fos se edi fi ca da a obra.

A cir cuns tân cia de a me tra gem
en con tra da pe lo pe ri to não co in ci dir
com a da es cri tu ra não ou tor ga aos
ape la dos o di re i to à in de ni za ção pe lo
ex ces so, por tra tar-se de ven da ad
cor pus, con for me far ta men te de mons -
tra do na do cu men ta ção que ins trui o
fe i to.

Se gun do pre ce den te des te co -
len do ór gão fra ci o ná rio, na Ap. Cív. n.
31.567, de Imbi tu ba, re la ta da pe lo
emi nen te Des. Alci des Agui ar:

“Na ven da ad cor pus de vem
pre va le cer as di vi sas exa tas do imó -
vel, a re ve lar que a in ten ção das par -
tes foi com prar e ven der a quan ti da de
de ter ras exis ten te den tro da que las
con fron ta ções, com as me tra gens ou
a ex ten são su per fi ci al sen do me ra -
men te aci den tal ou des ti nan do-se a
me lhor ca rac te ri zar o ob je to do con -
tra to”.

Tras la da-se do fun da men to do
acór dão:

“Acer ca do enun ci a do no art.
1.136 do Có di go Ci vil, dou tri na o fes -
te ja do J. M. Car va lho San tos:

‘Qu er di zer: tan to po de ser ad
cor pus a ven da de trin ta al que i res de
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ter ra, co mo po de ser ad men su ram.
Tu do de pen de da in ten ção das par -
tes. Se no con tra to não hou ve ele -
men tos pa ra apu rar qual foi es sa in -
ten ção, en ten de-se que a ven da foi
fe i ta ad men su ram po is con tra o ven -
de dor de ve ser in ter pre ta do o con tra -
to, con so an te o en ten di men to de me -
lhor dou tri na.

‘Co mo ven da ad cor pus, po -
rém, de ve ser con si de ra da a que é fe i -
ta com a de ter mi na ção da área, com o 
es cla re ci men to das di vi sas exa tas do
imó vel, po is aí se de duz que a in ten -
ção das par tes foi com prar e ven der,
res pec ti va men te, a quan ti da de de ter -
ra que den tro da que las di vi sas fos se
en con tra da, fi gu ran do a enun ci a ção
de quan ti da de ape nas pa ra me lhor
ca rac te ri zar o ob je to do con tra to (...).
Nes se sen ti do, já foi de ci di do que ‘a
trans fe rên cia de um imó vel com as
con fron ta ções e di vi sas de ter mi na das 
em um sí tio, se gun do a nos sa ex pres -
são cos tu me i ra, é um con tra to de
com pra e ven da ad cor pus. As re fe -
rên ci as ao nú me ro de al que i res são
me ra men te enun ci a ti vas’ (Rev. Supr.
Tri bu nal, vol. 21, pág. 70)’ (‘Có di go Ci -
vil Bra si le i ro Inter pre ta do’, vol. 16,
pág. 154).

“Ven da ad cor pus. Lo te de ter -
re no. Me di das la te ra is pu ra men te
enun ci a ti vas. Imó vel per fe i ta men te in -
di vi du a do. Irre le vân cia do er ro ha vi do
quan to à exa ta dis tân cia das li nhas de 
fren te aos fun dos. Área ex ce den te
per ten cen te ao com pra dor, a quem foi 
de fe ri da a pos se. Di re i to à re ti fi ca ção
da aqui si ção. Ação pro ce den te. Arti go 
1.136 do Có di go Ci vil.

“Na ven da ad cor pus, co mo se
ve ri fi ca na que la em que não se es ti pu -
lou pre ço por me di da de ex ten são, po -

de-se di zer que ‘a re fe rên cia à me tra -
gem ou à ex ten são su per fi ci al é me ra -
men te aci den tal e o pre ço é glo bal,
pa go pe lo to do, abran gen do a to ta li -
da de da co i sa’ (1ª CC — TASP — RT
331/340).”

Evi den cia-se nos au tos que a
re a li za ção do ne gó cio ju rí di co era a de 
ali e nar o imó vel pa ra pos si bi li tar que
os com pra do res for ma li zas sem do a -
ção ao Esta do, vis to que o ato ne go ci -
al ex ter na va tal fi na li da de, sen do ine -
quí vo ca a con clu são de que as
tra ta ti vas re fe ri am-se à trans fe rên cia
do imó vel co mo um to do, não o res -
trin gin do à re fe ri da me tra gem.

Incon ce bí vel que a ali e na ção
res sal vas se o tre cho re fe ren te à ser vi -
dão de aces so cu ja for ma de cons ti tu i -
ção a fez equi pa rar-se ao con ce i to
aces só rio/prin ci pal, co mo se afe re do
do cu men to de fls. 56, que evi den cia o
vín cu lo per ma nen te à co i sa, re ser va -
da ao com pra dor e se us su ces so res.
A im pre ci são ter mi no ló gi ca des ta úl ti -
ma ex pres são é ca paz de ge rar con -
tro vér sia, mas a in ter pre ta ção con for -
me o art. 85 do Có di go Ci vil per mi te a
ila ção de que a su ces são a que se re -
fe re o enun ci a do do car tó rio há de ser
en ten di da la to sen su, in di can do aque -
le que su ce der o com pra dor na  aqui -
si ção.

No di zer de Cló vis Be vi lá qua:

“Sen do um di re i to re al, a ser vi -
dão pre di al ade re, per ma nen te men te,
aos pré di os, gra van do o ser vi en te, fa -
vo re cen do o do mi nan te e os acom pa -
nha em TODAS as mu ta ções, por que
pas sem, de uns pa ra ou tros do nos. É
aos pré di os que ela se re fe re e não
aos pro pri e tá ri os.” (Có di go Ci vil dos
Esta dos Uni dos do Bra sil Co men ta do, 
11ª edi ção, vol. III, 1958, pág. 201).
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Dis so eram sa be dores os ape -
la dos, tan to que o ne gó cio re a li zou-se 
no ano de 1967 e so men te quin ze
anos de po is, em 1982, os ali e nan tes
pro pu se ram a ação in de ni za tó ria pe la
de sa pro pri a ção re fe ren te à pró pria
área ali e na da.

O ar ti cu la do pre am bu lar ba li -
zou a pre ten são dos ape la dos à in de -
ni za ção pe la área de 3.315,55m², des -
ca bi da, an te a evi dên cia de que a
ven da ce le brou-se “co mo co i sa cer ta
e dis cri mi na da” (art. 1.136 do Có di go
Ci vil). Inviá vel a trans mu ta ção pa ra
ac tio quan ti mi no ris, por ine xis tir for -
mu la ção ex pres sa a res pe i to.

Por tan to, o de ci só rio re cor ri do
é ex tra pe ti ta, po is con ce de bem ju rí -
di co di ver so do ple i te a do, ou se ja, os
ape la dos ple i te a ram in de ni za ção com
ba se em ale ga do de sa pos sa men to de 
ter re no e ob ti ve ram, por sen ten ça, in -
de ni za ção por de sa pos sa men to de
ser vi dão, que não in te grou o pe di do.

Le ci o na Erna ne Fi dé lis dos
San tos:

“Não po de o ju iz de cla rar so bre
ob je to di ver so do que foi pe di do, nem
con de nar ou cons ti tu ir so bre o que
não foi de man da do. É jul ga men to ex -
tra pe ti ta. E, se con de na em quan ti da -
de su pe ri or, faz jul ga men to ul tra pe ti -
ta." (Ma nu al de Di re i to Pro ces su al Ci -
vil, vol. 1, 4ª ed., pág. 324).

Assim, é mis ter res trin gir-se o
de ci sum aos li mi tes im pos tos pe lo pe -
di do.

Des ne ces sá ria, po rém, a anu -
la ção do de ci só rio, se gun do pre ce -
den te des te co len do ór gão fra ci o ná -
rio, enun ci a do na emen ta do acór dão

que jul gou a Ape la ção Cí vel n.
96.002061-6, re la tor o sig na tá rio des -
te re cur so:

“...O fa to de a sen ten ça ser pro -
fe ri da além do que a par te pe diu, di ta
ul tra pe ti ta, não im pli ca em nu li da de
ab so lu ta, quan do o ex ces so po de ser
ob je to de re for ma em ou tra ins tân cia.
‘De re gra, por eco no mia pro ces su al,
os tri bu na is, em ca so de sen ten ça ul -
tra pe ti ta (sen ten ça além do pe di do),
evi tam sua anu la ção, re for man do-as
pa ra ade quá-las aos li mi tes cor re tos,
po is as sim evi tam o re tor no à ins tân -
cia in fe ri or, com pre ju í zo do pró prio
ven ce dor  da de man da’  (RTJ
112/373)".

O mes mo ra ci o cí nio apli ca-se à 
sen ten ça ex tra pe ti ta.

A re for ma do dis po si ti vo con de -
na tó rio su pri me o pre ju í zo.

Di an te do ex pos to, dá-se pro vi -
men to ao re cur so vo lun tá rio e à re -
mes sa, pa ra de cla rar im pro ce den te o
pe di do ini ci al, in ver ten do-se os ônus
da su cum bên cia.

Pre si diu a ses são, com vo to, o
Exmo. Sr. Des. Alci des Agui ar e par ti -
ci pou do jul ga men to, com vo to ven ce -
dor, o Exmo. Sr. Des. Pe dro Ma no el
Abreu. La vrou pa re cer pe la Pro cu ra -
do ria-Geral de Jus ti ça o Exmo. Sr. Dr.
Jo bél Bra ga de Ara ú jo.

Florianópolis, 30 de abril de 1997.
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João José Schaefer,

Presidente para o acórdão;

Francisco Borges,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.009717-4, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Fran cisco Borges

Con tri bu i ções as sis ten ci al e con fe de ra ti va. Co bran ça. Pres -
su pos tos bá si cos.

“Não sen do a con tri bu i ção as sis ten ci al de na tu re za tri bu tá -

ria, ou seja, aque la pre vis ta no art. 149 da CF, e sim aque la do art.

8º, IV, da Lei Mag na, onde a base de cál cu lo ou o va lor é fi xa do em

as sem bléia de en ti da de sin di cal, esta não al ber ga as ca rac te rís ti cas

da com pul so ri e da de. Tal con tri bu i ção de cor re do acor do de von ta de 

na fi li a ção fa cul ta ti va que, in com pro va da, não se pode exi gir o seu

re co lhi men to” (RT 739/256).

Ade ma is, com pe te à Jus ti ça do Tra ba lho apre ci ar li tí gio so -

bre a con tri bu i ção as sis ten ci al de cor ren te de dis sí dio co le ti vo (Lei n. 

8.984/95, art. 1º).

“A ju ris pru dên cia do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, ten do por

fun da men to o pos tu la do cons ti tu ci o nal que ga ran te a li ber da de de

as so ci a ção, con sa grou o en ten di men to de que a con tri bu i ção con fe -

de ra ti va a que se re fe re o art. 8º, IV, da Car ta Po lí ti ca — pre ci sa -

men te por não se re ves tir de ca rá ter tri bu tá rio — so men te se re ve la

exi gí vel da que les que se acham for mal men te fi li a dos à en ti da de sin -

di cal. Pre ce den tes” (STF — RE 173.907-0/MG, rel. Min. Cel so de

Mel lo).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.009717-4, da comarca da Cap i tal
(2ª Vara), em que é apelante Sindicato
dos Empregados do Comércio de
Florianópolis, sendo apelada Bencz &
Fogaça Ltda.:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas de lei.

O Sin di ca to dos Empre ga dos
do Co mér cio de Flo ri a nó po lis aju i zou
ação de co bran ça con tra Bencz & Fo -
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ga ça Ltda., ob je ti van do com pe lir a ré
ao pa ga men to de con tri bu i ção as sis -
ten ci al re fe ren te aos anos de 1989,
1990 e 1991, ins ti tu í da em as sem -
bléi as ge ra is ex tra or di ná ri as da ca te -
go ria e em con for mi da de com dis sí dio
co le ti vo e sen ten ça nor ma ti va do
egré gio Tri bu nal Su pe ri or do Tra ba lho 
e Con ven ção Co le ti va do Tra ba lho, e
da con tri bu i ção con fe de ra ti va re fe ren -
te aos anos de 1991, 1992 e 1993,
tam bém es ta be le ci da em AGE da en -
ti da de, nos mol des do in ci so IV do art.
8º da CF/88, in di can do va lo res, mul ta
e de ma is co mi na ções que en ten de de
di re i to.

A ré con tes tou e, em pre li mi nar, 
ar güiu a in com pe tên cia ab so lu ta do
Ju í zo pa ra apre ci ar o fe i to e ile gi ti mi -
da de pas si va ad ca u sam, po is ne -
nhum de se us em pre ga dos es ta va fi li -
a do ou au to ri zou sua fi li a ção ao
Sin di ca to-autor, por tan to in ca bí vel a
co bran ça de con tri bu i ção con fe de ra ti -
va.

No mé ri to, dis se não ter re co lhi -
do as con tri bu i ções re fe ren tes aos
anos de 1991 e 1992, e que no ano de 
1993, após en ten di men to com se us
em pre ga dos, re co lheu a ta xa as sis -
ten ci al, ao con trá rio do afir ma do pe lo
au tor, além de ine xis tir qual quer fun -
da men ta ção ou de mons tra ção de cál -
cu lo uti li za do pa ra pa ga men to dos va -
lo res pre ten di dos.

Jun tou os do cu men tos de fls.
37/198.

Na ré pli ca, após re ba ter as pre -
li mi na res sus ci ta das, o Sin di ca to afir -
mou que a ins ti tu i ção da con tri bu i ção
es tá pre vis ta na Cons ti tu i ção Fe de ral,
re ca in do so bre to da a ca te go ria, e que 
a ré con fes sou o ina dim ple men to
quan to às par ce las ale ga das na ini -

c i  a l ,  de mons t ran do ape nas o
pa ga men to par ci al em 1993, o que
não qui ta as de ma is par ce las pos tu la -
das.

Dis se que os cál cu los fo ram
efe tu a dos com ba se no art. 600 da
CLT, im pug nan do os do cu men tos
apre sen ta dos.

Na au diên cia de con ci li a ção,
ins tru ção e jul ga men to, as par tes de -
sis ti ram da pro du ção de ou tras pro -
vas, ar ra zo an do oral men te.

A se guir, o Dr. Ju iz jul gou im -
pro ce den te o pe di do, adu zin do que
não res tou com pro va da a fi li a ção ao
Sin di ca to, sen do im per ti nen te a co -
bran ça das ver bas des cri tas na ini ci al, 
e, por is so, con de nou o au tor a pa gar
as cus tas pro ces su a is e os ho no rá ri os 
ad vo ca tí ci os de 15% so bre o va lor da -
do à ca u sa.

Incon for ma do, o Sin di ca to ape -
lou, in sis tin do que a con tri bu i ção as -
sis ten ci al é de vi da pe los em pre ga dos
da em pre sa ape la da, por quan to a ela
não se opu se ram, nos ter mos do Pre -
ce den te Nor ma ti vo n. 74 do TST.

Qu an to à con tri bu i ção con fe de -
ra ti va, sus ten ta que a nor ma in ser ta
no in ci so IV do art. 8º da CF/88 in de -
pen de de re gu la men ta ção e de vi do o
re co lhi men to de to dos os in te gran tes
da ca te go ria, não con ten do ca rá ter tri -
bu tá rio e, por tan to, não es tá su je i ta à
nor ma do art. 149 da CF.

Argu men ta que a ape la da não
com pro vou a re sis tên cia de se us em -
pre ga dos ao des con to, dis cor ren do,
ao fi nal, acer ca da im por tân cia das
en ti da des sin di ca is de tra ba lha do res
pe ran te a so ci e da de, ple i te an do a re -
for ma da sen ten ça, com a con se qüen -
te con de na ção da ape la da ao pa ga -
men to das con tri bu i ções as sis ten ci al
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e con fe de ra ti va, in ver ti dos os ônus da
su cum bên cia.

Nas con tra-razões, a ape la da
ale gou es tar o re cur so de ser to, ple i te -
an do que, ca so co nhe ci do, se ja ele
des pro vi do.

Cum pri das as for ma li da des le -
ga is, os au tos al ça ram a es te grau de
ju ris di ção.

É o re la tó rio.

Qu an to à pre li mi nar de de ser -
ção, não há qual quer in for me de que o 
re cur so te nha si do in ter pos to sem a
com pro va ção do pre pa ro, em bo ra o
Ma gis tra do, ao re cep ci o nar a ape la -
ção, te nha de ter mi na do que o ape lan -
te pro vas se o cum pri men to do art. 511 
do CPC.

Cum pre as si na lar, no en tan to,
que o pre pa ro foi efe ti va do no dia da
in ter po si ção do ape lo e a guia de re -
co lhi men to ju di ciá rio en con tra-se ane -
xa da aos au tos, gram pe a da no ver so
do ins tru men to de fls. 222, subs ta be -
le cen do po de res exa ta men te a um
dos ad vo ga dos subs cri tor do ape lo.

Com efe i to, o ar ti go 511 do
CPC de ter mi na que “No ato de in ter -
po si ção do re cur so, o re cor ren te com -
pro va rá, quan do exi gi do pe la le gis la -
ção per ti nen te, o res pec ti vo pre pa ro,
in clu si ve por te de re tor no, sob pe na
de de ser ção”.

Po rém, a nor ma em te la de ve
ser ana li sa da e in ter pre ta da em con -
jun to com o dis pos to no ar ti go 519 do
CPC, que es ta be le ce que, “Pro van do
o ape lan te jus to im pe di men to, o ju iz
re le va rá a pe na de de ser ção, fi xan -
do-lhe pra zo pa ra efe tu ar o pre pa ro”.

So bre a ma té ria, a li ção do
Prof. Cân di do Ran gel Di na mar co, co -
men tan do o art. 519 do CPC:

“A jun ta da da guia de re co lhi -
men to, des de que fe i to es te no pra zo,
po de ocor rer de po is, ex cep ci o nal men -
te, em pra zo que o ju iz con ce de rá ao
re cor ren te, quan do ra zo a vel men te se
jus ti fi car a omis são de jun ta da”.

E ar re ma ta:

“...Esse dis po si ti vo pa re ce des -
ti na do di re ta men te a dis ci pli nar a re -
le va ção da de ser ção em ca sos nos
qua is o pró prio de pó si to de pre pa ro
não ha ja si do fe i to (art. 511), mas tam -
bém se apli ca, a for ti o ri, pa ra per mi tir
que o ju iz con ce da pra zo pa ra que o
re cor ren te exi ba a guia de pre pa ro já
re co lhi do” (A Re for ma do Có di go de
Pro ces so Ci vil, Ma lhe i ros Edi to res,
1996, págs. 164 e 167).

Va le aqui ci tar a ori en ta ção ju -
ris pru den ci al:

“Efe tu a do, no pra zo, o pre pa ro,
a jun ta da da guia nos au tos, após, não 
acar re ta, por si só, a de ser ção.” (STJ,
3ª Tur ma, REsp. 4.864-SP, rel. Min.
Nil son Na ves, j. 2/10/90, DJU de
12/11/90, pág. 12.870, 2ª col.).

Por cer to ser re le van te o fa to
de não ter o ape lan te com pro va do o
pre pa ro, jun tan do a “GRJ”, quan do in -
ter pôs a ape la ção, po rém, no ca so em 
exa me, não se vis lum bra o me nor in -
dí cio de má-fé e é ine gá vel que o pre -
pa ro foi efe ti va do em tem po há bil,
con for me de mons tra o do cu men to re -
pro du zi do a fls. 225 e jun ta do a fls.
222-verso, atin gin do, as sim, a fi na li -
da de do pre ce i to con ti do no art. 511
do CPC.

Nes te sen ti do, já se de ci diu:

“AI 10.349, São Jo sé. Des.
Trin da de dos San tos: ‘No exer cí cio da 
mis são ju di can te, re co men da o prin cí -
pio cons ti tu ci o nal as se gu ra dor da am -
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pla de fe sa a to dos, evi te o ma gis tra do
a ex ces si vi da de de ri go ris mo for mal.
Se as for ma li da des di ta das no di ges to 
pro ce di men tal pu de rem ser con tor na -
das em pro ve i to das par tes, im põe-se
ao jul ga dor que ace i te, en cam pe e
pres ti gie es sa con tor na ção, sob pe na
de, mes mo em si tu a ções sim plis tas,
im pe dir a bus ca da ver da de, de si de ra -
tum pre c í  puo da Jus t i  ça ’  (DJ
4/9/96/13)” (in Ale xan dre Ro sa, Có di -
go de Pro ces so Ci vil Ano ta do, ed.
Obra Ju rí di ca, pág. 110).

Su pe ra da tal ques tão, opor tu no 
dis tin guir, ab ini tio, as es pé ci es de
con tri bu i ção sin di cal la to sen su, de li -
mi tan do-se a abran gên cia e es pe ci fi -
ci da de ine ren te a ca da uma de las, pa -
ra fa ci li tar a elu ci da ção e aná li se do
po lê mi co te ma em de ba te.

Pa ra tan to, lú ci da a li ção de Ari -
on Sa yão Ro mi ta:

“Antes da Cons t i  tu i  ção de
1988, ha via três ti pos de con tri bu i ções 
sin di ca is: 1º) o im pos to sin di cal pre -
vis to, ini ci al men te, pe lo Dec.-lei n.
2.377, de 8/7/1940, in cor po ra do à
Con so li da ção das Le is do Tra ba lho
(arts. 548, a, e 578 e segs.) e ma is tar -
de de no mi na do ‘con tri bu i ção sin di cal’
(Dec.-lei n. 27, de 14.11.1966, que
acres cen tou o art. 218 à Lei n. 5.172,
de 25/10/1966 — Sis te ma Tri bu tá rio
Na ci o nal); 2º) a con tri bu i ção dos as -
so ci a dos na for ma es ta be le ci da nos
es ta tu tos (CLT, art. 548, b); 3º) a cha -
ma da ‘con tri bu i ção as sis ten ci al’, pre -
vis ta por con ven ção co le ti va ou sen -
ten ça nor ma ti va.

“A Cons ti tu i ção de 1988 cri ou
um quar to ti po de con tri bu i ção sin di -
cal, que vem sen do de no mi na do ‘con -
tri bu i ção con fe de ra ti va’. O in ci so do
ar ti go 8º es ta be le ce os pa râ me tros

fun da men ta is des sa con tri bu i ção, ao
de cla rar: 1º) que se rá fi xa da pe la as -
sem bléia ge ral (su põe-se que se tra ta
de as sem bléia ge ral de sin di ca to, e
não de fe de ra ção ou con fe de ra ção);
2º) que, tra tan do-se de ca te go ria pro -
fis si o nal, se rá des con ta da em fo lha;
3º) que se des ti na rá ao cus te io do sis -
te ma con fe de ra ti vo da re pre sen ta ção
sin di cal res pec ti va.

“Ao con trá rio das três pri me i ras
mo da li da des de con tri bu i ção, que pre -
e xis ti am à Cons ti tu i ção, a de no mi na -
da ‘con tri bu i ção con fe de ra ti va’ re pre -
sen ta ino va ção do Tex to Fun da men tal 
de 1988. Ela não se con fun de com a
‘con tri bu i ção sin di cal’ a que se re fe -
rem os arts. 578 e segs. da CLT, no va
de no mi na ção do an ti go ‘im pos to sin di -
cal’. Tam bém se dis tin gue da men sa li -
da de es ta tu tá ria, po is es ta só po de
ser co bra da dos as so ci a dos, en quan -
to a con tri bu i ção con fe de ra ti va se im -
põe a to da ca te go ria (as so ci a dos ou
não). E tam bém se es tre ma da ‘con tri -
bu i ção as sis ten ci al’, por que es ta é
pre vis ta por con ven ção co le ti va ou
sen ten ça nor ma ti va, en quan to a con -
tri bu i ção con fe de ra ti va pres cin de de
ins tru men to nor ma ti vo que a es ta be le -
ça” (Os Di re i tos So ci a is na Cons ti tu i -
ção e Ou tros Estu dos, LTR, 1991,
págs. 233/235).

Ama u ri Mas ca ro Nas ci men to,
acer ca da con tri bu i ção con fe de ra ti va,
afir ma que:

“Di fe re da men sa li da de dos só -
ci os por que re cai so bre to da a ca te go -
ria, en quan to a re fe ri da men sa li da de é 
res tri ta aos fi li a dos dos sin di ca tos.
Dis tin gue-se da con tri bu i ção sin di cal
por que es ta é dis ci pli na da pe la lei, en -
quan to a no va re ce i ta é apro va da pe la 
as sem bléia do sin di ca to. Di fe ren -
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cia-se do des con to ou ta xa as sis ten ci al 
por que es ta re sul ta de con ven ções
nor ma ti vas, o mes mo não ocor ren do
com a con tri bu i ção fi xa da pe la as sem -
bléia uma vez que não re sul ta de ne -
go ci a ção nem de de ci são ju di ci al.

“Por tan to, tra ta-se de uma
quar ta e no va fon te de re ce i ta do sin -
di ca to, fa cul ta ti va, não-oficial, de va lor 
a ser de ci di do pe la as sem bléia, e de
pe ri o di ci da de de pa ga men to tam bém.
Com pe te à as sem bléia sin di cal fi xá-la
e es ta be le cer a sua dis ci pli na nor ma ti -
va, não há óbi ce le gal à sua iden ti fi ca -
ção com a ta xa as sis ten ci al, ca so a
as sem bléia do sin di ca to en ten da ma is 
ade qua do pa ra a ca te go ria es sa iden -
ti fi ca ção, des ti na da a não one rar os
tra ba lha do res” (Di re i to Sin di cal, Sa ra i -
va, 1989, pág. 221).

Cum pre sa li en tar, ape nas nes -
te pon to, a con tro vér sia dou tri ná ria e
ju ris pru den ci al acer ca da com pul so ri -
e da de da con tri bu i ção con fe de ra ti va,
em ra zão da qual se es ten de ria sua
co bran ça tam bém aos não fi li a dos,
ma té ria a ser tra ta da opor tu na men te.

Assim, po de-se di zer que exis -
tem ho je qua tro es pé ci es de con tri bu i -
ção:

1) Con tri bu i ção Sin di cal, an te ri -
or men te de no mi na da Impos to Sin di -
cal, pre vis ta nos arts. 548, a, e 578 e
segs., da CLT, de ca rá ter emi nen te -
men te tri bu tá rio, eis que com pul só ria
a to dos os in te gran tes da ca te go ria,
in de pen den te men te de fi li a ção a sin -
di ca to;

2) Con tri bu i ção dos Asso ci a -
dos, pre vis ta nos res pec ti vos es ta tu -
tos das en ti da des sin di ca is, am pa ra da 
pe los arts. 548, b, e 513, e, da CLT,
exi gí vel ape nas dos fi li a dos aos sin di -
ca tos;

3) Con tri bu i ção Assis ten ci al,
de cor ren te de con ven ção co le ti va ou 
sen ten ça nor ma ti va (ne go ci a ção ou
de ci são ju di ci al);

4) Con tri bu i ção Con fe de ra ti va,
des ti na da ao cus te io do sis te ma con -
fe de ra ti vo da res pec ti va re pre sen ta -
ção sin di cal, sen do apro va da pe la as -
sem bléia do sin di ca to, ino va ção
pre vis ta no in ci so IV do art. 8º da
Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988.

No pre sen te ca so, dis cu te-se a
pos si bi li da de de co bran ça das con tri -
bu i ções as sis ten ci al e con fe de ra ti va.

Qu an to à pri me i ra, des ta ca-se
a in com pe tên cia ab so lu ta da Jus ti ça
Co mum pa ra apre ci ar a ma té ria, eis
que, co mo in for mou o ape lan te na pe -
ti ção ini ci al, a con tri bu i ção as sis ten ci -
al re fe ren te ao ano de 1989, ins ti tu í da
em as sem bléia ge ral, foi ob je to de dis -
sí dio co le ti vo na Jus ti ça do Tra ba lho,
as sim co mo idên ti ca con tri bu i ção, re -
la ti va aos anos de 1990 e 1991, foi ob -
je to de con ven ção co le ti va do tra ba -
lho, in ci din do, por tan to, os arts. 625 e
643 da CLT.

Ade ma is, com a edi ção da Lei
n. 8.984, de 7/2/95, pa ci fi cou-se o de -
ba te, dis pon do o art. 1º que “Com pe te
à Jus ti ça do Tra ba lho con ci li ar e jul gar 
os dis sí di os que te nham ori gem no
cum pri men to de con ven ções co le ti vas 
de tra ba lho ou acor dos co le ti vos de
tra ba lho, mes mo quan do ocor ram en -
tre sin di ca tos ou en tre sin di ca tos de
tra ba lha do res e em pre ga dor”.

E, ver san do so bre com pe tên cia 
em ra zão da ma té ria, de ca rá ter ab so -
lu to, a lei tem apli ca ção ime di a ta aos
pro ces sos em cur so, con so an te o
prin cí pio ema na do do art. 87 do CPC.
Des tar te, tra tan do-se de con tri bu i ções 
as sis ten ci a is, ins ti tu í das a par tir de
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dis sí dio co le ti vo do tra ba lho e con ven -
ção co le ti va do tra ba lho, a com pe tên -
cia pa ra apre ci a ção do fe i to é da Jus ti -
ça do Tra ba lho, mor men te a par tir do
ad ven to da Lei n. 8.984, de 7/2/95.

Nes te sen ti do:

“Com pe tên cia. Con tri bu i ção
sin di cal após a edi ção da Lei n.
8.984/95.

“1. Com pe te à Jus ti ça do Tra -
ba lho pro ces sar e jul gar as ações re -
la ti vas à co bran ça sin di cal pre vis ta
em lei ou em con ven ções ou acor dos
co le ti vos de tra ba lho ho mo lo ga dos ou 
não na Jus ti ça Obre i ra.

“2. Con fli to co nhe ci do pa ra de -
cla rar com pe ten te a Vi gé si ma Oi ta va
Jun ta de Con ci li a ção e Jul ga men to de 
São Pa u lo—SP”  (CC n. 13.630-0 —
SP, STJ, in DJU de 21/8/95, pág.
25.245, rel. Min. Pe ça nha Mar tins).

Ou ain da:

“De acor  do com a Lei  n .
8.984/95, com pe te à Jus ti ça do Tra ba -
lho pro ces sar e jul gar as ações re la ti -
vas a co bran ça da con tri bu i ção sin di -
cal pre vis ta em lei ou em con ven ções
ou acor dos co le ti vos ho mo lo ga dos ou
não na Jus ti ça Obre i ra” (Ap. Cív. n.
44.497, de Jo in vil le, rel. Des. So lon
d’Eça Ne ves, DJ de 14/5/96).

To da via, ha ven do pe di do a ser
apre ci a do pe la Jus ti ça Co mum, se -
gun do ori en ta ção do egré gio Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça, ca be co nhe cer do 
pe di do afe to a es ta ju ris di ção, res tan -
do à par te ple i te ar no Ju í zo com pe ten -
te o di re i to não dis cu ti do, con for me
de no ta-se do se guin te jul ga do:

“Tra tan do-se de pre ten são vin -
di can do di re i tos pró pri os do re gi me
de em pre go e es ta tu tá rio, com pe te ao 
Ju í zo on de pri me i ro foi aju i za da a ca u -

sa de la co nhe cer den tro dos li mi tes de 
sua ju ris di ção, re ser van do-se à par te
o di re i to de pro mo ver, no Ju í zo pró -
prio, a ação re ma nes cen te” (RSTJ
91/97).

Espo san do o mes mo en ten di -
men to, as Ape la ções Cí ve is ns.
97.002722-2 e 97.002896-2, am bas
da Ca pi tal, com jul ga dos da la vra do
emi nen te Des. Pe dro Ma no el Abreu,
pu bli ca dos no DJ de 9/9/97, as sim co -
mo a Ape la ção Cí vel n. 96.002169-8,
da Ca pi tal, re la ta da pe lo emi nen te
Des. Wil son Gu a rany, pu bli ca da no
DJ de 16/6/97.

Fe i tas ta is con si de ra ções, cum -
pre ana li sar o pe di do re fe ren te à con -
tri bu i ção con fe de ra ti va.

A par da con tro vér sia, por cer to 
pre va le ce o po si ci o na men to, in clu si ve 
des ta Cor te, de que a con tri bu i ção
con fe de ra ti va é tri bu to, por in ci dir in -
dis tin ta men te so bre to dos os in te gran -
tes da ca te go ria pro fis si o nal, in de pen -
den te men te de fi li a ção a sin di ca to, e,
via de con se qüên cia, a nor ma ins cul -
pi da no in ci so IV do art. 8º da CF ne -
ces si ta de re gu la men ta ção por lei
com ple men tar pa ra sua ins ti tu i ção,
nos mol des dos arts. 146, III, a e b, c/c 
149, ca put, e 195, § 6º, to dos da Car ta 
Mag na.

Dis põe o tex to cons ti tu ci o nal:

“Art. 8º. É li vre a as so ci a ção
pro fis si o nal ou sin di cal, ob ser va do o
se guin te:

“(...)

“IV — a as sem bléia ge ral fi xa rá
a con tri bu i ção que, em se tra tan do de
ca te go ria pro fis si o nal, se rá des con ta -
da em fo lha, pa ra cus te io do sis te ma
con fe de ra ti vo da re pre sen ta ção sin di -
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cal res pec ti va, in de pen den te men te da 
con tri bu i ção pre vis ta em lei”.

Co mo se vê, a Car ta da Re pú -
bli ca atri bui ex pres sa men te à as sem -
bléia ge ral do sin di ca to a com pe tên cia 
pa ra fi xar tal con tri bu i ção, sem res sal -
var con di ção pa ra ins ti tuí-la. Ao con -
trá rio, de i xou cla ro a pos si bi li da de de
ser co bra da in de pen den te men te da -
que la fi xa da em lei, ou se ja, a con tri -
bu i ção sin di cal, pre vis ta nos arts. 548, 
a, e 578 e segs., da CLT.

Nes te sen ti do:

“O le gis la dor cons ti tu in te de i -
xou cla ro, ao ela bo rar es se dis po si ti vo 
(art. 8º, IV, da CF), que a com pe tên cia 
pa ra fi xar a con tri bu i ção fe de ra ti va
per ten ce à as sem bléia ge ral de ca da
sin di ca to e não ao le gis la dor or di ná -
rio. Não se exi giu a edi ção de lei com -
ple men tar pa ra re gu lar a ma té ria” (RT
683/82).

Ade ma is, o § 1º do art. 5º da CF 
es ti pu la que “as nor mas de fi ni do ras
dos di re i tos e ga ran ti as fun da men ta is
têm apli ca ção ime di a ta”, sen do a con -
tri bu i ção fe de ra ti va um di re i to fun da -
men tal per ten cen te ao ca pí tu lo dos
“Di re i tos So ci a is”, que se en qua dra
en tre os di re i tos e ga ran ti as fun da -
men ta is, por tan to au to-aplicável tam -
bém pe la dis pen sa bi li da de de nor ma
re gu la men ta do ra, eis que su as di re tri -
zes se rão to ma das em as sem bléia
ge ral.

Con si de re-se, tam bém, que,
por ser ins ti tu í da em as sem bléia, e
não por lei, des ti tu í da en tão de ca rá ter 
tri bu tá rio e com pul só rio, a con tri bu i -
ção con fe de ra ti va é, tal qual a con tri -
bu i ção dos as so ci a dos, pre vis ta nos
arts. 548, b, e 513, e, da CLT, exi gí vel
ape nas dos for mal men te fi li a dos a en -
ti da de sin di cal.

Nes sa tri lha de en ten di men to,
em bo ra de no mi nan do di ver sa men te a
con tri bu i ção em te la, en con tra-se o
se guin te jul ga do:

“Não sen do a con tri bu i ção as -
sis ten ci al de na tu re za tri bu tá ria, ou
se ja, aque la pre vis ta no art. 149 da
CF, e sim aque la do art. 8º, IV, da Lei
Mag na, on de a ba se de cál cu lo ou o
va lor é fi xa do em as sem bléia de en ti -
da de sin di cal, es ta não al ber ga as ca -
rac te rís ti cas da com pul so ri e da de. Tal 
con tri bu i ção de cor re do acor do de
von ta de na fi li a ção fa cul ta ti va que, in -
com pro va da, não se po de exi gir o
seu re co lhi men to” (RT 739/256).

O Su pre mo Tri bu nal Fe de ral,
não obs tan te de ci sões di ver gen tes,
re cen te men te de ci diu:

“Re cur so ex tra or di ná rio —
Con tri bu i ção con fe de ra ti va — CF, art.
8º, IV — Au to-aplicabilidade — Ne ces -
si da de de fi li a ção à en ti da de sin di cal
— Prin cí pio cons ti tu ci o nal da li ber da -
de de as so ci a ção — Re cur so em par -
te co nhe ci do e ne la pro vi do.

“O pre ce i to ins cri to no art. 8º,
IV, da Cons ti tu i ção — que ver sa so bre 
o te ma da con fe de ra ti va —, dis põe de
efi cá cia ple na e re ves te-se de apli ca -
bi li da de di re ta, ime di a ta e in te gral,
não de pen den do, em con se qüên cia,
pa ra in ci dir ju ri di ca men te, de qual quer 
com ple men ta ção nor ma ti va ul te ri or.
Pre ce den tes.

“A ju ris pru dên cia do Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral, ten do por fun da -
men to o pos tu la do cons ti tu ci o nal que
ga ran te a li ber da de de as so ci a ção,
con sa grou o en ten di men to de que a
con tri bu i ção con fe de ra ti va a que se
re fe re o art. 8º, IV, da Car ta Po lí ti ca — 
pre ci sa men te por não se re ves tir de
ca rá ter tri bu tá rio — so men te se re ve la 
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exi gí vel da que les que se acham for -
mal men te fi li a dos à en ti da de sin di cal.
Pre ce den tes”  (STF — RE n.
173.907-0/MG, rel. Min. Cel so de Mel -
lo, DJU de 15/8/97, pág. 37.085).

Ain da:

“Con tri bu i ção con fe de ra ti va.
Art. 8º, IV, da Cons ti tu i ção Fe de ral.

“Ambas as Tur mas des ta Cor te
(as sim, nos RREE 178.927 e 198.092) 
têm en ten di do que a con tri bu i ção con -
fe de ra ti va de que tra ta o art. 8º, IV, da
Cons ti tu i ção Fe de ral, só é com pul só -
ria pa ra os fi li a dos do sin di ca to.

“Des sa ori en ta ção não di ver giu
o acór dão re cor ri do.

“Re cur so Extra or di ná rio não
co nhe c i  do”  (STF — RE n.
211.835-4/SC, rel. Min. Mo re i ra Alves, 
DJU de 15/8/97, pág. 37.074).

Por fim:

“Art. 8º, IV, da Cons ti tu i ção
Fe de ral. Con tri bu i ção pa ra cus te io
do sis te ma con fe de ra ti vo da re pre -
sen ta ção sin di cal de ca te go ria pro -
fis si o nal.

“Nor ma cu ja efi cá cia não de -
pen de de lei in te gra ti va, ha ven do es -
ta be le ci do, de pron to, a com pe tên cia
pa ra fi xa ção da con tri bu i ção, a des ti -
na ção des ta e for ma do res pec ti vo re -
co lhi men to.

“Encar go que, por des pi do de
ca rá ter tri bu tá rio, não su je i ta se não os 
fi li a dos da en ti da de de re pre sen ta ção
pro fis si o nal. Inter pre ta ção que, de
res to, es tá em con so nân cia com o
prin cí pio da li ber da de sin di cal con sa -
gra do na Car ta da Re pú bli ca.

“Re cur so co nhe ci do e pro vi do,
em par  te”  (STF — RE n.
177.216-6/SP, rel. Min. Ilmar Gal vão,
DJU de 15/8/97, pág. 37.046).

Nes ta Ca sa, den tre ou tros:

“Con tri bu i ção con fe de ra ti va —
Art .  8º ,  inc.  IV ,  da CF — Au -
to-aplicabilidade — Co bran ça — Au -
sên cia de pro va de vín cu lo dos em pre -
ga dos à en ti da de re pre sen ta ti va —
Inad mis si bi li da de.

“Con so an te en ten di men to fir -
ma do pe lo Pre tó rio Excel so, a con tri -
bu i ção con fe de ra ti va ins ti tu í da pe lo
art. 8º, inc. IV, da CF, não se re ves te
de ca rá ter tri bu tá rio, pres cin din do de
re gu la men ta ção atra vés de Lei Com -
ple men tar.

“To da via, re fe ri da con tri bu i ção
é de vi da ape nas pe los em pre ga dos fi -
li a dos à en ti da de sin di cal, com pe tin do 
a es ta a pro va do vín cu lo.

“Não com pro va da a fi li a ção, in -
viá vel a co bran ça” (Ap. Cív.  n.
97.002417-7, de Ara ran guá, rel. Des.
Pe dro Ma no el Abreu, DJ de 9/9/97). E
do mes mo re la tor as Ape la ções Cí ve is 
ns. 97.002896-2 e 97.002722-2, am -
bas da Ca pi tal, e a de n. 97.007753-0,
de Ara ran guá, pu bli ca das no DJ de
9/9/97.

Da la vra do emi nen te Des. Eder 
Graf:

“Sin di ca to — Ser vi do res es ta -
du a is — Con tri bu i ção con fe de ra ti va
ins ti tu í da por as sem bléia ge ral — Art.
8º, IV, da CF/88 — Com pul so ri e da de
ape nas pa ra os fi li a dos.

‘A con tri bu i ção con fe de ra ti va,
ins ti tu í da pe la Assem bléia Ge ral —
CF, art. 8º, IV — dis tin gue-se da con -
tri bu i ção sin di cal, ins ti tu í da por lei,
com ca rá ter tri bu tá rio — CF, art. 149
— as sim com pul só ria. A pri me i ra é
com pul só ria ape nas pa ra os fi li a dos
do sin di ca to’ (STF — Min. Car los
Vel lo so)" (Ap. Cív. n. 97.002682-0,
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da Ca pi tal, in DJ de 22/7/97, pág.
21).

Des te ór gão fra ci o ná rio e da la -
vra des te re la tor, ci ta-se:

“Con tri bu i ções as sis ten ci al e
con fe de ra ti va. Co bran ça. Pres su pos -
tos bá si cos.

‘Não sen do a con tri bu i ção as -
sis ten ci al de na tu re za tri bu tá ria, ou
se ja, aque la pre vis ta no art. 149 da
CF, e sim aque la do art. 8º, IV, da Lei
Mag na, on de a ba se de cál cu lo ou o
va lor é fi xa do em as sem bléia de en ti -
da de sin di cal, es ta não al ber ga as ca -
rac te rís ti cas da com pul so ri e da de. Tal
con tri bu i ção de cor re do acor do de
von ta de na fi li a ção fa cul ta ti va que, in -
com pro va da, não se po de exi gir o seu
re co lhi men to’ (RT 739/256).

“Ade ma is, com pe te à Jus ti ça
do Tra ba lho apre ci ar li tí gio so bre a
con tri bu i ção as sis ten ci al de cor ren te
de dis sí dio co le ti vo (Lei n. 8.984/95,
art. 1º).

‘A ju ris pru dên cia do Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral, ten do por fun da -
men to o pos tu la do cons ti tu ci o nal
que ga ran te a li ber da de de as so ci a -
ção, con sa grou o en ten di men to de
que a con tri bu i ção con fe de ra ti va a

que se re fe re o art. 8º, IV, da Car ta
Po lí ti ca — pre ci sa men te por não se
re ves tir de ca rá ter tri bu tá rio — so -
men te se re ve la exi gí vel da que les
que se acham for mal men te fi li a dos à
en ti da de sin di cal. Pre ce den tes’ (STF 
— RE 173.907-0/MG, rel. Min. Cel so
de Mel lo)".

Ain da que viá vel a co bran ça
da con tri bu i ção con fe de ra ti va, des de 
que re gu lar men te ins ti tu í da em as -
sem bléia ge ral do sin di ca to, to da via,
co mo am pla men te ex pos to, po de ser 
co bra da ape nas da que les as so ci a -
dos ao res pec ti vo sin di ca to e, in ca -
su, tal fa to não res tou com pro va do
pe lo re cor ren te, ônus que lhe in cum -
bia sa tis fa zer (CPC, art. 330, I).

Por ta is fun da men tos, ne ga-se
pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Pe -
dro Ma no el Abreu.

Florianópolis, 23 de abril de 1998.

João José Schaefer,

Presidente com voto;

Francisco Borges,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 96.007932-7, DE FRAIBURGO

Re la tor: Des. Carlos Prudêncio

Ação de res ti tu i ção de va lo res pa gos. Jul ga men to an te ci pa do
da lide. Cer ce a men to de de fe sa. Ino cor rên cia.

Não se cons ti tui em cer ce a men to de de fe sa o jul ga men to an te -
ci pa do da lide quan do o des lin de des ta é sa tis fe i to com o con jun to
do cu men tal cons tan te dos au tos, nos ter mos do art. 330, I, do CPC.
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Con tra to de em pre i ta da. Qu i ta ção com pro va da nos au tos
atra vés de no tas pro mis só ri as as si na das pelo re pre sen tan te da par te 
con trá ria. Pre sun ção de pa ga men to.

A en tre ga de no tas pro mis só ri as ao con tra tan te da aven ça de
em pre i ta da com pro va a pre sun ção do pa ga men to, nos mol des do
art. 945 do CC. Ou seja, ha ven do a as si na tu ra da par te ex ad ver sa no 
ver so dos tí tu los, com pro va do está o adim ple men to da obri ga ção fir -

ma da.

Arras con fir ma tó ri as. Per da em fa vor da ou tra par te. Ne ces -
si da de de pre vi são no con tra to. Ino cor rên cia in casu.

Nas pa la vras de Orlan do Go mes, “ar ras é a quan tia dada por
um dos con tra en tes ao ou tro como si nal de con clu são do con tra to.
Nes ta acep ção, é si nô ni mo de si nal, ter mo que, além de ser mais usa -
do na prá ti ca, evi ta con fu sões”. Entre tan to, a exis tên cia de ar ras (ou 
si nal) con fir ma tó rias, para o fim de tor nar pos sí vel a sua per da em
fa vor da ou tra par te, de pen de de pre vi são ex pres sa no con tra to.

Arras pe ni ten ci a is. Per da de to das as pres ta ções pa gas em
de cor rên cia de ina dim ple men to. Cláu su la pe nal (mul ta con tra tu al).
Dis tin ção. Ca rac te ri za ção des ta. Ofen sa, en tre tan to, ao art. 1.092
do CC. Impos si bi li da de de co bran ça da mul ta.

Não há con fun dir ar ras pe ni ten ci a is com cláu su la pe nal, por -
quan to as ar ras são si nô ni mo de si nal, que tor nam obri ga tó ria a
aven ça, po den do ser es ti pu la da sua per da em vir tu de do di re i to de
ar re pen di men to de uma das par tes. Ao con trá rio, se o con tra to pre vê 
que, em caso de res ci são por ina dim ple men to, o com pra dor per de rá
o pa ga men to ini ci al e os sub se qüen tes, essa dis po si ção cons ti tui, no
con jun to dos va lo res abran gi dos, cláu su la pe nal que não é ili mi ta da, 
pois pre va le ce, no caso, o dis pos to no art. 920 do Có di go Ci vil se -
gun do o qual “O va lor da co mi na ção im pos ta na cláu su la pe nal não
pode ex ce der o da obri ga ção prin ci pal”.

Em suma, a cláu su la pe nal pode ser pre vis ta para a “ine xe cu -
ção do con tra to”, ou para a “in fra ção de uma de suas cláu su las”.
Por ou tro lado, não pode uma par te exi gir o adim ple men to de ou tra
an tes de cum prir com a sua quo ta. É o dis pos to no art. 1.092 do CC:
“Nos con tra tos bi la te ra is, ne nhum dos con tra en tes, an tes de cum pri -
da a sua obri ga ção, pode exi gir o im ple men to da do ou tro”. Com -
pro va do o pa ga men to da quan tia de R$ 15.000,00, se a ré se quer deu
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iní cio à cons tru ção da obra que lhe ca bia, im pos sí vel é o re co nhe ci -
men to do seu di re i to à cláu su la pe nal.

Có di go de De fe sa do Con su mi dor. Apli ca bi li da de. Inte li gên cia do 
seu art. 51. Con tra to de ade são. Res ti tu i ção de to dos os va lo res pa gos.

Exis tin do no con tra to de em pre i ta da ver da de i ra aven ça de

cu nho ade si vo à ou tra par te, que paga qua se que a in te gra li da de do

con tra to e não tem a seu fa vor se quer o iní cio da cons tru ção da obra

con tra ta da, tem ela di re i to à res ti tu i ção de to das as par ce las efe ti va -

men te pa gas, sob pena de con fi gu rar-se o en ri que ci men to ilí ci to da -

que la que re tém a in te gra li da de do quan tum adim pli do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
96.007932-7,  da comarca de
Fraiburgo,  em que é apelante
Empreiteira de Mão de Obra Vila Rica
Ltda., sendo apelado Valdomiro
Justino Perondi:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas le ga is.

I — Re la tó rio

Val do mi ro Jus ti no Pe ron di aju i -
zou ação or di ná ria de  res ti tu i ção de
va lo res pa gos con tra Empre i te i ra de
Mão de Obra Vi la Ri ca Ltda., ale gan -
do, em sín te se, que fir mou con tra to
es cri to com a ré, em ma io de 1995,
ob je ti van do a cons tru ção de uma sa la
co mer ci al, no va lor de R$ 24.000,00.
Dis se que, ini ci al men te, em da ta de
5/7/95, pa gou R$ 7.000,00 sem que
lhe fos se da do re ci bo, e ma is dez
pres ta ções de R$ 1.500,00. Argu men -
tou que, mes mo não ten do si do ini ci a -
da a obra, efe tu ou o pa ga men to de R$ 
22.000,00. Re que reu, po is, a res ti tu i -

ção da quan tia, fa zen do men ção,
in clu si ve, ao Có di go de De fe sa do
Con su mi dor.

A ré con tes tou, re que ren do,
pre li mi nar men te, a de cli na ção da
com pe tên cia, por quan to o con tra to
pre via co mo fo ro de ele i ção a co mar -
ca de Jo a ça ba. Sa li en tou que o au tor
de ve ria pa gar o va lor in te gral pre vis to
no con tra to e que o va lor de R$
2.000,00, não re cla ma do, foi da do co -
mo ar ras, não sen do res ti tu í vel; o va -
lor de R$ 7.000,00 foi pa go com che -
que de ter ce i ro, sem fun dos; e dos R$
15.000,00, re fe ren tes às no tas pro -
mis só r i  as,  pa gou so men te R$
8.500,00. Por fim, dis se que o au tor é
que se ar re pen deu do con tra to, e re -
que reu sua con de na ção na pe na de li -
ti gân cia de má-fé.

Sen ten ci an do, o me ri tís si mo
Ju iz de Di re i to jul gou par ci al men te
pro ce den te o pe di do, de cre tan do a
res ci são do con tra to e con de nan do a
ré a de vol ver ao au tor as quan ti as pa -
gas, que so mam R$ 15.000,00, com
cor re ção mo ne tá ria a par tir do de sem -
bol so, em 5/7/95, acres ci dos dos ju ros 
le ga is. Con de nou-a, ain da, ao pa ga -
men to das cus tas e ho no rá rios ad vo -
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ca tí ci os fi xa dos em 10% so bre o va lor
da con de na ção.

Irre sig na da, ape la a ré, ar güin -
do, pre li mi nar men te, cer ce a men to de
de fe sa, uma vez que in dis pen sá vel a
re a li za ção de pro va tes te mu nhal, ain -
da ma is em se tra tan do de pro ce di -
men to or di ná rio. No mé ri to, diz que o
con tra to tra ta de em pre i ta da glo bal,
me di an te o qual o au tor/ape la do é res -
pon sá vel pe lo for ne ci men to do ter re -
no, ali nha men to e con fron ta ções, e
co mo não o fez, não po de exi gir o im -
ple men to da con di ção do ou tro. Argu -
men ta, tam bém, que não hou ve no ti fi -
ca ção e, no to can te ao mé ri to da
res ci são con tra tu al pro pri a men te di ta,
re e di ta os ar gu men tos an te ri o res. Re -
a fir ma que o ape la do agiu de má-fé e
re quer o pro vi men to do re cur so.

Con tra-arrazoado o re cur so, os 
au tos as cen de ram a es ta Su pe ri or
Instân cia.

II — Voto

1 — Pre li mi nar de cer ce a men to 
de de fe sa

Impro ce de a pro e mi al de cer ce -
a men to de de fe sa ar güi da pe la ape -
lan te. Tra tam os au tos de ação de res ti -
tu i ção de va lo res pa gos re la ti va men te
à cons tru ção de uma sa la co mer ci al
no va lor de R$ 24.000,00, sen do que
ne nhu ma das par tes ne ga a exis tên -
cia do con tra to, con tro ver ten do-se a
de man da, pri mor di al men te, no que to -
ca aos va lo res efe ti va men te pa gos e
adim pli dos.

Assim, tem-se co mo des pi ci en -
da pro va tes te mu nhal, por quan to os
au tos ilus tram pro va do cu men tal su fi -
ci en te e cer te i ra à so lu ção da li de. Ou -
tros sim, mes mo que ad mi ti da fos se a

ou vi da de tes te mu nhas, o pro ces so
pos sui su por te es cri to e fá ti co su fi ci -
en te pa ra a de ci são, con for me se vis -
lum bra rá na aná li se do mé ri to. Da
mes ma for ma, tam bém, se ve rá que,
quan to ao va lor de de ter mi na da quan -
tia que não foi com pro va da men te pa -
ga atra vés de pro va es cri ta, a pro va
tes te mu nhal não po de ser ad mi ti da, a
te or do dis pos to nos arts. 401 e 402
do CPC, po is au sen te, nes ta hi pó te se, 
iní cio de pro va por es cri to.

Nel son Nery Jú ni or, in “Co men -
tá ri os ao Có di go de Pro ces so Ci vil”,
Ed. RT, 1996, pág. 796, en si na:

“Se o ju iz ace i tar su fi ci en tes as
pro vas do cu men ta is apre sen ta das e
dis pen sar as ora is, a ten dên cia é de
que a li de se ja jul ga da an te ci pa da -
men te (CPC, 330, I). O exa me do ca so 
con cre to é que for ne ce rá ao ju iz, nos
ter mos do CPC, 131, con di ções de
ava li ar a con ve niên cia ou não da dis -
pen sa da pro va a ser re a li za da em au -
diên cia”.

A pro pó si to já se de ci diu:

“Tra tan do-se de ques tão de
mé ri to, de di re i to e de fa to, sem ne -
ces si da de de pro va em au diên cia, a
en tre ga da pres ta ção ju ris di ci o nal nos
ter mos do item I, do art. 330, CPC,
não ca rac te ri za cer ce a men to de de fe -
sa” (JC 60/188, Rel. Des. Fran cis co
Oli ve i ra Fi lho).

Assim, afas ta-se es ta pre fa ci al.

2 — Mé ri to

No mé ri to, o re cur so é des pro -
vi do.

Ne ces sá ria se faz, a prin cí pio,
uma ex pla na ção dos fa tos pa ra me -
lhor com pre en são da de man da.

As par tes não ne gam, em ab so -
lu to, a exis tên cia de con tra to de cons -
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tru ção de uma sa la co mer ci al, de fls.
13 dos au tos, de no mi na do de em pre i -
ta da glo bal e fi xa do no va lor de R$
24.000,00. Entre tan to, con tro ver te-se
acer ca do quan tum efe ti va men te pa go 
pe lo au tor, sen do que es te re quer, em
sua pe ti ção ini ci al, a de vo lu ção de R$
22.000,00. Às fls. 17/18, acos tou o re -
que ren te dez no tas pro mis só ri as, ca -
da uma no va lor de R$ 1.500,00,
cons tan do do ver so do tí tu lo a as si na -
tu ra do re pre sen tan te da ré, o que
con clui pe la exis tên cia do va lor de R$
15.000,00 efe ti va men te pa gos e qui -
ta dos em da ta de 5/7/95.

A ré, a seu tur no, re co nhe ce o
pa ga men to da quan tia de R$ 8.500,00 
e ma is R$ 2.000,00, en tre tan to ale ga
que es te úl ti mo va lor se ria ir res ti tu í vel, 
a tí tu lo de ar ras. Se gun do o au tor,
tam bém, o quan tum de R$ 7.000,00
te ria si do pa go igual men te na da ta de
5/7/95, mas, se as sim o foi, de ve ria ter 
si do acos ta do aos au tos o res pec ti vo
re ci bo e/ou no ta pro mis só ria re fe ren -
te, tal co mo ocor reu com os ou tros va -
lo res com pro va da men te qui ta dos. A
ré, no va men te, diz que es se va lor foi
pa go com che que de ter ce i ro sem pro -
vi são de fun dos e, por tan to, não po de -
ria ser li be ra do da obri ga ção. Des sa
for ma, não po de ser con si de ra do o
adim ple men to dos R$ 7.000,00, po is
ine xis ten te iní cio de pro va por es cri to
do pa ga men to, e tal di li gên cia ca be ria
ao re que ren te. Nes ta se a ra, tam bém,
é que se tor na apli cá vel a res tri ção
con ti da nos arts. 401 e 403 do CPC,
que admite a pro va ex clu si va men te
tes te mu nhal quan do o va lor do con tra -
to não ex ce da o dé cu plo do sa lá rio mí -
ni mo.

A en tre ga das no tas pro mis só -
ri as ao pos tu lan te, no va lor to tal de R$ 
15.000,00, com pro va a pre sun ção do

pa ga men to, nos mol des do art. 945 do 
CC. Síl vio Ro dri gues, em sua obra Di -
re i to Ci vil, vol. 2, Par te Ge ral das Obri -
ga ções, 1995, pág. 148, é en fá ti co:

“Prin cí pio uni ver sal men te ace i -
to, fun da-se no pres su pos to de que se 
o cre dor de vol ve ao de ve dor o tí tu lo,
que cons ti tui a pro va da re la ção ju rí di -
ca, é por que re mi tiu a dí vi da ou re ce -
beu a pres ta ção de vi da.

“Isso é o que or di na ri a men te
acon te ce, sen do mes mo es tra nho que 
um do cu men to, que in te res sa di re ta -
men te a uma par te, se ja en tre gue à
ou tra, sem ca u sa ra zoá vel que jus ti -
fique o ato. Por tan to, a pos se do do -
cumen to com pro ba tó rio do cré di to pe -
lo de ve dor faz su por o res ga te do
mes mo (...).

“ Aliás, a lei não fa la ape nas em 
pos se do tí tu lo, mas em sua en tre ga
ao de ve dor, don de de cor re que se o
do cu men to não ve io pa rar em po der
do de ve dor por de li be ra ção do cre dor, 
mas por me io ilí ci to, a pre sun ção le gal 
tam bém po de ser con tor na da. Tal pro -
va in cum be ao cre dor”.

Des tar te, a ré não com pro vou
qual quer das ex clu den tes des ta pre -
sun ção, qua is se jam, de que o dé bi to
não foi res ga ta do mes mo com a en tre -
ga do tí tu lo ou que as cár tu las fo ram
ob ti das fra u du len ta men te. In ca su,
efe ti va men te, ne nhu ma das du as hi -
pó te ses res ta ram evi den ci a das.

Aliás, no que se re fe re à per da
do va lor de R$ 2.000,00, ale ga da pela
ape lan te, o art. 1.097 do CC é ex pres -
so ao re zar que, “se o que deu ar ras
der ca u sa a se im pos si bi li tar a pres ta -
ção, ou a se res cin dir o con tra to, per -
dê-las-á em be ne fí cio do ou tro”. Ora,
é sa bi do que a exis tên cia de ar ras ou
si nal con fir ma tó rio de pen de de pre vi -
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são ex pres sa no con tra to, o que não
ocor reu no ca so sub ju di ce  e, por is -
so, tor na ina pli cá vel a sua per da em
fa vor da par te ex ad ver sa.

Orlan do Go mes ex pli ca:

“No Di re i to das Obri ga ções,
(ar ras é) a quan tia da da por um dos
con tra en tes ao ou tro co mo si nal de
con clu são do con tra to. Nes ta acep -
ção, é si nô ni mo de si nal, ter mo que,
além de ser ma is usa do na prá ti ca,
evi ta con fu sões.

“O si nal tem ca bi men to ape nas
nos con tra tos bi la te ra is trans la ti vos ao 
do mí nio. Há de pro vir de cláu su la
aces só ria do con tra to, ex pres sa men te 
es ti pu la da" (in Con tra tos, 13ª ed., Fo -
ren se, Rio de Ja ne i ro, 1994, pág. 99).

Nes se sen ti do, a Ape la ção Cí -
vel n. 41.979, de São Jo sé, rel. Des.
Pa u lo Gal lot ti, pu bli ca da DJE de
30/10/95:

“Pa ra a exis tên cia das ar ras
con fir ma tó ri as exi ge-se es ti pu la ção
ex pres sa em cláu su la aces só ria, não
sen do de re co nhe cê-la com o me ro
em pre go das ex pres sões ‘si nal e prin -
cí pio de pa ga men to’ cons tan tes de
con tra tos de ade são”.

No que to ca à cláu su la ter ce i ra, 
pa rá gra fo ter ce i ro, do con tra to em
exa me, que pre via a per da, em fa vor
da ré, das pres ta ções pa gas, a tí tu lo
de ar ras pe ni ten ci a is, é to tal men te nu -
la, por que abu si va e uni la te ral men te
fi xa da, to man do-se em vis ta a apli ca -
bi li da de do Có di go de De fe sa do Con -
su mi dor. Ade ma is, não há con fun dir
ar ras pe ni ten ci a is com cláu su la pe nal, 
por quan to as ar ras, co mo já sa li en ta -
do, são si nô ni mo de si nal, que tor nam
obri ga tó ria a aven ça, po den do ser es -
ti pu la da sua per da em vir tu de do di re i -
to de ar re pen di men to de uma das par -

tes. Evi den te men te, não é o ca so pre -
sen te, po is di zen do o con tra to que,
em ca so de res ci são por ina dim ple -
men to, o com pra dor per de rá o pa ga -
men to ini ci al e os sub se qüen tes, es sa
dis po si ção cons ti tui, no con jun to dos
va lo res abran gi dos, cláu su la pe nal
que não é ili mi ta da, po is pre va le ce, no 
ca so, o dis pos to no art. 920 do Có di go 
Ci vil se gun do o qual “O va lor da co mi -
na ção im pos ta na cláu su la pe nal não
po de ex ce der o da obri ga ção prin ci -
pal”.

É cer to que as par tes têm a li -
ber da de de es ti pu lar a cláu su la pe nal,
fi xan do-a em va lor re pre sen ta ti vo das
per das e da nos, en tre tan to tal li ber da -
de não é ir res tri ta, por quan to não po -
de ex ce der o va lor da obri ga ção prin -
ci pal, o que ocor reu na ques tão ora
em li tí gio. 

Em su ma, a cláu su la pe nal po -
de ser pre vis ta pa ra a “ine xe cu ção do
con tra to”, ou pa ra a “in fra ção de uma
de su as cláu su las”. De qual quer for -
ma, não po de a ré, no ca so, exi gir o
adim ple men to do au tor an tes de cum -
prir com a sua quo ta-parte. É o dis -
pos to no art. 1.092 do CC: “Nos con -
t ra  tos b i  la  te  ra is ,  ne nhum dos
con tra en tes, an tes de cum pri da a sua
obri ga ção, po de exi gir o im ple men to
da do ou tro”. Ora, se o au tor com pro -
vou o pa ga men to de R$ 15.000,00,
qui ta dos em uma só da ta, e a ré se -
quer deu iní cio à cons tru ção da obra,
não tem di re i to a qual quer cláu su la
pe nal, por quan to a ine xe cu ção do
con tra to é de sua par te. Só pa ra ar gu -
men tar, a cláu su la quar ta, em seu pa -
rá gra fo pri me i ro, ao dis por que o atra -
so no cum pri men to da sua obri ga ção
não po de ser jus ti fi ca ti va ao re tar da -
men to do pa ga men to por par te do au -
tor, é só ma is um exem plo das ar bi tra -
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ri e da des do con tra to em ques tão,
ti pi ca men te de ade são.

Ou tros sim, so bre a res ti tu i ção
das par ce las efe ti va men te pa gas, co -
mo já sa li en ta do, apli cá vel o Có di go
de De fe sa do Con su mi dor, que dis põe 
em seu art. 51:

“São nu las de ple no di re i to, en -
tre ou tras, as cláu su las con tra tu a is re -
la ti vas ao for ne ci men to de pro du tos e
ser vi ços que:

“(...)

“II - sub tra i am ao con su mi dor a
op ção de re em bol so da quan tia já pa -
ga, nos ca sos pre vis tos nes te Có di go;

“(...)

“IV - es ta be le çam obri ga ções
con si de ra das iní quas, abu si vas, que
co lo quem o con su mi dor em des van ta -
gem exa ge ra da ou se jam in com pa tí -
ve is com a boa-fé”.

Nel son Néry Jr., co men tan do o
tal dis po si ti vo do Có di go de De fe sa do 
Con su mi dor (in: Gri no ver, Ada Pel le -
gri ni et alii. Có di go Bra si le i ro de De fe -
sa do Con su mi dor Co men ta do pe los
Au to res do Ante pro je to. Rio de Ja ne i -
ro, Fo ren se Uni ver si tá ria, 1991), pre -
le ci o na:

“Cláu su la abu si va é aque la que 
é no to ri a men te des fa vo rá vel à par te
ma is fra ca na re la ção con tra tu al, que,
no ca so de nos sa aná li se, é o con su -
mi dor, aliás, por ex pres sa de fi ni ção
do art. 4º, I, do CDC. A exis tên cia de
cláu su la abu si va no con tra to de con -
su mo tor na in vá li da a re la ção con tra -
tu al, pe la que bra do equi lí brio en tre as 
par tes, po is nor mal men te se ve ri fi cam 
nos con tra tos de ade são, nos qua is o
es ti pu lan te se ou tor ga to das as van ta -
gens em de tri men to do ade ren te, de
quem são re ti ra das as van ta gens e a

quem são car re a dos to dos os ônus do
con tra to.

“(...)

“Sem pre que ve ri fi car a exis tên -
cia de de se qui lí brio na po si ção das
par tes no con tra to de con su mo, o Ju iz
po de rá re co nhe cer e de cla rar abu si va
de ter mi na da cláu su la, aten di dos os
prin cí pi os da boa-fé e da com pa ti bi li -
da de com o sis te ma de pro te ção ao
con su mi dor.

“(...)

“Co mo as nor mas do CDC são
de or dem pú bli ca e in te res se so ci al,
não se em pres ta va li da de à cláu su la
de re nún cia ou dis po si ção de di re i tos
pe lo con su mi dor, po is is so en se ja
que bra do equi lí brio con tra tu al”.

Re la ti va men te ao re em bol so
das quan ti as pa gas, en si na o mes mo
au tor:

“Em vá ri os dis po si ti vos o Có di -
go con fe re ao con su mi dor o di re i to de
ser re em bol sa do das quan ti as pa gas,
to tal ou par ci al men te, de pen den do do
ca so. As cláu su las con tra tu a is que
sub tra em do con su mi dor es se di re i to
são in vá li das con for me es ta be le ce a
nor ma co men ta da. Qu an do, exem pli
gra tia, o con su mi dor exer ci tar o di re i to 
de ar re pen di men to pre vis to no art. 49, 
pa rá gra fo úni co, do CDC, tem o di re i to 
de ver-se re em bol sa do das quan ti as
even tu al men te pa gas, ime di a ta men te
e mo ne ta ri a men te atu a li za das, de
acor do com os ín di ces ofi ci a is.

“A re gra in ci de quan do o di re i to
de re em bol so ou de vo lu ção das quan -
ti as pa gas es ti ver as se gu ra do pe lo
Có di go. Ve da-se a cláu su la, tam bém,
por im por tar dis po si ção de di re i tos
(Art. 51, I, CDC)”.
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Di an te des ses ar gu men tos, ne -
ga-se pro vi men to ao re cur so.

III — De ci são

Isso pos to, ne ga-se pro vi men to 
ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.

Srs. Des. Orli Ro dri gues e Trin da de
dos San tos.

Florianópolis, 25 de agosto de 1998.

Carlos Prudêncio,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.011180-0, DE TANGARÁ

Re la tor: Des. Carlos Prudêncio

Pro ces su al ci vil. Ca u te lar obs ta ti va de ins cri ção do nome do
de ve dor no SPC e Se ra sa. Admis si bi li da de. Res pe i to ao prin cí pio
cons ti tu ci o nal do con tra di tó rio. De ver do Ju di ciá rio de ex pun gir do
or de na men to efe i tos de di plo mas le ga is no to ri a men te di ta to ri a is.
Re cur so pro vi do.

Ofen de o prin cí pio cons ti tu ci o nal do con tra di tó rio, pre vis to
no art. 5º, LV, da CF/88, a ins cri ção uni la te ral do nome dos de ve do -
res no ca das tro do Se ra sa en quan to pen den te ação de re vi são de
con tra to e de cla ra tó ria em que se dis cu tem cláu su las abu si vas da re -
la ção obri ga ci o nal.

Não se des co nhe ce que tal lan ça men to, fe i to de for ma uni -
la te ral, tem como fi na li da de úni ca co a gir o de ve dor a pa gar a
con ta apre sen ta da — tam bém uni la te ral men te — com ín di ces
que so men te as ca sas ban cá ri as sa bem ma ni pu lar e, com ra zão,
di zem  que há um con tra to as si na do pe las par tes. O Ju di ciá rio
deve cum prir ri go ro sa men te seu pa pel, que é o de ex pur gar das
leis e dos cos tu mes re fe ri dos atos di ta to ri a is, de ter mi nan do que
as au to ri da des pú bli cas, in fe liz men te aí in clu í dos os ban que i ros 
— pois es tes man dam mais que aque les de vi do à sim bi o se que há
en tre am bos —, acor dem para o fato de que a gran de trans for ma -
ção so ci al por que pas sa o mun do não per mi te que a ma i o ria nu -
mé ri ca com di re i tos de mo crá ti cos se sub me ta aos pou cos que
ain da es tão im preg na dos de con ce i tos da mo nar quia ab so lu tis -
ta.
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Estan do o dé bi to sen do dis cu ti do em Ju í zo é de ser con ce di da
a me di da ca u te lar para de ter mi nar a ex clu são do nome do de ve dor
dos ca das tros de pro te ção ao cré di to pela res pec ti va dí vi da.

Pro ces su al ci vil. Ca u te lar obs ta ti va de ins cri ção do nome do
de ve dor no Se ra sa e SPC. Fu mus boni ju ris e pe ri cu lum in mora com -
pro va dos.

Pre sen te o fu mus boni ju ris à dis cus são do dé bi to em Ju í zo é
de se con ce der a me di da ca u te lar para im pe dir que o nome do de ve -
dor fi gu re nos ca das tros de pro te ção ao cré di to pela res pec ti va dí vi -
da ante o ris co de aba lo da efi cá cia da sen ten ça fi nal.

Exi bi ção de do cu men tos. Pos si bi li da de.

Ha ven do le gí ti mo in te res se em exa mi nar do cu men tos em po -

der de ter ce i ro, como no caso de cor ren tis ta de ban co que man tém

re la ção ju rí di ca jus ti fi ca do ra, pode ele re que rer di re ta men te em Ju -

í zo, pres cin din do o es go ta men to da es fe ra ad mi nis tra ti va, por quan -

to a Cons ti tu i ção Fe de ral ga ran te o am plo aces so à Jus ti ça (art. 5º,

XXXV).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.011180-0, da comarca de Tangará,
em que é apelante Augustinho Nilvo
Reineher, e apelado Banco do Brasil
S/A:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por ma i o ria de vo tos, dar pro vi -
men to ao re cur so do au tor. Ven ci do o
emi nen te Des. New ton Tri sot to, que vo -
tou em sen ti do ad ver so.

Cus tas le ga is.

I — Re la tó rio

Au gus ti nho Nil vo Re i ne her aju i -
zou ação ca u te lar ino mi na da con tra o
Ban co do Bra sil S/A, adu zin do, em
sín te se, que pos sui con ta cor ren te no
re fe ri do ban co e as si nou um con tra to
de aber tu ra de con ta cor ren te (che que 

ou ro), não ten do si do de fi ni da a ta xa
de ju ros, a qual in cin di ria so bre o li mi -
te cal cu la do.

Dis se que es tão sen do co bra -
dos va lo res su pe ri o res aos de vi dos,
prin ci pal men te com apli ca ção da ta xa
de ju ros so bre o quan tum co bra do, ca -
rac te ri zan do ver da de i ro fla gran te de
abu so uni la te ral.

Re quer, ao fi nal, a con ces são
da li mi nar ina u di ta al te ra par te, ale -
gan do es ta rem pre sen tes se us re qui -
si tos, a fim de se ex clu ir ou evi tar o en -
v io  de seu no me aos ór  gãos
con tro la do res de cré di to, sob pe na de
mul ta diá ria; a in ti ma ção do Se ra sa
pa ra abs ter-se de ins cre vê-lo em se us 
re gis tros e sua ci ta ção pa ra in te grar o
pó lo pas si vo da de man da co mo li tis -
con sor te ne ces sá rio; ou tros sim, de ter -
mi nar a apre sen ta ção de do cu men tos
re qui si ta dos.
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Inde fe ri do o pe di do li mi nar con -
for me fls. 116/117.

O réu con tes tou e, em se gui da,
o au tor ma ni fes tou-se so bre a pre li mi -
nar ar güi da e a ma té ria de di re i to.

Sen ten ci an do, o me ri tís si mo
Ju iz de Di re i to de cla rou o au tor ca re -
ce dor de ação re la ti va men te ao Se ra -
sa, por ile gi ti mi da de pas si va ad ca u -
sam. Jul gou pro ce den te em par te o
pe di do, no sen ti do de de ter mi nar ao
réu a apre sen ta ção dos do cu men tos
re la ci o na dos na le tra c de fls. 11, re fe -
ren tes ao con tra to de aber tu ra de con -
ta cor ren te (che que ou ro) do au tor;
aos ex tra tos re la ti vos aos me ses de:
7/8/9 e 10 de 1994, 4/8/9/10/11 e 12
de 1995, 1/2/3/4/8/ e 10 de 1996, to -
dos da con ta n. 3.339-1, agên cia n.
0737-4. Por fim, con de nou o au tor ao
pa ga men to to tal das cus tas e dos ho -
no rá ri os ad vo ca tí ci os.

Irre sig na do, ape la o au tor, afir -
man do que hou ve er ro por par te do
Ma gis tra do, po is es tan do em cur so a
ação prin ci pal e a con sig na tó ria de ve -
ria a ca u te lar ter si do apen sa da a es -
tes pa ra jul ga men to em con jun to, evi -
tan do de ci sões con f l i  tan tes. No
mé ri to, res sal ta a pre sen ça dos re qui -
si tos da ca u te lar, ou se ja, o pe ri cu lum
in mo ra e o fu mus bo ni ju ris, re que ren -
do, en tão, a não in clu são de seu no me 
nos ser vi ços de pro te ção ao cré di to e
o de fe ri men to do pe di do pa ra que o
re que ri do apre sen te qual quer adi ti vo
ou no vo con tra to que te nha si do as si -
na do, bem co mo de mons tra ti vos dos
va lo res, cál cu los e ín di ces do mes mo
pe río do. Re quer, po is, o pro vi men to
ao re cla mo.

Con tra-arrazoado o ape lo, al -
ça ram os au tos a es ta Su pe ri or
Instân cia.

II — Voto

1 — Pre li mi nar men te

Com pe te-me ana li sar a pre li mi -
nar ar güi da pe lo re que ren te no sen ti -
do de que a ação ca u te lar de ve ser jul -
ga da em con jun to com a prin ci pal,
pa ra evi tar de ci sões con fli tan tes. 

The o to nio Ne grão, em sua obra 
Có di go de Pro ces so Ci vil e le gis la ção
pro ces su al em vi gor, 28ª ed., Sa ra i va,
1997, no ta 2ª, pág. 581, ci ta pre ce -
den te ju ris pru den ci al no sen ti do de
que:

“A lei pro ces su al não exi ge o
jul ga men to si mul tâ neo da ação ca u te -
lar e da prin ci pal. Qu an do a pro vi dên -
cia ca u te lar já foi con ce di da ini tio li tis,
ge ral men te não há in con ve ni en te em
que a ins tru ção e a sen ten ça de am -
bas se jam uni fi ca das; mas não de ve o 
Ju iz  so bres tar o an da men to do pro -
ces so ca u te lar, pa ra aguar dar a mar -
cha da ca u sa prin ci pal, quan do es ta
se en con tra re tar da da em re la ção ao
pro ces so aces só r io  (RJTJESP
110/299, 110/318)”.

Assim, a pre li mi nar de ve ser
afas ta da. 

2 — Mé ri to

a) Da co mu ni ca ção aos ór gãos
de pro te ção ao cré di to

Esta mos can sa dos de sa ber
que tal lan ça men to uni la te ral tem co -
mo fi na li da de úni ca co a gir o de ve dor a 
pa gar a con ta apre sen ta da — tam bém 
uni la te ral men te — com ín di ces que
so men te as ca sas ban cá ri as sa bem
ma ni pu lar e, com ra zão, di zem  que há 
um con tra to as si na do pe las par tes.
Isso acon te ce so men te no Bra sil, on -
de vi go rou uma di ta du ra im pos ta por
ge ne ra is  man da tá ri os até a ele i ção
de Tan cre do Ne ves e, de lá pa ra cá,

196 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL



per sis tem os ran ços di ta to ri a is que
es tão im preg na dos na pre cá ria cul tu -
ra bra si le i ra, po is os que man dam
con ti nu am en ten den do que o po vo se
man tém em sua pro lon ga da pas si vi -
da de. Te mos que rom per com es sa le -
tar gia e is so só acon te ce rá se o Ju di -
ciá rio cum prir ri go ro sa men te seu
pa pel, que é o de ex pur gar das le is e
dos cos tu mes re fe ri dos atos di ta to ri a -
is, de ter mi nan do que as au to ri da des
pú bli cas — in fe liz men te aí in cluídos
os ban que i ros, po is es tes man dam
ma is que aque les de vi do à simbi o se
que há en tre am bos — acor dem pa ra
o fa to de que a gran de trans for ma ção
so ci al por que pas sa o mun do não
per mi te que a ma i o ria nu mé ri ca com
di re i tos de mo crá ti cos se sub me ta aos
pou cos que ain da es tão im preg na dos
de con ce i tos da mo nar quia ab so lu tis -
ta.

Acre di to fir me men te que o Po -
der Ju di ciá rio es tá per den do o bon de
da his tó ria ao fe char os olhos nas inú -
me ras ve zes que chan ce la os atos do
Exe cu ti vo, e aí in clu í dos os ban que i -
ros e po de ro sos, po is os mem bros da -
que le são me ros fan to ches nas mãos
des tes. O Ju di ciá rio es tá se re no van -
do atra vés de se us no vos mem bros e
te mos que pen sar se ri a men te que há
uma pe que na par ce la que de po si ta
con fi an ça nas de ci sões ju di ci a is, po is
tem a cer te za de que um dia os di ri -
gen tes bra si le i ros tra ba lha rão a fa vor:
a) dos trin ta mi lhões que pas sam fo -
me no seu ter ri tó rio;  b) da cri a ção de
pos tos de tra ba lho; c) de se gu ran ça,
ha bi ta ção, sa ú de e edu ca ção. Mas,
pa ra is so, é ne ces sá rio que to dos se -
jam tra ta dos igual men te e não co mo
ve mos atu al men te, di ri gen tes mas sa -
cran do em pre sá ri os e/ou co mer ci an -
tes em fa vor de ma i o res ta xas de ju ros 

e pri vi lé gi os le ga is e ju ris pru den ci a is
em fa vor dos ban cos, fa zen do com
que o po vo con ti nue a acre di tar que
são es tes que re al men te go ver nam o
Bra sil.

To dos sa be mos que o go ver no, 
pa ra fa vo re cer os ban cos, é o res pon -
sá vel pe lo fe cha men to de mi lha res de
fá bri cas — exem plo San ta Ca ta ri na e
no ta da men te o Va le do Ita jaí —, que
na da ma is re pre sen ta que o fe cha -
men to de mi lha res de pos tos de tra ba -
lho e o con se qüen te em po bre ci men to
dos ca ta ri nen ses. A re ces são es tá
ins ta la da no sul do Bra sil há três anos
so men te por que o di ri gen te ma i or do
Exe cu ti vo na ci o nal pre ten de re e le -
ger-se com a ban de i ra da es ta bi li za -
ção da mo e da e/ou eli mi na ção da in -
fla ção.

So bre o as sun to es te Tri bu nal,
por acór dão da la vra do emi nen te
Des. Fran cis co Oli ve i ra Fi lho, pro la ta -
do nos au tos do Agra vo de Instru men -
to n. 96.004288-1, da Ca pi tal, pu bli ca -
do no DJE de 7/11/96, já de ci diu que:

“Sub ju di ce a qua es tio, en quan -
to ine xis tir o trân si to em jul ga do, inad -
mis sí vel é o lan ça men to do no me do
de ve dor no SPC/Se ra sa, cu jo ato con -
fi gu ra ins tru men to de apo io vi san do a
per cep ção do cré di to con tro ver ti do, in -
de pen den te do des fe cho da de man -
da”.

Tam bém, no Agra vo de Instru -
men to n. 96.011525-0, de Tu ba rão,
DJE 10/9/97, da la vra do emi nen te 
Des. Orli Ro dri gues:

“Enquan to per sis tir dis cus são
li ti gi o sa re la ti va ao quan tum de be a tur, 
inad mis sí vel é a uti li za ção pe lo cre dor
dos ca das tros de pro te ção ao cré di to,
co mo for ma de com pe lir o de ve dor ao
pa ga men to do dé bi to ques ti o na do”.
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E ain da o Agra vo de Instru men -
to n. 96.011646-0, de Vi de i ra, re la tor
Des. Orli Ro dri gues, pu bli ca do no DJE 
31/10/97:

“1. (...)

“2. O ca das tra men to de al guém 
co mo cli en te ne ga ti vo traz pre ju í zo ao
in te res sa do, po is ho je im por ta, pra ti -
ca men te, no cor te de seu cré di to pes -
so al (RJTJRGS 133/256)".

A in clu são do no me de cli en tes
no ca das tro de de ve do res ina dim plen -
tes do Se ra sa so men te é pos sí vel
após o trân si to em jul ga do da sen ten -
ça. 

Sem pre que se pre ten der ques -
ti o nar a re la ção obri ga ci o nal, ou es ti -
ver sen do dis cu ti da, e, por tan to, so bre 
ela es ti ver pen den do dú vi da, não se
po de ad mi tir que o de ve dor se ja lan -
ça do co mo ina dim plen te de mo do a
so frer to do o ti po de dis cri mi na ção e
in dis cu tí vel aba lo de cré di to no me io
em pre sa ri al e so ci al, com pro me ten do, 
so bre ma ne i ra,  sua ati vi da de fi nan ce i -
ra.

Não ra ro, o de ve dor ad mi te qui -
tar dé bi to que sa be in de vi do ape nas
pa ra não ter seu no me ins cri to nos ór -
gãos de pro te ção ao cré di to. Não se
des co nhe ce que exis tem ma us pa ga -
do res, to da via não se po de sa cri fi car
o bom pa ga dor por ca u sa de les. E so -
men te se sa be rá quem é mau ou bom
pa ga dor ao fi nal da ação prin ci pal,
mo ti vo pe lo que ad ca u te lam de ve-se
de ter mi nar que se ex clua o seu no me
da lis ta de ina dim plen tes sob pe na de
se es tar re ti ran do-lhe o di re i to ao con -
tra di tó rio ga ran ti do cons ti tu ci o nal -
men te.

Des sa for ma a ins cri ção no ca -
das tro do Se ra sa so men te se rá pos sí -
vel após o trân si to em jul ga do da sen -

ten ça que dis si pe qual quer dú vi da que 
pa i re so bre o quan tum de be a tur e
prin ci pal men te so bre o an de be a tur.
Até por que, não ha ven do cer te za a
res pe i to de al gum des ses as pec tos, a
in for ma ção con ti da no ca das tro se
apre sen ta ria fal sa, cons ti tu in do ver da -
de i ro ato ilí ci to. 

Ada Pe le gri ni Gri no ver, et alii, é 
en fá ti ca ao afir mar, in Te o ria Ge ral do
Pro ces so, 10ª ed., Ma lhe i ros, pág. 57, 
que:

“A Cons ti tu i ção de 1988 pre viu
con tra di tó rio e am pla de fe sa num úni -
co dis po si ti vo, apli cá vel ex pres sa -
men te aos li ti gan tes em qual quer pro -
ces so, ju di ci al ou ad mi nis tra ti vo, e aos 
acu sa dos em ge ral (art. 5º, inc. LV)
(...).

“O con tra di tó rio não ad mi te  ex -
ce ções: (...).

“Em vir tu de da na tu re za cons ti -
tu ci o nal do con tra di tó rio, de ve ele ser
ob ser va do não ape nas for mal men te,
mas so bre tu do pe lo as pec to subs tan -
ci al, sen do de se con si de rar in cons ti -
tu ci o na is as nor mas que não o res pe i -
tem".

Não é ou tra a ori en ta ção es ta -
be le ci da pe lo Pro vi men to n. 6/98 do
emi nen te Des. Fran cis co Oli ve i ra Fi -
lho, Cor re ge dor-Geral da Jus ti ça des -
te Esta do, que de ter mi na a sus pen são 
dos efe i tos do Pro vi men to n. 7/91:

“Con si de ran do os ter mos da -
que le ato ad mi nis tra ti vo cu jos efe i tos
têm res guar da do os in te res ses de en -
ti da des co mer ci a is, ins ti tu i ções fi nan -
ce i ras e sin di ca tos, em de tri men to dos 
di re i tos de vá ri os se gui men tos da so -
ci e da de em ge ral e em ofen sa aos
prin cí pi os do con tra di tó rio e da am pla
de fe sa (art. 5º, LV, CF);
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“Con si de ran do tam bém os pre -
ce den tes de Órgãos Cor re ci o na is de
uni da des da Fe de ra ção, que ve dam o
for ne ci men to de ‘...re la ções de dis tri -
bu i ções, pro tes tos e pro ces sos às en -
ti da des de pro te ção ao cré di to, as so -
ci a ções de clas se ou ins ti tu i ções
fi nan ce i ras, sob qual quer pre tex to’
(Có di go de Nor mas da Cor re ge do -
ria-Geral da Jus ti ça do Esta do do Pa -
ra ná, Ca pí tu lo 2, Se ção 1, item 2.1.6);
e

“Con si de ran do ain da as di re tri -
zes fi xa das na Me di da Pro vi só ria n.
1.638, de 14/1/98, pu bli ca da no Diá rio 
Ofi ci al da União de 15/1/98,

“Re sol ve:

“1. Sus pen der, tem po ra ri a men -
te, os efe i tos do Pro vi men to n. 7/91,
de 27/6/91, des ta Cor re ge do ria-Geral
da Jus ti ça, no que se re fe re ape nas
aos Car tó ri os de Dis tri bu i ção Ju di ci al,
res sal va das as re gras di ta das no art.
10, da que la Me di da Pro vi só ria;

“2. Per dem efi cá cia, por ora, as
dis po si ções em con trá rio".

Ora, se mes mo no ca so de ha -
ver ação em cur so, on de se re co nhe -
ceu, ain da que pro vi so ri a men te, o in -
te res se de agir, os car tó ri os ju di ci a is
fi ca ram ve da dos de in for mar aos ór -
gãos pro te ti vos do cré di to a tra mi ta -
ção de ação con tra o de ve dor, com o
fim cla ro de evi tar si tu a ções ve xa tó ri -
as, com mu i to ma is ra zão o se rá
quan do es sa in for ma ção ad vi er, co mo 
in ca su, da pró pria ins ti tu i ção fi nan ce i -
ra cre do ra.

Inter pre ta ção di ver sa ge ra ria a
si tu a ção pa ra do xal de o Se ra sa não
po der ob ter in for ma ção do car tó rio de
dis tri bu i ção ju di ci al, mas po der ob -
tê-la, ex tra ju di ci al men te, do pró prio
cre dor, bur lan do, por vi as trans ver -

sas, o pre ce i tu a do nes te no vel Pro vi -
men to.

Con vém di zer que a ju ris di ção
ide a li za da pe lo Esta do li be ral-burguês 
de ve ria, no sen ti do da pa la vra, ape -
nas di zer o di re i to, nun ca efe ti var o di -
re i to, po is não po de ria se ma cu lar
com atos de im pé rio, mo ti vo pe lo que
se eri giu o cha ma do pro ces so de co -
nhe ci men to (ou de cog ni ção), li vre de
qual quer ati vi da de exe cu ti va, on de
ver da de i ra men te o Ju iz cum pria o seu 
pa pel de bou che de la loi con for me
ori en ta ção tra ça da pe lo li be ra lis mo
exa cer ba do.

Oví dio Ba tis ta da Sil va, in Cur -
so de Pro ces so Ci vil, 2ª ed., Sa fe,
pág. 67, ci tan do Mi che le Ta ruf fo, diz
que o “pro ces so de co nhe ci men to re -
du zi do ape nas ao mo men to de cla ra ti -
vo do di re i to, co mo ho je se sa be, es te -
ve sem pre com pro me ti do com uma
con cep ção li be ral-burguesa, em que a 
ati vi da de do ju iz não de ve ria ir além
da fun ção de um sim ples orá cu lo da
lei. Essa con cep ção que foi ade qua da
pa ra a so ci e da de bur gue sa, es pe ci al -
men te no apo geu do ca pi ta lis mo mo -
der no a par tir da 2ª Gu er ra Mun di al,
en trou em fran ca de ca dên cia não só
nos sis te mas ju rí di cos da Eu ro pa con -
ti nen tal, co mo até mes mo nas re giões
da com mon law...”.

Com ple men tan do, Lu iz Gu i -
lher me Ma ri no ni, apud Re for ma do
Có di go de Pro ces so Ci vil, Mi nis tro
Sál vio de Fi gue i re do Te i xe i ra, pág.
122, re la ta que, “co mo é sa bi do, na li -
nha do pen sa men to ilu mi nis ta do sé -
cu lo XIX, nos pa í ses on de o pen sa -
men to de Mon tes qui eu era ma is vi vo,
pro i bir ao ju iz a in ter pre ta ção da lei. O
pro ce di men to or di ná rio é com pro me ti -
do com a idéia de que o ju iz de ve ria
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ape nas atu ar  a von ta de da lei. O mi to
dá su por te à fi gu ra do ju iz co mo bou -
che de la loi, sem qual quer po der cri a -
ti vo ou de im pe ri um, é o da ne u tra li da -
de su pon do, de um la do, ser pos sí vel
um ju iz des pi do de von ta de in cons ci -
en te, e, de ou tro, ser a lei — co mo
pre ten deu Mon tes qui eu — uma re la -
ção ne ces sá ria fun da da na na tu re za
das co i sas".

O ma gis tra do, nes sa con cep -
ção, não po de ria con ce der li mi na -
res, por que era con si de ra do co mo
um fun ci o ná rio pú bli co ao qual ca -
bia tão-somente re pe tir le is — e is so 
in te res sa va à so ci e da de bur gue sa
deten to ra do Le gis la ti vo —, po is
cons ti tu ía-se em su je i to iner te, não
po den do in ter fe rir no âm bi to con cre -
to. Essa idéia es tá ul tra pas sa da e, ca -
da vez ma is, vem-se con fe rin do ao jul -
ga dor po de res pa ra fa zer atu ar o
di re i to, en tre tan to os ve lhos prin cí pi -
os e con cep ções im pe dem uma rá pi -
da as si mi la ção des se no vo ho ri zon te
da ati vi da de ju di can te. Com efe i to, o
ju iz de ve ser, na fe liz ex pres são de
Ma ri no ni, o ver da de i ro bra ço da lei,
de i xan do de la do a inér cia an te as ar -
bi tra ri e da des, equi li bran do as par tes
pa ra fa zer atu ar o di re i to.

Assim, é de se re co nhe cer o di -
re i to ao Po der Ju di ciá rio de de ter mi -
nar a ex clu são do no me de de ve dor
dos ca das tros do Se ra sa, se ja quan do 
es sa in clu são se dê pe la in for ma ção
for ne ci da pe los car tó ri os, ago ra pro i -
bi dos, se ja quan do se dê por in for ma -
ção pres ta da ex tra ju di ci al men te pe lo
agen te fi nan ce i ro, quan do a dí vi da es -
tá sen do con tes ta da  em Ju í zo.

Não se po de ad mi tir que o fa to
de exis tir con vê nio en tre as ins ti tu i -
ções fi nan ce i ras e o Se ra sa pos sa

sub tra ir ao Ju di ciá rio o po der-dever de,
em apli can do o pre ce i to cons ti tu ci o nal
alhu res men ci o na do, de ter mi nar a ex -
clu são do no me do de ve dor da que le
ca das tro ou mes mo im pe dir que o cre -
dor in for me a exis tên cia des se dé bi to
se is so es tá sen do dis cu ti do ou em vi -
as de sê-lo.

Por tan to, pro ce de a ir re sig na -
ção re cur sal do re que ren te com re la -
ção ao en vio ou à ma nu ten ção do seu
no me no ca das tro do Se ra sa. É que a
ins cri ção do no me do de ve dor nes te
ca das tro aba la a fru tu o si da de do pro -
ces so prin ci pal, tra zen do pre ju í zo ao
seu cré di to.

Des pa chan do ca so se me lhan te 
ao pre sen te no Agra vo de Instru men to 
n. 96.004673-9, de Ti ju cas, em
26/6/96, o emi nen te Des. Gas par Ru -
bik com mu i ta cla re za de ci diu que:

“...o SPC e o Se ra sa cons ti tu -
em-se em or ga ni za ções pri va das,
que, em re su mo, têm por fim lan çar
aná te ma so bre aque les que, inad ver ti -
da men te, de i xam de cum prir com al -
gu ma obri ga ção li ga da ao sis te ma fi -
nan ce i ro. E, por cer to, a ins cri ção do
no me de al guém em ta is ins ti tu i ções
ca u sa mu i to ma is pre ju í zos ao ca das -
tra do do que a sua não in clu são às
em pre sas de cré di to. Com o re gis tro
do no me do de ve dor, o cré di to, mu i tas 
ve zes man ti do in có lu me anos a fio,
des faz-se da no i te pa ra o dia, pas san -
do uma pes soa ou uma em pre sa por
in ve te ra da ca lo te i ra, sem que se lhe
ofe re çam me i os de de fe sa ou se lhe
apre sen te uma sen ten ça ju di ci al con -
de na tó ria. Não se ad mi te a con tes ta -
ção do dé bi to ou qual quer es cu sa. So -
bre ela é lan ça do o opró brio de
ina dim plen te, que so men te é le van ta -
do após bu ro crá ti co e mo ro so pro ces -
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so. O fa to é que o cré di to do ca -
dastrado fi ca ani qui la do, en quan to
que se for ele ex clu í do da no mi na ta
ne nhum pre ju í zo se mos tra evi den te
pa ra o sis te ma fi nan ce i ro, até por que
o fa to de não ter al guém hon ra do com
um com pro mis so aqui, não é in di ca ti -
vo cer to de que vá fa zê-lo aco lá. Por -
tan to, con fi gu ra da es tá a pro ba bi li da -
de do di re i to in vo ca do, bem co mo o
fun da do re ce io de que a de mo ra da
pres ta ção ju ris di ci o nal de fi ni ti va pos -
sa ge rar le são gra ve e de di fí cil ou in -
cer ta re pa ra ção ao di re i to da agra van -
te".

 O Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça
vem aco lhen do es sa pre ten são. No
ROMS 0008091-RS, DJU 9/12/1997,
Min. Car los Alber to Me ne zes Di re i to,
as sim equa ci o nou o pro ble ma: 

“1. A li mi nar con ce di da por Ju iz
de Di re i to, im pe di ti va do re gis tro do
no me do de ve dor nos ar qui vos do Se -
ra sa, não acar re ta pre ju í zo ir re pa rá vel 
ou de di fí cil re pa ra ção ao cre dor, sen -
do in ca bí vel o man da do de se gu ran -
ça, nes se ca so, pa ra con ce der efe i to
sus pen si vo a agra vo de ins tru men to.
Pre ce den tes.

“2. Even tu al pre ju í zo a ter ce i -
ros não sa tis faz, no pre sen te ca so, o
re qui si to do pe ri cu lum in mo ra. A pos -
si bi li da de de da no ir re pa rá vel de ve re -
fe rir-se ao pró prio im pe tran te.

“3. Re cur so or di ná rio im pro vi -
do”.

No AI n. 139.278-RS, re la ta do
pe lo Min. Sál vio de Fi gue i re do Te i xe i -
ra — 4ª Tur ma, julg. 28/5/97, lê-se:

“Dis cu tin do-se o ser vi ço da dí -
vi da de viá ri os con tra tos, mos tra-se
ra zoá vel de ter mi nar a evi ta ção do pro -
tes to de cam bi a is e pro i bi ção de ins -

cri ção no SPC, Se ra sa, Ca din e
ou tros.

 “A ins cri ção nos ca das tros de
ma us pa ga do res, no pe río do em que
se de ba te jus ta men te o quan tum, as -
su me ca rá ter afli ti vo e per fe i ta men te
dis pen sá vel, o mes mo acon te cen do
com o pro tes to, em fa ce de nó doa que 
re pre sen ta a ne ga ti va ção".

Tam bém, no AI  n .  0186
139.285-RS, re la tor Min. Cé sar Asfor
Ro cha — 3ª Tur ma, julg. 28/5/97:

“É ra zoá vel de ci são que obs ta
o cre dor de ano tar o no me do de ve dor
em ca das tro de ina dim plen tes en -
quan to a ação tra mi ta, po is a pro i bi -
ção re põe a igual da de pro ces su al,
afas tan do da par te me ca nis mo de
pres são que po de le var à in jus ti ça".

O Tri bu nal de Jus ti ça de São
Pa u lo, na Ape la ção Cí vel 405.511-6,
re la ta da pe lo Ju iz Antô nio de Pá dua
Fer raz No gue i ra, in RT 643/124, de ci -
diu:

“Ina dmis sí vel no cur so de exe -
cu ção cam bi al em bar ga da a in clu são
do no me do exe cu ta do no Ser vi ço de
Pro te ção ao Cré di to—SPC, ar ti fí cio
re pro vá vel usa do pe lo exe qüen te pa ra 
me di an te co a ção apres sar o pa ga -
men to do tí tu lo exe cu ta do, é de se de -
fe rir me di da ca u te lar in ci den tal pro -
pos ta pe lo de ve dor vi san do a ve tá-la
até de ci são fi nal da con ten da. Irre le -
van te, na hi pó te se, o fa to de ter si do
con fes sa da a dí vi da, uma vez que não 
se cu i da de sa ber ou de cla rar que o
de ve dor é mau pa ga dor, mas de pre -
ser var a or dem pro ces su al, evi tan do
so lu ções pre ci pi ta das”.

Agra vo de Instru men to n.
276.072-1 — San tos,1ª Câ ma ra de Di -
re i to Pri va do, re la tor La er te Nor di,
9/2/96 :
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“Agra vo de ins tru men to. Li mi -
nar con ce di da em me di da ca u te lar,
pa ra ex clu ir o no me do re que ren te do
ca das tro do Se ra sa. Res tri ção ao cré -
di to que não se jus ti fi ca em ra zão da
exis tên cia de ação con sig na tó ria. Ale -
ga ções do Ban co Itaú S/A, agra van te,
que não eli dem os mo ti vos da con ces -
são. Re cur so não pro vi do”. 

A 11ª con clu são apro va da pe lo
CETARGS — Cen tro de Estu dos do
Tri bu nal de Alça da do Rio Gran de do
Sul — afir ma que: “não ofen de di re i to
do cre dor li mi nar obs ta ti va da ins cri -
ção do no me do de ve dor em ban co de 
da dos de con su mo, as sim co mo im pe -
di ti va de que o cre dor co mu ni que a
ter ce i ros re gis tro de ina dim plên cia
que ha ja pro ce di do em seu ca das tro
in ter no, du ran te a pen dên cia de pro -
ces sos que te nham por ob je to a de fi -
ni ção da exis tên cia do dé bi to ou seu
mon tan te”.

Se guin do es sa ori en ta ção, é
for te a ju ris pru dên cia do Tri bu nal de
Alça da do Rio Gran de do Sul, co mo
se per ce be nas emen tas aba i xo:

Agra vo de Instru men to n.
197029630, Qu ar ta Câ ma ra Ci vil, No -
vo Ham bur go, TARGS, 1997, apud
Aju ris: 

“Ha ven do dis cus são acer ca do
quan tum de be a tur em em bar gos à
exe cu ção, con fi gu ra-se abu si va a ins -
cri ção do no me do de ve dor, ou sua
ma nu ten ção, em ca das tros de ma us
pa ga do res. Agra vo im pro vi do”.

Do cor po do acór dão ex trai-se:

 “É cer to que a agra va da é de -
ve do ra pa ra o agra van te, em vir tu de
do acor do ce le bra do, pe lo qual com -
pro me teu-se a pa gar de ter mi na do
dé bi to em trin ta e cin co par ce las
men sa is (fls. 20/22). Pre ten de, to da -

via, re vi sar a cláu su la que es ta be le -
ceu ju ros com pen sa tó ri os de 4% ao
mês, in vo can do nor ma cons ti tu ci o nal.
Se ad mi ti da a ar güi ção de nu li da de da 
cláu su la, ha ve rá ex ces so de exe cu -
ção. Nin guém po de ser com pe li do a
pa gar além do de vi do. O re ce bi men to
dos em bar gos im pli ca na sus pen são
do pa ga men to. Ne nhu ma me di da po -
de ser pra ti ca da em vir tu de do não pa -
ga men to. Por is so, é con si de ra da
abu si va a ins cri ção, ou sua ma nu ten -
ção, do no me da par te de ve do ra em
ca das tros de ma us pa ga do res, na
pen dên cia da li de, até ser de fi ni do o
quan tum de be a tur. In ca su, ain da, tra -
tan do-se de em bar gos à exe cu ção, a
to ta li da de de dí vi da re cla ma da es tá
ga ran ti da pe la pe nho ra. Me re ce ser
man ti da, as sim, a de ci são agra va da.
São mo ti vos pe los qua is im pro ve jo o
agra vo”.

Agra vo de Instru men to n.
196159636, Qu ar ta Câ ma ra Ci vil, São 
Bor ja, TARGS, 1996, apud Aju ris:

“A dis cus são ju di ci al da aven ça 
tem a pro pri e da de de afas tar os efe i -
tos da mo ra, des ca ben do, as sim, lan -
çar o no me do de ve dor em ca das tros
das cen tra is de res tri ção do cré di to,
bem co mo le var a apon te tí tu los de -
cor ren tes do con tra to”.

Do cor po do acór dão ex trai-se:

“A jus ti fi ca ti va re si de no fa to de
que a con tra ta ção — um mú tuo ga ran -
ti do por no ta pro mis só ria — es tá sen -
do ob je to de re vi são ju di ci al, on de as
de ve do ras, ora agra va das, bus cam
afas tar a TR, re du zir a ta xa de ju ros,
ex pur gar a co mis são de per ma nên cia, 
bem co mo bus car a nu li da de de ou -
tras cláu su las ofen si vas à lei e ao en -
ten di men to de boa par te da ju ris pru -
dên cia.
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“Nes tas cir cuns tân ci as, não é
pos sí vel que so fra os efe i tos da mo ra
— si tu a ção ain da não ca rac te ri za da,
ten do seu no me po si ti va do em cen -
tra is de res tri ção. A mo ra, di ga-se, so -
men te es ta rá con fi gu ra da quan do a
res pon sa bi li da de de ca da par te for de -
fi ni da, e is to irá ocor rer por oca sião do 
jul ga men to fi nal, quan do se rão de cli -
na dos os cri té ri os pe los qua is o dé bi to 
po de rá, en tão, ser quan ti fi ca do. Até lá 
não há que se fa lar em mo ra.

“A ins cri ção nas cen tra is de
res tri ção do cré di to cons ti tui de cor rên -
cia da mo ra, de ven do, as sim, ser re fu -
ta da, ob ser van do-se, ain da, que im -
por ta em abu so por cons tran ger o
de ve dor a pa gar o  in de vi do, in ci din do
com ade qua ção o art. 42 da Lei
8.078/90”.

Agra vo de Instru men to n.
197012610, Qu ar ta Câ ma ra Ci vil, em
re gi me de ex ce ção, Este io, TARGS,
1997:

“Ten do si do pro mo vi da ação de 
re vi são de con tra to ban cá rio, não es tá 
ca rac te ri za da a ina dim plên cia dos
con tra tan tes. Des ca be, por tan to, ao
ban co cre dor ins cre ver os no mes dos
de ve do res em ca das tros de ina dim -
plen tes”.

Do cor po ex trai-se:

“Em pri  me i  ro lu gar,  in sur -
gem-se os re cor ren tes con tra a de ci -
são que de i xou de de fe rir a ple i te a da
me di da li mi nar, no sen ti do de que fos -
se can ce la da a ins cri ção dos no mes
do au to res do SPC e do Se ra sa. Ora,
co mo se ve ri fi ca, os agra van tes in ten -
ta ram ação re vi si o nal de con tra to ban -
cá rio — em bo ra de no mi na da ação
de cla ra tó ria, pre ten dem eles, na ver -
da de, uma re vi são de cláu su las con -
tra tu a is, com a con se qüen te re du ção

do va lor do dé bi to. Em ta is con di ções,
não po dem ser con si de ra dos de ve do -
res ina dim plen tes, já que es tão dis cu -
tin do ju di ci al men te os ter mos do con -
tra to.

“Assim sen do, é per fe i ta men te
ca bí vel a con ces são da li mi nar ple i te -
a da, obs tan do-se a ins cri ção dos no -
mes dos de ve do res no SPC e no Se -
ra sa e can ce lan do-se a ins cri ção já
efe ti va da. A es se pro pó si to, a ju ris pru -
dên cia des ta Cor te tem-se pa ci fi ca do
no sen ti do de que tal de ci são não
ofen de di re i to do cre dor, en quan to es -
ti ver em dis cus são a exis tên cia ou o
mon tan te do dé bi to”.

Re ti ra-se do cor po do acór dão
do Agra vo Re gi men tal em Agra vo de
Inst ru men to n.  196720411 e
196229470, Qu ar ta Câ ma ra Cí vel,
Va ca ria, TARGS, 1997, apud Aju ris:

 “O agra vo in ci den tal, por tan to,
não me re ce co nhe ci men to, além de
es tar pre ju di ca do pe la so lu ção que se
an te vê ao jul ga men to do agra vo de
ins tru men to, con for me se gue. Ain da
que não se evi den ci as sem ví ci os no
con tra to que me re ces sem re vi são ju -
di ci al, o des co nhe ci men to do mo do de 
exe cu ção ou co bran ça, con tra tu al ou
não, do ne gó cio, é ra zão su fi ci en te
pa ra ex clu ir me di das de co a ção ex tra -
pro ces su al des ne ces sá ri as so bre o di -
re i to de ação, con tra di tó rio e am pla
de fe sa, das qua is re sul ta da no cer to e
de di fí cil re pa ra ção, co mo o que ín si to
na ne ga ti va ção pa ra o cré di to, pe la in -
clu são em ca das tros de ina dim plen -
tes. Isto tan to ma is que não jun tou o
agra van te có pia da ini ci al da ação de
re vi são de con tra to pa ra que se pu -
des se aqui la tar, com me lhor co nhe ci -
men to, a pla u si bi li da de do pe di do.
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“Assim sen do, res ta em ques -
tão a pró pria exis tên cia da mo ra e do
ina dim ple men to, en quan to não se
afas ta a pos si bi li da de de exi gên ci as
ex ces si vas na co bran ça do cré di to,
co mo, la men ta vel men te, é cor ren tio
em ne gó ci os com en ti da des fi nan ce i -
ras, nor mal men te, de pou ca trans pa -
rên cia.

 “Com efe i to, a mo ra e o ina dim -
ple men to so men te se ca rac te ri zam
pe lo des cum pri men to de obri ga ção
ven ci da, na for ma de vi da, co mo re sul -
ta dos ar ti gos 955 e 1.056 do Có di go
Ci vil, o que, na tu ral men te, não ocor re
na hi pó te se de co bran ça abu si va”.

Agra vo de Instru men to n.
196253447, Qu ar ta Câ ma ra Cí vel, em 
re gi  me de ex ce ção, São Bor ja,
TARGS, 1997:

“Ten do si do pro mo vi da ação de 
re vi são de con tra to ban cá rio, não es tá 
ca rac te ri za da a ina dim plên cia da con -
tra tan te. Des ca be, por tan to, ao ban co
cre dor ins cre ver o no me da de ve do ra
em ca das tros de ina dim plen tes”.

Do cor po ex trai-se:

“2. Antes de ma is na da, im -
põe-se es cla re cer que o agra vo se
vol ta ape nas con tra a de ci são que im -
pe diu a ins cri ção do no me da au to ra,
ora agra va da, nos ca das tros de ina -
dim plen tes, já que, co mo es tá di to na
de ci são pre am bu lar, não es tá o agra -
van te im pe di do de pro mo ver qual quer
me di da ju di ci al ou ex tra ju di ci al no
sen ti do de re cu pe rar seu cré di to, ao
con trá rio do que afir ma.

“Com efe i to, co mo se ve ri fi ca, a 
agra va da in ten tou ação re vi si o nal de
con tra to de aber tu ra de cré di to fir ma -
do com o agra van te, atra vés da qual
pre ten de a de cla ra ção de nu li da de de

cláu su las con tra tu a is, com a con se -
qüen te re du ção do va lor do cré di to.

 “Em ta is con di ções, não po de
ser con si de ra da de ve do ra ina dim plen -
te, já que es tá dis cu tin do ju di ci al men -
te os ter mos do con tra to.

“Con se qüen te men te, acer ta da
se acha a de ci são agra va da, ao obs -
tar a ins cri ção do no me da agra va da
no SPC, no Se ra sa e no Ca din e ao
de ter mi nar o can ce la men to de tal ins -
cri ção, se já ti ver si do fe i ta. A es se
pro pó si to a ju ris pru dên cia des ta Cor -
te tem-se pa ci fi ca do no sen ti do de
que tal de ci são não ofen de di re i to do
cre dor, en quan to es ti ver em dis cus -
são a exis tên cia ou o mon tan te do dé -
bi to”.

b) Da exi bi ção de do cu men tos

O dig no To ga do sin gu lar obs ta -
cu li zou par ci al men te a pre ten di da exi -
bi ção de do cu men tos fe i ta pe lo re que -
ren te, ar gu men tan do que o pe di do
não tem ca rá ter ca u te lar, por ser ma is
pró prio de ação de pres ta ção de con -
tas. 

Nes ta par te, o ato ju di ci al ata -
ca do me re ce re pa ro.

A res pe i to des se te ma, nos sa
egré gia Cor te de Jus ti ça, por de ci são
que te ve co mo re la tor o emi nen te
Des. Alci des Agui ar, na ACV  n.
35.104, de Tu ba rão, DJE de 22/5/91,
afir ma:

“Uma vez que al guém te nha in -
te res se le gí ti mo em ver, ou ver e exa -
mi nar do cu men tos que se acham em
po der de ou tra pes soa, po de exi gir a
exi bi ção, se há re la ção ju rí di ca en tre o 
in te res sa do e ou tra pes soa. Tal qual
su ce de em re la ção ao cor ren tis ta de
ban co que, mes mo não pro van do que
ti ves se pe la via ad mi nis tra ti va so li ci -
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tado os do cu men tos, po derá ju di ci al -
men te exer cer di re i tos de exi bi ção”.

O re que ren te as se ve ra que os
do cu men tos des ta ca dos na exor di al
da me di da ca u te lar e cu ja exi bi ção é
al me ja da são su ma men te ne ces sá ri -
os ao des lin de da de man da or di ná ria
a ser afo ra da pa ra dis cu tir os gra va -
mes con tra tu a is a que es tão atre la -
dos.

A ação ca u te lar de exi bi ção, na
li ção de Hum ber to The o do ro Jú ni or,
apud Pro ces so Ca u te lar, LEUD, 1976, 
n. 238, pá gi nas 286/287,  “só é ad mi ti -
da co mo pre pa ra tó ria de ação prin ci -
pal. O que ca rac te ri za a exi bi ção co -
mo me di da ca u te lar é ser vir ela pa ra
evi tar o ris co de uma ação mal pro -
pos ta ou de fi ci en te men te ins tru í da tal
co mo ocor re nas an te ci pa ções de pro -
va, de ma ne i ra ge ral. Com ela evi ta-se 
a sur pre sa ou ris co de de pa rar-se, no
cur so do fu tu ro pro ces so, com uma si -
tu a ção de pro va im pos sí vel ou ine xis -
ten te”.

Com efe i to, a ju ris pru dên cia
ma is con sen tâ nea à es pé cie em exa -
me vem ad mi tin do que a ins ti tu i ção
ban cá ria, que, por cer to, man tém re -
gis tros ma is or ga ni za dos, e pe lo fa to,
ain da, de que, co mo con sa bi do, os
con tra tos e do cu men tos são mi cro fil -
ma dos, ar ti fí cio es te que pos si bi li ta a
bus ca de pe ças ma is re mo tas, tem a
obri ga ção de for ne cer os do cu men tos
re la ti vos à con tra ta ção.

Agra vo de Instru men to n.
197012537, Qu ar ta Câ ma ra Cí vel,
Ca no as, TARGS, 22/5/97:

“Cum pre aten der pre ten são de
que o Ban co exi ba do cu men tos de

que tem a guar da, pe lo fa to de que
apre sen ta me lho res con di ções por
man ter re gis tros ma is or ga ni za dos,
pos su in do, ain da, a mi cro fil ma gem de
do cu men tos ma is re mo tos. Inép cia da 
ini ci al afas ta da”.

 O re que ren te ne ces si ta ter co -
nhe ci men to de to da a do cu men ta ção,
da qual so men te dis põe a per fe i ta or -
ga ni za ção ban cá ria, sen do até uma
das hi pó te ses de in ver são do ônus da
pro va.

 Pa ra is so, ne ces sá ria a sua
aná li se, por quan to os do cu men tos
cons ti tu em, por ex ce lên cia, a pro va de 
que irá se va ler pa ra ple i te ar o que en -
ten de de di re i to.

 O TARGS, na Ape la ção Cí vel
n. 196022495, 3ª Câ ma ra Cí vel, apud 
JTARGS, vol. 99/239: 

“A ação de exi bi ção de do cu men -
tos tem ca rá ter sa tis fa ti vo. Tem ca bi -
men to e pro ce dên cia, no ob je ti var a
apre sen ta ção dos con tra tos ban cá ri os 
e se us adi ti vos, pen den do dé bi to de -
cor ren te de res pec ti vas re ne go ci a -
ções, in clu si ve em co bran ça ju di ci al.
Ape lo im pro vi do”.

III — De ci são

Ante ao ex pos to, dá-se pro vi -
men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Orli
Ro dri gues; ven ci do o Exmo.  Sr. Des.
New ton Tri sot to.

Florianópolis, 19 de junho de 1998.
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Carlos Prudêncio,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.012833-9, DE SÃO JOSÉ

Re la tor: Des. Carlos Prudêncio

Sen ten ça. De ci são ul tra pe ti ta. Ino cor rên cia. Jul ga men to que
não se afas tou dos li mi tes da pre ten são da au to ra.

Não se ca rac te ri za jul ga men to ul tra pe ti ta a sen ten ça que con -
ce de a re in te gra ção de pos se, de cor ren te de es bu lho em área de ser -
vi dão ad mi nis tra ti va, de área su pe ri or à des cri ta no ple i to ini ci al,
por quan to to man do-se como base a pe rí cia ju di ci al, não se pode exi -
gir do ad vo ga do do au tor as di li gên ci as pró pri as de pe ri to quan do
da for mu la ção do pe di do.

Ação de re in te gra ção de pos se. Ser vi dão ad mi nis tra ti va.
Cons tru ção na fa i xa ser vi en te. Pres cri ção aqui si ti va. Ino cor rên cia.
Cláu su la ex pres sa pro i bin do qual quer edi fi ca ção no lo cal.

Embo ra a pres cri ção aqui si ti va seja pas sí vel de dis cus são

como ma té ria de de fe sa, tem como re qui si tos, den tre ou tros, a pos se

jus ta e de boa-fé. Se os réus, a par de cláu su la ex pres sa no con tra to

de ser vi dão im pe din do a edi fi ca ção no lo cal ser vi en te, efe ti va men te

cons tru í ram so bre tal fa i xa, sua pos se é efe ti va men te pre cá ria, ou

seja, ad qui ri da por abu so de con fi an ça, por quan to o pro pri e tá rio foi 

de vi da men te in de ni za do pela ex pro pri a ção da área e con sen tiu, as -

sim, em res trin gir seus po de res so bre a gle ba alvo da ser vi dão.

Assim, ocu pa da a área de má-fé, não faz jus ao re co nhe ci men to da

pres cri ção aqui si ti va ou qual quer in de ni za ção ou re ten ção no que

tan ge às ben fe i to ri as re a li za das no lo cal.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.012833-9, da comarca de São José
(2ª Vara), em que são apelantes Pedro
José Lohn e sua mulher, sendo apelada
Eletrosul — Centrais Elétricas do Sul
do Brasil S/A:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas le ga is.

I — Re la tó rio

Cen tra is Elé tri cas do Sul do
Bra sil S/A — Eletrosul aju i zou ação de 
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re in te gra ção de pos se c/c des fa zi -
men to de cons tru ção con tra Pe dro
Lohn e Ana de Me lo Lohn, ale gan do,
em sín te se, que, em 1963, a em pre sa
Sotelca, de quem é su ces so ra, con tra -
tou com Do min gos Pe dro Her mes o
gra va me pa ra ins ti tu i ção de ser vi dão
ad mi nis tra ti va so bre al guns imó ve is
des te. To da via, re a li zan do ins pe ção
de ro ti na, cons ta tou que os réus cons -
tru í ram uma ca sa den tro do li mi te de
seu do mí nio, cons tru ção es ta de
35,30 m². Argüiu que os réus fo ram
no ti fi ca dos ju di ci al men te em 4/3/95,
sem que, en tre tan to, qual quer me di da 
ti ves se si do efe ti va da no sen ti do de
des fa zer a cons tru ção.

Ci ta dos, os réus adu zi ram, pre -
li mi nar men te, ca rên cia de ação, por
não ha ver a re que ren te pro va do sua
an te ri or pos se so bre o imó vel, além
da pres cri ção aqui si ti va so bre a área
pre ten di da, por es ta rem os con tes tan -
tes na pos se man sa e pa cí fi ca da área 
por ma is de vin te anos, in clu si ve cons -
tru in do du as re si dên ci as. No mé ri to,
em re su mo, des cre ve ram as con di -
ções que lhes se ri am fa vo rá ve is pa ra
o aco lhi men to da pres cri ção aqui si ti va 
men ci o na da e dis se ram que te ri am di -
re i to à re ten ção do imó vel em vir tu de
das ben fe i to ri as re a li za das. Re que re -
ram a im pro ce dên cia do pe di do.

Apre sen ta da ré pli ca, se guiu-se
au diên cia de con ci li a ção e efe ti va ção
de pe rí cia.

Sen ten ci an do, o me ri tís si mo
Ju iz de Di re i to jul gou pro ce den tes os
pe di dos ex pen di dos na ini ci al, re in te -
gran do a au to ra na pos se de 69,18m², 
re la ti vos à área es bu lha da pe los réus
e des cri ta pe lo la u do pe ri ci al. De ter mi -
nou o des fa zi men to da cons tru ção vo -
lun ta ri a men te, no pra zo de 30 di as

con ta dos do trân si to em jul ga do da
de ci são, e im pu tou-lhes o pa ga men to
das cus tas pro ces su a is e ho no rá ri os,
fi xa dos em R$ 500,00.

Irre sig na dos, ape lam os réus,
ar güin do a exis tên cia de jul ga men to
ul tra pe ti ta, po is na pe ça ina u gu ral o
pe di do de re in te gra ção de pos se se
re fe ria a 35,30 m², e a res pe i tá vel sen -
ten ça re in te grou à au to ra uma área de 
69,18 m². No ma is, re i te ram os ter mos 
da con tes ta ção.

Con tra-arrazoado o re cur so, os
au tos al ça ram a es ta Su pe ri or Instân -
cia.

II — Voto

Tra tam os au tos de ação de re -
in te gra ção de pos se mo vi da por em -
pre sa con ces si o ná ria de ener gia elé -
tri ca con tra os ora ape lan tes, ven ci dos 
em Pri me i ra Instân cia, e que ver sa so -
bre cons tru ção efe ti va da por es tes em 
área de cla ra da de uti li da de pú bli ca,
atra vés de ins ti tu i ção de ser vi dão ad -
mi nis tra ti va, com a efe ti va ins ta la ção
de re de trans mis so ra de ener gia elé -
tri ca.

Os ape lan tes, em seu re cur so,
re pi sam, em sín te se, as ma té ri as con -
ti das na pe ça con tes ta tó ria. De qual -
quer for ma, em bo ra as pre li mi na res se 
con fun dam com o mé ri to, a sen ten ça
me re ce ser man ti da na sua in te gra li -
da de.

Pri me i ra men te, no to can te à
ale ga da pres cri ção aqui si ti va, não se
ol vi dan do da pos si bi li da de de dis cus -
são co mo ma té ria de de fe sa, de ve ter
co mo re qui si tos, den tre ou tros, a pos -
se jus ta e de boa-fé. Ou se ja, pa ra ser
jus ta, con for me re za o art. 489 do CC,
de ve a pos se não ser vi o len ta, clan -
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des ti na ou pre cá ria. In ca su, do con -
tra to de ser vi dão ad mi nis tra ti va, fir ma -
do en tre as par tes, cons tou cláu su la
ex pres sa (a fls. 17v.) pro i bin do a par te 
ou se us su ces so res de efe tu ar qual -
quer cons tru ção so bre as li nhas, nem
no es pa ço de 15m pa ra ca da la do do
ei xo cen tral de las ou das es tru tu ras
per ten cen tes às li nhas, bem ain da
cons tru ções de ma is de 7m de al tu ra,
no es pa ço com pre en di do en tre 15 e
25m pa ra ca da la do do ei xo cen tral.
So men te per mi tia a aven ça, em sua
cláu su la sé ti ma, a man ten ça de plan -
ta ções au sen tes de qual quer pre ju í zo
pa ra  a ser vi dão, o que não é, efe ti va -
men te, o ca so dos au tos.

Co mo bem res sal tou o dou to
To ga do sen ten ci an te, a pos se dos
réus é efe ti va men te pre cá ria, ou se ja,
ad qui ri da por abu so de con fi an ça, por -
quan to o pro pri e tá rio foi de vi da men te
in de ni za do pe la ex pro pri a ção da área
e con sen tiu, as sim, res trin gir se us po -
de res so bre a gle ba al vo da ser vi dão.
Assim, ocu pa da a área de má-fé, não
faz jus a qual quer in de ni za ção ou re -
ten ção no que tan ge às ben fe i to ri as
re a li za das no lo cal.

Ade ma is, o fa to de não es tar a
ser vi dão aver ba da no Re gis tro de
Imó ve is não tem o con dão de im pe dir
a ou tor ga da me di da pos ses só ria, por -
quan to a ser vi dão sub exa men é con -
tí nua e apa ren te.

Nes se sen ti do, ao se re fe rir à
ser vi dão de pas sa gem de li nha de
trans mis são de ener gia elé tri ca, ver te
a Ape la ção Cí vel n. 50.537, de São
Jo sé, rel. Des. Eder Graf:

“Esta ser vi dão ad mi nis tra ti va,
apa ren te e con tí nua, ins ti tu í da an te ri -
or men te à Lei dos Re gis tros Pú bli cos,
de ve ser res pe i ta da pe los pos te ri o res

ad qui ren tes do imó vel, in de pen den te -
men te da for ma li da de do Re gis tro
Imo bi liá rio, sen do pas sí vel de pro te -
ção pos ses só ria”.

Ou tros sim, res ta evi den te, pe -
las fo tos e la u do pe ri ci al acos ta do a
fls. 98/112, que par te da cons tru ção
dos réus es tá sob a li nha des ti na da à
ser vi dão ad mi nis tra ti va. A fls. 101, em
res pos ta a que si to da au to ra so bre a
pos si bi li da de de exis tir al gu ma edi fi -
ca ção per ten cen te aos réus sob os li -
mi tes da fa i xa de do mí nio da Li nha de
Trans mis são de Flo ri a nó po lis—Ilho ta, 
o pe ri to foi en fá ti co: “Sim. Con for me
le van ta men to to po grá fi co re a li za do
pe la em pre sa To po sul pa ra a au to ra,
em ja ne i ro de 1994, e cons ta ta ção re -
a li za da in lo co, exis te par te da edi fi ca -
ção per ten cen te aos réus que se en -
con tra sob a fa i xa de do mí nio da li nha
de trans mis são LT FL-IL”.

Ou tros sim, a ale ga da exis tên -
cia de sen ten ça ul tra pe ti ta não po de
pros pe rar, por quan to a pe rí cia ju di ci al
con clu iu, a fls. 102, que a área de edi -
fi ca ções que se en con tra sob a área
de do mí nio da LT FL-IL é de 69,18 m².
Ora, a pre ten são da au to ra, efe ti va -
men te, era a re in te gra ção de pos se da 
área efe ti va men te es bu lha da e que se 
en con tra va am pa ra da pe la ser vi dão
ad mi nis tra ti va. Aliás, não se po de exi -
gir de um ad vo ga do, co mo foi o ca so
da re que ren te, co nhe ci men tos téc ni -
cos e pre ci sos so bre o as sun to, quan -
do tal mis ter, nes tas ações, ca be ao
pe ri to no me a do pe lo Ju í zo.

Isto pos to, ne ga-se pro vi men to
ao re cur so.
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III — De ci são

Ante o ex pos to, ne ga-se pro vi -
men to ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Orli Ro dri gues e Trin da de
dos San tos.

Florianópolis, 1º de setembro de 1998.

Carlos Prudêncio,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 45.231, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Gaspar Rubik

Embar gos de ter ce i ro. Opo si ção em de fe sa de imó vel pe nho -

ra do, em ba sa da em com pro mis so par ti cu lar de com pra e ven da não

re gis tra do. Pos si bi li da de. Sú mu la 84 do STJ. Inép cia da ini ci al afas -

ta da. Ca rac te ri za ção, con tu do, de fra u de à exe cu ção. Bem que ha via 

sido ali e na do ao ma ri do da de ve do ra atra vés de com pro mis so par ti -

cu lar qui ta do, ir re vo gá vel e tam bém não re gis tra do, por que não ma -

tri cu la do em nome dos ali e nan tes. Ma trí cu la aber ta só após o pe di do 

de pe nho ra, com con co mi tan te re gis tro de es cri tu ra pú bli ca pas sa da 

em fa vor do fi lho do pro mi ten te com pra dor. Fal ta de ins cri ção da

cons tri ção que, no caso con cre to, não be ne fi cia o em bar gan te que,

ade ma is, com pro mis sou a com pra após a pu bli ca ção pela im pren sa

dos edi ta is de pra ce a men to do bem. Aqui si ção con ta mi na da pela

fra u de. Sen ten ça de pro ce dên cia dos em bar gos re for ma da. Re cur so

pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
45.231, da comarca da Cap i tal (5ª
Vara), em que é apelante Vidal Mendes
Fi lho,  sendo apelado Edu ar  do
Kalinowski:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, pro -
ver o re cur so.

Cus tas le ga is.

Na co mar ca da Ca pi tal, pe ran te 
o Ju í zo da 5ª Va ra Cí vel, Edu ar do Ka -

li nows ki opôs Embar gos de Ter ce i ro
com o ob je ti vo de li be rar da pe nho ra,
pro ce di da nos au tos da Exe cu ção pro -
mo vi da por Vi dal Men des Fi lho con tra
Ma ria He le na Sil ve i ra de Sou za Jor ge, 
25% (vin te e cin co por cen to) de um
ter re no alo di al com a área de 4.113,50 
m², si tu a do no dis tri to da La goa da
Con ce i ção, com as ca rac te rís ti cas de
con fron ta ções que des cre ve, ma tri cu -
la do sob o n. 28.758 do CRI do 2º Ofí -
cio, do qual se dis se se nhor e pos su i -
dor, em ra zão de aqui si ção fe i ta a
Edson de Mou ra Fer ro, Arle te Ma ria
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Ro cha e Ja der Ca la bre si Ca pe la Jor -
ge atra vés de “Con tra to de Com pro -
mis so de Com pra e Ven da” par ti cu lar,
fir ma do em ca rá ter ir re vo gá vel e ir re -
tra tá vel, cu jo re gis tro imo bi liá rio es tá
sen do pro ces sa do.

Adu ziu que, jun ta men te com o
alo di al re fe ri do, é pos su i dor tam bém
da área de ma ri nha a que cor res pon -
de, com 14.618,50 m², am bos des -
mem bra dos da área ma i  or com
104.788,15 m², ob je to da ma trí cu la n.
13.584 do mes mo Car tó rio, e que a
pe nho ra ques ti o na da efe ti vou-se a
pe di do ex pres so do em bar ga do, que
se ba se ou em có pia pre ca rís si ma e
sem au ten ti ca ção, e por is so im pres -
tá vel pa ra fa zer pro va em Ju í zo, de
um com pro mis so par ti cu lar de com pra 
e ven da que te ria si do ce le bra do pe lo
ma ri do da exe cu ta da, co mo com pra -
dor, mas cu jo ne gó cio, por não ter si -
do le va do a re gis tro, cer ta men te foi
des fe i to an tes de com ple tar-se, sem
que ti ves se a exe cu ta da, por tan to, en -
tra do na pro pri e da de ou pos se do
imó vel res pec ti vo.

Fi na li zou, após in vo car o di re i to 
apli cá vel, por re que rer a pro ce dên cia
do pe di do, que ins tru iu com do cu men -
tos pa ra pro va do ale ga do.

Re ce bi dos os em bar gos com
sus pen são da exe cu ção, foi ci ta do o
em bar ga do que, em con tes ta ção tem -
pes ti va men te ofer ta da, ale gou, pre li -
mi nar men te, inép cia da pe ti ção ini ci al, 
ao ar gu men to de não ser o em bar gan -
te par te le gí ti ma ati va, por que, se gun -
do afir mou e pro cu rou de mons trar
atra vés de de ti da aná li se cro no ló gi ca
do re gis tro imo bi liá rio tra zi do com a
ini ci al e que abri ga o imó vel em dis -
cus são, era ele, ao ad qui rir o imó vel,
co nhe ce dor dos fa tos que le vam à ca -

rac te ri za ção da fra u de con tra cre do -
res, fra u de à exe cu ção e cri me con tra
a ad mi nis tra ção da jus ti ça. No mé ri to,
adu ziu que a ale ga ção de im pres ta bi li -
da de do com pro mis so par ti cu lar de
com pra e ven da ce le bra do en tre
Edson, Arle te e Lu iz Fe li pe é ma té ria
que com pe te ser ar güi da pe los re fe ri -
dos con tra tan tes, en quan to que a de
fal ta de au ten ti ca ção da có pia do re fe -
ri do do cu men to não é su fi ci en te pa ra
in va li dá-lo, já que as as si na tu ras ne le
apos tas não fo ram ne ga das, sen do,
ade ma is, fá cil ve ri fi car su as au ten ti ci -
da des pe lo con fron to com as lan ça das 
no com pro mis so fir ma do com o em -
bar gan te e em man da do in ti ma tó rio
exis ten te nos au tos da exe cu ção.
Acres cen tou, de ou tra par te, que tan to 
o fa to de ter cons ta do, do pe di do e
sen ten ça que ho mo lo gou a se pa ra ção 
de Edson e Arle te, que o imó vel ob je to 
dos em bar gos per ma ne cia em con do -
mí nio com Lu iz Fe li pe Jor ge, co mo o
de que ma is tar de foi ele trans mi ti do,
mes mo as sim, di re ta men te por aque -
les ao fi lho le gí ti mo des te, são de -
mons tra ções ma is que evi den tes de
que im pro ce de a ale ga ção de que o
com pro mis so te nha si do des fe i to sem
que a exe cu ta da te nha en tra do na sua 
pos se e pro pri e da de.

Fi na li zou por re que rer a pro du -
ção am pla de pro vas, e a im pro ce dên -
cia dos em bar gos.

Em ma ni fes ta ções que se su -
ce de ram, em bar ga do e em bar gan te
re que re ram, res pec ti va men te, o de -
sen tra nha men to da ré pli ca à con tes ta -
ção e da pe ti ção apre sen ta da em
com ple men to a es ta, por re pu ta rem
am bos in tem pes ti vas ta is pe ças.

So bre a pro va do cu men tal, em
se gui da pro du zi da pe lo em bar ga do,
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pro nun ci ou-se o em bar gan te, so bre -
vin do, ao si lên cio das par tes ao des -
pa cho de es pe ci fi ca ção de pro vas,
sen ten ça con for me o es ta do do pro -
ces so, pe la qual o MM. Ju iz de Di re i to
aco lheu in te gral men te o pe di do ves ti -
bu lar.

Anu la do o de ci sum nes ta ins -
tân cia, por for ça de re cur so in ter pos to
pe lo ven ci do, os au tos re tor na ram à
ori gem pa ra, em sa ne a men to ao cer -
ce a men to de de fe sa que se en ten deu
ca rac te ri za do, ser opor tu ni za da a pro -
du ção das pro vas re que ri das.

Foi fe i to, en tão, re qui si ção de
do cu men tos, que por si nal já exis ti am
nos au tos, e re a li za da au diên cia de
ins tru ção e jul ga men to que se res trin -
giu aos de ba tes ora is, nos qua is os
pa tro nos das par tes re e di ta ram su as
ar gu men ta ções an te ri o res, na pug na,
res pec ti va men te, pe la pro ce dên cia e
im pro ce dên cia dos em bar gos.

No va sen ten ça, pro fe ri da em
se gui da, ado tou a ra tio de ci den di da
an te ri or e con clu iu, de igual mo do, por 
jul gar pro ce den tes os em bar gos opos -
tos, con de nan do o em bar ga do nas
ver bas su cum ben ci a is.

Este, in con for ma do, in ter pôs
no vo e tem pes ti vo ape lo, sus ten tan -
do, em pre li mi nar, a inép cia da ini ci al,
ao ar gu men to de ser o ape la do par te
ile gí ti ma, por não in di ca rem, os tí tu los
em que se ali cer ça, a sua con di ção de 
ti tu lar no ple no exer cí cio do do mí nio
do imó vel ad qui ri do. Pros se guin do na
bus ca pe la re for ma do jul ga do re pri -
sou, no to can te ao mé ri to, em pou cas
li nhas, a sua ar gu men ta ção no sen ti -
do de que sal ta aos olhos a fra u de
con tra cre do res e à exe cu ção pra ti ca -
da em be ne fí cio do em bar gan te.

Con tra-arrazoado o ape lo e for -
ma li za do o pre pa ro, os au tos tor na -
ram a al çar a es te grau de ju ris di ção.

É o re la tó rio.

A pre li mi nar ar ti cu la da não pro -
ce de, eis que a ques tão de fun do que
traz em seu bo jo, alhu res con tro ver ti -
da, res tou pa ci fi ca da com a edi ção da
Sú mu la 84 pe lo co len do Su pe ri or Tri -
bu nal de Jus ti ça, a enun ci ar que “é
ad mis sí vel a opo si ção de em bar gos
de ter ce i ro fun da dos em ale ga ção de
pos se, ad vin da de com pro mis so de
com pra e ven da de imó vel, ain da que
des pro vi do de re gis tro”.

É, po is, re je i ta da su ma ri a men te 
por es sa ra zão.

No que per ti ne ao mé ri to, me -
lhor, con tu do, é a sor te que es tá a ba -
fe jar o re cor ren te, pos to que os ele -
men tos re u ni dos nos au tos es tão a
re ve lar, até in dis far ça vel men te, a ma -
no bra su brep tí cia en gen dra da pe la
exe cu ta da Ma ria He le na e por seu
ma ri do Lu iz Fe li pe Jor ge pa ra fu gir ao
pa ga men to de su as dí vi das, fra u dan -
do, com is so, a exe cu ção em que hou -
ve a cons tri ção que os em bar gos vi -
sam des cons t i  tu i r ,  pa ra a qual,
pre su mi vel men te não ig no ra da do em -
bar gan te, co mo se de mons tra rá, con -
ta ram com a im pres cin dí vel aqui es -
cên cia de Edson de Mou ra Fer ro e sua 
ex-esposa Arle te.

Se gun do se in fe re de uma bre -
ve re tros pec ti va que se faz, com des -
ta que pa ra da tas, pe la re le vân cia de
que se re ves tem pa ra a de mons tra ção 
des se ví cio, a exe cu ção re fe ri da (au -
tos apen sos), pa ra co bran ça de um
che que sem fun dos, de emis são de
Ma ria He le na Sil ve i ra de Sou za Jor ge
em 15 de ma io de 1987, me re ceu des -
pa cho ina u gu ral em 9 de no vem bro do 
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mes mo ano, ten do si do ela ci ta da já
em 20 do mes mo mês, com cer ti dão
do me i ri nho pas sa da em 26 se guin te,
dan do con ta da ine xis tên cia de bens
pe nho rá ve is em seu no me.

Daí sur giu o pe di do do cre -
dor/em bar ga do e ape lan te, for mu la do
só em 25 de mar ço de 1988, após já
te rem si do ar qui va dos ad mi nis tra ti va -
men te os au tos e após, cer ta men te,
vá ri as di li gên ci as por ele em pre en di -
das, vi san do a lo ca li za ção de bens
pas sí ve is de cons tri ção, pe lo qual re -
que reu a pe nho ra de 25% (vin te e cin -
co por cen to) de uma área con ten do
18.732,00m² en tre ter ras de ma ri nha
(14.618,50m²) e alo di al (4.113,50m²),
com ba se em có pia que lhe che gou às 
mãos de um “con tra to de com pro mis -
so de com pra e ven da” fir ma do em
9/3/87 en tre Edson de Mou ra Fer ro e
Arle te Ma ria Ro cha de Mou ra Fer ro,
co mo com pro mi ten tes, e Lu iz Fe li pe
Jor ge, ma ri do da de ve do ra, com
quem era ca sa do pe lo re gi me de co -
mu nhão uni ver sal, co mo com pro mis -
sá rio, pe lo qual aque les pro me ti am
ven der a es te 50% (cin qüen ta por
cen to) da re fe ri da área, si tu a da no
dis tri to da La goa da Con ce i ção.

Evi den te men te que a fal ta de
re gis tro do re fe ri do com pro mis so no
car tó rio com pe ten te, o que se de veu,
na tu ral men te, a mo ti vos de or dem
par ti cu lar do com pro mis sá rio/ad qui -
ren te, den tre os qua is se po de in clu ir
o de não se achar o imó vel ma tri cu la -
do em no me dos ali e nan tes, e não se
po de des car tar com ple ta men te aque -
le alu di do pe lo ape lan te, de que a ra -
zão de ter mi nan te se ri am inú me ras dí -
vi das do ca sal Lu iz Fe li pe/Ma ria
He le na, não po de, prin ci pal men te por
is so, ser eri gi da à ca te go ria de fa tor
de ter mi nan te de sua im pres ta bi li da de, 

até por que, se as sim o fos se, por im -
pres tá  ve l  se r ia  de se ter ,  por
igual da de de tra ta men to, o con tra to
de com pro mis so em que fo ram an co -
ra dos os em bar gos, por que tam bém
re a li za do por ins tru men to par ti cu lar e
não re gis tra do na épo ca, con for me
di to e re co nhe ci do pe lo pró prio em -
bar gan te, que ane xou, in clu si ve, pro -
to co lo de apre sen ta ção ao car tó rio
pa ra aque la fi na li da de.

Não pro ce de, ain da e nes te
pas so, o ar gu men to de que a có pia
em ques tão se ja pre ca rís si ma, nem,
tam pou co, de que a fal ta de sua au -
ten ti ca ção, ali a da à fal ta do re gis tro
men ci o na do, tra du zi ria a não con cre ti -
za ção do ne gó cio e a não en tra da do
com pro mis sá rio/com pra dor e es po sa
na pos se e do mí nio res pec ti vo. E não
pro ce de, a uma por que não se po de
ter por pre ca rís si ma a có pia de um do -
cu men to que se ja per fe i ta men te le gí -
vel, co mo o é a cri ti ca da, e a du as por -
que, além de não ter o ape la do
pro du zi do qual quer pro va pa ra de -
mons trar que não hou ve apos sa men -
to por par te do com pro mis sá rio, não é
a au ten ti ca ção ou o re gis tro que ca -
rac te ri zam a trans fe rên cia do exer cí -
cio da pos se ou do do mí nio so bre o
bem ad qui ri do. Este, aliás e a ri gor, só 
se dá atra vés do re gis tro ou aber tu ra
de no va ma trí cu la, atos dos qua is cer -
ta men te não só se de sin te res sou o
com pro mis sá rio pe las ra zões ób vi as
apon ta das pe lo em bar ga do e aci ma
re fe ri das, mas até por que, co mo igual -
men te con sig na do, viu in vi a bi li za das
su as la vra tu ras, por não se achar o
imó vel ma tri cu la do em no me dos com -
pro mi ten tes/ali e nan tes.

De ou tra ban da, não se po de
per der de vis ta que, con for me ano ta
The o to nio Ne grão (“CPC”, art. 365,
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n. 6), a fal ta de au ten ti ca ção de do -
cu men to pú bli co ou par ti cu lar, con -
so an te a ori en ta ção da ma is aba li za -
da ju ris pru dên cia, “só é re le van te se a 
par te, fun da men ta da men te, im pug na
a ve ra ci da de de que es tão in ves ti dos
(JTA 117/448)”.

E no ca so não hou ve es sa im -
pug na ção fun da men ta da, eis que o
em bar gan te li mi tou-se a apon tar
aque la de fi ciên cia for mal da có pia,
sem ne gar ou con tes tar a sua cor res -
pon dên cia com o ori gi nal de que te ria
par ti do, e mu i to me nos a au ten ti ci da -
de das as si na tu ras ne la lan ça das, o
que, se ti ves se fe i to, em na da lhe
apro ve i ta ria, ha ja vis ta que pe lo con -
fron to da que las ti das co mo dos com -
pro mi ten tes ven de do res no re fe ri do
do cu men to (fls. 20 dos au tos da exe -
cu ção) com as que lan ça ram eles no
com pro mis so fir ma do com o em bar -
gan te (fls. 10 des tes au tos), co mo
igual men te en tre a atri bu í da ao com -
pro mis sá rio na có pia re fe ren ci a da
com a que gra fou nos man da dos in ti -
ma tó ri os às fls. 34v. e 65v. dos mes -
mos au tos de exe cu ção, quan do in ti -
ma do da de sig na ção das da tas de
pra ce a men to do bem, fa cil men te se
cons ta ta, mes mo a olho nu, o que, por 
si nal, não pas sou des per ce bi do ao
ape lan te, a iden ti da de ou au ten ti ci da -
de das fir mas re fe ri das que, no ma is,
fo ram re co nhe ci das por ta be lião, tan -
to em um co mo em ou tro do cu men to.

De res to, a cir cuns tân cia de
que o pre ço da tran sa ção, ao con trá rio 
do que se re gis tra no com pro mis so fir -
ma do pe lo em bar gan te/ape la do, foi
in te gral men te pa go e qui ta do no ato
de sua ce le bra ção, ten do-se da do a
es ta, por is so, e com mu i to ma is ra zão 
do que su ce deu com aque la, o ca rá ter 
de ir re vo ga bi li da de, con for me fa zem

cer to as res pec ti vas cláu su las 1ª e 4ª
da que le ins tru men to par ti cu lar, es tá a
de mons trar, co mo que in so fis ma vel -
men te, que, ao re ver so do que tam -
bém sus ten tou aque le na ini ci al dos
em bar gos opos tos, o ne gó cio não foi
des fe i to, mas sim per fe i ta men te con -
clu í do. Aliás, faz pro va exu be ran te e
ir re tor quí vel dis so, co mo bem ob ser -
va do pe lo ape lan te, o pro ce di men to
dos com pro mi ten tes/ali e nan tes por
oca sião de sua se pa ra ção ju di ci al,
acon te ci da 6 (se is) me ses após te rem
fir ma do aque le ins tru men to, quan do
de cla ra ram e res sal va ram, no rol de
bens a se rem par ti lha dos, que eram
pro pri e tá ri os em con do mí nio com Lu iz 
Fe li pe Jor ge, ca da qual com 25% do
imó vel em ques tão, to ta li zan do, po is,
50%, a cu jas par tes, por si nal,  atri bu í -
ram in di vi du al men te o va lor de Cr$
500.000,00, o que atin ge exa ta men te
o pre ço pe lo qual com pro me te ram
àque le a ven da de igual me tra gem.

Di an te des sa ava lan che de evi -
dên ci as, na tu ral men te que su cum bem 
to das as crí ti cas fe i tas pe lo ape la do,
na ten ta ti va de des ca rac te ri zar o com -
pro mis so ir re vo gá vel, re pre sen ta do
pe lo ci ta do do cu men to, de ali e na ção
ao ma ri do da exe cu ta da de 50% do re -
fe ri do ter re no, que, é opor tu no aqui
ob ser var, tra ta-se in dis cu ti vel men te e
a to da evi dên cia do mes mo que ve io
de lhe ser to tal men te com pro mis sa do
bem ma is tar de, co mo, aliás, o re co -
nhe ceu ele ine qui vo ca men te ao uti li -
zar-se dos em bar gos pa ra, na qua li da -
de de pro pri e tá rio e pos su i dor que,
em bo ra tam bém sem tí tu lo re gis tra do, 
e, por tan to, sem guar dar co e rên cia
com o que afir mou em re la ção a Lu iz
Fe li pe Jor ge, de le se in ti tu lou, de fen -
dê-lo de uma tur ba ção que diz ca u sa -
da pe la pe nho ra em 25% (1.028,37
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m²) da área alo di al (4.113,00m²), que
se acha re gis tra da em no me de Ja der, 
e 25% (3.654,63m²) da área de ma ri -
nha (14.618,50m²), que, por ób vio,
não é ob je to de trans cri ção imo bi liá -
ria.

Lo gi ca men te que, an te o qua -
dro amos tra do, era per fe i ta men te viá -
vel a efe ti va ção da pe nho ra pre ten di -
da pe lo cre dor, que, a prin cí pio e a
ri gor, te ria que re ca ir so bre os di re i tos
que o com pro mis so de com pra e ven -
da con fe ri am à de ve do ra mu lher do
com pro mis sá rio/ad qui ren te, não obs -
tan te do fa to de ter re ca í do di re ta men -
te so bre o imó vel não de cor ra qual -
quer nu li da de, se não que sim ples
ir re gu la ri da de que, no ca so, era até
jus ti fi cá vel, pa ra não se pre mi ar o
com pro mis sá rio, que ma li ci o sa men te
não quis ou te ve in vi a bi li za da a trans -
cri ção em seu no me por cul pa dos
com pro mi ten tes/ali e nan tes.

Ora, quan do do pe di do de pe -
nho ra de 25% do re fe ri do imó vel com -
pro mis sa do, o que, co mo an tes des ta -
ca do, acon te ceu em 25 de mar ço de
1988, a si tu a ção, pe lo que es tão a re -
ve lar os do cu men tos en con tra di ços
nos au tos, con ti nu a va inal te ra da, ou
se ja, con ti nu a va ele sen do ob je to ex -
clu si vo de um com pro mis so ins cri to
em no me de Edson de Mou ra Fer ro no 
li vro 4-B, fls. 74 e 75, sob n. 1.468, da -
ta do de 1974, e da aver ba ção n. 2 e
re gis tro n. 5, cons tan tes am bos da
ma trí cu la n. 13.584, fls. 1, 1-v. e 2 do
li vro n. 2 do Car tó rio do 2º Ofí cio do
CRI (cf. fls. 12/14). Obvi a men te que a
ine xis tên cia de ma trí cu la em no me de
Edson, e cer ta men te o pró prio des co -
nhe ci men to do cre dor/ape lan te de
que a par te alo di al do imó vel com pro -
me ti do por aque le à ven da ao ma ri do
da exe cu ta da era ob je to da que les

atos, ex ce tu a da a ins cri ção no li vro
4-B, co mo tam bém da pró pria ma trí cu -
la em que se acha vam lan ça dos, e até 
e prin ci pal men te do no me de quem
em que es ta fo ra aber ta, não só lhe di -
fi cul tou des co brir ma is ce do a exis tên -
cia da que le com pro mis so, mas até lhe 
di fi cul ta va ou mes mo im pe dia de, no
mo men to se guin te, pro vi den ci ar a ins -
cri ção da cons tri ção no re gis tro imo bi -
liá rio à mar gem da res pec ti va ma trí cu -
la, de for ma a dar não só am plo, mas
efe ti vo co nhe ci men to a ter ce i ros, ain -
da ma is quan do, se gun do es cla re ceu
no re que ri men to que for mu lou, ao
des co brir a exis tên cia da que le com -
pro mis so, ti ve ra in for ma ção dan do
con ta de que o imó vel es ta ria sen do
pas sa do pa ra o no me do fi lho do com -
pro mis sá rio com pra dor.

E foi, pa ra ma is com pli car a si -
tu a ção pa ra o la do do cre dor/ape lan -
te, o que re al men te acon te ceu, co mo
o com pro va a có pia da ma trí cu la n.
28.758 do mes mo Car tó rio, com que
ins tru í dos os em bar gos (fls. 7), aber ta, 
se gun do se cons ta ta, em no me de
Edson só após aque le re que ri men to e
pou co ma is de um mês an tes de ser
efe ti va da a pe nho ra (25/5/88), ou se -
ja, em 12 de abril de 1988, es pe ci al -
men te, co mo fá cil é per ce ber, pa ra
abri gar o re gis tro, já que la vra do na
mes ma da ta (12/4/88), da trans fe rên -
cia, em fa vor de Ja der Ca la bre si Ca -
pe la Jor ge, dos 50% do imó vel que
ha via si do com pro me ti do pa ra seu
pai, o que foi fe i to por me io de Escri tu -
ra Pú bli ca de Com pra e Ven da da ta da 
de 16 de mar ço de 1988, exa tos no ve
di as an tes do pe di do de pe nho ra. 

A ma no bra, co mo se ob ser va,
foi ex tre ma men te es per ta e ágil, ten -
den te, ob vi a men te, a ocul tar ou mes -
mo sub tra ir dos cre do res, ou pe lo me -
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nos do ape lan te ,  qual  quer
pos si bi li da de de des co bri-la ou, em úl -
ti ma hi pó te se, de pe nho rar a área, o
que de cor re até do fa to de que acon -
te ceu tão-só após efe ti va da a ci ta ção
da de ve do ra e pas sa dos ape nas 5
(cin co) me ses des ta, acon te ci da em
20 de no vem bro de 1987.

E não obs tan te a cláu su la 4ª
(quar ta) do alu di do pac to (fls. 19 dos
au tos de Exe cu ção) fir ma do pe los ali -
e nan tes com o pai do ad qui ren te os
au to ri zas se a es cri tu rar os 50% em
no me de quem ele lhes in di cas se, tan -
to es sa des tre za e pres sa na la vra tu ra 
e con se qüen te re gis tro, pa ra a qual,
por ób vio, con cor re ram o com pro mis -
sá rio e sua con sor te, co mo es pe ci al -
men te a cir cuns tân cia de ter fi gu ra do
co mo ad qui ren te o pró prio fi lho de les,
que na tu ral men te não po de ser con si -
de ra do ter ce i ro des co nhe ce dor dos
fa tos, pos to que seu en de re ço lan ça -
do no re gis tro re fe ri do — Rua De o do -
ro, n. 46, ap to. 501 — con ti nu a va sen -
do o mes mo de seu pai  (v i  de
qua li fi ca ção de sua ma dras ta na ini ci -
al da exe cu ção),  não po dem ser in vo -
ca das, co mo aliás não o fo ram, pa ra
sal va guar dar ou le gi ti mar aque la ope -
ra ção sob a ale ga ção de boa-fé de
seu ad qui ren te, mas an tes es tão a ca -
rac te ri zar, co mo evi den te, a sua
má-fé, a bur la e a  fra u de de exe cu -
ção, de acor do com a cla ra dic ção do
art. 593, inc. II, do CPC, e a me lhor
exe ge se que lhe tem si do em pres ta -
da, uma vez que acon te ci da, vol te-se
a in sis tir, quan do já ins ta u ra da a de -
man da e após de la já ci ta da a de man -
da da que, sem ou tros bens pa ra ga -
ran ti-la, se gun do cer ti fi ca do pe lo
ofi ci al de jus ti ça, es ta ria re du zi da à in -
sol vên cia.

A pro pó si to, em si tu a ção que,
guar da das as de vi das dis tin ções, tem
apli ca ção à hi pó te se, as sim se pro -
nun ci ou a co len da Cor te Su pe ri or de
Jus ti ça:

“Se pa ra ção ju di ci al por mú tuo
con sen ti men to. Par ti lha dos bens. Do -
a ção ou pro mes sa de do a ção. Esta be -
le ci do que o imó vel se ria do a do aos fi -
lhos, com re ser va de usu fru to, a
ho mo lo ga ção do acor do pe lo ju iz não
efe ti vou a do a ção, que es ta va na de -
pen dên cia de ou tros atos, in clu si ve e
prin ci pal men te o re gis tro, aqui pa ra ter 
efe i to er ga om nes. Fra u de de exe cu -
ção. Re a li za da a ci ta ção pa ra a ação
an tes da es cri tu ra de do a ção e do seu
con se qüen te re gis tro ve ri fi cou-se a
fra u de de exe cu ção, a te or do art.
593-II do CPC” (STJ — 3ª Tur ma,
REsp. 23.507-1-SP, rel. Min. Nil son
Na ves, j. 26/4/93, DJU 21/6/93, pág.
12.367, 1ª col. em., apud “CPC”, The -
o to nio Ne grão, 27ª ed., Sa ra i va, art.
593, no ta 19a).

A si tu a ção es tam pa da, co mo
se vê, por es sas pe cu li a ri da des de
que se re ves te, di fe re em mu i to da -
que las em que a ali e na ção acon te ce
após já for ma li za da a pe nho ra de bem 
que se acha re gis tra do em no me do
de ve dor, de ma ne i ra que não se lhe
apli ca a ori en ta ção, ho je pre do mi nan -
te, por for ça da ino va ção ao art. 659
do CPC, com a in tro du ção do § 4º pe la 
Lei n. 8.953/94, ain da não vi gen te à
épo ca, de que “so men te após o re gis -
tro a pe nho ra faz pro va quan to à fra u -
de de qual quer tran sa ção pos te ri or",
ten do, sim, me lhor in ci dên cia a dou tri -
na de que, no ca so, a in ten ção fra u du -
len ta es tá in re ip sa.

Des tar te, a trans fe rên cia, por -
que con cre ti za da, co mo di to, por in ter -
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mé dio de ope ra ção que exa la, por to -
dos os po ros,  o  mau che i  ro
ma ni fes ta men te ca rac te rís ti co da in -
ten ção fra u da tó ria da exe cu ção, re -
sul tou, não nu la ou in vá li da, mas ape -
nas ine f i  caz em re la  ção ao
ape lan te/exe qüen te, de mo do que
não ha via ne ces si da de, con so an te
ma jo ri tá rio en ten di men to dou tri ná -
rio/ju ris pru den ci al, de ser anu la do, de
ime di a to, o re gis tro imo bi liá rio re fe ri -
do.

E es sa ine fi cá cia, de con for mi -
da de, ain da, com va li o sa cons tru ção
pre to ri a na bro ta da na que la Su pe ri or
Cor te de Jus ti ça,  es ten deu-se à que
su ces si va men te ve io de ser fe i ta ao
ape la do, sem que a fal ta da ins cri ção
da cons tri ção jun to à re fe ri da ma trí cu -
la, não exi gí vel na épo ca, o pu des se
be ne fi ci ar de al gu ma for ma an te tal
con tex tu ra (cf. STJ — 3ª Tur ma,
REsp. 34.189-2-RS, rel. Min. Di as
Trin da de, j. 14/3/94, DJU 11/4/94,
pág. 7.641, 2ª col. em., em “CPC ano -
ta do”, ob. re fe ri da, art. 593, no ta 16e).
Aliás, não in vo cou ele em seu prol tal
mo ti vo, se quer ale gan do ig no rar com -
ple ta men te os fa tos, os qua is, pre su -
me-se por is so, cer ta men te eram de
seu co nhe ci men to, de mo do que não
agi ria com sin ce ri da de se os ne gas se. 
Com efe i to, po is pe lo me nos os in dí ci -
os e cir cuns tân ci as, e não po de ria ser
de ou tra for ma, le vam à cren ça ine quí -
vo ca de que os co nhe cia e se pres tou
pa ra o ne gó cio fra u du len to, até por -
que, na pi or das hi pó te ses, não per de -
ria to do o imó vel, in clu í do o alo di al e
de ma ri nha, mas tão-só e ape nas -
men te a sua quar ta par te (25%). 

E na ver da de ele men tos exis -
ten tes nos au tos es tão a apon tar pa ra
es sa di re ção, po is, se gun do se apa -
nha, a aqui si ção que te ria ele fe i to de

Edson, Arle te e Ja der  deu-se atra vés
de com pro mis so par ti cu lar de com pra
e ven da ce le bra do em 1º de agos to de 
1990, ou se ja, mu i to após pu bli ca ção
na im pren sa es cri ta, em diá rio de am -
pla cir cu la ção — Jor nal de San ta Ca -
ta ri na (fls. 45/48 dos au tos de Exe cu -
ção), em du as da tas di fe ren tes — 30
de ma io e 12 de ju nho/89 —, dos edi -
ta is de pra ça do imó vel em ques tão,
sen do co in ci den tes as res pec ti vas
me tra gens e lo ca li za ção, de cu jas da -
tas, aliás, tam bém fo ram pes so al men -
te in ti ma dos  a de ve do ra e seu ma ri -
do,  con so an te  se in  fe  re pe las
as si na tu ras que lan ça ram às fls. 34-v.
dos au tos re fe ri dos. Ora, se em bar gou 
por que to mou co nhe ci men to da pe -
nho ra e de pu bli ca ção pos te ri or de
edi ta is no mes mo diá rio, co mo ale ga
no item “7" da pe ti ção ini ci al, não se
con ce be que não ti ves se to ma do co -
nhe ci men to das pri me i ras e an te ri o res 
pu bli ca ções, fe i tas jus ta men te pa ra
ciên cia am pla do pú bli co em ge ral.
De ma is dis so, a cir cuns tân cia de que
Lu iz Fe li pe Jor ge e a exe cu ta da Ma ria
He le na, em bo ra já pas sa dos do is
anos do re gis tro dos se us 50% em no -
me do fi lho Ja der, ain da fir ma ram o
com pro mis so com o em bar gan te na
qua li da de de tes te mu nhas (fls. 10), se 
tra duz em de mons tra ção ma is que
evi den te de que aque la trans fe rên cia
fo ra fic tí cia, de am plo co nhe ci men to
de to dos que de la par ti ci pa ram, com o 
úni co e ex clu si vo es co po de fra u dar
os cre do res e es pe ci fi ca men te a exe -
cu ção mo vi da pe lo ape lan te, ten tan do 
im pe dir por to dos os me i os, in clu si ve,
vol te-se a in sis tir, a ins cri ção da cons -
tri ção efe ti va da.

Di an te de tal ce ná rio, os em bar -
gos opos tos não po de ri am ter pros pe -
ra do, quer por que, co mo de mons tra -
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do, o em bar gan te não ale gou, nem
po de ria ale gar, ig no rân cia dos fa tos,
quer por que o ter ce i ro de quem ad qui -
riu, ter ce i ro não po de ser con si de ra -
do, mu i to me nos de boa-fé, de ma ne i -
ra que não pa re ce jus to que, em tal
con tex to, ar que o ape lan te so zi nho
com to do o pre ju í zo, já que a não se
re co nhe cer efi caz a pe nho ra re a li za -
da, não te rá de quem se co brar, ao
pas so que ao em bar gan te, se é que
efe ti va men te com prou e pa gou, fi ca
res sal va do o di re i to a ha ver per das e
da nos não ape nas de uma pes soa,
co mo no ca so do ape lan te, mas sim
de to dos que par ti ci pa ram do ato fra u -
du len to, o que lhe dá a ga ran tia de ha -
ver o que hi po te ti ca men te de sem bol -
sou.

Daí por que, por to das as ra -
zões am pla men te ex pos tas, é que se
dá pro vi men to ao re cur so pa ra, em re -
for ma à dou ta sen ten ça re cor ri da, jul -
gar im pro ce den tes os em bar gos, in -
ver ti dos os ônus su cum ben ci a is.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ansel mo Ce rel lo, que pre si -
diu a ses são, e Nel son Scha e fer Mar -
tins.

Florianópolis, 20 de agosto de 1996.

Xavier Vieira,

Presidente;

Gaspar Rubik,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 50.696, DE SÃO MIGUEL DO OESTE

Re la tor: Des. Gaspar Rubik

Dano mo ral. Con sor ci a dos que ti ve ram seus no mes ins cri tos
no Ser vi ço de Pro te ção ao Cré di to. Le gi ti ma ção, con tu do, do lan ça -
men to. Exis tên cia de erro ma te ri al no re ci bo com pro ba tó rio do pa -
ga men to. Dé bi to pen den te. Sen ten ça de im pro ce dên cia con fir ma da.
Ape lo des pro vi do.

“(...) Re ci bo de qui ta ção é um ins tru men to que se vaza em pa -

la vras, e, por isso, com por ta in ter pre ta ção para de ter mi nar-lhe o al -

can ce. Di ver gên cia no tex to, en tre a ci fra efe ti va men te sol vi da,

po rém com enun ci a ção de um pe río do de pres ta ções pa gas, ul tra -

pas san te da que le que se en con tra va na co bran ça ju di ci al, e que sa -

tis fa ria o in di gi ta do pa ga men to. Não pode o erro ma te ri al

pre va le cer so bre o con te ú do real do re ci bo” (TACRJ, Ap. Cí vel n.

67.651 da 7ª Câm., rel. Juiz Pa u lo Ro ber to de Fre i tas, j. 14/10/81). 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
50.696, da comarca de São Miguel do

Oeste (2ª Vara e Feitos da Fazenda
Pública), em que são apelantes Decio
Wesendonck e José Ignácio Scholl,
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sendo apelada Comercial Moto
Máquinas Ltda.:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, des -
pro ver o re cur so.

Cus tas le ga is.

Na co mar ca de São Mi guel do
Oes te, pe ran te a 2ª Va ra e Fe i tos da
Fa zen da Pú bli ca, De cio We sen donck
e Jo sé Igná cio Scholl aju i za ram “ação
de in de ni za ção por aba lo de cré di to”
con tra Co mer ci al Mo to Má qui nas
Ltda., ale gan do, em sín te se, que ti ve -
ram se us no mes ins cri tos no Ser vi ço
de Pro te ção ao Cré di to (SPC), em ra -
zão de dé bi to ori un do do con sór cio
fir ma do en tre o pri me i ro au tor e a ré,
da qual o se gun do re que ren te é ava -
lis ta.

Adu zi ram, en tre tan to, que na da 
de vem em re la ção àque le con tra to, já
que, no ti fi ca dos em abril de 1991 pa ra 
pa gar a im por tân cia re la ti va a 8 (oi to)
pres ta ções, em con tra no ti fi ca ção que
pro mo ve ram em se gui da, com pro va -
ram, com os re ci bos de pa ga men to,
que não ha via dé bi to al gum, so li ci tan -
do, in clu si ve, a ime di a ta li be ra ção do
bem que con ti nu a va gra va do com ali -
e na ção fi du ciá ria.

Sa li en ta ram que a in clu são dos 
se us no mes no ca das tro do re fe ri do
ór gão das ci da des de Gu a ra ci a ba e
Cha pe có, por ir res pon sa bi li da de e ne -
gli gên cia da ré, ca u sou-lhes enor mes
pre ju í zos de or dem mo ral, prin ci pal -
men te por ser o pri me i ro as ses sor da
13ª Co or de na do ria Re gi o nal da Fa -
zen da Esta du al, e o se gun do, co mer -
ci an te e Di re tor do SPC, co mo tam -
bém de or dem ma te ri al, pos to que
de i xa ram de ob ter em prés ti mos fi nan -
ce i ros e de con cre ti zar vá ri os ne gó -

ci os, co mo a com pra de ma te ri a is de
cons tru ção e ven da de um ve í cu lo.

Re que re ram, as sim, a pro ce -
dên cia do pe di do ini ci al com a con de -
na ção da ré ao pa ga men to de in de ni -
za ção por da nos mo ra is, a ser fi xa da
em sen ten ça, bem co mo por da nos
ma te ri a is que va lo ra ram em CR$
6.576.000,00.

Con co mi tan te men te à ação
prin ci pal, aju i za ram ação de cla ra tó ria
de ine xis tên cia de dé bi to, que foi pro -
ces sa da em apen so si mul ta ne a men -
te.

Ci ta da, a ré ofe re ceu res pos ta,
em for ma de con tes ta ção, ar güin do,
pre li mi nar men te, a in com pe tên cia do
Ju í zo, já que fo ra ele i ta pe lo con tra to a 
co mar ca de Cha pe có pa ra di ri mir as
con tro vér si as ori un das do pac to.

No mé ri to, as se ve rou a exis tên -
cia do dé bi to, o que jus ti fi ca va a ins cri -
ção do no me dos au to res no SPC, di -
zen do que o re ci bo ane xa do aos
au tos, co mo pro va da qui ta ção das
par ce las do pla no de con sór cio, não
re tra ta a re a li da de, po is, ape sar de ali
cons tar que o lan ce da do foi de 30
(trin ta) par ce las, na ver da de, cor res -
pon de ele a 25 (vin te e cin co), fa to fa -
cil men te com pro va do pe la aná li se dos 
va lo res pa gos na que la épo ca.

Argüiu, ain da, em apar ta do, ex -
ce ção de in com pe tên cia, sob o mes -
mo fun da men to da pre li mi nar re tro ci -
ta da, a qual, pro ces sa da em apen so,
foi ina co lhi da por in ter lo cu tó rio ir re cor -
ri do.

Após a ré pli ca, re a li zou-se au -
diên cia de ins tru ção e jul ga men to,
ten do as par tes apre sen ta do su as ale -
ga ções fi na is por me mo ri a is.
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Exa rou, em se gui da, o Dr. Ju iz
de Di re i to Subs ti tu to sen ten ça úni ca,
pe la qual jul gou im pro ce den tes os
pe di dos for mu la dos pe los au to res,
con de nan do-os ao pa ga men to das
cus tas dos pro ces sos e ho no rá ri os fi -
xa dos em 10% so bre os va lo res da -
dos às ca u sas.

Estes, in con for ma dos, in ter pu -
se ram o pre sen te ape lo, que se fez
acom pa nhar da pro va do pa ga men to
do pre pa ro, sus ten tan do, em su ma,
que a sen ten ça não apre ci ou cor re ta -
men te a li de, já que, com pro va da a
ine xis tên cia do dé bi to pe lo pa ga men -
to de to das as pres ta ções do pla no, in -
de vi da foi a in clu são dos se us no mes
no SPC.

Con tra-arrazoado o ape lo, os
au tos as cen de ram a es ta Cor te.

É o ne ces sá rio re la tó rio. 

Ne ga-se pro vi men to ao re cur -
so, por quan to com in dis cu tí vel acer to
se hou ve o dou to Ma gis tra do a quo ao 
jul gar im pro ce den tes os pe di dos for -
mu la dos pe los ape lan tes.

A ques tão ful cral da con tro vér -
sia, co mo se ob ser va, gi ra em tor no
da exis tên cia, ou não, do dé bi to in di -
ca do na ini ci al, que es ta ria a jus ti fi car,
ou não, a in clu são dos se us no mes no 
re fe ri do ór gão de pro te ção ao cré di to.

Co mo é con sa bi do, e unâ ni me
é o en ten di men to a es se res pe i to, se
in de vi da men te lan ça do o no me de al -
gum ci da dão no re fe ri do sis te ma, a
lhe tra zer pre ju í zos de or dem mo ral
e/ou ma te ri al, im põe-se o re co nhe ci -
men to da res pon sa bi li da de in de ni za -
tó ria.

A tal res pe i to, já de ci diu es te
Tri bu nal:

“(...) Ca be in de ni za ção por da -
no mo ral pe la ins cri ção in de vi da no
Ser vi ço de Pro te ção ao Cré di to, que
ge ra in du bi ta vel men te o aba lo cre di tí -
cio, e o quan tum re pa ra tó rio de pen de
do pru den te ar bí trio e do li vre con ven -
ci men to do Ma gis tra do, quan do da
apre ci a ção fá ti ca (...)” (Ap. Cí vel n.
96.002740-8, da Ca pi tal).

No ca so ver ten te, en tre tan to,
há pro va in con cus sa da exis tên cia do
dé bi to, po is de vi da men te com pro va do 
o er ro no pre en chi men to do re ci bo
acos ta do à fl. 14, do cu men to es te no
qual os ape lan tes sus ten ta ram o pe di -
do que for mu la ram, pos to que es ta ria
ele a com pro var o pa ga men to de 30
(trin ta) par ce las que, adi ci o na das às
de ma is pa gas, fi na li za ria o pla no.

Ocor re que, exa mi nan do mi nu -
ci o sa men te tal do cu men to e con fron -
tan do-o com a ar gu men ta ção das par -
tes, ve ri fi ca-se fa cil men te o evi den te
er ro de cál cu lo que con tém, já que em
vez de ex pres sar o pa ga men to de so -
men te 25 (vin te e cin co) par ce las, co -
mo se ria cor re to, con sig nou er ro ne a -
men te co mo cor res pon den do o va lor
pa go a 30 (trin ta) pres ta ções.

Ora, co mo bem re gis trou o dig -
no e aten to Sen ten ci an te, se a pri me i -
ra par ce la, pa ga em 27 de mar ço de
1989, im por ta va em CR$ 159,50, o
pa ga men to de ma is 30 (trin ta), do is
di as após, 29 de mar ço, ja ma is po de -
ria ser fe i to com a quan tia de CR$
3.987,59, por que di fi cil men te, ain da
ma is na que la épo ca de al ta in fla ção, o 
va lor da pres ta ção di mi nu i ria.

Nes te pas so, im por tan te des ta -
car que o ra ci o cí nio não só é ló gi co,
co mo en con tra per fe i ta sin to nia com o 
do cu men to de fl. 43, da ta do do mes -
mo dia 29 de mar ço, não con tes ta do
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pe los re cor ren tes, on de cons ta que o
lan ce da do cor res pon de ria a 26 (vin te
e se is) par ce las, a pri me i ra pa ga em
27 de mar ço, e as de ma is 25 (vin te e
cin co) na que la da ta, que, por si nal,
con for me afir ma do pe la re cor ri da, já
não ma is se ria de CR$ 159,50 co mo
foi co bra da, mas sim de CR$ 176,00.

Incon tor ná vel, as sim, a evi dên -
cia do er ro co me ti do, no par ti cu lar, na
con fec ção do re ci bo, es bo roa-se com -
ple ta men te a te se dos ape lan tes que,
tal vez, por is so, por não con se gui rem
um ou tro ar gu men to re le van te e ca -
paz de dar gua ri da a sua pre ten são,
in sis tem, pu ra, sim ples e cas mur ra -
men te, em que rer fa zer va ler a sua in -
ter pre ta ção que dá pe la li qui da ção do
dé bi to.

Impen de sa li en tar, por fim, que
o re ci bo de pa ga men to não faz pro va
in so fis má vel de pa ga men to, mas ape -
nas in duz pre sun ção ju ris tan tum,
que, por is so, po de ser des cons ti tu í da 
quan do com pro va do o seu er ro, es te
que, in ca su, co mo vis to, es tá de -
mons tra do por sim ples apu ra ção arit -
mé ti ca.

A ju ris pru dên cia as sen tou em
ca so se me lhan te ao dos au tos:

“Re ci bo de qui ta ção. Erros ma -
te ri a is. Re ci bo de qui ta ção é um ins -
tru men to que se va za em pa la vras, e,
por is so, com por ta in ter pre ta ção pa ra
de ter mi nar-lhe o al can ce. Di ver gên cia 
no tex to, en tre a ci fra efe ti va men te
sol vi da, po rém com enun ci a ção de um 
pe río do de pres ta ções pa gas, ul tra -
pas san te da que le que se en con tra va
na co bran ça ju di ci al, e que sa tis fa ria o 
in di gi ta do pa ga men to. Não po de o er -
ro ma te ri al pre va le cer so bre o con te ú -
do re al do re ci bo” (TACRJ, Ap. Cí vel

n. 67.651 da 7ª Câm., rel. Ju iz Pa u lo
Ro ber to de Fre i tas, j. 14/10/81). 

E mu ta tis mu tan dis:

“(...) Des ti tu í da de va lor ju rí di co 
re ve la-se a qui ta ção ple na e to tal
pas sa da pe lo se gu ra do à se gu ra do -
ra des de que, por er ro subs tan ci al,
aque le vem a re ce ber in de ni za ção
bem me nor que a re al men te de vi da”
(Ap. Cí vel n. 50.024, de Bal neá rio
Cam bo riú, rel. Des. Alci des Agui ar).

Ten do res ta  do,  por  tan to ,
compro va do o dé bi to, ju rí di ca e cor re ta 
tor nou-se a ati tu de da ape la da em ins -
cre ver os no mes dos ape lan tes no
SPC.

É da ju ris pru dên cia:

“Ine xis te ile ga li da de ou abu si vi -
da de na ins cri ção do de ve dor nos ca -
das tros de ór gãos con tro la do res, co -
mo o SPC ou SERASA, cu ja ati vi da de, 
ten den te a pro te ção e se gu ran ça do
sis te ma cre di tí cio, é au to ri za da re gu -
lar men te, com pre vi são, in clu si ve, no
Có di go de De fe sa do Con su mi dor (art. 
43)” (AI n. 97.013955-1, da Ca pi tal,
rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu).

E ain da:

“Não tem di re i to a re cla mar in -
de ni za ção por da nos mo ra is quem
age de for ma  re pro vá vel, en se jan do
as me di das con tra si to ma das e que
de ram su por te à pos tu la ção, por quan -
to fo ram pra ti ca das pe lo le sa do no
exer cí cio re gu lar de um di re i to” (Ap.
Cí vel n. 97.002636-6, de Jo in vil le, rel.
Des. Eder Graf).

Pe lo ex pos to, co nhe ce-se do
re cur so, ne gan do-se-lhe pro vi men to.

Par ti ci pou do jul ga men to com
vo to ven ce dor o Exmo. Sr. Des. Sér -
gio Pa la di no.

220 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL



Florianópolis, 24 de setembro de 1998. Anselmo Cerello,

Presidente com voto;

Gaspar Rubik,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 52.088, DE XANXERÊ

Re la tor: Des. Gaspar Rubik

Inves ti ga ção de pa ter ni da de. Pro va tes te mu nhal com pro ba -
tó ria  da ho nes ti da de da mãe do in ves ti gan te e de seu na mo ro ex clu -
si vo com o in ves ti ga do, que cons ta do re gis tro de ba tis mo como
sen do o pai. Eva si vas e re cu sa des te em se sub me ter ao exa me DNA,
com que ha via con cor da do ini ci al men te, e à pro va fo to grá fi ca. Pre -
sun ção do re la ci o na men to se xu al ale ga do, e in dí cio con tun den te e
com pro me te dor da pa ter ni da de, pró xi mo da fic ta con fes sio. Ação
pro ce den te. Re cur so des pro vi do.

Em tema de in ves ti ga ção, quem nega a pa ter ni da de a si im pu -

ta da e o pró prio re la ci o na men to se xu al com a mãe do in ves ti gan te

não teme su je i tar-se a exa mes como pro va fo to grá fi ca ou mais so fis -

ti ca dos como o DNA ou HLA, de ter mi na do res ge né ti cos de re co nhe -

ci do pres tí gio ci en tí fi co, pos to que ap tos a res pal dar a sua ne ga ti va e 

a ex cluí-lo de toda e qual quer sus pe i ta. Fur tar-se ou re cu sar-se a

eles, po rém, sob os mais va ri a dos pre tex tos, ain da que al gum com

apa ren te res pal do le gal, pode não só re ve lar in se gu ran ça, mas fal -

se a men to com a ver da de, que por isso se eri ge em pre sun ção pra ti ca -

men te se gu ra do re la ci o na men to se xu al, como in dí cio po de ro so e

com pro me te dor da pa ter ni da de, pró xi mo da fic ta con fes sio, que so -

men te pode ser des pre za do se os de ma is ele men tos re u ni dos na pro -

va de põem al ta men te con tra a mãe do in ves ti gan te, não quan do

com pro vam ter ela man ti do na mo ro ex clu si vo com o seu su pos to pai, 

que como tal fi gu ra no re gis tro de ba tis mo, bem como con du ta ili ba -

da ao tem po da con cep ção.

Vistos, relatados e discutidos,
estes au tos de Apelação Cível n.
52.088, da comarca de Xanxerê, em
que é apelante P.D.R., sendo apelado
L.C.P.:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, à una ni mi da de, ne gar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas le ga is.
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Na co mar ca de Xan xe rê, L.C.P. 
aju i zou ação de in ves ti ga ção de pa -
ter ni da de c/c pe ti ção de he ran ça con -
tra P.D.R., ale gan do, em aper ta da
sín te se, que nas ceu em 2/7/55 e que
so men te cer ca de 30 di as an tes do
aju i za men to da ação ve io a sa ber, re -
ve la do que lhe foi por seu pa dri nho R.
C., que seu pai, até en tão des co nhe ci -
do, era o re que ri do. Pro cu ran do, en -
tão, ma i o res es cla re ci men tos com sua 
mãe, con tou-lhe ela que guar da ra si -
lên cio pa ra pre ser var acor do ce le bra -
do em 5/3/55, quan do o pai de la, A.
P., re ce beu di nhe i ro pa ra, em pre sen -
ça de tes te mu nhas, fir mar de cla ra ção
de que sua gra vi dez era de cor ren te de 
re la ção se xu al man ti da com ou tro ho -
mem, de no me O. P. Em me lhor in ves -
ti gan do os fa tos, ve io a sa ber que um
dia an tes da as si na tu ra da mal si na da
de cla ra ção sua mãe pe di ra aber tu ra
de in qué ri to po li ci al con tra o de man -
da do, acu san do-o de tê-la se du zi do.
Por có pia da men ci o na da de cla ra ção
for ne ci da por sua mãe, cons ta tou que, 
não obs tan te re gis tra da no Car tó rio
de Re gis tro Ci vil de R. S., as as si na tu -
ras das tes te mu nhas fo ram re co nhe ci -
das inex pli ca vel men te em Flo ri a nó po -
lis. Já na Pa ró quia de Bom Je sus
ob te ve cer ti dão de ba tis mo, da qual
cons ta ser seu pai o re que ri do. Por
fim, lo grou ob ter cer ti dão de óbi to de
O. P., pe la qual ve ri fi cou  que fa le ce ra
ele em 8/7/1954, ou se ja, 11 (on ze) ou 
ma is me ses an tes de seu nas ci men to, 
o que re ve la que não po dia ser seu pai 
e, con se qüen te men te, a fal si da de da
de cla ra ção.

Re que reu, as sim e a fi nal, a
pro ce dên cia do pe di do, que ins tru iu
com os do cu men tos re fe ri dos pa ra
pro va do ale ga do.

De vi da men te ci ta do, apre sen -
tou o réu tem pes ti va con tes ta ção, re -
que ren do, pre li mi nar men te, a ex tin -
ção do pro ces so, pe la pres cri ção do
di re i to do au tor. No mé ri to, pug nou pe -
la im pro ce dên cia do pe di do, adu zin do
ser fal sas as ale ga ções da ini ci al, uma 
vez que ja ma is man te ve qual quer re -
la ção se xu al com a mãe do au tor que
a pu des se con du zir a es ta do gra ví di -
co. Se dis se sur pre so com a au dá cia
do in ves ti gan te em vir a Ju í zo atri bu -
ir-lhe a pa ter ni da de quan do já pas sa -
das ma is de três dé ca das de seu nas -
ci men to, por não se con ce ber que sua 
ge ni to ra pu des se ter “guar da do se gre -
do” por tan tos anos, nem que ele, co -
mo é cu ri al em to da cri an ça, não se
mos tras se cu ri o so em sa ber du ran te
es se tem po quem era seu pai. Asse -
ve rou, ain da, que a de cla ra ção de fls.
11, em que o avô do au tor de sis tiu da
aber tu ra de in qué ri to po li ci al, não o
com pro me te, po is foi fe i ta uni la te ral -
men te, não cons tan do de la qual quer
as si na tu ra sua. Por fim, sus ten tou
que, mu i to em bo ra cons te da cer ti dão
de ba tis mo o seu no me co mo pai do
in ves ti gan te, não faz ela pro va idô nea
e su fi ci en te pa ra, por si só, ca rac te ri -
zar a re fe ri da pa ter ni da de, ain da ma is
quan do é o pró prio au tor quem afir ma
não ter cer te za de quem se ja seu pai,
ao di zer no item 13, da exor di al: “De -
duz-se que o sr. P. D. R. na re a li da de
é o ver da de i ro pai do ex po en te...”.

Re pli ca da a de fe sa, so bre ve io
des pa cho sa ne a dor, ir re cor ri do, no
qual o dig no Ma gis tra do a quo re je i tou 
a ale ga da pres cri ção, com ba se na
Sú mu la 149 do STF, e de sig nou au -
diên cia de con ci li a ção, que res tou ine -
xi to sa, fi can do acer ta do en tre as par -
tes a re a li za ção de exa me de DNA,
com o ra te io das des pe sas. De i xou,
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con tu do, de ser re a li za da a pro va por -
que, não obs tan te ti ves se o au tor efe -
tu  a do o de pó s i  to  da sua co -
ta-participação nas des pe sas pa ra
tan to, o réu a ela se fur tou, ora ale -
gan do não dis por de tem po, ora de di -
nhe i ro, e, por fim, cal ça do no art. 5º,
in ci so II, da Cons ti tu i ção Fe de ral, ao
ar gu men to de não es tar a ela obri ga -
do, re cu san do-se ex pres sa men te à
fe i tu ra do exa me e, in clu si ve, in ter -
pon do agra vo de ins tru men to da de ci -
são pro la ta da em au diên cia de ins tru -
ção que, di an te das pe cu li a ri da des do
ca so, de ter mi nou ex of fi cio a pro du -
ção da pro va (fls. 53).

Em no va au diên cia de sig na da
em pror ro ga ção, na qual foi con clu í da
a ins tru ção, com a in qui ri ção de qua -
tro tes te mu nhas do au tor e du as do
réu, de ter mi nou o To ga do a quo, de
ofí cio, a re a li za ção de pro va fo to grá fi -
ca, com o que tam bém não se con for -
mou o réu que, ir re sig na do, in ter pôs
re cur so de agra vo. Após, apre sen ta -
ram as par tes su as ale ga ções em for -
ma de me mo ri al, re e di tan do se us ar -
gu men tos e ple i tos an te ri o res.

Insta do a ma ni fes tar-se, o no -
bre re pre sen tan te mi nis te ri al opi nou
pe la pro ce dên cia da pe ça in tro i tal.

Sen ten ci an do, o MM. Ju iz jul -
gou pro ce den te, em par te, o pe di do,
de cla ran do a pa ter ni da de e in de fe rin -
do o ple i to de pe ti ção de he ran ça, por
se tra tar de réu não fa le ci do.

Con tra ri a do com o des fe cho
da do à ca u sa, re cor reu o ven ci do, re -
por tan do-se ao mes mo en re do uti li za -
do na pe ça con tes ta tó ria, adu zin do,
ain da, que a pro va tes te mu nhal não é
ca te gó ri ca em com pro var a ex clu si vi -
da de das re la ções ín ti mas que te ria

man ti do com a ge ni to ra do in ves ti gan -
te.

For ma li za do o pre pa ro e con -
tra-arrazoado o ape lo, os au tos as -
cen de ram a es te So da lí cio, ten do-se
ma ni fes ta do, aqui, a dou ta Pro cu ra do -
ria-Geral de Jus ti ça, atra vés do Dr.
Wla u mar Alves da Sil va, ado tan do o
pa re cer do seu re pre sen tan te de Pri -
me i ro Grau, pe lo des pro vi men to do re -
cur so.

É o re la tó rio.

O ape lo não es tá a me re cer
aga sa lho nes ta Cor te, eis que os au -
tos es tão a for ne cer far tos ele men tos
de pro va con tra o re cor ren te, que con -
du zi ram o dou to pro la tor da sen ten ça
ob jur ga da, in de cli na vel men te, ao re -
co nhe ci men to da pa ter ni da de que lhe
foi im pu ta da.

Cons ta do ca der no pro ces su al,
com efe i to, que a mãe e o avô do ape -
la do fir ma ram de cla ra ção na pre sen ça 
de du as tes te mu nhas, isen tan do o
ape lan te da res pon sa bi li da de “por cri -
me de de flo ra men to” de que o ha vi am
acu sa do, e atri bu in do-a a ou tro ho -
mem, Sr. O. P., já fa le ci do à épo ca do
nas ci men to do au tor. De tal pac to res -
sal ta as pec to re le van te, uma in ter ro -
ga ção de cer to mo do inex pli cá vel, pa -
ra o qual  cha mou a aten ção o
ape la do, ou se ja, de que, ape sar de
con fec ci o na do na ci da de de Xan xe rê,
as fir mas fo ram re co nhe ci das, es tra -
nha men te, na co mar ca da Ca pi tal.
Mas o que ma is im pres si o na nes se
con tex to, a tra du zir sus pe i ta so bre a
ver da de dos ter mos da de cla ra ção, é
o que con têm as du as cer ti dões, tam -
bém tra zi das com a ini ci al, uma de ca -
sa men to do in ves ti gan te, da qual
cons ta a da ta de seu nas ci men to co -
mo 2/6/55, e ou tra, de óbi to do Sr. O.
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P., co mo ten do fa le ci do a 2/6/54, por -
que por es ses da dos per ce be-se cla -
ra men te que era im pos sí vel atri bu ir-se 
a pa ter ni da de do ape la do ao Sr. O. P., 
co mo tal apon ta do na de cla ra ção em
ques tão, po is já ha via ele fa le ci do al -
guns me ses an tes da con cep ção do
in ves ti gan te.

A es sa não bem es cla re ci da
ex clu são do ape lan te de res pon sa bi li -
da de pe lo “cri me de de flo ra men to” e
con se qüen te gra vi dez da mãe do ape -
la do, que, por ób vio, mi li ta co mo in dí -
cio em seu des fa vor, aco de a pro va
tes te mu nhal, idô nea, até por que não
con tra di ta da, da qual se in fe re per fe i ta 
co in ci dên cia en tre a épo ca do re la ci o -
na men to e a da con cep ção.

A. B. (fls.62), tes te mu nha ar ro -
la da pe lo au tor, re la tou que “po de afir -
mar que o re que ri do na mo rou com a
mãe do re que ren te por bas tan te tem -
po, não po den do pre ci sar exa ta men te
qual o tem po (...) à épo ca em que a
mãe do au tor en gra vi dou, ou viu pe la
pró pria bo ca do pai de la de que es ta -
va grá vi da do re que ri do”. Mas não pa -
rou por aí, por que em per fe i ta har mo -
nia tam bém ates ta ram a exis tên cia
da que le na mo ro e atri bu í ram a pa ter -
ni da de ao in ves ti ga do, cor ro bo ra da
pe la pró pria mãe do in ves ti gan te, as
tes te mu nhas C. A. C. e P. P. (fls.
62-verso/63).

Já as du as tes te mu nhas tra zi -
das pe lo réu, não obs tan te dis ses sem
que a ge ni to ra do ape la do na mo rou
com O. P., não ne ga ram que tam bém
te nha ela na mo ra do com ele.

Sin to má ti co é que o ape lan te,
qui çá por ven ci do pe lo can sa ço, ape -
sar de ter ne ga do por oca sião da pe ça 
con tes ta tó ria qual quer re la ci o na men -
to com a mãe do in ves ti gan te, nas

der ra de i ras ale ga ções, de cer ta for ma 
con tra di zen do-se, re co nhe ceu que o
na mo ro que com ela man te ve foi por
cur to es pa ço de tem po, sua gra vi dez
ten do ocor ri do quan do já o ha via rom -
pi do.

Ali am-se, por fim, a to dos es ses 
ele men tos que lhe são des fa vo rá ve is
não só o fa to de fi gu rar co mo pai no
re gis tro de ba tis mo, mas prin ci pal -
men te por se con subs tan ci ar em po -
de ro sos e va li o sos in dí ci os que apon -
tam na sua di re ção co mo sen do
efe ti va men te pai do ape la do a sua ne -
ga ti va em sub me ter-se ao exa me de
DNA que de co mum acor do re que reu
em au diên cia, in clu si ve com pro me -
ten do-se a ar car pro por ci o nal men te
com as des pe sas, sob as in fun da das
jus ti fi ca ti vas de fal ta de tem po e de di -
nhe i ro pa ra o cus te io de sua par te, em 
que pe se re ve la rem os au tos ter ele
con di ções fi nan ce i ras pa ra tan to.

É cer to que nin guém po de ser
for ça do à re a li za ção do re fe ri do exa -
me pe ri ci al, co mo de qual quer ou tro.
Con tu do, os ele men tos de pro va car -
re a dos ao pro ces so, to tal men te fa vo -
rá ve is ao ple i to do ape la do, so ma dos
àque las cons tan tes eva si vas do ape -
lan te, ape nas con fir mam o re ce io de le 
de que a ver da de vi es se à to na. Ain da 
ma is em se tra tan do de exa me pe ri ci al 
de aná li se e con fron ta ção da ba ga -
gem ge né ti ca ar ma ze na da na es tru tu -
ra DNA, que se tem de mons tra do de
ex tre ma efi ciên cia, que, di an te da in -
crí vel evo lu ção da ciên cia, con duz à
ver da de ob je ti va e re al acer ca da pa -
ter ni da de, pos si bi li tan do ao jul ga dor
uma de ci são fir me e se gu ra, até mes -
mo quan do se ale ga a ex cep tio plu ri -
um con cum ben ti um.
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A im por tân cia de tal exa me, por 
si nal, fi cou mu i to bem ex pli ci ta da pe lo
emi nen te Des. Na po leão Ama ran te,
quan do do jul ga men to da Ape la ção
Cí vel n. 36.643, de Anchi e ta:

“ (...) Ho je, ape sar da vi da des -
re gra da da mu lher, o fi lho por ela con -
ce bi do po de  bus car a iden ti fi ca ção
pa ter na atra vés do sis te ma do DNA,
cu ja con clu são, quan do po si ti va, pas -
sa a ser ci en ti fi ca men te in con tes tá vel. 
A iden ti fi ca ção di gi tal ge né ti ca do
DNA cons ti tui va li o sís si mo re cur so na
dis tri bu i ção da jus ti ça rá pi da e jus ta,
pos si bi li ta da me di an te con si de rá vel
eco no mia de tem po e di nhe i ro. (...)”
(in DJ n. 8.347, de 27/9/91, pág. 12).

Te ria per fe i to ca bi men to, aqui,
di an te do com por ta men to do ape lan -
te, o sá bio adá gio po pu lar “quem não
de ve, não te me”. E é con sa bi do, com
efe i to, que a re sis tên cia do in ves ti ga -
do em se sub me ter ao exa me de
DNA, quan do ali a da a ou tros ele men -
tos pro ba tó ri os, en se ja, ir re fra ga vel -
men te, a pre sun ção da pa ter ni da de.

A res pe i to já de ci diu es te Areó -
pa go:

“ (...) Não ha ven do o exa me he -
ma to ló gi co co mum, ex clu in do a pa ter -
ni da de, lí ci ta a pre sun ção da re cla ma -
da pa ter ni da de in des men ti da pe lo
con jun to pro ba tó rio, di an te da re cu sa 
do in di gi ta do pai em sub me ter-se ao
DNA, de ter mi na dor ge né ti co de re co -
nhe ci do pres tí gio ci en tí fi co (...)” (Ape -
la ção Cí vel n. 41.920, de Rio do Sul,
re l .  Des.  Xa v i  e r  V i  e  i  ra ,  j .  em
21/12/93).

E ma is:

“Inves ti ga ção de pa ter ni da de.
Pro va tes te mu nhal. Re cu sa do réu em 
sub me ter-se ao exa me he ma to ló gi co.
Con se qüên ci as. Indí cio. Pre sun ção.

Excep tio plu ri um con cum ben ti um.
Pro va in su fi ci en te. Pro ce dên cia da
ação. Ape lo des pro vi do.

“(...) A re cu sa do in ves ti ga do à
re a li za ção da pro va pe ri ci al san guí -
nea, se não equi va le de per si à con -
fis são da pa ter ni da de, ro bus te ce a
con vic ção do la ço fa mi li ar que lhe é ir -
ro ga do, uma vez con ver gen tes nes se
sen ti do os de ma is ele men tos  pro ban -
tes.” (Ape la ção Cí vel n. 43.750, de Ita -
jaí, rel. Des. Alci des Agui ar, in DJ de
7/7/94, pág. 9).

Res sal te-se que es te Tri bu nal,
quan do as par tes não re a li zam qual -
quer exa me ou sub me tem-se ape nas
à pe rí cia he ma to ló gi ca sim ples — RH
—, tem-se ori en ta do pe la ne ces si da -
de de ma i or in ves ti ga ção atra vés de
exa mes téc ni cos ma is avan ça dos e
se gu ros, por que a pe rí cia re fe ri da, se
não des car ta a pa ter ni da de, não é ap -
ta a afir má-la. Assim é que, nes ses
ca sos, es te Areó pa go tem con ver ti do
o jul ga men to em di li gên cia, com fun -
da men to no art. 130 do Câ no ne Pro -
ces su al Ci vil, pa ra o fim es pe cí fi co da
con fec ção do exa me de DNA, co mo
se ob ser va da Ape la ção Cí vel n.
42.072, de Ca pin zal, da la vra do emi -
nen te Des. Ansel mo Ce rel lo:

“Inves ti ga ção de pa ter ni da de
— Não sub mis são das par tes aos exa -
mes téc ni cos per ti nen tes na bus ca da
ver da de re al — Inves ti ga ção in com -
ple ta — Con ver são do jul ga men to em
di li gên cia pa ra tal fim.

“Se em te ma de in ves ti ga ção
de pa ter ni da de se po de pros se guir na
per qui ri ção a fim de se apri mo rar um
es ta do de cons ciên cia quan to à bus ca 
da ver da de re al, im põe-se a con ver -
são em di li gên cia pa ra es go tar se pos -
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sí vel os me i os pro ba tó ri os que se con -
ta.” (j. em 4/11/93).

Em ou tras oca siões, anu lou-se
o pro ces so a par tir da sen ten ça, pa ra
a re a li za ção do re fe ri do exa me, tu do
na ma is fi el ob ser vân cia do prin cí pio
da ver da de re al, se gun do o qual se
bus ca, na me di da do pos sí vel, a ver -
da de ab so lu ta dos fa tos, va lo ran do-se 
a pro va e não a con tan do, sim ples -
men te. Nou tros ca sos, in clu si ve, mes -
mo ten do si do re que ri do so men te em
grau re cur sal, en ten deu-se con ve ni -
en te a con ver são do jul ga men to em
di li gên cia, em fa ce, tam bém, da ne -
ces si da de da ob ser vân cia da que le
prin cí pio, po is o ju iz, vi san do uma
apre ci a ção jus ta e equâ ni me da ques -
tão que lhe é pos ta, tem o di re i to de
for mar sua li vre con vic ção.

Assim, tem en ten di do es te So -
da lí cio que, ain da que se ad mi ta o re -
co nhe ci men to da fi li a ção com ba se
em in dí ci os e cir cuns tân ci as, por que
es tá em jo go o di re i to da per so na li da -
de e do no me a que tem di re i to to do
ci da dão, a in ves ti ga ção de pa ter ni da -
de faz me re cer tra ta men to ex cep ci o -
nal e mu i to di fe ren ci a do em re la ção às 
de ma is ações no to can te à pro du ção
de pro vas, que de ve ser a ma is am pla
pos sí vel pa ra o ma is com ple to acla ra -
men to da ver da de, co mo de flui cris ta -
li no de ares to da la vra do emi nen te
Des. Na po leão Ama ran te, as sim
emen ta do:

“A pa ter ni da de, co mo la ço de
pa ren tes co que une ime di a ta men te a
pes soa a um as cen den te, cons ti tui,
sem som bra de dú vi da, nú cleo fun da -
men tal da ori gem de di re i tos a se
agre ga rem ao pa tri mô nio do fi lho, se -
jam eles di re i tos da per so na li da de ou
até mes mo di re i tos de na tu re za re al.

Co mo di re i to da per so na li da de a pa -
ter ni da de não po de de i xar de ser
in ves ti ga da da for ma ma is am pla pos -
sí vel.” (Agra vo de Instru men to n.
8.137, de Cha pe có, in DJ n. 9.309, de
30/8/95, pág. 5).

Entre tan to, co mo acen tua o
dou tri na dor Arnol do Me de i ros da Fon -
se ca:

“For man do li vre men te o seu
con ven ci men to na apre ci a ção da pro -
va, mas de ven do ter em vis ta os fa tos
e cir cuns tân ci as cons tan tes do pro -
ces so, go za o ju iz, em nos so sis te ma
ju di ciá rio, que é de per su a são ra ci o nal 
mo ti va da, dos ma is am plos po de res,
que de ve rá, en tre tan to, exer cer com
pru dên cia, de mo do a não se fa zer
ins tru men to de aven tu ras au da ci o sas
e não fa lhar tam bém à al ta mis são so -
ci al que lhe in cum be de am pa rar pre -
ten sões jus tas, não obs tan te a ex tre -
ma di fi cul da de de com pro va ção do
fa to da pa ter ni da de ile gí ti ma.” (“Inves -
ti ga ção de Pa ter ni da de”, 3ª ed., Rio
de Ja ne i ro: Fo ren se, pág. 399).

Hum ber to The o do ro Jú ni or, na
mes ma li nha, le ci o na:

“É cla ro que nun ca, ou qua se
nun ca, se po de exi gir uma pro va di re -
ta e es pe cí fi ca do pró prio ato se xu al,
da da a na tu ral clan des ti ni da de com
que se re a li za o en con tro de um ca sal, 
mas a pro va in di ciá ria e cir cuns tan ci -
al, na es pé cie, de ve par tir de fa tos
cer tos e de mons trá ve is, pa ra in du zir a 
con vic ção a res pe i to da prá ti ca do co i -
to en tre o in ves ti ga do e a ge ni to ra do
in ves ti gan te, ao tem po da con cep ção
des te (...).” (“Di re i to de Fa mí lia”, vol.
II, LEUD, pág. 251).

Assim, em ações des ta na tu re -
za, em que qua se sem pre a pro va é
cir cuns tan ci al e pre sun ti va, o ju iz não
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de ve apre ciá-la com de ma si a do ri gor,
uti li zan do-se de re gras rí gi das, sob
pe na de, ob je ti van do es tri ta ob ser vân -
cia dos prin cí pi os re gu la do res da pro -
va, im pe dir o re co nhe ci men to, quan do 
emer gi rem ele men tos que ge ram a
cer te za da pa ter ni da de.

Na hi pó te se sub exa men não
se po de ne gar que os ele men tos in di -
ciá ri os e pre sun ti vos, con for me aci ma
ana li sa dos, que au to ri za ram o dig no
To ga do a quo a jul gar pro ce den te o
pe di do são in dis cu ti vel men te bas tan te 
for tes e es ta vam ine lu ta vel men te a
en se jar a con clu são a que che gou,
com a cer te za re la ti va da pa ter ni da de, 
dis pen san do, até por se to mar inad -
mis sí vel no ca so, em fa ce da ne ga ti va
do ape la do, a re a li za ção do exa me
DNA, pos to que em ta is con di ções,
co a gin do-o a ele se sub me ter, fe -
rir-se-ia o prin cí pio da in tan gi bi li da de
pes so al ins cul pi do na Cons ti tu i ção
Fe de ral, sob o tí tu lo “Dos Di re i tos e
Ga ran ti as Fun da men ta is”.

Nes se sen ti do de ci diu o co len -
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral:

“Inves ti ga ção de pa ter ni da de.
Exa me DNA. Con du ção do réu ‘de ba i -
xo de va ra’. Dis cre pa, a ma is não po -
der, de ga ran ti as cons ti tu ci o na is im -
plí ci tas e ex plí ci tas — pre ser va ção da
dig ni da de hu ma na, da in ti mi da de, da
in tan gi bi li da de do cor po hu ma no, do
im pé rio da lei e da ine xe cu ção es pe cí -
fi ca e di re ta da obri ga ção de fa zer —
pro vi men to ju di ci al que, em ação ci vil
de in ves ti ga ção de pa ter ni da de, im pli -
que de ter mi na ção no sen ti do de o réu
ser con du zi do ao la bo ra tó rio, ‘de ba i xo 
de va ra’, pa ra co le ta do ma te ri al in dis -
pen sá vel à fe i tu ra do exa me DNA. A
re cu sa re sol ve-se no pla no ju rí di -
co-instrumental, con si de ra das a dog -

má ti ca, a dou tri na e a ju ris pru dên cia,
no que vol ta das ao des lin de das ques -
tões li ga das à pro va dos fa tos” (STF,
HC n. 71.373-4-RS, rel. Min. Mar co
Au ré lio, in Infor ma ti vo Con su lex, ano
IX, n. 25, pág. 727).

Den tro des se pa râ me tro de ra -
ci o cí nio, tem-se co mo cer to que a não
re a li za ção do exa me do DNA, di an te
das in ces san tes re cu sas do in ves ti ga -
do, ali a da ao far to con jun to pro ba tó rio
e à não ale ga ção da ex cep tio plu ri um
con cum ben ti um, não tem o con dão de 
ex clu ir a pa ter ni da de que lhe foi atri -
bu í da. Antes e ao con trá rio,  eri ge-se
em for te pre sun ção do seu re la ci o na -
men to se xu al com a mãe do ape la do e 
em in dí ci os con tun den tes e com pro -
me te do res da pa ter ni da de, que che -
gam pró xi mo da fic ta con fes sio. Ain da
ma is quan do pre ten de  fur tar-se à re a -
li za ção de qual quer ti po de pro va, po is 
nem a fo to grá fi ca, de ter mi na da ex of fi -
cio pe lo dig no Sen ten ci an te, foi por
ele aca ta da.

So bre a pro va fo to grá fi ca, a
pro pó si to, va le re pro du zir ma ni fes ta -
ção des te Tri bu nal, da la vra do emi -
nen te Des. Nor ber to Unga ret ti:

“Ação de in ves ti ga ção de pa ter -
ni da de. A iden ti da de de tra ços fí si cos,
por si só, não cons ti tui pro va inar re dá -
vel de la ço con san güí neo, po is exis -
tem pes so as fi si ca men te pa re ci das
que não têm qual quer pa ren tes co,
ocor ren do fre qüen te men te a hi pó te se
in ver sa. Mas a se me lhan ça fi si o nô mi -
ca, ali a da a ou tros ele men tos dis po ní -
ve is nos au tos, é fa to a apon tar con -
v in  cen te  men te no sen t i  do da
pro ce dên cia de ação de in ves ti ga ção
de pa ter ni da de ou ma ter ni da de. Sen -
ten ça con fir ma da” (Ape la ção Cí vel n.
27.936, da Ca pi tal, j. em 10/5/88).

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 227

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



Em su ma, a pro va, no ca so ver -
ten te, aca bou por res trin gir-se qua se
que ex clu si va men te à pa la vra das tes -
te mu nhas, aos do cu men tos jun ta dos
com a exor di al e à pró pria re cu sa ou
con du ta fur ti va do ape lan te em  sub -
me ter-se a pro vas, le van do de ma ne i -
ra can den te à con clu são in dis far çá vel
de que pe lo me nos o Sr. O. P. não po -
de ria ser o pai do in ves ti gan te, por que 
fa le ceu mu i to an tes da épo ca pro vá -
vel de sua con cep ção e que o in ves ti -
ga do re al men te na mo rou com a ge ni -
to ra da que le, en gra vi dan do-a.

Já a re cu sa do réu em sub me -
ter-se ao exa me de DNA e à pro du ção 
de pro va fo to grá fi ca, pro vas ma is se -
gu ras que tan to o po de ri am com pro -
me ter ter mi nan te men te co mo isen -
tá-lo pa ra to do o sem pre de to da e
qual quer sus pe i ta, aco pla da aos de -
po i men tos das tes te mu nhas, que
com pro va ram a ido ne i da de da mãe do 
ape la do e o seu na mo ro ex clu si vo
com o ape lan te, cons ti tu em-se em in -
dí ci os for tís si mos e cer tos que le vam
à pre sun ção de cer te za sub je ti va de
ser ele in du vi do sa men te o pai da que -
le, em con se qüên cia me re cen do a r.
sen ten ça ob jur ga da per ma ne cer in có -
lu me.

Ao ar re ma te, con sig na-se que
em si tu a ção aná lo ga de ci diu es ta co -
len da Cor te de Jus ti ça:

“Inves ti ga ção de pa ter ni da de
— Ale ga do rom pi men to do na mo ro
me ses an tes da con cep ção — Au sên -
cia de pro va — Pre sun ções e in dí ci os

su fi ci en tes à com pro va ção do li a me
san guí neo — Sen ten ça man ti da.

“Impos sí vel de or di ná rio a pro -
va di re ta das re la ções se xu a is de uma 
mu lher com um ho mem, ur ge ex tra -
ir-se por me io in di re to ou de in dí ci os,
pre sun ções e até con jec tu ras, a sua
com pro va ção.  Com pro va dos o na mo -
ro — sé rio, lon go e os ten si vo en tre a
mãe da in ves ti gan te e o su pos to pai,
que, in clu si ve, ad mi te en con trar-se
anos após e por ma is de uma vez a
fim de co nhe cer aque la que é ti da por
sua fi lha, e bem as sim a con cep ção
des ta na mes ma épo ca, emer ge sa tis -
fe i to o ju í zo de con ven ci men to que há
de le var à pro ce dên cia da ação de in -
ves ti ga ção de pa ter ni da de” (Ape la ção 
Cí vel n. 26.588, de Cu ri ti ba nos, rel.
Des. Alci des Agui ar, in DJ n. 8.091, de 
17/9/90).

Ante o ex pos to, ne ga-se pro vi -
men to ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to
com vo to ven ce dor os Exmos. Srs.
Des. Ansel mo Ce rel lo e Elá dio Tor ret
Ro cha, ten do exa ra do pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. Wla u mar Alves da Sil -
va.

Florianópolis, 14 de maio de 1996.

Xavier Vieira,

Presidente para o acórdão;

Gaspar Rubik,

Relator.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 97.003241-2, DE RIO DO SUL

Re la tor: Des. Pedro Manoel Abreu

Arren da men to mer can til. Re in te gra ção de pos se cu mu la da
com per das e da nos. Jul ga men to an te ci pa do da lide. Cer ce a men to
de de fe sa. Ino cor rên cia. Mul ta con tra tu al. Ho no rá ri os ad vo ca tí ci -
os. Co bran ça do va lor re si du al jun ta men te com as pres ta ções.

“A via pró pria para o cre dor ob ter a pos se di re ta do bem, no
con tra to de le a sing, é a ação re in te gra tó ria. Con si de ra do res cin di do 
o ne gó cio, pelo não aten di men to, pelo de ve dor, da obri ga ção de co -
lo car em dia as pres ta ções no pra zo con ce di do, e não con se guin do o
ar ren da dor a res ti tu i ção vo lun tá ria do bem lo ca do, as sis te-lhe o di -

re i to de re a ver a pos se di re ta, pelo uso do in ter di to de re in te gra ção”
(Ap. Cív. n. 51.826, de Brus que, rel. Des. Pe dro M. Abreu).

“O ina dim ple men to do ar ren da tá rio, pelo não pa ga men to
pon tu al das pres ta ções au to ri za o ar ren da dor à re so lu ção do con -
tra to e a exi gir as pres ta ções ven ci das até o mo men to da re to ma da de 
pos se dos bens ob je to do le a sing, e cláu su las pe na is con tra tu al men te 
pre vis tas, além do res sar ci men to de even tu a is da nos ca u sa dos por
uso anor mal dos mes mos bens” (RSTJ 50/217).

“Sen do o va lor re si du al ga ran ti do uma obri ga ção as su mi da
pelo ar ren da tá rio, quan do da con tra ta ção do ar ren da men to mer -
can til, no sen ti do de ga ran tir ao ar ren da dor, ao fi nal do con tra to, o
re ce bi men to de uma quan tia mí ni ma a tí tu lo de de pre ci a ção pela uti -
li za ção do bem, nada im pe de que seja co bra do jun ta men te com as
pres ta ções men sa is.

“Tal pro ce der ja ma is po de rá im por tar em trans for ma ção do
ar ren da men to mer can til em com pra e ven da a pra zo, por quan to não
se con fun de com a op ção de com pra es ta be le ci da em fa vor do ar ren -
da tá rio, que so men te po de rá ser exer ci da ao tér mi no da vi gên cia do
con tra to” (JC 77/174, rel. Des. Eder Graf). 

Em vis ta da res ci são do con tra to de ar ren da men to mer can til,
é abu si va a cláu su la con tra tu al que pre vê a exi gên cia de pa ga men to
das pres ta ções vin cen das.

A mul ta con tra tu al ajus ta da há de in ci dir so bre o sal do de ve -
dor, ex clu í das as pres ta ções vin cen das, a teor do dis pos to no art. 924 
do Có di go Ci vil.
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Cu i dan do-se de in ter di to de re in te gra ção cu mu la da com per -

das e da nos, a sen ten ça que a aco lhe in te gral men te traz con te ú do

con de na tó rio, en se jan do a apli ca ção do art. 20, § 3º, do CPC. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.003241-2, da comarca de Rio do Sul 
(1ª Vara), em que são apelantes e
apeladas Cia.  I tauleasing de
Arrendamento Mercantil S/A — Grupo
Itaú e Comércio e Representações
Fachini Ltda.:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro vi -
men to a am bos os re cur sos.

Cus tas le ga is.

1. Cia. Ita u le a sing de Arren da -
men to Mer can til S/A — Gru po Itaú
aju i zou ação de re in te gra ção de pos -
se con tra Co mér cio e Re pre sen ta -
ções Fa chi ni Ltda., pre ten den do a
res ti tu i ção da pos se de ve í cu lo To pic
Pa nel,  da Asia Mo tors, chas sis
KN4FAK2AORCO51544, pla cas LWY 
7962, ob je to de con tra to de ar ren da -
men to mer can til fir ma do en tre as par -
tes, pe lo pra zo de 24 me ses.

Ale gou que a ré pas sou a des -
cum prir  o aven ça do a par t i r  de
16/1/96, o que re dun dou no ven ci -
men to an te ci pa do do dé bi to, ge ran do, 
co mo con sec tá rio, a obri ga ção de de -
vol ver o bem no pra zo de 5 di as.

Após o cum pri men to da li mi nar
con ce di da, a de man da da apre sen tou
res pos ta, sob a for ma de con tes ta ção, 
sus ci tan do, pre li mi nar men te, a fal ta
de in te res se de agir e a im pos si bi li da -
de ju rí di ca do pe di do. No to can te à
pri me i ra ques tão ves ti bu lar, adu ziu
que, não pos su in do ma is con di ções fi -
nan ce i ras pa ra cum prir o con cer ta do,

no ti fi cou a au to ra, ci en ti fi can do-a de
que o au to mó vel es ta va a sua dis po si -
ção. Qu an to à se gun da pre li mi nar,
em ba sou sua con fi gu ra ção no ar gu -
men to de que não hou ve com pro va -
ção do es bu lho e que ine xis te, no con -
tra to, cláu su la re so lu ti va ex pres sa.

No mé ri to, sus ten tou a im pos -
si bi li da de de cu mu lar-se a re in te gra -
ção do bem e a ob ten ção dos va lo res
em atra so. Pon tu ou que, an tes de
pos tu lar-se a re in te gra ção, im pen dia
bus car-se a res ci são con tra tu al e, por 
fim, que a co bran ça das pres ta ções
vin cen das e da cláu su la pe nal é le o -
ni na.

Ma ni fes ta ção da au to ra acer ca
da con tes ta ção às fls. 39/45.

Na au diên cia de obla ção, frus -
tra da a ten ta ti va de con ci li a ção, o Ju iz
jul gou pro ce den te o pe di do for mu la do
na exor di al, con fir man do a li mi nar de -
fe ri da e con de nan do a ré ao pa ga -
men to das per das e da nos a se rem
com pro va das em li qui da ção de sen -
ten ça, das pres ta ções ven ci das (ex -
clu in do as vin cen das), de vi da men te
cor ri gi das e com ju ros de mo ra con tra -
tu a is, sal vo os ju ros flu tu an tes, acres -
ci das de mul ta de 10%, além das des -
pe sas pro ces su a is e ho no rá ri  os
ad vo ca tí ci os, ar bi tra dos em 15% so -
bre o va lor da con de na ção.

Irre sig na da com o de ci sum
exa ra do em Pri me i ro Grau de ju ris di -
ção, a au to ra in ter pôs re cur so de ape -
la ção, pos tu lan do sua re for ma, por -
quan to as pres ta ções vin cen das não
fo ram in clu í das na con de na ção. De
ou tro vér ti ce, pon de rou que a mul ta
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con tra tu al de ve ria in ci dir so bre o va lor 
do con tra to e não ape nas so bre as
par ce las ven ci das, co mo de ter mi nou
o ilus tre Sen ten ci an te. Por der ra de i ro, 
pug nou pe la ma jo ra ção dos ho no rá ri -
os ad vo ca tí ci os ao per cen tu al de 20%
so bre o va lor da ca u sa, ao re vés do
es ti pu la do pe lo Ju í zo mo no crá ti co
(15% so bre o va lor da con de na ção).

Igual men te in sa tis fe i ta, a ré
ape lou, aven tan do, de iní cio, o cer ce -
a men to de de fe sa an te o in de fe ri men -
to da pro du ção de pro va pe ri ci al.
Argüiu, ade ma is, a pre li mi nar de ca -
rên cia de ação, por não ter ha vi do pré -
via res ci são do con tra to.

No que res pe i ta à ques tão de
fun do, ob ser vou que a ins ti tu i ção foi
no ti fi ca da da in ca pa ci da de da ré de
sal dar as pres ta ções de vi das e que,
pe las cláu su las pac tu a das, hou ve
des vir tu a men to do ins ti tu to do ar ren -
da men to pa ra com pra e ven da a pra -
zo, por con ta da co bran ça an te ci pa da
do va lor re si du al de ga ran tia (VRG).
Acres cen tou, ain da, que o con tra to fir -
ma do vi o la pre ce i tos do Có di go de
De fe sa do Con su mi dor, en cer ran do
cláu su las le o ni nas re la ti vas à fi xa ção
de ju ros, re a jus te mo ne tá rio e VRG.

Por úl ti mo, ob tem pe rou ine xis ti -
rem per das e da nos a ser in de ni za -
dos, ten do em vis ta o per fe i to es ta do
de con ser va ção da co i sa ar ren da da.

Au to ra e ré apre sen ta ram con -
tra-razões, ra ti fi can do os ar gu men tos
lan ça dos na ini ci al e na con tes ta ção,
res pec ti va men te.

Pre pa ra dos, os au tos fo ram al -
ça dos à Se gun da Instân cia.

2. Ne ga-se pro vi men to a am -
bos os re cur sos, co mo se de mons tra -
rá.

2.1. O re cur so da au to ra ime re -
ce aco lhi men to.

Insur ge-se a aci o nan te con tra a 
não in clu são das pres ta ções vin cen -
das no mon tan te da in de ni za ção pe lo
ina dim ple men to con tra tu al. Nes se
pon to re ve la-se in subs tan ci o so o in -
con for mis mo. Efe ti va men te, a ju ris -
pru dên cia tem-se re ve la do ab so lu ta -
men te re fra tá ria à exi gên cia das
pres ta ções vin cen das no ca so de des -
cum pri men to do con cer to de le a sing,
mes mo ha ven do dis po si ção con tra tu -
al in di gi tan do se rem de vi das ta is par -
ce las.

Acer ca da ma té ria ver sa o se -
guin te ex cer to:

“Ação de re in te gra ção de pos -
se cu mu la da com per das e da nos.
Le a sing. Pre ten são da ar ren da tá ria
ao re ce bi men to das pres ta ções vin -
cen das a tí tu lo de in de ni za ção pre vi a -
men te es ti pu la da. Inad mis si bi li da de.
Cláu su la le o ni na. Apli ca ção do art.
924 do Có di go Ci vil...” (TJSC, 3ª CC,
Ap. Cív. n. 96.008784-2, de Ita jaí, rel.
Des. Pa u lo Gal lot ti).

Fos se ad mi ti da a per cep ção
das pres ta ções vin cen das, por cer to
es tar-se-ia dan do azo ao en ri que ci -
men to sem ca u sa da de man dan te.
Co lhe-se do cor po do ares to pre ci ta -
do:

“Aco lher o en ten di men to de
que são de vi dos os alu guéis vin cen -
dos, a tí tu lo de per das e da nos, quan -
do a ar ren da tá ria não pre ten de o
cum pri men to do con tra to, mas sua
res ci são e a re to ma da do bem, se ria
con sa grar o lo cu ple ta men to ilí ci to,
com a in ci dên cia de du pla pe na li da de, 
sem o cor res pon den te pre ju í zo efe ti -
vo”.
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É tam bém des ta Cor te de Jus ti -
ça:

“Ação de re in te gra ção de pos -
se com pe di do de li mi nar, cu mu la da
com per das e da nos. Le a sing. Pres ta -
ções não pa gas pe la ar ren da tá ria.
Con tra to res cin di do an tes de ven ci do
o pra zo. De vo lu ção do bem à ar ren da -
do ra. Pro ce dên cia da co bran ça das
pres ta ções ven ci das en quan to o bem
es te ve com a ar ren da tá ria. Inad mis si -
bi li da de da co bran ça das pres ta ções
vin cen das. Re cur so par ci al men te pro -
vi do.

“ — ‘Res cin di do o con tra to de
le a sing pe lo não pa ga men to das pres -
ta ções, o dé bi to de ve cor res pon der ao 
pe río do em que o bem es te ve com o
ar ren da tá rio, sen do inad mis sí vel a
exi gên cia de pa ga men to das pres ta -
ções vin cen das’ (in Ap. Cív. n. 39.385, 
de Bi gua çu, rel. Des. Nes tor Sil ve i ra)”
(3ª CC, Ap. Cív. n. 51.997, de Ita jaí,
rel. Des. Wil son Gu a ra ni).

Ain da:

“Ação mo ni tó ria. Con tra to de
ar ren da men to mer can til. Ina dim ple -
men to do ar ren da tá rio. Co bran ça de
pres ta ções vin cen das. Fal ta de in di vi -
du a li za ção de par ce las. Inad mis si bi li -
da de. Cláu su la le o ni na. Re cur so não
pro vi do...” (TAMG, 2ª CC, Ap. Cív. n.
216.549-3, rel. Ca e ta no Le vi Lo pes, j.
24/5/96).

Exter nan do idên ti co po si ci o na -
men to, Arnal do Riz zar do pre le ci o na:

“Qu an to aos alu guéis vin cen -
dos, não con fi gu ran do o le a sing um
mú tuo ou fi nan ci a men to pro pri a men te 
di to, on de se dá a en tre ga pu ra e sim -
ples de cer ta im por tân cia em di nhe i ro, 
pa ra ser de vol vi da após de ter mi na do
lap so de tem po, é in ca bí vel a pre ten -
são da ar ren dan te em ple i te ar o re ce -

bi men to de pres ta ções ou alu guéis
vin cen dos, após a res ci são do con tra -
to e a re in te gra ção na pos se do bem.

“Co mo já foi abor da do, é o ar -
ren da men to mer can til um con tra to
com ple xo ou mis to, on de tem a pro e -
mi nên cia do is ele men tos: a lo ca ção
da co i sa e o fi nan ci a men to. Mas as
pres ta ções man têm o ca rá ter de alu -
guéis até o mo men to em que se dá a
ma ni fes ta ção de von ta de de ad qui rir.
Daí, po is, en quan to per du ra es ta na tu -
re za da re la ção con tra tu al, ou se ja, de 
lo ca ção, não se ad mi te a co bran ça de
va lo res co mo se o de ve dor es ti ves se
ad qui rin do o bem” (Lea sing. 2ª ed.,
São Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu na is,
1996, pág. 158).

No que con cer ne à mul ta con -
tra tu al, há de in ci dir so bre o sal do de -
ve dor, ex clu í das as pres ta ções vin -
cen das, até pe lo fa to da res ci são
con tra tu al, con for me en ten deu cor re -
ta men te o ilus tre Sen ten ci an te, a te or
do dis pos to no art. 924 do Có di go Ci -
vil.

De to do o mo do, fren te ao Có di -
go de De fe sa do Con su mi dor, a cláu -
su la pe nal po de ser con si de ra da abu -
si va e, por tan to, nu la de ple no di re i to
(art. 51), quan do tor nar ex ces si va -
men te one ro sa a obri ga ção, sen do re -
le van te o fa to de a mul ta, ho je,  es tar
li mi ta da a 2% do va lor da pres ta ção,
pa ra a hi pó te se de ina dim ple men to
(art. 52, § 1º).

Abor dan do-se a ques tão ati -
nen te aos ho no rá ri os ad vo ca tí ci os,
mos tra-se in fun da da a pre ten são re -
cur sal da au to ra de ver ma jo ra da a
men ci o na da ver ba. A es ti pu la ção da
ver ba de ad vo ga do com ba se no va lor
da ca u sa só en con tra ria res pal do ju rí -
di co fos se a sen ten ça des pi da de na -
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tu re za con de na tó ria. Efe ti va men te,
ex trai-se do es có lio de Yus sef Sa id
Ca ha li:

“Tra tan do-se de ação pos ses -
só ria cu mu la da com pe di do de per das 
e da nos, a sen ten ça que a aco lhe in te -
gral men te traz con te ú do con de na tó -
rio, en se jan do a apli ca ção do art. 20,
§ 3º, do Có di go, to man do-se co mo ba -
se o va lor da con de na ção pa ra a in ci -
dên cia do per cen tu al ad vo ca tí cio nos
li mi tes da lei...” (Ho no rá ri os Advo ca tí -
ci os. 2ª ed., São Pa u lo, Re vis ta dos
Tri bu na is, 1990, pág. 554).

O nu me rá rio de 15% so bre o
va lor da con de na ção, por sua vez, à
luz dos cri té ri os elen ca dos no § 3º do
art. 20 do Có di go de Pro ces so Ci vil,
re ve la-se ade qua do.

2.2. Ne ga-se pro vi men to ao re -
cur so da ré.

Sus ten tou a ré/ape lan te que,
ao jul gar an te ci pa da men te a li de, obs -
ta cu li zan do a pro du ção da pro va pe ri -
ci al re que ri da, o ilus tre Sen ten ci an te
cer ce ou sua de fe sa. Tal ale ga ti va, en -
tre tan to, não me re ce res pal do, uma
vez que a re a li za ção de pe rí cia era
dis pen sá vel, es tan do o Ma gis tra do
mu ni do dos ele men tos su fi ci en tes pa -
ra pres tar a tu te la ju ris di ci o nal, des -
trin çan do o li tí gio.

So bre o te ma em en fo que já se
de ci diu:

“Sen ten ça — Jul ga men to an te -
ci pa do — Dis pen sa bi li da de da pro va
pe ri ci al re que ri da — Cer ce a men to
ino cor ren te.

“Se o Ju iz, em  fa ce da pou ca
pla u si bi li da de ju rí di ca dos te mas de -
sen vol vi dos na ini ci al, en ten de des ne -
ces sá ria a pro du ção de pro vas ou tras
afo ra as já exis ten tes nos au tos, po de

e de ve pro fe rir jul ga men to an te ci pa do, 
aten den do, as sim, ao prin cí pio da
eco no mia pro ces su al e tor nan do ma is 
cé le re o pro ce di men to. Tal pro ce der
se jus ti fi ca ain da ma is se a pe rí cia
pre ten di da pe la par te ser vi ria ape nas
pa ra es cla re cer fa tos já do cu men tal -
men te com pro va dos, mos tran do-se
per fe i ta men te dis pen sá vel...” (TJSC,
3ª CC, Ap. Cív. n. 97.006777-1, de
São Do min gos, rel. Des. Eder Graf).

O jul ga do tra zi do à co la ção
men ci o na ou tros ares tos per ti nen tes:

“‘Jul ga men to an te ci pa do — Art. 
330, I, do CPC — Re qui si tos pre sen -
tes — Imper ti nên cia das pro vas re -
que ri das — Cer ce a men to ine xis ten te.

‘Po de o Ju iz, à luz dos ele men -
tos cons tan tes nos au tos, en ten der
des ne ces sá ria a pro du ção de ou tras
pro vas e jul gar an te ci pa da men te a li -
de, evi tan do a prá ti ca de atos inú te is
no pro ces so e aten den do ao prin cí pio
da eco no mia pro ces su al.

‘Tal pro ce der, sal vo de mons -
tra ção de im pres cin di bi li da de das
pro vas pre ten di das pe la par te, não
con fi gu ra cer ce a men to’" (Ap. Cív. n.
97.000321-8,  de I ta  p i  ran ga,  j .
25/5/97).

Da mes ma sor te, não se en con -
tra con fi gu ra da a ca rên cia da ação por 
fal ta de pré via res ci são con tra tu al,
por que su fi ci en te men te de mons tra da
a in ten ção de res cin di-lo, o que se in -
fe re da no ti fi ca ção pro mo vi da por in -
ter mé dio do Car tó rio de Tí tu los e Do -
cu men tos, acos ta da a fls. 7.

Nes se mes mo di a pa são pro -
nun ci ou-se es ta Câ ma ra, em acór dão
re la ta do pe lo sig na tá rio:

“...A via pró pria pa ra o cre dor
ob ter a pos se di re ta do bem, no con -
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tra to de le a sing, é a ação re in te gra tó -
ria. Con si de ra do res cin di do o ne gó -
cio, pe lo não aten di men to, pe lo
de ve dor, da obri ga ção de co lo car em
dia as pres ta ções no pra zo con ce di -
do, e não con se guin do o ar ren da dor a
res ti tu i ção vo lun tá ria do bem lo ca do,
as sis te-lhe o di re i to de re a ver a pos se
di re ta, pe lo uso do in ter di to de re in te -
gra ção...” (Ap. Cív. n. 51.826, de
Brus que).

Tam bém en fo can do a ques tão:

“...Em con tra to de le a sing, ca -
rac te ri za da a ina dim plên cia do de ve -
dor, e não sa tis fe i tas as par ce las em
atra so, ocor re a res ci são ne go ci al; e,
res cin di do o ne gó cio, a per ma nên cia
do ar ren da tá rio na pos se do bem
trans mu da es sa pos se em in jus ta, en -
se jan do à ar ren da do ra o uso das vi as
pos ses só ri as pa ra re a ver a pos se di -
re ta do ob je to con tra tu al” (1ª CC, AI n.
9.370, de Blu me nau, rel. Des. Trin da -
de dos San tos).

“O es bu lho em con tra to de le a -
sing só se ca rac te ri za quan do exa u ri -
do o pra zo da in ter pe la ção ou da no ti -
fi ca ção, sem pa ga men to por par te do
ar ren da tá rio. A cláu su la re so lu ti va ex -
pres sa, em con tra to de le a sing, ope ra
a re so lu ção do ajus te pe lo ina dim ple -
men to ab so lu to do ar ren da tá rio, que
se con fi gu ra quan do exa u ri do o pra zo
da in ter pe la ção ou no ti fi ca ção, sem
pa ga men to (TACívSP, 4ª CC, AI n.
412.624/8, rel. Ama u ri Le lo, in JB
152/229)”.

Na dou tri na de Arnal do Riz zar -
do, co men tan do a ação re in te gra tó ria, 
“Uma vez con si de ra do res cin di do o
ne gó cio, o que se ve ri fi ca com o não
aten di men to, pe lo de ve dor, da obri ga -
ção de co lo car em dia as pres ta ções,
no pra zo con ce di do, e não con se guin -

do o ar ren da dor a res ti tu i ção vo lun tá -
ria do bem lo ca do, as sis te-lhe o di re i to 
de re a ver a pos se di re ta, pe lo uso da
ação em epí gra fe” (op. cit., pág. 153).

Insur giu-se a ré, ade ma is, to -
can te men te à co bran ça an te ci pa da do 
va lor re si du al ga ran ti do (VRG), en ten -
den do que o con tra to de ar ren da men -
to, por es se mo ti vo, foi des vir tu a do.

Ha u re-se de pre ce den te des te
So da lí cio:

“...Le a sing — Ação de re vi são
de cláu su las con tra tu a is — Co bran ça
do VRG jun ta men te com as pres ta -
ções — Pos si bi li da de — Des ca rac te ri -
za ção do ar ren da men to mer can til pa -
ra com pra e ven da a pra zo —
Ino cor rên cia.

“Sen do o va lor re si du al ga ran ti -
do uma obri ga ção as su mi da pe lo ar -
ren da tá rio, quan do da con tra ta ção do
ar ren da men to mer can til, no sen ti do
de ga ran tir ao ar ren da dor, ao fi nal do
con tra to, o re ce bi men to de uma quan -
tia mí ni ma a tí tu lo de de pre ci a ção pe la 
uti li za ção do bem, na da im pe de que
se ja co bra do jun ta men te com as pres -
ta ções men sa is.

“Tal pro ce der ja ma is po de rá
im por tar em trans for ma ção do ar ren -
da men to mer can til em com pra e ven -
da a pra zo, por quan to não se confun -
de com a op ção de com pra
es ta be le ci da em fa vor do ar ren da ta -
tário, que so men te po de rá ser exer ci -
da ao tér mi no da vi gên cia do con tra to” 
(Ap. Cív. n. 96.005929-6, de Abe lar do
Luz, rel.  Des. Eder Graf, in JC
77/174).

O de ba te acer ca dos ju ros e in -
dí ces, por seu tur no, é ino por tu no, co -
mo tem ace na do a ju ris pru dên cia:
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“A dis cus são a res pe i to das
cláu su las con tra tu a is re la ti vas aos ju -
ros e aos ín di ces de cor re ção mo ne tá -
ria ado ta dos não tem ca bi men to no
âm bi to es tre i to da ação de re in te gra -
ção de pos se” (TJSC, 3ª CC, Ap. Cív.
n. 97.006777-1, de São Do min gos,
rel. Des. Eder Graf).

E ma is:

“To can te às ale ga ções ex pen -
di das pe la ape lan te, de ser o con tra to
tí pi co de ade são e de ile ga li da de de
cláu su las que es tão a exi gir ta xa de
ju ros su pe ri or a 12% ao ano, ca pi ta li -
za ção men sal de ju ros, bem co mo co -
mis são de per ma nên cia c/c cor re ção
mo ne tá ria, co mo bem sa li en tou a 
ape la da, cons ti tu em ma té ri as es tra -
nhas à li de pos ses só ria, de ven do,
po is, ser ana li sa das em ação es pe cí fi -
ca, que não a via in ter di tal, cu jo âm bi -
to é as saz res tri to” (TJSC, 3ª CC, Ap.
Cív. n. 97.005975-2, de Cri ci ú ma, rel.
Des.  Cláu d io Bar  re to  Du t ra ,  j .
26/8/97).

Por úl ti mo, re cor ta-se es te frag -
men to:

“No que per ti ne à dis cus são
dos en car gos fi nan ce i ros con tra ta dos, 
a dou ta sen ten ça afas tou con sis ten te -
men te a dis cus são in ten ta da. De qual -
quer sor te, de ve ria a ré dis cu tir ta is
en car gos em ação pró pria, an tes de
ser cons ti tu í da em mo ra, e, por tan to,
quan do ain da não ope ra da a re so lu -
ção do con tra to” (TJSC, 4ª CC, Ap.
Cív. n. 51.826, de Brus que, rel. Des.
Pe dro Ma no el Abreu, j. 26/9/96).

A ré ape lan te afir mou, tam bém, 
que a de man dan te fo ra no ti fi ca da de
que aque la não po de ria adim plir a
obri ga ção aven ça da, pon do à dis po si -
ção des ta o bem sob li tí gio. Con tu do,
co mo bem ano tou o dig no Pro la tor do

de ci sum ver gas ta do, “...se gun do o
con tra to, o pa ga men to das pres ta ções 
lo ca tí ci as men sa is de ve ria ocor rer na
agên cia da au to ra, em Rio do Sul, co -
mo se pa gou até o mo men to da ina -
dim plên cia, de mo do que ou tro não
po de ria ser o lo cal pa ra a en tre ga do
ve í cu lo, se não a agên cia da au to ra,
em Rio do Sul, on de se fir mou o con -
tra to. Ocor reu, por tan to, o es bu lho de -
nun ci a do na exor di al, de acor do com
as dis po si ções con tra tu a is, pe la per -
ma nên cia do ve í cu lo em po der da re -
que ri da, além do pra zo fi xa do na no ti -
fi ca ção, jus ti fi can do-se a pro po si tu ra
da ação de re in te gra ção de pos se”
(fls. 51).

Por der ra de i ro, a as ser ti va de
que é in de vi da a con de na ção em per -
das e da nos por que o bem en con -
tra-se em bom es ta do de con ser va ção 
não há de ser abri ga da, ten do em vis -
ta que não tem co mo su por te o es ta -
do de con ser va ção do bem e sim
even tu a is da nos por uso anor mal da
co i sa.

Nes sa sen da:

“O ina dim ple men to do ar ren da -
tá rio, pe lo não pa ga men to pon tu al das 
pres ta ções au to ri za o ar ren da dor à re -
so lu ção do con tra to e a exi gir as pres -
ta ções ven ci das até o mo men to da re -
to ma da de pos se dos bens ob je to do
le a sing, e cláu su las pe na is con tra tu al -
men te pre vis tas, além do res sar ci -
men to de even tu a is da nos ca u sa dos
por uso anor mal dos mes mos bens...”
(RSTJ 50/217; gri fou-se).

3. Por to do o ex pos to, ne ga-se
pro vi men to a am bos os re cur sos.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Alci -
des Agui ar.
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Florianópolis, 12 de fevereiro de 1998. João José Schaefer,

Presidente com voto;

Pedro Manoel Abreu,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.003250-1, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Pedro Manoel Abreu

Re i vin di ca tó ria. Pres su pos tos. Pos se de au to mó vel, fun da da
em con tra to de com pra e ven da. Tra di ção ope ra da.  Au sên cia de ti tu -
la ri da de do mi ni al. Re so lu ção do con cer to como an te ce den te ló gi co
da re i vin di ca ção. Impro pri e da de da re i vin di ca ção.

Ten do ha vi do a tra di ção, ope ran do a trans fe rên cia do do mí -
nio, é des ca bi da a ação re i vin di ca tó ria, uma vez que bran di da por
quem já não mais fi gu ra como pro pri e tá rio do au to mó vel em dis pu -
ta. Res sa bi do que, sem a ti tu la ri da de do mi ni al, é in viá vel a de man -
da.

A ação de re i vin di ca ção tem por fun da men to um di re i to real
e, no caso ora pers cru ta do, este de i xou de exis tir no mo men to em que 
se ope rou a tra di ção. Entre o au tor e o réu há, ex clu si va men te, um di -
re i to de na tu re za pes so al, ori un do do acor do ver bal en ta bu la do pe -
las par tes, ab so lu ta men te in ser ví vel para es tri bar a pre ten são
de du zi da.

Cum pria ao de man dan te op tar por uma das sen das que o or -
de na men to ju rí di co lhe ofer ta: ou pro pu nha ação de co bran ça, ati -
nen te às par ce las não pa gas ou ma ne ja va ação de re so lu ção
con tra tu al, pos tu lan do, cu mu la ti va men te, a res ti tu i ção do bem.

A re so lu ção do con cer to no qual se ali cer ça a pos se do réu im -
põe-se como an te ce den te ló gi co da re i vin di ca ção, con for me cor ren -
tia ori en ta ção ju ris pru den ci al da Cor te.

Ação ca u te lar de bus ca e apre en são. Ve í cu lo ob je to de com -
pra e ven da. Tra di ção ope ra da. Ina dim ple men to da obri ga ção.
Impro pri e da de da me di da.

A ação ca u te lar de bus ca e apre en são não se pres ta a ga ran tir 

fu tu ra ação de res ci são con tra tu al e nem des ta é su ce dâ neo; não se
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pres ta ela, em sín te se, para a com po si ção de con fli tos que di gam res -

pe i to à pos se e à pro pri e da de de bens, em de cor rên cia de con tra to

(AI n. 96.006793-0, rel. Des.Trin da de dos San tos).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.003250-1, da comarca de Blumenau 
(3ª Vara), em que é apelante Gatehouse 
— Comércio  de  Importação e
Exportação Ltda., representada por
Percy João de Borba Neto, sendo
apelado Rui Jorge Manske:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas le ga is.

1. Ga te hou se — Co mér cio de
Impor ta ção e Expor ta ção Ltda., pes -
soa ju rí di ca de di re i to pri va do, re pre -
sen ta da por seu só cio-gerente, Percy
João de Bor ba Ne to, in gres sou em ju í -
zo com ação re i vin di ca tó ria con tra Rui 
Jor ge Mans ke nar ran do, na exor di al,
que, com o in tu i to de ne go ci ar o au to -
mó vel Ford/Del Rey Be li na L, ano
1987, mo de lo 1988, chas s is n.
9BFBXXLD2HBS30629, pla cas EB
9633, de pro pri e da de da aci o nan te,
em pres tou-o ao réu pa ra que ve ri fi -
cas se seu es ta do de con ser va ção.

No en tan to, quan do ins ta do a
de vol ver o bem, o réu re cu sou-se a fa -
zê-lo, ra zão pe la qual o au tor pro mo -
veu ação ca u te lar de bus ca e apre en -
são, me di da que res tou con ce di da in
li mi ne li tis. Na ação prin ci pal, re i vin di -
cou a co i sa, ali cer ça do no art. 524 do
Có di go Ci vil.

Encar tou do cu men tos a fls. 6
us que 13, com des ta que pa ra o cer ti fi -
ca do de re gis tro de ve í cu lo, emi ti do
pe lo De tran.

Con tes tan do a pre ten são ex -
ter na da na pe ça pre am bu lar o réu
Rui Jor ge Mans ke ale gou que, na re -
a li da de, ad qui ri ra um ve í cu lo Ford
Escort Gu a ru já, ano e mo de lo 1992,
p la  cas  UB 5551 ,  chas  s i s  n .
8AFZZZ54ZENJO54517, ten do efe -
tuado o pa ga men to das par ce las
aven ça das até ser in for ma do que o
au to mó vel não po de ria ser trans fe ri do
por es tar ali e na do a Flo ri a nó po lis Ve í -
cu los S/A.

Em fa ce dis so, con tou que o
re pre sen tan te da au to ra, Percy João
de Bor ba Ne to, ofe re ceu-lhe ou tro au -
to mó vel (Ford/Del Rey, des cri to na
ini ci al), pa ra que a ne go ci a ção não
fos se des fe i ta. Assim, sus ten tou não
es tar con fi gu ra da a in jus ti ça da pos se
exer ci da so bre o ve í cu lo Del Rey.

Jun tou do cu men tos às fls.
23/26, en tre os qua is re ci bos re la ti vos
ao pa ga men to do ve í cu lo Escort,
men ci o na do na pe ça con tes ta tó ria.

Ma ni fes tan do-se acer ca da
con tes ta ção, a de man dan te aver bou,
pri me i ra men te, que Percy João de
Bor ba Ne to, com quem o réu te ria ce -
le bra do o con tra to ver bal con cer nen -
te ao au to mó vel Del Rey, é pes soa
alhe ia à re la ção ju rí di co-processual
en fo ca da. Afir mou, ou tros sim, não ter
ocor ri do a ale ga da per mu ta dos bens
(Escort/Del Rey) e que o Escort fo ra
de vol vi do pe lo aci o na do es pon ta ne a -
men te, por não ter lo gra do adim plir a
obri ga ção. Por der ra de i ro, ob ser vou
que a pro va ex clu si va men te tes te mu -
nhal não se pres ta pa ra ates tar a exis -
tên cia do con tra to ver bal en tre as par -
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tes, uma vez que seu va lor ex ce de o
dé cu plo do sa lá rio mí ni mo.

Na au diên cia pre li mi nar não
hou ve con ci li a ção.

Na ins tru ção do fe i to fo ram co -
lhi dos os de po i men tos pes so a is do
réu e do re pre sen tan te da au to ra.

Sen ten ci an do, a DD. Ma gis tra -
da jul gou im pro ce den te o pe di do em -
bu ti do na ação prin ci pal, ob tem pe -
ran do que a ti tu la ri da de do mi ni al é
ques ti o ná vel e que res tou in de mons -
tra da a pos se in jus ta do réu. Da
mesma sor te, jul gou im pro ce den te o
pe di do for mu la do na ação ca u te lar de
bus ca e apre en são, cas san do a li mi nar 
ne la con ce di da e de ter mi nan do, des -
sar te, a res ti tu i ção do bem ao aci o na -
do.

Insa tis fe i ta com o de ci sum exa -
ra do no Pri me i ro Grau de ju ris di ção, a
au to ra in ter pôs re cur so de ape la ção,
sus ten tan do que a pos se in jus ta do
réu en con tra-se de vi da men te ca rac te -
ri za da, por con ta do ina dim ple men to
da obri ga ção con tra í da. Afir mou, ao
de po is, que so men te anu iu com a tro -
ca do au to mó vel ob je to da ven da por
crer que, com a subs ti tu i ção do ve í cu -
lo Escort Gu a ru já pe lo Del Rey Be li na
L, de va lor in fe ri or, o de man da do pu -
des se efe tu ar o pa ga men to das par -
ce las de vi das. Por tan to, de fen de ter
si do in du zi da em er ro, ten do cons pur -
ca da sua ma ni fes ta ção de von ta de,
de mo do a ma cu lar, igual men te, o ne -
gó cio ju rí di co ce le bra do.

O réu, em bo ra re gu lar men te in -
ti ma do, de i xou trans cor rer in al bis o
pra zo pa ra con tra-arrazoar.

Con ta dos e pre pa ra dos, os au -
tos as cen de ram a es te So da lí cio.

2. Des pro vê-se o re cur so.

A ação re i vin di ca tó ria é o ins -
tru men to for ne ci do pe lo or de na men to
ju rí di co ao pro pri e tá rio, pa ra ser es gri -
mi do em fa ce de quem exer ça pos se
in jus ta so bre seu bem.

Efe ti va men te, os di re i tos de
usar, go zar e dis por da co i sa, que ser -
vem ao do no, pou co va le ri am se não
es ti ves sem alen ta dos pe la vin di ca tio,
ra zão por que com põem os “ele men -
tos es sen ci a is po si ti vos” da pro pri e da -
de. Essa ação “Fun da-se no di re i to de
se qüe la, ar man do o ti tu lar do do mí nio
de me i os pa ra bus car o bem em mãos
alhe i as, re to má-lo do pos su i dor e re -
cu pe rá-lo do de ten tor. Vi sa o pro pri e -
tá rio à res ti tu i ção da co i sa, se ja imó vel 
ou mó vel, eis que per di do se en con tra
o jus pos ses si o nis, pe din do que se
apa nhe e re ti re a mes ma, que se en -
con tra no po der ou na pos se de ou -
trem, sem um am pa ro ju rí di co” (Arnal -
do Riz zar do, Di re i to das Co i sas. Rio
de Ja ne i ro, Ai de, 1991, pág. 292).

Des so me daí, por tan to, que a
re i vin di ca tó ria é a pro pri e da de em mo -
vi men to, na es te i ra da pre le ção de Ba -
ras si, que iden ti fi ca nes ta úl ti ma um
ele men to es tá ti co e ou tro di nâ mi co.
“O es tá ti co con sis ti ria no uso e go zo
da co i sa; o di nâ mi co im pli ca ria a ca -
pa ci da de de re a ção con tra qual quer
pre ten são alhe ia, re la ti va men te a ela.
A pro pri e da de co lo car-se-ia em es ta -
do di nâ mi co sem pre que fos se per tur -
ba da, re a gin do atra vés da ação de re i -
vin di ca ção, ou de ou tros ins tru men tos
téc ni cos ade qua dos, co mo o são as
me di das re i per se cu tó ri as em ge ral, is -
to é, aque las que se des ti nam à per -
se gui ção da co i sa, no in te res se do di -
re i to do mi ni cal” (apud Darcy Bes so ne, 
Di re i tos Re a is, 2ª  ed. São Pa u lo, Sa -
ra i va, 1996, pág. 237).
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Pa ra lo grar êxi to na de man da,
há que se fa zer pro va da pro pri e da de
da co i sa, bem co mo da pos se in jus ta
do réu. No en tan to, emer ge do con jun -
to pro ba tó rio, com cla re za in dis far çá -
vel, que os re qui si tos elen ca dos não
es tão pre sen tes.

Mu i to em bo ra te nha ne ga do, a
prin cí pio, a exis tên cia do con tra to ver -
bal pe lo qual se pac tu ou a ven da do
au to mó vel Ford Del Rey, ex sur ge do
de po i men to pes so al do re pre sen tan te 
da au to ra (fls. 55/6), bem co mo dos
re ci bos co la ci o na dos pe lo réu (fls.
24/5) e da tra di ção in du vi do sa do ve í -
cu lo, que, co mo bem pon tu a do pe lo
Ju í zo mo no crá ti co, a pos se do de -
man da do é jus ta, por quan to las tre a da 
em ca u sa ju rí di ca.

Res sal te-se que, na au diên cia
de ins tru ção e jul ga men to, o re pre sen -
tan te le gal da au to ra de cla rou que “O
re que ri do com prou en tão o ve í cu lo
Del Rey Be li na ob je to da de man da,
por R$ 8.500,00, as par ce las pa gas
pe la aqui si ção do Escort fo ram re pas -
sa das pe la aqui si ção do Del Rey Be li -
na, fi can do, to da via, um sal do de -
vedor...". Con fes sa, po is, às es cân ca -
ras, ter ce le bra do o re fe ri do acor do,
ali e nan do o bem sob li tí gio.

Na dou tri na de Pa u lo Ta deu
Ha end chen e Rê mo lo Let te ri el lo, “...a
pos se in jus ta é a de ten ção ou a pos se 
sem tí tu lo de pro pri e da de ou sem ca -
rá ter de pos se di re ta ad qui ri da por
me io das vi as ade qua das” (Ação Re i -
vin di ca tó ria, São Pa u lo, Sa ra i va,
1980, pág. 36).

Ano te-se que, ten do ha vi do a
tra di ção, ope ran do a trans fe rên cia do
do mí nio, é des ca bi da a ação re i vin di -
ca tó ria, uma vez que bran di da por
quem já não ma is fi gu ra co mo pro pri e -

tá rio do au to mó vel em dis pu ta. Res sa -
bi do que, sem a ti tu la ri da de do mi ni al,
é in viá vel a de man da.

A ação de re i vin di ca ção, re pi -
ta-se, tem por fun da men to um di re i to
re al e, no ca so ora pers cru ta do, es te
de i xou de exis tir no mo men to em que
se ope rou a tra di ção. Entre o au tor e o 
réu há, ex clu si va men te, um di re i to de
na tu re za pes so al, ori un do do acor do
ver bal en ta bu la do pe las par tes, ab so -
lu ta men te in ser ví vel pa ra es tri bar a
pre ten são de du zi da pe lo aci o nan te.

Cum pria à au to ra op tar por uma 
das sen das que o or de na men to ju rí di -
co lhe ofer ta: ou pro pu nha ação de co -
bran ça, ati nen te às par ce las não pa -
gas ou ma ne ja va ação de re so lu ção
con tra tu al, pos tu lan do, cu mu la ti va -
men te, a res ti tu i ção do bem.

A re so lu ção do con cer to no
qual se ali cer ça a pos se do réu
impõe-se co mo an te ce den te ló gi co
da re i  vin di ca ção, en ten di men to,
aliás, já ex ter na do por es ta Cor te de
Jus ti ça:

“Ação re i vin di ca tó ria cu mu la da
com re in te gra ção de pos se e in de ni -
za ção — Tran sa ção de ve í cu lo — Ina -
dim ple men to.

“No ca so de ina dim ple men to de 
con tra to de com pra e ven da de ve í cu -
lo, faz-se mis ter a sua res ci são pa ra,
só de po is, ocor rer a res ti tu i ção do ve í -
cu lo ali e na do...” (3ª CC, Ap. Cív. n.
50.148, de São Ben to do Sul, rel. Des. 
Eder Graf,  j. 12/9/95).

Em de ci são se me lhan te re gis -
trou-se:

“Ação re i vin di ca tó ria — Pos se
do imó vel re i vin di can do, fun da da em
con tra to de per mu ta — Per da da pos -
se do imó vel pe lo re i vin di can te —
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Injus ti ça da pos se afas ta da — Ne -
ces si da de da pré via res ci são do pac -
to que ori gi nou a pos se do réu — Ca -
rên  c ia  de  ação — Sen ten  ça
con fir ma da.

“Pres su pon do a re i vin di ca tó -
ria, um pro pri e tá rio não pos su i dor
que atua con tra um pos su i dor não
pro pri e tá rio, o seu su ces so re cla ma a 
re u nião de do is ele men tos: o do mí nio 
do au tor e a pos se in jus ta do réu. Não 
se con fun de a pos se in jus ta do art.
524 do Có di go Ci vil, com a re fe ri da
no art. 489 do mes mo di plo ma. Sen -
do exer ci da a pos se por for ça de per -
mu ta, inad mis sí vel a re i vin di ca tó ria,
con tra um dos per mu tan tes, sem a
pré via ou si mul tâ nea res ci são do
con tra to, ha ja vis ta que, en quan to
não des fe i to o ne gó cio ju rí di co, in jus -
ta não po de ser con si de ra da a pos se
do que se pro pôs a efe ti var a tran sa -
ção” (4ª CC, Ap. Cív. n. 37.792, de Jo -
in vil le, rel. Des. Ansel mo Ce rel lo, j.
29/9/94).

De ou tro acór dão pres ta dio ao
des lin de da ques tão ex tra ta-se o se -
guin te ma gis té rio:

“Ação re i vin di ca tó ria. Pos se das 
rés em ra zão de con tra to de com pra e
ven da por ins tru men to par ti cu lar. Não
des cons ti tu i ção do ins tru men to. Impro -
ce dên cia da ação. É inad mis sí vel a re -
i vin di ca tó ria ba se a da no art. 524 do
Có di go Ci vil, con tra o pro mi ten te com -

pra dor imi ti do na pos se, sem pré via
ou si mul tâ nea res ci são do com pro mis -
so de com pra e ven da ou des cons ti tu i -
ção des te, com ba se em ví ci os de ori -
gem” (4ª CC, Ap. Cív. n. 35.252, de
São Jo sé, rel. Des. Cláu dio Mar ques,
j. 19/3/92).

No que con cer ne à ação ca u te -
lar, em fa ce da trans fe rên cia da ti tu la -
ri da de do mi ni al, tam bém era, co mo
foi, de ser jul ga da im pro ce den te.
Obser ve-se, ain da, que “A ação ca u -
te lar de bus ca e apre en são, re gis -
tre-se, não se pres ta a ga ran tir fu tu ra
ação de res ci são con tra tu al e nem
des ta é su ce dâ neo; não se pres ta ela,
em sín te se, pa ra a com po si ção de
con fli tos que di gam res pe i to à pos se e 
à pro pri e da de de bens, em de cor rên -
c ia  de con t ra  to”  (1ª  CC, AI  n .
96.006793-0, da Ca pi tal, rel. Des.
Trin da de dos San tos, j. 27/5/97).

3. Por to do o ex pos to, ne ga-se
pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Alci -
des Agui ar.

Florianópolis, 5 de fevereiro de 1998.

João José Schaefer,

Presidente com voto;

Pedro Manoel Abreu,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.013136-4, DE TIMBÓ

Re la tor: Des. Pedro Manoel Abreu

Embar gos à exe cu ção. Cé du la de cré di to in dus tri al. Cláu su la 
pe nal. Li mi ta ção da mul ta con tra tu al em 2%. Apli ca ção do art. 52,
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§ 1º, do CDC. Te o ria da im pre vi são. Ina pli ca bi li da de. Ana to cis mo.
Pos si bi li da de. Sú mu la 93 do STJ. Ju ros. Li mi ta ção a 12%. Au -
to-aplicabilidade do art. 192, § 3º, da Cons ti tu i ção Fe de ral. Re cur so 
par ci al men te pro vi do.

A ju ris pru dên cia mais re cen te, até mes mo do STJ, vem con sa -
gran do o en ten di men to de que mes mo os ban cos de vem pa u tar-se pe -
las di re tri zes do Có di go de De fe sa do Con su mi dor. O pro du to, nes se
caso, é o di nhe i ro ou o cré di to, bem ju ri di ca men te con su mí vel, sen do 
o ban co for ne ce dor; e con su mi dor o mu tuá rio ou cre di ta do.

Cláu su la pe nal. Mul ta con tra tu al. Li mi ta ção em 2%. Cu i dan -
do-se de ma té ria de or dem pú bli ca, a mul ta mo ra tó ria é de ser mi no -
ra da, ex of fi cio, de 10 para 2% do sal do de ve dor, de sor te a
amol dar-se ao § 1° do art. 52 do Esta tu to do Con su mi dor.

A te o ria da im pre vi são tem in ci dên cia em si tu a ções ex cep ci o -
na lís si mas, em que con tin gên ci as ex tra or di ná ri as te nham des fi gu ra -
do a aven ça. As vi cis si tu des da eco no mia bra si le i ra são fe nô me nos
or di na ri a men te ob ser va dos, sen do ín via a pre ten são de es qui var-se
do adim ple men to do con cer to sob o ar gu men to té pi do de que im pre -
vi sí ve is os ma lo gros eco nô mi cos.

Nada obs tan te seja de apli ca ção cor ren tia a Sú mu la 121 do
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, con subs tan ci an do ve da ção ao ana to cis -
mo, o De cre to-Lei n. 413/69 ad mi te a ca pi ta li za ção dos ju ros em se
tra tan do de cé du la de cré di to in dus tri al, o que é da dic ção do art. 16,
inc. V, da que le tex to le gal. Não bas tas se a ex pres sa pre vi são em lei,
a vi a bi li da de da apli ca ção de ju ros so bre ju ros nos dé bi tos re pre sen -
ta dos por cé du las de cré di to co mer ci al, agrí co la e in dus tri al é apon -
ta da pela Sú mu la 93 do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça.

“As nor mas cons ti tu ci o na is são, de re gra, au to-aplicáveis,
vale di zer, são de efi cá cia ple na e de apli ca bi li da de ime di a ta. (...) o
que deve o in tér pre te fa zer, di an te de um tex to cons ti tu ci o nal de du -
vi do sa au to-aplicabilidade, é ve ri fi car se lhe é pos sí vel, me di an te os
pro ces sos de in te gra ção, in te grar a nor ma à or dem ju rí di ca.

“É o caso da ‘ta xa de ju ros re a is’ ins cri ta no § 3° do art. 192
da Cons ti tu i ção, que tem con ce i to ju rí di co in de ter mi na do, e que, por 
isso mes mo, deve o juiz con cre ti zar-lhe o con ce i to, que isto cons ti tui
ca rac te rís ti ca da fun ção cons ti tu ci o nal” (RTJ 147/816, Min. Car los

Vel lo so).
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A li mi ta ção cons ti tu ci o nal aos ju ros re a is é me di da de im por -

tân cia so ci o e co nô mi ca in vul gar, sig ni fi can do, na li ção de MacP her -

son, que “...as nor mas so ci a is e os va lo res éti cos de vem pre va le cer

so bre os va lo res do mer ca do im pes so al ou pelo me nos re sis tir a

eles”.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.013136-4, da comarca de Timbó,
em que são apelantes Americana
Granitos do Brasil Ltda. e Er nest
Ulrich Prill, sendo apelado Banco do
Brasil S/A:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, pro ver, em
par te, o re cur so.

Cus tas le ga is.

1. Ame ri ca na Gra ni tos do Bra sil 
Ltda. e Ernest Ulrich Prill opu se ram
em bar gos à exe cu ção  que lhe mo ve
Ban co do Bra sil S/A, es tri ba da em cé -
du la de cré di to in dus tri al, re pu tan do
abu si vos os ín di ces de cor re ção mo -
ne tá ria e ta xas de ju ros apli ca dos,
cen su ran do, ain da, a cu mu la ção des -
tes. Ao de po is, evo ca ram a te o ria da
im pre vi são pa ra jus ti fi car a ne ces si da -
de de re vi são das cláu su las con tra tu a -
is.

Impug nan do os em bar gos, a
ins ti tu i ção fi nan ce i ra sus ten tou que os 
ju ros e ín di ces de cor re ção mo ne tá ria
fo ram pac tu a dos e co a du nam-se com
a le gis la ção em vi gor. Sus ten tou, tam -
bém, a pos si bi li da de de ca pi ta li za ção
dos ju ros e a efi cá cia con ti da do art.
192, § 2º, da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Em se gui da foi en tre gue a
pres ta ção ju ris di ci o nal, jul gan do-se
im pro ce den tes os em bar gos.

Insa tis fe i tos com o de ci sum
mo no crá ti co, os em bar gan tes in ter pu -
se ram re cur so de ape la ção, sus ten -
tan do a apli ca bi li da de do Có di go de
De fe sa do Con su mi dor à es pé cie,
pug nan do pe la re du ção dos ju ros ao
li mi te cons ti tu ci o nal (art. 192, § 2º),
com ba ten do sua ca pi ta li za ção e a
mul ta con tra tu al exi gi da.

Re dar güin do ao ape lo, o em -
bar ga do afir mou que o Có di go de De -
fe sa do Con su mi dor não se pres ta a
re ger os ne gó ci os ban cá ri os, que o
dis po si ti vo cons ti tu ci o nal li mi ta dor dos 
ju ros não é au to-aplicável e que é ca -
bí vel a ca pi ta li za ção dos ju ros em se
tra tan do de cé du la de cré di to.

Após, os au tos as cen de ram a
es te grau de ju ris di ção.

2.  Pro vê-se, em par te, o re cur -
so.

2.1. Na da obs tan te se ja de apli -
ca ção cor ren tia a Sú mu la 121 do Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral, con subs tan -
ci an do ve da ção ao ana to cis mo, o
De cre to-Lei n. 413/69 ad mi te a ca pi ta -
li za ção dos ju ros em se tra tan do de
cé du la de cré di to in dus tri al, o que é da 
dic ção do art. 16, inc. V, da que le tex to
le gal. Não bas tas se a ex pres sa pre vi -
são em lei, a vi a bi li da de da apli ca ção
de ju ros so bre ju ros nos dé bi tos re pre -
sen ta dos por cé du las de cré di to co -
mer ci al, agrí co la e in dus tri al é apon ta -
da pe la Sú mu la 93 do Su pe ri  or
Tri bu nal de Jus ti ça.
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Nes sa tri lha já hou ve de ci -
sões des ta Cor te de Jus ti ça, co mo
as pro la ta das na Ape la ção Cí vel n.
96.008375-8, de São Mi guel do Oes -
te, re la ta da pe lo ilus tre Des. Nel son
Scha e fer Mar tins (in DJ n. 9.952 de
17/4/98), e na Ape la ção Cí vel n.
46.908, de Tim bó, em acór dão da la -
vra des te re la tor (j. 13/12/94). 

Por tan to, a in sur gên cia dos
em bar gan tes, nes se par ti cu lar, não é
de ser con for ta da.

2.2. Sa li en tam os re cor ren tes,
ou tros sim, que as mu dan ças eco nô -
mi cas tor na ram as  cláu su las ins cul pi -
das na cé du la in dus tri al por de ma is
one ro sas, im pon do-se, as sim, sua re -
vi são.

No en tan to, a te o ria da im pre vi -
são é ina pli cá vel ao ca so sub ju di ce,
ca ben do sua in ci dên cia em si tu a ções
ex cep ci o na lís si mas, em que con tin -
gên ci as ex tra or di ná ri as te nham des fi -
gu ra do o que se aven ça ra. Com efe i -
to, as vi cis si tu des da eco no mia
bra si le i ra são fe nô me nos or di na ri a -
men te ob ser va dos, sen do ín via a pre -
ten são de es qui var-se do adim ple -
men to do con cer to sob o ar gu men to
té pi do de que im pre vi sí ve is os ma lo -
gros eco nô mi cos.

É da ju ris pru dên cia:

“...Te o ria da im pre vi são

“Tem-se sus ci ta do a te o ria da
im pre vi são, sem pre que sur ge ne ces -
si da de de se re e qui li brar o con tra to,
ou re sol vê-lo, em hi pó te ses ta is que
se tor ne im pos sí vel o seu cum pri -
men to, fren te a ex ces si va one ro si da -
de a que es ta rá su je i ta uma das par -
tes. Isto em de cor rên cia de fa to
ab so lu ta men te ine vi tá vel e ines pe ra -
do, o que não se apli ca à edi ção de
um no vo pla no eco nô mi co, con si de -

ran do-se a con jun tu ra na ci o nal, mar -
ca da pe la ins ta bi li da de” (Ap. Cív. n.
88.061801-9, de Rio do Sul, rel. Des.
Elá dio Tor ret Ro cha).

“...Na te o ria da im pre vi são exi -
ge-se que a al te ra ção das cir cuns tân -
ci as se ja de tal or dem que a ex ces si va 
one ro si da de das par ce las não pos sa
ser pre vis ta. ‘A im pre vi são há de ocor -
rer do fa to de ser a al te ra ção de ter mi -
na da por cir cuns tân ci as ex tra or di ná ri -
as. As mo di fi ca ções por as sim di zer
nor ma is do es ta do de fa to exis ten te
ao tem po da for ma ção do con tra to de -
vem ser pre vis tas, po is cons ti tu em
uma das ra zões que mo vem o in di ví -
duo a con tra tar, ga ran tin do-se con tra
as va ri a ções que tra ri am in se gu ran ça
as su as re la ções ju rí di cas’ (Orlan do
Go mes, Te o ria Ge ral dos Con tra tos,
Rio de Ja ne i ro, Fo ren se, 1979, pág.
43)” (1ª CC, Ap. Cív. n. 97.003115-7,
de Pa lho ça, rel. Des. Fran cis co Oli ve i -
ra Fi lho, j. 16/9/97).

2.3. Sus ten tam os ape lan tes
que a cé du la de cré di to in dus tri al que
ins trui a exe cu ção en cer ra cláu su las
abu si vas, pe lo que pos tu lam sua ade -
qua ção aos di ta mes do Có di go de De -
fe sa do Con su mi dor.

A ori en ta ção que im pe ra va nes -
ta Cor te de Jus ti ça era de que o re fe ri -
do Co dex não se pres ta va a re grar
ins ti tu i ções fi nan ce i ras, por que o pro -
du to ne go ci a do pe lo ban co não se ria
en tre gue ao des ti na tá rio fi nal, in ci din -
do, por is so, a le gis la ção ban cá ria.

No en tan to, ju ris pru dên cia ma is 
re cen te vem con sa gran do que mes mo 
os ban cos de vem pa u tar-se pe las di -
re tri zes do Có di go de De fe sa do Con -
su mi dor. Nes ta sen da:

“...A ori en ta ção ju ris pru den ci al
tem evo lu í do no sen ti do de pos si bi li tar 
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o con tro le ju di ci al dos con tra tos de
ade são, apli can do-se o Có di go de De -
fe sa do Con su mi dor, ain da que se tra -
te de pac to de cré di to ban cá rio...” (Ap. 
Cív. n. 49.970, de Blu me nau, re la ta do
pe lo sig na tá rio, j. 16/5/96).

Em pre ce den te do Tri bu nal de
Alça da do Rio Gran de do Sul, as sen -
tou-se:

“O con ce i to de con su mi dor, por 
ve zes, se am plia, no CDC, pa ra pro te -
ger quem ‘equi pa ra do’. É o ca so do
art. 29. Pa ra o efe i to das prá ti cas co -
mer ci a is e da pro te ção con tra tu al,
equi pa ram-se aos con su mi do res to -
das as pes so as, de ter mi ná ve is ou
não, ex pos tas às prá ti cas ne les pre -
vis tas’.

“O CDC re ge as ope ra ções
ban cá ri as, in clu si ve as de mú tuo ou
de aber tu ra de cré di to, po is re la ções
de con su mo.

“O pro du to da em pre sa de ban -
co é o di nhe i ro ou o cré di to, bem ju ri di -
ca men te con su mí vel, sen do, por tan to, 
for ne ce do ra; e con su mi dor o mu tuá rio 
ou cre di ta do” (RT 697/173).

O Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça
tam bém tem da do mos tras da no va
ten dên cia ju ris pru den ci al:

“Có di go de De fe sa do Con su -
mi dor. Ban cos. Cláu su la pe nal. Li mi -
ta ção em 10%. 1. Os ban cos, co mo
pres ta do res de ser vi ços es pe ci al men -
te con tem pla dos no art. 3º, § 2º, es tão
sub me ti dos às dis po si ções do Có di go
de De fe sa do Con su mi dor. A cir cuns -
tân cia de o usuá rio dis por do bem re -
ce bi do atra vés da ope ra ção ban cá ria,
trans fe rin do-o a ter ce i ros, em pa ga -
men to de ou tros bens ou ser vi ços,
não o des ca rac te ri za co mo con su mi -
dor fi nal dos ser vi ços pres ta dos pe lo
ban co...” (REsp. n. 57.974, do Rio

Gran de do Sul, rel. Ruy Ro sa do de
Agui ar Jú ni or, in DJU de 29/5/95, pág.
15.524).

Por con ta dis so, a mul ta mo ra -
tó ria, em bo ra de vi da, é de ser mi no ra -
da pa ra 2%, de sor te a amol dar-se ao
§ 1º do art. 52 do Esta tu to do Con su -
mi dor.

2.4. Por der ra de i ro, acer ca da
li mi ta ção cons ti tu ci o nal das ta xas de
ju ros re a is, cum pre ob ser var que, ape -
sar de ma jo ri tá rio o en ten di men to de
que o § 3º do art. 192 da Cons ti tu i ção
Ci da dã ca re ce de au to-aplicabilidade,
a ori en ta ção con trá ria vem-se for ta le -
cen do, an ga ri an do a sim pa tia des ta
Câ ma ra (Ap. Cív. n. 97.015457-7, de
São Mi guel do Oes te, re la ta da pe lo
subs cri tor, j. 23/4/98), ou tro ra de fen -
so ra de po si ci o na men to di ver so.

Ape sar de ven ci do, o Min. Pa u -
lo Bros sard, na ADIn. n. 004—DF, te -
ve o en se jo de sus ten tar a efi cá cia
ime di a ta da nor ma pre fa la da, co men -
tan do em seu vo to:

“Te nho pa ra mim que o § 3º do
art. 192 tem em si mes mo ele men tos
bas tan tes pa ra im pe rar des de lo go e
in de pen den te men te de lei com ple -
men tar, até por que es ta, que ren do ou
não o le gis la dor, não po de rá ter co mo
ju ro má xi mo 12% ao ano, in clu í das
nes sa ta xa que, aliás, não é no va en -
tre nós, to da e qual quer co mis são ou
ti po de re mu ne ra ção di re ta ou in di re -
ta men te re fe ri da à con ces são do cré -
di to. Isto por que, co mo é sa bi do, co mo
a cha ma da lei de usura pres cre ves se
co mo li mi te má xi mo a ta xa de ju ros de
12%, ins ti tu i ções fi nan ce i ras, sob
pres são do fe nô me no in fla ci o ná rio,
pas sa ram a co brar ou tras ta xas sob
ró tu los dis tin tos.
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“Qu e ren do ou não que ren do o
le gis la dor ele não po de rá au to ri zar a
co bran ça de qual quer re mu ne ra ção
se ja a que tí tu lo for, di re ta ou in di re ta -
men te li ga da à con ces são de cré di to,
além do ju ro, ju ro es te que se rá de até 
12% e em ca so al gum su pe ri or a es sa
ta xa” (RTJ 147/830).

Per fi lhan do es se en ten di men -
to, o Mi nis tro Car los Vel lo so, ao pers -
cru tar o te ma em dis cus são, con sig -
nou tra tar-se de nor ma pro i bi tó ria ou
ve da tó ria, de apli ca bi li da de ime di a ta,
sa li en tan do que “As nor mas cons ti tu -
ci o na is são, de re gra, au to-aplicáveis,
va le di zer, são de efi cá cia ple na e de
apli ca bi li da de ime di a ta. Já foi o tem po 
em que pre do mi na va a dou tri na no
sen ti do de que se ri am ex cep ci o na is
as nor mas cons ti tu ci o na is que se ri am, 
por si mes mas, exe cu tó ri as”. E ar re -
ma tou: “...o que de ve o in tér pre te fa -
zer, di an te de um tex to cons ti tu ci o nal
de du vi do sa au to-aplicabilidade, é ve -
ri fi car se lhe é pos sí vel, me di an te os
pro ces sos de in te gra ção, in te grar a
nor ma à or dem ju rí di ca.

“É o ca so da ‘ta xa de ju ros re a is’
ins cri ta no § 3º do art. 192 da Cons ti -
tu i ção, que tem con ce i to ju rí di co in de -
ter mi na do, e que, por is so mes mo, de -
ve o ju iz con cre ti zar-lhe o con ce i to,
que is to cons ti tui ca rac te rís ti ca da fun -
ção cons ti tu ci o nal” (RTJ 147/816).

Mu i to em bo ra o ca put  do art.
192 da Cons ti tu i ção de 1988 alu da à
fe i tu ra de lei com ple men tar, o § 3º, em 
sua pri me i ra par te, é de com ple ti tu de
in dis pu tá vel, des ve lan do a fra gi li da de
e inu ti li da de das cir cun lo cu ções que
se tem cons tru í do pa ra ne gar a au -
to-aplicabilidade do pre ce i to (Ro ber to
W. Ama ran te, Con tra tos Ban cá ri os —
De Qu em é a Mo ra?, in Re vis ta Ju rí di -

ca, ver be te 226, pág. 47). Por con ta
dis so, vin cu lar a exe qüi bi li da de da re -
gra do art. 192, § 3º, CF/88, à edi ção
de lei com ple men tar que a re gu la men -
te equi va le ria a ren der pre i to ao ta u to -
ló gi co. Cul tu ar-se a re dun dân cia é,
per se, con du ta cen su rá vel, exas pe -
ran do sua re pro va bi li da de quan do,
co mo na ma té ria em te la, im por tar sé -
rio gra va me a quem re cor re a ins ti tu i -
ções fi nan ce i ras, bem co mo a ma nu -
ten ção de ne fas ta be nes se a es ses
en tes.

Não se ol vi de, ou tros sim, que,
mes mo com a su per ve niên cia de lei
com ple men tar, pon do em fo co os ju -
ros re a is, em hi pó te se al gu ma — e is -
so é in du bi tá vel — ad mi tir-se-á o es ta -
be le ci men to de ta xas ex ce den tes aos
12% anu a is, por plas mar evi den te
afron ta ao tex to cons ti tu ci o nal. Aliás,
foi nes se sen ti do a pro fí cua ad ver tên -
cia do ilus tre Des. Car los Pru dên cio,
ao re la tar acór dão pro fe ri do na Ape la -
ção Cí vel n. 96.006262-9, da Ca pi tal,
aver ban do:

“A nor ma que re gu la men ta rá
re fe ri do pa rá gra fo ja ma is po de rá fir -
mar ju ros su pe ri o res aos 12%; po de -
rá, sim, es ta be le cer um li mi te me nor.
E, nes te ca so, qual a ne ces si da de de
lei re gu la men ta do ra se es ta nun ca po -
de rá fi xá-los aci ma de 12% ao ano.
Por is so, o § 3º do art. 192 da CF tem
efi cá cia ple na e ime di a ta, já que ve da
ex pres sa men te a co bran ça de ju ros
su pe ri or ao li mi te ne le fi xa do, além de
as se gu rar di re i to dos ope ra do res do
mer ca do fi nan ce i ro de vê-lo apli ca do.
Ou se ja, com ou sem lei com ple men -
tar, a ta xa de ju ros re a is não po de rá
ser ma is que 12% ao ano; a lei a ser
ela bo ra da é que es ta rá su bor di na da
ao § 3º do art. 192, e não es te su bor di -
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na do àque la; não há ne ces si da de de
re pe tir o que já es tá na Cons ti tu i ção.

“Em ver da de, o pa rá gra fo em
ques tão é au to-aplicável pe lo sim ples
ar gu men to de que tu do que pres cre -
ve rá a lei com ple men tar es tá e de ve rá 
es tar de acor do com a nor ma cons ti tu -
ci o nal, ou en tão se rá in cons ti tu ci o nal;
a le gis la ção in fra cons ti tu ci o nal não
po de rá ne gar vi gên cia ao dis po si ti vo
já fir ma do na Cons ti tu i ção, mu i to me -
nos im por-lhe li mi tes” (1ª CC, j.
24/9/96).

Na re fi na da in te lec ção do Des.
Trin da de dos San tos, “Por ins cul pir
uma nor ma es sen ci al men te res tri ti va,
o art. 192, § 3º, da Lei Ma i or, eri giu um 
di re i to au to-exercitável no âm bi to do
sis te ma fi nan ce i ro pá trio, já que de li -
mi tou, com ple ni tu de, a ta xa má xi ma
de ju ros re a is a ser pra ti ca da no ter ri -
tó rio na ci o nal. A não ser por pu ro pro -
te ci o nis mo aos eco no mi ca men te ma is 
for tes, ver da de i ra men te de ten to res do 
mo no pó lio fi nan ce i ro, é que se po de rá 
ad mi tir pos sa o le gis la dor or di ná rio
con tra por-se, em nor ma re gu la men ta -
do ra, à re a li da de im plan ta da cons ti tu -
ci o nal men te, ins ti tu in do, en tão, uma
ta xa su pe ri or a 12% anu a is” (1ª CC,
Ap. Cív. n. 97.010947-4, de Ma ra vi -
lha, j. 4/11/97).

No mes mo di a pa são, con quan -
to em vo to ven ci do, o des ta ca do Des.
Nel son Scha e fer Mar tins co men tou:

“A li mi ta ção cons ti tu ci o nal da
ta xa de ju ros é apli cá vel de ime di a to.
Enten de-se por ju ro re al o ju ro no mi -
nal de fla ci o na do, ou se ja, o ju ro ex ce -
den te à ta xa in fla ci o ná ria.

“As nor mas cons ti tu ci o na is que 
con te nham ve da ções, pro i bi ções ou
que de cla rem di re i tos são, de re gra,

do ta das de efi cá cia ju rí di ca ple na e
au to-aplicáveis.

“A de ci são con ti da na Ação Di -
re ta de Incons t i  tu ci o na l i  da de n.
004—DF, Su pre mo Tri bu nal Fe de ral,
não pos sui ca rá ter vin cu la ti vo. A idéia
de que o § 3º do art. 192 da Car ta
Mag na es te ja a de pen der de lei com -
ple men tar im por ta em ver da de i ro
aten ta do à so be ra nia do po der cons ti -
tu in te até por que, é evi den te, a le gis -
la ção in fra cons ti tu ci o nal não po de rá
ne gar vi gên cia ao dis po si ti vo já es -
cul pi do na Cons ti tu i ção, nem im -
por-lhes li mi tes” (2ª CC, Ap. Cív. n.
97.000272-6, de São Car los, rel. Des.
New ton Tri sot to, j. 8/5/97).

O Tri bu nal de Alça da do Rio
Gran de do Sul tam bém tem si do ma -
nan ci al de con si de rá vel nú me ro de jul -
ga dos so bre a ma té ria, a sa ber:

“Ju ros re mu ne ra tó ri os — Li mi -
ta ção a 12% ao ano — Nor ma cons ti -
tu ci o nal — Au to-aplicabilidade.

“Entre ma is de uma so lu ção
pos sí vel no or de na men to ju rí di co, es -
co lhe-se aque la di ta da por cri té rio va -
lo ra ti vo e po lí ti co, no sen ti do de que
os ju ros re mu ne ra tó ri os são li mi ta dos
a 12% ao ano, tan to pe lo en ten di men -
to da au to-aplicabilidade da nor ma
cons ti tu ci o nal, quan to pe la in ci dên cia
da le gis la ção in fra cons ti tu ci o nal”
(TARS, 3º Gr. Cív., Emb. 196080501,
de Pla nal to, rel. Car los Alber to Alves
Mar ques, in Adco as n. 8157524).

“Ju ros — Li mi te cons ti tu ci o nal
— Art. 192, § 3º, da CF — Nor ma que
dis pen sa re gu la men ta ção pa ra sua
ime di a ta apli ca ção.

“Fi xa da a ta xa de ju ros no li mi te 
má xi mo de 12% em tex to ex pres so da
Cons ti tu i ção Fe de ral, a re du ção a es -
se li mi te dos ju ros co bra dos em ope ra -
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ções de cré di to é im po si ção cons titu -
ci o nal que dis pen sa re gu la men ta ção
pa ra sua ime di a ta apli ca ção” (Ap. Cív. 
n. 5.560, j. 21/8/90, rel. Des. Re na to
Ma reschy).

“Ju ros re a is. Arti go 192, § 3º.

“Dis po si ti vo não su je i to a re gu -
la men ta ção. Apli ca bi li da de ime di a ta.
A re mu ne ra ção do ca pi tal e a re mu ne -
ra ção de ser vi ço re fe ri do à con ces são
do cré di to cons ti tu em ju ros re a is e
não po dem su pe rar a 12% ao ano.
Ape la ção des pro vi da” (Jul ga dos do
TARGS 76/298).

Extrai-se do cor po de acór dão
exa ra do na Ape la  ção Cí  ve l  n .
196082648, de Pas so Fun do, o se -
guin te frag men to:

“O dis po si ti vo cons ti tu ci o nal,
sa li en te-se, é au to-aplicável, po is so -
men te os in ci sos do art. 192 é que de -
pen dem de lei re gu la men ta do ra, en -
quan to o li mi te dos ju ros é da do no §
3º, só re me ten do pa ra lei com ple men -
tar a de fi ni ção da san ção pe nal ao cri -
me de usu ra. Ocor re, co mo fi cou as -
sen ta  do na Ape la  ção Cí  ve l  n .
189078439, da 1ª Câ ma ra do egré gio
Tri bu nal de Alça da, que a nor ma já
con tém, em seu enun ci a do, to dos os
ele men tos ne ces sá ri os à sua apli ca -
ção. Lo go, é au to-executável, de in ci -
dên c ia  ime d i  a  ta  (BIM 153/36,
JTARGS 75/156, 78/356, 79/200,
80/200 e 357, 83/246 e 273), ade rin -
do-se, en fim, à cor ren te que te ve co -
mo pre cur so res no Esta do os acór -
dãos men ci o na dos em JTARGS
79/320” (3ª CC). 

Va le aten tar, ain da, pa ra as
Ape la ções Cí ve is ns. 191.122.019, da 
Ca pi tal, rel. Ju racy Vi le la de Sou sa, j.
14/8/92, e 196.130.710, de Pas so
Fun do, do mes mo So da lí cio.

O egré gio Tri bu nal de Alça da
de Mi nas Ge ra is já de ci diu:

“Ju ros — CF/88 — Au to-apli ca -
bi li da de. É au to-aplicável o § 3º do
art. 192 da CF, que pro í be a co bran ça
de ju ros aci ma de 12% do va lor atu a li -
za do do dé bi to, pe lo que exer ce agi o -
ta gem quem in frin ge a re gra” (3ª CC,
Ap. Cív. n. 115.947-3, rel. Ju iz Xi me -
nes Car ne i ro, in DJ  de 13/6/92).

No ma gis té rio de Jo sé Afon so
da Sil va, “Está pre vis to no § 3º do art.
192 que as ta xas de ju ros re a is, ne las
in clu í das co mis sões e qua is quer ou -
tras re mu ne ra ções di re ta ou in di re ta -
men te re fe ri das à con ces são do cré di -
to, não po de rão ser su pe ri o res a do ze
por cen to ao ano; a co bran ça aci ma
des se li mi te se rá con ce i tu a da co mo
cri me de usu ra, pu ni do, em to das as
su as mo da li da des, nos ter mos que a
lei de ter mi nar.

“Esse dis po si ti vo ca u sou mu i ta
ce le u ma e mu i ta con tro vér sia quan to
à sua apli ca bi li da de.

“Pro nun ci a mo-nos, pe la im -
pren sa, a fa vor de sua apli ca bi li da de
ime di a ta, por que se tra ta de uma nor -
ma au tô no ma, não su bor di na da à lei
pre vis ta no ca put do ar ti go. To do pa -
rá gra fo, quan do tec ni ca men te bem si -
tu a do (e es te não es tá, por que con tém 
au to no mia de ar ti go), li ga-se ao con te -
ú do do ar ti go, mas tem au to no mia nor -
ma ti va. Ve ja-se, por exem plo, o § 1º
do mes mo art. 192. Ele dis ci pli na as -
sun to que cons ta dos incs. I e II do ar -
ti go, mas su as de ter mi na ções, por si,
são au tô no mas, po is uma vez ou tor -
ga da qual quer au to ri za ção, ime di a ta -
men te ela fi ca su je i ta às li mi ta ções im -
pos tas no ci ta do pa rá gra fo.

“Se o tex to, em ca u sa, fos se
um in ci so do ar ti go, em bo ra com nor -
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ma ti vi da de for mal au tô no ma, fi ca ria
na de pen dên cia do que vi es se a es ta -
be le cer a lei com ple men tar. Mas, ten -
do si do or ga ni za do num pa rá gra fo,
com nor ma ti vi da de au tô no ma, sem
re fe rir-se a qual quer pre vi são le gal ul -
te ri or, de tém efi cá cia ple na e apli ca bi -
li da de ime di a ta. O dis po si ti vo, aliás,
tem au to no mia de ar ti go, mas a pre o -
cu pa ção, mu i tas e mu i tas ve zes re ve -
la da ao lon go da ela bo ra ção cons ti tu -
ci o nal, no sen ti do de que a Car ta
Mag na de 1988 não apa re ces se com
de ma si a do nú me ro de ar ti gos, le vou a 
Re la to ria do tex to a re du zir ar ti gos a
pa rá gra fos e uns e ou tros, não ra ro, a
in ci sos. Isso, no ca so em exa me, não
pre ju di ca a efi cá cia do tex to” (Cur so
de Di re i to Cons ti tu ci o nal Po si ti vo, 12ª
ed., São Pa u lo, Ma lhe i ros, 1996, pág.
758).

Ain da com es te io na dou tri na,
tem-se que a nor ma en fo ca da “a)...é
au to-aplicável, bas tan do-se por si na
qua li da de de di re ti va ma te ri al per ma -
nen te...; b) ad mi tin do-se, pa ra ar gu -
men to, a ne ces si da de de re gu la men -
ta ção, de ve-se ob tem pe rar que a
Cons ti tu i ção de li mi tou cla ra e ex pli ci -
ta men te o per cen tu al de 12% anu a is,
vin cu lan do o le gis la dor, jul ga dor e os
par ti cu la res nes ses li mi tes; c) tam bém 
ad ar gu men to, ain da que pro gra má ti -
co, o dis po si ti vo tem con te ú do li mi ta ti -
vo e even tu al lei com ple men tar re gu -
la men ta do ra não po de ria ul tra pas sar
a ta xa es ti pu la da, sob pe na de de cla -
ra ção de in cons ti tu ci o na li da de” (Gus -
ta vo Sa ad Di niz, Ju ros nos Con tra tos
Par ti cu la res de Mú tuo e Fi nan ci a men -
to Ban cá rio de Cré di to, in Re vis ta Ju -
rí di ca, v. 240, pág. 27).

Ante a ex pli ci tu de do § 3º do
art. 192 da Lex Fun da men ta lis, con -
tes tar a au to-aplicabilidade da que le

pre cep ti vo se ria ob se qui ar as ins ti tu i -
ções fi nan ce i ras com emo lu men to
imo de ra do.

De ter mi nan do a Cons ti tu i ção
Fe de ral que os ju ros re a is não po dem
des bor dar o lin de de 12% ao ano,
inex pli cá vel con ser var-se a ori en ta ção 
de que agri lho a do à edi ção de lei com -
ple men tar. É mes mo im pon de rá vel a
sa nha com que se tem si na li za do fa -
vo ra vel men te às ins ti tu i ções ban cá ri -
as, pos ter gan do di re i tos ga ran ti dos
pe la Car ta Cons ti tu ci o nal.

To lher ga ran ti as fun da men ta is,
alar de an do a ca rên cia de au to-apli ca -
bi li da de das nor mas que as pre ve jam,
é ten dên cia per ni ci o sa, ca paz de der -
ru ir o que Kon rad Hes se no me a ria
“von ta de de cons ti tu i ção”, fa zen do es -
bo ro ar, por con se guin te, a for ça nor -
ma ti va da Car ta Fun da men tal.

Nes se con tex to, é ati la da a
con clu são de Édis Mi la ré, ao con sig -
nar que “...no Esta do So ci al de Di re i to, 
à ex tre ma fa ci li da de com que no vos
di re i tos são de cla ra dos, con tra põe-se
a min gua da atu a ção prá ti ca des ses
di re i tos” (apud Síl vio Do bro wols ki, A
Ne ces si da de de Ati vis mo Ju di ci al no
Esta do Con tem po râ neo, in Re vis ta da 
Esco la Su pe ri or da Ma gis tra tu ra do
Esta do de San ta Ca ta ri na, vol. 2, pág.
164).

A li mi ta ção cons ti tu ci o nal aos
ju ros re a is é me di da de im por tân cia
so ci o e co nô mi ca in vul gar, sig ni fi can -
do, na li ção de MacP her son, que “...as 
nor mas so ci a is e os va lo res éti cos de -
vem pre va le cer so bre os va lo res do
mer ca do im pes so al ou pe lo me nos re -
sis tir a eles” (apud Cé sar Pa sold, A
Fun ção So ci al do Esta do Con tem po -
râ neo e o Po der Ju di ciá rio, in Re vis ta
de Esco la Su pe ri or da Ma gis tra tu ra do 
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Esta do de San ta Ca ta ri na, vol. 2, pág.
37).

Enfa ti ze-se que pro tra ir a efe ti -
va ção do ba li za men to cons ti tu ci o nal
dos ju ros im por ta ria vo la ti li zar a Lex
Ma ter, tor nan do-a le tra mor ta, me ra
so le ni da de, ten do por ci ce ro nes um
cons ti tu in te des pre ca ta do — por des -
cu rar da cla re za do tex to cons ti tu ci o -
nal — e um Ju di ciá rio com pla cen te
com a vo ra ci da de dos ban cos. 

 3. Por to do o ex pos to, dá-se
pro vi men to, em par te, ao re cur so, pa -
ra de ter mi nar se ja res pe i ta do o ba li za -

men to cons ti tu ci o nal das ta xas de ju -
ros re a is (12% ao ano) e re du zir a
mul ta mo ra tó ria pa ra 2% do sal do de -
ve dor. 

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Alci -
des Agui ar.

Florianópolis, 4 de junho de 1998.

João José Schaefer,

Presidente com voto;

Pedro Manoel Abreu,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 50.817 (88.087654-0), DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Trindade dos Santos

Con sig na ção em pa ga men to. Isen ção de cor re ção mo ne tá ria. 
Art. 47 das Dis po si ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as. Ple i to for mu -
la do pelo ava lis ta. Li mi te da obri ga ção sub si diá ria não ex ce den te a
5.000 OTNs. Di re i to do co o bri ga do à anis tia cons ti tu ci o nal. Sen ten -
ça re for ma da. Re cla mo re cur sal pro vi do.

— Inques ti o na vel men te, o li mi te a que se re fe re o art. 47, item
IV, § 3º, das Dis po si ções Tran si tó ri as da Lex Ma ter, para a ob ten ção 
do be ne fí cio da de no mi na da anis tia cons ti tu ci o nal, há que con si de -
rar, não os em prés ti mos ban cá ri os iso la dos, mas o so ma tó rio de to -
dos eles.

— Alcan çan do re fe ri do be ne fí cio não só o obri ga do prin ci -

pal, como tam bém os ga ran ti do res sub si diá ri os, em re la ção a es tes o

que deve ser con si de ra do é, não o so ma tó rio dos dé bi tos con tra í dos

pela de ve do ra, mas o va lor da obri ga ção ou da soma dos em prés ti -

mos ava li za dos. Assim, se o con sig nan te fi gu rou como ga ran te sub -

si diá rio em um úni co fi nan ci a men to, não ex tra po lan te este ao li mi te

má xi mo de com pro me ti men to pre vis to na dis po si ção cons ti tu ci o nal

per ti nen te, faz jus ele, in con tes ta vel men te, à be nes se le gal.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.

88.087654-0 (50.817), da comarca de
Criciúma (3ª Vara Cível, Infância e
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Juventude), em que é apelante Márcio
Benetton de Souza, sendo apelado o
Banco do Estado do Rio de Ja neiro
S/A:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, pro ver o
re cur so, in ver ti dos os en car gos su cum -
ben ci a is.

Cus tas le ga is.

Már cio Be net ton de Sou za, na
con di ção de Sport-Cross Indús tria e
Co mér cio de Cal ça dos Ltda., afo rou
ação de con sig na ção em pa ga men to
con tra o Ban co do Esta do do Rio de
Ja ne i ro S/A — Ba nerj.

Adu ziu que a ci ta da em pre sa
con tra iu em prés ti mo com o tam bém
men ci o na do ban co em de zem bro de
1986, na or dem de Cz$ 500.000,00,
atra vés de Cé du la de Cré di to Co mer -
ci al, a qual é ob je to da Exe cu ção n.
199/87 con tra si in ten ta da, na con di -
ção de ava lis ta.

Re la tou que a fir ma pas sou por
pe río dos de di fi cul da des, re que ren do
con cor da ta e, pos te ri or men te, fa lên -
cia.

Sus ten tou que pre en che os re -
qui si tos pa ra a con ces são dos be ne fí -
ci os do dis pos to no art. 47 do Ato das
Dis po si ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó -
ri as, on de não se apli ca a cor re ção
mo ne tá ria nos em prés ti mos con ce di -
dos por ban cos ou ins ti tu i ções fi nan -
ce i ras, sen do que o ban co não ad mi te
es se en ten di men to, não ace i tan do o
pa ga men to da dí vi da nes sas con di -
ções.

Re que reu a ace i ta ção do de -
pó si to (Cz$ 620.000,00), aco lhen do
se us ar gu men tos e jul gan do pro ce -
den te o pe di do.

Ofe re cen do con tes ta ção, o Ba -
nerj ar güiu a im pos si bi li da de de o ava -
lis ta be ne fi ci ar-se da anis tia cons ti tu -
c i  o  nal ;  in  sur  g iu-se quan to à
não-integralidade do de pó si to, en ten -
den do por in te gral o va lor prin ci pal,
jun ta men te com a cor re ção mo ne tá -
ria, os ju ros pac tu a dos e os en car gos
mo ra tó ri os pre vis tos no con tra to;
quan to à au sên cia do re qui si to le gal
do tem po e do en qua dra men to da fa li -
da nos pres su pos tos le ga is; bem co -
mo a ine xis tên cia de re cu sa de sua
par te; e a fal ta de in te res se de agir por 
não es tar de mons tra do que pro pôs
pa ga men to ex tra ju di ci al e por que a
exe cu ção do dé bi to é an te ri or à ação
con sig na tó ria. Sa li en tou tam bém a
nu li da de da ci ta ção.

Pug nou pe la im pro ce dên cia do
pe di do por tal com as co mi na ções de
es ti lo.

Impug na ção à con tes ta ção às
fls. 48 a 56.

Após au diên cia, na qual a pro -
pos ta con ci li a tó ria res tou ine xi to sa,
apre sen ta ram os li ti gan tes ale ga ções
fi na is.

Sen ten ci an do, o MM. Ju iz de
Di re i to mo no crá ti co de cla rou o au tor
ca re ce dor de di re i to re fe ren te à ação
con sig na tó ria, con de nan do-o ao pa -
ga men to das des pe sas pro ces su a is e
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os fi xa dos em
15%  do va lor de po si ta do. Isso por que 
o va lor da dí vi da su pe rou o dis pos to
no § 3º, IV, do art. 47 do ADCT.

Incon for ma do, o ven ci do ape -
lou, ob je ti van do a re for ma da sen ten -
ça, ale gan do pa ra tan to que o va lor do 
em prés ti mo era de Cz$ 500.000,00,
in fe ri or a 5.000 OTNs, tan to que o va -
lor da do à exe cu ci o nal tam bém é de
Cz$ 5.000,00.
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Cer to é que exis ti am ou tros do is
em prés ti mos, po rém nes ses con tra tos 
os ava lis tas são ou tros, sen do que a
anis tia cons ti tu ci o nal de ve rá in ci dir
em ca da em prés ti mo iso la da men te.

Com a res pos ta re cur sal, al çou
o ca der no pro ces su al a es te Tri bu nal
de Jus ti ça.

É o re la tó rio.

A in sur gên cia ape la to ri a men te
ma ni fes ta da pe lo con sig nan te es tá a
me re cer aga sa lho.

O ple i to con sig na tó rio do re cor -
ren te te ve co mo ful cro o art. 47 do Ato
das Dis po si ções Cons ti tu ci o na is
Tran si tó ri as que in tro du ziu no or de na -
men to ju rí di co pá trio, ain da que pa ra
vi gên cia tem po rá ria, a de no mi na da
“anis tia cons ti tu ci o nal”.

A in sig ne Jul ga do ra sin gu lar
de cre tou, en tre tan to, após cum pri da a 
ri tu a lís ti ca pro ces su al in di ca da, a ca -
rên cia de ação, por quan to, no seu res -
pe i tá vel en ten di men to, in ci dia, no ca -
so, a ve da ção do art. 47, § 3º, inc. IV,
das Dis po si ções Cons ti tu ci o na is
Tran si tó ri as, vez que os dé bi tos ban -
cá ri os de res pon sa bi li da de da obri ga -
da prin ci pal — a Sport-Cross Indús -
tria e Co mér cio de Cal ça dos Ltda. —
as cen di am, no seu so ma tó rio, à
quan tia su pe ri or a 5.000 OTNs, li mi te
má xi mo pre vis to na nor ma cons ti tu ci -
o nal pa ra que se vi a bi li zas se a anis tia
em ques tão.

Cer to faz-se es se en ten di men -
to, por quan to:

“Anis tia cons ti tu ci o nal de cor re -
ção mo ne tá ria. Art. 47 do ADCT, da
Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988. Li mi te.

“— Se o li mi te a que se re fe re o
item IV do par. 3º do art. 47 do Ato das 
Dis po si ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó -

ri as da Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988
de ve ser con si de ra do em re la ção a to -
das as obri ga ções con tra í das pe lo mi -
cro ou pe que no em pre sá rio em da do
es ta be le ci men to de cré di to, ou de re -
fe rên cia a ca da em prés ti mo iso la da -
men te, é ques tão que não se fez pa cí -
fi ca.

“— Nes ta Cor te, tem pre do mi -
na do a ori en ta ção de que o li mi te é
con si de ra do em re la ção a to dos os
em prés ti mos, e não em re la ção a ca -
da um iso la da men te, na li nha, aliás,
de de ci sões do Excel so Pre tó rio, co -
mo a do RE 136.117, rel. o emi nen te
Mi nis tro Octá vio Gal lot ti, DJU de
13/12/91: ‘O li mi te a que se re fe re o
item IV do par. 3º do art. 47 do Ato das 
Dis po si ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó -
ri as, pa ra a con se cu ção do be ne fí cio
con ce di do no ca put do dis po si ti vo, re -
fe re-se à so ma dos va lo res cor res pon -
den tes aos di ver sos tí tu los ou con tra -
tos e não a ca da um de les,
iso la da men te’.

“— Na ver da de, o be ne fí cio
cons ti tu ci o nal foi ins ti tu í do co mo so -
cor ro aos em pre sá ri os e pro du to res
ru ra is que, por sua con di ção fi nan ce i -
ra ma is mo des ta, sen ti ram com ma is
in ten si da de os re fle xos de pla nos eco -
nô mi cos ma lo gra dos, sen do o va lor
de 5.000 OTNs o ní vel má xi mo de en -
di vi da men to que a Cons ti tu i ção con si -
de rou com pa tí vel com o be ne fí cio.

“— Ape lo pro vi do” (Ap. Cív. n.
41.391, da Ca pi tal, rel. Des. João Jo -
sé Scha e fer).

Enfa ti zou, a pro pó si to, a nos sa
Cor te Su pre ma:

“O li mi te a que se re fe re o item
IV do par. 3º do art. 47 do Ato das Dis -
po si ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as, 
pa ra a con se cu ção do be ne fí cio con -
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ce di do no ca put do dis po si ti vo, re fe -
re-se à so ma dos va lo res cor res pon -
den tes aos d i  ver  sos t í  tu  los ou
con tra tos e não a ca da um de les, iso -
la da men te” (RE 129.699, DJU de
3/4/92, rel. Min. Mar co Au ré lio).

O te ma, con si de re-se, não é
pa cí fi co, já ten do de ci di do es ta Ca sa
de Jus ti ça que:

“Se ca da em prés ti mo, iso la da -
men te, não ul tra pas sa o li mi te de cin -
co mil Obri ga ções do Te sou ro Na ci o -
nal ,  es tá  pre en ch i  do um dos
re qui si tos in dis pen sá ve is à con ces -
são da anis tia da cor re ção mo ne tá ria
pre vis ta nas Dis po si ções Tran si tó ri as
da Cons ti tu i ção Fe de ral” (Ap. Cív. n.
31.712, de Orle ans, rel. Des. Nes tor
Sil ve i ra).

Entre tan to, na hi pó te se des tes
au tos, o re cor ren te afo rou o ple i to
con sig na tó rio na con di ção de ava lis ta
da Cé du la de Cré di to Co mer ci al n.
288.00306-46, no va lor de Cz$
500.000,00, ob je to da exe cu ção n.
0199/87, úni co dé bi to da obri ga da
prin ci pal por si ava li za do.

E o dé bi to ava li za do é in fe ri or
ao ní vel má xi mo de en di vi da men to
que cor res pon de, co mo pre ce den te -
men te ex pos to, a 5.000 OTNs, pos to
que, ten do a OTN da épo ca o va lor de
Cz$ 106,40, atin gia o dé bi to de
co-responsabilidade do ape lan te a
pou co ma is de 4.690 OTNs.

Sa be-se que:

“Ava lis ta — O le gis la dor cons ti -
tu in te ao dis por que ‘não exis ti rá cor -
re ção mo ne tá ria’ de se jou, cer ta men -
te, ex tin gui-la de vez, tan to pa ra o
emi ten te do tí tu lo co mo pa ra o ava lis -
ta” (STJ, AI 3.117/SP, rel. Min. Edu ar -
do Ri be i ro, DJU de 3/5/90).

Nes ta Cor te, já se acen tu ou:

“Anis tia cons ti tu ci o nal. Ação de 
con sig na ção em pa ga men to pro pos ta
pe lo ava lis ta. Admis si bi li da de. Re cur -
so pro vi do. Sen ten ça anu la da.

“O be ne fí cio da isen ção da cor -
re ção mo ne tá ria ins ti tu í do pe lo art. 47
do ADCT da CF/88 al can ça tam bém o
ava lis ta, que tem le gi ti mi da de pa ra
pro por ação de con sig na ção em pa ga -
men to”  (Ap. Cív. n. 35/5/91, de Cri ci ú -
ma, rel. Des. Nes tor Sil ve i ra).

Ain da:

“A con ces são do be ne fí cio da
anis tia cons ti tu ci o nal pre vis to no art.
47 das Dis po si ções Tran si tó ri as da
no va CF al can ça tan to o de ve dor prin -
ci pal co mo qual quer ga ran ti dor sub si -
diá rio que es te ja vin cu la do ao mes mo
em prés ti mo” (ADCOAS de 30/4/90,
pág. 179).

No meu en ten di men to, aqui se -
cun da do pe lo ór gão fra ci o ná rio jul ga -
dor, se re fe ren te men te ao obri ga do
prin ci pal o va lor de 5.000 OTNs de va
ser re sul tan te do so ma tó rio de se us
dé bi tos ban cá ri os, com re la ção ao
ava lis ta es te quan tum há que le var em 
con si de ra ção, ape nas e so men te, o
im por te do tí tu lo ava li za do.

E não al can çan do o dé bi to ava -
li za do, por tan to, pa ta mar su pe ri or a
5.000 OTNs, im pu nha-se de fe ri da em
fa vor do ava lis ta con sig nan te a be nes -
se cons ti tu ci o nal al me ja da.

Se ape nas o ava lis ta tem di re i -
to à cha ma da “anis tia cons ti tu ci o nal”,
com es ta não se es ten den do à obri ga -
da prin ci pal, o cre dor, uma vez ex tin ta
a obri ga ção do ava lis ta, po de rá ha bi li -
tar os va lo res re sul tan tes da isen ção
de fe ri da ao ape lan te, nos au tos da
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con cor da ta ou fa lên cia da emi ten te da 
cár tu la.

Pe los mo ti vos ali nha dos é que
se em pres ta pro vi men to ao re cur so
agi ta do pe lo con sig nan te, in ver ten -
do-se os en car gos su cum ben ci a is.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. New -
ton Tri sot to.

Florianópolis, 20 de outubro de 1998.

Carlos Prudêncio,

Presidente com voto;

Trindade dos Santos,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 96.008407-0, DE PINHALZINHO

Re la tor: Des. Trindade dos Santos

Odon tó lo go. Cu mu la ção in de vi da de car gos pú bli cos no
Esta do e no Mu ni cí pio. Su per po si ção de ho rá ri os. Ve da ção cons ti tu -
ci o nal, ade ma is, in ci den te. Res sar ci men to de vi do. Ape lo vo lun tá rio
e re mes sa pro vi dos. 

— A acu mu la ção de car gos, fun ções e em pre gos pú bli cos,
cons ti tu in do-se em uma ex ce ção ao prin cí pio da igual da de e im pli -
can do em um pri vi lé gio a de ter mi na das ca te go ri as fun ci o na is, de ve -
rá ser sem pre alvo de in ter pre ta ção res tri ti va, ve da da qual quer
am pli a ção ao tex to cons ti tu ci o nal que a au to ri za. Des sa for ma, vul -
ne ra o tex to cons ti tu ci o nal qual quer en ten di men to que vise in ter pre -
tar a ex ce ção per ti nen te a dois car gos de mé di co, como se re fe rin do
a dois car gos da área mé di ca, a pon to de be ne fi ci ar-se com o di re i to
à acu mu la ção per mi ti da odon tó lo gos, ve te ri ná ri os e ou tros pro fis si -
o na is da área mé di ca ou da sa ú de.

— Mes mo que fos se ad mi ti da, com to tal afron ta ao tex to cons -

ti tu ci o nal, a cu mu la ção de dois car gos pú bli cos de odon tó lo go, ela

so men te se fa ria le gí ti ma aca so hou ves se com pa ti bi li da de de ho rá -

ri os, con si de ra da essa com pa ti bi li da de como a pos si bi li da de de

cum prir o ser vi dor o nú me ro de ho ras re gu la men ta res de cada ati -

vidade, em ho rá ri os di ver sos. E não há  co gi tar de ho rá ri os com pa -

tí ve is, quan do o ser vi dor cum pre ho rá ri os su per pos tos para duas es -

fe ras ad mi nis tra ti vas pú bli cas, aten den do, num mes mo ho rá rio, a

car ga ho rá ria a que es ta va obri ga do em cada uma des sas es fe ras.

Tal for ma de agir é ile gal e, mais do que isso, imo ral, obri gan do o

ser vi dor à de vo lu ção dos va lo res in cons ti tu ci o nal men te au fe ri dos
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com seus acrés ci mos le ga is. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
96.008407-0,  da comarca de
Pinhalzinho, em que é apelante o
município de Pinhalzinho, sendo
apelado Anildo Aimi:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so vo lun tá rio e ao
re e xa me ne ces sá rio.

Cus tas le ga is.

Tra tam os au tos de ação de
res sar ci men to in te gral de per das e da -
nos in ten ta da pe lo mu ni cí pio de Pi -
nhal zi nho con tra Anil do Ai mi, ar gu -
men tan do o au tor, em sín te se, que o
de man da do cul po sa men te acu mu lou
car gos pú bli cos, em de tri men to da
nor ma do ar ti go 37, XVI, da Car ta
Cons ti tu ci o nal, per ce ben do du pla re -
mu ne ra ção no pe río do com pre en di do
en tre 1º de abril de 1991 e 30 de de -
zem bro de 1992.

Ple i te ou a ci ta ção e de po i men -
to pes so al do re que ri do, além da pro -
du ção de to das as pro vas em di re i to
ad mi ti das.

Ci ta do, o aci o na do apre sen tou
con tes ta ção (fls. 81 a 84), adu zin do
não ter agi do uni la te ral men te nem le -
sa do o pa tri mô nio pú bli co, eis que
se us ven ci men tos fo ram pa gos me di -
an te a efe ti va pres ta ção de ser vi ços
ao Mu ni cí pio e ao Esta do, bem co mo
que,  a par tir de 1990, quan do foi
apro va do em con cur so mu ni ci pal,
pas sou a exer cer am bas as fun ções
tra ba lhan do 20 ho ras em ca da qual.

Sus ten tou ter as sim agi do em
fa ce de pe di do ver bal e ex pres so de

re pre sen tan te da Mu ni ci pa li da de e por 
fal ta de equi pa men tos, pas san do, en -
tão, a exer cer am bas as ati vi da des no
mes mo pe río do, aten den do o do bro
de pa ci en tes.

Acos tou do cu men tos e re que -
reu a im pro ce dên cia da ação.

O Dr. Pro mo tor de Jus ti ça, na
ma ni fes ta ção que exa rou, opi nou pe la 
im pro ce dên cia do ple i to in de ni za tó rio
for mu la do pe lo Mu ni cí pio.

Sen ten ci an do, o dou to Ma gis -
tra do a quo de sa co lheu o pe di do exor -
di al, con de nan do o au tor ao pa ga -
men to das cus tas pro ces su a is e
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os.

Irre sig na do, o Mu ni cí pio au tor
in ter pôs re cur so de ape la ção, re pi san -
do in to tum os ar gu men tos con ti dos
na pe ça ini ci al.

Hou ve res pos ta ao re cla mo re -
cur sal, com a Pro mo to ria de Jus ti ça
ma ni fes tan do-se pe lo des pro vi men to
do ape lo.

Nes ta Instân cia, a co len da Pro -
cu ra do ria-Geral de Jus ti ça pro nun ci -
ou-se pe lo de sa co lhi men to da in sur -
gên cia.

É o re la tó rio.

A re pro va ção ape la tó ria ma ni -
fes ta da pe lo mu ni cí pio de Pi nhal zi nho
ao dou to pro vi men to ju ris di ci o nal pro -
la ta do em seu de tri men to, res ta ver,
es tá a me re cer aco lhi men to.

Re ful ge dos au tos que, com
efe i to, no pe río do men ci o na do na
exor di al, o ape la do, odon tó lo go que
es ta va obri ga do a pres tar 40 ho ras de
ser vi ço ao Esta do de San ta Ca ta ri na,
no Pos to de Sa ú de, e 20 ho ras ao Mu -
ni cí pio re cor ren te, por for ça de con -
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cur so pú bli co pres ta do, exer cia cu mu -
la  t i  va men te am bos os car  gos,
en glo ban do, em um úni co pe río do, o
ma tu ti no, as vin te ho ras a que es ta va
obri ga do a, in di vi du al men te, pres tar a
ca da uma das pes so as ju rí di cas de di -
re i to pú bli co às qua is es ta va vin cu la -
do fun ci o nal men te.

O de man da do con fir ma es sa
si tu a ção, ale gan do, en tre tan to, ter as -
sim agi do em vis ta de pe di do ver bal e
ex pres so do ad mi nis tra dor mu ni ci pal
de en tão e, mes mo por que, a Pre fe i tu -
ra Mu ni ci pal não dis pu nha de equi pa -
men tos su fi ci en tes que lhe pos si bi li -
tas sem pres tar ade qua da men te se us
ser vi ços pro fis si o na is.

Em que pe se is so, acen tua o
re cor ri do, pas sou ele a aten der o do -
bro de pa ci en tes, aten den do, não os
oi to a que es ta va obri ga do, mas sim
de zes se is.

Incon ce bí vel, no pla no le gal,
con tu do, tal as ser ti va, vez que, con so -
an te de flui dos au tos, o con cur so a
que se sub me teu o ape la do, e, em de -
cor rên cia, as su as ati vi da des fun ci o -
na is, pre via o aten di men to em ho rá rio
cer to — 20 ho ras — e não por nú me ro 
de pa ci en tes.

Ha via, cla ro es tá, acu mu la ção
in de vi da de car gos, por in com pa ti bi li -
da de de ho rá ri os.

E, re i te ran do o te or do art. 37,
XVI, da Car ta Po lí ti ca Fe de ral, ex -
pres sa a nos sa Cons ti tu i ção Esta du al, 
em seu art. 24:

“É ve da da a acu mu la ção re mu -
ne ra da de car gos pú bli cos, ex ce to
quan do hou ver com pa ti bi li da de de ho -
rá ri os:

“I — a de do is car gos de pro fes -
sor;

“II — a de um car go de pro fes -
sor com ou tro téc ni co ou ci en tí fi co;

“III — a de do is car gos pri va ti -
vos de mé di co”.

Esse pre ce i to cons ti tu ci o nal
en con tra-se trans cri to, in ver bis, pe lo
art. 150 do Esta tu to dos Ser vi do res
Pú bli cos Mu ni ci pa is de Pi nhal zi nho. 

Co la ci o nan do en si na men tos de 
Ma no el Gon çal ves Fer re i ra Fi lho (Co -
men tá ri os à Cons ti tu i ção Bra si le i ra) e
de Car los Bor ges de Cas tro (Re gi me
Ju rí di co da CLT no Fun ci o na lis mo),
acen tua o dou to Edmir Ne to de Ara ú -
jo:

“Em qual quer ca so, a ocor rên -
cia des sas ex ce ções à pro i bi ção de
acu mu lar só é pos sí vel quan do exis te
a com pa ti bi li da de de ho rá ri os (arts.
37, XVI, da CF; 118, § 2º, da Lei
8.112/90; 171, § 1º, do es ta tu to es ta -
du al; 58, § 1º, do mu ni ci pal). A cor re -
la ção de ma té ri as não é ma is exi gi da
e a nor ma cons ti tu ci o nal re vo gou im -
pli ci ta men te es se re qui si to dos es ta tu -
tos fun ci o na is que o ado ta vam, po is é
ex plí ci ta ao ve dar a acu mu la ção ex ce -
to quan do hou ver com pa ti bi li da de de
ho rá ri os.

“Essa com pa ti bi li da de é exi -
gên cia que dis pen sa ma i o res co men -
tá ri os. Se o agen te pú bli co tem até co -
mo de ve res fun c i  o  na is  a
obri ga to ri e da de de com pa re ci men to
ao ser vi ço e o cum pri men to in te gral
de jor na da de tra ba lho, e não pos su in -
do o ser hu ma no a ca pa ci da de de es -
tar em do is ou ma is lu ga res ao mes mo 
tem po (!), é cla ro que de ve ser res pe i -
ta da a com pa ti bi li da de de ho rá ri os,
pa ra que uma das ati vi da des, ou am -
bas, não re sul tem pre ju di ca das. Por
es sa ra zão, exis tem nor mas le ga is
pres cre ven do ho rá ri os es pe ci a is pa ra
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o de sem pe nho des sas fun ções ou
car gos de mé di co.

“Com pa ti bi li da de de ho rá ri os é, 
por tan to, a pos si bi li da de de cum prir o
nú me ro de ho ras re gu la men ta res de
ca da ati vi da de, em ho rá ri os di ver sos”
(Res pon sa bi li da de Fun ci o nal: Dis ci -
pli nar e Pe nal, págs. 80 e 81).

Obser va, de mo do igual, o fes -
te ja do Dió ge nes Gas pa ri ni:

“A pro i bi ção de acu mu lar car -
gos, fun ções ou em pre gos pú bli cos
re mu ne ra dos na or ga ni za ção cen tral
ou des cen tra li za da de qual quer ní vel
de go ver no es tá pre vis ta no art. 37 da
Lei Ma i or (...).

“Embo ra a re gra se ja a não-
acu mu la ção de car gos, fun ções ou
em pre gos pú bli cos, a Cons ti tu i ção Fe -
de ral elen ca as ex ce ções pos sí ve is.
De fa to, com bi nan do-se os incs. XVI e 
XVII do art. 37 da Lei Ma i or, po de-se
di zer que a acu mu la ção é pos sí vel se
se tra tar de do is car gos, em pre gos ou
fun ções de pro fes sor; de um car go,
em pre go ou fun ção de pro fes sor e ou -
tro téc ni co; de do is car gos, em pre gos
ou fun ções pri va ti vos de mé di co. Além 
des sas, a Cons ti tu i ção per mi te a acu -
mu la ção de um car go de Ju iz com ou -
tro de pro fes sor (art. 95, pa rá gra fo
úni co, I), de um car go do Mi nis té rio
Pú bli co e ou tro de pro fes sor (art. 128,
§ 5º, II, d) e de do is car gos pri va ti vos
de pro fis si o na is de sa ú de que à épo ca 
da pro mul ga ção da Cons ti tu i ção Fe -
de ral já eram ocu pa dos, em bo ra in -
cons ti tu ci o nal men te, pe lo mes mo ser -
vi dor, is to é, acu mu la da men te (art. 17, 
§ 2º, do ADCT da CF).

“Aten te-se que pa ra a cons ti tu -
ci o na li da de des sas acu mu la ções há
que ha ver com pa ti bi li da de de ho rá -
ri os, is to é, nem em par te po dem so -

bre por-se, co mo ocor re, por exem plo,
nos pe río dos di ur no, os ho rá ri os das 8 
às 18h30min, e no tur no, das 18 às 22
ho ras, em que há su per po si ção no
horário das 18 às 18h30min. Nes se
exem plo a acu mu la ção é in cons ti tu ci o -
nal. Assim, a acu mu la ção po de ocor -
rer quan do o ser vi dor ocu pa car gos
em en ti da des di ver sas  (à no i te, das
20 às 23 ho ras, é pro fes sor mu ni ci pal;
de dia, das 8 às 18 ho ras, é pro fes sor
de au tar quia es ta du al), ou na mes ma
en ti da de (à no i te, das 20 às 23 ho ras,
é pro fes sor; du ran te o dia, das 9 às 18 
ho ras, exer ce o car go téc ni co de Se -
cre tá rio Mu ni ci pal de Edu ca ção), se
in ques ti o ná vel for a com pa ti bi li da de
de ho rá ri os” (Di re i to Admi nis tra ti vo,
São Pa u lo, Sa ra i va, 4ª ed., 1995,
págs. 123 e 124).

Des ta for ma:

“Embo ra pos sí vel o exer cí cio
cu mu la ti vo de do is car gos ou em pre -
gos pri va ti vos de pro fis si o na is da sa ú -
de, im põe-se que ha ja en tre eles com -
pa ti bi li da de de ho rá rio” (MS n. 6.766,
da Ca pi tal, rel. Des. Alci des Agui ar).

Na óti ca do Pre tó rio Excel so,
tam bém:

“Ser vi dor pú bli co — Acu mu la -
ção de em pre gos — Ve da ção cons ti -
tu ci o nal.

“Tan to sob a égi de da Car ta
an te ri or — art. 99, § 2º —, quan to da 
atu al — art. 37, inc. XVII —, a re gra
pro i bi ti va da acu mu la ção al can ça
em pre gos, ain da que man ti dos com
em pre sas pú bli cas ou so ci e da des
d e  e c o  n o  m i a  m i s  t a ”  (RE  n .
130.539-8/DF, DJU de 18/12/92, rel.
Min. Mar co Au ré lio).

Na si tu a ção aqui sob apre ci a -
ção, con for me já vi mos, não ha via
com pa ti bi li da de de ho rá ri os que le gi ti -
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mas se a cu mu la ção exer ci da pe lo re -
cor ri do, pos to que, co mo ele pró prio
re co nhe ce, as vin te ho ras pa ra o Esta -
do de San ta Ca ta ri na e as vin te ho ras
pa ra o mu ni cí pio de Pi nhal zi nho eram
pres ta das num úni co tur no de 20 ho -
ras: o ma tu ti no.

Ou, mes mo que hou ves se com -
pa ti bi li da de de ho rá ri os, o re cor ri do
não os com pa ti bi li za va; tan to que, in -
sis ti mos, cum pria ele as du as car gas
ho rá ri as — as du as de 20 ho ras —
num úni co pe río do: das 8 às 11 ho ras.

Fa la do e re fa la do no pro ces so
que, con quan to a in frin gên cia cons ti -
tu ci o nal ha vi da, o ape la do pres tou
efe ti vos ser vi ços ao Mu ni cí pio, pos to
que, num mes mo ho rá rio, aten dia os
pa ci en tes do Mu ni cí pio e do Esta do.

Mas o que re sul tou po si ti va do é 
que o re cor ri do aten dia 16 pa ci en tes
por dia, ig no ran do-se se pa ra o Esta -
do ou pa ra o Mu ni cí pio.

De ma is dis so se, con so an te
do cu men tal men te pro va do nos au tos,
cum priu ele in te gral men te o ex pe di en -
te pa ra o Esta do no Pos to de Sa ú de,
no in ter reg no de li mi ta do na exor di al,
evi den te men te não po de ria, no mes -
mo es pa ço de tem po, pres tar ser vi ços 
ao Mu ni cí pio.

Asse ve re-se, de ou tro la do,
que ao ape la do, na con di ção de odon -
tó lo go, não era da do acu mu lar do is
car gos da mes ma área, um na es fe ra
es ta du al e ou tro na mu ni ci pal; ou se ja, 
a ele es ta va ve da da cons ti tu ci o nal -
men te a acu mu la ção que fa zia, mes -
mo que, ao con trá rio do res sal ta do,
com pa tí ve is fos sem se us ho rá ri os e
ain da que os cum pris se ele com ri gor.

Acu mu lar car gos e em pre gos
pú bli cos, pon de re-se, cons ti tu in do-se
em uma ex ce ção ao prin cí pio da igual -

da de, é e sem pre se rá um pri vi lé gio.
E, co mo pri vi lé gio, co mo ex ce ção que
é, a acu mu la ção de ve rá, sem pre e in -
con tes ta vel men te, ser in ter pre ta da
res tri ti va men te e não, am pli a ti va men -
te, co mo aqui se pre ten de.

Assim, no nos so en ten di men to
par ti cu lar, vul ne ra o tex to cons ti tu ci o -
nal qual quer en ten di men to que vi se
in ter pre tar a ex ce ção per ti nen te a do is 
car gos de mé di co, co mo se re fe rin do
a do is car gos da área mé di ca, be ne fi -
ci an do com o di re i to a acu mu la ção
per mi ti da odon tó lo gos, ve te ri ná ri os e
ou tros pro fis si o na is da área mé di ca
ou da sa ú de.

Con for me fri sou o co len do Tri -
bu nal de Jus ti ça do Pa ra ná:

“Ser vi dor pú bli co — Acu mu la -
ção de car gos — Mé di co e den tis ta —
Dis tin ção.

“Tra tan do-se da pre ten são em
acu mu lar car gos de Ci rur gião Den tis -
ta, ale gan do-se ser da área mé di ca, a
in ter pre ta ção cons ti tu ci o nal que se
de ve dar às ex ce ções da iso no mia no
cam po de acu mu la ção de car gos e
em pre gos pú bli cos de ve ser res tri ta. A 
acu mu la ção de do is car gos de mé di co 
não sig ni fi ca a acu mu la ção de do is
car gos pri va ti vos da área mé di ca”
(ADCOAS 1000168, Ap. e Re ex. Ne -
ces sá rio n. 30.980-2, de Cu ri ti ba, rel.
Des. Ne gi Ca lix to).

O que res sal ta dos au tos, nes -
se con tex to, é que o re cor ri do per ce -
beu ven ci men tos por uma cu mu la ção
in de vi da de car gos, de ven do, por is so, 
pres tar o cor res pon den te res sar ci -
men to aos co fres mu ni ci pa is.

Co mo acen tua, a pro pó si to, o
emé ri to Ivan Bar bo sa Ri go lin:
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“Qu al quer acu mu la ção de car -
go, em pre go ou fun ção que ex ce da a
es tes per mis si vos cons ti tu ci o na is su -
je i ta rão os res pon sá ve is, be ne fi ciá ri os 
ou não, ao res sar ci men to ao erá rio
das im por tân ci as in cons ti tu ci o nal -
men te re ce bi das, o que se po de dar
por ação po pu lar” (O Ser vi dor Pú bli co
na Cons ti tu i ção de 1988, São Pa u lo,
Sa ra i va, pág. 184).

À vis ta das ra zões as sim ex -
pos tas é que se dá pro vi men to ao re -
cur so vo lun tá rio e à re mes sa, pa ra, re -
ver  ten do-se o te or  do de c i  sum
mo no crá ti co, jul gar-se pro ce den te o
pe di do por tal, in ver ti dos os en car gos
su cum ben ci a is.

O mon tan te a ser de vi do de ve -
rá ser apu ra do em li qui da ção de sen -
ten ça.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. New -
ton Tri sot to, ten do la vra do pa re cer,
pe la co len da Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Wla u mar
Alves da Sil va.

Florianópolis, 18 de agosto de 1998.

Carlos Prudêncio,

Presidente com voto;

Trindade dos Santos,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.008328-9, DE ITAPIRANGA

Re la tor: Des. Trindade dos Santos

Exe cu ção. Du pli ca ta ace i ta e pro tes ta da. Embar gos do de ve -
dor. Aco lhi men to em face da pro va tes te mu nhal pro du zi da. Não
acos ta men to, aos au tos, das no tas fis ca is com pro ba tó ri as da tran sa -
ção. Irre le vân cia. Sen ten ça re for ma da. Re cla mo re cur sal aga sa lha -
do.

— No ti fi ca do para o pro tes to de du pli ca ta ace i ta, o si lên cio
do sa ca do, que não se in sur ge con tra o ato no ta ri al, em pres ta le gi ti -
mi da de to tal ao sa que, pelo que não lhe é dado pos te ri or men te, em
sede de em bar gos à exe cu ção, ale gar tra tar-se de du pli ca ta des ti tu í -
da de ori gem e ace i ta em bran co.  

— A du pli ca ta é tí tu lo ca u sal por ex ce lên cia, já que a sua
emis são vin cu la-se sem pre a uma tran sa ção de com pra e ven da a
pra zo. Entre tan to, ace i ta pelo sa ca do, des vin cu la-se ela da tran sa -
ção que lhe deu ori gem, pos to que, com o ato do ace i te, o de ve dor
não ape nas lhe re co nhe ce a exa ti dão, como tam bém a obri ga ção de
equa ci o ná-la na data apra za da para o seu ven ci men to. O ace i te con -
fe re à du pli ca ta o ca rá ter de li qui dez e cer te za, pelo que é de fe so ao
ace i tan te, na ten ta ti va de re vo gar ou res trin gir os efe i tos da as si na -
tu ra lan ça da, in vo car a fal ta de ca u sa para a emis são, pos to que já
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re co nhe ci da, pelo pró prio ace i te, a exis tên cia de ca u sa de ben di.  

— Encon tran do-se ace i ta a du pli ca ta, inó cua faz-se a exi gên -

cia do en car ta men to aos au tos, pelo cre dor, da nota fis cal que, emi ti -

da em ra zão da tran sa ção de com pra e ven da ajus ta da en tre as

par tes, deu azo à emis são do tí tu lo, como tam bém em nada afe ta a li -

qui dez, cer te za e exi gi bi li da de da cár tu la a ine xis tên cia da pro va da

efe ti va en tre ga da mer ca do ria, pro va essa só ca bí vel quan do se tra -

tar de tí tu lo não ace i to.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.008328-9,  da comarca de
Itapiranga, em que é apelante Minuano 
Materiais de Construção Ltda., sendo
apelado Ma rino Schmitz:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao ape lo.

Cus tas le ga is.

Re sis tin do à exe cu ção con tra si 
in ten ta da por Mi nu a no Ma te ri a is de
Cons tru ção Ltda., Ma ri no Schmitz
opôs em bar gos, sus ten tan do, em pre -
li mi nar, a exis tên cia de ca rên cia da
ação, pos to pos su ir a du pli ca ta exe -
qüen da du as da tas de ven ci men to,
afir man do, por is so, fa ze rem-se au -
sen tes os re qui si tos de li qui dez, cer te -
za e exi gi bi li da de. Ale gou, de ou tro la -
do, em abo no à mes ma pro e mi al, a
in dis pen sa bi li da de do car re a men to da 
res pec ti va no ta fis cal, es ta não tra zi da 
com a ves ti bu lar exe cu ci o nal.

No mé ri to, adu ziu ter as si na do
em bran co a du pli ca ta ques ti o na da,
is so em 1994, não sen do ver da de i ro o 
fa to nar ra do na exor di al pe la exe -
qüen te, po is os ma te ri a is de cons tru -
ção cu ja aqui si ção te ria da do ori gem
ao tí tu lo fo ram ad qui ri dos em da ta
bem an te ri or, na da de ven do o em bar -

gan te à exe qüen te, apre sen tan do-se
a du pli ca ta em co bran ça co mo tí tu lo
des ti tu í do de ori gem.

Pug nou, en tão, pe lo aco lhi -
men to dos em bar gos, com a con de na -
ção da exe qüen te ao pa ga men to dos
en car gos da su cum bên cia, além do
pa ga men to em do bro do va lor.

Em im pug na ção, ale gou a em -
bar ga da que os em bar gos de du zi dos
im põem-se re je i ta dos, pos to que a
emis são de uma du pli ca ta po de re pre -
sen tar vá ri as no tas fis ca is, si len ci an do 
a lei quan to à ne ces si da de de ser emi -
ti do um tí tu lo cam bi al a ca da aqui si -
ção de mer ca do ri as, acen tu an do, no
ma is, que às du pli ca tas for mal men te
emi ti das con fe re a lei os atri bu tos de
li qui dez, cer te za e exi gi bi li da de.

Em au diên cia, ine xi to sa a pro -
pos ta con ci li a tó ria, o MM. Jul ga dor
sin gu lar de fe riu a pro du ção de pro vas
do cu men tal e tes te mu nhal, de ter mi -
nan do a jun ta da das no tas fis ca is ori -
un das da tran sa ção co mer ci al ajus ta -
da en tre os li ti gan tes.

Inter pôs a exe qüen te agra vo,
ale gan do que, no ca so, a exe cu ção
em ba sa-se em du pli ca ta ace i ta, o que
faz des ne ces sá ria a pro du ção de ou -
tras pro vas, ar gu men tan do, ma is, que
a com pro va ção de emis são de no tas
fis ca is ou da en tre ga de mer ca do ri as
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so men te é exi gí vel nos ca sos ex pres -
sos em lei, con for me art. 15, in ci so II,
da Lei n. 5.474/68.

Na au diên cia de ins tru ção e jul -
ga men to (fls. 37 a 42), in qui ri das três
tes te mu nhas do em bar gan te e co lhi -
dos os de po i men tos pes so a is das par -
tes, es tas apre sen ta ram ale ga ções fi -
na is, atra vés de me mo ri a is (fls. 43 a
46 e fls. 47 a 49).

Ato con tí nuo, sen ten ci ou o MM. 
Ju iz de Di re i to a quo, aco lhen do os
em bar gos de du zi dos, por en ten der
ine xis ten te o ne gó cio mer can til ori gi -
na dor da du pli ca ta sob exe cu ção, im -
pon do à em bar ga da o pa ga men to das 
cus tas pro ces su a is e dos ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os, es tes fi xa dos em 20%
so bre o va lor atu a li za do da exe cu ção.

Incon for ma da com a de ci sum
exa ra do,  ape lou a exe qüen te,
pugnan do pe la re for ma in te gral do
ato de ci só rio, pa ra o que re e di tou os
ar gu men tos ex pen di dos na pe ça im -
pug na tó ria.

Res pon di dos os ter mos da in -
sur gên cia, al ça ram os au tos a es ta
Cor te.

É o re la tó rio.

A in sur gên cia ape la tó ria pro -
mo vi da pe la exe qüen te es tá a me re -
cer aco lhi men to, com a re for ma, em
de cor rên cia, da dou ta sen ten ça ata -
ca da.

Ora, a exe cu ci o nal re sis ti da
res pal dou-se, con so an te se tem de
fls. 4 dos au tos de exe cu ção, em uma
du pli ca ta re ves ti da de to das as for ma -
li da des em lei pre vis tas, du pli ca ta es -
sa pro tes ta da em 29/4/96, sem que a
es se pro tes to se opu ses se o ape la do.

A pro pó si to, não se ol vi de que:

“O sa ca do que é no ti fi ca do pe lo 
Ofi ci al de Pro tes tos de Tí tu los a ace i -
tar e pa gar e na da res pon de, cria con -
tra si uma pre sun ção de le gi ti mi da de
do sa que e não po de em Ju í zo, quan -
do exe cu ta do, es pan car a exe cu ção,
ale gan do que não fez o pe di do e não
re ce beu a mer ca do ria”  (Ap. Cív. n.
32.649, rel. Des. João Mar tins).  

No ca so ver ten te, so men te
atra vés de em bar gos, uma vez aju i za -
da a exe cu ci o nal ob je ti van do a co -
bran ça do ques ti o na do tí tu lo, é que
ve io o sa ca do a de fen der-se, via em -
bar gos do de ve dor, ale gan do, en tão,
que a ques ti o na da cár tu la ha via si do
as si na da em bran co, no iní cio do ano
de 1994, cor res pon den do à aqui si ção
de mer ca do ri as já pa gas, pos to que
ja ma is ad qui riu ele mer ca do ri as da
exe qüen te, no iní cio do ano de 1996 e
que jus ti fi cas se a emis são do tí tu lo
sob exe cu ção.

Pa ra com pro var a ver são na
qual se es tri bam os em bar gos que
opôs, va leu-se o exe cu ta do de pro va
ex clu si va men te tes te mu nhal, com as
tes te mu nhas por ele in di ca das as se -
gu ran do, em li nhas ge ra is, que o ape -
la do na da cons tru iu no iní cio do ano
de 1996 e sim, ape nas, em 1994, não
ten do elas pre sen ci a do a en tre ga de
qual quer mer ca do ria a ele, pe la in sur -
gen te, em épo ca con tem po râ nea à da
emis são do tí tu lo em ques tão, bem co -
mo que o re cor ri do pa ga pon tu al men -
te os dé bi tos de sua res pon sa bi li da de.

Des sas cir cuns tân ci as, e ape -
nas de las, ti rou-se a ila ção de não ser
o ape la do de ve dor da du pli ca ta em
exe cu ção.

A pro va tes te mu nhal co lhi da,
bem co mo a ila ção de la apro ve i ta da,
não con ven ce.
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Em ca sos ta is, im põe-se res -
sal ta do que:

“É pre ci so sem pre, en tre tan to,
pro va con vin cen te pa ra que se des -
trua a pre sun ção de li qui dez e cer te za 
de tí tu lo for mal men te per fe i to” (Ap.
Cív. n. 24.946, da Ca pi tal, rel. Des.
Nor ber to Unga ret ti).

Ora, o fa to de na da ter o exe -
cu ta do cons tru í do no iní cio do ano de
1996, ali a do ao fa to de não te rem as
tes te mu nhas ou vi das pre sen ci a do
qual quer en tre ga de mer ca do ria a ele, 
pe la exe qüen te, não equi va lem à afir -
ma ção de que não te nha ele, efe ti va -
men te, ad qui ri do as mer ca do ri as que,
fa tu ra das, ren de ram en se jo à emis são 
da du pli ca ta em co bran ça, bem co mo
não con for ta es sa con clu são a cir -
cuns tân cia de os tes ti gos in qui ri dos
não ha ve rem pre sen ci a do, na mes ma
épo ca, a en tre ga de mer ca do ri as ao
exe cu ta do.

Mes mo por que, se gun do en -
ten de mos, as tes te mu nhas ou vi das
cer ta men te não te ri am per ma ne ci do
o tem po to do ob ser van do se mer ca -
do ri as fo ram ou não en tre gues ao
exe cu ta do, ou acom pa nha do sem pre
to da e qual quer tran sa ção co mer ci al
por ele efe tu a da, de for ma a po de rem
pre ci sar que, efe ti va men te, não ad -
qui riu mer ca do ri as da ape lan te, de
mo do a au to ri zar a emis são da du pli -
ca ta exe qüen da.

Ain da ma is quan do o exe cu ta -
do, em bo ra afir me ter si do a du pli ca ta
por si ace i ta em bran co, nos idos de
1994, cor res pon den do, po is, à aqui si -
ção de mer ca do ri as na que le ano, não
com pro vou ha ver pa go o dé bi to re sul -
tan te das aqui si ções re co nhe ci das,
ou, pe lo me nos, da ex pres si va ma i o ria 
des sas aqui si ções.

Cer to es tá que a du pli ca ta é tí -
tu lo es sen ci al men te ca u sal; to da via,
em que pe se is so, quan do ace i ta, des -
vin cu la-se ela to tal men te da tran sa -
ção que lhe deu ori gem, tor nan do-se
ple na men te exi gí vel.

A res pe i to, as si na la o fes te ja do
Wal de mar Fer re i ra:

“Qu an do, com efe i to, re ce bi da
a du pli ca ta, o com pra dor a ace i ta, as -
si nan do-a e de vol ven do-a ao ven de -
dor, subs cre ve tí tu lo re pre sen ta ti vo
do con tra to de com pra e ven da, que
ce le brou, obri gan do-se a pa gar o pre -
ço res pec ti vo no dia do ven ci men to
da du pli ca ta. Tem-se ne la o ato ju rí di -
co per fe i to e aca ba do” (Tra ta do de
Di re i to Co mer ci al, 1963, vol. 10, pág.
241). 

Por seu tur no, ex põe o bri lhan -
te Fran Mar tins:

“A du pli ca ta, tí tu lo ca u sal, po is
nas ci do sem pre de uma com pra e
ven da a pra zo, com a as si na tu ra do
com pra dor des pren de-se da ca u sa
que lhe deu ori gem, já que o com pra -
dor não ape nas re co nhe ceu a exa ti -
dão da mes ma, co mo a obri ga ção de
pa gá-la, na épo ca do ven ci men to. A
obri ga ção tor na-se, des se mo do, lí qui -
da, o que dá ma i or se gu ran ça de re ce -
b i  men to não ape nas ao sa ca -
dor-vendedor co mo a qual quer ou tra
pes soa a quem o tí tu lo se ja trans fe ri -
do”  (Tí tu los de Cré di to, 1988, 4ª ed.,
vol. II, pág. 198).

No mes mo sen ti do, en si na o
emé ri to Darcy Arru da Mi ran da Jr.:

“É afir ma ção de Theóp hi lo de
Aze re do San tos, em sua mo no gra fia
Do Ace i te, pág. 50, que: O ace i te cria
obri ga ção de pa gar o tí tu lo, com com -
ple ta abs tra ção da ca u sa ou re la ção
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ju rí di ca e, por ou tro la do, não cria di -
re i tos cam biá ri os pa ra o ace i tan te.

“(...)

“O sa ca do não é obri ga do a
ace i tar, mas se o faz, de ve pa gar o tí -
tu lo. É de se as si na lar o an ti go bro car -
do: quem ace i ta pa ga, po is que ace i -
tar quer di zer obri gar-se a pa gar,
se gun do re gra mer can til.

“Embo ra tal re gra não se ja de
di re i to ab so lu to, tra duz, en tre tan to,
ine gá vel es tre i ta men to nas pos sí ve is
ale ga ções pa ra se opor à co bran ça
exe cu ti va do tí tu lo ace i to” (Ju ris pru -
dên cia da Du pli ca ta, São Pa u lo, RT,
1988, 2ª ed., pág. 176).

Ou, con for me le ci o na o ilus tra -
do Antô nio Car los Cos ta e Sil va:

“O im por tan te a as si na lar é
que, sen do da subs tân cia da obri ga -
ção, o re ce bi men to da mer ca do ria,
pe lo com pra dor, a pro va da re cep ção
do ob je to do con tra to te ria que va ler,
na tu ral men te, co mo a pro va da exis -
tên cia do con tra to, acre di tan do-se
com o mes mo va lor do ace i te lan ça do
no lu gar pró prio, a as si na tu ra do com -
pra dor no ro da pé da No ta Fis cal ou do 
Co nhe ci men to de Trans por te. Isto é o
bas tan te pa ra que fi que com pro va do o 
an de be a tur, o que tor na lí qui da a im -
por tân cia alu di da no do cu men to” (A
Co bran ça e o Pro ce di men to Exe cu ti vo 
da Du pli ca ta, Fo ren se, Rio, 1983, 2ª
ed., pág. 29).

Tam bém acer ca do as sun to,
opor tu no é trans cre ve rem-se os acór -
dãos se guin tes, des te Pre tó rio:

“Cons ti tui pre sun ção ab so lu ta
de efe ti va en tre ga da mer ca do ria o
ace i te da du pli ca ta, que se tor na tí tu lo
lí qui do e cer to” (Ap. Cív. n. 28.064, rel. 
Des. Eral ton Vi vi a ni).

“Com o ace i te con fe re-se à du -
pli ca ta o ca rá ter de li qui dez e cer te za,
de mo do a não po der o com pra dor ou
o be ne fi ciá rio de ser vi ços re vo gá-lo ou 
res trin gi-lo quan to aos se us efe i tos e
nem mes mo ata cá-lo com apo io na
fal ta de ca u sa, pos to que já re co nhe ci -
da es ta em vir tu de da que le mes mo
ato” (Ap. Cív. n. 33.158, rel. Des. Na -
po leão Ama ran te). 

“Exe cu ci o nal — Embar gos do
de ve dor — Du pli ca ta ace i ta — Aval — 
De ci sum con fir ma do — Re cla mo ina -
co lhi do.

“Ace i ta a du pli ca ta, es ta pas sa a 
cir cu lar co mo tí tu lo li te ral, com as ca -
rac te rís ti cas de do cu men to cam bial...”
(Ap. Cív. n. 33.159, rel. Des. Fran cis -
co Oli ve i ra Fi lho).

Por igual, a inér cia da cre do ra,
não tra zen do aos au tos as no tas fis -
ca is que, emi ti das, de ram mar gem à
du pli ca ta exe qüen da, des cum pri da,
po is, a de ter mi na ção ju di ci al a res pe i -
to, não é de mol de a, ao con trá rio do
en ten di do pe lo ilus tra do De ci sor mo -
no crá ti co, fir mar dú vi das a res pe i to da 
efe ti vi da de da cár tu la ques ti o na da.

Ocor re que, con so an te se tem
dos au tos, a du pli ca ta em co bran ça foi 
ace i ta pe lo re cor ri do.

A lei não eri ge, em ab so lu to, co -
mo con di ção es sen ci al da exe cu ção
de du pli ca ta ace i ta, que es ta se fa ça
acom pa nhar da res pec ti va no ta fis cal,
pe lo que não es ta rá o cre dor obri ga do
a exi bi-la e sem que pos sa es sa fal ta
de exi bi ção, ain da que de ter mi na da
ju di ci al men te, vir em pre ju í zo de le.

Co mo tam bém, em se tra tan do
de tí tu lo ace i to, des ne ces sá rio faz-se o 
en car ta men to, aos au tos, do com pro -
van te da en tre ga das mer ca do ri as fa tu -
ra das, po is que, na for ma da lei, tal so -
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men te se tor na in dis pen sá vel em se
tra tan do de tí tu lo não ace i to, quan do,
en tão, ali a da ao pro tes to da cár tu la, a
com pro va ção da efe ti va en tre ga da
mer ca do ria é pres su pos to in der ro gá -
vel da for ma ção do tí tu lo exe cu ti vo. 

A res pe i to, já en fa ti zou es te
Pre tó rio, por acór dão da la vra do in -
sig ne Des. João Jo sé Scha e fer:

“— Embar gos de de ve dor. Du -
pli ca ta ace i ta.

“Des ne ces sá ria na exe cu ção
de du pli ca ta ace i ta a exi bi ção da no ta
fis cal que deu ori gem ao ne gó cio en -
tre as par tes.

“Tam bém não há ne ces si da de,
no ca so, de pro va da en tre ga da mer -
ca do ria, só exi gí vel jun ta men te com o
pro tes to, pa ra su prir a fal ta de ace i te.

“Apli ca ção do art. 15, II, da Lei
5.474/68” (Ap. Cív. n. 31.859, de Bra -
ço do Nor te).

Pe las ra zões as sim ex pos tas é
que se em pres ta pro vi men to ao ape lo
in ter pos to, re for man do-se a sen ten ça
pro fe ri da, in ver ti dos os en car gos da
su cum bên cia, pre ju di ca do, em de cor -
rên cia, o exa me do agra vo re ti do.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. New -
ton Tri sot to.

Florianópolis, 16 de junho de 1998.

Carlos Prudêncio,

Presidente com voto;

Trindade dos Santos,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.011438-9, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Trindade dos Santos

Res pon sa bi li da de ci vil. Ci rur gião den tis ta. Tra ta men to in -
com ple to. Ca u sa ção de da nos à cli en te. Obri ga ção res sar ci tó ria
inar re dá vel, in clu si ve no re fe ren te a da nos mo ra is. Qu an ti fi ca ção
exa cer ba da des tes. Re du ção. Ape lo pro vi do em par te.

Re la ti va men te a seus cli en tes, a obri ga ção do ci rur gião den -

tis ta é obri ga ção, não só de meio, mas tam bém de re sul ta do. Con têm

os con tra tos de pres ta ção de ser vi ços odon to ló gi cos, ade ma is, im plí -

ci ta a cláu su la de in co lu mi da de do pa ci en te, con subs tan ci a da no de -

ver de cum pri men to do tra ta men to ne ces sá rio sem o acar re ta men to

de da nos ou o agra va men to da si tu a ção os ten ta da pelo cli en te. Nes se

con tex to, inar re dá vel é a cul pa do odon tó lo go e, pois, a sua obri ga ção

de com por os da nos ca u sa dos, in clu si ve os mo ra is, que re a li za tra ta -

men to in com ple to na cli en te, não re mo ven do frag men to de ins tru men -

tal en do dôn ti co que con fir ma ter de tec ta do em um dos ca na is

ra di cu la res do den te afe ta do, le van do-a a um es ta do do lo ro so e tra u -

má ti co que só pos te ri or men te vem a ser sa na do por ou tro pro fis si o nal.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.011438-9, da comarca da Cap i tal
(1ª Vara), em que é apelante Jair
Rogério Marcelino, sendo apelada
Kátia Léa Gevaerd Rocha:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção ma jo ri tá ria, dar
pro vi men to par ci al ao ape lo, ven ci do o
Exmo. Sr. Des. New ton Tri sot to, que
pro via in te gral men te o re cur so.

Cus tas le ga is.

Ká tia Léa Ge va erd Ro cha afo -
rou, con tra Ja ir Ro gé rio Mar ce li no,
ação de re pa ra ção de da nos, re la tan -
do que, no iní cio do ano de 1996, aco -
me ti da de do res de den te di ri giu-se à
Clí ni ca Odon to ló gi ca 24 Ho ras, po is
os ser vi ços dos qua is po dia dis por
(Ser vi ço Odon to ló gi co do Tri bu nal de
Jus ti ça de San ta Ca ta ri na) en con tra -
va-se com su as ati vi da des sus pen sas
em vir tu de das fé ri as fo ren ses, sen do, 
en tão, sub me ti da a tra ta men to de ca -
nal no den te 46 pe lo ci rur gião-dentista 
re que ri do.

No ti cia a pos tu lan te que, de cor -
ri do apro xi ma da men te um mês, vol tou 
a sen tir do res na mes ma re gião, pro -
cu ran do, en tão, o Ser vi ço Odon to ló gi -
co do TJSC, on de lhe foi in for ma do,
após exa me ra di o grá fi co, que o den te
46 apre sen ta va en do don tia in com ple -
ta e ins tru men tal en do dôn ti co (li ma)
fra tu ra do em um dos se us ca na is ra di -
cu la res, de cor ren do as do res de abs -
ces so pe ri o den tal agu do, obri gan -
do-se a to  mar re mé d i  os pa ra
com ba ter a in fec ção den tá ria ins ta la -
da.

Di an te des se qua dro, a pos tu -
lan te foi sub me ti da a no va in ter ven -

ção  ci rúr gi ca pa ra re mo ver a ra iz me -
si al do den te 46, ten do que ar car com
os res pec ti vos  gas tos, uma vez que o
de par ta men to odon to ló gi co do TJSC
não re a li za tal ser vi ço. Em vir tu de
des sa ex tra ção, te rá a de man dan te
que im plan tar uma   pró te se no lo cal, o 
que ain da não te ve ela con di ções de
fa zer, de vi do ao al to cus to  do ser vi ço.

Ou tros sim, ar re ma ta a aci o -
nan te, em ra zão do uso dos me di ca -
men tos  pa ra o con tro le da in fla ma -
ção den tá ria, oca si o na da es ta pe la
im pe ri ta atu a ção  do de man da do, con -
tra iu ela le sões agu das na mu co sa
gas tro du o de nal.

Cla mou, por fim, pe la con de na -
ção do de man da do ao pa ga men to   de 
uma in de ni za ção pe los da nos ma te ri -
a is e mo ra is que lhe fo ram in fli gi dos, 
com os da nos ma te ri a is cor res pon -
den do à quan tia de R$ 1.851,00, re fe -
ren te às   des pe sas com a mal fa da da
in ter ven ção odon to ló gi ca, com os cus -
tos das ci rur gi as  re pa ra do ras e com a
im plan ta ção de pró te se den tá ria, com
o ar bi tra men to, nos mol des do art.
1.533 do Có di go Ci vil, dos da nos mo -
ra is.

Em con tes ta ção, adu ziu o de -
man da do ter aten di do a pos tu lan te em 
re gi me de ur gên cia, pra ti can do cor re -
ta men te to dos os atos que a pro fis são
e a téc ni ca lhe im pu nham, ad ver tin -
do-a, lo go no pri me i ro exa me, da pre -
sen ça de um cor po es tra nho em um
dos ca na is do den te 46.

Argu men tou, na con ti nu i da de,
que a re a li za ção de en do don tia in -
com ple ta de veu-se à im pos si bi li da de
das con di ções me câ ni cas do ca nal
afe ta do, bem co mo pe la im pos si bi li da -
de de re ple ta men to com ple to do con -
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du to ra di cu lar, do que deu ele co nhe -
ci men to à de man dan te.

De ou tra ban da, a ex tra ção de
uma das ra í zes do den te 46 não mo di -
fi cou o pla ne ja men to da re a bi li ta ção
pro té ti ca, in di ca da in de pen den te men -
te do pro ces so agu do so fri do a pos te -
ri o ri pe lo mes mo den te, em fa ce da
ex ten sa   per da da por ção co ro nal do
ele men to 46, cir cuns tân cia es sa igual -
men te do co nhe ci men to da au to ra.

Esta, con clui o con tes tan te,
não lo grou evi den ci ar qual te ria si do a
ação vi o la do ra do de ver de cu i da do a
que es ta va ele ads tri to, pug nan do, en -
tão, pe lo de sa co lhi men to da ação de -
fla gra da.

A  re que ren te im pug nou o te or
da pe ça con tes ta tó ria in tro du zi da  
nos au tos, re a li zan do-se, na se qüên -
cia, au diên cia de con ci li a ção, a qual
re sul tou ine xi to sa.

Após di ver sos adi a men tos, re a -
li zou-se a au diên cia de ins tru ção e jul -
ga men to, sen do ou vi das as tes te mu -
nhas in di ca das, fe i to o que as par tes,
por me mo ri a is, pro du zi ram ale ga ções
fi na is.

Equa ci o nan do o li tí gio, o MM.
Jul ga dor mo no crá ti co, ana li san do as
pro vas co lhi das, en ten deu co mo com -
pro va da a im pe rí cia e a ne gli gên cia
com que se hou ve o de man da do, em
ra zão de ele ha ver fra tu ra do um ins -
tru men to en do dôn ti co no in te ri or de
um den te, dan do por fi na li za do um tra -
ta men to de ca nal in com ple to, a par de 
não ter aler ta do a aci o nan te so bre a
ne ces si da de da com ple men ta ção dos
ser vi ços, pa ra a fe i tu ra, em tem po
ade qua do, da res ta u ra ção de fi ni ti va.
Expôs Sua Exce lên cia, ma is, que do
ato im pe ri to e ne gli gen te do de man da -
do re sul ta ram imen sos abor re ci men -

tos e trans tor nos no co ti di a no da pos -
tu lan te, ven do-se ela com pe li da, além
da dor e so fri men to ca u sa dos, a en -
fren tar ma is ses sões de tra ta men to,
pa ra a cor re ção da qui lo que, por cul pa 
ex clu si va do aci o na do, foi mal exe cu -
ta do. Con si de ran do to dos es ses por -
me no res, aco lheu o pe di do pór ti co,
con de nan do o re que ri do ao pa ga -
men to de uma in de ni za ção equi va -
len te a R$ 1.851,00 a tí tu lo de da nos
ma te ri a is, acres ci do tal va lor de ju ros
le ga is a con tar da da ta da ci ta ção ini -
ci al e com atu a li za ção mo ne tá ria a
par tir da da ta do efe ti vo de sem bol so
ou do res pec ti vo or ça men to, fi xa dos
os da nos mo ra is em 50 (cin qüen ta)
sa lá ri os mí ni mos. Impôs, ain da, ao
aci o na do a res pon sa bi li da de pe las
cus tas do pro ces so e ho no rá ri os ad -
vo ca tí ci os, es tes na or dem de 20% do
va lor atri bu í do à ca u sa.

Incon for ma do com o te or do de -
ci sum exa ra do, ape lou o de man da do,
ar gu men tan do não ha ver pro va de
que o ins tru men to en con tra do no ca -
nal do den te da re cor ri da te nha si do
fra tu ra do no tra ta men to por ele re a li -
za do, sus ten tan do, com ba se em li te -
ra tu ra téc ni co-científica, que a ex tra -
ção efe tu a da foi mo ti va da, não pe la
pre sen ça de ele men to es tra nho no ca -
nal do den te tra ta do, e sim por le são
de fur ca, re sul tan do dis so a au sên cia
de ne xo ca u sal en tre a con du ta que
lhe foi atri bu í da e os da nos su por ta -
dos pe la aci o nan te, pos tu lan do, en -
tão, pe la re for ma da sen ten ça ob jur -
ga da, em fa ce da au sên cia dos
pres su pos tos ne ces sá ri os à con fi gu -
ra ção da obri ga ção de in de ni zar.

Em sua res pos ta, ob ser va a re -
cor ri da, em  pre li mi nar, a ocor rên cia
de ofen sa aos arts. 302 e 303 do CPC, 
vez que pre ten de o ape lan te en ce tar
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dis cus são so bre fa to não ale ga do na
ini ci al nem na con tes ta ção, qual se ja
a le são de fur ca, pe lo que pe de a não
apre ci a ção des se fa to, em ra zão de
ofen der ele a imu ta bi li da de da con ten -
da.

No ma is, aduz que os de po i -
men tos to ma dos fo ram con clu si vos no 
sen ti do de que o re al mo ti vo da ex tra -
ção do den te 46 foi a in fla ma ção agu -
da ca u sa da pe lo ins tru men tal fra tu ra -
do na ra iz do den te, de cor ren te da
ati tu de ne gli gen te e im pe ri ta do re cor -
ren te.

Re que reu, an te is so, o não co -
nhe ci men to do re cur so in ter pos to, em
fa ce da au sên cia do pres su pos to do
in te res se re cur sal ou, en tão, o des -
pro vi men to, com a in cur são do ape -
lan te nas san ções dos arts. 17 e 18 do 
CPC.

Obser va das  as ca u te las de es -
ti lo, os au tos al ça ram a es te Tri bu nal.

É  o re la tó rio.

A por fia re cur sal ins ta u ra da pe -
lo de man da do, im pen de ob ser var,
não es tá a me re cer pro vi men to in te -
gral e sim, ape nas, par ci al, re fe ren te -
men te à quan ti fi ca ção dos da nos mo -
ra is.

Con so an te acen tua Ma ria He -
le na Di niz:

“O den tis ta as su me, em re gra,
uma obri ga ção de re sul ta do, no que
diz res pe i to aos pro ble mas de or dem
es té ti ca, prin ci pal men te em ma té ria
de pró te se, p. ex., na co lo ca ção de um 
pi vô, na fe i tu ra de uma ja que ta. To da -
via, o den tis ta, na ci rur gia da gen gi va,
no tra ta men to de um ca nal, na ob tu ra -
ção de uma cá rie, si tu a da atrás do
den te, te rá uma obri ga ção de me io, a
de apli car to da sua pe rí cia, to do seu

ze lo, no tra ta men to do cli en te. Há hi -
pó te ses em que se ali am a ques tão da 
cu ra e da es té ti ca, de ven do-se, en tão, 
apre ci ar ca da ca so con cre to pa ra ve ri -
fi car se agiu ade qua da men te” (Cur so
de Di re i to Ci vil Bra si le i ro, São Pa u lo,
Sa ra i va, 1992, 6ª ed., 7º vol., pág.
210).

Li nhas após, ob ser va a in sig ne
ci vi lis ta:

“Vi o la rá os de ve res pro fis -
siona is o den tis ta que:

“1) omis sis;

“2) omis sis;

“3) Errar no tra ta men to, se: a)
es co lher tra ta men to im pró prio; b) tra -
tar mal o ca nal e a cá rie; c) em pre gar
ins tru men tos ina de qua dos nas in ter -
ven ções ou ma te ri a is im pró pri os, nas
ob tu ra ções e tra ba lhos de pró te se; d)
co lo car mal o pi vô e as ja que tas; e)
uti li zar pró te se com de fe i tu o sa con -
fec ção téc ni ca; f) em pre gar re mé di os
pe ri go sos ou tro ca dos; g) ex tra ir den te 
le vi a na, im pru den te ou des ne ces sa ri -
a men te; h) usar, com im pe rí cia, apa -
re lhos ra di o ló gi cos e fi si o te rá pi cos; i)
in ter pre tar er ro ne a men te ra di o gra fi as
cla ras; j) omi tir pro vi dên ci as, ca u te las
e con se lhos que de vam acom pa nhar
o tra ta men to.

“4) omis sis;

“5) omis sis;

“O den tis ta só não se rá res pon -
sa bi li za do se o even to da no so se deu
por er ro es cu sá vel, em fa ce do es ta do 
da ciên cia, por cul pa da ví ti ma, por ca -
so for tu i to ou for ça ma i or e se ele agiu
sem cul pa e de con for mi da de com as
nor mas nor te a do ras  do exer cí cio de
sua pro fis são”  (págs. 210 e 211).
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Acer ca do as sun to, en fa ti za o
Des. Pe dro de Alcân ta ra da Sil va Le -
me:

“Se ja ou não a me lhor so lu ção
do pro ble ma da res pon sa bi li da de ci vil
no cam po da me di ci na, a ver da de é
que a te o ria ob je ti va, ou de ris co, é,
ho je em dia, acer ta da men te, a meu
ver, a pre fe ri da dos tri bu na is, que até
bem pou co op ta vam de ci di da men te
pe la sub je ti va ou da cul pa, con si de -
ran do ca rac te ri za da a res pon sa bi li da -
de ci vil do mé di co ape nas em fa ce de
er ro gros se i ro ou in des cul pá vel ne gli -
gên cia. Pre va le ce, ago ra, o re ver so
da me da lha, ino cor ren do res pon sa bi li -
da de do fa cul ta ti vo so men te quan do
ine xis te ne xo de ca u sa li da de ou com -
pro va da men te pre sen tes atos de ter -
ce i ros, for ça ma i or ou cul pa do pró prio 
pa ci en te” (O Erro Mé di co e su as Impli -
ca ções Pe na is e Ci vis, in Re vis ta Bra -
si le i ra de Ciên ci as Cri mi na is, vol. 1,
pág. 121).

In ca su, pre ten deu a ape la da,
por via da ação in ten ta da, res pon sa -
bi li zar o re cor ri do, pro fis si o nal da
odon to lo gia, pe los da nos ma te ri a is e
mo ra is que lhe fo ram ca u sa dos,
quando do tra ta men to do ca nal do
den te 46, ao ar gu men to bá si co de que, 
ha ven do o re cor ren te sub me ti do tal
den te a uma “en do don tia”, cer ca de
um mês após a in ter ven ção ci rúr gi ca,
vol tou ela a sen tir for tes do res; en tão,
aten di da no Ser vi ço Odon to ló gi co des -
te Tri bu nal de Jus ti ça, res tou cons ta ta -
do que o ser vi ço fo ra fe i to de ma ne i ra
in com ple ta, en con tran do-se, ou tros -
sim, em um dos ca na is ra di cu la res do
mes mo den te, um ins tru men tal fra tu -
ra do.

O ape lan te, quer na con tes ta -
ção que afo rou, quer em su as ra zões

re cur sa is, fur ta-se ao re co nhe ci men to
da res pon sa bi li za ção que lhe foi aco -
me ti da, afir man do ter ad ver ti do a re -
cor ri da, lo go no pri me i ro exa me, da
pre sen ça de um ins tru men tal en do -
dôn ti co em um dos ca na is, com a en -
do don tia in com ple ta que re a li zou fa -
zen do-se ple na men te jus ti fi cá vel
pe las con di ções me câ ni cas em que
se en con tra va o ca nal em ques tão e
pe la im pos si bi li da de de ob ter-se o re -
ple ta men to com ple to.

Ora, re fo ge à nos sa com pre en -
são po der um pro fis si o nal odon to ló gi -
co, pro cu ra do pa ra sa nar um pro ble -
ma den tá rio que es ta va afe tan do a
pos tu lan te, fa zer um tra ta men to in -
com ple to, de i xan do um pe da ço de
ins tru men tal en do dôn ti co em um dos
ca na is, quan do não po dia ter ele des -
co nhe ci men to dos pro ble mas que à
de man dan te se ri am ca u sa dos; ain da
que não te nha si do ele a de i xar tal ma -
te ri al ali, quan do me nos cons ta tou ele
a sua pre sen ça em um dos ca na is, de i -
xan do, en tre tan to, de re mo vê-lo.

Mas, em que pe se is so, li mi -
tou-se ele a ad ver tir a au to ra so bre es -
sa si tu a ção, fa zen do, en tão, um re ple -
ta men to in com ple to.

É, sem dú vi da, um be lo exem -
plo da ne gli gên cia com que cer tos
pro fis si o na is tra tam a sa ú de do nos so
POVO!

A pro va da exis tên cia, em ca nal 
de um dos den tes da ape la da, de frag -
men to do ins tru men tal fra tu ra do en -
con tra-se na ra di o gra fia de fls. 17,
ates ta da, ou tros sim, na fi cha de fls.
16, por pro fis si o nal do De par ta men to
Odon to ló gi co des te Tri bu nal.

O Dr. Edu ar do Du tra, pro fis si o -
nal odon to ló gi co des ta Ca sa, as se gu -
ra às fls. 90 que “no ca so da au to ra o
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que le vou a mes ma a sen tir do res foi o 
tra ta men to de ca nal, pro va vel men te
em de cor rên cia do frag men to ins tru -
men tal lá en con tra do, o que le vou à
não com ple ta ex tir pa ção do ner vo, de -
cor ren do uma in fla ma ção mu i to gran -
de e, daí, as do res".

Des se con tex to di ma na, co mo
ir re fu tá vel, que a in fla ma ção den tá ria
que aco me teu a ape la da, con du zin -
do-a a um es ta do do lo ro so, de cor reu
es sen ci al men te do tra ta men to in com -
ple to do ca nal afe ta do, mo ti va do pe la
exis tên cia do frag men to de ins tru men -
tal que ali se en con tra va por fa to atri -
bu í vel ao in sur gen te, pe lo me nos por
não tê-lo er ra di ca do, ain da que, con -
so an te pe lo mes mo con fir ma do, te nha 
cons ta ta do a sua in de vi da pre sen ça
no ca nal em ques tão.

No mes mo sen ti do, o Dr. Dan te 
Val ca na ia (fls. 92 e 93), igual men te
vin cu la do ao se tor odon to ló gi co des te
Tri bu nal, diz que:

“Pe la ra di o gra fia de fls. 17, po -
de-se afir mar que o ca nal tra ta do não 
foi re ple ta do até a al tu ra ide al, até em
fun ção do ins tru men tal que ali se en -
con tra va, sen do que, além des ses sin -
to mas já ha via uma ex pres são ra di o -
grá fi ca, le van do a crer na exis tên cia
de uma in fec ção”.

Ha via, evi den te faz-se nos au -
tos, uma an te ri or le são de fur ca na  si -
tu a ção odon to ló gi ca da de man dan te.

Con tu do, co mo as si na la o Dr.
Edu ar do Du tra da Sil va, às fls. 90, 
“ine xis te re la ção en tre uma le são de
fur ca e o tra ta men to de ca nal”, ob ser -
van do o mes mo pro fis si o nal, às fls.
93, que “es ta le são pro va vel men te
não tem li ga ção   com o es ta do do ca -
nal”.

Enfa ti ze-se, no qua dro as sim
pin ce la do, que, co mo com to tal pro -
pri e da de  sa li en tou o cul to Jul ga dor
sin gu lar:

“Não  há, co mo pre ten de o réu,
for ma de fu gir à res pon sa bi li da de.
Sob os vá ri os as pec tos por on de abor -
da dos os fa tos, ex sur ge cris ta li na a
im pe rí cia ou ne gli gên cia com que se
hou ve. Foi di to de iní cio que em ca sos 
ta is o den tis ta  as su me uma obri ga ção 
de me io, qual se ja, de apli car to da a
sua pe rí cia, to do o seu  ze lo, no tra to
do cli en te. Aqui não ocor reu; não há
se re co nhe cer pe rí cia   em que fra tu ra
um ins tru men tal no in te ri or de um den -
te dan do por fi na li za do tra ta men to  de
ca nal que se apre sen ta va in com ple to,
e a tu do alhe io dá por cum pri da a sua
ta re fa sem se quer aler tar da ne ces si -
da de de com ple men ta ção dos ser vi -
ços com a fe i tu ra da ob tu ra ção de fi ni -
ti va em tem po ade qua do”.

Hou ve, na hi pó te se ver ten te,
sa li en te-se, um con tra to de ser vi ços
pro fis si o na is en tre os li ti gan tes, con -
tra to es se ma te ri a li za do pe lo tra ta -
men to fe i to, pe lo que in cum bi ria ao
recla man te re cur sal re a li zar es se tra ta -
men to a con ten to e não de ma ne i ra in -
com ple ta co mo fe i to, po is a sua
obriga ção, co mo pro fis si o nal da odon -
to lo gia que é, sem de i xar de ser uma
obri ga ção de me i o, é tam bém uma
obri ga ção de re sul ta do.

O emé ri to J. Gu i ma rães Me ne -
ga le, no es tu do “Res pon sa bi li da de
pro fis si o nal do ci rur gião den tis ta”, de i -
xou ob ser va do que:

“Fi gu ra-se-nos, to da via, que,
en tre o pro fis si o nal e o cli en te, se ar ti -
cu la um vín cu lo con tra tu al, de que são 
ele men tos: a pres ta ção de ser vi ços
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pro fis si o na is e a sa tis fa ção dos ho no -
rá ri os.

“(...)

“Re le va, po rém, ca rac te ri zar a
ri gor o ob je to do con tra to as sim es ta -
be le ci do. Nas pro fis sões sa ni tá ri as,
co mo a me di ci na e a odon to lo gia, é
evi den te que o com pro mis so con tra tu -
al do pro fis si o nal não po de con sis tir
em res ta u rar a sa ú de agra va da, mas
em em pre gar to dos os re cur sos dis po -
ní ve is com es se fim. Por is so, diz-se
que é uma obri ga ção de me io e não
de re sul ta do, ou — pa ra ado tar mos a
de fi ni ção da ju ris pru dên cia fran ce sa
— con sis te em pro di ga li zar ao cli en te
‘cu i da dos cons ci en ci o sos, aten ci o sos, 
e, sal vo cir cuns tân ci as ex cep ci o na is,
con for me aos da dos ad qui ri dos pe la
ciên cia’.

“(...)

“No con cer nen te à pro fis são ci -
rúr gi co-dentária, acre di ta mos que o
com pro mis so pro fis si o nal é me nos de
me io que de re sul ta do. Efe ti va men te, 
à pa to lo gia das in fec ções den tá ri as
cor res pon de eti o lo gia es pe cí fi ca e
se us pro ces sos são ma is re gu la res e
res tri tos, sem em bar go das re la ções
que po dem de ter mi nar com de sor -
dens pa to ló gi cas ge ra is; con se qüen -
te men te, a sin to ma to lo gia, a di ag no se 
e a te ra pêu ti ca são mu i to ma is de fi ni -
das, — e é ma is fá cil pa ra o pro fis si o -
nal com pro me ter-se a cu rar” (Re vis ta
Fo ren se, ou tu bro de 1939, vol. LXXX,
fas cí cu lo 436, pág. 53). 

Des ta quem-se, a res pe i to da
ma té ria aqui ven ti la da, os acór dãos
as sim emen ta dos:

“Res pon sa bi li da de ci vil — Den -
tis ta — Orto don tis ta — Ne ces si da de
de ha bi li ta ção es pe ci al — Con tra to de 
pres ta ção de ser vi ços — Cláu su la

con tra tu al im plí ci ta de in co lu mi da de
do pa ci en te — Pro ces so dis ci pli nar —
Absol vi ção — Irre le vân cia.

“(...)

“Nos con tra tos de pres ta ção de
ser vi ços odon to ló gi cos e mé di cos,
con si de ra-se im plí ci ta a cláu su la de
in co lu mi da de do pa ci en te, con sis ten te 
no de ver de cum pri men to da obri ga -
ção sem pro du ção de da no ou agra va -
men to de sua sa ú de, res sal van do-se
as hi pó te ses em que tal ris co se ja ne -
ces sá rio, des de que ha ja pré via
anuên cia da que le ou de se us fa mi li a -
res.  ( . . . ) ”  (TAMG, Ap.  Cív .  n .
148.230-4, de Ju iz de Fo ra, rel. Ju iz
Bran dão Te i xe i ra, DJMG, II, 28/6/94,
pág. 4).

“Inde ni za ção — Res pon sa bi li -
da de ci vil — Den tis ta — Exe cu ção in -
sa tis fa tó ria dos ser vi ços, obri gan do o
au tor a re fa zê-los, bem co mo a pa -
gá-los no va men te a ou tro pro fis si o nal
— Con de na ção do réu na de vo lu ção
da quan tia re ce bi da — Embar gos re je -
i ta dos” (JTJ-LEX 159/250).

“Inde ni za ção — Res pon sa bi li -
da de ci vil — Ser vi ços fí si cos e es té ti -
cos de cor ren tes de sua má pres ta ção
— Ale ga da fal ta de hi gi e ne e cu i da dos 
por par te da au to ra — Inad mis si bi li da -
de — Hi pó te se de obri ga ção de re sul -
ta do — Ade ma is, de ver da den tis ta
ori en tar sua cli en te so bre os de vi dos
cu i da dos — Irre le vân cia, ade ma is,
quan to à pre dis po si ção à do en ça —
Ver ba de vi da, in clu si ve a tí tu lo de da -
no mo ral — Impro ce dên cia — Re cur -
so pro vi do” (TJSP, 2ª Câm. Cív., Ap.
Cív. n. 190.301-1, de São Pa u lo, julg.
em 22/6/93, rel. Des. Urba no Ru iz).

Opor tu no é tra zer-se à ba i la,
ain da, o se guin te ares to:
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“A cul pa é a fal ta de di li gên cia
na ob ser vân cia da nor ma de con du ta,
is to é, o des pre zo, por par te do agen -
te, do es for ço ne ces sá rio pa ra ob ser -
vá-la, com re sul ta do, não ob je ti va do,
mas pre vi sí vel, des de que o agen te se 
de ti ves se na con si de ra ção das con se -
qüên ci as even tu a is de sua ati tu de. A
lei so men te ex clui a cul pa di an te do
ca so for tu i to ou de for ça ma i or, cu jas
ca u sas es tão lo ca li za das na im pre vi -
si bi li da de do even to e cu jos efe i tos
não era pos sí vel evi tar ou im pe dir.
Ape nas e ex clu si va men te os fa tos ine -
vi tá ve is, im pre vi sí ve is, ne ces sá ri os,
dão con sis tên cia ao for tu i to ou à for ça
ma i or, co mo exi men tes da obri ga ção
res sar ci tó ria, bas tan do uma par ce la
mí ni ma de cul pa por par te da que les
que os in vo quem pa ra ex clu ir qua is -
quer da que las ca u sas exo ne ra ti vas
da obri ga ção de in de ni zar” (TAMG,
Ap. Cív. n. 20.980, rel. de sig. Ju iz Lel -
lis San ti a go, ADV n. 31, ano II, pág.
490, Emen ta n. 5.597).

Per ti nen te men te aos da nos
mo ra is, res ta ver in ci di rem eles em hi -
pó te ses co mo a dos au tos, apa ra das
de mu i to as ares tas que ge ra vam dú -
vi das acer ca da sua in de ni za bi li da de
con co mi tan te men te com os da nos
ma te ri a is ad vin dos de ati tu des do lo -
sas ou me ra men te cul po sas.

De con for mi da de com o es có lio 
de Ma ria He le na Di niz:

“Na re pa ra ção do da no mo ral, o 
di nhe i ro não de sem pe nha a fun ção de 
equi va lên cia, co mo no da no ma te ri al,
po rém con co mi tan te men te a fun ção
sa tis fa tó ria e a de pe na. Se a res pon -
sa bi li da de ci vil cons ti tui uma san ção,
não há por que não se ad mi tir o res -
sar ci men to do da no mo ral, mis to de
pe na e de com pen sa ção. Por tan to, há 

da nos cu jo con te ú do não é di nhe i ro,
nem uma co i sa co mer ci al men te re du -
tí vel a di nhe i ro, mas a dor, a emo ção,
a afron ta, a afli ção fí si ca ou mo ral, ou
me lhor, a sen sa ção do lo ro sa ex pe ri -
men ta da pe la pes soa” (obra cit., 46 e
47).

Na mes ma obra, re al ça a in sig -
ne ci vi lis ta:

“A re pa ra ção do da no mo ral
cum pre, por tan to, uma fun ção de jus ti -
ça cor re ti va ou si na lag má ti ca, por
con ju gar, de uma só vez, a na tu re za
sa tis fa tó ria da in de ni za ção do da no
mo ral pa ra o le sa do, ten do em vis ta o
bem ju rí di co da ni fi ca do, sua po si ção
so ci al, a re per cus são do agra vo em
sua vi da pri va da e so ci al e a na tu re za
pe nal da re pa ra ção pa ra o ca u sa dor
do da no, aten den do a sua si tu a ção
eco nô mi ca, a sua in ten ção de le sar
(do lo ou cul pa), a sua im pu ta bi li da de
etc...”  (pág. 75).

Evi den te men te, em es ta dos do -
lo ro sos co mo aque le ex pe ri men ta do
pe la pos tu lan te, o ser hu ma no pas sa
por di ver sos des ses es tá gi os, so fren -
do, au to ma ti ca men te, afli ções fí si cas
vá ri as, emo ções di ver sas, mo di fi ca -
ções no es ta do de es pí ri to, do res e
ou tros que, in ter li ga dos ou não, se in -
te gram co mo com po nen tes do da no
mo ral.

Con si de ran do to dos os dis sa -
bo res acar re ta dos à ape la da, os
trans tor nos que, por cer to, fo ram ca u -
sa dos em sua vi da pes so al e fa mi li ar,
é que en ten de mos ca rac te ri za da a
ocor rên cia, tam bém, de da nos mo ra is.

Enten de a Câ ma ra, en tre tan to,
que o va lor de 50 (cin qüen ta) sa lá ri os
mí ni mos es ta be le ci dos na sen ten ça
ver gas ta da mos tra-se um tan to al to e
eqüi dis tan te da re a li da de eco nô mi ca
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atra ves sa da, na atu a li da de, pe lo Pa ís
e, por is so, uti li za dos os pa râ me tros
nor mal men te usa dos em jul ga men tos
an te ri o res, re duz-se o quan ti ta ti vo dos 
da nos mo ra is pa ra 25 (vin te e cin co)
sa lá ri os mí ni mos.

Mes mo por que, não se ol vi de
que:

“A ví ti ma de le são a di re i tos de
na tu re za não pa tri mo ni al (Cons ti tu i -
ção da Re pú bli ca, art. 5º, in ci sos V e
X) de ve re ce ber uma so ma que lhe
com pen se a dor e a hu mi lha ção so fri -
das, e ar bi tra das se gun do as cir cuns -
tân ci as. Não de ve ser fon te de en ri -
que ci men to, nem ser inex pres si va”
(RJTJESP 137/187).

Nes se as pec to, por tan to, dá-se 
pro vi men to par ci al ao ape lo de du zi do, 
man ten do-se, no ma is, o dou to de ci -
sum com ba ti do.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ci do, o Exmo. Sr. Des. New -
ton Tri sot to.

Florianópolis, 16 de junho de 1998.

Carlos Prudêncio,

Presidente com voto vencedor;

Trindade dos Santos,

Relator.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. New ton Tri sot to:

1. O Dr. Dan te Del Val le Va lca -
na ia dis se que a au to ra o pro cu rou re -
la tan do que se sub me te ra a um tra ta -
men to de ca nal, re a li za do pe lo réu, e
que di as de po is pas sou a sen tir for tes
do res. Exa mi nan do-a, cons ta tou que
no ca nal do den te tra ta do (pri me i ro
mo lar per ma nen te in fe ri or di re i to, n.
46) fo ra de i xa do frag men to de um ins -
tru men tal fra tu ra do, o que le vou a um

abs ces so. Por is so, en ca mi nhou a pa -
ci en te a um es pe ci a lis ta, Dr. Edu ar do
Du tra da Sil va.

O no mi na do, de pon do em Ju í -
zo, nar rou que cons ta tou do is pro ble -
mas: a) uma le são de fur ca (“que sig -
ni fi ca per da ós sea en tre as du as
ra í zes”); b) exis tên cia de um ins tru -
men to fra tu ra do na ra iz me si al (a pri -
me i ra das du as ra í zes) do den te.

Admi to que o réu te nha de i xa do 
o ins tru men tal fra tu ra do no den te da
au to ra. Ain da sen do, im põe-se per qui -
rir se há re la ção de ca u sa li da de en tre
es se fa to e a ex tra ção da ra iz me si al.

O Dr. Edu ar do Du tra da Sil va
afir mou que “ine xis te re la ção en tre
uma le são de fur ca e tra ta men to de
ca nal”.

Aos do is den tis tas que tra ta ram 
da au to ra não foi per gun ta do qual a
ca u sa de ter mi nan te da ex tra ção da
ra iz me si al: se a le são de fur ca ou o
ca nal mal ob tu ra do.

Jo sé Na za re no Gil, tam bém
den tis ta, li mi tou-se a de cla rar que “te -
ve uma con ver sa te le fô ni ca com o
dou tor Edu ar do Du tra da Sil va e, em
me io des ta, ve io à ba i la a ques tão ora
dis cu ti da, quan do en tão, lem bra, o
mes mo afir mou que te ria fe i to a ci rur -
gia de re mo ção de uma das ra í zes por 
ca u sa da le são de fur ca ou pe ri o don -
tal” (os gri fos não cons tam do ori gi -
nal).

Se não há re la ção en tre a le são 
de fur ca e o ins tru men tal fra tu ra do e
se aque la foi a ca u sa da ex tra ção da
ra iz, for ço so con clu ir que um dos
pres su pos tos da res pon sa bi li da de ci -
vil não es tá com pro va do: ne xo de ca u -
sa li da de (RODRIGUES, Sil vio. Di re i to
ci vil, Sa ra i va, vol. 4, 13ª ed., 1993).
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2. A au to ra pos tu la in de ni za ção 
por da no mo ral, es te re sul tan te de da -
no es té ti co.

Con for me já re fe ri do an te ri or -
men te, o réu tra tou do pri me i ro mo lar
per ma nen te in fe ri or di re i to (n. 46).
Esse den te per ma ne ce ocul to e com o 
“nú cleo" a ser im plan ta do ha ve rá ple -

na cor re ção da ar ca da den tá ria. O
aba lo emo ci o nal não res tou de mons -
tra do. Nes sas cir cuns tân ci as, te nho
que não há se fa lar em da no es té ti co
ou mo ral a ser in de ni za do.

3. Pe las ra zões ex pos tas, dis -
sen ti da dou ta ma i o ria.

Newton Trisotto.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.001176-0, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Trindade dos Santos

Sín dro me da Imu no de fi ciên cia Adqui ri da (AIDS) — Nu li da de 
da sen ten ça — Pre fa ci al ar re da da — Obri ga ção do Esta do ao for ne -
ci men to dos me di ca men tos in dis pen sá ve is à con ten ção do pro gres so 
do mal — Sen ten ça con fir ma da — Ape lo e re mes sa des pro vi dos.

— Não é nula a sen ten ça, pelo fato de ha ve rem sido jul ga das
uni fi ca da men te a ação prin ci pal e a ca u te lar pre pa ra tó ria a ela
apen sa da, quan do esta não fora ain da apre ci a da. O jul ga men to con -
jun to dos dois pro ces sos, aliás, sem pre foi pra xe uti li za da e con sen ti -
da no Ju di ciá rio.

— Fun da men ta ção es cas sa não se con fun de com au sên cia de
fun da men ta ção. E so men te a com ple ta au sên cia de fun da men ta ção é 
que con duz à nu li da de da sen ten ça. Se, con quan to su cin ta, fun da -
men ta ção há, ina co lhí vel é a nu li da de in vo ca da. 

— Mes mo que as nor mas cons ti tu ci o na is que ins cre vem a sa -
ú de como um di re i to de to dos e de ver do Esta do se jam de or dem pro -
gra má ti ca, pos to que não de li mi ta do o seu ob je to nem fi xa da a sua
ex ten são, ca re cen do, pois, de nor ma in te gra ti va que as com ple men -
te, en con tram elas essa in te gra ção e com ple men ta ção, quan to aos
por ta do res da Sín dro me de Imu no de ficiên cia Adqui ri da, na Lei n.
9.313, de 13/11/96.

Tor nan do re fa la do di plo ma le gis la ti vo obri ga tó rio o for ne ci -

men to, pelo Sis te ma Úni co de Sa ú de, de toda a me di ca ção in dis pen -

sá vel ao tra ta men to da Sín dro me da Imu no de fi ciên cia Adqui ri da e

sen do o Esta do in te gran te do mes mo Sis te ma, a este com pe te for ne -
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cer os me di ca men tos in dis pen sá ve is a, na pior das hi pó te ses, de ter a

pro gres são da mo lés tia.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.001176-0, da comarca da Cap i tal
(Vara da Fazenda e Acidentes do
Trabalho — 2º Cartório), em que é
apelante o Estado de Santa Catarina,
sendo apelado P. C. J.:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, des pro -
ver a re mes sa e o ape lo vo lun tá rio.

Cus tas le ga is.

P. C. J. in ter pôs ação or di ná ria
de re co nhe ci men to de di re i to cu mu la -
da com obri ga ção de for ne ci men to de
me di ca men to con tra o Esta do de San -
ta Ca ta ri na, in for man do ser por ta dor
da Sín dro me de Imu no de fi ciên cia
Adqui ri da — AIDS —, en con tran do-se 
em gra ve es ta do de sa ú de e sem con -
di ções fi nan ce i ras de ad qui rir os re -
mé di os ne ces sá ri os pa ra o tra ta men to 
da do en ça.

Asse ve rou o re que ren te que os 
me di ca men tos AZT e DDI, for ne ci dos
pe lo Sis te ma Úni co de Sa ú de (SUS),
não pro du zem ma is os efe i tos al me ja -
dos, sen do ne ces sá ria a uti li za ção de
no vas dro gas de no mi na das de ini bi -
do res de pro te a se e ini bi do res da
trans crip ta se re ver sa, as qua is as so -
ci a das a ou tros re mé di os for mam o
cha ma do “co que tel de me di ca men -
tos”, di mi nu in do em até 90% o ní vel vi -
ral, au men tan do, con se qüen te men te, 
a ex pec ta ti va de vi da dos so ro po si ti -
vos, ra zão pe la qual ne ces si ta in ge rir
di a ri amen te o re mé dio INVIRASE
(SAQUINAVIR), os qua is pos su em

cus tos in com pa tí ve is com os par cos
re cur sos que re ce be.

Estri bou sua pre ten são nos
arts. 153 a 155 da Cons ti tu i ção Esta -
du al c/c os arts. 2º, 5º, 6º e 7º da Lei
8.080/90, ale gan do, ou tros sim, a des -
ne ces si da de de li ci ta ção pa ra a com -
pra dos me di ca men tos re que ri dos,
con for me arts. 24 e 25 da Lei n.
8.666/93.

Re que reu a ci ta ção do Esta do
de San ta Ca ta ri na, e a pro ce dên cia do 
pe di do exa ra do, com a de cla ra ção do
di re i to de re ce ber o me di ca men to
SAQUINAVIR, con de nan do-se o
Esta do a ad qui rir e en tre gar ime di a ta -
men te a dro ga en quan to for útil e ne -
ces sá ria pa ra o seu tra ta men to.

Na con tes ta ção que apre sen -
tou, o Esta do de San ta Ca ta ri na ar -
güiu, em pre li mi nar, inép cia da ini ci al
por im pos si bi li da de ju rí di ca do pe di do, 
vez que é de fe so a ele ob ter me di ca -
men tos sem ob ser vân cia das exi gên -
ci as con ti das na Lei n. 8.666/93, que
tra ta das li ci ta ções, pos tu lan do, as -
sim, a ex tin ção do pro ces so, adu zin -
do, no mé ri to, es tar cum prin do o seu
de ver cons ti tu ci o nal de for ne cer a me -
di ca ção, atra vés do SUS, con for me
afir mou o pró prio au tor na ini ci al.

Ale gou que o pos tu lan te não
com pro vou a ade qua ção dos re mé di -
os pre ten di dos ao es ta do clí ni co em
que se en con tra, as se ve ran do, ain da,
o ca rá ter ex pe ri men tal das dro gas em
ques tão, não se po den do, por is so,
afir mar a efi cá cia do tra ta men to.

Des ta cou, ain da, não dis por de
au to no mia pa ra de ter mi nar a com pra
dos me di ca men tos pre ten di dos, ha ja
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vis ta que o SUS tem ge ren ci a men to e
cen tra li za ção de re cur sos em ní vel fe -
de ral, ca ben do, en tão, ao Mi nis té rio
da Sa ú de a aqui si ção e dis tri bu i ção
dos me di ca men tos.

Pos tu lou, por is so, a ex tin ção
do pro ces so por im pos si bi li da de ju rí -
di ca do pe di do ou a im pro ce dên cia do
ple i to, em fa ce da au sên cia de com -
pro va ção da efi cá cia das dro gas re -
cla ma das, por es ta rem em fa se ex pe -
ri men tal.

Ten do o re que ren te se ma ni -
fes ta do so bre a con tes ta ção ofer ta da,
o Dr. Pro mo tor de Jus ti ça opi nou pe la
pro ce dên cia da ação.

Jul gan do an te ci pa da men te o
fe i to, o MM. Ju iz de Di re i to a quo re je i -
tou a pre li mi nar sus ci ta da, ao en ten di -
men to de que a li ci ta ção po de ser dis -
pen sa da no ca so sub ju di ce, con for me 
ex ce ção pres cri ta no art. 24, IV, da Lei 
n. 8.666/93. No mé ri to, sus ten tou que
o Mi nis té rio da Sa ú de re pas sa ver bas
pa ra os Esta dos-membros ad qui ri rem
os me di ca men tos e que, além dis so,
exis tem os re cur sos ar re ca da dos atra -
vés do CPMF. Afir mou que os do cu -
men tos tra zi dos pe lo au tor, em es pe -
ci al aque les acos ta dos na me di da
ca u te lar, de mons tra ram de for ma ine -
quí vo ca a ne ces si da de dos re mé di os,
as se ve ran do, ain da, que o di re i to do
re que ren te tor nou-se in dis cu tí vel
com o ad ven to da Lei n. 9.313, de
13/11/96. Por es ses mo ti vos con fir -
mou a li mi nar con ce di da, jul gan do
pro ce den tes a me di da ca u te lar au tu a -
da em apen so e a ação prin ci pal,
reco nhe cen do o di re i to do au tor de
re ce ber gra tu i ta men te o me di ca men -
to SAQUINAVIR, en quan to útil e ne -
ces sá rio ao seu tra ta men to. Con de -
nou o ven ci do no pa ga men to das

cus tas pro ces su a is e ho no rá ri os ad -
vo ca tí ci os, es tes fi xa dos em R$
600,00, en glo ban do am bas as ações.

O Esta do de San ta Ca ta ri na,
não se con for man do com o de ci sum
exa ra do, in ter pôs re cur so de ape la -
ção, ale gan do, em sín te se, a nu li da de
da sen ten ça, por ter si do de ci di do, nu -
ma úni ca pe ça, du as ações de pro ce -
di men tos dis tin tos (ca u te lar e or di ná -
rio) e, tam bém, por au sên cia de
fun da men ta ção es pe cí fi ca em re la ção 
à ação prin ci pal. 

Aduz, ain da, equí vo co na de ci -
são, por quan to fun da da no art. 153 da 
Cons ti tu i ção Esta du al, mas pro la ta da
à luz do art. 196 da Car ta Mag na, re e -
di tan do, no ma is, se us ar gu men tos
con tes ta tó ri os.

Res pon di do o ape lo de du zi do,
o Mi nis té rio Pú bli co, em am bas as ins -
tân ci as, pro nun ci ou-se pe la con fir ma -
ção do de ci sum pro la ta do.

É o re la tó rio.

À in sur gên cia ape la to ri a men te
de fla gra da pe lo Esta do de San ta Ca -
ta ri na, bem co mo à re mes sa obri ga tó -
ria a que es tá su je i ta a sen ten ça pro la -
ta da nos au tos pre sen tes, im põe-se
ne ga do pro vi men to.

De iní cio, há que se des car tar
as pre li mi na res in vo ca das pe lo re cor -
ren te, ob je ti van do mar car de nu li fi ca -
ção o dou to pro vi men to ju di ci al pro la -
ta do.

Diz o Esta do de San ta Ca ta ri na 
es tar ei va da de nu li da de a sen ten ça
im pug na da, em ra zão de ha ver ela en -
glo ba do, pa ra fins de ci só ri os, a li de
prin ci pal e a ação ca u te lar pre pa ra tó -
ria in ten ta da pe lo ape la do.

O ar gu men to em fo co, no en -
tan to, não se faz pas sí vel de aco lhi -
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men to, uma vez que não ge ra qual -
quer nu li da de o fa to de o Jul ga dor
sin gu lar ter uni fi ca do o ato de ci si o nal,
equa ci o nan do nu ma úni ca sen ten ça a 
ação prin ci pal e a aces só ria.

Por acór dão da pe na do bri -
lhan te Des. Eder Graf, já dis se es te
So da lí cio, acer ca da ma té ria:

“Se a ca u te lar pre pa ra tó ria não
foi jul ga da an tes da ação prin ci pal,
con vém que se jam apre ci a das uni fi ca -
da men te” (Ap. Cív. n. 36.705, da Ca pi -
tal).

Do cor po do trans cri to acór dão
co lhe-se:

“A pre li mi nar de cer ce a men to
de de fe sa em fa ce do apen sa men to
da me di da ca u te lar ino mi na da à ação
prin ci pal e jul ga men to con jun to não
po de ser aco lhi da, pos to que ade qua -
da men te ins tru í da, o que le vou o ma -
gis tra do a tor ná-la de fi ni ti va. Aliás,
cons ti tui pra xe lon ge va o jul ga men to
con jun to da ca u te lar pre pa ra tó ria e
res pec ti va ação prin ci pal, da qual é
sem pre de pen den te”.

Essa so lu ção mos tra-se de to -
do ade qua da, quan do se tem que,
com o jul ga men to de mé ri to da de -
man da prin ci pal, es va zi a do por com -
ple to re sul tou o con te ú do da me di da
ca u te lar pre pa ra tó ria in ter pos ta pe lo
ape la do!

Iden ti ca men te, não há co mo se 
aca tar a pre fa ci al da nu li da de da sen -
ten ça ver gas ta da, ao ar gu men to de
au sên cia de fun da men ta ção es pe cí fi -
ca quan to à ma té ria ver sa da na li de
prin ci pal.

Ora, in ca su, o dou to Sen ten ci -
an te sin gu lar de cli nou, com to tal su fi -
ciên cia, os fun da men tos le ga is que o
le va ram a aco lher a pro po si ção do re -

cor ri do, res pal dan do-se ele nos as -
pec tos prin ci pa is do ques ti o na men to,
pe lo que não es ta va obri ga do a res -
pon der, com es pe ci fi ci da de, a ca da
um dos ar gu men tos con tes ta tó ri os
des fi la dos pe lo Esta do in sur gen te.

Ain da que se en ten des se, co -
mo quer o ape lan te, ser es cas sa ou
su cin ta a fun da men ta ção uti li za da pe -
lo Jul ga dor mo no crá ti co, ain da as sim
a pre ten sa nu li da de im por-se-ia afas -
ta da.

Ocor re que:

“O que ge ra a nu li da de da sen -
ten ça não é a es cas sez de fun da men -
ta ção, mas a sua ab so lu ta au sên cia.
Assim, se, em bo ra su cin ta, a fun da -
men ta ção exis te, não é de se aco lher
a nu li da de ar güi da” (JM 105/144). 

No mes mo sen ti do, en fa ti ze-se:

“Na com po si ção da li de, por
ope ra ção di a lé ti ca, bas ta ao ór gão jul -
ga dor re u nir os pon tos re le van tes, so -
bre os qua is, fun da men ta da men te, se
de ve pro nun ci ar, não ha ven do exi gên -
cia al gu ma de res pon der ar gu men to
por ar gu men to da par te” (RJTJRS
130/243).

É ar güi ção que, por tan to, se
des car ta!

Qu an to aos au tos em si, evi -
den te men te, não ha via co mo ser aco -
lhi da a pre fa ci al ar güi da pe lo Esta do
de San ta Ca ta ri na, quan do, na bus ca
da ex tin ção do fe i to sem apre ci a ção
do mé ri to, in vo cou a sua im pos si bi li -
da de de ad qui rir me di ca men tos in de -
pen den te men te do in dis pen sá vel pro -
ce di men to li ci ta tó rio ou de pré via
exis tên cia de do ta ção or ça men tá ria a
res pe i to.

No con cer nen te à in dis pen sa bi -
li da de de li ci ta ção pa ra a aqui si ção
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dos me di ca men tos pre ten di dos pe lo
re cor ri do, tem-se que a pró pria Lei de
Li ci ta ções — Lei n. 8.666/93 — dis -
pen sa a ne ces si da de de li ci ta ção,
sem pre que ca rac te ri za da a ur gên cia
da si tu a ção.

É o que res sal ta da dic ção do
art. 24, in ci so IV, do re fe ri do Per ga mi -
nho Le gal, quan do diz:

“ (...) é dis pen sá vel a li ci ta ção
nos ca sos de emer gên cia ou de ca la -
mi da de pú bli ca, quan do ca rac te ri za da 
ur gên cia de aten di men to de si tu a ção
que pos sa oca si o nar pre ju í zo à se gu -
ran ça da pes soa”.

Te cen do se us co men tá ri os a
res pe i to, diz Mar çal Jus ten Fi lho:

“O dis po si ti vo en fo ca do re fe -
re-se aos ca sos on de o de cur so de
tem po ne ces sá rio ao pro ce di men to li -
ci ta tó rio nor mal im pe di ria a ado ção de 
me di das in dis pen sá ve is pa ra evi tar
da nos ir re pa rá ve is. Qu an do fos se
con clu í da a li ci ta ção, o da no já es ta ria 
con cre ti za do. A dis pen sa de li ci ta ção
e a con tra ta ção ime di a ta re pre sen tam
uma mo da li da de de ati vi da de aca u te -
la tó ria do in te res se pú bli co” (Co men -
tá ri os à Lei de Li ci ta ções e Con tra tos
Admi nis tra ti vos, 4ª ed., Ai de Edi to ra,
pág. 152).

E res ta ca rac te ri za da a ex tre -
ma ne ces si da de e ur gên cia, em se
tra tan do de re cla mo de do en te a
quem o Esta do de ve aten di men to, pe -
na de, re le ga do es se aten di men to, es -
tar con tri bu in do, e tal vez de ci si va -
men te, pa ra a ace le ra ção de um
de sen la ce fa tal.

Ino cor re na hi pó te se dos au tos, 
há que se con clu ir, a ve da ção de que
co gi tou o Esta do em sua pe ça con tes -
ta tó ria, pe lo que era mes mo de ser ar -
re da da a in vo ca da pre li mi nar.

Irre le van te, de ou tro la do, mos -
tra-se a fal ta de pré via do ta ção or ça -
men tá ria que pos si bi li te a aqui si ção,
pe lo Esta do, da ques ti o na da me di ca -
ção.

Con so an te en fa ti za João Angé -
li co:

“Du ran te a exe cu ção or ça men -
tá ria, o Po der Exe cu ti vo po de so li ci tar
ao  Le gis la ti vo, e es te con ce der, no -
vos cré di tos or ça men tá ri os. Eles se -
rão adi ci o na dos aos cré di tos que in te -
gram o or ça men to em vi gor. Por es sa
ra zão, de no mi nam-se cré di tos adi ci o -
na is.

“Os cré di tos adi ci o na is au men -
tam a des pe sa pú bli ca do exer cí cio, já 
fi xa da no or ça men to.

“A fim de não pre ju di car o equi -
lí brio do or ça men to em exe cu ção, a lei 
de ter mi na rá que ca da so li ci ta ção de
cré di to adi ci o nal se rá acom pa nha da
da in di ca ção de re cur sos há be is (art.
43).

“São con si de ra dos re cur sos
há be is: (...); III — os re sul tan tes de
anu la ção par ci al ou to tal de do ta ções
or ça men tá ri as ou de cré di tos adi ci o -
na is, au to ri za dos em lei; (...) (art. 43).

“A Lei n. 4.320,  de 17.3.64 (Lei
Orça men tá ria), em seu tí tu lo V, re gu la 
os cré di tos adi ci o na is, clas si fi can -
do-os em su ple men ta res, es pe ci a is e
ex tra or di ná ri os (in ci sos I, II, III, do art.
41).

“No ca so pre sen te, tra ta-se de
cré di to pes so al, eis que os cré di tos 
es pe ci a is des ti nam-se a am pa rar pro -
gra mas no vos que não fi gu ram no or -
ça men to” (Con ta bi li da de Pú bli ca, Ed.
Atlas, pág. 35).

De to tal apli ca bi li da de à hi pó te -
se in ju di tio, por is so mes mo, o acór -
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dão as sim emen ta do, da la vra do emi -
nen te Des. Fran cis co Bor ges:

“...Ade ma is, ‘Entre pro te ger a
in vi o la bi li da de do di re i to à vi da, que
se qua li fi ca co mo di re i to sub je ti vo ina -
li e ná vel as se gu ra do pe la pró pria
Cons ti tu i ção da Re pú bli ca (art. 5º, ca -
put), ou fa zer pre va le cer, con tra es sa
prer ro ga ti va fun da men tal, um in te res -
se fi nan ce i ro e se cun dá rio do Esta do,
en ten do — uma vez con fi gu ra do es se
di le ma — que ra zões de or dem éti -
co-jurídica im põem ao jul ga dor uma
só e pos sí vel op ção: o res pe i to in de -
cli ná vel à vi da’ (Min. Cel so de Mel lo,
des pa cho Pe ti ção 1.246-1/SC).

“De pa ran do-se o Jul ga dor com
ca so co mo o re ve la do nos au tos, em
que a agra va da, pes soa po bre, aco -
me ti da des se dra má ti co e fu nes to mal
que é a AIDS, ne ces si ta da de tra ta -
men to ina diá vel e em uso no mo men -
to atu al, de con si de rá vel efi cá cia na
pre ser va ção da vi da dos por ta do res
do ví rus do HIV, não se ria jus to exi -
gir-lhe ou tra con du ta, se não a de im -
por ao Po der Pú bli co a obri ga ção de
for ne cer os me di ca men tos ca pa zes
de mi no rar o so fri men to e evi tar a
mor te do pa ci en te, até por que é de ver
do Esta do as se gu rar a to dos os ci da -
dãos, in dis tin ta men te, o di re i to à sa ú -
de (CF, arts.  6º e 196)” (AI n .
96.010901-3, da Ca pi tal).

Res sal te-se, de ou tro la do, não
ter in fluên cia al gu ma na so lu ção  do li -
tí gio em ques tão o fun da men to bus ca -
do pe lo Esta do acer ca da não com -
pro va ção da uti li da de e efi cá cia do
tra ta men to pre ten di do pe lo ape la do,
pro va es sa que, aliás, in cum bia ao de -
man da do, que ne nhu ma pro va pro du -
ziu a pro pó si to.

De re por ta gem le va da a efe i to
com do is por ta do res do mal em re fe -
rên cia e, mor men te quan to ao oti mis -
mo de les em re la ção ao con tro le da
mo lés tia, co lhe-se o se guin te:

“O oti mis mo dos do is só é pos -
sí vel gra ças às des co ber tas de pes -
qui sa do res em to do o mun do e, so bre -
tu do, aos efe i tos po si ti vos do co que tel 
de me di ca men tos apre sen ta do pe lo
pes qui sa dor chi nês Da vid Ho, em ju -
lho de 1996, na con fe rên cia de Van -
cou ver, no Ca na dá, di an te de 15.000
par ti ci pan tes. Essas com bi na ções,
for ma das na ma i o ria dos ca sos por
du as dro gas an ti vi ra is e uma ini bi do ra
de pro te a se (atu an te na fa se fi nal de
re pro du ção do ví rus), fo ram co lo ca -
das no mer ca do de vá ri os pa í ses do
mun do a par tir de 1996. O Bra sil foi
um dos pri me i ros pa í ses do mun do a
dis tri bu ir gra tu i ta men te es sas com bi -
na ções aos so ro po si ti vos, a par tir do
iní cio de 1997” (Isto É, n. 1.486, pág.
92).

Da mes ma ma té ria, des ta -
quem-se os se guin tes tre chos:

“No Pa ís, o su ces so do pri me i ro 
ano da ‘ge ra ção co que tel’ é evi den te.
(...) O Mi nis té rio da Sa ú de ain da faz
con tas, mas os pri me i ros da dos apon -
tam uma re du ção mé dia de 40% nos
óbi tos em to do o Pa ís. (...) ‘Nos anos
80, um so ro po si ti vo to ma do por uma
do en ça opor tu nis ta gra ve nor mal men -
te não re sis tia ma is de um ano. Ho je,
60% dos usuá ri os do co que tel vi vem
pe lo me nos cin co anos’, ates ta o in -
fec to lo gis ta André Lo mar, do hos pi tal
pa u lis ta no Albert Eins te in”.

Per ti nen te men te à ma té ria de
fun do, por igual im pros pe rá vel faz-se
a re mes sa ofi ci al, pos to que os ar gu -
men tos de que se uti li zou o Esta do de
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San ta Ca ta ri na pa ra ili dir a sua obri ga -
ção cons ti tu ci o nal a res pe i to são por
de ma is frá ge is.

Ora, a nos sa Car ta Mag na,
após cla ra men te ins cre ver, em seu
art. 6º, ser a sa ú de um di re i to so ci al
de to do e qual quer ci da dão, dis põe in -
ci si va men te, no art. 196, re pro du zi do
in te gral men te pe la Cons ti tu i ção Esta -
du al, que “A sa ú de é di re i to de to dos e 
de ver do Esta do, ga ran ti da me di an te
po lí ti cas so ci a is e eco nô mi cas que vi -
sem à re du ção do ris co de do en ça e
de ou tros agra vos e ao aces so uni ver -
sal e igua li tá rio às ações e ser vi ços
pa ra sua pro mo ção, pro te ção e re cu -
pe ra ção”.

Fir mou, en tre tan to, o co len do
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, em acór -
dão da la vra do Min. De mó cri to Re i -
nal do:

“O di re i to à sa ú de — di re i to de
to dos e de ver do Esta do — é nor ma
cons ti tu ci o nal pro gra má ti ca, pro te ge
um in te res se ge ral, to da via, não con -
fe re aos be ne fi ciá ri os des se in te res se
o po der de exi gir a sua sa tis fa ção, pe -
la via do pro ce di men to ju ris di ci o nal,
eis que, não de li mi ta do o seu ob je to,
nem fi xa da a sua ex ten são, ca re ce de
que o le gis la dor exer ça o mú nus de
com ple tá-la atra vés de  le gis la ção in -
te gra ti va. Essa e ou tras nor mas (arts.
195, 196, 204 e 227 da Cons ti tu i ção
Fe de ral) são de efi cá cia li mi ta da, ou,
em ou tras pa la vras, não têm for ça su -
fi ci en te pa ra de sen vol ver-se in te gral -
men te, ou não dis põem de efi cá cia
ple na, po is que de pen dem, pa ra ter in -
ci dên cia so bre os in te res ses tu te la -
dos, de le gis la ção com ple men tar”
(RMS 6.564).

Em se us co men tá ri os so bre o
as sun to, ob ser va o emé ri to Pin to Fer -
re i ra:

“A sa ú de, por de fi ni ção cons ti -
tu ci o nal (art. 196), é um di re i to de to -
dos e de ver do Esta do. Tal di re i to à
sa ú de, na re a li da de, é bas tan te inó -
cuo, po is não ca be a de ter mi na da
pes soa uma ação pa ra exi gir do Esta -
do o cum pri men to de tal di re i to. Ape -
sar de o Có di go Ci vil es ta be le cer, em
seu art. 75, que a to do di re i to cor res -
pon de uma ação que o as se gu re, não
há ne nhu ma ação con fe ri da à pes soa
pa ra tor nar com ple to o di re i to à sa ú de. 
Um di re i to sem ação a as se gu rá-lo na -
da é; tam bém uma ação sem di re i to
que a fun da men te é na da. Assim sen -
do, o di re i to à sa ú de é uma me ra ilu -
são cons ti tu ci o nal ca so não es te ja es -
ta tu í do co mo um di re i to pú bli co
sub je ti vo aci o ná vel con tra o Esta do ou 
o Po der Pú bli co” (Co men tá ri os à
Cons ti tu i ção Bra si le i ra, vol. 7, pág. 17).

Adver te, em igual sen ti do, o
dou to Jo sé Cre tel la Jú ni or:

“Na re gra ju rí di ca cons ti tu ci o nal 
que dis põe ‘to dos têm di re i tos e o
Esta do tem de ver’ — de ver de sa ú de
— na re a li da de ‘to dos não têm di re i to’, 
por que a re la ção ju rí di ca en tre o ci da -
dão-credor e o Esta do-devedor não se 
fun da men ta em vin cu lum ju ris ge ra dor 
de obri ga ções, pe lo que fal ta ao ci da -
dão o di re i to sub je ti vo pú bli co, opo ní -
vel ao Esta do, de exi gir em ju í zo as
pres ta ções pro me ti das, a edu ca ci o nal 
e a da sa ú de, a que o Esta do se obri -
ga ra por pro po si ção ine fi caz dos
cons ti tu in tes, re pre sen tan tes do po vo. 
O Esta do de ve, mas o de bet tem con -
te ú do éti co, ape nas, con te ú do que o
bô nus ad mi nis tra dor pro cu ra rá pro -
por ci o nar a to dos, em bo ra a tan to não
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se ja obri ga do” (Co men tá ri os à Cons ti -
tu i ção de 1988, vol. VIII, pág. 4.334).

Em su as crí ti cas ao art. 196 da
Mag na Car ta, en fa ti za o bri lhan te Wol -
gran Jun que i ra Fer re i ra:

“Ini cia es te ar ti go com uma he -
re sia no cam po ju rí di co ao afir mar que 
‘a sa ú de é di re i to de to dos’.

“Esta be le ce o Có di go Ci vil no
ar ti go 75 que ‘A to do di re i to cor res -
pon de uma ação que o as se gu ra’. De -
cor re daí que não há di re i to sem ação. 
E o ar ti go 76 afir ma que ‘pa ra pro por,
ou con tes tar uma ação, é ne ces sá rio
ter le gí ti mo in te res se eco nô mi co, ou
mo ral’.

“Por tan to, pas sou des per ce bi -
do aos ju ris tas cons ti tu in tes que a sa -
ú de não é um di re i to, po is a es te di re i -
to não cor res pon de ne nhu ma ação.

“O que na re a li da de exis te é o
di re i to de as sis tên cia pe lo Esta do.
Tem es te o di re i to-dever de as sis tir
aos do en tes e es tes, di re i to de re ce -
ber as sis tên cia.

“Mas, di zer-se que a sa ú de é
di re i to de to dos é as si nar a Cons ti tu i -
ção de mons tran do ao pa ís o ní vel de
co nhe ci men to ju rí di co dos cons ti tu in -
tes e se eles te ri am a ca pa ci ta ção pa -
ra ela bo rá-la e subs cre vê-la” (Co men -
tá ri os à Cons ti tu i ção de 1988, Ju lex
Li vros Ltda., 1989, 1ª ed., vol. 3, pág.
1.038).

Ma ni fes tan do-se acer ca do as -
sun to, pro cla mou es ta Cor te de Jus ti -
ça:

“No con fron to das dis po si ções
cons ti tu ci o na is e de or dem in fra cons -
ti tu ci o nal que o ca so con cre to sus ci ta
e que irá pre si dir a fi nal a so lu ção da
con tro vér sia, de vem pre va le cer por
ora e pa ra o fim de au to ri zar a de fla -

gra ção da ação aque las que eri gem a
sa ú de co mo di re i to so ci al a car go do
Esta do (arts. 6º e 196, CF/88; 153,
CE/89). Em com ple men to a es ses
pre ce i tos ou de for ma a en se jar-lhes a 
ne ces sá ria efi cá cia, so bres sai a nor -
ma pre vis ta no ar ti go 198 da Lei Ma i or 
— re vi vi da na Car ta Esta du al, art.
155, que pre vê o Sis te ma Úni co de
Sa ú de, in te gra do pe lo Esta do, ob je ti -
van do o aten di men to in te gral nes sa
área.

“Enfim, no âm bi to da li mi nar —
o que de ve pre va le cer é a sal va guar -
da do di re i to na tu ral e ne le se in se re o
di re i to à vi da” (AI n. 96.007056-7, da
Ca pi tal, rel. Des. Alci des Agui ar). 

Ain da que se te nha que as nor -
mas cons ti tu ci o na is pre vi so ras do di -
re i to à sa ú de pos sam ser pro gra má ti -
cas, es pe ci fi ca men te quan to ao mal
os ten ta do pe lo re cor ri do, têm elas co -
mo le gis la ção in te gra ti va a Lei n.
9.313, de 13/11/96, que, de mo do cla -
ro, pre ce i tua, in lit te ris:

“Art. 1º — Os por ta do res do
HIV (ví rus da imu no de fi ciên cia hu ma -
na) e do en tes de AIDS (Sín dro me da
Imu no de fi ciên cia Adqui ri da) re ce be -
rão gra tu i ta men te, do Sis te ma Úni co
de Sa ú de, to da a me di ca ção ne ces sá -
ria a seu tra ta men to.

“Art. 2º — As des pe sas de cor -
ren tes da im ple men ta ção des ta lei se -
rão fi nan ci a das com re cur sos do or ça -
men to da se gu ri da de so ci al da União,
dos Esta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos
Mu ni cí pi os, con for me re gu la men to”.

A  res pe i to, dis se es te Tri bu nal, 
por acór dão da la vra do ín cli to Des.
Alci des Agui ar:

“(...)

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 279

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



“De qual quer sor te, o di re i to do
agra va do ao tra ta men to gra tu i to, com
o re ce bi men to de to da a me di ca ção
ne ces sá ria, es tá am pa ra do em lei fe -
de ral, com a edi ção da Lei n. 9.313, de 
13/11/96.

“Por tal di plo ma as se gu rou-se
aos por ta do res do HIV (ví rus da imu -
no de fi ciên cia hu ma na) e do en tes da
AIDS (Sín dro me da Imu no de fi ciên cia
Adqui ri da) o re ce bi men to gra tu i to, do
Sis te ma Úni co de Sa ú de, de to da a
me di ca ção ne ces sá ria ao tra ta men to
(art. 1º)” (AI n. 96.012549-3, de Cri ci ú -
ma).

Ou tros sim, acen tu ou o in sig ne
Des. Eder Graf:

“(...) as nor mas pro gra má ti cas
da Cons ti tu i ção Fe de ral ne le ques ti o -
na das ad qui ri ram a ade qua da den si -
da de nor ma ti va com o ad ven to da Lei
n. 9.313 de 13/11/96 (DOU n. 222, de
14/11/96, pág. 1), que pre ce i tua ex -
pres sa men te:

“Art. 1º. Os por ta do res do HIV
(ví rus da imu no de fi ciên cia hu ma na)
e do en tes de AIDS (Sín dro me da
Imu no de fi ciên cia Adqui ri da)  re ce be -
rão gra tu i ta men te, do Sis te ma Úni co
de Sa ú de, to da a me di ca ção ne ces sá -
r ia  a seu t ra  ta  men to”  (AI  n .
96.010064-4, de Cri ci ú ma).

Ou, co mo com to tal pro pri e da -
de ex pres sou o apla u di do Des. Xa vi er
Vi e i ra, no cor po do acór dão re fe ren te
ao Agra vo de Inst ru men to n.
96.012721-6, da co mar ca de Ara ran -
guá:

“Sen do a sa ú de di re i to de to dos 
e de ver do Esta do (CF, art. 196, CE,
art. 153), tor na-se o ci da dão cre dor
des se be ne fí cio, ain da que não ha ja
ser vi ço ofi ci al ou par ti cu lar no Pa ís
pa ra o tra ta men to re cla ma do. A exis -

tên cia de pre vi são or ça men tá ria
pró pria é ir re le van te, não ser vin do tal
pre tex to co mo es cu sa, uma vez que o
exe cu ti vo po de  so cor rer-se de cré di -
tos adi ci o na is.

“A vi da, dom ma i or, não tem
pre ço, mes mo pa ra uma so ci e da de
que per deu o sen ti do da so li da ri e da -
de, num mun do mar ca do pe lo ego ís -
mo, he do nis ta e in sen sí vel. Con tu do,
o re co nhe ci men to do di re i to à sua ma -
nu ten ção (...), não tem ba li za men to
ca ri ta ti vo, pos to que car re ga em si
mes mo o se lo da le gi ti mi da de cons ti -
tu ci o nal e es tá an co ra do em le gis la -
ção obe di en te àque le co man do”.

Não se es que ça de que, con so -
an te acen tua Za no bi ni:

“Ne nhum bem da vi da apre sen -
ta tão cla ra men te uni dos o in te res se
in di vi du al e o in te res se so ci al, co mo o
da sa ú de, ou se ja, do bem-estar fí si co
que pro vém da per fe i ta har mo nia de
to dos os ele men tos que cons ti tu em o
seu or ga nis mo e de seu per fe i to fun ci -
o na men to. Pa ra o in di ví duo sa ú de é
pres su pos to e con di ção in dis pen sá vel 
de to da ati vi da de eco nô mi ca e es pe -
cu la ti va, de to do pra zer ma te ri al ou in -
te lec tu al. O es ta do de do en ça não só
cons ti tui a ne ga ção de to dos es tes
bens, co mo tam bém re pre sen ta pe ri -
go, ma is ou me nos pró xi mo, pa ra a
pró pria exis tên cia do in di ví duo e, nos
ca sos ma is gra ves, a ca u sa de ter mi -
nan te da mor te. Pa ra o cor po so ci al a
sa ú de de se us com po nen tes é con di -
ção in dis pen sá vel de sua con ser va -
ção, da de fe sa in ter na e ex ter na, do
bem-estar ge ral, de to do pro gres so
ma te ri al, mo ral e po lí ti co. As pes so as
do en tes re pre sen tam ônus e pe ri go
con tí nuo pa ra a so ci e da de: ônus, na
me di da em que não lhe tra zem ne nhu -
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ma con tri bu i ção de tra ba lho e exi gem
cu i da dos e as sis tên cia que com pro -
me tem me i os eco nô mi cos e ati vi da -
des de ou tras pes so as; pe ri go, pe la
pos si bi li da de da pro pa ga ção da do en -
ça a ou tras pes so as e, em al guns ca -
sos, à pro pa ga ção rá pi da, de ca rá ter
epi dê mi co”  (Cre tel la Jú ni or, ob. cit.,
pág. 4.331).

Ina ce i tá vel tam bém o ar gu men -
to de não de ter o Esta do qual quer au -
to no mia pa ra a aqui si ção de me di ca -
men tos fo ra do or ça men to do Sis te ma 
Úni co de Sa ú de (SUS), sis te ma es se
que, nos ter mos da con tes ta ção ofer -
ta da,  es tá sob o ge ren ci a men to do
Mi nis té rio da Sa ú de.

Essa não ace i ta bi li da de da ale -
ga ção em apre ço de cor re da cir cuns -
tân cia de se quer ha ver pro va do o
Esta do de man da do a fal ta de ver bas
or ça men tá ri as que per mi tam a aqui si -
ção ime di a ta dos me di ca men tos ne -
ces sá ri os ao com ba te e à mi no ra ção
dos drás ti cos efe i tos da Sín dro me da
Imu no de fi ciên cia Adqui ri da, não sen -
do de ig no rar-se que o Mi nis té rio da
Sa ú de re pas sa re cur sos pa ra tal fi na -
li da de, sen do de in cum bên cia do
Esta do, to da via, a obri ga ção da aqui -
si ção de me di ca men tos a fim de vi a bi -
li zar os se us pro gra mas de sa ú de pú -
bli ca.

Nem há co mo se ar gu men tar a
exis tên cia de fal ta de re cur sos pa ra o
aten di men to ple no à sa ú de da po pu la -
ção, uma vez que, pa ra tan to, é ar re -
ca da do, na for ma que foi im pos ta ao
po vo bra si le i ro, o es po li a ti vo CPMF,
com des ti na ção ex clu si va, pe lo me -
nos nos ter mos da pu bli ci da de po lí ti ca 
jus ti fi ca tó ria do au men to da car ga tri -
bu tá ria daí ad vin da.

Em que pe se a sem pre cres -
cen te es po li a ção do nos so po vo, o ir ri -
tan te men te acin to so é que no mar de
ro sas que é o Pa ís, pe lo me nos na
pro pa gan da go ver na men tal, os pro -
gra mas de sa ú de e de as sis tên cia mé -
di ca, am bu la to ri al, hos pi ta lar e far ma -
cêu ti ca pros se guem ca da vez ma is 
su ca ta dos, com as au to ri da des pú bli -
cas mos tran do-se ca da vez ma is in -
com pe ten tes ou ne gli gen tes a res pe i -
to,  não sen do da do ao ci da dão
en fer mo ou tro ca mi nho que não a bus -
ca de gua ri da ju di ci al, na ten ta ti va de
ob ter aqui lo que, pe lo me nos em pa í -
ses ma is sé ri os, se ria de pron to aten -
di men to: a pre ser va ção de sua sa ú de.

Co mo com to tal pro pri e da de
acen tu ou o cul to Dr. Lu iz Car los Fre yes -
le ben, Pro cu ra dor de Jus ti ça, em pa re -
cer pro fe ri do nes tes au tos: 

“Ver go nha é sa ber que em pa í -
ses — co mo Cu ba — tão char ge a da,
tão bo i co ta da pe lo mun do ca pi ta lis ta,
ca pi ta ne a do pe los EEUU, a sa ú de pú -
bli ca é uma das me lho res do pla ne ta,
pro por ci o nan do ao ci da dão aten di -
men to ple no e gra tu i to, sem con tar
que a me di ci na lá é exer ci da co mu ni -
ta ri a men te, a des pe i to de ser man ti da
por uma eco no mia cla u di can te, man ti -
da, fun da men tal men te, com os dó la -
res do tu ris mo”.

Di le tan tis mos à par te, res sal -
te-se que a pre ten são pos ta em ju í zo
pe lo de man dan te en con tra o ma is am -
plo res pal do nos arts. 155 e 196 da
nos sa Lei Ma i or, bem co mo, ain da, na
pre ce i tu a ção con ti da no art. 153 da
Car ta Po lí ti ca Esta du al, dis po si ti vos
es ses que as se gu ram aos bra si le i ros
e aos ca ta ri nen ses o di re i to à sa ú de e
o de ver de pres ta ci o na men to pe lo
Esta do, ga ran tia es sa que não po de

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 281

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



nem de ve per ma ne cer ape nas no pla -
no do utó pi co, do so nho, até que o
nos so Pa ís e os nos sos go ver nan tes
ve nham a se le van tar, de vez, do ber -
ço es plên di do no qual, ao con trá rio do 
nos so Hi no Na ci o nal, não po dem per -
ma ne cer eter na men te de i ta dos.

Não su fi ci en tes fos sem os pre -
ce i tos cons ti tu ci o na is an tes men ci o -
na dos, a as sis tên cia in te gral e to tal
aos por ta do res do ví rus da AIDS e da
pró pria AIDS é as se gu ra da sem re ser -
vas e sem res sal vas pe la Lei n. 9.313,
de 13/11/96, quan do en fa ti za, em seu
art. 1º:

“Os por ta do res de HIV (ví rus da 
imu no de fi ciên cia hu ma na) e do en tes
de AIDS (Sín dro me da Imu no de fi ciên -
cia Adqui ri da) re ce be rão, gra tu i ta -
men te, do Sis te ma Úni co de Sa ú de,
to da a me di ca ção ne ces sá ria a seu
tra ta men to”.

No en cer ra men to, fa ze mos
nos sas as pa la vras do ilus tra do Pro -
mo tor de Jus ti ça an tes re fe ri do, quan -
do dis se no pa re cer aqui exa ra do:

“Ora, se há di re i to aos re mé di -
os que fo rem pre ci sos, por que re cal -
ci tra tan to o Esta do? Não se rá sua a
obri ga ção de im pe dir os avan ços das

do en ças en dê mi cas e epi dê mi cas?
Não se rá de seu in te res se pre ser var a 
vi da e a sa ú de dos se us ci da dãos,
que lhe dão ri que za com seu tra ba lho
e sua con tri bu i ção em di nhe i ro, en -
chen do se us co fres com tan tos e tão
va ri a dos im pos tos? Se rá, sim. Po is
que cum pra o Esta do com sua obri ga -
ção e de i xe de vi ver da so ci e da de pa -
ra vi ver pa ra ela, po is co mo se sa be
não é ele um fim em si mes mo, mas
um me io pa ra o atin gi men to dos fins
so ci a is”.

Pe las ra zões as sim ex pos tas é
que, por una ni mi da de, se ne ga pro vi -
men to à re mes sa obri ga tó ria.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exm. Sr. Des. New -
ton Tri sot to, ten do la vra do pa re cer,
pe la egré gia Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Lu iz Car los
Fre yes le ben.

Florianópolis, 1º de setembro de 1998.

Carlos Prudêncio,

Presidente para o acórdão;

Trindade dos Santos,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.011178-9, DE TAIÓ

Re la tor: Des. Silveira Lenzi

Ação ci vil pú bli ca aju i za da con tra o pre fe i to mu ni ci pal e par -
ti cu la res, em ra zão de atos de im pro bi da de ad mi nis tra ti va. De sa -
pro pri a ção con si de ra da su per fa tu ra da.

Re cur so da Câ ma ra Mu ni ci pal. Ter ce i ra in te res sa da. Au sên -
cia de le gi ti ma ção e in te res se re cur sal.
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Para re cor rer como ter ce i ro in te res sa do é in dis pen sá vel a
de mons tra ção do li a me exis ten te en tre a de ci são e o pre ju í zo que
esta lhe ca u sou, o que na hi pó te se dos au tos não res tou con fi gu ra -
do.

Não tem a Câ ma ra Mu ni ci pal, por ou tro lado, in te res se em
re cor rer, pois a de ci são ju di ci al em tela não a co lo cou em si tu a ção
ju rí di ca pior do que aque la que ti nha an tes do pro ces so, ou seja, a
de ci são não lhe pro du ziu efe i tos des fa vo rá ve is.

Ape la ção da em pre sa que fi gu rou como par te na re la ção pro -
ces su al. Con di ção de ter ce i ra in te res sa da não con fi gu ra da. Intem -
pes ti vi da de.

Qu an do duas ou mais em pre sas pos su em li ga ção es tre i ta e vis -
ce ral, ou seja, quan do não se pode fu gir à cons ta ta ção de que se tra ta
de um úni co or ga nis mo, é pos sí vel, pela apli ca ção da te o ria da apa -
rên cia e da dou tri na do dis re gard, tê-las como uma úni ca em pre sa,

ain da que do pon to de vis ta for mal se jam pes so as ju rí di cas dis tin tas.

Re cur so in ter pos to pe los só ci os das pes so as ju rí di cas que,
como es tas, fi gu ra ram no pólo pas si vo da re la ção pro ces su al. Con -
di ção de ter ce i ro não de mons tra da. Intem pes ti vi da de.

Ocor ren do a in te gra ção es pon tâ nea à lide, os no vos fi gu ran -
tes pas sam a in te grar o pro ces so, na qua li da de de par tes, de fen den -
do in te res ses pró pri os, não po den do ser con si de ra dos ter ce i ros. 

Re cur so não co nhe ci do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.011178-9, da comarca de Taió
(Vara Única), em que são apelantes o
Poder Legislativo Mu nic i pal de Taió,
Lorenzetti Química Ltda., José Goetten 
de Lima e Paulo Uhlmann, sendo
apelado o Ministério Público do
Estado de Santa Catarina:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, não co -
nhe cer do re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Tra ta-se de ação ci vil pú bli ca
aju i za da pe lo Mi nis té rio Pú bli co
Esta du al con tra Nel son Go et ten de
Li ma — en tão Pre fe i to do mu ni cí pio
de Ta ió — e Lo ren zet ti Indús tria Qu í -
mi ca Ltda., re pre sen ta da por se us só -
ci os — Jo sé Go et ten de Li ma e Pa u lo
Uhlmann —, bus can do a re pa ra ção de 
da nos ca u sa dos ao erá rio, em ra zão
de atos de im pro bi da de ad mi nis tra ti -
va.

O Par quet es ta du al ale gou, na
pre am bu lar, que o Pre fe i to Mu ni ci pal
“man co mu na do com de ma is só ci os da 
em pre sa de man da da” pro vi den ci ou,
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em agos to de 1994, que a em pre sa
Lo ren zet ti Qu í mi ca Ltda. ad qui ris se
um imó vel  com área to  ta l  de
70.531m², de pro pri e da de de Ro ber to
Ri car do Bec ker, no va lor de R$
67.000,00 (ses sen ta e se te mil re a is),
sen do o imó vel pos te ri or men te es cri -
tu ra do por va lor in fe ri or, R$ 26.866,00 
(vin te e se is mil oi to cen tos e ses sen ta
e se is re a is).

Adu ziu que em 3/4/95, pre ten -
den do do ar a área a em pre sá ri os, o
Pre fe  i  to  as s i  nou o De cre to  n.
1.935-4/4/95 de cla ran do o imó vel de
uti li da de pú bli ca, pa ra fins de de sa -
pro pri a ção, e con se guin do que o Le -
gis la ti vo Mu ni ci pal apro vas se a Lei n.
2.251, de 18/4/95, au to ri zan do o Exe -
cu ti vo a ad qui rir o re fe ri do imó vel.

De nun ci ou o su per fa tu ra men to
na ope ra ção, po is em pe río do in fe ri or
a um ano, com a in fla ção em pa ta ma -
res ba i xos, ocor reu in crí vel va lo ri za -
ção do imó vel, já que es te ve io a ser
de sa pro pri a do, “ami ga vel men te”, por 
R$ 200.000,00 (du zen tos mil re a is).

Argu men tou que a “Indús tria
Lo ren zet ti Qu í mi ca Ltda.”, no to ri a -
men te, per ten ce ao pró prio Pre fe i to
de man da do, mu i to em bo ra nos atos
de cons ti tu i ção e de ma is al te ra ções
con tra tu a is cons te per ten cer ao só cio
Pa u lo Uhlmann e ao ir mão do Alca i de
Mu ni ci pal, Jo sé Go et ten de Li ma; que
es se fa to é com pro va do atra vés da
de cla ra ção de bens que o réu Nel son
Go et ten de Li ma fez jun tar na Jus ti ça
Ele i to ral, quan do can di da to, in for man -
do que fa zem par te de seu pa tri mô nio
co tas da em pre sa de man da da.

Ter mi nou di zen do que di an te
des ses fa tos, ca u sa do res de pre ju í zo
ao erá rio e en ri que ci men to ilí ci to aos
par ti cu la res de man da dos, in gres sa

com a pre sen te ação ci vil pú bli ca, pa -
ra se de ter mi nar co mo va lor do imó vel
aque le apon ta do na tran sa ção ini ci al
en tre “Lo ren zet ti Qu í mi ca Ltda.” e o
an t i  go pro pri e tá r io, ou se ja, R$
67.000,00 (ses sen ta e se te mil re a is),
não de ven do o Mu ni cí pio pa gar qual -
quer di fe ren ça en tre o va lor apu ra do
co mo jus to pa ra a de sa pro pri a ção e o
pre vis to no de cre to; o que por ven tu ra
já ti ver si do pa go a ma is ao de man da -
do de ve rá ser res sar ci do aos co fres
pú bli cos; ocor ren do na es pé cie a co -
mi na ção nas de ma is san ções pre vis -
tas na Lei n. 8.492/92.

Foi de fe ri da li mi nar, de ter mi -
nan do que o mu ni cí pio de Ta ió abs te -
nha-se de pa gar à em pre sa “Lo ren zet -
ti Qu í mi ca Ltda.” qual quer va lor
su pe ri or a R$ 67.000,00 (ses sen ta e
se te mil re a is).

A em pre sa “Lo ren zet ti Indús tria 
Qu í mi ca Ltda.” con tes tou, ale gan do,
pre li mi nar men te, ile gi ti mi da de pas si va 
ad ca u sam, po is a ação foi mo vi da
con tra “Lo ren zet ti Qu í mi ca Ltda.”.
Sus ten tou que, con for me de mons tram 
as de cla ra ções de im pos to de ren da,
des de o exer cí cio de 1991, não ma is
mo vi men tou su as ati vi da des e, in clu -
si ve, não tem em seu pa tri mô nio o
imó vel em dis cus são. Ade ma is, as se -
ve ra que são in ve rí di cas as afir ma -
ções apon tan do Nel son Go et ten de
Lima co mo só cio da em pre sa “Lo ren -
zet ti Qu í mi ca Ltda.” (fls. 199/200).

O réu Nel son Go et ten de Li ma
apre sen tou sua de fe sa, ale gan do,
pre li mi nar men te, a ile gi ti mi da de ati va
ad ca u sam do Mi nis té rio Pú bli co. No
mé ri to, afir mou que as acu sa ções são
le vi a nas; que ine xis te pro va de que é
só cio da em pre sa de man da da; que o
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pro ces so de de sa pro pri a ção se guiu
to dos os pro ce di men tos le ga is.

Às fls. 245/247, Pa u lo Uhlmann 
e Jo sé Go et ten de Li ma in te gra ram-se 
à li de, es pon ta ne a men te, ale gan do,
ini ci al men te, que são par tes ile gí ti mas 
pa ra fi gu rar no pó lo pas si vo. Asse ve -
ra ram que a tran sa ção efe tu a da en tre
o mu ni cí pio de Ta ió e a em pre sa da
qual são os úni cos só ci os foi uma
com pra e ven da que aten deu a to das
as for ma li da des le ga is; e que são in -
ve rí di cas as ale ga ções do Mi nis té rio
Pú bli co quan do afir ma que Nel son
Go et ten de Li ma par ti ci pa va do qua -
dro as so ci a ti vo da em pre sa “Lo ren zet -
ti Qu í mi ca Ltda.”.

O pro ces so se guiu sua re gu lar
tra mi ta ção e, após a oi ti va de tes te -
mu nhas e apre sen ta ção de me mo -
ri ais, o To ga do a quo jul gou par ci al -
mente  pro ce den te o pe di do, es ta be le -
cen do co mo pre ço jus to de aqui si ção
atra vés de ato ex pro pri a tó rio o va lor
de R$ 67.000,00 (ses sen ta e se te mil
re a is), e, em con se qüên cia, con de -
nan do Nel son Go et ten de Li ma na
sus pen são de se us di re i tos po lí ti cos,
pe lo pra zo de 8 (oi to) anos, e per da da 
fun ção pú bli ca. De ter mi nou, ain da, a
pro i bi ção de os de man da dos e de os
só ci os da em pre sa ré con tra ta rem
com o po der pú bli co e re ce be rem be -
ne fí ci os e in cen ti vos fis ca is ou cre di tí -
ci os, di re ta e in di re ta men te, ain da que 
por in ter mé dio de pes soa ju rí di ca, da
qual o ex-prefeito se ja só cio ma jo ri tá -
rio, pe lo pra zo de 10 (dez) anos.

Nel son Go et ten de Li ma e “Lo -
ren zet ti Indús tria Qu í mi ca Ltda.” ape -
la ram do de ci sum, con tu do, não sen -
do o re cur so re ce bi do.

Des ta de ci são foi in ter pos to o
Agra vo de Instru men to n. 97.009111-7,
de Ta ió, ao qual foi ne ga do pro vi men to.

Apre sen tan do-se co mo ter ce i -
ros in te res sa dos, o Po der Le gis la ti vo
Mu ni ci pal, “Lo ren zet ti Qu í mi ca Ltda.”,
Jo sé Go et  ten de Li  ma e Pa u lo
Uhlmann, con jun ta men te, in ter pu se -
ram re cur so de ape la ção, ale gan do
que o Mi nis té rio Pú bli co não é par te
le gí ti ma, e que o Pre fe i to Mu ni ci pal e
a “Empre sa Lo ren zet ti Indús tria Qu í -
mi ca Ltda.” são par tes ile gí ti mas pas -
si vas, ad pro ces sum e ad ca u sam.

Sus ten ta ram que há nu li da de
na sen ten ça por que: 1) a em pre sa Lo -
ren zet ti Qu í mi ca Ltda., ape sar de con -
de na da, não in te grou a re la ção pro -
ces su al; 2) não po de ri am ter si do
con de na das as pes so as fí si cas re pre -
sen tan tes le ga is da em pre sa par ti ci -
pan te, não pro pri e tá ria do imó vel, e da 
pro pri e tá ria, mas não par ti ci pan te do
pro ces so, à mín gua de re gu lar ci ta ção 
de to das; 3) o Po der Ju di ciá rio não po -
de subs ti tu ir o cri té rio da con ve niên cia 
e opor tu ni da de do Po der Le gis la ti vo
pe lo seu pró prio cri té rio, dis pen sa da,
no ma is, a ava li a ção sub me ti da ao cri -
vo do con tra di tó rio e a in ci dên cia de
cor re ção mo ne tá ria; 4) sem a for ma -
ção do li tis con sór cio pas si vo ne ces sá -
rio, a sen ten ça per de sua efi cá cia,
sen do ine xe qüí vel, no par ti cu lar, ex tra 
pe ti ta; 5) hou ve in va são da es fe ra de
com pe tên cia do Po der Le gis la ti vo do
Mu ni cí pio.

Ale ga ram, ain da, que a hi pó te -
se cir cuns cre ve-se aos qua dran tes da 
ação po pu lar, di an te da fal ta de con fi -
gu ra ção de di re i to subs tan ti vo a con -
for tar ação ci vil pú bli ca; que a sen ten -
ça foi pro la ta da por eqüi da de, em
de tri men to do di re i to ma te ri al pre e xis -
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ten te, apli cá vel a um fa to igual men te
ino cor ren te, mes mo por que o que po -
de ria ocor rer se ria a anu la ção do ato e 
não a par ci al re vo ga ção im plí ci ta.

Ter mi na ram re que ren do a sus -
pen são dos efe i tos do pro vi men to li mi -
nar, que sus pen deu o pa ga men to do
imó vel ob je to da de sa pro pri a ção ami -
gá vel.

O re cur so foi re ce bi do, ten -
do-se ma ni fes ta do o Mi nis té rio Pú bli -
co, em con tra-razões, pre li mi nar men -
te, pe lo seu não co nhe ci men to, po is
com re la ção aos ape lan tes Lo ren zet ti
Qu í mi ca Ltda., Jo sé Go et ten de Li ma
e Pa u lo Uhlmann é ele in tem pes ti vo.
No to can te ao Po der Le gis la ti vo Mu ni -
ci pal, sus ten tou que pa de ce de le gi ti -
mi da de pa ra re cor rer e au sên cia de
in te res se re cur sal. No mé ri to, pug na
pe la ma nu ten ção do de ci sum.

A dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça opi nou pe lo não co nhe ci men to 
da ape la ção.

O mu ni cí pio de Ta ió, “Lo ren zet -
ti Qu í mi ca Ltda.” e Nel son Go et ten de
Li ma jun ta ram re que ri men to pa ra que
fos sem, nes te Grau de Ju ris di ção, ad -
mi ti dos co mo li tis con sor tes pas si vos
ne ces sá ri os uni tá ri os. For mu la do,
tam bém, pe di do de as sis tên cia li tis -
con sor ci al de “Lo ren zet ti Qu í mi ca
Ltda.” e de Nel son Go et ten de Li ma.

Ambos os pe di dos fo ram in de -
fe ri dos pe la de ci são mo no crá ti ca ir re -
cor ri da des te re la tor, de fls. 553/554.

É o re la tó rio.

O pre sen te re cur so de ape la -
ção foi in ter pos to, ina cre di ta vel men te, 
em con jun to, pe lo Po der Le gis la ti vo
Mu ni ci pal, “Lo ren zet ti Qu í mi ca Ltda.”,
Jo sé Go et  ten de Li  ma e Pa u lo
Uhlmann. No en tan to, os re qui si tos de 

ad mis si bi li da de de ve rão ser ana li sa -
dos se pa ra da men te, po is exis tem
si tu a ções par ti cu la res re la ci o na das
aos ape lan tes.

Ini ci al men te, é in dis pen sá vel e
opor tu no fri sar que, pe la le i tu ra da
ape la ção, no ta-se, nas ra zões re cur -
sa is, ver da de i ra con fu são en tre os “in -
te res ses” do Po der Le gis la ti vo do mu -
ni cí pio de Ta ió e os dos par ti cu la res,
pes so as ju rí di cas e fí si cas, en vol vi dos 
na di ta ne go ci a ta, que fi gu ra ram no
pó lo pas si vo da re la ção pro ces su al.

Ca u sa per ple xi da de e es pan to
a sim bi o se en tre os in te res ses, quan -
do se cons ta ta que a Câ ma ra de Ve -
re a do res, por seu pre si den te, ou tor -
gou pro cu ra ção ao pa tro no dos
par ti cu la res e, con jun ta men te, to dos
re cor re ram da sen ten ça pro la ta da na
ação ci vil pú bli ca, que ob je ti va res -
guar dar o in te res se co le ti vo e pro te ger 
o erá rio, evi tan do, as sim, uma de sa -
pro pri a ção “ami gá vel”, imo ral, fra u du -
len ta e fla gran te men te su per fa tu ra da.

Di an te des se qua dro, po de-se
afir mar, sem me do de co me ter in jus ti -
ça, que nos fa tos no ti ci a dos nos au tos 
o Po der Le gis la ti vo Mu ni ci pal, ou pe lo
me nos os ve re a do res que apro va ram
o de cre to de sa pro pri a tó rio, não exer -
ce ram uma de su as no bres fun ções
ins ti tu ci o na is, ou se ja, a de fis ca li za -
ção dos atos pra ti ca dos pe lo go ver no
mu ni ci pal — art. 29, XI, da Cons ti tu i -
ção Fe de ral.

A fis ca li za ção, nes te pro ces so,
aca bou sen do exer ci da pe lo Mi nis té rio 
Pú bli co, que tem co mo uma de su as
fun ções ins ti tu ci o na is a de fe sa do pa -
tri mô nio pú bli co e so ci al — art. 129,
III, da Car ta Fe de ral.

A con fu são en tre o pú bli co e o
pri va do fi ca ma is cla ra quan do, no fi -
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nal da pe ça re cur sal, os re cor ren tes e
“es pe ci al men te a Câ ma ra Mu ni ci pal
de Ta ió” pe dem a sus pen são da li mi -
nar que im pe de o pa ga men to dos va -
lo res re fe ren tes ao imó vel de sa pro -
pri a do.

Ora, se an te ri or men te era pos -
sí vel afir mar que hou ve ne gli gên cia
de al guns ve re a do res na fis ca li za ção
do Exe cu ti vo, ago ra se ou sa até sus -
ten tar que po de ter ocor ri do do lo, es -
pe ci al men te do ve re a dor Ade mir Dal -
prá, pre si den te da Câ ma ra Mu ni ci pal
de Ta ió, que ou tor gou ao pro cu ra dor
dos réus, na ação ci vil pú bli ca, pro cu -
ra ção pa ra re cor rer da sen ten ça.

Esque ce o re pre sen tan te da
Câ ma ra Mu ni ci pal que “O fim pri me i ro
do Po der é pro te ger os in te res ses co -
le ti vos em con tra ri e da de aos in te res -
ses pri va dos, que de vem, con tu do,
ser ga ran ti dos, mas su bor di na dos”
(Pe trô nio Braz, Di re i to Mu ni ci pal na
Cons ti tu i ção, Ed. Li vra ria de Di re i to,
1994, pág. 178). E não o con trá rio.

Con vém ob ser var, igual men te,
sem som bra de dú vi da, que a pre sen -
te ape la ção bus ca so men te re ver ter a
si tu a ção pro ces su al des fa vo rá vel ao
réu Nel son Go et ten de Li ma, Pre fe i to
Mu ni ci pal à épo ca dos fa tos, que con -
de na do na ação ci vil pú bli ca te ve o
seu re cur so não re ce bi do pe lo To ga do 
a quo.

Di to is so, pas sa-se à aná li se
dos pres su pos tos de ad mis si bi li da de
do re cur so, com re la ção a ca da ape -
lan te:

1 — Com re la ção ao Po der Le -
gis la ti vo Mu ni ci pal de Ta ió, o re cur so
não po de ser co nhe ci do, po is lhe fal ta
le gi ti ma ção e in te res se pa ra re cor rer. 

A Câ ma ra Mu ni ci pal não fi gu -
rou em ne nhum mo men to na re la ção

pro ces su al, e re cor re di zen do-se ter -
ce i ra in te res sa da, ar gu men tan do que
pre ten de de fen der sua com pe tên cia
le gi fe ran te, e man ter hí gi do o pro ces -
so le gis la ti vo, que re sul tou na Lei n.
2.251, de 18/4/95, au to ri za do ra da
mal fa da da de sa pro pri a ção, sus ten -
tan do, in clu si ve, que de ve ria ter si do
ci ta da pa ra com por a li de, co mo li tis -
con sor te pas si va ne ces sá ria.

Ra zão não lhe as sis te.

Ter ce i ro pre ju di ca do é aque le
que tem in te res se ju rí di co em im pug -
nar a de ci são, is to é, aque le que po -
de ria ou de ve ria ter in gres sa do no
pro ces so co mo as sis ten te sim ples ou
li tis con sor ci al, o que não é o ca so da
ape lan te.

Bar bo sa Mo re i ra ob ser va que
“a le gi ti ma ção do ter ce i ro, na ver da de, 
pres su põe o pre ju í zo que lhe te nha
ca u sa do a de ci são, e im pli ca, po is, a
exis tên cia de um in te res se na re mo -
ção de um pre ju í zo” (Co men tá rio ao
Có di go de Pro ces so Ci vil, v. V, Fo ren -
se, 1998, Rio de Ja ne i ro, pág. 287).

Por tan to, se ria ne ces sá rio que
a sen ten ça re cor ri da ca u sas se efe ti vo
pre ju í zo, de fa to ou ju rí di co, aos in te -
res ses da Câ ma ra de Ve re a do res da -
que la prós pe ra co mu ni da de. Ta is in te -
res ses, ob vi a men te, não se con fun dem
com os dos par ti cu la res ou agen tes po -
lí ti cos en vol vi dos na de sa pro pri a ção
ca u sa do ra de to da a con tro vér sia. 

Por ou tro la do, en vol ven do a
ação ci vil pú bli ca atos de im pro bi da de
ad mi nis tra ti va, pra ti ca dos pe lo en tão
Pre fe i to de Ta ió, a Câ ma ra Mu ni ci pal
tam bém não é li tis con sor te pas si va
ne ces sá ria ou as sis ten te, e sua ci ta -
ção não era obri ga tó ria. Até por que,
não pos sui per so na li da de ju rí di ca,
mu i to em bo ra te nha ca pa ci da de pro -
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ces su al, ati va e pas si va. A dou tri na
re co nhe ce es sa ca pa ci da de de es tar
em Ju í zo co mo ex cep ci o nal, e so men -
te a ad mi te quan do a Câ ma ra Mu ni ci -
pal for ti tu lar de di re i tos sub je ti vos
sus ce tí ve is de pro te ção ju di ci al. Ace i -
ta-se a ca pa ci da de da Câ ma ra Mu ni -
ci pal pa ra fi gu rar na re la ção pro ces su -
al, nas hi pó te ses em que há dis sí dio
en tre os Po de res, ou se ja, uma ver da -
de i ra con ten da in ter na cor po ris. Por -
tan to, são ad mi ti dos a li ti gar (a Câ ma -
ra de Ve re a do res, o Tri bu nal de
Jus ti ça e a Assem bléia Le gis la ti va)
quan do na de fe sa de in te res ses pe cu -
li a res, o que não é a hi pó te se dos au -
tos.

Ao dis cor rer so bre o as sun to,
Hely Lo pes Me i rel les as se ve ra:

“O que não se ad mi te é que a
Câ ma ra in gres se em ju í zo em no me
do Mu ni cí pio ou a pre tex to de de fen -
dê-lo em de man das com ter ce i ros, re -
la ti vas a ne gó ci os ad mi nis tra ti vos da
com pe tên cia pri va ti va do Exe cu ti vo
lo cal” (Di re i to Mu ni ci pal, 6ª ed., Ma -
lhe i ros, 1993, pág. 445).

Obser va-se, por ou tro la do, que 
a si tu a ção pen sa da pe lo ilus tre pu bli -
cis ta —  de fe sa do Mu ni cí pio pe lo Le -
gis la ti vo — não é bem a hi pó te se dos
au tos. É cla ro que, ape sar de seu bri -
lhan te co nhe ci men to ju rí di co, não po -
de ria ima gi nar e exem pli fi car um fa to
tão inu si ta do co mo o que es tá em jul -
ga men to. In ca su, pre ten de aque la
Edi li da de in gres sar na re la ção pro -
ces su al, e re cor rer da sen ten ça, não
pa ra de fen der o erá rio, ou se ja, os in -
te res ses do Mu ni cí pio, mas sim pa ra
tu te lar os in te res ses de par ti cu la res — 
pre fe i to, pes so as ju rí di cas e se us só -
ci os —, es tes sim atin gi dos pe la de ci -

são re cor ri da, que cer ta men te os
pre ju di cou.

So bre o as sun to, mu ta tis mu -
tan dis, já de ci diu es ta Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, em acór dão da la vra do emi -
nen te Des. Eder Graf:

“Ação po pu lar — Au men to de
re mu ne ra ção dos Ve re a do res, Pre fe i -
to e Vi ce-Prefeito, den tro da mes ma
le gis la tu ra — Ci ta ção da Câ ma ra de
Ve re a do res — Des ne ces si da de.

‘Na ação po pu lar, vi san do de -
cla ra ção de nu li da de de Re so lu ção da 
Câ ma ra Mu ni ci pal, que fi xou re mu ne -
ra ção dos Ve re a do res, Pre fe i to e Vi -
ce-Prefeito pa ra a mes ma le gis la tu ra,
é su fi ci en te a ci ta ção dos be ne fi ciá ri os 
do ato e do Mu ni cí pio. Em tal ca so,
dis pen sá vel a ci ta ção da Câ ma ra Mu -
ni ci pal, po is es ta ca re ce de per so na li -
da de ju rí di ca’ (STJ — Min. Antô nio de
Pá dua Ri be i ro)” (ACV n. 96.012538-8, 
de Jo in vil le, JC 79/130).

Ou tros sim, não so cor re a ape -
lan te o ar gu men to de que pre ten de
de fen der a sua com pe tên cia le gi fe ran -
te e man ter hí gi do o pro ces so le gis la ti -
vo, po is no pro ces so ci vil quem atua
co mo fis cal da lei não é o Po der Le gis -
la ti vo, mas o Mi nis té rio Pú bli co.

Assim, en ten den do-se que não
há le gi ti ma ção e in te res se re cur sal da
Câ ma ra de Ve re a do res, não se co -
nhe ce do re cur so por ela in ter pos to. 

2 — Com re la ção à ape lan te
“Lo ren zet ti Qu í mi ca Ltda.”:

A exor di al da ação ci vil pú bli ca,
em seu fron tis pí cio, apon ta co mo ré
so men te “Lo ren zet ti Indús tria Qu í mi ca 
Ltda.”. No en tan to, o imó vel ob je to da
de sa pro pri a ção era de pro pri e da de de 
“Lo ren zet ti Qu í mi ca Ltda.” — em pre sa 
vá ri as ve zes men ci o na da na ini ci al —, 
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con tra quem, na re a li da de, tam bém foi 
di ri gi do o pe di do, ape sar des se equí -
vo co for mal. No ta-se, in clu si ve, que o
pe di do de li mi nar pa ra obs tar o pa ga -
men to foi re a li za do pe lo au tor e de fe ri -
do pe lo Ma gis tra do, exa ta men te com
re la ção a “Lo ren zet ti Qu í mi ca Ltda.”
(fls. 61-64).

Por ou tro la do, é cer to que as
du as pes so as ju rí di cas pos su em
CGCs di fe ren tes. Po rém, pe lo que
res tou de mons tra do nos au tos, es te
fa to não tem qual quer re le vân cia, já
que na re a li da de “Lo ren zet ti Qu í mi ca
Ltda.” é su ces so ra de “Lo ren zet ti
Indús tria Qu í mi ca Ltda.”, e há in du vi -
do sa cer te za e com pro va ção de que
am bas pos su em o mes mo en de re ço e 
te le fo ne, se me lhan ça na ati vi da de
eco nô mi ca, e os mes mos só ci os.

Nes te pon to é opor tu na a trans -
cri ção de tre cho da sen ten ça pro fe ri da 
pe lo To ga do a quo, Dr. Lu iz Cláu dio
Bro e ring, res sal tan do que pe lo de po i -
men to de Nel son Go et ten de Li ma “fi -
ca cla ro que es te deu iní cio às ati vi da -
des da em pre sa Lo ren zet ti Qu í mi ca
Ltda., atra vés da an te ces so ra Lo ren -
zet ti Indús tria Qu í mi ca Ltda., que ho je
na prá ti ca não exis te, e, se gun do de -
po i men to do Sr. Nel son, es tá só no
pa pel, in clu si ve de tém co tas da em -
pre sa Lo ren zet ti Qu í mi ca Ltda., con -
for me de cla ra ção que es tá acos ta da
às fls. 382”.

Ora, even tu al equí vo co no
fron tis pí cio da exor di al, que omi tiu o
no me de “Lo ren zet ti Qu í mi ca Ltda.”,
não ca u sou pre ju í zo al gum à de fe sa
da ora ape lan te. Inclu si ve, foi ofer ta da 
con tes ta ção por se us só ci os e pe la
em pre sa “Lo ren zet ti Indús tria Qu í mi -
ca Ltda.”, ten do eles de fen di do a le ga -
li da de do ato ex pro pri a tó rio.

São inú me ras as de ci sões des -
te Tri bu nal que, em hi pó te ses se me -
lhan tes, apli cam a te o ria da apa rên -
cia, quan do du as ou ma is em pre sas
pos su em li ga ção es tre i ta e vis ce ral,
ou se ja, quan do não se po de fu gir à
cons ta ta ção de que se tra ta de um
úni co or ga nis mo.

De ci são da Qu ar ta Câ ma ra Ci -
vil des te Tri bu nal es ta be le ceu:

“Apli ca-se a te o ria da apa rên cia 
e a dou tri na do dis re gard na hi pó te se
de apre sen ta rem-se ao pú bli co e à cli -
en te la du as ou ma is em pre sas co mo
úni ca em pre sa, ain da que do pon to de 
vis ta téc ni co-jurídico se jam pes so as
ju rí di cas dis tin tas, não se con fun din do 
(STJ, REsp. 24.557-0-RS)” (ACV n.
47.154, Des. Pe dro Ma no el Abreu).

Nes sas hi pó te ses, ve ri fi ca do o
equí vo co for mal, tem-se dis pen sa do a 
ci ta ção, li tis de nun ci a ção e anu la ção
de atos já pra ti ca dos, po is evi den ci a -
do que não hou ve pre ju í zo al gum,
prin ci pal men te pa ra a de fe sa. Sem
dú vi da, o ex ces si vo for ma lis mo pro -
ces su al aca ba ria por tor nar len ta, fa ti -
gan te e cus to sa a ati vi da de ju ris di ci o -
nal.

Con clui-se, as sim, que a ape -
lan te “Lo ren zet ti Qu í mi ca Ltda.” não é
ter ce i ra in te res sa da, po is fi gu rou no
pó lo pas si vo, mu i to em bo ra o equí vo -
co for mal no fron tis pí cio da exor di al, e
que sen do su ces so ra de “Lo ren zet ti
Indús tria Qu í mi ca Ltda.” — que de fa -
to não exis te ma is — o ofe re ci men to
de con tes ta ção por par te des ta e dos
só ci os da que la su priu qual quer nu li -
da de que pu des se ser ale ga da, já que 
de fa to elas são a mes ma em pre sa.

Pe lo ex pos to, não se co nhe ce
do re cur so da ape lan te, po is foi in ti -
ma da da sen ten ça em 30/6/97 (fls.
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409), sen do que a ape la ção foi aju i za -
da so men te em 23/7/97, por tan to fo ra
do pra zo le gal.

3 — No to can te ao re cur so de
Jo sé Go et  ten de Li  ma e Pa u lo
Uhlmann, só ci os das pes so as ju rí di -
cas de man da das, no ta-se que em bo -
ra não te nham si do apon ta dos co mo
réus na exor di al, apre sen ta ram con -
tes ta ção (fls. 245/248), ocor ren do,
por tan to, a in te gra ção es pon tâ nea à
li de.

Assim, os no vos fi gu ran tes
pas sa ram a in te grar o pro ces so, na
qua li da de de par tes, de fen den do in te -
res ses pró pri os, não po den do ser con -
si de ra dos ter ce i ros. 

Da mes ma for ma que a pes soa
ju rí di ca, da qual são só ci os, fo ram in ti -
ma dos da sen ten ça, por intermédio de 
seu pro cu ra dor, em 30/6/97, e o re cur -
so foi in ter pos to so men te em 23/7/97,
por tan to a des tem po.

4 — Não fos sem es ses fa tos,
mes mo que não con si de rás se mos os
ape lan tes “Lo ren zet ti Qu í mi ca Ltda.”,
Pa u lo Uhlmann e Jo sé Go et ten de Li -
ma co mo in te gran tes do pó lo pas si vo
da re la ção pro ces su al, e os ti vés se -

mos co mo ter ce i ros in te res sa dos,
igual men te o re cur so não aten de ria
aos pres su pos tos de ad mis si bi li da de.

Con so li da do nes ta Cor te que o
“pra zo pa ra o ter ce i ro pre ju di ca do re -
cor rer é o mes mo das par tes” (AI n.
8.881, Des. Ama ral e Sil va), e, co mo
já foi fri sa do, a in ti ma ção da sen ten ça
ocor reu em 30/6/97 e a ape la ção foi
atra ves sa da so men te em 23/7/97,
ten do o pra zo ter mi na do em 15/7/97.

Di an te do ex pos to, não se co -
nhe ce do re cur so do Po der Le gis la ti vo 
Mu ni ci pal, po is lhe fal ta in te res se e le -
gi ti ma ção re cur sal, e não se co nhe ce
do re cur so de “Lo ren zet ti Qu í mi ca
Ltda.”, Pa u lo Uhlmann e Jo sé Go et ten 
de Li ma, por ser in tem pes ti vo.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Cláu dio Bar re to Du tra e
Van der lei Ro mer, e la vrou pa re cer pe -
la Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça o
Exmo. Sr. Dr. Ra ul Scha fer Fi lho. 

Florianópolis, 11 de agosto de 1998.

Silveira Lenzi, 

Presidente e Relator.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 98.006946-7, DE JARAGUÁ DO SUL

Re la tor: Des. Silveira Lenzi

Ape la ção cí vel. Con ver são de se pa ra ção ju di ci al em di vór cio
com par ti lha de bens.

Pro ces su al ci vil. Su cum bên cia re cí pro ca. Ho no rá ri os ad vo -
ca tí ci os. Art. 21, ca put, do CPC, e art. 23 da Lei n. 8.906/94 — Esta -
tu to da Advo ca cia e da OAB. Com pen sa ção. Inad mis si bi li da de.

Di re i to au tô no mo do ad vo ga do.

Sen do a ver ba ho no rá ria um di re i to au tô no mo do ad vo ga do,

não é viá vel a com pen sa ção em ra zão da su cum bên cia re cí pro ca,

pois au sen te re qui si to bá si co a sua com po si ção, qual seja, a exis tên -

cia de obri ga ções e cré di tos re cí pro cos en tre as mes mas par tes.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.006946-7, da comarca de Jaraguá
do Sul (1ª Vara), em que são apelantes
A. M. A., J. L. da S. e J. P. M., sendo
apelado U. V. A.:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Tra ta-se de ação de con ver são
de se pa ra ção ju di ci al em di vór cio li ti -
gi o so com par ti lha de bens pro pos ta
por U. V. A., em que fi gu ra co mo de -
man da da A. M. A.

Após re gu lar tra mi ta ção, o To -
ga do a quo jul gou par ci al men te pro ce -
den te o pe di do, tão-somente pa ra de -
cre tar o di vór cio do ca sal e a ex tin ção
do vín cu lo ma tri mo ni al, de ter mi nan do
a com pen sa ção dos ho no rá ri os ad vo -
ca tí ci os em fa ce da su cum bên cia re cí -
pro ca.

A de man da da in ter pôs em bar -
gos de cla ra tó ri os, que fo ram re je i ta -
dos.

Irre sig na dos, A. M. A., J. L. da
S. e J. P. M., os do is úl ti mos na qua li -
da de de le gí ti mos in te res sa dos, in ter -
põem re cur so de ape la ção, in sur gin -
do-se quan to à com pen sa ção da
ver ba ho no rá ria, po is a sen ten ça con -
tra ri ou a Lei n. 8.906/94.

Apre sen ta das as con tra-razões,
os au tos fo ram re me ti dos ao Mi nis té -
rio Pú bli co que, em am bas as ins tân -
ci as, ma ni fes tou-se pe lo des pro vi -
men to do re cur so.

É o re la tó rio.

A sen ten ça hos ti li za da en ten -
deu que os ho no rá ri os ad vo ca tí ci os
de ve ri am ser com pen sa dos de acor do 
com a nor ma in ser ta no art. 21, ca put,
do Co dex Instru men tal, an te a su cum -
bên cia re cí pro ca.

Ao re je i tar os em bar gos de cla -
ra tó ri os que ver sa vam so bre a mes ma 
ma té ria, o Ma gis tra do a quo afir mou
não po der a Lei n. 8.906/94 ja ma is al -
te rar a re gra do es ta tu to pro ces su al ci -
vil.

Não há co mo pros pe rar tal en -
ten di men to.
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Mu i to em bo ra o dis po si ti vo pro -
ces su al em ques tão es ta be le ça que
“se ca da li ti gan te for em par te ven ce -
dor e ven ci do, se rão re cí pro ca e pro -
por ci o nal men te dis tri bu í dos e com -
pen sa dos en tre eles os ho no rá ri os e
as des pe sas”, com a su per ve niên cia
da Lei n. 8.906, de 4/7/94 (Esta tu to da 
Advo ca cia e da OAB) — sen do es ta
nor ma fe de ral com mes ma hi e rar quia
que o CPC —, há de se en ten der a
par te do dis po si ti vo do ar ti go 21 que
pre vê a com pen sa ção dos ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os co mo der ro ga da ta ci ta -
men te pe la nor ma pos te ri or, que cris -
ta li zou o prin cí pio do di re i to au tô no mo 
do ad vo ga do.

A re da ção do art. 23 do atu al
Esta tu to da Advo ca cia e da OAB dis -
põe que “os ho no rá ri os in clu í dos na
con de na ção, por ar bi tra men to ou su -
cum bên cia, per ten cem ao ad vo ga do,
ten do es te di re i to au tô no mo pa ra exe -
cu tar a sen ten ça nes ta par te, po den -
do re que rer que o pre ca tó rio, quan do
ne ces sá rio, se ja ex pe di do em seu fa -
vor”.

Ana li san do es te dis po si ti vo,
con clui-se não sub sis tir ma is qual quer 
dú vi da de que per ten ce ao ad vo ga do
a ver ba ho no rá ria de cor ren te da su -
cum bên cia. Está o ad vo ga do, in clu si -
ve, au to ri za do a pro por, au to no ma -
men te, a res pec ti va exe cu ção.

Incon tro ver sa a au to no mia da
ver ba não é ma is pos sí vel a com pen -
sa ção, po is o art. 1.009 do CC es ta be -
le ce:

“Se du as pes so as fo rem ao
mes mo tem po cre dor e de ve dor uma
da ou tra, as du as obri ga ções ex tin -
guem-se até on de se com pen sa rem”.

Dis cor ren do a es se res pe i to,
en si na Car los Ro ber to Gon çal ves que 

a com pen sa ção é o “me io de ex tin ção
de obri ga ções en tre pes so as que são, 
ao mes mo tem po, cre dor e de ve dor
uma da ou tra. Acar re ta a ex tin ção de
du as obri ga ções cu jos cre do res são,
si mul ta ne a men te, de ve do res um do
ou tro. É mo do in di re to de ex tin ção de
obri ga ções, su ce dâ neo do pa ga men -
to, por pro du zir o mes mo efe i to des te”
(Di re i to das Obri ga ções, Sa ra i va, vol.
5, 1998, pág. 108).

Per ce be-se cla ra men te que tal
con ce i to pres su põe a iden ti da de de
par tes, já que exi ge a exis tên cia de
obri ga ções e cré di tos re cí pro cos en tre 
elas. Se a ver ba ho no rá ria é um di re i to 
au tô no mo do ad vo ga do que la bo rou
na ca u sa, se ria um con tra-senso com -
pen sarem-se os va lo res apu ra dos a
es se tí tu lo, em fa ce da su cum bên cia
re cí pro ca en tre as par tes, jus ta men te
por que os ho no rá ri os não são des tas,
mas sim de se us pa tro nos. Por ou tro
la do, co mo os ad vo ga dos dos li ti gan -
tes não são de ve do res um do ou tro, a
com pen sa ção tor na-se in viá vel.

Co lhe-se a res pe i to do as sun to:

“Di re i to au tô no mo de o ad vo ga -
do co brar os ho no rá ri os im pos tos na
sen ten ça con de na tó ria. Com pen sa -
ção des ca bi da” (RJTJRS 146/333).

Assim, é pos sí vel a com pen sa -
ção de even tu al cré di to que ve nham a
ter, au tor e réu, na mes ma ca u sa; no
en tan to, os ho no rá ri os ad vo ca tí ci os
não per ten cem a eles, e sim aos se us
re pre sen tan tes, tra du zin do-se, po is,
em cré di to de ter ce i ro, o que tor na im -
pos sí vel sua com pen sa ção.

A pro pó si to:

“Com pen sa ção. Cré di to de ter -
ce i ro — Inad mis si bi li da de. A com pen -
sa ção só é ad mis sí vel en tre as du as
pes so as que fo rem,  ao mes mo tem -
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po, cre dor e de ve dor uma da ou tra, ra -
zão pe la qual o cré di to e o dé bi to de
qual quer de las, pe ran te ter ce i ro, não
po de ser va li da men te in vo ca do pa ra
efe i to de com pen sa ção ex tin ti va das
obri ga ções en tre elas exis ten tes” (JM
74/152).

Co mo a hi pó te se com por ta
sen ten ça de cla ra tó ria, ine xis tin do
con de na ção, a ver ba ho no rá ria há de
ser fi xa da de acor do com o § 4º do art. 
20 do Có di go de Pro ces so Ci vil, em
ob ser vân cia ao prin cí pio da eqüi da de, 
aten di das as nor mas das alí ne as a, b,
e c do § 3º do mes mo dis po si ti vo.

Di an te do ex pos to, dá-se pro vi -
men to ao ape lo pa ra re for mar a sen -

ten ça na par te que de ter mi nou a
compen sa ção dos ho no rá ri os ad vo ca -
tí ci os, fi xan do-os,  nes te  mo men to, 
em  fa vor  dos  pa tro nos  dos  ape lan -
tes,  em R$ 1.500,00 (um mil e qui -
nhen tos re a is).

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Cláu dio Bar re to Du tra e
Van der lei Ro mer, e la vrou pa re cer,
pe la Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Átti la Antô nio Roth sahl.

Florianópolis, 8 de setembro de 1998.

Silveira Lenzi,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 96.006603-9, DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Re la tor: Des. Cláudio Barreto Dutra

Ação de so ne ga dos — Fra u de de cor ren te da ven da de imó ve is 

por in ter pos ta pes soa — Argüi ções alhe i as ao pro ce di men to —

Inven tá rio ne ga ti vo — Bens e her de i ros não re la ci o na dos e fa le ci -

men to da re pre sen tan te do es pó lio — So ne ga ção afas ta da ante o dis -

pos to no art. 1.784 do Có di go Ci vil — Aju i za men to do in ven tá rio

de fe ri do ao cre dor pelo ar ti go 988, VI, do CPC — Au sên cia de in te -

res se pro ces su al — Exe ge se do ar ti go 267, VI, do Có di go de Pro ces -

so Ci vil — Extin ção do fe i to man ti da — Re cur so des pro vi do.

“Só se pode ar güir de so ne ga ção o in ven ta ri an te de po is de

en cer ra da a des cri ção dos bens, com a de cla ra ção, por ele fe i ta, de

não exis ti rem ou tros por in ven ta ri ar e par tir, e o her de i ro, de po is de

de cla rar no in ven tá rio que os não pos sui” (Có di go Ci vil, ar ti go

1.784).

“Ação de so ne ga dos é a via ju di ci al des ti na da a obri gar o in -

ven ta ri an te a apre sen tar os bens que do lo sa men te ocul tar” (Caio

Má rio da Sil va Pe re i ra). 
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
96.006603-9, da comarca de Balneário 
Camboriú (1ª Vara), em que é apelante
Posto Irmãos da Estrada Ltda., sendo
apelado o espólio de Antônio Atanázio
Correia, representado por Bráulia
Cabral Correia:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, des pro -
ver o re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Pos to Irmãos da Estra da Ltda.
aju i zou, pe ran te a 1ª Va ra Cí vel da co -
mar ca de Bal neá rio Cam bo riú, ação
de so ne ga dos em fa ce do es pó lio de
Antô nio Ata ná zio Cor re ia, re pre sen ta -
do por Bráu lia Ca bral Cor re ia, as se ve -
ran do que o de cu jus, com o fa le -
cimen to em 27/3/90, de i xou es po sa, fi -
lhos e bens, e, uma vez aju i za do o in -
ven tá rio no qual ha bi li tou seu cré di to, a 
in ven ta ri an te es ta ria so ne gan do bens,
ape sar de não ter ne ga do a dí vi da.

Dis cor reu acer ca da trans fe rên -
cia de um imó vel re a li za da pe lo fa le ci -
do a Jo sé João Ba tis ta Sil va que, por
meio de pro cu ra ção pú bli ca, te ria ou -
tor ga do po de res ao trans mi ten te e
seu ad vo ga do.

Dis se ain da que Antô nio, quan -
do em vi da, te ria “ali e na do” a Ce sar
Alvim Ba tis to ti par te de ou tro ter re no,
re gis tra do em no me do in ter me diá rio
Jo sé João, em cu ja edi fi ca ção a fa mí -
lia es ta ria ex plo ran do ati vi da de co -
mer ci al, além de uma ma lha ria.

Re que reu a ci ta ção da re pre -
sen tan te do es pó lio, ex pe di ção de ofí -
cio à Re ce i ta Fe de ral, pro du ção de
pro vas, apen sa men to aos au tos do in -
ven tá rio e a pro ce dên cia do pe di do.

Jun tou pro cu ra ção e os do cu -
men tos de fls. 6/17.

Foi apen sa do o in ven tá rio e ex -
pe di da car ta de ci ta ção da re pre sen -
tan te do es pó lio, que re tor nou por in -
su fi ciên cia de en de re ço.

De po si ta do o va lor da di li gên -
cia re a li zou-se a ci ta ção pelo ofi ci al de 
jus ti ça, so bre vin do a con tes ta ção às
fls. 30/31.

Na pe ça, re cha çou as ale ga -
ções da ini ci al, afir man do que to dos
os her de i ros ma i o res e ca pa zes ti ve -
ram se us bens ad qui ri dos com re cur -
sos pró pri os. Co la ci o nou cer ti dões do
re gis tro imo bi liá rio.

Na im pug na ção, o au tor acres -
cen tou que o fa le ci do te ria trans fe ri do
o imó vel pa ra um de se us mo to ris tas a 
fim de fra u dar os cre do res, e que as
as ser ti vas da de fe sa, por se rem dis tor -
ci das, in di cam a pro ce dên cia da ação.

De fe ri das as pro vas, foi ofi ci a -
da a Re ce i ta Fe de ral e de sig na da au -
diên cia pa ra ins tru ção do fe i to.

A fls. 56, o au tor in for mou o fa -
le ci men to da re pre sen tan te do es pó lio 
e re que reu fos se in ti ma do o pro cu ra -
dor da ré pa ra in for mar o subs ti tu to,
bem co mo no ti fi ca da a tes te mu nha
que in di cou.

Pro ce di das as in ti ma ções, no
dia mar ca do, cons ta tou-se a au sên cia 
do re pre sen tan te do es pó lio e do pro -
cu ra dor, de ter mi nan do a Ju í za fos sem 
in ti ma dos os her de i ros dos fa le cidos
pa ra re gu la ri za ção da re pre sen ta ção
pro ces su al. À vis ta da in su fi ciên cia de
en de re ços, a di li gên cia de i xou de ser
cum pri da.

Pe la sen ten ça de fls. 65/66, o
Ma gis tra do jul gou ex tin ta a ação com
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ful cro no ar ti go 267, IV, do Có di go de
Pro ces so Ci vil.

O au tor ape lou di zen do ter ha -
bi li ta do seu cré di to no in ven tá rio di an -
te da ale ga ção de exis tên cia de bens
a par ti lhar, eis que o fa le ci do, de ten tor 
de uma vi da co mer ci al tu mul tu a da, foi
ins tru í do a trans fe rir imó ve is de sua
pro pri e da de ao mo to ris ta de no me Jo -
sé João Ba tis ta Sil va a fim de fra u dar
os cre do res.

Fa zen do bre ve re la to da ação,
as se ve rou que a de ci são im pos si bi li -
tou-o de per se guir seu di re i to. Re que -
reu a re for ma, ex ten si va à sen ten ça
pro fe ri da nos au tos do in ven tá rio, pa -
ra que fos se da do pros se gui men to
nor mal ao fe i to.

Pre pa ro a fls. 71.

De cor ri do o pra zo pa ra a res -
pos ta, fo ram os au tos ao Mi nis té rio
Pú bli co, que se ma ni fes tou pe lo des -
pro vi men to.

Nes te grau de ju ris di ção, a dou -
ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, em
pa re cer da la vra do Exmo. Sr. Dr. Ra ul 
San to Sal va dor, opi nou no sen ti do de
des pro ver-se o re cur so.

É o re la tó rio.

Com o fa le ci men to de Antô nio
Ata ná zio Cor re ia em 27/3/90, a vi ú va
Bráu lia Ca bral Cor re ia aju i zou in ven -
tário ne ga ti vo (au tos apen sos) afir man -
do a ine xis tên cia de bens a par ti lhar.

O ape lan te, di zen do-se cre dor
do de cu jus, le van tou a ini do ne i da de
das de cla ra ções da in ven ta ri an te ao
ale gar a exis tên cia de imó ve is, so ne -
ga dos na que les au tos.

A re pre sen tan te do es pó lio re -
la ci o nou os her de i ros e trou xe cer ti -
dões in for man do a exis tên cia de imó -
ve is em no me de al guns de les,

so bre vin do, a fls. 56, a co mu ni ca ção
(não cor ro bo ra da por cer ti dão) de que
em ju nho de 1995 te ria fa le ci do.

O in ven tá rio ne ga ti vo não vem
ex pres sa men te dis ci pli na do no Có di -
go, cu i dan do-se de ex pe di en te cri a do
pe la pra xe fo ren se no in tu i to de pro var 
que o óbi to  deu-se sem de i xar bens a
par ti lhar, pa ra o fim de pos si bi li tar ao
côn ju ge so bre vi ven te con tra ir no vas
núp ci as, con for me ar ti go 183, in ci so
XIII, com bi na do com ar ti go 258, pa rá -
gra fo úni co, I, do Có di go Ci vil.

Ca io Má rio ex pli ca:

“A au sên cia de bens é a ne ga -
ção do in ven tá rio, e, por tan to, se a
pes soa mor re sem na da de seu, ca so
se ria de se não pro ce der a qual quer
me di da. Há si tu a ções, en tre tan to, em
que é mis ter de mons trar aque la ine -
xis tên cia de bens. A ma is fre qüen te é
a do vi ú vo ou vi ú va que te nha fi lhos do
ex tin to ca sal, e pre ten de con vo lar as
no vas núp ci as, li ber to de im pe di men to
e sem se su je i tar ao re gi me da se pa ra -
ção com pul só ria de bens” (“Insti tu i ções 
de Di re i to Ci vil”, vol. VI, 10ª ed., 1996).

Ine xis tia pro va de que a vi ú va
pre ten dia con tra ir no vas núp ci as. Co -
mo a ci ta ção dos her de i ros e ofe re ci -
men to do rol de bens pre ce deu a no tí cia 
de seu fa le ci men to, o in ven tá rio ne ga ti -
vo de i xou de ser ju ri di ca men te pos sí vel, 
co mo, aliás, re i te ra da men te tem en ten -
di do a ju ris pru dên cia, de ci din do com
acer to a sen ten ça que o ex tin guiu.

Re fe ri das exi gên ci as le ga is (ar -
ti go 991, III, do CPC), ali a das à ine xis -
tên cia de bens (fls. 31/32 da que les
au tos), afas tam dos su ces so res a ca -
rac te rís ti ca de so ne ga do res, ful mi nan -
do a ação, in ten ta da em fun ção de in -
ven tá rio ne ga ti vo jul ga do ex tin to.
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O art. 267, in ci so VI, da nor ma
pro ces su al de ter mi na a ex tin ção do
fe i to quan do não con cor rer qual quer
das con di ções da ação.

O ape lan te, nos mol des em que 
pro pôs a de man da, ca re cia de in te res -
se pro ces su al.

O fa tor de ter mi nan te do pro vi -
men to de Pri me i ro Grau  con subs tan -
ci ou-se na ex tin ção do in ven tá rio, que
guar da va, pa ra com es ta de man da, ir -
re cu sá vel li a me ju rí di co.

Esta be le ce o ar ti go 1.784 do
Có di go Ci vil:

“Só se po de ar güir de so ne ga -
ção o in ven ta ri an te de po is de en cer ra -
da a des cri ção dos bens, com a de cla -
ra ção, por ele fe i ta, de não exis ti rem
ou tros por in ven ta ri ar e par tir, e o her -
de i ro, de po is de de cla rar no in ven tá rio 
que os não pos sui”.

Isso por que “ação de so ne ga -
dos é a via ju di ci al des ti na da a obri gar 
o in ven ta ri an te a apre sen tar os bens
que do lo sa men te ocul tar” (Ca io Má rio
da Sil va Pe re i ra, ob. cit.), e não o me io 
pe lo qual pu des se o ape lan te, no ca -
so, le van tar ques tões alhe i as ao pro -
ce di men to ta is co mo fra u de ou nu li da -
de de ato ju rí di co.

Des ta Cor te:

“Inven tá rio — Ale ga ção de
inob ser vân cia dos arts. 993, 999,
1.024 e 1.026 do CPC — Des ca bi -
men to — So ne ga ção de bens — Fal ta 
de pro va — So bre par ti lha. São in sub -
sis ten tes as ale ga ções de nu li da de
pro ces su al em fa ce de pe que nas ir re -
gu la ri da des exis ten tes, não sen do
ca pa zes de ma cu lar o fe i to, mor men -
te quan do não acar re tam pre ju í zo às
par tes. Se os re cor ren tes ar gúem a
so ne ga ção de bens por par te do in -

ven ta ri an te, de vem fa zer ini ci al men te 
a pro va da exis tên cia des tes bens,
po is a eles com pe te de mons trar o
fato cons ti tu ti vo de seu di re i to. Por ou -
tro la do, se re al men te exis tem bens
que fo ram so ne ga dos, a qual quer
tem po po de rão os in te res sa dos re -
que rer a so bre par ti lha nos ter mos do
art. 1.040, I, do CPC” (Ap. Cí vel n.
21.049, de San to Ama ro da Impe ra -
triz, rel. Des. Erna ni Ri be i ro).

A is so acres cen te-se que, na
omis são dos her de i ros, o cre dor es ta -
va le gi ti ma do a pro mo ver a aber tu ra
do in ven tá rio po si ti vo, por for ça do ar -
ti go 988, in ci so VI, do Có di go de Pro -
ces so Ci vil, re la ci o nan do os bens e
pro van do sua exis tên cia.

Vê-se que o in ven tá rio foi ex tin -
to por im pos si bi li da de ju rí di ca, en -
quan to es ta de man da o foi pe lo de sa -
pa re ci men to de uma das con di ções
da ação. O ape lan te, se pre ten dia a
re for ma da que la sen ten ça, de ve ria ter 
re cor ri do con for me fa cul ta a lei de re -
gên cia, não se es ten den do àque la o
re e xa me fren te ao prin cí pio tan tum
de vo lu tum quan tum ap pel la tum.

Em vo ta ção unâ ni me, a Câ ma -
ra ne gou pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com 
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des.
Van der lei Ro mer. La vrou pa re cer,
pe la dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Ra ul San to
Sal va dor.

Florianópolis, 28 de abril de 1998.
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Silveira Lenzi,

Presidente com voto;

Cláudio Barreto Dutra,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.002411-8, DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Re la tor: Des. Cláudio Barreto Dutra

Embar gos de ter ce i ro —  Pre ten são le van ta da pelo pro pri e tá -
rio de imó vel, in di ca do em ju í zo para ga ran tia de dí vi da as su mi da

pelo côn ju ge — Fi an ça.

1) Li tis pen dên cia e cer ce a men to de de fe sa — Re pro du ção de
ação, re co nhe ci da na de man da que pri me i ro foi pro to co la da — Jun -
ta da de cer ti dão de ca sa men to — Di la ção des ne ces sá ria — Hi pó te -

ses não aga sa lha das.

2) Ca sa men to com a de ve do ra — Fato ad mi ti do pelo côn ju ge
em bar gan te — Co mu ni ca ção das dí vi das e obri ga ções — Nu li da de
da fi an ça — Qu es ti o na men to ve da do a quem não par ti ci pou da
aven ça — Ver ba ho no rá ria — Ônus de cor ren te da su cum bên cia em
pre ten são li ti gi o sa de ter ce i ro — Arti go 20 do Có di go de Pro ces so
Ci vil — Li ti gân cia de má-fé — Omis são de in for ma ções e do cu men -
tos re le van tes — Arti go 17 do Esta tu to Pro ces su al Ci vil — Con fi gu -
ra ção.

3) Sen ten ça con fir ma da — Des pro vi men to do re cur so. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.002411-8, da comarca de Balneário 
Camboriú (1ª Vara), em que é apelante
Patrício Enrique Decaret Zaror, sendo
apelado Nel son de Oliveira Soares:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, re pe lir as
pre li mi na res e des pro ver o re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Pe ran te a 1ª Va ra Cí vel da co -
mar ca de Bal neá rio Cam bo riú, Pa trí -

cio Enri que De ca ret Za ror aju i zou em -
bar gos de ter ce i ro à exe cu ção (au tos
n. 321/94) pro mo vi da por Nel son de
Oli ve i ra So a res.

Em ma té ria pre li mi nar, adu ziu
que Edi na Te re zi nha Brog no li es ta ria
sen do aci o na da na qua li da de de fi a -
do ra de Jo nas Bran co Fi lho, que, por
sua vez, des cum priu cláu su las do
con tra to de lo ca ção fir ma do com o
exe qüen te.

Afir mou ser ca sa do com a fi a -
do ra pe lo re gi me da co mu nhão par ci al 
e que, pa ra ga ran tia do Juí zo, te ria si -
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do pe nho ra do um imó vel de sua pro -
pri e da de, con tra a qual se in sur ge em
fa ce da ine xis tên cia de ou tor ga uxó ria
(sic), que de ve ria ser exi gi da an te a
sua con di ção de ma ri do.

De fen de não só a me a ção, mas 
a li be ra ção da to ta li da de da pe nho ra,
di zen do-a nu la de ple no di re i to.

No mé ri to, dis cor reu acer ca da
ili qui dez e in cer te za do dé bi to e pug -
nou fos se re du zi do o va lor da exe -
cu ção.

Re que reu a ca rên cia da ação
em fa ce da nu li da de da fi an ça, a sus -
pen são do pro ces so prin ci pal, pro du -
ção de pro vas e o aco lhi men to do pe -
di do.

Jun tou pro cu ra ção e fo to có pi as 
de uma es cri tu ra pú bli ca e ter mo de
no me a ção de bens à pe nho ra.

O em bar ga do con tes tou con -
for me fls. 12/15, opor tu ni da de em que
ar güiu a pre li mi nar de pres cri ção, re -
cha çou a pre fa ci al in vo ca da na ini ci al
e, no mé ri to, as se ve rou que o em bar -
gan te avan çou num cam po que a qua -
li da de de ter ce i ro não au to ri za.

Hou ve ré pli ca às fls. 17/19.

A sen ten ça de fls. 21/23 jul gou
im pro ce den te o pe di do ini ci al, con de -
nan do o su cum ben te no pa ga men to
das cus tas, ho no rá ri os ad vo ca tí ci os e
in de ni za ção por li ti gân cia de má-fé.

Re cor reu o em bar gan te, di zen -
do ser in jus ta a sen ten ça vis to que
além de fun da men tar a im pro ce dên cia 
na au sên cia de pro va de seu es ta do
ci vil, co mi nou-lhe pe na por li ti gân cia
de má-fé sem que hou ves sem pro vas
a res pe i to, em evi den te cer ce a men to
de sua de fe sa.

Acres cen tou que tan to es tes
quan to os em bar gos opos tos pe la

de ve do ra ti ve ram co mo em ba sa -
men to a ciên cia da fi an ça, cu ja
nu li da de se im põe; que o ca sal se pa -
rou-se, re for çan do as sim o di re i to à
de fe sa da me a ção e que não hou ve
má-fé.

Pug nou fos se re a pre ci a da a
de ci são, con si de ra do o cer ce a men to
de di re i to com o jul ga men to an te ci pa -
do e, ain da, pa ra que fos se re co nhe ci -
da a au sên cia de pro va da má-fé, ex -
tir pan do a in de ni za ção de fe ri da a
es se tí tu lo bem co mo os ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os, de cla ra da a nu li da de da
fi an ça.

Na res pos ta, o ape la do as se ve -
rou, em sín te se, que não obs tan te a
ine xis tên cia do re qui si to da cons tri ção 
ju rí di ca, a sen ten ça foi cor re ta no as -
pec to da pre clu são do pra zo pa ra o
em bar gan te opor-se na qua li da de de
ter ce i ro, dis cor ren do ain da quan to ao
acer to do jul ga do.

Re me ti dos os au tos a es ta Cor -
te, o ape lan te pe ti ci o nou jun tan do
pro cu ra ção e ar güin do li tis pen dên cia
em re la ção à Ape la ção Cí vel n.
97.002412-6, cu ja ma té ria aduz ser
apre ciá vel de ofí cio. Pug nou a ex tin -
ção do fe i to sem jul ga men to do mé ri -
to.

Às fls. 47 re que reu pre fe rên cia
de jul ga men to.

É o re la tó rio.

O ape lan te, pro pri e tá rio do imó -
vel des cri to a fls. 9 e ob je to da cons tri -
ção de fls. 10, es ta va le gi ti ma do a in -
gres sar em Ju í zo na qua li da de de
ter ce i ro, pri me i ro por que não era par te 
na exe cu ção, e, se gun do, por for ça do 
dis pos to no art. 1.046, § 3º, do CPC.

“‘É par te le gí ti ma aque le que,
em te se, tem ação, des de que pro ve
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os fa tos ale ga dos’ (RTFR 133/217)”
(in The o to nio Ne grão, CPC, 28ª ed.,
Sa ra i va, 1997, pág. 74).

Da li tis pen dên cia

Com pul san do os em bar gos
aju i za dos pe lo ape lan te con tra o ape -
la do (Ap. Cív. n. 97.002412-6, de Bal -
neá rio Cam bo riú, dis tri bu í da a es te re -
la tor), ve ri fi ca-se que, além das
par tes, tan to o pe di do co mo a ca u sa
de pe dir são idên ti cos à ma té ria em
exa me.

To da via, en quan to aque la de -
man da foi pro to co la da no dia 22/2/96,
es ta o foi vin te e um di as an tes, ou se -
ja, 1º/2/96, fls. 2. Hou ve, sem dú vi da,
re pe ti ção de ações, on de a se gun da
de las é que de ve ser ex tin ta sem
apre ci a ção do mé ri to (Nel son Nery Jú -
ni or e Ro sa Ma ria Andra de Nery, in
“CPC Co men ta do”, 3ª ed., Edi to ra RT, 
pág. 531), em fa ce da hi pó te se do ar ti -
go 267, in ci so V, do Có di go de Pro -
ces so Ci vil.

Do cer ce a men to de de fe sa

A pre li mi nar de nu li da de da
sen ten ça não me re ce aco lhi da, por -
quan to o Ma gis tra do, ve ri fi can do a
des ne ces si da de de pro du ção de pro -
vas, po de ria per fe i ta men te de ci dir
com ba se nos ele men tos já cons tan -
tes dos au tos e se gun do o seu pru -
den te ar bí trio.

A pos tu la ção, pa ra que fos se
ad mi ti da, não de so bri ga va, se não exi -
gia an te ci pa da men te da par te, a de -
mons tra ção da con di ção de ter ce i ro,
lo go, dis pen sá vel a di la ção pa ra tal fi -
na li da de. Ain da ma is quan do, inobs -
tan te não ter acom pa nha do a ini ci al,
ine xis tia im pe di men to pa ra a jun ta da
pos te ri or da cer ti dão da pro va do ca -
sa men to com a fi a do ra, in de pen den te
de dis po si ção ex pres sa, con for me,

aliás, au to ri za o ar ti go 397 do Có di go
de Pro ces so Ci vil.

The o to nio Ne grão re gis tra em
no ta de ro da pé:

“‘Em ma té ria de jul ga men to an -
te ci pa do da li de, pre do mi na a pru den -
te dis cri ção do ma gis tra do, no exa me
da ne ces si da de ou não da re a li za ção
de pro va em au diên cia, an te as cir -
cuns tân ci as de ca da ca so con cre to e
a ne ces si da de de não ofen der o prin -
cí pio ba si lar do ple no con tra di tó rio’
(STJ — 4ª  Tur  ma,  REsp.  n.
3.047—ES, rel. Min. Athos Car ne i ro, j. 
21/8/90, não co nhe ce ram, v. u., DJU
17/9/90, pág. 9.514, 2ª col.)” (in Có di -
go Pro ces so Ci vil, Sa ra i va, 28ª ed.,
1997, pág. 294).

O Su pre mo Tri bu nal Fe de ral já
de ci diu:

“Pro ces so Ci vil. Fun da men ta -
ção da sen ten ça. Cer ce a men to de de -
fe sa.

“I — (...)

“II — A ne ces si da de da pro du -
ção de pro va em au diên cia há de fi car
evi den ci a da pa ra que o jul ga men to
an te ci pa do da li de im pli que cer ce a -
men to de de fe sa. A an te ci pa ção é
legí ti ma se os as pec tos de ci si vos da
ca u sa es tão su fi ci en te men te lí qui dos
pa ra em ba sar o con ven ci men to do
ma gis tra do. Re cur so não co nhe ci do”
(RTJ 115/789).

No mé ri to, o ape lan te ob je ti va
afas tar sua me a ção da cons tri ção de
imó vel, ale gan do ser ca sa do pe lo re -
gi me da co mu nhão par ci al com a fi a -
do ra, que te ria ofe re ci do o bem sem o
seu con sen ti men to, ar güin do, pa ra
tan to, a nu li da de da fi an ça.

Do ca sa men to do em bar gan te
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A qua es tio cin ge-se, ex clu si va -
men te, à per ti nên cia do ofe re ci men to
de bem imó vel em ga ran tia, uma vez
que, quan to às de ma is con di ções da
qua li da de de ter ce i ro, dú vi das não se
le van tam.

À afe ri ção da re gu la ri da de do
ato cons tri ti vo, bas ta o co te jo do au to
de fls. 10 (49, au tos ori gi na is), dan do
con ta que o ape lan te, jun ta men te com 
a exe cu ta da, sua mu lher, o subs cre -
veu. O pro ce di men to — em que pe se
inu si ta do — não en con tra qual quer
ve da ção nor ma ti va.

É cer to que a lei fa cul ta ao côn -
ju ge in gres sar com ação de em bar gos 
(art. 1.046, § 3º, do CPC), to da via, a
par te cor re o ris co de, não ins tru in do
de vi da men te o pe di do, ver des pro vi da 
sua pre ten são.

O ape lan te, con for me es cri tu ra
pú bli ca de fls. 9, era sol te i ro à épo ca
da la vra tu ra (21/2/85). Em 30/1/96 —
da ta da ou tor ga da pro cu ra ção do ad -
vo ga do —, cons ta o es ta do ci vil ca sa -
do, as sim tam bém men ci o nan do a ini -
ci al (fls. 2 e 8).

Não trou xe cer ti dão mas afir ma 
ter con tra í do ma tri mô nio com a de ve -
do ra Edi na Te re zi nha Brog no li. Re fe -
ri do sub sí dio, ante o con tex to da pro -
va, mos tra-se ir re le van te.

Pri me i ro, por que si tu a ções
des se ja ez en con tram-se amol da das
pe lo ar ti go 226, § 3º, com bi na do com
o § 5º da Cons ti tu i ção Fe de ral, e foi
re co nhe ci da pe lo pró prio ape lan te.
Este o en ten di men to pá trio:

“...na atu a li da de, an te o con ti do 
no art. 226, § 5º, da CF, exis te so li da -
ri e da de en tre ma ri do e mu lher, em
res pe i to ao prin cí pio de igual da de en -
tre os côn ju ges, fun da da num sis te ma
de co-gestão de ne gó ci os, e, a re gra

ge ral, é que se co mu ni cam to das as
dí vi das e de ma is obri ga ções con tra í -
das na cons tân cia da so ci e da de con -
ju gal pe lo ma ri do ou por am bos os
côn ju ges. Nes tes ca sos, o ônus da
pro va, de que não con ver teu em be ne -
fí cio do pa tri mô nio do ca sal é da mu -
lher”  (TAPR — Ap. Cív .  n.
0074189-3-Comarca de Pru den tó po lis 
— Ac. 3851 — unân. — 6ª Câm. Cív. – 
rel.: Ju iz Hi ro se Ze ni — j. em 24/4/95
— Fon te: DJPR, 12/5/95, pág. 94) (gri -
fo).

E, se gun do, por que subs cre -
veu o ter mo na con di ção de “ma ri do
da exe cu ta da”, as sim o fa zen do li vre -
men te. Por ou tro la do, e mes mo que
ine xis tis se es se vín cu lo, o ape lan te
não de mons trou a exis tên cia de ou tro, 
fos se con tra tu al ou de pa ren tes co
com a de ve do ra, ou, ain da, que o pro -
du to da dí vi da não re ver teu em seu
pro ve i to, si tu a ções que, em te se, re -
dun da ri am no re co nhe ci men to do di -
re i to que pos tu la.

Cum pre ob ser var-se que “na da
im pe de que o ter ce i ro dê bem à pe -
nho ra, em de cor rên cia de res pon sa bi -
li da de pa tri mo ni al se cun dá ria, em bo ra 
não se ja par te na exe cu ção” (JTA
123/100).

É in con ce bí vel, exis tin do, in clu -
si ve, opo si ção da ju ris pru dên cia, que
o ter ce i ro in di que um bem de sua pro -
pri e da de pa ra ga ran tia de dí vi da de
ou trem (côn ju ge ou não), e de po is ve -
nha em Juí zo li vrar a cons tri ção,  uti li -
zan do-se da pró pria tor pe za. A res pe i -
to:

“‘não são con si de ra dos ter ce i -
ros, pa ra fins de opo si ção de em bar -
gos, aque les que es te jam su je i tos à
efi cá cia do ato ju di ci al que pre ten dem
em bar gar, (...)’ (RT 706/135)” (in Nel -
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son Nery Jú ni or e Ro sa Ma ria Andra -
de Nery. CPC Co men ta do, 3ª ed., Edi -
to ra RT, pág. 1.012). 

Da nu li da de da fi an ça

A ma té ria, co mo vis to, não re -
quer ma i o res con tor nos.

É que a dis cus são acer ca do
ob je to da exe cu ção tem âm bi to res tri -
to, ve da do a ter ce i ro ques ti o ná-lo
sem pre que di ga res pe i to a pro ces so
de que não par ti ci pou, uma vez que
es ta via, es tre i ta, não com por ta fun da -
men ta ção di ver sa da que la de ter mi na -
da pe lo art. 1.046 do Esta tu to Pro ces -
su al Ci vil.

Cum pre ina co lher, pe la mes ma 
ra zão, a as ser ti va de que o ofe re ci -
men to do imó vel em Ju í zo se ria nu lo
por es tar ba se a do “na fal ta da sua ou -
tor ga na fi an ça pres ta da pe la de ve do -
ra”.

Enfim, não exis tin do nu li da de
co mi na da, não há ra zão pa ra in va li -
dá-lo, re tar dan do a so lu ção da ca u sa. 

Nes sa ver ten te de en ten di men -
to, já se de ci diu:

“Não é da do ao ter ce i ro em bar -
gan te fun da men tar seu re mé dio ju rí di -
co em ví ci os por ven tu ra con fi gu ra dos
em ou tro pro ces so, no in te ri or do qual
se con su mou a cons tri ção ju di ci al tur -
ba ti va ou es bu lha do ra da sua pos se,
(...).

“Os em bar gos de ter ce i ro no di -
re i to bra si le i ro são, em re gra, ‘ações
de fen si vas’ da pos se, e os se us pres -
su pos tos ob je ti vos são os se me lhan -
tes aos das ações pos ses só ri as: pos -
se e le são ou pos si bi li da de de le são à
pos se’, con so an te dis ser ta Cló vis do
Cou to e Sil va em Co men tá ri os ao Có -
di go de Pro ces so Ci vil, Re vis ta dos
Tri bu na is, 1982, vol. XI, pág. 450, t. II,

n. 491. Ao em bar gan te é fa cul ta do
ale gar e com pro var que de ter mi na do
ato ju di ci al acar re tou tur ba ção ou es -
bu lho em bem do qual é pos su i dor e
sua re a ção tem fun da men to na cir -
cuns tân cia de que o ato ju di ci al não
po de ria atin gir a pos se de quem não
fos se par te no pro ces so; a re a ção
emer ge e par te do fa to ob je ti vo da
cons tri ção ju di ci al, na me di da em que
es ta ex tra po lou; não se tra ta de exa -
mi nar os an te ce den tes do ato de
cons tri ção im pug na do, mas cons tru ir
os em bar gos des de a ob je ti vi da de
atu al atra vés da qual se re ve la e se
mos tra aque le ato e do fa to de que es -
te mes mo ato al can ça bem do em bar -
gan te. Enten di men to con trá rio fa ria
com que o em bar gan te se trans for -
mas se em fis cal, um con tro la dor da
re gu la ri da de for mal do pro ces so no
qual não é par te e com o qual na da
tem a ver. Não é es te o sen ti do dos
em bar gos de ter ce i ro. (...) (Ac. un. da
2ª CCv do TARS, de 12/5/87, no AI n.
187.005.079, rel. Ju iz Sér gio Gis -
chkow Pe re i  ra, JTARS 63/159)”
(Darcy Arru da Mi ran da Jr. e ou tros,
CPC nos Tri bu na is, vol. XII, 1996,
págs.10.139/10.140).

Ou, co mo en si na Ha mil ton de
Mo ra es e Bar ros:

“Os em bar gos de ter ce i ro são
uma ação es pe ci al. São o re mé dio
apro pri a do pa ra pôr fim à cons tri ção
ju di ci al que pe sa so bre bem de quem
não é par te no pro ces so prin ci pal.
Tem tal ação es pe ci al um pe di do cer -
to, tí pi co, de fi ni dor, que é pre ten são
do em bar gan te: a de ex clu ir da cons -
tri ção ju di ci al o bem, ma te ri al ou não
de que é se nhor ou pos su i dor, ou das
du as co i sas jun tas.
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“Em em bar gos de ter ce i ro não
po de ar güir o em bar gan te nu li da de do 
pro ces so ou do tí tu lo em que se ba se -
ou a apre en são ju di ci al. Se us di re i tos
de pro pri e tá rio ou de pos su i dor ou os
de ou tra na tu re za é que são o es cu do
con tra a cons tri ção ju di ci al. As ou tras
in da ga ções são im per ti nen tes, des ca -
bi das aqui. O que lhe to ca é mos trar
se us di re i tos so bre a co i sa atin gi da
pe lo ato de cons tri ção ju di ci al” (Co -
men tá ri os ao Có di go de Pro ces so Ci -
vil, vol. IX, 4ª ed., 1993, pág. 232).

Mu ta tis mu tan dis, no que diz
res pe i to à pos si bi li da de ou não de dis -
cus são da ca u sa de ben di, va li o sa a li -
ção do bri lhan te pro ces su a lis ta Hum -
ber to The o do ro Jú ni or:

“...a mu lher po de agir tan to co -
mo par te da exe cu ção, co mo na con -
di ção de ter ce i ro. Se pre ten der dis cu -
tir a va li da de ou a efi cá cia do tí tu lo
fir ma do pe lo ma ri do, es ta rá agin do co -
mo par te e su as ar güi ções só po de rão 
ser fe i tas atra vés de em bar gos de de -
ve dor (art. 736). Se, po rém, o que vai
dis cu tir é a ma té ria per ti nen te à ex clu -
são de sua me a ção, a con di ção ju rí di -
ca da mu lher é de ter ce i ro em fa ce da
dí vi da do ma ri do e da re la ção exe cu ti -
va que em tor no des sa obri ga ção se
ins ta u rou. Essa ques tão, por tan to, te -
rá de ser de ba ti da nos em bar gos de
ter ce i ro (art. 1.046, § 3º).

“A cir cuns tân cia even tu al de a
mu lher, in ti ma da da pe nho ra, ale gar
a ques tão per ti nen te à me a ção em
em bar gos de de ve dor, em lu gar de
em bar gos de ter ce i ro, é, con tu do, ir -
re le van te, por não pas sar de ir re gu la -
ri da de for mal, que  ne nhum pre ju í zo
acar re ta à par te con trá ria. O que não
se to le ra é o con trá rio, is to é, usar a
mu lher os em bar gos de ter ce i ro fo ra

do pra zo dos em bar gos do de ve dor,
pa ra dis cu tir o mé ri to da dí vi da do ma -
ri do” (in Cur so de Di re i to Pro ces su al
Ci vil, vol. II, Rio de Ja ne i ro, Fo ren se,
1993, pág. 107) (gri fo).

Da ver ba ho no rá ria

A sen ten ça con de nou o ape lan -
te no pa ga men to de ho no rá ri os ad vo -
ca tí ci os além das de ma is ver bas da
su cum bên cia, em cum pri men to ao
dis pos to no ar ti go 20 do Có di go de
Pro ces so Ci vil, uma vez que a ca u sa
cin gia-se à pre ten são li ti gi o sa de ter -
ce i ro.

Man tém-se a con de na ção nos
mol des fi xa dos, por quan to “apli ca-se
o prin cí pio da su cum bên cia nos em -
bar gos de ter ce i ro, in ci din do, por tan to, 
a con de na ção por ho no rá ri os ad vo ca -
tí ci os, a me nos que a pe nho ra te nha
si do efe ti va da por ini ci a ti va do me i ri -
nho, e o cre dor-embargado, to man do
co nhe ci men to da me di da im pug na da,
atra vés dos em bar gos, ve nha a re co -
nhe cer pron ta men te o di re i to do em -
bar gan te, pe din do o le van ta men to da
pe nho ra. Nes se ca so, pe lo prin cí pio
da ca u sa li da de, não é jus to im pu tar ao 
cre dor o ônus da su cum bên cia, por -
quan to o in ci den te de cor reu de um ato 
ju di ci al que não lhe po de ser tri bu ta -
do” (in Ap. Cív. n. 97.001262-4, de
Blu me nau, rel. Des. Pe dro Ma no el
Abreu).

Da li ti gân cia de má-fé

A ação foi pro pos ta não só com
o in tu i to de afas tar da cons tri ção a
me a ção de um bem ofe re ci do pe lo
pró prio ape lan te, co mo tam bém de
dis cu tir te mas alhe i os à qua li da de de
ter ce i ro.

Pa ra tal fim, as sim pro ce deu:
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1) Pre te riu a jun ta da da cer ti -
dão de ca sa men to (ou do cu men to
equi va len te, ten do em vis ta sua na ci o -
na li da de), pa ra, em se gui da, ale gar
cer ce a men to do di re i to de de fe sa por
não lhe ter si do opor tu ni za da a co la -
ção.

2) Aju i zou do is pe di dos idên ti -
cos, em da tas di fe ren tes, re co lhen do
a ta xa ju di ciá ria mu i to de po is, co mo
se aguar das se pro vi dên cia ju di ci al fa -
vo rá vel no pri me i ro de les, pa ra, só en -
tão, e ca so fos se ne ga ti va, pro to co lar
a se gun da pe ti ção.

3) Omi tiu, ain da, a exis tên cia
de de cla ra ção — usa da co mo re fe ren -
ci al na res pos ta do re cur so (fls. 36) e
na sen ten ça —, por que con trá ria ao
seu in te res se.

Essas cir cuns tân ci as, não se
du vi da, evi den ci am ten dên cia ma li ci o -
sa da par te em per su a dir a Jus ti ça,
uma vez que as pe ças, cu ja exis tên cia 
ocul tou, eram de fá cil aces so e de
subs tan ci al im por tân cia na ca u sa. A
is so de ven do ser acres cen ta do que a
pos tu la ção não es te ve em har mo nia
com a ver da de dos fa tos per fi lha dos
na exe cu ção, re la ti va men te à cons tri -
ção em exa me.

Re pu ta-se li ti gan te de má-fé,
diz o ar ti go 17 do Có di go de Pro ces so
Ci vil, aque le que “I — de du zir pre ten -
são ou de fe sa con tra (...) fa to in con -
tro ver so; II — al te rar a ver da de dos fa -
tos”.

A ju ris pru dên cia des ta Cor te
as se ve ra:

“...De ve ser con si de ra do li ti -
gan te de má-fé aque le que se opõe à
mar cha re gu lar do pro ces so, que se
pro lon ga em Pri me i ro Grau por ma is

de cin co anos, quan do é ma ni fes to o
pro pó si to de re tar da men to e é re cla -
ma da a re a li za ção de uma pro va que
não se re a li zou, por cul pa ex clu si va
da par te re que ren te” (Ap. Cív. n.
97.009084-6, de Ita jaí, rel. Des. Ansel -
mo Ce rel lo).

Ain da:

“...Li ti gân cia de má-fé. Ape la -
ção com ar gu men tos in fun da dos e
con fron tan tes com ju ris pru dên cia
pa cí fi ca. Re sis tên cia in jus ti fi ca da ao
an da men to do pro ces so. Impo si ção
de pe na em 20% so bre o va lor da ca u -
sa. Apli ca ção dos arts. 14, III, c/c art. 
17, IV, e V, e art. 18, § 2º, to dos do
CPC.

“Age co mo li ti gan te de má-fé o
ape lan te que traz ar gu men tos in fun -
da dos e apon ta fa tos exa us ti va men te
pro va dos nos au tos, opon do re sis tên -
cia in jus ti fi ca da ao an da men to do pro -
ces so, me re cen do con de na ção à pe -
na de 20% so bre o va lor da ca u sa”
(Ap. Cív. n. 97.001351-5, de São Jo -
sé, rel. Des. Car los Pru dên cio, in DJ
de 12/5/98).

Incen su rá vel a de ci são a quo.

Em vo ta ção unâ ni me, a Câ ma -
ra de ci diu re pe lir as pre li mi na res e ne -
gar pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Van der lei Ro mer e Nil ton
Ma ce do Ma cha do.

Florianópolis, 8 de setembro de 1998.
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Silveira Lenzi,

Presidente;

Cláudio Barreto Dutra,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.009181-8, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Cláudio Barreto Dutra

Inde ni za ção por dano mo ral — Mo lés tia gra ve em pes soa da
fa mí lia de em pre ga da de ins ti tu i ção ban cá ria — Fato de gran de re -
per cus são jun to ao meio so ci al, edu ca ci o nal e pro fis si o nal dos pa -
ren tes do en fer mo — Vi o la ção da in ti mi da de e vida pri va da —
Si tu a ção de cons tran gi men to e dis cri mi na ção fun ci o nal su fi ci en tes
ao re co nhe ci men to do di re i to pre vis to no ar ti go 5º, in ci sos V e X, da
Cons ti tu i ção Fe de ral.

1) Agra vo re ti do — Ile gi ti mi da de pas si va ad ca u sam — Atos
ofen si vos, pra ti ca dos por em pre ga dos no exer cí cio do tra ba lho —
Res pon sa bi li da de da ins ti tu i ção fi nan ce i ra — Arti go 1.521, in ci so
III, do Có di go Ci vil — Pre li mi nar re pe li da.

2) Qu an tum in de ni za tó rio — Arbi tra men to — Cri té ri os: gra -
vi da de e re per cus são da ofen sa, con di ções pes so a is dos en vol vi dos
an tes e de po is dos fa tos.

— Dano pa tri mo ni al — Dis cri mi na ção — Re ba i xa men to fun -
ci o nal com re per cus são re mu ne ra tó ria — Re du ção do ní vel de vida e 
pa tri mô nio — Inde ni za ção cor re ta men te ar bi tra da.

3) Ho no rá ri os ad vo ca tí ci os — Fi xa ção se gun do os cri té ri os
do ar ti go 20, § 3º, do Có di go de Pro ces so Ci vil, com bi na do com ar ti -
go 11, § 1º, da Lei nº 1.060/50 — Per cen tu al man ti do.

Ma nu ten ção do jul ga do — Re cur sos des pro vi dos.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.009181-8, da comarca da Cap i tal
(4ª Vara), em que são apelantes e
apelados C. L. N. e BESC — Banco do
Estado de Santa Catarina S/A:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, im pro ver
os re cur sos, re je i tan do a pre li mi nar de
ile gi ti mi da de pas si va le van ta da no
agra vo re ti do.

Cus tas na for ma da lei.
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Na 4ª Va ra Cí vel da co mar ca
da Ca pi tal, C. L. N., qua li fi ca da às fls.
3, aju i zou ação de in de ni za ção por da -
nos mo ra is e ma te ri a is con tra o BESC
— Ban co do Esta do de San ta Ca ta ri -
na S/A ale gan do ser em pre ga da de
car re i ra do réu des de 1979 e que em
1987 to mou co nhe ci men to que seu
ma ri do, J. O. N., era por ta dor do ví rus
HIV (AIDS).

Sub me teu-se, en tão, a exa me
mé di co, on de fi cou cons ta ta do não
ser por ta do ra.

Estes fa tos se tor na ram pú bli -
cos na agên cia on de tra ba lha va, e
nas de ma is, trans for man do-a em al vo
per fe i to de bo a tos e des pre zo dos co -
le gas no tra ba lho.

Com o agra va men to do es ta do
de sa ú de do ma ri do, pe diu afas ta men -
to de su as ati vi da des, quan do o mé di -
co da FUSESC, Dr. Val ter Ara ú jo, re -
co men dou ao em pre ga dor es pe ci al
apo io dos ser vi ços so ci a is, mé di cos e
ad mi nis tra ti vos.

Adu ziu que ao re tor nar e apre -
sen tar-se à di re to ria, te ria si do re je i ta -
da, sen do trans fe ri da pa ra ou tra agên -
cia.

Di an te de tan ta dis cri mi na ção e 
per cal ços, res tou es can ca ra do o in te -
res se do ban co na de mis são vo lun tá -
ria, por quan to exis tia a pro ba bi li da de
de es tar, tam bém, in fec ta da pe lo ví -
rus.

To da via, con ti nu ou tra ba lhan -
do até que em 20/12/91 — vés pe ra
de Na tal — ve ri fi cou uma di fe ren ça
de  ca  i  xa  no  im  po r  te  de  CR$
2.000.000,00, que, após mi nu ci o sa
con fe rên cia, cons ta tou tra tar-se de
do cu men to di ver so dos que usu al -
men te pre en chia.

Em 18/2/92, após ins pe to ria in -
ter na, foi pu ni da com o afas ta men to,
quan do lhe fal ta vam três me ses pa ra
com ple tar dez anos de de sem pe nho
sa tis fa tó rio. Em fa ce dis so, seu sa lá rio 
foi re du zi do pe la me ta de.

Os re fle xos eco nô mi cos da re -
du ção sa la ri al se ex te ri o ri za ram com a 
ex tra po la ção de li mi te de che que es -
pe ci al, con tas no co mér cio ven ci das,
não pa ga men to de men sa li da de de
clu bes de re cre a ção, mu dan ça de co -
lé gio da fi lha do ca sal, de par ti cu lar
pa ra es ta du al, além de ou tros que
per sis tem nos di as atu a is.

Acu sa da for mal men te pe lo réu
pe la prá ti ca do cri me de apro pri a ção
in dé bi ta, foi de nun ci a da pe lo Pro mo -
tor de Jus ti ça da 4ª Va ra Cri mi nal, de
cu ja im pu ta ção foi ab sol vi da.

Acres cen ta que a dis cri mi na -
ção não se li mi tou aos co le gas, mas
re fle tiu em to da a so ci e da de, que pas -
sou a qua li fi cá-la de la dra.

Du ran te o tem po em que aguar -
da va o des fe cho da ação pe nal te ve
sua vi da pri va da dis se ca da pe los pre -
pos tos do réu, em vir tu de de ser obri -
ga da a sub me ter-se a exa mes pe rió di -
cos pa ra cer ti fi car-se de que não
es ta ria con ta mi na da.

O réu re que reu sua ava li a ção
por psi qui a tras vi san do afe rir a pos si -
bi li da de de afas ta men to das ati vi da -
des la bo ra ti vas, e  ne gou-se a par ti ci -
par de uma re u nião con vo ca da pa ra
es cla re cer a si tu a ção.

Dis se que mes mo ab sol vi da na
es fe ra cri mi nal a man cha não se apa -
gou, vis to que ape sar de jus ti fi car,
com ates ta dos, even tu a is atra sos, o
réu na da to le ra va, de no tan do má-fé e
te i mo sia, já que era obri ga da a re a li -
zar exa mes es pe ci a li za dos e ao mes -
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mo tem po pe na li za da por des cum pri -
men to de ho rá rio.

No va men te t rans fe r i  da de
agên cia (Trin da de), ob te ve li mi nar em
ação in ten ta da pe ran te a Jus ti ça do
Tra ba lho.

To das as con du tas do réu ca -
rac te ri zam a dis cri mi na ção, ca lú nia,
di fa ma ção e in jú ria de que foi ví ti ma,
res tan do su fi ci en te men te de mons tra -
do o aba lo mo ral e pa tri mo ni al re per -
cu ti dos ne ga ti va men te em sua vi da.

Fi na li zou di zen do bus car, na in -
de ni za ção, uma for ma de com pen sar
um di re i to que viu le sa do e que en con -
tra res pal do na le gis la ção de re gên -
cia.

Re que reu a ci ta ção do réu, pro -
du ção de pro vas, as sis tên cia ju di ciá -
ria gra tu i ta e a pro ce dên cia do pe di do, 
con de nan do-se o réu no pa ga men to
de im por tân cia a ser apu ra da em li qui -
da ção de sen ten ça, a tí tu lo de in de ni -
za ção por da no mo ral, além das
custas, des pe sas pro ces su a is e ho no -
rá ri os ad vo ca tí ci os na ba se de 20%
so bre a con de na ção.

Jun tou ins tru men to pro cu ra tó -
rio e far ta do cu men ta ção.

O pro ces so foi re me ti do ao Ju i -
za do Espe ci al, que o de vol veu à Jus ti -
ça Co mum em fa ce de pe di do ex pres -
so da par te.

Ci ta do, o re que ri do ofe re ceu
de fe sa, ar güin do pre li mi nar de ile gi ti -
mi da de pas si va e re cha çan do, no mé -
ri to, as pon de ra ções ini ci a is, ao afir -
mar que te ria dis pen sa do a au to ra do
ca i xa por que não ti nha in te res se em
man tê-la no car go, que era de con fi -
an ça, e pe lo fa to de inú me ras ve zes
ter emi ti do che ques sem pro vi são de

fun dos, em to tal inob ser vân cia do Re -
gu la men to de Pes so al.

Dis se ain da que não deu pu bli -
ci da de acer ca das di fi cul da des fi nan -
ce i ra e psi co ló gi ca da au to ra, tan to
que em di ver sas oca siões li be rou-a
pa ra que pu des se acom pa nhar seu
ma ri do.

Acres cen tou que não agiu com
cul pa, an te a au sên cia da von ta de de
pre ju di car, e que es ta se ria con di ção
in dis pen sá vel pa ra o de fe ri men to da
in de ni za ção.

No to can te ao da no mo ral, pre -
ju í zos ma te ri a is e fi nan ce i ros, a au to ra 
li mi tou-se a ale gar, na da pro van do.

Re que reu o aco lhi men to da
pre li mi nar, ou, no mé ri to, a im pro ce -
dên cia, pro du ção de pro vas e con de -
na ção da par te ad ver sa no pa ga men -
to de cus tas pro ces su a is e ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os.

A re que ren te im pug nou a con -
tes ta ção.

So bre ve io o sa ne a dor de fls.
126, em que o Ma gis tra do de ter mi nou
que o fe i to ti ves se cur so em se gre do
de jus ti ça, de fe riu a as sis tên cia ju di -
ciá ria gra tu i ta à au to ra, afas tou de pla -
no a pre li mi nar de ile gi ti mi da de pas si -
va e de s ig  nou au d iên c ia  de
con ci li a ção.

Fo ram fi xa dos os pon tos con -
tro ver ti dos e de fe ri da a pro va em pres -
ta da re que ri da ao Ju í zo da 4ª Va ra
Cri mi nal, de sig nan do-se no va da ta
pa ra a ins tru ção e jul ga men to.

O réu agra vou na for ma re ti da
con tra o des pa cho que afas tou a pre li -
mi nar de ile gi ti mi da de pas si va, ma ni -
fes tan do-se a au to ra às fls. 133.

Con for me fls. 144/160, re a li -
zou-se a au diên cia em que foi to ma do
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o de po i men to pes so al da au to ra e de
cin co tes te mu nhas por ela ar ro la das,
sen do con ce di do o pra zo de quin ze di -
as a ca da par te pa ra ofe re ci men to de
ale ga ções fi na is.

Em seu ar ra zo a do, a au to ra ra -
ti fi cou o po si ci o na men to ini ci al, pe din -
do o aco lhi men to com ba se nas pro -
vas.

O réu, por sua vez, re for çou as
te ses da de fe sa e a sua ile gi ti mi da de
pas si va ad ca u sam, re que ren do a im -
pro ce dên cia do pe di do e ane xan do
có pia da de ci são pro fe ri da na ação
tra ba lhis ta.

Jul ga da par ci al men te pro ce -
den te a de man da, re cor re ram au to ra
e réu.

Em seu re cur so, o de man da do
re que reu, em pre li mi nar, a apre ci a ção 
do agra vo re ti do in ter pos to con tra o
des pa cho que re pe liu sua ile gi ti mi da -
de pas si va. No mé ri to, ar gu men tou
que a sen ten ça fir mou o en ten di men to 
no art. 1.521 do Có di go Ci vil, atri bu in -
do-lhe a res pon sa bi li da de, po rém es -
que cen do que o pre ce i to só tem apli -
ca ção em fa vor de ter ce i ro atin gi do
pe la em pre sa fo ra do âm bi to da re la -
ção la bo ral.

Dis se que não hou ve re du ção
do pa tri mô nio da ape la da nem dis cri -
mi na ção fun ci o nal de sua par te, e que
as di fe ren ças sa la ri a is es ta ri am sen do 
dis cu ti das em li de tra ba lhis ta.

Dis cor reu acer ca da res pon sa -
bi li da de sem cul pa e do ex ces si vo va -
lor a que foi con de na do.

Por fim, re que reu o pro vi men to
do re cur so pa ra que o pe di do fos se
jul ga do im pro ce den te, ou, se não, re -
du zi da a con de na ção.

A au to ra re cor reu pe din do a re -
for ma par ci al do jul ga do, a fim de que
a ver ba in de ni za tó ria fos se au men ta -
da pa ra R$ 2.000.000,00 (do is mi -
lhões de re a is), ou, al ter na ti va men te,
pa ra R$ 400.000,00 (qua tro cen tos mil
re a is), que cor res pon dem a um quin to
do va lor pro pos to, fi xan do-se os ho no -
rá ri os ad vo ca tí ci os no per cen tu al de
vin te por cen to so bre o to tal da con de -
na ção.

A au to ra con tra-arrazoou o re -
cur so do réu, de i xan do es te de con tra -
por o da par te ad ver sa con for me cer ti -
dão de fls. 236.

Os au tos fo ram en ca mi nha dos 
a es te So da lí cio, quan do a dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça  ma ni -
fes tou-se pe lo co nhe ci men to e des -
pro vi men to de am bos os re cur sos,
em pa re cer da la vra do Dr. Aor Stef -
fens Mi ran da.

É o re la tó rio.

Tra ta-se de pe di do in de ni za tó -
rio las tre a do em da no mo ral e ma te ri al 
so fri do por em pre ga da de ins ti tu i ção
ban cá ria, ao ar gu men to de dis cri mi na -
ção pes so al e fun ci o nal em ra zão de
mo lés tia gra ve ma ni fes ta da em pes -
soa da fa mí lia.

De ve-se exa mi nar a pre li mi nar
ob je to do agra vo re ti do (fls. 133/135).

Inves te a au to ra con tra o réu,
de quem é fun ci o ná ria, di zen do-o res -
pon sá vel pe los atos dis cri mi na tó ri os
pra ti ca dos por su pe ri o res he rár qui -
cos.

A con di ção de em pre ga dos do
ban co, tan to da au to ra quan to da que -
les que ale ga se rem os agen tes das
agres sões mo ra is, é in con tro ver sa.
Não se po de ne gar que os fa tos ocor -
re ram em uma de su as agên ci as, du -
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ran te o ex pe di en te, ou se ja: a au to ra
te ria si do dis cri mi na da pe los su pe ri o -
res hi e rár qui cos e co le gas den tro da
re par ti ção e por oca sião de seu tra ba -
lho.

Impo si ti vo, pa ra afas tar a cul -
pa, se ria que os pre pos tos do réu es ti -
ves sem, spon te sua, agin do de mo do
a des ca rac te ri zar qual quer in ter fe rên -
cia fun ci o nal, fos se co mo dis cri mi na -
ção, fos se no plano re mu ne ra tó rio ou
ve i cu la ção de no tí cia cons tran ge do ra
so bre a vi da da de man dan te.

Pe lo que se viu, ocor reu jus ta -
men te o in ver so. Assim, mes mo que
qui ses se, se ria in con ce bí vel afas tar a
res pon sa bi li da de do ban co, po is sua
cul pa in eli gen do re sul tou da es co lha
dos pre pos tos que, nes ta qua li da de,
fe ri ram di re i to in vi o lá vel da au to ra.

Co mo en fa ti zou o Des. Fran cis -
co Oli ve i ra Fi lho:

“A le gi ti mi da de pas si va re sul ta 
de vín cu lo com obri ga ção de di re i to
ma te ri al que se quer fa zer va ler atra -
vés de ação, ou co mo in te gran te de
re la ção ju rí di ca a ser des cons ti tu í da,
de cla ra da ou re co nhe ci da ine xis ten te” 
(Ap. Cív. n. 42.960, da Ca pi tal).

Afas ta da, por tan to, a pre li mi nar 
de ile gi ti mi da de pas si va do réu.

No mé ri to:

I — Re cur so do réu

Da res pon sa bi li da de pre vis ta
no art. 1.521, III, do Có di go Ci vil:

O re que ri do pre ten de des cons -
ti tu ir o fun da men to de sua con de na -
ção em Pri me i ro Grau, ale gan do ja -
ma is ter pra ti ca do qual quer ato que
ge ras se a obri ga ção de in de ni zar a
au to ra.

É cer to que o ape lan te, co mo
ins ti tu i ção fi nan ce i ra, não po de ria le -
var a efe i to os fa tos nar ra dos na ini ci -
al, que, por sua vez, foi ca te gó ri ca ao
re la ci o nar os au to res da ofen sa. O
con jun to da pro va sus ten ta a le gi ti mi -
da de do réu, não sen do de ma is re pi -
sar que o ali cer ce da obri ga ção re si de
no art. 1.521, in ci so III, do Có di go Ci -
vil: “são tam bém res pon sá ve is pe la
re pa ra ção ci vil: (...) III — O pa trão,
amo ou co mi ten te, por se us em pre ga -
dos, ser vi ça is e pre pos tos, no exer cí -
cio do tra ba lho que lhes com pe tir, ou
por oca sião de le”, que, à luz da Sú mu -
la 341, do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral,
dis pen sa a pro va da cul pa do em pre -
ga dor.

Hum ber to The o do ro Jú ni or, em
ar ti go pu bli ca do na Re vis ta dos Tri bu -
na is vol. 662, págs. 10/12, le ci o na:

“...Esse dis po si ti vo trou xe uma
gran de e fun da men tal ino va ção, po is,
com ele, a res pon sa bi li da de ci vil do
pa trão ca iu to tal men te no re gi me do
Có di go Ci vil. Não se co gi ta ma is do ti -
po de cul pa pa ra im por o de ver de re -
pa rar o da no re gu la do pe lo Di re i to Co -
mum. Qu al quer que se ja, por tan to, o
grau de cul pa, te rá o em pre ga dor de
su por tar o de ver in de ni za tó rio, se gun -
do as re gras do Di re i to Ci vil, sem qual -
quer com pen sa ção com a re pa ra ção
con ce di da pe la Pre vi dên cia So ci al.

“A exis tên cia, en fim, de cul pa
gra ve ou do lo, até en tão exi gi da pe la
ju ris pru dên cia pa ra con di ci o nar a res -
pon sa bi li da de ci vil pa ra le la à in de ni -
za ção aci den tá ria, foi in te i ra men te
abo li da nos ter mos da ino va ção tra zi -
da pe lo ar ti go 7º, in ci so XXVIII, da no -
va Cons ti tu i ção. Qu al quer fal ta co me -
ti da pe lo em pre ga dor, na oca sião de
even to le si vo ao em pre ga do, acar re -
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tar-lhe-á o de ver in de ni za tó rio do ar ti -
go 159 do Có di go Ci vil mes mo as le -
vís si mas, por que in le gi aqui lia et
le vis si ma cul pa ve nit”.

Da re du ção do pa tri mô nio da
ví ti ma:

Men ci o na a ini ci al e o ban co
não ne ga que, em de cor rên cia da per -
da do car go, hou ve re du ção sa la ri al.
Este fa to, por cer to, in flu en ci ou no ní -
vel de vi da que a au to ra le va va, a
exem plo das des pe sas que as su miu,
na cer te za de que po de ria hon rá-las,
acres cen tan do-se a is so o au men to
dos gas tos com a do en ça do ma ri do.

Expe ri men tou a de man dan te
con si de rá vel re du ção de seu pa tri mô -
nio, con subs tan ci a da no aju i za men to
de pro ces so de exe cu ção con tra o
ma ri do J. O. N., im pos si bi li da de do
pa ga men to das men sa li da des de clu -
bes re cre a ti vos e trans fe rên cia da fi -
lha do ca sal de co lé gio par ti cu lar pa ra
es co la pú bli ca. A co in ci dên cia en tre o
pe río do da dis pen sa das fun ções no
ban co (18/2/92) e o cor te das men ci o -
na das des pe sas (1992, 1994/96), di -
re ci o na ao re co nhe ci men to do de crés -
ci mo pa tri mo ni al, es ta be le cen do-se,
as sim, o vín cu lo ato le si vo/da no, que
en con tra a pro te ção nor ma ti va no art.
159 do Có di go Ci vil.

Ade ma is, o réu não de mons -
trou se em pe río do an te ri or a au to ra
pas sa va por si tu a ção idên ti ca àque la
com pro va da men te pos te ri or à le são.

Da dis cri mi na ção

A pro va oral co lhi da às fls.
145/160 foi unís so na no se guin te as -
pec to: os pre pos tos do réu pas sa ram
a tra tar a au to ra de for ma di fe ren ci a da 
ao to mar co nhe ci men to da do en ça do
ma ri do. Enquan to os mé di cos ates ta -
ram a si tu a ção de stress, de cor ren te,

tam bém, de pro ble mas fun ci o na is, as
tes te mu nhas (fls. 153, 156, 157 e 159) 
es cla re ce ram que, quan do não hu mi -
lha da, a au to ra re ce bia a in di fe ren ça
de co le gas os qua is, até en tão, tra ta -
vam-na cor di al men te.

A ge rên cia, por sua vez, uti li zou 
de me i os não re co men dá ve is: afas tou 
a au to ra do car go, pas sou a tra tá-la de 
for ma de su ma na ao de ter mi nar que
se de sin fe tas sem com ál co ol os mó -
ve is on de sen ta va e pro i bir que to -
mas se ca fé nas xí ca ras, além de ter
re ser va do “um can ti nho” pa ra que “se -
pa ras se pa péis” (fls. 160).

Esses fa tos, co mo mi nu den ci ou 
o Ju iz sin gu lar, ti pi fi cam a le são. De -
mons tram que o des pre zo pe la fun ci o -
ná ria, al ta men te qua li fi ca da, não ti nha 
tão-somente ori gem fun ci o nal, por -
quan to, em que pe se a ir re gu la ri da de
no ti ci a da no ca i xa on de tra ba lha va,
ne nhu ma pro va se fez no sen ti do de
im pu tar-lhe a au to ria do ilí ci to, tan to
que foi ab sol vi da na es fe ra pe nal.

O réu agiu ine ga vel men te com
cul pa.

Na da jus ti fi ca as ati tu des per -
pe tra das con tra a au to ra nem as hu mi -
lha ções le va das a efe i to den tro da or -
ga ni za ção e por oca sião do tra ba lho.

O ban co ad mi tiu fun ci o ná ri os
vi san do a con se cu ção das prer ro ga ti -
vas que lhe eram ine ren tes. Se agi ram 
em des con for mi da de com seu mis ter,
foi por que ou o se tor ad mi nis tra ti vo
de i xou a de se jar na ori en ta ção fun ci o -
nal, ou por que não sou be ram de ter mi -
nar a exa ta me di da de su as atri bu i -
ções.

Nu ma e nou tra si tu a ção re si de
a cul pa (in eli gen do) de cor ren te da es -
co lha de pre pos tos não su fi ci en te -
men te ha bi li ta dos, vis to que em ta is
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cir cuns tân ci as as su miu, ta ci ta men te,
a res pon sa bi li da de pe ran te ter ce i ros,
por atos que pra ti cas sem na con di ção
de em pre ga dos se us.

Das di fe ren ças sa la ri a is

A ques tão não exi ge exa me
ma is apu ra do, va len do re pi sar o en -
ten di men to tra zi do pe lo ban co em seu 
re cur so:

“Ação de in de ni za ção por da -
nos mo ra is. Re la ção de tra ba lho.

“Re cla ma tó ria par ci al men te
pro ce den te na jus ti ça es pe ci a li za da.
Ina co lhi men to da pre ten são in de ni za -
tó ria, àque le tí tu lo, por se tra tar de
ma té ria de na tu re za ci vil.

“Au sên cia de pro va vá li da pa ra
le gi ti mar o ple i to. Pos tu la ção ine xi to -
sa.

“Re cur so des pro vi do” (Ape la -
ção Cí vel nº 40.541, de Jo in vil le, re la -
tor: Des. Xa vi er Vi e i ra).

Co mo o exer cí cio de car go de
con fi an ça pres su pu nha in di ca ção da
che fia e ten do es ta de mons tra do de -
sin te res se na per ma nên cia da au to ra
na fun ção, po de ria o réu, co mo fez,
dis pen sá-la in con di ci o nal men te. A re -
du ção sa la ri al foi con se qüên cia ló gi ca 
do afas ta men to. 

Do da no mo ral

Co mo ce di ço, o da no mo ral é
aque le que, não ten do re per cus são
pa tri mo ni al, atin ge os di re i tos da per -
so na li da de, os bens de or dem mo ral
re la ti vos à li ber da de, à hon ra, à fa mí -
lia etc. Em que pe se o sub je ti vis mo
que nor te ia a afe ri ção do da no mo ral,
a ma té ria vem ga nhan do es pa ço na
dou tri na e ju ris pru dên cia.

Impres cin dí vel, ao re co nhe ci -
men to da le são, a ob ser vân cia de cer -
tos re qui si tos, qua is se jam: gra vi da de

e re per cus são da ofen sa, con di ções
pes so a is dos en vol vi dos an tes e de -
po is dos fa tos.

As pro vas in di cam que ape sar
do inu si ta do, a si tu a ção re que ria es -
pe ci al aten di men to, de cu nho psi co ló -
gi co, fun ci o nal e hu ma ni tá rio por par te 
do em pre ga dor.

A es te cum pria, jus ta men te por
ser o pri me i ro ca so, o de ver de ze lar
pe la in vi o la bi li da de da in ti mi da de da
fun ci o ná ria.

Era seu o ônus de evi tar a re -
per cus são da no tí cia. Só que, in ver sa -
men te, ve i cu lou a in for ma ção co mo se 
es ta fos se a me lhor ma ne i ra de evi tar
o al can ce ne fas to, ho je ir re pa rá vel: a
dis cri mi na ção.

Nos di as atu a is, a bem da ver -
da de, os fa mi li a res e por ta do res do ví -
rus HIV en con tram mu i tos obs tá cu los
na so ci e da de. To da via, es ta mes ma
so ci e da de, co mo no ca so da en ti da de
ban cá ria, de ve ser pe na li za da sem pre 
que es ta be le cer di fe ren ça de tra ta -
men to en tre os que lhes são vin cu la -
dos, pa ra que não se abram pre ce -
den tes de im pu ni da de e in cen ti vo à
le são de di re i to fun da men tal ins cul pi -
do no ar ti go 5º da Cons ti tu i ção Fe de -
ral.

Rui Sto co, na li ção de Sa va ti er,
en si na:

“Co lo can do a ques tão em ter -
mos de ma i or am pli tu de, Sa va ti er ofe -
re ce uma de fi ni ção de da no mo ral co -
mo ‘qual quer so fri men to hu ma no que
não é ca u sa do por uma per da pe cu -
niá ria’, e abran ge to do aten ta do à re -
pu ta ção da ví ti ma, à sua au to ri da de
le gí ti ma, ao seu pu dor, à sua se gu ran -
ça e tran qüi li da de, ao seu amor pró -
prio es té ti co, à in te gri da de de sua in -
te li gên cia, a su as afe i ções etc. (‘Tra i té 
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de la res pon sa bi li té ci vi le’, vol. II, n.
525)” (Res pon sa bi li da de Ci vil e sua
Inter pre ta ção Ju ris pru den ci al, 2ª ed.,
pág. 458).

A dou tri na dis ser ta so bre o te -
ma:

“A tor men ta ma i or que cer ca o
da no mo ral, po rém, es tá em ou tro as -
pec to, e diz res pe i to a co mo quan ti fi -
cá-lo. Ine xis tem cri té ri os le gis la ti vos
ge ra is, e tam bém não há con sen so
nos pre tó ri os.

“Cer to é que a ver ba de ve ser
fi xa da na pró pria sen ten ça do pro ces -
so de co nhe ci men to, na da au to ri zan -
do a re mes sa pa ra fu tu ra li qui da ção.
No que con cer ne ao quan tum em si,
al guns pa râ me tros têm si do ado ta dos, 
mas, an tes de ar ro lá-los, de vem ser
fe i tas con si de ra ções ge né ri cas, pa ra
fi xar o ra ci o cí nio que pre si de o te ma.

“O da no mo ral, em nos so or de -
na men to, tem du plo ca rá ter, com pen -
sa tó rio e pu ni ti vo. Sua fi xa ção tem co -
mo fim, sob o pri me i ro ân gu lo, tra zer
be ne fí cio ap to a, de cer to mo do, per -
mi tir um alí vio à ví ti ma, aju dan do-a a
li be rar-se do so fri men to, ou re con for -
tan do-a, atra vés do per ce bi men to pe -
cu niá rio. Não se tra ta de pa gar a dor
já sen ti da, ad mi tin do-se, is to sim, que
o va lor es ti pu la do, ao tra zer be nes se
pa ra quem pa de ceu sen ti men tal men -
te, im pli que uma com pen sa ção jus ta”
(in “A Res pon sa bi li da de Ci vil Obje ti va
no Di re i to Bra si le i ro”, de Gi lher me
Cou to de Cas tro, Fo ren se, Rio de Ja -
ne i ro, 1997, pág. 23).

O va lor ar bi tra do na sen ten ça
guer re a da foi fi xa do de mo do a com -
pen sar, pe cu ni a ri a men te, a dis cri mi -
na ção, o sen ti men to de hu mi lha ção e
des pre zo ex pe ri men ta dos pe la au to -
ra.

Cor re ta a pon de ra ção do Ju iz
ao afir mar que “na fi xa ção do va lor re -
fe ren te ao da no mo ral, de ve-se ob ser -
var a gra vi da de do da no, a sua ex ten -
são, a in ten si da de da dor, a con di ção
da ofen di da e do ofen sor, a na tu re za
da ofen sa, o com por ta men to do ofen -
sor. Su bli nhe-se que a in de ni za ção re -
la ti va ao da no mo ral não po de, em hi -
pó te  se a l  gu ma,  pro por  c i  o  nar  o
en ri que ci men to da ofen di da, ten do em 
vis ta que a is to não se pres ta es te ti po
de re pa ra ção” (fls. 201).

A in de ni za ção de R$ 250.000,00
pa re ce ra zoá vel di an te dos as pec tos
com que se re ves tiu o da no, di an te da
po si ção so ci al da ofen di da, in ten si da -
de e âni mo de ofen der, gra vi da de e re -
per cus são.

II — Re cur so da au to ra

Do va lor ar bi tra do na sen ten ça

Pe de a au to ra a ma jo ra ção pa -
ra R$ 2.000.000,00 (do is mi lhões de
re a is) ou um quin to des sa ver ba (R$
400.000,00), en ten den do ser uma
des tas a im por tân cia que me lhor aqui -
la ta o da no su por ta do.

To da via, a fi xa ção é man ti da
por que se afi gu ra co me di da aos pa râ -
me tros da con de na ção, en fa ti zan -
do-se que o ob je ti vo da in de ni za ção é
o de com pen sar, pe cu ni a ri a men te, o
le sa do, e não be ne fi ci ar ou pre ju di -
car fi nan ce i ra men te qual quer das
par tes.

Dos ho no rá ri os ad vo ca tí ci os

A ver ba ho no rá ria foi fi xa da em
15% so bre o to tal da con de na ção, por
go zar a au to ra do be ne fí cio da as sis -
tên cia ju di ciá ria.

O art. 11, § 1º, da Lei n. 1.060/50 
diz que o per cen tu al se rá ar bi tra do
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“so bre o lí qui do apu ra do na exe cu ção
da sen ten ça”.

A res pe i to:

“Ho no rá ri os de ad vo ga do. Assis -
tên cia ju di ciá ria. Ba se de cál cu lo. 

“Nas ca u sas em que se ve ri fi -
car a con ces são do be ne fí cio da as -
sis tên cia ju di ciá ria, os ho no rá ri os de
ad vo ga do, no per cen tu al de 15%,
in ci di rão so bre o va lor que lhes for
atri bu í do, de vi da men te atu a li za do
(art. 5º, § 1º, da Lei n. 1.060/50 c/c o art. 
20, § 3º, do CPC)” (Ap. cív. nº 37.317,
de Ara ran guá, rel. Des. Eder Graf, DJE
nº 8.395, de 10/12/91, pág. 7).

Vê-se, po is, que o per cen tu al
de 15% de ve in ci dir so bre a con de na -
ção, por ex pres sa pre vi são le gal.

Assim, man tém-se ir re to cá vel a 
sen ten ça de Pri me i ro Grau.

A Câ ma ra de ci diu, por una ni mi -
da de, afas tar a pre li mi nar de ile gi ti mi -
da de pas si va le van ta da por oca sião
do agra vo re ti do, e, no mé ri to, des pro -
ver os re cur sos.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. 
Des. Van der lei Ro mer e Nil ton Ma ce do 
Ma cha do, la vran do pa re cer, pe la dou ta 
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Aor Stef fens Mi ran da.

Florianópolis, 29 de setembro de 1998.

Silveira Lenzi,

Presidente;

Cláudio Barreto Dutra,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.004138-4, DE PALHOÇA

Re la tor: Des. Cláudio Barreto Dutra

Ação de cla ra tó ria de ine xis tên cia de re la ção ju rí di -
co-tributária, cu mu la da com de ter mi na ção de res ti tu i ção de va lo res
de po si ta dos em Ju í zo — Imó vel in se ri do no Par que Esta du al Ser ra
do Ta bu le i ro, de cla ra do de uti li da de pú bli ca e in te res se so ci al para
fins de de sa pro pri a ção — Apos sa men to in di re to pelo Po der Pú bli co
— Fato de vi da men te com pro va do nos au tos — Pre ten são à ine xi gi -
bi li da de da co bran ça do IPTU re fe ren te àque la área e à res ti tu i ção
de va lo res pa gos — Ações ca u te lar e de re pe ti ção de in dé bi to afo ra -
das an te ri or men te à ação prin ci pal, jul ga das pro ce den tes em sen -
ten ça úni ca — Re mes sa e re cur so des pro vi dos.

“A imis são de fi ni ti va na pos se, em qual quer hi pó te se, só se

dará após o in te gral pa ga men to do pre ço, con for me o fi xa do no

acor do ou na de ci são ju di ci al fi nal, que ad ju di ca rá o bem ao ex pro -

pri an te, trans fe rin do-lhe o do mí nio com to dos os seus con sec tá ri os.

Mas é de ob ser var-se que des de a imis são pro vi só ria na pos se o ex -
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pro pri an te au fe re to das as  van ta gens do bem, e ces sa para o ex pro -

pri a do a sua fru i ção, de ven do ces sar tam bém to dos os en car gos

cor res pon den tes, no ta da men te os tri bu tos re a is” (Hely Lo pes Me i -

rel les, in Di re i to Admi nis tra ti vo Bra si le i ro, 20ª ed., 1995, pág. 524).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.004138-4, da comarca de Palhoça
(2ª Vara e Fazenda Pública), em que é
apelante o município de Palhoça,
sendo apelados Amaury Medeiros de
Figueiredo e Denise Mendes de
Figueredo:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to à re mes sa e ao re cur so vo -
lun tá rio.

Cus tas na for ma da lei.

Ação de cla ra tó ria de ine xis -
tên cia de re la ção ju rí di co-tributária,
cu mu la da com de ter mi na ção de res ti -
tu i ção de va lo res de po si ta dos em Ju í -
zo, afo ra da por Ama ury Me de i ros de
Fi gue i re do e sua mu lher, De ni se Men -
des de Fi gue i re do, qua li fi ca dos a fls.
3, con tra o mu ni cí pio de Pa lho ça, ob -
je ti van do, em sín te se, a ine xi gi bi li da -
de da co bran ça do im pos to pre di al e
ter ri to ri al ur ba no — IPTU e a res ti tu i -
ção de va lo res pa gos a es se tí tu lo,
nos anos de 1988 a 1991, acer ca de
uma área de ter ras si tu a da na lo ca li -
da de de Pa pa ga i os, dis tri to de Ense a -
da de Bri to, com 35.764,00m²  (trin ta e 
cin co mil se te cen tos e ses sen ta e
qua tro me tros qua dra dos), eis que in -
se ri da no Par que Esta du al Ser ra do
Ta bu le i ro, de cla ra da de uti li da de pú -
bli ca e in te res se so ci al pa ra fins de
de sa pro pr i  a  ção pe lo  De cre to

N-SETMA n. 1.261, de 1º de no vem -
bro de 1975.

Ale gam que re fe ri da área é in -
t e  g r a n  t e  d e  u m a  m a  i  o r ,  c o m
104.475,30m² (cen to e qua tro mil qua -
tro cen tos e se ten ta e cin co me tros
qua dra dos e trin ta cen tí me tros), ad -
qui ri da por es cri tu ra pú bli ca de com -
pra e ven da la vra da em 25 de ju lho de
1974, às fls. 2 e 2 ver so, do li vro n. 23,
de vi da men te re gis tra da no Car tó rio de 
Imó ve is, sob o n. 29.788, pa ra ali pro -
mo ver um “lo te a men to”, com 156
(cen to e cin qüen ta e se is) lo tes, não
ten do, no en tan to, lo gra do êxi to, em
fa ce da cer ti dão da Ofi ci a la do Car tó -
rio Imo bi liá rio, à épo ca, as se ve rar en -
con trar-se di to imó vel em par te den tro
do pe rí me tro do Par que Esta du al Ser -
ra do Ta bu le i ro, “con for me de cla ra ção 
da FATMA — Fun da ção de Ampa ro à
Tec no lo gia e ao Me io Ambi en te”, o
que os mo ti vou ao in gres so de uma
ação pa ra ex pe di ção do com pe ten te
al va rá de re gis tro de lo te a men to, ten -
do-lhes si do de fe ri da a pre ten são ape -
nas no con cer nen te à área não abran -
gi da pe lo re fe ri do Par que, que pas sou 
a de no mi nar-se “Lo te a men to do Fa -
rol”.

Re que re ram, en tão, não ma is
fos se exi gi do o pa ga men to do IPTU
re fe ren te “aos lo tes per ten cen tes ao
Par que Esta du al”, ten do-lhes si do ne -
ga da a pre ten são, “por fal ta de ex -
pres sa au to ri za ção do Po der Le gis la ti -
vo Mu ni ci pal”, ra zão da pro po si tu ra da 
pre sen te de man da, com ba se no ar ti -
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go 32 do Có di go Tri bu tá rio Na ci o nal,
po is se gun do eles, ne nhu ma jus ti fi ca -
ti va exis te pa ra que o re que ri do con ti -
nue a exi gir o re fe ri do im pos to, já que
não po dem usá-lo, fruí-lo, tam pou co
ali e ná-lo.

Pos tu la ram a pro ce dên cia do
pe di do, jun tan do os do cu men tos de
fls. 9/26.

Ci ta do, o mu ni cí pio de Pa lho ça
ofe re ceu con tes ta ção adu zin do que a
pre ten são ime re ce pros pe rar, por -
quan to, inobs tan te a de cla ra ção de
uti li da de pú bli ca e in te res se so ci al
edi ta das atra vés do De cre to n. 1.261
de 1º de no vem bro de 1975, até a pre -
sen te da ta o Esta do não efe tu ou as
de vi das de sa pro pri a ções, mu i to me -
nos res tou de ci di da a ação dis cri mi na -
tó ria pro pos ta que se en con tra tra mi -
tan do na Jus ti ça Fe de ral. Sus ten tou,
ain da, que o re fe ri do im pos to vem
sen do co bra do com su pe dâ neo na Lei 
Mu ni ci pal n. 311/77, e ten do co mo su -
je i to pas si vo “o ti tu lar de do mí nio útil
ou o pos su i dor a qual quer tí tu lo de
bem imó vel”, e que “a in ci dên cia e co -
bran ça do im pos to in de pen de de le gi -
ti mi da de do tí tu lo de aqui si ção ou da
pos se do bem imó vel e do re sul ta do
eco nô mi co de sua ex plo ra ção ou do
cum pri men to de qua is quer exi gên ci as 
le ga is, re gu la men ta res ou ad mi nis tra -
ti vas a ele re la ti vas (art. 9º da ci ta da
lei)”.

Ré pli ca às fls. 59/60, na qual
sus ci tam os au to res, pre li mi nar men te, 
a in tem pes ti vi da de da pe ça de fen si va. 
No mé ri to, pos tu lam a pro ce dên cia do
pe di do pe los mo ti vos an te ri o res.

O Pro mo tor de Jus ti ça ma ni fes -
tou-se con tra ri a men te à pre ten são.

Espe ci fi ca das as pro vas, so -
bre ve io o des pa cho de fls. 66, no qual

foi de ter mi na da a ma nu ten ção da con -
tes ta ção aos au tos, “ape nas co mo
pe ça in for ma ti va”.

Às fls. 69 e ver so cons ta a de ci -
são de sus pen são do pro ces so, bem
co mo dos au tos em apen so, até jul ga -
men to pro fe ri do na ação in de ni za tó ria
en vol ven do os au to res e o Esta do de
San ta Ca ta ri na, que ocor reu con for me 
se ob ser va às fls. 72/86 e 87/89.

O Ju iz de Di re i to na mes ma
sen ten ça pro fe riu a de ci são, jul gan do
pro ce den tes as ações: de cla ra tó ria,
ca u te lar e de re pe ti ção de dé bi to.

Ape lou o ven ci do pe din do a re -
for ma do de ci sum adu zin do, pa ra tan -
to, os mes mos fa tos nar ra dos.

Com as con tra-razões e a ma -
ni fes ta ção do Mi nis té rio Pú bli co, os
au tos as cen de ram a es te Tri bu nal, e
aqui, a dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça, em pa re cer subs cri to pe lo Dr.
Jo sé Antô nio Sal va do ri, opi nou pe lo
pro vi men to da re mes sa e do re cur so
vo lun tá rio.

É o re la tó rio.

Se gun do o dis pos to no ar ti go 32
do Có di go Tri bu tá rio Na ci o nal, “o im -
pos to, de com pe tên cia dos Mu ni cí pi os,
so bre a pro pri e da de pre di al e ter ri to ri al
ur ba na tem co mo fa to ge ra dor a pro pri -
e da de, o do mí nio útil ou a pos se de
bem imó vel por na tu re za ou por aces -
são fí si ca, co mo de fi ni do na lei ci vil, lo -
ca li za do na zo na ur ba na do Mu ni cí pio”.

Assim, o con tri bu in te des se im -
pos to vem a ser o pro pri e tá rio de imó -
vel, o ti tu lar do seu do mí nio útil ou o
seu pos su i dor a qual quer tí tu lo.

No ca so dos au tos, os ape la -
dos, inobs tan te fi gu ra rem no Re gis tro
Imo bi liá rio co mo sen do os le gí ti mos
pro pri e tá ri os, não pu de ram exer cer o
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di re i to de pro pri e da de con for me de ter -
mi na o dis pos to no art. 524 do Có di go
Ci vil, eis que par te con si de rá vel foi
de cla ra da de uti li da de pú bli ca e in te -
res se so ci al pe lo De cre to Esta du al n.
1.261 de 1º de no vem bro de 1975.

Com pro van do tal as ser ti va, es -
tá a con tes ta ção à ação de in de ni za -
ção pro mo vi da pe los au to res con tra o
Esta do de San ta Ca ta ri na, cu ja Ape la -
ção to mou o n. 98.003570-8, de Pa -
lho ça, on de o re que ri do con fir ma tex -
tu  a l  men te que “as ter  ras que
des cre vem os au to res es tão, efe ti va -
men te, em par te den tro dos li mi tes do
Par que Esta du al Ser ra do Ta bu le i ro,
cri a do pe lo De cre to n. 1.260 de 1º de
no vem bro de 1975” (fls. 23).

E não é só. Há tam bém as de -
cla ra ções de Ra u li no Re itz, Su pe rin -
ten den te Adjun to da Fat ma, às fls. 15
e de Lí dia Ara ú jo Wi et horn, Ofi ci a la do 
Car tó rio de Re gis tro de Imó ve is da
Co mar ca, às fls. 13, bem co mo a sen -
ten ça pro fe ri da nos au tos de al va rá ju -
di ci al pa ra re gis tro (fls. 17/18).

Embo ra não te nha ha vi do o de -
cre to de de sa pro pri a ção, in ca su, ve ri -
fi cou-se o que co mu men te se de no mi -
na de “apos sa men to in di re to pe lo
Po der Pú bli co”.

“...Pa ra que se con fi gu re a de -
sa pro pri a ção in di re ta não se exi ge o
apos sa men to de fa to. Bas ta que a li -
mi ta ção ad mi nis tra ti va es va zie o con -
te ú do eco nô mi co da pro pri e da de, ti -
ran do-lhe o va lor pa tri mo ni al. Pas sa o
imó vel a ser co i sa fo ra do co mér cio.
Ne le não se per mi te cons tru ir. Nin -
guém o com pra rá. O pré dio, de cor rên -
cia da li mi ta ção ad mi nis tra ti va, per de
to do o va lor.

“Tal pre ju í zo, so fri do pe lo pro pri -
e tá rio, de cor re de ver da de i ra ex pro pri a -

ção, de le re sul tan do o di re i to sub je ti vo
de in vo car a tu te la ju ris di ci o nal pa ra
que o Esta do re com po nha o pa tri mô nio
que des fal cou” (Ap. Cív. n. 37.184, de
Jo in vil le, rel. Des. Ama ral e Sil va).

Fe i tas es sas con si de ra ções, há 
de se con vir que, de sa pos sa do o imó -
vel pe lo Esta do de San ta Ca ta ri na,
não po de ria o ape la do con ti nu ar a exi -
gir o pa ga men to do im pos to, eis que
in de vi do, por se en con trar res tri ta a
fru i ção da pro pri e da de, ten do, po is, os 
au to res, di re i to de ação, no ca so a de -
cla ra tó ria, que, nas pa la vras de Ber -
nar do Ri be i ro de Mo ra es, “tem por
fina li da de fa zer com que se ja ju di ci al -
men te cer ti fi ca da a exis tên cia ou ine -
xis tên cia de uma re la ção ju rí di ca.
Atra vés de la ob tém-se a cer te za da
exis tên cia ou ine xis tên cia de uma
obri ga ção tri bu tá ria. Esta ação se des -
ti na a cri ar a cer te za ju rí di ca, afir man -
do a exis tên cia de uma re la ção de di re -
i to in vo ca da pe lo au tor (de cla ra ção
po si ti va), ou a sua ine xis tên cia (de cla -
ra ção ne ga ti va)” (in Com pên dio de Di -
re i to Tri bu tá rio, ed. 1987, pág. 910).

Hely Lo pes Me i rel les, em sua
obra “Di re i to Admi nis tra ti vo Bra si le i -
ro”, 20ª ed., 1995, à pág. 524, le ci o na:

“A imis são de fi ni ti va na pos se,
em qual quer hi pó te se, só se da rá
após o in te gral pa ga men to do pre ço,
con for me o fi xa do no acor do ou na de -
ci são ju di ci al fi nal, que ad ju di ca rá o
bem ao ex pro pri an te, trans fe rin do-lhe
o do mí nio com to dos os se us con sec -
tá ri os. Mas é de ob ser var-se que des -
de a imis são pro vi só ria na pos se o ex -
pro pri an te au fe re to das as  van ta gens
do bem, e ces sa pa ra o ex pro pri a do a
sua fru i ção, de ven do ces sar tam bém
to dos os en car gos cor res pon den tes,
no ta da men te os tri bu tos re a is”.
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Em hi pó te se se me lhan te à dos
au tos, de ci diu o 1º Tri bu nal de Alça da
Ci vil do Esta do de São Pa u lo, em
acór dão es tam pa do na Re vis ta dos
Tri bu na is, vol. 645, pág. 104:

“IPTU — Imó vel ob je to de de -
sa pro pri a ção in di re ta — Isen ção —
Admis si bi li da de — Irre le vân cia de ain -
da não ser de fi ni ti va a imis são na pos -
se, uma vez in cor po ra do o bem ao pa -
tri mô nio do ex pro pri an te, que de le
au fe re to das as van ta gens des de a
imis são pro vi só ria, ces san do pa ra o
ex pro pri a do sua fru i ção e, con se qüen -
te men te, os en car gos cor res pon den -
tes, no ta da men te os tri bu tos re a is —
Inte li gên cia do art. 111 do CTN.

“A isen ção do IPTU pre vis ta na
le gis la ção mu ni ci pal pa ra imó ve is ob -
je to de de sa pro pri a ção, re fe rin do-se
ex pli ci ta men te à efe ti va ocu pa ção do
bem pe lo po der ex pro pri an te, al can ça
os ca sos de ocu pa ção ad mi nis tra ti va,
em in ter pre ta ção per mi ti da pe lo art.
111 do CTN, da da a sin gu la ri da de de
si tu a ções, mes mo que ain da não de fi -
ni ti va a imis são na pos se. Des de a
imis são pro vi só ria o ex pro pri an te au -
fe re to das as van ta gens do bem e
ces sa pa ra o ex pro pri a do sua fru i ção,
de ven do ces sar tam bém, to dos os en -
car gos cor res pon den tes, no ta da men -
te os tri bu tos re a is”.

E do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:

“Tri bu tá rio — De sa pro pri a ção
— Dí vi das fis ca is — Imis são na pos se
— De cre to-Lei n. 3.365/41.

“De sa pro pri a ção. Le van ta men -
to do de pó si to. Qu i ta ção das dí vi das
fis ca is. Tri bu tos so bre o imó vel. Imis -
são na pos se. Arti go 34 do De cre -
to-Lei n. 3.365/41.

“Os tri bu tos in ci den tes so bre o
imó vel de sa pro pri a do, após a imis são
pro vi só ria na pos se, cor rem por con ta
da en ti da de ex pro pri an te (Resp. n.
18.946-9 – SP, rel. Min. Hé lio Mo si -
mann, Se gun da Tur ma, unâ ni me, DJ
13/3/95" (in Emen tá rio de Ju ris pru -
dên cia do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça 
n. 12, ano 5, pág. 303).

Ante o ex pos to, con fir ma-se a
sen ten ça por se us pró pri os fun da -
men tos, des pro ven do-se a re mes sa e
o re cur so vo lun tá rio.

Par ti ci pa ram do jul ga men to, com 
vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. Des.
Van der lei Ro mer e Nil ton Ma ce do Ma -
cha do, la vran do pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Jo sé Antô nio Sal va do ri.

Florianópolis, 22 de setembro de 1998.

Silveira Lenzi,

Presidente;

Cláudio Barreto Dutra,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.010744-7, DE CHAPECÓ

Re la tor: Des. New ton Trisotto

Res pon sa bi li da de ci vil — Ho mi cí dio — Inde ni za ção — Pen -
são ali men tí cia — Ter mo fi nal — Vin te e cin co anos — Ses sen ta e
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cin co anos — Dano mo ral — Ava li a ção – Qu an tum.

1. Aque le que co me te ho mi cí dio, vi ti man do jo vem com de ze no ve
anos de ida de que re si dia com a ge ni to ra e lhe pres ta va as sis tên cia ma -
te ri al, tem o de ver de in de ni zar os da nos mo ra is e de pa gar ali men tos.

2. “Na ava li a ção do dano mo ral se deve le var em con ta a po -
si ção so ci al e cul tu ral do ofen sor e do ofen di do; a ma i or ou me nor
cul pa para a pro du ção do even to.

“A re pa ra ção do dano mo ral para a ví ti ma não pas sa de com -
pen sa ção, sa tis fa ção sim bó li ca; para o ofen sor uma pena para que
sin ta o mal pra ti ca do” (AC n. 35.339, Des. Ama ral e Sil va).

3. “A pen são a quem a ví ti ma de via ali men tos deve cor res pon -
der à du ra ção pro vá vel da sua vida (65 anos). Não é pos sí vel pre su -
mir-se que, aos vin te e cin co anos, a ví ti ma não mais au xi li a ria seus
pais, pres tan do-lhes ali men tos” (REsp. n. 20.509, Min. Antô nio de
Pá dua Ri be i ro). Ven ci do o re la tor.

Emen ta adi ti va do Re la tor

Os tri bu na is, aten tos à re a li da de na ci o nal, edi fi ca ram ju ris -
pru dên cia ad mi tin do que o au tor de ho mi cí dio de ví ti ma me nor de
ida de, ain da que esta não exer ça ati vi da de re mu ne ra da, deve ali -
men tos aos pais dela.

Jus ti fi ca-se que as sim seja pois, fun da da em da dos es ta tís ti -
cos ir re fu tá ve is, há uma pre sun ção de que ela, tão logo aden tre no
mer ca do de tra ba lho, pas se a con tri bu ir para a for ma ção da ren da
fa mi li ar. No en tan to, é tam bém ine gá vel que es ses jo vens con tra em
ma tri mô nio por vol ta dos vin te e cin co anos de ida de e que, cons ti tu -
in do a pró pria fa mí lia, não mais te rão con di ções de pres tar au xí lio
ma te ri al aos ge ni to res.

Se a pre sun ção ge ra da da es ta tís ti ca ser ve à cons tru ção de ju -

ris pru dên cia no sen ti do de ad mi tir a obri ga ção ali men tar nas cir -

cuns tân ci as ex pos tas, não pode ser ig no ra da tese res tri ti va des sa

res pon sa bi li da de, igual men te nela sus ten tá vel.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.010744-7, da comarca de Chapecó
(3ª Vara Cível, Infância e Juventude), em

que é apelante Humberto Arosi, sendo
apelada Elza Maria Sanzanovicz
Tonini:
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ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por ma i o ria de vo tos, ne gar pro -
v i  men to ao re cur so,  ven ci  do
par ci al men te o re la tor.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Elza Ma ria San za no vicz To ni ni
aju i zou “ação de in de ni za ção por da -
no ma te ri al e mo ral” con tra Hum ber to
Aro si que, no dia 28 de ou tu bro de
1990, ma tou com um ti ro seu fi lho Nel -
cir Lu iz To ni ni.

Apre sen ta da a con tes ta ção, o
Dr. Gil mar Antô nio Con te jul gou pro -
ce den tes os pe di dos for mu la dos pe la
au to ra, re gis tran do na par te dis po si ti -
va da sen ten ça:

“Ante o ex pos to, jul go par ci al -
men te pro ce den te o pe di do ina u gu ral, 
nos pre sen tes au tos de ação de in de -
ni za ção por da no ma te ri al e mo ral,
pro mo vi do por Elza Ma ria San za no -
vicz To ni ni con tra Hum ber to Aro si,
am bos já qua li fi ca dos, pa ra con de nar
o re que ri do a pa gar pa ra a re que ren -
te:

“I) — o va lor equi va len te a 2/3
dos ven ci men tos da ví ti ma, da da ta do 
even to até que a re que ren te com ple te
65 anos de ida de, a tí tu lo de ali men -
tos, ven cí ve is mês a mês e pa gá ve is
até o dia 5 do mês sub se qüen te ao
ven ci do, co mo da no ma te ri al;

“II) — o do bro do va lor da con -
de na ção por da no ma te ri al, ou se ja,
no do bro do va lor apu ra do pa ra a pri -
me i ra pres ta ção ali men tar, mul ti pli ca -
do pe lo nú me ro de me ses com pu ta -
dos da da ta do even to até que a
re que ren te com ple te 65 anos de ida -
de, exi gí vel des de a da ta da mor te da
ví ti ma, atu a li za da mo ne ta ri a men te e

acres ci do de ju ros de mo ra, am bos a
par tir da que la mes ma da ta (mor te da
ví ti ma — art. 1.554 do CC), a tí tu lo de
da no mo ral. 

“Con de no ain da o re que ri do ao
pa ga men to das cus tas pro ces su a is e
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, que fi xo em
10% so bre o va lor dos ali men tos ven -
ci dos, bem co mo so bre o va lor fi xa do
pa ra o da no mo ral e ma is do ze pres ta -
ções dos ali men tos vin cen dos (art. 20, 
§ 3º e § 5º, do CPC).

“Fi nal men te, con de no o re que -
ri do a cons ti tu ir ca pi tal, no mon tan te
ne ces sá rio pa ra ga ran tir o cum pri -
men to da obri ga ção ali men tar (art.
602 do CPC)”.

Incon for ma do, o réu in ter pôs
re cur so de ape la ção. Re cla ma a re for -
ma da sen ten ça pa ra “re du zir a pen -
são men sal pa ra 1/3 (um ter ço) dos
ren di men tos do ape lan te à da ta do
even to”, e a “in de ni za ção por da no
mo ral, pa ra o mon tan te de 100 (cem)
sa lá ri os mí ni mos”. Tam bém pre ten de
que a obri ga ção ali men tar te nha co mo 
ter mo fi nal a da ta em que a ví ti ma
com ple ta ria vin te e cin co anos.

A ape la da pro pug na a con fir -
ma ção do de ci sum.

II — Voto do Des. Re la tor

1. Pe la mor te do fi lho da ape la -
da, o ape lan te foi con de na do cri mi nal -
men te. Por is so, se quer é ques ti o na da 
a sua res pon sa bi li da de pe la re pa ra -
ção dos da nos de cor ren tes do ato ilí ci -
to (CC, art. 1.537, II). A con tro vér sia
cin ge-se à de ter mi na ção do quan tum
de be a tur.

2. Impli ci ta men te, ad mi te o
ape lan te que é de vi da a in de ni za ção
por da nos mo ra is.
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A lei não fi xa pa râ me tros ob je ti -
vos pa ra quan ti fi car a in de ni za ção.
Se gun do Car los Alber to Bit tar, “di an te 
da es que ma ti za ção atu al da te o ria em 
de ba te, são con fe ri dos am plos po de -
res ao ju iz pa ra de fi ni ção da for ma e
da ex ten são da re pa ra ção ca bí vel, em 
con so nân cia, aliás, com a pró pria na -
tu re za das fun ções que exer ce no pro -
ces so ci vil (CPC, arts. 125 e 126).
Com efe i to, co mo jul ga dor e di ri gen te
do pro ces so, po de o ma gis tra do ter co -
nhe ci men to di re to das par tes, dos fa -
tos e das res pec ti vas cir cuns tân ci as,
ha bi li tan do-se, as sim, à luz do di re i to
apli cá vel, a de fi nir de mo do ma is ade -
qua do a re pa ra ção de vi da no ca so
con cre to” (Re pa ra ção Ci vil por Da nos
Mo ra is, RT, 1993, págs. 205/6).

Des ta ca o re no ma do ju ris ta
que “a in de ni za ção por da nos mo ra is
de ve tra du zir-se em mon tan te que re -
pre sen te ad ver tên cia ao le san te e à
so ci e da de de que se não se ace i ta o
com por ta men to as su mi do, ou o even -
to le si vo ad vin do. Con subs tan cia-se,
por tan to, em im por tân cia com pa tí vel
com o vul to dos in te res ses em con fli -
to, re fle tin do-se, de mo do ex pres si vo,
no pa tri mô nio do le san te, a fim de que
sin ta, efe ti va men te, a res pos ta da or -
dem ju rí di ca aos efe i tos do re sul ta do
le si vo pro du zi do. De ve, po is, ser
quan tia eco no mi ca men te sig ni fi ca ti va, 
em ra zão das po ten ci a li da des do pa -
tri mô nio do le san te” (pág. 220).

Com ele con soa Hum ber to
The o do ro Jú ni or. De po is de as si na lar
que “res ta, pa ra a Jus ti ça, a pe no sa
ta re fa de do sar a in de ni za ção, por -
quan to ha ve rá de ser fe i ta em di nhe i -
ro, pa ra com pen sar uma le são que,
por sua pró pria na tu re za, não se me -
de pe los pa drões mo ne tá ri os”, acres -
cen ta que “o pro ble ma ha ve rá de ser

so lu ci o na do den tro do prin cí pio do
pru den te ar bí trio do jul ga dor, sem pa -
râ me tros apri o rís ti cos e à luz das pe -
cu li a ri da des de ca da ca so, prin ci -
palmen te em fun ção do ní vel so ci o e -
co nô mi co dos li ti gan tes e da me nor ou 
ma i or gra vi da de da le são” (Alguns as -
pec tos da no va or dem cons ti tu ci o nal
so bre o di re i to ci vil, RT 662/7-17).

No mes mo sen ti do são as li -
ções de Wil son Me lo da Sil va (O Da no 
Mo ral e sua Re pa ra ção, Fo ren se,
1949, pág. 144) e Antô nio Lind bergh
Mon te i ro (Res sar ci men to de Da nos,
Âmb i  to  Cu l  tu  ra l ,  1984 ,  págs .
134/135).

De las não dis cre pa a ju ris pru -
dên cia:

“Mas qual de ve ser o fun da -
men to da ação? Pa ga men to da dor
so fri da, re du zin do-se a mo e da os sen -
ti men tos? Não. Se ria pro fun da men te
imo ral di zer que aque le que foi atin gi -
do em se us sen ti men tos se con so la ria 
gra ças à in de ni za ção que re ce bes se.
A in de ni za ção não com pen sa rá, nem
fa rá de sa pa re cer a dor do ofen di do;
por is so mes mo não se tra ta de subs ti -
tu ir por di nhe i ro o bem de sa pa re ci do;
por is so mes mo não se co gi ta de ava -
li ar a dor em di nhe i ro. O fun da men to
da ação é ou tro. O que, na re a li da de,
se tem em vis ta não é ava li ar a dor,
pa ra pa gá-la em di nhe i ro nu ma equi -
va lên cia exa ta, mas tu te lar o di re i to vi -
o la do. As per das e da nos não têm o
ca rá ter de in de ni za ção do so fri men to,
mas ca rá ter de re pa ra ção re pres si va.

“A in de ni za ção sob for ma eco -
nô mi ca é con si de ra da co mo um bem
su ce dâ neo, co mo um bem não equi -
va len te a um ou tro, mas da do em
subs ti tu i ção de um ou tro, co mo uma
sa tis fa ção ou uma van ta gem pe la le -
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são do di re i to. Ve jam-se nes se sen ti -
do as li ções de Icí lio Van ni (‘Li ções de
fi lo so fia do di re i to’, pág. 85), de Pla ni -
ol et Ri pert (‘Tra i té élé men ta i re de dro -
it ci vil’, vol. II, n. 868-bis, pág. 296), de
Gi or gi (‘Te o ria del le obli ga zi o ne’, vol.
V, n. 238), e de La u rent (‘Prin ci pes de
dro it ci vil fran ça is’, vol. XX, n. 395).

“E co mo não há, nem po de ha -
ver, equi va lên cia en tre o da no so fri do
e a im por tân cia a ser pa ga, o que daí
se se gue é que ne ces sa ri a men te ha -
ve rá um po der dis cri ci o ná rio, um pru -
den te ar bí trio, dos ju í zes na fi xa ção
do quan tum da con de na ção, ar bí trio
es se que ema na da na tu re za das co i -
sas, po is co mo fi ze ram sen tir Bo is tel,
La u rent, Mon tel, Hu de lot et Met man, e 
Gi or gi e Mi noz zi, o fa to de não se po -
der es ta be le cer a equi va lên cia não
po de ser mo ti vo de se de i xar o di re i to
sem san ção e sem tu te la. Ca u san do o 
da no mo ral, fi ca o res pon sá vel su je i to
às con se qüên ci as de seu ato, a pri me -
i ra das qua is se rá es sa de pa gar uma
so ma que for ar bi tra da, con for me a
gra vi da de do da no e a for tu na de le
res pon sá vel, a cri té rio do po der ju di -
ciá rio, co mo jus ta re pa ra ção do pre ju í -
zo so fri do, e não co mo fon te de en ri -
que ci men to” (Amil car de Cas tro, vo to
pro fe ri do na Ape la ção Cí vel n. 1.409,
RF 93/528).

“Não in de ni zar o da no mo ral é
de i xar sem san ção um di re i to, ou uma
sé rie de di re i tos. A in de ni za ção, por
me nor e ma is in su fi ci en te que se ja, é
a úni ca san ção pa ra os ca sos em que
se per dem ou se têm le sa dos a hon ra, 
a li ber da de, a ami za de, a afe i ção, e
ou tros bens mo ra is ma is va li o sos de
que os eco nô mi cos” (RE n. 97.097,
Min. Oscar Cor rea, RTJ 108/287).

“Na ava li a ção do da no mo ral se 
de ve le var em con ta a po si ção so ci al e 
cul tu ral do ofen sor e do ofen di do; a
ma i or ou me nor cul pa pa ra a pro du ção 
do even to.

“A re pa ra ção do da no mo ral pa -
ra a ví ti ma não pas sa de com pen sa -
ção, sa tis fa ção sim bó li ca; pa ra o ofen -
sor uma pe na pa ra que sin ta o mal
pra ti ca do” (AC n. 35.339, Des. Ama ral 
e Sil va).

“Na hi pó te se de da no mo ral,
sen do pru den ci al a es ti ma ção do
quan ti ta ti vo in de ni za tó rio, a pa ga pe -
cu niá ria há que re pre sen tar, pa ra o
ofen di do, uma sa tis fa ção que, psi co lo -
gi ca men te, pos sa ne u tra li zar ou, ao
me nos, anes te si ar par ci al men te os
efe i tos dos dis sa bo res im pin gi dos. A
efi cá cia da con tra pres ta ção a ser for -
ne ci da re si di rá, com exa ti dão, na sua
ap ti dão pa ra pro por ci o nar tal sa tis fa -
ção, de mo do que, sem que con fi gu re
um en ri que ci men to sem ca u sa pa ra o
ofen di do, im po nha ao ca u sa dor do da -
no um im pac to su fi ci en te, de ses ti mu -
lan do-o a co me ter no vos aten ta dos si -
mi la res con tra ou tras pes so as” (AC n.
49.415, Des. Trin da de dos San tos).

“Co mo se po de ob ser var, a in -
de ni za ção por da no mo ral tem ca rá ter
du plo: a re pa ra ção da dor e a edu ca -
ção — pu ni ção do le san te pa ra que
não tor ne a pra ti car o ato. Des se mo -
do, a in de ni za ção não de ve ser de tal
mon ta que le ve o ofen sor à ru í na, mas 
não po de ser tão sim bó li ca que sir va
pa ra fo men tá-lo a vol tar a ofen der”
(TJSP, AC n. 251.536-1, Ju iz Be ni ni
Ca bral).

“A re pa ra ção do da no mo ral
tem por fim mi nis trar uma san ção pa ra 
a vi o la ção de um di re i to que não tem
de no mi na dor eco nô mi co. Não é pos -
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sí vel sua ava li a ção em di nhe i ro, po is
não há equi va lên cia en tre o pre ju í zo e 
o res sar ci men to. Qu an do se con de na
o res pon sá vel a re pa rar o da no mo ral,
usa-se de um pro ces so im per fe i to,
mas o úni co re a li zá vel pa ra que o
ofen di do não fi que sem uma sa tis fa -
ção” (TARJ, AC n. 5.036/96, Ju iz Ma u -
ro Fon se ca Pin to No gue i ra).

No ca so sub ju di ce, não há in -
for ma ções a res pe i to da po si ção so ci -
al da ví ti ma e do pa tri mô nio ou dos
ren di men tos do réu.

A in de ni za ção ar bi tra da na sen -
ten ça é de apro xi ma da men te R$
40.000,00 (qua ren ta mil re a is). O va -
lor me pa re ce ra zoá vel, no ta da men te
se con si de ra dos os efe i tos pu ni ti vos
da con de na ção.

3. No to can te ao ter mo fi nal da
obri ga ção ali men tar de cor ren te de ato 
ilí ci to, trans cre vo vo to, ven ci do, pro fe -
ri do nos Embar gos de Di ver gên cia n.
182:

“Até re cen te men te, o Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça, em con so nân cia
com a ju ris pru dên cia pre do mi nan te,
edi fi ca da ao lon go de mu i tos anos, ha -
via fir ma do en ten di men to de que ‘Ine -
xis tin do cir cuns tân ci as pe cu li a res, de
ad mi tir-se que o fi lho, ca san do-se, em 
re gra, em tor no dos vin te e cin co anos
de ida de, de i xe de con tri bu ir pa ra a
ma nu ten ção dos pa is, da da a ne ces si -
da de de pro ver ao sus ten to da no va
fa mí lia. Des se mo do, ra zoá vel ter-se
co mo ace i tá vel que a res pon sa bi li da -
de do ca u sa dor do da no, pe lo pen si o -
na men to, ces se à épo ca em que a ví ti -
ma atin gi ria aque la ida de’ (REsp. n.
23.579, Min. Edu ar do Ri be i ro, RSTJ
55/152).

(...)

“De vo re gis trar, ain da, que no
REsp. n. 36.409, da Ter ce i ra Tur ma,
ver san do so bre a ma té ria en fo ca da,
res ta ram ven ci dos os Mi nis tros Nil son
Na ves e Edu ar do Ri be i ro, e, ain da,
que do REsp. n. 48.377 foi re la tor o
Mi nis tro Wal de mar Zve i ter, que, no
REsp. n. 23.579, vo tou com o Mi nis tro
Edu ar do Ri be i ro.

“Tam bém no RE n. 100.127
hou ve vo to di ver gen te, do Mi nis tro So -
a res Mu ñoz, que as sim se ma ni fes tou: 

‘A obri ga ção do ali men tan te
não ces sa quan do ele faz 25 anos,
mas a pre sun ção é a de que o ra paz
que mo ra em ca sa e con tri bui com 2/3 
de seu sa lá rio pa ra o sus ten to dos
pa is não es tá em con di ções de con -
cor rer com tal pen são se ele se ca sar
e cons ti tu ir no va fa mí lia. A pre sun ção
em que as sen ta a ju ris pru dên cia é a
de que, aos 25 anos, o ali men tan te,
ca san do-se, de ve ter re du zi da a pen -
são pa ra 1/3. Si go es sa ori en ta ção,
ace i ta por es te Tri bu nal, em pre ce -
den tes, in clu si ve des ta Pri me i ra Tur -
ma’".

Admi to que a ques tão é po lê mi -
ca e que em tor no de la nos tri bu na is
gras sa for te con tro vér sia, re ve la da
nos jul ga dos que aba i xo trans cre vo:

“A obri ga ção do fi lho, em aju dar 
os pa is que de aju da pos sam ne ces si -
tar, não en con tra li mi te tem po ral.
Tem po pro vá vel de vi da da ví ti ma, 65
anos (RTJ-123/1605)” (REsp. ns.
1.999 e 35.173, Min. Athos Car ne i ro,
RSTJ 10/449 e DJU de 25/10/93, pág.
22.499, res pec ti va men te).

“Em se tra tan do de me nor (no
ca so, com on ze anos de ida de) que
ain da não exer cia ati vi da de re mu ne ra -
da, ma is ra zoá vel se apre sen ta a ori -
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en ta ção que não aco lhe pen si o na -
men to aos pa is a tí tu lo de da no
ma te ri al mas sim in de ni za ção por da -
no mo ral, fi xan do-se des de lo go o
quan tum, a evi tar fu tu ra li qui da ção”
(REsp. n. 85.205, Min. Sál vio de Fi -
gue i re do Te i xe i ra, DJU de 26/5/97,
pág. 22.545).

“A mor te de fi lho me nor de ten -
ra ida de, que não co la bo ra ra ain da
pa ra o sus ten to dos pa is, po de ser in -
de ni za da a tí tu lo de da no ex tra pa tri -
mo ni al” (REsp. n. 124.565, Min. Ruy
Ro sa do de Agui ar, DJU de 9/2/98,
pág. 22).

“Em se tra tan do de me nor que
ain da não es ta va tra ba lhan do, se us
pa is não fa zem jus ao pen si o na men to
de cor ren te de da nos ma te ri a is, mas
tão-somente aos mo ra is” (REsp. n.
74.532-RJ, Min. Sál vio de Fi gue i re do
Te i  xe i  ra,  DJU de 12/5/97, pág.
18.808).

“Se o me nor não tra ba lha va
nem ha via ti do em pre gos an te ri or -
men te, em prin cí pio os se us pa is não
fa zem jus ao pen si o na men to de cor -
ren te de da nos ma te r i  a  is ,  mas
tão-somente aos mo ra is” (REsp. n.
28.861, Min. Sál vio de Fi gue i re do Te i -
xe i ra, DJU de 8/3/93, pág. 3.123).

Nes se acór dão, dis se o Mi nis -
tro Athos Gus mão Car ne i ro:

“Emi nen tes co le gas, fri sou o
ilus tre pa tro no do re cor ren te, da tri bu -
na, que o even to fa tal ocor reu an tes
da vi gên cia da atu al Cons ti tu i ção,
que, se as sim pos so di zer, ele vou ao
pa ta mar atu al men te, obra de ‘fu tu ro lo -
gia ju rí di ca’. Era pre vis to, em an te ci -
pa ção do fu tu ro, que aque le me nor, às 
ve zes de ten ra ida de, iria con tri bu ir
pa ra a ma nu ten ção da fa mí lia. Inte -
res san te é que se con ce dia es sa in de -

ni za ção, afir ma da de da nos ma te ri a is, 
des de a da ta do even to, e não des de
a da ta em que o me nor po de ria le gal -
men te co me çar a tra ba lhar, tu do re ve -
lan do que, em ver da de, se es ta va de -
fe rin do in de ni za ção de da no mo ral a
co lor de com pen sar fu tu ros, even tu a is 
e pro ble má ti cos da nos de na tu re za
ma te ri al. Por es se mo ti vo, qui çá, é
que tal in de ni za ção, por que por da nos 
mo ra is de ve ria ser pa ga du ran te um
tem po cer to, era li mi ta da até a da ta
em que a ví ti ma com ple ta ria 25 anos.

“Ago ra, pa re ce-me mis ter dis -
tin guir as du as si tu a ções: a pri me i ra, a 
mor te do me nor de ten ra ida de ou que
ain da não tra ba lha, quan do en ten do
ca bí vel ape nas a in de ni za ção por da -
no mo ral; e a se gun da — a que alu -
dem al guns dos acór dãos a que fez
re fe rên cia o emi nen te Mi nis tro Re la tor 
— é a si tu a ção da in de ni za ção por
mor te de me no res que já tra ba lha vam
e efe ti va men te aju da vam os pa is.
Nes te ca so, não se es ta rá fa zen do
obra de ‘fu tu ro lo gia ju rí di ca’ mas se
es tá en ca ran do da nos con cre tos e re -
al men te ocor ren tes; pa ra es tes ca sos, 
en tão, es ta be le ceu-se aque le li mi te
de so bre vi da pro vá vel da ví ti ma, fi xa -
da em 65 anos de ida de, que nos pa -
re ce um ter mo ra zoá vel, um tan to su -
pe ri or ao tem po mé dio de vi da nas
re giões me nos de sen vol vi das do pa ís
e um tan to in fe ri or ao tem po de vi da
em re giões de ma i or pros pe ri da de”.

No que se re fe re à pen são de vi -
da em fa vor dos be ne fi ciá ri os de ví ti -
ma que já ti nha ren da pró pria, re cen -
te men te, o Mi nis tro Ruy Ro sa do de
Agui ar pro pôs – e foi aco lhi da – so lu -
ção in ter me diá ria:

“A in de ni za ção de vi da aos pa is
pe la mor te de fi lho de 19 anos que já
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tra ba lha va de ve ser cal cu la da le van -
do em con ta o pe río do pro vá vel de so -
bre vi da da ví ti ma (65 anos de ida de),
re du zi da a pen são a par tir dos 25
anos, quan do pre su mi vel men te a ví ti -
ma cons ti tu i ria fa mí lia” (REsp. n.
130.432-CE, Min. Ruy Ro sa do de
Agui ar, DJU de 2/2/98, pág. 110).

No Re cur  so Espe c i  a l  n .
124.565, ano tou Sua Exce lên cia:

“1. Dis cu te-se so bre o tem po a
con si de rar pa ra o pen si o na men to dos
pa is de ví ti ma fa tal, co mo in de ni za ção 
pe lo da no pa tri mo ni al: se até os 25
anos, quan do pre su mi da men te a ví ti -
ma cons ti tu i ria no va fa mí lia e se de di -
ca ria à sua as sis tên cia, e não ma is
aos pa is; se até os 65 anos, con si de -
ran do que os fi lhos con ti nu am a pres -
tar au xí lio aos pa is du ran te o tem po
de sua so bre vi da; se até os 65 anos,
mas com re du ção de pen são a par tir
de 25 anos.

“A di ver gên cia fi cou bem evi -
den ci a da, ra zão pe la qual co nhe ço do 
re cur so.

“2. Nes ta eg. 4ª Tur ma, o te ma
tem si do re cor ren te men te en fren ta do,
com di ver si da de de so lu ções, ex pli cá -
vel pe la pe cu li a ri da de da ques tão,
que li da com hi pó te ses e pre sun ções.

“Atu al men te, es tão con so li da -
das as se guin tes po si ções:

“2.1. tra tan do-se de per da de fi -
lho me nor, de ten ra ida de, ain da não
tra ba lhan do nem co la bo ran do pa ra o
sus ten to da fa mí lia, de fe re-se in de ni -
za ção a tí tu lo de da no mo ral, em
quan tia fi xa, pre fe ren te men te, ou na
for ma de pen são men sal, mas nes se
ca so até quan do a ví ti ma com ple ta ria
25 anos de ida de (REsps.  ns.
85.205/RJ, 4ª Tur ma, rel. em. Min.
Sál vio de Fi gue i re do Te i xe i ra, DJ

26/5/97; 49.542-RJ, 4ª Tur ma, rel.
em. Min. Cé sar Asfor Ro cha, DJ
22/4/97; 57.539-MG, 3ª Tur ma, rel.
em. Min. Nil son Na ves, DJ 22/4/97;
106.326/PR, 4ª Tur ma, de mi nha re la -
to ria, DJ 1º/5/97; e 68.512/RJ, 4ª Tur -
ma, rel. em. Min. Sál vio de Fi gue i re -
do).

“2.2. sen do o fi lho ma i or, que já
tra ba lha va e au xi li a va a fa mí lia nas
des pe sas do més ti cas, con ce de-se:

“a) in de ni za ção por da no mo ral, 
fi xa da em quan tia úni ca, so bre um
va lor equi va len te a sa lá ri os mí ni -
mos, 100, 200, 300, con for me as cir -
cuns tân ci as (REsps. 58.538-SP;
49.542-RJ; 85.205-RJ e 106.326-PR), 
e ma is

“b) in de ni za ção pe lo da no pa tri -
mo ni al, em for ma de pen são men sal
cal cu la da so bre a con tri bu i ção mé dia
da ví ti ma aos pa is, e is so pe lo pe río do 
que vai des de a da ta do aci den te até
quan do a ví ti ma com ple ta ria 65 anos
de ida de:

‘1. Pa ra o efe i to de cál cu lo da
pen são, a es pe ran ça de vi da da ví ti ma 
há de ser fi xa da em 65 anos. (REsp.
n. 97.667-SP, 3ª Tur ma, rel. em. Min.
Wal de mar Zve i ter, DJ 14/4/97).

‘2. O li mi te tem po ral do pen si o -
na men to, pa ra re pa ra ção do da no ma -
te ri al, de ve se es ten der até a da ta em
que a ví ti ma com ple ta ria 65 anos.

‘Re cur so co nhe ci do e pro vi do"
(REsp. n. 58.538-SP, 4ª Tur ma, de mi -
nha re la to ria, DJ 7/8/95).

‘3. Res pon sa bi li da de ci vil. Inde -
ni za ção. Mor te de fi lho. Pen são aos
pa is. Tem po de du ra ção.

‘O tem po de du ra ção do pen si -
o na men to da mãe, que era de pen den -
te de fi lho com 23 anos, ví ti ma de aci -
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den te de trân si to, se es ten de até
quan do ele com ple ta ria 65 anos de
ida de. Essa é a da ta que tem si do es -
co lhi da, quan do não de fe ri do o pen si -
o na men to pe lo tem po mé dio de so -
bre vi da, cal cu la do pe las ta be las
pre vi den ciá ri as.

‘Re cur so co nhe ci do em par te e
pro vi do’ (REsp. n. 111.928-PB, 4ª Tur -
ma, de mi nha re la to ria, DJ 28/4/97).

‘4. Ci vil. Inde ni za ção. Mor te de
fi lho. De pen dên cia eco nô mi ca dos
pa is. Pen si o na men to até a da ta em
que a ví ti ma com ple ta ria 65 anos. Pre -
ce den tes. Re cur so des pro vi do.

‘Com pro va da a cul pa do pre -
pos to da ré e a de pen dên cia eco nô mi -
ca dos pa is em re la ção ao fi lho fa le ci -
do no aci den te, que con ta va 27 (vin te
e se te) anos de ida de, a in de ni za ção,
sob a for ma de pen são, de ve ter co mo 
li mi te tem po ral a da ta em que a ví ti ma
com ple ta ria 65 anos de ida de’ (REsp.
n. 76.238/PR, 4ª Tur ma, rel. em. Min.
Sál vio de Fi gue i re do, DJ 16/12/96);

“c) po rém, pa ra a in de ni za ção
pe lo da no pa tri mo ni al, de acor do com
o ma is re cen te po si ci o na men to da
Tur ma, a par tir do vo to pro fe ri do pe lo
em. Min. Cé sar Asfor Ro cha no Resp.
68.512/RJ, jul ga do em 7/10/97, da re -
la to ria do em. Min. Sál vio de Fi gue i re -
do Te i xe i ra, con ti nua-se le van do em
con ta o li mi te pro vá vel de so bre vi da
de 65 anos de ida de da ví ti ma, mas a
pen são aos pa is de ve ser re du zi da a
par tir de quan do o fi lho atin gi ria a ida -
de de 25 anos:

‘Sen do as sim, não te nho, da ta
ve nia, co mo cor re to pre su mir-se que a 
ví ti ma con ti nu a ria por to da a sua exis -
tên cia com a mes ma dis po ni bi li da de
pa ra aju dar ma te ri al men te a se us
pa is, por ma is de di ca da e ze lo sa que

ela fos se pa ra com eles, po is que, pe -
la or dem na tu ral dos fa tos da vi da, é
lí ci to in fe rir que ela se ca sa ria, co mo é 
ra zoá vel su por que tal ocor re ria ao
com ple tar 25 (vin te e cin co) anos, a
par tir de quan do te ria que su por tar no -
vos en car gos, que da cons ti tu i ção de
uma no va fa mí lia são in dis cu ti vel men -
te de cor ren tes.

‘Por is so mes mo é que te nho
por sen sa ta a com pre en são que, a
par tir da da ta em que a ví ti ma vi es se a 
com ple tar 25 (vin te e cin co) anos de
ida de, a pen são já ar bi tra da de ve ser
re du zi da em 50% (cin qüen ta por cen -
to) do va lor da que le que já foi fi xa do
até aque le dia.

‘Di an te de ta is pres su pos tos,
co nhe ço do re cur so e lhe dou par ci al
pro vi men to, pa ra o fim de fi xar, pe las
pe cu li a ri da des da es pé cie, a pen são
men sal em 50% (cin qüen ta por cen to)
do va lor do sa lá rio mí ni mo até a da ta
em que a ví ti ma vi es se a com ple tar 25 
(vin te e cin co) anos de ida de — per -
cen tu al es se, aliás, que já foi con sig -
na do pe lo v. ares to re cor ri do, e, a par -
tir de en tão, em 25% (vin te e cin co por 
cen to) do sa lá rio mí ni mo, até quan do
a ví ti ma vi es se com ple tar 65 (ses sen -
ta e cin co) anos de ida de, ou, se an -
tes, os pa is fa le ce rem’ (vo to-vista do
em. Min. Cé sar Asfor Ro cha).

“Na que la oca sião, as sim vo tei:

‘Sr. Pre si den te, quan do es se
te ma era exa mi na do no Tri bu nal de
Jus ti ça do Rio Gran de do Sul, en ten -
dia-se que o li mi te da in de ni za ção de -
ve ria ir até a da ta em que a ví ti ma al -
can ça ria os 25 anos, na pre sun ção de
que, a par tir da li, ca san do-se, cons ti -
tu in do no va fa mí lia e as su min do no -
vos en car gos, o fi lho de i xa ria nor mal -
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men te de pres tar con tí nua as sis tên cia 
aos pa is.

‘Nes te Tri bu nal, de pa rei-me
com a ori en ta ção em sen ti do di fe ren -
te, on de vin ga va a idéia de que o pe -
río do de pen si o na men to de ve ria es -
ten der-se até os 65 anos, ou até a
da ta es ta be le ci da de acor do com as
ta be las de so bre vi da da Pre vi dên cia
So ci al, pre su min do-se que a co la bo -
ra ção do fi lho à fa mí lia per sis ti ria até o 
tér mi no da sua vi da.

‘Te nho pa ra mim que a pri me i ra 
ori en ta ção es tá ma is de acor do com
os fa tos. O nor mal é que os fi lhos,
uma vez cri a dos e es ta be le ci dos com
fa mí lia, pas sem a de di car a sua aten -
ção pa ra o sus ten to des sa fa mí lia, co -
la bo ran do, even tu al men te, pa ra o au -
xí lio dos pa is.

‘Sen do as sim, ma is ra zoá vel a
po si ção in ter mé dia ago ra pro pos ta
pe lo emi nen te Mi nis tro Cé sar Asfor
Ro cha que, man ten do em par te a ori -
en ta ção do Tri bu nal, sem que brar os
pre ce den tes até aqui pre va len tes,
pro põe uma re du ção não do tem po,
mas do quan ti ta ti vo da pen são, o que
— se não é o ide al — es tá ma is de
acor do com a re a li da de dos fa tos.

‘Por is so, es tou re ven do a po si -
ção pa ra, pe din do vê nia aos emi nen -
tes co le gas, acom pa nhar S. Exa.,
com a sen sa ção de que, nes se cam -
po, ja ma is che ga re mos a cri té ri os
ple na men te sa tis fa tó ri os, po is es ta -
mos jul gan do so bre hi pó te ses va riá -
ve is e for mu lan do ju í zos fun da dos
em pre sun ções’ (vo to-vogal, REsp.
68.512-RJ).

“O em. Min. Sál vio de Fi gue i re -
do, re la tor da que le re cur so, ade riu a
es sa ori en ta ção:

‘Em fa ce do po si ci o na men to
pre do mi nan te nes ta Tur ma e na 2ª
Se ção, que ve io a for mar-se nes te
Tri bu nal quan to ao li mi te tem po ral da
in de ni za ção em ca sos co mo o pre -
sen te, aca bei por ajus tar-me à ma i o -
ria, até por que in sa tis fa tó ria igual -
men te a ou tra so lu ção. A pro pó si to,
as si na lo que os in te gran tes da Se -
ção des de en tão têm-se pre o cu pa do
com o te ma, sem en con trar a so lu -
ção ide al, tan to as sim que uma co -
mis são foi in di ca da pa ra for mu lar su -
ges tões e a ten ta ti va de si mu la ção se 
frus trou, em fa ce dos mu i tos as pec -
tos a con si de rar.

‘Nes ta opor tu ni da de, o Mi nis tro
Cé sar Asfor Ro cha, com o aval do Mi -
nis tro Ruy Ro sa do de Agui ar, pro põe
um cri té rio in ter me diá rio, que, à mín -
gua de um me lhor, se me afi gu ra tam -
bém ma is ra zoá vel.

‘Des tar te, con si de ran do tal cir -
cuns tân cia e os ob je ti vos por ela pro -
cu ra dos, tam bém a aco lho, na bus ca
de uma so lu ção que me lhor aten da à
boa pres ta ção ju ris di ci o nal, re for mu lo
meu vo to pa ra, co nhe cen do do re cur -
so e dan do-lhe par ci al pro vi men to,
que a pen são ar bi tra da (no ca so, 50%
dos ga nhos da ví ti ma) te nha por li mi te
a ida de de 25 (vin te e cin co) anos, da -
ta do pre su mi do ca sa men to, sen do re -
du zi da, após, pe la me ta de des se va -
lor, até a da ta em que, por pre sun ção,
a ví ti ma atin gi ria os 65 (ses sen ta e
cin co) anos de ida de, man ten do-se o
acór dão quan to ao ma is’.

“3. No ca so dos au tos, tra ta-se
de ví ti ma fa tal que con ta va 10 anos de 
ida de na da ta do fa to. Além da in de ni -
za ção pe lo da no mo ral, a eg. Câ ma ra
con ce deu in de ni za ção pe lo da no pa -
tri mo ni al. O jul ga men to dos em bar gos 
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in frin gen tes es ta va li mi ta do ape nas à
ques tão do quan ti ta ti vo do da no pa tri -
mo ni al, sen do in con tro ver sa a cu mu -
la ção das du as par ce las.

“Nes sa hi pó te se, ten do si do
de fe ri do o va lor de 300 sa lá ri os mí ni -
mos pa ra re pa ra ção do da no mo ral,
a in de ni za ção pe lo da no pa tri mo ni al
pe la mor te de me nor que não tra ba -
lha va de ve fi car res tri ta aos 25 anos. 
É ina de qua do de fe rir in de ni za ção
cal cu la da até os 65 anos, quan do
fal ta o pres su pos to da con tri bu i ção
que a ví ti ma pres ta va pa ra o sus ten -
to da ca sa dos pa is, si tu a ção em que 
a ori en ta ção ho je pre do mi nan te con -
ce de ape nas a in de ni za ção a tí tu lo
de da no mo ral, o que já foi de fe ri do
em par cela au tô no ma. Sen do in dis pu -
tá vel, po rém, nes ta al tu ra do fe i to, a
cu mu la ção das du as ver bas, te nho
que a re pa ra ção pe lo da no ma te ri al
de ve fi car res tri ta ao li mi te dos 25
anos, co mo cons tou do r. vo to ven ci -
do.

“Pos to is so, co nhe ço do re cur -
so, pe la di ver gên cia, e lhe dou pro vi -
men to, pa ra de ter mi nar que a in de ni -
za ção pe lo da no pa tri mo ni al se ja
cal cu la da com ba se em 2/3 do sa lá rio
mí ni mo, até a da ta em que a ví ti ma al -
can ça ria 25 anos de ida de”.

Da ta ma xi ma ve nia dos res pe i -
tá ve is ar gu men tos afir ma dos nes ses
jul ga dos, ou so de les di ver gir.

Não há ne gar a re a li da de na -
ci o nal. Com fun da men to na es ta tís -
ti ca, há uma pre sun ção de que o
me nor, tão lo go aden tre no mer ca do 
de tra ba lho, pas se a con tri bu ir pa ra
a for ma ção da ren da fa mi li ar. To da -
via, é ine gá vel que es ses jo vens
con tra em ma tri mô nio por vol ta dos
vin te e cin co anos de ida de. For -

man do a pró pria fa mí lia, não ma is
te rão con di ções de pres tar au xí lio
ma te ri al aos ge ni to res. Se a pre sun -
ção ge ra da da es ta tís ti ca ser ve à
cons tru ção de ju ris pru dên cia no
sen ti do de ad mi tir a obri ga ção ali -
men tar nas cir cuns tân ci as ex pos -
tas, não po de ser ig no ra da se ne la é 
pos sí vel sus ten tar te se res tri ti va
des sa res pon sa bi li da de.

4. Por to do o ex pos to, dou
pro v i  men to  par  c i  a l  ao re cur  so,
tão-so men te pa ra fi xar co mo ter mo
fi nal da obri ga ção ali men tar a da ta
em que a ví ti ma com ple ta ria vin te e
cin co anos.

III — Voto do De sem bar ga dor
Car los Pru dên cio

Con quan to res pe i tá ve is os ar -
gu men tos do re la tor, de Sua Exce lên -
cia di vir jo. Te nho sus ten ta do te se de
que a pen são é de vi da até a da ta em
que a ví ti ma com ple ta ria ses sen ta e
cin co anos de ida de. Assim afir mei no
acór dão re la ti vo à Ape la ção Cí vel n.
96.007748-0, de La ges, apo i a do em
pre ce den te do Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça:

“’A obri ga ção do fi lho, em aju -
dar os pa is que de aju da pos sam ne -
ces si tar, não en con tra li mi te tem po ral. 
Tem po pro vá vel de vi da da ví ti ma, 65
anos (RTJ-123/1605) ’  (RSTJ
10/449)”.

IV — Voto do De sem bar ga dor
Orli Ro dri gues

Pe ço vê nia ao re la tor pa ra
acom pa nhar o vo to do De sem bar ga -
dor Car los Pru dên cio.
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V — De ci são

Por ma i o ria, ne ga ram pro vi -
men to ao re cur so, ven ci do par ci al -
men te o re la tor.

Par ti ci pou do jul ga men to o
Exmo. Sr. Des. Orli Ro dri gues.

Florianópolis, 26 de maio de 1998.

Carlos Prudêncio,

Presidente com voto;

Newton Trisotto,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.001092-6, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. New ton Trisotto

Sis te ma Fi nan ce i ro da Ha bi ta ção — Con tra to de fi nan ci a -
men to imo bi liá rio — Sal do de ve dor — Re a jus ta men to — Co e fi ci en te 
apli cá vel — BTNF — Re cur so des pro vi do.

“O mes mo ín di ce que ser viu para re mu ne rar os sal dos blo -

que a dos das ca der ne tas de pou pan ça deve ser uti li za do para a cor -

re ção dos con tra tos que es ta be le ce ram a vin cu la ção en tre os ín di ces

de atu a li za ção” (STJ, EDREsp. n. 82.532, Min. Ruy Ro sa do de Agui -

ar).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.001092-6, da comarca de Criciúma
(1ª Vara), em que é apelante Banco
Bradesco S/A — Crédito Imobiliário,
sendo apelados Ernesto Custódio
Borges e sua mulher:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Ernes to Cus tó dio Bor ges e sua
mu lher, Adí lia de Sou za Bor ges, aju i -
za ram “ação or di ná ria” con tra Ban co
Bra des co S/A — Cré di to Imo bi liá rio,

com o qual, em 21/1/90, ce le bra ram
con tra to de fi nan ci a men to pa ra aqui si -
ção de uma uni da de ha bi ta ci o nal.

Obje ti vam os au to res que o réu
se ja con de na do a “pro ce der o re cál cu -
lo do sal do de ve dor do con tra to de fi -
nan ci a men to do SFH”. Na ver são de -
les, no mês de abril de 1990 o ín di ce
de cor re ção mo ne tá ria apli cá vel era
de 42,72% e não de 84,32%. Em abo -
no à te se sus ten ta da, ci tam de ci sões
do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça.

Apre sen ta da a de fe sa, o Dr. Jâ -
nio de Sou za Ma cha do jul gou pro ce -
den te o pe di do, con de nan do o réu a
“re fa zer o cál cu lo do sal do de ve dor do 
con tra to de fi nan ci a men to ce le bra do
en tre as par tes (n. 390.197/1, de fls.
06/12), in ci din do o per cen tu al cor res -
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pon den te à va ri a ção do BTNF no re a -
jus te de 21/4/90” e ao pa ga men to de
cus tas e ho no rá ri os, fi xa dos em 20%
so bre o va lor da ca u sa.

Incon for ma do, o ven ci do in ter -
pôs re cur so de ape la ção, afir man do,
em sín te se, que na cor re ção do sal do
de ve dor apli cou o mes mo ín di ce que
ser viu pa ra re a jus ta men to dos sal dos
das con tas de pou pan ça.

Os ape la dos pro pug nam a con -
fir ma ção do de ci sum.

II — Voto

1. O li tí gio tem ori gem no “ins -
tru men to par ti cu lar de com pra e ven -
da, mú tuo, pac to ad je to de hi po te ca e
ou tras aven ças” ce le bra do en tre as
par tes em vin te e um de ja ne i ro de
1990.

Cons ta da cláu su la sex ta do
con tra to: “O sal do de ve dor do fi nan ci a -
men to se rá atu a li za do mo ne ta ri a men -
te nas da tas de ven ci men to do en car -
go men sal, me di an te a apli ca ção de
co e fi ci en te de atu a li za ção mo ne tá ria
idên ti co ao uti li za do pa ra os re a jus ta -
men tos dos de pó si tos de pou pan ça li -
vre man ti dos nas ins ti tu i ções in te -
gran tes do Sis te ma Bra si le i ro de
Pou pan ça e Emprés ti mo”.

Res ta, por tan to, per qui rir a res -
pe i to do co e fi ci en te de atu a li za ção
mo ne tá ria apli cá vel pa ra re mu ne rar
os de pó si tos das con tas de pou pan ça.

2. Acer ca do as sun to, pe la si -
mi li tu de com o ca so sub exa men,
trans cre vo o vo to pro la ta do na Ape la -
ção Cí vel n. 97.003628-0:

“O punc tum sa li ens do li tí gio é
idên ti co ao ca so tra ta do no Re cur so
Espe ci al n. 47.186-9, as sim sin te ti za -
do no vo to do Mi nis tro Nil son Na ves:

‘Tra ta-se de cor re ção do cré di -
to ru ral, re la ti va men te ao mês de mar -
ço de 1990. Se gun do o re cor ren te, ‘a
dis cus são diz res pe i to à cor re ção mo -
ne tá ria da dí vi da pe la uti li za ção do ín -
di ce de 84,32% (IPC, me di do pe lo
IBGE, que re mu ne rou as ca der ne tas
de pou pan ça no mês de mar ço de
1990) ou ín di ce de 41,28% (BTN)’. 

‘Pa ra a sen ten ça, o mu tuá rio
não tem ra zão ao pre ten der se fa ça a
cor re ção por ín di ce me nor, eis que ‘se 
a pou pan ça não pa gou a in fla ção, de -
ve ria pa gar, sen do que o em bar gan te
não po de se be ne fi ci ar de tal si tu a ção. 
Lo go, co mo a pou pan ça pro me tia re a -
jus te con for me a in fla ção, por igual, os 
pon tos que pre vi am re a jus te pe la pou -
pan ça, por con se qüên cia, de vem aco -
lher a in fla ção ver da de i ra co mo fa tor
de re a jus te’.’

“Con quan to o acór dão ver se
acer ca de cré di to ru ral, tu do o que ne -
le es tá con ti do é apli cá vel igual men te
ao ca so sub ju di ce, po is os con tra tos
têm em co mum cláu su la que vin cu la o
re a jus te do sal do de ve dor ao ‘co e fi ci -
en te de atu a li za ção mo ne tá ria idên ti -
co ao uti li za do pa ra os re a jus ta men tos 
dos de pó si tos de pou pan ça li vre man -
ti dos nas ins ti tu i ções in te gran tes do
Sis te ma Bra si le i ro de Pou pan ça e
Emprés ti mo’.

“Con cor do com o en ten di men to 
ex pos to pe lo re la tor do acór dão aci ma 
ci ta do, Mi nis tro Cos ta Le i te. Do seu
vo to trans cre vo o ex cer to que se gue:

‘A e. Qu ar ta Tur ma tem po si ção 
fir me a res pe i to da ques tão que de ter -
mi nou a re mes sa do fe i to a es ta e. Se -
gun da Se ção, no sen ti do de que, em
re la ção ao mês de mar ço de 1990, a
dí vi da re sul tan te de fi nan ci a men to ru -
ral com re cur sos cap ta dos de de pó si -
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tos em pou pan ça de ve ser atu a li za da
se gun do o ín di ce de va ri a ção do
BTNF. Do vo to que o emi nen te Mi nis -
tro Ruy Ro sa do de Agui ar pro fe riu no
REsp. n. 31.594-7—MG, co lho o se -
guin te tre cho, con ten do os fun da men -
tos em que las tre a da es sa con clu são:

‘A Lei n. 8.024, de 12 de abril
de 1990, que apro vou a Me di da Pro vi -
só ria n. 168, de 15 de mar ço do mes -
mo ano, im plan tan do o cha ma do ‘Pla -
no Col lor’, de ter mi nou que os sal dos
em cru za dos das ca der ne tas de pou -
pan ça, su pe ri o res ao li mi te de NCz$
50.000,00, fos sem trans fe ri dos ao
Ban co Cen tral do Bra sil (ar ti go 6º, ca -
put, e ar ti go 9º), com de vo lu ção pre -
vis ta pa ra ini ci ar em 16 de se tem bro
de 1991, em do ze par ce las men sa is
igua is e su ces si vas (art. 6º, § 1º).

‘Pa ra a atu a li za ção des ses sal -
dos trans fe ri dos ao Ban co Cen tral, a
re gra es tá no §2º do ar ti go 6º: en tre a
da ta do pró xi mo cré di to de ren di men -
tos, is to é, a par tir do pri me i ro ‘ani ver -
sá rio’ da con ta após 15 de mar ço, até
a de vo lu ção in te gral dos sal dos, a cor -
re ção se ria fe i ta pe la va ri a ção do BTN 
Fis cal. Pa ra as con tas cu jo trin tí dio se
ini ci a ra an tes de 15 de mar ço, com
pri me i ro ani ver sá rio de po is do Pla no
até 15 de abril, a atu a li za ção se ria fe i -
ta, nes se pe río do, de acor do com a le -
gis la ção vi gen te até 15 de mar ço, is to
é, apli can do-se o IPC.

‘Assim, a pou pan ça efe tu a da
an tes de 15 de mar ço de 1990, que
ser vi ra ao Ban co co mo fon te de re cur -
sos pa ra os fi nan ci a men tos agrí co las
con tra ta dos até es sa da ta, pas sou a
ser atu a li za da pe la va ri a ção do BTNF.

‘É cer to que o Co mu ni ca do n.
2.067, do Ban co Cen tral, de 30 de
mar ço de 1990 (DO 2/4/90, pág.

6.431), de ter mi nou o uso dos Índi ces
de Pre ços ao Con su mi dor (IPC) pa ra
a atu a li za ção dos sal dos, mas dos sal -
dos em cru ze i ros, is to é, ape nas das
quan ti as até Cr$ 50.000,00 cu ja con -
ver são já ocor re ra ou que iria ocor rer
até 15 de abril, is to é, até a ‘da ta do
pró xi mo cré di to de ren di men to’, e das
con tas no vas em cru ze i ros. As con tas
já exis ten tes, com sal dos além de
NCz$ 50.000,00, blo que a das jun to ao
Ban co Cen tral, não es tão com pre en -
di das no Co mu ni ca do, re fe ri do ape -
nas aos sal dos em cru ze i ros. Daí se
con clui que a cor re ção men sal pe lo ín -
di ce de 0,84 (IPC), pa ra o trin tí dio ini -
ci a do de po is de 15 de mar ço, ape nas
se apli ca aos sal dos em cru ze i ros, e
as sim mes mo com ex clu são da que las
con tas aber tas no pe río do de 19 a 28
de mar ço, na for ma da Cir cu lar n.
1.606, de 19 de mar ço, pa ra as qua is
se apli cou a mes ma va ri a ção do
BTNF, pa ra o mês de abril.

‘Ado tou-se, po is, sis te ma mis to
na cor re ção dos sal dos das ca der ne -
tas de pou pan ça: pa ra os sal dos em
cru za dos, a cor re ção pe lo BTNF; pa ra 
os de pó si tos em cru ze i ros, pe lo IPC,
na for ma do Co mu ni ca do 2.067/90.
Não me pa re ce cor re ta a ado ção de
do is cri té ri os pa ra a atu a li za ção de
quan ti as que ti ve ram na pou pan ça po -
pu lar a mes ma ori gem, em de tri men to
dos ti tu la res das ca der ne tas de pou -
pan ça cu jos sal dos fi ca ram blo que a -
dos, às qua is foi des ti na da uma atu a li -
za ção mu i to in fe ri or ao ín di ce re al da
in fla ção. Mas aqui não se cu i da de es -
ta be le cer a ace i ta ção ou não das so lu -
ções ado ta das na le gis la ção e nos
atos ad mi nis tra ti vos ema na dos do
Ban co Cen tral; tra ta-se ape nas de ve -
ri fi car qua is os pa drões di re ti vos que
ori en ta ram o Ban co na es cri tu ra ção
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dos va lo res das ca der ne tas de pou -
pan ça que con ti nu a ram em cru za dos,
jun to ao Ban co Cen tral.

‘O Ban co do Bra sil não ale ga, e 
me nos ain da de mons tra te nha fe i to a
atu a li za ção da pou pan ça em cru za -
dos me di an te a apli ca ção do ín di ce de 
84,32%. Co mo os re cur sos uti li za dos
pa ra a con ces são do fi nan ci a men to
ao au tor da ação de con sig na ção e
ora re cor ri do, re la ti vo ao con tra to
ob je to da ação, fir ma do em 27 de
no vem bro de 1989, são ori un dos de
ca der ne tas de pou pan ça en tão exis -
ten tes e cu jos sal dos pas sa ram a ser
re mu ne ra dos pe lo BTNF (ti ran te a
par ce la li mi te de Cr$ 50.000,00), não
ve jo ra zão no seu ple i to de apli car ao
re fe ri do con tra to o ín di ce de cor re ção
de 84,32% (IPC), re cu san do o pa ga -
men to pro pos to pe lo fi nan ci a do, au tor
da ação, que cal cu lou a atu a li za ção
do seu dé bi to pa ra o pe río do de 27 de
mar ço a 27 de abril (fls. 10), com o
acrés ci mo de 41,28%.

 ‘O cor re to se ria apli car o per -
cen tu al cor res pon den te à in fla ção efe -
ti va men te ve ri fi ca da, tan to pa ra a ca -
der ne ta de pou pan ça, co mo pa ra os
fi nan ci a men tos e os pre ços agrí co las.
Qu an do a prá ti ca ban cá ria, no en tan -
to, evi den cia que os sal dos em cru za -
dos, fon te do fi nan ci a men to, fo ram
atu a li za dos pe lo BTNF, co mo es tá na
lei e nas nor mas do Ba cen, cons ti tu i -
ria en ri que ci men to in de vi do do ban co
co brar do fi nan ci a do, com o qual man -
ti nha con tra to vin cu la do à re mu ne ra -
ção das ca der ne tas de pou pan ça, um
per cen tu al ma i or da que le con si de ra -
do pa ra cor ri gir os sal dos das ca der -
ne tas.

‘O v. acór dão re cor ri do pôs a
ques tão em se us de vi dos ter mos:

‘Se as ca der ne tas de pou pan ça 
ti ve ram se us ren di men tos cal cu la dos
com ba se no BTN, de mar ço de 1990,
não há co mo evi tar que tam bém a dí -
vi da se ja atu a li za da com ba se no
BTN, mes mo cri té rio uti li za do pa ra as
ca der ne tas de pou pan ça, se gun do a
cláu su la do con tra to, que de ve pre va -
le cer, mes mo por que, quan do o fi nan -
ci a men to foi li be ra do, se to mou co mo
cor res pon dên cia 46.202.96 uni da des
de BTN’.

‘O ban co re cor ren te in sis te na
sua te se de que os sal dos trans fe ri dos 
ao Ban co Cen tral e ali blo que a dos
não cons ti tu íam ma is ca der ne tas de
pou pan ça. Mas is so não cor res pon de
à re a li da de, por que as sim eles con ti -
nu a ram de fi ni dos na lei e nos atos
nor ma ti vos, e co mo tal fo ram ma is tar -
de res ti tu í dos aos se us ti tu la res. A di -
fe ren ça fun da men tal, que não in te res -
sa pa ra o ca so, es tá em que se
tor na ram in dis po ní ve is pa ra os pou pa -
do res, e dis po ní ve is pa ra os ban cos,
na for ma do ar ti go 17 da Lei 8.024/90.

‘Des vin cu lan do o cri té rio de
atu a li za ção do fi nan ci a men to agrí co la
da que le ado ta do pa ra as ca der ne tas
de pou pan ça cu jos sal dos per ma ne -
ce ram em cru za dos e trans fe ri dos ao
Ban co Cen tral, o re cor ren te quer des -
cum prir o con tra to que es ta be le cia a
vin cu la ção. Lo go, o jul ga men to que
man tém aque la pa ri da de não vi o la o
dis pos to no ar ti go 6º da Lei de Intro du -
ção ao Có di go Ci vil. Do mes mo mo do, 
não de sa ten de ao Co mu ni ca do n.
2.067/90, do Ba cen, ape nas re fe ri do
aos sal dos em cru ze i ros; de qual quer
for ma, es te é do cu men to que não ser -
ve de pa drão le gis la ti vo a en se jar o re -
cur so es pe ci al’.
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‘Afi gu ram-se-me ir re pre en sí -
ve is ta is fun da men tos. Ante o atre la -
men to con tra tu al, é in jus ti fi cá vel apli -
car-se o IPC, pa ra a atu a li za ção da
dí vi da, se os de pó si tos em pou pan ça,
fon te do fi nan ci a men to, fo ram cor ri gi -
dos se gun do o ín di ce de va ri a ção do
BTNF. Nem se ar gu men te com a Lei
n. 8.088/90, cu jos arts. 5º e 6º as sim
dis põem:

‘Art. 5º — Nas ope ra ções de
cré di to ru ral, las tre a das em re cur sos
não ori un dos de de pó si tos em ca der -
ne ta de pou pan ça ru ral, po de rá o mu -
tuá rio op tar pe la atu a li za ção mo ne tá -
ria do sal do de ve dor e res pec ti vas
pres ta ções, nos me ses de abril e ma io 
de 1990, com ba se na va ri a ção, em
re la ção ao mês an te ri or, do va lor no -
mi nal do Bô nus do Te sou ro Na ci o nal
— BTN.

‘Art. 6º — Nas ope ra ções de
cré di to ru ral, las tre a das em re cur sos
ori un dos de de pó si tos de ca der ne ta
de pou pan ça ru ral, po de rá o mu tuá rio
op tar pe la atu a li za ção mo ne tá ria do
sal do de ve dor e res pec ti vas pres ta -
ções, no mês de abril de 1990, pe lo
acrés ci mo de se ten ta e qua tro vír gu la
se is por cen to, e no mês de ma io de
1990, pe la va ri a ção do va lor no mi nal
do BTN de ma io de 1990 em re la ção
ao seu va lor em abril de 1990’.

‘Em fa ce des ses dis po si ti vos,
sus ten ta o re cor ren te que ‘o ín di ce
cor re to pa ra apli car-se aos mú tu os re -
a li za dos ori un dos da ca der ne ta de
pou pan ça é de 84,32%’. Não lhe as -
sis te ra zão. Se, de um la do, re sul ta
cla ro que a op ção ins ti tu í da pe lo art.
6º pres su pôs a cor re ção pe lo IPC,
cer to é que, de ou tro, é ín si ta a es se
pres su pos to — do con trá rio, não se
jus ti fi ca ria a dis tin ção fe i ta pe la lei,

que pa de ce ria, in clu si ve, do ví cio de
in cons ti tu ci o na li da de — a re mu ne ra -
ção das ca der ne tas de pou pan ça de
acor do com aque le ín di ce, o que, em
ver da de, não ocor reu com os de pó si -
tos em cru za dos no vos blo que a dos,
co mo vis to’. 

 “No mes mo sen ti do são os ar -
gu men tos ex pen di dos pe lo Mi nis tro
Ruy Ro sa do de Agui ar no jul ga men to
do Re cur so Espe ci al n. 82.532-SP:

‘Os fa tos são cer tos e se tra ta
de in ter pre tar não o con tra to, mas a lei 
apli cá vel ao con tra to que de ter mi na a
uti li za ção do mes mo co e fi ci en te de
atu a li za ção mo ne tá ria do sal do do fi -
nan ci a men to e dos dé bi tos de pou -
pan ça li vre.

‘Ora, a Lei n. 8.024, de 12 de
abril de 1990, que apro vou a Me di da
Pro vi só ria n. 168, de 15 de mar ço do
mes mo ano, im plan tan do o cha ma do
‘Pla no Col lor’, de ter mi nou que os sal -
dos em cru za dos das ca der ne tas de
pou pan ça su pe ri o res ao li mi te de
NCz$ 50.000,00 fos sem trans fe ri dos
ao Ban co Cen tral do Bra sil (ar ti go 6º,
ca put, e ar ti go 9º), com de vo lu ção pre -
vis ta pa ra ini ci ar em 16 de se tem bro
de 1991, em do ze par ce las men sa is
igua is e su ces si vas (art. 6º, § 1º).

‘Pa ra a atu a li za ção des ses sal -
dos trans fe ri dos ao Ban co Cen tral, a
re gra es tá no § 2º do ar ti go 6º: en tre a
da ta do pró xi mo cré di to de ren di men -
tos, is to é, a par tir do pri me i ro ‘ani ver -
sá rio’ da con ta após 15 de mar ço (no
ca so dos au tos, a con tar de 26/3/89),
até a de vo lu ção in te gral dos sal dos, a
cor re ção se ria fe i ta pe la va ri a ção do
BTN Fis cal.

‘É cer to que o Co mu ni ca do n.
2.067, do Ban co Cen tral, de 30 de
mar ço de 1990 (DO 2/4/90, pág.
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6.431), de ter mi nou o uso dos Índi ces
de Pre ços ao Con su mi dor (IPC) pa ra
a atu a li za ção dos sal dos, mas dos sal -
dos em cru ze i ros, en tre os qua is se in -
clu em ape nas as quan ti as até Cr$
50.000,00, cu ja con ver são já ocor re ra
ou que iria ocor rer até 15 de abril, is to
é, até a ‘da ta do pró xi mo cré di to de
ren di men to’, e das con tas no vas em
cru ze i ros. As con tas já exis ten tes,
com sal dos além de NCz$ 50.000,00,
blo que a das jun to ao Ban co Cen tral,
não es tão com pre en di das no Co mu ni -
ca do, re fe ri do ape nas aos sal dos em
cru ze i ros. Daí se con clui que a cor re -
ção men sal pe lo ín di ce de 0,84 (IPC),
pa ra o trin tí dio ini ci a do de po is de 15
de mar ço, so men te se apli ca aos sal -
dos em cru ze i ros, e as sim mes mo
com ex clu são da que las con tas aber -
tas no pe río do de 19 a 28 de mar ço,
na for ma da Cir cu lar n. 1.606, de 19
de mar ço, pa ra as qua is se apli cou a
mes ma va ri a ção do BTNF, pa ra o mês 
de abril.

‘Ado tou-se, po is, sis te ma mis to
na cor re ção dos sal dos das ca der ne -
tas de pou pan ça: pa ra os sal dos em
cru za dos, a cor re ção pe lo BTNF; pa ra 
os de pó si tos em cru ze i ros, pe lo IPC,
na for ma do Co mu ni ca do 2.067/90.
Não me pa re ce cor re ta a ado ção de
do is cri té ri os pa ra a atu a li za ção de
quan ti as que ti ve ram na pou pan ça po -
pu lar a mes ma ori gem, em de tri men to
dos ti tu la res das ca der ne tas de pou -
pan ça cu jos sal dos fi ca ram blo que a -
dos, às qua is foi des ti na da uma atu a li -
za ção mu i to in fe ri or ao ín di ce re al da
in fla ção. Mas aqui não se cu i da de es -
ta be le cer a ace i ta ção ou não das so lu -
ções ado ta das na le gis la ção e nos
atos ad mi nis tra ti vos ema na dos do
Ban co Cen tral; tra ta-se ape nas de ve -
ri fi car qua is os pa drões di re ti vos que

ori en ta ram as ins ti tu i ções fi nan ce i ras
na es cri tu ra ção dos va lo res das ca -
der ne tas de pou pan ça que con ti nu a -
ram em cru za dos, jun to ao Ban co
Cen tral, uma vez que as sim foi cal cu -
la da a atu a li za ção dos de pó si tos de
pou pan ça, exis ten tes à da ta da no va
lei e cu jo ín di ce ser ve pa ra atu a li za -
ção do fi nan ci a men to de que se tra ta
nos au tos.

‘A vin cu la ção en tre a cor re ção
do mú tuo e a ca der ne ta de pou pan ça
se ex pli ca pe la ne ces si da de de man -
ter equi lí brio en tre o que a ins ti tu i ção
fi nan ce i ra pa ga pe la cap ta ção dos re -
cur sos e o que re ce be do mu tuá rio.
Esta be le ci do o cri té rio de re a jus ta -
men to da pou pan ça, cu jos re cur sos
exis ten tes até a da ta da no va lei ser vi -
ram co mo fon te dos con tra tos de fi -
nan ci a men to até en tão ce le bra dos, o
mes mo ín di ce de ve ser vir pa ra atu a li -
za ção do sal do fi nan ci a do.

‘So bre is so, aliás, bem ex pli cou 
o re cor ri do, em seu subs tan ci o so me -
mo ri al:

‘A lei, con tu do, as se gu ra às ins -
ti tu i ções fi nan ce i ras a co bran ça da
mes ma va ri a ção de cor re ção mo ne tá -
ria, que es tas ti ve ram que pa gar quan -
do to ma ram es ses re cur sos no mer ca -
do.

‘No ca so es pe cí fi co do cré di to
imo bi liá rio, ou se ja, nas ope ra ções de
fi nan ci a men to à ha bi ta ção, é ce di ço
que os re cur sos que fi nan ci am o sis te -
ma são pro ve ni en tes das ca der ne tas
de pou pan ça.

‘Nes se sis te ma (de cré di to imo -
bi liá rio), o ban co, pa ra re ce ber de pó si -
tos, pa ga a cor re ção mo ne tá ria (de
acor do com a lei em vi gor) aos de po si -
tan tes e de ve co brar o mes mo ín di ce
das pes so as às qua is em pres tou (no
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ca so, os mu tuá ri os do sis te ma), ou se -
ja, aos re cor ren tes. A cor re ção mo ne -
tá ria, as sim, de ve ter cri té ri os ob je ti -
vos, de cor ren tes da lei, sob pe na de,
se co bra da a me nor, ca u sar pre ju í zos
ao sis te ma e in vi a bi li zá-lo e, se co bra -
da a ma i or, en se jar en ri que ci men to in -
de vi do da ins ti tu i ção fi nan ce i ra, cu jo
lu cro de ve ser re pre sen ta do pe la di fe -
ren ça en tre a ta xa de ju ros do em prés -
ti mo e a da cap ta ção.

‘É nes te as pec to que a cor re -
ção mo ne tá ria, em se tra tan do de em -
prés ti mos ban cá ri os, de ve ser con ci li -
a  da nas ope ra ções pas s i  vas
(cap ta ção, to ma da de re cur sos) e ati -
vas (em prés ti mos, fi nan ci a men to à
ha bi ta ção) dos ban cos ou em pre sas
de cré di to imo bi liá rio.

‘Nes se sis te ma, po is, que cons -
ti tui o es que le to do sis te ma ban cá rio,
não ca be a com po si ção do quan tum,
co mo se se tra tas se de uma dí vi da de
va lor, ele gen do-se um ín di ce me nor,
ou ma i or, ou ma is ‘ade qua do’ e re a lis -
ta de cor re ção mo ne tá ria. Esta de ve,
ao con trá rio, es pe lhar ri go ro sa men te
o cus to dos re cur sos uti li za dos no em -
prés ti mo (in ca su, a cor re ção mo ne tá -
ria pa ga aos de po si tan tes em ca der -
ne tas de pou pan ça)’.

‘O ban co re cor ri do tam bém in -
sis te na sua te se de que os sal dos
trans fe ri dos ao Ban co Cen tral e ali
blo que a dos não cons ti tu íam ma is ca -
der ne tas de pou pan ça. Mas is so não
cor res pon de à re a li da de, por que as -
sim eles con ti nu a ram de fi ni dos na lei
e nos atos nor ma ti vos, e co mo tal fo -
ram ma is tar de res ti tu í dos aos se us ti -
tu la res. A di fe ren ça fun da men tal, que
não in te res sa pa ra o ca so, es tá em
que se tor na ram in dis po ní ve is pa ra os 
pou pa do res, e dis po ní ve is pa ra os

ban cos, na for ma do ar ti go 17 da Lei
n. 8.024/90.

‘Essa, ba si ca men te, a ar gu -
men ta ção ex pen di da pa ra apre ci ar si -
tu a ção as se me lha da, ob je to de jul ga -
men to no REsp. 38.633/RS, so bre a
atu a li za ção dos cré di tos ru ra is. Ma té -
ria que foi sub me ti da à eg. 2ª Se ção e
ali jul ga da na ses são de 4/12/95, no
REsp. 47.186/RS, da re la to ria do em.
Min. Cos ta Le i te, com a se guin te
emen ta:

‘Cré di to ru ral. Cor re ção mo ne -
tá ria. Ca pi ta li za ção dos ju ros.

‘Em re la ção ao mês de mar ço
de 1990, a dí vi da re sul tan te de fi nan -
ci a men to ru ral com re cur sos cap ta dos 
de de pó si tos em pou pan ça de ve ser
atu a li za da se gun do o ín di ce de va ri a -
ção do BTNF. Ante o atre la men to con -
tra tu al, é in jus ti fi cá vel apli car-se o
IPC, pa ra a atu a li za ção da dí vi da, se
os de pó si tos em pou pan ça, fon te do
fi nan ci a men to, fo ram cor ri gi dos por
aque le ín di ce.

‘É ad mi ti da a ca pi ta li za ção
men sal dos ju ros em ope ra ção de cré -
di to ru ral, na con for mi da de da re gra
ex cep ti va do art. 3º do De cre to-Lei n.
167/67. Enten di men to res pal da do pe -
la Sú mu la 93/STJ’.

‘Con clu in do, des ta cou Sua
Exce lên cia:

‘Ape sar das es pe ci fi ci da des de
ca da si tu a ção, o enun ci a do bá si co é o 
mes mo: cor ri gi dos os sal dos da pou -
pan ça por um co e fi ci en te, o mes mo
de ve ser apli ca do pa ra a atu a li za ção
do sal do do fi nan ci a men to’.

‘Este acór  dão es tá  as s im
emen ta do:

‘O sal do do fi nan ci a men to com
ga ran tia hi po te cá ria, ce le bra do em
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26/4/89, nos ter mos do Dec.-Lei
70/66, de ve ser atu a li za do, em mar ço
de 1990, a par tir da da ta-base, pe la
va ri a ção do BTNF (art. 6º, § 2º, da Lei
8.024/90)‘ (RSTJ 89/311)’.

‘Na emen ta dos em bar gos de
de cla ra ção a ele opos tos a con clu são
foi re a fir ma da:

‘O mes mo ín di ce que ser viu pa -
ra re mu ne rar os sal dos blo que a dos
das ca der ne tas de pou pan ça de ve ser 
uti li za do pa ra a cor re ção dos con tra -
tos que es ta be le ce ram a vin cu la ção
en tre os ín di ces de atu a li za ção’
(EDREsp. n. 82.532, DJ de 29/10/96,
pág. 41.654).

“Nes sa ob je ti va e in so fis má vel
afir ma ção do Mi nis tro Ruy Ro sa do de
Agui ar, con so nan te com a do Mi nis tro
Cos ta Le i te, es tá in se ri da a so lu ção
do li tí gio.

“Há ou tros jul ga dos que aco -
lhem es sa ori en ta ção:

‘No Pla no Col lor I, quan to ao
cré di to ru ral, não po de o cre dor exi gir
do de ve dor per cen tu al su pe ri or ao do -
bro da va ri a ção do BTN, quan do não
pa gou pa ra to dos os de pó si tos aque le 
mes mo ín di ce, pos to que que bra ria o
man to da bi la te ra li da de, usan do in de -
xa dor não ma is em pre ga do ge ne ri ca -
men te pa ra to da a cap ta ção, mes mo
pa ra as ca der ne tas de pou pan ça’
(Agra vo Re gi men tal no Agra vo de
Instru men to n. 33.101-RS, Min. Wal -
de mar Zve i ter).

‘Cor re ção mo ne tá ria — Sis te -
ma Fi nan ce i ro da Ha bi ta ção — Con -
tra to ce le bra do an te ri or men te ao ‘Pla -
no Col lor’ com ven ci men to em 22 de
mar ço.

‘— Sal do de ve dor em abril de
1990 — Atu a li za do com ba se no BTN, 

por ter si do o ín di ce apli cá vel à épo ca
das ca der ne tas de pou pan ça, afas ta -
da a in ci dên cia do IPC acres ci do de
0,5% — Lei n. 8.030/90 — De cla ra tó -
ria — Pro ce den te — Re cur so pro vi do
— De cla ra ção de vo to ven ci do’ (1º
TACSP, Pro ces so n. 00613219-8/006, 
Ju iz Ita mar Ga i no).

‘Fi nan ci a men to — Sis te ma hi -
po te cá rio — Cor re ção pe lo in de xa dor
das ca der ne tas de pou pan ça — Índi ce 
pa ra abril/90: Pla no Col lor — Ju ros re -
a is: li mi te cons ti tu ci o nal. Ade qua ção:
in clu são do va lor co bra do a tí tu lo de
co mis são de aber tu ra de cré di to.

‘Tra tan do-se de fi nan ci a men to
ha bi ta ci o nal pe lo sis te ma hi po te cá rio,
atu a li za do pe lo ín di ce de cor re ção das 
ca der ne tas de pou pan ça, o per cen tu al 
da in fla ção do mês de mar ço de ve ser
o do BTN, que cor ri giu o ma i or vo lu me 
de re cur sos de po si ta dos em ca der ne -
ta, in clu si ve a par ce la con fis ca da e
blo que a da. Ten do os de pó si tos so fri -
do cor re ção di fe ren ci a da, con for me
fos sem cru ze i ros ou cru za dos, ou con -
for me a da ta de ani ver sá rio da con ta,
não se jus ti fi ca a ado ção do ín di ce
ma i or – o IPC – pa ra cor ri gir o fi nan ci -
a men to, se ape nas pe que na par ce la
dos re cur sos da pou pan ça foi atu a li za -
da por es te in de xa dor, en quan to o ma i -
or vo lu me foi cor ri gi do pe la va ri a ção do 
BTN (...)’ (TARS, Se gun do Gru po Cí -
vel, EMI n. 1920700704, Ju iz Mo a cir
Le o pol do Ha e ser).

“2. De acor do com re man so sa
ju ris pru dên cia do Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça, o co e fi ci en te a ser apli ca do na
re mu ne ra ção dos de pó si tos em con tas 
da pou pan ça no mês de mar ço de
1990 não é o cor res pon den te ao do
IPC (84,32%) mas sim ao do BTNF
(41,28%):
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‘O sal do do fi nan ci a men to com
ga ran tia hi po te cá ria, ce le bra do em
26/4/89, nos ter mos do Dec.-Lei
70/66, de ve ser atu a li za do, em mar ço
de 1990, a par tir da da ta-base, pe la
va ri a ção do BTNF (art. 6º, § 2º, da Lei
8.024/90)‘ (REsp. n. 82.532, Min. Ruy
Ro sa do de Agui ar).

‘Se gun do pre ce den tes da Tur -
ma, pa ra atu a li za ção dos dé bi tos re -
sul tan tes de cé du las e no tas ru ra is
emi ti das an tes de 15/3/90, nas qua is
pre vis ta cor re ção mo ne tá ria atre la da
ao cri té rio de re mu ne ra ção das ca der -
ne tas de pou pan ça, é de apli car-se o
mes mo ín di ce (41,28%) que ser viu ao
re a jus te dos re cur sos trans fe ri dos ao
Ban co Cen tral’ (REsp. n. 62.470, Min.
Sál vio de Fi gue i re do Te i xe i ra).

‘É en ten di men to uni for me da
Qu ar ta Tur ma que, na atu a li za ção das 
dí vi das re sul tan tes de cé du las ru ra is
emi ti das an tes de 15 de mar ço de
1990, vin cu la das a re mu ne ra ção da
ca der ne ta de pou pan ça, de ve ser apli -
ca do o mes mo ín di ce (41,28%) de
atu a li za ção aos sal dos em cru za dos

trans fe ri dos ao Ban co Cen tral (BTNF)’ 
(STJ — AgRg n. 59.120, Min. Antô nio
Tor reão Braz; REsp. n. 78.801, Min.
Bar ros Mon te i ro; AgRgAI n. 90.909,
Min. Cláu dio San tos; REsp. n. 41.593, 
Min. Bar ros Mon te i  ro;  REsp. n.
75.507, Min. Wal de mar Zve i ter)." 

3. Pe las ra zões ex pos tas no vo -
to aci ma re pro du zi do, ne go pro vi men -
to ao re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do re la tor,
ne ga ram pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to o
Exmo. Sr. De sem bar ga dor Orli Ro dri -
gues.

Florianópolis, 18 de agosto de 1998.

Carlos Prudêncio,

Presidente com voto;

Newton Trisotto,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.002118-9, DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

Re la tor: Des. New ton Trisotto

Usu fru to — Di re i to de fa mí lia não ca rac te ri za do — Con ven -
ci o nal — Re gis tro não re a li za do — Ine fi cá cia.

Sal vo quan do re sul tan te de di re i to de fa mí lia, não há usu fru to 
se não trans cri to no re gis tro imo bi liá rio (CC, art. 715).

É con ven ci o nal o usu fru to ins ti tu í do, por pra zo de ter mi na do,

em fa vor da mu lher quan do da se pa ra ção do ca sal.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.

98.002118-9,  da comarca de
Balneário Camboriú (Vara dos Feitos

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 335

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



da  Fazenda  Públ ica ,  Famí l ia ,
Infância e Juventude), em que é
apelante Ra chel Cíntia Vogelbacher,
sendo apelado Auri Edu ar do Prill:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so e ex t in guir o
pro ces so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Au ri Edu ar do Prill aju i zou “ação 
de ex tin ção/mo di fi ca ção de usu fru to”
con tra Ra chel Cín tia Vo gel ba cher.

Qu an do da se pa ra ção ju di ci al,
em re la ção ao apar ta men to n. 12, do
Edi fí cio So lar Mo e ma, con ven ci o na -
ram as par tes que: a) “...fi ca rá por
con ta do côn ju ge va rão o pa ga men to
in te gral das pres ta ções do fi nan ci a -
men to até fi nal qui ta ção, quan do se
obri ga o côn ju ge va rão a ou tor gar es -
cri tu ra de fi ni ti va do imó vel em no me
da me nor Kat he ri ne, com usu fru to vi -
ta lí cio pa ra a mãe Ra chel”; b) “con tra -
in do a re que ren te Ra chel no vo ca sa -
men to, o usu fru to do imó vel ci ta do no
item an te ri or re ver te rá ao côn ju ge va -
rão”.

Di zen do que a de man da da lo -
cou o imó vel a ter ce i ros, o que é ve da -
do pe lo con tra to de fi nan ci a men to, e
que te me ve nha o agen te fi nan ce i ro a
con si de rar an te ci pa da men te ven ci da
a dí vi da, com a ação afo ra da, pre ten -
de o au tor ex tin guir o usu fru to.

À ré, ci ta da por edi tal, foi no me -
a do cu ra dor, que apre sen tou sin ge la
de fe sa. Pos te ri or men te, ela com pa re -
ceu aos au tos, atra vés de ad vo ga do
cons ti tu í do, afir man do que seu en de -

re ço era co nhe ci do e que hou ve má-fé 
do de man dan te ao re que rer a sua ci -
ta ção por edi tal.

Co lhi do o pa re cer da re pre sen -
tan te do Par quet, o Dr. Sthep han Kla us
Rad loff jul gou pro ce den te o pe di do,
de cre tan do a “ex tin ção do usu fru to
ins ti tu í do so bre o imó vel des cri to na
exor di al em fa vor da re que ri da”, bem
co mo a sua mo di fi ca ção, “pa ra que
pas se a ser exer ci do pe lo re que ren te”.

Incon for ma da, a ven ci da in ter -
pôs re cur so de ape la ção sus ten tan do, 
em sín te se, que: a) mes mo que ad mi -
ti da co mo vá li da a ci ta ção por edi tal,
da da a na tu re za do pe di do, a re ve lia
não pro duz os efe i tos do ar ti go 319 do 
Có di go de Pro ces so Ci vil; b) não há
ca u sa pa ra ex tin ção do usu fru to, po is
não con tra iu no vo ma tri mô nio nem
aban do nou o imó vel (CC, art. 739,
VII); c) não es tá de mons tra da a exis -
tên cia ju rí di ca do usu fru to no car tó rio
de imó ve is, co mo de ter mi na o ar ti go
715 do Có di go Ci vil.

O ape la do e a Dra. Pro mo to ra
de Jus ti ça pro pug nam a con fir ma ção
do de ci sum. A dou ta Pro cu ra do -
ria-Geral de Jus ti ça ma ni fes tou-se pe -
lo pro vi men to do re cur so, pos to que
per mi ti da a ces são do exer cí cio do di -
re i to ao usu fru to.

II — Voto

1. O au tor e o MM. Ju iz par tem
da pre mis sa que as par tes, quan do da 
se pa ra ção ju di ci al con sen su al, es ta -
be le ce ram em fa vor da de man da da o
usu fru to tem po rá rio do imó vel ob je to
da li de.

Da ta ve nia, pa re ce-me não ser
es ta a me lhor in ter pre ta ção que se ex -
trai dos ter mos do acor do.
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Con for me a cláu su la quin ta,
obri gou-se o au tor a pa gar to das as
pres ta ções do fi nan ci a men to imo bi liá -
rio, “até fi nal qui ta ção, quan do se obri -
ga o côn ju ge va rão a ou tor gar es cri tu -
ra de fi ni ti va do imó vel em no me da
me nor Kat he ri ne, com usu fru to vi ta lí -
cio pa ra a mãe Ra chel”, além das ta -
xas con do mi ni a is. Em se gui da, acres -
cen ta ram: “Expe ça-se Man da do de
Aver ba ção no Re gis tro de Imó ve is
com pe ten te. O apar ta men to fi ca rá
des de já em pos se e uso da re que ren -
te e de sua fi lha me nor”.

Do pac to in fe re-se que, as se -
gu ran do à ex-mulher o di re i to à ocu -
pa ção do apar ta men to, li vrou-se o au -
tor  da obr i  ga ção de lhe pa gar
ali men tos. O usu fru to se ria cons ti tu í -
do tão-somente com a trans fe rên cia
do do mí nio do imó vel à fi lha do ca sal,
de po is de li qui da do o fi nan ci a men to.

A to da evi dên cia, per den do a
pos se do apar ta men to, ou os ren di -
men tos de le au fe ri dos, te ria o au tor
que com pen sar a ré pe lo va lor equi va -
len te ao di re i to de ha bi ta ção que, im -
pli ci ta men te, sem as for ma li da des le -
ga is, foi es ta be le ci do no acor do.

De qual quer sor te, pe las ra -
zões que a se guir se rão ex pos tas, te -
nho que es sa ques tão é ab so lu ta men -
te ir re le van te.

2. O usu fru to não foi trans cri to
no re gis tro imo bi liá rio. Enten dem o
au tor, a re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co e o MM. Ju iz que o re gis tro é
dis pen sá vel por de cor rer ele de di re i to 
de fa mí lia.

Em te se, as sis te-lhes ra zão.
Dis põe o ar ti go 715 do Có di go Ci vil:
“O usu fru to de imó vel, quan do não re -
sul te de di re i to de fa mí lia, de pen de rá

de trans cri ção no res pec ti vo re gis tro”.

Impõe-se per qui rir: o usu fru to,
na hi pó te se dos au tos, de cor re de di -
re i to de fa mí lia? Não, sem dú vi da.

Três são as es pé ci es de usu fru -
to: con ven ci o nal, ju di ci al e le gal. A
res pe i to des te úl ti mo, ano ta Gus ta vo
Te pe di no:

“No di re i to bra si le i ro cin co são
as prin ci pa is hi pó te ses de ins ti tu i ção
le gal [do usu fru to]:

“a) o des fru te do pai, ou em sua 
fal ta, da mãe, so bre os bens dos fi lhos 
me no res, en quan to du rar o pá trio po -
der (art. 389, Có di go Ci vil, sal vo em
re la ção aos fi lhos ór fãos de pai ou
mãe, quan do o côn ju ge vi ú vo se re ca -
sa, sem que hou ves se par ti lha do os
bens do fa le ci do — art. 225, Có di go
Ci vil);

“b) o des fru te do ma ri do em re -
la ção aos bens par ti cu la res da mu -
lher, quan do o ren di men to for co mum
(art. 260, I, Có di go Ci vil);

“c) o usu fru to em fa vor dos sil ví -
co las, es ta tu í do pe lo art. 231, § 2º, da
Cons ti tu i ção Fe de ral;

“d) o usu fru to le gal em fa vor do
côn ju ge su pérs ti te, is to é, o usu fru to
vi du al so bre quo ta da he ran ça, pre vis -
to pe lo § 1º do art. 1.611, Có di go Ci vil, 
com a re da ção da da pe la Lei n.
4.121/62;

“e) o usu fru to le gal vi ta lí cio so -
bre quo ta da he ran ça, em fa vor de
bra si le i ra ca sa da com es tran ge i ro,
nos ter mos do art. 17 do De cre to-Lei
n. 3.200, de 10 de abril de 1941, com
a re da ção que lhe deu o De cre to-Lei
n. 5.187, de 13 de ja ne i ro de 1943.

“O usu fru to se rá, ao re ver so,
vo lun tá rio, quan do for ins ti tu í do por
um dos ou tros mo dos de cons ti tu i ção
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an tes elen ca dos. Em pri me i ro lu gar, po -
de rá de cor rer de ne gó cio in ter vi vos,
por me io de ne gó cio a tí tu lo gra tu i to ou,
ma is ra ra men te, a tí tu lo one ro so" (Usu -
fru to Le gal do Côn ju ge Vi ú vo, Fo ren se,
1990, 1ª ed., págs. 26/27).

Com ele con so am Ney Ro sa
Gou lart e Pa u lo Eu ri des Fer re i ra Sef frin
(Usu fru to, uso e ha bi ta ção: te o ria e prá ti -
ca, Fo ren se, 1ª ed., 1986, págs. 12/13).

Espe ci fi ca men te em re la ção ao 
usu fru to de cor ren te do di re i to de fa mí -
lia, ano ta Car va lho San tos:

“O usu fru to re sul ta do di re i to de 
fa mí lia: a) quan do se tra ta do pai so -
bre os bens do fi lho me nor; b) ou do
ma ri do so bre bens da mu lher, quan do
lhe cou ber es se di re i to pe lo re gi me do
ca sa men to (arts. 260, I, 262, 265,
271, V, 289, II)” (Có di go Ci vil Bra si le i -
ro Inter pre ta do, Fre i tas Bas tos, 16ª
ed., vol. IX, pág. 361).

For ço so con clu ir que, se re al -
men te ins ti tu í do em fa vor da ex-mulher 
do au tor, o foi por con ven ção e não em 
de cor rên cia de di re i to de fa mí lia.
Assim sen do, o re gis tro era in dis pen -
sá vel pa ra que ti ves se efi cá cia.

Só es se fa to au to ri za a ex tin -
ção do pro ces so, pos to que há im pos -
si bi li da de ju rí di ca do pe di do de ex tin -
ção de usu fru to ine xis ten te.

Se quer é ne ces sá rio in da gar a
res pe i to da pos si bi li da de de ser ins ti -
tu í do, pe lo ma ri do à ex-mulher, usu -
fru to da par te-ideal de um imó vel que
a am bos per ten ce, bem co mo do mé ri -
to da qua es tio.

3. Em fa ce do ex pos to, vo to pe -
lo pro vi men to do re cur so e pe la ex tin -
ção do pro ces so, in ver ti dos os ônus
da su cum bên cia.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do re la tor,
por vo ta ção unâ ni me, de ram pro vi -
men to ao re cur so pa ra ex tin guir o pro -
ces so.

Par ti ci pou do jul ga men to o
Exmo. Sr. De sem bar ga dor Orli Ro dri -
gues.

Pe la dou ta Pro cu ra do ria-Geral
de Jus ti ça exa rou pa re cer o Exmo. Sr. 
Dr. Sér gio Antô nio Ri ze lo.

Florianópolis, 29 de setembro de 1998.

Carlos Prudêncio,

Presidente com voto;

Newton Trisotto,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.009907-2, DA CAPITAL

Re la tor: Des. New ton Trisotto

Res pon sa bi li da de ci vil — Se gu ro — Aci den te de trân si to —
Cul pa gra ve do pre pos to da se gu ra da, con du tor do ve í cu lo — Exclu -
den te da obri ga ção de in de ni zar não ca rac te ri za da.
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O fato de o si nis tro ter ocor ri do por cul pa gra ve do mo to ris ta

do ve í cu lo da se gu ra da não exo ne ra a se gu ra do ra do de ver de pa gar

a in de ni za ção pre vis ta no con tra to.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.009907-2, da comarca da Cap i tal
(1ª Vara Cível), em que é apelante
Concórdia Cia. de Seguros, sendo
apelada Dicatur — Agência de Viagens 
e Tu ris mo Ltda.:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Di ca tur — Agên cia de Vi a gens
e Tu ris mo Ltda. aju i zou “ação de re pa -
ra ção de da nos” con tra Alcin do de
Bas tos e Con cór dia Cia. de Se gu ros.

O li tí gio tem ori gem em aci den -
te de trân si to ocor ri do no km 1º da Ro -
do via SC 404, nes ta Ca pi tal, no dia
22/2/95, en vol ven do um ôni bus per -
ten cen te à au to ra, di ri gi do por João
Ru fi no Men di e ta, e um ca mi nhão de
pro pri e da de do pri me i ro réu, que man -
ti nha con tra to de se gu ro com a se gu -
ra do ra.

Impu tan do ao mo to ris ta do ca -
mi nhão a cul pa pe lo even to le si vo,
com a ação afo ra da pre ten de a au to ra 
que se jam os réus con de na dos a lhe
pa gar R$ 2.291,00 (do is mil, du zen tos
e no ven ta e um re a is), im por tân cia ne -
ces sá ria à re cu pe ra ção do ôni bus.

Apre sen ta das as de fe sas, se -
pa ra da men te (fls. 83/85, 89/90 e
105/107), não ha ven do ou tras pro vas
a se rem pro du zi das, o Dr. Jo sé Nil ton

Pe re i ra jul gou pro ce den te o pe di do, re -
gis tran do na par te con clu si va da
sen ten ça:

“Ante o ex pos to e ma is que
cons ta jul go pro ce den te a ação, e
igual men te pro ce den te a de nun ci a ção
à li de, pa ra con de nar o pri me i ro dos
réus a in de ni zar o au tor nas des pe sas
que te ve, no va lor de R$ 2.291,00 con -
for me or dem de ser vi ço de fls. 20, va lor 
es te que se rá acres ci do de cor re ção
mo ne tá ria des de o mês de abril/95 (fls.
21), e ju ros da ci ta ção; fi ca a de nun ci a -
da, se gu ra do ra, igual mente con de na -
da a res sar cir o réu pe lo va lor que es -
te ti ver que pa gar. Cus tas pro ra ta e
ho no rá ri os de 15% (quin ze por cen to)
do va lor que re sul tar, pe los ven ci dos,
res pec ti va men te em fa vor da au to ra, e 
do de nun ci an te”.

Ape nas a se gu ra do ra não se
con for mou com o de ci sum. Embo ra
te nha o pre pos to da se gu ra da da do
ca u sa ao aci den te, in sis te que a sen -
ten ça “não en con tra eco no art.
1.436 da le gis la ção subs tan ti va ci vil, 
uma vez que tal dis po si ti vo faz ex -
pres sa re fe rên cia aos atos ilí ci tos do
se gu ra do, ten do aque le con tra to de
se gu ro, em cu ja cláu su la 13, alí nea
E — do ca pí tu lo Das Con di ções Ge -
ra is — ex clui de res pon sa bi li da de a
se gu ra do ra quan do o se gu ra do agir
com ‘cul pa gra ve‘, co mo no ca so dos 
au tos”, acres cen tado que “é ce di ço
que a res pon sa bi li da de do amo ou
pa trão é atin gi da por ato de se us pre -
pos tos, in gres san do no mun do ju rí di -
co pa ra to dos os efe i tos, so men te
isen tan do-se em ca so de ine xis tên -
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cia de cul pa, co mo tam bém pres cre -
ve a le gis la ção subs tan ti va ci vil ”.

II — Voto

1. Em re la ção ao se gu ra do, o
mo to ris ta do seu ca mi nhão é ter ce i ro.
Des tar te, ten do ele se con du zi do de
for ma a co lo car em ris co a co i sa se gu -
ra da, a se gu ra do ra não se exi me do
de ver de cum prir o con tra to.

Por ana lo gia, são apli cá ve is à
hi pó te se os jul ga dos aba i xo re pro du -
zi dos:

“Se gu ro. Aci den te de ve í cu lo. 
Inde ni za ção. Ne ga ti va de co ber tu ra.
Embri a guez do mo to ris ta em pre ga do.
Cláu su la de apó li ce. Fa to que não po -
de ser  im pu ta  do ao em pre ga -
dor-segurado. Res pon sa bi li da de da
se gu ra do ra re co nhe ci da. O do lo ou a
cul pa gra ve de vem ema nar ex clu si va -
men te do pró prio se gu ra do e não de
ou trem, pa ra que a se gu ra do ra fi que
de so bri ga da de in de ni zar pre ju í zos de 
ve í cu lo aci den ta do (RT 529/71).

“Ain da que o si nis tro te nha-se
ve r i  f i  ca do es tan do o mo to r is  -
ta-empregado em es ta do de ebri ez,
dan do ca u sa a aci den te de trân si to,
não res tan do de mons tra da a vo lun ta -
ri e da de do ato ou con lu io pa ra cri ar si -
tu a ção de ris co, não po de tal fa to ser
atri bu í do ao em pre ga dor-segurado,
de mol de a en se jar a ne ga ti va de co -
ber tu ra" (AC n. 50.101, Des. Pe dro
Ma no el Abreu).

“Não se po de dar co mo con fi gu -
ra da a cul pa in eli gen do, se não com -
pro va do que o em pre ga dor, ao ad mi tir
mo to ris ta, sou bes se que es te era da do 
ao ví cio da be bi da, não fos se le gal -
men te ha bi li ta do ou fos se pes soa des -
ti tu í da de ap ti dões re que ri das pa ra o
ofí cio. O fa to de en con trar-se o fun ci o -
ná rio do se gu ra do em bri a ga do quan do 
ocor reu o aci den te, ain da que tal fa to
pos sa, em cer tas cir cuns tân ci as, ti pi fi -
car cul pa gra ve, não ex clui a se gu ra do -
ra da obri ga ção de in de ni zar, até o
mon tan te con ven ci o na do, pe lo ris co
as su mi do, por que a cláu su la in ser ta na 
apó li ce so men te afas ta a res pon sa bi li -
da de, em re la ção àque la, ‘se o si nis tro
for de vi do a cul pa gra ve ou do lo do se -
gu ra do’ e não de seu pre pos to” (Des.
Na po leão do Ama ran te, JC 66/181).

2. Pe las ra zões ex pos tas, ne go 
pro vi men to ao re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do re la tor,
ne ga ram pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to o
Exmo. Sr. Des. Orli Ro dri gues.

Florianópolis, 29 de setembro de 1998.

Carlos Prudêncio,

Presidente com voto;

Newton Trisotto,

Relator.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 96.007961-0, DE BRUSQUE

Re la tor: Des. Sérgio Paladino

Aci den te de trân si to. Se gu ro obri ga tó rio de da nos pes so a is — 

DPVAT. Pre ten são in de ni za tó ria pelo even to fa tal. Mo to ci clis ta. Ví -

ti ma que, em ra zão da que da, veio a fa le cer em con se qüên cia dos fe -

ri men tos pro vo ca dos por dis pa ro de arma de fogo que por ta va na

cin tu ra no mo men to da co li são. Tese de fen si va con subs tan ci a da na

hi pó te se de mero aci den te pes so al e não de trá fe go. Ina co lhi men to.

Re la ção de ca u sa e efe i to en tre o aci den te e o re sul ta do mor te evi -

den ci a da pelo im pac to. Sen ten ça man ti da. Re cur so des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
96.007961-0, da comarca de Brusque
(1ª Vara), em que é apelante América
Latina Cia. de Seguros e apelada Luíza
Cunha de Souza:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas ex le ge.

Lu í za Cu nha de Sou za pro pôs
ação in de ni za tó ria con tra Amé ri ca La -
ti na Com pa nhia de Se gu ros, ob je ti -
van do o re ce bi men to de in de ni za ção
pe la mor te de seu fi lho, ví ti ma do aci -
den te no ti ci a do nos au tos e que se en -
con tra aco ber ta da pe lo se gu ro obri ga -
tó rio de da nos pes so a is ca u sa dos por
ve í cu los au to mo to res de vi as ter res -
tres (DPVAT). 

Au diên cia con ci li a tó ria ine xi to -
sa.

Insta da a se ma ni fes tar, a re -
que ri da con tes tou, ale gan do, em sín -
te se, que a in de ni za ção es ta be le ci da
na lei in de pen de de com pro va ção da
cul pa do mo to ris ta en vol vi do no even -
to, mas que, por ou tro la do, tor na-se
im pres cin dí vel a de mons tra ção do ne -

xo ca u sal, ou se ja, que a le são e/ou
mor te da ví ti ma de cor ra ob je ti va e di -
re ta men te do aci den te de trân si to, o
que de fa to não ocor reu no ca so dos
au tos, pos to que res tou po si ti va da pe -
lo Au to de Exa me de Cor po de De li to,
bem co mo pe lo Au to de Exa me Ca da -
vé ri co, que a mor te da ví ti ma foi pro -
vo ca da por pro jé til de ar ma de fo go
(PAF), daí re ti ran do-se a con clu são
de que o even to da no so (aci den te) em 
na da con tri bu iu pa ra a mor te do se gu -
ra do.

Pos tu lou, por der ra de i ro, a im -
pro ce dên cia do pe di do, as se ve ran do
que na es pé cie não há fa lar em aci -
den te de trân si to, mas, sim, em aci -
den te pes so al de cor ren te da im pru -
dên cia da ví ti ma, evi den ci a da pe lo
por te de ar ma de fo go sem a de vi da
se gu ran ça, hi pó te se não aco ber ta da
pe lo se gu ro obri ga tó rio.

Em ale ga ções fi na is, as par tes,
por me mo ri a is, re e di ta ram os mes mos 
ar gu men tos an te ri or men te apre sen ta -
dos.

A sen ten ça jul gou pro ce den te o 
pe di do.

Irre sig na da, a ven ci da, a tem po 
e mo do, ape lou, ob je ti van do a re for ma 
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in te gral do ve re dic to, sus ten tan do, pa -
ra tan to, que a par ti ci pa ção do ve í cu lo 
se gu ra do no even to não pas sou de
me ra con ca u sa pas si va, não ha ven -
do, con se qüen te men te, co ber tu ra do
se gu ro.

Con tra-arrazoando, a ape la da
in sis tiu na exis tên cia do ne xo ca u sal
en tre o aci den te e a mor te de seu fi lho
(con du tor da mo to), bem co mo na in -
de ni za ção.

Pre pa ra do, o re cur so as cen deu 
a es ta Cor te.

É o re la tó rio.

A ques tão sus ci ta da gi ra em
tor no da ocor rên cia, ou não, da re la -
ção de ca u sa li da de exis ten te en tre o
fa to — aci den te — e o re sul ta do da no -
so — mor te.

A sen ten ça aco lheu a pre ten -
são de du zi da, for te no ar gu men to de
que o ne xo ca u sal res tou so be ja men -
te de mons tra do, po is o dis pa ro da ar -
ma de fo go que o de cu jus tra zia con -
si go na cin tu ra, na oca sião do even to,
e que foi a ca u sa efi ci en te da sua mor -
te, se gun do ates ta ram os la u dos pe ri -
ci a is, de cor reu di re ta e ex clu si va men -
te do aci den te.

Não obs tan te sub su ma-se a hi -
pó te se à ju ris di ção ci vil, a so lu ção da
con tro vér sia exi ge que se pro ce da a
uma in cur são na dou tri na pe nal.
Traz-se, por is so, à co la ção o es có lio
aba li za do do mes tre Da má sio E. de
Je sus que, ao dis cor rer so bre o te ma,
sa li en ta, ver bis:

 “O nos so có di go, ao re sol ver a
ques tão do ne xo de ca u sa li da de, ado -
tou a te o ria da con di tio si ne qua non,
ou da equi va lên cia dos an te ce den tes
ca u sa is. Atri bui re le vân cia ca u sal a to -
dos os an te ce den tes do re sul ta do,

con si de ran do que ne nhum ele men to,
de que de pen de a sua pro du ção, po de 
ser ex clu í do da li nha de des do bra -
men to ca u sal. Ca u sa é to da con di ção
do re sul ta do, e to dos os ele men tos
an te ce den tes têm o mes mo va lor. Não 
há di fe ren ça en tre ca u sa e con di ção,
en tre ca u sa e con ca u sa, en tre ca u sa
e oca sião. Pa ra se sa ber se uma ação
é ca u sa do re sul ta do, bas ta men tal -
men te ex cluí-la da sé rie ca u sal. Se
com a sua ex clu são o re sul ta do te ria
de i xa do de ocor rer é ca u sa. É o de no -
mi na do pro ce di men to hi po té ti co de
eli mi na ção” (in Có di go Pe nal Ano ta do, 
SP, Sa ra i va, 6ª ed., 1996, pág. 31).

Ora, di an te des te con tex to, se
afas tar mos o aci den te — even to da -
no so — do cam po de in ci dên cia da cir -
cuns tân cia ca u sal, ve re mos que o re -
sul ta do le si vo — even to mor te — não
te ria ocor ri do, res tan do, as sim, evi -
den ci a da a sua ca u sa. 

Con clui-se, por tan to, que as
con ca u sas pre e xis ten tes ou con co mi -
tan tes, a ri gor, não eli dem o ne xo ca u -
sal. Nes sa li nha de ra ci o cí nio po -
demos afir mar que a ca u sa do fa le ci -
men to da in for tu na da ví ti ma de cor reu
di re ta men te do aci den te de trân si to,
vez que, ten do oca si o na do a sua que -
da da mo to ci cle ta, pro vo cou tam bém,
em con se qüên cia do im pac to, o dis pa -
ro da ar ma de fo go, do que re sul tou o
óbi to. 

Nes se pas so, ir re le van tes as
ale ga ções da se gu ra do ra de que a
par ti ci pa ção do ve í cu lo se gu ra do no
even to não te ria pas sa do de me ra
con ca u sa pas si va, is so por que a re la -
ção de ca u sa li da de, de tão ób via, foi
por ela ad mi ti da em su as pró pri as ra -
zões, quan do afir mou que “a ar ma
por ta da pe la ví ti ma, por ser de fa bri ca -
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ção ca se i ra, po de ria dis pa rar a qual -
quer mo men to, co mo aca bou ocor ren -
do por oca sião do aci den te” (fls. 91)
(gri fo nos so).

Inar re dá vel, por tan to, a exis -
tên cia de con cor rên cia de ca u sa e
efe i to en tre o aci den te e o re sul ta do
mor te pro du zi do, daí por que a in de ni -
za ção se im põe.

Nes te ru mo, as sen tou a ju ris -
pru dên cia:

“O pa ga men to das in de ni za -
ções se rá efe tu a do me di an te a sim -
ples pro va do da no e in de pen den te -
men te de apu ra ção da cul pa, ha ja ou
não res se gu ro, abo li da qual quer fran -
quia de res pon sa bi li da de do pro pri e -
tá rio do ve í cu lo. Ve ri fi ca do o aci den te
e pro va da a exis tên cia de da no pes so -
al, de ve rá a se gu ra do ra efe tu ar, à ví ti -
ma ou se us be ne fi ciá ri os, o pa ga men -
to da res pec ti va in de ni za ção” (RT
448/114).

Gil ber to Cal das, em sua obra
Da nos Pes so a is em Se gu ro Obri ga tó -

rio (1978, Ed. “Pró-Livro”, São Pa u lo,
págs. 78/79), dou tri na que “o le gis la -
dor cri ou o se gu ro obri ga tó rio em be -
ne fí cio da ví ti ma e não do se gu ra do.
Ocor ri do o aci den te de que re sul ta le -
são cor po ral, fa tal ou não, não se vai
in da gar a quem ca be a cul pa na sua
pro du ção. O fun da men to da res pon -
sa bi li da de de i xou de se as sen tar na
cul pa pa ra se fir mar na te o ria do ris co, 
de mo do que o com por ta men to da ví ti -
ma não é le va do em con si de ra ção pa -
ra o re ce bi men to do se gu ro”. 

Ante o ex pos to, ne gou-se pro -
vi men to ao ape lo.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Dr. So lon
d’Eça Ne ves.

Florianópolis, 23 de abril de 1998.

Anselmo Cerello,

Presidente, com voto;

Sérgio Paladino,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.007065-9, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Sérgio Paladino

Sen ten ça. Pre ten di da nu li da de à mín gua de res pos ta a to dos

os ar gu men tos de du zi dos pe las par tes. Eiva ine xis ten te.

“O juiz não está obri ga do a res pon der to das as ale ga ções das
par tes, quan do já te nha en con tra do mo ti vo su fi ci en te para fun dar a
de ci são, nem se obri ga a ater-se aos fun da men tos in di ca dos por elas
e tam pou co a res pon der um a um to dos os seus ar gu men tos.”
(RJTJESP 115/207)

Sen ten ça. De ci são ul tra pe ti ta. Re du ção aos li mi tes da lide.

“Não se anu la sen ten ça pro fe ri da além dos li mi tes da lide,
quan do pos sí vel cor ri gi-la no que ex ce den te.” (RT 673/181)
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Se pa ra ção ju di ci al li ti gi o sa. Pro va da cul pa bi li da de do va -
rão. Pro ce dên cia do pe di do.

Se a pro va tes te mu nhal ir re fu ta vel men te atri bui ao va rão a

cul pa pelo des fa zi men to da so ci e da de con ju gal, de cre ta-se a se pa ra -

ção.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.007065-9, da comarca de Criciúma
(Vara de Exceção), em que é apelante
H. C. e apelada R. H. Z. B. C:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, à una ni mi da de, re je i ta da a
pre li mi nar de nu li da de, dar par ci al pro -
vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Cri ci ú ma, pe -
ran te a Va ra de Exce ção, H. C. in ten -
tou ação de se pa ra ção ju di ci al li ti gi o -
sa con tra sua mu lher, R. H. Z. B. C.,
ale gan do, em sín te se, o aban do no,
pe la re que ri da, do lar con ju gal, bem
as sim as agres sões fí si cas de que foi
ví ti ma, por par te de la, ra zões que tor -
na ram in su por tá vel a vi da em co mum.

Ci ta da, res pon deu a re que ri da,
ten do, na pe ça da de fe sa, atri bu í do ao 
au tor a de fec ção do ca sa men to, po is,
na sua cons tân cia, man ti nha re la ção
adul te ri na, além de vi ver cons tan te -
men te em bri a ga do, im pin gin do-lhe,
nes sas oca siões, agres sões fí si cas e
mo ra is.

Hou ve im pug na ção, na qual o
au tor in sis te nos ar gu men tos cons tan -
tes da exor di al.

A re que ri da, por seu tur no, aju i -
zou idên ti ca ação con tra o ma ri do,
pre ten den do a se pa ra ção ju di ci al pe -
los mes mos mo ti vos de du zi dos na
con tes ta ção.

Os au tos das du as ações fo ram 
re u ni dos em fa ce da co ne xão.

Infru tí fe ra a ten ta ti va de con ci li -
a ção, pros se guiu a ins tru ção com a
co lhe i ta da pro va tes te mu nhal.

Vi e ram as ale ga ções fi na is, in -
clu si ve do re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co, que, após fa zer aná li se per -
cu ci en te das pro vas, ma ni fes tou-se
pe la pro ce dên cia do pe di do da mu lher 
e, con se qüen te men te, im pro ce dên cia
do for mu la do pe lo va rão.

Fi nal men te, so bre ve io a sen -
ten ça, na qual a Dra. Ju í za de Di re i to,
con si de ran do o va rão cul pa do pe la
que bra da so ci e da de con ju gal, de cre -
tou a se pa ra ção do ca sal, com ba se
no art. 5º da Lei nº 6.515/77, con de -
nan do-o ao pa ga men to de pen são ali -
men tí cia à mu lher e ao fi lho, cor res -
pon den te a pe lo me nos 50% do
sa lá rio mí ni mo, fi xan do o di re i to de vi -
si tas, es ta be le cen do, quan to aos
bens, a par ti lha pos te ri or, mas de ter -
mi nan do que até a par ti lha fos sem
des fru ta dos ape nas pe la vi ra go e o fi -
lho.

Com a sen ten ça não se con for -
mou o ven ci do e ape lou, ob je ti van do,
al ter na ti va men te, a re for ma in te gral, a 
fim de que a ape la da se ja con si de ra da 
cul pa da pe la se pa ra ção, ou par ci al,
pa ra que pos sa per ma ne cer no imó vel 
que ser viu de re si dên cia ao ca sal até
a ul ti ma ção da par ti lha, ao ar gu men to
de que na par te em que res trin giu a
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fru i ção do bem ape nas à vi ra go e ao
fi lho do ca sal de ci diu ex tra pe ti ta.

Hou ve con tra-razões.

O Dr. Pro mo tor de Jus ti ça ma -
ni fes tou-se, di zen do que a sen ten ça,
além de se mos trar ul tra pe ti ta, por ul -
tra pas sar os li mi tes do pe di do ao dis -
por acer ca do uso dos bens do ca sal,
ca re ce, tam bém, de fun da men ta ção,
de ven do, por is so, ser de cla ra da a nu -
li da de, tan to que não se re fe riu a to -
das as ques tões sus ci ta das pe la par -
te.

Os au tos as cen de ram e aqui,
pe la dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus -
ti ça, pro nun ci ou-se o Dr. Hum ber to
Fran cis co Scharf Vi e i ra, se cun dan do
o en ten di men to do seu co le ga de Pri -
me i ro Grau.

É o re la tó rio.

Pre ten dem as par tes, se pa ra da -
men te, pe los mo ti vos ale ga dos, se ja de -
cre ta da a sua se pa ra ção ju di ci al, com os 
con sec tá ri os le ga is e per ti nen tes.

Ini ci al men te, no que tan ge à
pre fa ci al de nu li da de de cor ren te do
fa to de a sen ten ça não ha ver en fren -
ta do to das as ques tões sus ci ta das pe -
las par tes, mis ter en fa ti zar que “o ju iz
não es tá obri ga do a res pon der to das
as ale ga ções das par tes, quan do já
te nha en con tra do mo ti vo su fi ci en te
pa ra fun dar a de ci são, nem se obri ga
a ater-se aos fun da men tos in di ca dos
por elas e tam pou co a res pon der um a 
um to dos os se us ar gu men tos” — di-lo 
o Tri bu nal de Jus ti ça de São Pa u lo
por in ter mé dio do De sem bar ga dor
Mar co Cé sar (RJTJESP 115/207).
Bas ta que, ob ser va da a res in ju di ci -
um de duc ta, a pres ta ção ju ris di ci o nal
as sen te-se em fun da men to su fi ci en te, 
que po de, in clu si ve, ser di ver so do

sus ci ta do. Por tan to, não há nu li da de a 
pro cla mar.

No que se re fe re à pe cha de ul -
tra pe ti ta as sa ca da pe los re pre sen tan -
tes do Mi nis té rio Pú bli co à sen ten ça,
em que pe se efe ti va men te con fi gu ra -
da, não tem o con dão de in va li dá-la,
eis que “não se anu la sen ten ça pro fe -
ri da além dos li mi tes da li de, quan do
pos sí vel cor ri gi-la no que ex ce den te”
(RT 673/181).

Qu an to ao mé ri to, o co te jo que
se fa ça das pro vas cons tan tes dos au -
tos, tra zi das pe las par tes, per mi te,
sem va ci la ção, a con clu são a que
che gou a Dra. Ju í za de Di re i to, acom -
pa nhan do o pro nun ci a men to do Dr.
Pro mo tor de Jus ti ça em ale ga ções
der ra de i ras.

Co mo re fe riu a Ma gis tra da, as
tes te mu nhas da vi ra go, além de ma is
per su a si vas, fo ram ex plí ci tas em se us 
de po i men tos, ofe re cen do de ta lhes e
por me no res que, co e sos e har mô ni -
cos en tre si, con ven cem da sua cre di -
bi li da de, di fe ren te men te da que las ar -
ro la das pe lo va rão, que de mons tra ram  
pou co co nhe ci mento do ca sal e das
ca u sas que le va ram à ban car ro ta o
ca sa men to.

De res to, as de ma is ques tões
ven ti la das pe las par tes, des po ja das
de vi gor pro ban te, im pres si o nam pou -
co, des ta can do-se, por is so, co mo es -
sen ci al à so lu ção da de man da a pro va 
tes te mu nhal re fe ri da que, sem dú vi da, 
ava li za os ar gu men tos da ape la da,
que atri bui ao ape lan te a ru í na da so -
ci e da de con ju gal.

Me re ce re pa ro a sen ten ça, con -
tu do, na par te que de ter mi nou a fru i -
ção dos bens do ca sal ape nas pe la
ape la da e pe lo fi lho.

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 345

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



Ape sar da dis so lu ção do re gi -
me ma tri mo ni al de bens — efe i to ju rí -
di co se cun dá rio da sen ten ça que dis -
põe so bre a se pa ra ção —, en quan to
não re a li za da a par ti lha, per ma ne cem
em con do mí nio. E so bre a sua ad mi -
nis tra ção, lo ca ção ou ven da re sol ve -
rão os con dô mi nos.

Nes se pas so, era de fe so à Ma -
gis tra da es ta be le cer, acer ca dos fru -
tos da co i sa co mum, de for ma di ver sa
da es ta tu í da em lei, e es pe ci al men te
as se gu rar a fru i ção ape nas à vi ra go,
pos to que o fi lho não é con dô mi no e
de tém ape nas ex pec ta ti va de di re i to.

Pre ce i tua o art. 638 do Có di go
Ci vil, ver bis:

“Art. 638. Os fru tos da co i sa co -
mum, não ha ven do em con trá rio es ti -
pu la ção ou dis po si ção de úl ti ma von -
ta de, se rão par ti lha dos na pro por ção
dos qui nhões”.

Des tar te, não ha ven do acor do
quan to aos bens, que per ten cem, na
mes ma pro por ção, ao va rão e à vi ra -
go, não se po de ne gar àque le a fru i -
ção de seu qui nhão até que se jam
par ti lha dos. 

Con si de ran do-se que o ape lan -
te con ti nu ou re si din do no imó vel des -
de a se pa ra ção de fa to, ocor ri da em

1993, não é jus to que se lhe ne gue o
di re i to de ne le per ma ne cer en quan to
não des fe i to o con do mí nio.

De ou tro vér ti ce, tam bém não é
jus to que so men te ele des fru te do bem
co mum. Por is so, as se gu ra-se-lhe a
per ma nên cia no imó vel, mas de ve
com pen sar a con sor te pe lo pe río do
que de le go zou e ain da vi er a go zar
com ex clu si vi da de, im pen den do que
se pro ce da à quan ti fi ca ção na opor tu -
ni da de da efe ti va ção  da par ti lha.

Ante o ex pos to, re je i ta da a pre -
li mi nar de nu li da de da sen ten ça,
deu-se pro vi men to par ci al ao re cur so,
a fim de as se gu rar ao ape lan te a per -
ma nên cia no imó vel, me di an te com -
pen sa ção, que de ve rá ser apu ra da e
efe ti va da por oca sião da par ti lha.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Gas -
par Ru bik, emi tin do pa re cer pe la dou -
ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça o Dr.
Hum ber to Fran cis co Scharf Vi e i ra. 

Florianópolis, 24 de setembro de 1998.

Anselmo Cerello,

Presidente, com voto;

Sérgio Paladino,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.009072-2, DE SÃO JOSÉ

Re la tor: Des. Sérgio Paladino

Agra vo re ti do. Pro va tes te mu nhal. Con tra di ta, ao ar gu men to
de que as tes te mu nhas te ri am in te res se no li tí gio. Au sên cia de pro va
do ale ga do in te res se. Re cur so des pro vi do.

O fato de as tes te mu nhas se rem em pre ga dos da em pre sa que
in ter me di ou a com pra e ven da do au to mó vel ca u sa dor do aci den te
— a qual não in te gra a re la ção pro ces su al — não au to ri za a con clu -
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são de que te nham in te res se no li tí gio, es pe ci al men te se o ale ga do
in te res se não res tou de mons tra do. 

Sen ten ça. Pre ten di da nu li da de por fun dar-se em pro va tes te -
mu nhal com pro me ti da pela par ci a li da de. Eiva ine xis ten te.

Sem a pro va de que as tes te mu nhas te nham in te res se no li tí -
gio, não se as pode re pu tar sus pe i tas, ra zão pela qual não é nula a
sen ten ça para cuja mo ti va ção con si de rou o ma gis tra do os res pec ti -

vos de po i men tos. 

Sen ten ça ci tra pe ti ta. Não ca rac te ri za ção. Au sên cia de con di -
ção da ação. Qu es tão cuja cons ta ta ção veda ao juiz o pro nun ci a -
men to so bre o mé ri to, im pon do a lei que dela co nhe ça de ofí cio, em

qual quer tem po e grau de ju ris di ção. Art. 267, § 3º, do CPC.

O juiz co nhe ce rá de ofí cio, em qual quer tem po e grau de ju ris -
di ção, das ques tões ati nen tes às con di ções da ação, qua is se jam, a
pos si bi li da de ju rí di ca do pe di do, a le gi ti mi da de das par tes e o in te -
res se pro ces su al, con so an te a nor ma im pe ra ti va ins cul pi da no § 3º
do art. 267 do Có di go de Pro ces so Ci vil.

Cons ta tan do o juiz a au sên cia de uma das con di ções da ação,
em tor no des ta ques tão é que de sen vol ve rá o pro ces so ló gi co que re -
sul ta rá na mo ti va ção da sen ten ça, pos to que de fe so o pro nun ci a men -
to de mé ri to.

Res pon sa bi li da de ci vil. Aci den te de trân si to. Ação de in de ni -
za ção in ten ta da con tra pes soa em cujo nome en con tra-se re gis tra do, 
no De tran, o ve í cu lo ca u sa dor do even to. Pro va de que ven di do an tes 
do even to da no so. Ile gi ti mi da de pas si va ad ca u sam sus ci ta da pelo

réu. Aco lhi men to pela sen ten ça. Re cur so des pro vi do.

Con so li dou-se, tan to na dou tri na, quan to na ju ris pru dên cia,

o en ten di men to se gun do o qual “a pro va da ven da e tra di ção do ve í -

cu lo ex clui o ven de dor da res pon sa bi li da de ci vil pe los da nos ca u sa -

dos pelo com pra dor (RT 489/177, 526/224), pro van do-se a

trans fe rên cia do do mí nio quer pela tra di ção, quer por ou tros me i os

idô ne os, in de pen den te men te da ex pe di ção de novo cer ti fi ca do de

pro pri e da de (RT 513/265), pou co im por tan do, as sim, que o cer ti fi -

ca do, na data do aci den te, ain da não ti ves se sido trans fe ri do para o

nome do ad qui ren te e novo pos su i dor (RT 526/71)” (Wla di mir Val -

ler, Res pon sa bi li da de Ci vil e Cri mi nal nos Aci den tes Au to mo bi lís ti -
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cos, 3ª ed., Cam pi nas, Ju lex Li vros Ltda., 1993, pág. 90).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.009072-2, da comarca de São José,
em que é apelante Valdinho João do
Amaral e apelado Lourival Grahl:

ACORDAM, em Se gun da Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar pro -
vi men to ao agra vo re ti do e à ape la ção.

Cus tas na for ma da lei.

Val di nho João do Ama ral in ten -
tou ação de re pa ra ção de da nos con -
tra Lou ri val Grahl, pa ra ha ver des te os 
pre ju í zos ori un dos de abal ro a men to
de ve í cu los, ale gan do que é pro pri e tá -
rio de uma ca mi nho ne te Ford F 1000,
pla cas KY8396, a qual em da ta de 5
de agos to de 1995, por vol ta das cin co 
ho ras e cin qüen ta mi nu tos, quan do
tran si ta va pe la BR 101, con du zi da por 
Je an Car lo Ri chartz, no sen ti do Cu ri ti -
ba — Flo ri a nó po lis,  na al tu ra do km
117, foi abal ro a da pe la pe rua Ma ra jó,
ano 1984, pla cas JK0710, de Ja ra guá
do Sul, de pro pri e da de de Lou ri val
Grahl, con du zi da por Cé lio To maz Pe -
re i ra, que vi nha em sen ti do con trá rio e 
per deu o con tro le, in va din do a con tra -
mão, on de co li diu com o ve í cu lo do
au tor.

Con clu iu pos tu lan do a con de -
na ção do réu ao pa ga men to de in de ni -
za ção no va lor de R$ 29.102,42 (vin te
e no ve mil, cen to e do is re a is e qua -
ren ta e do is cen ta vos), bem co mo das
cus tas pro ces su a is e ho no rá ri os ad -
vo ca tí ci os.

Ci ta do o re que ri do, na au diên -
cia de con ci li a ção, ins tru ção e jul ga -
men to, ou vi das as par tes, o Ma gis tra -
do con ver teu pa ra o or di ná rio o ri to da

ação, ci en ti fi can do o réu do pra zo pa -
ra de fe sa.

Em tem po há bil res pon deu o
re que ri do, ar güin do, à gui sa de pre li -
mi nar, a ile gi ti mi da de pas si va ad ca u -
sam, eis que o uti li tá rio en vol vi do no
even to não ma is lhe per ten cia à épo ca 
dos fa tos. No mé ri to, sus ten ta que o
aci den te ocor reu por cul pa ex clu si va
do con du tor do ve í cu lo do au tor.
Impug na, ain da, o va lor atri bu í do ao
con ser to, po is, con so an te de cla ra ção 
for ne ci da pe la con ces si o ná ria Ford
de Blu me nau, o va lor de mer ca do do
au to mó vel é R$ 20.000,00 (vin te mil
re a is).

O au tor fa lou so bre a con tes ta -
ção, re ba ten do to dos os se us ter mos.

Na au diên cia, frus tra da a con ci -
li a ção, fo ram to ma dos os de po i men -
tos pes so a is dos li ti gan tes e ex pe di -
das pre ca tó ri as pa ra a oi ti va das
tes te mu nhas ar ro la das pe las par tes.

Na opor tu ni da de da in qui ri ção
das tes te mu nhas, o au tor re que reu a
con tra di ta das ar ro la das pe lo réu, ao
ar gu men to de que te ri am in te res se di -
re to no pro ces so. O Dr. Ju iz a quo re -
je i tou-a, ten do o au tor, por es ta ra zão,
in ter pos to agra vo, pos tu lan do que fi -
cas se re ti do.

Nas ale ga ções der ra de i ras as
par tes re i te ra ram os ar gu men tos de -
du zi dos, res pec ti va men te, na ini ci al e
na res pos ta.

O Dr. Ju iz a quo jul gou ex tin to o 
pro ces so, sem apre ci a ção do mé ri to,
com su pe dâ neo no dis pos to no art.
267, VI, com bi na do com o § 3º do
mes mo ar ti go do CPC, con de nan do o
au tor ao pa ga men to das cus tas pro -
ces su a is e ho no rá ri os de ad vo ga do,
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os qua is fi xou em 10% so bre o va lor
da ca u sa.

O au tor opôs em bar gos de de -
cla ra ção, sus ten tan do que a de ci são
fun da men tou-se uni ca men te na pro va 
tes te mu nhal, de i xan do de le var em
con ta a pro va do cu men tal con ti da nos
au tos, em es pe ci al o do cu men to de
fls. 68.

Os em bar gos de de cla ra ção fo -
ram re je i ta dos, sob o fun da men to de
que no sis te ma pro ces su al vi gen te o
ma gis tra do apre cia li vre men te a pro -
va, po den do ace i tar uma e re je i tar ou -
tra, ou re je i tar am bas.

Irre sig na do, ape lou o ven ci do.
Ple i te ou, em pre li mi nar, a apre ci a ção
do agra vo re ti do, adu zin do, ain da à
gui sa de pre fa ci al, a nu li da de da sen -
ten ça à mín gua de fun da men ta ção, a
par de ci tra pe ti ta.

No mé ri to, sus ten ta que a de ci -
são con tra ri ou fla gran te men te a pro -
va, eis que cons ta dos au tos o cer ti fi -
ca do de fl. 68, o qual de mons tra que o
ape la do era pro pri e tá rio do ve í cu lo à
épo ca do even to.

Acres cen ta que a pro va tes te -
mu nhal pro du zi da pe lo ape la do re ve -
lou-se par ci al, na me di da em que se li -
mi tou a ver be rar, de for ma ar qui te ta da 
e re pe ti ti va, ter ha vi do uma tran sa ção
an te ri or ao aci den te.

Sus ten ta, fi nal men te, que, na
hi pó te se de o réu não ser o pro pri e tá -
rio do ve í cu lo, cum pria-lhe pro mo ver a 
de nun ci a ção da li de a San ti nho Pe re i -
ra, su pos to com pra dor, ao que es ta va
au to ri za do em fa ce da ado ção do ri to
or di ná rio.

Com as con tra-razões, as cen -
de ram os au tos a es ta Cor te.

É o re la tó rio.

Pri me i ra men te, pro ce de-se ao
exa me do agra vo re ti do, o qual in ves -
te con tra a de ci são que in de fe riu a
con tra di ta opos ta pe lo ape lan te aos
de po i men tos das tes te mu nhas Ari
Sér gio Vo igt, Mar ti nho Bahr e Lu ís Gil -
ber to Si e mann, ar ro la das na pe ça de
re sis tên cia, ao ar gu men to de que te ri -
am in te res se na ca u sa, em fa ce de
sua re la ção de em pre go com a em pre -
sa que in ter me di ou a ven da do ve í cu -
lo, cu ja an te ri o ri da de ao aci den te pre -
ten de o réu de mons trar com os
de po i men tos, ob je ti van do seu afas ta -
men to do pro ces so.

Cor re ta a de ci são agra va da.
Não há a me nor evi dên cia de in te res -
se de qual quer de las no des fe cho da
li de, não au to ri zan do es ta con clu são o 
fa to de te rem re la ção de em pre go com 
a em pre sa que in ter me di ou a com pra
e ven da do au to mó vel ca u sa dor do
aci den te, es pe ci al men te porque a em -
pre sa da qual são em pre ga dos não
in te gra a re la ção pro ces su al.

Além dis so, pa ra que se pos sa
con si de rar sus pe i ta a tes te mu nha,
sob a ale ga ção de que tem in te res se
no li tí gio, mis ter que se de mons tre es -
se in te res se, que não de cor re tão-só
da re la ção de em pre go man ti da com
ter ce i ro que vi a bi li zou a aqui si ção do
ve í cu lo que pro ta go ni zou o even to da -
no so.

Nes te pas so, à mín gua de
prova de que as tes te mu nhas cu jos
de po i men tos fo ram con tra di ta dos ti -
ves sem in te res se no li tí gio, ne gou-se
pro vi men to ao agra vo re ti do.

Ou tras du as ques tões fo ram
sus ci ta das à gui sa de pre li mi nar no re -
cur so, a sa ber, nu li da de da sen ten ça
em fa ce da au sên cia de mo ti va ção ou
fun da men ta ção, ao ar gu men to de que 
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fun da da em pro va tes te mu nhal com -
pro me ti da pe la par ci a li da de, e tra -
tar-se de de ci são ci tra pe ti ta, pe lo fa to 
de não se ha ver pro nun ci a do acer ca
de ques tão que en ten de re le van te.

A sen ten ça, en tre tan to, não pa -
de ce de qual quer ei va. Com efe i to,
sem a pro va de que as tes te mu nhas
te nham in te res se no li tí gio, não se as
po de re pu tar sus pe i tas, ra zão pe la
qual não é nu la a sen ten ça pa ra cu ja
mo ti va ção ha ja o ju iz con si de ra do os
res pec ti vos de po i men tos. 

Por ou tro la do, não lhe as sen ta
a pe cha de ci tra pe ti ta. No ru mo da
con cep ção ado ta da pe lo Có di go de
Pro ces so Ci vil de 1973, “o di re i to de
ação, en ten di do co mo au tô no mo e
abs tra to, es tá vin cu la do aos de gra us
me to do ló gi cos dos pres su pos tos pro -
ces su a is, con di ções da ação e mé ri to. 
Não se tra ta ape nas de di re i to in de -
pen den te do pla no subs tan ci al, en -
quan to di ri gi do a uma de ci são de
mé ri to de con te ú do in de ter mi na do,
ou di re i to de ver jul ga do o pe di do,
co mo ob je to do pro ces so. Co mo
acen tua Li eb man, sua abs tra ção es -
tá co or de na da a fat tis pe cie de ter mi -
na ta ed esat ta men te in di vi du a ta — o
que se tra duz co mo con di ci o na da ou 
co ne xa a uma pre ten são —, don de
ser su bor di na da a cer tos re qui si tos,
re pu ta dos es sen ci a is ao exer cí cio
da fun ção ju ris di ci o nal, pe ran te da da 
si tu a ção de fa to de du zi da em Ju í zo,
ou con di ções de ad mis si bi li da de de
um pro vi men to so bre o pe di do. Nes -
se con tex to, ca rên cia de ação de no -
ta ape nas a fal ta de uma das cha ma -
das ‘con di ções da ação’ (omis sis),
cu ja au sên cia ex clui o pro nun ci a -
men to de mé ri to (de pro ce dên cia ou
im pro ce dên cia do pe di do)” (Jul ga dos 
dos Tri bu na is de Alça da Ci vil de São

Pa u lo, Sa ra i va, 1983, vol. 81, págs.
281/282).

Por tan to, não se po de con si de -
rar ca rac te ri za da co mo ci tra pe ti ta a
sen ten ça que ex tin gue o pro ces so,
sem apre ci a ção do mé ri to, em fa ce da
cons ta ta ção da au sên cia de uma das
con di ções da ação, cir cuns tân cia,
aliás, que ve da ao ju iz o pro nun ci a -
men to so bre o mé ri to e lhe im põe, de
ofí cio, em qual quer tem po e grau de
ju ris di ção, exa ta men te es sa so lu ção,
à luz do dis pos to n art. 267, § 3º, do
CPC.

Nes te pas so, ve ri fi can do a ca -
rên cia de ação, em tor no des ta ques -
tão é que de sen vol ve rá o pro ces so ló -
gi co que re sul ta rá na mo ti va ção da
sen ten ça, pos to que de fe so o pro nun -
ci a men to de mé ri to. 

Afas ta das as pre fa ci a is, a sen -
ten ça me re ce con fir ma ção por se us
pró pri os fun da men tos.

Com efe i to, con so li dou-se, tan -
to na dou tri na, quan to na ju ris pru dên -
cia, o en ten di men to se gun do o qual “a 
pro va da ven da e tra di ção do ve í cu lo
ex clui o ven de dor da res pon sa bi li da de 
ci vil pe los da nos ca u sa dos pe lo com -
pra dor (RT 489/177, 526/224), pro -
van do-se a trans fe rên cia do do mí nio
quer pe la tra di ção, quer por ou tros
me i os idô ne os, in de pen den te men te
da ex pe di ção de no vo cer ti fi ca do de
pro pri e da de (RT 513/265), pou co im -
por tan do, as sim, que o cer ti fi ca do, na
da ta do aci den te, ain da não ti ves se si -
do trans fe ri do pa ra o no me do ad qui -
ren te e no vo pos su i dor (RT 526/71)”
(Wla di mir Val ler, Res pon sa bi li da de
Ci vil e Cri mi nal nos Aci den tes Au to -
mo bi lís ti cos, 3ª ed., Cam pi nas, Ju lex
Li vros Ltda., 1993, pág. 90).
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Nem se di ga que a xe ro có pia
de fls. 68 pro va a trans fe rên cia do ve í -
cu lo e a da ta de sua re a li za ção. Pa ra
ter va li da de, mis ter que o cer ti fi ca do
de trans fe rên cia os ten te as as si na tu -
ras do pro pri e tá rio, que efe tua a trans -
fe rên cia, e do ad qui ren te, sen do mis -
ter que a fir ma do pro pri e tá rio, rec ti us, 
ali e nan te, es te ja re co nhe ci da por ta -
be lião. Em que pe se te nha si do pre -
en chi do, não con tém as as si na tu ras
re fe ri das e, por ób vio, não po de ria
exi bir o re co nhe ci men to de fir ma ine -
xis ten te.

Assim, não ser vin do o cer ti fi ca -
do de fl. 68 co mo me io de pro va à
mín gua dos re qui si tos de va li da de e,
por ou tro vér ti ce, re ve lan do-se ro bus -
ta a pro va tes te mu nhal no to can te à
tran sa ção e à épo ca em que foi ce le -
bra da, an te ri or à da ta do even to da no -
so, avul ta va a ile gi ti mi da de pas si va
ad ca u sam do re que ri do con so an te o
pa cí fi co en ten di men to dou tri ná rio e

ju ris pru den ci al, ne nhu ma al ter na ti va
res tan do ao ju iz a não ser jul gar ex tin -
to o pro ces so, sem apre ci a ção do mé -
ri to, nos ter mos do dis pos to no art.
267, VI, com bi na do com o seu § 3º, do 
Có di go de Pro ces so Ci vil, co mo o fez,
o que não im pe de o au tor ape lan te de
in tentar no va ação con tra o efe ti vo
pro pri e tá rio do ve í cu lo ca u sa dor do
aci den te.

Ante o ex pos to, a Câ ma ra, à
una ni mi da de, ne gou pro vi men to a am -
bos os re cur sos.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des.
Ansel mo Ce rel lo.

Florianópolis, 24 de setembro de 1998.

Xavier Vieira,
Presidente, com voto;

Sérgio Paladino,
Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.001806-4, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Sérgio Paladino

Inves ti ga ção de pa ter ni da de c/c ali men tos. Excep tio plu ri um
con cum ben ti um não com pro va da. Exa me de DNA que in di ca pro ba -
bi li da de de 99,91%. Pro va de ho nes ti da de da mãe do au tor. Fi xa ção
da pen são ali men tí cia em 1 (um) sa lá rio mí ni mo men sal. Ho no rá ri os 
ad vo ca tí ci os. Art. 11, § 1º, da Lei n. 1.060/50.

De mons tra da pela pro va tes te mu nhal a co in ci dên cia da
con cep ção com as re la ções se xu a is en tre a mãe do au tor e o su pos -
to pai, e não evi den ci a da a ex cep tio plu ri um con cum ben ti um, a
pro ba li da de da pa ter ni da de, su pe ri or a 99%, in di ca da no exa me de 
DNA, per mi te ao juiz con ven cer-se, sem he si ta ção, da pro ce dên cia

do pe di do.
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Ine xis tin do in for ma ções se gu ras acer ca dos ren di men tos do
in ves ti ga do, e ale gan do ele es tar de sem pre ga do, a fi xa ção da pen -
são ali men tí cia em 1 (um) sa lá rio mí ni mo é ra zoá vel, às no tí ci as de
que pra ti ca o co mér cio in for mal do mi ci li ar.

“A teor do es ta tu í do no § 1º do art. 11 da Lei n. 1.060, de

5/2/50, c/c o art. 259, VI, do CPC, quan do o be ne fi ciá rio da as sis tên -

cia ju di ciá ria for ven ce dor da ca u sa, os ho no rá ri os ad vo ca tí ci os se -

rão fi xa dos até o má xi mo de 15%, a in ci dir so bre doze pres ta ções

ali men tí ci as men sa is” (ACV n. 96.004866-9, de Ibi ra ma, rel. Des.

Cláu dio Bar re to Du tra).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.001806-4, da comarca de Blumenau 
(Vara da Família, Infância, Juventude
e Registro Público), em que é apelante
M. dos S., representada por sua mãe,
D. dos S. da S., e apelado F. A. G:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar
par ci al pro vi men to ao re cur so.

Cus tas ex le ge.

Na co mar ca de Blu me nau, re -
pre sen ta do por sua mãe, D. dos S. da
S., o me nor M. dos S. afo rou ação de
in ves ti ga ção de pa ter ni da de c/c ali -
men tos con tra F. A. G., ale gan do que
nas ceu no dia 3 de mar ço de 1987,
fru to da re la ção con cu bi ná ria en tre
sua re pre sen tan te le gal e o re que ri do, 
a qual du rou apro xi ma da men te 12
(do ze) anos, ter mi nan do nos úl ti mos
me ses do ano de 1986, oca sião em
que sua ge ni to ra, já grá vi da, foi aban -
do na da pe lo va rão.

Com a ini ci al, jun tou cer ti dão
de nas ci men to e ou tros do cu men tos.

Na con tes ta ção, o re que ri do
ne gou, en fa ti ca men te, a pa ter ni da de
que lhe é atri bu í da, sus ten tan do que,
em bo ra ti ves se con vi vi do em re gi me

de con cu bi na to com a mãe do au tor,
aban do nou a re la ção por in fi de li da de
de la, an tes da gra vi dez de que re sul -
tou o nas ci men to do me nor, per den -
do, des de en tão, con ta to com ela.
Adu ziu, ain da, que D., ao tem po do
con cu bi na to, man ti nha re la ções com
ou tros ho mens, e que ter mi na ra um
ca sa men to an te ri or em fa ce exa ta -
men te do seu pro ce di men to in fi el.

Impug nan do a con tes ta ção, o
au tor ne gou as ale ga ções de in fi de li -
da de atri bu í das à sua ge ni to ra, e fez
jun tar ates ta do mé di co que des men te
a afir ma ção, con ti da na pe ça de fen si -
va, de que ela so fre das fa cul da des
men ta is.

Ou vi do, o Dr. Pro mo tor de Jus -
ti ça re que reu a re a li za ção da au diên -
cia re fe ri da no ar ti go 331 do CPC.

Não ob ti da a con ci li a ção na au -
diên cia de sig na da, o Dr. Ju iz de Di re i -
to, con sul tan do as par tes, de ter mi nou
a re a li za ção do exa me de DNA, à con -
ta do Fun do de Aten di men to à Cri an ça 
e ao Ado les cen te.

Ve io o re sul ta do da pe rí cia, re -
a li za da em Por to Ale gre—RS, que in -
di cou a pos si bi li da de de pa ter ni da de
no per cen tu al de 99,91%, ín di ce que,
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se gun do os pa drões in ter na ci o na is,
tem-na co mo pra ti ca men te cer ta.

As par tes to ma ram co nhe ci -
men to da pe rí cia, ten do o re que ri do, à 
con si de ra ção de que é pri mo da mãe
do au tor, so li ci ta do es cla re ci men tos
ao pe ri to, le van do em con ta o pa ren -
tes co.

Di zen do que o la u do é con clu -
si vo, o Dr. Ju iz de Di re i to in de fe riu o
pe di do, de sig nan do a au diên cia de
ins tru ção e jul ga men to, em que foi co -
lhi do o de po i men to pes so al da mãe do 
au tor e ou vi das du as tes te mu nhas por 
ele ar ro la das. Na opor tu ni da de, as
par tes e o re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co apre sen ta ram as su as ra zões
fi na is, aque las ra ti fi can do os ar gu -
men tos an te ri o res, e o ór gão mi nis te ri -
al acor de com a pro ce dên cia do ple i to.

Fi nal men te, na mes ma oca -
sião, o Dr. Ju iz de Di re i to pro fe riu a
sen ten ça. Jul gou pro ce den te o pe di -
do, de cla ran do o au tor fi lho do de man -
da do, con de nan do-o ao pa ga men to
de 1 (um) sa lá rio mí ni mo a tí tu lo de
pen são ali men tí cia. De fe riu-lhe a as -
sis tên cia ju di ciá ria, isen tan do-o do pa -
ga men to das cus tas, e o con de nou,
por fim, em ho no rá ri os ad vo ca tí ci os
no va lor de 70 URHs.

A par te ven ci da ape lou, tem -
pes ti va men te.

Pre ten de, em pre li mi nar, a anu -
la ção do pro ces so, a par tir do mo men -
to em que te ve in de fe ri do o pe di do
suple men tar à pe rí cia. No mé ri to, pos -
tu la, al ter na ti va men te, a re for ma da
sen ten ça ou a re du ção à me ta de da
pen são ali men tí cia. Fi nal men te, es co -
ran do-se no § 1º do art. 11 da Lei n.
1.060/50, de se ja que os ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os se jam fi xa dos em 15%,

in ci den tes so bre 12 (do ze) pres ta ções 
ali men tí ci as men sa is.

Hou ve con tra-razões do au tor e 
do Dr. Pro mo tor de Jus ti ça, que pro -
pug nou pe lo pro vi men to par ci al do re -
cur so, a fim de que os ho no rá ri os se -
jam ar bi tra dos con for me a pre ten são
pos ta.

Nes ta Instân cia, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça ma ni -
fes tou-se o Dr. Jo sé Gal va ni Alber ton,
se cun dan do o pro nun ci a men to do Dr.
Pro mo tor de Jus ti ça.

É o re la tó rio.

A pre fa ci al sus ci ta da em se de
re cur sal não tem co mo pros pe rar.

Além de co lo ca da a des tem po
a in da ga ção su ple men tar à pe rí cia,
pa re cen do, em ra zão dis so, de ca rá ter 
ni ti da men te pro te la tó rio, não pos sui
qual quer ba se ci en tí fi ca di an te dos
ter mos cla ros do la u do que não per mi -
tem con tes ta ção.

No que to ca à ma té ria de fun do, 
me lhor sor te não am pa ra o re cor ren te, 
que não pro cu rou, por qual quer me io
de pro va, mor men te a tes te mu nhal,
ob ter con fir ma ção das ale ga ções con -
tun den tes que com põem, pri mor di al -
men te, a con tes ta ção.

Fal tan do-lhes a mí ni ma con fir -
ma ção, as ale ga ções, além de va zi as, 
são tam bém ir res pon sá ve is, atri bu in -
do à mãe do au tor a bal da que se
mos trou iní qua e que, por is so, é, de
pron to, afas ta da.

Ao con trá rio, as ale ga ções do
au tor, no sen ti do da pa ter ni da de, ti ve -
ram con fir ma ção no exa me re a li za do,
de mons tran do uma pro ba bi li da de que 
se apro xi ma da cer te za ab so lu ta, e
que che ga a to cá-la se con si de rar mos 
as de ma is pro vas pro du zi das, in clu si -
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ve, e prin ci pal men te, a que ates ta que 
sua ge ni to ra já es ta va grá vi da quan do 
se ex tin guiu o con cu bi na to e que sem -
pre foi fi el à re la ção.

O re co nhe ci men to da pa ter ni -
da de, po is, re sul tou de to dos es ses in -
di ca ti vos, imu nes, pe la sua so li dez,
aos ata ques ma le di cen tes e mal su ce -
di dos.

No que per ti ne à pre ten são al -
ter na ti va, à fal ta de in for ma ções so bre 
os ren di men tos do ape lan te, e às no tí -
ci as de que exer ce o co mér cio in for -
mal, a fi xa ção de pen são ali men tí cia
em um sa lá rio mí ni mo men sal aten de
às cir cuns tân ci as do ca so.

Com re fe rên cia, con tu do, aos
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, o dis po si ti vo
le gal que em ba sa o in sur gi men to de -
ter mi na o ar bi tra men to con for me a
pre ten são, as sis tin do, nes te pon to, ra -
zão ao ape lan te.

De res to, sen do o re cor ren te
be ne fi ciá rio da as sis tên cia ju di ciá ria,

que al can ça to das as ver bas da su -
cum bên cia, en tre elas os ho no rá ri os,
a exi gi bi li da de de las fi ca pos ter ga da
pa ra quan do lhe ad vi e rem as con di -
ções.

Ante o ex pos to, deu-se pro vi -
men to par ci al ao re cur so, pa ra fi xar os 
ho no rá ri os ad vo ca tí ci os em 15% so -
bre uma anu i da de de pres ta ção ali -
men tí cia.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Dr. So lon
d’Eça Ne ves, emi tin do pa re cer pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça o 
Dr. Jo sé Gal va ni Alber ton.

Florianópolis, 7 de maio de 1998.

Anselmo Cerello,

Presidente, com voto;

Sérgio Paladino,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 52.121 (88.92608-8), DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Vanderlei Romer

Ape la ção cí vel. Ação de des pe jo por fal ta de pa ga men to.
Shop ping cen ter. Cer ce a men to de de fe sa ino cor ren te. Inde ni za ção
do fun do do co mér cio e di re i to de re ten ção por ben fe i to ri as in de vi -

dos. Re cur so im pro vi do.

Se os fa tos ale ga dos en tre as par tes es tão ca bal men te pro va -
dos no con tra to fir ma do, inú til e des ne ces sá ria se tor na a re a li za ção
de au diên cia de ins tru ção e jul ga men to, não po den do se fa lar, con -
se qüen te men te, em cer ce a men to de de fe sa.

A pro te ção le gal do fun do de co mér cio se dá so men te pelo di -
re i to de ine rên cia, pre vis to, atu al men te, no art. 51 da Lei do Inqui li -
na to (Lei n. 8.245/91).
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O lo ca tá rio não tem o di re i to de ser in de ni za do pe las ben fe i -

to ri as que re a li zou no imó vel, se há ex pres sa dis po si ção con tra tu al

nes se sen ti do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n. 52.121 
(88.92608-8),  da comarca de
Blumenau (Juizado Es pe cial), em que é 
apelante J. M. e Cia. Ltda. e apelado
NBS Shopping Cen ters Ltda.:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Tra ta-se de ação de des pe jo
por fal ta de pa ga men to aju i za da por
N. B. S. Shop ping Cen ters Ltda. con -
tra J. M. e Cia. Ltda.

Ale ga a au to ra que man tém
com a ré con tra to de lo ca ção re fe ren te 
a uma sa la co mer ci al lo ca li za da no
Shop ping Cen ter Ne u markt e que o
pa ga men to dos alu guéis, re fe ren tes a
de zem bro de 1993 até ma io de 1994,
es tão em atra so, as sim, além des tas
par ce las e aque las que ven ce rem no
cur so da pre sen te ação, de ve rão in ci -
dir as pe na li da des con tra tu a is.

Re gu lar men te ci ta da, a ré
cons tes tou, ar güin do, em pre li mi nar, a 
nu li da de da ci ta ção e o in de fe ri men to
da ini ci al, por fal ta dos re qui si tos do
art. 39 do CPC. No mé ri to, ale gou não
ser de ve do ra do alu guel, em fa ce da
que bra do con tra to por par te da re -
que ren te, já que as pro je ções de mo -
vi men ta ção de cli en tes e de cus tos,
que a mo ti va ram a fir mar o con tra to de 
lo ca ção e a in ves tir na ins ta la ção de
sua lo ja ele va dos va lo res, não se efe -
ti va ram, ra zão pe la qual não ob te ve o
re tor no es pe ra do.

Alter na ti va men te, ar güiu que,
se de cre ta do o des pe jo, se ja de ter mi -
na da a re ten ção por ben fe i to ri as e,
con co mi tan te men te, res sar ci da pe lo
fun do de co mér cio, em fa ce dos va lo -
res de sem bol sa dos na mon ta gem da
lo ja e, tam bém, na aqui si ção do pon to
co mer ci al.

Impug na da a con tes ta ção, re a -
li zou-se a au diên cia con ci li a tó ria, que
res tou ine xi to sa.

Com os au tos con clu sos, a Ju í -
za a quo pro fe riu sen ten ça, jul gan do
pro ce den te o pe di do, de cre tan do o
des pe jo e con de nan do a re que ri da
nas cus tas pro ces su a is e ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os, fi xa dos em R$ 3.000,00
(três mil re a is), acres ci dos de ju ros e
cor re ção mo ne tá ria a con tar da pro la -
ção da sen ten ça.

Incon for ma da, a ré in ter pôs
ape la ção ob je ti van do a re for ma do de -
ci sum sob os mes mos ar gu men tos ex -
pen di dos an te ri or men te, acres cen tan -
do, ain da, que se ja da da a de vi da
opor tu ni da de pa ra a pro du ção de pro -
va tes te mu nhal e pe ri ci al.

De vi da men te con tra-arrazoa -
dos, os au tos fo ram re me ti dos à 2ª
Tur ma de Re cur sos Cí ve is, a qual, por 
acór dão de fls. 198/202, não co nhe -
ceu do ape lo, de ter mi nan do a re mes -
sa da que les a es te Tri bu nal de Jus ti -
ça, com ba se na Lei Fe de ral n.
9.099/95.

É o re la tó rio.

Ale ga o ape lan te que os va lo -
res co bra dos são in de vi dos, por se -
rem dis tin tos da que les da pro pos ta
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ini ci al, po is foi in du zi do a er ro, já que o 
ape la do, em vez de co brar o alu guel
mí ni mo es ti pu la do em 6% (se is por
cen to), apre sen ta va va lo res que al -
can ça vam o equi va len te a 200% ou
300% do seu fa tu ra men to.

Que hou ve o cer ce a men to de
de fe sa, por que a prin ci pal pro va a
sus ten tar sua te se foi de cla ra da im -
pres tá vel, qual se ja, a pro pos ta ela bo -
ra da de pró prio pu nho pe lo ge ren te da 
ape la da, que nem foi ou vi do em Ju í zo, 
além de não po der de mons trar as pro -
je ções de mer ca do apre sen ta das pe lo 
ape la do.

Não lhe as sis te ra zão.

O art. 330 do CPC dis ci pli na
que:

“O ju iz co nhe ce rá di re ta men te
do pe di do, pro fe rin do sen ten ça:

“I — quan do a ques tão de mé ri -
to for uni ca men te de di re i to, ou, sen do 
de di re i to e de fa to, não hou ver ne ces -
si da de de pro du zir pro va em au diên -
cia;

“II — quan do ocor rer a re ve lia
(art. 319)”.

Mu i to em bo ra que i ra o ape lan te 
de mons trar que a su pos ta pro pos ta
ela bo ra da de pró prio pu nho pe lo ge -
ren te do ape la do tem o con dão de va -
ler pe ran te as par tes, sen do, por tan to, 
im pres cin dí vel a pro du ção das pro vas
que re que reu, não é o que se ve ri fi ca.

Obser ve-se, de iní cio, o que
dis põe a Lei n. 8.245/91 so bre os con -
tra tos re fe ren tes a shop ping cen ters:

“Art. 54. Nas re la ções en tre lo -
jis tas e em pre en de do res de shop ping
cen ter, pre va le ce rão as con di ções li -
vre men te pac tu a das nos con tra tos de
lo ca ção res pec ti vos e as dis po si ções
pro ce di men ta is pre vis tas nes ta Lei.

“§ 1º. O em pre en de dor não po -
de rá co brar do lo ca tá rio em shop ping
cen ter:

“a) as des pe sas re fe ri das nas
alí ne as a, b, e d do pa rá gra fo úni co do 
art. 22; e

“b) as des pe sas com obras ou
subs ti tu i ções de equi pa men tos, que
im pli quem mo di fi car o pro je to ou o
me mo ri al des cri ti vo da da ta do ha bi -
te-se e obras de pa i sa gis mo nas par -
tes de uso co mum.

“§ 2º. As des pe sas co bra das
do lo ca tá rio de vem ser pre vis tas em
or ça men to, sal vo ca sos de ur gên cia
ou for ça ma i or, de vi da men te de -
mons tra das, po den do o lo ca tá rio, a
ca da ses sen ta di as, por si ou en ti da -
de de clas se exi gir a com pro va ção
das mes mas”.

Com al gu ma di ver gên cia, en -
ten de-se que o vín cu lo que une o em -
pre en de dor de um shop ping cen ter,
no ca so o ape la do, e o lo jis ta da uni -
da de au tô no ma, o ape lan te, cons ti -
tui-se num con tra to de lo ca ção, mu i to
em bo ra com cer tas ca rac te rís ti cas ex -
clu si vas.

O ape la do, ao pro por a ini ci al,
jun tou o con tra to de lo ca ção, as nor -
mas ge ra is com ple men ta res es ta be le -
ci das e o es ta tu to da as so ci a ção dos
lo jis tas do shop ping.

Por tan to, ple na men te de mons -
tra dos os va lo res co bra dos, ex pres -
sa men te pac tu a dos en tre as par tes e
cu ja ciên cia do ape lan te deu-se pos -
te ri or men te à su pos ta pro pos ta que
em ba sa to da a sua de fe sa.

Assim, es tan do to dos os va lo -
res co bra dos, bem co mo aque les pa -
gos pe lo ape lan te, pac tu a dos ex pres -
sa men te no con tra to de lo ca ção e em
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se us ins tru men tos com ple men ta res,
des ne ces sá ria a pro du ção de ou tros
ti pos de pro va, es pe ci al men te aque -
las já men ci o na das.

Con ti nua o ape lan te, ale gan do
que, ha ven do um vín cu lo mer can til
en tre as par tes dis tin to dos usu a is, es -
ten de-se o con ce i to de fun do do co -
mér cio, que pas sa a ser um bem in de -
ni zá vel, ten do ele o di re i to de ser
com pen sa do do va lor que pa gou a es -
te tí tu lo, qual se ja, US$ 40.000,00
(qua ren ta mil dó la res), por apli car-se
ao ca so o art. 3º da LICC, sub si di a ri a -
men te à Lei n. 6.729/79.

So bre o fun do de co mér cio em
shop ping cen ters, os dou tri na do res,
em sua ma i o ria, fa lam de sua exis tên -
cia pa ra os em pre en de do res e pa ra os 
lo jis tas.

Yves Gan dra da Sil va Mar tins,
com o bri lhan tis mo que lhe é pe cu li ar,
sa li en ta a exis tên cia de um so bre fun -
do que sur ge na fa se de im plan ta ção
do shop ping cen ter, cons ti tu í do pe la
ces são da res spe ra ta do shop ping
aos es ta be le ci men tos e lo jas ne le ins -
ta la dos, o que su pe ra de mu i to as lo -
ca ções ex clu si vas do es pa ço fí si co.
Ta is cen tros em pre sa ri a is são de ten -
to res per ma nen tes do so bre fun do co -
mer ci al, re pre sen ta dos por se us bens
ima te ri a is (na tu re za ju rí di ca das lo ca -
ções co mer ci a is dos Shop ping Cen -
ters — Qu es tões Ju rí di cas, ci ta do por
Pin to Fer re i ra, in Co men tá ri os à Lei
do Inqui li na to, 1992, Sa ra i va, pág.
233).

Por tan to, ao ape lan te res ta
ape nas o di re i to de ine rên cia ou re no -
va ção com pul só ria, des de que pre en -
chi dos os re qui si tos do art. 51 da Lei
n. 8.245/91, que não é o ca so dos au -
tos.

Por fim, o di re i to de re ten ção
das ben fe i to ri as, que ale ga ter gas to
ma is de US$ 60.000,00 (ses sen ta mil
dó la res), não me re ce pros pe rar.

Obser ve-se o que dis põe o art.
35 da Lei n. 8.245/91, c/c art. 54, su -
pra men ci o na do:

“Art. 35. Sal vo ex pres sa dis po -
si ção con tra tu al em con trá rio, as
benfe i to ri as ne ces sá ri as in tro du zi das 
pe lo lo ca tá rio, ain da que não au to ri -
za das pe lo lo ca dor, bem co mo as úte -
is, des de que au to ri za das, se rão in -
de ni zá ve is e per mi tem o exer cí cio do
di re i to de re ten ção”.

E, no ca so em ques tão, con for -
me pac tu a do en tre as par tes, ma is pre -
ci sa men te na cláu su la 7.25 (fls. 27), as 
ben fe i to ri as ne ces sá ri as e úte is incor -
po rar-se-ão ao imó vel, da mes ma for -
ma quan to as ben fe i to ri as vo lup tuá ri -
as, ins ta la ções ou de co ra ções, sen do
que es tas po de rão ser re mo vi das, des -
de que não ca u sem da no ao imó vel.

Assim, por ex pres sa dis po si ção 
en tre as par tes, não tem o ape lan te
di re i to de re ten ção so bre as ben fe i to -
ri as re a li za das no es ta be le ci men to
lo ca do.

Por ta is ra zões, ne ga-se pro vi -
men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Nil -
ton Ma ce do Ma cha do.

Florianópolis, 18 de agosto de 1998.
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Silveira Lenzi,

Presidente com voto;

Vanderlei Romer,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.001843-9, DE ITAJAÍ

Re la tor: Des. Vanderlei Romer

Con ver são de se pa ra ção ju di ci al con sen su al em di vór cio.
Fal ta de exe cu ção de obri ga ção as su mi da por oca sião da se pa ra -
ção. Encar go de ine gá vel re le vân cia, cujo des cum pri men to obs ta a
con ver são pre ten di da.

Ho di er na men te, vem-se en ten den do que “a fa cul da de que a

par te tem de se opor à con ver são da se pa ra ção ju di ci al em di vór cio,

pelo ina dim ple men to de obri ga ções con tra í das quan do da de cre ta -

ção da que la, não é ab so lu ta. Há que se con si de rar a re le vân cia da obri -

ga ção não cum pri da em con so nân cia com o pro ve i to que dela po de ria

au fe rir a con tes tan te” (Ap. Cív. n. 49.478, rel. Des. New ton Tri sot to).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.001843-9, da comarca de Itajaí, em
que é apelante J. V. A. C., sendo
apelada N. T. dos S.:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, des pro -
ver o re cur so.

Cus tas le ga is.

J. V. A. C. in gres sou em Juí zo
com ação de con ver são de se pa ra ção 
ju di ci al con sen su al em di vór cio con tra 
N. T. dos S., ex pon do que se en con tra 
se pa ra do de la há ma is de 3 (três)
anos, já ten do, por tan to, trans cor ri do
o lap so tem po ral exi gi do por lei pa ra
tan to.

Di zen do que cum priu com to -
das as obri ga ções as su mi das quan do
da se pa ra ção, pug nou pe la pro ce dên -
cia de seu pe di do.

A re que ri da, ao con tes tar, sus -
ten tou que o re que ren te “não cum priu
o aven ça do quan to à par ti lha dos
bens (...) de i xan do de es cri tu rar em
fa vor  da re que ri da os ter re nos lo ca li -
za dos à Rua Gus ta vo Be ne det (2) lo -
tes, cu jo pra zo es ti pu la do nos au tos
de Se pa ra ção Ju di ci al n. 820/93 era
de 30 di as, con for me nar ra do a fls. 3
do anun ci a do vo lu me”.

Lo go, en fa ti zou, an te tal im pe -
di men to, não há  aten der o pos tu la do.

Impug na ção às fls. 19 us que
26.
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Ou vi do o Par quet, o Dr. Ju iz de
Di re i to sen ten ci ou, re je i tan do o pe di -
do ini ci al.

Embar gos de de cla ra ção às fls. 
75.

O au tor in ter pôs re cur so de
ape la ção, co li man do pe la re for ma da
sen ten ça, sob o ar gu men to de que a
exis tên cia de con tro vér sia a res pe i to
de ques tão re la ti va ao cum pri men to,
ou não, de obri ga ção as su mi da quan -
do da se pa ra ção ju di ci al, não é óbi ce
à de cre ta ção do di vór cio.

Hou ve res pos ta.

O Mi nis té rio Pú bli co, em am bas 
as ins tân ci as, é pe lo des pro vi men to.

É o re la tó rio.

Ce di ço que a con tes ta ção, em
ações co mo a que ora se exa mi na, só
po de fun dar-se em fal ta do de cur so de 
um ano da se pa ra ção ju di ci al e des -
cum pri men to das obri ga ções as su mi -
das pe lo re que ren te na que la oca sião
(Lei n. 6.515/77, art. 36).

A ré in vo cou a ina dim plên cia de 
seu ex-marido, pa ra obs tar a con ver -
são pre ten di da.

Pa ra es te úl ti mo, ora ape lan te,
o art. 226, § 6º, da Mag na Car ta, re vo -
gou o § 1º do art. 37 da Lei n.
6.515/77, sen do que aque le pas sou a
exi gir, uni ca men te, o de cur so do pra -
zo de um ano pa ra a con ver são da se -
pa ra ção ju di ci al em di vór cio.

Lo go, a cir cuns tân cia de ter
des cum pri do obri ga ção as su mi da por
oca sião da se pa ra ção não se ria óbi ce
à de cre ta ção do di vór cio, pos to que já
trans cor ri do o pra zo le gal exi gi do pa ra 
tan to.

To da via, já se de ci diu que “A
Cons ti tu i ção Fe de ral, art. 226, § 6º,
não re vo gou o § 1º do art. 37 da Lei do 

Di vór cio” (TJRS — AC n. 595.103.227 
— 8ª Câm. Ci vil — rel. Léo Afon so
Ein loft Pe re i ra, j. 28/9/95).

Ain da:

“Di vór cio — Con ver são da se -
pa ra ção — Ina dim ple men to da obri ga -
ção ali men tí cia – Fa to im pe di ti vo —
Inci so II do pa rá gra fo úni co  do ar ti go
36 da Lei Fe de ral n. 6.515, de 1977,
não der ro ga do pe la Cons ti tu i ção da
Re pú bli ca, nem re vo ga do pe las Le is
Fe de ra is n. 7.841, de 1989, e 8.408,
de 1992, que adap tou a Lei do Di vór -
cio à no va re a li da de cons ti tu ci o nal —
Ação im pro ce den te — Re cur so não
pro vi do” (JTJSP, vol. 162, 53).

Impen de sa li en tar que não se
tra ta de ir re gu la ri da de no cum pri men -
to de obri ga ção ali men tar que, por si
só, não im pe de o su ces so da pre ten -
são. Efe ti va men te, já se de ci diu que
“a con tro vér sia a res pe i to do cum pri -
men to ou não da obri ga ção ali men tar
não im pe de  o pe di do de con ver são
da se pa ra ção em di vór cio, re pre sen -
tan do ma té ria a ser re sol vi da em ação 
pró pria” (RJTJRGS 145/301).

Mas aqui, re pi ta-se, a si tu a ção
é bem ou tra, ten do o re cor ren te se
obri ga do a do ar à su pli ca da do is imó -
ve is por oca sião da se pa ra ção ju di ci -
al, de i xan do de fa zê-lo, po rém. De se
no tar que ele não ne ga sua ina dim -
plên cia. Ape nas traz mo ti vos de or -
dem fi nan ce i ra pa ra jus ti fi car sua inér -
cia.

Pe lo que se de pre en de da dou -
tri na de Yus sef Sa id Ca ha li, no que se
re fe re às obri ga ções de “fa zer” ou “de
dar”, ape nas o des cum pri men to de
uma obri ga ção sé ria e re le van te as su -
mi da ou im pos ta na se pa ra ção se
cons ti tui em óbi ce à pre ten di da con -
ver são, ex pli ci tan do que “de duz-se
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daí que a fal ta de exe cu ção do acor do
ho mo lo ga do, de pen den do da re le vân -
cia da obri ga ção as su mi da pe lo re -
que ren te, po de le var à im pro ce dên cia
da ação de con ver são” (in Dos Ali -
men tos. São Pa u lo: Re vis ta dos Tri bu -
na is, 1994, pág. 1.136).

Se gue o mes mo nor te o jul ga do 
a se guir co la ci o na do:

“Se pa ra ção ju di ci al. Con ver são 
em di vór cio. Ina dim ple men to das obri -
ga ções.

“A fa cul da de que tem a par te
de se opor à con ver são da se pa ra ção
ju di ci al em di vór cio, pe lo ina dim ple -
men to de obri ga ções con tra í das
quan do da de cre ta ção da que la, não é
ab so lu ta. Há que se con si de rar a re le -
vân cia da obri ga ção não cum pri da em 
con so nân cia com o pro ve i to que de la
po de ria au fe rir a con tes tan te” (Ap.
Cív. n. 49.478, rel. Des. New ton Tri -
sot to).

Na hi pó te se, a ré in for mou que
o au tor de i xou de es cri tu rar em seu fa -
vor do is ter re nos, o que, da ta ve nia,
re pu ta-se co mo con ven ção re le van te,
da do o ca rá ter eco nô mi co, em que pe -
se a com ple xi da de e mes mo a con tro -
vér sia que gi ra em tor no da ques tão.

O ape lan te re cor re a mo ti vos
sen ti men ta is, res sal tan do que “já con -
vi ve ma ri tal men te com ou tra mu lher
(...) com a qual pre ten de ca sar-se, po -
rém é sa bi do que a não de cre ta ção do 
di vór cio im pe de a re a li za ção do ca sa -
men to ci vil”.

Não obs tan te, se ti nha tan to in -
te res se na de cla ra ção, in cum bia-lhe,
an tes, cum prir com a obri ga ção aven -
ça da. Sua po si ção apre sen ta-se ex -
tre ma men te cô mo da, ale gan do que
não re a li zou seu en car go, em ra zão
de pro ble mas da so ci e da de co mer ci al

pro pri e tá ria dos bens que se com pro -
me teu a do ar. Não há, po is, co mo se
aco lher sua as ser ti va no sen ti do de
que sua ex-cônjuge es ta ria a opor re -
sis tên cia in jus ti fi ca da ao di vór cio.

Ano ta-se, ain da, que não é ra -
zoá vel exi gir-se da re cor ri da que in -
gres se em Juí zo pa ra for çar o cum pri -
men to da obri ga ção con ven ci o na da.

Va le trans cre ver ex cer to do pa -
re cer da dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça:

“Afir me-se, ain da, que o fa to
ale ga do pe lo ape lan te pa ra o des cum -
pri men to da obri ga ção não se de -
mons tra vá li do, po is a se pa ra ção ju di -
ci al da ta de 1993 e des ta da ta até ho je 
ain da não fo ram so lu ci o na dos os pro -
ble mas da so ci e da de co mer ci al pro -
pri e tá ria dos imó ve is que se com pro -
me teu a do ar.

“Ade ma is, con tra ri a men te ao
afir ma do pe lo ape lan te, a ape la da
não pos sui ação pa ra obri gá-lo a
cum prir a obri ga ção as su mi da, vis to
es tar mos an te pro mes sa de do a ção
de imó vel per ten cen te a pes soa ju rí -
di ca di ver sa da pes soa fí si ca di -
vorcia da. Pri me i ro por se tra tar de
promes sa de do a ção, cujo des cum pri -
men to não ou tor ga ao be ne fi ciá rio
qual quer di re i to a per das e da nos ou
in de ni za ção. E se gun do por que o
imó vel que se pro me teu do ar es tá em 
no me de ter ce i ros. Ou se ja, a ape la -
da não pos sui a for ça co er ci tiva ne -
ces sá ria pa ra com pe lir o ape lan te ao
cum pri men to da obri ga ção”.

Pos ta a ques tão em ta is ter -
mos, há que se ne gar pro vi men to ao
re cur so, res sal tan do-se que res ta as -
se gu ra da ao ape lan te a re no va ção do
pe di do, des de que sa tis fe i ta a obri ga -
ção a ele im pos ta.
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Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Nil -
ton Ma ce do Ma cha do, la vran do pa re -
cer, pe la dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Aor Stef fens
Mi ran da.

Florianópolis, 8 de setembro de 1998.

Silveira Lenzi,

Presidente com voto;

Vanderlei Romer,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.003077-3, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Vanderlei Romer

Exo ne ra ção. Ali men tos. Fi lha ma i or de 24 anos que não fre -

qüen ta cur so uni ver si tá rio, a par de não ser por ta do ra de en fer mi da -

de gra ve, ou ad ver si da de as se me lha da, que lhe im pe ça o exer cí cio

de uma pro fis são. Ver ba ali men tar in de vi da.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.003077-3, da comarca da Cap i tal,
em que são apelantes Z. O. V. e outra,
sendo apelado O. F. B.:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, des pro -
ver os re cur sos.

Cus tas le ga is.

Tra ta-se de ação de exo ne ra -
ção de pen são ali men tí cia aju i za da
por O. F. B. con tra Z. O. V., sob a ale -
ga ção de que a si tu a ção fi nan ce i ra
des ta úl ti ma mo di fi cou-se pa ra me -
lhor, ra zão pe la qual quer o au tor ser
de so bri ga do da obri ga ção ali men tar a
ele im pos ta por oca sião da se pa ra ção
ju di ci al de am bos.

Con tes tan do, a ré adu ziu que
faz jus ao per cen tu al de 40%, em vir -
tu de do uso con tí nuo de me di ca men -
tos. Dis se, ain da, que man tém sob
sua res pon sa bi li da de a fi lha do ca sal,

es tu dan te, sen do que os ren di men tos 
au fe ri dos em ra zão da pen são tam -
bém se des ti nam ao seu sus ten to. E,
por fim, res sal tou que na da há a de -
mons trar “mu dan ça na for tu na”, tam -
pou co a im pos si bi li da de de o re que -
ren te con ti nu ar a pa gar a ver ba
ali men tar.

Instru í do o fe i to, jun tou-se aos
au tos do cu men to dan do con ta de que
os ali men tos des ti nam-se tam bém à
A. Z. B. Em de cor rên cia dis so, a Dra.
Ju í za de Di re i to de ter mi nou sua ci ta -
ção na con di ção de li tis con sor te pas -
si va, anu lan do o fe i to a par tir de fls.
47.

Ve io a ré aos au tos pa ra ofe re -
cer sua de fe sa, se guin do-se a ré pli ca
e o sa ne a men to do pro ces so.

Ulti ma da a fa se ins tru tó ria, foi
pro fe ri da sen ten ça, sen do o pe di do do 
aci o nan te aco lhi do par ci al men te, pa ra 
exo ne rá-lo “do per cen tu al de 20% que 
des ti na à se gun da aci o na da, man ten -
do-se hí gi do o res tan te”.
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Irre sig na das, re cor re ram as
ven ci das, pro pug nan do pe la ma nu ten -
ção do per cen tu al no pa ta mar de 40%,
sen do 30% pa ra  Z., e 10% pa ra A.

O Mi nis té rio Pú bli co, em am bas 
as ins tân ci as, é pe lo não co nhe ci men -
to do ape lo in ter pos to por Z. O. V., e
pe lo des pro vi men to da que le in ter pos -
to por A. Z. B.

É o re la tó rio.

Em que pe se o res pe i tá vel po -
si ci o na men to do Par quet, há que se
co nhe cer o re cur so in ter pos to pe la
ex-esposa do au tor.

O fa to des te úl ti mo ter ace i ta do
pa gar àque la, à gui sa de ali men tos, o
per cen tu al de 20% não im pli ca di zer
que não hou ve al te ra ção do va lor ou
per cen tu al da ver ba ali men tar a ela
pres ta da. Fi cou acor da do por oca sião
da se pa ra ção que o quan tum ali men -
tar re mon ta ria ao per cen tu al de 40%
dos ven ci men tos do ali men tan te. To -
da via, não se es pe ci fi cou quan to ca -
be ria a ca da ré.

E não se sa ben do se a ape lan -
te re ce bia 10, 20 ou 30%, le gí ti mo é
seu in te res se re cur sal de ver o per -
cen tu al dos ali men tos a ela pres ta dos
no pa ta mar por úl ti mo ci ta do.

Não obs tan te, seu ple i to não
po de vin gar, do mes mo mo do que
aque le in ter pos to por sua fi lha.

A pres ta ção ali men tí cia foi fi xa -
da aten tan do-se pa ra o clás si co bi nô -
mio ne ces si da de-possibilidade, uma
vez que Z. O. V. re ce be, além da que la 
ver ba, du as ou tras fon tes de ren das
su ple men ta res, uma de  apo sen ta do -
ria, ou tra de re la ção de em pre go.
Três, po is, su as fon tes de ren da, que
lhe per mi tem, ob vi a men te,  vi ver com
dig ni da de.

Qu an to à A., es tá ela pres tes a
com ple tar 25 (vin te e cin co) anos de
ida de, já ten do, po is, há mu i to atin gi do 
a ma i o ri da de.

Mas em seu ape lo, afir ma que
tal fa to não im pli ca em di zer que es tá
ple na men te ca pa ci ta da pa ra au fe rir os 
me i os in dis pen sá ve is à sua sub sis tên -
cia, te se es po sa da na sen ten ça a quo.

Pe lo que cons ta dos au tos, a
re cor ren te não é uni ver si tá ria, es tan -
do, pe lo me nos à épo ca da pro to co li -
za ção do ape lo, de sem pre ga da. A de -
cla ra ção de f ls.  88, do cu men to
uni la te ral, in for ma que ela fre qüen tou
cur so de re cre a ci o nis ta in fan til, no pe -
río do de 8/9/97 a 13/10/97, já en cer ra -
do, po is.

Não se des co nhe ce que “o fa to
da ma i o ri da de nem sem pre sig ni fi ca
não se jam de vi dos ali men tos” (REsp.
0004347-CE, rel. Min. Edu ar do Ri be i -
ro, DJU 25/2/91, pág. 1.647), uma vez
que vi sam su prir as ne ces si da des do
fi lho.

Aliás, a ju ris pru dên cia, co mo é
ce di ço, tem en ten di do que ida de li mi te 
pa ra re ce ber ali men tos po de ser es -
ten di da até 24 (vin te e qua tro) anos,
se o ali men tan do é uni ver si tá rio, o que 
não é o ca so dos au tos.

A res pe i to da ma té ria, tão de li -
ca da, in te res san te co la ci o nar ex cer to 
do ar ti go “Ali men tos e sua Res ti tu i ção
Ju di ci al”, da la vra do Pro fes sor Rolf
Ma da le no:

“Com a ma i o ri da de ci vil o pá -
trio-poder de sa pa re ce e com ela a
pre sun ção le gal e ab so lu ta da ne ces -
si da de ali men tí cia dos des cen den tes.

“Ascen den do à adul tí cie, co me -
te  aos pró pr i  os f i  lhos se au -
to-sustentarem e o cré di to pen si o nal
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pas sa a ser ver da de i ra ex ce ção. Su -
ce de, nes se ca so, a ces sa ção do que
era obri ga ção ali men tar ab so lu ta, ar -
bi tra da por pre sun ção na tu ral de ne -
ces si da de, pa ra dar lu gar ex cep ci o nal 
ao de ver de ali men tos, con quan to que 
o fi lho já ma i or de mons tre seu es ta do
de mi se ra bi li da de.

“Dou tri na e ju ris pru dên cia vêm
con ce den do ali men tos en quan to es tu -
dan te o des cen den te, mor men te em
cur so su pe ri or re gu lar. Exis tem cor -
ren tes que au to ri zam com a ma i o ri da -
de ci vil a exo ne ra ção au to má ti ca do
vín cu lo ali men tar, a ser re que ri da em
sim ples pe ti tó rio en tra nha do no pró -
prio fe i to pro ces su al que cu i dou de
acor dar pri mi ti va men te os ali men tos,
ou de de cre tá-los ju di ci al men te, em
se ten do tra ta do de pro ces so li ti gi o so.
Do la do opos to há aque les que vê em
a obri ga to ri e da de do des do bra men to
de uma ação es pe cí fi ca de exo ne ra -
ção de ali men tos mo vi da pe lo de ve -
dor, sob o ar gu men to do ad ven to da
ca pa ci da de ci vil co mo ca u sa ex tin ti va
do pá trio-poder e, por evi den te, do li a -
me ali men tar.

“É no ven tre des sa ação exo ne -
ra tó ria que o cre dor de ali men tos já ci -
vil men te in de pen den te pre ci sa rá jus ti -
fi car e com pro var a im pos si bi li da de de 
po der já pro ver seu sus ten to, se ja pe -
lo se gui men to de se us es tu dos em ní -
vel su pe ri or, quer por que se ja por ta -
dor de al gu ma do en ça a ina bi li tá-lo ao 
tra ba lho ou efe ti vo exer cí cio de ali -
men tos mo vi da pe lo de ve dor, sob o
ar gu men to do ad ven to da ca pa ci da de
ci vil co mo ca u sa ex tin ti va do pá -
trio-poder e, por evi den te, do li a me ali -
men tar.

“Entre as du as cor ren tes dou tri -
ná ri as re si de o te mor da in jus ti ça, mo -

ti va do pe la cir cuns tân cia de one rar a
um dos pó los com o pros se gui men to
de uma obri ga ção que não ma is lhe
co me te, por que com pe li do a prosse -
guir pa gan do ali men tos qui çá in de vi -
dos, en quan to ain da é so bre car re ga do
pe la obri ga to ri e da de de pro mo ver uma
ação exo ne ra tó ria, da qual de ve rá
aguar dar to da sua tra mi ta ção, pa ra, so -
men te com seu fi nal  e pro ce den te trân -
si to em jul ga do, ver ces sa da sua obri -
ga ção ali men tar...”. (RJ 211/5, gri fei).

Re tor nan do ao ca so sub ju di ce, 
ob ser va-se que a in sur gen te, além de
já ser ma i or, não cur sa fa cul da de e
mu i to me nos é por ta do ra de en fer mi -
da de gra ve, ou ad ver si da de as se me -
lha da, que lhe im pe ça o exer cí cio de
uma pro fis são.

Ora, “se, em re gra, to da pes soa 
ma i or e ca paz de tra ba lhar de ve fa -
zê-lo pa ra o pró prio sus ten to; se o ins -
ti tu to dos ali men tos vi sa a so cor rer os
ne ces si ta dos e não fo men tar a oci o si -
da de, co mo ad ver te Cló vis; se a fi lha,
re cu san do-se a re gres sar ao lar pa ter -
no es tá ap ta a man ter-se pe lo seu pró -
prio tra ba lho, é ma ni fes to que não faz
jus aos ali men tos” (RT 328/283).

Se gun do Yus sef Sa id Ca ha li,
“tam bém, ne gam-se ali men tos re cla -
ma dos, se há di fe ren ça de pa drão de
vi da en tre o ali men tan te e as fi lhas ma -
i o res, que re si dem na com pa nhia ma -
ter na, se pa ra da ju di ci al men te do réu, e 
pos su i do ra de apre ciá vel pa tri mô nio...”
(in Dos Ali men tos. São Pa u lo: Re vis ta
dos Tri bu na is, 1994, pág. 512).

É ine gá vel que a ex-cônjuge do 
ora re cor ri do não é “pos su i do ra de
apre ciá vel pa tri mô nio”, mas tam bém é 
cer to que au fe re ren da pró pria, além
da ver ba ali men tar.
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Re su min do, a ape lan te con clu iu 
cur so, su pra men ci o na do, que po de rá 
ser-lhe de con si de rá vel va lia pa ra co -
lo car-se no mer ca do de tra ba lho, o
que, a par de sua ida de e do fa to de já
não ser ma is es tu dan te, in di ca que já
não faz ma is jus, efe ti va men te, aos
ali men tos.

De ci dir-se o con trá rio, com a
de vi da vê nia, se ria so bre ma ne i ra in -
jus to, pos to que tal ver ba é cla ra men -
te in de vi da, da do o es tá gio de in de -
pen dên cia da cre do ra.

Bem se ob tem pe rou  em jul ga -
do ori un do Tri bu nal de Jus ti ça do Rio
Gran de do Sul:

“A eter ni za ção da obri ga ção ali -
men tá ria sig ni fi ca a per pe tu a ção do
vín cu lo e o re cru des ci men to dos con fli -
tos re cí pro cos. Ca da qual, po is, de ve rá
se guir o pró prio ca mi nho. Os ali men tos, 
pa ra a ré, são con ve ni en tes, mas não
ne ces sá ri os à pró pria sub sis tên cia.

“Te nho que o de ver do au -
to-sustento pe lo tra ba lho é con di ção

de dig ni da de pes so al, mes mo que
me re ça al gu ma cen su ra o au tor co mo
pai, mes mo não ten do si do sem pre
com pe ten te, nem por is so de ve ser
obri ga do a eter na men te sus ten tar a fi -
lha, já ple na men te ap ta pa ra re ger a
pró pria vi da” (RJTJRGS 183/387).

Por to do o ex pos to, ne ga-se
pro vi men to aos re cur sos.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Nil -
ton Ma ce do Ma cha do, la vran do pa re -
cer, pe la dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Aor Stef fens
Mi ran da.

Florianópolis, 1º de setembro de 1998.

Silveira Lenzi,

Presidente com voto;

Vanderlei Romer,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 97.014391-5, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Nilton Macedo Machado

Re cur so cí vel  — Par te as sis ti da pelo Escri tó rio Mo de lo da
UFSC  — Pra zo em do bro.

A par te as sis ti da pelo Escri tó rio Mo de lo de Advo ca cia do
Cur so de Di re i to da UFSC tem di re i to à con ta gem do pra zo re cur sal
em do bro.

Com pro mis so de com pra e ven da  — Qu i ta ção  — Trans mis -
são a ter ce i ro  — Cum pri men to das obri ga ções  — Exi gên cia da es -
cri tu ra de fi ni ti va da pri mi ti va ven de do ra  — Pos si bi li da de  —
Des ne ces si da de de re gis tro no as sen to imo bi liá rio.
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Para os li tí gi os de cor ren tes de pro mes sa de com pra e ven da
de imó vel qui ta da en tre as par tes con tra tan tes e ver san do cum pri -
men to da aven ça, não se exi ge, como con di ção da ação, o pré vio re -
gis tro do con tra to no car tó rio imo bi liá rio, pos to ser a obri ga ção de
ca rá ter pes so al.

O di re i to de exi gir do pro mi ten te ven de dor cum pri men to da

obri ga ção de ou tor gar a es cri tu ra de fi ni ti va para trans mis são da

pro pri e da de de imó vel trans mi te-se aos ces si o ná ri os dos pro mi ten -

tes com pra do res que te nham qui ta do a obri ga ção pe ran te aque le, in -

de pen den te men te do pré vio re gis tro do con tra to.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
97.014391-5, da comarca da Cap i tal
(Juizado da Universidade Fed eral de
Santa Catarina), em que são apelantes
Dionéia Fernandes dos Santos e
Antônio Adriano dos Santos, sendo
apelados Sílvia Mannes, Alzira da
Silva Pereira e Antônio Pereira:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Di o néia Fer nan des dos San tos
e Antô nio Adri a no dos San tos, com
su pe dâ neo no art. 639 do CPC,
ajuiza ram ação de pro ce di men to or di -
ná rio con tra Síl via Man nes, Alzi ra da
Sil va Pe re i ra e Antô nio Pe re i ra pos tu -
lan do a trans mis são pa ra seu no me
da pro pri e da de de um imó vel si tu a do
na Ser vi dão Amé lia, Estre i to, nes ta
Ca pi tal, ale gan do que Síl via Man nes
era le gí ti ma pro pri e tá ria do re fe ri do
bem e, nes ta con di ção, ali e nou-o aos
réus Alzi ra da Sil va Pe re i ra e Antô nio
Pe re i ra, sen do o con tra to de cla ra do
qui ta do por meio de uma ação de con -
sig na ção em pa ga men to, pro pos ta
pe los ad qui ren tes con tra a ven de do ra

pe ran te a 4ª Va ra Cí vel da co mar ca da 
Ca pi tal.

Af i r  ma ram ain da que,  em
17/1/77, ad qui ri ram re fe ri do imó vel de
Alzi ra e Antô nio Pe re i ra, ten do pa go
to das as pres ta ções; ocor re que, ape -
sar de te rem cum pri do com sua obri -
ga ção, não foi pos sí vel efe tu ar a
trans fe rên cia e re gis tro da ali e na ção
do bem no Ofí cio de Imó ve is com pe -
ten te, por quan to o imó vel ain da se en -
con tra em no me de Síl via Man nes.

Res sal ta ram que os pac tos fir -
ma dos en tre as par tes não pos su em
cláu su la de ar re pen di men to, as se ve -
ran do ser des ne ces sá rio o re gis tro da -
que les no Car tó rio de Tí tu los e Do cu -
men tos pa ra o aju i za men to da ac tio.

Re que re ram, ao fi nal, o be ne fí -
cio da gra tu i da de, o que foi de fe ri do a
fls. 53.

Na con tes ta ção, Síl via Man nes
sus ten tou, em pre li mi nar, sua ile gi ti mi -
da de pas si va ad ca u sam, ar gu men -
tan do que o pri me i ro con tra to foi ce le -
bra do ex clu si  va men te en tre ela
con tes tan te e Alzi ra da Sil va Pe re i ra,
sem a par ti ci pa ção dos au to res; adu -
ziu, ain da, au sên cia de in te res se pro -
ces su al, por quan to os de man dan tes
ad qui ri ram o bem de Alzi ra Pe re i ra, e
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es te con tra to não pos sui o con dão de
vin cu lar ter ce i ros.

No mé ri to, ale gou que os re ci -
bos de fls. 15 us que 21 não com pro -
vam o pa ga men to das pres ta ções re -
fe ren tes ao con tra to fir ma do com
Alzi ra da Sil va Pe re i ra e Antô nio Pe re i -
ra; acres cen tou que o jul ga men to da
con sig na tó ria não im pli ca na qui ta ção
to tal da pri me i ra aven ça, sen do que
aque la ação foi aju i za da pos te ri or -
men te à ali e na ção do imó vel aos au to -
res.

Dis se por fim que os de man -
dan tes pre ten dem bur lar o Fis co, efe -
tu an do uma trans fe rên cia imo bi liá ria
di re ta men te en tre eles e a con tes tan -
te, res sal tan do, ao fi nal, que nun ca fo -
ra pro cu ra da pe los au to res pa ra re gis -
trar o bem em no me da Sra. Alzi ra,
pa ra que es ta lhes efe tu as se a trans -
fe rên cia pre ten di da.

Hou ve ré pli ca à con tes ta ção.

Alzi ra da Sil va Pe re i ra e Antô -
nio Pe re i ra fo ram ci ta dos por edi tal e
de i xa ram trans cor rer in al bis o pra zo
pa ra con tes ta ção, sen do-lhes no me a -
do cu ra dor es pe ci al (fls. 69), o qual
res pon deu o fe i to, sus ten tan do, em
pre li mi nar, a im pos si bi li da de ju rí di ca
do pe di do, em fa ce da exis tên cia de
cláu su la re so lu tó ria ex pres sa no con -
tra to ce le bra do com os au to res, as se -
ve ran do que ele não fo ra re gis tra do.

No mé ri to, ale ga ram que os re -
que ren tes é que de ve ri am ter pro vi -
den ci a do, no pra zo de 90 di as após a
qui ta ção da aven ça, o re gis tro da ali e -
na ção do bem jun to ao Re gis tro de
Imó ve is, con so an te a cláu su la 6ª do
con tra to.

Essa con tes ta ção tam bém foi
re pli ca da.

A Dra. Ju í za sen ten ci ou ex tin -
guin do o pro ces so, ex vi do art. 267,
VI, do CPC, re co nhe cen do-se a ile gi ti -
mi da de pas si va ad ca u sam da ré Síl -
via Man nes e a im pos si bi li da de ju rí di -
ca do pe di do.

Incon for ma dos, ape la ram os
au to res ven ci dos sus ten tan do te -
rem-se sub-rogado nos di re i tos de
Alzi ra e Antô nio no mo men to em que
ad qui ri ram o imó vel, ar gu men tan do
que a ne ga ti va da ape la da Síl via Man -
nes em efe tu ar o re gis tro ca rac te ri za
en ri que ci men to ilí ci to. Enfa ti za ram ser 
des ne ces sá rio o re gis tro do con tra to
pa ra a exe cu ção es pe cí fi ca pre vis ta
no art. 639 do CPC, in sur gin do-se, ao
fi nal, con tra os ônus da su cum bên cia,
im pos tos de acor do com o art. 12 da
Lei n. 1.060/50.

Inti ma dos os ape la dos, ape nas
Alzi ra da Sil va Pe re i ra e Antô nio Pe re i -
ra ofer ta ram con tra-razões.

É o re la tó rio.

1. O re cur so é co nhe ci do por -
que pró prio e tem pes ti vo.

No ta-se que en tre a da ta da in -
ti ma ção da sen ten ça re cor ri da e da in -
ter po si ção do re cur so trans cor re ram
27 di as, mas, em se tra tan do de as sis -
tên cia ju di ciá ria pres ta da pe lo Escri tó -
rio Mo de lo de Advo ca cia da UFSC, o
pra zo (15 di as) de ve ser con ta do em
do bro.

Com efe i to:

“Inde pen den te men te de con vê -
nio com o Esta do, a in ter pre ta ção do
art. 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/50, re ve la
que o be ne fi ci a do com a prer ro ga ti va
do côm pu to em do bro dos pra zos é o
as sis ti do, em fa ce do in te res se pú bli -
co.
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“Ipso fac to, o as sis ti do pe lo
Escri tó rio Mo de lo de Advo ca cia, do
Cur so de Di re i to, da Uni ver si da de Fe -
de ral de San ta Ca ta ri na, tem di re i to à
con ta gem em do bro dos pra zos” (JC
72/231).

Nes se sen ti do tam bém de ci diu
o Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça quan do 
do ju l  ga men to do REsp.  n.
23.952-0/SP (rel. Min. Fon tes de Alen -
car, DJU de 9/11/92).

Lo go, o re cur so é tem pes ti vo.

2. As ques tões ti das co mo pre -
li mi na res de im pos si bi li da de ju rí di ca
do pe di do e de ile gi ti mi da de pas si va
es tão in ti ma men te li ga das e se rão
apre ci a das si mul ta ne a men te.

Pe la le i tu ra dos au tos, ve ri fi -
ca-se que a ape la da Síl via Man nes
era a le gí ti ma pro pri e tá ria de “Uma ca -
sa de Ma de i ra e seu res pec ti vo ter re -
no, com área de 96m², si tu a do na Ser -
vi dão Amé lia em Estre i to nos fun dos
da rua Tu pi nam bá, me din do 8m de
fren te por 12m de fren te a fun dos, em
am bas as la te ra is, fa zen do fren te pa ra 
a Ser vi dão Amé lia, ex-servidão que
par te da Rua Max Schram, fun do com
ter ras de Jacy San ches, es tre man do
do la do di re i to com ter ras de Si mo ne
Ma ria Jus ti na e do la do es quer do com
ter ras de Arnal do de Me lo, re gis tra do
nes te Car tó rio no li vro 3/AP fls. 240
sob n. 41.477 em 1º/2/77”, con for me
cer ti dão emi ti da pe lo 1º Ofí cio de Imó -
ve is da Ca pi tal (fls. 12).

Em 17/7/75, a pro pri e tá ria fir -
mou con tra to par ti cu lar de com pra e
ven da com a re cor ri da Alzi ra da Sil va
Pe re i ra, fi can do acer ta do que a ou tor -
ga da es cri tu ra pú bli ca dar-se-ia após
o pa ga men to das 25 no tas pro mis só -
ri as emi ti das pe la ad qui ren te (fls. 13),

obri gan do-se a ven de do ra por si e
se us “her de i ros”.

Fal  tan do o pa ga men to de
tão-somente 4 das 25 cár tu las, a com -
pra do ra, jun ta men te com seu ma ri do,
Antô nio Pe re i ra, aju i zou ação de con -
sig na ção em pa ga men to, po is a ven -
de do ra en con tra va-se, à épo ca, em
lo cal in cer to e não sa bi do; a ação foi
jul ga da pro ce den te em 22/9/81, oca -
sião em que se de cla rou ex tin ta a obri -
ga ção dos com pra do res de qui tar as 4 
úl ti mas pres ta ções, ou se ja, hou ve de -
cla ra ção ju di ci al de qui ta ção da aven -
ça en ta bu la da en tre Síl via Man nes e
Alzi ra da Sil va Pe re i ra.

Ante ri or men te, em 17/1/77,
Alzi ra da Sil va Pe re i ra e Antô nio Pe -
reira ali e na ram o bem aos ape lan tes
Di o néia Fer nan des dos San tos e
Antô nio Adri a no dos San tos, fi can do
acer ta do que os com pra do res pa ga ri -
am no ato Cr$ 20.000,00, emi tin do
ma is qua ren ta no tas pro mis só ri as no
va lor de Cr$ 750,00, to ta li zan do Cr$
30.000,00 (fls. 24/25). Tam bém es te
con tra to res tou de vi da men te qui ta do,
fa to es te in con tro ver so.

Os ape lan tes, as sim, no ne gó -
cio ce le bra do com Alzi ra e Antô nio
Pe re i ra, sub-rogaram-se em to dos os
di re i tos que es tes pos su íam so bre o
imó vel; tra ta-se de re la ção de cu nho
obri ga ci o nal, e não de di re i to re al, por -
quan to ope rou-se na re a li da de uma
ver da de i ra ces são de di re i tos aos re -
cor ren tes, den tre eles o de ob ter a es -
cri tu ra pú bli ca de ven de do ra em cu jo
no me o imó vel es tá re gis tra do.

Nes se pas so é re co nhe ci da a
le gi ti mi da de de Síl via Man nes pa ra fi -
gu rar no pó lo pas si vo da re la ção pro -
ces su al.
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Da mes ma for ma, não há fa lar
em im pos si bi li da de ju rí di ca do pe di do
em fa ce do in trin ca do li a me ne go ci al
de sen vol vi do en tre as par tes, por -
quan to, na ver da de, a de ve do ra da
obri ga ção de ou tor gar a es cri tu ra do
imó vel é re al men te a re cor ri da Síl via
Man nes, e não os an ti gos pos su i do res 
do bem, pos to que es tes, ten do di re i to 
de exi gi-la, trans mi ti ram-no ao ape lan -
te.

De ou tro la do, a au sên cia de
trans cri ção dos con tra tos no Re gis tro
de Imó ve is é com ple ta men te des pi ci -
en da, por que a pro mes sa de com pra
e ven da re a li za da por ins tru men to
par ti cu lar e não ins cri ta no re gis tro pú -
bli co ge ra efe i tos obri ga ci o na is, e a
exe cu ção es pe cí fi ca dis ci pli na da pe lo
art. 639 do CPC é obri ga ção de ca rá -
ter pes so al, res tri to aos con tra tan tes.

A au sên cia de re gis tro do pac to 
ape nas pos su i ria im por tân cia se se
dis cu tis sem re la ções en vol ven do ter -
ce i ros, já que o con tra to, en tão, não
te ria efe i tos er ga om nes.

Assim, co mo o li tí gio foi ins ta u -
ra do so men te en tre os con tra tan tes e
tra ta-se de exe cu ção es pe cí fi ca (art.
639 do CPC), to tal men te inó cua a exi -
gên cia de que os com pro mis sos de
com pra e ven da es ti ves sem re gis tra -
dos.

É da ju ris pru dên cia:

“Entre as pró pri as par tes o
com pro mis so de com pra e ven da dá
ao pro mi ten te com pra dor di re i to à
exe cu ção es pe cí fi ca, mes mo quan do
não re gis tra do” (RT 553/87).

Ou tam bém:

“Em que pe se a lar ga con tro -
vér sia ju ris pru den ci al a res pe i to da
ma té ria, a fal ta de re gis tro de com pro -

mis so de com pra e ven da de imó vel
não é im pe di men to à ad ju di ca ção
com pul só ria” (RT 568/106).

Em si tu a ções se me lhan tes, já
se fi xou nes te So da lí cio:

“A fal ta de re gis tro não im pe de
que o com pro mis sá rio com pra dor ple i -
te ie a con de na ção do ven de dor a emi -
tir de cla ra ção de von ta de, nos ter mos
dos arts. 639 e 641 do Có di go de Pro -
ces so Ci vil, des de que pa go o pre ço e
que o con tra to não con te nha cláu su la
de ar re pen di men to. A sen ten ça as sim
ob ti da pro du zi rá o mes mo efe i to do
con tra to a ser fir ma do.

“Irre le van te, por con se guin te, a
fal ta de re gis tro, po is, in ca su, não se
tra ta de pe di do de ‘ad ju di ca ção com -
pul só ria’, mas, ‘pa ra que os RR., no
pra zo de cin co di as, ou tor guem-lhe a
es cri tu ra de fi ni ti va’, is to é, cum pram a
obri ga ção as su mi da em pré-contrato
qui ta do” (JC 42/158).

Ou ain da:

“— Pro mes sa de com pra e ven -
da qui ta da.

“— Ação or di ná ria ob je ti van do
o cum pri men to de obri ga ção de fa zer.

“— Des ne ces si da de do re gis tro 
da pro mes sa, co mo con di ção pa ra o
exer cí cio da ação, se a obri ga ção em
ca u sa é de ca rá ter pes so al e a de -
man da tem co mo par tes os pró pri os
con tra tan tes (STJ, REsp.  n. 9.945 e
19.414, DJU de 30/9/91 e 8/6/92)” (AC 
nº 33.906, da Ca pi tal, rel. Des. João
Jo sé Scha e fer, j. 11/3/93).

Ou fi nal men te:

“Ain da que não re gis tra do o
con tra to de pro mes sa de com pra e
ven da no car tó rio imo bi liá rio, ten do o
ad qui ren te cum pri do com to das as
con di ções a si im pos tas, in te gra li za -
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do o pre ço con ven ci o na do e ine xis -
ten te cláu su la de ar re pen di men to, fa -
cul ta-lhe a lei a uti li za ção da ação
pre vis ta nos arts. 639 a 641 do Di ges -
to Pro ces su al Ci vil, bus can do o cum -
pri men to do con tra to nos mol des
ajus ta dos, com a ou tor ga da es cri tu ra 
de fi ni ti va” (AC nº 49.314, de San to
Ama ro da Impe ra triz, Des. Trin da de
dos San tos, j. 26/3/96).

Afas ta das as ques tões pre li mi -
na res, que le va ram à ex tin ção do pro -
ces so, res ta ago ra ao Ju í zo a quo dar
pros se gui men to ao fe i to e apre ci ar as
ma té ri as re ma nes cen tes.

A pro pó si to:

“Ten do o tri bu nal re for ma do a
sen ten ça que, no jul ga men to dos em -
bar gos à exe cu ção, de ra pe la in su fi -
ciên cia do tí tu lo apre sen ta do pe lo
exe qüen te, ca bia-lhe de ter mi nar o re -
tor no dos au tos à Pri me i ra Instân cia,
pa ra que se com ple tas se o jul ga men -
to, com o exa me das ou tras de fe sas
apre sen ta das pe los em bar gan tes, e
não des de lo go jul gar im pro ce den tes
os em bar  gos”  (STJ,  REsp.  n.
77.875/SP, Min. Ruy Ro sa do de Agui -
ar, DJU n. 96, de 20/5/96, pág.
16.715).

Ou ma is:

“— Re cur so es pe ci al. Pro ces -
su al ci vil. Pro ces so ex tin to sem jul ga -
men to de mé ri to (art. 267, IV e VI,
CPC). Ape la ção que jul ga mé ri to.
Impos si bi li da de.

“— Extin to o pro ces so sem jul -
ga men to de mé ri to (art. 267, IV e VI,
CPC) em Pri me i ra Instân cia, não é
pos sí vel, em ape la ção, jul gar o mé ri to
do pe di do, sob pe na de fe rir-se o prin -
cí pio do du plo grau de ju ris di ção”
(STJ, REsp. n. 103.838/SP, Min. Jo sé

Arnal do, DJU n. 147, de 4/8/97, pág.
34.802).

Não se ria su pér fluo ci tar a li ção 
de Jo sé Car los Bar bo sa Mo re i ra, ver -
bis:

“Co mo o ape lan te, à evi dên cia,
não po de im pug nar se não aqui lo que
se de ci diu (na sen ten ça: não em qual -
quer ou tro pro nun ci a men to do ju iz,
ain da que emi ti do pou co an tes  — v.
g., no cur so da mes ma au diên cia),
con clui-se des de lo go que a ape la ção
não de vol ve ao tri bu nal o co nhe ci -
men to de ma té ria es tra nha ao âm bi to
do jul ga men to do ór gão a quo. Assim,
se se tra ta de sen ten ça ter mi na ti va  — 
is to é, de de ci são que pôs fim ao pro -
ce di men to de Pri me i ro Grau sem jul -
gar o mé ri to —, não é lí ci to ao ór gão
ad quem pas sar in con ti nen ti ao exa -
me des te, na hi pó te se de ser pro vi da
a ape la ção. Se ria in frin gir o prin cí pio
do du plo grau, tal co mo se con fi gu ra,
no pre sen te con tex to, pe la con ju ga -
ção do art. 515, ca put, com o art. 463,
do qual re sul ta que, não se ten do pro -
nun ci a do de me ri tis, o ju iz a quo não
che gou a ‘cum prir e aca bar o ofí cio ju -
ris di ci o nal’. O pro vi men to da ape la -
ção, nes se ca so, acar re ta rá a res ti tu i -
ção dos au tos ao ór gão in fe ri or, pa ra
que dê pros se gui men to ao pro ces so”
(Co men tá ri os ao Có di go de Pro ces so
Ci vil, 6ª ed., Fo ren se, 1995, vol. V,
pág. 384).

Em igual nor te o ma gis té rio de
Erna ni Fi dé lis dos San tos, a sa ber:

“O am plo efe i to de vo lu ti vo, pre -
vis to pe la lei, es tá afe to ape nas à de -
ci são de mé ri to, is to é, à res pos ta que
o ju iz de ve dar ao pe di do do au tor, jul -
gan do-o ou não pro ce den te. Se o ju iz
en cer rar o pro ces so por ques tões pro -
ces su a is ou por fal ta de con di ções da
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ação, pro fe rin do sen ten ça ter mi na ti -
va, o tri bu nal, pro ven do o re cur so, não 
de ve pro nun ci ar-se so bre o mé ri to,
so bre o pe di do do au tor, por que o ju iz
de Pri me i ro Grau ain da não o fez;
ape nas ne gou o jul ga men to, en ten -
den do-o co mo inad mis sí vel por fal ta
de con di ções. Ca so con trá rio, fi ca ria
fe ri do o prin cí pio do du plo grau de ju -
ris di ção. Os au tos de vem re tor nar ao
ju í zo de Pri me i ro Grau, pa ra jul ga -
men to da ma té ria de mé ri to” (Ma nu al
de Di re i to Pro ces su al Ci vil, 5ª ed., Sa -
ra i va, 1997, vol. 1, págs. 560/561).

Assim, co nhe ce-se do re cur so
e dá-se-lhe pro vi men to.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cláu -
dio Bar re to Du tra.

Florianópolis, 11 de agosto de 1998.

Silveira Lenzi,

Presidente com voto;

Nil ton Ma ce do Ma cha do,

Re la tor.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.001202-3, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Nilton Macedo Machado

Sen ten ça cí vel — Ação prin ci pal e ca u te lar —  De ci são úni ca
— Nu li da de ine xis ten te.

Não é nula a sen ten ça que jul ga, em con jun to, as ações prin ci -
pal e ca u te lar por que con vém que esta, se não foi de ci di da an tes, não 
o seja de po is da que la.

Vida e sa ú de — Sín dro me da imu no de fi ciên cia ad qui ri da (ví -
rus do HIV) — For ne ci men to gra tu i to de me di ca ção — Di re i to de to -
dos e de ver do Esta do — Pro ce dên cia do pe di do — Arts.  5º, 6º, 23
(inc. II) e 196 da Cons ti tu i ção Fe de ral; arts. 9 (inc. II), 153 da Car ta
Esta du al e Lei n. 9.313/96.

Incum be ao Esta do no cum pri men to im pos ter gá vel do de ver

de as se gu rar a to dos os ci da dãos, in dis tin ta men te, o di re i to à sa ú de

(CF/88, arts. 6º e 196) e, em res pe i to ao que pres cre ve a Lei n.

9.313/96, for ne cer me di ca men tos a quem com pro var ser por ta dor

do ví rus da AIDS, ne ces si tan do de tra ta men to ina diá vel com re mé di -

os dis po ní ve is no mer ca do, de cus to ele va do, ca pa zes de mi no rar o

so fri men to e pro lon gar a pró pria vida de quem pa de ce da re fe ri da

mo lés tia.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.

98.001202-3, da comarca da Cap i tal,
remetidos pelo Dr. Juiz de Direito da
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Vara dos Feitos da Fazenda Pública e
Acidentes do Trabalho, em que é
apelante o Estado de Santa Catarina,
sendo apelado G. L. F. J.:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so e à re mes sa.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca da Ca pi tal, G. L. F. 
J. aju i zou ação de re co nhe ci men to de
di re i to cu mu la da com obri ga ção de
for ne ci men to de me di ca men to con tra
o Esta do de San ta Ca ta ri na, com ful -
cro nos arts. 5º, ca put, 196 e se guin -
tes da Cons ti tu i ção Fe de ral, e  153 e
se guin tes da Cons ti tu i ção Esta du al,
afir man do que pa de ce de Sín dro me
da Imu no de fi ciên cia Adqui ri da —
SIDA, ca u sa da pe lo ví rus HIV, o que
acar re ta a per da da imu ni da de do or -
ga nis mo, de i xan do-o ex pos to a vá ri as
afec ções gra ves, ca paz de le vá-lo à
mor te.

Dis se que a do en ça é in cu rá -
vel, mas ago ra há dro gas dis po ní ve is
no mer ca do, co nhe ci das co mo ini bi -
do ras de pro te a se e da trans crip ta se
re ver sa, dos qua is os ma is co nhe ci -
dos são o CRIXIVAN (INDINAVIR) e
EPIVIR, que re du zem em até 90% o
ní vel vi ral quan do as so ci a dos a ou -
tros me di ca men tos, es tes que cus -
tam apro xi ma da men te R$ 650,00,
men sa is, im por tân cia in com pa tí vel
com os par cos re cur sos do au tor.

Ale gou, por fim, que em fa ce do 
pres cri to no art. 196 da Car ta Mag na e 
nos arts. 153, 154 e 155, I e II, da
Cons ti tu i ção Esta du al, o Esta do de ve
for ne cer o tra ta men to pa ra os por ta -
do res do HIV, adu zin do que o art. 25
da Lei n. 8.666/93 dis pen sa li ci ta ção

pa ra com pra de me di ca men tos no ca -
so em epí gra fe.

Em se pa ra do o au tor ob te ve li -
mi nar em ação ca u te lar pro pos ta pa ra
ga ran tir o for ne ci men to dos re mé di os.

O Esta do de San ta Ca ta ri na
con tes tou ale gan do, em pre li mi nar,
inép cia da ini ci al com ful cro no art.
295, I, do CPC, por quan to a pre ten são 
do au tor en con tra óbi ce na Lei n.
8.666/93 e, tam bém, em fa ce da au -
sên cia de pre vi são le gal es pe cí fi ca.
No mé ri to, afir mou que os me di ca -
men tos re qui si ta dos não têm efi cá cia
com pro va da no tra ta men to da re fe ri da 
do en ça e que o SUS re gu la as ações
e ser vi ços  re la ci o na dos à sa ú de no
ter ri tó rio na ci o nal, sen do o Mi nis té rio
da Sa ú de o res pon sá vel pe la aqui si -
ção e dis tri bu i ção dos me di ca men tos
ple i te a dos, não po den do ser im pu ta do 
ao Esta do a obri ga ção pe lo tra ta men -
to do au tor, de ven do o pe di do ser jul -
ga do im pro ce den te.

O au tor im pug nou a con tes ta -
ção e o Órgão do Mi nis té rio Pú bli co
opi nou pe la pro ce dên cia do pe di do.

Sen ten ci an do, o Dr. Ju iz de Di -
re i to ten do re u ni do os au tos  da ca u te -
lar (cu ja li mi nar foi con ce di da) e da
ação prin ci pal, jul gou pro ce den tes os
pe di dos for mu la dos em am bas, pa ra
re co nhe cer o di re i to in vo ca do cu mu la -
do com a obri ga ção de o Esta do de
San ta Ca ta ri na for ne cer os me di ca -
men tos APIVIR e CRIXIVAN pa ra o
au tor, im pon do-lhe con de na ção nas
cus tas e ver ba ho no rá ria, es ta fi xa da
em R$ 600,00, abran gen do os do is
pro ces sos.

Irre sig na do, ape lou o ven ci do,
adu zin do pre li mi nar men te que o de ci -
sum é nu lo em fa ce de o Dr. Ju iz ter
pro fe ri do uma úni ca sen ten ça pa ra o
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pro ces so ca u te lar e o prin ci pal as sim
co mo por au sên cia de fun da men ta ção 
es pe cí fi ca acer ca da ma té ria. No mé -
ri to, re i te rou os mes mos ar gu men tos
da ini ci al, adi tan do, ain da, que o Esta -
do pas sa por pro ble mas de es cas sez
de re cur sos.

Hou ve con tra-razões.

A dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça opi nou pe la ma nu ten ção da
sen ten ça hos ti li za da, nos mol des do
pa re cer de Pri me i ro Grau.

É o re la tó rio.

1. A pre li mi nar de nu li da de de
sen ten ça por ter o Ma gis tra do jul ga do
o pro ces so prin ci pal e o ca u te lar atra -
vés de sen ten ça úni ca não pro ce de
por quan to, ape sar de o pro ces so ca u -
te lar pos su ir cer ta au to no mia em re la -
ção ao prin ci pal, não há óbi ce a que o
Ju iz ela bo re sen ten ça úni ca pa ra am -
bos.

Nel son Nery Jú ni or e Ro sa Ma -
ria Nery le ci o nam:

“Sen ten ça que jul ga em con jun -
to a ação prin ci pal e as ca u te la res. A
sen ten ça abran gen do a ação prin ci -
pal, a re con ven ção e as me di das ca u -
te la res em apen so aos au tos é uma
só, abran gen do a de ci são co mo um
to do” (CPC co men ta do e le gis la ção
pro ces su al ci vil em vi gor, RT, 3ª ed.,
1997, pág. 909).

Nes te So da lí cio já se fi xou:

“Me di da ca u te lar pre pa ra tó ria.
Ação prin ci pal. Jul ga men to uni fi ca do.
Au sên cia de nu li da de.

“Se a ca u te lar pre pa ra tó ria não
foi jul ga da an tes da ação prin ci pal,
con vém que se jam apre ci a das uni fi ca -
da men te” (AC n. 36.705, da Ca pi tal,
rel. Des. Eder Graf, DJE n. 8.324,
27/8/91, pág. 3).

2. Da mes ma for ma, não me re -
ce gua ri da a ale ga ção de nu li da de em
fa ce da au sên cia de fun da men ta ção
es pe cí fi ca, por quan to o Ma gis tra do a
quo fun da men tou-a exa us ti va men te
(na lei, dou tri na e ju ris pru dên cia) no
per ti nen te ao mé ri to (fls. 57/63), res -
tan do evi den te o ca rá ter me ra men te
pro te la tó rio des sa ale ga ção.

3. A sen ten ça re cor ri da não
me re ce qual quer re pro che.

O au tor é, com pro va da men te,
por ta dor do ví rus HIV, ma is co nhe ci do 
co mo “ví rus da AIDS” e, ape sar de
não exis tir cu ra de fi ni ti va pa ra es ta do -
en ça, já há no mer ca do vá ri os me di ca -
men tos (ta is co mo os pe di dos pe lo au -
tor — CRIXIVAN (INDINAVIR) e
EPIVIR) que, se ad mi nis tra dos con -
jun ta men te, me lho ram a sa ú de das
pes so as afli gi das por tal mo lés tia, pro -
lon gan do con si de ra vel men te su as vi -
das. A im pren sa no ti cia es tes fa tos
aus pi ci o sos to dos os di as.

A pro te ção à vi da é di re i to sub -
je ti vo ina li e ná vel, as se gu ra do pe la
Cons ti tu i ção Fe de ral (art. 5º, ca put);
aliás, co mo en si na Jo sé Cre tel la Jú ni -
or, se “’vi da é um di re i to’ ga ran ti do pe -
lo Esta do, es se di re i to é in vi o lá vel (...)
O ‘di re i to à vi da’ é o pri me i ro dos di re i -
tos in vi o lá ve is, as se gu ra dos pe la
Cons ti tu i ção. ‘Di re i to à vi da’ é ex pres -
são que tem, no mí ni mo, do is sen ti -
dos, (a) o ‘di re i to a con ti nu ar vi vo, em -
bo ra se es te ja com sáu de’ e (b) ‘o
di re i to de sub sis tên cia’: o pri me i ro, li -
ga do à se gu ran ça fí si ca da pes soa
hu ma na, quan to a agen tes hu ma nos
ou não, que pos sam ame a çar-lhe a
exis tên cia (...)” (Co men tá ri os à Cons -
ti tu i ção Bra si le i ra de 1988, 3º vol.,
1988, Fo ren se, págs. 182/183).

372 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

APELAÇÕES CÍVEIS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL



O cons ti tu in te bra si le i ro, va lo ri -
zan do o ho mem, in se riu na Car ta
Mag na di ver sos dis po si ti vos di re ci o -
na dos ao di re i to à sa ú de, in te gri da de
e à vi da e res sal tou no seu art. 23, inc. 
II, ser da com pe tên cia da União, dos
Esta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos Mu -
ni cí pi os “cu i dar da sa ú de e as sis tên -
cia pú bli ca, da pro te ção e ga ran tia
aos por ta do res de de fi ciên cia”.

Ives Gan dra Mar tins le ci o na
com mes tria:

“Na com pe tên cia co mum da
União, dos Esta dos e dos Mu ni cí pi os,
além do Dis tri to Fe de ral, es tá a ta re fa
de cu i da rem da sa ú de e as sis tên cia
pú bli ca, além da pro te ção e ga ran tia
das pes so as por ta do ras de de fi ciên -
cia. Cu i dar da sa ú de per ten ce à vo ca -
ção ma i or do Esta do, de ri gor, a meu
ver vol ta da pa ra ofer tar se gu ran ça pú -
bli ca in ter na e ex ter na, ad mi nis tra ção
da jus ti ça, sa ú de, edu ca ção e as sis -
tên cia so ci al la to sen su” (Co men tá ri os 
à Cons ti tu i ção do Bra sil, vol. III, Sa ra i -
va, 1988, pág. 382).

Ma is adi an te ful mi na:

“É tam bém da com pe tên cia co -
mum cu i dar da as sis tên cia pú bli ca. A
ex pres são as sis tên cia pú bli ca, em
sua am pli tu de, de ve ser es ten di da
não ape nas à as sis tên cia so ci al stric to 
sen su mas a to da a es pé cie de as sis -
tên cia que o Esta do de ve ofer tar aos
ma is ca ren tes, des de a sa ú de, pre vi -
dên cia até a ori en ta ção, co mo, por
exem plo, per mi tir a as sis tên cia ju rí di -
ca gra tu i ta, en ca mi nhar pa ra ob ten -
ção de no vos em pre gos etc.

“Por as sis tên cia pú bli ca não se
de ve ape nas en ten der a as sis tên cia
so ci al, mas tam bém to da a as sis tên -
cia que o ci da dão ou re si den te me re -
ce do Esta do, por ne le vi ver.

“A par te fi nal do dis cur so le gis -
la ti vo su pre mo é ape nas re i te ra ti vo
dos prin cí pi os an te ri o res, vis to que ao
cu i dar o Esta do da as sis tên cia pú bli ca 
ou da sa ú de, de la não po de ex clu ir as
pes so as por ta do ras de de fi ciên cia.

“O que tal vez te nha pre ten di do
o le gis la dor foi re al çar a ne ces si da de
de um cu i da do ma i or com as pes so as
que têm me no res con di ções fí si cas,
des ta can do a re le vân cia que tal tra ta -
men to ju rí di co e hu ma ni tá rio de va me -
re cer da União, Esta dos, Dis tri to Fe -
de ral e Mu ni cí pi os. O ple o nas mo
en fá ti co do dis cur so cons ti tu ci o nal po -
de, in clu si ve, ser in ter pre ta do co mo
de ven do o Esta do cu i dar ma is de ta is
pes so as que dos de ma is ci da dãos,
pos to que es tas são ma is de pen den -
tes e pos su em li mi ta ções a se rem su -
pri das pe lo Po der de for ma ma is acen -
tu a da” (ob. cit., págs. 384/385).

Assim fi ca no va zio a ale ga ção
do ape lan te de que a obri ga ção de for -
ne cer os me di ca men tos se ria so men -
te da União, a uma em fa ce do dis po -
si ti vo cons ti tu ci o nal su pra ci ta do; a
du as, por que a pró pria Cons ti tu i ção
Esta du al, em seu art. 9º, inc. II, pres -
cre ve “o Esta do exer ce, com a União e 
os Mu ni cí pi os, as se guin tes com pe -
tên ci as: cu i dar da sa ú de pú bli ca e da
pro te ção e ga ran tia das pes so as por -
ta do ras de de fi ciên cia” (de fi ciên cia
sem dis tin ção = fí si ca ou men tal, na -
que la in clu í dos to dos os do en tes).

Se tan to a Cons ti tu i ção Fe de ral 
(art. 196) quan to a Car ta Esta du al
(art. 153) afir mam que “a sa ú de é di -
re i to de to dos e de ver do Esta do, ga -
ran ti do me di an te po lí ti cas so ci a is e
eco nô mi cas que vi sem a re du ção do
ris co de do en ça e de ou tros agra vos”, 
não res ta dú vi da de que o ape la do
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pos sui o di re i to de re ce ber do Esta do
os me di ca men tos ple i te a dos, des ti na -
dos a ga ran tir sua sa ú de ou, pe lo me -
nos, pro lon gar sua vi da.

O Ju di ciá rio não des co nhe ce o
ri go ris mo da Cons ti tu i ção ao ve dar a
re a li za ção de des pe sas pe los ór gãos
pú bli cos, além da que las em que há
pre vi são or ça men tá ria (o or ça men to
do Esta do, no item da Se cre ta ria da
Sa ú de con tém pre vi são pa ra com pra
de re mé di os...); es te Po der, to da via,
sem pre cons ci en te de sua im por tân -
cia co mo in te gran te de um dos Po de -
res do Esta do, co mo pa ci fi ca dor dos
con fli tos so ci a is e de fen sor da Jus ti ça
e do bem co mum, tem agi do com ma i -
or jus te za op tan do pe la de fe sa do
bem ma i or, ve e men te men te de fen di -
do pe la Cons ti tu i ção — a vi da — in ter -
pre tan do a lei de acor do com as ne -
ces si da des so ci a is ime di a tas que ela
se pro põe a sa tis fa zer.

Qu an to à in ter pre ta ção da lei,
Edu ar do Espí no la Fi lho en si nou:

“Co nhe ce-se co mo te le o ló gi co
o mé to do ina u gu ra do por Ihe ring (b),
por que põe co mo cri té rio fun da men tal
da in ter pre ta ção o fim prá ti co da nor -
ma ju rí di ca, as sen tan do que o es co po
e a ra zão da lei são in di ca dos pe las
exi gên ci as so ci a is, que ela é cha ma -
da a sa tis fa zer.

“Na ver da de, se gun do es sa ori -
en ta ção, não se de ve ter co mo pon to
es sen ci al a oc ca sio le gis, po is é um
fe nô me no me ra men te tran si tó rio e
aci den tal.

“Tam bém, não de ve de di car-se 
uma aten ção ma i or à in ten ção, ou
von ta de do au tor da nor ma, eis que
es se ele men to, pu ra men te sub je ti vo,
po de não se ajus tar com o fim prá ti co
do pre ce i to” (in Lei de Intro du ção ao

Có di go Ci vil Bra si le i ro Co men ta da,
Ed. Fre i tas Bas tos, vol. 1, 1943, págs.
212/213).  

Va li o so tam bém o es có lio di ta -
do por Car los Ma xi mi li a no, a sa ber:

“Ne nhum acon te ci men to sur ge
iso la do; com ex pli car a sua ori gem, ra -
zão de ser, li ga ção com os ou tros, re -
sul ta o com pre en der me lhor a ele pró -
prio. Pre ci sa, po is, o apli ca dor do
Di re i to trans por tar-se, em es pí ri to, ao
mo men to e ao me io em que sur giu a
lei, e apren der a re la ção en tre as cir -
cuns tân ci as am bi en tes, en tre ou tros
fa tos so ci a is e a nor ma; a lo ca li za ção
des ta na sé rie dos fe nô me nos so ci o ló -
gi cos, to dos em evo lu ção cons tan te.

“A fim de des co brir o al can ce
emi nen te men te prá ti co do tex to, co lo -
ca-se o in tér pre te na po si ção do le gis -
la dor: pro cu rar sa ber por que des pon -
tou a ne ces s i  da de e qual  fo i
pri mi ti va men te o ob je to pro vá vel da
re gra, es cri ta ou con su e tu di ná ria; põe
a mes ma em re la ção com to das as cir -
cuns tân ci as de ter mi nan tes do seu
apa re ci men to, as qua is, por is so mes -
mo, fa zem res sal tar as exi gên ci as mo -
ra is, po lí ti cas e so ci a is, eco nô mi cas e
até mes mo téc ni cas, a que os no vos
dis po si ti vos de ve ri am sa tis fa zer; es tu -
da, em su ma, o am bi en te so ci al e ju rí -
di co em que a lei sur giu; os mo ti vos da 
mes ma, a sua ra zão de ser; as con di -
ções his tó ri cas apre ciá ve is co mo ca u -
sa ime di a ta da pro mul ga ção” (in Her -
me nêu ti ca e Apli ca ção do Di re i to, 9ª
ed., Fo ren se, 1979, pág. 149).

E con ti nou:

“Não se con tes ta o va lor atri bu í -
do à téc ni ca tra di ci o nal, com ba se de
exe ge se; é ca u sa de es ta bi li da de re la -
ti va; dig na de uso; po rém não se jus ti -
fi ca o abu so, o ape go ao pas sa do, o
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for ma lis mo si lo gís ti co. ‘O Di re i to não é 
uma es co lás ti ca; é uma fa ce da vi da
so ci al. O fim prá ti co (te le o ló gi co) va le
ma is do que a Ló gi ca Ju rí di ca. O ho -
mem não é fe i to com os prin cí pi os; os
prin cí pi os é que são fe i tos pa ra o ho -
mem’. Mu i tas ve zes o pró prio dis po si -
ti vo, in ten ci o nal men te ou não, vai
além, ou se de tém aquém do fim pa ra
que foi pro mul ga do. Ver da de i ro era o
bro car do — Non om ni um, quae a ma -
jo ri bus cons ti tu ta sunt, ra tio red di po -
test: não é sem pre pos sí vel dar a ra -
zão, o fim, o mo ti vo de tu do o que foi
cons ti tu í do pe los nos sos ma i o res”
(op. cit., págs. 155/156).

O emi nen te Mi nis tro De mó cri to
Re i nal do, do Su pe ri or Tri bu nal de Jus -
ti ça, em ma té ria pu bli ca da na Re vis ta
dos Tri bu na is, afir ma que “a AIDS é,
den tre nós, ‘um ins tru men to de pre -
con ce i to e de dis cri mi na ção, for ma de
ali e na ção e de su ma ni za ção’, tal co mo 
é con ce bi da pe la ig no rân cia dos nos -
sos tem pos. E por is so mes mo é que a 
XLI Assem bléia Mun di al en vol ve a
pro te ção à dig ni da de do por ta dor do
HIV e aler tou aos Esta dos-membros
pa ra am pli a ção dos pro gra mas na ci o -
na is de pro te ção e con tro le da SIDA,
co mo pro te ção aos Di re i tos Hu ma -
nos’, e con ci tou-os a que evi tas sem,
tan to quan to pos sí vel, ações dis cri mi -
na tó ri as e es tig ma ti za ções das pes so -
as in fec ta das em qual quer lu gar ou
em qual quer ati vi da de da vi da pú bli ca
ou pri va da que es ti ve rem exer cen do.

“Sen si bi li za do com a mag ni tu -
de do fla ge lo, o cons ti tu in te bra si le i ro
foi, até, pró di go ao le gis lar, a co me çar 
pe los inú me ros dis po si ti vos que in se -
riu na Cons ti tu i ção de 1988, em bo ra
mu i tos de les de na tu re za me ra men te
pro gra má ti ca, com o ob je ti vo de pro pi -
ci ar me i os pa ra im pe dir a de sen fre a da 

es ca la da da ter rí vel do en ça, mas, so -
bre tu do, pa ra pro te ção do ho mem, em 
sua in te gri da de’, con si de ran do a sa ú -
de co mo um di re i to do ci da dão” (RT
749/162). 

Nes sa li nha, re lem bre-se que
no jul ga men to do Agra vo de Instru -
men to n. 97.001896-7, da Ca pi tal, in -
ter pos to pe lo Esta do de San ta Ca ta ri -
na con tra a de ci são que con ce deu a
li mi nar no pro ces so ca u te lar de to na do 
pe lo ape la do, em que se pre ten dia a
sus pen são da li mi nar con ce di da, de -
ter mi nan do-se o for ne ci men to dos
me di ca men tos até o jul ga men to do
pro ces so prin ci pal, res tou con sig na -
do:

“Agra vo de ins tru men to — Ca u -
te lar ino mi na da — Li mi nar de ter mi -
nan do ao Esta do o for ne ci men to de
me di ca men tos a pa ci en te de AIDS —
Impres cin di bi li da de da me di da — Re -
cur so des pro vi do.

“O fa to de ne ces si tar o agra va -
do, pes soa po bre e do en te de AIDS,
de tra ta men to ina diá vel, dis po ní vel no
mer ca do e que se re ve la es sen ci al à
pre ser va ção de sua pró pria vi da, ali a -
do ao im pos ter gá vel de ver do Esta do
de as se gu rar a to dos os ci da dãos, in -
dis tin ta men te, o di re i to à sa ú de (arts.
6º e 196 da CF/88), jus ti fi ca a con ces -
são de li mi nar im pon do ao Ente Pú bli -
co a obri ga ção de for ne cer os me di ca -
men tos ca pa zes de evi tar-lhe a mor te” 
(AI n. 97.001896-7, da Ca pi tal, j.
13/5/97).

Ade ma is, não fos se is so, co mo
bem sa li en tou o Dr. Ju iz a quo, com o
ad ven to da Lei n. 9.313/96, o di re i to
do au tor tor nou-se in dis cu tí vel.

No cor po do acór dão do re fe ri -
do agra vo, res tou con sig na do:
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“Ao ne gar a li mi nar sus pen si va
de i xou-se ex pli ci ta do:

“Apre ci an do si tu a ção idên ti ca
já ti ve opor tu ni da de de di zer:

‘Sem ma is de lon gas, dou pro vi -
men to ao agra vo re gi men tal pa ra des -
cons ti tu ir meu des pa cho de fls. 58/60,
res ta be le cen do, as sim, in te gral men te, 
o co man do da que le pro fe ri do nos au -
tos da ação ca u te lar ino mi na da pro -
pos ta na co mar ca de ori gem (fls.
17/19).

‘Fa ço-o, não por re ver meu po -
si ci o na men to, mas sim por vê-lo con -
fir ma do, por quan to as nor mas pro gra -
má ti cas da Cons ti tu i ção Fe de ral ne le
ques ti o na das ad qui ri ram a ade qua da
den si da de nor ma ti va com o ad ven to
da Lei n. 9.313, de 13/11/96 (DOU n.
222, de 14/11/96, pág. 1), que pre ce i -
tua ex pres sa men te:

‘Art. 1º. Os por ta do res do HIV
(ví rus da imu no de fi ciên cia hu ma na) e
do en tes de AIDS (Sín dro me da Imu -
no de fi ciên cia Adqui ri da) re ce be rão,
gra tu i ta men te, do Sis te ma Úni co de
Sa ú de, to da a me di ca ção ne ces sá ria
a seu tra ta men to.

‘§ 1º. O Po der Exe cu ti vo, atra -
vés do Mi nis té rio da Sa ú de, pa dro ni -
za rá os me di ca men tos a se rem uti li za -
dos em ca da es tá gio evo lu ti vo da
in fec ção e da do en ça, com vis ta a ori -
en tar a aqui si ção dos mes mos pe los
ges to res do Sis te ma Úni co de Sa ú de.

‘Art. 2º. As des pe sas de cor ren -
tes da im ple men ta ção des ta Lei se rão
fi nan ci a das com os re cur sos do or ça -
men to da Se gu ri da de So ci al da
União, dos Esta dos, do Dis tri to Fe de -
ral e dos Mu ni cí pi os, con for me re gu la -
men to.

‘Art. 3º. Esta Lei en tra em vi gor
na da ta de sua pu bli ca ção.

‘Art. 4º. Re vo gam-se as dis po -
si ções em con trá rio.

‘Ha be mus le gem.

‘Que se a cum pra’ (AgRg em AI 
n. 96.010064-4, de Cri ci ú ma).

“Ora, o nú cleo da con tro vér sia
se rá apre ci a do na ação de re co nhe ci -
men to de di re i to, que se gue pe lo pro -
ce di men to or di ná rio, co mo di to pe lo
pró prio agra va do a fls. 27.

“Só que de i xar pa ra a exe cu ção 
de sen ten ça o for ne ci men to do co que -
tel de me di ca men tos po de rá re pre -
sen tar a pró pria ine xe cu ção ma te ri al
da sen ten ça, em fa ce do ris co do
even to mor te, em de cor rên cia da au -
sên cia do tra ta men to alo pá ti co.

“A lei de ve ser in ter pre ta da com 
isen ção, bom sen so e es pí ri to prá ti co,
ou, co mo diz o Mi nis tro Sál vio de Fi -
gue i re do Te i xe i ra, com ‘in ter pre ta ção
cons tru ti va, va lo ra ti va, te le o ló gi ca,
exe ge se in te li gen te, útil e con ve ni en -
te’ (STJ — REsp. n. 93.296/PR, DJU
n. 36, de 24/2/97, pág. 3.340)” (fls.
45/46).

Ora, in ca su, tra ta-se de pro te -
ção do di re i to à vi da, que se qua li fi ca
co mo di re i to sub je ti vo ina li e ná vel as -
se gu ra do pe la pró pria Cons ti tu i ção da 
Re pú bli ca (art. 5º, ca put). Sus pen der
o for ne ci men to dos me di ca men tos ex
vi do art. 1º, § 3º, da Lei n. 8.437/92,
con for me pre ten de o Esta do de San ta
Ca ta ri na, se ria ne gar vi gên cia ao ci ta -
do dis po si ti vo cons ti tu ci o nal” (idem).

Com re la ção à pre vi são or ça -
men tá ria pa ra o cus te io dos me di ca -
men tos es pe cí fi cos, bas ta re lem brar
que já há, no or ça men to do Esta do,
do ta ção apro pri a da; da mes ma for ma
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não po de o ape lan te  pre ten der exi -
mir-se de su as res pon sa bi li da des sob
a ale ga ção de que en fren ta sé ri os pro -
ble mas fi nan ce i ros, em fa ce da es cas -
sez de re cur sos, o que soa fal so em
fa ce dos gas tos pu bli ci tá ri os que se
vê nos me i os de co mu ni ca ção, apre -
go an do obras e re a li za ções go ver na -
men ta is.

Por fim, não se ria su pér fluo ci -
tar, no va men te (pre ce den te ci ta do no
agra vo re fe ri do), a de ci são do Mi nis tro 
Cel so de Mel lo, ad mi nis tra ti vis ta por
ex ce lên cia que, em si tu a ção as se me -
lha da (o di re i to à vi da, em bo ra as so -
lu ções se jam dis tin tas di an te dos pe -
di dos), des ta cou:

“A sin gu la ri da de do ca so (me -
nor im pú be re por ta dor de do en ça ra ra
de no mi na da Dis tro fia Mus cu lar de Du -
che ne), a im pres cin di bi li da de da me -
di da ca u te lar con ce di da pe lo Po der
Ju di ciá rio do Esta do de San ta Ca ta ri -
na (ne ces si da de de trans plan te das
cé lu las mi o blás ti cas, que cons ti tui o
úni co me io ca paz de sal var a vi da do
pa ci en te) e a im pos ter ga bi li da de do
cum pri men to do de ver po lí ti co-cons ti -
tu ci o nal que se im põe ao Po der Pú bli -
co, em to das as di men sões da or ga ni -
za ção fe de ra ti va, de as se gu rar a
to dos a pro te ção à sa ú de (CF, art. 6º,
c/c art. 227, § 1º) cons ti tu em fa to res,
que, as so ci a dos a um im pe ra ti vo de
so li da ri e da de hu ma na, de sa u to ri zam
o de fe ri men to do pe di do ora for mu la -
do pe lo Esta do de San ta Ca ta ri na (fls.
2/30).

“O aco lhi men to da pos tu la ção
ca u te lar de du zi da pe lo Esta do de
San ta Ca ta ri na cer ta men te con du zi ria 
a um des fe cho trá gi co, po is im pe di ria,
an te a ir re ver si bi li da de da si tu a ção,
que o ora re que ri do me re ces se o tra -

ta men to ina diá vel a que tem di re i to e
que se re ve la es sen ci al à pre ser va ção 
de sua pró pria vi da.

“Entre pro te ger a in vi o la bi li da -
de do di re i to à vi da, que se qua li fi ca
co mo di re i to sub je ti vo ina li e ná vel as -
se gu ra do pe la pró pria Cons ti tu i ção da 
Re pú bli ca (art. 5º, ca put), ou fa zer
pre va le cer, con tra es sa prer ro ga ti va
fun da men tal, um in te res se fi nan ce i ro
e se cun dá rio do Esta do, en ten do —
uma vez con fi gu ra do es se di le ma —
que ra zões de or dem éti co-jurídica im -
põem ao jul ga dor uma só e pos sí vel
op ção: o res pe i to in de cli ná vel à vi da.

‘Por tal mo ti vo, in de fi ro o pe di -
do for mu la do pe lo Esta do de San ta
Ca ta ri na, po is a de ci são pro fe ri da pe la 
ma gis tra tu ra ca ta ri nen se — lon ge de
ca rac te ri zar ame a ça à or dem pú bli ca
e ad mi nis tra ti va lo cal, co mo pre ten de
o Go ver no es ta du al (fls. 29) — tra duz,
no ca so em aná li se, um ges to dig no
de re ve ren te e so li dá rio apre ço à vi da
de um me nor, que, per ten cen te a fa -
mí lia po bre, não dis põe de con di ções
pa ra cus te ar as des pe sas do úni co
tra ta men to mé di co-hospitalar ca paz
de sal vá-lo de mor te ine vi tá vel (fls.
76)’" (Pe ti ção n. 1.246-1, re que ren te
Esta do de San ta Ca ta ri na, re que ri do
João Ba tis ta Gon çal ves Cor de i ro,
des pa cho as si na do em 31/1/97).

Di an te do ex pos to, cum prin do a 
obri ga ção con ti da nas Cons ti tu i ções
Fe de ral e Esta du al, ga ran tin do-se o
di re i to à sa ú de e à vi da, ne ga-se pro -
vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cláu -
dio Bar re to Du tra.

Pe la dou ta Pro cu ra do ria-Geral
de Jus ti ça la vrou pa re cer o Exmo. Sr.
Dr. Jo bél Bra ga de Ara ú jo.
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Florianópolis, 8 de setembro de 1998. Silveira Lenzi,

Presidente com voto;

Nilton Macedo Machado,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.001957-5, DE ITAPIRANGA

Re la tor: Des. Nilton Macedo Machado

Res pon sa bi li da de ci vil — Aci den te de trân si to — Sen ten ça

pe nal con de na tó ria tran si ta da em jul ga do — Pen são  — 13º sa lá rio

— Se gu ro obri ga tó rio — Ho no rá ri os de ad vo ga do.

Afir ma da a cul pa do agen te no aci den te que oca si o nou a mor -

te do fi lho da au to ra, por sen ten ça pe nal con de na tó ria tran si ta da em

jul ga do, re sul ta cer ta e in dis cu tí vel a obri ga ção de in de ni za ção.

A au sên cia de pro va da re la ção de em pre go da ví ti ma não

afas ta o di re i to de sua ge ni to ra re ce ber pen são ali men tí cia equi va -

len te a 2/3 de um sa lá rio mí ni mo, pois pre su me-se que 1/3 do sa lá rio

era des ti na do às des pe sas pes so a is da ví ti ma.

O 13º sa lá rio não se in cor po ra à in de ni za ção, quan do não

com pro va da a re la ção de em pre go da ví ti ma.

A par ce la re fe ren te ao se gu ro obri ga tó rio pode ser de du zi da

do mon tan te in de ni za tó rio, se com pro va do que os fa mi li a res da ví ti -

ma te nham-na efe ti va men te re ce bi do.

O prin cí pio da su cum bên cia de ter mi na que os en car gos re fe -

ren tes aos ho no rá ri os dos ad vo ga dos de vem ser su por ta dos pela

par te ven ci da.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.001957-5, da comarca de
I tapiranga,  em que é apelante
Bradesco Seguros S/A, sendo apelada
Belina Francisca Prades:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, co nhe cer 
do re cur so e dar-lhe pro vi men to par ci al.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Ita pi ran ga, Be li -
na Fran cis ca Pra des aju i zou ação que 
de no mi nou de re pa ra ção de da nos
mo ra is de cor ren te de aci den te de
trân si to con tra Grá fi ca Ita pi ran ga Ltda. 
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por que, em 4/2/95, o mo to ris ta da em -
pre sa, con du zin do um ve í cu lo des ta,
atro pe lou Anto nio Pra des (18 anos),
fi lho da re que ren te, ca u san do-lhe a
mor te (doc. fls. 9), o que acar re tou,
con se qüen te men te, a con de na ção do
mo to ris ta por ho mi cí dio cul po so nes te 
egré gio Tri bu nal (fls. 68/74). 

Di an te dos fa tos, a re que ren te
ale gou pos su ir di re i to à pen são in de -
ni za tó ria, cor res pon den te a 2/3 (do is
ter ços) do sa lá rio mí ni mo, des de a da -
ta do óbi to, até aque la em que a ví ti ma 
com ple ta ria 25 (vin te e cin co) anos,
acres ci da de ju ros le ga is, ma is o 13º
(dé ci mo ter ce i ro) sa lá rio, atu a li za ção
mo ne tá ria, ho no rá ri os ad vo ca tí ci os,
to ta li zan do a im por tân cia de R$
6.272,00 (se is mil, du zen tos e se ten ta
e do is re a is); re que reu, ain da, isen ção 
de cus tas pro ces su a is, sen do-lhe de -
fe ri da as sis tên cia ju di ciá ria, por ser
pes soa de con di ção hu mil de.

A re que ri da apre sen tou con tes -
ta ção, adu zin do, pre li mi nar men te, de -
nun ci a ção da li de à Bra des co Se gu -
ros S/A, de cor ren te de apó li ce de
se gu ro de res pon sa bi li da de ci vil con -
tra ter ce i ros; no mé ri to, que não há
pro va de que a ví ti ma tra ba lhas se e
quan to per ce bia por mês; que o va lor
re que ri do é mu i to ele va do, qual se ja,
2/3 (do is ter ços) do sa lá rio mí ni mo,
ten do em vis ta que o va lor da con de -
na ção não de ve ria ul tra pas sar em 1/3
(um ter ço) do sa lá rio mí ni mo; que a
re que ren te já re ce beu a im por tân cia
de apro xi ma da men te R$ 6.000,00
(se is mil re a is), do se gu ro obri ga tó rio,
de ven do es te ser de du zi do do va lor
to tal ple i te a do.

A re que ren te ma ni fes tou-se,
ar güin do que a de nun ci a ção é me ra -
men te pro te la tó ria, re fu tan do os de -

ma is ar gu men tos ex pen di dos na
con tes ta ção.

De fe ri da a ci ta ção da  se gu ra -
do ra, es ta con tes tou, sus ten tan do que 
fir mou con tra to de se gu ro de res pon -
sa bi li da de ci vil fa cul ta ti va com a de -
nun ci an te, pa ra o ve í cu lo en vol vi do no 
aci den te em ques tão, cu ja co ber tu ra
es tá con di ci o na da à com pro va ção da
cul pa e/ou res pon sa bi li da de do se gu -
ra do, que não foi pro va da; que a apó li -
ce de se gu ro não pre vê co ber tu ra pa -
ra da nos mo ra is; no mé ri to, ra ti fi cou
os ar gu men tos apre sen ta dos pe la de -
nun ci an te, ale gan do que foi lo ca li za do 
“no sis te ma ‘Me ga da ta’ o pa ga men to
pe lo con vê nio DPVAT, por mor te, em
20/7/95 no va lor de R$ 5.081,79 a Nil -
ton Jo sé Bar bo sa Mot ta, na qua li da de
de pro cu ra dor. E no ca so de con de na -
ção ou acor do o va lor aci ma des cri to
de ve rá ser de du zi do” (fls. 55); por fim,
pos tu lou por pro va tes te mu nhal.

A au to ra re pli cou a con tes ta ção 
da de nun ci a da, es pan can do as ale ga -
ções de du zi das, com acrés ci mo de
que “no to can te ao se gu ro obri ga tó rio, 
em mo men to al gum a re que ri da, bem
co mo a de nun ci a da de mons tra ram o
pa ga men to, bem co mo o re ce bi men to
por par te da re que ren te, e mes mo que 
es ta ti ves se re ce bi do não é  de vi da a
sua de du ção” (fls. 78).

Sen ten ci an do, a se guir, o Dr.
Ju iz de Di re i to jul gou pro ce den te o pe -
di do ini ci al pa ra con de nar a ré a pa gar 
à au to ra pen são cor res pon den te a 2/3 
de um sa lá rio mí ni mo, acres ci da do
13º sa lá rio des de o even to até quan do 
a ví ti ma com ple ta ria 25 anos, aco lhen -
do tam bém a de nun ci a ção da li de, pa -
ra con de nar a se gu ra do ra ao re em bol -
so da re que ri da em to das as des pe sas
de cor ren tes da con de na ção, as sim co -
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mo ao pa ga men to de ho no rá ri os ao
pro cu ra dor da de nun ci an te em 10%
(dez por cen to) so bre o va lor da ca u sa.

Irre sig na da, ape lou so men te a
de nun ci a da, ale gan do, pre li mi nar -
men te, cer ce a men to de de fe sa, por -
que não lhe foi opor tu ni za da a ou vi da
das tes te mu nhas ar ro la das com o jul -
ga men to an te ci pa do da li de; no mé ri -
to, que a ví ti ma con cor reu com cul pa
pa ra o even to sen do in de vi da a in de -
ni za ção; que a con de na ção não po de
ser acres ci da do 13º (dé ci mo ter ce i ro)
sa lá rio, vis to que a ví ti ma não tra ba -
lha va, nem po de, tam pou co, ul tra pas -
sar 1/3 (um ter ço) do sa lá rio mí ni mo;
que o va lor do se gu ro DPVAT de ve
ser des con ta do da con de na ção; que o 
pa ga men to de ho no rá ri os ao pa tro no
da lis tis de nun ci an te é in de vi do, co mo
tam bém o re em bol so da se gu ra da de -
ve es tar den tro dos li mi tes ge ra is da
apó li ce, e não den tro de to das as des -
pe sas de cor ren tes da con de na ção.

Con tra-arrazoado o re cur so, os 
au tos su bi ram a es ta Instân cia.

É o re la tó rio.

1. Re gis tre-se, ini ci al men te,
que a au to ra de no mi nou a ação co mo
de re pa ra ção por “da nos mo ra is”, mas 
to da a ex po si ção fá ti ca e pe di do se li -
mi ta ram a pe dir in de ni za ção pre vis ta
no art. 1.537, II, do Có di go Ci vil, não
se tra tan do, as sim, de in de ni za ção
por da nos mo ra is, pos sí vel co mo pre -
ti um do lo ris.

2. A ape lan te ale gou cer ce a -
men to de de fe sa e re que reu, con se -
qüen te men te, a nu li da de da sen ten ça, 
ten do em vis ta que não lhe foi opor tu -
ni za da a pro du ção de pro va tes te mu -
nhal, sen do jul ga da an te ci pa da men te
a li de.

Ora, pre ten dia a de nun ci a da,
quan do pos tu lou por pro va tes te mu -
nhal, con fir mar sua te se de que a ví ti -
ma con cor reu pa ra o des fe cho do
even to da no so, qual se ja, seu atro pe -
la men to, en se jan do, por con se guin te,
a mi no ra ção do quan tum de vi do, a tí -
tu lo de in de ni za ção, ou até mes mo a
im pro ce dên cia da re pa ra ção.

To da via, en ten deu o Ju iz a quo
que a ou vi da das tes te mu nhas em au -
diên cia não se ria efi caz a pon to de
afas tar a cul pa bi li da de do pre pos to do 
réu, as sim co mo a obri ga ção de re pa -
rar os da nos de cor ren tes do ato ilí ci to, 
por que a ques tão da cul pa bi li da de já
foi afir ma da na es fe ra cri mi nal (fls.
13/19), sen do o acór dão tran si ta do
em jul ga do do cu men to ir re fu tá vel e
su fi ci en te pa ra se jul gar an te ci pa da -
men te a li de.

A re a li za ção de au diên cia so -
men te se faz ne ces sá ria pa ra que se ja 
di ri mi do qual quer fa to con tro ver ti do
per ti nen te e re le van te no pro ces so, a
fim de for mu lar a con vic ção do jul ga -
dor; in ca su, a sen ten ça cri mi nal tran -
si ta da em jul ga do tor nou-se fa to in -
con tro ver ti do, sen do dis pen sá vel
qual quer ou tro ti po de pro va a res pe i -
to, ca ben do ao Ma gis tra do o jul ga -
men to an te ci pa do. 

Por is so, não há ra zão pa ra a
nu li da de da sen ten ça, po is não hou ve
cer ce a men to de de fe sa.

3. Ale gou a de nun ci a da que é
in de vi da a in de ni za ção ple i te a da pe la
ge ni to ra da ví ti ma, em vir tu de des ta
ter con cor ri do pa ra o even to. Con tu do, 
tal po si ci o na men to tam bém não po de
pros pe rar, por que, uma vez con fi gu ra -
da a cul pa bi li da de do pre pos to do réu
pe la sen ten ça cri mi nal tran si ta da em
jul ga do, ain da que te nha es te con cor -
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ri do pa ra o ato (fa to es te ir re le van te),
não de so bri ga a ape lan te à in de ni za -
ção.

Sa be-se que a ili ci tu de pe nal
pres su põe uma ili ci tu de ex tra pe nal se
o su je i to pas si vo do cri me ou ti tu lar do 
bem ju rí di co atin gi do pe lo de li to se
sen tir le sa do.

Por is so, as res pon sa bi li da des
ci vil e pe nal se in te ra gem, pos su in do
a re que ren te o di re i to de pro por a
ação ci vil de res sar ci men to dos da nos 
já re co nhe ci dos na es fe ra cri mi nal.

O art. 1.525, se gun da par te, do
CC, pre ce i tua:

“...não se po de rá, po rém, ques -
ti o nar ma is so bre a exis tên cia do fa to,
ou quem se ja o seu au tor, quan do es -
tas ques tões se acha rem de ci di das no 
cri me”.

Des sa for ma, a sen ten ça con -
de na tó ria tor na cer to e in dis cu tí vel o
di re i to à in de ni za ção, ten do em vis ta
que o fa to ge ra dor des tas du as ações
é um só, po is não ha ve ria sen ti do que
ca da ju ris di ção en ten des se de mo do
di ver so so bre um mes mo fa to.

Embo ra pre va le ça o prin cí pio
da in de pen dên cia en tre a ação pe nal
e a ci vil, es te é re la ti vo, po is, em exe -
cu ção, no ju í zo cí vel, uma in flu en cia a
ou tra, sen do de fe so, po rém, dis cu tir
so bre a ques tão da res pon sa bi li da de
ci vil, mas tão-somente o mon tan te de -
vi do.

Wla di mir Val ler, em sua obra
Res pon sa bi li da de Ci vil nos Aci den tes
de Trân si to, le ci o na:

“Co mo a  res pon sa bi li da de ci vil
e a res pon sa bi li da de cri mi nal têm âm -
bi tos pró pri os, é na tu ral que se jam in -
de pen den tes as du as ju ris di ções. O
exer cí cio da ação pe nal não de pen de

da ci vil e vi ce-versa. Mes mo an tes do
pro ce di men to cri mi nal, po de o pre ju di -
ca do pro mo ver pe ran te a ju ris di ção ci -
vil a ação de re pa ra ção do da no.

“(...)

“Exa ta men te pa ra evi tar es se
des pres tí gio da jus ti ça de cor ren te de
de ci sões con tra di tó ri as e con fli tan tes
so bre um mes mo ato ilí ci to, é que o di -
re i to pá trio ado ta o prin cí pio da in de -
pen dên cia da res pon sa bi li da de ci vil e
pe nal, com cer ta mi ti ga ção, po is se o
ilí ci to pra ti ca do pe lo agen te ti pi fi ca
uma in fra ção pe nal, a sen ten ça pro fe -
ri da no ju í zo cri mi nal faz ca so jul ga do
na jus ti ça ci vil. Aque le jul ga men to é ti -
do co mo ver da de e não ma is se po de -
rá dis cu tir no cí vel so bre a exis tên cia
do fa to, ou quem se ja o seu au tor (art.
1.525 do Có di go Ci vil)” (op. cit., vol. I,
1ª ed., E. V. Edi to ra Ltda., 1998, pág.
659).

Ensi na, tam bém, Rui Sto co:

“A sen ten ça con de na tó ria pe -
nal fun ci o na co mo sen ten ça de me ra
de cla ra ção, se gun do diz Li eb man, vis -
to que não há, em seu con te ú do, a im -
po si ção ex pres sa da obri ga ção de re -
pa rar o da no. To da via, por ex ce ção, a
lei lhe dá tam bém o ca rá ter de tí tu lo
exe cu tó rio ci vil, uma vez que o CPP,
no art. 63, pe remp to ri a men te es ta tui
que ‘tran si ta da em jul ga do a sen ten ça
con de na tó ria, po de rão pro mo ver-lhe a 
exe cu ção, no ju í zo cí vel, pa ra o efe i to
da re pa ra ção do da no, o ofen di do, seu 
re pre sen tan te le gal ou se us her de i -
ros’. É que, o con te ú do de cla ra tó rio da 
sen ten ça vem com ple ta do pe lo dis po -
si ti vo le gal que tor na cer ta a obri ga ção 
de  in de ni zar. Se a con de na ção pe nal
tem fun ção me ra men te de cla ra tó ria no 
to can te à in de ni za ção ci vil, a es se pro -
nun ci a men to ju ris di ci o nal se acres cen -
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ta o man da men to le gal que tor na con -
cre ta a san ção ci vil pre vis ta no art.
159 do Có di go Ci vil. A con de na ção
pe nal é, as sim, um fa to ju rí di co que
traz ima nen te a obri ga ção de in de ni -
zar (op. cit., págs. 290/291)” (Res pon -
sa bi li da de Ci vil e sua Inter pre ta ção
Ju ris pru den ci al, 2ª ed., Re vis ta dos
Tri bu na is, 1995, pág. 103). 

Assim, sen do a sen ten ça con -
de na tó ria tí tu lo exe cu ti vo (CPP, art.
63, e CPC, art. 584, II) na da ma is res -
ta ao ape lan te dis cu tir so bre a obri ga -
ção da se gu ra da de in de ni zar o da no.

4. Qu an to ao va lor da pen são
fi xa da em 2/3 (do is ter ços) do sa lá rio
mí ni mo vi gen te, acres ci da do 13º (dé -
ci mo ter ce i ro) sa lá rio, me re ce re pa ro
so men te no que tan ge ao 13º sa lá rio.

To da via, a au sên cia de pro va
da re la ção de em pre go à épo ca do
even to não des ca rac te ri za o di re i to da 
ge ni to ra da ví ti ma de re ce ber a pen -
são; tem-se, nes tes ca sos, a pre sun -
ção de que o mon tan te re ce bi do pe la
ví ti ma fos se equi va len te a 1 (um) sa lá -
rio mí ni mo, nun ca in fe ri or a es te.
Assim, des se va lor, en ten de-se que
1/3 do sa lá rio era des ti na do às des pe -
sas pes so a is da ví ti ma e os ou tros 2/3
da ren da, pa ra aque les que vi vem sob 
sua de pen dên cia; por is so, ca bí vel a
pen são de 2/3 do sa lá rio.

Wla di mir Val ler en si na:

“Se a ví ti ma, ain da que não
exer ces se tra ba lho re mu ne ra do, co la -
bo ra va pa ra a eco no mia do més ti ca,
co mo por exem plo, nos ca sos de me -
no res ou de mu lhe res (es po sas ou fi -
lhas, que ape nas se de di cam aos ser -
vi ços do lar), a pen são-indenização,
tal qual na hi pó te se de não se pro var
os ga nhos da ví ti ma, é cal cu la da com
ba se no sa lá rio mí ni mo, fa zen do-se

sem pre os des con tos re la ti vos às des -
pe sas pes so a is que ela te ria” (op. cit.,
pág. 197).

Con tu do, o 13º sa lá rio, in ca su,
não se in cor po ra à in de ni za ção, con si -
de ran do-se que es ta gra ti fi ca ção só é
con ce di da aos as sa la ri a dos; as pes -
so as que não com pro vam uma re la -
ção de em pre go fi cam pre ju di ca das;
mes mo se tra tan do de tra ba lha dor au -
tô no mo ou avul so, não fa rão jus a es ta 
par ce la na in de ni za ção, até que pro -
vem o con trá rio.

So bre o te ma, Arnal do Riz zar -
do co men ta:

“Ou tra ques tão igual men te de fi -
ni da pe la ju ris pru dên cia re la ci o na-se
à in clu são, na con de na ção, da quan tia 
re fe ren te ao 13º sa lá rio. No cál cu lo da 
pen são de vi da ao be ne fi ciá rio de ví ti -
ma de aci den te, é le gí ti mo com pu -
tar-se o 13º sa lá rio. Mas ne ces sá rio
ob ser var que a ver ba se rá con ce di da
nas hi pó te ses em que a ví ti ma par ti ci -
pa va de re la ção de em pre go. A ju ris -
pru dên cia do STF ad mi te a in clu são
do 13º sa lá rio quan do a ví ti ma par ti ci -
pa va de re la ção de em pre go, en ten di -
men to con subs tan ci a do na Sú mu la
207” (Re pa ra ção nos Aci den tes de
Trân si to, 8ª ed., Re vis tas dos Tri bu -
na is, 1998, pág. 171).

Ade ma is, a in clu são do 13º sa -
lá rio na in de ni za ção de pes soa que
não com pro vou o vín cu lo em pre ga tí -
cio, ca rac te ri za ria en ri que ci men to
sem ca u sa. No ca so em te la, o sim -
ples fa to de que a ví ti ma exer cia tra -
ba lho co mo “bis ca tes”, não evi den cia
que a gra ti fi ca ção in te gra va efe ti va -
men te na ren da anu al da fa mí lia.

Este Tri bu nal já de ci diu:

“O 13º sa lá rio, quan do in com -
pro va da a re la ção em pre ga tí cia e a
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con di ção de as sa la ri a do do fa le ci do,
não po de ser in clu í do en tre as ver bas
in de ni za tó ri as. Só se jus ti fi ca ria ser
con ce di do aos be ne fi ciá ri os, vi ú va e
fi lhos me no res, de le de pen den tes,
uma vez con fir ma do que tal gra ti fi ca -
ção na ta li na in te gra va efe ti va men te a
re mu ne ra ção anu al da ví ti ma (1º
TACívSP, rel. Jo sé Ro ber to Be dran)”
(Ap. Cív. n. 96.005166-0, de Cha pe -
có, rel. Des. Pe dro Ma nu el Abreu).

5. Ou tra ques tão a ser ana li sa -
da é quan to à pos si bi li da de do des -
con to do DPVAT. 

Re gra ge ral, o va lor pa go a tí tu -
lo de se gu ro obri ga tó rio se de duz do
quan tum da re pa ra ção à ví ti ma do aci -
den te, ten do em vis ta que não é per -
mi ti da a cu mu la ção das du as in de ni -
za ções pe lo mes mo tí tu lo, sem ol vi dar 
que os da nos mo ra is e ma te ri a is são
cu mu lá ve is (Sú mu la 37 do STJ). 

Ale gou-se que a ge ni to ra da ví -
ti ma te ria per ce bi do o va lor de R$
5.081,79 mas não se com pro vou tal
fa to; do con trá rio, não res ta ria ou tra
al ter na ti va se não des con tá-la, por -
quan to não obs tan te en ten di men tos
di ver sos, a ju ris pru dên cia vem con sa -
gran do a de du ti bi li da de da par ce la re -
fe ren te ao se gu ro obri ga tó rio da que la
a ser pa ga co mo in de ni za ção.

O mes tre João Ca sil lo fri sa:

“Tra tan do-se de se gu ro obri ga -
tó rio, não se po de ra ci o ci nar co mo no
ca so da que la pes soa que es pon ta ne a -
men te faz con tra to de se gu ro pa ra co -
brir da nos a ter ce i ros. Sen do o
DPVAT es ta be le ci do por lei, aque le
que ar ca com o pa ga men to do prê mio
não po de ter o mes mo tra ta men to da -
que le que o fez es pon ta ne a men te,
mes mo por que o faz por uma ati vi da -

de es pe ci al, com ris cos ma i o res e
ma is gra ves.

“Assim, se gun do de ci sões, a
quan tia re ce bi da a tí tu lo de in de ni za -
ção  DPVAT não po de ser le va da em
con si de ra ção na apu ra ção do quan -
tum in de ni za tó rio” (in Da no à Pes soa
e sua Inde ni za ção, 2ª ed., Re vis ta dos 
Tri bu na is, 1994, págs. 111/112).

Rui Sto co co men ta:

“Escla re ce Car los Ro ber to
Gon çal ves que a ju ris pru dên cia en -
cam pa a te se da cu mu la ção da pen -
são in de ni za tó ria com a de na tu re za
pre vi den ciá ria mas ado ta cri té rio di -
ver so com re la ção ao se gu ro obri ga tó -
rio de res pon sa bi li da de ci vil, ins ti tu í do 
pa ra os pro pri e tá ri os de ve í cu los, de
mo do que as ver bas re ce bi das pe la ví -
ti ma a es se tí tu lo de vem ser des con ta -
das da in de ni za ção, tal co mo acon te -
ce com as ver bas des ti na das a co brir
as des pe sas com o fu ne ral” (Res pon -
sa bi li da de ci vil, Ed. Sa ra i va, S. Pa u lo,
5ª ed., 1994).

“Ca be ob ser var, con tu do, que a 
ques tão não é pa cí fi ca, ha ven do inú -
me ros jul ga dos em sen ti do con trá rio,
com fun da men tos po de ro sos e con -
vin cen tes.

E con ti nua:

“Mas, re al men te, as sim de ve
ser, pos to que o prin cí pio que nor te ia
a res pon sa bi li da de ci vil é da res ti tu tio
in in te grum, de mo do que o ca u sa dor
do da no re com po nha a si tu a ção ao
sta tu quo an te ou, não sen do pos sí vel, 
in de ni ze o va lor exa to da per da so fri -
da.

“Não po de ser fon te de ga nhos
abu si vos ou exa ge ra dos ou de en ri -
que ci men to in de vi do” (in op. cit., pág.
554).
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Nes se sen ti do, Wla di mir Val ler
ci ta:

“i) de du ção do va lor do se gu ro
obri ga tó rio do mon tan te da in de ni za -
ção.

“— O va lor do se gu ro obri ga tó -
rio de ve ser de du zi do do mon tan te da
in de ni za ção, por apli ca ção da re gra
com pen sa tio lu cri cum dam no, já que
am bos os pa ga men tos têm a mes ma
ca u sa (RT 516/215).

“— O se gu ro obri ga tó rio de ve í -
cu los au to mo to res de vi as ter res tres é 
par ce la de in de ni za ção com pul so ri a -
men te re ser va da co mo ga ran tia do
se gu ra do, até cer to li mi te, con tra ris co 
de da no a ter ce i ros, de vi do sem dis -
cus são da ca u sa sub je ti va, e não di re i -
to au tô no mo do aci den ta do, de ven do
ser com pen sa do na in de ni za ção de vi -
da pe lo Di re i to Co mum (RT 638/107)”
(op. cit., pág. 413).

Sa be-se que a pro va do pa ga -
men to é o re ci bo, com os re qui si tos do 
art. 940 do Có di go Ci vil, mas que não
exi bi do. No ca so ale ga do tal pa ga -
men to não res tou pro va do.

E já de ci diu:

“A pro va do pa ga men to é a qui -
ta ção, pas sa da pe lo cre dor ou por
quem le gi ti ma men te o re pre sen te, em
for ma es cri ta, cons tan do o va lor e a
es pé cie da dí vi da qui ta da, o no me do
de ve dor ou de quem por ele pa gou, o
tem po e o lu gar do pa ga men to” (Ap.
Cív. n. 46.765, de Itu po ran ga, des te
Re la tor).

6. No que diz res pe i to ao ônus
so fri do pe la de nun ci a da com re la ção
ao pa ga men to dos ho no rá ri os do pro -
cu ra dor da li tis de nun ci an te, de ve ser
man ti da a r. sen ten ça.

O prin cí pio da su cum bên cia de -
ter mi na que os en car gos re fe ren tes
aos ho no rá ri os dos ad vo ga dos de vem 
ser as su mi dos pe la par te ven ci da do
pro ces so.

Assim, es tão com pre en di das
as des pe sas com re la ção à ação
prin ci pal bem co mo às ações se cun -
dá ri as, nes se ca so a de nun ci a ção da
li de, não po den do a de nun ci a da  exi -
mir-se de pa gar ta is en car gos se foi
ven ci da.

Por fim, a de nun ci a da in sur -
giu-se tam bém por que lhe foi im pu ta -
do re em bol sar a de nun ci an te em to -
das as des pe sas de cor ren tes da
con de na ção.

Ora, sa be-se que a obri ga ção
do se gu ra dor, em con tra to de se gu ro,
con sis te em pa gar os pre ju í zos de cor -
ren tes dos ris cos as su mi dos na  apó li -
ce (art. 1.458 do CC). Des sa fe i ta,
sen do ace i ta pe la pró pria se gu ra do ra
a de nun ci a ção da li de, fi cou res pon sá -
vel em re em bol sar a se gu ra da, no
mes mo pro ces so, den tro dos li mi tes
do con tra to, tu do que es ta vi er a des -
pen der com a con de na ção.

Assis ti ria ra zão à se gu ra do ra
se ti ves se car re a do aos au tos o do cu -
men to (apó li ce) que li mi tas se ou par -
ti cu la ri zas se os ris cos as su mi dos; os
do cu men tos de fls. 45/47 não são há -
be is pa ra se iden ti fi car o que de fa to
foi pac tu a do pe las par tes, po is no
item “cláu su las aplicadas ao se gu ro
con for me co ber tu ras con tra ta das, e
que se en con tram nas con di ções ane -
xas”,  de ve ri am es tar em ane xo di tas
cláu su las, pa ra se apu rar os li mi tes
apra za dos. Nes sa hi pó te se, pre su -
me-se que o con tra to de se gu ro
abran ge to dos os pre ju í zos de cor ren -
tes da con de na ção; opor tu ni da de não
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lhe fal tou pa ra jun tar a apó li ce, co mo
de ter mi nou o des pa cho de fls. 43.

Di an te des ses fa tos, não res ta
à se gu ra do ra se não pa gar to do o de -
sem bol so que a re que ri da ti ver. 

7. Pe lo ex pos to, co nhe ce-se do
re cur so e dá-se-lhe pro vi men to par ci al,
ape nas pa ra ex clu ir da con de na ção a
par ce la re fe ren te ao 13º sa lá rio.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cláu -
dio Bar re to Du tra.

Florianópolis, 22 de setembro de 1998.

Silveira Lenzi,

Presidente com voto;

Nilton Macedo Machado,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 98.004792-7, DE OTACÍLIO COSTA

Re la tor: Des. Nilton Macedo Machado

Pos ses só ria — Re in te gra ção de pos se — Ve í cu lo — Arren da -
men to mer can til (le a sing) — Obri ga ção com pra zo cer to — Mora —
Ca rac te ri za ção ne ces sá ria ape nas para a li mi nar in de pen den te -
men te de jus ti fi ca ção — Con tra to res cin di do — Pe di do pro ce den te

— Sen ten ça con fir ma da.

Pre ven do o con tra to de ar ren da men to mer can til ter mo cer to
para cum pri men to da obri ga ção pelo ar ren da tá rio, o ina dim ple -
men to “no seu ter mo cons ti tui de ple no di re i to em mora o de ve dor”
(CC, art. 960).

A no ti fi ca ção ju di ci al ou ex tra ju di ci al, para ca rac te ri zar a

mora do de ve dor (ar ren da tá rio), é exi gi da ape nas como pro vi dên cia 

vi san do dis pen sar a jus ti fi ca ção pré via na ação de re in te gra ção de

pos se de ri va da da res ci são con tra tu al fun da da no ina dim ple men to

já ocor ri do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
9 8 . 0 0 4 7 9 2 - 7 ,  d a  c o ma r c a  d e
Otacílio Costa, em que é apelante
Transportadora Júnior Ltda., sendo
apelada Autolatina Leasing S/A —
Arrendamento Mercantil:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, co nhe cer 
do re cur so e ne gar-lhe pro vi men to.

Cus tas na for ma da lei.

Au to la t i  na Le a sing S/A —
Arren da men to Mer can til aju i zou ação
de re in te gra ção de pos se com man da -
do ini tio li tis con tra Trans por ta do ra Jú -
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ni or Ltda. pos tu lan do ser re in te gra da
na pos se de um ve í cu lo Ford F-1000
SS, ob je to de um con tra to de le a sing
fir ma do com a ré, o qual se en con tra
par ci al men te ina dim pli do.

De fe ri da a li mi nar, a ré con tes -
tou a ação sus ten tan do, em pre li mi -
nar, a ca rên cia da ação po is não fo ra
re gu lar men te cons ti tu í da em mo ra,
por quan to a no ti fi ca ção pre mo ni tó ria
foi re ce bi da por quem não era seu re -
pre sen tan te le gal. No mé ri to, ale gou
que os en car gos co bra dos são ile ga is
e abu si vos e que exer ceu an te ci pa da -
men te a op ção de com pra do bem
com o pa ga men to par ce la do do Va lor
Re si du al Ga ran ti do, des ca rac te ri zan -
do, as sim, o con tra to de le a sing.

Con co mi tan te men te, in ter pôs a 
de man da da re cur so de agra vo de ins -
tru men to con tra a de ci são li mi nar, o
qual foi pro vi do por es te Órgão Fra ci o -
ná rio pe lo ar gu men to de que a no ti fi -
ca ção da de ve do ra não re ca iu na pes -
soa de seu re pre sen tan te le gal.

Sen ten ci an do, o Dr. Ju iz de Di -
re i to jul gou pro ce den te o pe di do ar gu -
men tan do que se tra ta de ação pos -
ses só r ia  e a i r  re  gu la  r i  da de da
no ti fi ca ção pes so al pa ra ca rac te ri zar
a mo ra ca paz de de fe rir a li mi nar foi
su pri da com a ci ta ção e a cons ti tu i ção 
da mo ra.

Incon for ma da, a ven ci da ape -
lou re pi san do uni ca men te a pre li mi nar 
de ca rên cia de ação ven ti la da em sua
con tes ta ção.

Con tra-arrazoado o re cur so,
vi e ram os au tos.

É o re la tó rio.

A ques tão no dal do pre sen te
re cur so de ape la ção gi ra em tor no da
no ti fi ca ção ir re gu lar da re cor ren te pa -

ra efe i tos de cons ti tu i ção em mo ra, a
qual se ria pres su pos to ina fas tá vel pa -
ra o aju i za men to da ação.

A ação de re in te gra ção de pos -
se foi pro pos ta com ba se no ina dim -
ple men to do con tra to de ar ren da men -
to mer can til fir ma do em 23/1/95, pe lo
pra zo de 24 me ses; con so an te os ter -
mos da ini ci al e do cál cu lo de fls. 20, a
ape lan te de i xou de pa gar as pres ta -
ções ven ci das a par tir de 23/6/96 e os
de ma is en car gos pre vis tos no pac to,
sen do que as par ce las ven ci das em
23/6/95, 23/7/95 e 23/9/95 não fo ram
adim pli das in te gral men te, con fi gu ran -
do, por tan to, des cum pri men to do con -
tra to e o con se qüen te es bu lho pos -
ses só rio.

Co mo é fá cil de se per ce ber, a
aven ça (que é dis tin ta do con tra to de
ali e na ção fi du ciá ria e, por is so, não se 
po de in vo car o De cre to-Lei n. 911/69)
pos su ía ter mo fi xo, pou co im por tan do
o fa to de a exe cu ção das pres ta ções
ser re a li za da de for ma con ti nu a da; as -
sim, in ci de a re gra do art. 960 do Có di -
go Ci vil, se gun do o qual “o ina dim ple -
men to da obri ga ção po si ti va e lí qui da
no seu ter mo cons ti tui de ple no di re i to
em mo ra o de ve dor”.

Con for me Ca io Má rio da Sil va
Pe re i ra, o Có di go de 1916 con sa grou
no Di re i to Ci vil bra si le i ro a re gra di es
in ter pel lat pro ho mi ne, ou se ja, o pró -
prio ad ven to do ter mo do con tra to
pos sui os efe i tos da in ter pe la ção pa ra
a cons ti tu i ção em mo ra, sal vo al gu -
mas ex ce ções, co mo é o ca so das
pro mes sas de com pra e ven da. Por -
tan to, ven ci da a dí vi da con tra í da com
pra zo cer to, nas ce de ple no di re i to o
de ver de adim ple men to da obri ga ção,
e sua fal ta acar re ta na ime di a ta cons -
ti tu i ção em mo ra do de ve dor, por -
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quan to es ta é ex re (Insti tu i ções de Di -
re i to Ci vil, Fo ren se, 1990, vol. II, págs. 
224/225); a no ti fi ca ção do sol vens,
se ja ela ju di ci al ou ex tra ju di ci al, so -
men te se ria ne ces sá ria ca so o pra zo
pa ra o adim ple men to da obri ga ção
fos se in de ter mi na do (art. 960, 2ª par -
te, do Có di go Ci vil).

A res pe i to Darcy Arru da Mi ran -
da co men ta:

“Pa ra que o de ve dor se ja cons -
ti tu í do em mo ra, tor na-se ne ces sá rio
que ha ja, de sua par te, o ina dim ple -
men to de obri ga ção po si ti va e lí qui da,
no seu ter mo (art. 960), dis pen san -
do-se qual quer ato do cre dor pa ra que 
is so ocor ra. É o que se cha ma de mo -
ra ex re, por apli ca ção da re gra di es
in ter pel lat pro ho mi ne (o dia in ter pe la
pe lo ho mem, ou o ter mo ocor re pe la
in ter pe la ção fe i ta pe lo cre dor)” (Ano -
ta ções ao Có di go Ci vil Bra si le i ro Ano -
ta do, 2ª ed., Sa ra i va, 1987, vol. 3,
pág. 37).

O pro fes sor Was hing ton de
Bar ros Mon te i ro es cla re ce:

“De acor do com a lei ci vil, en -
tre tan to, cum pre dis tin guir se se es ti -
pu lou ou não no con tra to dia cer to pa -
ra o ven ci men to da obri ga ção. Se
hou ve ex pres sa es ti pu la ção e na da ta
pre fi xa da não se ve ri fi cou o pa ga men -
to, ca rac te ri za da se acha a mo ra do
de ve dor. Co mo se ex ter na a lei, em tal 
hi pó te se, a mo ra ocor re de ple no di re i -
to, in de pen den te men te de qual quer
ato ou ini ci a ti va do cre dor. É o que se
de no mi na mo ra ex re, por apli ca ção
da re gra di es in ter pel lat pro ho mi ne,
is to é, o ter mo in ter pe la em lu gar do
cre dor. Nes se ca so, a lex ou o di es as -
su mem o pa pel de in ti ma ção” (Cur so
de Di re i to Ci vil, 27ª ed., Sa ra i va,
1994, vol. 4, pág. 263).

A seu tur no, o Min. Ali o mar Ba -
le e i ro re gis trou ser “in con tro ver ti do na
ju ris pru dên cia do Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral que a cláu su la re so lu ti va, ex -
pres sa e ine quí vo ca, ope ra se us efe i -
tos ple no iu re pe lo sim ples ven ci men -
to da obri ga ção, ge ran do des de lo go,
e só por is so, a mo ra sol ven di” (RTJ
65/372).

So bre o te ma, já se fi xou nes te
So da lí cio:

“A res ci são do con tra to de ar -
ren da men to mer can til ope ra-se de
ple no di re i to, in de pen den te men te de
de cla ra ção ju di ci al, so bre vin do o
even to pre vis to na con di ção re so lu ti va 
ex pres sa men te pac tu a da (CC, art.
119,  pa rá gra fo  úni  co)”  (AC n.
97.011449-4, de Jo in vil le, Des. New -
ton Tri sot to, j. 16/10/97).

Ora, o con tra to de ar ren da men -
to mer can til ce le bra do en tre os li ti -
gantes é bas tan te cla ro quan to às da -
tas de ven ci men to das pres ta ções; não 
ten do a ape lan te cum pri do com o
aven ça do (fa to não im pug na do na con -
tes ta ção e con fes sa do no re cur so) a
mo ra res tou de vi da men te con fi gu ra da.

Assim sen do, a pos se da ar ren -
da tá ria tor nou-se au to ma ti ca men te
pre cá ria des de a da ta do ina dim ple -
men to, po is a cláu su la re so lu ti va ex -
pres sa do con tra to pro du ziu se us efe i -
tos, sen do des pi ci en do, ou tros sim,
sua no ti fi ca ção pre mo ni tó ria pa ra o
aju i za men to da ac tio, não sen do su -
pér fluo gi zar que es ta é ne ces sá ria
ape nas pa ra a con ces são da me di da
li mi nar, con for me con sig na do na ju ris -
pru dên cia co la ci o na da pe la re cor ren -
te; atra vés de la se rá com pro va da a
mo ra da ar ren da tá ria e, con se qüen te -
men te, o es bu lho pos ses só rio.
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Ade ma is, co mo bem afir mou o
ilus tre Dr. Re na to L. C. Ro ber ge na
sen ten ça ape la da, hou ve ci ta ção vá li -
da da ape lan te, o que por si só já a
cons ti tui em mo ra, con for me o co man -
do do art. 219 do CPC; nes se sen ti do,
Pon tes de Mi ran da afir mou que “na ci -
ta ção es tá in clu sa a in ter pe la ção”, de
mo do que “quem ci ta in ter pe la” (Tra ta -
do de Di re i to Pri va do, 3ª ed., Bor sói,
1971, vol. XXIII, pág. 154).

Car va lho San tos foi ma is lon ge
ao pre gar que mes mo a ci ta ção ini ci al
nu la pro du zi ria os efe i tos da in ter pe la -
ção, por quan to ela tra duz a von ta de
ine quí vo ca do de ve dor de ver cum pri -
da a obri ga ção (Có di go Ci vil Bra si le i ro 
Inter pre ta do, 9ª ed., Li vra ria Fre i tas
Bas tos S/A, 1974, vol. XII, págs.
362/363). 

No va men te apli cá vel o es có lio
de Was hing ton de Bar ros Mon te i ro, a
sa ber:

“A in ter pe la ção, a no ti fi ca ção e
o pro tes to cons ti tu em pro ces sos
aces só ri os, dis ci pli na dos pe los arts.
867 e se guin tes, da lei ad je ti va. Mas a 
ju ris pru dên cia sa bi a men te tem as sen -
ta do que não é so men te por es ses
me i os que se pro ces sa a cons ti tu i ção
em mo ra. Idên ti co efe i to se po de rá

igual men te ob ter pe la ci ta ção fe i ta na

pró pria ca u sa prin ci pal, pe lo cre dor

aju i za da pa ra dis cu tir a re la ção ju rí di -

ca (Cód. de Proc. Ci vil, art. 219)” (op.

cit., pág. 264).

Por der ra de i ro, res sal te-se que, 

com a ci ta ção, a de ve do ra po de ria ter

pur ga do a mo ra, sal dan do a dí vi da e

os en car gos pac tu a dos, de mo do a

per ma ne cer na pos se do ve í cu lo; a

no ti fi ca ção ir re gu lar não em ba ra ça ria

em na da es te di re i to, po is a ape lan te

sa bia o va lor exa to do quan tum de be a -

tur ao to mar co nhe ci men to dos ter mos 

da ini ci al e da do cu men ta ção com ela

acos ta da.

Co mo vis to, a sen ten ça ape la -

da es tá cor re ta.

Co nhe ce-se, po is, do re cur so e

ne ga-se-lhe pro vi men to.

Par ti ci pou do jul ga men to, com

vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cláu -

dio Bar re to Du tra.

Florianópolis, 25 de agosto de 1998.

Silveira Lenzi,

Presidente com voto;

Nilton Macedo Machado,

Relator.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 98.008792-9, DE ITAJAÍ

Re la tor: Des. Nilton Macedo Machado

Arre ma ta ção — Inti ma ção pes so al — For ma — Meio idô neo
— Inte li gên cia do art. 687, § 5º, do CPC. 

A in ti ma ção do de ve dor, por edi tal, da ven da ju di ci al do bem
pe nho ra do, só é ad mi ti da se não for pos sí vel se efe ti var por man da -
do, ou car ta com avi so de re ce bi men to ou ou tro meio idô neo.

A pre vi são ge né ri ca para in ti ma ção pes so al con ti da na ex -
pres são “ou tro meio idô neo” (CPC, § 5º do art. 687, na re da ção
dada pela Lei n. 8.953/94), re sul tan do con ce i to ju ri di ca men te in de -
ter mi na do, é de fe ri da ao juiz para apre ci ar, caso a caso, se a par te

teve ciên cia pes so al da co mu ni ca ção.

Como “meio idô neo” en ten de-se, por exem plo, uma in ti ma -
ção via fax, via te lex, por que es ses de i xam pa ten te a re mes sa da men -
sa gem e o apa re lho re cep tor; po de-se en qua drar tam bém nes sas
hi pó te ses o con ta to te le fô ni co fe i to pelo ofi ci al de jus ti ça com a pes -
soa em li ga ção pro vi den ci a da e tes te mu nha da pelo ad vo ga do cons -
ti tu í do da par te in ti man da, di an te da cer te za de que foi ci en ti fi ca da

pes so al men te.

Arre ma ta ção — Lan ço su pe ri or a 63% do va lor atu a li za do do
bem — Pre ço vil — Ino cor rên cia — Nu li da de ine xis ten te.

Não é vil o pre ço do lan ço cor res pon den te a mais de 63% do

va lor cor ri gi do do bem ven di do ju di ci al men te, e que bas ta à sa tis fa -

ção de gran de par te do dé bi to. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n.
98.008792-9, da comarca de Itajaí (1ª
Vara), em que é apelante Sul Atlântico
de Pesca S/A Indústria e Comércio,
sendo apelado Unibanco — União de
Bancos Brasileiros S/A:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, co nhe cer 
do re cur so e dar-lhe pro vi men to par ci al, 
uni ca men te para re du zir a san ção pro -

ces su al de 10% para 5% so bre o va lor
do dé bi to atu a li za do.

Cus tas na for ma da lei.

Sul Atlân ti co de Pes ca S/A
Indús tria e Co mér cio e Cas si a no Ri -
car do Fuck opu se ram em bar gos à ar -
re ma ta ção re a li za da nos au tos do
proces so de exe cu ção por tí tu lo ex tra -
ju di ci al que lhes mo veu o Uni ban co
sus ten tan do a nu li da de da pra ça, por -
quan to os de ve do res não fo ram pes -
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so al men te in ti ma dos de sua re a li za -
ção (a pes soa ju rí di ca na pes soa de
seu re pre sen tan te le gal Hi lá rio Fuck,
com en de re ço co nhe ci do em Cu ri ti ba
on de “re si de há ma is de trin ta anos”
— en quan to Cas si a no “atu al men te re -
si de no Rio de Ja ne i ro”), con for me
exi ge art. 687, § 5º, do CPC, a qual
não é su prí vel pe la in ti ma ção edi ta lí -
cia.

Res sal ta ram, ain da, que não
fo ram in ti ma dos de ne nhu ma das atu a -
li za ções da dí vi da, o que tor na as cor -
re ções nu las de ple no di re i to, as se ve -
ran do que os cál cu los efe tu a dos pe los 
em bar gan tes apon tam que os va lo res
exe cu ta dos ul tra pas sam o do bro do
quan tum re al do dé bi to e que, pa ra a
cor re ção da dí vi da, de ver-se-ia ter le -
va do em con ta os ín di ces ofi ci a is di -
vul ga dos pe lo Go ver no Fe de ral.

Em sua im pug na ção, o em bar -
ga do adu ziu, em pre li mi nar, a ocor -
rên cia de ir re gu la ri da de na re pre sen -
ta ção dos em bar gan tes. No mé ri to,
ale gou que a ir re sig na ção ao cál cu lo é 
me ra men te pro te la tó ria po is não se
en qua dra em ne nhu ma das ma té ri as
enu me ra das no art. 746 do CPC; ade -
ma is, em mo men to al gum os em bar -
gan tes in di ca ram os su pos tos er ros
nas con tas apre sen ta das.

Acres cen tou que o re pre sen -
tan te le gal da de ve do ra Sul Atlân ti co
foi re gu lar men te in ti ma do, por te le fo -
ne, da da ta da re a li za ção da pra ça,
con for me cer ti dão do Sr. Ofi ci al de
Jus ti ça, a qual go za de fé pú bli ca; sa -
li en tou que os fa tos ali con sig na dos
in de pen dem de pro va, con for me o art. 
344 do CPC, sen do que o ato ocor reu
na pre sen ça do pro cu ra dor do em bar -
gan te. Por fim, res sal tou que a in ti ma -
ção do Sr. Cas si a no Fuck era des ne -

ces sá ria, por quan to é ele re vel nos
au tos do pro ces so de exe cu ção, apli -
can do-se-lhe o dis pos to no art. 322 do 
CPC, e por que ele não era pro pri e tá -
rio dos bens ar re ma ta dos.

Sen ten ci an do, o Dr. Ju iz de Di -
re i to re je i tou os em bar gos, con de nan -
do os em bar gan tes nas cus tas, des -
pe sas pro ces su a is e ho no rá ri  os
ad vo ca tí ci os, ar bi tra dos em 10% so -
bre o va lor do cré di to ex cu ti do; con de -
nou-os, ain da, por li ti gân cia de má-fé,
fi xan do mul ta em 10% so bre o va lor
da dí vi da.

Incon for ma da, ape nas Sul
Atlân ti co de Pes ca S/A Indús tria e Co -
mér cio ape lou (fls. 32), pe din do efe i to
sus pen si vo (que foi ne ga do) sus ten -
tan do que a nu li da de da ar re ma ta ção
por au sên cia de in ti ma ção do re pre -
sen tan te le gal da em pre sa exe cu ta da
po de ser sus ci ta da nos pre sen tes em -
bar gos; que o pra ce a men to é nu lo
por quan to o Sr. Hi lá rio Hen ri que Fuck
não fo ra pes so al men te in ti ma do da
re a li za ção do ato, ape sar de nos au -
tos cons tar que ele re si de em Cu ri ti -
ba/PR.

Dis se ser in ca bí vel a afir ma ção
con sig na da no de ci sum de que os
exe cu ta dos es ta vam ci en tes da pra ça
pe lo fa to de te rem tem pes ti va men te
em bar ga do a ar re ma ta ção, eis que é
in ca bí vel con fun dir os re pre sen tan tes
le ga is da de ve do ra com se us re pre -
sen tan tes ju di ci a is. Por fim, cri ti cou a
po lí ti ca de ju ros atu al men te pra ti ca da
e cul mi nou por pe dir a re for ma da sen -
ten ça pa ra aco lher a nu li da de da ar re -
ma ta ção com can ce la men to da apli ca -
ção da pe na de li ti gân cia de má-fé e
in ver são do ônus da su cum bên cia.

Nas con tra-razões o ape la do,
apon tou pa ra o tem po da ca u sa (ma is
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de dez anos), sus ten tou a ino por tu ni -
da de de dis cus são so bre o cré di to e
sua com po si ção; no ma is, que de ve
ser ne ga do pro vi men to ao re cur so,
por quan to o ape lo é so men te da de ve -
do ra Sul Atlân ti co de Pes ca, exe cu ta -
da e pro pri e tá ria dos bens pe nho -
rados (o sr. Hi lá rio Fuck se quer em bar -
gou a exe cu ção e Cas si a no em bo ra
em bar gan te — mas hou ve de sis tên cia 
da exe cu ção em re la ção a ele — se -
quer ape lou), a qual te ve ine quí vo ca
ciên cia co mo de nun cia a cer ti dão de
fls. 373v.; que mes mo por te le fo ne,
co mo cer ti fi cou o ofi ci al de jus ti ça, a
in ti ma ção é vá li da, por se en qua drar
no “ou tro me io idô neo” a que se re fe re 
o § 5º do art. 687 do CPC.

É o re la tó rio.

O re cur so de ape la ção, ma ni -
fes ta do pe la exe cu ta da Sul Atlân ti co
de Pes ca S/A Indús tria e Co mér cio, é
co nhe ci do por quan to pró prio e tem -
pes ti vo.

1 — Os em bar gos fo ram as sen -
ta dos em du plo fun da men to: cál cu los
do dé bi to sem ciên cia dos exe cu ta dos 
e a au sên cia de in ti ma ção pes so al pa -
ra a ar re ma ta ção; na ape la ção, em bo -
ra cla man do con tra os ju ros al tos e os 
ban que i ros, a ir re sig na da vol ta à car -
ga com a ques tão da in ti ma ção, mas
con clui, no item 16, re que ren do à
Cor te pa ra “re for mar a de ci são re cor -
ri da, por nu li da de das pra ças re a li za -
das, por fal ta de in ti ma ção da Exe cu -
ta  da /Embar  gan te /Ape lan  te ,  da
ava li a ção dos bens le va dos à pra ça,
da re a li za ção da pró pria pra ça, can -
ce lan do-se a apli ca ção da pe na de li -
ti gância de má-fé, e in ver ten do-se o
ônus da su cum bên cia” (fls. 45).

Qu an to à ques tão da in ti ma ção
da ava li a ção a ape lan te traz ago ra te -

se que sa be sem fun da men to, por -
quan to an te ri or men te já re sol vi da no
agra vo de ins tru men to que sus tou a
re a li za ção da pra ça na que la opor tu ni -
da de, quan do o cre dor ve io a con cor -
dar com o va lor pro pos to pe la agra -
van te (= R$ 2.750.000,00).

Em re la ção aos ju ros e à com -
po si ção do ca pi tal de vi do, por ser ma -
té ria per ti nen te à fa se an te ri or, é sa bi -
do que não são ad mi ti dos a de ba te
nos em bar gos à ar re ma ta ção, pos to
que nes tes o co nhe ci men to é li mi ta do
às hi pó te ses pre vis tas no art. 746 do
CPC, o que foi bem afas ta do pe la sen -
ten ça; a ape lan te, aliás, nes te as pec -
to, aban do nou a ar gu men ta ção na
con clu são da ape la ção. 

2 — Res ta o te ma prin ci pal, da
va li da de ou não da ar re ma ta ção em
fa ce da in ti ma ção re a li za da pa ra tal
fim.

Ini ci al men te, há que se as sen -
tar que a ação de exe cu ção foi de to -
na da con tra Sul Atlân ti co de Pes ca
S/A Indús tria e Co mér cio, co mo de ve -
do ra emi ten te, além de Cas si a no Ri -
car do Fuck e Hi lá rio Hen ri que Fuck,
co mo ava lis tas, sen do pe nho ra dos os
bens imó ve is da emi ten te de ve do ra
prin ci pal, da dos em ga ran tia hi po te cá -
ria (ma tri cu la dos sob n. 4.091, 4.092 e 
4.093, de vi da men te re gis tra dos em
no me da de ve do ra Sul Atlân ti co de
Pes ca S/A Indús tria e Co mér cio).

Não hou ve pe nho ra em bens
de qual quer dos ava lis tas (o bem ma -
tri cu la do sob n. 4.093 — pe nho ra do
às fls. 90 — era de pro pri e da de da
pes soa ju rí di ca Hi lá rio Fuck & Cia., in -
cor po ra da pe la Sul Atlân ti co), e o cre -
dor re que reu de sis tên cia da exe cu ção 
con tra Cas si a no Ri car do Fuck (fls.
353/354 do pro ces so de exe cu ção), o
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que po dia fa zê-lo sem con sen ti men to
de le, nos mol des do art. 569 e seu pa -
rá gra fo úni co, do CPC, por quan to não
ha via se quer em bar gos (vi de STJ, in
RSTJ, vol. 87/299, rel. Min. Ruy Ro sa -
do de Agui ar).

Qu an to a Hi lá rio Hen ri que
Fuck, ele e sua mu lher (em fa ce do
acór dão de fls. 146/152, do pro ces so
de exe cu ção, quan do se en ten deu
que aque le imó vel ob je to da ma trí cu la
n. 4.093 era do pa tri mô nio par ti cu lar
do ca sal) ou tor ga ram am plos po de res
aos ad vo ga dos pa ra re pre sen ta ção
pro ces su al — fls. 157, dan do-se por
in ti ma dos, mas não opu se ram qua is -
quer em bar gos.

Assim, re sul ta cla ro que os
bens pe nho ra dos e le va dos à ven da
eram so men te da de ve do ra pes soa ju -
rí di ca, que sem pre foi e es tá es ta be le -
ci da à Ave ni da Mi nis tro Vic tor Kon der, 
n. 105, em Ita jaí; es te mes mo en de re -
ço foi de cla ra do pe lo ava lis ta Hi lá rio
Hen ri que Fuck quan do ano tou se us
da dos par ti cu la res nas cé du las de
cré di to in dus tri al de fls. 6 e 9, do pro -
ces so de exe cu ção, en quan to Cas si a -
no Ri car do in di cou Rua João Ba u er Jr. 
n. 233. 

Não há dú vi da que tan to Hi lá rio 
Hen ri que Fuck, co mo Cas si a no Ri car -
do Fuck, na ad mi nis tra ção de se us
ne gó ci os, cir cu lam pe las ci da des de
Ita jaí/SC, Cu ri ti ba/PR e São Gon ça -
lo/RJ, on de cons ta pos su em ou tra
em pre sa.

Mas, no per ti nen te à Sul Atlân -
ti co de Pes ca S/A Indús tria e Co mér -
cio, es ta tem sua se de cer ta na Ave ni -
da Mi nis tro Vic tor Kon der n. 105, em
Ita jaí, en de re ço pa ra o qual, aliás, os
man da dos de in ti ma ção sem pre fo ram 
di ri gi dos, lá ten do Hi lá rio Hen ri que

Fuck si do en con tra do quan do da in ti -
ma ção pa ra a pra ça an te ri or, que
aca bou não sen do re a li za da por que
con ce deu-se li mi nar em fa ce da dis -
cus são so bre o va lor to tal dos bens
pe nho ra dos; pos te ri or men te, o cre dor
con cor dou com o no vo va lor (fls. 341,
da exe cu ção).

O man da do pa ra aque le ato an -
te ri or, acos ta do à fls. 317, in di ca o en -
de re ço da em pre sa (Av. Min. Vic tor
Kon der, n. 105, as sim co mo o de Cas -
si a no Ri car do à Rua João Ba u er, n.
233) e lá Hi lá rio Hen ri que Fuck foi en -
con tra do e pas sou o ci en te por du as
ve zes (co mo re pre sen tan te le gal da
em pre sa e pes soa fí si ca do ava lis ta),
co mo se vê no ver so da mes ma fls.
317; Cas si a no Ri car do não foi en con -
tra do no ou tro en de re ço, di zen do-se
es tar no Rio de Ja ne i ro — São Gon ça -
lo; de po is dis so é que o cre dor ve io a
de sis tir da exe cu ção con tra Cas si a no
(fls. 353/354). 

Assim, não há co mo se pre ten -
der de ves se cons tar do man da do ou -
tro en de re ço pa ra in ti ma ção da de ve -
do ra, por seu re pre sen tan te le gal
Hi lá rio Hen ri que Fuck, que não fos se
aque le cer to des de o con tra i men to da
dí vi da (e a pro cu ra ção jun ta da na ape -
la ção com ra ti fi ca ção dos atos an te ri o -
res as sim os con fir ma, tan to en de re ço 
quan to seu re pre sen tan te le gal — vi -
de fls. 36), com o que se con fir ma a ní -
ti da dis tin ção en tre as pes so as fí si cas
e a ju rí di ca (co mo a ape lan te, aliás,
ali nha nas ra zões do re cur so).

Pa ra a ar re ma ta ção, além do
man da do, ex pe di ram-se o edi tal, no
qual cons ta ram os no mes dos exe cu -
ta dos/de ve do res (a pes soa ju rí di ca —
que te ve bens pe nho ra dos — e se us
do is ava lis tas, es tes sem bens pe nho -
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ra dos) e a ad ver tên cia de “pe lo pre -
sen te, fi cam os de ve do res aci ma no -
mi na dos in ti ma dos das da tas aci ma,
ca so não en con tra dos pe lo Sr. Ofi ci al
de Jus ti ça, bem co mo pa ra co nhe ci -
men to de ter ce i ros que te nham in te -
res se na ar re ma ta ção” (fls. 370/371),
pu bli ca do por du as ve zes (fls. 376 e
377).

A in ti ma ção edi ta lí cia, nes ses
ca sos, é ad mi ti da so men te quan do o
de ve dor não é en con tra do no en de re -
ço cons tan te dos au tos, as sim cer ti fi -
ca do pe lo me i ri nho; nes se sen ti do vi -
de Pro ces so Ci vil no Su pe ri or Tri bu nal 
de Jus ti ça, do Min. Sál vio de Fi gue i re -
do Te i xe i ra, pág. 625, apud Có di go de 
Pro ces so Ci vil Co men ta do, 3ª ed., RT, 
1997, de Nel son Nery Jú ni or e Ro sa
Ma ria Andra de Nery:

“Inti ma ção do de ve dor por edi -
tal. Se não for pos sí vel se efe ti var o
man da do, ad mi te-se a in ti ma ção edi -
ta lí cia do exe cu ta do” (pág. 869).

Po is bem. O man da do de in ti -
ma ção ex pe di do si mul ta ne a men te re -
pe tiu os no mes dos exe cu ta dos com o 
en de re ço “Ave ni da Mi nis tro Vic tor
Kon der, 105 — Cen tro — Ita jaí —
SC”, cer ti fi can do o Ofi ci al de Jus ti ça,
em 27/2/98, que:

“...em cum pri men to ao man da -
do re to do MM. Ju iz de Di re i to me di ri -
gi ao en de re ço cons tan te do mes mo e 
lá de i xei de in ti mar a Sul Atlân ti co de
Pes ca S/A, em vir tu de de não ter en -
con tra do se us re pre sen tan tes le ga is,
Sr. Hi lá rio Fuck, que re si de em Cu ri ti -
ba, à rua Teó fi lo So a res Go mes, 219,
Jar dim So ci al, e Cas si a no Fuck, que
re si de no Rio de Ja ne i ro; após vá ri as
di li gên ci as re a li za das no lo cal. Qu es ti o -
na do, Dr. João Mas sa ne i ro so bre a
pos si bi li da de de ser in ti ma do, o mes -

mo in for ma ra de que não tem pro cu ra -
ção com ta is po de res, e que de i xou o
car go ad mi nis tra ti vo que exer cia no
ano de 1996” (fls. 373v.).

Pos te ri or men te, em 3/3/98 (da -
ta da ar re ma ta ção), o me i ri nho adu ziu
à cer ti dão:

“Em tem po: cer ti fi co que por
con ta to te le fô ni co, após li ga ção efe -
tu a da pe lo Dr. João Mas sa ne i ro, dei
ciên cia ao sr. Hi lá rio Fuck da da ta e
ho ra do le i lão, len do-lhe o man da do”.

Re lem bre-se que o Dr. João
Mas sa ne i ro é o ilus tre pro cu ra dor das
pes so as fí si cas de Hi lá rio Hen ri que
Fuck e sua mu lher Ma ria Ber na de ti
Nas ci men to Fuck (fls. 157 do pro ces -
so de exe cu ção), as sim co mo da exe -
cu ta da/em bar gan te/ape lan te Sul
Atlân ti co de Pes ca S/A Indús tria e Co -
mér cio (fls. 36 dos em bar gos).

De ou tra par te, o Ofi ci al de Jus -
ti ça, go zan do de fé pú bli ca (e na da foi
ale ga do con tra sua cer ti dão) foi cla ro:
a li ga ção te le fô ni ca pa ra o Sr. Hi lá rio
Hen ri que Fuck, re pre sen tan te le gal da 
em pre sa exe cu ta da, foi efe tu a da pe lo
Dr. João Mas sa ne i ro, quan do en tão o
au xi li ar da Jus ti ça deu-lhe ciên cia da
da ta e ho ra da ar re ma ta ção, “len -
do-lhe o man da do”. 

No ape lo, tam bém subs cri to pe -
lo Dr. João A. Mas sa ne i ro Jú ni or, não
foi ne ga da nem re cu sa da a afir ma ção
con ti da na cer ti dão de ter si do ele o
au tor e tes te mu nha da li ga ção, di zen -
do-se ape nas, no item 13 (fls. 42), que 
“...da do o si lên cio do dig no ma gis tra -
do, em sua de ci são da qual ora se
ape la, da do o seu ine di tis mo, pre fe ri -
mos não co men tar, pa ra não can sar
Vos sas Exce lên ci as” (sic). 

Inda ga-se, as sim, se, não ten -
do si do en con tra do pes so al men te pe -
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lo Ofi ci al de Jus ti ça, nem re ce bi do
car ta pos tal com avi so de re ce bi men to 
o re pre sen tan te le gal da exe cu ta da,
es ta e so men te ela te ve os bens pe -
nho ra dos (e na pro cu ra ção exi bi da
com o ape lo cris ta li zou-se que bas ta
as si na tu ra de Hi lá rio Hen ri que Fuck),
po de ria ser da da co mo in ti ma da por
“con ta to te le fô ni co” tes te mu nha do por 
seu pro cu ra dor cons ti tu í do, ou se de -
ve ria re ce ber in ti ma ção no en de re ço
de Cu ri ti ba, não se apli can do, em
qual quer hi pó te se, a in ti ma ção edi ta lí -
cia. 

3 — Esta be le ce o § 5º do art.
687 do CPC, com a re da ção que lhe
deu a Lei n. 8.953, de 13/12/94:

“O de ve dor se rá in ti ma do pes -
so al men te, por man da do, ou car ta
com avi so de re cep ção, ou por ou tro
me io idô neo, do dia, ho ra e lo cal da
ali e na ção ju di ci al”.

Sil ve i ra Len zi ao ano tar as al te -
ra ções no pro ces so de exe cu ção, não
ex ter na seu en ten di men to so bre o que 
se ria “ou tro me io idô neo”, mas o jus ti -
fi ca co mo “usá vel em co mar cas on de
as co mu ni ca ções se tor nam di fí ce is”
(Co men tá ri os às al te ra ções do Có di go 
de Pro ces so Ci vil, Con su lex, 1995,
pág. 175). 

Ro ber to Eu ri co Schmidt Jú ni or
en ten de que “aqui não é im pres cin dí -
vel que se ja por man da do, po den do
ser por car ta, des de que com avi so de
re ce bi men to, ou por qual quer ou tro
me io idô neo, is to é, qual quer ou tro
me io ca paz de lhe dar ciên cia do dia,
ho ra e lo cal da ali e na ção” (O no vo
pro ces so ci vil, Ju ruá, 1995, pág. 155).

Cân di do Ran gel Di na mar co,
exa mi nan do o “mo do de in ti mar o exe -
cu ta do” sus ten ta:

“Pa ra adap ta ção ao sis te ma de
pri o ri da de às in ti ma ções por car ta (art. 
238, red. atu al — v. su pra, n. 58) al te -
rou-se o dis po si ti vo man dan do ci en ti fi -
car o exe cu ta do do lo cal dia e ho ra de -
sig na dos pa ra a has ta pú bli ca. Ago ra
es sa in ti ma ção far-se-á ‘por man da do
ou car ta com avi so de re cep ção, ou
por ou tro me io idô neo’ (art. 687, § 5º).
A ido ne i da de do me io em pre ga do é
um con ce i to ju ri di ca men te in de ter -
mina do e o ju iz o apre ci a rá dis cri ci o na -
ri a men te, ca so a ca so. De to do mo do,
a in ti ma ção se rá sem pre pes so al do
de ve dor e não ao seu pa tro no, por que 
a ciên cia se des ti na a even tu a is ati -
tu des a to mar em re la ção à pra ça ou
à pró pria exe cu ção — ati tu des que
não se in se rem en tre os atos de pa -
tro cí nio, co mo v. g. a re mi ção da
exe cu ção: CPC, art. 651” (A Re for -
ma do Có di go de Pro ces so Ci vil, 2ª
ed., Ma lhe i ros, pág. 255, n. 219).

Fran cis co Ca val can ti, após
elo gi ar a Lei n. 8.953/94 por ter se gui -
do ca mi nho ma is ade qua do na uti li za -
ção de ou tras for mas de co mu ni ca -
ção de atos em bo ra man ten do o
re qui si to da pes so a li da de da in ti ma -
ção, con clui:

“Po de-se uti li zar car ta com avi -
so de re ce bi men to, ou qual quer ou tro
me io idô neo. Ou se ja, qual quer re cur -
so que le ve à in ti ma ção pes so al do
de ve dor. Enten do que den tro des sa
pre vi são ge né ri ca po der-se-ia, por
exem plo, ter uma in ti ma ção via fax,
via te lex, me i os es ses que de i xam pa -
ten te a re mes sa da men sa gem e o
apa re lho re cep tor, en qua dran do-se,
po is, es sas hi pó te ses, no con ce i to
am plo de in ti ma ção pes so al da da pe lo 
tex to le gal (abran gen te de hi pó te ses
co mo a de uti li za ção da via pos tal com 
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AR)” (Ino va ções no pro ces so ci vil, Del 
Rey, 1995, pág. 129).

Cons ta ta-se, as sim, que fi can -
do em aber to e ao exa me dis cri ci o ná -
rio do ju iz ques tão acer ca do que se ja
me io idô neo, va le di zer, da que le pe lo
qual se te nha cer te za que a par te re -
ce beu a in ti ma ção, no ca so pre sen te
não re sul ta a me nor dú vi da que a for -
ma li da de da in ti ma ção pes so al do re -
pre sen tan te le gal da exe cu ta da foi
cum pri da, con tan do até mes mo com o 
tes te mu nho não re cu sa do de um de
se us pro cu ra do res cons ti tu í dos.

Os pro cu ra do res cons ti tu í dos,
ade ma is, fo ram in ti ma dos do ato pe la
pu bli ca ção no ór gão ofi ci al e, não fos -
se is so, co mo o in ti man do não foi en -
con tra do no lo cal da se de da em pre sa 
(co mo o fo ra an te ri or men te), se ria vá -
li da, nes se ca so, a in ti ma ção pe lo edi -
tal por que an tes não en con tra do.

Não há, as sim, nu li da de a ser
re co nhe ci da que pos sa ma cu lar a ar -
re ma ta ção.

4 — Afas tan do-se a nu li da de
ar güi da, aduz-se aqui não ser pos sí -
vel  co gi tar-se de pre ju í zo com o ato
(vi de CPC, art. 250, pa rá gra fo úni co) 
por  que o pre ço a l  can ça do (R$
1.828.837,00) não é nem po de ser
con si de ra do vil, pos to que os bens
ar re ma ta dos fo ram ava li a dos com a
con cor dân cia do cre dor em R$
2.750.000,00, ten do si do atu a li za -
dos (co mo re co men da do pe la ju ris -
pru dên cia) em 18/1/98 pa ra R$
2.868.316,29, re pre sen tan do aque le,
em se gun da pra ça, o ex pres si vo per -
cen tu al de 63,75% da ava li a ção atu a -
li za da.

Já se de ci diu: 

“Exe cu ção — Arre ma ta ção —
Au to as si na do — Pre ço vil — Des fa zi -

men to pe lo ju iz, de ofí cio — Pos si bi li -
da de — De ci são man ti da  — Re cur so
des pro vi do.

“Fó rum não é mer ca do, nem lo -
cal pa ra pro cu ra de bons ne gó ci os;
de ve-se pre ser var a res pe i ta bi li da de
da Jus ti ça, im pe din do-se que à sua
som bra se pra ti quem in to le rá ve is en ri -
que ci men tos ilí ci tos à cus ta de de ve -
do res.

“O Ju iz po de, de ofí cio, anu lar a 
ar re ma ta ção, se ve ri fi car que o bem
pe nho ra do foi ar re ma ta do (no ca so
pe lo pró prio cre dor) por pre ço vil.

“Pre ço vil é aque le mu i to aba i -
xo do va lor re al do bem, não se ad mi -
tin do co mo ven ce dor lan ce que cu bra
ape nas 12,91% da que le va lor.

“É re co men dá vel que, an tes da
ar re ma ta ção, se cor ri ja mo ne ta ri a -
men te o va lor de ava li a ção do bem a
ser ali e na do (STJ — RSTJ, 65/252)”
(AI n. 9.630, de Blu me nau, des te Re -
la tor). 

O co len do Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça, por sua 3ª Tur ma, fir mou o en -
ten di men to de que “Pre ço vil é aque le
mu i to aba i xo do va lor do bem” (REsp.
n. 3.954—PR, rel. Min. Cláu dio San -
tos, DJU de 9/10/90, pág. 10.896), no
que é se cun da do pe los de ma is Pre tó -
ri os que, de um mo do ge ral, cos tu -
mam ro tu lar em ter mos per cen tu a is o
que con si de ram co mo vil, for man do
pre ce den tes com pi la dos por The o to -
nio Ne grão, ao que se vê da no ta 5, ao 
art. 692, do CPC, ex pres sis ver bis:

“Ou tros jul ga dos: ain da que
bas te pa ra a sa tis fa ção da con de na -
ção, é vil o pre ço in fe ri or a 13% da
ava li a ção do bem (RF 291/308), a
20% (RJTJESP 108/46), a 25% (RT
591/143), a 40% (RJTJESP 96/50), ou 
a 50% (RT 595/229, 648/149; JTA
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90/99, 112/126, 118/200)” (Có di go de
Pro ces so Ci vil e le gis la ção pro ces su al 
em vi gor, 24ª ed., Ma lhe i ros, 1993,
pág. 464).

Por seu tur no, es te Tri bu nal
con si de ra vil o lan ço in fe ri or a 40% do
va lor cor ri gi do do bem ven di do ju di -
ci al men te, trans cre ven do-se, a tí tu lo
de amos tra gem, a emen ta de acór dão 
da la vra do emi nen te Des. Wil son Gu -
a rany, tex tu al:

“Agra vo de ins tru men to. Arre -
ma ta ção. Lan ço in fe ri or a 40% do va -
lor cor ri gi do do bem. Con fi gu ra ção de
pre ço vil. Nu li da de.

“De ve-se con si de rar vil o lan ço
cor res pon den te a me nos de 40% do
va lor cor ri gi do do bem ven di do ju di -
ci al men te, e que não bas ta à sa tis fa -
ção de par te ra zoá vel dos dé bi tos
exis ten tes.

“Re cur so pro vi do” (AI n. 7.813,
de Pi nhal zi nho).

For te nes ses en si na men tos,
trans por ta dos pa ra a re a li da de fá ti ca
dos au tos, ex sur ge in con tes tá vel que
a ar re ma ta ção é vá li da tam bém por -
que o pre ço não foi vil.

5 — A san ção pro ces su al por li -
ti gân cia de má-fé fi ca man ti da, por -
quan to o pe di do de “can ce la men to”

ve i cu la do no re cur so fi cou vin cu la do
ao aco lhi men to da nu li da de (vi de item
16, de fls. 45), ten do-se for ta le ci do
com o re vol vi men to de ma té ria já de ci -
di da (a ava li a ção, no agra vo de ins tru -
men to), mas di an te do ex pres si vo va -
lor  do dé b i  to ,  a l i  a  do a in da à
su cum bên cia im pos ta nos em bar gos
(ca bí vel a ver ba ho no rá ria co mo a pró -
pria ape lan te sus ten tou), o per cen tu al
san ci o na tó rio é re du zi do pa ra 5% (cin -
co por cen to), ob ser va da aqui que,
sen do pos sí vel im por a re pri men da de 
ofí cio, tam bém se po de re du zi-la
quan do ha ja pe di do ge né ri co de ex -
clu são.

6 — Do ex pos to, co nhe ce-se
do re cur so e dá-se-lhe pro vi men to
par ci al, uni ca men te pa ra re du zir a
san ção pro ces su al de 10% pa ra 5%
so bre o va lor do dé bi to atu a li za do.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cláu -
dio Bar re to Du tra.

Florianópolis, 22 de setembro de 1998.

Silveira Lenzi,

Presidente com voto;

Nilton Macedo Machado,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 45.500 (88.072449-0), DE PORTO UNIÃO

Re la tor: Des. Eládio Torret Rocha

Embar gos de ter ce i ro. Inter po si ção pelo exe cu ta do. Ca bi -
men to na hi pó te se ver sa da nos au tos. Usu fru to. Impe nho ra bi li da de
do di re i to. Vi a bi li da de, to da via, quan to aos fru tos.

1 — Os em bar gos de ter ce i ro re pre sen tam, em prin cí pio,
como é de sua pró pria no men cla tu ra, ins tru men to ma ne já vel por
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quem não é par te no pro ces so. A lei pro ces su al, no en tan to, vi a bi li za
a sua uti li za ção por aque les que, pos to in te grem o fe i to onde su ce deu 
a apre en são ju di ci al, de fen dem bens que, pelo tí tu lo de sua aqui si -
ção ou pela qua li da de em que os pos su em, não pos sam ser atin gi dos
pela or dem ju ris di ci o nal.

2 — Sen do as sim, são ca bí ve is os em bar gos de ter ce i ro afo ra -
dos pe los pró pri os exe cu ta dos que co li mam, com ra zão, de fen der o
di re i to ao usu fru to que exer cem so bre o bem imó vel pe nho ra do.

3 — O usu fru to vi ta lí cio, de vi do a sua ina li e na bi li da de de flu -
en te de tex to de lei, não é pas sí vel de pe nho ra, con quan to seja o exer -
cí cio do di re i to real da fru i ção, des de que con te nha ex pres são

eco nô mi ca (art. 717, CC).  

Sen ten ça ex tra pe ti ta. Nu li da de ine xis ten te.

Ino cor re jul ga men to ex tra pe ti ta quan do o Ma gis tra do, ape -
nas como for ma de en ri que cer os fun da men tos da sen ten ça, ana li sa
tese ju rí di ca não ven ti la da, mas que, no caso, guar da re la ção es tre i -

ta com aque la ob je to do li tí gio.

Ape lo des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Cível n. 45.500 
(88.072449-0), da comarca de Porto
União (2ª Vara), em que é apelante
Banco do Brasil S/A e apelados Juarez
Silva e sua mulher, Denise Moreira
Silva:

ACORDAM, em  Pri me i ra Câ ma -
ra Cí vel Espe ci al, à una ni mi da de de vo -
tos, re je i tar a pre li mi nar, e, no mé ri to,
im pro ver o ape lo.

Cus tas de lei.

I — Re la tó rio

No Ju í zo de Di re i to da 2ª Va ra
Cí vel da co mar ca de Por to União Ju a -
rez Sil va e De ni se Mo re i ra Sil va opu -
se ram em bar gos de ter ce i ros con tra

Ban co do Bra sil S/A, co li man do des -
cons ti tu ir a pe nho ra so bre di re i to de
usu fru to vi ta lí cio de bens imó ve is.

Os em bar gos de ter ce i ros fo -
ram pre ce di dos de ação de exe cu ção
por tí tu los ex tra ju di ci a is aju i za da pe lo
em bar ga do con tra Ju a sil — Ca sa do
Fer ro e Ma te ri a is de Cons tru ção Ltda., 
Ju a rez Sil va e De ni se Mo re i ra Sil va,
na qual o ju í zo foi se gu ro pe la pe nho -
ra dos di re i tos de usu fru to dos em bar -
gan tes so bre do is imó ve is de pro pri e -
da de de se us fi lhos me no res.

Após ope ra da a tem pes ti va res -
pos ta, os em bar gan tes apre sen ta ram
im pug na ção, in ter pon do, o em bar ga -
do, agra vo re ti do nos au tos do des pa -
cho que afas tou a pre li mi nar de ca -
rência da ação. Após pa re cer do Mi nis -
té rio Pú bli co (fls. 87,v.), so bre ve io a
pres ta ção ju ris di ci o nal mo no crá ti ca,
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cu jo re la tó rio fi ca ado ta do, a qual jul -
gou pro ce den tes os em bar gos de ter -
ce i ros, de ter mi nan do a ex clu são e o
can ce la men to das pe nho ras, su je i tan -
do o em bar ga do ao pa ga men to das
cus tas pro ces su a is e de es ti pên dio
ad vo ca tí cio.

Irre sig na do com o te or do de ci -
só rio ad ver so, a tem po e mo do ape la
o ven ci do, pos tu lan do, em sín te se, a
re for ma da sen ten ça, sob os ar gu -
men tos de que hou ve jul ga men to ex -
tra pe ti ta, em fa ce de a dis cus são gi -
rar em tor no da pe nho ra bi li da de ou
não dos di re i tos de usu fru to, e não en -
vol ver bem de fa mí lia, além da ile gi ti -
mi da de ati va ad ca u sam, ha ja vis ta
se rem os em bar gan tes par te na exe -
cu ci o nal.

Pos tu la, po is, o ape lan te, o pro -
vi men to do re cur so, pa ra o fim de se
anu lar o ato com po si ti vo da li de, ou,
quan do não, a ex tin ção do pro ces so
ou a sua in te gral re for ma, pa ra, nes ta
úl ti ma hi pó te se, ina co lher-se o ple i to
em bar ga tó rio fo ca li za do.

Os ape la dos, em res pos ta,
apla u di ram a sen ten ça, ple i te an do,
em su ma, a sua ma nu ten ção.

O pre pa ro ocor reu re gu lar men -
te.

Os au tos su bi ram a es ta Ca sa,
e, ve ri fi can do que o Pro mo tor de Jus ti -
ça não fo ra in ti ma do a  ma ni fes tar-se
acer ca do re cur so, des pa chei no sen -
ti do de que os au tos fos sem re me ti dos 
à Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, da do 
que o seu pa re cer su pri ria tal fal ta. To -
da via, não foi es te o en ten di men to da -
que la Insti tu i ção, que, atra vés de seu
emi nen te Pro cu ra dor de Jus ti ça con -
vo ca do, in sis tiu na ba i xa do pro ces so
pa ra  co lher a opi nião do Dr. Pro mo tor
de Jus ti ça.

É o su cin to re la tó rio.

II — Voto

Ano to, pri me i ra men te, à gui sa
do lan ça men to do r. en ten di men to  da
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça (fls.
148/149), que, con so an te o des pa cho
que exa rei (fls. 144/145),  os tri bu na is
pá tri os, en tre os qua is a Cor te Ca ta ri -
nen se, têm ado ta do a te se se gun do a
qual a in ter ven ção do Órgão Mi nis te -
ri al no Se gun do Grau su pre, ade qua -
da men te, a fal ta de ma ni fes ta ção,
acer ca do re cur so, da Pro mo to ria em
Pri me i ro Grau.

Entre tan tas, trans cre vo, aba i -
xo, emen ta de ares to que, nes te Tri -
bu nal, tem, unis so na men te, des lin da -
do a ma té ria en fo ca da:

“Ação de in de ni za ção por per -
das e da nos. Au tar quia. Fal ta de ma -
ni fes ta ção do Mi nis té rio Pú bli co so bre
o re cur so. Omis são su pri da pe la in ter -
ven ção da Pro cu ra do ria-Geral de Jus -
ti ça no Se gun do Grau. Ale ga ção de li -
tis con sor te ne ces sá rio do Esta do de
San ta Ca ta ri na. Ine xis tên cia. Pa ga -
men to da di fe ren ça de pen são à vi ú va
fe i to ad mi nis tra ti va men te. Inci dên cia
de ju ros e cor re ção mo ne tá ria. Do ta -
ção or ça men tá ria. Re cur so des pro vi -
do.

“A in ter ven ção do re pre sen tan -
te do Mi nis té rio Pú bli co no Se gun do
Grau su pre, no ca so, a  fal ta do de Pri -
me i ro Grau, já que es ta fi cou li mi ta da
ape nas à fa se re cur sal, ain da ma is
que não há pre ju í zo que jus ti fi que a
con ver são do jul ga men to em di li gên -
cia (Ape la ção Cí vel n. 48.649, de Ca -
no i nhas, rel. Des. Car los Pru dên cio).

Não tem de ci di do di fe ren te -
men te, é bem de no tar, o co len do Su -
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pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, que, com a
mes ma ar gu men ta ção, ma ni fes ta
idên ti co po si ci o na men to a res pe i to:

“A não in ter ven ção do Mi nis té -
rio Pú bli co em Pri me i ro Grau de ju ris -
di ção po de ser su pri da por in ter ven -
ção da Pro cu ra do r ia de Jus t i  ça
pe ran te o co le gi a do de Se gun do
Grau, em pa re cer cu i dan do do mé ri to
da ca u sa sem ar güir pre ju í zo nem ale -
gar nu li da de (REsp. n. 2.903—MA,
rel. Min. Athos Car ne i ro, DJU de
10/6/91, pág. 7.852).

Além de, na hi pó te se fo ca li za -
da, ino cor rer qual quer pre ju í zo ou ha -
ver si do ale ga da even tu al nu li da de, a
par ti ci pa ção mi nis te ri al re ve la-se des -
ne ces sá ria, da do que os me no res,
pro pri e tá ri os do imó vel cu jo usu fru to
foi pe nho ra do, não in te gram es te pro -
ces so, e, qual quer que se ja o seu re -
sul ta do, cer ta men te não in ter fe ri rá no
seu sta tus quo.

Não há, po is, co mo aco lher o
in con for mis mo mi nis te ri al.

Per ti nen te men te ao agra vo re ti -
do (fls. 54/57), de i xo de apre ci ar o
con te ú do de sua ir re sig na ção, por -
quan to o ape lan te não for mu lou, co mo 
lhe com pe tia, pe di do ex pres so a res -
pe i  to  a es te  Tr i  bu nal  re  pu tan -
do-se-lhe, con se qüen te men te  re nun -
ci a do, con for me o dis pos to no ar ti go
522, § 1º, do Có di go de Pro ces so Ci -
vil.

Pas so a apre ci ar, do ra van te, a
ma té ria de fun do.

Insur ge-se o ape lan te con tra a
sen ten ça que aco lheu os em bar gos
de ter ce i ro opos tos pe lo ca sal usu fru -
tuá rio, por igual in te gran tes da exe -
cu ci o nal, Ju a rez da Sil va e De ni se
Mo re i ra da Sil va.

Argu men ta, ini ci al men te, o
ape lan te, que a sen ten ça é nu la pos to
que ex tra pe ti ta, ha ja vis ta que, em bo -
ra a dis cus são na li de  gi ras se em tor -
no da vi a bi li da de ou não de se pe nho -
rar o di re i to de usu fru to, o de ci só rio
ver gas ta do aden trou em se a ra dis tin -
ta, ou se ja, a per ti nen te ao bem de fa -
mí lia.

Ora, tal as ser ti va não é ver da -
de i ra, por quan to na ini ci al os ape la dos 
já afir ma vam, co mo for ma de ver co -
lhi da a sua te se, que os bens pe nho -
ra dos eram, um, a re si dên cia do ca sal
e sua fa mí lia, e, o ou tro, ser via pa ra
lo ca ção, sen do vi tal pa ra o sus ten to
pró prio e dos três fi lhos me no res. 
Ade ma is, a sen ten ça abor dou a ques -
tão da im pe nho ra bi li da de do bem de
fa mí lia, ape nas co mo for ma de dar
ma is subs tân cia  e for ça aos  ar gu -
men tos a fi nal aco lhe do res da te se
ves ti bu lar.

Não há, de con se guin te, co mo
fa lar em jul ga men to ex tra pe ti ta, pe lo
que te nho co mo afas ta da,  por ina ga -
sa lhá vel, a te se de nu li da de do ato
com po si ti vo da li de.

Re la ti va men te à pos si bi li da de
de os ape la dos opo rem em bar gos de
ter ce i ros, mes mo sen do par te no pro -
ces so de exe cu ção, não pa i ram dú vi -
das a res pe i to, na hi pó te se ora de ba ti -
da.

É que o § 2º do ar ti go 1.046 do
Có di go de Pro ces so Ci vil equi pa ra ao
ter ce i ro se nhor e pos su i dor, le gí ti mo
pa ra opor em bar gos de ter ce i ros, “...a
par te que, pos to fi gu re no pro ces so,
de fen de bens que, pe lo tí tu lo de sua
aqui si ção ou pe la qua li da de em que
os pos su ir, não po dem ser atin gi dos
pe la apre en são ju di ci al”.
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Assim, os ape la dos, na con di -
ção de usu fru tuá ri os, de fen dem bens
que não po de ri am ser atin gi dos pe la
apre en são ju di ci al, em fa ce do dis pos -
to no ar ti go 717 do Có di go Ci vil, que
pre vê a ina li e na bi li da de do usu fru to,
ten do, por tan to, le gi ti mi da de ati va pa -
ra opo rem em bar gos de ter ce i ros, a
des pe i to de se rem, co mo su so as si na -
la do, par te no pro ces so de exe cu ção.
Este tem si do, aliás, o en ten di men to
des ta Cor te:

“Embar gos de ter ce i ro opos tos
por quem foi par te na exe cu ção — Ca -
bi men to.

“Admi te-se a uti li za ção de em -
bar gos de ter ce i ro por quem, em bo ra
te nha si do par te no pro ces so de exe -
cu ção, de fen de bens que não po dem
ser atin gi dos pe la apre en são ju di ci al,
a te or do art. 1.046, § 2º, do CPC”
(Ape la ção Cí vel n. 51.097, de São Jo a -
quim, rel. Des. Eder Graf).

Ou, ain da:

“Embar gos de ter  ce i  ro  —
Embar gan te par te na exe cu ção – Pe -
nho ra — Bem im pe nho rá vel — Le gi ti -
mi da de ati va.

“Os em bar gos de ter ce i ro são
pró pri os, a prin cí pio, de quem não se -
ja par te no pro ces so. Mas a lei for mal
con fe re-os, tam bém, a quem, em sen -
do par te, de fen de bens que não po -
dem ser atin gi dos pe la apre en são ju -
di ci al (art. 1.046, § 2º, do CPC) (RTJ
81/608)” (Ape la ção Cí vel n. 47.178,
de São Jo a quim, rel. Des. New ton Tri -
sot to).

O co len do Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral ado tou, é bem de ver, es te
mes mo en ten di men to, quan do, em
ca so si mi lar, abor dou o te ma en fo ca -
do, fa zen do-o do mo do se guin te:

“Os em bar gos são de ter ce i ro,
pró pri os, a prin cí pio, de quem não se -
ja par te no pro ces so. Mas a lei for mal
con fe re-os, tam bém, a quem, em sen -
do par te, de fen de bens que não po -
dem ser atin gi dos pe la apre en são ju -
di ci al (CPC, art. 1.046, § 2º)” (in RTJ
81/608).

Co lhe-se, a res pe i to, a mes ma
li ção do no tá vel pro ces su a lis ta Ha mil -
ton de Mo ra es E. Bar ros, ao dou tri nar
acer ca do § 2º do ar ti go 1.046 do Có -
di go de Pro ces so Ci vil. 

Ei-la:

“A ad mis si bi li da de dos em bar -
gos de ter ce i ro, ma ni fes ta dos por
quem se ja par te no pro ces so prin ci -
pal, es tá con di ci o na da à dis tin ção en -
tre os tí tu los que te nha so bre a co i sa
ob je to dos em bar gos ou da cons tri ção 
ju di ci al. Assim, o ven ci do na ação, ou
o obri ga do, po de ma ni fes tar em bar -
gos de ter ce i ro quan to aos bens que,
pe lo tí tu lo, ou qua li da de em que os
pos su ir, não de vam ser atin gi dos pe la
di li gên cia ju di ci al cons tri ti va.

“A mes ma pes soa fí si ca ou ju rí -
di ca po de ser si mul ta ne a men te par te
e ter ce i ro no mes mo pro ces so, se são
di fe ren tes os tí tu los ju rí di cos que jus ti -
fi cam es se du plo pa pel. A pa la vra ter -
ce i ro sig ni fi ca não só a pes soa fí si ca
ou ju rí di ca que não te nha par ti ci pa do
do fe i to, co mo tam bém a pes soa que
par ti ci pou do pro ces so, mas que,
aqui, nos em bar gos, é ti tu lar de um di -
re i to di fe ren te, ou tro que não o que foi
ob je to da de ci são ju di ci al” (in Co men -
tá ri os ao Có di go de Pro ces so Ci vil,
vol. IX, 4ª ed., Rio de Ja ne i ro, Fo ren -
se, 1993, pág. 225).

Eram ple na men te ma ne já ve is
pe los ape la dos, por tan to, os em bar -
gos de ter ce i ros na hi pó te se em te la,
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ino cor ren do a ei va apon ta da pe lo ape -
lan te, po is que de fen dem o di re i to ao
usu fru to for mal men te cons ti tu í do, em
seu fa vor, no tan gen te aos bens imó -
ve is gra va dos de pe nho ra.

Em re la ção à pe nho ra bi li da de
ou não do di re i to de usu fru to, a ques -
tão, pos to que nem sem pre mu i to en -
con tra di ça,  me re ce de ti do e apro fun -
da do exa me.

O di re i to de ri va do de usu fru to
é, co mo ce di ço, ina li e ná vel, sal van te
no que to ca à ex ce ção pre vis ta no ar ti -
go 717 do Có di go Ci vil. O mes mo ino -
cor re, to da via, em re la ção ao seu
exer cí cio, que, por  ex pres sa pre vi são 
do mes mo dis po si ti vo le gal,  po de ce -
der-se por tí tu lo gra tu i to ou one ro so.

Sen do as sim, co mo co ro lá rio,
inad mi te-se a pe nho ra so bre o di re i to
do usu fru to, o mes mo não su ce den do
no que per ti ne aos se us fru tos, os
qua is, na qui lo que ex ce de rem à ne -
ces sá ria ma nu ten ção dos pró pri os
usu fru tuá ri os e de sua pro le, são pas -
sí ve is de cons tri ção.

Este é, aliás,  o en ten di men to
de Car va lho San tos, que, ao co men tar 
o as sun to, as sim se ex pres sa:

“O di re i to de usu fru to não po de
ser ob je to de pe nho ra, co mo con se -
qüên cia da sua ina li e na bi li da de. O
exer cí cio des se di re i to, po rém, po de
ser pe nho ra do, con so an te dou tri na
ge ral men te ad mi ti da e san ci o na da por 
pa cí fi ca ju ris pru dên cia”.

E, adi an te, acres cen ta o sa u do -
so mes tre:

“A ra zão é ób via. O usu fru tuá rio 
po de ven der ou ce der o seu di re i to,
mas es sa ces são ou aque la ven da di -
zem res pe i to, an tes aos ren di men tos
que po de pro du zir do que ao pró prio

di re i to, por que sen do es te li ga do à
pes soa do usu fru tuá rio não po de ser
ce di do. Ele sub sis te, po is, na pes soa
do usu fru tuá rio, não obs tan te a ali e na -
ção, e se se tra ta de ces são por tem po 
de ter mi na do o mes mo se ve ri fi ca,
vol tan do o usu fru tuá rio a per ce ber
tam bém os ren di men tos, lo go que se -
ja ven ci do o pra zo do con tra to” (cfe.
Pot hi er, Tra i té du con tract de ven te,
§ 549).

Por fim, ar re ma ta o fes te ja do ci -
vi lis ta:

“Não há na dou tri na di ver gên -
cia so bre es te pon to. To dos en si nam
que a pe nho ra não re cai no usu fru to,
mas no exer cí cio do di re i to re al da
fru i ção — nun ca co mo des mem bra -
men to do do mí nio” (in Có di go Ci vil
Bra si le i ro Inter pre ta do, vol. IX, 16ª
ed., Rio de Ja ne i ro, Li vra ria Fre i tas
Bas tos, 1991, págs. 368/369).

O mes mo en ten di men to tem o
ilus tre Was hing ton de Bar ros Mon te i -
ro, co mo se per ce be da li ção que aba i -
xo trans cre vo:

“Da ina li e na bi li da de re sul ta a
im pe nho ra bi li da de do usu fru to. O di -
re i to não po de, por tan to, ser pe nho ra -
do em ação exe cu ti va mo vi da con tra o 
usu fru tuá rio: ape nas seu exer cí cio po -
de ser ob je to de pe nho ra, des de que
te nha ex pres são eco nô mi ca. A pe -
nho ra de ve rá re ca ir, des tar te, não so -
bre o di re i to pro pri a men te di to, mas
so bre a fa cul da de de per ce ber as van -
ta gens e fru tos da co i sa, so bre a sua
uti li da de em su ma” (in Cur so de Di re i -
to Ci vil, vol. 31ª ed., São Pa u lo, Sa ra i -
va, 1994, pág. 309).

Não vem en ten den do di fe ren te -
men te, aliás, es ta Cor te de Jus ti ça:

“— Pro ces su al ci vil. Pe nho ra.
Usu fru to.
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“— Embo ra in sus ce tí vel de pe -
nho ra o di re i to de usu fru to, por que
ina l i  e  ná ve l ,  sa l  vo ao pró pr io
nu-proprietário, nos ter mos do art. 717 
do Có di go Ci vil, po dem ser pe nho ra -
dos os di re i tos ao exer cí cio do usu fru -
to, ou se ja, os ren di men tos do usu fru -
to.

“omis sis

“O agra van te, de fa to, re que reu 
a pe nho ra dos di re i tos de usu fru to do
bem ob je to da ma trí cu la n. 6.226 no
Re gis tro de Imó ve is de Por to União.

“Tal di re i to, en tre tan to, não po -
de ser ce di do a ter ce i ros, mas ape nas
ao pro pri e tá rio, nos ter mos do dis pos -
to no art. 717 do Có di go Ci vil e por is -
so é im pe nho rá vel.

“O exer cí cio des se di re i to, con -
tu do, po de ser ce di do a tí tu lo gra tu i to
ou one ro so, sen do, con se qüen te men -
te, sus ce tí vel de pe nho ra.

“omis sis

“A ju ris pru dên cia sem pre per fi -
lhou es se en ten di men to.

“O TJSP (Re per tó rio de Ju ris -
pru dên cia do Có di go Ci vil, n. 1.698)
de i xou ex pres so:

“O usu fru to, co mo di re i to em si,
é im pe nho rá vel. Não acon te ce com
seu exer cí cio, que po de ser pe nho ra -
do por ter ce i ro, cre dor do usu fru tuá rio. 
A pe nho ra abran ge, en tão, as co mo di -
da des de ri va das do usu fru to, re cai,
não so bre es te di re i to, mas so bre o
seu exer cí cio, is to é, so bre a fa cul da -
de de per ce ber as van ta gens e fru tos
da co i sa usu fru tuá ria.

“No mes mo sen ti do o TJMG
(ob. cit., ns. 1.695 e 1.696).

“Ma is re cen te men te es se en -
ten di men to foi su fra ga do por ou tros
Tri bu na is, co mo o in di ca a pe ti ção do

agra vo e ain da pe lo 2º TACivSP (Jul -
ga dos 75/295 e 81/183) e pe lo an ti go
Tri bu nal Fe de ral de Re cur sos, em
acór dão re la ta do pe lo Mi nis tro Car los
Má rio Vel lo so, ho je pon ti fi can do ao
STF, nos se guin tes ter mos:

‘O di re i to de usu fru to, por ser
per so na lís si mo ou ina li e ná vel, não po -
de ser pe nho ra do. Po de a pe nho ra,
to da via, re ca ir so bre o seu exer cí cio,
va le di zer, so bre os ren di men tos do
usu fru to. Re ca in do a pe nho ra so bre a
co i sa ob je to do usu fru to, não po de
sub sis tir’ (O Pro ces so Ci vil à Luz da
Ju ris pru dên cia, vol. XIV, n. 32.140).

“Nes tas con di ções, dá-se pro vi -
men to ao re cur so pa ra au to ri zar a pe -
nho ra, em fa vor do agra van te, dos di -
re i tos ao exer cí cio do usu fru to, ou
se ja, so bre os ren di men tos do usu fru -
to”  (Agra vo de Inst ru men to n.
96.001581-7, de Por to União, rel. Des. 
João Jo sé Scha e fer).

Ou, ain da:

 “Embar gos do de ve dor — Exe -
cu ti vo fis cal — Bens — Pe nho ra —
Exclu são ape nas do imó vel pe nho ra -
do que só cio exe cu ta do de tém co mo
usu fru tuá rio — Pro ce dên cia pa ra es se 
fim — Sen ten ça con fir ma da.

“O imó vel com cláu su la de usu -
fru to é bem ju rí di co ina li e ná vel, ra zão
pe la qual não en se ja pe nho ra.

“Re mes sa im pro vi da.

“omis sis

“Indu vi do so o acer to da sen ten -
ça do Pri me i ro Grau de ju ris di ção ao
ex clu ir da pe nho ra o imó vel que o só -
cio exe cu ta do Jo sé Car los Mül ler de -
tém na con di ção de usu fru tuá rio.

“Diz o ar ti go 717 do Có di go Ci -
vil:
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‘O usu fru to só se po de trans fe -
rir, por ali e na ção, ao pro pri e tá rio da
co i sa; mas o seu exer cí cio po de ce -
der-se por tí tu lo gra tu i to ou one ro so’.

“Co mo acen tua a r. sen ten ça,
‘tra ta-se, por tan to, o usu fru to, nas pa -
la vras de Hum ber to The o do ro Jú ni or,
de ‘bem ju rí di co ina li e ná vel’, ra zão pe -
la qual não é pas sí vel de pe nho ra (in
Pro ces so de Exe cu ção, 8ª ed., SP,
Le ud, 1983, pág. 265), ha ven do, des -
tar te, que ser aque la tor na da ine fi caz,
ex clu si va men te no que tan ge es te
bem’” (Ape la ção Cí vel n. 36.717, da
Ca pi tal, rel. Des. João Mar tins).

Des sar te, agiu com ir re cu sá vel
acer to o ato com po si ti vo da li de, me -
re cen do con fir ma do, con se qüen te -
men te.

Esses os ar gu men tos pe los
qua is, pe lo meu vo to, re je i ta das as
pre li mi na res, im pro ve jo o ape lo.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
a Câ ma ra, por vo ta ção unâ ni me, re je i -
tou as pre li mi na res, e, no mé ri to, im -
pro veu o re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. So -
lon d’Eça Ne ves.

Florianópolis, 18 de junho de 1998.

Vanderlei Romer,

Presidente com voto;

Eládio Torret Rocha,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 46.947 (88.076577-8), DE SÃO BENTO DO SUL

Re la tor: Des. Eládio Torret Rocha

Ação de dis so lu ção par ci al de so ci e da de co mer ci al cu mu la da
com apu ra ção de ha ve res. Mor te de só cio. Le gi ti ma ção ati va dos her de i -
ros. Ação de con sig na ção em pa ga men to con co mi tan te. Co nhe ci men to
an te ci pa do da lide. Vi a bi li da de. Ape lo des pro vi do.

— Não su ce de o de no mi na do cer ce a men to de de fe sa toda vez que
o juiz, con ven ci do de que os ele men tos pro ba tó ri os ame a lha dos para o
seio dos au tos já são su fi ci en tes para com por o li tí gio, co nhe ce an te ci pa -
da men te da lide, pro la tan do uma sen ten ça por to dos os tí tu los jus ta e de
há mu i to es pe ra da por aque le que teve o seu di re i to so ne ga do.

— Ocor ren do a mor te de um dos só ci os de ente so ci e tá rio por co -
tas de res pon sa bi li da de li mi ta da, é ca bí vel a sua con ti nu i da de com os só -
ci os re ma nes cen tes, com in clu são ou não, em face de dis po si ti vo
con tra tu al-es ta tu tá rio, dos su ces so res, por vo ca ção he re di tá ria, do co tis -
ta pré-mor to. Nes ta úl ti ma hi pó te se, to da via, há que ha ver a apu ra ção do
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pa tri mô nio lí qui do da em pre sa, em ba lan ço es pe ci al, a fim de se quan ti fi -
ca rem os ha ve res dos su ces so res inad mi ti dos, para tal não se pres tan do
de ri va do de tri vi al ba lan ço con tá bil.

— “A apu ra ção ju di ci al de ha ve res, co lhi dos os ele men tos ne ces -

sá ri os em ope ra ção téc ni co-con tá bil, é pro ce di men to ade qua do para

ave ri guar a si tu a ção pa tri mo ni al do só cio que se afas ta com vis tas à ob -

ten ção do quan tum cor res pon den te ao seu ca pi tal”.

Vistos, relatados e discutidos estes
au tos de Apelação Cível n. 46.947
(88.076577-8), da comarca de São Bento
do Sul (2ª Vara), em que são apelantes
Móveis Serraltense Ltda. e outros e
apelados Romeu Malschitzki e outros:

ACORDAM, em ses são da Câ ma -
ra Cí vel Espe ci al, à una ni mi da de de vo -
tos, des pro ver o ape lo.

Cus tas de lei.

I — Re la tó rio

No Ju í zo de Di re i to da 2ª Va ra
Cí vel da co mar ca de São Ben to do Sul,
em da ta de 9/2/90, Ro meu Mals chitz ki e
sua mu lher, Ilsi ra Mals chitz ki, Má rio Tar -
tas e sua mu lher  Ilza Ma ria Tar tas, e Lu -
cas Ba ce lar Schopf e sua mu lher, Ira ci
Te re zi nha Schopf, pro pu se ram ação de
dis so lu ção par ci al de so ci e da de co mer -
ci al c/c apu ra ção de ha ve res con tra Mó -
ve is Ser ral ten se Ltda. e tam bém con tra
os só ci os des ta Affon so Lutz, Ro sely
Ha bowsky Lutz, Alfre do Treml, Gu i do,
Gus ta vo Lutz, Do ro téa Lutz, No ra Léa
Ri be i ro, Cláu dio Anto nio Treml e Ca cil do 
Jo sé Treml.

Os re que ren tes, com o fa le ci -
men to de um dos só ci os da re que ri da,
Eu gê nio Ga ert ner, co mo se us le gí ti mos
her de i ros, mu ni dos de al va rás ju di ci a is
ex pe di dos nos au tos de ar ro la men to
con clu í do na mes ma Co mar ca e que

lhes atri bu ía a pro pri e da de de 20.000
ações, pro cu ra ram os de ma is só ci os pa -
ra que se pro ce des se as de vi das al te ra -
ções no con tra to so ci al, o que, to da via,
lhes foi ne ga do.

Não obs tan te a exis tên cia de to -
da a do cu men ta ção le gal em pos se dos
re que ren tes, os de ma is só ci os da em -
pre sa al te ra ram o con tra to so ci al, apro -
pri an do-se das co tas que não lhes per -
ten ci am.

Em no va al te ra ção do con tra to
so ci al, com ad mis são de no vos in te gran -
tes no en te co mer ci al, os só ci os re ma -
nes cen tes re dis tri bu í ram as co tas dos
re que ren tes, fa zen do cons tar da Cláu -
su la Se gun da, § 2º, que “os ces si o ná ri os 
têm ple no co nhe ci men to de que quo tas
que, an te ri or men te per ten ci am ao só cio 
fa le ci do Eu gê nio Ga ert ner, ex clu í do da
so ci e da de con for me dis pos to na 23ª al -
te ra ção do con tra to so ci al, pe lo que fi -
cam sub-ro ga dos em to dos os se us di re -
i tos e obri ga ções, isen tan do a so ci e da de 
ce den te de qual quer ônus ou res pon sa -
bi li da de pe ran te os su ces so res de Eu gê -
nio Ga ert ner” (fls. 39), o que con tra ria o
dis pos to no art. 6º do Con tra to So ci al
Ori gi nal da em pre sa, que dis põe: “fa le -
cen do um dos quo tis tas, os se us su ces -
so res le ga is po de rão con ti nu ar na so ci e -
da de, de ven do de sig nar uma pes soa
que os re pre sen te. De se jan do po rém,
aque les, re ti rar a par te res pec ti va, pro -
ce der-se-á um ba lan ço e pa gar-se-á o
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ca pi tal e res pec ti vos lu cros ve ri fi ca dos,
den tro do pra zo de 12 me ses, a con tar
do 6º mês em di an te, após o re ce bi men -
to do res pec ti vo avi so por es cri to” (fls.
26).

Afi nal, adu zi ram ha ver re cor ri do
ao Ju di ciá rio pe la fal ta de êxi to nas di li -
gên ci as em pre en di das no sen ti do de
com por um acor do com os de ma is só ci -
os.

Re que re ram, a fi nal, a dis so lu ção 
par ci al da so ci e da de, com re la ção a si
mes mos, com a apu ra ção de ha ve res
re a is e res pec ti vo pa ga men to, me di an te
o le van ta men to de ba lan ço ge ral.

Em com pro va ção ao ale ga do,
jun ta ram os do cu men tos de fls. 22/88.

Re gu lar men te ci ta dos, os re que -
ri dos ofe re ce ram res pos ta no pra zo le -
gal, ale gan do, pre li mi nar men te, a ocor -
rên cia de lis tis pen dên cia e fal ta de
le gi ti mi da de ati va pa ra re que rer apu ra -
ção de ha ve res. No mé ri to,  adu zem, em 
sín te se, que a mor te de um dos só ci os
não dis sol ve a so ci e da de e que o in gres -
so de her de i ros de pen de da von ta de
dos re ma nes cen tes.   

Jun ta ram do cu men tos (fls.
130/167), en tre os qua is os que dão
con ta do afo ra men to, em da ta an te ri -
or, ou se ja, 19/6/84, de ação de con sig -
na ção em pa ga men to. Nes sa de man da 
con ten dem, no pó lo ati vo, Mó ve is Ser -
ral ten se Ltda., e, no pó lo pas si vo, as
her de i ras di re tas de Eu gê nio Ga ert ner,
Ilsa Ma ria Tar tas, Ilsi ra Mals chintzky e
Ira ci Te re zi nha Schopf e se us res pec ti -
vos ma ri dos.

Sus ten ta a au to ra, em sín te se,
que em de cor rên cia da mor te do só cio
Eu gê nio Ga ert ner, aten tos ao per mis -
sivo con ti do no seu con tra to so ci al,  os
só ci os re ma nes cen tes, de mo do ma jo -
ri tá rio, de li be ra ram não ace i tar o in gres -

so dos her de i ros do só cio pré-mor to na
su so alu di da em presa, pe lo que, em de -
cor rên cia da ex pe di ção dos so bre di tos
al va rás ju di ci a is, no ti fi ca ram-nos a com -
pa re cer à sua se de so ci al a fim de re ce -
be rem o que lhes era de vi do.

Co mo is so ino cor reu, re sol ve -
ram aju i zar a ação, con sig nan do, em
fa vor da pri me i ra her de i ra, a quan tia
de  CR$ 666.666,66 e CR$ 500.000,00 
ca da uma, em fa vor das du as úl ti mas
her de i ras, to ta li zan do, po is, CR$
1.666,666,66, ofer ta es sa cor res pon -
den te à pri me i ra das do ze par ce las men -
sa is que pre ten dia con sig nar, a que se
re fe re o § 1º do art. 10 do re fa la do con -
tra to so ci al.

Ci ta das as her de i ras e se us ma ri -
dos re cu sa ram-se a ace i tar a ofer ta con -
sig na da, pe lo que, a tem po e mo do, res -
pon de ram a de man da, a qual, após is so, 
te ve uma tra mi ta ção por de ma is ir re gu -
lar e mo ro sa, so bre tu do após o de ci só rio 
ju di ci al ad mi tin do a re a li za ção de pe rí cia 
no sen ti do de apu rar os re a is ha ve res
de vi dos em fa ce da de li be ra ção so ci e tá -
ria aci ma men ci o na da.

Entre men tes, após mar chas e
con tra mar chas pro ces su a is, nas qua is fi -
cou vi sí vel o in tu i to pro te la tó rio dos con -
sig nan tes na con clu são do exa me téc ni -
co-con tá bil, o la u do con jun to do Exper to
Ofi ci al e do Assis ten te Téc ni co dos re -
que ri dos fo ra acos ta do aos au tos, so bre
o qual se ma ni fes ta ram as par tes.

Após re u ni dos os pro ces sos,  so -
bre ve io a en tre ga an te ci pa da da pres ta -
ção ju ris di ci o nal úni ca, que, em su ma,
aco lheu o ple i to ini ci al for mu la do na
ação de dis so lu ção par ci al de so ci e da de 
co mer ci al com apu ra ção de ha ve res, 
pa ra o fim de con de ná-la, jun ta men te
com os se us só ci os re ma nes cen tes, ao
pa ga men to, de for ma so li dá ria, da quan -
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tia igual a CR$ 383.024.052,73 (tre zen -
tos e oi ten ta e três mi lhões, vin te e qua -
tro mil, cin qüen ta e do is cru ze i ros e
se ten ta e três cen ta vos), cor res pon den -
tes a 604.873,51 UFIR’s, acres ci da de
ju ros e cor re ção mo ne tá ria a par tir da
sen ten ça, além da sa tis fa ção de des pe -
sas pro ces su a is e de es ti pên dio ad vo ca -
tí cio, es te ar bi tra do em 20% a in ci dir so -
bre o va lor da ca u sa, cor ri gi do
mo ne ta ri a men te a par tir da ci ta ção. 

O mes mo ato com po si ti vo da li de 
jul gou im pro ce den te a ação con sig na tó -
ria em apen so, su je i tan do os ven ci dos,
de con se guin te, ao pa ga men to das cus -
tas pro ces su a is e ho no rá ri os ad vo ca tí ci -
os, es tes fi xa dos em per cen tu al igual a
10% so bre o va lor atri bu í do à ca u sa.

Irre sig na dos com o te or do de ci -
só rio ad ver so, a tem po e mo do ape lam
os ven ci dos, pos tu lan do, em sín te se, a
anu la ção da sen ten ça, ale gan do cer ce -
a men to de de fe sa e ile gi ti mi da de ati va
ad ca u sam.

Os ape la dos, em res pos ta, li mi -
tam-se a apla u dir a sen ten ça, ple i te an do, 
em su ma, a sua ma nu ten ção.

Con ta dos e pre pa ra dos, os au tos 
su bi ram a es ta Instân cia.

É o su cin to re la tó rio.

II — Voto

Na da obs tan te o lon go e pe no so
ca mi nho per cor ri do por es te li tí gio — a
pri me i ra das de man das, a con sig na tó ria, 
já exis te há ma is de 14 (qua tor ze) anos
— a ver da de é que o ape lo ora exa mi na -
do não apre sen ta gran de com ple xi da de, 
des de que ob je ti va men te con si de ra do.

Di ma na do pro ces sa do que, em
26/7/47 (fls. 26/27 – au tos n. 19/90),
Affon so Lutz, Otto Ri ed mann, Alfre do
Treml e Eu gê nio Ga ert ner fun da ram a

em pre sa Fá bri ca de Arte fa tos de Ma de i -
ras Ser ral ten se Ltda., cu ja
de no mi na ção, a par tir de 10/1/72, pas -
sou a ser Mó ve is Ser ral ten se Ltda., inal -
te ra da, po is, até os di as atu a is.

Su ce deu, po rém, em 2/8/83, a
mor te do só cio-co tis ta Eu gê nio Ga ert -
ner, de cu jo ar ro la men to res ta ram ex pe -
di dos três al va rás ju di ci a is (fls. 28, 29 e
30), au to ri zan do a ces são, em no me de
su as três her de i ras ne ces sá ri as — Ilza
Ma ria Tar tas, IIsi ra Mals chitzky e Ira ci
Te re zi nha Schopf — das 20.000 co tas a
ele per ten cen tes.

Entre men tes, ful cra dos em dis -
po si ti vo cons tan te do con tra to so ci al da
em pre sa, os só ci os re ma nes cen tes en -
ten de ram, ma jo ri ta ri a men te, de não ad -
mi ti-las co mo par tí ci pes no en te so ci e tá -
rio, cha man do-as aos se us es cri tó ri os,
em da do mo men to, pa ra a com po si ção
quan to aos ha ve res a re ce ber em ra zão
da de li be ra da ex clu são.

Co mo não aten des sem ao cha -
ma do, pro ce di do até mes mo por via de
no ti fi ca ção ju di ci al, foi afo ra da, em
19/6/84, a ação con sig na tó ria apen sa da, 
em cu jo fe i to a em pre sa aca bou por de -
po si tar quan tia que en ten dia de vi da
àque le tí tu lo, a fi nal não ace i ta pe las so -
bre di tas her de i ras.

Ao de po is, ma is pre ci sa men te
em 9/2/90, as re fa la das her de i ras, jun ta -
men te com se us ma ri dos, aju i za ram,
con tra a em pre sa e se us atu a is só ci os,
ação de dis so lu ção par ci al de so ci e da de 
co mer ci al com apu ra ção de ha ve res, cu -
jo ob je to es pe cí fi co é ob te rem a re pa ra -
ção do jus to va lor re la ti vo às co tas pe la
sua ex clu são do alu di do en te so ci e tá rio.

Cum pre sa li en tar, por re le van te,
que, a par tir do des pa cho de fls. 168
des ta de man da, is so é, a par tir de
7/10/91, hou ve apen sa men to e re u nião
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de am bos os pro ces sos, pe lo que, após
a re a li za ção do exa me pe ri ci al-con tá bil
(fls. 201/227 — 2º vo lu me da con sig na -
tó ria), so bre ve io o de ci só rio que com pôs 
o li tí gio no to do (fls. 177/212), cu jo re cur -
so, ma ni fes ta do ape nas pe la em pre sa e
se us só ci os, ora é en fo ca do.

A ir re sig na ção dos ape lan tes
con tém, em pre li mi nar, a pre ten são de
ver anu la da (sic) a sen ten ça, por ha -
ver-lhes cer ce a do a de fe sa, na me di da
em que hou ve o co nhe ci men to an te ci -
pa do da li de.

Ra zão se lhes não as sis te, to da -
via.

É que, na hi pó te se, após re a li za -
da a pe rí cia, on de, com cor re ção, foi
apu ra do o va lor de vi do, aos ape la dos,
co mo ha ve res pe la sua ex clu são da em -
pre sa, não res ta va mes mo ao jul ga dor
ou tra al ter na ti va se não en tre gar, co mo
fez, a tão an si a da pres ta ção ju ris di ci o -
nal.

E a pro vi são ju di ci al em te la fi ca,
no ca so, ain da ma is ao abri go da lei pro -
ce di men tal vi go ran te, na me di da em que 
o dis pos to di ma na do do in ci so I do ar ti go 
330 do CPC en fe i xa, co mo se sa be, co -
man do de na tu re za co gen te, so bre tu do
quan do, co mo na hi pó te se, apre sen ta -
va-se in te i ra men te des pi ci en da a di la -
ção pro ba tó ria.

Ora, não se ria mes mo à cus ta de 
pro va oral que os ape lan tes, na au diên -
cia de ins tru ção e jul ga men to, iri am
con tra ri ar a pro va pe ri ci al que lhes foi,
aliás, in te i ra men te des fa vo rá vel,  vis to
que até en tão não ha vi am no mi na do,
com as pe ças que ca pe a ram aos au tos,
as  tes te mu nhas even tu al men te exis ten -
tes a in qui rir.

Sus ten tam os ape lan tes, a pro -
pó si to, que a ines pe ra da sen ten ça ti -
rou-lhes a opor tu ni da de de pe dir, em au -

diên cia, os es cla re ci men tos que pre ten -
di am do pe ri to.

Su ce de, to da via, que se hou ves -
se mes mo in te res se nes ses su pos tos
es cla re ci men tos, te ri am en vi da do es for -
ços pa ra que o as sis ten te téc ni co que in -
di ca ram à pe rí cia acos tas se o seu la u do
aos au tos, até co mo mo do de po der
com pa rar a sua con clu são  — even tu al -
men te di ver gen te  —  com aque las tra zi -
das pe lo la u do subs cri to pe lo Pe ri to Ofi -
ci al e pe lo Assis ten te Téc ni co dos
ape la dos. Dis so, po rém, não cu i da ram
os as tu tos ape lan tes, a quem in te res sa -
va, e por cer to con ti nua a in te res sar, a
pro te la ção in de fi ni da da ca u sa, po is não
são eles, evi den te men te, a tan to tem po,
que es tão ex pe ri men tan do o pre ju í zo e
sen tin do a an gús tia e a sen sa ção de im -
po tên cia de cor ren tes da in jus ti ça a que
fo ram sub me ti dos na hi pó te se exa mi na -
da.

 Aliás, há que se sa li en tar que a
sen ten ça ve io a lu me so men te após os
ape la dos re cor re rem ao Se nhor Mi nis tro
da Jus ti ça de en tão, com cor res pon den -
te pro vi dên cia en ce ta da pe la co len da
Cor re ge do ria-Ge ral da Jus ti ça (fls. 169 a 
172 — dos au tos n. 019/90).

De ma is dis to, ao se rem in ti ma -
dos das con clu sões pe ri ci a is, os ape lan -
tes li mi ta ram-se a con sig nar que, ver bis,  
“...em prin cí pio a au to ra não con cor da
com o la u do, to da via se re ser va pa ra se
ma ni fes tar em de fi ni ti vo por oca sião da
au diên cia de ins tru ção e jul ga men to,
após a apre sen ta ção de even tu a is di ver -
gên ci as do Assis ten te Téc ni co...”. Ora,
co mo es sas pre ten sas di ver gên ci as ino -
cor re ram, po is que, co mo aci ma as si na -
lei, o seu Assis ten te Téc ni co de ci diu
man ter-se, com o as sen ti men to dos
ape lan tes, sin to ma ti ca men te si len te,
des pro po si ta das e ma is uma vez pro te -
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la tó ri as mos tra va-se es sa inú til di la ção
pro ba tó ria. 

No ma is, fi ze ram os re cor ren tes
ines pe cí fi cas re fe rên ci as à su pos ta in -
cor re i ção do la u do con jun to apre sen ta -
do, o que, co mo se sa be, não é su fi ci en -
te pa ra in fir mar a re co nhe ci da hi gi dez
das con clu sões do exa me pro du zi do.

Bem agiu, po is, o de ci só rio mo -
no crá ti co, ao uti li zar-se do per mis si vo le -
gal ao co nhe ci men to an te ci pa do da li de, 
pe lo que re je i to, via de con se quên cia, a
alu di da pre li mi nar.

Ain da co mo pre fa ci al, co li mam os 
ape lan tes a ex tin ção do pro ces so, ao ar -
gu men to de que os ape la dos são par -
tes ile gí ti mas ati va men te em te ma de
ação de dis so lu ção par ci al da so ci e da -
de.

Ora, a pre ten são é ir re cu sa vel -
men te des ca bi da e be i ra à in sen sa tez,
na me di da em  os so bre di tos al va rás,
ex pe di dos nos au tos do ar ro la men to de
bens do só cio pré-mor to, re pre sen tam a
ma is lí di ma pro va de sua le gi ti ma ção à
per se cu ção dos di re i tos so ci e tá ri os de -
flu en tes de sua con di ção de her de i ros
ne ces sá ri os de Engê nio Ga ert ner, se ja
quan to à sua in clu são co mo só ci os su -
ces so res do de cu jus, se ja co mo de ten -
to res do di re i to à re pa ra ção de cor ren te
da su so alu di da ex clu são da so ci e da de.

É equi vo ca do, as sim, ar gu men -
tar-se a res pe i to de di re i to “per so na lís si -
mo do só cio”, em fa ce do que, por ma ni -
fes ta men te in con gru en te, afas to
igual men te es ta pre li mi nar, até por que
bem exa mi na da na sen ten ça.

Sus ten tam os ape lan tes, ain da,
ape sar de não o de cla ra rem ex pres sa -
men te, a nu li da de do de ci só rio mo no -
crá ti co por não ne ces sa ri a men te fun da -
men ta do quan to à ação con sig na tó ria.

Po rém, uma vez ma is sem ra zão.

Ora, cons ta tan do o jul ga dor (cer -
ti dão car to rá ria de fls. 175) de que o va -
lor con sig na do não era o de vi do, na da
ma is cor re to e ade qua do en ten der im -
pro ce den te o pe di do li be ra tó rio. Ain da
que as sim não fos se  —  o que se ad mi -
te ape nas à gui sa de me ro exer cí cio ar -
gu men ta ti vo  —  evi den te men te que a
sen ten ça não é nu la, da do que su fi ci en -
te men te fun da men ta da quan to ao in ca -
bi men to da de man da con sig na tó ria.

Cor re ta, de ou tra par te, a re u nião
das ações, an te a evi den te co ne xão das
ca u sas, que, na da obs tan te o no me atri -
bu í do à se gun da de las, tem o evi den te
in tu i to de bus car a re pa ra ção pe cu niá ria
de flu en te dos re fa la dos di re i tos so ci e tá -
ri os, em fa ce da ex clu são dos her de i ros
do só cio fa le ci do. Por is so mes mo é que, 
con so an te ou tra ale ga ção do ape lo, re -
ve la-se im per ti nen te fa lar-se que a sen -
ten ça es tá fun da da em pro va em pres ta -
da, pos to que, co mo aci ma con sig na do,
a pe rí cia foi re a li za da após a ade qua da
re u nião das ações.

Ade ma is, o pre ce den te ju ris pru -
den ci al a res pe i to in vo ca do é ina pli cá vel
ao ca so ora des lin da do, pe lo que, tam -
bém des ta vez, afas to a pre am bu lar à
gui sa do in tu i to in va li da tó rio do de ci só rio
com po si ti vo do li tí gio.

To can te à ma té ria de fun do, me -
lhor sor te não é re ser va do ao re cur so.

De fa to, a sen ten ça, co mo me io
de fun da men tar a com po si ção al vi tra da,
com pro ver bi al ju ri di ci da de, en fa ti zou:

“De pre en dem-se dos au tos, con -
for me ex pres sa men te dis põe o § 1º da
cláu su la 10ª, de 17ª al te ra ção do con tra -
to so ci al da so ci e da de ré Mó ve is Ser ral -
ten se Ltda., ha ven do as au to ras re ce bi -
do e pas sa do a ser ti tu la res das quo tas
do só cio fa le ci do Eu gê nio Ga ert ner, não
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só por for ça de dis po si ção con tra tu al
(cláu su la 10ª da 17ª al te ra ção con tra tu al 
— fls. 74), co mo ain da e tam bém por for -
ça de sua su ces são he re di tá ria le gí ti ma
(fls. 28 e 30), e pre ven do ex pres sa men -
te o con tra to so ci al que, pa ra o ca so de
não ter ha vi do acor do com os só ci os re -
ma nes cen tes pa ra os se us in gres sos na 
so ci e da de ré, após a di vi são do qui -
nhão, os ha ve res do só cio fa le ci do, dos
qua is pas sa ram a ser ti tu la res, de ve rão
ser apu ra dos em ba lan ço es pe ci al de
apu ra ção de ha ve res, é fo ra de dú vi da,
que têm di re i to e le gi ti mi da de pa ra pe di -
rem ju di ci al men te a apu ra ção des ses
ha ve res.

“No ca so con cre to, os só ci os re -
ma nes cen tes ao não ad mi ti rem o in -
gres so das her de i ras na so ci e da de, agi -
ram den tro das nor mas con tra tu a is
(ar ti go 10º, da 17ª Alte ra ção Con tra tu -
al). To da via, ao no ti fi ca rem as her de i ras
do fa le ci do só cio e con sig na rem em Ju í -
zo o va lor das co tas, cor res pon den te a
25% do ca pi tal so ci al e, o que é ma is
gra ve: em 15/10/1987, ao pro ce de rem a
al te ra ção do Con tra to So ci al e de li be ra -
rem que as co tas do só cio fa le ci do Eu -
gê nio Ga ert ner se tor na ri am de pro pri e -
da de da so ci e da de, os só ci os
re ma nes cen tes se con du zi ram de for ma 
re pro vá vel e in con ce bí vel, de vez que
de mons tra ram in sen si bi li da de com o
pa tri mô nio alhe io (quo tas de pro pri e da -
de do fa le ci do só cio Eu gê nio Ga ert ner),
que pos su ía 25% do Ca pi tal So ci al.

“O ar ti go 1.402 do Có di go Ci vil
dis põe:

‘É lí ci to es ti pu lar que, mor to um
dos só ci os, con ti nue a so ci e da de com
os her de i ros, ou só com os as so ci a dos
so bre vi vos. Nes te se gun do ca so, o her -
de i ro do fa le ci do te rá di re i to à par ti lha do 
que hou ver, quan do ele fa le cer, mas

não par ti ci pa rá nos lu cros e per das ul te -
ri o res, que não fo rem con se qüên ci as
di re ta de atos an te ri o res ao fa le ci men to’.

“E o ar ti go 668 do CPC an ti go, vi -
gen te por for ça do dis pos to no ar ti go
1.218 do CPC de 1973, es ta be le ce que
‘se a mor te ou a re ti ra da de qual quer dos 
só ci os não ca u sar a dis so lu ção da so ci -
e da de, se rão apu ra dos ex clu si va men te
os se us ha ve res, fa zen do-se o pa ga -
men to pe lo mo do es ta be le ci do no con -
tra to so ci al, ou pe lo con ven ci o na do, ou,
ain da, por de ter mi na do na sen ten ça’.

“So bre o te ma Apu ra ção de Ha -
ve res, Ru bens Re quião as se ve ra:

“‘O ins ti tu to da dis so lu ção par ci al, 
que ve io aper fe i ço ar o da dis so lu ção da
so ci e da de co mer ci al ame nizan do o sis -
te ma do Có digo Co merci al, tem a sua
téc ni ca apo i a da na apu ra ção dos ha ve -
res do só cio que mor re, se re ti ra ou é ex -
clu í do. Mes mo que o con tra to so ci al não
pre ve ja a for ma do re ces so, a ju ris pru -
dên cia tem da do am pli tu de ana ló gi ca ao 
pre ce i to do art. 15 do De cre to n. 3.708,
de 1919, que re gu lou a re ti ra da do só cio
di ver gen te: ‘Assis te aos só ci os que di -
ver gi rem da al te ra ção do con tra to so ci al
a fa cul da de de se re ti ra rem da so ci e da -
de, ob ten do re em bol so da quan tia cor -
res pon den te ao seu ca pi tal, na pro por -
ção do úl ti mo ba lan ço apro va do...’ Aliás,
es se cri té rio de apu ra ção de ha ve res
lou va do no úl ti mo ba lan ço tam bém era
téc ni ca usa da no art. 107 da an ti ga Lei
das So ci e da des por Ações, quan do ain -
da o re em bol so do va lor das ações do
aci o nis ta dis si den te, que se ria apu ra do,
sal vo dis po si ção dos es ta tu tos em con -
trá rio, con for me ‘o re sul ta do da di vi são
do ati vo lí qui do da so ci e da de, cons tan te
do úl ti mo ba lan ço apro va do pe la as sem -
bléia ge ral’. Mo der na men te, a Lei n.
6.404 es ti pu la, no § 1º do art. 45, que o

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 409

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL APELAÇÕES CÍVEIS



‘es ta tu to po de rá es ta be le cer nor mas pa -
ra de ter mi na ção do va lor do re em bol so,
que, em qual quer ca so, não se rá in fe ri or
ao va lor do pa tri mô nio lí qui do das
ações, de acor do com o úl ti mo ba lan ço
apro va do pe la as sem bléia ge ral’.

‘So bre es ses pre ce i tos cri ou-se a 
dou tri na da apu ra ção de ha ve res. Mas
ge ral men te a cláu su la con tra tu al que
pre vê o re ces so do só cio es ta be le ce a
for ma de apu ra ção dos ha ve res e seu
res pec ti vo pa ga men to. A nor ma co mum, 
pe las fa ci li da des prá ti cas que ofe re ce,
tem si do a de efe tu ar-se a apu ra ção
con for me de ter mi nam aque les pre ce i tos 
le ga is aci ma in vo ca dos, is to é, de se
efe tu ar a apu ra ção dos ha ve res se gun -
do o úl ti mo ba lan ço apro va do, re a li za do
pe la so ci e da de. Essa di re triz, to da via,
não de i xa de acar re tar al gu mas di ver -
gên ci as dou tri ná ri as.

‘A eco no mia na ci o nal so fre, e
todos o sen tem, os da nos da in fla ção
mo ne tá ria, que, en fra que cen do o va lor
aqui si ti vo da mo e da, se re fle te na ex -
ces si va va lo ri za ção dos bens, so bre tu -
do imó ve is. Sur ge, em con se qüên cia, o
pro ble ma da rá pi da de sa tu a li za ção dos
va lo res lan ça dos nos li vros co mer ci a is.
Qu an to ma is an ti gos os lan ça men tos
con tá be is, ma is fo ra da re a li da de fi nan -
ce i ra se en con tram. Esse pro ble ma, to -
da via, per deu um tan to de sua gra vi da -
de, após ter si do ins ti tu í da a vi a bi li da de
da re a va li a ção do ati vo das so ci e da des
co mer ci a is, que, des de al guns anos
atrás, pas sou a ser ad mi ti da pe las le is
tri bu tá ri as.

‘Ante ri or men te, uma ten dên cia ju -
ris pru den ci al, em fa ce do in jus to en ri que -
ci men to da so ci e da de e in di re ta men te dos 
só ci os que per ma ne ci am e cor res pon den -
te em po bre ci men to do só cio que se re ti ra -
va, re a giu con tra o cál cu lo dos ha ve res

ser efe tu a do se gun do os va lo res con si de -
ra dos no úl ti mo ba lan ço. O Tri bu nal do
Rio Gran de do Sul, em ares to que se tor -
nou fa mo so, po is va leu um opús cu lo crí ti -
co do pro fes sor ga ú cho Her na ni Estrel la,
en fren tou es se pro ble ma, de cla ran do: ‘É a 
ex clu são des sa for ma de cre ta da, pa ra
ser o co tis ta ex clu í do da so ci e da de pa go
de acor do com o ba lan ço, ve io em de tri -
men to de seu in te res se eco nô mi co. Não é 
ne ces sá rio, pa ra as sim con clu ir, le var a
con ta de fra u de a ale ga ção ini ci al, de que
o ba lan ço não cor res pon de à ver da de i ra
si tu a ção eco nô mi ca e fi nan ce i ra da fir ma.
Co mo lem brou o ape lan te em me mo ri al,
ex pli can do o sen ti do da que la ale ga ção,
atra ves sa mos um pe río do de in fla ção, em
que os va lo res con ta bi li za dos não tra du -
zem os va lo res atu a is dos bens que cons -
ti tu em o ati vo da fir ma. Essa con si de ra ção 
jus ti fi ca o não-uso, pe la ape lan te, da fa cul -
da de ou tor ga da pe lo art. 15 do De cre -
to-Lei n. 3.708, de 10 de ja ne i ro de 1919,
e sua não-su je i ção, pe lo pre ju í zo que ca u -
sa ria, à for ma pre vis ta no con tra to pa ra a
re ti ra da vo lun tá ria do só cio. E o me io de
cor ri gir es sa si tu a ção, di an te da von ta de
ma ni fes ta da pe los ou tros co tis tas de con ti -
nu ar com a so ci e da de, é a dis so lu ção par -
ci al des ta, pa ra o efe i to de cla ra do, so lu ção 
que não re pug na ao nos so di re i to e já foi
ado ta do, em ca so se me lhan te, pe lo tri bu -
nal de Dis tri to Fe de ral (Rev. Fo ren se,
109/435)’ (Rev. Fo ren se, 140/160).

‘Pen sa mos que o Ju iz ao ve ri fi car 
a de sa tu a li za ção dos va lo res do ba lan ço 
tem o ar bí trio de de ter mi nar que a apu -
ra ção dos ha ve res se ja efe tu a da pe los
va lo res re a is, e não pe los va lo res con ta -
bi li za dos. Essa de ci são tem seu apo io
na te o ria que con de na o en ri que ci men to
in jus to ou sem ca u sa, per fe i ta men te
apli cá vel, ao nos so ver, ao di re i to co mer -
ci al, mal gra do a in sis ten te ne ga ti va do
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Prof. Her na ni Estrel la, em seu li vro Da
Apu ra ção dos Ha ve res.

‘Re cen te men te o Su pre mo Tri bu -
nal Fe de ral fir mou Ju ris pru dên cia no sen -
ti do de que a apu ra ção de ha ve res de ve
ser efe ti va da, ten do em vis ta os va lo res
re a is do pa tri mô nio so ci al, pa ra se apu rar
o pro du to lí qui do. Os acór dãos se guin tes
evi den ci am a jus ta ori en ta ção: ‘Re ti ra da
de aci o nis ta de so ci e da de por quo ta de
res pon sa bi li da de li mi ta da. A apu ra ção de
ha ve res e seu pa ga men to pe lo jus to e re al 
va lor’ (RTJ, 72/645 e 57/472).

‘Ao tra tar da re so lu ção da so ci e da -
de em re la ção a um só cio o Ante pro je to
de Có di go Ci vil, art. 1.092, dispõe que nos
‘ca sos em que a so ci e da de se re sol ve em
re la ção a um só cio, o va lor de sua co ta,
con si de ra da pe lo mon tan te efe ti va men te
re a li za do, se li qui da rá com ba se na si tu a -
ção pa tri mo ni al da so ci e da de, à da ta da
re so lu ção, ve ri fi ca da em ba lan ço es peci -
al men te le van ta do.’ A co ta li qui dan te se ria 
pa ga em di nhe i ro, no pra zo de três me -
ses, con ta dos da li qui da ção, a me nos
que o con tra to so ci al dis po nha di ver sa -
men te, ou se es ta be le ça acor do com o
só cio e se us her de i ros.

‘Um pon to con tro ver ti do, tam bém, 
se re fe re à con si de ra ção ou não, na apu -
ra ção dos ha ve res, do va lor das re ser -
vas. Ju ris pru dên cia que se vai fir man do
tem as sen ta do que, per ten cen do as re -
ser vas à so ci e da de, es ca pam da ve ri fi ca -
ção dos ha ve res do só cio que se re ti ra ou 
é ex clu í do. E as sim de ve ser, de vi do à ló -
gi ca ju rí di ca e a na tu re za das re ser vas le -
ga is, que são ins ti tu í das em be ne fí cio da
so li dez fi nan ce i ra da em pre sa. É cla ro
que as ‘re ser vas fa cul ta ti vas’ ou ‘re ser vas 
es ta tu tá ri as’ não se guem, em nos so en -
ten der, es se re gi me, e, pa ra efe i to de
apu ra ção dos ha ve res, de vem ser con si -
de ra das em fa vor do só ci o’.

“E so bre a mor te, ina bi li da de e in -
ca pa ci da de do só cio, es cre ve:   

‘A se gun da hi pó te se le gal, des ta -
ca da pa ra nos sos es tu dos, é a dis so lu -
ção pe la mor te de um dos só ci os, que o
art. 335 res sal va: ca so não ha ja con ven -
ção em con trá rio a res pe i to dos que so -
bre vi ve rem. De vi do ao ar ra i ga do in di vi -
du a l is mo do di re i to ro ma no, as
so ci e da des se re pu ta vam dis sol vi das,
des de que não hou ves se con ven ção em 
con trá rio. Tal pre ce i to já ha via si do in -
cor po ra do nas Insti tu tas de Jus ti ni a no,
que de ter mi na vam a dis so lu ção quan do
da mor te de um só cio, por que aque le
que for ma a so ci e da de se li ga à pes soa
de sua ele i ção (quia qui so ci e ta tem con -
tra hit, cer tam per so nam si bi ele git). Se,
po rém, a so ci e da de for cons ti tu í da por
ma is de do is só ci os, a mor te de um dis -
sol ve, ain da que mu i tos so bre vi vam, a
me nos que no con tra to não se con ven ci -
o ne o con trá rio (ni si in co e un da so ci e ta te 
ali ter con ve rit) (Tít. XXV, de So ci e ta te).

‘Ta is prin cí pi os, emi nen te men te
in di vi du a is, fo ram aco lhi dos pe la co di fi -
ca ção na po leô ni ca, trans fe rin do-se daí
pa ra o di re i to bra si le i ro. De tal for ma a
tra di ção se afer rou ao di re i to e à con cep -
ção dos ju ris tas que re sis tiu à evo lu ção,
não ce den do mes mo à for ça da con sa -
gra ção da te o ria da per so na li da de.

‘Pa re ce-nos, na ver da de, uma in -
co e rên cia, inex pli cá vel e es tra nha, pre -
ten der-se re co nhe cer, co mo ocor re no
di re i to bra si le i ro, a per so na li dade ju rí di -
ca das so ci e da des co mer ci a is, e, ao
mes mo tem po, man ter-se as ca rac te rís -
ti cas da co mu nhão co mo sua es tru tu ra,
de mo do a fa zer-se dis sol vê-las ine xo ra -
vel men te quan do da mor te do só cio, na
even tu a li da de de não ter ha vi do pre vi -
são con tra tu al pa ra sua con ti nu i da de.
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‘Ao es tu dar mos an te ri or men te o
te ma da per so na li da de ju rí di ca das so ci -
e da des mer can tis (n. 217 su pra), de ti ve -
mo-nos com par ti cu lar in te res se na apre -
ci a ção des se pro ble ma de cor ren te da
per so na li fi ca ção das so ci e da des. A re -
per cus são das vi cis si tu des pes so a is dos
só ci os cons ti tui, de fa to, uma an ti no mia,
mas não in so lu ble, co mo a qua li fi ca va o
Prof. De Be ni to. É, po rém, sem dú vi da, a
ne ga ção da au to no mia do ser mo ral.

‘Cons ti tui, a nos so ver, uma in -
con se qüên cia que a dou tri na e a te o ria,
con sa gra das com tan to sa cri fí cio, ven -
cen do inú me ros es co lhos, de sa bro chas -
sem a per so na li za ção das so ci e da des
mer can tis, ani ma das ago ra de vi da au -
tô no ma, e cla u di cas sem lo go a se guir,
não lhes con ce den do as con di ções es -
sen ci a is de so bre vi vên cia, de i xan do sua 
sor te na ín ti ma de pen dên cia das vi cis si -
tu des per so na lís si mas dos só ci os.

‘Me di tan do so bre es se gra ve pro -
ble ma, sen ti mos que os ju ris tas pá tri os per -
de ram ex ce len te opor tu nida de de ex tra ir
to das as con se qüên ci as da ou tor ga da da
per so na li da de, so bre tu do em re la ção à dis -
so lu ção da so ci e da de, nas hi pó te ses em
es tu do. A ro ti na, tal vez o te mor re ve ren ci al
pe la tra di ção ro ma nis ta ou o co mo dis mo
in te lec tu al a que se re fe re o Prof. Por chat,
im pe diu que o pro ble ma fos se re vis to e
exa mi na do sob as no vas lu zes do art. 16,
in ci so II, do Có di go Ci vil.

‘É de tal for ma gra ve o prin cí pio
da dis so lu ção to tal da so ci e da de de vi do
ao even to fu nes to que atin gir o só cio,
que pre o cu pou tam bém uma re for ma le -
gis ta de ve ria dar es ta bi li da de às em pre -
sas so ci a is, a fim de que não fos se con -
si de ra da a mor te do só cio co mo mo ti vo
de sua dis so lu ção. E as sim se têm com -
por ta do as no vas le gis la ções, in clu si ve,

en tre nós, o Pro je to de Có di go Ci vil (art.
1.065).

‘A mor te, com efe i to, não é ma is
con si de ra da co mo ca u sa ne ces sá ria da
dis so lu ção, já o ad mi tiu al gu mas ve zes a
dou tri na. A con ti nu a ção da so ci e da de po -
de ser to le ra da co mo con di ção im plí ci ta,
mes mo na ocor rên cia do fa le ci men to do
só cio, sem que ha ja ne ces si da de con tra -
tu al ex pres sa. Co lhe mos es sas ob ser va -
ções no di re i to fran cês, fon te ins pi ra do ra,
nes se pas so, da dou tri na bra si le i ra.

‘O ju ris ta Rous se au, dos ma is
res pe i ta dos clás si cos no di re i to das so ci -
e da des mer can tis, após enun ci ar o prin -
cí pio de que a mor te acar re ta, se gun do
o Có di go, a dis so lu ção da so ci e da de, a
me nos que ha ja con ven ção em con trá -
rio, re gis tra: ‘Entre tan to, tem si do jul ga do 
que a dis so lu ção das so ci e da des, em
con se qüên cia da mor te de um dos só ci -
os, não é da es sên cia do con tra to de so -
ci e da de. Assim, uma so ci e da de for ma da 
en tre os co-her de i ros com o fim de con -
ti nu ar as ope ra ções co mer ci a is de seu
au tor não se dis sol ve ne ces sa ri a men te
pe lo fa to só da mor te de um dos as so ci -
a dos, do qual os ou tros são her de i ros
(Ca en, 8 de mar ço de 1842, S. 42.2.337, 
Dal loz, n. 720). Mas es ta de ci são pa re ce 
de ma si a do ab so lu ta. A Cor te de Cas sa -
ção pre ci sou que as sim é quan do a na -
tu re za da con ven ção, o fim e o ob je to a
que se pro pu nham os as so ci a dos, ex -
clu em for mal men te, pe la sua es sên cia,
uma se me lhan te ca u sa de dis so lu ção
(Cass., 23 de ou tu bro de 1906, J.S.
1907, 423)’. Mas pou co adi an te o au tor
vol ta ao te ma: ‘Tem-se jul ga do que a
mor te de um dos só ci os po de ser con si -
de ra da co mo in su fi ci en te pa ra im por tar
na dis so lu ção da so ci e da de, no ca so,
por exem plo, em que os ou tros as so ci a -
dos são her de i ros do só cio pré-mor to, e
con ti nu am as ope ra ções co mer ci a is du -
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ran te um nú me ro con si de rá vel de anos
(Ca en, 8 de mar ço de 1842, e so bre o
re cur so: Cass. 23 de mar ço de 1848, S.
59.1.619, D. 59.1.235)’. E acres ce ma is:
‘A con ven ção de con ti nu a ção da so ci e -
da de, após a mor te de um dos só ci os
po de ser tá ci ta e, em re la ção a ter ce i ros, 
ser re pu ta da re sul tan te de fa tos e cir -
cuns tân ci as do ne gó cio, mas com a
con di ção en tre tan to de que os ter ce i ros
ha jam ig no ra do a mor te’.

‘Ou tro au tor de igual por te, co mo
Jac ques Va vas se ur, con si de ra que, nas
so ci e da des em co man di ta sim ples, a mor -
te do ge ren te acar re ta ria a dis so lu ção,
mas tal não ocor re ria, em seu mo do de
pen sar, com a mor te de um co man di tá rio,
que não é se não um pres ta dor de fun dos.

‘É cu ri o so no tar que en tre nós o in -
sig ne Te i xe i ra de Fre i tas sus ten ta va a mes -
ma dou tri na, po is em seu Esbo ço a dis so lu -
ção da so ci e da de, de vi do a mor te do só cio,
po de ria ser evi ta da e a so ci e da de pros se -
gui ria ‘se no con tra to as sim se es ti pu lou’,
mas por igual, ‘se os só ci os so bre vi ven tes
assim es ti pu la rem em con tra to pos te ri or ao 
fa le ci do’! Até de po is do fa le ci men to po -
der-se-ia, no pen sa men to de Te i xe i ra de
Fre i tas, im pe dir a dis so lu ção pe la mor te.

‘So mos, to da via, for ça dos a re co nhe -
cer que a ju ris pru dên cia de nos sos Tri bu na is
se man tém em pe der ni da de na le tra do Có di -
go Co mer ci al, no que se tan ge a dis so lu ção
to tal por efe i to da mor te, ina bi li da de ou in ca -
pa ci da de do só cio. Mas con fi a mos que em
fren te às mo der nas trans for ma ções por que
se pas sa o di re i to co mer ci al, ju ris pru dên cia
ma is es cla re ci da pas se a de ci dir pe la pre ser -
va ção da so ci e da de após a mor te de só cio,
em so ci e da de de ma is de do is mem bros,
as se gu ra do ao her de i ro o ingres so, com o
as sen ti men to dos só ci os, na so ci e da de ou o
re ce bi men to de se us ha ve res. Nes te úl ti mo
ca so, ocor re ria en tão a dis so lu ção par ci al,

pa ra apu rar os ha ve res do só cio fa le ci do, pa -
ra os efe i tos da he ran ça (Cur so de Di re i to
Co mer ci al, vol. II, 10ª ed., 1981, Ed. Sa ra i va,
págs. 271 a 274)’.

“É sa bi do que a ação de apu ra ção
de ha ve res de ve de sen vol ver-se em du as
eta pas dis tin tas, sen do que na pri me i ra de -
ve ser es ta be le ci da a for ma co mo de ve rá
ser pro ces sa da a apu ra ção e, na se gun da, 
efe tu ar-se-á a apu ra ção em li qui da ção de
sen ten ça, em con for mi da de com o que fi -
cou de ci di do na pri me i ra eta pa.

“No pro ces so de apu ra ção de ha -
ve res de só cio pré-mor to, têm os se us her -
de i ros di re i to a ve ri fi ca ção do va lor exa to
do es ta be le ci men to pa ra que a par ti lha
pos sa ser fe i ta com a ma i or igual da de.

“No ca so con cre to, o ob je to do li -
tí gio es tá sub ju di ce há qua se 10 (dez)
anos e, con si de ran do que o laudo pe ri ci -
al, subs cri to por pe ri to no me a do por es te
Ju í zo cal ca do na Ação Con sig na tó ria
(fls. 201 a 227 — 2º vo lu me) apu rou os
ha ve res do só cio fa le ci do, em vis ta do
pa tri mô nio so ci al da em pre sa, é de se
su pri mir a fa se de li qui da ção de sen ten -
ça, de vez que ado to as con clu sões pe ri -
ci a is sem re ser vas” (págs. 204/210).

De ou tra par te,  ocor ren do a mor te
de um dos só ci os de en te so ci e tá rio por
co tas de res pon sa bi li da de li mi ta da, é ca bí -
vel a sua con ti nu i da de com os só ci os re -
ma nes cen tes, com in clu são ou não, em
fa ce de dis po si ti vo con tra tu al-es ta tu tá rio,
dos her de i ros do co tis ta pré-mor to. Nes sa
úl ti ma hi pó te se, to da via, co mo se tem en -
ten di do, há que ha ver a apu ra ção do pa -
tri mô nio lí qui do da em pre sa, em ba lan ço
es pe ci al, a fim de se quan ti fi ca rem os ha -
ve res dos su ces so res inad mi ti dos, pa ra
tal não se pres tan do, por evi den te, o va -
lor de ri va do de tri vi al ba lan ço con tá bil.

O la u do pe ri ci al pro du zi do nos au -
tos, por evi den te, aten de a es te pres su pos -
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to ob je ti vo, sen do se us ele men tos con tá -
be is apre sen ta dos su fi ci en tes à ob ten ção
da quan ti fi ca ção pe cu niá ria bus ca da pe los
ape la dos, cu ja in te gra ção na so ci e da de
lhes foi ex pres sa e con fes sa da men te ne -
ga da, co mo vis to,  pe los ape lan tes.

Ade ma is, co mo se tem en ten di do 
nes ta Cor te, “A apu ra ção ju di ci al de ha -
ve res, co lhi dos os ele men tos ne ces sá -
ri os em ope ra ção téc ni co-con tá bil, é
pro ce di men to ade qua do pa ra ave ri guar
a si tu a ção pa tri mo ni al do só cio que se
afas ta com vis tas à ob ten ção do quan -
tum cor res pon den te ao seu ca pi tal”.

Extrai-se do cor po do re fe ri do
acór dão:

“‘É ver da de que a li qui da ção da
quo ta pe los va lo res de ba lan ço pos si bi li ta a
re a li za ção des se de si de ra to, so bre tu do em
se tra tan do de ba lan ço le van ta do pa ra tal
fim, es pe ci al men te, is to é, ba lan ço de de ter -
mi na ção. Por que, se gun do os cri té ri os que
ori en tam, os com po nen tes ati vos e pas si -
vos hão de ser atu a li za dos; a even tu al de -
pre ci a ção da mo e da, fa zen do-se sen ti da
so bre as ver bas ati vas e pas si vas, de ter mi -
na rá ne ces sa ri a men te a cor re ção dos va lo -
res, re a jus tan do-os à con jun tu ra mo ne tá ria.
Des te mo do, se ate nua gran de men te o pre -
ju í zo eco nô mi co ad vin do da in fla ção’.

E ma is:

‘A ju ris pru dên cia tem ad mi ti do a
apu ra ção de ha ve res, mes mo quan do o
con tra to so ci al pre via o pa ga men to des -
tes pe lo úl ti mo ba lan ço.

‘No Re cur so Extra or di ná rio n. 80.233, o
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral apre ci ou ação de apu -
ra ção de ha ve res, que pe lo con tra to so ci al de ve ria
ser pa go pe lo úl ti mo ba lan ço. De ter mi nou, en tre -

tan to, o r. acór dão, a apu ra ção dos ha ve res pe lo
seu jus to e re al va lor’ (RTJ 72/645)”.

E fi na li za:

“‘Nes se ca so, de ve ser as se gu ra -
da ao só cio re ti ran te si tu a ção de igual da -
de na apu ra ção de ha ve res, fa zen do-se
es ta com a ma i or am pli tu de pos sí vel, com
a exa ta ve ri fi ca ção, física e con tá bil, dos
va lo res do ati vo’ (Re cur so Extra or di ná rio n.
89.464—SP, in RTJ 89/1.054)" (Ape la ção
Cí vel n. 19.827,de São Jo sé do Ce dro, rel.
Des. Xa vi er Ve i ra, in JC 50, págs. 160/165).

Sen do as sim, re u ni dos em am -
bos os pro ces sos subs tra tos su fi ci en tes
à en tre ga da tão es pe ra da pres ta ção ju -
ris di ci o nal, cor re ta apre sen ta-se a quan -
tia ob je to da re pa ra ção ati nen te ao di re i -
to so ci e tá rio bus ca do em Ju í zo.
Inca bí vel, via de con se qüên cia, o der ra -
de i ro pe di do, ob je to do re cur so, ten den -
te a pos te ri or li qui da ção da sen ten ça.

Vo to, po is, pe lo des pro vi men to
do ape lo.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor, a
Câ ma ra, por vo ta ção unâ ni me, ne gou
pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor o Exmo. Sr. Des. Nel son
Scha ef fer Mar tins.

Florianópolis, 9 de setembro de 1998.

Solon d’Eça Neves,

Presidente com voto;

Eládio Torret Rocha,

Relator.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 47.305 (88.077735-9), DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Eládio Torret Rocha

Ação de de sa pro pri a ção di re ta. Jus ta in de ni za ção. Lu cros ces -
san tes. Da nos emer gen tes. Admis são do va lor in de ni za tó rio en con tra do
na pe rí cia. Aco lhi men to pela sen ten ça. Ho no rá ri os ad vo ca tí ci os. Cus tas
ju di ci a is e de ma is des pe sas pro ces su a is. Pro vi men to par ci al do re cla mo
da ex pro pri an te.

1 — Em tema de de man da ex pro pri a tó ria, en ten de-se como jus to
pre ço aque le que re sul tar de cri te ri o sa e ade qua da ava li a ção pe ri ci al,
des de que a sal vo, por evi den te, de com pro va da ine xa ti dão dos tra ba lhos
téc ni cos re a li za dos, pro va essa, evi den te men te, a car go da par te ir re sig -
na da.

2 — Ain da no que per ti ne à ação de de sa pro pri a ção di re ta, as

cus tas ju di ci a is e de ma is des pe sas pro ces su a is se rão sa tis fe i tas pelo au -

tor se o réu ace i tar o pre ço ofe re ci do. Se, no en tan to, este úl ti mo re cu -

sá-lo, sem po rém ou tro  ex pli ci tar, ao au tor ca be rá sa tis fa zê-las, des de

que o quan tum en con tra do seja su pe ri or ao va lor ofer ta do. Por fim, se rão 

es ses cus tos pa gos em pro por ção, des de que o pre ço con cre ti za do na sen -

ten ça seja di ver so do ofer ta do na pe ti ção ini ci al e pos tu la do na res pos ta.

Vistos, relatados e discutidos estes
au tos de Apelação Cível n. 88.077735-9
(47.305), da comarca de Blumenau (3a

Vara Cível e Feitos da Fazenda Pública), 
em que são apelantes e apelados Frechal
Construções e Incorporações Ltda. e
município de Blumenau:

ACORDAM, em ses são da Câ ma -
ra Cí vel Espe ci al, à una ni mi da de de vo -
tos, co nhe cer da re mes sa e dos re cur sos
vo lun tá ri os, dan do par ci al pro vi men to
ape nas ao in ter pos to pelo mu ni cí pio de
Blu me nau.

Cus tas de lei.

I — Re la tó rio

O mu ni cí pio de Blu me nau aju i -
zou ação de de sa pro pri a ção, pe ran te a

3ª Va ra Cí vel e Fe i tos da Fa zen da Pú bli -
ca da que la Co mar ca, con tra Fre chal
Cons tru ções e Incor po ra ções Ltda.

Ale gou, na ini ci al, que o ter re no
da ex pro pri a da, si tu a do na Ala me da Du -
que de Ca xi as, ba ir ro Ri be i rão Fres co,
da que le Mu ni cí pio, com as me di das,
con fron ta ções e de ma is ca rac te rís ti cas
lá ex pos tas e que es te ares to faz ex -
pres sa re mis são, foi de cla ra do de uti li -
da de pú bli ca atra vés do De cre to Mu ni ci -
pal n. 3.587/89, des ti nan do-se à
cons tru ção de um Mu seu Mu ni ci pal.

Atra vés do des pa cho pri me i ro, o
Dr. Ju iz de Di re i to de fe riu a imis são pro -
vi só ria na pos se da área en fo ca da, me -
di an te de pó si to do va lor ofe re ci do pe lo
ex pro pri an te, no me an do pe ri to pa ra pro -
ce der ao exa me ava li a tó rio.
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Ci ta da, a re que ri da for mu lou que -
si tos a se rem ava li a dos na pe rí cia e, adi -
an te, ofe re ceu con tes ta ção (às fls.
29/34) adu zin do ser ir ri só ria a im por tân -
cia ofer ta da e de po si ta da, vis to  ha ver si -
do con si de ra do o va lor ve nal do imó vel. 
Argu men tou, ain da, que no mo men to do 
em bar go da obra já ha via ini ci a do os
ser vi ços pre li mi na res de fun da ção e co -
mer ci a li za ção de al gu mas uni da des re -
si den ci a is, cu jo edi fí cio pa ra tal fi na li da -
de ali pre ten dia cons tru ir.  Afi nal, re quer
ava li a ção pe ri ci al, con de na ção em in de -
ni za ção pe las des pe sas su so men ci o na -
das, bem co mo per das e da nos, da nos
emer gen tes e lu cros ces san tes, ju ros
com pen sa tó ri os e mo ra tó ri os e ho no rá ri -
os ad vo ca tí ci os em 20%.  Acos tou far ta
do cu men ta ção (fls. 35/320).

O au tor, na se qüên cia, ma ni fes -
tou-se so bre a con tes ta ção (fls.
322/323), apre sen tan do que si tos pa ra a
ela bo ra ção da pe rí cia.

Re a li za do o exa me, o pe ri to e as -
sis ten te téc ni co  da re que ri da apre sen ta -
ram la u do úni co (fls. 335/342),  apar ta do 
da que le ofer ta do pe lo ex per to in di ca do
da Mu ni ci pa li da de (fls. 324/331), so bre
os qua is os li ti gan tes ti ve ram ciên cia (fls. 
345/347 e 362), res pec ti va men te, ten do
es ta pro pug na do pe la oi ti va do pe ri to em 
au diên cia,  for mu lan do, pa ra tan to, pre -
vi a men te, os que si tos que pre ten dia ver
elu ci da dos.

Do des pa cho sa ne a dor (fls. 363)
ino cor reu re cur so al gum. 

Na au diên cia de ins tru ção e jul -
ga men to, re a li za da em du as eta pas,
ine xi to sa a con ci li a ção, fo ram ou vi dos o
pe ri to, um dos as sis ten tes téc ni cos, o re -
pre sen tan te le gal da ex pro pri a da e três
tes te mu nhas in di ca das pe lo ex pro pri an -
te (fls. 382/384 e 389/394). 

A fi nal, co lhe ram-se as ale ga ções 
fi na is  e o re pre sen tan te do Par quet de
Pri me i ro Grau emi tiu o seu pa re cer (fls.
468/472), no sen ti do de  jul gar-se pro ce -
den te o pe di do.

Sen ten ci an do, o  ilus tra do To ga -
do mo no crá ti co  jul gou pro ce den te a
pre ten são ves ti bu lar, con de nan do o ex -
pro pri an te, em su ma, a pa gar, em fa vor
da re que ri da, a quan tia de NCz$
4.740.000,00 (qua tro mi lhões, se te cen -
tos e qua ren ta mil cru za dos no vos) pe lo 
va lor do ter re no e: NCz$ 982.417,70,
pe las obras pre li mi na res;  NCz$
845.292,73 pe lo cus to to tal dos pro je -
tos; NCz$ 15.768,30, pe lo gas to com
ma te ri al pu bli ci tá rio; NCz$ 732.040,00,
pe lo in ves ti men to em ma te ri a is; NCz$
250.377,70, pe la des pe sa com
mão-de-obra; NCz$ 26.879,45, em cor -
re ta gem; so ma dos, a tí tu lo de da nos
emer gen tes.  So bre es tes va lo res, ex ce -
tu an do-se a cor re ta gem, acres ceu cor re -
ção mo ne tá ria a par tir de 2 de fe ve re i ro
de 1990, da ta da fe i tu ra do la u do ofi ci al.
De ter mi nou, ain da, a in ci dên cia de ju ros
com pen sa tó ri os de 12% ao ano a par tir
de 17 de no vem bro de 1989 (da ta da
imis são de pos se), e, após o trân si to em
jul ga do da sen ten ça, de ju ros mo ra tó ri os 
de 6% ao ano. Su je i to o en te ex pro pri an -
te, bem as sim, à sa tis fa ção dos ho no rá -
ri os pro fis si o na is do pe ri to e da ver ba
ad vo ca tí cia, es ta ar bi tra da em 15% so -
bre o va lor en con tra do, cal cu lan do-se a
di fe ren ça en tre o to tal da in de ni za ção e
o de pó si to pré vio, além das cus tas pro -
ces su a is.  Orde nou, por fim, a re mes sa
dos au tos a es ta Instân cia, em fa ce do
re e xa me ne ces sá rio.

Irre sig na dos, am bos os li ti gan tes
re cor rem.

A ex pro pri a da, de sua vez,  co li -
ma, em sín te se, a in clu são, no va lor in -
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de ni za tó rio de vi do, das ver bas re la ti vas
aos lu cros ces san tes e aos da nos emer -
gen tes.

O ex pro pri an te, por seu tur no,
pre ten de, tam bém em su ma, a re du ção
do va lor quan to a ter ra nua, a ex clu são
da ver ba ad mi ti da pe la sen ten ça em re -
la ção à fe i tu ra dos pro je tos da obra a fi -
nal não re a li za da, a con ta gem da cor re -
ção mo ne tá ria a con tar da da ta da
sen ten ça, a re du ção da ver ba ho no rá ria
e o re co nhe ci men to da su cum bên cia re -
cí pro ca.

Con tra-ar ra zo a dos, con ta dos e
pre pa ra dos os re cur sos, e co lhi da a ma -
ni fes ta ção do re pre sen tan te do Mi nis té -
rio Pú bli co de Pri me i ro Grau, os au tos
as cen de ram a es ta Su pe ri or Instân cia.

A dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de
Jus ti ça, atra vés de pa re cer da la vra do
Dr. Jo sé Antô nio Sal va do ri, ma ni fes -
tou-se pe lo co nhe ci men to dos re cur sos
e da re mes sa e pro vi men to par ci al ao
ape lo do Mu ni cí pio, no sen ti do do pa ga -
men to pro por ci o nal das cus tas pro ces -
su a is, de vi do à su cum bên cia re cí pro ca.

É o re la tó rio.

II — Voto

Exa mi no, por pri me i ro, o ape lo da 
ex pro pri a da.

O seu in con for mis mo, co mo des -
so me das ra zões ofer ta das (fls.
489/495),  cir cuns cre ve-se a do is pon -
tos, ou se ja, a re je i ção, pe la sen ten ça,
das ver bas in de ni za tó ri as de vi das a tí tu -
lo de da nos emer gen tes per ti nen te men -
te aos va lo res pa gos pe las res ci sões
dos con tra tos de com pro mis so de com -
pra e ven da das uni da des con do mi ni a is
já ne go ci a das e, bem as sim, de lu cros
ces san tes pe la frus tra ção do em pre en -
di men to imo bi liá rio.

To can te a es tes, en si na Se a bra
Fa gun des que  “Os lu cros ces san tes de -
vem ser sem pre in de ni za dos. Mas, pa ra
que is so ocor ra, é in dis pen sá vel se jam
ta is lu cros efe ti vos e não sim ples men te
pro vá ve is, pro ble má ti cos ou ape nas
pos sí ve is” (in De sa pro pri a ção à Luz da
Dou tri na e da Ju ris pru dên cia, Jo sé Car -
los de Mo ra es Sal les, São Pa u lo,  RT,
1980, pág. 480).

De igual mo do a li ção de Li mon gi
Fran ça, na su so alu di da obra, pá gi nas
480/481.

Su ce de que, na hi pó te se en fo ca -
da, o que ha via, em fa ce da pre ten são
da ex pro pri a da na in cor po ra ção e cons -
tru ção do alu di do edi fí cio re si den ci al, era 
ape nas e tão-so men te uma ex pec ta ti va
de lu cro na co mer ci a li za ção das uni da -
des con do mi ni a is. Tan to que é a pró pria
ex pro pri a da, ao ar re ma tar os ar gu men -
tos re cur sa is, que ad mi te, ex pres sa men -
te, a “dú vi da acer ca de seu di re i to a lu -
cros ces san tes (fls. 495). Ade ma is,
ain da que for mal e ob je ti va men te ad mi ti -
dos pe la ju ris pru dên cia, os ju ros com -
pen sa tó ri os ser vi ri am tam bém a es te ob -
je ti vo re pa ra tó rio.

Bem afas ta da, po is, pe lo de ci só -
rio ver gas ta do, a ver ba re la ti va aos in de -
mons tra dos lu cros ces san tes.

To can te aos da nos emer gen tes,
per ti nen te men te aos va lo res su pos ta -
men te sa tis fe i tos pe las res ci sões dos
con tra tos de com pro mis so de com pra e
ven da das uni da des con do mi ni a is já ne -
go ci a das, me lhor sor te não es tá a me re -
cer o re cla mo da ex pro pri a da.

De efe i to, ine xis te pro va de ha ver 
si do des pen di do, pe la ape lan te, qual -
quer va lor in de ni za tó rio em fa ce de res -
ci são das alu di das pro mes sas de com -
pra e ven da dos apar ta men tos.
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Pro va da ino cor rên cia de pre ju í -
zo a res pe i to en con tra-se, a pro pó si to,
na le i tu ra do de po i men to pres ta do por
Ger son Ri car do Mul ler (fls. 458), um dos 
com pro mis sá ri os-ad qui ren tes. Este, em
ver da de, afir ma que, em fa ce da de sa -
pro pri a ção, foi cha ma do aos es cri tó ri os
da ex pro pri a da ace i tan do, à oca sião, a
pro pos ta de apro ve i ta men to dos va lo -
res já sa tis fe i tos pa ra a aqui si ção de um
ou tro apar ta men to lo ca li za do no Edi fí cio
Vi la No va.

O mes mo su ce deu com o pro -
mis sá rio-com pra dor Fa brí cio da Cu nha
Wolff, cu jo de po i men to en con tra-se a fls. 
459/459v.

Olga Pa du a no, ou tra com pro mis -
sá ria-com pra do ra, de pôs e con fir mou
ha ver re ce bi do de vol ta to do o di nhe i ro
até en tão pa go, não ace i tan do a pro pos -
ta a que ace deu Ger son Ri car do Mul ler
(fls. 457), não men ci o nan do, to da via, a
per cep ção, por exi gên cia sua ou li be ra li -
da de da ape lan te, qual quer va lor a tí tu lo
de re pa ra ção pe la res ci são con tra tu al
en ta bu la da.

A men ção pe ri ci al, de ou tra par te, 
na res pos ta ao que si to 27, acer ca do as -
sun to, não po de ser ob je ti va men te con -
si de ra da, da do que ca ren te de ba se
con cre ta, ou se ja, não es tá as so ci a da a
ou tro ele men to pro ba tó rio que a co o nes -
te. 

Ade ma is, co mo ce di ço e de cor -
ren te do re gra men to di ma na do do ar ti go 
436 do CPC, o ju iz não fi ca ads tri to, em
ab so lu to, co mo su ce deu na sen ten ça
hos ti li za da, às con clu sões da pe rí cia,
quan do não in te i ra men te con ven ci do de
sua cor re ção.

Afas to, po is, por des pi ci en dos, os 
ar gu men tos da ex pro pri a da, pa ra, acer -
ca de seu ape lo, man ter in to ca do o de ci -
só rio mo no crá ti co ver gas ta do.

Cu i do, do ra van te, do re cur so in -
ter pos to pe lo en te ex pro pri an te.

O pri me i ro pon to in sur gen te re si -
de na va lo ra ção da ter ra nua, que, no di -
zer do mu ni cí pio de Blu me nau, res tou
su pe res ti ma do pe la pe rí cia em cer ca de
30%.

Tal ex tra po la ção, to da via, ino cor -
reu.

É que, co mo de flui da pro va ca -
pe a da, o va lor pe cu niá rio en con tra do,
uni for me men te, aliás, pe los ex per tos, 
si tu ou-se em ci fra exa ta men te co in ci -
den te, ou se ja,  NCZ$ 4.740.000,00. 
Ora, se até o as sis ten te téc ni co da Mu ni -
ci pa li da de es tá con cor de, co mo su so sa -
li en ta do, com a alu di da ava li a ção  res -
pos ta ao que si to 22 (fls. 328), pa re ce
in te i ra men te de sar ra zo a da a sus ten ta -
ção do ape lo a res pe i to, so bre tu do por -
que di vor ci a do de pro va que lhe dê ar ri -
mo.

De ma is, ine xis te nos au tos pro va
ve ros sí mil de que, co mo quer fa zer crer
a ex pro pri an te, na atu al qua dra eco nô -
mi ca vi vi da pe la ci da de de Blu me nau o
pre ço do imó vel ha ja ca í do cer ca de trin -
ta por cen to da que le es ti ma do ao tem po
da re a li za ção do exa me pe ri ci al ava li a tó -
rio.

Per ti nen te men te aos da nos
emer gen tes, re co nhe ci do pe la sen ten -
ça, quan to à re pa ra ção dos cus tos com
a con fec ção dos pro je tos ar qui te tô ni co,
es tru tu ral, elé tri co, te le fô ni co, hi dráu li co,
de in cên dio e de gás, ime re ce gua ri da a
ir re sig na ção da Mu ni ci pa li da de blu me -
na u en se, na me di da em que a do cu -
men ta ção ca pe a da no pri me i ro e se gun -
do vo lu mes (fls. 291/320) ates ta a sua
re a li za ção, de man dan do, por evi den te,
o res pec ti vo dis pên dio pe cu niá rio.

Impro ce de, po is, o re cla mo, que
tem por de si de ra to a re ti ra da, do va lor
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in de ni za tó rio, da alu di da ver ba, bem in -
se ri da, aliás, no de ci só rio ob jur ga do.

No to can te ao item re cur sal re la ti -
vo à cor re ção mo ne tá ria, uma vez ma is
de sas sis te-lhe ra zão, po is que es ta Cor -
te, sin to ni za da com a ori en ta ção ju ris -
pru den ci al ema na da dos co len dos Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral e Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça, de for ma in dis cre -
pan te vem de ci din do pe lo seu ca bi men -
to a con tar do la u do ofi ci al, co mo se po -
de cons ta tar pe los pre ce den tes
pro ma na dos das Ape la ções Cí ve is nú -
me ros 42.615, 49.321, 96.011274-0 e
97.002201-8, en tre mu i tos ou tros.

A ex pro pri an te pre ten de, ain da, a 
re par ti ção pro por ci o nal do pa ga men to
de cus tas, por en ten der que o pre ço glo -
bal en con tra do é in fe ri or ao pe di do da
ex pro pri a da. 

Po rém as sim não é.

Ora, de po is de aten ta le i tu ra da
res pos ta  con si de ran do tra tar-se de
ação de de sa pro pri a ção di re ta  cons ta -
ta-se a ine xis tên cia de es ti pula ção nu -
mé ri ca, tan to glo bal quan to es pe ci fi ca -
men te,  dos va lo res re pa ra tó ri os
pre ten di dos. O que a ex pro pri a da fez
foi sa li en tar que o pre ço ofe re ci do, à
gui sa da con se cu ção da imis são li mi -
nar na pos se do bem, era mu i to aquém 
do re al, o que efe ti va men te su ce deu
pro va do com a ava li a ção téc ni ca ul te ri -
or men te re a li za da.

Sen do as sim, se o pre ço ofe re ci -
do foi re al men te in fe ri or ao de vi do pe la
ex pro pri an te, e a ex pro pri a da não fez
se não pro tes tar ge ne ri ca men te por is so, 
pa re ce evi den te que, pe la re gra pre vis ta
no ar ti go 30 do De cre to-Lei n. 3.365, de
21/6/41, o pa ga men to das cus tas ju di ci -
a is e de ma is des pe sas pro ces su a is fi -
que a car go da pro po nen te da de man -
da, cu jo ofe re ci men to aca bou sen do

re cu sa do por in fe ri or ao va lor efe ti va -
men te de vi do.

A res pe i to já de ci diu a co len da
Pri me i ra Câ ma ra des te So da lí cio:

“Nas ações de de sa pro pri a ção,
es ta be le ci do o pre ço in de ni za tó rio em
va lor di ver so da que le ofer ta do pe lo Mu -
ni cí pio, res pon de es te pe las cus tas pro -
ces su a is” (Ape la ção Cí vel n.
97.002201-8, de São Do min gos, rel.
Des. Trin da de dos San tos). 

Por fim, no per ti nen te ao es ti pên -
dio ad vo ca tí cio, es ti pu la do na sen ten ça
em 15% (quin ze por cen to), en ten do de -
va pros pe rar o ape lo, da do que es ta
Cor te, por to das as su as co len das Câ -
ma ras, vem de ci din do ar bi trá-lo, quan do
à cus ta da fa zen da pú bli ca, em par ce la
mí ni ma  ade qua da, que, na hi pó te se,
em fa ce da ex pres são mo ne tá ria pro fli -
ga da, en ten do de va si tuá-lo em 10%
(dez por cen to), a ser cal cu la da so bre a
di fe ren ça en tre o pre ço ofer ta do e a in -
de ni za ção efe ti va men te de vi da, aten to,
a tal de si de ra to, às di re tri zes co man da -
das no § 4º  e nas alí ne as a, b e c do §
3º, am bos  do ar ti go 20 do CPC.

Co lhe-se de um des ses pre ce -
den tes:

“Se gun do a ju ris pru dên cia pre do -
mi nan te nes te Tri bu nal de Jus ti ça, os
ho no rá ri os de ad vo ga do, nas ações  de -
sa pro pri a tó ri as, de vem ser fi xa dos mo -
de ra da men te, em quan tia não su pe ri or a 
10% do va lor da in de ni za ção, mas sem
per der de vis ta a ne ces si da de de jus ta
re mu ne ra ção do pro fis si o nal” (Ape la ção
Cí vel n. 97.008487-0, de La ges, rel.
Des. Eder Graf).

Esses, em su ma, os ar gu men tos
pe los qua is co nhe ço de am bos os re cur -
sos vo lun tá ri os pa ra o fim de dar par ci al
pro vi men to ape nas ao ape lo da ex pro -
pri an te, ajus tan do, em con se qüên cia, a
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ver ba ho no rá ria,  nos ter mos ex pli ci ta -
dos aci ma.

Pro ve jo, tam bém, o re e xa me ne -
ces sá rio, pos to que o de ci só rio mo no -
crá ti co na da dis pôs  acer ca da ne ces sá -
ria de du ção do va lor de po si ta do ao
en se jo do aju i za men to da de man da e
com pe ten te à imis são na pos se do imó -
vel,  co mo já se po si ci o nou es ta Cor te
de Jus ti ça  na Ape la ção Cí vel n. 24.348,
de Cri ci ú ma.

É co mo vo to.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
por vo ta ção unâ ni me, a Câ ma ra co nhe -

ceu da re mes sa e dos re cur sos, dan do
ape nas pro vi men to par ci al ao in ter pos to
pe lo mu ni cí pio de Blu me nau e à re mes -
sa.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Nil ton
Ma ce do Ma cha do, la vran do pa re cer, pe -
la dou ta Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. Jo sé Anto nio Sal va do ri.

Florianópolis, 26 de agosto de 1998.

Solon d’Eça Neves,

Presidente;

Eládio Torret Rocha,

Relator.

APELAÇÃO CÍVEL N. 47.795 (88.079206-8), DE BIGUAÇU

Re la tor: Des. Eládio Torret Rocha

Ação de dis so lu ção to tal de so ci e da de por co tas. Esta be le ci men to
de en si no. Rom pi men to da af fec tio so ci e ta tis. Ges tão ir re cu sa vel men te
ru i no sa de um dos só ci os. Ali ja men to, con se qüen te, do ou tro co tis ta. Pe -

di do ina co lhi do. Ape lo pro vi do.

1 — Em se tra tan do de so ci e da de por co tas de res pon sa bi li da de
li mi ta da, em su ce den do o rom pi men to, por ocor rên cia de gra ve e in con -
tor ná vel dis sen so en tre os dois co tis tas, viá vel é, de re gra, a re ti ra da de
um de les, me di an te paga de seus ha ve res apu ra dos em ba lan ço es pe ci al,
pros se guin do-se as ati vi da des da em pre sa, seja com a in te gra ção de no -

vos só ci os ou até a sua trans for ma ção em fir ma in di vi du al. 

2 — No en tan to, em se con si de ran do a for ma ru i no sa e ir re gu lar

como os seus ne gó ci os es tão sen do con du zi dos, re ve lan do-se não re co -

men dá vel a ma nu ten ção de suas ati vi da des não só do pon to de vis ta do

ente so ci e tá rio em si que, re co nhe ci da men te, não aten de aos fins so ci a is

para os qua is foi fun da do como tam bém por que as suas ati vi da des, vol ta -

das para a edu ca ção de cri an ças, re pre sen tam, po ten ci al men te, fun da do
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ris co para o lo cal onde está ins ta la da, é re co men dá vel a sua in te gral dis -

so lu ção.

Vistos, relatados e discutidos estes
au tos de Apelação Cível n. 47.795
(88.079206-8), da comarca de Biguaçu
(2ª Vara), em que é apelante Josete
Alcântara de Faria, sendo apelado João
Fran cisco de Alcântara Silva:

ACORDAM, em ses são da Câ ma -
ra Cí vel Espe ci al, à una ni mi da de de vo -
tos, dar pro vi men to ao ape lo.

Cus tas de lei.

I — Re la tó rio

No Ju í zo de Di re i to da 2ª Va ra
Cí vel da co mar ca de Bi gua çu, Jo se te
Alcân ta ra de Fa ria afo rou ação de dis so -
lu ção de so ci e da de mer can til c/c pres ta -
ção de con tas con tra João Fran cis co de
Alcân ta ra Sil va, co li man do, por sen ten -
ça, em su ma, a sua ex clu são da so ci e -
da de edu ca ci o nal por am bos cons ti tu í -
da, de no mi na da Cen tro Esco lar
Can ti nho do Céu Ltda. — ME, com a
con se qüen te di vi são do pa tri mô nio.

Re que reu, ain da, a con de na ção
do réu ao pa ga men to das cus tas pro ces -
su a is e ho no rá ri os ad voca tí ci os, co la ci o -
nan do, ao en se jo, os do cu men tos de fls. 
10/45.

Após ope ra da a tem pes ti va res -
pos ta e res pec ti va im pug na ção, o réu
pro pôs no ti fi ca ção ju di ci al pa ra sal va -
guar dar o an da men to dos ne gó ci os, en -
quan to não cum pri da a pres ta ção ju ris di -
ci o nal, vis to que a au to ra se re cu sa va a
as si nar os che ques des ti na dos ao pa ga -
men to dos com pro mis sos as su mi dos
pe la em pre sa.

A au to ra aju i zou, nes se ín te rim,
ação ca u te lar ino mi na da, a qual foi au tu -
a da em apen so, com o fi to de ob ter li mi -
nar pro i bin do a aber tu ra de ma trí cu la pa -
ra aque le ano le ti vo, o que lhe foi
ne ga do, to da via, su ce den do, após, a
con tes ta ção ao ple i to de se gu ran ça.

So bre ve io, ao de po is, na ação
prin ci pal, des pa cho sa ne a dor, que,
aliás, res tou ir re cor ri do, de fe rin do-se
pro du ção de pro va pe ri ci al, con tá bil e
tes te mu nhal (fls. 272). 

A au to ra de sis tiu da pe rí cia con -
tá bil e foi de sig na da au diên cia de ins tru -
ção e jul ga men to, oca sião na qual, frus -
tra da a pro pos ta con ci li a tó ria, foi to ma do 
o de po i men to pes so al do re que ri do e in -
qui ri das as tes te mu nhas in di ca das pe los 
li ti gan tes (fls. 328/337).

Encer ra da a ins tru ção e apre sen -
ta das as ale ga ções fi na is sob a for ma de 
me mo ri a is, so bre ve io a pres ta ção ju ris -
di ci o nal mo no crá ti ca, cu jo re la tó rio fi ca
ado ta do, a qual jul gou im pro ce den te o
pe di do pa ra de cre tar a dis so lu ção par ci -
al da so ci e da de, apu ran do-se os ha ve -
res da au to ra na for ma da lei, con de nan -
do-a ao pa ga men to das cus tas
pro ces su a is e es ti pên dio ad vo ca tí cio,
es te ar bi tra do em 15% so bre o va lor da -
do à ca u sa. Con ce deu-se ao réu, só cio
re ma nes cen te, o pra zo de um ano pa ra
ad mi tir no vos só ci os ou trans for mar a
so ci e da de em fir ma in di vi du al, sob pe na
de dis so lu ção de ple no di re i to. Jul gou-se 
im pro ce den te, no mes mo ato de ci só rio,
a pre ten são ca u te lar, por fal ta de ob je to,
con de nan do tam bém a au to ra no pa ga -
men to de cus tas e ho no rá ri os de 10%
so bre o va lor da do à ca u sa.
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Irre sig na da com o te or do de ci só -
rio ad ver so, a tem po e mo do ape la a
ven ci da, pos tu lan do, em sín te se, a re for -
ma da sen ten ça, sob o ar gu men to de
que a pro va co la ci o na da aos au tos de -
põe fa vo ra vel men te à dis so lu ção da so -
ci e da de, não ape nas par ci al, mas to tal,
e, por tan to, o réu de ve ria ar car com o
ônus da su cum bên cia, e, al ter na ti va -
men te, se as sim não fos se en ten di do, a
su cum bên cia de ve ria ter si do re cí pro ca,
ar can do tam bém o réu com o pa ga men -
to das cus tas e es ti pên dio ad vo ca tí cio.

Na res pos ta ao re cla mo, o ape la -
do apla u de a sen ten ça, pug nan do pe la
sua ma nu ten ção, des de que não de -
mons tra da a ges tão ru i no sa da em pre -
sa, se gun do o ar gu men to ba si lar da pre -
ten são ves ti bu lar men te de du zi da.

O pre pa ro ocor reu de mo do re gu -
lar.

É o su cin to re la tó rio.

II — Voto

Tra ta-se, po is, de ação de dis so -
lu ção par ci al de so ci e da de por co tas de
res pon sa bi li da de li mi ta da, cu mu la da com 
pres ta ção de con tas.

A ir re sig na ção da ape lan te es tá,
ine ga vel men te, a me re cer aga sa lho.

É que, se gun do os subs tra tos
pro ba tó ri os ame a lha dos ao se io dos au -
tos, a des di to sa so ci e da de cons ti tuída
pe la ape lan te e pe lo ape la do já nas ceu
sob o sig no da dis cór dia, de sa cer to ori -
gi ná rio, ao que pa re ce, de cor ren te de
dis tri bu i ção de qui nhões he re di tá ri os ha -
vi dos do fa le ci men to de um pa ren te co -
mum a am bos.

Pa ra co me çar, a cláu su la sex ta,
do con tra to so ci al (fls. 10/12), mal es cri -
ta, dá a en ten der e is to res tou a fi nal in -
con tro ver so ser de am bos os só ci os, em 

con jun to, a ad mi nis tra ção da so ci e da de. 
No en tan to, a pro va re ve la que o ape la -
do, já nos al vo res do en te so ci e tá rio,
pas sou a ad mi nis trá-la de mo do pes so -
al, tan to que os che ques só con ti nham a
sua as si na tu ra (fls. 14 a 34). Se gun do a
do cu men ta ção ca pe a da, so men te a par -
tir de 1993 é que es sas or dens de pa ga -
men to pas sa ram a con ter as du as chan -
ce las (fls. 143 a 152).

Além dis so, pas sou o ape la do,
sem pre de for ma uni la te ral, a con tra tar
pes so al, um de les até mes mo sem ano -
ta ção re gu lar, ad mi tin do, por igual, a sua 
pró pria es po sa, Ma ri ne te Flo ris be la Vi e i -
ra Sil va, pa gan do-a re gi a men te (fls.
14/17).

De ma is dis so, co mo fun ci o ná rio
da agên cia do Ban co do Esta do de San -
ta Ca ta ri na e va len do-se das fa ci li da des
que a cir cuns tân cia lhe per mi tia, fez o
ape la do sa que na con ta parti cu lar da
ape lan te, trans fe rin do va lo res pa ra a con -
ta da so ci e da de, sem, ao que cons ta nos 
au tos, a aqui es cên cia des ta (fls. 36).

Não bas tas se, pas sou, em da do
mo men to, a so ne gar in for ma ções à con -
ta do ra da so ci e da de, tra zen do-lhe di fi -
cul da de pa ra a sa tis fa ção dos en car gos
sin di ca is, so ci a is e fis ca is da em pre sa,
co mo su ce deu com o INSS, o Co fins, o
FGTS e o Impos to de Ren da (fls. 35 e
269). To can te, por exem plo, aos en car -
gos so ci a is com o INSS, o pró prio ape la -
do ad mi te, em seu de po i men to em Ju í -
zo, de não ha vê-los pa go até en tão (fls.
329).

Há re fe rên ci as, ain da, de que os
sa lá ri os dos em pre ga dos não eram sa -
tis fe i tos no tem po opor tu no, co mo dá
con ta o do cu men to de fls. 73.

Exis te, de ou tra par te, o le van ta -
men to fi nan ce i ro-con tá bil efe tu a do na
em pre sa pe lo eco no mis ta Sér gio Esca -
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le ra (fls. 42/44), e re pri sa do em su as de -
cla ra ções co lhi das em Ju í zo (fls.
331/332), dan do con ta de uma sé rie de
ou tras ir re gu la ri da des na sua con ta bi li -
da de, co mo, por exem plo, a exis tên cia
de re gis tros ir re gu la res re la ti vos a re ce -
bi men tos efe tu a dos pe la es po sa do ape -
la do, per ti nen tes às men sa li da des, ta -
xas e ou tras ren das, sem a con tra par ti da 
em de pó si tos ban cá ri os, evi den ci an do,
por su pos to, a per cep ção de van ta gem
em de tri men to da ape lan te.

Ora, to dos es ses as pec tos de -
mons tra dos por pro va do cu men tal, cu ja
in fir ma ção, pe lo ape la do, du ran te a ins -
tru ção pro ces su al, ino cor reu, le va à ir re -
cu sá vel con clu são a res pe i to da sin ce ri -
da de do ple i to ves ti bu lar, e, via de
con se qüên cia, da ina fas tá vel in vi a bi li da -
de dos ne gó ci os do en te so ci e tá rio tal
co mo se vem con du zin do des de o seu
nas ci men to pa ra o mun do ju rí di co.

Isto sem con tar que, com a su -
ces são de er ros e des man dos na sua
ge rên cia, pro du zi dos, de sen ga na da -
men te, to dos por cul pa do ape la do, a
ape lan te, res pon sá vel pe la ori en ta ção
pe da gó gi ca do es ta be le ci men to es co lar, 
pas sou a não aten der, co mo ade qua do,
o cum pri men to des sas ta re fas, se gun do
se in fe re das de cla ra ções uni la te ra is co -
lhi das de pro fes so ras (fls. 93, 94, 101,
102, 103/104 e 106/107).

De in da gar-se, po is: qual a so lu -
ção a al vi trar?

Ora, a des pe i to de sua de no mi -
na ção so ci al que de “Céu pro ver bi al -
men te na da tem, pe lo me nos no que
per ti ne à sua ad mi nis tra ção a res pos ta
apon ta pa ra a ne ces si da de da dis so lu -
ção to tal da em pre sa, so bre tu do por que, 
tra tan do-se de um edu can dá rio, há que
ser ex pun gi da ime di a ta men te do se io
so ci al, da do o pés si mo exem plo que dá

à co mu ni da de, e, aci ma de tu do, por que
a des re co men da co mo en ti da de edu ca -
ci o nal pa ra a qual acor rem, cer ta men te,
cen te nas de de sa vi sa dos pa is de alu -
nos, os qua is fi cam ex pos tos a um en si -
no que, em con si de ran do to dos os pro -
ble mas do edu can dá rio, aqui
des nu da dos, não po den do ser des car ta -
dos tan tos ou tros que, por uma ra zão ou 
ou tra, não vi e ram à ba i la du ran te a ins -
tru ção do fe i to, não é, se gu ra men te,
aque le que o Bra sil es tá bus can do, a to -
do cus to, nos di as atu a is.

É bem ver da de ad mi tir-se, pe la
lei e se gun do ori en ta ção ju ris pru den ci al
as sen te a que es ta Câ ma ra tem ado ta -
do, a hi pó te se de dis so lu ção par ci al de
so ci e da de por co tas de res pon sa bi li da -
de li mi ta da, so bre tu do co mo na hi pó te se 
dos au tos, pos to que cons ti tu í da ape nas 
por do is só ci os.

Do pon to de vis ta le gal, há pre vi -
são ex pres sa, a res pe i to, no Có di go Co -
mer ci al, co mo se de no ta da re da ção do
ar ti go 335, in ci so 5º, que dispõe re pu ta -
rem-se dis sol vi das as so ci e da des por
von ta de de um dos só ci os, sen do o en te
so ci e tá rio ce le bra do por pra zo in de ter -
mi na do.

Ano te-se, por re le van te, ser es -
te tam bém o ca so en fo ca do, já que a
so ci e da de foi fun da da por pra zo in de fi -
ni do (cláu su la quin ta do con tra to so ci -
al, fls. 10/12), e o pe di do de dis so lu ção
foi for mu la do por só cio des con ten te
com o seu ru mo, an te o fla gran te de sa -
pa re ci men to da de no mi na da af fec tio
so ci e ta tis, vi ga-mes tra, co mo se sa be,
de to da a en ti da de so ci e tá ria.

Há, ade ma is, pre vi são a res pe i to
no in ci so 3º do ar ti go 336 do mes mo di -
ges to, dis pon do que as alu di das so ci e -
da des po de rão ser dis sol vi das ju di ci al -
men te, a qual quer tem po, a
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re que ri men to de um dos só ci os, des de
que con fi gu ra do abu so, pre va ri ca ção, vi -
o la ção ou fal ta de cum pri men to das obri -
ga ções so ci a is.

Ora, a con du ta de sar ra zo a da e
até ir res pon sá vel do ape la do na di re ção
da em pre sa re ve la, con for me fi cou evi -
den ci a do nos au tos, ca rac te ri za dos,
num e nou tro ca so, ir re cu sa vel men te, os 
pres su pos tos ao de si de ra to da ape lan te, 
vis to ser pos sí vel e se gu ra a cons ta ta -
ção se gun do a qual a con ti nu i da de dos
ne gó ci os do en te so ci e tá rio apre sen -
ta-se in viá vel, da do ina ten der aos fins
es pe cí fi cos pa ra a qual fo ra fun da da, so -
bre tu do por que não foi pro du zi da, pe lo
ape la do, qual quer pro va acer ca da con -
fi a bi li da de do en si no que lá es tá sen do
mi nis tra do.

Ora, a man ter-se, por su pos to, o
fun ci o na men to do edu can dá rio, com o
ape lan te à tes ta de sua con tur ba da ad -
mi nis tra ção, mu i to pro va vel men te con ti -
nu a ri am a ocor rer to dos os pro ble mas
até en tão cons ta ta dos, com gra ves e in -
cer tos pre ju í zos à co mu ni da de on de se
en con tra ins ta la do.

Bem ver da de exis tir a pre o cu pa -
ção dos ope ra do res do di re i to em man -
ter, tan to quan to pos sí vel, inobs tan te a
dis sen são de um dos só ci os, a con ti nu i -
da de das ati vi da des da so ci e da de (RT
523-11/23, 647/105, 649/70; Aju ris
44-78/85; Re vis ta Fo ren se 217/54;
RSTJ 18-34/44 e RE n. 104.596—PA).

To da via, em to das as hi pó te ses
elen ca das nos pre ce den tes aci ma re fe ri -
dos não res sal ta, co mo su ce de no ca so
aqui exa mi na do, a pés si ma, ata ba lho a -
da e in con se qüen te ad mi nis tra ção le va -
da a ter mo pe lo ape la do, so bre tu do se
con si de ra da a de li ca da área de ati vi da -
de que deu en se jo à sua cons ti tu i ção, a
qual, se gun do a cláu su la ter ce i ra do

con tra to so ci al, é, ver bis, “...a ex plo ra ção 
por con ta pró pria, do en si no re gu lar,
pré-es co lar e as sis tên cia à cri an ça de
ber ço (fls. 10).

O con sa gra do ju ris ta Fran Mar -
tins, a res pe i to, dou tri na:

“O Có di go ar ro la, no n. 3 do art.
336, vá ri os fa tos que po dem pro vo car a
dis so lu ção ju di ci al da so ci e da de, a re -
que ri men to de qual quer dos só ci os.
Não ape nas es ses, mas ou tros ain da
po dem dar lu gar a es sa for ma de dis so -
lu ção. Ca be, po rém, ao ju iz exa mi nar
ca da ca so de per si, pa ra ve ri fi car se re -
al men te ser ve ele de mo ti vo pa ra que a
so ci e da de se dis sol va. Ra zões fú te is
não po dem ser le va das em con si de ra -
ção, mas é o ju iz quem de ve jul gar do
mé ri to das mes mas. Já di zia Cló vis Be -
vi lá qua que sim ples de sin te li gên cia en -
tre os só ci os não é mo ti vo su fi ci en te pa -
ra a dis so lu ção for ça da; mas a
ju ris pru dên cia, so bre o mes mo as sun to, 
acres cen ta va que quan do as de sin te li -
gên ci as en tre os só ci os são de tal vul to, 
que im pe dem a con ti nu a ção da so ci e -
da de, cons ti tu em ca u sa de dis so lu ção,
fi can do ao cri té rio do ju iz ve ri fi car se es -
sas de sin te li gên ci as são li ge i ras ou
cons ti tu em in com pa ti bi li da de ab so lu ta.

E con clui o mes tre:

“E, as sim, o ju iz que de ve exa mi -
nar as ra zões apre sen ta das pa ra a dis -
so lu ção, ten do sem pre em vis ta que a
so ci e da de de ve es tar aci ma dos in te res -
ses par ti cu la res dos só ci os, po is a so ci -
e da de tem pa pel re le van te na co le ti vi da -
de, já que vi ve a as su mir obri ga ções
pa ra com ter ce i ros que, de for ma al gu -
ma, de vem ser pre ju di ca dos na sua
boa-fé” (in Cur so de Di re i to Co mer ci al,
17ª ed., Rio de Ja ne i ro, Fo ren se, 1993,
págs. 296/297).
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No mes mo sen ti do as li ções de
Mar co Antô nio Mar con des Pe re i ra, pu -
bli ca dos in Jus ti tia, São Pa u lo, 57 (1/2),
out./dez., 1995.

Já se de ci diu, a pro pó si to do te -
ma, nes ta Cor te:

“Ape la ção. Ação de dis so lu ção
de so ci e da de por co ta de res pon sa bi li -
da de li mi ta da. Dis cór dia gra ve en tre os 
do is úni cos só ci os. Ali ja men to de um
de les. De sa pa re ci men to da af fec tio so -
ci e ta tis. Si tu a ção in com pa tí vel com a
ma nu ten ção da so ci e da de. Ação pro -
ce den te. Re cur so co nhe ci do e im pro vi -
do” (Ape la ção Cí vel n. 31.272, de São
Mi guel do Oes te, rel. Des. João Mar tins).

Esses os ar gu men tos pe los qua -
is pro ve jo o re cur so pa ra, de con se guin -
te, re for man do a sen ten ça hos ti li za da,
jul gar pro ce den te o pe di do ina u gu ral,
pa ra o fim de de ter mi nar a dis so lu ção to -
tal da en ti da de so ci e tá ria de no mi na da
Cen tro Esco lar Can ti nho do Céu Ltda.
— ME, aten tan do-se, na se qüên cia, pa -
ra o aten di men to ao dis pos to no ar ti go
657 e se guin tes do CPC an ti go, e, ao Dr. 

Ju iz, es pe ci al men te, na no me a ção do li -
qüi dan te, se gun do os pre ce i tos ati nen -
tes à es pé cie. Su je i to o ape la do, ain da,
ao pa ga men to, a fi nal, das cus tas pro -
ces su a is e do esti pên dio ad vo ca tí cio,
es te ar bi tra do em 15% (quin ze por cen -
to) a in ci dir so bre o va lor atri bu í do à ca u -
sa (Sú mu la 14 do STJ).

É co mo vo to.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor, a
Câ ma ra, à una ni mi da de de vo tos, pro -
veu o re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Nel son
Scha e fer Mar tins.

Florianópolis, 9 de setembro de 1998.

Solon d’Eça Neves,

Presidente com voto;

Eládio Torret Rocha,

Relator.
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APELAÇÃO CÍVEL N. 48.051 (88.079888-7), DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Eládio Torret Rocha

Ali e na ção fi du ciá ria em ga ran tia. Bens in fun gí ve is não ad qui ri -
dos com o pro du to do fi nan ci a men to. De pó si to atí pi co. Pri são ci vil, na
hi pó te se, inad mi ti da. Ape lo par ci al men te pro vi do.

1 — É viá vel, como se sabe, a ali e na ção fi du ciá ria de bens in fun -
gí ve is já per ten cen tes an te ri or men te ao de ve dor fi du ci an te, não ad qui ri -
dos, por tan to, com o pro du to do fi nan ci a men to.

2 — O que se inad mi te, to da via, nes sa hi pó te se, após con ce di da a
con ver são da ação de bus ca em de pó si to, é  a co mi na ção de pri são ci vil, 
dado que ex clu í da do per mis si vo do art. 5º, inc. LXVII, da Cons ti tu i ção
Fe de ral, que a  per mi te, tão-só, no caso do de pó si to clás si co pre vis to no
Có di go Ci vil.

3 — Assim, se a sen ten ça, ao aco lher o alu di do pe di do de con ver -

são, im põe ao de ve dor, no caso de não en tre ga dos bens ou o seu equi va -

len te em di nhe i ro, a pena de res tri ção cor po ral, de se dar pro vi men to ao

ape lo a fim de ex pun gi-la da pro vi são ju di ci al en fo ca da, que, em caso de

ina ten di men to pelo de ve dor, po de rá pros se guir, após nova con ver são,

como pro ces so de exe cu ção.

Vistos, relatados e discutidos estes
au tos de Apelação Cível n. 48.051
(88.079888-7), da comarca de Criciúma
(1ª Vara), em que é apelante Ari Nardino
Praessler e apelados Massa Falida
Stampa Indústria de Calçados Ltda. e
Banco Bamerindus de Investimentos S/A:

ACORDAM, em  ses são da Câ -
ma ra Cí vel Espe ci al, à una ni mi da de de
vo tos,  pro ver par ci al men te o ape lo.

Cus tas de lei.

I — Re la tó rio

No Ju í zo de Di re i to da 1ª Va ra
Cí vel da co mar ca de Cri ci ú ma, Ban co
Ba me rin dus de Inves ti men tos S/A pro -
pôs ação de bus ca e apre en são con tra

Stam pa Indús tria de Cal ça dos Ltda., co -
li man do a apre en são e en tre ga de bens
ali e na dos fi du ci a ri a men te em fa ce de
ina dim ple men to con tra tu al.

Expe di do man da do, res tou ele
não cum pri do em fun ção da não lo ca li -
za ção das má qui nas (fls. 21, ver so e
32), sen do a ação con ver ti da em ação
de de pó si to.

Ci ta do, o re pre sen tan te le gal da
de man da, Ari Nar di no Pra ess ler, ve io
aos au tos (fls. 42/43) in for mar a ali e na -
ção de su as co tas so ci a is a ter ce i ro e,
em vir tu de dis so, não ser ma is o re pre -
sen tan te le gal da em pre sa, co li man do
exi mir-se, po is, de qual quer res pon sa bi -
li da de pe lo não cum pri men to do aven ça -
do.
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Co mo su ce deu, no in ter reg no, a
de cre ta ção da fa lên cia de Mas sa Fa li da
de Stam pa Indús tria de Cal ça dos Ltda.,
o sín di co no me a do ofe re ceu res pos ta
(fls. 36/37), as se ve ran do que os bens
em ques tão fo ram apre en di dos por ou -
tra ins ti tu i ção fi nan ce i ra, Ban co Re al de
Inves ti men tos S/A, em vir tu de de con tra -
to de ali e na ção fi du ciá ria que os vin cu la -
va ao re fe ri do Ban co.

Após de cli na ção da com pe tên cia 
da 2ª Va ra Cí vel pa ra o Ju í zo da 1ª Va ra
Cí vel, em ra zão de nes ta es tar em cur so 
pro ces so fa li men tar da re que ri da (fls.
68), so bre ve io a pres ta ção ju ris di ci o nal
mo no crá ti ca, a qual jul gou pro ce den te o
pe di do de con ver são, de ter mi nan do à
ré, por se us quo tis tas Ari Nar di no Pra -
ess ler e Nil ton Eu ge nio Na za ri, a en tre -
ga dos bens ob je tos da ação ou o seu
equi va len te em di nhe i ro (sal do de ve dor
em aber to), sob pe na de pri são ci vil pe lo
pra zo de 1 (um) ano, su je i tan do a de -
man da da ao pa ga men to das cus tas pro -
ces su a is e de es ti pên dio ad vo ca tí cio.

Irre sig na do com o te or do de ci só -
rio ad ver so, a tem po e mo do ape la o ven -
ci do Ari Nar di no Pra ess ler, pos tu lan do,
em sín te se, a re for ma da sen ten ça, sob
os ar gu men tos pre li mi na res de que hou ve 
cer ce a men to de de fe sa em ra zão do co -
nhe ci men to an te ci pa do da li de, e, ain da, 
que o ape la do é ca re ce dor da ação, ha ja
vis ta não ser ade qua da a de man da aju i -
za da, mas sim a de res ti tu i ção de bens.

No mé ri to, pos tu la o ape lan te o
pro vi men to do re cur so, pa ra o fim de 
anu lar-se o fe i to, por quan to os bens
one ra dos fi du ci a ri a men te ao ape la do fo -
ram, pos te ri or men te, ali e na dos fi du ci a ri -
a men te ao Ban co Re al de Inves ti men tos 
S/A, com o con sen ti men to do ape la do, e 
que ta is bens en con tram-se em po der
des te por de ter mi na ção ju di ci al.

Ale ga, ain da, que o de cre to de
pri são ci vil não po de pros pe rar, em fa ce
da au sên cia de pe rí cia con tá bil que in di -
que o va lor do dé bi to pa ra com o ape la -
do e, por fim, re quer, em ca so de ma nu -
ten ção da sen ten ça, a re du ção da ver ba
ho no rá ria pa ra o per cen tu al de 10% (dez 
por cen to).

O ape la do, em res pos ta, re ba te
os ar gu men tos ex pen di dos nas ra zões
de ape la ção e apla u de a sen ten ça, ple i -
te an do, em su ma, a sua ma nu ten ção.

O Sín di co da mas sa fa li da ma ni -
fes ta-se pe la im pro ce dên cia do pe di do e 
o Mi nis té rio Pú bli co opi na pe lo im pro vi -
men to do re cur so.

O pre pa ro ocor reu re gu lar men te.

Os au tos su bi ram a es ta Ca sa,
ten do a Pro cu ra do ria-Ge ral de Jus ti ça
ma ni fes ta do-se pe la re je i ção das pre li -
mi na res ar güi das e, no mé ri to, pe lo im -
pro vi men to do re cur so.

É o su cin to re la tó rio.

II — Voto

O ape lo es tá a me re cer par ci al
aco lhi da.

De fa to, se gun do se in fe re dos
do cu men tos acos ta dos ao  pro ces so
(fls.10/11 e 13/14), cu i da a es pé cie de
ação ori gi ná ria de bus ca e apre en são,
ful cra da em ali e na ção fi du ciá ria em ga -
ran tia, con ver ti da, pos te ri or men te, em
ação de de pó si to, por não ha ve rem si do
en con tra dos, pe lo me i ri nho, os bens vin -
cu la dos aos con tra tos.

A con ver são, tal qual ad mi ti da
pe la sen ten ça, to da via, não po de pre va -
le cer, pos to que é atí pi co o de pó si to en -
fo ca do.

Ora, as má qui nas vin cu la das aos 
con tra tos já per ten ci am, ao tem po da fir -
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ma tu ra dos ne gó ci os, à em pre sa Stam -
pa Indús tria de Cal ça dos Ltda. Ocor re
que, em 21/7/86, quan do da con tra ta -
ção, os alu di dos bens já ha vi am si do por 
ela ad qui ri dos, se gun do no tas fis ca is
emi ti das em 3/7/86 e 13/6/86, res pec ti -
va men te (fls.10v. e 13v.).

É que, na hi pó te se fo ca li za da, atí -
pi ca é a equi pa ra ção do de ve dor à fi gu ra
do de po si tá rio, tan to ma is por que o con -
tra to tem por fi na li da de es pe cí fi ca o fi nan -
ci a men to do bem e não a sua guar da.

Nes se ti po de  aven ça, co mo é
cu ri al, re sul ta que o de ve dor fi du ci an te,
ao con trá rio do que su ce de na ali e na ção 
fi du ciá ria tí pi ca, não é in ves ti do na pos -
se de bem alhe io e sim con ti nua a exer -
cê-la, na me di da em que já in te gran te de 
sua pro pri e da de. Em su ma: não se con -
fi gu ra a obri ga ção de flu en te do de pó si to, 
de mo do que não se há de fa lar em de -
po si tá rio in fi el.

A pre va le cer a te se da sen ten ça,
ter-se-ia, con ces sa ve nia, pri são ci vil por 
dí vi da, o que afron ta a ga ran tia cons ti tu -
ci o nal pre vis ta no in ci so LXVII do ar ti go
5º da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Sen do as sim, na da obs tan te ser
pos sí vel a ali e na ção fi du ciá ria in ci den te
so bre bens já in te gran tes do pa tri mô nio
do de ve dor, is to é, não ad qui ri dos com o 
pro du to do fi nan ci a men to, in te i ra men te
des ca bi da, po rém, a co mi na ção de pri -
são ci vil por de po si tá rio in fi el.

Esta tem si do, em ver da de, a ori en -
ta ção ju ris pru den ci al ma is mo der na e con -
sen tâ nea com a na tu re za do ins ti tu to sob
exa me, so bre tu do a ori un da do co len do
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, co mo se de -
no ta do pre ce den te que aba i xo trans cre vo:

“Ali e na ção fi du ciá ria. Bens in fun gí -
ve is. Instru men tos de tra ba lho da em pre -
sa. Pos si bi li da de de sua ali e na ção em ga -
ran tia, mes mo já in te gra dos ao pa tri mô nio 

do de ve dor (...) Pri são ci vil. Sua im pos si bi -
li da de nos ca sos de de pó si tos atí pi cos,
ins ti tu í dos por equi pa ra ção pa ra re for ço
às ga ran ti as em fa vor de cre do res. Pre va -
lên cia da nor ma cons ti tu ci o nal, tu te lar do
di re i to ma i or à li ber da de, e imu ne às le is
or di ná ri as am pli a ti vas do con ce i to de de -
po si tá rio in fi el. Re cur so es pe ci al co nhe ci -
do e pro vi do” (REsp. 2320/RS, DJU de
2/9/91, pág. 11.814).

Ou ain da:

“Ali e na ção fi du ciá ria em ga ran tia.
Bens não ad qui ri dos com o pro du to do fi -
nan ci a men to. A lei ad mi te a pos si bi li da de 
de se rem fi du ci a ri a men te ali e na dos bens
já an tes per ten cen tes ao de ve dor, e por -
tan to não ad qui ri dos com o pro du to do fi -
nan ci a men to. Exclu são, to da via, da co -
mi na ção de pri são ci vil, não es sen ci al à
na tu re za mes ma da ação de de pó si to e
ex clu í da do per mis si vo do art. 5º, inc.
LXVII, da CF, que per mi te tão-so men te
aos de pó si tos clás si cos, pre vis tos no CC, 
sem pos sí ve is am pli a ções que po nham
em ris co a li ber da de dos de ve do res em
ge ral” (RSTJ 23/378, 33/204).

De mes mo te or o ma gis té rio do Pro -
fes sor Jo sé Ge ral do de Ja co bi na Ra bel lo:

“Enten deu o STJ que a Cons ti tu -
i ção, ao per mi tir a pri são ci vil de de pó si -
to in fi el, quis se re fe rir ape nas às obri -
ga ções con cer nen tes aos de pó si tos
clás si cos, àque les em que o de po si tá -
rio, co mo en si nou Tra buc chi, re ce be a
co i sa pa ra guar dar, con ser var e res ti tu -
ir. Fo ra dis so, não ca bí vel a pri são ci vil,
ou se ja, não ad mis sí vel a pri são ci vil no
ca so de de pó si to por fic ção le gal, co mo
no ca so de de po si tá rio da ali e na ção fi -
du ciá ria em ga ran tia, em que o de po si -
tá rio, na ver da de, não re ce be uma co i -
sa pa ra guar dar, con ser var e res ti tu ir”
(RT 693/88).
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E es sa é, inar re da vel men te, a hi -
pó te se dos au tos, na me di da em que,
nos do is con tra tos acos ta dos, ine xis te
qual quer cláu su la acer ca da cons ti tu i ção 
de de pó si to re gu lar.

No mes mo sen ti do dos en si na -
men tos en con tram-se, ain da, nes te Tri -
bu nal, os ares tos pro ma na dos do Agra -
vo de Instru men to n. 9.966 e dos
Embar gos de De cla ra ção n. 44.217, en -
tre ou tros, es te úl ti mo ri ca men te fun da -
men ta do, até mes mo no que to ca ao
res pe i tá vel vo to par ci al men te ven ci do.

Esses os ar gu men tos pe los qua -
is, pe lo meu vo to, pro ve jo par ci al men te
o ape lo, pa ra o fim de ex pun gir, do pe -
di do de con ver são, a co mi na ção de pri -
são ci vil, man ten do inal te ra do,  no ma is, 
o dou to de ci só rio ob jur ga do, até mes -
mo no que to ca ao pa ga men to de cus -

tas ju di ci a is e es ti pên dio ad vo ca tí cio,
vis to que, nes te úl ti mo as pec to, apli cá -
vel o re gra men to con ti do no pa rá gra fo
úni co do ar ti go 21 do CPC.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor, a
Câ ma ra, por vo ta ção unâ ni me, pro veu
par ci al men te o re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Nel son
Scha ef fer Mar tins.

Florianópolis, 2 de setembro de 1998.

Solon d’Eça Neves,

Presidente com voto;

Eládio Torret Rocha,

Relator.

AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 97.004038-5, DE ANITA GARIBALDI

Re la tor: Des. Fran cisco Oliveira Filho

Agra vo de ins tru men to — Exe cu ção fis cal — Dis so lu ção ir re -
gu lar da em pre sa — Bens do só cio-gerente — Pos si bi li da de de cons -
tri ção — Re cla mo aco lhi do.

A pe nho ra de bens em nome do só cio-gerente só se jus ti fi ca

após a sua ci ta ção e des de que a em pre sa te nha sido ir re gu lar men te

dis sol vi da. Enqua dra-se nes se con tex to o en cer ra men to das ati vi da -

des, in de pen den te men te de re co lhi men to dos tri bu tos de vi dos.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
97.004038-5, da comarca de Anita
Gar i baldi, em que é agravante o
Estado de Santa Catarina, sendo
agravada Indústria e Comércio de Ma -
dei ras Matia Ltda.:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, aco lher o
re cla mo.

Cus tas na for ma da lei.

O Esta do de San ta Ca ta ri na,
por seu pro cu ra dor, in vo can do per -
mis si vos le ga is, di an te do res pe i tá vel
de ci sum que, nos au tos da exe cu ção
fis cal de fla gra da em fa ce de Indús tria
e Co mér cio de Ma de i ras Ma tia Ltda.,
in de fe riu a ci ta ção na pes soa do só -
cio-gerente, in ter pôs agra vo de ins tru -
men to, des ta can do, em sín te se, ter
es sa em pre sa ter mi na do ir re gu lar -
men te as su as ati vi da des, abs ten -
do-se de li qui dar dé bi tos fis ca is e de
im ple men tar as me di das ade qua das
pe ran te a Ju cesc, daí o ple i to de ci ta -
ção e pe nho ra em bens do só -
cio-gerente, o qual foi ne ga do.

Após ou tras con si de ra ções
que, por bre vi da de, fi cam in cor po ra -
das a es ta su ma, cla ma o pro vi men to
do re cur so, a fim de ser de fe ri da aque -
la pro vi dên cia.

Do cu men tos ins tru em a pe ça
ves ti bu lar.

Pro la ta do o de ci sum de fls. 97,
foi de ter mi na do o ato ci ta tó rio e cons -
tri ti vo,  re tor nan do a in ti ma ção pa ra
efe i to do art. 527, in ci so III, do Có di go
de Pro ces so Ci vil (fls. 102). De po is de 
ou tras for ma li da des (fls. 102 us que
112), os au tos vol ta ram con clu sos.

É o sin ge lo re la to.

Re for mu lo o des pa cho de fls.
107, exa ra do com o ob je ti vo de pro -
mo ver a in ti ma ção da par te con trá ria,
por que: “No pro ce di men to de agra vo
de ins tru men to ma ne ja do con tra de ci -
sões in de fe ri tó ri as de li mi na res, não
há ne ces si da de de ci ta ção ou in ti ma -
ção da par te ex ad ver sa, quan do ain -
da não te nha in gres sa do na re la ção
pro ces su al” (5ª Con clu são do Ce tars). 
Mu ta tis mu tan dis, es sa é a hi pó te se,
por que em se tra tan do de in de fe ri -
men to de pe ti ção ini ci al, o art. 296 do
Có di go de Pro ces so Ci vil, em sua no va 
re da ção, não ma is con tem pla a ci ta ção 
do ocu pan te do pó lo pas si vo. Lo go, a
exe ge se ago ra ado ta da é com pa tí vel
com a efe ti vi da de do pro ces so.

Di to is so, de ime di a to, ur ge pro -
cla mar: “Pe nho ra — Bens par ti cu la res 
de só ci os — So ci e da de ir re gu lar men -
te dis sol vi da — Cons tri ção pos sí vel
so men te após a ci ta ção dos subs ti tu -
tos tri bu tá ri os” (RT 654/95). Essa pro -
vi dên cia foi de ter mi na da no de ci sum
de fls. 97, co mo an te ce den te da cons -
tri ção, de ven do per sis tir. Por ou tro la -
do, “ICM — Dis so lu ção da so ci e da de
— Re co lhi men to de im pos tos. Os só -
cios-gerentes ou re pre sen tan tes de
so ci e da des por quo tas de res pon sa bi li -
da de li mi ta da são pes so al men te res -
pon sá ve is pe las obri ga ções tri bu tá ri as, 
con tra í das em no me da so ci e da de, se
agem com ex ces sos de po de res ou in -
fra ção da lei, con tra to so ci al ou es ta tu -
tos. Age com in fra ção da lei, só -
cio-gerente que dis sol ve a so ci e da de
ir re gu lar men te, não efe tu an do os de -
vi dos re co lhi men tos dos im pos tos, en -
ten di men to da Sú mu la 112 do ex tin to
TFR e des ta eg. Cor te" (REsp. n.
11.335—SP, DJU de 6/4/92, pág.
4.465). No mes mo sen ti do: REsp. n.
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7.387—PR, DJU de 14/12/92, pág.
23.895.

Ain da: “Tri bu tá rio. Exe cu ção
fis cal. Embar go. Só cio quo tis ta. Dis -
so lu ção ir re gu lar da so ci e da de —
Ten do o ares to re cor ri do re co nhe ci do
a ati vi da de ir re gu lar da so ci e da de
exe cu ta da e sen do o re cor ren te seu
só cio-gerente, a sua res pon sa bi li da de 
pes so al re cai do art. 135, III, do CTN.
Apli ca ção ao ca so da Sú mu la 184 do
ex tin to TFR” (REsp. n. 7.704—SP,
DJU de 9/11/92, pág. 20.352).

Ora, pa ten te a dis so lu ção ir re -
gu lar da em pre sa, e de mons tra da a
exis tên cia de cré di to tri bu tá rio, da ta

ve nia, não tem ra zão o Exmo. Sr. Dr.
Ju iz de Di re i to (fls. 89) quan do as se -
ve ra não ha ver en qua dra men to pa ra a 
es pé cie no art. 135 do Có di go Tri bu tá -
rio Na ci o nal.

Ante o ex pos to, aten de-se o ple i -
to re cur sal, or de nan do-se a ci ta ção e
pe nho ra de bens do só cio-gerente.

Par ti ci pa ram do jul ga men to, com 
vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. Des.
Car los Pru dên cio e Orli Ro dri gues.

Florianópolis, 18 de novembro de 1997.

Francisco Oliveira Filho,

Presidente e Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 97.004118-7, DE JOINVILLE

Re la tor: Des. Fran cisco Oliveira Filho

Agra vo de ins tru men to — Ali e na ção fi du ciá ria — Bus ca e

apre en são — Li mi nar — Pre sen ça dos re qui si tos do art. 3º do De cre -

to-Lei n. 911/69 — Tra mi ta ção de re vi si o nal do con tra to — Irre le -

vân cia — Bem não es sen ci al às ati vi da des da em pre sa — No me a ção

do cre dor fi du ciá rio como de po si tá rio — Ma nu ten ção — Des pro vi -

men to do re cur so.

Con fi gu ra das as hi pó te ses do art. 3º, ca put, do De cre to-Lei n.

911/69, o de fe ri men to da li mi nar é me di da que se im põe, sen do que o

ma ne jo de re vi si o nal do con tra to não tem o con dão de re pri mi-la, eis

que in ca paz de des ca rac te ri zar a mora.

Não se pode con si de rar es sen ci al às ati vi da des da em pre sa,

in casu res ta u ran te e chur ras ca ria, au to mó vel im por ta do, pois a co -

mo di da de ou con for to nos des lo ca men tos não pode ter su pre ma cia

no de sen vol vi men to dos ne gó ci os, os qua is po dem per sis tir com êxi to 

in de pen den te men te da que le bem.

A ex clu são do cre dor fi du ciá rio como de po si tá rio é ex ce ção,

apli cá vel em si tu a ções ex tra or di ná ri as.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
97.004118-7, da comarca de Joinville
(1ª  Vara),  em que é agravante
Restaurante e Churrascaria Ataliba
Ltda., sendo agravado Banco do
Estado de Santa Catarina S/A —
BESC:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por ma i o ria de vo tos, ne gar pro -
vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Res ta u ran te e Chur ras ca ria
Ata li ba Ltda., atra vés de ad vo ga do,
in ter pôs Agra vo de ins tru men to, po is
in con for ma da com a de ci são que in -
de fe riu ple i to de re vo ga ção da li mi nar
nos au tos de ação de bus ca e apre en -
são de fla gra da pe lo Ban co do Esta do
de San ta Ca ta ri na S/A. Ale gou, em
sín te se, que o con tra to de mú tuo, cu ja 
ga ran tia é o au to mó vel cons tri ta do, te -
ve se us ter mos ques ti o na dos em re vi -
si o nal, exis tin do, ain da, so bre es te ob -
je to, ação de exe cu ção e no ti fi ca ções
ex tra ju di ci a is. Dis se, por ou tro la do,
que o bem em te la é im pres cin dí vel às 
ati vi da des da em pre sa, de ven do fi car
de po si ta do em mãos do de ve dor.
Após ou tras con si de ra ções, pug nou
pe lo aco lhi men to da sú pli ca de du zi da.

De ne ga do efe i to sus pen si vo,
trans cor reu in al bis o pra zo pa ra res -
pos ta.

Ine xi to so agra vo re gi men tal in -
ter pos to em fa ce da de ci são de fls. 91, 
fo ram os au tos con clu sos.

É o re la tó rio.

Efe ti va men te, exe cu ci o nal ha -
via si do de to na da acer ca do mes mo
con tra to (fls. 44/46). Entre tan to, a de -
sis tên cia do cre dor acar re tou a ex tin -

ção do pro ces so em 18/12/96 (fls. 52). 
A bus ca e apre en são (De cre to-Lei n.
911/69), to da via, foi de fla gra da no dia
27 de fe ve re i ro des te ano. Por tan to,
ei va ine xis te, ape sar de no ti fi ca ções
(ações ca u te la res no mi na das ad mi -
nis tra ti vas) e do pro ces so cog ni ti vo de 
re vi são con tra tu al, es te tam bém em
tra mi ta ção.

É que, con fi gu ra das as hi pó te -
ses do art. 3º, ca put, do De cre to-Lei n. 
911/69, o de fe ri men to da me di da ini tio 
li tis é pro vi dên cia que se im põe, sen -
do que o ma ne jo da re fa la da ação re -
vi si o nal e no ti fi ca ções não têm o con -
dão de re pri mi-la, eis que in ca pa zes
de des ca rac te ri zar a mo ra.

Oswal do e Sil via Opitz, in “Ali e -
na ção Fi du ciá ria em Ga ran tia”, Ed.
Sín te se, 4ª ed., pág. 249, re e di tan do
ar ti go es cri to por Arnol do Wald (RT
400/29), não dis cre pam des te en ten -
di men to: “Po de a di ver gên cia en tre
de ve dor e cre dor dar, con for me o ca -
so, mar gem a uma con sig na ção em
pa ga men to, a uma ação or di ná ria ou
até a uma pres ta ção de con tas, pro ce -
di men tos que, to da via, não evi tam
nem im pe dem a ali e na ção do bem e a
sua dis po ni bi li da de pe lo ad qui ren te fi -
du ciá rio e as se gu rem, po is, o fun ci o -
na men to nor mal da ro ta ti vi da de do
cré di to, con di ção in dis pen sá vel à sua
ma nu ten ção e ao seu de sen vol vi men to
em ba ses eco no mi ca men te ra zoá ve is e 
su por tá ve is pa ra os be ne fi ciá ri os do
cré di to di re to ao con su mi dor”.

Este co len do Pre tó rio, por sua
vez, já pro cla mou: “O fa to da agra va -
da ter aju i za do ação re vi si o nal de con -
tra to de ali e na ção fi du ciá ria, em fa ce
do agra van te, não im pos si bi li ta o ma -
gis tra do de con ce der a li mi nar em
ação de bus ca e apre en são, com
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aque la co ne xa, po is o seu ma ne jo não 
tem o con dão de eli dir a mo ra.

“Em te ma de ali e na ção fi du -
ciá ria, com pro va da a mo ra ou ina -
dim ple men to, é de ser de fe ri da a li -
mi nar de bus ca e apre en são” (AI n.
96.009168-8, de Cha pe có, Des. Nel -
son Scha e fer Mar tins). No mes mo
sen ti do há o ares to pro la ta do no AI n.
96.008825-3, de São Mi guel do Oes -
te, Des. Sil ve i ra Len zi.

Por ou tro la do, o au to mó vel To yo -
ta, “uti li za do pa ra la zer e prin ci pal -
men te pa ra o tra ba lho” (fls. 4, 12), não 
é es sen ci al à con ti nu i da de da em pre -
sa, inobs tan te pos sa ser vir ao trans -
por te de pro du tos ne ces sá ri os ao ne -
gó cio, aque les sus ce tí ve is de se rem
en tre gues por for ne ce do res. A co mo -

di da de ou con for to nos des lo ca men -
tos não po de ter su pre ma cia no de -
sen vol vi men to dos ne gó ci os, os qua is
po dem per sis tir com êxi to in de pen -
den te men te da que le bem.

A ex clu são do cre dor fi du ciá rio
co mo de po si tá rio é ex ce ção, apli cá vel 
em si tu a ções ex tra or di ná ri as.

Ante o ex pos to, é ne ga do pro vi -
men to ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des.
Orli Ro dri gues e, com vo to ven ci do, o
Exmo. Sr. Des. Car los Pru dên cio.

Florianópolis, 23 de setembro de 1997.

Francisco Oliveira Filho,

Presidente e Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 97.011809-0, DE OTACÍLIO COSTA

Re la tor: Des. Eder Graf

Agra vo de ins tru men to — Re in te gra ção de pos se — Bem per -
ten cen te ao es pó lio — Her de i ros — Le gi ti mi da de ati va.

“Diz o Có di go Ci vil, art. 1.572: ‘Aber ta a su ces são, o do mí -
nio e a pos se da he ran ça trans mi tem-se, des de logo, aos her de i ros le -
gí ti mos e tes ta men tá ri os’. A re gra ju rí di ca há de ser lida como se lá
es ti ves se es cri to: ‘Mor to o de cu jo, qual quer ti tu la ri da de de di re i to
trans mis sí vel a ca u sa de mor te e a pos se trans mi tem-se aos her de i -
ros, le gí ti mos ou tes ta men tá ri os’.

“Her de i ro não pede imis são de pos se, por que pos se ele tem.
Pode exer cer ação de es bu lho, ou de tur ba ção, ou qual quer ação
pos ses só ria” (Pon tes de Mi ran da).

Re in te gra ção de pos se — Li mi nar  de fe ri da sem au diên cia de
jus ti fi ca ção pré via – Admis si bi li da de.

Embo ra a ju ris pru dên cia de sa con se lhe a con ces são de li mi -
nar nas pos ses só ri as sem a re a li za ção de jus ti fi ca ção pré via, si tu a -

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 433

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL AGRAVOS DE INSTRUMENTO



ções es pe ci a is exis tem em que as fo tos do lo cal, ali a das a ou tros
ele men tos de co te jo, per mi tem ao Ma gis tra do for mar um ju í zo se gu -
ro para de fe rir a re in te gra ção ini tio li tis, dis pen sa da a oi ti va de tes -

te mu nhas em au diên cia.

Des pa cho — Fun da men ta ção con ci sa – Pos si bi li da de.

“As de ci sões in ter lo cu tó ri as e os des pa chos po dem ser ex te ri o -

ri za dos por meio de fun da men ta ção con ci sa, que sig ni fi ca fun da -

men ta ção bre ve, su cin ta. O juiz não está au to ri za do a de ci dir sem

fun da men ta ção (CF 93 IX). Con ci são e bre vi da de não sig ni fi cam au -

sên cia de fun da men ta ção” (Nel son Nery Jú ni or).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
97.011809-0, da comarca de Otacílio
Costa, em que é agravante Antenor da
Costa Velho, sendo agravados João
Velho Ribeiro e Irene Aparecida
Ribeiro:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao agra vo.

Cus tas na for ma da lei.

Ante nor da Cos ta Ve lho in ter -
pôs agra vo de ins tru men to con tra de -
ci são pro fe ri da em ação de re in te gra -
ção de pos se que de fe riu a li mi nar
re in te gra tó ria em fa vor dos agra va -
dos.

Sus ten ta que os agra va dos não 
pos su em le gi ti mi da de pa ra pro por a
ação de re in te gra ção de pos se, e que
por se tra tar de bem de he ran ça a par -
te le gí ti ma pa ra re pre sen tar o es pó lio
em Ju í zo é a in ven ta ri an te. Afir mou
ain da que não exis tem pro vas su fi ci -
en tes do es bu lho, pe lo que a li mi nar
não po de ria ser con ce di da sem a re a -
li za ção de jus ti fi ca ção pré via. Por fim,

ar güiu nu li da de do de ci sum por au -
sên cia de fun da men ta ção.

Não hou ve pe di do de li mi nar
sus pen si va.

Pres ta das as in for ma ções so li -
ci ta das, apre sen ta ram os agra va dos
sua con tra mi nu ta, na qual pro tes tam
pe lo des pro vi men to do re cur so.

É o re la tó rio.

O re cur so não me re ce gua ri da.

Sus ten ta o agra van te que os
au to res da ação de re in te gra ção de
pos se, ora agra va dos, não pos su em
le gi ti mi da de pa ra pro pô-la.

Não pro ce de tal ale ga ção, por -
quan to os agra va dos são her de i ros e
não es tão eles re pre sen tan do o es pó -
lio co mo afir mam os agra van tes.
Ingres sa ram em Ju í zo pa ra de fen der,
in di vi du al men te, di re i to que lhes as -
sis te des de a aber tu ra da su ces são
com o fa le ci men to do au tor da he ran -
ça.

“Con for me o art. 1.572 do Có di -
go Ci vil, com a mor te a pos se trans mi -
te-se ime di a ta men te aos her de i ros e a 
inér cia do in ven ta ri an te não im pe de
que eles in gres sem em Ju í zo na de fe -
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sa de se us di re i tos in di vi du a is ame a -
ça dos por ter ce i ros.

Assim sen do, res ta evi den te a
le gi ti mi da de e in te res se dos agra va -
dos pa ra re que rer a re in te gra ção con -
tra ter ce i ros que se en con trem in jus ta -
men te na pos se do imó vel
per ten cen te ao es pó lio.

É de cla re za so lar o ma gis té rio
de J. M. Car va lho San tos ao co men tar 
o art. 1.572 do Có di go Ci vil:

“A trans mis são da pro pri e da de
e da pos se não de pen dem de ne nhum 
ato pra ti ca do pe los her de i ros; in de -
pen dem de pe di do de imis são de pos -
se ao ju iz com pe ten te; ela é ime di a ta,
des de o mo men to da aber tu ra da su -
ces são, e se ve ri fi ca de ple no di re i to,
até mes mo sem ne nhu ma ma ni fes ta -
ção de von ta de de sua par te e à sua
re ve lia.

“Co mo con se qüên cia, po de a
pes soa ig no rar que se ja her de i ro e
ain da as sim, em vir tu de do prin cí pio
le gal, se ve ri fi ca pa ra sua pes soa a
trans mis são da pro pri e da de e pos se
dos bens do de cu jus.

“(...)

“Re sul tam des tes prin cí pi os as
con se qüên ci as se guin tes, além das
que já fo ram men ci o na das:

“(...)

“d) o her de i ro po de rá usar dos
in ter di tos pos ses só ri os, ca so al guém
pre ten da a pos se dos bens da he ran -
ça; po de mes mo con ti nu ar as ações
pos ses só ri as in ten ta das pe lo au tor da 
he ran ça, sem so lu ção de con ti nu i da -
de” (Có di go Ci vil Bra si le i ro Inter pre ta -
do, 7ª ed., Ed. Fre i tas Bas tos, vol.
XXII, págs. 11/12).

O ilus tra do Pon tes de Mi ran da
le ci o na com bri lhan tis mo:

“Diz o Có di go Ci vil, art. 1.572:
‘Aber ta a su ces são, o do mí nio e a
pos se da he ran ça trans mi tem-se, des -
de lo go, aos her de i ros le gí ti mos e tes -
tamen tá ri os’. A re gra ju rí di ca há de ser
li da co mo se lá es ti ves se es cri to: ‘Mor -
to o de cu jo, qual quer ti tu la ri da de de di -
re i to trans mis sí vel a ca u sa de mor te e
a pos se trans mi tem-se aos her de i ros,
le gí ti mos ou tes ta men tá ri os’.

“Her de i ro não pe de imis são de
pos se, por que pos se ele tem. Po de
exer cer ação de es bu lho, ou de tur ba -
ção, ou qual quer ação pos ses só ria”
(Tra ta do de Di re i to Pri va do, to mo LV,
Di re i to das Su ces sões, Edi tor Bor sói,
1968, pág. 17).

Nes te Tri bu nal já se fi xou:

“Ação re i vin di ca tó ria — Imó vel
par ci al men te de sa pro pri a do — Área
re ma nes cen te — Le gi ti mi da de ati va.

“Aber ta a su ces são, o do mí nio
e pos se da he ran ça trans mi tem-se,
des de lo go, aos her de i ros le gí ti mos e
tes ta men tá ri os (CC, art. 1.572), que
têm le gi ti mi da de pa ra re i vin di car a
área re ma nes cen te de imó vel de sa -
pro pri a do, que afir mam ter si do in jus -
ta men te apos sa da pe lo ex pro pri an te”
(AC n. 49.874, de São Jo a quim, Des.
New ton Tri sot to, j. 29/10/96).

Em re la ção ao ar gu men to de
que a li mi nar re in te gra tó ria não po de -
ria ter si do de fe ri da sem a re a li za ção
de au diên cia de jus ti fi ca ção pré via e
que ine xis tem pro vas a en se jar o seu
de fe ri men to, me lhor ra zão não as sis te 
aos agra van tes.

Do exa me dos au tos ve ri fi ca-se 
que o Ju iz a quo, quan do da apre ci a -
ção da li mi nar, ba se ou seu con ven ci -
men to na do cu men ta ção car re a da ao
pro ces so prin ci pal pe los agra va dos.
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Além dis so, foi re a li za da di li -
gên cia in lo co pe lo ofi ci al de jus ti ça
que cer ti fi cou a in va são de apro xi ma -
da men te 14 (ca tor ze) me tros do imó -
vel em ques tão (fls. 33).

Por tan to, em fa ce das fo to gra -
fi as do lo cal (fls. 19/20) ali a das a ou -
tros ele men tos de co te jo e à cer ti dão
re tro men ci o na da, mos tra-se per fe i ta -
men te fac tí vel a con ces são da li mi nar
sem a re a li za ção da au diên cia de jus -
ti fi ca ção pré via.

Em si tu a ção se me lhan te es te
Órgão Fra ci o ná rio fi xou:

“Agra vo de ins tru men to. Re in -
te gra ção de pos se. Li mi nar. Pres su -
pos tos.

“Embo ra a ju ris pru dên cia de sa -
con se lhe a con ces são de li mi nar nas
pos ses só ri as sem a re a li za ção de jus -
ti fi ca ção pré via, si tu a ções es pe ci a is
exis tem em que as fo tos do lo cal, os
do cu men tos ex tra í dos de ou tros pro -
ces sos re la ti vos ao mes mo imó vel e
prin ci pal men te a ins pe ção ju di ci al for -
ne cem ao ma gis tra do se gu ros ele -
men tos pa ra, em des pa cho fun da -
men ta do, de fe rir a re in te gra ção ini tio
li tis, dis pen san do a oi ti va de tes te mu -
nhas” (AI n. 6.089, de São Jo sé, DJE
n. 8.205, de 8/3/91, pág. 4). No mes -
mo sen ti do: AI n. 97.000746-9, de Bi -
gua çu, j. 20/5/97.

Ale xan dre de Pa u la traz a lu me
pre ce den te apli cá vel, a sa ber:

“Se a ini ci al da ação pos ses só -
ria já vem apo i a da em do cu men tos ou
pe rí cia que jus ti fi quem a con ces são li -
mi nar não é im pe ra ti va a re a li za ção
da au diên cia de jus ti fi ca ção pré via a
que alu de o art. 928 do CPC (Ac.
unân. da 7ª Câm. do 2º TACív.SP de
31/10/84, no MS 172.618-9, rel. Ju iz
Gil do dos San tos; RT 593/162)” (CPC

Ano ta do, vol. IV, 6ª ed., RT, pág.
3.518).

Da mes ma for ma, a ale ga ção
de nu li da de do de ci sum, pe la au sên -
cia de fun da men ta ção, é in con sis ten -
te, por quan to o Ma gis tra do in di cou de 
mo do pre ci so, ain da que com bre vi da -
de, as ra zões de seu con ven ci men to.

O des pa cho de Pri me i ro Grau
con tém fun da men ta ção con ci sa, mas
is so não equi va le a omis são, tam pou -
co cons ti tui ca u sa de nu li da de.

Nel son Nery Jú ni or co men ta
em no ta de ro da pé:

“As de ci sões in ter lo cu tó ri as e
os des pa chos po dem ser ex te ri o ri za -
dos por me io de fun da men ta ção con -
ci sa, que sig ni fi ca fun da men ta ção
bre ve, su cin ta. O ju iz não es tá au to ri -
za do a de ci dir sem fun da men ta ção
(CF 93 IX). Con ci são e bre vi da de não
sig ni fi cam au sên cia de fun da men ta -
ção” (in Có di go de Pro ces so Ci vil Co -
men ta do, 2ª ed., RT, 1996, pág. 595).

A pro pó si to:

“Não é nu la a sen ten ça fun da -
men ta da su cin ta men te, des de que
con te nha o es sen ci al pa ra a so lu ção
do li tí gio” (AC n. 52.271, de Cam pos
No vos, j. 2/4/96).

Ou tam bém:

“Sen ten ça — Fun da men ta ção
su má ria — De fi ciên cia que não equi -
va le a omis são — Pre li mi nar de nu li -
da de re pe li da.

“A fun da men ta ção su má ria da
sen ten ça não é ca u sa de nu li da de,
pos to que não equi va len te a omis são
ou fal ta de fun da men ta ção” (RT
616/76).

Ne ga-se, po is, pro vi men to ao
re cur so.
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Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Sil ve i ra Len zi e Cláu dio Bar -
re to Du tra.

Florianópolis, 14 de abril de 1998.

Eder Graf,

Presidente e Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 97.004559-0, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Alcides Aguiar

Agra vo de ins tru men to — Pe di do de subs ti tu i ção de bens pe -
nho ra dos por quan tia em di nhe i ro equi va len te — Va lor de po si ta do
in fe ri or ao da dí vi da — Impos si bi li da de de subs ti tu i ção — Ma nu ten -
ção da pe nho ra — Art. 668, CPC — Re cur so des pro vi do.

A subs ti tu i ção ob je ti va do bem pe nho ra do por di nhe i ro, per -
mi ti da ao de ve dor, a todo tem po, an tes da ar re ma ta ção ou ad ju di ca -
ção, só é pos sí vel se o nu me rá rio a ser de po si ta do co brir o mon tan te
su fi ci en te a ga ran tir o va lor to tal da dí vi da com os en car gos le ga is.
Essa fa cul da de con fe ri da ao de ve dor ape nas pode ser exer ci da de
for ma a me lho rar a li qui dez da ga ran tia em prol do exe qüen te.

Voto ven ci do.

Vistos, relatados e discutidos
ess es au tos de Agravo de Instrumento
n. 97.004559-0, da comarca da Cap i tal 
(6ª Vara Cível), em que é agravante
Jussara Edvirges de Melo, sendo
agravada Vida Nova Imóveis Ltda.:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por ma i o ria de vo tos, ne gar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Jus sa ra Edvir ges de Me lo in ter -
pôs agra vo de ins tru men to con tra de -
ci são do ilus tre Ma gis tra do da 6ª Va ra
Cí vel da Co mar ca que in de fe riu a  pre -
ten são da agra van te de subs ti tu ir o
bem pe nho ra do, e ob je to de ple i to de
re mo ção, pe lo seu equi va len te  em di -
nhe i ro, con for me o art. 668 do CPC,
sob o ar gu men to de que a subs ti tu i -

ção da pe nho ra so men te é per mi ti da
des de que o va lor da subs ti tu i ção se ja 
ca paz de co brir o va lor to tal da dí vi da.

Sus ten ta, em pre li mi nar, que o
Ma gis tra do adi tou o des pa cho que or -
de na va fos se in ti ma do o cre dor so bre
a ava li a ção após pu bli ca do no DJ, de -
ter mi nan do o de sen tra nha men to do
man da do de re mo ção, o que, por cer -
to, re pre sen ta uma ir re gu la ri da de que
di fi cul ta o tra ba lho do seu pro cu ra dor.

No mé ri to, ale ga que o de ci sum
in de fe ri tó rio do pe di do de subs ti tu i ção
da pe nho ra pe lo seu equi va len te re -
sul ta em equí vo co, dês que, con for me 
o dis pos to no art. 668 do CPC, o de ve -
dor po de a qual quer tem po re que rer a
subs ti tu i ção do bem pe nho ra do por di -
nhe i ro, sem que se ja ne ces sá rio que
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tal subs ti tu i ção sa tis fa ça in te gral men -
te o va lor da dí vi da. 

Res sal ta que o tex to le gal é cla -
ro ao  es pe ci fi car o di re i to de o de ve -
dor subs ti tu ir o va lor do bem pe nho ra -
do por di nhe i ro, des de que se ja igual
ao va lor da ava li a ção.

Infor ma ain da que a pe nho ra
re ca iu tão-somente so bre o bem ob je -
to do pe di do de subs ti tu i ção por de pó -
si to em di nhe i ro, e re sul ta daí a sua
pre ten são de subs ti tu ir o bem gra va do 
de pe nho ra pe lo seu equi va len te em
di nhe i ro, não se ex tin guin do as sim a
exe cu ção, que po de rá pros se guir com 
a pe nho ra de even tu a is ou tros bens.

Con tra mi nu tan do o re cur so,
res sal ta a agra va da que a pre li mi nar
sus ci ta da pe la agra van te não en con -
tra gua ri da no art. 301 do CPC, tra tan -
do-se tão-somente de ma té ria sus ci ta -
da pa ra dar ciên cia a es te Grau de
Ju ris di ção.

Ade ma is, ale ga que a de ter mi -
na ção do de sen tra nha men to do man -
da do de re mo ção cons t i  tu i
tão-somente des pa cho de me ro ex pe -
di en te, não es tan do, po is, su je i to a re -
cur so.

Ano ta que o man da mus im pe -
tra do a bem de con fe rir efe i to sus pen -
si vo ao pre sen te re cur so, cu ja li mi nar
res tou in de fe ri da, te ve por fun da men -
to a acen tu a da di fe ren ça en tre a
quan tia ofer ta da pa ra subs ti tu i ção da
pe nho ra e o va lor efe ti vo da dí vi da, in -
su fi ci en te pa ra seu res ga te.

Ale ga tam bém que o art. 668,
in vo ca do pe la agra van te, ga ran te o di -
re i to de subs ti tu i ção dos bens pe nho -
ra dos por di nhe i ro, des de que a quan -
tia se ja su fi ci en te pa ra co brir o
mon tan te do dé bi to.

Por fim, res sal ta que a agra van -
te uti li za-se de ma is um ar ti fí cio pa ra
pro te lar o pa ga men to do dé bi to lí qui do 
e cer to.

For ma do o ins tru men to e man -
ti da a de ci são agra va da, con ta dos e
pre pa ra dos, os au tos al ça ram a es te
Grau de Ju ris di ção.

É o re la tó rio.

Tra ta-se de agra vo de ins tru -
men to ma ne ja do por Jus sa ra Edvir -
ges de Me lo, con tra de ci são do ilus tre
Ma gis tra do da 6ª Va ra Cí vel da co -
mar ca da Ca pi tal, que, nos au tos da
ação de exe cu ção mo vi da por Vi da
No va Imó ve is Ltda., in de fe riu  o pe di -
do de subs ti tu i ção de bens pe nho ra -
dos por di nhe i ro.

Qu an to à ma té ria sus ci ta da em
pre li mi nar pe la agra van te, a res pe i to
da su pos ta ir re gu la ri da de de atos pra -
ti ca dos pe lo MM. Ju iz a quo, quan do
or de nou o de sen tra nha men to do man -
da do de re mo ção pos te ri or men te à
pu bli ca ção do des pa cho no DJ, já me -
re ceu exa me no Man da do de Se gu -
ran ça n. 9.630, im pe tra do com ob je ti -
vo de dar efe i  to sus pen si vo ao
pre sen te re cur so, va len do trans cre -
ver:

“No to can te à de ter mi na ção  do
de sen tra nha men to do man da do de re -
mo ção pe lo Dr. Ju iz de Di re i to in se ri do 
no des pa cho só após a pu bli ca ção no
‘DJ’, é ques tão a es sa al tu ra pre ju di -
ca da, po is o re fe ri do man da do  já re -
tor nou aos au tos, com pe di do for mu la -
do pe lo me i ri nho, sem no tí cia até aqui
se foi apre ci a do, de re qui si ção de for -
ça po li ci al pa ra o cum pri men to do
ato”.

Qu an to ao mé ri to ale ga, em
sín te se, que a subs ti tu i ção da pe nho -
ra por mon tan te equi va len te em di -
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nhe i ro, a te or do que pres cre ve o art.
668 do Co dex Instru men tal, po de ser
fe i ta a qual quer tem po, sem que se ja
ne ces sá rio que a re fe ri da subs ti tu i ção 
sa tis fa ça in te gral men te o va lor da dí -
vi da.

Não as sis te ra zão à agra van te.

Pre ten dia a agra van te subs ti -
tu ir a pe nho ra de bens mó ve is ava li a -
dos em R$ 600,00 pe lo de pó si to em
di nhe i ro no mes mo va lor, em bo ra a dí -
vi da man ti da jun to à agra va da al can -
ce a im por tân cia de R$ 15.000,00.

Injus ti fi cá vel, po is, que o va lor,
por que in fe ri or ao dé bi to, pos sa, com
de pó si to, li be rar, por subs ti tu i ção, a
cons tri ção exis ten te. Urge que o de ve -
dor, co nhe ci do o quan tum de vi do,
que ren do li vrar-se do gra va me so bre
se us bens, de po si te aque le in te gral -
men te.

Pre va le ce, a pro pó si to, o en -
ten di men to dou tri ná rio e ju ris pru den -
ci al, na in ter pre ta ção do art. 668 do
CPC, de que:

“Se o de ve dor pre ten de a subs -
ti tu i ção da pe nho ra ‘se cál cu lo atu a li -
za do não há, no pro ces so, de ve rá ser
fe i to, pa ra de ter mi na ção do quan tum
a ser de po si ta do, em mon tan te su fi ci -
en te pa ra que pos sam ser aten di dos
os pa ga men tos de tu do quan to ao
exe qüen te ca i ba re ce ber e dos de -
ma is en car gos pro ces su a is de exe cu -
ção’” (Co men tá ri os ao Có di go de Pro -
ces so Ci vil, Cel so Ne ves, Fo ren se,
vol. VII/59, n. 27).

“A subs ti tu i ção de bem pe nho -
ra do so men te é per mi ti da an tes da ar -
re ma ta ção, ou da ad ju di ca ção. E pa ra
tal efe i to, se cál cu lo atu a li za do não
há, no pro ces so, de ve rá ser ele fe i to,
pa ra de ter mi na ção da quan tia a ser
de po si ta da, em mon tan te su fi ci en te

pa ra que pos sam ser aten di dos o pa -
ga men to dos en car gos e de ma is
con sec tá ri os” (STJ – 3ª Tur ma, RMS
197-SP, rel. Min. Wal de mar Zve i ter, j.
7/8/90, in CPC e Le gis la ção Pro ces -
su al em Vi gor, The o to nio Ne grão, 26ª
ed., pág. 453).

Tam bém do Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça: “Em se de de exe cu ção fis -
cal a pe nho ra po de ser subs ti tu í da, a
qual quer tem po, por di nhe i ro, mas
des de que no va lor cor res pon den te ao 
dé bi  to de vi  da men te atu a l i  za do”
(REsp. n. 60763-9—SP, rel. Min. Ce -
sar Asfor Ro cha, in RSTJ, a. 8(81),
ma io/96, pág. 104).

Do ex tin to Tri bu nal Fe de ral de
Re cur sos, co lhia-se de igual for ma:
“Em exe cu ção fis cal, a pe nho ra so -
men te po de rá ser subs ti tu í da por de -
pó si to em di nhe i ro su fi ci en te a co brir
o prin ci pal, ju ros, mul ta, cor re ção mo -
ne tá ria e de ma is en car gos le ga is,
nos ter mos do art. 15, I, da Lei n.
6.830/80" (ac. unân. da 5ª T., de
17/8/83, Agr. 43.667—SP — rel. Min.
Pe dro Aci o li, RTFR, vol. 115, pág. 31).

Des ta Cor te trans cre ve-se:

“Ape la ção Cí vel — Embar gos à 
ar re ma ta ção — Pe nho ra — Subs ti tu i -
ção por di nhe i ro — Qu an tia in su fi ci en -
te — Art. 668, CPC — Embar gos re je i -
ta dos — Re cur so des pro vi do —
Sen ten ça ne ga ti va man ti da — ‘Re -
que ren do o de ve dor a subs ti tu i ção do
bem pe nho ra do por di nhe i ro, cum -
pre-lhe ofe re cer quan tia su fi ci en te
para o pa ga men to da dí vi da e dos de -
ma is en car gos pro ces su a is, sen do
inad mis sí vel, por tan to, o de pó si to,
ape nas do va lor da ava li a ção’ (RT
588/131)” (Ape la ção Cí vel n. 37.494,
de Ita jaí, re la tor Des. Cid Pe dro so, j.
17/3/92).
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Ain da da eg. 5ª Câ ma ra do
TJSP, so bres sai igual po si ci o na men -
to:

“O po der de subs ti tu i ção, con -
fe ri do ao de ve dor, é bas tan te res tri to
e só po de ser exer ci do de for ma a me -
lho rar a li qui dez da ga ran tia em prol
da exe qüen te. O va lor do de pó si to de -
ve cor res pon der ao da dí vi da atu a li za -
da mo ne ta ri a men te, ju ros e mul tas de
mo ra, e en car gos in di ca dos na cer ti -
dão” (O Pro ces so Ci vil à Luz da Ju ris -
pru dên cia, Ale xan dre de Pa u la, vol.
XIV, 1ª ed., Fo ren se, RJ, 1990, pág.
399, v. 32.450).

É de ser man ti do, por tan to, o r.
de ci sum, dês que a subs ti tu i ção da
pe nho ra por de pó si to em di nhe i ro so -
men te se ria pos sí vel se a  quan tia de -
po si ta da pe la agra van te cor res pon -
des se ao va lor exa to da sua dí vi da
com a agra va da.

Por ta is ra zões a Câ ma ra de ci -
de, por ma i o ria de vo tos, ne gar pro vi -
men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Fran -
cis co Bor ges.

Florianópolis, 22 de maio de 1997.

João José Schaefer,

Presidente com voto vencido;

Alcides Aguiar,

Relator.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. João Jo sé Scha e fer:

Di ver gi, da ta ve nia, da dou ta
ma i o ria.

Na li ção de Hum ber to The o do -
ro Jú ni or, “a subs ti tu i ção é uma fa cul -
da de que o Có di go con fe re ao de ve -

dor e que po de ser exer ci da a to do
tem po, sen do-lhe sem pre per mi ti do
an tes da ar re ma ta ção ou ad ju di ca ção
re que rer a tro ca de bens pe nho ra dos
por di nhe i ro (CPC, art. 668)”.

E pros se gue o dou to ju ris ta mi -
ne i ro: “Já exis tin do ava li a ção, o de pó -
si to te rá de ser de im por tân cia que
cor res pon da à es ti ma ti va do ava li a -
dor” (Cur so de Di re i to Pro ces su al Ci -
vil, vol. II, pág. 939).

O en ten di men to do co len do Su -
pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, bem o in di -
cou o emi nen te re la tor, é no sen ti do
de que a subs ti tu i ção só pos sa fa -
zer-se em mon tan te su fi ci en te pa ra
pa ga men to de to da a dí vi da (RMS
197—SP, con for me CPC de The o -
tonio Ne grão, 26ª ed., pág. 453, e
RSTJ 81/104).

A cla ra dis po si ção do art. 668,
no sen ti do de que “o de ve dor, ou res -
pon sá vel, po de, a to do tem po, an tes
da ar re ma ta ção ou da ad ju di ca ção,
re que rer a subs ti tu i ção do bem pe -
nho ra do por di nhe i ro... ” e o fa to de
que não se com pre en de ria que, nu ma
pe nho ra abran gen do di ver sos bens,
se exi gis se pa ra subs ti tu i ção de um
de les, fos se de po si ta do o cor res pon -
den te a to da a dí vi da, le vam-me a,
res pe i to sa men te, di ver gir do en ten di -
men to su pra do co len do Su pe ri or Tri -
bu nal de Jus ti ça.

Ve ja-se que o dis po si ti vo fa la
em “de ve dor ou res pon sá vel”, sen do
es te um ter ce i ro obri ga do pe la dí vi da,
de sor te que se ria in vi a bi li zar de to do
a subs ti tu i ção pa ra o res pon sá vel —
que não o de ve dor de to da a dí vi da,
re pi ta-se, mas ape nas por ela res pon -
sá vel até o va lor do bem que ofe re ceu
em ga ran tia — exi gir que o pe di do de
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subs ti tu i ção se fa ça pe lo va lor do dé -
bi to.

Pen so, por is so, que bem in ter -
pre ta ram o con te ú do do art. 668 do
CPC as de ci sões pu bli ca das em “O
Pro ces so Ci vil à Luz da Ju ris pru dên -
cia”, A. de Pa u la, vol. XIV, sob nú me -
ros 32.452 e 32.464, a pri me i ra do
TARJ de que “Vi o la o art. 668 do CPC, 
eri gin do-se em ile ga li da de sa ná vel
pe lo man da do de se gu ran ça, o des pa -
cho que de ne ga pe di do do de ve dor,
de subs ti tu i ção da pe nho ra de di re i to
de uso do te le fo ne pe lo cor res pon den -
te va lor em di nhe i ro, sob a ale ga ção
de que o dé bi to ex ce de ao va lor dos
bens ava li a dos” (1º TARJ), e a se gun -
da do 1º TACívSP, de que “Pa ra ha ver 
a subs ti tu i ção do bem pe nho ra do por
di nhe i ro, a im por tân cia de ve cor res -
pon der ao va lor do bem que o exe cu -
ta do pre ten de subs ti tu ir”.

A re da ção do art. 668 põe a
subs ti tu i ção do bem pe nho ra do por di -
nhe i ro co mo fa cul da de do de ve dor (A. 
de Pa u la, vol. ci ta do, ns. 32.465 e
466), in de pen den do, po is, do as sen ti -
men to do cre dor, di fe ren te men te do
que ocor re com a subs ti tu i ção por ou -
tro bem, em que há ne ces si da de de
con cor dân cia do cre dor, o que é de ló -
gi ca ir re fu tá vel se o ob je ti vo da pe nho -
ra é a trans for ma ção do bem em di -
nhe i ro.

Se es te é des de lo go ofe re ci do
pe lo de ve dor, no va lor cor res pon den -
te à ava li a ção, não há, es tou con vic to, 
da ta ve nia do res pe i tá vel en ten di men -
to em con trá rio, co mo se con di ci o nar
a subs ti tu i ção ao de pó si to de va lor
cor res pon den te a to da a dí vi da.

João Jo sé Scha e fer.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 97.004593-0, DE ITAJAÍ

Re la tor: Des. Alcides Aguiar

Assis tên cia ju di ciá ria — Pra zo em do bro — Escri tó rio Mo de -
lo de Advo ca cia da Fa cul da de de Ciên ci as Ju rí di cas e So ci a is do
Vale do Ita jaí — Apli ca bi li da de do § 5º do art. 5º da Lei n. 1.060/50
— Agra vo pro vi do a fim de que seja pro ces sa da a ape la ção in ter pos -
ta den tro do trin tí dio.

Ao pres tar as sis tên cia ju di ciá ria gra tu i ta às pes so as ca ren -

tes, os Escri tó ri os Mo de los de Advo ca cia das Uni ver si da des de San -

ta Ca ta ri na, in de pen den te men te de con vê nio com o Esta do, exer cem

re le van te ser vi ço pú bli co. Bem por isso se lhes apli ca o des fru te dos

pra zos em do bro de que tra ta a Lei n. 1.060, art. 5º, § 5º.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
97.004593-0, da comarca de Itajaí (1ª
Vara), em que é agravante Altino

Machado de Souza Filho, sendo
agravada Tânia Re gina Araújo:
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ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao agra vo.

Cus tas na for ma da lei.

Alti no Ma cha do de Sou za Fi lho
agra va de ins tru men to do des pa cho
pro fe ri do nos au tos da ação or di ná ria
de in de ni za ção que lhe mo ve Tâ nia
Re gi na Ara ú jo, que de i xou de re ce ber
re cur so de ape la ção, por in tem pes ti -
vo.

Su bli nha que o agra van te, be -
ne fi ciá rio da as sis tên cia ju di ciá ria,
res tou ven ci do no ple i to su so apon ta -
do, cu ja sen ten ça foi pu bli ca da na im -
pren sa ofi ci al no dia 27/2/97 (DJ n.
9.674, fls. 57/60). Men ci o na que, con -
si de ran do a apli ca ção do pra zo de
três di as so bre a da ta da pu bli ca ção, o 
iní cio da con ta gem do pra zo ocor reu
no dia 5 de mar ço, já que o pri me i ro
dia útil após a pu bli ca ção foi o dia 28
de fe ve re i ro (sex ta-feira), se gui do dos 
di as 3 e 4 de mar ço — se gun da e ter -
ça-feira. Assim, o pra zo pa ra a in ter -
po si ção da ape la ção ven ce ria em 3 de 
abril do ano em cur so, con si de ran do
ser o agra van te be ne fi ciá rio da jus ti ça
gra tu i ta, e por for ça do art. 5º, § 5º, da
Lei n. 1.060/50, seu pra zo é con ta do
em do bro.

Afir ma que inobs tan te te nha
ale ga do a tem pes ti vi da de do ape lo, o
dig no Ma gis tra do a quo de i xou de re -
ce ber o re cur so por in tem pes ti vo, con -
si de ran do co mo pra zo úni co os 15
(quin ze) di as da con ta gem re gu lar do
art. 508 do CPC.

Enfa ti za que no en ten di men to
des ta Cor te, em se tra tan do de be ne fi -
ciá rio da jus ti ça gra tu i ta e as sis ti do
por Escri tó rio de Advo ca cia Mo de lo,
os pra zos são apli ca dos em do bro.

Por úl ti mo, afir ma que a in ti ma -
ção foi fe i ta atra vés da im pren sa,
quan do de ve ria ter si do pes so al ou di -
re ta men te ao as sis ten te.

Di an te dis so, pug na pe lo co -
nhe ci men to e pro vi men to do agra vo, a 
fim de ser re ce bi do o re cur so de ape -
la ção com o seu re gu lar pro ces sa -
men to.

Instru em a ini ci al os do cu men -
tos de fls. 7 a 34.

Pres tou in for ma ções o dig no
Ma gis tra do de Pri me i ro Grau, sa li en -
tan do que se po si ci o na “no sen ti do de
que o be ne fí cio do § 5º do art. 5º da
Lei n. 1.060/50 não se apli ca a es cri tó -
ri os de prá ti ca fo ren se pos to que não
fa zem as ve zes do De fen sor Pú bli co
man ti do pe lo Esta do, ex ce to se hou -
ver ex pres so con vê nio au to ri za do por
Lei”. Pa ra tan to, ci ta ares to do Su pe -
ri or Tri bu nal de Jus ti ça, fls. 44.

A agra va da apre sen tou su as
con tra-razões, adu zin do que a r. de ci -
são ob jur ga da de ve ser man ti da, por -
quan to o agra van te não fez pro va da
exis tên cia do ne ces sá rio con vê nio de
man ten ça do Escri tó rio Mo de lo de
Advo ca cia da Fa cul da de de Ciên ci as
Ju rí di cas e So ci a is do Va le do Ita jaí,
co mo men ci o na do no ins tru men to par -
ti cu lar de pro cu ra ção de fls. 20 dos
au tos prin ci pa is (fls. 33).

Jun tou os do cu men tos de fls.
55 a 64.

A dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça, em pa re cer do ilus tre Dr. Jor -
ge Oro fi no da Luz Fon tes, ma ni fes -
tou-se pe lo co nhe ci men to e não pro vi -
men to do agra vo.

É o re la tó rio.

O re cur so me re ce aco lhi men to.
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Por oca sião do re cur so de Agra -
vo de Instru men to n. 96.003421-8, da
Ca pi tal, tam bém a es te re la tor dis tri -
bu í do, foi de fe ri do ao agra van te o pra -
zo em do bro pa ra re cor rer, ten do em
vis ta que o re cur so fo ra in ter pos to por
es ta giá rio do Escri tó rio Mo de lo de
Assis tên cia Ju di ciá ria — EMAJ, da
Uni ver si da de Fe de ral de San ta Ca ta ri -
na.

A te or do que dis põe o § 5º do
art. 5º da Lei n. 1.060/50:

“Nos Esta dos on de a Assis tên -
cia Ju di ciá ria se ja or ga ni za da e por
eles man ti da, o De fen sor Pú bli co, ou
quem exer ça car go equi va len te, se rá
in ti ma do pes so al men te de to dos os
atos do pro ces so, em am bas as ins -
tân ci as, con tan do-se-lhes em do bro
to dos os pra zos”.

É ir re le van te o fa to de exis tir ou 
não con vê nio com o Esta do.

Co mo bem de ci diu a eg. Pri me i -
ra Câ ma ra Ci vil:

“Inde pen den te men te de con vê -
nio com o Esta do, a in ter pre ta ção do
art. 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/50, re ve la
que o be ne fi ci a do com a prer ro ga ti va
do côm pu to em do bro dos pra zos é o
as sis ti do, em fa ce do in te res se pú bli -
co”. E re ma ta o ju di ci o so ares to da la -
vra do emi nen te De sem bar ga dor
Fran cis co Oli ve i ra Fi lho:

“Ipso fac to, o as sis ti do pe lo
Escri tó rio Mo de lo de Advo ca cia, do
Cur so de Di re i to da Uni ver si da de Fe -
de ral de San ta Ca ta ri na, tem di re i to a
con ta gem em do bro dos pra zos” (AC
n. 42.281, in JC 72/231).

Na es te i ra des te se guem-se
ou tros jul ga dos: AC n. 97.001459-7 e
AI n. 9.514, da re la to ria res pec ti va -
men te dos ilus tres De sem bar ga do res

Sil ve i ra Len zi e Trin da de dos San tos,
es te úl ti mo com a se guin te emen ta:

“Assis tên cia ju di ciá ria — Pra -
zos em do bro — Inte li gên cia do art. 5º, 
§ 5º, da Lei n. 1.060/50.

“‘Enquan to pres tan tes dos ser -
vi ços de as sis tên cia ju di ciá ria às pes -
so as ca ren tes, go zam os ad vo ga dos
dos Escri tó ri os Mo de los dos Cur sos
de Di re i to man ti dos pe las Uni ver si da -
des ou Fun da ções Uni ver si tá ri as Ca -
ta ri nen ses da prer ro ga ti va do côm pu -
to em do bro dos pra zos pro ces su a is,
in de pen den te men te da exis tên cia de
con vê nio en tre eles e o Esta do pa ra a
pres ta ção dos alu di dos ser vi ços.

“‘Isso por quan to, à luz do art.
5º, § 5º, da Lei n. 1.060/50, o be ne fi -
ciá rio com a as si na la da prer ro ga ti va é
o as sis ti do, em ra zão do in te res se pú -
bli co que a es pé cie com por ta’.”

Nes te úl ti mo ca so cu i da va-se
da as sis tên cia ju di ciá ria pres ta da pe -
los Pro fes so res Su per vi so res do
Escri tó rio Mo de lo da Uni ver si da de do
Sul de San ta Ca ta ri na — UNISUL.

Co mo bem sa li en ta o emi nen te
De sem bar ga dor Trin da de dos San tos:

“Con quan to no nos so Esta do
ine xis ta a fi gu ra do De fen sor Pú bli co”
— por si nal ins ti tu í do re cen te men te
pe la LC n. 155, de 15/4/1997 — “res ta
ver que o as sis ten te ju di ciá rio exer ce
mu nus idên ti co ao da que le. Ambos
têm por fi to as sis tir, na es fe ra ju rí di ca,
o ca ren te de re cur sos”. E re ma ta:

“Isso por quan to a be nes se le -
gal da con ta gem dos pra zos em do bro 
não foi ins ti tu í da em fa vor do as sis ten -
te ju di ciá rio, ou do de fen sor pú bli co
em si, e sim, em fa vor do be ne fi ciá rio
da jus ti ça gra tu i ta, pre pon de ran do na
es pé cie, po is, o in te res se pú bli co”.
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Igual em ba sa men to se con tém
na já ci ta da AC n. 42.281, in vo can do
de ci são do co len do Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça (REsp. n. 23.952-0-SP,
DJU de 9/11/92, re la ta da pe lo emi -
nen te Min. Fon tes de Alen car:

“‘Mu ta tis mu tan dis, a in ter pre ta -
ção te le o ló gi ca — ao art. 5º, § 5º, da
Lei n. 1.060/50 — con duz ao en ten di -
men to de que be ne fi ci a do é o as sis ti -
do com o pri vi lé gio do pra zo em do bro
pa ra con tes tar. Com efe i to, o pra zo é
di la ta do em fun ção da par te des fa vo -
re ci da de re cur sos fi nan ce i ros, ou,
nos ter mos da pró pria Lei n. 1.060, em 
fa vor do ne ces si ta do’. Daí, a cir cuns -
tân cia de ine xis tir em San ta Ca ta ri na
con vê nio com o Esta do e o Cur so de
Di re i to que man tém o ser vi ço não al te -
ra o qua dro, por que a prer ro ga ti va é
de par te as sis ti da. Pre pon de ra, na es -
pé cie, o in te res se pú bli co”.

Con si de ran do que o re cur so foi
in ter pos to an tes do exa u ri men to do
trin tí dio (pra zo em do bro), a Câ ma ra
dá pro vi men to ao agra vo a fim de au -
to ri zar o pro ces sa men to do ape lo na
for ma da lei.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Fran cis co Bor ges e Pe dro
Ma no el Abreu, e la vrou pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. Jor ge Oro fi no da Luz
Fon tes.

Florianópolis, 9 de outubro de 1997.

João José Schaefer,

Presidente;

Alcides Aguiar,

Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 10.448 (88.090756-8), DE ARARANGUÁ

Re la tor: Des. Anselmo Cerello

Agra vo de ins tru men to — Fa lên cia — Exe cu ci o nal con tra só -

ci os di re to res de so ci e da de por quo tas de res pon sa bi li da de li mi ta da

— So li da ri e da de des tes pe ran te os cre do res — Com pe tên cia do ju í zo  

uni ver sal da fa lên cia — De ci são que ex tin guiu a exe cu ci o nal con fir -

ma da.

Por for ça da res pon sa bi li da de so li dá ria dos só ci os ge ren tes,

a teor do dis pos to no art. 10 do De cre to n. 3.708/19, da so ci e da de fa -

li da, os bens da que les res pon dem pe ran te os cre do res da mas sa, ra -

zão pela qual com pe te ao ju í zo uni ver sal da fa lên cia o

pro ces sa men to da exe cu ção de ter ce i ro con tra o só cio so li dá rio, en -

se jan do, até mes mo, efe ti va e ple na fis ca li za ção, a teor do dis pos to

nos arts. 39 e 40 da Lei n. 6.024/74.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
10.448 (88.090756-8), da comarca de
Araranguá, em que é agravante o
Banco Me rid i o nal do Brasil S/A, sendo
agravados S. F. — Indústria de
Calçados Ltda. e outros:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, à una ni mi da de, des pro ver o
re cur so.

Cus tas le ga is.

Tra ta-se de agra vo de ins tru -
men to in ter pos to pe lo Ban co Me ri di o -
nal do Bra sil S/A, ir re sig na do com o
des pa cho do MM. Ju iz da 2ª Va ra da
co mar ca de Ara ran guá que de ter mi -
nou a sus pen são da exe cu ção ex tra -
ju di ci al que pro mo veu con tra Sil vio
Oli vio e Ide zia Mat tos da Sil va, na
con di ção de só ci os quo tis ta e ava lis ta
da Indús tria de Cal ça dos Ltda., ao ar -
gu men to de que, por for ça da de cre ta -
ção da fa lên cia da em pre sa ti ve ram
de cre ta da a in dis po ni bi li da de de se us
bens, o que não per mi te a sua cons tri -
ção ju di ci al, im pon do-se, as sim, a
atra ção pa ra o ju í zo uni ver sal da fa -
lên cia.

Ale ga que, por se tra tar de so ci -
e da de por quo tas de res pon sa bi li da de 
li mi ta da, es ta tem seu ba li za men to
nos arts. 3º, 9º e 10 do Dec. n.
3.708/1919, não se sa ben do se há ne -
ces si da de da cons tri ção dos bens par -
ti cu la res dos só ci os até a ven da e ar -
re ca da ção dos bens.

Ade ma is é ce di ço o pros se gui -
men to da exe cu ção con tra o ava lis ta,
em ca so de que bra da de ve do ra.

For ma do o ins tru men to, após a
res pos ta, ven ci do o Dr. Pro mo tor, os
au tos al ça ram e re me ti dos à dou ta

Pro cu ra do ria que, atra vés do Dr.
Anto nio Cé sar Pin to Cos ta,  ma ni fes -
tou-se pe lo des pro vi men to do re cur so.

É o re la tó rio.

Acen tua o Par quet de Pri me i ro
Grau a fls. 58:

“Ana li san do-se o con tex to apre -
sen ta do, to da via, cons ta ta-se não as -
sis tir ra zão ao re cor ren te, eis que an -
dou bem o no bre Ju iz de Pri me i ro
Grau, ime re cen do qual quer re for ma
seu ato de ci só rio.

“É que a exe cu ção con tra os
ava lis tas so men te se ria pos sí vel se
fos se qual quer de les pes soa não in te -
gran te da so ci e da de fa li da. Em sen do
só cio, não há co mo pros se guir a exe -
cu ção, con quan to ha ja in dis po ni bi li -
dade de se us bens, em ra zão da so li -
da ri e da de ocor ren te.

“Assim, se ad mi ti do o pros se -
gui men to da exe cu ção con tra ava lis -
ta-sócio, na  ver da de  cri ar-se-ia um 
sis te ma de  bur la  do ju í zo fa li men tar
uni ver sal, eis que, atra vés da exe cu -
ção con tra aque le, po de ria di mi nu -
ir-se-lhe o pa tri mô nio, pre ju di can do a
ga ran tia da uni ver sa li da de dos cre do -
res da fa lên cia, de cor ren te da res pon -
sa bi li da de so li dá ria. Ou se ja, se o ava -
lis ta é mem bro da so ci e da de fa li da, a
exe cu ção de ve, ne ces sa ri a men te, ser 
sus pen sa de to do, eis que im pe ra ti va
é a bus ca do res ga te do va lor, to tal ou
par ci al men te, no âm bi to do ju í zo uni -
ver sal”.

Na dou tri na, Ama dor Pa es de
Alme i da sus ten ta:

“A fa lên cia, co mo já ob ser va -
mos, tan to po de re ca ir so bre o co mer -
ci an te sin gu lar, in di vi du al, pes soa fí si -
ca,  co mo so bre o co mer c i  an te
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co le ti vo, a so ci e da de co mer ci al, pes -
soa ju rí di ca.

“Em se tra tan do de co mer ci an -
te in di vi du al, pes soa fí si ca, as con se -
qüên ci as da de cre ta ção da fa lên cia se 
fa zem sen tir di re ta men te so bre a pes -
soa do fa li do in de pen den te men te dos
re fle xos so bre os se us bens. Se se
tra ta de co mer ci an te co le ti vo, so ci e -
da de co mer ci al, a sen ten ça fa li men tar 
atua não só so bre os bens da so ci e da -
de, co mo tam bém so bre as pes so as
dos só ci os, ge ren tes ou di re to res —
são os cha ma dos efe i tos da fa lên cia
quan to à pes soa do fa li do.

“Um dos pri me i ros efe i tos da
fa lên cia é pri var o fa li do da ad mi nis -
tra ção dos se us bens e ne gó ci os,
subs ti tu in do-o pe la fi gu ra do Sín di co.

“Com efe i to, de cre ta da a fa -
lência, uma das pri me i ras me di das
do Ju iz é a no me a ção do Sín di co, a
quem com pe te ad mi nis trar os bens
e os ne gó ci os da mas sa fa li da, fi -
can do de les de sa pos sa do o fa li do,
co mo pre ce i tua o art. 40 da Lei de
Fa lên ci as.

“Des de o mo men to da aber tu ra
da fa lên cia, ou da de cre ta ção do se -
qües tro, o de ve dor per de o di re i to de
ad mi nis trar os se us bens e de les dis -
por” (Cur so de Fa lên cia e Con cor da ta, 
Sa ra i va, São Pa u lo, 1993, 11ª ed.,
pág. 170).

Ru bens Sant’Anna:

“Por ser o pro ces so fa li men tar
uma exe cu ção co le ti va, é inad mis sí -
vel que, ins ta u ra do o mes mo, pros si -
gam ações ou exe cu ções de cre do res
iso la dos con tra o fa li do. É de na tu re za 
do pro ces so fa len ci al a uni da de e a in -
di vi si bi li da de. Pa ra ele são atra í dos
to dos os pro ce di men tos ju di ci a is pro -
mo vi dos con tra o fa li do.

“A mas sa sub je ti va se cons ti tui
gra ças a es sa atra ção de to dos os cre -
do res num mes mo pro ces so, ao qual
to dos con cor rem, ten do ou não se us
tí tu los ven ci dos. Se per mi ti dos fos sem 
pro ce di men tos iso la dos, o pro ces so
fa li men tar per de ria sua uni da de, tu -
mul tu an do o ju í zo fa li men tar.

“Pa ra as se gu rar a uni da de do
pro ces so co le ti vo, a lei fa li men tar con -
sa gra a re gra do art. 24, pe la qual as
ações e exe cu ções in di vi du a is dos
cre do res, so bre di re i tos e in te res ses
re la ti vos à mas sa fa li da, in clu si ve a
dos cre do res par ti cu la res de só cio so -
li dá rio da so ci e da de fa li da, fi cam sus -
pen sas, des de o mo men to em que se -
ja de cla ra da a fa lên cia até seu
en cer ra men to” (gri fei).

Jo sé da Sil va Pa che co:

“A fa lên cia, diz o art. 39, com -
pre en de to dos os bens do de ve dor, in -
clu si ve di re i tos e ações. Por ou tro la -
do, diz o art. 23, que ao ju í zo da
fa lên cia de vem con cor rer to dos os
cre do res do de ve dor co mum, co mer ci -
a is ou ci vis. Vê-se, po is, que a fa lên cia 
abran ge to dos os cre do res e to dos os
bens do de ve dor. Por tan to, to das as
ações ou exe cu ções dos cre do res so -
bre di re i tos e in te res ses re la ti vos à
mas sa fa li da fi cam sus pen sas. Os cre -
do res de vem de cla rar o seu cré di to no 
ju í zo da fa lên cia. No art. 24, e res pec -
ti vos pa rá gra fos, a lei ape nas co gi ta
das ações e exe cu ções dos cre do res
do fa li do ou do só cio so li dá rio de so ci -
e da de fa li da. Des sa for ma, no art. 70,
§ 4º, diz a lei que os bens pe nho ra dos
ou apre en di dos nas ações ou exe cu -
ções que fi cam sus pen sas en tra ram
pa ra a mas sa” (in Tra ta do das Exe cu -
ções, Fa lên cia e Con cor da ta, 2º vol.,
pág. 137, Ed. Sa ra i va, 1977).
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E acres cen ta:

“A sus pen são, a par tir da de -
cre ta ção da fa lên cia até o en cer ra -
men to des ta, abran ge as ações e exe -
cu ções dos cre do res dos só ci os
so li dá ri os da so ci e da de fa li da. Estes
de vem de cla rar os se us cré di tos. Se,
an tes, ha vi am pro pos to qual quer ação 
ou exe cu ção que en vol ves se in te res -
se da mas sa fa li da, com a de cre ta ção
da fa lên cia, sus pen de-se a ação ou
exe cu ção an te ri or men te pro pos ta” (in, 
ob. cit., pág. 138).

A Ju ris pru dên cia, as sim re ve la:

“Pro ces so de exe cu ção con tra
ava lis tas, só ci os da fir ma de ve do ra já
com fa lên cia de cre ta da. Cré di to ha bi -
li ta do. Impos si bi li da de de se pe nho rar 
as co tas so ci a is, por que se hou ver so -
bra na fa lên cia, re ce be o cre dor o seu
cré di to; se hou ver fal ta, de na da va -
lem as co tas so ci a is” (AI n. 4.178, de
8/12/87, rel. Des. Pro tá sio Le al).

“Embar gos à exe cu ção. Ava lis -
ta. So li da ri e da de com o de ve dor. Fir -
ma in di vi du al. Pre ten di da di fe ren ça
en tre dí vi da de pes soa fí si ca e pes soa 
ju rí di ca. Inad mis si bi li da de. O ava lis ta,
co mo de ve dor so li dá rio, res pon de pe -
ran te o cre dor co mo se fos se o pró prio 
emi ten te. O co mer ci an te sin gu lar, va -
le di zer, o em pre sá rio in di vi du al, é a
pró pria pes soa fí si ca ou na tu ral, res -
pon den do os se us bens pe las obri ga -
ções que as su miu, quer se jam ci vis,
quer co mer ci a is. A trans for ma ção de
fir ma in di vi du al em pes soa ju rí di ca é
uma fic ção do di re i to tri bu tá rio, so -
men te pa ra efe i to do Impos to de Ren -
da” (Ap. Cív., in JC 47/244, de Ara ran -
guá).

“Agra vo de ins tru men to. Exe cu -
ção con tra só cio da fa li da. So li da ri e -
da de do mes mo pe ran te os cre do res

des ta, den tro dos li mi tes es ta be le ci -
dos em sen ten ça tran si ta da em
jul ga do. Com pe tên cia do ju í zo uni ver -
sal da fa lên cia. De ci são con fir ma da.
Di an te da res pon sa bi li da de so li dá ria
de só cio da fa li da, de cla ra da ju di ci al -
men te, os bens da que le res pon dem,
nos li mi tes da sen ten ça, pe ran te os
cre do res des ta úl ti ma. Em con se -
qüên cia, o ju í zo da fa lên cia pas sa a
ser com pe ten te até mes mo pa ra o
pro ces sa men to de exe cu ção de ter ce -
i ro pe ran te só cio so li dá rio pa ra dar-se, 
in clu si ve, efe ti vi da de, com ple na fis ca -
li za ção, ao prin cí pio ins cri to nos ar ti -
gos 39 e 40 da Lei n. 6.024, de 1974”
(AI n. 9.012, de Blu me nau, rel. Des.
Na po leão Ama ran te, publ. DJ de
20/6/94, pág. 7).

“Exe cu ção fis cal. Ação con tra
so ci e da de por co tas de res pon sa bi li -
da de li mi ta da cons ti tu í da por ma ri do e 
mu lher. Ca pi tal in te gra li za do. Irre le -
vân cia. Pe nho ra dos bens par ti cu la res 
dos só ci os. Admis si bi li da de” (Agra vo
de Instru men to de São Ca e ta no do
Sul — SP, rel. To maz  Ro dri gues, in
Ju ris pru dên cia das Exe cu ções, Edi to -
ra Re vis ta dos Tri bu na is).

“Exe cu ção con tra só cio da fa li -
da. So li da ri e da de do mes mo pe ran te
os cre do res des ta, den tro dos li mi tes
es ta be le ci dos em sen ten ça tran si ta da
em jul ga do. Com pe tên cia do ju í zo uni -
ver sal da fa lên cia. De ci são con fir ma -
da. Di an te da res pon sa bi li da de so li dá -
ria do só cio da fa li da, de cla ra da
judi ci al men te, os bens da que le res -
pon dem, nos li mi tes da sen ten ça,
pe ran te os cre do res des ta úl ti ma.
Em con se qüên cia, o ju í zo da fa lên -
cia pas sa a ser com pe ten te até mes -
mo pa ra o pro ces sa men to de exe cu -
ção  de  te r  ce  i  ro  pe  ran  te  só  c io
so li dá rio pa ra dar-se, in clu si ve, efe ti -
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vi da de, com ple na fis ca li za ção, ao
prin cí pio ins cri to nos ar ti gos 35 e 40
da Lei n. 6.024, de 1974” (AI n.
8.520, Blu me nau, rel. Des. Na po leão 
Ama ran te, DJE n. 9.012, de 20/6/94,
pág. 7).

Jor ge Pe re i ra de Andra de:

“A abran gên cia des sas pes so as,
por se rem con du to res das so ci e da des 
e, co mo tal, ór gão so ci e tá rio, é de ter -
mi na ção do art. 191: ‘na fa lên cia das
so ci e da des, os se us di re to res, ad mi -
nis tra do res, ge ren tes ou li qui dan tes
são equi pa ra dos ao de ve dor ou fa li do, 
pa ra to dos os efe i tos pe na is nes ta lei’, 
e o art. 37 equi pa ran do-os ao fa li do,
os su je i tam a to das as obri ga ções da
LF.

“...Ge ren tes de so ci e da des
com só ci os de res pon sa bi li da de so li -
dá ria e ili mi ta da, res pon dem pes so al -
men te com os de ma is só ci os com to -
do o seu pa tri mô nio, em de cor rên cia
do art. 5º da LF que es ta be le ce que
‘ta is ge ren tes (só ci os) são res pon sá -
ve is pe las obri ga ções so ci a is não sen -
do atin gi dos pe la fa lên cia da so ci e da -
de, mas fi cam su je i tos aos de ma is
efe i tos ju rí di cos que a sen ten ça de cla -
ra tó ria pro du za em re la ção à so ci e da -
de fa li da’. Por is so se rá er ro gros se i ro
di zer que fu la no de tal, só cio, mes mo
ge ren te de uma so ci e da de, é fa li do.
Não. Fa li da é a so ci e da de. Seu en vol -
vi men to pa tri mo ni al é de cor ren te do ti -
po so ci e tá rio que par ti ci pa.

“...Esta so ci e da de é re gi da pe lo 
De cre to n. 3.708, de 19/1/1919, que
no art. 10 de ter mi na a res pon sa bi li da -
de de ge ren te. Advin do a fa lên cia,
àque le de cre to de ve mos re cor rer pa ra 

de ter mi nar-se a res pon sa bi li da de pa -
tri mo ni al, pre vis ta no art. 6º da LF.

“Se rá apu ra da, con for me de ter -
mi na aque le ar ti go em pro ces so or di -
ná rio, no ju í zo da fa lên cia, apli can -
do-se ao ca so o dis pos to no art. 50, §
1º, da LF. No en tan to, de ve ser fe i ta
em con for mi da de com o art. 10 da lei
das li mi ta das que de ter mi na ta is ge -
ren tes ‘res pon dem com es ta (aqui a
pró pria so ci e da de) e pa ra com ter ce i -
ros, so li dá ria e ili mi ta da men te pe lo ex -
ces so de man da to e pe los atos pra ti -
ca dos com vi o la ção do con tra to ou da
lei’. Embo ra o ge ren te da li mi ta da já
te nha in te gra li za do o ca pi tal que subs -
cre veu na for ma ção so ci e tá ria, ad vin -
do a fa lên cia, se us bens, por tan to to -
do o seu pa tri mô nio, po de rão ser
en vol vi dos, se a apu ra ção fe i ta pe lo
sín di co re sul tar em con de na ção. O
sín di co aten to, ve ri fi can do que o ge -
ren te vi nha con tra ri an do o art. 10 do
De cre to n. 3.708 re cém co men ta do,
po de re que rer ao ju iz e es te po de or -
de nar o se qües tro dos bens que bas -
tem pa ra efe ti var a res pon sa bi li da de
(pa rá gra fo úni co, art. 6º, LF)”.

Da mes ma for ma en ten deu Sil -
va Pa che co (in Pro ces so de Fa lên cia
e Con cor da ta, 4ª ed., pág. 330, n. 378
— IV, e Alfre do Far hat in Fa lên cia e
Con cor da tas e Cri mes Fa len ci a is).

É o vo to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. 
Des. Gas par Ru bik e Sér gio Pa la di no.

Florianópolis, 14 de agosto de 1997.
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Anselmo Cerello,

Presidente e Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 97.003266-8, DE TIJUCAS

Re la tor: Des. Fran cisco Borges

Agra vo de ins tru men to. Tu te la an te ci pa tó ria. Opor tu ni da de.
Pe di do in ci den tal. Pos si bi li da de.

É ad mis sí vel a in ter po si ção in ci den tal de pe di do de an te ci pa -
ção da tu te la se a pre ten são for do ta da ex clu si va men te de cu nho ins -
tru men tal, isen ta de ca rá ter ino va dor quan to ao mé ri to.

Embar gos de cla ra tó ri os. Re je i ção. Mo ti va ção in co e ren te
com a con clu são. Agra vo par ci al men te pro vi do.

A im per fe i ção téc ni co-formal da de ci são não in duz sua nu li -
da de se o pon to con tro ver ti do cons ti tui ob je to de re for ma em sede de
re e xa me.

Mé ri to. Tu te la an te ci pa tó ria in de fe ri da. Li vre con vic ção do
jul ga dor.

A an te ci pa ção não é di re i to sub je ti vo da par te.

“O re du zi do ní vel de imu ni da de das de ci sões con ces si vas de

ca u te la an te ci pa da (sua pro vi so ri e da de) não é mo ti vo para des cu i -

dar das ati vi da des ins tru tó ri as ine ren tes à in dis pen sá vel cog ni ção

su má ria” (Cân di do Ran gel Di na mar co).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
97.003266-8, da comarca de Tijucas,
em que é agravante Odilon Duarte
Neto, sendo agravada Cerâmica
Portobello S.A.:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por de ci são unâ ni me, dar pro vi -
men to par ci al ao re cur so.

Cus tas de lei.

Na co mar ca de Ti ju cas, Odi lon

Du ar te Ne to afo rou ação or di ná ria

con tra a Ce râ mi ca Por to bel lo S.A., vi -

san do a re pa ra ção de da nos ma te ri a is 

e mo ra is de cor ren tes de aci den te la -

bo ral ocor ri do nas de pen dên ci as da

em pre sa ré. A pe ça exor di al da ac tio

con ti nha pe di do de an te ci pa ção de tu -

te la re la ti va men te a um dos pe di dos

for mu la dos, qual se ja, o de pa gar as

des pe sas de com pra e co lo ca ção de

du as per nas me câ ni cas cu jo cus to es -

ti ma do atin ge R$ 42.835,20 (qua ren ta
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e do is mil, oi to cen tos e trin ta e cin co
re a is e vin te cen ta vos).

O Ma gis tra do a quo re ser vou a
apre ci a ção do pe di do de an te ci pa ção
da tu te la pa ra de po is de con tes ta do o
fe i to, o que ocor reu, opon do a de man -
da da  ra zões de fa to e de di re i to em
re pul sa às pre ten sões do au tor.

Em pe ti tó rio pos te ri or, o agra -
van te am pli ou o es pec tro de abran -
gên cia do pe di do de an te ci pa ção, es -
ten den do-o ao pe di do já de du zi do na
ini ci al, de con de na ção da em pre sa ré,
aqui agra va da, ao pa ga men to de pen -
são vi ta lí cia no va lor de três sa lá ri os
mí ni mos ao mês em fa ce da res tri ção
da ca pa ci da de la bo ra ti va, am pa ran do
o pos tu la do no abu so de di re i to de de -
fe sa da agra va da.

Em de ci são in ter lo cu tó ria, o
MM. Ju iz de fe riu a an te ci pa ção, las -
tre a do na cons ta ta ção da ve ros si mi -
lhan ça da ale ga ção, no fun da do re -
ce io de da no ir re pa rá vel, na pre sen ça
do fu mus bo ni ju ris e na ca rac te ri za -
ção do abu so do di re i to de de fe sa da
re que ri da, em fa ce da sus pen são con -
sen ti da do pro ces so pa ra ce le bra ção
de acor do que aca bou não ocor ren do.

A tu te la an te ci pa da res trin -
giu-se àque la de du zi da na exor di al,
to can te às pró te ses dos mem bros in -
fe ri o res.

A in ter lo cu tó ria re fe ri da não
so freu im pug na ção por via de agra vo 
de ins tru men to da par te do be ne fi ci a -
do, es tan do com a efi cá cia sus pen sa 
em ra zão de ou tro agra vo de n.
97.004313-9, in ter pos to pe la Ce râ mi -
ca Por to bel lo, re ce bi do com o efe i to
aca u te la tó rio pre vis to no art. 558 do
CPC.

Entre tan to, in sur giu-se o agra -
van te por me io de em bar gos de cla ra -

tó ri os, apon tan do omis são no de ci só -
rio, pe lo fa to de não ter abor da do o
pe di do de an te ci pa ção acres cen ta do
em pe ti ção avul sa.

De ci din do os em bar gos, o Ma -
gis tra do mo no crá ti co, sa li en tan do a
dis cri ci o na ri e da de do ma gis tra do na
con ces são da tu te la an te ci pa tó ria, de -
cla rou en ten der a au sên cia dos pres -
su pos tos au to ri za do res da pre ten são
su ple ti va em cog ni ção su má ria, cul mi -
nan do por re je i tá-los.

Irre sig na do, con tra es ta úl ti ma
de ci são in sur giu-se o agra van te, vi -
san do à re for ma do de ci sum, pa ra in -
clu ir em seu bo jo a an te ci pa ção do pe -
di do re fe ren te à pen são vi ta lí cia de
três sa lá ri os mí ni mos em ra zão da re -
du ção de sua ca pa ci da de la bo ra ti va,
ful cra do no abu so do di re i to de de fe sa 
(art. 273, III, do CPC).

Int i  ma da, con tra mi nu tou a
agra va da, pug nan do pe la ma nu ten -
ção da de ci são guer re a da, no que tan -
ge à ex clu são do pe di do acres ci do.

O Dr. Ju iz pres tou in for ma ções
jus ti fi can do as ra zões do in de fe ri men -
to da an te ci pa ção do se gun do pe di do.

É o re la tó rio.

Tra ta-se de agra vo de ins tru -
men to in ter pos to con tra de ci são que
re je i tou em bar gos de cla ra tó ri os opos -
tos pe la não apre ci a ção de pe di do
com ple men tar de tu te la an te ci pa tó ria.

O re la tó rio su pra per mi te afe rir
da con tro vér sia, cu ja aná li se im põe o
des mem bra men to em três as pec tos
di fe ren ci a dos: pri me i ro, quan to à pos -
si bi li da de de com ple men ta ção do pe -
di do de an te ci pa ção; se gun do, quan to 
à exa ti dão da in ter lo cu tó ria im pug na -
da; e, ter ce i ro, quan to ao mé ri to do in -
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de fe ri men to da an te ci pa ção do pe di do 
com ple men tar.

No pri me i ro as pec to, im pe ri o so
re co nhe cer que o pe ti tó rio com ple -
men tar, em bo ra anô ma lo, não es tá ei -
va do de im pos si bi li da de ju rí di ca, uma
vez que o pe di do in clu í do já fi gu ra va
na pe ça exor di al, ape nas sem re fe rên -
cia à an te ci pa ção.

Se ria ques ti o ná vel pos tu la ção
não in se ri da na ini ci al, po is só é pos sí -
vel o adi ta men to do pe di do até a ci ta -
ção, ex vi do art. 294 do di ges to pro ce -
di men tal. Po rém, li mi tan do-se ao
as pec to ins tru men tal, já que não traz
pre ten são ino va do ra quan to ao mé ri -
to, na da obs ta sua in clu são pos te ri or.

É pa cí fi ca a ori en ta ção dou tri -
ná ria no sen ti do da pos si bi li da de de
for mu la ção de pe di do an te ci pa tó rio in -
ci den tal, o que, en tre tan to, não ex clui
a ca u te la que ba li za o Jul ga dor, pre -
ser va da no pri me i ro pe di do, atra vés
do con tra di tó rio, cu ja au sên cia, no pe -
di do com ple men tar, con fi gu ra ria óbi ce 
na tu ral pa ra a sua apre ci a ção se gu ra,
po is for mu la do em mo men to pro ce di -
men tal di ver so do pri me i ro, sem que a 
par te ex ad ver sa ti ves se opor tu ni da de 
de ma ni fes ta ção, es sen ci al por tra -
tar-se de ma té ria te me rá ria pa ra con -
ces são ina u di ta al te ra pars.

O de fe ri men to li mi nar pre ten di -
do, di an te da cons ta ta ção da re a li da -
de pro ce di men tal, con fi gu ra ria pre ci -
pi ta ção ir re fle ti da, o que im pen de
evi tar.

Qu an to aos ter mos em que foi
la vra da a de ci são re cor ri da, é pos sí -
vel cons ta tar-se que pa de ce de im per -
fe i ção téc ni co-jurídica que a tor na in -
co e ren te, sem, con tu do, vi ciá-la a
pon to de in du zir sua in va li da de.

Ocor re que, re je i tan do os em -
bar gos, o MM. Ju iz in di re ta men te re -
pu di ou a as ser ti va de que o de ci sum
omi ti ra ma ni fes ta ção acer ca do se -
gun do pe di do an te ci pa tó rio da tu te la.
Não obs tan te, to da a mo ti va ção con -
sig na da pe lo Ma gis tra do re co nhe ceu
a omis são e acar re tou jus ta men te a
de cla ra ção do jul ga do que pre ten de ra
o em bar gan te, com a ma ni fes ta ção do 
seu pro la tor  pe la de ne ga ção da tu te la 
an te ci pa tó ria, com ful cro no fun da -
men to de não vis lum brar a pla u si bi li -
da de ju rí di ca au to ri za do ra da con -
dena ção, ini tio li tis, nas ver bas in de ni -
za tó ri as re cla ma das.

A con clu são ló gi ca se ria aco -
lhe rem-se os em bar gos, pa ra de cla rar 
a de ne ga ção do pe di do, sem ris co,
nes te ca so, de in fra ção ao con tra di tó -
rio, em fa ce da au sên cia de pre ju í zo à
par te con trá ria.

A de cla ra ção im plí ci ta do jul ga -
do foi re co nhe ci da pe lo pró prio agra -
van te na pe ça de in ter po si ção re cur -
sal quan do de cli na, no item 15:
“De no ta-se que por via in di re ta o MM.
Ma gis tra do in de fe riu o pe di do ple i te a -
do”(sic). 

A im pro pri e da de for mal, en tre -
tan to, não anu la o ato, po is in con tro -
ver so o sen ti do do co man do ju ris di ci o -
nal, além de cons ti tu ir o exa to ob je to
da re for ma nes ta Se gun da Instân cia.

A re es tru tu ra ção da in ter lo cu tó -
ria não in ter fe re em seu con te ú do de -
ci só rio que per ma ne ce inal te ra do
quan to ao mé ri to, o que se rá abor da -
do a se guir.

Pre ten de o agra van te a re for ma 
da de ci são pa ra ver de fe ri da a tu te la
pro vi só ria, em fa ce do re co nhe ci men -
to, na de ci são ori gi nal, do abu so do di -
re i to de de fe sa pe la agra va da, au to ri -
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zan do a an te ci pa ção dos de ma is
pe di dos da ini ci al.’

Res sal te-se, a pri o ri, que a de -
ci são ori gi nal es tá com os efe i tos sus -
pen sos em vir tu de de ou tro agra vo in -
ter pos to pe la Ce râ mi ca Por to bel lo
que ve to ri za a in sur gên cia con tra an -
te ci pa ção con ce di da. Assim, o de ci só -
rio re fe ri do, por en quan to, não es tá
ap to a pro du zir efe i tos, tam pou co a
cons ti tu ir fun da men to a pe di do sub se -
qüen te, po is não se sa be, ain da, se irá 
pre va le cer.

Res tri ta a aná li se ao con te ú do
da de ci são re cor ri da, é de ri gor o re co -
nhe ci men to da su fi ciên cia da fun da -
men ta ção in vo ca da pe lo Ju iz pro la tor
pa ra o in de fe ri men to da an te ci pa ção.

A par da já men ci o na da au sên -
cia do con tra di tó rio co mo fa tor im pe di -
ti vo da de ci são po si ti va do pe di do, es -
te re quer, por sua na tu re za, se não
uma cog ni ção exa u ri en te, ao me nos
uma in ves ti ga ção cri te ri o sa que res -
guar de o di re i to das par tes de um sa -
cri fí cio des me di do, da da a pro vá vel ir -
re ver si bi li da de do pro vi men to, que o
tor na in com pa tí vel com a su ma ri e da -
de ine ren te à tu te la sa tis fa ti va pro vi -
só ria.

A pro pó si to, per ti nen tes as pa -
la vras de Cân di do Ran gel Di na mar co:

“Pa ra che gar ao grau de pro ba -
bi li da de ne ces sá rio à an te ci pa ção, o
ju iz pre ci sa pro ce der a uma ins tru ção
que lhe re ve le su fi ci en te men te a si tu -
a ção de fa to. Não é o ca so de che gar
às pro fun de zas de uma ins tru ção exa u -
ri en te, po is es ta se des ti na a pro pi ci ar
gra us de cer te za ne ces sá ri os pa ra jul -
ga men tos de fi ni ti vos, não pro vi só ri os
co mo a an te ci pa ção de tu te la. Tra -
tar-se-á de uma cog ni ção su má ria, di -
men si o na da se gun do o bi nô mio re -

pre sen ta do (a) pe lo me nor grau de
imu ni da de de que se re ves te a me di -
da an te ci pa tó ria em re la ção à de fi ni ti -
va e (b) pe las re per cus sões que ela
te rá na vi da e no pa tri mô nio dos li ti -
gan tes.

“É pre ci so re ce ber com cu i da do 
o al vi tre de Ma ri no ni, pa ra quem se le -
gi ti ma ria o sa cri fí cio do di re i to me nos
pro vá vel, em prol da an te ci pa ção do
exer cí cio de ou tro que pa re ça pro vá -
vel. O di re i to não to le ra sa cri fí cio de
di re i to al gum e o má xi mo que se po de
di zer é que al gum ris co de le são po -
de-se le gi ti ma men te as su mir...” (A
Re for ma do Có di go de Pro ces so Ci vil, 
Ma lhe i ros, 2ª ed., SP, 1995, pág.
144).

Di an te de ta is con si de ra ções,
não se po de im por ao Ma gis tra do a
con ces são de ple i to que con tra rie sua
con vic ção ou cu jo di re i to in vo ca do
não lhe pro pi cie, sem a ne ces sá ria
ins tru ção, ele men tos subs tan ci a is que 
le gi ti mem even tu al ris co  de le são que 
de ri ve de se us co man dos.

Assim, con si de ra-se su fi ci en te -
men te mo ti va do o in de fe ri men to pa ra
atri bu ir hi gi dez ao con te ú do me ri tó rio
do de ci sum ata ca do.

Pe las ra zões su pra, dá-se pro -
vi men to par ci al ao re cur so, ape nas
pa ra ade quar a con clu são do de ci só -
rio pro fe ri do nos em bar gos de de cla -
ra ção, mo di fi can do uni ca men te sua
par te dis po si ti va, e con clu ir pe lo aco -
lhi men to dos em bar gos pa ra de cla rar
o jul ga do, in de fe rin do a pre ten são de
an te ci pa ção do pro vi men to ju ris di ci o -
nal con de na tó rio à pen são vi ta lí cia.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Pe -
dro Ma no el Abreu.
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Florianópolis, 7 de maio de 1998. João José Schaefer,

Presidente com voto;

Francisco Borges,

Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 98.004883-4, DE LAGES

Re la tor: Des. Fran cisco Borges

Agra vo de ins tru men to. Au tar quia fe de ral. Ha bi li ta ção de
cré di to em exe cu ção fis cal mo vi da pela Fa zen da Esta du al. Pre fe rên -
cia. Ine xis tên cia de pe nho ra so bre o mes mo bem. Con cur so par ti cu -
lar.

No caso de con cur so par ti cu lar, a teor dos arts. 711 a 713 do

CPC, a dis pu ta dá-se so men te en tre os cre do res que, por meio de

exe cu ções di ver sas, ti ve ram o mes mo bem pe nho ra do, res trin gin -

do-se a dis cus são ao di re i to de pre fe rên cia e an te ri o ri da de da pe -

nho ra.

Não pode in vo car pre fe rên cia o cre dor que sim ples men te in -

ter vém em pro ces so alhe io, sem pe nho ra do bem cujo pro du to pos tu -

la a be nes se de re ce ber pre fe ren ci al men te seu cré di to.

“Em se tra tan do de pri vi lé gio e não de di re i to real, a par ti ci -

pa ção pre fe ren ci al do cré di to só ocor re se, até o mo men to do pa ga -

men to, o bem, ou o pro du to, es ti ver tam bém pe nho ra do. Isso tam bém

se ve ri fi ca em re la ção a ou tras es pé ci es de cré di tos pri vi le gi a dos,

que só par ti ci pam do con cur so de pre fe rên cia, caso te nham sido exe -

cu ta dos, com os mes mos bens pe nho ra dos” (AI n. 10.477, de Blu me -

nau, rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
98.004883-4, da comarca de Lages (3ª
Vara Cível), em que é agravante o
Estado de Santa Catarina, sendo
agravados o Instituto Nacional do
Seguro So cial — INSS, e outro:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas de lei.

Cu i da-se de agra vo de ins tru -
men to in ter pos to pe lo Esta do de San -
ta Ca ta ri na con tra a de ci são que, nos
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au tos da exe cu ção fis cal mo vi da con -
tra Indus tri al Ca ta ri nen se de Com pen -
sa dos Ltda., de fe riu pe di do do Insti tu -
to Na ci o nal do Se gu ro So ci al – INSS,
con ce den do-lhe pre fe rên cia de cré di -
to so bre o pro du to ar re ca da do em
has ta pú bli ca com a ven da ju di ci al dos 
bens pe nho ra dos na alu di da exe cu -
ção.

Sus ten ta que, em bo ra o pa rá -
gra fo úni co do art. 187 do Có di go Tri -
bu tá rio Na ci o nal e o pa rá gra fo úni co
do art. 29 da Lei n. 6.830/80 es ta be le -
çam que o cré di to fis cal de au tar quia
fe de ral go ze de pre fe rên cia em re la -
ção aos cré di tos da Fa zen da Pú bli ca
Esta du al, in ca su não há de dar gua ri -
da à pre ten são, eis que não es ta be le -
ci do o con cur so de pre fe rên cia, an te a 
ine xis tên cia de plu ra li da de de pe nho -
ras so bre os bens cons tri ta dos.

Asse ve ra que o INSS ape nas
de mons trou a exis tên cia de exe cu -
ções fis ca is aju i za das con tra a em pre -
sa de ve do ra, to da via não com pro vou
a cons tri ção ju di ci al so bre os bens pe -
nho ra dos na exe cu ção fis cal mo vi da
pe lo agra van te e, ine xis tin do plu ra li -
da de de pe nho ras, não há pre fe rên cia 
de cré di tos e des ca bi da é a pre ten são
de le van tar va lo res de cor ren tes da ar -
re ma ta ção.

Foi con ce di do efe i to sus pen si -
vo par ci al ao re cur so pa ra man ter in -
dis po ní vel o pro du to de even tu al ar re -
ma ta ção,  a té que se de c i  da o
in ci den te.

A em pre sa agra va da não con -
tra mi nu tou o agra vo.

Ma ni fes tou-se o INSS, sus ci -
tan do em pre li mi nar a in com pe tên cia
des ta Cor te pa ra apre ci ar o re cur so,
po is sen do au tar quia fe de ral e de -
mons tran do in te res se no fe i to, a com -

pe tên cia se ria da Jus ti ça Fe de ral,
con for me a Sú mu la 150 do STJ e o in -
ci so II do art. 108 da Cons ti tu i ção Fe -
de ral.

No mé ri to, sus ten ta que o pa rá -
gra fo úni co do art. 29 da Lei n.
6.830/80, o pa rá gra fo úni co do art.
187 do Có di go Tri bu tá rio Na ci o nal e o
art. 51 da Lei n. 8.212/91 as se gu -
ram-lhe pre fe rên cia so bre qua is quer
ou tros cré di tos, sen do ine xi gí vel a plu -
ra li da de de pe nho ra so bre o mes mo
bem. 

A dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça ma ni fes tou-se pe lo co nhe ci -
men to e pro vi men to do re cur so.

É o re la tó rio.

Assi na le-se, ini ci al men te, que o 
pro la tor do des pa cho im pug na do não
es tá a atu ar no fe i to in ves ti do na com -
pe tên cia da Jus ti ça Fe de ral, po is tra -
ta-se de exe cu ção fis cal mo vi da pe la
Fa zen da Pú bli ca Esta du al con tra par -
ti cu lar, on de a au tar quia fe de ral in ter -
ve io ape nas pa ra re que rer pre fe rên cia 
so bre o cré di to a ser ar re ca da do com
a ali e na ção de bens do de ve dor co -
mum em has ta pú bli ca.

In ca su, o pro ces so ca mi nha va
pa ra os der ra de i ros ter mos quan do a
au tar quia ma ni fes tou in te res se na ca u -
sa, to da via não as su miu qual quer uma 
das po si ções pro ces su a is de fi ni das
no in ci so I do art. 109 da Car ta Cons ti -
tu ci o nal, não ha ven do ra zão pa ra o
des lo ca men to da com pe tên cia pa ra a
Jus ti ça Fe de ral.

Aliás, de ci diu o Tri bu nal Re gi o -
nal Fe de ral da 4ª Re gião:

“A pre fe rên cia for mu la da pe lo
IAPAS, em ação en tre par ti cu la res,
não im pli ca in ter ven ção, na que la li de,
co mo au tor, réu, as sis ten te ou opo en -
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te, com o que des vin cu la a exi gên cia
cons ti tu ci o nal, por quan to o Ju iz exer -
ce sua pró pria com pe tên cia es ta du al.
Incom pe ten te, por tan to, es te Tri bu nal
pa ra co nhe cer e de ci dir o re cur so for -
mu la do con tra a de ci são do Ju iz Esta -
du al” (RTRF 4ª Re gião, 4/182).

No mes mo sen ti do, o egré gio
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça as sim se
pro nun ci ou:

“Con fli to de com pe tên cia. Exe -
cu ção. Con cur so par ti cu lar de pre fe -
rên ci as. Inter ven ção de em pre sa pú -
bli ca fe de ral. De ci são in ter lo cu tó ria
pro fe ri da por ju iz es ta du al.

“Ocor ren do sim ples in ter ven -
ção de em pre sa pú bli ca fe de ral, sem
os ten tar a po si ção pro ces su al de par -
te au to ra ou ré, de as sis ten te ou opo -
en te, a com pe tên cia não se des lo ca
pa ra a Jus ti ça Fe de ral. Pre ce den tes.

“Se a sen ten ça ou de ci são é
pro fe ri da por ju iz es ta du al, no exer cí -
cio de ju ris di ção co mo ju iz es ta du al, a
com pe tên cia pa ra apre ci ar o re cur so é 
sem pre do tri bu nal es ta du al, ain da
que, se for o ca so, de va anu lar o pro -
ces so por in com pe tên cia ab so lu ta do
jul ga dor.

“Con fli to pro ce den te. Com pe -
tên cia do Tri bu nal sus ci ta do”  (RSTJ
31/93).

E es ta Câ ma ra se gue a mes ma 
ori en ta ção:

“Pro ces so de exe cu ção. Con -
cur so de pre fe rên cia. INSS e BRDE.
Inter ven ção da au tar quia fe de ral em
exe cu ção pro pos ta na Jus ti ça es ta -
du al, pos tu lan do pre fe rên cia no pa ga -
men to. Com pe tên cia. 

“A sim ples in ter ven ção de au -
tar quia fe de ral, pos tu lan do di re i to de
pre fe rên cia so bre o pro du to de ali e na -

ção em exe cu ção en tre par ti cu la res
afo ra da na Jus ti ça Esta du al, não im -
pli ca em des lo ca men to do pro ces so
pa ra a Jus ti ça Fe de ral, ten do em vis ta
que, na hi pó te se, não age o en te pre -
vi den ciá rio co mo au tor, réu, as sis ten -
te ou opo en te. Inte li gên cia do art. 109, 
I, da CF” (AI n. 10.477, de Blu me nau,
rel. Des. Pe dro Ma no el Abreu, DJ de
20/5/96).

Por ta is mo ti vos, o re cur so me -
re ce ser co nhe ci do.

Qu an to ao mé ri to, es cla re ça-se 
que a au tar quia agra va da não fez pro -
va de que hou ves se efe ti va do a pe -
nho ra so bre os bens cons tri ta dos no
pro ces so de exe cu ção em te la, res -
trin gin do-se a ple i te ar o di re i to de pre -
fe rên cia so bre o va lor ar re ca da do na
ar re ma ta ção.

Cu i da-se de exe cu ção con tra
de ve dor sol ven te, ino cor ren do con -
cur so uni ver sal pre vis to no art. 751 do
CPC e, a pro pó si to, dis põem os arts.
612 e 613 do mes mo Co dex:

“Art. 612. Res sal va do o ca so
de in sol vên cia do de ve dor, em que
tem lu gar o con cur so uni ver sal (art.
751, III), re a li za-se a exe cu ção no in -
te res se do cre dor, que ad qui re, pe la
pe nho ra, o di re i to de pre fe rên cia so -
bre os bens pe nho ra dos.

“Art. 613. Re ca in do ma is de
uma pe nho ra so bre os mes mos bens,
ca da cre dor con ser va rá o seu tí tu lo de 
pre fe rên cia”.

No ca so de con cur so par ti cu lar, 
a te or dos arts. 711 a 713 do CPC, a
dis pu ta dá-se so men te en tre os cre do -
res que, por me io de exe cu ções di ver -
sas, ti ve ram o mes mo bem pe nho ra -
do, res trin gin do-se a dis cus são ao
di re i to de pre fe rên cia e an te ri o ri da de
da pe nho ra.
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Assim, não po de o cre dor sim -
ples men te in ter vir em pro ces so alhe io
ale gan do pre fe rên cia, sen do a via
ade qua da o aju i za men to de exe cu -
ção, com a pe nho ra do bem, daí, en -
tão, fa cul ta do re ce ber pre fe ren ci al -
men te seu cré di to.

Se ria por de ma is tran qüi lo
aguar dar-se que ou tros cre do res des -
pen des sem ver ba e tra ba lho pa ra en -
con trar e pe nho rar bens do de ve dor e, 
pos te ri or men te, vir aos au tos be ne fi ci -
ar-se do es for ço alhe io e re ce ber o re -
sul ta do da ar re ma ta ção, em de tri men -
to dos cre do res di li gen tes.

Tal en ten di men to en con tra
gua ri da na ju ris pru dên cia, em ca so
idên ti co ao pre sen te:

“Pro ces su al Ci vil. Exe cu ção fis -
cal mo vi da por Fa zen da Esta du al. Au -
tar quia fe de ral. Exer cí cio de di re i to de
pre fe rên cia. Con di ções. Inte li gên cia
dos arts. 612 e 711 do CPC; ar ti go 29,
pa rá gra fo úni co, da Lei n. 6.830/80, e
ar ti go 187, pa rá gra fo úni co, do CTN.

“O cré di to fis cal de au tar quia
fe de ral go za de pre fe rên cia em re la -
ção àque le de que se ja ti tu lar a Fa -
zen da Esta du al, a te or dos arts. 187,
pa rá gra fo úni co, do CTN, e 29, pa rá -
gra fo úni co, da Lei n. 6.830/80.

“O di re i to de pre fe rên cia não
con ce de à en ti da de au tár qui ca fe de ral 
a prer ro ga ti va de in ter vir em exe cu ção 
mo vi da pe la Fa zen da do Esta do, a
que é es tra nha, pa ra re i vin di car a sa -
tis fa ção pre fe ren ci al de seu cré di to,
sem obe de cer às for ma li da des pro -
ces su a is ati nen tes à es pé cie.

“Pa ra ins ta u ra ção do con cur -
sus fis ca lis im põe-se a plu ra li da de de
pe nho ras so bre o mes mo bem, de -
ven do, por tan to, a au tar quia fe de ral,
pro var ha ver pro pos to ação de exe cu -

ção, e que ne la te nha res ta do pe nho -
ra do o bem an te ri or men te ex cu ti do na
ação mo vi da pe lo Fis co Esta du al.

“Inte li gên cia dos arts. 612 e
711 do CPC. Pre ce den te. Re cur so
pro vi do, por una ni mi da de” (RSTJ
73/274).

Se me lhan te men te:

“Exe cu ção. Pre ten são de exer -
cer di re i to de pre fe rên cia por par te da
au tar quia.

“Não é lí ci to à Fa zen da sim -
ples men te in ter vir em pro ces so de
exe cu ção a que é es tra nha pa ra, sem
ma is, re ce ber o que pre ten de ser-lhe
de vi do. Ha ve rá de aju i zar a exe cu ção
e, re ca in do a pe nho ra so bre o bem já
pe nho ra do, opor tu na men te exer ce rá
seu di re i to de pre fe rên cia” (RTFR
135/69).

Ou ain da:

“Exe cu ção fis cal mo vi da por
Fa zen da Esta du al. Di re i to de pre fe -
rên cia por par te de au tar quia fe de ral.
CPC, arts. 612 e 711. CTN, art. 187.
Lei n. 6.830, de 22/9/80, ar ti go 29, pa -
rá gra fo úni co.

“I — Não é lí ci to à au tar quia fe -
de ral sim ples men te in ter vir em pro -
ces so de exe cu ção a que é es tra nha
pa ra, sem ma is, re ce ber o que pre ten -
de ser-lhe de vi do. Ha ve rá, em tal ca -
so, de aju i zar exe cu ção e, re ca in do a
pe nho ra so bre bem já pe nho ra do,
exer cer opor tu na men te seu di re i to de
pre fe rên cia.

“II — Re cur so es pe ci al co nhe ci -
do e pro vi do” (RSTJ 43/315).

Apli cam-se ao ca so os se guin -
tes jul ga dos des ta Ca sa:

“...A pre fe rên cia fun da da no ar -
ti go 187 do CTN, e nas Le is ns.
6.830/80 e 8.212/91, apli ca-se a hi pó -
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te ses em que o de ve dor se ja in sol ven -
te, não aos ca sos de exe cu ção con tra
de ve dor sol ven te. Afo ra as hi pó te ses
de con cur so cre di tó rio (de ve dor ci vil)
ou exe cu ção co le ti va fa li men tar (de -
ve dor co mer ci an te), o di re i to de pre fe -
rên cia so bre a pe nho ra efe tu a da re -
ge-se pe los ar ti gos 612 e 711 do CPC.

“O di re i to de pre fe rên cia não
con ce de à en ti da de au tár qui ca fe de ral 
a prer ro ga ti va de in ter vir em exe cu ção 
mo vi da pe la Fa zen da Pú bli ca, a que é 
es tra nha, pa ra re i vin di car a sa tis fa ção 
pre fe ren ci al de seu cré di to, sem obe -
de cer às for ma li da des pro ces su a is
pró pri as. Pa ra tan to, im põe-se a plu ra -
li da de de pe nho ras so bre o mes mo
bem, de ven do, por tan to, a au tar quia
fe de ral, pro var ha ver pro pos to ação
de exe cu ção, e que ne la te nha res ta -
do pe nho ra do o bem an te ri or men te
ex cu ti do na ação mo vi da pe lo Fis co
Esta du al (RSTJ 73/274).

“Em se tra tan do de pri vi lé gio e
não de di re i to re al, a par ti ci pa ção pre -
fe ren ci al do cré di to só ocor re se, até o 
mo men to do pa ga men to, o bem, ou o
pro du to, es ti ver tam bém pe nho ra do.
Isso tam bém se ve ri fi ca em re la ção a
ou tras es pé ci es de cré di tos pri vi le gi a -
dos, que só par ti ci pam do con cur so de 
pre fe rên cia, ca so te nham si do exe cu -
ta dos, com os mes mos bens pe nho ra -
dos” (AI n. 10.477, de Blu me nau, rel.
Des. Pe dro Ma no el Abreu, DJ de
20/5/96).

Ou:

“Agra vo de ins tru men to — Exe -
cu ci o nal — Con cur so de pre fe rên cia

— Exe ge se do art. 711 do Có di go de
Pro ces so Ci vil — Re cur so im pro vi do.

“A ins ta u ra ção do con cur so de
pre fe rên cia em exe cu ção con tra de ve -
dor sol ven te tem co mo pres su pos to a
plu ra li da de de pe nho ras. Au sen te es -
se re qui si to, o pe di do não po de tra mi -
tar” (AI n. 6.468, de Brus que, rel. Des.
Fran cis co Oli  ve i  ra Fi lho, DJ de
23/10/92).

E, fi nal men te:

“Embar gos de ter ce i ro — Exe -
cu ção fis cal — So ci e da de por quo tas
de res pon sa bi li da de li mi ta da — Pe -
nho ra — Bens de só cio — Pres su pos -
tos.

“No con cur so de cre do res, a
Fa zen da Pú bli ca não tem di re i to de
pre fe rên cia no pro du to da ar re ma ta -
ção de bem de pro pri e da de do só cio
da de ve do ra, sal vo se tam bém pe nho -
ra do pa ra ga ran tia do seu cré di to” (Ap. 
Cív. n. 36.715, de Ita jaí, rel. Des. New -
ton Tri sot to, DJ de 12/7/96).

Por ta is fun da men tos, dá-se
pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Pe dro Ma no el Abreu e Ce -
sar Abreu e la vrou pa re cer, pe la dou ta 
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Ra ul Scha e fer Fi lho.

Florianópolis, 8 de outubro de 1998.
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João José Schaefer,

Presidente;

Francisco Borges,

Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 98.003741-7, DE BALNEÁRIO
CAMBORIÚ

Re la tor: Des. Gaspar Rubik

Lo ca ção re si den ci al. Ação de des pe jo cu mu la da com co bran -

ça de alu guéis. Pe di do que en con tra am pa ro no art. 62, I, da Lei

8.245/91. Cu mu la ção não in vi a bi li za da ante o fato de cons ti tu ir o

con tra to lo ca ti vo tí tu lo exe cu ti vo ex tra ju di ci al (art. 585, IV, do

CPC), des de que ob ser va do o pro ce di men to or di ná rio (art. 292, § 2º, 

do CPC). Re for ma da de ci são que a inad mi te e de ter mi na que o au tor 

opte por um dos pe di dos sob pena de in de fe ri men to da ini ci al. Re cur -

so pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
98.003741-7, da comarca de Balneário 
Camboriú (2ª Vara Cível e Registros
Públicos), em que é agravante Pierina
Angelina Streciwik, sendo agravados
Ruth da Silva, Gid eon Sam uel Rich ter e 
Alyne de Oliveira Rich ter:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas le ga is.

Pi e ri na Ange li na Stre ci wik in -
ter pôs agra vo de ins tru men to con tra
de ci são da Dra. Ju í za de Di re i to da 2ª
Va ra Cí vel e Re gis tros Pú bli cos da co -
mar ca de Bal neá rio Cam bo riú que, ao
des pa char a ini ci al da ação de des pe -
jo c/c co bran ça de alu gue res que pro -
mo ve con tra Ruth da Sil va, Gi de on
Sa mu el Rich ter e Alyne de Oli ve i ra

Rich ter, de ter mi nou-lhe, sob pe na de
in de fe ri men to da ini ci al, que op tas se
por um dos do is pe di dos, re nun ci an do 
ao ou tro, por en ten der que são in com -
pa tí ve is os se us ri tos.

Ale ga, em sín te se, que por não
es tar o con tra to de lo ca ção ce le bra do
en tre as par tes subs cri to por du as tes -
te mu nhas, não há fa lar em tí tu lo exe -
cu ti vo nos mol des do in ci so II do art.
585 do CPC,  as sis tin do-lhe o di re i to,
con so an te o art. 62, I, da Lei 8.245/91, 
de cu mu lar o seu pe di do de sa lo ja tó rio
com a co bran ça dos alu gue res de vi -
dos.

De fe ri do o pe di do de efe i to sus -
pen si vo ao re cur so, a Dra. Ju í za de
Di re i to a quo pres tou in for ma ções.

É o con ci so re la tó rio.

A ir re sig na ção pro ce de, não
obs tan te res pe i tá vel o en ten di men to
su fra ga do pe la dig na To ga da a quo,
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até por que es tá sa bi da men te ali cer ça -
do, aliás, em v. ares to des ta Cor te, da
la vra do emi nen te Des. Álva ro Wan -
del li (Ap. Cív. n. 40.313, de São Jo sé).

E pro ce de, não pe lo pri me i ro
fun da men to em que se sus ten ta a
agra van te, pos to que se tem pa u ta do
a ju ris pru dên cia no sen ti do de que “é
tí tu lo exe cu ti vo ex tra ju di ci al o con tra to 
de lo ca ção, ain da que não subs cri to
por du as tes te mu nhas” (RT 677/163,
Lex JTA 149/300), mas sim pe lo se -
gun do, por que é ex pres sa e por de -
ma is cla ra a dis po si ção do art. 62, in -
ci so I, da Lei n. 8.245/91, ao per mi tir a
cu mu la ção.

E co mo já di zi am os la ti nos, in
cla ris ces sat in ter pre ta ti o ne, ou, de
ou tro mo do, ubi lex non dis tin guit, nec
nos dis tin gue re de be mus.

De ou tra ban da, a as ser ti va da
dou ta de ci são ob jur ga da de que “a in -
com pa ti bi li da de de ri tos é ca u sa de in -
de fe ri men to da ini ci al” não se sus ten -
ta, mas an tes faz le tra mor ta do
per mis si vo in ser to no art. 292, § 2º, do 
di ges to pro ces su al, que au to ri za a cu -
mu la ção mes mo quan do pa ra ca da
pe di do cor res pon der ti po di ver so de
pro ce di men to, mas des de que si ga o
pro ce di men to or di ná rio.

De res to, nes te di a pa são tem
si do o en si na men to da me lhor dou tri -
na, do que é exem plo o es có lio do eru -
di to Gil do dos San tos, in ver bis:

“Por ra zões le ga is e dou tri ná -
ri as não se con ce bia a co bran ça de
alu guéis e en car gos nos mes mos au -
tos em que de cre ta do o des pe jo por
fal ta de pa ga men to (o que se per mi tia
nes se pro ces so, com apo io na lei, era
so men te as exi gên ci as de cus tas,
des pe sas e ho no rá ri os ad vo ca tí ci os

des sa de man da, em ver da de i ra exe -
cu ção do jul ga do).

“A no va Lei, po rém, cer ta men te 
ins pi ra da em prin cí pi os da eco no mia
pro ces su al e de não mul ti pli ca ção dos 
pro ces sos, fe liz men te ins ti tu iu a pos -
si bi li da de de, nos mes mos au tos,
após o des pe jo por ina dim plên cia,
pro ce der-se à co bran ça da dí vi da de
alu guéis e en car gos lo ca tí ci os, des de
que tam bém es sa úl ti ma pre ten são te -
nha si do aco lhi da” (Lo ca ção e Des pe -
jo, São Pa u lo, Ed. RT, 1992, pág.
172).

A ju ris pru dên cia as sen tou acer -
ca do te ma:

“Des pe jo. Fal ta de pa ga men to.
Cu mu la ção com co bran ça de alu -
guéis. Des pe jo de cre ta do. Dé bi tos em 
aber to. Esco lha do me io pro ces su al
pa ra o re ce bi men to. Fa cul da de do
cre dor. O art. 62, I, da Lei n. 8.245/91,
per mi te a cu mu la ção da ação de des -
pe jo com a de co bran ça, pe lo que des -
ca be en ca mi nhar o cre dor à via exe -
cu ti va pa ra ha ver os dé bi tos em
aber to, ao ar gu men to de que o con tra -
to es cri to é tí tu lo exe cu ti vo, uma vez
que ao ti tu lar do cré di to ca be a es co -
lha do me io pro ces su al” (Ap. Cív. n.
418.483, 2º TACSP, Ju iz Ri be i ro da
Sil va).

Em re cen te jul ga men to, de ci diu 
es ta Cor te:

“Em que pe se es tar a lo ca ção
an co ra da em pac to es cri to, viá vel ju ri -
di ca men te é a cu mu la ção, na for ma
do art. 62, in ci so I, da Lei 8.245/91, do
pe di do de co bran ça dos alu gue res em 
atra so. Re fa la do dis po si ti vo não con -
tém em seu tex to qual quer res tri ção a
res pe i to, si len ci an do acer ca de sua
ina pli ca bi li da de às lo ca ções ajus ta das 
por es cri to. Ine xis ten te qual quer dis -
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tin ção, pa ra efe i tos da in ci dên cia do

art. 62, I, en tre lo ca ção con tra ta da

por es cri to e lo ca ção aven ça da ver -

bal men te, ao in tér pre te não é da do

fa zer es sa dis tin ção” (Ap. Cív. n.

97.013848-2, de São Jo sé, rel. Des.

Trin da de dos San tos, j. 17/3/98).

Por to do o ex pos to, co nhe ce-se 

do re cur so, dan do-se-lhe pro vi men to.

Par ti ci pou do jul ga men to com
vo to ven ce dor o Exmo. Sr. Des. Sér -
gio Pa la di no.

Florianópolis, 20 de agosto de 1998.

Anselmo Cerello,

Presidente com voto;

Gaspar Rubik,

Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 97.013783-4, DE LAGES

Re la tor: Des. Pedro Manoel Abreu

Agra vo de ins tru men to. Pra ça. Au sên cia de li ci tan te. Arre ma -
ta ção pelo cre dor. Adju di ca ção fá ti ca. Va lor da ava li a ção. De cre to
de nu li da de da has ta pú bli ca. Me a ção. Bem su pos ta men te di vi sí vel.

Não ha ven do con cor ren tes na se gun da pra ça, não é lí ci to ao

cre dor ofe re cer lan ço in fe ri or ao va lor cons tan te do edi tal, sob pena

de fa zer le tra mor ta o co man do le gal que vin cu la a ad ju di ca ção ao

va lor da ava li a ção. Embo ra ope ra da como ar re ma ta ção, o que

ocor re, de fato, é uma ad ju di ca ção, im pon do res pe i to às re gras que

lhe são per ti nen tes. Inte li gên cia do art. 714 do CPC (AI n.

97.010403-0, de Cri ci ú ma).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
97.013783-4, da comarca de Lages (3ª
Vara Cível), em que é agravante
Sociedade Construtora All Martt Ltda., 
sendo agravados Valdemiro Branco
Hildebrando e Marlene Godinho de
Menezes Hildebrando:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, co nhe cer
do re cur so, para ne gar-lhe pro vi men to
e de cla rar de ofí cio a nu li da de da has ta
pú bli ca.

Cus tas le ga is.

1. So ci e da de Cons tru to ra All
Martt Ltda. in ter pôs agra vo de ins tru -
men to con tra a de ci são do Dr. Ju iz de
Di re i to da 3ª Va ra Cí vel da co mar ca
de La ges que, em se de de pro ces so
de exe cu ção afo ra do pe la ora agra -
van te em fa ce de Val de mi ro Bran co
Hil de bran do, ten do em vis ta o in -
gres so de em bar gos de ter ce i ro aju i -
za do pe la mu lher do de ve dor pa ra
pre ser var sua me a ção so bre o imó -
vel cons tri ta do — gle ba de ter ras de
487.643,00m², ava li a da jun ta men te
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com as ben fe i to ri as em R$ 16.092,21
—, ain da as sim de ter mi nou a re a li za -
ção de has ta pú bli ca, ali e nan do a to -
ta li da de do imó vel, re ser van do a me -
ta de do pre ço pa ra a em bar gan te.
Invo cou, pa ra tan to, pre ce den te do
STJ, re la ti vo a bem in di vi sí vel. Co mo
a ar re ma ta ção deu-se pe lo cre dor, no
va lor de R$ 12.900,00, com o de pó si to 
da me ta de do pre ço em no me da em -
bar gan te, pre ten deu o exe qüen te a
ex pe di ção da car ta de ar re ma ta ção,
ten do o Dr. Ju iz de Di re i to, to da via, lo -
go após a ven da, de ter mi na do a sus -
pen são do pro ces so exe cu ti vo, ne -
gan do-se, por ora, a fir mar o au to de
ar re ma ta ção, até que se jam jul ga dos
os em bar gos de ter ce i ro.

Ne ga do o efe i to sus pen si vo, na 
se qüên cia o agra va do con tra mi nu tou,
ar güin do, em pre li mi nar, a in tem pes ti -
vi da de do re cla mo. No mé ri to, pro pug -
nou pe la ma nu ten ção da de ci são pro -
fli ga da. 

2. O re cur so é co nhe ci do e des -
pro vi do. To da via, de cla ra-se de ofí cio
a nu li da de da has ta pú bli ca re a li za da,
co mo se de mons tra rá.

2.1. Não há ne gar a tem pes ti vi -
da de do re cla mo.

Res su ma dos au tos que a de ci -
são im pug na da não é aque la que de -
ter mi nou a sus pen são do pro ces so e
sim a cons tan te de fls. 36 (fls. 103 dos 
au tos) que, em bo ra de ter mi nan do a
la vra tu ra do au to de ar re ma ta ção, ina -
ten deu o pe di do da par te de subs cri -
ção do alu di do ter mo.

Inobs tan te a ne ga ti va de subs -
cri ção do au to ser me ro re fle xo da
sus pen são do pro ces so de exe cu ção,
não há fa lar em in tem pes ti vi da de do
re cur so, ou mes mo em pre clu são con -
su ma ti va. Su ce de que o pro cu ra dor

da agra van te foi in ti ma do da de ci são
re cor ri da em 31/10/97, ten do si do o
agra vo in ter pos to em 6/11/97, por tan -
to, tem pes ti va men te. 

2.2. No ca so em apre ço, o Dr.
Ju iz de Di re i to, após de ter mi nar a sus -
pen são do pro ces so exe cu ti vo, em
vis ta da opo si ção de em bar gos de ter -
ce i ro pe la mu lher do de ve dor, in ter -
pre tan do tra tar-se de bem in di vi sí vel,
de ter mi nou a ven da da to ta li da de do
bem cons tri ta do em has ta pú bli ca,
pre ser van do a me a ção so bre o pre ço,
e não so bre a co i sa, se guin do ori en ta -
ção ju ris pru den ci al do STJ.

Pos te ri or men te, já re a li za da a
has ta pú bli ca, ten do o cre dor con cor ri -
do so zi nho e ar re ma ta do o bem, man -
dou la vrar o au to res pec ti vo, ne gan -
do-se, en tre tan to, a as si ná-lo até o
jul ga men to dos em bar gos de ter ce i ro,
fa zen do va ler, des ta fe i ta, o so bres ta -
men to do pro ces so exe cu ti vo, em fa ce 
do pre ce i to do art. 1.052 do CPC.

Urge, de pron to, es ta be le cer a
di fe ren ça en tre ar re ma ta ção e ad ju di -
ca ção. 

Arre ma ta ção é tor nar úl ti mo o
lan ço que se fez e que ma is pro pri a -
men te re si de na con ver são do bem
em di nhe i ro; en quan to ad ju di ca ção
cons ti tui-se no ato exe cu tó rio de
trans fe rên cia co a ti va em que fi gu ra o
exe qüen te co mo ad qui ren te dos bens
pe nho ra dos, com a fi na li da de de sa -
tis fa zer o cré di to re cla ma do, ou nas
pa la vras de Hum ber to Te o do ro Jú ni or,
“ato de ex pro pri a ção exe cu ti va em
que o bem se trans fe re in na tu ra pa ra
o cre dor, fo ra da ar re ma ta ção” (Cur so
de Di re i to Pro ces su al Ci vil, vol. II, 20ª
ed., Fo ren se, 1997, pág. 251).

No ca so sub ju di ce, cons ta -
ta-se que o ato pro ces su al per pe tra -
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do, con cor ren do o cre dor so li ta ri a -
men te pa ra a aqui si ção do bem, de
ar re ma ta ção não se tra tou, mas, de
ad ju di ca ção.

O ar ti go 714 do Di ges to Pro -
ces su al es ta be le ce co mo pres su pos to 
da ad ju di ca ção a aqui si ção por pre ço
não in fe ri or ao cons tan te do edi tal.

Nes se sen ti do, co lhe-se pre ce -
den te des ta Cor te, em que foi re la tor o 
emi nen te Des. João Mar tins:

“O cre dor só po de rá ad ju di car a 
co i sa pe nho ra da, se o pra ce a men to
fin dou sem lan ça dor e me di an te ofer ta 
de pre ço não in fe ri or ao que cons ta no 
edi tal, sal vo quan do, con cor ren do
com ou tros li ci tan tes, o que não é o
ca so dos au tos, e seu lan ço su pe rar
ao des tes. Afo ra es ta ex ce ção, tu do o
que po de pre ten der é que se lhe ad ju -
di que o bem cons tri to, a te or do art.
714 do CPC (JC 58/188)” (Ap. Cív. n.
24.435, de Rio Ne gri nho, in Ale xan dre 
Ro sa, CPC ano ta do, Obra Ju rí di ca,
1997, pág. 290).

No mes mo di a pa são já se po si -
ci o nou es ta Co len da Câ ma ra, em re -
cen te acór dão da la vra do Des. Fran -
cis co Bor ges:

“Agra vo de ins tru men to. Pra ça.
Au sên cia de li ci tan te. Arre ma ta ção
pe lo cre dor. Adju di ca ção fá ti ca. Va lor
da ava li a ção.

“Não ha ven do con cor ren tes na
se gun da pra ça, não é lí ci to ao cre dor
ofe re cer lan ço in fe ri or ao va lor cons -
tan te do edi tal, sob pe na de fa zer le tra 
mor ta o co man do le gal que vin cu la a
ad ju di ca ção ao va lor da ava li a ção.
Embo ra ope ra da co mo ar re ma ta ção,
o que ocor re, de fa to, é uma ad ju di ca -
ção, im pon do res pe i to às re gras que
lhe são per ti nen tes. Inte li gên cia do

art. 714 do CPC” (AI n. 97.010403-0,
de Cri ci ú ma).

In ca su, o bem le va do à has ta
foi ava li a do em R$ 16.092,21 (de zes -
se is mil e no ven ta e do is re a is e vin te
e um cen ta vos), ten do si do pra ce a do
em um úni co lan ço, do pró prio cre dor,
pe lo va lor de R$ 12.900,00 (do ze mil e 
no ve cen tos re a is), ou se ja, por va lor
in fe ri or ao pre vi a men te ava li a do, com
fla gran te inob ser vân cia de nor ma co -
gen te e de or dem pú bli ca.

Só por es se fun da men to já se
im po ria a nu li da de da ali e na ção, a
te or do art. 694, I, do CPC. 

Acres cen te-se que a ven da
ope rou-se ao pres su pos to de que o
bem era in di vi sí vel, se guin do ori en ta -
ção ju ris pru den ci al do Su pe ri or Tri bu -
nal de Jus ti ça:

“Sem em bar gos da con tro vér -
sia no te ma, ge ra do pe la de fi ci en te
dis ci pli na le gal, re co men da-se co mo
ma is ade qua da a ori en ta ção se gun do
a qual o bem, se for in di vi sí vel, se rá
le va do por in te i ro à has ta pú bli ca, ca -
ben do à es po sa a me ta de do pre ço al -
can ça do”  (RT 698/212).

No ca so sub ju di ce, en tre tan to,
não há qual quer ele men to de pro va,
nos au tos do re cur so, a evi den ci ar tal
in di vi si bi li da de, apa ren te men te ine xis -
ten te, já que se tra ta de gle ba de ter -
ras de 487.643,00m², ao que se su põe 
bem su pe ri or ao mó du lo ru ral. Se di vi -
sí vel a gle ba, a ven da da to ta li da de do 
bem te ria si do equi vo ca da,  e, nes se 
ca so, a me a ção dar-se-ia so bre a co i -
sa e não so bre o pre ço. 

De acor do com o dis pos to no
art. 1.046, ca put, e § 3º, do Có di go de
Pro ces so Ci vil, os em bar gos de ter -
ce i ro des ti nam-se pre ci pu a men te a
pro te ger a pos se. Subs ti tu ir es sa
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pro te ção pos ses só ria pe lo equi va -
len te em di nhe i ro apu ra do na ven da
ju di ci al é aten tar con tra as nor mas su -
pra-aludidas. A lei con fe re ao côn ju ge
os em bar gos de ter ce i ro pa ra a de fe sa 
da pos se em si; não do pro du to do
pre ço ob ti do em pra ça pú bli ca.

Con so an te lú ci da ob ser va ção
lan ça da pe lo Min. Bar ros Mon te i ro: “a
con clu são, por con se guin te, se im -
põe: se a fi na li da de dos em bar gos de
ter ce i ro é de fen der a pos se des te, não 
só de es bu lho, mas de qual quer tur ba -
ção; se é im pe dir que se con su me
qual quer di li gên cia ju di ci al (des fa zen -
do-a quan do is so ocor rer) que pos sa
atin gir o bem, in clu si ve pe la pe nho ra
(art. 1.046, ca put, Có di go por tu guês,
art. 1.037, I): é inad mis sí vel que, no
ca so da me a ção do côn ju ge, se per -
mi ta que a pe nho ra in ci da so bre ela e,
ma is, que se ja ali e na da ju di ci al men te
com a me a ção do ou tro côn ju ge, pa ra, 
após, en tre gar-se ao em bar gan te
ape nas a me ta de do pro du to da ali e -
na ção. Onde es ta ria, aí, a de fe sa da
pos se? Per mi tir que a me a ção do côn -
ju ge se ja não so men te pe nho ra da
mas tam bém ali e na da ju di ci al men te é
fa zer tá bu la ra sa da re gra le gal, se -
gun do a qual o bem (no ca so a fra ção
ide al do bem, a me a ção) ‘não po de
ser atin gi do pe la apre en são ju di ci al
(art. 1.046, § 2º), não de ve ser atin gi -
do pe la di li gên cia or de na da’ (Có di go
por tu guês, art. 1.037, n. 1, in fi ne)” (in

Rev. dos Tribs., vol. 698, págs.
213/214).

Sa be-se que a exe cu ção de ve
ser in ten ta da pe lo mo do me nos gra vo -
so pa ra o de ve dor. Não ha ve ria, por -
tan to, co mo im por à mu lher con dô mi -
na a ali e na ção do seu pa tri mô nio. Foi
ela cons tran gi da a ali e nar o bem, ao
pres su pos to da in di vi si bi li da de, co mo
se fo ra ela a de ve do ra, sem que lhe
fos se da do o di re i to de per ma ne cer na 
pos se do bem que apa ren te men te lhe
per ten ce.

Por es se fun da men to, de igual
sor te, a con fir mar-se a in di vi si bi li da de
do bem, im por-se-ia o de cre to de nu li -
da de da ali e na ção ju di ci al. 

3. Em fa ce do ex pos to, co nhe -
ce-se do re cur so, ne gan do-se-lhe pro -
vi men to, de cla ran do-se de ofí cio, en -
tre tan to, a nu li da de da has ta pú bli ca,
por inob ser vân cia  das nor mas pro -
ces su a is de re gên cia.

Par ti ci pou da ses são, com vo to
ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Alci des
Agui ar.

Florianópolis, 7 de maio de 1998.

João José Schaefer,

Presidente com voto;

Pedro Manoel Abreu,

Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 98.008327-3, DE TAIÓ

Re la tor: Des. Silveira Lenzi

Agra vo de ins tru men to. Li tis con sór cio ati vo en tre par ti cu la -
res e pes soa ju rí di ca de di re i to pú bli co. Re pre sen ta ção pelo mes mo
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pro cu ra dor. Não co nhe ci men to do re cur so dos par ti cu la res por in -
tem pes ti vi da de. Inte li gên cia dos arts. 188 e 191, am bos do CPC. Re -
cur so des pro vi do.

O pri vi lé gio do art. 188 do Có di go de Pro ces so Ci vil não al -
can ça os li tis con sor tes da Fa zen da Pú bli ca. Estan do as par tes re -
pre sen ta das pelo mes mo pro cu ra dor, não se pode apli car o art. 191
da Le gis la ção Pro ces su al Ci vil, sen do o pra zo para ape lar co mum
para os par ti cu la res e em do bro para a Fa zen da Pú bli ca.

Re ce bi men to da ape la ção do Mu ni cí pio e da Câ ma ra Mu ni ci -
pal so men te no efe i to de vo lu ti vo. Au sên cia de in te res se re cur sal.

Inter pos to re cur so da sen ten ça que jul gou ex tin to o pro ces so,

fal ta in te res se re cur sal para re for mar a in ter lo cu tó ria que re ce beu o 

ape lo so men te no efe i to de vo lu ti vo. Ocor re que o re co nhe ci men to do

efe i to sus pen si vo não tra ria ne nhum be ne fí cio aos ape lan tes, pois

não há o que sus pen der.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
98.008327-3, da comarca de Taió
(Vara Única), em que são agravantes
Lorenzet t i  Indústr ia  Química,
Lorenzetti Química Ltda., Nel son
Goetten de Lima, José Goetten de
Lima, Paulo Uhlmann, município de
Taió e Câmara Mu nic i pal de Taió,
sendo agravado o Ministério Público:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, ne gar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Lo ren zet ti Indús tria Qu í mi ca
Ltda. e ou tros in ter põem agra vo de
ins tru men to con tra de ci são nos au tos
da ação de cla ra tó ria de nu li da de de
ato ju rí di co aju i za da con tra o Mi nis té -
rio Pú bli co, que con si de rou in tem pes -
ti va a ape la ção in ter pos ta pe las pes -
so as ju rí di cas de di re i to pri va do e
pes so as fí si cas, e ain da re ce beu o

ape lo, in ter pos to pe las pes so as ju rí di -
cas de di re i to pú bli co, ape nas no
efe i to de vo lu ti vo.

Ale gam que o re cur so in ter -
posto por um dos li tis con sor tes ne ces -
sá ri os apro ve i ta aos de ma is e que o
re ce bi men to do re cur so so men te no
efe i to de vo lu ti vo foi ino por tu no.

Após as con tra-razões, os au -
tos fo ram re me ti dos à dou ta Pro cu ra -
do ria-Geral de Jus ti ça, que opi nou pe -
lo des pro vi men to do re cur so.

É o re la tó rio.

Ne nhum re pa ro de ve ser fe i to à 
in ter lo cu tó ria agra va da, po is, de acor -
do com cer ti dão de fls. 91, o pro cu ra -
dor, que é co mum às par tes au to ras
da ação de cla ra tó ria, foi in ti ma do da
sen ten ça em 6/5/98, com a ir re sig na -
ção con jun ta pro to co la da em 2/6/98,
bem além do pra zo con sig na do no art. 
508 do CPC.

Assim, é in tem pes ti va a ape la -
ção com re la ção aos re cor ren tes não
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aco ber ta dos pe lo pri vi lé gio cons tan te
do art. 188 do CPC, já que pa ra es tes
o pra zo era de 15 (quin ze) di as.

The o to nio Ne grão ano ta:

“Se a par te for li tis con sor te da
Fa zen da Pú bli ca ou do MP, apli ca-se
a es tes úl ti mos o art. 188 e, pa ra fa lar
nos au tos, o art. 191. Ao par ti cu lar se
apli ca so men te o art. 191.

“Por es tra nho que pa re ça, não
há ju ris pru dên cia so bre o as sun to,
sal vo um acór dão do TFR, 3ª Tur ma,
com emen ta pou co ex plí ci ta (Ag
52.330—RS, j. 29/5/87, pág. 16.623,
1ª col., em.)” (in Có di go de Pro ces so
Ci vil e le gis la ção pro ces su al em vi gor, 
29ª ed., Sa ra i va, pág. 204).

Co mo no ca so em apre ço, os
par ti cu la res pos su em o mes mo pro cu ra -
dor das pes so as ju rí di cas de di re i to pú -
bli co, por tan to não há fa lar em apli ca ção 
do art. 191 do Có di go de Pro ces so Ci vil.

Bem ver da de que ocor ren do li -
tis con sór cio, os efe i tos do re sul ta do
do re cur so, em de ter mi na das si tu a -
ções, são es ten di dos às par tes que
não re cor re ram, ou ti ve ram seu re cur -
so não co nhe ci do. Con tu do, es se fa to

não tem o con dão de alar gar o pra zo
re cur sal da par te que não tem o pri vi -
lé gio pre vis to no art. 188 do CPC.

Com re la ção ao re ce bi men to
do re cur so so men te no efe i to de vo lu ti -
vo, fal ta in te res se re cur sal aos agra -
van tes pa ra re for mar o de ci sum nes se 
as pec to. O re ce bi men to do re cur so no 
efe i to sus pen si vo, co mo bem fri sa ram
os re cor ren tes, se ria inó cuo, po is, di -
an te do jul ga men to de ex tin ção do
pro ces so, não há o que sus pen der.
Por tan to, o re co nhe ci men to tam bém
da que le efe i to não tra ria ne nhum re -
sul ta do prá ti co aos ape lan tes.

Di an te do ex pos to, ne ga-se
pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Cláu dio Bar re to Du tra e
Van der lei Ro mer, e la vrou pa re cer pe -
la Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça o
Exmo. Sr. Dr. Ra ul Scha e fer Fi lho.

Florianópolis, 6 de outubro de 1998.

Silveira Lenzi,

Presidente e Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 98.011536-1, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Silveira Lenzi

Agra vo de ins tru men to. Pe nho ra de bem do fi a dor. Con tra to
an te ri or à Lei n. 8.245/91. Impe nho ra bi li da de.

A fi an ça lo ca tí cia pres ta da na vi gên cia da Lei n. 8.009/90,
mas an tes do ad ven to da Lei n. 8.245/91, é al can ça da pelo be ne fí cio
da im pe nho ra bi li da de.

Imó vel com des ti na ção mis ta. Ter re no com vá ri as cons tru -
ções não aver ba das. Di vi si bi li da de apa ren te. Impe nho ra bi li da de
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so men te da par te des ti na da à re si dên cia.

Re cur so par ci al men te pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
98.011536-1, da comarca de Criciúma
(3ª Vara), em que são agravantes
Dalvis Amboni Aléssio, Osmar Aléssio, 
José Custódio de Bem e Maria Nilda G.
de Bem, sendo agravado Lidio de
Bona:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to par ci al ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Tra ta-se de agra vo ins tru men -
ta li za do, com pe di do de efe i to sus -
pen si vo, in ter pos to por Dal vis Ambo ni
Alés sio e ou tros, con tra de ci são pro fe -
ri da nos au tos da exe cu ção aju i za da
por Li dio de Bo na, que re je i tou a ale -
ga ção de im pe nho ra bi li da de do bem
cons tri ta do.

Ale gam que a ca sa exis ten te
no ter re no pe nho ra do é a re si dên cia
da exe cu ta da Dal vis Ambo ni Alés sio e 
sua fa mí lia, e as de ma is “ben fe i to ri as” 
ser vem pa ra o exer cí cio da ati vi da de
pro fis si o nal de seu ma ri do Osmar
Alés sio e fi lhos.

Sus ten tam que em ra zão da fi -
an ça ter si do pres ta da em 15/10/90,
não po de ser apli ca da a ex ce ção do
art. 3º da Lei 8.009/90, in tro du zi da pe -
lo art. 82 da Lei n. 8.245/91, que en -
trou em vi gor em 21/12/91, po is a efi -
cá cia das le is so men te po de abran ger
atos ocor ri dos na sua vi gên cia.

Inde fe ri do o pe di do de efe i to
sus pen si vo.

O agra va do apre sen tou res pos -
ta de fen den do a va li da de da pe nho ra,
po is o dé bi to é de cor ren te de fi an ça
lo ca tí cia.

Asse ve ra que não sen do es te o 
en ten di men to, co mo o imó vel pe nho -
ra do com pre en de 1.517,77m², sen do
que so men te 120m² re fe rem-se à re si -
dên cia dos exe cu ta dos, há que ser
res pe i ta da so men te a área em que se
en con tra a re si dên cia, per ma ne cen do
a pe nho ra so bre o res tan te.

É o re la tó rio.

De vi do ao acrés ci mo do in ci so
VII ao art. 3º da Lei n. 8.009/90, a im -
pe nho ra bi li da de de imó vel re si den ci al
do ca sal ou da en ti da de fa mi li ar não
se rá opo ní vel em pro ces so de exe cu -
ção ci vil, mo vi do por obri ga ção de cor -
ren te de fi an ça con ce di da em con tra to 
de lo ca ção.

No ca so em apre ço, a con -
trovér sia é re la ti va à apli ca ção do
art. 82 da Lei n. 8.245/91 — que
acres cen tou o in ci so VII ao art. 3º da
Lei n. 8.009/90 — ao con tra to de lo ca -
ção ce le bra do em 15/10/98, por tan to
an te ri or men te àque la le gis la ção.

Con for me Ra i ner Czaj kows ki,
mu i to em bo ra di ver gên cia ju ris pru -
den ci al a res pe i to, no Su pe ri or Tri bu -
nal de Jus ti ça “já se de fi niu que a fi an -
ça lo ca tí cia pres ta da na vi gên cia da
Lei n. 8.009/90, mas an tes do ad ven to 
da Lei n. 8.245/91, é al can ça da pe lo
be ne fí cio da im pe nho ra bi li da de” (A
im pe nho ra bi li da de do bem de fa mí lia:
Co men tá ri os à Lei n. 8.009/90, 3ª ed.,
Ju ruá, Cu ri ti ba, 1998, pág. 188).
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Co men ta o pre ce den te do STJ
di zen do:

“A emen ta ofi ci al da de ci são
apa ren ta a de fe sa de um en ten di men -
to ma is abran gen te do que na re a li da -
de sus ten ta: ‘1. É im pe nho rá vel o úni -
co bem do ga ran ti dor do con tra to de
lo ca ção, mes mo que o ato de cons tri -
ção te nha si do re a li za do se gun do a
re gra do art. 82 da Lei n. 8.245/91,
que in tro du ziu um no vo ca so de ex clu -
são de im pe nho ra bi li da de, po is o bem
não per de a qua li da de de bem de fa -
mí lia. 2. Re cur so pro vi do’ (STJ —
REsp. n. 79.108 — rel. Min. Edson Vi -
di gal — j. em 10/2/98). No vo to, to da -
via, en con tra-se o es cla re ci men to: ‘A
fi an ça foi pres ta da an tes do ad ven to
da Lei n. 8.245/91, que in tro du ziu no -
vo ca so de ex ce ção à im pe nho ra bi li -
da de do bem de fa mí lia, dis pos ta na
Lei n. 8.009/90 (...)’. Com efe i to, com
o ad ven to da re fe ri da Lei n. 8.009/90,
o imó vel em ques tão pas sou a ser
pro te gi do sob o no men ju ris — bem de 
fa mí lia. Não po de, des tar te, ser ob je to 
de pe nho ra em ra zão de Lei Pos te ri or” 
(ob. cit).

Co lhe-se ou tra de ci são a res -
pe i to:

“21.462 Fi an ça an te ri or à no va
Lei do Inqui li na to — Lei n. 8.245/91,
art. 82 — Bem de fa mí lia do fi a dor —
Impe nho ra bi li da de

“Lei n. 8.009/90, com a re da ção 
da da pe lo art. 82 da Lei n. 8.245/91.
Fi an ça pres ta da an tes da da ta em que 
en trou em vi gor o úl ti mo di plo ma le gal
men ci o na do — Impe nho ra bi li da de do
úni co imó vel do fi a dor. Se a fi an ça foi
pres ta da em da ta an te ri or a 18 de ou -
tu bro de 1991, vi gen te a Lei n.
8.009/90 na sua re da ção ori gi nal, im -
pe nho rá vel é o imó vel re si den ci al do

fi a dor, con si de ra do bem de fa mí lia,
pe lo alu di do di plo ma le gal. A ex ce ção
in tro du zi da pe lo art. 82 da Lei n.
8.245/91 não al can ça con tra tos já
exis ten tes (TJ/DF — Ap. Cív. n.
32.057 — Ac. 72779 — unân. — 2ª T.
Cív. – rel.: Des. Ro mão C. Oli ve i ra —
Fon te: DJU III, 5/10/94, pág. 12.220)”
(Boni ju ris).

Su pe ra da a ques tão re fe ren te à 
re tro a ti vi da de da le gis la ção, res ta sa -
ber a abran gên cia da im pe nho ra bi li -
da de no ca so con cre to.

Dis põe a Lei n. 8.009/90:

“Art. 1º — O imó vel re si den ci al
pró prio do ca sal, ou da en ti da de fa mi -
li ar, é im pe nho rá vel e não res pon de rá
por qual quer ti po de dí vi da ci vil, co -
mer ci al, fis cal, pre vi den ciá ria ou de
ou tra na tu re za, con tra í da pe los côn ju -
ges ou pe los pa is ou fi lhos que se jam
se us pro pri e tá ri os e ne le re si dam, sal -
vo nas hi pó te ses pre vis tas nes ta lei.

“Pa rá gra fo úni co. A im pe nho ra -
bi li da de com pre en de o imó vel so bre o
qual se as sen tam a cons tru ção, as
plan ta ções, as ben fe i to ri as de qual -
quer na tu re za e to dos os equi pa men -
tos, in clu si ve os de uso pro fis si o nal,
ou mó ve is que guar ne cem a ca sa,
des de que qui ta dos” (gri fei).

Con for me o au to de pe nho ra e
de pó si to (fls. 12) foi cons tri ta do um
ter re no com área de 1.517,77m², ma -
trí cu la n. 31.815, R—01.31.815, do
Car tó rio de Re gis tro de Imó ve is Ru -
bens Cos ta. Infor mou o Me i ri nho que
no ter re no en con tram-se vá ri as cons -
tru ções co mo: “um es cri tó rio com
apro xi ma da men te 93m² (dis tri bu í dos
em do is an da res); uma ca sa mis ta
com apro xi ma da men te 120m²; um
gal pão de ma te ri al com apro xi ma da -
men te 200m²; uma ofi ci na me câ ni ca
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com apro xi ma da men te 150m²” (fls.
12/v.).

Con vém res sal tar que as cons -
tru ções exis ten tes no imó vel não se
con fun dem com “ben fe i to ri as de qual -
quer na tu re za e to dos os equi pa men -
tos, in clu si ve os de uso pro fis si o nal”,
re fe ri dos no pa rá gra fo úni co do art. 1º
da Lei n. 8.009/90.

As cons tru ções são aces sões
ar ti fi ci a is (Cód. Ci vil, art. 536), por tan -
to, não en qua drá ve is co mo ben fe i to -
ri as. Aque las são co i sas no vas, es tas
têm cu nho com ple men tar.

Por ou tro la do, não po dem ser
con si de ra das im pe nho rá ve is, por se -
rem uti li za das, se gun do os agra van -
tes, às ati vi da des pro fis si o na is. O que
a le gis la ção pro te ge são os equi pa -
men tos, ta is co mo os li vros, as má qui -
nas, os uten sí li os ne ces sá ri os ao
exer cí cio de qual quer pro fis são.

Di to is so, ve ri fi ca-se que exis -
tem edi fi ca ções não aver ba das no re -
gis tro de imó ve is, o que não im pe de a
con ces são do be ne fí cio da im pe nho -
ra bi li da de do bem de fa mí lia, des de
que a edi fi ca ção exis ten te se ja des ti -
na da à sua mo ra dia.

Ocor re que no ca so em apre ço
o imó vel tem des ti na ção mis ta.

Ra i ner Czaj kows ki, aler tan do
pa ra o pe ri go do be ne fí cio da im pe -
nho ra bi li da de, ob ser va que os imó ve is
co mer ci a is e in dus tri a is es tão ex clu í -
dos, e que se tra tan do de imó ve is com 
des ti na ções mis tas, de vem ser re a li -
za das al gu mas dis tin ções:

“Áre as jus ta pos tas, com ma trí -
cu las au tô no mas, for mam um con jun -
to de imó ve is, não uma uni da de ju rí di -
ca. A im pe nho ra bi l i  da de da Lei
8.009/90 po de rá in ci dir so bre aque le

com des ti na ção re si den ci al, não so bre 
os de ma is com des ti na ção di ver sa.

“Se é um só o imó vel, uma só a
ma trí cu la, a de fi ni ção da im pe nho ra bi -
li da de le gal ori en ta-se por do is cri té -
ri os: o pri me i ro é o da uti li za ção
predo mi nan te, o ou tro é o da di vi si bi li -
da de do bem. Assim, o pe que no em -
pre en di men to co mer ci al ou in dus tri al
que o de ve dor ins ta la em um dos cô -
mo dos, ou nos fun dos do ter re no, ou
de fren te pa ra a via pú bli ca, no mes -
mo imó vel em que re si de com sua fa -
mí lia, con ti nua sen do im pe nho rá vel,
des de que pre en chi dos os de ma is re -
qui si tos le ga is. A prin ci pal des ti na ção
do bem, ma is trans cen den te e ma is
re le van te, é de ser vir de mo ra dia à fa -
mí lia. É o que a lei pro te ge.

“Por ou tro la do, se o imó vel for
com pos to por di ver sas edi fi ca ções
per fe i ta men te in di vi du a li zá ve is e cu ja
di vi são se ja ju ri di ca men te viá vel, pas -
sa a ser pla u sí vel que a im pe nho ra bi li -
da de in ci da só so bre as edi fi ca ções
des ti na das à mo ra dia e su as ad ja cên -
ci as, e não so bre as ou tras edi fi ca -
ções com fi na li da de di ver sa, co mer -
ci al ou in dus tri al” (ob. cit., págs.
63/64).

Assim, pos su in do o imó vel vá -
ri as cons tru ções, sen do, a prin cí pio,
per fe i ta men te pos sí vel a in di vi du a li za -
ção da par te des ti na da à re si dên cia,
e, ain da, da par te des ti na da à ati vi da -
de co mer ci al, ve ri fi ca-se que a im pe -
nho ra bi li da de do bem de fa mí lia, ins ti -
tu í da pe la Lei n. 8.009/90, não se
es ten de a es ta par te.

Lo gi ca men te, de ve rá ser re a li -
za do o des mem bra men to, ob ser -
vando-se o que dis põem as le is mu ni -
ci pa is so bre o par ce la men to mí ni mo,
oca sião em que de ve rá ser ve ri fi ca da
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a re al pos si bi li da de de di vi si bi li da de
do bem.

Di an te do ex pos to, dá-se pro vi -
men to par ci al ao re cur so pa ra des -
cons ti tu ir a pe nho ra tão-somente na
par te do imó vel des ti na do à re si dên -
cia da fa mí lia, man ten do-a no que se
re fe re ao res tan te do bem.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.

Srs. Des. Cláu dio Bar re to Du tra e

Van der lei Ro mer.

Florianópolis, 3 de novembro de 1998.

Silveira Lenzi,

Presidente e Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 98.006995-5, DA CAPITAL

Re la tor: Des. New ton Trisotto

Con fli to de com pe tên cia — Fi nan ci a men to ha bi ta ci o nal —
Ação re vi si o nal do con tra to — Com pe tên cia — Fun do de Com pen -
sa ção e Va ri a ção Sa la ri al não pac tu a do — Ine xis tên cia de li tis con -
sor te ne ces sá rio.

Sal vo se pre vis to no con tra to que o sal do de ve dor do fi nan ci a -

men to imo bi liá rio, com re cur sos do Sis te ma Fi nan ce i ro da Ha bi ta -

ção, será co ber to pelo FCVS, com pe te à Jus ti ça Esta du al co nhe cer

da ca u sa em que o mu tuá rio ques ti o na o co e fi ci en te apli ca do na

atu a li za ção da dí vi da (STJ, CC n. 19.314, Min. Ari Par gend ler).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
98.006995-5, da comarca da Cap i tal (1ª
Vara Cível), em que é agravante José
Luiz Netto da Costa, sendo agravado
Besc S.A. — Crédito Imobiliário:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar pro vi -
men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Jo sé Lu iz Net to da Cos ta aju i -
zou “ação or di ná ria de re vi são con tra -
tu al” con tra Besc S.A. — Cré di to Imo -
bi liá rio, com o qual ce le brou, em
13/9/88, con tra to de fi nan ci a men to
pa ra aqui si ção de imó vel re si den ci al.

Por en ten der que a Ca i xa Eco -
nô mi ca Fe de ral, ges to ra dos re cur sos
do Sis te ma Fi nan ce i ro da Ha bi ta ção,
é li tis con sor te ne ces sá ria, a Dra. Day -
se Her get de Oli ve i ra de cli nou da
com pe tên cia e de ter mi nou a re mes sa
dos au tos à Jus ti ça Fe de ral.
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Dis cor dan do do en ten di men to
de Sua Exce lên cia, o au tor in ter pôs
agra vo de ins tru men to.

II — Voto

No Con fli to de Com pe tên cia n.
19.314, de ci diu o Su pe ri or Tri bu nal de 
Jus ti ça: “A CEF é li tis con sor te ne ces -
sá ria nas ca u sas que pos sam com -
pro me ter o fun do de com pen sa ção de
va ri a ções sa la ri a is” (Min. Ari Par gend -
ler, DJU de 13/10/97, pág. 51.511).

Há ou tros acór dãos nes se
mes mo sen ti do:

“SFH. Li qui da ção an te ci pa da.
Lei n. 8.004/90. CEF. Ges to ra do
FCVS. De nun ci a ção da li de. Com pe -
tên cia.

“— Nas ações que en vol vem in -
te res se do Sis te ma Fi nan ce i ro da Ha -
bi ta ção, é obri ga tó ria a in ter ven ção da 
Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral, vez que
ges to ra do sis te ma.

“— Anu la dos os atos de ci só ri os,
re me te-se o fe i to à Jus ti ça Fe de ral,
com pe ten te pa ra a ca u sa, fa ce a in ter -
ven ção do ges tor do FCVS" (REsp. n.
43.440-94—RS, Min. Amé ri co Luz).

“Em li tí gio ori gi na do de con tra -
to de fi nan ci a men to de ca sa pró pria,
be ne fi ciá rio da co ber tu ra pe lo FCVS,
re gra do pe las nor mas ge ra is do SFH,
sob o lu ze i ro de li tis con sór cio ne ces -
sá rio da Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral,
fin ca-se a com pe tên cia da Jus ti ça Fe -

de ral” (CC n. 17.258-96-RS, Min. Mil -
ton Lu iz Pe re i ra).

“Se no mú tuo hi po te cá rio há
com pro me ti men to do fun do de com -
pen sa ção de va ri a ções sa la ri a is —
FCVS — quan to ao re sí duo do sal do
de ve dor não sa tis fe i to após o pa ga -
men to das pres ta ções pre vis tas con -
tra tu al men te, o res pec ti vo ges tor de ve 
par ti ci par do pro ces so co mo li tis con -
sor te ne ces sá rio, as sim de fi nin do-se a 
com pe tên cia da Jus ti ça Fe de ral pa ra
a ca u sa” (CC n. 15.188-95—SP, Min.
Ari Par gend ler).

O con tra to fir ma do pe lo agra -
van te não pre vê co ber tu ra do sal do
de ve dor pe lo FCVS. Assim sen do, a
Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral não é li tis -
con sor te ne ces sá ria.

Em fa ce do ex pos to, dou pro vi -
men to ao re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do re la tor,
de ram pro vi men to ao re cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to o
Exmo. Sr. Des. Orli Ro dri gues.

Florianópolis, 1° de setembro de 1998.

Car los Pru dên cio,

Pre si den te com vo to;

New ton Tri sot to,

Re la tor.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 98.006061-3, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Sérgio Paladino

Ação de con sig na ção em pa ga men to. Con tra to ban cá rio. Dis -
cus são ju di ci al do dé bi to. Pe di do ro tu la do de an te ci pa ção de tu te la
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vi san do obs tar a ins cri ção do nome dos de ve do res nos ca das tros das
ins ti tu i ções de pro te ção ao cré di to. Pre ten são ca u te lar que não se
con fun de com an te ci pa ção de tu te la. Re cur so pro vi do.

“O li mi te ob je ti vo da tu te la é a co in ci dên cia em ex ten são com
a pres ta ção de fi ni ti va ou a pro ce dên cia da ini ci al ca rac te ri za da pela 
pro vi so ri e da de, e não se con fun de com o pro vi men to ca u te lar. A se -
me lhan ça for mal que a an te ci pa ção de tu te la ine ga vel men te man tém 
com a pre ten são ca u te lar, da qual efe ti va men te se dis tin gue não só
em ra zão da vida efê me ra des ta úl ti ma mas, prin ci pal men te, em ra -
zão do pró prio exa me do di re i to afir ma do que a pri me i ra com por ta,
em bo ra res guar da da pela pro vi so ri e da de, não en se ja de fe ri men to
al ter na ti vo (Ac. un. da 9ª Câm. do 2º TACiv.SP de 10/4/1996, no Ag
456.382-00/8, rel. Juiz Fran cis co Cas co ni; RT 729/246; Adco as, de
agos to/96, n. 8.151.009)” (Pa u la, Ale xan dre de. Có di go de pro ces so 
ci vil ano ta do: Do pro ces so de co nhe ci men to: arts. 270 a 565, vol. 2,
7ª ed. rev. e atu al., São Pa u lo: Edi to ra Re vis ta dos Tri bu na is, 1998,
pág. 1.377).

“Se a li mi nar con ti ver de ci são que ape nas ga ran ta o re sul ta -
do fi nal da lide, de tu te la an te ci pa da não se tra ta, mas, sim, de tu te la
ca u te lar.

“O sis te ma pro ces su al, a teor do es ta tu í do no art. 292, § 1º,

inc. III, do CPC, não ad mi te a con ces são de pro vi men to ca u te lar em

pro ces so cog ni ti vo.” (JC 77/518)

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo de Instrumento n. 
98.006061-3, da comarca da Cap i tal
(4ª Vara Cível), em que é agravante
Banco do Brasil S.A. e agravados
Ocident Administração e Participação
de Imóveis Ltda., José Carlos Daux e
Célia Couto Daux:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Irre sig na do com a de ci são que
de fe riu a tu te la an te ci pa da re que ri da
nos au tos da ação de con sig na ção em 
pa ga men to que lhe mo vem Oci dent

Admi nis tra ção e Par ti ci pa ção de Imó -
ve is Ltda., Jo sé Car los Da ux e Cé lia
Cou to Da ux, Ban co do Bra sil S. A. in -
ter pôs agra vo de ins tru men to, pre ten -
den do a sua re for ma, bem co mo a atri -
bu i  ção de efe i  to sus pen si vo ao
re cur so.

Em su as ra zões, ale ga, pre li -
minar men te, ile gi ti mi da de pas si va ad
ca u sam, uma vez que o ór gão res pon -
sá vel pe la in clu são do no me dos agra -
va dos no rol de de ve do res é a Se ra sa
— Cen tra li za ção de Ser vi ços de Ban -
cos S. A. 

Asse ve ra, ain da, que o de pó si to
au to ri za do pe lo Ma gis tra do es tá em 
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de sa cor do com o es ti pu la do na cé du la
de cré di to co mer ci al, eis que de va lor
in fe ri or ao pre vis to no con tra to. Sus ten -
ta, ou tros sim, a au sên cia do pe ri cu lum
in mo ra e do fu mus bo ni iu ris, pres su -
pos tos que au to ri za ri am a medi da li mi -
nar, e in sur ge-se con tra a pro i bi ção de
in clu ir o no me dos de ve do res nos ca -
das tros da Se ra sa, por tra tar-se de
exer cí cio re gu lar de di re i to, que não po -
de ser li mi ta do pe lo Po der Ju di ciá rio. 

Ne ga do o efe i to sus pen si vo, os
agra va dos de i xa ram trans cor rer in al bis
o pra zo pa ra apre sen tar con tra mi nu ta.

É o re la tó rio.

A pre fa ci al de ile gi ti mi da de pas -
si va não po de pros pe rar. Com efe i to,
le gi ti ma do pas si vo pa ra a ação de con -
sig na ção em pa ga men to é o cre dor, no 
ca so, ine ga vel men te o agra van te.

Por ou tro la do, aten te-se pa ra o
de ta lhe de que o pre ce den te ju ris pru -
den ci al in vo ca do na pe ti ção de in ter po -
si ção do agra vo, pa ra am pa rar a pre fa -
ci al de ca rên cia da ação, não tem
si mi li tu de com a hi pó te se de que aqui
se cu i da. Na que le, pos tu la vam os de -
ve do res, por me io de ações ca u te la -
res, que os cre do res pro mo ves sem a
ex clu são de se us res pec ti vos no mes
dos ca das tros das en ti da des de pro te -
ção ao cré di to, não obs tan te se jam ins -
ti tu i ções au tô no mas. Nes te, o pe di do
ca u te lar foi for mu la do em au tos de
ação de con sig na ção em pa ga men to,
sob o ró tu lo de tu te la an te ci pa da.

Qu an to ao mé ri to, a apre ci a ção 
do pre sen te re cur so im põe que se es -
ta be le ça a dis tin ção en tre an te ci pa -
ção de tu te la, dis ci pli na da pe lo art.
273 do CPC, e tu te la ca u te lar. Pa ra is -
to, so cor re mo-nos da li ção de Jo sé
Jo a quim Cal mon de Pas sos que, ao

co men tar o pre ce i to le gal em exa me,
as se ve ra, ver bis:

“A an te ci pa ção de tu te la ora dis -
ci pli na da, com a no va re da ção da da ao 
art. 273 do CPC, não é me di da ca u te -
lar, nem li mi nar. Tem fe i ção e dog má ti -
ca pró pri as, co mo ve re mos adi an te. O
que dis ci pli na o art. 273 do CPC não
sig ni fi ca a per mis si bi li da de de se re -
que rer li mi nar em to do e qual quer pro -
ces so e de o ju iz con ce dê-la com ge -
ne ro si da de ím par, con ven ci do de que
o réu é, no pro ces so, um su je i to in de -
se já vel, que põe obs tá cu los à ce le ri da -
de da Jus ti ça, sua efe ti vi da de, sua ins -
tru men ta li da de, sua efi cá cia de ci si va
etc. To da li mi nar é an te ci pa ção de tu -
te la, mas não é es sa an te ci pa ção li mi -
nar a dis ci pli na da no art. 273 do CPC,
só ad mis sí vel se pre sen tes os pres su -
pos tos in di ca dos na lei e ha ven do, nos
au tos, pro va ine quí vo ca da ale ga ção
do au tor que fun da men te a tu te la cu ja
an te ci pa ção pos tu la. As li mi na res co -
muns são de ou tra na tu re za, pe dem
ex pres sa pre vi são le gal e pres cin dem
tan to do ris co de da no co mo da ili ci tu -
de do com por ta men to do réu. Assen -
tam-se em po si ções de po lí ti ca le gis la -
ti va, e co lo cam-se na es fe ra da
dis cri ci o na ri e da de do le gis la dor, seu
es pa ço po lí ti co va lo ra ti vo, tal co mo
ocor re nas pos ses só ri as, na ação po -
pu lar, no man da do de se gu ran ça etc.

“Tam bém é um im pe ra ti vo não
se iden ti fi car a an te ci pa ção do art. 273 
do CPC com me di da ca u te lar. Co mo
adi an te de mons tra re mos, ao cu i dar
do pres su pos to da pro va ine quí vo ca
da ale ga ção, uma e ou tra co i sa se dis -
tin guem per fe i ta men te.

“A an te ci pa ção da tu te la ora
pre vis ta no art. 273 do CPC é, em ver -
da de, me di da pe la qual se em pres ta,
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pro vi so ri a men te, efi cá cia exe cu ti va à
de ci são de mé ri to nor mal men te des -
pro vi da des se efe i to...

Omis sis...

“A tu te la sus ce tí vel de ser an te -
ci pa da é aque la cons ti tu ti va do pe di do
for mu la do na ini ci al. Só is so po de ser
an te ci pa do, no to do ou em par te. Não
se cu i da de me di da ca u te lar, pe la qual
se res guar da (pe lo me io pró prio) a fu tu -
ra tu te la que se con subs tan cia no pe di -
do for mu la do pe la par te. Aqui, há ab so -
lu ta iden ti da de en tre a tu te la pas sí vel e
an te ci pa ção e o pe di do for mu la do pe lo
au tor, não po den do o ju iz de fe ri-la nem
ul tra, nem ex tra pe ti ta...” (Co men tá ri os
ao Có di go de Pro ces so Ci vil, vol. III,
arts. 270 a 331, 8ª ed., Rio de Ja ne i ro,
Fo ren se, 1998, págs. 20 a 22).

No ru mo tra ça do pe la dou tri na,
fi xou a ju ris pru dên cia:

“O li mi te ob je ti vo da tu te la é a
co in ci dên cia em ex ten são com a pres -
ta ção de fi ni ti va ou a pro ce dên cia da
ini ci al ca rac te ri za da pe la pro vi so ri e -
da de, e não se con fun de com o pro vi -
men to ca u te lar. A se me lhan ça for mal
que a an te ci pa ção de tu te la ine ga vel -
men te man tém com a pre ten são ca u -
te lar, da qual efe ti va men te se dis tin -
gue não só em ra zão da vi da efê me ra
des ta úl ti ma mas, prin ci pal men te, em
ra zão do pró prio exa me do di re i to afir -
ma do que a pri me i ra com por ta, em bo -
ra res guar da da pe la pro vi so ri e da de,
não en se ja de fe ri men to al ter na ti vo
(Ac. un. da 9ª Câm. do 2º TACiv.SP
de 10/4/1996, no Ag 456.382-00/8,
rel. Ju iz Fran cis co Cas co ni; RT
729/246; Adco as, de agos to/96, n.
8.151.009)” (Pa u la, Ale xan dre de. Có -
di go de pro ces so ci vil ano ta do: Do
pro ces so de co nhe ci men to: arts. 270
a 565, vol. 2, 7ª ed. rev. e atu al., São

Pa u lo, Edi to ra Re vis ta dos Tri bu na is,
1998, pág. 1.377).

Da li ção e do pre ce den te trans -
cri tos ex trai-se a con clu são de que, se 
pre sen tes os re qui si tos ca pa zes de
au to ri zar a con ces são, no ca so dos
au tos a an te ci pa ção da tu te la con sis ti -
ria na atri bu i ção de efi cá cia li be ra tó ria
ao de pó si to efe tu a do pe los au to res. E
“a de cla ra ção de li be ra ção, e na da
ma is do que ela, é o bem da vi da per -
se gui do pe lo au tor; só ela é ob je to do
pe ti tum que, por sua vez, de li mi ta o
con te ú do do de ci sum” — di-lo Adro al -
do Fur ta do Fa brí cio ao dis ser tar so bre 
os li mi tes da cog ni ção e da co i sa jul -
ga da na ação de con sig na ção em pa -
ga men to (Co men tá ri os ao Có di go de
Pro ces so Ci vil, vol. VIII, to mo III, arts.
890 a 945, 5ª ed. rev. e ampl., Rio de
Ja ne i ro, Fo ren se, 1993, pág. 33).

Nes se pas so, po de-se afir mar
que o Ma gis tra do, ao de ter mi nar que o
agra van te não ins cre va o no me dos
agra va dos nos ca das tros dos ser vi ços
de pro te ção ao cré di to, con ce deu tu te la
ca u te lar, des ti na da a as se gu rar a efi cá -
cia prá ti ca da fu tu ra de ci são ju di ci al, em -
bo ra sob o ró tu lo de an te ci pa ção de tu te -
la, com a qual, aliás, não se con fun de.

 E o fez ao ar re pio da lei, ha ja
vis ta que “aco lheu pro vi men to ca u te lar
em pro ces so cog ni ti vo, o que to da via
não é ad mi ti do pe lo sis te ma pro ces su -
al, a te or do es ta tu í do no art. 292, § 1º,
inc. III, do CPC, e à luz da ju ris pru dên -
cia, con so an te pre ce den tes em RTFR
152/29, RT 498/92, JTA 47/74,
RJTJERGS 153/285 (cfe. The o to nio Ne -
grão, in Có di go de Pro ces so Ci vil e le -
gis la ção pro ces su al em vi gor, 27ª ed.,
São Pa u lo, Sa ra i va, 1996, pág. 263, art. 
292:10)”. (Excer to ex tra í do do acór dão
pro fe ri do no AI n. 96.008465-7, de Ita -
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jaí, da la vra do Dr. Nel son Scha e fer
Mar tins, pu bli ca do na JC 77/520).

Ante o ex pos to, re je i ta da a pre -
li mi nar, deu-se pro vi men to ao re cur so
pa ra cas sar o des pa cho re cor ri do.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Gas -
par Ru bik.

Florianópolis, 10 de setembro de 1998.

Anselmo Cerello,

Presidente, com voto;

Sérgio Paladino,

Relator.

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 97.010202-0, DE BRAÇO DO NORTE

Re la tor: Des. Vanderlei Romer

“Pro ces so ci vil. Agra vo de ins tru men to. CPC, art. 526. Impo -

si ção le gal. Des cum pri men to. Pres su pos to. Dou tri na. Pre ce den te da 

tur ma. Re cur so de sa co lhi do. A não-observância do dis pos to no art.

526 do Có di go de Pro ces so Ci vil leva à au sên cia de pres su pos to de

ad mis si bi li da de re cur sal, im pon do o não-conhecimento do re cur so"

(REsp. n. 0148770—SP, rel. Min. Sál vio de Fi gue i re do Te i xe i ra,

DJU 20/4/98, pág. 93).

O ob je ti vo do art. 526 do Có di go de Pro ces so Ci vil é dar con -

di ções para que o ju í zo a quo tome ciên cia da in ter po si ção do agra vo 

e pos sa, ante os seus ar gu men tos e even tu a is pro vas, que ren do, pro -

fe rir ju í zo de re tra ta ção da de ci são agra va da. Não há cen su ra al gu -

ma aos de fen so res de que o agra van te tem in te res se no cum pri men to

da dis po si ção le gal em foco. Mas não tem ela na tu re za pu ra men te fa -

cul ta ti va, pois é tam bém nor ma co gen te, de or dem pú bli ca, ante o

ines con dí vel es co po de, opor tu ni za da a re tra ta ção, evi tar-se pro ces -

sa men to e jul ga men to des ne ces sá ri os de re cur sos no Se gun do Grau,

já tão so bre car re ga do.

Vistos, relatados e discutidos estes au -
tos de Agravo de Instrumento n. 98.010202-0,
da comarca de Braço do Norte, em que é
agravante Roberto Kindermann & Cia. Ltda.
e agravado o Banco do Estado de Santa
Catarina S/A — Besc:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, não co -
nhe cer do re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de agra vo de ins tru -
men to in ter pos to por Ro ber to Kin der -
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mann & Cia. Ltda. con tra a de ci são
que, nos au tos de ação or di ná ria pro -
pos ta con tra o Ban co do Esta do de
San ta Ca ta ri na S/A — Besc, ne gou o
pe di do de exi bi ção de do cu men tos.

Diz que a de ci são pro fe ri da pe -
lo dou to Ma gis tra do, in vo can do o art.
333, inc. I, do CPC, e jus ti fi can do-se
no fa to de o agra van te ter re ce bi do
uma via dos do cu men tos, cer ce ia a
sua de fe sa, já que pre ten de pro var as
su as ale ga ções atra vés de les.

Que pa ra a ins tru ção efe ti va do
pro ces so, ne ces sá ria se faz uma pe rí -
cia téc ni ca, sen do as sim in dis pen sá vel
a ve ri fi ca ção do con te ú do das cláu su las 
con tra tu a is cons tan tes nos do cu men tos 
a se rem exi bi dos pe lo agra va do.

Pre en chi dos os re qui si tos de
ad mis si bi li da de do re cur so, de ter mi -
nou-se que o ju iz pres tas se as in for -
ma ções que en ten des se ne ces sá ri as 
e a in ti ma ção do agra va do pa ra res -
pon der no pra zo le gal.

Apre sen ta das as con tra-ra zões,
o agra va do ale gou, pre li mi nar men te,
além da in tem pes ti vi da de do re cur so, a
fal ta de jun ta da nos au tos do pro ces so
de có pia da pe ti ção do agra vo de ins tru -
men to e do com pro van te de sua in ter -
po si ção, além de, no mé ri to, re fu tar to -
da a ma té ria le van ta da pe lo agra van te.

Nas in for ma ções, o Ma gis tra do
tam bém in for mou que não foi cum pri -
do pe lo agra van te o dis pos to no art.
526 do CPC.

Ne ga do o efe i to sus pen si vo al -
me ja do, após in ti ma das as par tes, os
au tos res ta ram con clu sos.

É o re la tó rio.

II — Voto

Ao se ma ni fes tar nos au tos, co -
mo re la ta do, o pro la tor do de ci sum
ver gas ta do in for mou que os re cor ren -
tes não ha vi am co mu ni ca do ao Ju í zo
a quo a in ter po si ção do agra vo.

Res tou des cum pri do, por tan to,
o art. 526 do CPC, o qual de ter mi na ao
agra van te que no pra zo de três di as re -
que i ra a jun ta da aos au tos do pro ces so 
de có pia da pe ti ção do agra vo de ins -
tru men to e do com pro van te de sua in -
ter po si ção, as sim co mo a re la ção dos
do cu men tos que ins tru í rem o re cur so.

Obje ti va tal nor ma tor nar ci en te 
o Ju í zo a quo da in ter po si ção do re -
cur so a fim de que, que ren do, pos sa
re tra tar-se.

Mas con quan to se ja in du bi tá vel 
qual o fim vi sa do pe lo le gis la dor, há
acir ra da con tro vér sia no que se re fe re
ao ca rá ter do dis po si ti vo em te la. Ou
se ja, se seu cum pri men to é me ra fa -
cul da de do agra van te ou, do con trá rio, 
se é obri ga ção, cu ja inob ser vân cia le -
va ao não co nhe ci men to do re cur so
que in ter pôs.

É pos sí vel en con trar en ten di -
men tos di a me tral men te opos tos, tan to 
na dou tri na co mo na ju ris pru dên cia.

Enten dem co mo me ra fa cul da -
de, de acor do com Nel son Nery Jú ni or 
e Ro sa Ma ria Andra de Nery (in Có di go 
de Pro ces so Ci vil Co men ta do, pág.
770), os pro ces su a lis tas Di na mar co
(Re for ma, 288), Sér gio Ber mu des
(Re for ma, 91) e Alvim Wam bi er (Agra -
vo, 159/160).

Em sen ti do con trá rio, te mos J.
E. Car re i ra Alvim.

E te nho pa ra mim, per mis sa ve -
nia, que lhe as sis te in te i ra ra zão.
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Os ar gu men tos de que se uti li za
pa ra de cla rar a im pe ra ti vi da de do pre -
ce i to sob co men to são ex tre ma men te
co e ren tes, e mes mo con vin cen tes, ra -
zão pe la qual aqui os trans cre vo:

“Com a no va téc ni ca de fa zer o
agra vo in gres sar di re ta men te no tri bu -
nal, o ju iz a quo, pro la tor da de ci são
agra va da, fi ca in te i ra men te alhe io ao
pro ce di men to re cur sal, a me nos que o
agra van te (art. 526), ou o re la tor (art.
527, I),  dê-lhe ciên cia do agra vo. Se o
re la tor não se uti li zar do po der de re qui -
si tar in for ma ções ao ju iz da ca u sa — o
que é fa cul ta ti vo —, es te só vi rá a sa ber 
do agra vo quan do co mu ni ca do da de ci -
são (li mi nar) ou do acór dão do tri bu nal.

“Esta be le ce o no vo art. 526:

‘Art. 526. O agra van te, no pra -
zo de 3 (três) di as, re que re rá jun ta da,
aos au tos do pro ces so, de có pia de
pe ti ção do agra vo de ins tru men to e do 
com pro van te de sua in ter po si ção, as -
sim co mo a re la ção dos do cu men tos
que ins tru í ram o re cur so’.

“(...)

“Co mo se tra ta de um ônus re -
cur sal, e, por tan to, de um en car go do
agra van te, não lhe ca be re que rer a
jun ta da des ses do cu men tos, se não
pro mo ver a sua jun ta da, já que não é
da do ao ju iz de fe ri-la ou in de fe ri-la.
Aliás, tra ta-se de ma is um da que les
atos a que se re fe re o art. 162, § 4º,
per mi ti do ao ser vi dor do ju í zo.

“Embo ra en de re ça do ao tri bu -
nal, não se po de des co nhe cer tra -
tar-se de um re cur so con tra de ci são
in ter lo cu tó ria, cu ja ca rac te rís ti ca é a
re tra ta ção, não sen do con ve ni en te
sub traí-la do po der de quem tem o
ma i or in te res se em cor ri gir o ato im -
pug na do: o pró prio ju iz que o pro la tou. 
Este é um dos ob je ti vos que se pro cu -

ra co li mar com a re gra do art. 526,
mes mo por que o tri bu nal não dis põe
des sas pe ças pa ra en ca mi nhá-las ao
ju iz, com a re qui si ção de in for ma ções
(art. 527,I), nem ao ad vo ga do do agra -
va do, com a in ti ma ção pa ra res pos ta
(art. 527, III), a me nos que fos sem
apre sen ta das em du pli ca ta ou tri pli ca -
ta, por oca sião da in ter po si ção, o que
o Có di go não exi ge”.

“Por tan to, in ter pos to o agra vo,
sem que te nha o agra van te da do cum -
pri men to ao dis pos to no art. 526, não
te rá cum pri do um dos pres su pos tos
des se re cur so. Pe lo des cum pri men to
des se ônus, es ta rá o agra vo de ser to,
pe lo que a con se qüên cia se rá o re la -
tor ne gar-lhe se gui men to. Ocor ri da a
de ser ção, pe lo sim ples de cur so do
pra zo (três di as), não ma is se per mi ti -
rá ao agra van te a prá ti ca do ato.

“(...)

“Por ta is mo ti vos, en ten do que
o ato pro ces su al re fe ri do no art. 526
— que é um ônus do agra van te —
con di ci o na o co nhe ci men to do agra vo
pe lo tri bu nal, de ven do ser re pu ta do
ver da de i ro pres su pos to des se re cur so 
(con di ção de va li da de), e que, não sa -
tis fe i to, oca si o na o seu ar qui va men to.

“De ou tro la do, a sa tis fa ção do
dis pos to no art. 526 per mi te ao ju iz re -
for mar a de ci são agra va da, ain da no
li mi nar da im pug na ção, fi can do ele to -
lhi do des sa fa cul da de, se o agra van te
não obe de ce o pra zo le gal pa ra for ma -
li za ção da jun ta da. E ma is, não es tan -
do com pro va da a in ter po si ção do
agra vo, co mo sa ber se foi obs ta cu li za -
da a pre clu são, con di tio si ne qua non
pa ra a re tra ta ção?

“Pa ra Cân di do Di na mar co, a pri -
me i ra e ma is in tu i ti va fi na li da de com
que foi di ta da es sa nor ma (art. 526) é a
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de pro pi ci ar ao ju iz o ju í zo de re tra ta -
ção, que é do in te res se do pró prio agra -
van te. No en tan to, en ten de o ilus tre ju -
ris ta que o re tar da men to ou a omis são
no cum pri men to de tal pre ce i to não se -
rá fa tal a es te, nem obs ta rá ao co nhe ci -
men to do agra vo in ter pos to, por que a)
a ciên cia ao agra va do não se dá por es -
se ca mi nho, mas pe lo re la tor e não pe lo 
ju iz a quo; b) es te não tem qual quer in -
fluên cia no jul ga men to do agra vo de
ins tru men to, sal vo a que pu der exer cer 
me di an te as in for ma ções que even tu -
al men te pres tar.

“Assim, não me pa re ce, da ta ve -
nia, a uma, por que se ria in con ce bí vel
que a lei im pu ses se ao agra van te um
ônus, fi xan do-lhe pra zo, sem ne nhu ma
con se qüên cia pro ces su al — aliás, uma
das con se qüên ci as do ônus é exa ta -
men te a de pro du zir re sul ta do em des fa -
vor de quem o des cum pre — e, a ou tra,
por que, sem es sa jun ta da, o ju iz não te -
rá ciên cia da in ter po si ção do agra vo e
nem dos fun da men tos em que se ali cer -
ça; a não ser que o re la tor pe ça as in for -
ma ções (art. 527, I), o que, no en tan to, é 
fa cul ta ti vo. E o que é pi or: o agra va do
não te rá co nhe ci men to dos ter mos do
agra vo, pa ra res pon der, a não ser que
re ce bes se có pia das pe ças com a in ti -
ma ção, o que, no en tan to, não é exi gi do
pe lo Có di go” (No vo Agra vo, 2ª ed., Be lo
Ho ri zon te, Li vra ria Del Rey Edi to ra,
1996, págs. 108/110).

Acom pa nham tal en ten di men to 
os se guin tes jul ga dos do STJ:

“Pro ces so ci vil. Agra vo de ins -
tru men to. CPC, art. 526. Impo si ção le -
gal. Des cum pri men to. Pres su pos to.
Dou tri na. Pre ce den te da tur ma. Re -
cur so de sa co lhi do. A não-observância 
do dis pos to no art. 526 do Có di go de
Pro ces so Ci vil le va à au sên cia de

pres su pos to de ad mis si bi li da de re cur -
sal, im pon do o não-conhecimento do
re cur so” (REsp. n. 0148770—SP, rel.
Min. Sál vio de Fi gue i re do Te i xe i ra,
DJU 20/4/98, pág. 93).

E ma is:

“Pro ces su al ci vil. Agra vo de
ins tru men to (art. 526, CPC).

“1. A nor ma do art. 526, CPC, é
de na tu re za im pe ra ti va. 2. Pre ce den -
tes ju ris pru den ci a is. Re cur so im pro vi -
do” (REsp. n. 162990, rel. Min. Mil ton
Lu iz Pe re i ra, DJU 25/5/98, pág. 58).

Ain da:

“Pro ces so ci vil. Agra vo de ins -
tru men to. CPC, art. 526. Sis te má ti ca
inob ser va da. Re cur so aco lhi do.

“I — nos ter mos do art. 526,
CPC, com a re da ção que lhe deu a Lei 
n. 9.139/95, ‘o agra van te no pra zo de
3 (três) di as re que re rá jun ta da, aos
au tos do pro ces so, de có pia da pe ti -
ção do agra vo de ins tru men to e do
com pro van te de sua in ter po si ção, as -
sim co mo a re la ção dos do cu men tos
que ins tru í ram o re cur so.

“(...)

“Não ca be ao re la tor do re cur so 
a ini ci a ti va de exi gir a com pro va ção
des ses re qui si tos. Vin do ele, no en -
tan to, a ter ciên cia do des cum pri men -
to da nor ma, quer atra vés de cer ti dão
apre sen ta da pe la par te in te res sa da,
quer por co mu ni ca ção do ju iz da ca u -
sa, de ve rá do re cur so não co nhe cer,
por inad mis si bi li da de, mes mo que an -
te r i  or men te te nha de fe r i  do l i  mi -
nar” (REsp. n. 150019—MG, rel. Min.
Sál vio Fi gue i re do Te i xe i ra, DJU
2/2/98, pág. 113).

Enfim, o ob je ti vo do pre ce i to
sob en fo que é dar con di ções pa ra que 
o Ju í zo a quo to me ciên cia da in ter po -
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si ção do agra vo e pos sa, an te os se us 
ar gu men tos e even tu a is pro vas, que -
ren do, pro fe rir ju í zo de re tra ta ção da
de ci são agra va da.

Não há cen su ra al gu ma aos
de fen so res de que o agra van te tem in -
te res se no cum pri men to da dis po si -
ção le gal em fo co. Mas não tem ela
na tu re za pu ra men te fa cul ta ti va, po is é 
tam bém nor ma co gen te, de or dem pú -
bli ca, an te o ines con dí vel es co po de,
opor tu ni za da a re tra ta ção, evi tar-se
pro ces sa men to e jul ga men to des ne -
ces sá ri os de re cur sos no Se gun do
Grau, já tão so bre car re ga do.

His to ri ca men te, a ju ris pru dên -
cia tem ser vi do de po si ção pi o ne i ra
pa ra pos te ri or nor ma ti za ção em lei.

O ca so em te la não é di fe ren te,
pos to que os jus ci vi lis tas e Mi nis tros
do STJ, pro fes so res Athos Gus mão
Car ne i ro e Sál vio Fi gue i re do Te i xe i ra,
au to res do 12º Ante pro je to de Re for ma 
do CPC, já en ca mi nha do ao Mi nis té rio
da Jus ti ça, en ten de ram fa zer lei da qui -
lo que já é en ten di men to dos Tri bu na -
is, com a in clu são de um pa rá gra fo úni -
co no art. 526, com o se guin te te or:

“Art. 526...

“Pa rá gra fo úni co. O não cum pri -
men to do dis pos to nes te ar ti go acar re ta a

inad mis si bi li da de do agra vo” (Re vis ta Ju rí -
di ca: Con su lex, n. 12, de 31/12/97. “Re for -
ma do CPC: o 12º Ante pro je to”, pág. 23).

Obvi a men te que a in clu são de
tal dis po si ti vo di ri mi rá qual quer  dú vi -
da a res pe i to de exa to al can ce do art.
526. De qual quer sor te, a pre ten di da
al te ra ção só vem a re for çar a con vic -
ção que a inob ser vân cia des te pre ce i to 
le va ao não co nhe ci men to do re cur so.

Por ta is ra zões, vo to no sen ti do 
de não co nhe cer do re cur so.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do Re la tor,
a Ter ce i ra Câ ma ra Ci vil de ci diu, por
vo ta ção unâ ni me, não co nhe cer do re -
cur so.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cláu -
dio Bar re to Du tra.

Florianópolis, 23 de junho de 1998.

Silveira Lenzi,

Presidente para o acórdão com voto;

Van der lei Ro mer,

Re la tor.
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AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 98.006047-8, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Gaspar Rubik

Agra vo. Art. 557, pa rá gra fo úni co, do CPC. Intem pes ti vi da -
de. Ter mo a quo do pra zo re cur sal. Ciên cia ine quí vo ca da de ci são
recor ri da. Data em que foi re di gi do e as si na do pe di do de re con si de ra -
ção. Ne ga ti va de se gui men to man ti da. Re cur so des pro vi do.

“(...) A prá ti ca de ato pro ces su al pos te ri or acar re ta a pre sun -

ção de ciên cia do an te ri or, quan do pe ti tó rio é en tra nha do an tes da res -

pec ti va in ti ma ção. (...)” (Agra vo Ino mi na do no Agra vo de Instru men to

n. 97.007379-8, de São José, rel. Des. Fran cis co Oli ve i ra Fi lho).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo (art. 557,
parágrafo único do CPC) no Agravo de 
Instrumento n. 98.006047-8, da
comarca de Criciúma (3ª Vara Cível),
em que é agravante Sulbra — Sul
Brasileira de Bebidas Ltda., sendo
agravada Cerâmica Flávio Salvam
Ltda.:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Ci vil, por ma i o ria de vo tos, des -
pro ver o re cur so.

Cus tas le ga is.

Sul bra — Sul Bra si le i ra de Be -
bi das Ltda. in ter pôs o pre sen te agra -
vo, com fun da men to no pa rá gra fo úni -
co do art. 557 do Có di go de Pro ces so
Ci vil, con tra de ci são mo no crá ti ca des -
te re la tor que ne gou se gui men to, por
ma ni fes ta in tem pes ti vi da de, ao seu
agra vo de ins tru men to des fe ri do con -
tra de ci são do Dr. Ju iz de Di re i to da 3ª 
Va ra Cí vel da co mar ca de Cri ci ú ma.

Ale ga, em sín te se, que em nos -
so sis te ma pro ce di men tal o pra zo re -
cur sal é con ta do a par tir do pro to co lo
da pe ti ção, e não da da ta em que es ta
foi re di gi da e as si na da.
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Acres cen ta que, não obs tan te
da ta do de 12 de ma io do cor ren te ano, 
o pe ti tó rio de fls. 70/72 foi ela bo ra do
no dia 13 se guin te, sen do ape nas
apro ve i ta da a ma triz de ou tra pe ti ção
gra va da no ar qui vo do com pu ta dor.

Por fim, aduz que a emis são da 
car ta pre ca tó ria e a efe ti va in ti ma ção
do seu re pre sen tan te le gal  de ram-se
ape nas no dia 13, não se po den do,
por tan to, co gi tar a in tem pes ti vi da de
do seu re cla mo.

É o re la to do ne ces sá rio. 

Fa zen do uma re se nha cro no ló -
gi ca dos fa tos ocor ri dos nos au tos, em 
12 de ma io do cor ren te o Dr. Ju iz de
Di re i to a quo de ter mi nou a pri são ci vil
do Sr. Jar vis Ga id zins ki, apon ta do co -
mo de po si tá rio in fi el do bem pe nho ra -
do nos au tos da exe cu ção mo vi da pe -
la agra va da. Na mes ma da ta, a
agra van te re di giu e as si nou a pe ti ção
de fls. 70/72, pro to co li za da no dia se -
guin te, on de pos tu lou a re con si de ra -
ção do in ter lo cu tó rio re cor ri do. Di an te
des se con tex to, en ten deu-se que a re -
cor ren te te ve ciên cia ine quí vo ca do
des pa cho já no dia 12, sen do es te,
por tan to, o di es a quo do pra zo re cur -
sal, que ex pi rou em 22 da que le mês,
fi can do ca rac te ri za da a in tem pes ti vi -
da de do re cla mo, já que in ter pos to so -
men te em 25 do mes mo mês e ano.

De fa to, ine xis te em nos sa le -
gis la ção pro ces su al nor ma es pe cí fi ca
pre ven do que o pra zo flui a par tir da
da ta da pe ti ção, co mo tam bém não há 
no sen ti do que flua da sua pro to co li -
za ção. O que, po rém, têm da do a en -
ten der dou tri na e ju ris pru dên cia é que
o pra zo re cur sal ini cia-se a par tir da
ciên cia ine quí vo ca, pe la par te ou por
seu ad vo ga do, da de ci são ou sen ten -
ça re cor ri da.

Nes se sen ti do, pro nun ci ou-se o 
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:

“Pro ces su al ci vil. Ape la ção.
Intem pes ti vi da de. Ciên cia ine quí vo ca
da sen ten ça an tes da pu bli ca ção. 1. A
re gra ge ral es ta be le ce que o pra zo
pa ra re cor rer co me ça a par tir da da ta
da in ti ma ção da sen ten ça (art. 236,
c/c o art. 242, am bos do CPC). 2. A
ori en ta ção con so li da da na ju ris pru -
dên cia, con tu do, em ca sos es pe ci a lís -
si mos, ad mi te se ja afas ta da a re gra
ge ral, pa ra con si de rar-se in ti ma da a
par te que, an tes da pu bli ca ção, in du -
bi ta vel men te, ha ja to ma do ciên cia ine -
quí vo ca da de ci são — por ou tro me io
qual quer" (REsp. n. 2.915—SP — 3ª
T., rel. Min. Wal de mar Zve i ter).

Na hi pó te se ver ten te, com pul -
san do os au tos, a úni ca con clu são a
que se po de che gar é que a agra van te 
te ve ciên cia do in ter lo cu tó rio com ba ti -
do no men ci o na do 12 de ma io, já que
nes sa mes ma da ta re di giu e as si nou a 
pe ti ção de fls. 70/72, on de pos tu la, em 
re su mo, a re con si de ra ção da que le.
Não se po de ad mi tir, da ta ve nia, que
al guém pe ça a re con si de ra ção de al -
gum des pa cho sem to mar co nhe ci -
men to de le.

Em si tu a ção se me lhan te, es te
Tri bu nal de ci diu:

“Agra vo — Art. 557, pa rá gra fo
úni co, do Có di go de Pro ces so Ci vil —
Ne ga ti va de se gui men to im pug na da -
Pre sun ção de in ti ma ção re co nhe ci da
— Intem pes ti vi da de de cla ra da — De -
ci sum con fir ma do — Re cla mo im pro -
vi do. A prá ti ca de ato pro ces su al pos -
te ri or acar re ta a pre sun ção de ciên cia
do an te ri or, quan do pe ti tó rio é en tra -
nha do an tes da res pec ti va in ti ma ção.
Ine xis tin do pro va em sen ti do con trá -
rio, per sis te aque la exe ge se” (Agra vo
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Ino mi na do no Agra vo de Instru men to
n. 97.007379-8, de São Jo sé, rel. Des
Fran cis co Oli ve i ra Fi lho).

Acres cen ta-se que ine xis te
qual quer pro va acer ca de que o pe ti tó -
rio foi re di gi do no dia se guin te, so bre
ma triz de ou tra ma ni fes ta ção ar qui va -
da no com pu ta dor, até por que se tal
acon te ceu foi por cul pa do dou tor pro -
cu ra dor da re cor ren te, que não to mou
as ca u te las ne ces sá ri as ao ela bo rar o
seu pe ti tó rio.

De res to, a agra van te não ne -
gou ter mi nan te men te que na re fe ri da
da ta te ve ciên cia e re di giu di ta pe ti -
ção, ape nas se sa in do com eva si vas.

Des tar te, por se en ten der que a 
agra van te te ve ciên cia ine quí vo ca da
de ci são em 12 de ma io, se ja de dia ou 
à no i te, co mo ela pró pria ad mi te, uma
vez que o pra zo aqui ques ti o na do não
é con ta do em ho ras, o ter mo ini ci al se -
ria o pri me i ro dia útil ime di a to, ou se ja, 
o dia 13, en cer ran do-se o pra zo re cur -
sal em 22 do mes mo mês. Co mo o in -
con for mis mo foi pro to co li za do em 25
de ma io, é ele in tem pes ti vo.

Ante o ex pos to, co nhe ce-se do
re cur so, po rém, pa ra ne gar-lhe pro vi -
men to.

Par ti ci pou do jul ga men to com
vo to ven ce dor o Exmo. Sr. Des. Sér -
gio Pa la di no. 

Florianópolis, 20 de agosto de 1998.

Xavier Vieira,

Presidente com voto vencido;

Gaspar Rubik,

Relator.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Xa vi er Vi e i ra:

Ou sei di ver gir do Exmo. Sr.
Des. Re la tor, por en ten der que o
Agra vo é tem pes ti vo.

Com efe i to, com pul san do-se os 
au tos ve ri fi ca-se que a Agra van te te ve 
ciên cia ine quí vo ca da de ci são ob jur -
ga da em 13 de ma io do cor ren te ano,
da ta em que pro to co li zou o pe ti tó rio
de fls. 70/72, pos tu lan do re con si de ra -
ção do des pa cho que, ao de cre tar a
pri são ci vil do Agra van te, fa cul tou-lhe, 
pa ra li vrar-se da cus tó dia, o de pó si to
da quan tia cor res pon den te ao mon -
tan te do dé bi to re cla mado. Enten do,
da ta ve nia, que não im por ta a da ta da
pe ti ção (12/5/98), que po de ser fru to
de equí vo co. O que dá cer te za a es se
res pe i to é a pro to co li za ção. Por tan to,
o pra zo de cen di al a que alu de o art.
522 do CPC co me çou a flu ir a par tir da 
au ten ti ca ção me câ ni ca apos ta na
men ci o na da pe ça.

Florianópolis, 8 de setembro de 1998.

Xavier Vieira.

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 98.004884-2, DE JOAÇABA

Re la tor: Des. Vanderlei Romer

Agra vo. Có di go de Pro ces so Ci vil, ar ti go 557, pa rá gra fo úni -

co. Agra vo de Instru men to in ter pos to por pes soa ju rí di ca de di re i to
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pú bli co es ta du al, atra vés de pro cu ra dor do Esta do. Po si ção ju ris -

pru den ci al no sen ti do de ser des ne ces sá ria a pro cu ra ção. Hi pó te se

dis tin ta da dos au tos. Des pa cho que inad mi te agra vo de ins tru men to

por au sên cia do ato de no me a ção. Con di ção de pro cu ra dor do Esta -

do não com pro va da. Agra vo des pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo no Agravo de
Instrumento n. 98.004884-2, da
comarca de Joaçaba (2ª Vara da
Fazenda Pública), em que é agravante
o Estado de Santa Catarina, sendo
agravada Cecília Eguiomar Soltes:

ACORDAM, em Ter ce i ra Câ ma -
ra Ci vil, por una ni mi da de, des pro ver o
agra vo, ar ti go 557.

Cus tas de lei.

Tra ta-se de agra vo pre vis to no
pa rá gra fo úni co do art. 557 do Có di go
de Pro ces so Ci vil, ma ne ja do pe lo
Esta do de San ta Ca ta ri na, ob je ti van -
do a re for ma da de ci são que ne gou
se gui men to ao agra vo de ins tru men to
in ter pos to, cu jas pe ças não aten de -
ram ao pre ce i to do art. 525 do Có di go
de Pro ces so Ci vil.

Asse ve ra que se us pro cu ra do -
res es tão de so bri ga dos de apre sen tar
qual quer cre den ci al pa ra de sem pe -
nhar seu mu nus, à se me lhan ça dos
ma gis tra dos e mem bros do Mi nis té rio
Pú bli co.

Afir ma, tam bém, que o ato de
no me a ção de pro cu ra dor de Esta do
de cor re dos ar ti gos 132 da Car ta Mag -
na e 12, I, do Có di go Bu za id, sen do,
por tan to, ato ins ti tu ci o nal.

Por der ra de i ro, de fen de ser a
in ves ti du ra do pro cu ra dor de Esta do
atra vés de con cur so, no me a do e em -
pos sa do e que exis te pre sun ção de

va li da de de se us atos até pro va em
con trá rio.

É o re la tó rio.

Pri me i ra men te, es cla re ça-se
que, co mo já res sal ta do na de ci são
ora agra va da, a ne ga ti va do se -
guimen to do agra vo de ins tru men to
não se ope rou em ra zão da au sên cia 
de pro cu ra ção do di to re pre sen tan te
le gal do Esta do. É cla ro que, an te o
tra ta men to pe cu li ar dis pen sa do pe la
Cons ti tu i ção Fe de ral, em seu ar ti go
132, e pe lo ar ti go 12, in ci so I, do Có -
di go Bu za id, es tão os pro cu ra do res
do Esta do dis pen sa dos de jun tar aos 
au tos ins tru men to pro cu ra tó rio. Con -
for me a po si ção pa cí fi ca da ju ris pru -
dên cia, e, di ga-se de pas sa gem, co e -
ren te, sua jun ta da é des pi ci en da,
po is com a no me a ção es tá o res pec -
ti vo man da tá rio in ves ti do de to dos os 
po de res ca pa zes de ga ran tir o de -
sem pe nho da re pre sen ta ção es ta tal.

To da via, o que se dis cu te nos
au tos é a obri ga to ri e da de da jun ta da,
em agra vo de ins tru men to, do ato de
no me a ção, ou si mi lar, o qual, por ób -
vio, em na da se con fun de com o ins -
tru men to de man da to.

A afir ma ção do agra van te de
que o ato de no me a ção de pro cu ra dor
de Esta do de cor re dos ar ti gos 132 da
Car ta Mag na e 12, I, do Có di go Bu za id, 
sen do ato ins ti tu ci o nal, ca be al gu mas
con si de ra ções.

Se o dis po si ti vo cons ti tu ci o nal
de ter mi na que “Os Pro cu ra do res dos
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Esta dos e do Dis tri to Fe de ral exer ce -
rão a re pre sen ta ção ju di ci al e a con -
sul to ria ju rí di ca das res pec ti vas uni da -
des fe de ra das, or ga ni za dos em
car re i ra na qual o in gres so de pen de rá
de con cur so pú bli co de pro vas e tí tu -
los”, é por que exi ge que o exer cí cio
do po der de re pre sen tar a res pec ti va
uni da de fe de ra da se ja atri bu í do so -
men te àque le que se sub me teu ao
exa me de se le ção e, com êxi to, foi
apro va do e, via de con se qüên cia, no -
me a do co mo tal.

O ar ti go 132 da Car ta Mag na
de mo do al gum dis pen sa o pa tro no da 
pro va de sua con di ção de pro cu ra dor
do en te fe de ra ti vo em pro ces so de
que par ti ci pa, ou, ma is es pe ci fi ca -
men te, de agra vo que in ter põe. A ca -
pa ci da de de re pre sen ta ção e pos tu la -
tó ria em fa vor da pes soa ju rí di ca de
di re i to pú bli co, atri bu í da pe la nor ma
cons ti tu ci o nal, só se apli ca rá no mo -
men to em que o en tão can di da to es ti -
ver in ves ti do das fun ções ine ren tes
aos pro cu ra do res do Esta do, o que se
per fec ti bi li za so men te atra vés do ato
de no me a ção.

Tam pou co o in ci so I do ar ti go
12 do Di plo ma Pro ces su al Ci vil cor -
ro bo ra o en ten di men to es po sa do pe -
lo re cor ren te, po is ape nas ga ran te
que os en tes fe de ra ti vos se rão re -
pre sen ta dos por se us pro cu ra do res,
ver bis:

“Se rão re pre sen ta dos em ju í zo, 
ati va e pas si va men te: 

“I — a União, os Esta dos, o Dis -
tri to Fe de ral e os Ter ri tó ri os, por se us
pro cu ra do res”.

Não há no dis po si ti vo qual quer
dis pen sa da com pro va ção da con di ção 
fun ci o nal de seu man da tá rio le gal.

As nor mas não atri bu em es pe -
ci fi ca men te ao di to pro cu ra dor do
Esta do que subs cre ve a ini ci al do
agra vo inad mi ti do o po der de re pre -
sen tar o en te fe de ra ti vo es ta du al,
mas, sim, con fe rem aos pro cu ra do res
dos en tes fe de ra ti vos em ge ral ca pa -
ci da de de re pre sen tá-los, ha ven do
ne ces si da de da com pro va ção da con -
di ção de pro cu ra dor do Esta do, o que, 
in ca su, não ocor reu.

Co gi ta o agra van te que os pro -
cu ra do res es tão de so bri ga dos de
apre sen tar qual quer cre den ci al pa ra
de sem pe nhar seu mu nus.

Pe lo con trá rio, o in ci so I do ar ti -
go 525 do Có di go de Pro ces so Ci vil é
ex pres so em de ter mi nar:

“A pe ti ção de agra vo de ins tru -
men to se rá ins tru í da:

“I — obri ga to ri a men te, com có -
pi as da de ci são agra va da, da cer ti dão
da res pec ti va in ti ma ção e das pro -
cu ra ções ou tor ga das aos ad vo ga dos
do agra van te e do agra va do”.

A fi na li da de da obri ga ção con ti -
da no pre ce i to le gal aci ma é jus ta men -
te a de com pro var a re gu la ri da de da
re pre sen ta ção da par te pe lo ca u sí di co.

É a li ção de Nel son Nery Jr. e
Ro sa Ma ria Andra de Nery:

“É obri ga tó ria a jun ta da, com a
pe ti ção de in ter po si ção do agra vo e
com as ra zões do in con for mis mo e o
pe di do de no va de ci são (CPC, 524)
as se guin tes pe ças: (...); c) pro cu ra -
ção aos ad vo ga dos do agra van te e
do agra va do, pa ra que se com pro ve
ter o subs cri tor da pe ti ção de re cur so 
po de res pa ra re pre sen tar o agra van -
te e, ao mes mo tem po, ca pa ci da de
pos tu la tó ria; (...)” (Có di go de Pro -
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ces so Ci vil Co men ta do, 3ª ed., 1997, 
pág. 767).

Ora, se a fi na li da de do dis po si -
ti vo é a com pro va ção de que o ca u sí -
di co de tém po de res de re pre sen ta ção
da par te por quem pos tu la em ju í zo,
não ex cep ci o nan do qual quer hi pó te -
se em que a jun ta da do re fe ri do do cu -
men to é des pi ci en da, e con si de ran do 
a des ne ces si da de de jun ta da do ins -
tru men to de man da to pa ra o pro cu ra -
dor do Esta do, con clui-se que a es se
cum pre jun tar, obri ga to ri a men te, a
có pia do ato de no me a ção ou do cu -
men to equi va len te, pa ra que com pro -
ve sua con di ção de pro cu ra dor e,
con se qüen te men te, sua ca pa ci da de
de re pre sen tar o en te fe de ra ti vo es ta -
dual.

Não se des co nhe ce o pre ce -
den te ju ris pru den ci al de uma das Tur -
mas do STJ, ci ta do no agra vo, dis pen -
san do a apre sen ta ção de ato de
no me a ção do pro cu ra dor.

Mas não se tra ta de pre ce den te 
com efe i to vin cu lan te e, com a de vi da 
vê nia, se ria ab sur do, por exem plo,
que no Esta do de São Pa u lo, pro -
vavel men te com cen te nas de pro cu -
ra do res, ti ves se o ma gis tra do, des de 
que di li gen te em re la ção aos re qui si -
tos de ad mis si bi li da de do agra vo,
que vas cu lhar to dos os pe rió di cos
ofi ci a is em bus ca do ato de no me a -
ção da que le que se in ti tu la pro cu ra -
dor es ta du al ou, en tão, per mi tir pas -
si va men te que qual quer um as sim se 
ro tu le, aguar dan do even tu al pro va
em con trá rio.

O mes mo se apli ca, em me nor
es ca la, pa ra San ta Ca ta ri na.

Por der ra de i ro, de fen de ser a
in ves ti du ra do pro cu ra dor de Esta do
atra vés de con cur so, no me a do e em -

pos sa do e que exis te pre sun ção de
va li da de de se us atos até pro va em
con trá rio.

Não há dú vi da quan to a is so,
mas pa ra que a pre sun ção de va li da -
de dos atos se im po nha, ne ces sá ria a
de mons tra ção de que ele exer ce re gu -
lar men te a re pre sen ta ção es ta tal, ex
vi o dis pos to no in ci so I do ar ti go 525
do CPC.

A ju ris pru dên cia tam bém apon -
ta nes se sen ti do:

“Pro cu ra do res. Le gi ti ma ção de
re pre sen ta ção. Fa zen da Pú bli ca. TST.
AgRR n. 10173/SP. Rel.: Min. Fran cis -
co Fa us to. 3ª Tur ma. De ci são: 20/5/92.
DJU 1 de 21/8/92, pág. 12.919.

“1 — O fa to de os Pro cu ra do -
res da Fa zen da Pú bli ca se rem de -
ten to res de man da to le gal, por for ça
do dis pos to nos arts. 132 da Cons ti -
tu i ção Fe de ral e 12, I, do CPC, não
os isen ta de com pro var tal con di ção,
pe la jun ta da do tí tu lo de no me a ção
pa ra o car go ou de do cu men to de sig -
nan do-os pa ra re pre sen tar o ór gão
que in te gram em ju í zo.

“2 — Agra vo re gi men tal des -
pro vi do” (Cel so Ri be i ro Bas tos, Ives
Gan dra Mar tins, Co men tá ri os à Cons -
ti tu i ção do Bra sil. 1997, 4º vol., to mo
IV, pág. 238).

E ma is:

“É de se exi gir dos en tes au tár -
qui cos dos ór gãos da ad mi nis tra ção
di re ta que  se us pro cu ra do res exi bam, 
pe lo me nos, o ato de no me a ção pa ra o
res pec ti vo  car go, em de cor rên cia da
dis per sa e de si gual atu a ção que têm
em re la ção aos  Ju í zes e mem bros do
Mi nis té rio Pú bli co. Agra vo re gi men tal
não pro vi do” (TST — AG-AI n.
82.996/93.3 — 2ª Reg. — Ac. 1948/94
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— 5ª T. — unân. — Rel: Min. Antô nio
Ma ria Tha u ma tur go Cor ti zo — Fon te:
DJU I, 12/8/94, pág. 20.220).

Acres cen te-se que não há
qual quer di fi cul da de pa ra o Esta do
em su prir tal fal ta, po is é per fe i ta -
men te pos sí vel a apre sen ta ção do
ato de no me a ção de seu pro cu ra dor
ou, ao me nos, a in di ca ção de sua
fon te ofi ci al, de mo do a per mi tir a ve -
ri fi ca ção da re gu la ri da de da re pre -
sen ta ção.

Ante o ex pos to, ne ga-se pro vi -
men to ao re cur so.

Pre si diu o jul ga men to, com vo -
to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Sil ve i ra
Len zi, e par ti ci pou de le, tam bém com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Cláu -
dio Bar re to Du tra.

Florianópolis, 30 de junho de 1998.

Eder Graf,

Presidente para o acórdão;

Vanderlei Romer,

Re la tor.

AGRAVO REG I MEN TAL NA MEDIDA CAUTELAR

AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELAR N. 97.014154-8, DA
CAPITAL

Re la tor: Des. João Mar tins

Agra vo re gi men tal — Des cum pri men to de tran sa ção em pre -
ca tó rio — De ci são que re vo ga des pa cho que au to ri za va o se qües tro
dos va lo res em fa vor dos agra van tes — Ino cor rên cia de pre te ri ção
do di re i to de pre fe rên cia — Ma nu ten ção da de ci são — De sa pen sa -
men to do pre ca tó rio e re mes sa dos au tos à Vara de ori gem — Agra vo 
des pro vi do.

A tran sa ção efe tu a da nos au tos do Pre ca tó rio con fi gu ra tí tu lo 

exe cu ti vo ju di ci al, e seu des cum pri men to dá en se jo à nova exe cu ção, 

cuja com pe tên cia é do Ju í zo de Pri me i ro Grau, não ca rac te ri zan do a 

hi pó te se pre vis ta no art. 100, § 2º, da Cons ti tu i ção Fe de ral, qual

seja, a pre te ri ção do di re i to de pre fe rên cia, a en se jar o se qües tro.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo Reg i men tal na

Medida Cautelar n. 97.014154-8, da
comarca da Cap i tal, em que são
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agravantes o município de Blumenau e
outros, sendo agravado o Estado de
Santa Catarina:

ACORDAM, em Órgão Espe ci al
do Tri bu nal Ple no, por ma i o ria de vo tos, 
ne gar pro vi men to ao agra vo.

Cus tas de lei.

Tra ta-se de agra vo re gi men tal
in ter pos to pe lo mu ni cí pio de Blu me -
nau e ou tros, com fun da men to no art.
195 do Re gi men to Inter no des ta egré -
gia Cor te, in con for ma dos com a r. de -
ci são que re vo gou o des pa cho que
de ter mi nou a ex pe di ção de man da do
de se qües tro, nos au tos da ação ca u -
te lar in ci den tal de se qües tro pro pos ta 
em fa ce do Esta do de San ta Ca ta ri na,
em vir tu de do não cum pri men to de tran -
sa ção glo bal por par te do agra va do, no
to can te ao Pre ca tó rio n. 1419/89.

Afir mam os agra van tes que,
após te rem ven ci do in te gral men te
ação pe lo pro ce di men to or di ná rio pro -
pos ta con tra o Esta do de San ta Ca ta -
ri na, vi san do o pa ga men to de va lo res
re fe ren tes à des ti na ção de par ce las
do ICM ao FUNDESC/PROCAPE, de -
vi das aos Mu ni cí pi os, pro ce de ram à
exe cu ção pro vi só ria do jul ga do, que
re sul tou no Pre ca tó rio n. 1419/89.

Os exe qüen tes, an tes do pa ga -
men to fi nal e in te gral dos va lo res cor -
res pon den tes, for ma li za ram tran sa -
ção glo bal com o Esta do de San ta
Ca ta ri na, o qual se com pro me teu a
pa gar as ver bas pen den tes aos cre do -
res; o que, to da via, não cum priu, ocor -
ren do su ces si vas ina dim plên ci as de
na tu re za con tra tu al.

Asse ve ram os re que ren tes
que, des res pe i tan do as re gras da
tran sa ção, o Esta do au to-regulou o

cri té rio de atu a li za ção mo ne tá ria e fez
com fre qüên cia pa ga men tos men sa is
a des tem po, cir cuns tân cia a im por in -
ci dên cia de mul ta, con so an te te or e
exi gên cia de cláu su la es pe cí fi ca.

Sus ten tam que há sal do pe cu -
niá rio a pa gar, com pre en den do o
princi pal, ju ros e mul ta, apu ra dos por
es cri tó rio de pe rí ci as con tá be is con tra -
ta do pe los agra van tes, me di an te la u -
do atu a li za do até 1º de fe ve re i ro do
cor ren te ano, cor res pon den te ao to tal
de R$ 1.476.323,41 (um mi lhão, qua -
tro cen tos e se ten ta e se is mil, tre zen -
tos e vin te e três re a is e qua ren ta e um 
cen ta vos).

Co mo não hou ve so lu ção ad mi -
nis tra ti va, os re que ren tes, in vo can do
a cláu su la quar ta da tran sa ção glo bal,
que dis põe que o pa ga men to da re fe -
ri da dí vi da in de pen de rá da ex pe di ção
de no vos pre ca tó ri os pe la Va ra da Fa -
zen da Pú bli ca, in gres sa ram com ação 
ca u te lar, ple i te an do o se qües tro da
quan tia que jul gam de vi da, ou, al ter -
na ti va men te, a im por tân cia de R$
625.194,93 (se is cen tos e vin te e cin co 
mil, cen to e no ven ta e qua tro re a is e
no ven ta e três cen ta vos), di ta in con -
tro ver sa pe los ple i te an tes, vez que o
Esta do de San ta Ca ta ri na não con tes -
ta re fe ri do dé bi to.

Os au tos fo ram dis tri bu í dos pa -
ra o Des. Car los Pru dên cio, por sor te io,
que na de ci são de fls. 107/8 de cli nou
de sua com pe tên cia pa ra a aná li se da
ques tão, fun da men ta do no dis pos to
no art. 731 do CPC e no art. 100, § 2º,
da CF/88; bem co mo no art. 90, XXII,
da Lei Com ple men tar n. 148/96 (que
al te rou o Có di go de Di vi são e Orga ni -
za ção Ju di ciá ri as do Esta do de San ta
Ca ta ri na).
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Em de ci são de fls. 117, do emi -
nen te Des. Na po leão Xa vi er do Ama -
ran te, foi ex pe di do man da do de se -
qües tro do va lor de R$ 625.194,93
(se is cen tos e vin te e cin co mil, cen to e 
no ven ta e qua tro re a is e no ven ta e
três cen ta vos), so bre o nu me rá rio dis -
pos to em con tas cor ren tes do Esta do
no Ban co do Esta do de San ta Ca ta ri -
na S/A — Besc, ato es te de vi da men te
cum pri do pe lo Sr. Ofi ci al de Jus ti ça.

Pos te ri or men te, pos tu la ram os
re que ren tes o le van ta men to dos va lo -
res se qües tra dos, com re mes sa de
ofí cio ao re pre sen tan te le gal da ins ti -
tu i ção ban cá ria, e em se gui da re que -
re ram a trans fe rên cia da quan tia pa ra
a con ta de seu pa tro no.

Em de ci são de fls. 125/131, re -
vo guei o pre fa la do des pa cho de fls.
117 e de ter mi nei a li be ra ção dos va lo -
res se qües tra dos em fa vor do Esta do
de San ta Ca ta ri na, or de nan do a re mes -
sa dos au tos à Va ra de Pre ca tó ri as e
Pre ca tó ri os da co mar ca da Ca pi tal,
con so an te o dis pos to no Pro vi men to n.
14/94 e nos Con flitos de Com pe tên cia
ns. 705 e 717 da Ca pi tal.

Irre sig na dos, os re que ren tes
in ter pu se ram agra vo re gi men tal às fls
134/144, ao ar gu men to de que: hou ve 
omis são re la ti va men te à exis tên cia de 
cláu su la ex pres sa im pe di ti va da ex pe -
di ção de no vo pre ca tó rio, di an te da
qual não po de pre va le cer a de ter mi -
na ção de re mes sa dos au tos à Va ra
das Pre ca tó ri as e Pre ca tó ri os; não foi
le va da em con si de ra ção a es pe ci fi ci -
da de da ma té ria; ten do ha vi do o re co -
nhe ci men to de par te in con tro ver sa,
não tem sen ti do o re tor no dos au tos à
Va ra de ori gem; ten do si do des cum -
pri da a tran sa ção, vol tou-se ao sta tus
quo an te, ca rac te ri zan do-se pre te ri -

ção ao di re i to de pre fe rên cia com o
pa ga men to dos pre ca tó ri os ul te ri o res,
dan do opor tu ni da de ao se qües tro
con sa gra do no § 2º do art. 100 da
Cons ti tu i ção Fe de ral.

Fi na li za ram re que ren do a re tra -
ta ção da de ci são ou a apre sen ta ção
dos au tos em me sa, na ses são se -
guin te, na hi pó te se de ma nu ten ção
des ta, com o co nhe ci men to e o pro vi -
men to do agra vo re gi men tal pa ra efe i -
to de ser re for ma da a de ci são agra va -
da, de fe rin do-se o se qües tro da par te
in con tro ver sa.

Em des pa cho de fls. 149/160,
man ti ve a de ci são agra va da.

É o re la tó rio.

Não me re ce pro vi men to o agra -
vo re gi men tal in ter pos to.

Co mo é ce di ço, de ter mi na o art. 
100, ca put, da Cons ti tu i ção Fe de ral:

“Art. 100. À ex ce ção dos cré di -
tos de na tu re za ali men tí cia, os pa ga -
men tos de vi dos pe la Fa zen da Fe de -
ral, Esta du al ou Mu ni ci pal, em vir tu de
de sen ten ça ju di ciá ria, far-se-ão ex -
clu si va men te na or dem cro no ló gi ca
de apre sen ta ção dos pre ca tó ri os e à
con ta dos cré di tos res pec ti vos, pro i bi -
da a de sig na ção de ca sos ou de pes -
so as nas do ta ções or ça men tá ri as e
nos cré di tos adi ci o na is aber tos pa ra
es te fim”.

Ante ri or men te à tran sa ção glo -
bal ce le bra da nos au tos do Pre ca tó rio
n. 1419/89 e à de vi da ho mo lo ga ção, o 
Po der Ju di ciá rio ha via ex pe di do, em
mo men to ade qua do, re gu lar ofí cio re -
qui si tó rio ao Go ver no Esta du al, pa ra a 
sa tis fa ção da dí vi da exe cu ta da. Tal
cir cuns tân cia res tou pre ju di ca da di an -
te do acor do ce le bra do es ta be le cen -
do-se uma no va si tu a ção, cu ja con se -
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qüên cia foi a re ti ra da do pre ca tó rio da
lis ta, ani qui lan do a or dem ju di ci al re -
qui si tó ria an te ri or.

Co lhe-se da dou tri na pá tria,
acer ca do cor re to pro ce di men to de
pre ca tó ri os: 

“A ex pe di ção de pre ca tó rio fi -
na li za uma ati vi da de de na tu re za ad -
mi nis tra ti va. É au to ri za do pa ra ex pe -
di-lo o ju iz do pro ces so de exe cu ção,
que o en ca mi nha rá por in ter mé dio do
pre si den te do tri bu nal com pe ten te”
(Pin to Fer re i ra, Co men tá ri os à Cons ti -
tu i ção Bra si le i ra, 4º vol., São Pa u lo,
Sa ra i va, 1992, pág. 63 — gri fei).

“A ati vi da de ju ris di ci o nal se en -
cer ra com a ex pe di ção do pre ca tó rio,
se guin do-se-lhe uma ati vi da de de or -
dem ad mi nis tra ti va a car go do pre si -
den te do tri bu nal com pe ten te. Este
sa li en ta, por me io da apre sen ta ção do 
pre ca tó rio, a ver ba ne ces sá ria ou
quan do há ver ba dis po ní vel, ex pe de
or dem de pa ga men to, exer cen do
ade ma is fis ca li za ção e con tro le so -
bre as for ma li da des in trín se cas do
pa ga men to. Nos ca sos de er ro ma te -
ri al, o pre ca tó rio é de vol vi do ao ju iz
de ori gem, pa ra as cor re ções ne ces -
sá rias.

“O STF já de ci diu que ‘a atri bu i -
ção do Pre si den te do Tri bu nal, ao pro -
ces sar o pre ca tó rio, não é se qüen ci al
ju ris di ci o nal. É ati vi da de pu ra men te
ad mi nis tra ti va. A ati vi da de ju ris di ci o -
nal ter mi na com a ex pe di ção do pre -
ca tó rio. É o úl ti mo ato do pro ces so ju -
ris di ci o nal’ (RTJ 71/572)” (Pin to
Fer re i ra, Co men tá ri os à Cons ti tu i ção
Bra si le i ra, 4º vol., São Pa u lo, Sa ra i va, 
1992, págs. 67/68 — gri fei).

Qu an to ao ca rá ter ad mi nis tra ti -
vo das atri bu i ções do Pre si den te do
Tri bu nal em ma té ria de pre ca tó ri os,

re i te ra da é a Ju ris pru dên cia, se não,
ve ja mos:

“Agra vo de de ci são — Pre ca tó -
rio — Na tu re za ad mi nis tra ti va da com -
pe tên cia do Pre si den te do Tri bu nal —
Des ca bi men to do re cur so — Não co -
nhe ci men to.

“Ten do em vis ta a na tu re za ad -
mi nis tra ti va da com pe tên cia do Pre si -
den te do Tri bu nal de Jus ti ça em ma té -
r ia de pre ca tó r i  os, lhes ca be a
in ter po si ção de agra vo de de ci são ou
de agra vo re gi men tal das de ci sões
da que la au to ri da de, pro fe ri das no re -
fe ri do ins tru men to, sal vo a hi pó te se
do ar ti go 247, pa rá gra fo úni co, do Re -
gi men to Inter no des ta Cor te.

“Ade ma is, a so lu ção de ques -
tão in ci den te em exe cu ção pe la via do 
pre ca tó rio, tal co mo a re gu la ri da de ou
não da atu a li za ção do dé bi to de ve ser
de ci di da pe lo Ju í zo de exe cu ção”
(Agra vo Re gi men tal no Pre ca tó rio n.
1.224, da Ca pi tal, re la tor Des. Tycho
Bra he).

“Com pe tên cia — Exe cu ção de
sen ten ça — De pó si to — Insu fi ciên cia
ale ga da —Com pe tên cia do Ju í zo da
Exe cu ção pa ra di ri mir a con tro vér sia,
vi san do a com ple men ta ção do Pre ca -
tó rio, res sal va da a fun ção ad mi nis tra -
ti va do Pre si den te do Tri bu nal de Jus -
ti ça — Pre li mi nar re je i ta da”.

E no cor po des te ares to se lê:

“(...)

“Em su ma, res sal va da a fun ção 
de na tu re za ad mi nis tra ti va do Pre si -
den te do Tri bu nal pa ra ex pe di ção de
ofí ci os re qui si tó ri os, as sim co mo pa ra
de ter mi na ção de se qües tro da quan tia 
ne ces sá ria à sa tis fa ção do dé bi to, re -
ma nes ce a com pe tên cia ju ris di ci o nal
de Pri me i ra Instân cia pa ra a afe ri ção
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do va lor atu a li za do do dé bi to, vi san do
a de vi da com ple men ta ção do pre ca tó -
rio, co mo ve ri fi ca do na es pé cie”
(RJTJESP 131/295, ju l  ga men to
22/2/91).

“Com pe tên cia — Exe cu ção
con tra a Fa zen da Pú bli ca — Com ple -
men ta ção do pre ca tó rio e ex tin ção da
exe cu ção — Ca rá ter ju ris di ci o nal —
Com pe tên cia do Ju í zo a quo e não do
Pre si den te do Tri bu nal de Jus ti ça —
Uni for mi za ção de ju ris pru dên cia nes -
se sen ti do.

“(...)

“Se é do Ju í zo da exe cu ção a
com pe tên cia pa ra ex tin gui-la por sen -
ten ça (...), de le se rá, ob vi a men te, a
com pe tên cia pa ra ve ri fi car se, efe ti va -
men te, o exe cu ta do cum priu a obri ga -
ção exe qüen da. Ora, se a exe cu ção é
por quan tia cer ta, apu ra da em li qui da -
ção, co no ta do que o de ve dor não sol -
veu in te gral men te o dé bi to exe qüen -
do, ain da que o se ja o Po der Pú bli co,
se rá o mes mo Ju í zo quem de ter mi na -
rá a com ple men ta ção, re qui si tan do na 
Pre si dên cia do Tri bu nal a exe cu ção
do pre ca tó rio” (RJTJESP 126/408, jul -
ga men to em 23/5/90 — gri fei).

“Pre ca tó rio. Exe cu ção.

“Com pe te ao Ju iz de exe cu ção
o cum pri men to do pre ca tó rio e não ao
Pre si den te do Tri bu nal que exer ce ati -
vi da de ad mi nis tra ti va, po den do, no
en tan to, exa mi nar as for ma li da des
extrín se cas do pre ca tó rio, o er ro ma te -
ri al que ja ma is tran si ta em jul ga do e
po dem ser cor ri gi dos a qual quer tem -
po. Re cur so es pe ci al co nhe ci do e pro -
vi do” (RSTJ n. 65/464).

“Pro ces su al ci vil. Exe cu ção de
sen ten ça. Pre ca tó rio. So lu ção de
ques tões in ci den tes. Com pe tên cia.
Ju iz da ca u sa.

“— Em se de de exe cu ção de
sen ten ça por via de pre ca tó rio as
ques tões in ci den tes, ta is co mo ín di ce
de atu a li za ção da con ta an te ri or ou
ex tin ção da exe cu ção, si tu am-se fo ra
da com pe tên cia ad mi nis tra ti va do Pre -
si den te do Tri bu nal, de ven do ser exa -
mi na das e de ci di das pe lo Ju iz da exe -
cu ção.

“— Re cur so pro vi do” (RSTJ n.
64/304 — gri fei).

“Pre ca tó rio — Irre gu la ri da de –
Com pe tên cia.

“A fun ção de na tu re za ad mi nis -
tra ti va do Pre si den te do Tri bu nal, ao
aten der a pre ca tó rio, não com por ta
de ci são e con se qüen tes re cur sos de
na tu re za ju ris di ci o nal. Se não é me ro
au tô ma to e não es tá im pe di do de ve ri -
fi car a re gu la ri da de do pre ca tó rio, se
ve ri fi ca er ro, de ve en ca mi nhá-lo à au -
to ri da de ju di ciá ria que o ex pe diu, por -
que es ta sim é a com pe ten te, com fun -
ção ju r is  d i  c i  o  nal ,  co mo ju iz  do
pro ces so, pa ra de ci dir do er ro e, even -
tu al men te, cor ri gi-lo. Nem se di ga que 
o Pre si den te do Tri bu nal não po de
es tar sub me ti do à de ci são do ju iz de
Pri me i ra Instân cia, re ves ti da de po -
der ju ris di ci o nal. E da de ci são do ju iz
de Pri me i ro Grau po de rão os in te res -
sa dos in ter por os re mé di os ca bí ve is
pa ra o Tri bu nal com pe ten te. Ou tros -
sim, tex to al gum de lei ou tor ga com -
pe tên cia aos Pre si den tes dos Tri bu -
na is pa ra a re vi são, co mo ca rá ter
ju ris di ci o nal, dos pre ca tó ri os. Tem
com pe tên cia pa ra de ter mi nar se -
qües tro de quan tia ne ces sá ria à sa -
tis fa ção do dé bi to, a re que ri men to de
cre dor pre te ri do no seu di re i to de pre -
ce dên cia, por que a dá o tex to cons ti -
tu ci o nal. Não, pa ra res ci são das de ci -
sões to ma das nos pro ces sos, pe los
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ju í zes ou pe los Tri bu na is” (TJSP —
Agra vo de Instru men to n. 141.184-2,
ac. unân. da 12ª Câm. Cív. — j. em
28/2/89 – rel. Des. Car los Ortiz —
Agte: Fa zen da do Esta do — Agda:
Cle men ti na Riz zo).

O § 2º do art. 100 da Cons ti tu i -
ção Fe de ral as sim dis põe:

“§ 2º. As do ta ções or ça men -
tá ri as e os cré di tos aber tos se rão
con sig na dos ao Po der Ju di ciá rio,
re co lhen do-se as im por tân ci as res -
pec ti vas à re par ti ção com pe ten te,
ca ben do ao Pre si den te do Tri bu nal
que pro fe rir a de ci são exe qüen da
de ter mi nar o pa ga men to, se gun do
as pos si bi li da des do de pó si to, e au -
to ri zar, a re que ri men to do cre dor e
ex clu si va mente pa ra o ca so de pre te -
ri men to do seu di re i to de pre ce dên cia, 
o se qües tro da quan tia ne ces sá ria à
sa tis fa ção do dé bi to” (gri fei).

Co mo se de pre en de do co man -
do cons ti tu ci o nal, o se qües tro é me di -
da uti li za da ex clu si va men te pa ra o ca -
so de pre te ri men to do di re i to de
pre ce dên cia, cons ti tu in do, as sim, me -
di da ex cep ci o nal ou ex tre ma. No ca so 
em te la, não se evi den cia es ta cir -
cuns tân cia, uma vez que o pre ca tó rio
foi re ti ra do da  or dem cro no ló gi ca por
von ta de dos pró pri os agra van tes, ao
ce le bra rem a men ci o na da tran sa ção
com o agra va do. Os va lo res em de ba -
te não fo ram re pas sa dos aos mu ni cí -
pi os em ra zão do des cum pri men to da
tran sa ção glo bal por par te do Esta do
de San ta Ca ta ri na e não por in ver são
na or dem de pa ga men to dos pre ca tó -
ri os à re ve lia dos agra van tes.

Mil ton Flack, em con subs tan ci o -
so ar ti go (Pre ca tó rio Ju di ciá rio na
Cons ti tu i ção de 1988) sa li en ta:

“Escla re cen do que  o  se qües -
tro  se  pres ta ‘ex clu si va men te’ pa ra o
ca so de in fra ção da or dem de pre ce -
dên cia dos cre do res, pro cu rou o le gis -
la dor cons ti tu in te en fa ti zar que, em
ou tras hi pó te ses, a exem plo de re cu -
sa da ad mi nis tra ção em co lo car a
quan tia ne ces sá ria à dis po si ção do ju -
di ciá rio, a cor re ção da ile ga li da de de -
ve rá ob ser var-se atra vés de ou tros
me i os, igual men te pre vis tos em lei ou
na pró pria Cons ti tu i ção, im pe di men to, 
in ter ven ção etc., con for me a hi pó te -
se”.

Pin to Fer re i ra, por sua vez, es -
cla re ce que:

“O ob je to do se qües tro é a im -
por tân cia re ce bi da in de vi da men te pe -
lo cre dor que não ti nha as se gu ra do a
pre ce dên cia. A in tan gi bi li da de é um
dos atri bu tos dos bens pú bli cos, in to -
cá ve is di an te de qual quer ato de con -
tri ção ju di ci al (pe nho ra, ar res to, se -
qües t ro ,  ar  re  ca da ção) ,  po rém,
per mi ti do ex cep ci o nal men te o se -
qües tro no ca so do art. 100, § 2º, da
Cons ti tu i ção Fe de ral, co mo nor ma
der ro ga tó ria do pro ces so co mum” (do
au tor, Co men tá ri os à Cons ti tu i ção
Bra si le i ra, 4º vol., São Pa u lo, Sa ra i va,
1992, pág. 67).

Con for me tam bém le ci o na Jo sé 
Cre tel la Jú ni or:

“A ver ba exis te, ten do si do in -
clu í da no or ça men to — da União, do
Esta do ou do Mu ni cí pio —, pa ra o pa -
ga men to do dé bi to con tra í do, de po is
do jul ga men to, em ju í zo. As im por tân -
ci as fo ram de po si ta das na re par ti ção
com pe ten te. O Pre si den te do Tri bu nal 
que pro fe riu a de ci são exe qüen da or -
de na o pa ga men to, se gun do as dis po -
ni bi li da des em ca i xa. Ao pro cu rar re -
ce ber o que lhe é de vi do, o cre dor é
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in for ma do que seu di re i to de pre ce -
dên cia foi vi o la do. Sub ver ti da a or dem 
dos pre ca tó ri os, pes soa em co lo ca ção 
in fe ri or, na lis ta, pas sou-lhe à fren te. A 
quan tia do de pó si to, que es ta va re ser -
va da, foi en tre gue a ou trem. Nes se
ca so, o cre dor, fe ri do em seu di re i to
de pre ce dên cia, re quer o se qües tro
da quan tia que lhe fo ra re ser va da e
ne ces sá ria à sa tis fa ção de seu cré di to 
e que foi pa ra as mãos de ter ce i ros”
(do au tor, Co men tá ri os à Cons ti tu i ção 
Bra si le i ra de 1988, vol. VI, Rio de Ja -
ne i ro, Fo ren se Uni ver si tá ria, 1992,
pág. 3.058).

Co lhe-se ain da da dou tri na:

“A ho mo lo ga ção é, po is, ato ju -
ris di ci o nal do ta do, tam bém, de du pla
efi cá cia, já que, a um só tem po, põe
fim à re la ção pro ces su al em cur so, e
ou tor ga ao ato ne go ci al das par tes a
qua li da de de ato pro ces su al, com ap -
ti dão pa ra ge rar a res iu di ca ta e o tí tu -
lo exe cu ti vo ex tra ju di ci al, con for me a
na tu re za do acor do (arts. 269, n. III, e
584, n. III)” (Hum ber to The o do ro Jú ni -
or, Cur so de Di re i to Pro ces su al Ci vil,
vol. I, 20ª edi ção, RJ, Fo ren se, 1997,
pág. 322 — gri fei).

“O cer to é que, con clu í do, em
for ma ade qua da, o ne gó cio ju rí di co
en tre as par tes, de sa pa re ce a li de, e
sem li de não po de o pro ces so ter
pros se gui men to.

“Se, após a tran sa ção, uma
par te se ar re pen deu ou se jul gou le sa -
da, no va li de po de sur gir em tor no da
efi cá cia do ne gó cio tran sa ci o nal. Mas
a li de pri mi ti va já es tá ex tin ta” (Hum -
ber to The o do ro Jú ni or, Cur so de Di re i -
to Pro ces su al Ci vil, vol. II, 20ª edi ção,
RJ, Fo ren se, 1997, pág. 323 — gri fei).

“O even tu al des cum pri men to
do acor do so men te po de ser re me di a -

do at ra vés das v i  as ju  d i  c i  a  is
ade qua das, nun ca, po rém, nos mes -
mos au tos em que a con ven ção se fir -
mou (ac. unân. da 3ª Câ ma ra do
TJSC, de 30/8/83, na Ape la ção Cí vel
n. 19.316, rel. Des. Wil son Gu a rany)”
(O Pro ces so Ci vil à Luz da Ju ris pru -
dên cia, de Ale xan dre de Pa u la, vol.
XI, Fo ren se, 1989, pág. 237 — gri fei).

Sem som bra de dú vi da, o acor -
do re a li za do nos au tos con fi gu ra tí tu lo
exe cu ti vo ju di ci al, e seu des cum pri -
men to dá en se jo à no va exe cu ção, cu -
ja com pe tên cia é do Ju í zo de Pri me i ro 
Grau.

De ou tro mo do, ha ve ria afron ta
ao art. 100 da CF/88, uma vez que,
com o acor do re a li za do, de i xou o pre -
ca tó rio de ser in clu í do no or ça men to
es ta du al do exer cí cio fi nan ce i ro a que
es ta ria in se ri do não fos se o pac to re a li -
za do, sen do ain da re le van te men ci o nar
que os de ma is exe qüen tes que per -
ma ne ce ram na lis ta, obe de cen do a or -
dem cro no ló gi ca, não po de ri am, a pre -
tex to de des cum pri men to da alu di da
tran sa ção,  res tar pre ju di ca dos.

Extrai-se, ain da, da Ju ris pru -
dên cia:

“A Fa zen da Pú bli ca não es tá
im pe di da de fa zer acor do. Só não po -
de em pe nhar sua so lu ção na ver ba
des ti na da, pe lo or ça men to, ao pa ga -
men to dos pre ca tó ri os ju di ciá ri os, por -
que is to im pli ca ria pro cras ti nar o pa -
ga men to de obri ga ções pre fe ren ci a is,
re sul ta ria em ile gal in ter fe rên cia na
po si ção dos exe qüen tes que per ma -
ne cem na fi la, pa ra re ce ber seu cré di -
to no exer cí cio pro gra ma do pe la res -
pec t i  va pre v i  são or  ça men tá  r ia ,
obe de ci da a or dem cro no ló gi ca dos
pre ca tó ri os (TJSP, Seq. 1718-0 e
2649-0, rel. Des. Car va lho Fi lho, j.
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29/4/1982 e 28/9/1983, in Maz zil li,
Acor dos..., ‘O Esta do de São Pa u lo’,
24/3/1995, pág. 2)” (Nel son Nery Jú -
nior e Ro sa Ma ria Andra de Nery, Có -
di go de Pro ces so Ci vil Co men ta do, 3ª
edi ção, São Pa u lo, RT, 1997, pág.
129 — gri fei).

Sem que rer abar car o mé ri to da 
ques tão que en vol ve o ca so em apre -
ço nes ta pas sa gem in vo ca do, ca bí vel
é seu re gis tro a fim de evi den ci ar em
que con sis te o fun da men to es po sa do
por par te da dou tri na, ao en ten der que 
acor dos des ta na tu re za são in cons ti -
tu ci o na is:

“Tran sa ção. O acor do ce le bra -
do en tre a Fa zen da Pú bli ca e a par te
con trá ria não é ad mis sí vel, po is vi o la
o prin cí pio cons ti tu ci o nal da or dem
cro no ló gi ca e de pre fe rên cia dos pre -
ca tó ri os (CF, 100), im pli can do es co -
lha ile gí ti ma do cre dor a pa gar em pri -
me i ro lu gar. Nes te sen ti do: Gre co,
Exce. Faz. Púb., 90/91" (Nel son Nery
Jú ni or e Ro sa Ma ria Andra de Nery,
Có di go de Pro ces so Ci vil Co men ta do, 
3ª edi ção, São Pa u lo, RT, 1997, pág.
881).

É tam bém do es có lio de Pin to
Fer re i ra:

“Cum pri do o pre ca tó rio e pa ga
a im por tân cia res pec ti va, que foi con -
sig na da, a co bran ça de ju ros só po de
ser efe ti va da em ação pró pria (RTJ
86/627)” (obra ci ta da, pág. 66).

Co mo se po de con clu ir, faz-se
ne ces sá ria a re mes sa dos au tos à Va -
ra de Pre ca tó ri as e Pre ca tó ri os da co -
mar ca da Ca pi tal, a fim de que se ja
ex pe di do um se gun do Pre ca tó rio a
en se jar o pa ga men to das par ce las re -
ma nes cen tes.

No que con cer ne à alu di da
cláu su la quar ta da tran sa ção in vo ca -

da pe los agra van tes pa ra sus ten tar a
im pos si bi li da de de no vo pre ca tó rio,
tem-se por des pi ci en da, an te as ra -
zões a se guir men ci o na das.

Dis põe a ci ta da cláu su la:

“O pa ga men to de que tra ta es te 
ter mo de tran sa ção in de pen de rá da
ex pe di ção de no vos pre ca tó ri os pe la
Va ra da Fa zen da Pú bli ca da co mar ca
da Ca pi tal, com pro me ten do-se o
Esta do a de po si tar os va lo res aven ça -
dos, a dis po si ção do Tri bu nal de Jus ti -
ça, que os re pas sa rá na for ma cos tu -
me i ra aos Pro cu ra do res dos Mu ni cí pi os 
ou di re ta men te aos cre do res atra vés de 
se us Pro cu ra do res” (fls. 54).

Em pri me i ro lu gar, di ta cláu su la 
não tem o al can ce pre ten di do pe los
agra van tes, por quan to li mi ta-se a dis -
por no sen ti do de que os pa ga men tos
par ce la dos se rão fe i tos in de pen den te -
men te da ex pe di ção de ou tros pre ca -
tó ri os, e não que, na hi pó te se de des -
cum pri men to da aven ça, a exe cu ção
far-se-ia in de pen den te men te da ob -
ser vân cia das nor mas que dis ci pli nam 
a exe cu ção con tra a Fa zen da Pú bli ca, 
vis to as sim que a cláu su la IX re me te
as par tes às vi as ju di ci a is ca bí ve is no
ca so de adim ple men to.

Ain da que as sim não fos se, e
que a cláu su la IV me re ces se a in ter -
pre ta ção con fe ri da pe los agra van tes,
se ria to tal men te ine fi caz, uma vez que 
o prin cí pio da li ber da de con tra tu al,
con fe ri da às par tes em qual quer tran -
sa ção, não po de dar gua ri da, a to da
evi dên cia, às dis po si ções pac tu a das
ale a to ri a men te, des guar ne ci das de
am pa ro por par te do or de na men to ju -
rí di co vi gen te, se ja no âm bi to le gal ou
cons ti tu ci o nal, mor men te em se tra -
tan do de ques tões ati nen tes ao in te -
res se pú bli co.

492 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

AGRAVO REG I MEN TAL NA MEDIDA CAUTELAR JURISPRUDÊNCIA CÍVEL



Tal cláusu la, por tan to, é to tal -
men te ine fi caz, uma vez que ofen si va à
Cons ti tu i ção Fe de ral, em seu ar ti go art.
100, a par de usur pa do ra da com pe tên -
cia do Pre si den te do Tri bu nal de Jus ti -
ça, além de con trá ria ao in te res se pú -
blico, na me di da em que es ta ria in ter fe -
rin do in de vi da men te na or dem de pa ga -
men to dos pre ca tó ri os, es ta be le ci da na
Cons ti tu i ção e até mes mo bur lan do a
sua re gu lar for ma de ex pe di ção.

Den tre os prin cí pi os nor te a do -
res do di re i to ad mi nis tra ti vo de ter mi -
na dos na Lei Ma i or, des ta ca-se o da
le ga li da de, en ten di do “não só a con -
for ma ção do ato com a lei, co mo
tam bém com a mo ral ad mi nis tra ti va
e com o in te res se co le ti vo” (Hely Lo -
pes Me i rel les, Di re i to Admi nis tra ti vo
Bra si le i ro, 6ª ed., RT, São Pa u lo,
pág. 71).

“O prin cí pio da le ga li da de é o
an tí do to na tu ral do po der mo no crá ti co 
ou oli gár qui co, po is tem co mo ra iz a
idéia de so be ra nia po pu lar, de exal ta -
ção da ci da da nia” (Cel so Antô nio Ban -
de i ra de Mel lo, Cur so de Di re i to Admi -
nis tra ti vo, 4ª ed., Ma lhe i ros, São
Pa u lo, pág. 48).  

Admi tir-se a pre va lên cia da ci -
ta da cláu su la, a fim de ga ran tir aos
agra van tes al go não pre vis to e ab so -
lu ta men te con trá rio ao or de na men to
ju rí di co, im pli ca ria, in du bi ta vel men te,
an te às ra zões já ex pen di das, em ne -
gar-se vi gên cia ao prin cí pio da su pre -
ma cia do in te res se pú bli co, em seu
sen ti do ma is am plo.

Di an te de ta is fun da men tos,
ne ga-se pro vi men to ao agra vo re gi -
men tal in ter pos to. Se jam de sa pen sa -
dos os au tos de Pre ca tó rio e re me ti -
dos à ori gem. 

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Xa vi er Vi e i ra, Fran cis co Oli -
ve i ra Fi lho, Eder Graf, Alci des Agui ar,
Jo sé Ro ber ge, Ama ral e Sil va, Álva ro
Wan del li, Ansel mo Ce rel lo, Jor ge
Mus si e Sér gio Pa la di no; e, com vo to
ven ci do, o Exmo. Sr. Des. João Jo sé
Scha e fer.

Florianópolis, 17 de junho de 1998.

João Martins,

Presidente e Relator.
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AGRAVO REG I MEN TAL NO MANDADO DE SEGURANÇA

AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA N. 98.006372-8,
DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Carlos Prudêncio

Agra vo re gi men tal — Man da do de se gu ran ça — Irre sig na -
ção con tra des pa cho de fe ri tó rio de li mi nar — Impos si bi li da de —
Agra vo não co nhe ci do.

Se gun do o or de na men to ju rí di co pro ces su al vi gen te, o agra -
vo de ins tru men to é o re cur so pró prio a res pal dar a ir re sig na ção ad -
vin da de de ci sões in ter lo cu tó ri as, não po den do ser trans fe ri da esta
atri bu i ção a agra vo re gi men tal.

O agra vo re gi men tal sub me te-se ao cri vo do Re gi men to Inter -
no e tem por fi na li da de pre cí pua a in te gra ção do pen sa men to do co -
le gi a do so bre de ter mi na do as sun to exa mi na do mo no cra ti ca men te,
mas não é subs ti tu ti vo do re cur so pró prio a ser ma ne ja do.

Ade ma is, as hi pó te ses re la ci o na das a man da do de se gu ran ça, 

con for me enun ci a do no § 1º do art. 195 do RITJSC, li mi tam-se a in -

de fe ri men to de ini ci al e sus pen são de exe cu ção de sen ten ça.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Agravo Reg i men tal no
Mandado de Segurança n. 98.006372-8, 

da comarca de Criciúma, em que é
agravante o Estado de Santa Catarina,
sendo agravado Volnei da Luz:
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ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Ci vil, à una ni mi da de de vo tos, não
co nhe cer do agra vo re gi men tal.

Cus tas le ga is.

I — Re la tó rio

Cu i da-se de agra vo re gi men tal
in ter pos to nos pre sen tes au tos de
man da do de se gu ran ça pe lo Esta do
de San ta Ca ta ri na, em vir tu de de sua
ir re sig na ção com o des pa cho de fls.
37/43, que de fe riu me di da li mi nar em
fa vor de Vol nei da Luz — im pe tran te,
ora agra va do — pa ra efe i tos de man -
tê-lo in te ri na men te no car go de Escri -
vão da Escri va nia de Paz do Dis tri to
de Rio Ma i na, na men ci o na da co mar -
ca de Cri ci ú ma.

Ale ga, o Esta do, em sín te se,
que o Man da do de Se gu ran ça n.
98.002149-9 — jul ga do em ju nho des -
te ano e que de cla rou ine xis tir di re i to
lí qui do e cer to do im pe tran te, Vol nei
da Luz, a per ma ne cer co mo es cri vão
efe ti vo do men ci o na do car go, an te a
de cla ra ção de in cons ti tu ci o na li da de
do art. 14, do ADCT, Ato das Dis po si -
ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as da
Cons ti tu i ção do Esta do — ti nha “o
mes mo es co po prá ti co” do writ ora
em exa me.

Sus ci ta ain da ile gi ti mi da de pas -
si va ad ca u sam, eis que o ato ti do por
ile gal não po de ser a por ta ria ba i xa da
pe lo me ri tís si mo Ju iz de Di re i to que
de sig nou ou tro ser ven tuá rio pa ra
subs ti tu ir in te ri na men te o ti tu lar do re -
fe ri do car go, e sim o Sr. Pre si den te
des ta Cor te, o qual foi quem de cre tou
a nu li da de das efe ti va ções de ta is car -
gos com ful cro nas dis po si ções do art. 
14 do men ci o na do ADCT.

Com efe i to, e sa li en tan do ine -
xis ti rem pres su pos tos à con ces são da 
li mi nar, re quer o agra van te a re tra ta ção
da de ci são mo no crá ti ca des te re la tor,
re for man do-se, via de con se qüên cia, o
alu di do des pa cho de fls. 37/43.

É o su cin to re la tó rio.

II — Voto

1 — Pre li mi na res

Ime re cem aco lhi da as pre li mi -
na res, se não ve ja mos:

a) Afir ma ção de iden ti da de de
ob je tos — o pre sen te fe i to tem ob je to
di  ver so do cons tan te do MS n.
98.002149-9, em que o im pe tran te se
in sur giu con tra a de ci são do Exmo. Sr. 
Pre si den te des ta Cor te que de cre tou
nu la sua efe ti va ção no car go de Escri -
vão da Escri va nia de Paz do Dis tri to
de Rio Ma i na, em fun ção da de cla ra -
ção de in cons ti tu ci o na li da de do art.
14 do men ci o na do ADCT, pe lo qual
as su miu o im pe tran te a ti tu la ri da de
do alu di do car go. Nes te man da do de 
se gu ran ça ob je ti va o im pe tran te
tão-somente ver-se na con di ção de
subs ti tu to in te ri no do ti tu lar, en quan -
to per du rar a va cân cia do car go. Lo -
go, bem dis tin tos os ob je tos.

b) Ale ga ção de ser a au to ri da -
de im pe tra da par te ile gí ti ma — tam -
bém im pro ce de es ta afir ma ti va, eis
que a au to ri da de — o Exmo. Sr. Ju iz
de Di re i to, Di re tor do Fo ro lo cal — foi
quem pra ti cou di re ta men te o ato ora
im pug na do, per ma ne cen do in se ri da,
por tan to, nes te con tex to.

c) Ine xis tên cia de pres su pos tos 
à con ces são da li mi nar — res ta pre ju -
di ca da an te os fun da men tos do des -
pa cho agra va do.

2 — Mé ri to
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O agra vo re gi men tal não é re -
cur so pro pri a men te di to, ou se ja, na
sua acep ção téc ni ca, po is não es tá
arro la do co mo tal na lei pro ces su al vi -
gen te. É tão-somente o me io uti li za do 
ex cep ci o nal men te pa ra que pos sa se 
pe dir ao re la tor da ma té ria no vo exa -
me, po den do en se jar a re tra ta ção da
de ci são mo no crá ti ca, ou, quan do não,
uma no va ava li a ção efe tu a da pe lo co -
le gi a do a que per ten ça o re la tor. Sub -
me te-se ao cri vo do Re gi men to Inter no 
e tem por fi na li da de pre cí pua a in te gra -
ção do pen sa men to do co le gi a do so -
bre de ter mi na do as sun to exa mi na do
mo no cra ti ca men te. Toda via, não é
subs ti tu ti vo do re cur so próprio a ser
ma ne ja do e in di ca do pe lo or de na men -
to pro ces su al vi gen te.

Pe la no va sis te má ti ca pro ces -
su al, em que pe se não ser mu i to con -
ve ni en te, to da e qual quer de ci são in -
ter lo cu tó ria é pas sí vel de ser ata ca da
me di an te in ter po si ção de agra vo de
ins tru men to.

É o que, na mes ma li nha de
pen sa men to do mes tre Arru da Alvim,
en si na a re no ma da Te re sa Arru da
Alvim Wam bi er, in O No vo Re gi me do
Agra vo, 2ª ed., São Pa u lo, RT, 1996,
pág. 94, de on de se ex trai “não ser
con ve ni en te ter-se, no Có di go Vi gen -
te, tão am plo es pec tro de re cor ri bi li da -
de. Esse am plo es pec tro de re cor ri bi li -
da de das in ter lo cu tó ri as foi man ti do
pe la Re for ma. Se gun do a no va re da -
ção do art. 522, con ti nua sen do ca bí -
vel o re cur so de agra vo de to da e
qual quer de ci são in ter lo cu tó ria”.

De cor re daí uma con clu são
que me pa re ce a ma is ló gi ca: de de ci -
são li mi nar pro fe ri da em man da do de
se gu ran ça, con ces si va ou de ne ga tó -
ria, o re cur so a ser uti li za do é o agra -

vo de ins tru men to e não agra vo re gi -
men tal.

Aliás, o pró prio STF já en ten -
deu as sim, em de ci são do Mi nis tro
Sydney San ches, in RF n. 548, pág.
213, in ver bis:

“Fir me a ju ris pru dên cia no sen -
ti do de que não ca be agra vo re gi men -
tal con tra de ci são de re la tor de man -
da do de se gu ran ça que, no STF,
de fe re ou in de fe re me di da li mi nar”.

Mes mo sen ti do, tem-se, en tre
ou tras de ci sões des ta Cor te, nas pro -
fe ri das pe lo Exmo. Sr. Des. Ama ral e
Sil va, no ARMS n. 6.496, e pe lo
Exmo. Sr. Des. Pe dro Ma no el Abreu,
no ARMS n. 9.022, da Ca pi tal.

Co lhe-se tam bém do TJSP:

“Inca bí vel é o agra vo re gi men -
tal con tra des pa cho de ne ga tó rio de li -
mi nar em man da do de se gu ran ça, por
ab so lu ta ine xis tên cia de or de na men to 
le gal nes se sen ti do” (TJSP — in RF n.
548, pág. 123).

Além dis so, o Re gi men to Inter -
no de nos so Tri bu nal, em seu art. 195, 
men ci o nan do os ca sos que se re la ci o -
nam a man da do de se gu ran ça, não
faz men ção a ne nhu ma hi pó te se se -
me lhan te à tra zi da à luz por me io do
pre sen te fe i to.

Ante o ex pos to, sou pe lo não
co nhe ci men to do agra vo re gi men tal.

III — De ci são

Assim, de ci de es te co le gi a do, à 
una ni mi da de de vo tos, não co nhe cer
do agra vo re gi men tal.

Par ti ci pa ram do jul ga men to, com 
vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. Des.
Orli Ro dri gues e Trin da de dos San tos.
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Florianópolis, 13 de outubro de 1998.

Carlos Prudêncio,

Presidente e Relator.

AGRAVO NOS EM BARGOS INFRINGENTES 

AGRAVO NOS EMBARGOS INFRINGENTES OPOSTOS À APELAÇÃO
CÍVEL N. 97.001959-9, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Xa vier Vieira

Embar gos in frin gen tes. Se gui men to ne ga do por au sên cia de
pre pa ro.

Inter po si ção de agra vo na for ma do dis pos to no art. 532 do
CPC. Des pro vi men to.

— Um dos re qui si tos ex trín se cos de ad mis si bi li da de re cur sal

é o pre pa ro que con sis te no pa ga men to das cus tas re la ti vas ao pro -

ces sa men to do re cur so.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de  Agravo (art. 532 do CPC)
nos Embargos Infringentes opostos à
Apelação Cível n. 97.001959-9, da
comarca de Criciúma, em que é
agravante Hoechst do Brasil Química e 
Farmacêutica S/A, sendo agravada
B.C.Goes Comércio e Representações
Ltda.:

ACORDAM, em Pri me i ro Gru po
de Câ ma ras,  sem voto dis cre pan te, ne -
gar pro vi men to ao Agra vo.

Cus tas ex le ge.

Tra ta-se de re cur so in ter pos to
na for ma do ar ti go 532 do CPC, ob je ti -
van do a re for ma do des pa cho que ne -
gou se gui men to aos em bar gos in frin -
gen tes pro to co li za dos por Ho echst do
Bra sil Qu í mi ca e Far ma cêu ti ca S/A,
por au sên cia de pre pa ro.

Sa li en ta a agra van te que os em -
bar gos in frin gen tes não es tão su je i tos
ao pre pa ro, por au sên cia de le gis la ção 
es pe cí fi ca a di tar a obri ga to ri e da de de 
tal exi gên cia.

É, re su mi da men te, o re la tó rio.

Ini ci al men te, im por tan te con -
sig nar a com pe tên cia des te Gru po de
Câ ma ras, eis que do in de fe ri men to li -
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mi nar dos em bar gos in frin gen tes ca be 
o re cur so de agra vo di ri gi do ao ór gão
co le gi a do com pe ten te pa ra o jul ga -
men to dos em bar gos (ver no ta 2 ao
art. 532, do CPC Co men ta do e le gis la -
ção pro ces su al ci vil ex tra va gan te em
vi gor, de Nel son Nery Ju ni or e Ro sa
Ma ria Andra de Nery, Ed. RT, 3ª edi -
ção, pág. 779).

Diz o des pa cho ob jur ga do, da
la vra do sig na tá rio:

“Cu i dam os au tos de em bar gos 
in frin gen tes opos tos ao acór dão não
unâ ni me da e. Se gun da Câ ma ra Ci -
vil, pro fe ri do nos au tos da Ape la ção
Cí vel n.97.001959-9, da co mar ca de
Cri ci ú ma, ob je ti van do ver aco lhi do o
vo to mi no ri tá rio de fen di do na que le
jul ga do pe lo Exmo. Sr. Des. Ansel mo
Ce rel lo.

“A pre ten são não po de lo grar
pers pec ti va de êxi to.

“Com efe i to, com pul san do-se
os au tos, ve ri fi ca-se que a em bar gan -
te não efe tu ou o pre pa ro, res tan do de -
sa ten di do um dos re qui si tos ex trín se -
cos de ad mis si bi l i da de re cur sal,
im por tan do na de ser ção dos pre sen -
tes em bar gos.

“Pe la sis te má ti ca pro ces su al
im plan ta da na Lei n. 8.950/94, o re cor -
ren te te ria de jun tar o com pro van te do
pre pa ro com a pe ti ção de in ter po si ção 
do re cur so. Os atos de re cor rer e de
pre pa rar o re cur so for mam um ato
com ple xo, de ven do ser pra ti ca dos si -
mul ta ne a men te, na mes ma opor tu ni -
da de, sob pe na de pre clu são con su -
ma ti va.

“É da ju ris pru dên cia:

‘A te or do art. 511 do CPC, o 
pre pa ro do re cur so de ve ser com pro -
va do no ato de sua in ter po si ção.

Inocor ren te a pro vi dên cia, a de ser ção
im põe-se’  (STJ, 6ª T. ,  AgRgAg
93227-RJ, re la tor Min. Wil li an Pat ter -
son, j. 11/3/96, DJU 20/5/96, pág.
16.775).

“Por ta is ra zões, nes te ju í zo de
ad mis si bi li da de, não ad mi to os pre -
sen tes em bar gos” (fls. 152/153).

Com efe i to, a ques tão re su -
me-se na se guin te in da ga ção: os em -
bar gos in frin gen tes es tão su je i tos ou
não ao pre pa ro?

Pa ra The o to nio Ne grão, “o tex -
to an te ri or era ex pres so em exi gi-lo,
mas o atu al si len cia a res pe i to, ao
con trá rio do que ocor re com os em -
bar gos de de cla ra ção, em que, ex -
pres sa men te, re pro du zin do a dis po -
s i  ção  an  te  r i  o r ,  d i s  pen  sou  d i  to
pre pa ro (cf. art. 536)” (CPC  e Le gis -
la ção pro ces su al em vi gor, 28ª edi -
ção, no ta 2 ao ar ti go 533 do CPC,
págs. 425/6).

Por sua vez, o art. 511 do CPC
dis põe que “no ato de in ter po si ção do
re cur so, o re cor ren te com pro va rá,
quan do exi gi do pe la le gis la ção per ti -
nen te, o res pec ti vo pre pa ro, in clu si ve
por te de re tor no, sob pe na de de ser -
ção” (gri fei).

Ocor re que há nes te Esta do le -
gis la ção es pe cí fi ca a re gu lar o re co lhi -
men to das cus tas de pre pa ro e des pe -
sas re la ti vas aos re cur sos em ge ral,
con for me se vê do Re gi men to de Cus -
tas e Emo lu men tos, bem co mo da Re -
so lu ção n. 4/97 do Con se lho da Ma -
gis tra tu ra, cu jo ar ti go pri me i ro al te rou
as dis po si ções da Re so lu ção n.
4/96-CM, pas san do a vi go rar com a
se guin te re da ção:

“Art. 1º — O va lor ini ci al das
cus tas de pre pa ro e de des pe sas re -
la ti vas a re cur sos em ge ral no Tri bu -
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nal de Jus ti ça, pa ra efe i to do dis pos to 
no art. 511 do Có di go de Pro ces so
Ci vil, é fi xa do em R$ 70,00 (se ten ta
re a is)”.

Escla re ça-se que tal Re so lu -
ção en trou em vi gor em 3/11/97.

Ade ma is, opor tu no con sig nar
que já há pre ce den tes do egré gio Su -
pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, ver bis:

“Embar gos in frin gen tes — Pre -
pa ro — Pra zo pa ra re co lhi men to das
cus tas — Sú mu la 83/STJ.

“I — Con for me o dis pos to no
art. 511 do CPC, no ato da in ter po si -
ção re cur sal, de ve o re cor ren te com -
pro var o pa ga men to do pre pa ro. Pre -
ce den te da eg. Cor te Espe ci al.

“II — Re cur so es pe ci al não co -
nhe ci do” (REsp. 0141947/RS, 1997,

re la tor Min. Wal de mar Zve i ter, j.
3/2/98, DJU de 18/5/98).

E ain da:

REsps.  ns.  127.536—RS,
94.204—RS e 67.945—RS.

Por ta is ra zões, man tém-se a
de li be ra ção agra va da, des pro ven -
do-se o re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to
com vo tos ven ce do res os Exmos. Srs. 
Des. Ansel mo Ce rel lo, Car los Pru dên -
cio, Gas par Ru bik, Orli Ro dri gues,
Trin da de dos San tos, New ton Tri sot to
e Sér gio Pa la di no.

Florianópolis, 9 de setembro de 1998.

Xavier Vieira,

Presidente e Relator.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 98.006701-4, DE
BLUMENAU

Re la tor designado: Des. João Mar tins

Ação di re ta de in cons ti tu ci o na li da de pro pos ta pelo Mi nis té -
rio Pú bli co, em face de de cre to le gis la ti vo e re so lu ção de Câ ma ra de
Ve re a do res que cri a ram car gos de  pro vi men to em co mis são — Au -
sên cia de in cons ti tu ci o na li da de e de vi o la ção ao prin cí pio da mo ra -
li da de pú bli ca — Li mi nar in de fe ri da.

O art. 37, in ci so II, da Cons ti tu i ção Fe de ral, res sal va a pos si -
bi li da de de no me a ção para car gos em co mis são, in de pen den te men te 
de con cur so pú bli co, des de que se jam de cla ra dos de li vre no me a ção
e exo ne ra ção.
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É ca rac te rís ti ca dos car gos co mis si o na dos a con fi an ça e a

tem po ra ri e da de, fa zen do-se ne ces sá ri os nos ga bi ne tes de ve re a do -

res, a fim de ga ran tir-se o si gi lo e res guar do das ma té ri as lá ve i cu la -

das, não ha ven do, no caso, qual quer in frin gên cia aos prin cí pi os que

re gem a ad mi nis tra ção pú bli ca.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ação Direta de
Inconstitucionalidade n. 98.006701-4,
da comarca de Blumenau, em que é
requerente o Ministério Público do
Estado de Santa Catarina, por seus
Promotores de Justiça, sendo requeridos 
o município de Blumenau e outro:

ACORDAM, em Órgão Espe ci al
do Tri bu nal Ple no, por ma i o ria de vo tos, 
de ne gar a li mi nar.

Cus tas de lei.

Tra ta-se de ação di re ta de in -
cons ti tu ci o na li da de aju i za da pe lo Mi -
nis té rio Pú bli co do Esta do de San ta
Ca ta ri na, re pre sen ta do pe los Pro mo -
to res de Jus ti ça Lu iz Car los Schmidt
de Car va lho e Ansel mo Je rô ni mo de
Oli ve i ra, ob je ti van do a de cla ra ção de
in cons ti tu ci o na li da de do De cre to Le -
gis la ti vo n. 297/97 e do art. 17 da Re -
so lu ção n. 313/98, ori gi ná ri os da Câ -
ma ra de Ve re a do res de Blu me nau.

Afir ma que, no mês de fe ve re i -
ro do cor ren te ano, a Cu ra do ria da
Mo ra li da de Pú bli ca com atu a ção em
Blu me nau to mou co nhe ci men to, pe la
im pren sa, de que o Po der Le gis la ti vo
da que la ci da de ha via edi ta do o DL n.
297/97, que cri ou, no âm bi to da Câ -
ma ra de Ve re a do res, qua ren ta e do is
car gos de Se cre tá rio Par la men tar de
pro vi men to em co mis são.

Aduz que o pre en chi men to dos
car gos  deu-se, em sua ma i o ria, por

pa ren tes dos ve re a do res, cul mi nan do
com ma ni fes ta ção po pu lar de re pul sa, 
con so an te ma té ri as ve i cu la das na im -
pren sa es cri ta e fa la da. Di an te de tal
fa to, a Cu ra do ria ins ta u rou pro ce di -
men to pre li mi nar de in ves ti ga ção, vi -
san do apu rar se o ato fe riu al gu ma
nor ma cons ti tu ci o nal.

Sus ten ta que, após aná li se cri -
te ri o sa, en ten deu que o De cre to Le -
gis la ti vo n. 297/97 afron ta va dis po si ti -
vos cons ti tu ci o na is, sen do que os
car gos de pro vi men to em  co mis são,
na re a li da de, eram tí pi cos de car gos
de pro vi men to efe ti vo, sen do im pe ri o -
sa a re a li za ção de con cur so pú bli co.
Ale ga ain da que não ha via ne ces si da -
de de cri a ção de ta is car gos.

Di an te da con clu são do pro ce -
di men to pre li mi nar, re sol veu a Câ ma -
ra de Ve re a do res de Blu me nau edi tar
a Re so lu ção n. 311/98, man ten do os
42 (qua ren ta e do is) car gos an te ri or -
men te cri a dos, al te ran do ape nas a de -
no mi na ção, ago ra com no men cla tu ra
Asses sor Par la men tar e Assis ten te
Par la men tar, no to tal de 21 (vin te e
um) car gos ca da um.

Asse ve ra que a con tra ta ção
dos as ses so res é des pi ci en da, one -
ran do os co fres pú bli cos pa ra sa tis fa -
zer in te res ses pes so a is. Su bli nha que
no De cre to Le gis la ti vo n. 297/97, o
car go de Se cre tá rio Par la men tar des -
ti na va-se a exe cu tar ta re fas de di gi ta -
ção, re da ção, da ti lo gra fia da Se cre ta -
ria, tra ba lho tí pi co de car gos efe ti vos.
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Já na Re so lu ção n. 311/98, que a re -
vo gou par ci al men te, ex clu i ram-se es -
tas atri bu i ções e co mo Assis ten te
Par la men tar fi xou-se a fun ção de as -
ses so ria di re ta ao ve re a dor, no tra ba -
lho in ter no e ex ter no, e pa ra o de
Asses sor Par la men tar, as mes mas
atri bu i ções do Assis ten te, ape nas
com a res pon sa bi li da de pe la Se cre ta -
ria de Ga bi ne te e ela bo ra ção de dis -
cur sos, pes qui sas e es tu dos de pro -
ble mas co mu ni tá ri os. Com is so,
se gun do afir ma, fo ram cri a das  du as
no men cla tu ras de atri bu i ções, to das
se me lhan tes, a fim de jus ti fi car a exis -
tên cia de do is as ses so res sem con -
cur so, quan do a fun ção é tí pi ca de
car go efe ti vo.

Con clui di zen do que hou ve vi o -
la ção aos prin cí pi os da im pes so a li da -
de, da ra zo a bi li da de e da mo ra li da de,
bem co mo o ato ti pi fi ca im pro bi da de
ad mi nis tra ti va. Assim, pug na pe la
con ces são de li mi nar, a fim de sus tar
o De cre to Le gis la ti vo n. 297/97, na ín -
te gra, e o ar ti go 17 da Re so lu ção n.
313/98, que re pu ta in cons ti tu ci o na is,
e, em con se qüên cia, sus pen der as
no me a ções efe ti va das, de cla ran do-se 
in cons ti tu ci o na is as nor mas ci ta das,
por in frin gên cia ao art. 37, in ci so II, da
Cons ti tu i ção Fe de ral, e art. 16 de sua
con gê ne re es ta du al.

É o re la tó rio.

Não me re ce de fe ri men to a li mi -
nar pos tu la da.

A Cons ti tu i ção Fe de ral dis põe,
em seu art. 37, II:

“Art. 37. A ad mi nis tra ção pú bli -
ca di re ta ou fun da ci o nal, de qual quer
dos Po de res da União, dos Esta dos,
do Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni cí pi os
obe de ce rá aos prin cí pi os de le ga li da -

de, im pes so a li da de, mo ra li da de, pu -
bli ci da de e, tam bém, ao se guin te:

“I — (...).

“II — a in ves ti du ra em car go ou
em pre go pú bli co de pen de de apro va -
ção pré via em con cur so pú bli co de
pro vas ou de pro vas e tí tu los, res sal -
va das as no me a ções pa ra car go em
co mis são de cla ra do em lei de li vre no -
me a ção e exo ne ra ção” (gri fo nos so).

Res sal va, por tan to, a Lei Ma i or
a no me a ção pa ra car gos em co mis -
são, in de pen den te men te de con cur so
pú bli co, des de que es te jam de cla ra -
dos em lei de li vre no me a ção e exo ne -
ra ção.

A Câ ma ra de Ve re a do res tem
ca rac te rís ti cas di fe ren tes de ou tros ór -
gãos pú bli cos. Um de se us prin ci pa is
atri bu tos es tá na tem po ra ri e da de de
se us mem bros. São vin te e um ve re a -
do res ele i tos pa ra man da to tem po rá -
rio, ori un dos de di ver sas cor ren tes po -
lí ti cas, exi gin do-se si gi lo e res guar do
das ma té ri as ve i cu la das nos ga bi ne -
tes — por is so a con fi an ça.

É ca rac te rís ti ca dos car gos de
con fi an ça a tem po ra ri e da de. Ocor re no 
Le gis la ti vo Fe de ral, Esta du al e Mu ni ci -
pal.  Ocor re até mes mo no Ju di ciá rio,
on de exis tem os car gos de con fi an ça
dos De sem bar ga do res. Qu an do sai o
ve re a dor, o car go, por su as pró pri as e
par ti cu la res ca rac te rís ti cas, tor na-se
de mis sí vel.

Não há, por tan to, in cons ti tu ci o -
na li da de na for ma de pro vi men to dos
car gos de as ses so ria dos edis, que
têm que se su por de con fi an ça, não
ha ven do ne ces si da de de con cur so,
con for me pre vis to no De cre to Le gis la -
ti vo n. 297/97, e na Re so lu ção n.
313/98, ine xis tin do ele men tos que jus -
ti fi quem a con ces são da li mi nar.
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Não há fa lar aí em vi o la ção aos  
prin cí pi os que re gem a ad mi nis tra ção
pú bli ca, já que o car go em co mis são
po de ser ma is van ta jo so do que o
car go efe ti vo pa ra os co fres pú bli cos, 
po is não ge ra di re i to à apo sen ta do ria, 
evi tan do o in cha ço na Pre vi dên cia,
que atu al men te é um dos fa to res que
ma is one ra fi nan ce i ra men te o Esta do.

Nes se sen ti do, co la ci o na-se da 
ju ris pru dên cia pá tria:

“No me a ção sem con cur so
(Emen da n. 1/1969, art. 97, § 1º;
Emen da Cons ti tu ci o nal do Ce a rá n.
4/1973).

“I. Não é in cons ti tu ci o nal o art.
31 da Emen da n. 4/1973, a Cons ti tu i -
ção do Ce a rá que cri ou 2 car gos de
Pro cu ra do res jun to ao Con se lho de
Con tas dos mu ni cí pi os, os qua is pe la
Lei Esta du al n. 9.819/1974 se rão pro -
vi dos em co mis são, a exem plo do que 
acon te ce com o Pro cu ra dor-Geral do
Tri bu nal de Con tas da União (De cre -
to-Lei fe de ral n. 1.313/1974).

“II. O art. 97, § 1º, da Emen da
n. 1/69, exi ge o con cur so pa ra pro vi -
men to de car gos mas acres cen ta a
ex ce ção ‘sal vo os ca sos in di ca dos em 
lei’.” (Re pre sen ta ção n. 916 — CE, re -
la tor: Mi nis tro Ali o mar Ba le e i ro — pu -
bli ca ção — DJU 18/4/75, pág. 2.523,
RTJ vol. 73, pág. 700).

Le ci o na Cel so Ban de i ra de
Mel lo:

“Embo ra o art. 37, II, es ta be le -
ça que a in ves ti du ra em car go pú bli co
de pen de de apro va ção pré via ob vi a -
men te es tá a se re fe rir de mo do ex clu -
si vo, ao pro vi men to ori gi ná rio e au tô -
no mo, que tec ni ca men te se de no mi na 
no me a ção. Isto é: ao pro vi men to que
in de pen de de qual quer re la ção an te -
ri or que o even tu al can di da to à in ves -

ti du ra te nha ou ha ja ti do com o ser vi ço 
pú bli co. Isto por que inú me ras ou tras
for mas de pro vi men to pres cin dem de
con cur so pú bli co (...)” (Re gi me Cons -
ti tu ci o nal dos Ser vi do res da Admi nis -
tra ção Di re ta e Indi re ta, Ed. Re vis ta
dos Tri bu na is, 1990, pág. 44 — gri fo
nos so).

Os atos da ad mi nis tra ção pú bli -
ca pre su mem-se re ves ti dos de mo ra li -
da de, sen do que não há nos au tos
evi dên cia de con fron to a es te prin cí -
pio. Ao ace i tar-se es te ar gu men to,
cor re-se o ris co de ja ma is se po der cri -
ar os car gos co mis si o na dos pre vis tos
cons ti tu ci o nal men te, sem que se atri -
bua a pe cha de imo ra li da de.

Por ou tro la do, não fi cou sa tis -
fa to ri a men te de mons tra do, com da -
dos se gu ros e in sus pe i tos, te nham os
ve re a do res de Blu me nau efe tu a do as
ad mis sões oca si o nan do le si vi da de à
mo ra li da de ad mi nis tra ti va.

Hely Lo pes Me i rel les de i xou es -
cri to que:

“a mo ra li da de ad mi nis tra ti va
cons ti tui, ho je em dia, pres su pos to da
va li da de de to do ato da Admi nis tra ção 
Pú bli ca. Não se tra ta  co mo diz Ha ri ou,
o sis te ma ti za dor do con ce i to  da mo ral
co mum, mas sim da mo ral ju rí di ca, en -
ten di da co mo o con jun to de re gras de
con du ta ti ra das da dis ci pli na in te ri or
da Admi nis tra ção.

“(...) os car gos em co mis são,
pa ra os qua is se dis pen sa con cur so
(art. 37, II, úl ti ma par te), se rão uni ca -
men te aque les por tal mo do qua li fi ca -
dos em lei, va len do po is a mes ma
aver ba ção que se vem de fa zer com
res pe i to à aces si bi li da de.

“Em to dos os ca sos, a lei men -
ci o na da se rá fe de ral, es ta du al, mu ni -
ci pal ou dis tri tal, con for me se tra te de
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car go per ten cen te a uma ou ou tra
des tas es fe ras. Ca da qual le gis la pa ra 
si, res pe i ta dos os prin cí pi os cons ti tu -
ci o na is e obe de ci da a le gis la ção fe de -
ral per ti nen te às con di ções pa ra o
exer cí cio das pro fis sões (art. 22, XVI)” 
(in Re gi me Cons ti tu ci o nal dos Ser vi -
do res da Admi nis tra ção Di re ta e Indi -
re ta, pág. 50).

Ain da que não se te nha por
cer to que o vo lu me de ser vi ço na Câ -
ma ra de Ve re a do res de Blu me nau de -
man da o nú me ro de car gos cri a dos,
im pos sí vel se tor na a con ces são de
uma li mi nar que po de pre ju di car o tra -
ba lho dos edis, ao  des fal car-se a Câ -
ma ra dos se us fun ci o ná ri os, em de tri -
men to do ser vi ço.

Pos to is so, in de fi ro a li mi nar
pos tu la da.

É o vo to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ama ral e Sil va, Álva ro Wan -
del li, Ge né sio Nol li, Jor ge Mus si, Sér -
gio Pa la di no, Xa vi er Vi e i ra, Wil son
Gu a rany, João Jo sé Scha e fer, Eder
Graf e, com vo tos ven ci dos, os
Exmos. Srs. Des. Alci des Agui ar e
Ansel mo Ce rel lo.

Florianópolis, 5 de agosto de 1998.

João Martins,

Presidente e Relator designado.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Alci des Agui ar:

Emen ta adi ti va:

Ação di re ta de in cons ti tu ci o na -
li da de — Ato nor ma ti vo mu ni ci pal —
Cri a ção de car gos em co mis são a se -
rem lo ta dos nos ga bi ne tes dos ve re a -

do res — Des pro por ci o na li da de en tre
os mo ti vos ge ra do res da re so lu ção e
o ato edi ta do — Li mi tes da dis cri ci o -
na ri e da de — Apa ren te vi o la ção de
prin cí pi os cons ti tu ci o na is — Arts. 37,
II, da CF, e 16 da CE/89 — Li mi nar
con ce di da.

Ao la do dos car gos de pro vi -
men to efe ti vo, pos sí vel é à ad mi nis tra -
ção cri ar car gos co mis si o na dos, de li -
vre no me a ção e exo ne ra ção. To da via, 
se no exer cí cio pe lo Ju di ciá rio do con -
tro le dos atos dis cri ci o ná ri os cons ta -
ta-se que ocor re apa ren te ina de qua -
ção en tre o mo ti vo ge ra dor do ato
ad mi nis tra ti vo e o ato pra ti ca do, va le
di zer, se o car go em co mis são cri a do
não se en qua dra apa ren te men te en tre 
aque les que exi gem ab so lu ta con fi an -
ça da que le com quem vai tra ba lhar e
ma is se ajus ta aos de pro vi men to efe -
ti vo pre en chi dos via con cur so pú bli co, 
emer gem sa tis fe i tos os re qui si tos de
re le vân cia dos fun da men tos e do pe ri -
cu lum in mo ra há be is à con ces são li -
mi nar da sus pen são do ato, por vi o la -
ção a prin cí pi os cons ti tu ci o na is que
ba li zam o pre en chi men to dos car gos
pú bli cos.

O Mi nis té rio Pú bli co de San ta
Ca ta ri na, re pre sen ta do pe los Drs. Lu iz
Car los Schmidt de Car va lho e Ansel -
mo Je rôni mo de Oli ve i ra, Pro mo to res
de Jus ti ça, aju i zou ação di re ta de in -
cons ti tu ci o na li da de ob je ti van do a de -
cla ra ção de in cons ti tu ci o na li da de do
De cre to Le gis la ti vo n. 297/97 e do art.
17 da Re so lu ção n. 313/98, ori gi ná ria
do Po der Le gis la ti vo lo cal.

Men ci o na que no mês de fe ve -
re i ro p.p. a Cu ra do ria da Mo ra li da de
Pú bli ca, com atu a ção em Blu me nau,
pe la im pren sa, to mou co nhe ci men to
de que a Câ ma ra de Ve re a do res da -
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que la ci da de edi tou o De cre to Le gis la -
ti vo n. 297/97, que cri ou, no âm bi to da 
Câ ma ra de Ve re a do res, qua ren ta e
do is car gos de Se cre tá rio Par la men -
tar, de pro vi men to em co mis são.

O pre en chi men to dos car gos,
na sua ma i o ria, por pa ren tes dos Edis, 
cul mi nou com ma ni fes ta ção po pu lar
de re pul sa, con so an te ma té ri as ve i cu -
la das na im pren sa es cri ta e fa la da. Di -
an te dis so e com ful cro na Lei Fe de ral
n. 8.625/93 e na Car ta Mag na, a Cu ra -
do ria ins ta u rou pro ce di men to pre li mi -
nar de in ves ti ga ção, a fim de aqui la tar
se o ato fe riu al gu ma nor ma cons ti tu -
ci o nal.

A Câ ma ra de Ve re a do res,
aten den do pro mo ção do Mi nis té rio
Pú bli co, pres tou in for ma ções, di zen -
do que a Ca sa Le gis la ti va lo cal pos -
sui em se us qua dros fun ci o na is cin co 
car gos co mis si o na dos e tre ze car gos
de pro vi men to efe ti vo, além de quin -
ze es ta giá ri os. Ain da res tou con sig -
na do nas in for ma ções que em 9/3/98
exis ti am trin ta e três Se cre tá ri os Par -
la men ta res, no me a dos em se tem bro
de 1997. Re gis tra, tam bém, que, dos
vin te e um Ve re a do res, no ve ha vi am
em pre ga do fi lhos e ou tros pa ren tes.

Men ci o na que após aná li se cri -
te ri o sa en ten deu que o De cre to Le gis -
la ti vo n. 297/97 fe ria dis po si ti vos
cons ti tu ci o na is, além do que os car -
gos cri a dos co mo de pro vi men to em
co mis são na re a li da de eram tí pi cos de 
car gos de pro vi men to efe ti vo, com in -
dis pen sá vel a re a li za ção de con cur so
pú bli co. Além dis so, não ha via ne ces -
si da de da cri a ção de ta is car gos, mor -
men te por que a Câ ma ra de Ve re a do -
res de Blu me nau sem pre foi mo de lo
no Pa ís.

Con clu í do o pro ce di men to pre -
li mi nar, aos Ve re a do res foi da do co -
nhe ci men to do en ten di men to su pra — 
e a im pren sa o di vul gou —, res sal tan -
do-se que se não hou ves se a ime di a ta 
des cons ti tu i ção do ato, se ri am to ma -
das as pro vi dên ci as ju di ci a is ca bí ve is.

Após di ver sos con ta tos com in -
te gran tes do Po der Le gis la ti vo Mu ni ci -
pal, fi cou si na li za do que o De cre to se -
ria re vis to e que ha ve ria re du ção do
qua dro fun ci o nal, além de ou tras
adap ta ções que se fa zi am ne ces sá -
ri as, ta is co mo du ra ção de tra ba lho,
lo cal, sa lá rio e atri bu i ções do car go de 
con fi an ça.

Ocor re que, em vez de re vo ga -
rem o De cre to Le gis la ti vo, edi ta ram a
Re so lu ção n. 311/98, man ten do os
qua ren ta e do is car gos, an te ri or men te 
cri a dos, al te ran do ape nas a de no mi -
na ção, ago ra com a no men cla tu ra
Asses sor Par la men tar — 21 car gos — 
e Assis ten te Par la men tar — 21 car -
gos.

Res sal ta que a con tra ta ção dos 
as ses so res é des pi ci en da, one ran do
os co fres pú bli cos pa ra sa tis fa zer in te -
res se pes so al, “que a pre tex to de me -
lho rar o aten di men to à po pu la ção, al -
guns di re ta men te es tão au men tan do
a ren da fa mi li ar, em pre gan do pa ren -
tes e ou tros, pro pi ci an do que pes so as
in gres sem no mer ca do de tra ba lho
sem pas sa rem pe lo cri vo do jul ga men -
to uni ver sal que se ria o con cur so pú -
bli co”.

Então, exi gia a po pu la ção, do
Mi nis té rio Pú bli co, uma ati tu te con tra
os atos dos Edis de Blu me nau.

Assim, aju i zou Ação Di re ta
de Incons ti tu ci o na li da de nes te Tri -
bu nal de Jus ti ça, au tu a da sob o n.
98.005467-2 e re la ta da pe lo que ora
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subs cre ve. Men ci o na que an te ri or -
men te ao des fe cho des ta ADIn. —
“Por ma i o ria de vo tos, afas tar a pre li -
mi nar de emen da da ini ci al sus ci ta da
pe lo emi nen te De sem bar ga dor Ge né -
sio Nol li (ven ci dos os Exmos. Srs. De -
sem bar ga do res sus ci tan tes, Fran cis -
co Oli ve i ra Fi lho e Sér gio Pa la di no), e, 
por vo ta ção unâ ni me, in de fe rir a ini ci -
al e jul gar ex tin to o pro ces so. Cus tas
de lei”, cor re to, po is ti nha o en ten di -
men to de que a Re so lu ção 311/98 ha -
via re vo ga do por com ple to o De cre to
Le gis la ti vo 297/97 —, a Câ ma ra de
Ve re a do res de Blu me nau edi tou a Re -
so lu ção n. 313/98, re vo gan do in te i ra -
men te a Re so lu ção n. 311/98 e in cor -
po ran do os car gos cri a dos no De cre to 
Le gis la ti vo ao Ane xo cri a do pa ra a no -
va es tru tu ra de car gos da Câ ma ra.

Enfa ti za que os car gos cri a dos
pe lo De cre to Le gis la ti vo 297/97 con ti -
nu am va len do, com o úni co equí vo co
de ter cons ta do no art. 17 da Re so lu -
ção n. 313/98 que se ri am de Assis ten -
te Par la men tar e Se cre tá rio Par la -
men tar ,  quan do de ve r i  am ser
Assis ten te Par la men tar e Asses sor
Par la men tar. A par dis so, com a no va
al te ra ção, fi cou a car go do Pre si den te
da Câ ma ra de Ve re a do res a es co lha
de pes so as a pre en cher os car gos
(art. 14 — Res. 313/98).

Após ci tar en ten di men tos dou -
tri ná ri os, e sob a óti ca da mo ra li da de,
sus ten ta que os Edis exor bi ta ram em
su as fun ções, cri an do des pe sas
desne ces sá ri as, in com pa tí ve is com a
atu al re a li da de do Pa ís.

Su bli nha que no De cre to Le gis -
la ti vo n. 297/97 o car go de Se cre tá rio
Par la men tar des ti na va-se a exe cu tar
ta re fas de di gi ta ção, re da ção, da ti lo -
gra fia da Se cre ta ria, tra ba lho tí pi co de 

car gos efe ti vos. Já na Re so lu ção n.
311/98, vi san do mas ca rar o ob je ti vo
(“trem da ale gria”), ex clu i ram-se es -
sas atri bu i ções e pa ra Assis ten te Par -
la men tar fi xou-se a fun ção de as ses -
so ria di re ta ao Ve re a dor, no tra ba lho
in ter no e ex ter no, e pa ra o de Asses -
sor Par la men tar — as mes mas atri bu i -
ções do Assis ten te, ape nas com a
res pon sa bi li da de pe la Se cre ta ria de
Ga bi ne te e ela bo ra ção de dis cur sos,
pes qui sas e es tu dos de pro ble mas co -
mu ni tá ri os. Com is so, fo ram cri a das
du as no men cla tu ras de atri bu i ções,
to das se me lhan tes, a fim de jus ti fi car
a exis tên cia de do is as ses so res sem
con cur so quan do a fun ção é tí pi ca de
car go efe ti vo.

Con clui di zen do que hou ve vi o -
la ção aos prin cí pi os da im pes so a li da -
de, da ra zo a bi li da de e da mo ra li da de,
bem co mo que o ato ti pi fi ca im pro bi -
da de ad mi nis tra ti va. Assim, pug na pe -
la con ces são de li mi nar, a fim de sus -
tar o De cre to Le gis la ti vo n. 297/97, na
ín te gra, e o ar ti go 17 da Re so lu ção n.
313/98, por is so que in cons ti tu ci o na is, 
e, em con se qüên cia, sus pen der as
no me a ções efe ti va das, com de cla ran -
do-se in cons ti tu ci o nal as nor mas ci ta -
das, por in fri gên cia ao art. 37 e in ci so
II, da CF, e por si me tria ao art. 16 da
Car ta Esta du al.

É o re la tó rio.

Exsur ge o Mi nis té rio Pú bli co,
an te o que dis põe o art. 129, inc. IV,
da Cons ti tu i ção Fe de ral, e inc. VII do
art. 85 da CE/89, le gi ti ma do a pro mo -
ver ação de in cons ti tu ci o na li da de de
lei ou ato nor ma ti vo es ta du al ou mu ni -
ci pal con tes ta do em fa ce da Car ta
Esta du al. Igual com pe tên cia lhe de fe -
re a Lei Fe de ral n. 8.625/93, no seu
ar ti go 25, IV, le tra b.
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Obje ti vam os re pre sen tan tes
do Par quet es ta du al ver de cla ra do in -
cons ti tu ci o nal o De cre to Le gis la ti vo n.
297/97, na ín te gra, e o art. 17 da Re -
so lu ção n. 313, de 21/5/1998, ori gi ná -
ri os da Câ ma ra de Ve re a do res do mu -
ni cí pio de Blu me nau, que, vi o lan do
prin cí pi os cons ti tu ci o na is, edi tou ini -
ci al men te o De cre to n. 297/97, cri a dor 
de qua ren ta e do is car gos de Se cre tá -
rio Par la men tar, de no mi na dos co mo
de con fi an ça, mas que na ver da de
eram tí pi cos car gos efe ti vos, a exi gir o 
pre en chi men to me di an te con cur so
pú bli co.

Em re vo gan do o De cre to n.
297/97 e edi tan do em seu lu gar a Re -
so lu ção n. 311/98, o Le gis la ti vo lo cal
man te ve os qua ren ta e do is car gos já
cri a dos, ape nas al te ran do-lhes a de -
no mi na ção — pa ra Asses sor Par la -
men tar (vin te e um) e Assis ten te Par -
la men tar (vin te e um), per sis tin do,
con for me a ini ci al, a mes ma ei va de
in cons ti tu ci o na li da de. Se guiu-se a
edi ção da Re so lu ção n. 313/98, em
que os car gos cri a dos pe lo De cre to
Le gis la ti vo n. 297/97 con ti nu am hí gi -
dos, com a úni ca di fe ren ça: car gos de
Assis ten te Par la men tar e Se cre tá rio
Par la men tar, quan do de ve ri am ser
Assis ten te Par la men tar e Asses sor
Par la men tar. Além dis so, fi cou a car -
go do Pre si den te da Câ ma ra a es co -
lha de pes so as a pre en cher os car -
gos.

O ato im pug na do te ria vi o la do
os ar ti gos 37, II, da CF, e 16 da CE,
que pres cre vem:

“Art. 37. A ad mi nis tra ção pú bli -
ca di re ta, in di re ta ou fun da ci o nal, de
qual quer dos Po de res da União, dos
Esta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos Mu -
ni cí pi os obe de ce rá aos prin cí pi os de

le ga li da de, im pes so a li da de, mo ra li da -
de,  pu b l i  c i  da de e,  tam bém, ao
se guin te:

“II — a in ves ti du ra em car go ou
em pre go pú bli co de pen de de apro va -
ção pré via em con cur so pú bli co de
pro vas ou de pro vas e tí tu los, res sal -
va das as no me a ções pa ra car go em
co mis são de cla ra do em lei de li vre no -
me a ção e exo ne ra ção”.

O art. 16 da Car ta Esta du al
vem as sim ex pres so:

“Os atos da ad mi nis tra ção pú -
bli ca de qual quer dos Po de res do
Esta do obe de ce rão aos prin cí pi os de
le ga li da de, im pes so a li da de, mo ra li da -
de e pu bli ci da de”. E o art. 21 e seu in -
ci so I, em si me tria com o pre ce i tu a do
no inc. II, do art. 37, da Lei Ma i or, pre -
co ni zam: “Os car gos, em pre gos e fun -
ções pú bli cas são aces sí ve is aos bra -
si le i ros que pre en cham os re qui si tos
es ta be le ci dos em lei, ob ser va do o se -
guin te: I — a in ves ti du ra em car go ou
ad mis são em em pre go da ad mi nis tra -
ção pú bli ca de pen de de apro va ção
pré via em con cur so pú bli co de pro vas
ou de pro vas e tí tu los, res sal va das as
no me a ções pa ra car go em co mis são
de cla ra do em lei de li vre no me a ção e
exo ne ra ção”.

Os pres su pos tos pa ra a con -
ces são li mi nar na ação di re ta de in -
cons ti tu ci o na li da de são os mes mos
do man da do de se gu ran ça, a sa ber — 
a re le vân cia na fun da men ta ção (fu -
mus bo ni ju ris) e a ine fi cá cia da me di -
da se a fi nal (pe ri cu lum in mo ra) for
aco lhi da a pre ten são.

Res sai das dis po si ções cons ti -
tu ci o na is trans cri tas que, pa ra le la -
men te à cri a ção de car gos de pro vi -
men to efe ti vo pre en chi dos me di an te
con cur so pú bli co, po de rá a ad mi nis -
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tra ção cri ar car gos co mis si o na dos de
li vre no me a ção e exo ne ra ção.

Co lhe-se da dou tri na que “a
com pe tên cia le gis la ti va pa ra cri ar car -
gos pú bli cos vi sa ao in te res se co le ti vo 
de efi ciên cia e con ti nu i da de da ad mi -
nis tra ção. Sen do, em sua es sên cia,
uma fa cul da de dis cri ci o ná ria, es tá, no
en tan to, vin cu la da à fi na li da de, que
lhe é pró pria, não po den do ser exer ci -
da con tra a con ve niên cia ge ral da co -
le ti vi da de, com o pro pó si to ma ni fes to
de fa vo re cer de ter mi na do gru po po lí ti -
co (...)” (Ca io Tá ci to, Pro fes sor na Fa -
cul da de de Di re i to da Uni ver si da de do 
Rio de Ja ne i ro, in “RDA” vol. 59/347).

E qual o pa pel do Ju di ciá rio
nes se con tex to?

A Pro fes so ra Lú cia Val le Fi gue -
i re do, no ar ti go “Car gos em Co mis são
e Fun ções de Con fi an ça”, in RDB
99/22, após re al çar que os prin cí pi os
da ad mi nis tra ção pú bli ca são de fun -
da men tal im por tân cia pa ra o te ma
“Car gos Pú bli cos”, e que se en con -
tram eles ar ro la dos no art. 37 da
Cons ti tu i ção, a sa ber: o prin cí pio da
le ga li da de, da im pes so a li da de, da pu -
bli ci da de e da mo ra li da de, ano ta tex -
tu al men te:

“É de par ti cu lar im por tân cia o
inc. XXXV que alar ga o con tro le ju ris -
di ci o nal, in clu in do aí não só a le são,
mas a ame a ça à le são. Inclu si ve tam -
bém o tex to cons ti tu ci o nal am plia pa ra 
os di re i tos co le ti vos, e, tam bém, os di -
fu sos (art. 119)”.

E ma is adi an te:

“Com re la ção ao prin cí pio da
ra zo a bi li da de, e da boa-fé, di ria se rem 
prin cí pi os im plí ci tos do Tex to Cons ti -
tu ci o nal. São prin cí pi os que se es pra i -
am por to do o Tex to Cons ti tu ci o nal”.

E in da ga:

“Co mo po de o Ju di ciá rio con -
tro lar de ter mi na do ato da Admi nis tra -
ção Pú bli ca, se não fi zer tam bém o
con tro le, so bre tu do nos cha ma dos
atos dis cri ci o ná ri os, da ra zo a bi li da -
de?”

E es cla re ce:

“No con tro le te rá ne ces sa ri a -
men te o Ju di ciá rio de ve ri fi car a con -
gruên cia, a per ti nên cia ló gi ca en tre o
mo ti vo ge ra dor do ato, ou se ja, o fa to
que en se jou o ato ad mi nis tra ti vo e o
ato pra ti ca do. Se não hou ver ra zo a bi -
li da de en tre o ato pra ti ca do e o seu
mo ti vo en se ja dor, tal ato se ria in vá li -
do. O Ju di ciá rio es ta rá a fa zer, po is,
con tro le por me io da ra zo a bi li da de”.

Ma is adi an te é tex tu al:

“O Tex to Cons ti tu ci o nal, ao fa -
lar em car gos em co mis são ‘de cla ra do 
em lei de li vre pro vi men to e li vre exo -
ne ra ção’, es tá a pres su por a ne ces si -
da de ad mi nis tra ti va de ta is car gos.
Por is so, é im por tan te a ques tão da
boa-fé, da le al da de e mo ra li da de.” E
acen tua:

“O car go po de ser em co mis -
são, quan do sua vo ca ção é pa ra es te
efe i to, ou se ja, o ele men to que vai se
in ves tir nes te car go de ve go zar da
ma is ab so lu ta con fi an ça da que le com
quem vai tra ba lhar.

“Se as sim é, não há pos si bi li da -
de de qual quer car go ser em co mis -
são, mes mo que a lei as sim di ga ou
con si de re. Isto se ria pas sí vel, por hi -
pó te se, de uma im pug na ção ju di ci al,
em que o Ju di ciá rio po de ria ve ri fi car,
pe lo con tro le am plo, que lhe é as se -
gu ra do pe lo Tex to Cons ti tu ci o nal, se
aque le car go é de mol de a ser pro vi do
em co mis são ou, de re vés, é car go
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que po de ria ser per ten cen te ao qua -
dro de car gos de car re i ra. É de se
acres cen tar que o Tex to Cons ti tu ci o -
nal, no seu art. 37, V, diz cla ra men te:
‘Os car gos em co mis são e as fun ções
de con fi an ça se rão exer ci dos, pre fe -
ren ci al men te, por ser vi do res ocu pan -
tes de car go de car re i ra téc ni ca ou
pro fis si o nal, nos ca sos e con di ções
pre vis tos em lei’.”

Asse ve ra ma is a ilus tre Ma gis -
tra da:

“Se, ao con trá rio, ti ver mos uma 
pro fu são de car gos em co mis são, que 
se jam ocu pa dos não pe los mé ri tos
da que les que vão ofe re cê-los, mas,
sim, pe las li ga ções que pos sam ter
com os de ten to res do po der (em qual -
quer Admi nis tra ção, se ja no Exe cu ti -
vo, Le gis la ti vo ou Ju di ciá rio), é pre ci -
so um cu i da do mu i to gran de pa ra
sa ber-se o li mi te do car go em co mis -
são”.

Por sua vez, Ma ria Sylvia Za -
nel la Di Pi e tro, in “Di re i to Admi nis tra ti -
vo”, 4ª ed., Atlas, 1994, pág. 69, le ci o -
na:

“Au to res ma is an ti gos, con si de -
ran do a mo ral ad mi nis tra ti va co mo al -
go re la ci o na do à dis ci pli na in ter na da
Admi nis tra ção, en ten di am que o seu
con tro le tam bém só po dia ser fe i to in -
ter na men te, ex clu í da a apre ci a ção pe -
lo Po der Ju di ciá rio. Este só exa mi na -
r ia  a le  ga l i  da de dos atos de
Admi nis tra ção; não o mé ri to ou a mo -
ra li da de”.

“Cer ta men te com o ob je ti vo de
su je i tar ao exa me ju di ci al a mo ra li da -
de ad mi nis tra ti va é que o des vio de
po der pas sou a ser vis to co mo hi pó te -
se de ile ga li da de, su je i ta, por tan to, ao
con tro le ju di ci al (...).”

E a pro pó si to do prin cí pio da ra -
zo a bi li da de, aduz que es te “exi ge pro -
por ci o na li da de en tre os me i os de que
se uti li ze a Admi nis tra ção e os fins
que ela tem que al can çar”. E en fa ti za:
“se a de ci são é ma ni fes ta men te ina -
de qua da pa ra al can çar a fi na li da de le -
gal, a Admi nis tra ção te rá exor bi ta do
dos li mi tes da dis cri ci o na ri e da de e o
Po der Ju di ciá rio po de rá cor ri gir a ile -
ga li da de” (págs. 72/73).

Na li ção do fes te ja do Cel so
Anto nio Ban de i ra de Mel lo, in “Di re i to
Admi nis tra ti vo na Cons ti tu i ção de
1988”, Ed. RT, pág. 173:

“Tam bém a in dis cri mi na da cri a -
ção de car gos em co mis são, por de fi -
ni ção de li vre pro vi men to e exo ne ra -
ção, pres tou-se a con tor nar a re gra do 
con cur so pú bli co. Com efe i to, es tá im -
plí ci to no sis te ma Cons ti tu ci o nal que
não são qua is quer car gos que po dem
ser de cla ra dos de li vre pro vi men to e
exo ne ra ção mas ape nas aque les que
a na tu re za das atri bu i ções co me ti das
a se us ti tu la res jus ti fi ca se jam ocu pa -
dos por pes so as de ab so lu ta con fi an -
ça das au to ri da des su pe ri o res, co mo
os de as ses so ria e al gu mas che fi as”
(gri fei).

Enfim, não po de a ad mi nis tra -
ção fa vo re cer al guém, ex clu in do ou -
tros de um da do be ne fí cio, ou dis cri -
mi nar por dis cri mi nar (Dió ge nes
Gas pa ri ni, in “Di re i to Admi nis tra ti vo”,
Ed. Sa ra i va, 1992, pág. 15).

Dir-se-ia que car go em co mis -
são é aque le que a lei con si de ra co mo 
tal (The mis to cles Bran dão Ca val can ti, 
in “Tra ta do de Di re i to Admi nis tra ti vo”,
3ª ed., 1956, vol. IV, pág. 166).

A pro pó si to é mis ter res sal tar o
en ten di men to do Su pre mo Tri bu nal
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Fe de ral, re tra ta do ini ci al men te pe lo
ilus tre Min. Octá vio Gal lot ti, ver bis:

“Assim, a cri a ção de car go em
co mis são, em mol des ar ti fi ci a is e não
con di zen tes com as pra xes de nos so
or de na men to ju rí di co e ad mi nis tra ti vo, 
só po de ser en ca ra da co mo ina ce i tá -
vel es va zi a men to da exi gên cia cons ti -
tu ci o nal do con cur so, eri gi do em pres -
su pos to de aces si bi li da de aos car gos
pú bli cos”  (Re pre sen ta ção n. 1.368, j.
21/5/1987, in RDA 176/31), e, ato con -
tí nuo, pe la ma ni fes ta ção do ilus tre
Min. Mo re i ra Alves:

“Em pri me i ro lu gar, a sim ples
pre vi são em lei não ili de a in ves ti ga -
ção do in tér pre te, na ju di ci al re vi ew,
so bre a na tu re za do car go, se de con -
fi an ça ou não. Na es pé cie, co mo se
viu, as atri bu i ções des te se com por -
tam den tro das ati vi da des tí pi cas dos
car gos de car re i ra, de pro vi men to efe -
ti vo”. E pros se guin do:

“Em se gun do lu gar, inobs tan te
os car gos em co mis são se jam sem pre 
iso la dos, a lei im pug na da ins ti tu iu os
de agen te de se gu ran ça em car re i ra
(re fe rên ci as 6 a 23), o que des na tu ra
seu ca rá ter de co mis são e re ve la o ní -
ti do pro pó si to de bur la à nor ma cons -
ti tu ci o nal que fa cul ta a to dos os bra si -
le i ros o aces so aos car gos pú bli cos”.

Enfim, o car go em co mis são “é
o no me a do pa ra de sem pe nho es pe ci al 
e tem po rá rio de ati vi da des pú bli cas
de con fi an ça” (“Prin cí pi os Ge ra is de
Di re i to Admi nis tra ti vo”, Oswal do Ara -
nha Ban de i ra de Mel lo, vol. II, Fo ren -
se, Rio, pág. 313). Va le di zer, des de
que o car go de pro vi men to em co mis -
são não se re vis ta das ca rac te rís ti cas
ex cep ci o na is há be is a qua li fi cá-lo co -
mo sen do da que les que exi gem de
se us ocu pan tes o re qui si to de con fi a -

bi li da de, mas an tes se re ve lam car gos 
co muns, a se rem as su mi dos em ca rá -
ter per ma nen te pe los ser vi do res
(RJTJESP 132/437), o ato nor ma ti vo
que o cons ti tui afron ta os prin cí pi os
cons ti tu ci o na is men ci o na dos.

Por tan to, ain da que a es co lha
se ja li vre, po den do a au to ri da de, pa ra
no me ar, se le ci o nar qual quer pes soa,
in clu si ve um seu pa ren te, co mo le ci o -
na Dió ge nes Gas pa ri ni (ob. cit., pág.
128), é mis ter que es te não se ja o es -
co po que nor te ou o ato de cri a ção dos 
car gos, mas sim a ne ces si da de im pe -
ri o sa de pro vê-los, sob pe na de mal fe -
rir o prin cí pio da fi na li da de ou da im -
pes so a li da de. Se a na tu re za ou a
atri bu i ção do car go re fo ge àque le de
pro vi men to em co mis são e re ve la-se
mu i to ma is ade qua do aos qua dros de
car gos de car re i ra, sem ol vi dar que a
Lei Ma i or, em bo ra não im pe ra ti va -
men te, pres cre ve que os car gos e fun -
ções de con fi an ça de vem ser pro vi dos 
pre fe ren ci al men te por ser vi do res ocu -
pan tes de car gos de car re i ra, po -
der-se-á con clu ir que o ato de cri a ção
da que les vem tis na do de in cons ti tu -
ci o na li da de.

No ca so con cre to, cons ta ta-se
que, pe lo De cre to Le gis la ti vo n. 297,
de 21/8/97, ar ti go 1º, que cri ou gru po
de as ses so ra men to par la men tar, com
car gos de Se cre tá rio Par la men tar, lo -
ta dos nos Ga bi ne tes dos Ve re a do res,
até do is car gos pa ra ca da Ga bi ne te
(ar ti gos 1º e 4º), as atri bu i ções que
lhes con fe re o art. 5º (fls. 47) são as
de:

“as ses so ria di re ta ao ve re a dor
ti tu lar do ga bi ne te no acom pa nha -
men to in ter no e ex ter no dos tra ba lhos
de in te res se do ve re a dor e/ou: a re da -
ção de cor res pon dên cia, dis cur sos e
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pa re ce res de in te res se do ve re a dor, o
aten di men to a pes so as que se di ri gi -
rem ao ga bi ne te, a exe cu ção de ser vi -
ço de di gi ta ção, ar qui vo e se cre ta ria
do ga bi ne te”.

So bre ve io en tão a Re so lu ção
n. 311, de 27/4/98, que, al te ran do o
De cre to Le gis la ti vo su pra, deu no va
re da ção ao seu art. 1º, dis pon do:

“Fi ca cri a do no qua dro de ser vi -
do res de pro vi men to em co mis são
gru po de as ses so ra men to par la men -
tar, com 21 (vin te e um) car gos de
Asses sor Par la men tar, com ven ci -
men to equi va len te à re fe rên cia 47, e
21 (vin te e um) car gos de Assis ten te
Par la men tar, com ven ci men to equi va -
len te à re fe rên cia 21 — cu jos re qui si -
tos pa ra o de sem pe nho se rão re gu la -
men ta dos por ato da Me sa Di re to ra — 
lo ta dos nos ga bi ne tes dos ve re a do res 
da Câ ma ra Mu ni ci pal".

E o art. 5º:

“São atri bu i ções do car go de
Assis ten te Par la men tar, a as ses so ria
di re ta ao Ve re a dor ti tu lar do Ga bi ne te
no acom pa nha men to in ter no e ex ter -
no dos tra ba lhos de in te res se da Câ -
ma ra Mu ni ci pal, e pa ra o car go de
Asses sor Par la men tar, além des tas
atri bu i ções, tam bém a res pon sa bi li da -
de pe la se cre ta ria do ga bi ne te do Ve -
re a dor, a ela bo ra ção de dis cur sos e
pes qui sas e es tu dos de pro ble mas co -
mu ni tá ri os que afe tam a ati vi da de da
Edi li da de”.

Pos te ri or men te, foi edi ta da no -
va re so lu ção, dis pon do so bre a re or -
ga ni za ção do Po der Le gis la ti vo Mu ni -
ci pal de Blu me nau, cons tan do no seu
art. 17:

“Art. 17 — Fi cam in cor po ra dos
ao Ane xo II, os car gos de Assis ten te
Par la men tar e Se cre tá rio Par la men -

tar, cri a dos pe lo De cre to Le gis la ti vo n. 
297, de 21 de agos to de 1997, e Re -
so lu ção n. 311, de 27 de abril de
1998”.

Ve ri fi ca-se por pri me i ro e no
mí ni mo uma pro fu sa cri a ção de car -
gos em co mis são (qua ren ta e do is),
so bres sa in do o fa to de so bre pu jar o
nú me ro de car gos de pro vi men to efe ti -
vo (ape nas II e III — fls. 68/69). Assim
é que, en quan to per ma ne cem co mo
de pro vi men to efe ti vo — trin ta e no ve
car gos, os co mis si o na dos — até en -
tão em nú me ro de cin co, até set./97,
com os ora cri a dos atin gem um to tal
de cin qüen ta e se te a es se tí tu lo.

Apa ren te men te es ta ria com pro -
me ti do o prin cí pio da ra zo a bi li da de,
po is, se gu ra men te quan to à me ta de
das atri bu i ções dos car gos cri a dos —
Asses sor Par la men tar e Assis ten te
Par la men tar — não se vis lum bra, a
pri o ri, es ta rem re la ci o na das com fun -
ções de pre cí pua ou ab so lu ta con fi an -
ça, ou po lí ti ca, mas de ro ti na do ser vi -
dor pú bli co, por tan to ap tas a ser
exe cu ta das por ser vi dor de car re i ra. O 
con cur so pú bli co, as sim, é que equa -
ci o na ria a di fi cul da de ou a ne ces si da -
de em par te dos edis de Blu me nau.

Em sín te se: há pro va de apa -
ren te des pro por ci o na li da de en tre os
mo ti vos ge ra do res do ato e aque le a
fi nal edi ta do, a mal fe rir os prin cí pi os
que de vem nor te ar a atu a ção da
Admi nis tra ção di an te dos li mi tes da
dis cri ci o na ri e da de (fu mus bo ni iu ris).
O pe ri cu lum in mo ra re si de na con ti nu -
i da de da one ra ção do erá rio con sa bi -
da men te com ba li do nas es fe ras dos
Po de res em se us vá ri os ní ve is.

Dis sen ti por ta is ra zões da dou -
ta ma i o ria, pa ra con ce der a li mi nar.

Alcides Aguiar
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AÇÃO RESCISÓRIA N. 96.009940-9, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Alcides Aguiar

Ação res ci só ria — Sen ten ça pro fe ri da e tran si ta da em jul ga -
do por Ju i za do Espe ci al na vi gên cia da Lei Com ple men tar n. 77/93,
que ve da va (art. 15) ex pres sa men te a ação em epí gra fe — Su per ve -
niên cia da Lei n. 9.099/95, com idên ti ca ve da ção (art. 59) — Pes soa
ju rí di ca no pólo ati vo da ac tio — Re tro a ti vi da de inad mis sí vel —
Com pe tên cia de fi ni da pela lei pro ces su al vi gen te à data do trân si to
em jul ga do da de ci são res cin den da — Ina pli ca bi li da de da re gra da
per pe tra tio ju ris dic ti o nis (art. 87, CPC) — Art. 1.211, CPC — Con di -
ção de ação — Extin ção do pro ces so.

Os ar ti gos 15 e 59 da LC 77/93 e Lei Fe de ral n. 9.099/95, res -
pec ti va men te, ex pres sa men te inad mi tem a ação res ci só ria nas ca u -
sas su je i tas aos Ju i za dos Espe ci a is.

“Se gun do prin cí pio de di re i to in ter tem po ral sal vo al te ra ção
cons ti tu ci o nal, o re cur so pró prio é o exis ten te à data em que pu bli ca -
da a de ci são” (STJ — Min. Sál vio Fi gue i re do, CC n. 1.133, DJU
13/4/92).

“As con di ções de ad mis si bi li da de da ação res ci só ria são as
da lei sob cujo im pé rio tran si tou em jul ga do a sen ten ça res cin den -
da” (STJ — Min. Fon tes de Alen car, AR 48 — RJ, j. 25/4/90, DJU
28/5/90). 
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Pro fe ri da a sen ten ça por Ju i za do Espe ci al e com trân si to em

jul ga do ao tem po em que era ve da da por lei a ação res ci só ria, a al te -

ra ção da com pe tên cia, des lo can do o tipo de ação para a ór bi ta da

es fe ra co mum, não tem o con dão de al can çar a si tu a ção pre té ri ta su -

pra já con so li da da pro ces su al men te.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ação Rescisória n.
96.009940-9, da comarca de Blumenau 
(Juizado Es pe cial), em que é autora
Fascinação Comércio e
Representações Ltda., sendo ré NBS
Shopping Cen ters Ltda.:

ACORDAM, em Qu ar ta Câ ma ra
Ci vil, por vo ta ção unâ ni me, in de fe rir a
ini ci al, jul gan do a au to ra ca re ce do ra de
ação.

Cus tas le ga is.

Tra ta-se de ação res ci só ria aju i -
za da por Fas ci na ção Co mér cio e Re -
pre sen ta ções Ltda. con tra NBS Shop -
ping Cen ters Ltda., em ra zão da ação
de des pe jo aju i za da pe la se gun da
con tra a pri me i ra, que foi pro ces sa da
e  jul ga da pro ce den te pe lo Ju i za do
Espe ci al de Ca u sas Cí ve is de Blu me -
nau, ten do a sen ten ça tran si ta do em
jul ga do em  agos to/95.

A ação so freu con tes ta ção pug -
nan do pe la inép cia da ini ci al ou sua
im pro ce dên cia.

A ação de des pe jo cu ja sen -
ten ça é ob je to da pre sen te res ci só ria 
obe de ceu ao pro ce di men to da Lei
Com ple men tar Esta du al n. 77/93,
que dis pu nha so bre os Ju i za dos
Espe ci a is até a vi gên cia da Lei Fe -
de ral n. 9.099/95, que tra çou no vos
pa râ me tros pa ra ta is ór gãos ju ris di -
ci o na is.

A LC n. 77/93 per mi tia o aju i za -
men to de ações por pes so as ju rí di -
cas, po rém seu ar ti go 15 ve da va a
pro po si tu ra de ação res ci só ria de se us
jul ga dos.

A Lei n. 9.099/95, com vi gên cia
a par tir de 27/11/95, per mi te ape nas
que pes so as fí si cas ca pa zes atu em no
pó lo ati vo da de man da (art. 8º, § 1º),
ve dan do tam bém a ação res ci só ria
pa ra des cons ti tu i ção de se us jul ga dos 
(art. 59).

Ocor re que a sen ten ça pro fe ri -
da na ação de des pe jo da ta de
29/6/95, e seu trân si to em jul ga do, pe -
lo que se ex trai dos au tos, deu-se an -
tes da vi gên cia da Lei n. 9.099/95,
por tan to sob a égi de da LC n. 77/93,
sen do que a ação res ci só ria foi aju i za -
da em 18/10/96.

Ime re cem pros pe rar as pre li mi -
na res sus ci ta das da tri bu na na sus -
ten ta ção oral pro du zi da pe lo ilus tre
pa tro no da re cor ren te.

A de ci são do re la tor de abre vi ar 
o jul ga men to da ação, sem opor tu ni -
zar vis ta à au to ra so bre a con tes ta ção
e não che gar a ou vir a dou ta Pro cu ra -
do ria-Geral de Jus ti ça, de ve-se à exis -
tên cia da pre fa ci al pas sí vel de exa me
de ofí cio e, por tan to, até mo no cra ti ca -
men te pe lo re la tor.

Dis põe o art. 1.211 do CPC:

“Este Có di go re ge rá o pro ces so 
ci vil em to do o ter ri tó rio bra si le i ro. Ao
en trar em vi gor, su as dis po si ções apli -
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car-se-ão des de lo go aos pro ces sos
pen den tes”.

Ao apli car a nor ma su pra —
que en cer ra o prin cí pio tem pus re git
ac tum, o co len do Su pe ri or Tri bu nal de 
Jus ti ça de ci diu:

“Se gun do prin cí pio de di re i to
in ter tem po ral, sal vo al te ra ção cons ti -
tu ci o nal, o re cur so pró prio é o exis ten -
te à da ta em que pu bli ca da a de ci são”
(2ª Se ção — CC 1.133 — RS, rel. Min. 
Sál vio de Fi gue i re do, DJU, 13/4/92,
pág. 4.971, in “CPC e le gis la ção pro -
ces su al em vi gor”, The o to nio Ne grão,
28ª ed., pág. 688).

Ma is es pe ci fi ca men te so bre a
con di ção de ação do fe i to res ci só rio, é 
tam bém en fá ti co o mes mo STJ:

“As con di ções de ad mis si bi li da -
de da ação res ci só ria são as da lei sob 
cu jo im pé rio tran si tou em jul ga do a
sen ten ça res cin den da (2ª Se ção, AR
48-RJ, rel. Min. Fon tes de Alen car, j.
25/4/90, v. u. DJU 28/5/90, pág.
4.719, 2ª col., em., STF — RTJ
81/978, 82/982, 120/969, STF — RT
504/259;  TJSP — RT 503/118;
RJTJESP 32/190, 35/182, 45/284,
48/241; 1º TASP — JTA 40/62; 2º
TASP — RT 494/153; TAPR — RT
497/109” (ob. e a. cits., pág. 689).

No Su pre mo Tri bu nal Fe de ral
as sen te tor nou-se o en ten di men to de
que:

“...A lei vi gen te à épo ca do trân -
si to em jul ga do da sen ten ça re gu la as 
hi pó te ses de ca bi men to da res ci só -
ria” (Min. Fran cis co Re zek, j. de
18/2 /1987,  unâ n i  me,  in  RTJ
120/969).

O egré gio Tri bu nal de Jus ti ça
do Pa ra ná pro fli ga igual en ten di men -
to: “...a vi gên cia ime di a ta da nor ma

pro ces su al de com pe tên cia só so fre
res tri ções em se tra tan do de pro ces so 
on de foi pro fe ri da a sen ten ça, pon to
em que a lei no va tem efe i to ime di a to,
mas não re tro a ti vo” (Con fli to de Com -
pe tên cia n. 387, rel. De sem bar ga dor
Otto Spo nholz, Co ad. Bol. n. 23/1987
e 33.449, cit. no CC n. 96.001359-8,
re la tor o i lus tre De sem bar ga dor
Ansel mo Ce rel lo, em jul ga do da eg. 2ª 
CC des ta Cor te, de 4/6/96).

Mes mo o prin cí pio da per pe tu a -
tio ju ris dic ti o nis — art. 87, CPC, se -
gun do o qual a com pe tên cia de ter mi -
na-se no mo men to em que a ação é
pro pos ta e são ir re le van tes as mo di fi -
ca ções do es ta do de fa to ou de di re i to
ocor ri das pos te ri or men te, sal vo quan -
do su pri mi rem o ór gão ju di ciá rio ou al -
te ra rem a com pe tên cia em ra zão da
ma té ria ou da hi e rar quia — e no ca so,
em ra zão da pes soa (su per ve niên cia
da Lei n. 9.099/95) — não se con for -
ma com o ca so con cre to, di an te ain da
aqui da re gra pre va len te e as saz con -
sa gra da — de di re i to in ter tem po ral —
de que o re cur so, ou a ação co mo na
es pé cie, se re ge pe la lei vi gen te à
da ta da pu bli ca ção da de ci são, ex ce -
tu an do-se ape nas a hi pó te se de al te -
ra ção de or dem consti tu ci o nal, que
tem in ci dên cia ime di a ta.

Urge acres cen tar que as de ci -
sões dos Ju i za dos Espe ci a is têm a
mes ma efi cá cia de ou tras sen ten ças.
É o que se de pre en de do co men tá rio
à Lei n. 7.244/84:

“As sen ten ças do Ju i  za do
Espe ci al das Pe que nas Ca u sas, ou
acór dão em ca so de re cur so, sen do
de mé ri to te rão nor mal ap ti dão a ob -
ter a au to ri da de da co i sa jul ga da ma -
te ri al. A ce le ri da de do pro ces so e o
seu in for ma lis mo não cons ti tu em fa to
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de qua li da de in fe ri or do ser vi ço ju ris -
di ci o nal as sim pres ta do, mas de seu
apri mo ra men to nes sa Jus ti ça que se
pre o cu pa em che gar até a es sên cia
do li tí gio e ao ní vel em que as par tes
se co lo cam, pa ra de ci dir com ade rên -
cia ao ca so con cre to. Por is so, ra zão
ine xis ti ria pa ra que se us jul ga men tos
fi cas sem sem a fir me za re sul tan te da
co i sa jul ga da, o que ade ma is per mi ti -
ria a re pe ti ção da de man da e com is -
so o es co po de pa ci fi ca ção so ci al es -
ta ria fa tal men te com pro me ti do. A lei
na da diz e, por is so, é de se en ten der
que to da a dis ci pli na da co i sa jul ga -
da, se us pres su pos tos li mi tes e ex -
ten são, con ti da no Có di go de Pro ces -
so Ci vil, é de ple na apli ca ção à
sen ten ça da da no pro ces so das pe -
que nas ca u sas” (in Ju i za do Espe ci al
de Pe que nas Ca u sas: Lei n. 7.244,
de 7 de no vem bro de 1984, Ka zuo
Wa ta na be, SP, RT, 1985, pág. 144).
E con ti nua:

“O art. 57 da Lei das Pe que nas
Ca u sas pro cla ma que ‘não se ad mi ti rá 
ação res ci só ria nas ca u sas su je i tas
ao pro ce di men to ins ti tu í do na pre sen -
te lei’. Essa é ma is uma me di da des ti -
na da a ace le rar o re sul ta do fi nal, fir me 
e de fi ni ti vo dos li tí gi os. A dis cus são da 
ca u sa é bas tan te am pla e di re ta, sen -
do me nor o ris co de er rar quan do o
Ju iz dá efe ti vi da de ao pro ces so au -
ten ti ca men te oral. Um ví cio gra vís si -
mo do pro ces so, que faz nu la a sen -
ten ça e res c in dí  vel  no s is te ma
tra di ci o nal, é a fal ta ou nu li da de de ci -
ta ção. Inad mis sí vel a ação res ci só ria
das sen ten ças e acór dãos do Ju i za do, 
es se ví cio po de rá ser re co nhe ci do ju -
di ci al men te em qual quer se de ou
opor tu ni da de, se ja me di an te ação de -
cla ra tó ria, re pe ti ção da de man da, em -
bar gos à exe cu ção (CPC, art. 741, I),

etc., con for me vem sen do afir ma do na 
ju ris pru dên cia do Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral. A fal ta de ação res ci só ria,
por tan to, não se rá fon te de pre ju í zo às 
par tes” (o. e a. cits., págs. 144/145).

Na es pé cie, a lei a ser apli ca da
é a do tem po da pu bli ca ção da sen -
ten ça, con for me o en ten di men to ex -
pres so nas de ci sões re ti ra das da obra 
do re no ma do Arru da Alvim — “Ju ris -
pru dên cia do CPC”, SP, RT, 1978, 
págs. 160/161/176/184/185:

“A lei do re cur so é a vi gen te ao
tem po da sen ten ça, con si de ran do-se
co mo tal o dia da pu bli ca ção, ain da
que a in ti ma ção se dê pos te ri or men te” 
(2º TACSP — 4ª Câ ma ra — Ape la ção
n. 16.191 — S. Ber nar do do Cam po — 
rel. Ka zuo Wa ta na be — v. u. em
31/7/74).

“A lei vi gen te ao tem po da pu -
bli ca ção da sen ten ça é que de ve nor -
te ar a dis ci pli na dos re cur sos.

“Sem ca bi men to a in vo ca ção
ao no vo Có di go de Pro ces so Ci vil,
com re mis são ao ri to su ma rís si mo
(art. 275, n. I) e ao qüin qüí dio pa ra re -
cur so (art. 508, pa rá gra fo úni co); o fe i -
to não se guiu o ri to su ma rís si mo, não
pre vis to no Có di go de Pro ces so Ci vil
de 1939, e a sen ten ça foi pu bli ca da
ain da na vi gên cia da que le di plo ma le -
gal; e a lei vi gen te ao tem po da pu bli -
ca ção da sen ten ça é que de ve nor te ar 
a dis ci pli na dos re cur sos, co mo é de
dou tri na pre va len te, po is efe i to ime -
di a to da lei não se con fun de com efe i -
to re tro a ti vo; o con ce i to de efe i to ime -
di a to é equí vo co, co mo res sal tam
Pon tes de Mi ran da e Arru da Alvim (cf.
Arru da Alvim, Cur so de Di re i to Pro -
ces su al Ci vil, I/118). ‘Aos atos pro ces -
su a is, pra ti ca dos na vi gên cia da lei
an te ri or, des de que de vem pro du zir
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efe i tos no fu tu ro e ocor ra mu dan ça de
lei, é a lei an te ri or que de ve rá ser apli -
ca da, por que ela con ti nua le gi ti ma -
men te a re ger aque les efe i tos ul te ri o -
res’; es sa a li ção de Car ne lut ti,
lem bra da pe lo ilus tre do cen te da Fa -
cul da de de Di re i to da Uni ver si da de
Ca tó li ca de São Pa u lo (ib.)” (1º
TACSP — 3ª Câ ma ra — Ape la ção n.
202.446 — S. Pa u lo — rel. Cé sar de
Mo ra es — v. u. em 8/5/74). E ma is:

“Não é de se co nhe cer de re -
cur so ade si vo, quan do a de ci são re -
cor ri da foi pro fe ri da an tes da vi gên cia
do atu al Có di go de Pro ces so Ci vil,
ape sar de o pra zo pa ra a in ter po si ção
do re cur so ter-se es ten di do até a vi -
gên cia do atu al es ta tu to.

“Assim de ci dem, quan to ao re -
cur so ade si vo, por que, ao tem po em
que foi pro fe ri da a sen ten ça re cor ri da, 
não era ele re co nhe ci do pe la lei pro -
ces su al an te ri or. Co mo bem en si na
Bar bo sa Mo re i ra: ‘O prin cí pio fun da -
men tal, na ma té ria, é o de que a re cor -
ri bi li da de se re ge pe la lei em vi gor na
da ta em que foi pu bli ca da a de ci são: a
nor ma pro ces su al su per ve ni en te res -
pe i ta os atos já pra ti ca dos e os res pec -
ti vos efe i tos já pro du zi dos an tes de
sua vi gên cia’ (Co men tá ri os ao Có di go
de Pro ces so Ci vil, V/214).  Des sa for -
ma, pro fe ri da a sen ten ça no dia 28 de
no vem bro de 1973, quan do ain da em
vi gor o Có di go de Pro ces so Ci vil de
1939, que des co nhe cia es ta es pé cie
de re cur so, não po de rá ele ser ad mi ti -
do, em bo ra, quan do in ter pos to, já em
vi gor o atu al Có di go de Pro ces so Ci vil.
Ver san do es ta ma té ria, es cre ve o Prof. 
Bar bo sa Mo re i ra: ‘À luz des se prin cí -
pio, ri go ro sa men te apli ca do, se a lei
no va con ce deu re cur so que não ca bia, 
a de ci são per ma ne ce ir re cor rí vel, mes -

mo que, ao en trar aque la em vi gor, ain -
da não te nha de cor ri do lap so de tem po 
equi va len te ao pra zo de in ter po si ção
por ela fi xa do’ (op. cit., V/215). Em ta is
con di ções, o re cur so ade si vo in ter pos -
to não me re ce ser co nhe ci do” (TJSP
— 6ª Câ ma ra — Ape la ção n. 236.194
— S. Pa u lo — rel. Sou za Li ma — v. u.
em 29/8/74).

Na es pé cie a sen ten ça foi pro -
la ta da em 29/6/95, por tan to an tes da
vi gên cia da Lei n. 9.099/95. Tan to ao
tem po em que vi gia a Lei Com ple -
mentar n. 77/93, art. 15, quan to na que
se lhe se guiu — lei fe de ral su pra, art.
59 —, a ação res ci só ria se res sen te de
con di ção de ad mis si bi li da de por dis po -
si ção ex pres sa. Irre le van te, po is, que
an te a no vel le gis la ção, o fe i to de que
tra ta es ta ação es te ja ads tri to ao Ju í zo
Co mum (au to ra — pes soa ju rí di ca).

Pe lo ex pos to, a Câ ma ra, in de -
fe rin do a ini ci al, jul ga a au to ra ca re ce -
do ra da pre sen te ação, e, as sim, ex -
t in  gue o pro ces so por  in  v iá  ve l
ju ri di ca men te (art. 267, VI; 295, pa rá -
gra fo úni co, II; e 490, I, do CPC). Arca
o re que ren te com as cus tas pro ces su -
a is e os ho no rá ri os ad vo ca tí ci os, que
são ar bi tra dos em R$ 200,00. O va lor
do de pó si to se rá le van ta do pe la ré
(art. 488, II, CPC).

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Fran cis co Bor ges e Pe dro
Ma no el Abreu.

Florianópolis, 12 de fevereiro de 1998.

João José Schaefer,

Presidente;

Alcides Aguiar,

Relator.
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AÇÃO RESCISÓRIA N. 97.014320-6, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Cláudio Barreto Dutra

Res ci só ria — Acór dão — Vi o la ção a li te ral dis po si ção de lei e 
ob ten ção de do cu men to novo, apto a as se gu rar pro nun ci a men to fa -
vo rá vel à au to ra (art. 485, incs. V e VII, do CPC) — Ação de re co -
nhe ci men to de di re i to e in de ni za ção — Pres cri ção qüin qüe nal —
Pre li mi nar re pe li da — Fun ci o ná rio pú bli co es ta du al — Exer cí cio de 
car gos em co mis são — Côm pu to exi gi do pela Lei n. 6.901/86 (art.
3º) — Apo sen ta do ria da au to ra su per ve ni en te a essa lei — Apli ca ção 
da Sú mu la 359 do STF — Agre ga ção re co nhe ci da — Pro ce dên cia da 
res ci só ria.

“— A vi o la ção do di re i to ex pres so, para fins de ação res ci só -
ria – art. 485, V, CPC — cor res pon de à des con si de ra ção pelo jul ga -
dor de uma lei que cla ra men te re gu le a hi pó te se e cuja
não-aplicação, no caso con cre to, im pli que aten ta do à or dem ju rí di -
ca” (RTFR 128/3).

“— Só deve ser con si de ra do do cu men to novo, para o efe i to de 
res ci só ria, o que po de ria ter sido uti li za do an te ri or men te à de ci são
res cin den da, mas não o foi” (RT 652/159).

“— Res sal va da a re vi são pre vis ta em lei, os pro ven tos da ina -
ti vi da de re gu lam-se pela lei vi gen te ao tem po em que o mi li tar, ou
ser vi dor ci vil, re u niu os re qui si tos ne ces sá ri os” (Sú mu la 359 do
STF).

“— ...o con tra to ad mi nis tra ti vo em ca u sa, fir ma do por fun ci -

o ná rio do Esta do a ele já vin cu la do es ta tu ta ri a men te, cons ti tui uma

su per fe ta ção, mas ca ran do sim ples de sig na ção, não re ti ran do do

ser vi dor os be ne fí ci os que au fe ri ria se pas sas se a exer cer as fun ções

téc ni cas, de con fi an ça, em de cor rên cia de ato uni la te ral da ad mi nis -

tra ção” (apud MS n. 2.658, da Ca pi tal).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ação Rescisória  n.
97.014320-6, da comarca da Cap i tal
(Vara dos Feitos da Fazenda Pública e
Acidentes do Trabalho — 2º Cartório),
em que é autora Iraci Schmidlin, sendo
réu o Estado de Santa Catarina:

ACORDAM, em Se gun do Gru po 

de Câ ma ras, à una ni mi da de, re je i tar a

pre li mi nar e, no mé ri to, jul gar pro ce den -

te a Ação Res ci só ria para des cons ti tu ir

o v. acór dão, ne gan do-se pro vi men to

ao re e xa me ne ces sá rio e ao re cur so

vo lun tá rio in ter pos to pelo Esta do de

San ta Ca ta ri na para jul gar pro ce den te
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a ação de re co nhe ci men to de di re i to e
in de ni za ção n. 395/91, mo vi da con tra
este por Ira ci Schmid lin.

Cus tas na for ma da lei.

Ação res ci só ria afo ra da por Ira -
ci Schmid lin, qua li fi ca da às fls. 2, con -
tra o Esta do de San ta Ca ta ri na, com
ful cro no ar ti go 485, in ci sos V e VII, do 
Có di go de Pro ces so Ci vil, ob je ti van do 
des cons ti tu ir acór dão pro fe ri do na
Ape la ção Cí vel n. 47.483, da Ca pi tal,
que, por vo ta ção unâ ni me, re pe liu a
pre li mi nar de pres cri ção qüin qüe nal,
e, no mé ri to, pro veu o re cur so do en te
es ta tal, na ação de re co nhe ci men to
de di re i to e in de ni za ção n. 395/91.

Ale ga, em sín te se, que o acór -
dão in cor reu em in fra ção li te ral a dis -
po si ti vo de lei, en se jan do a res ci só ria
sob o pá lio do ar ti go 485, V,  do CPC,
po is, con tra ri a men te ao ne le in se ri do,
não ha ve ria co mo es bar rar em ou tra
dis po si ção le gal dis ci pli na do ra do
mes mo ins ti tu to (art. 160 da Lei n.
4.425/70),  por que ao tem po em que a 
au to ra exer ceu o car go co mis si o na do
— con for me dic ção do pró prio ares to
— não vi go ra va ma is o ar ti go 160 da
Lei n. 4.425/70, po is ex pres sa men te
re vo ga do pe lo ar ti go 9º da Lei n.
4.738, de 28 de ju nho de 1972.

Asse ve rou, ain da, que o ca rá -
ter co mis si o na do do car go de che fia
da Co or de na do ria Esta du al de Edu ca -
ção Mo ral e Cí vi ca e os di re i tos de le
ad vin dos es tão in te gral men te com pro -
va dos por do cu men tos e se cons ti tu -
em em ar gu men to le gal sub si diá rio à
pre sen te res ci só ria, po is, em bo ra
exis ten tes an te ri or men te, sua im por -
tân cia sur giu após o pro nun ci a men to
da Cor te, que de i xou de con si de rar o
exer cí cio an te ri or à Lei n. 6.745/85 pa -
ra efe i to de re co nhe ci men to do di re i to

à es ta bi li da de fi nan ce i ra. Ter mi na di -
zen do apli cá vel ao ca so a Sú mu la 359 
do STF, se gun do a qual “res sal va da a
re vi são pre vis ta em lei, os pro ven tos
da ina ti vi da de re gu lam-se pe la lei vi -
gen te ao tem po em que o mi li tar, ou
ser vi dor ci vil, re u niu os re qui si tos ne -
ces sá ri os”, re que ren do a pro ce dên -
cia da ação pa ra o fim de res ta be le -
cer a sen ten ça de Pri me i ro Grau;
con de nar o Esta do, via de con se -
qüên cia, a pa gar-lhe a di fe ren ça en -
tre os ven ci men tos do car go em co -
mis são de Co or de na dor Esta du al de
Edu ca ção Mo ral e Cí vi ca, pa drão
CC-2 (atu al mente DGS-2), e o de Pro -
fes sor III, PE-MAGIP, tu do na for ma
da re gra ins cri ta no ar ti go 80 da Lei n.
6.844/86, c/c o art. 90 da Lei n.
6.745/85; re co nhe cer, em fa vor da au -
to ra, “o di re i to de re ce ber do ven ci do,
a par tir de 20/2/87, da ta em que pos -
tu lou o pa ga men to do be ne fí cio, to das 
as di fe ren ças que vi e rem a ser apu ra -
das em li qui da ção de sen ten ça, acres -
ci das dos ju ros de mo ra le ga is e de
atu a li za ção mo ne tá ria, con for me pre -
co ni za do nos ar ti gos 196 da Lei n.
6.745/85 e 117 da Cons ti tu i ção Esta -
du al, in clu si ve su as in ci dên ci as so bre
13º sa lá rio, 1/3 cons ti tu ci o nal so bre as 
fé ri as, a par tir da Cons ti tu i ção de
1988, e adi ci o nal por tem po de ser vi -
ço”, bem co mo ao pa ga men to das
des pe sas pro ces su a is e ho no rá ri os
ad vo ca tí ci os de 20% so bre o to tal dos
atra sa dos, a te or do dis pos to no art.
20, § 4º, do Có di go de Pro ces so Ci vil.

Jun tou os do cu men tos de fls.
21/272.

O Esta do con tes tou o pe di do,
oca sião em que re no vou a pre li mi nar
de pres cri ção qüin qüe nal, ao ar gu -
men to de que o “úni co er ro de di re i to
co me ti do pe lo acór dão foi em iden ti fi -
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car o fun do do di re i to e, a par tir daí,
jul gar a pres cri ção. Se o fun do do di re -
i to é a agre ga ção, co mo pa re ce evi -
den te, é a par tir de 1978, quan do o
Esta do ne gou o di re i to, que co me çou
a flu ir o pra zo pres cri ci o nal”. No mé ri -
to, adu ziu que o pe río do em que a au -
to ra pres tou ser vi ços me di an te con tra -
to não se pres ta à con ta gem de tem po 
pa ra efe i to de agre ga ção, di an te do
art. 90 da Lei n. 6.745/85, que exi ge,
pa ra tan to, no me a ção pa ra car go co -
mis si o na do ou fun ção gra ti fi ca da.
Argu men tou, por ou tro la do, ser in viá -
vel a apli ca ção re tro a ti va da men ci o -
na da lei, eis que sur giu após 8 (oi to)
anos do tér mi no de pres ta ção de ser -
vi ço pe la au to ra, e que o ar ti go 160 da 
Lei n. 4.425/85 não é su fi ci en te à res -
ci são do acór dão, que te ve co mo sus -
ten tá cu lo ao pro vi men to da re mes sa e 
do re cur so  vo lun tá rio a ir re tro a ti vi da -
de da Lei n. 6.745/85 e a im pos si bi li -
da de de con tar tem po de ser vi ço pres -
ta do so bre o re gi me con tra tu al pa ra
efe i to de agre ga ção.

Por fim, sus ten tou que os pre -
ce den tes ad mi nis tra ti vos jun ta dos pe -
la re que ren te não po de rão ser ad mi ti -
dos co mo do cu men to no vo, po is não
eram des co nhe ci dos da par te por oca -
sião da ação or di ná ria.

Ré pli ca às fls. 301/305.

Com vis ta dos au tos, a dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, em pa -
re cer subs cri to pe lo Dr. Jo bél Bra ga
de Ara ú jo, po si ci o nou-se no sen ti do
de ser jul ga da pro ce den te a ação res -
ci só ria.

É o re la tó rio.

De iní cio, ca be re je i tar a pre li -
mi nar aven ta da pe lo re que ri do, por -
quan to re pe li da an te ri or men te pe la
Câ ma ra quan do do jul ga men to da

ape la ção. Não fos se is so, co mo bem
sa li en tou o pro cu ra dor da au to ra, “a
ação res ci só ria, ten do por fun da men to 
o ar ti go 485, V e VII, do Có di go de
Pro ces so Ci vil, in sur giu-se ex clu si va -
men te con tra a par te do acór dão que,
no exa me do mé ri to, lhe foi ad ver sa.
Não há lu gar, por tan to, em se de res ci -
só ria, apre ci ar e jul gar pre li mi nar fa vo -
rá vel à au to ra, de ci di da pe lo Órgão
Fra ci o ná rio e con tra a qual, no mo -
men to opor tu no, não in ter pôs o Esta -
do os re cur sos ca bí ve is. Já ago ra não
po de rá fa zê-lo, por que, na dic ção li te -
ral do Di ges to Pro ces su al Ci vil (art.
485), só é ca bí vel a ação res ci só ria
pa ra apre ci ar de ci são ‘de mé ri to’ (art.
485) — ‘A sen ten ça de mé ri to, tran si -
ta da em jul ga do, po de ser res cin di da
quan do: ...’)” (fls. 301).

Entre tan to, pa ra que não pa i re
qual quer dú vi da so bre o as sun to, va le
a pe na trans cre ver par te do acór dão
ob je to da pre sen te ação:

“...in gres sou a ape lan te com
es ta ação, pos tu lan do a per cep ção
des sa d i  fe  ren ça,  a  con tar  de
20/2/1987 – da ta da pos tu la ção fe i ta
ad mi nis tra ti va men te (fls. 26); por is so
que en ten de ha ver exer ci do car go em
co mis são, sob o re gi me es ta tu tá rio da
Lei n. 4.425, de 16/2/1970, e ma is re -
cen te men te ao abri go da Lei n.
6.745/85.

“Os au tos de mons tram que a
au to ra per ce beu o sa lá rio, co mo con -
tra ta da, até ju nho de 1978 (fls. 36, 79
e segs.). A ação da ta de 22/11/91.

“Não se há co gi tar da pres cri -
ção co li ma da.

“Dis põe o art. 1º do De cre to n.
20.910/32:

‘As dí vi das pas si vas da União,
dos Esta dos e dos Mu ni cí pi os, bem
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as sim to do e qual quer di re i to ou ação
con tra a Fa zen da fe de ral, es ta du al ou
mu ni ci pal, se ja qual for a sua na tu re -
za, pres cre vem em  5 (cin co) anos,
con ta dos da da ta do ato ou fa to do
qual se ori gi na rem’.

“Inco gi tá vel, na es pé cie dos au -
tos, a pre ten di da pres cri ção do fun do
de di re i to.

“Acer ca da  apli ca ção do ci ta do
dis po si ti vo le gal, sus ten ta o Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral:

‘Se é cer to que a pres cri ção
qüin qüe nal só abran ge as par ce las
an te ri o res a cin co anos quan do o di -
re i to de cor ren te de uma lei, não é im -
plí ci to ou ex pli ci ta men te ne ga do, pe la
Admi nis tra ção, atin ge ela, po rém, o
pró prio fun do do di re i to quan do o ato
ata ca do é a pró pria lei que te ria re ti ra -
do o be ne fí cio ple i te a do, de i xa do ele
de ser pa go aos pos tu lan tes. É o que
re sul ta do art. 1º do De cre to n. 209 e
seu § 1º’ (RE n. 112.728-3—SP, Min.
Aldir Pas sa ri nho, in  RSTJ, vol.
7/459).

“Na es pé cie ver ten te, se o
Esta do de i xou de pa gar à au to ra a
par tir de 1978 a di fe ren ça en tre os
ven ci men tos do car go efe ti vo e o co -
mis si o na do, por tan to, re co nhe cen do
até en tão o di re i to pos tu la do, não se
há fa lar em pres cri ção do fun do de di -
re i to e sim das pres ta ções a par tir da
in ter rup ção do pa ga men to de ca da
uma de las.

“A pro pó si to pres cre ve a Sú mu -
la 443 do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral:

‘A pres cri ção das pres ta ções
an te ri o res ao pe río do pre vis to em lei
não ocor re quan do não ti ver si do ne -
ga do, an tes da que le pra zo, o pró prio
di re i to re cla ma do ou a si tu a ção ju rí di -
ca de que ele re sul ta’. Qu an do cor re ta 

in ter pre ta ção à Sú mu la ci ta da, sus -
ten ta, ain da, o Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral atra vés do vo to do emi nen te
Mi nis tro Dé cio Mi ran da:

‘Qu an do há um di re i to re co nhe -
ci do e ape nas não se sa tis fa zem pres -
ta ções, diz-se que a pres cri ção do di -
re  i  to  a es tas,  nos c in  co anos
pre ce den tes, não ocor re. Mas quan do 
é ne ga do o pró prio fun do de di re i to, a
pres cri ção o atin ge, se a re cla ma ção
vem após o de cur so de 5 anos (Sú mu -
la 443) RDA 152/182, j. de 17/8/84)’.

“Enfim, já in te gran do o di re i to o
pa tri mô nio ju rí di co do ser vi dor, a pres -
cri ção ha ve rá de al can çar tão-só as
pres ta ções pe rió di cas.

“Nes te eg. Tri bu nal a ma té ria
so freu per cu ci en te aná li se pe la eg.
Ter ce i ra Câ ma ra Ci vil, ver bis:

‘Fun ci o na lis mo. Pres cri ção. Fa -
zen da Pú bli ca. Pres ta ções pe rió di cas
e di re i to-base. Di fe ren ça. Apli ca ção
da Sú mu la 6. Só se apli ca o prin cí pio
da pres cri ção das pres ta ções pe rió di -
cas quan do o di re i to a es sas van ta -
gens, já re co nhe ci do, in te gra o pa tri -
mô nio do fun ci o ná rio. Nas hi pó te ses
em que o di re i to-base foi in de fe ri do,
de i xou de ser re co nhe ci do ex pres sa -
men te ou hou ve er rô nea apli ca ção da
lei, não há pres ta ções pe rió di cas a
pres cre ver, por que não exis tiu di re i to
ca paz de ge rá-las. Nes ses ca sos a
pres cri ção atin ge o pró prio di re i to de
on de pro ma na ri am as pres ta ções.
Pre ce den tes ju ris pru den ci a is do STF
(Ap. Cív. n. 34.392, Des. Ama ral e Sil -
va, j. de 12/3/91)’” (fls. 229/231).

Qu an to ao mé ri to, pro ce de a
ação.

“A sen ten ça de mé ri to, tran si ta -
da em jul ga do, po de ser res cin di da
quan do:
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“(...)

“IV — vi o lar li te ral dis po si ção
de lei;

“VII — de po is da sen ten ça, o
au tor ob ti ver do cu men to no vo, cu ja
exis tên cia ig no ra va, ou de que não
pô de fa zer uso, ca paz, por si só, de
lhe as se gu rar pro nun ci a men to fa vo rá -
vel” (art. 485 do CPC).

Vi o la ção li te ral à dis po si ção de
lei.

Pa ra me lhor com pre en são do
dis pos to aci ma, va le sa li en tar:

“A do cu men ta ção car re a da aos 
au tos dá con ta que a ape la da, pe la
Por ta ria n. 431, de 21/6/63, foi de sig -
na da pa ra a fun ção de pro fes so ra na
ci da de de Jo in vil le, e, em 16/3/65,
atra vés do De cre to 204, foi no me a da,
por con cur so, pa ra o car go de Len te
Ca te drá ti co, do Co lé gio Pe dro Se gun -
do em Blu me nau.

“Entre men tes, de 4/3/63 a
1º/8/64 (1 ano, 4 me ses e 24 di as) fa -
ce ao de cre to de no me a ção n. 1.647,
de 13/9/63, exer ceu o car go em co -
mis são de Se cre tá ria C-19, ho je Se -
cre tá rio de Esco la ní vel DASI-3, no
Co lé gio Go ver na dor Cel so Ra mos, de 
Jo in vil le (fls. 61 e 75).

“Me di an te con tra to ce le bra do
em 22/2/74 com o Esta do, a au to ra foi
afas ta da (fls. 30) da fun ção de Pro fes -
so ra, pa ra exer cer o car go co mis si o -
na do de Co or de na do ra Espe ci al pa ra
Assun tos de Edu ca ção Mo ral e Cí vi -
ca, a par tir de 1º/2/1974, com exer cí -
cio na SEE, com sa lá rio men sal de
Cr$2.153,00 (fls. 62). O ho le rit de fls.
79 com pro va o re ce bi men to do sa lá rio 
su so re fe ri do.

“No exer cí cio do car go úl ti mo
men ci o na do man te ve-se a au to ra por
4 anos, 4 me ses e 18 di as.

“Com pro vam, o pe río do su pra,
ini ci al men te, as Por ta ri as ns. 4.771/74 
e 5.720/75 e o De cre to 854/76, que
pror ro ga ram o con tra to até 31/12/76.
Em obra dos au tos não cons te ou tros
atos de pror ro ga ção do con tra to, tal
res tou evi den ci a do: pri me i ra men te em 
ra zão ao Ato n. 2.016, de 19/6/78, que 
co lo ca a au to ra à dis po si ção da Fa cul -
da de de Enge nha ria de Jo in vil le, pas -
san do a ocu par o car go de Pro fes so ra 
Li cen ci a da II e com to dos os di re i tos e
van ta gens do car go efe ti vo (fls.
62/63). Por tan to, con for me se ex trai
da cer ti dão de as sen tos fun ci o na is de
fls. 61, até en tão a pos tu lan te se man -
ti ve ra afas ta da do car go de Pro fes so -
ra, pos to que no exer cí cio do ci ta do
car go co mis si o na do.

“Cor ro bo ra, ain da, a as ser ti va
da exor di al de que co mo Co or de na do -
ra Espe ci al pa ra Assun tos de Edu ca -
ção Mo ral e Cí vi ca atu ou a re que ren te 
até 19/6/78, o fa to de que, em
19/10/77, 9/3/78 e 13/7/78, fo ram-lhe
en ca mi nha dos os ex pe di en tes que se
vê em às fls. 85,86 e 88, pe los Srs. Se -
cre tá ri os de Edu ca ção e Cul tu ra e Di -
re to res da 12ª e 4ª UCRES, acu san do
o en vio por aque la, na qua li da de de
Co or de na do ra Espe ci al pa ra Assun -
tos de Edu ca ção Mo ral e Cí vi ca, do
ca len dá rio/78 e su ges tões de Cam pa -
nhas Edu ca ti vas.

“A pró pria Admi nis tra ção (fls.
74), por ofí cio da ta do de 23/1/87 da
Su per vi so ra Lo cal de Edu ca ção de
Jo in vil le, en ca mi nha do ao Di re tor da
5ª UCRE, afir ma que a au to ra pos sui 5 
anos, 9 me ses e 28 di as de exer cí cio
do car go co mis si o na do, cor ro bo ran do

520 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

AÇÕES RESCISÓRIAS JURISPRUDÊNCIA CÍVEL



o que afir ma ra a au to ra, no re que ri -
men to ao Se nhor Se cre tá rio da Admi -
nis tra ção em 20/2/87 (fls. 73).

“A pro pó si to do car go de Co or -
de na dor Espe ci al pa ra Assun tos de
Edu ca ção Mo ral e Cí vi ca, foi ele cri a -
do pe la Lei n. 5.253 de 27/9/76, sím -
bo lo CC-2 (fls. 65), por tan to en quan to
ain da o exer cia a au to ra, is to após ter
si do ins ti tu í da, por De cre to de 14/1/74 
(fls. 22 e 66), a res pec ti va co or de na -
do ria. Re ve lam ma is os au tos ter a au -
to ra si do apo sen ta da em 27/3/87 (fls.
70 e 72), no car go de Pro fes so ra III”
(fls. 7/8).

O ato de afas ta men to da au to ra 
de su as fun ções co mo pro fes so ra fun -
dou-se, co mo se vê às fls. 52, no ar ti -
go 281, pa rá gra fo úni co, da Lei n.
4.425, de 16 de fe ve re i ro de 1970,
com a se guin te re da ção:

“O fun ci o ná rio es tá vel po de rá
ser ad mi ti do tem po ra ri a men te sob o
re gi me da le gis la ção pró pria, pa ra fun -
ção de na tu re za téc ni ca es pe ci a li za -
da.

“Pa rá gra fo úni co — Enquan to
per du rar a si tu a ção pre vis ta nes te ar -
ti go o fun ci o ná rio fi ca rá afas ta do do
car go que ocu par”.

Ta is fun ções, a to da evi dên cia,
re pre sen tam fun ções de con fi an ça,
aque las ti das co mo “si tu a ção fun ci o -
nal tran si tó ria cri a da por ato ad mi nis -
tra ti vo e co me ti da a fun ci o ná rio pú bli -
co es ta du al, me di an te li vre es co lha,
pa ra de sem pe nho de atri bu i ções re gi -
men ta is” (art. 3º, § 1º, da Lei n.
6.745/85).

No Man da do de Se gu ran ça n.
2.581, im pe tra do por Ne i de de Alme i -
da Fi o ri, em que foi re la tor o De sem -
bar ga dor João Jo sé Scha e fer, es te
Gru po de Câ ma ras apre ci ou a se gu -

ran ça im pe tra da em acór dão as sim
emen ta do:

“— Fun ci o ná rio pú bli co ti tu lar
de car go efe ti vo — Agre ga ção.

“— De sem pe nho de fun ção de
Asses sor Téc ni co Pe da gó gi co por
pra zo su pe ri or a 4 anos, me di an te
con tra to com a ad mi nis tra ção.

“— O con tra to de tra ba lho, sob
a égi de da CLT, fir ma do por fun ci o ná -
rio do Esta do, a ele já vin cu la do es ta -
tu ta ri a men te, cons ti tui uma su per fe ta -
ção, mas ca ran do sim ples de sig na ção, 
não re ti ran do do ser vi dor os be ne fí -
ci os que afe ri ria se pas sas se a exer -
cer as fun ções téc ni cas, de con fi an ça, 
em de cor rên cia de ato uni la te ral da
ad mi nis tra ção.

“— Man da do de Se gu ran ça
con ce di do”.

Do cor po do acór dão co lhe-se:

“A lei da agre ga ção, en tre tan to, 
es ten de a apli ca ção do ins ti tu to aos
que te nham exer ci do ‘fun ção de con -
fi an ça’.

“A re que ren te era fun ci o ná ria
do Esta do.

“Pre en chia, as sim, re qui si to pa -
ra o exer cí cio de fun ção de  con fi an ça.

“Sua con tra ta ção se deu em ca -
rá ter tran si tó rio, por is so que os con -
tra tos ad mi nis tra ti vos sem pre fo ram
ce le bra dos a pra zo de ter mi na do (fls.
14 e 15).

“A for ma por que se deu o apro -
ve i ta men to da im pe tran te, ex te ri o ri za -
da atra vés de con tra to ad mi nis tra ti vo,
por tan to, um ajus te bi la te ral (Hely Lo -
pes Me i rel les, ob. cit.,  pág. 182), ao
pas so que o ato ad mi nis tra ti vo é ma ni -
fes ta ção uni la te ral (idem, idem pág.
116), não afas ta a in ci dên cia do dis po -
si ti vo le gal con ce i tu a dor da fun ção de
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con fi an ça, por que di ta for ma é ape nas 
a apa rên cia, quan do a es sên cia do
ato é a de sig na ção de um ser vi dor do
pró prio qua dro pa ra exer cer uma fun -
ção téc ni ca de con fi an ça do ad mi nis -
tra dor.

“E, aliás, uma su per fe ta ção, ce -
le brar o Esta do um con tra to, sob o re -
gi me da CLT com um fun ci o ná rio já
vin cu la do es ta tu ta ri a men te a se us
qua dros e que, ven ci do o con tra to,
vol ta a seu car go efe ti vo.

“O con tra to, as sim, mas ca ra
sim ples de sig na ção, não po den do
afe tar di re i tos que se ri am ine quí vo cos 
se a in ves ti du ra nas fun ções téc ni cas
de con fi an ça se des se por sim ples de -
sig na ção — ato uni la te ral.

“A li vre es co lha do ad mi nis tra -
dor se tra duz na li ber da de que te ve de 
con tra tar a re que ren te.

“O úl ti mo re qui si to, o de sem pe -
nho de fun ções re gi men ta is es tá
igual men te aten di do, com o ter si do
‘con tra ta da’ pa ra ter exer cí cio... ‘na
Co or de na ção de Ensi no’.

“Nes sas fun ções, tí pi cas das
re ser va das à Se cre ta ria da Edu ca ção
e ca rac te ris ti ca men te de con fi an ça, a
im pe tran te per ma ne ceu 4 (qua tro)
anos, 11 (on ze) me ses e 6 (se is) di as,
sen do in jus to não au fe rir as van ta -
gens que a le gis la ção con fe re aos que 
ha jam, por do ze (12) me ses, inin ter -
rup ta men te, ou não, de sem pe nha do
fun ções de con fi an ça ao Esta do, nos
ter mos do art. 80 da Lei n. 6.844/86,
com re da ção da Lei n. 6.901/86”.

Idên ti co en ten di men to per fi lha -
ram os De sem bar ga do res Eder Graf
no Man da do de Se gu ran ça n. 2.580, e 
João Jo sé Scha e fer no de n. 2.658,
am bos da Ca pi tal.

Di an te dis so, ine gá vel que os 4
anos, 4 me ses e 18 di as no car go de
Co or de na do ra Espe ci al pa ra Assun -
tos de Edu ca ção Mo ral e Cí vi ca fo ram
no exer cí cio de fun ção de con fi an ça,
tan to que o car go foi pos te ri or men te
cri a do co mo de co mis são pe la Lei n.
5.253/76 (fls. 87), ago ra sob a de no -
mi na ção de Co or de na dor Esta du al de
Edu ca ção Mo ral e Cí vi ca que, so ma -
dos a 1 (um) ano, 4 (qua tro) me ses e
24 (vin te e qua tro) di as no exer cí cio
do car go em co mis são de Se cre tá ria
C-19 (fls. 50), per fa zem o côm pu to ne -
ces sá rio à pre ten são da au to ra.

Des sa for ma, há de se con vir
que, re vo ga do ou não o ar ti go 160 da
Lei n. 4.425/70, o acór dão ain da as -
sim es ta ria vi o lan do li te ral dis po si ção
de lei, qual se ja: a de n. 6.901, de 5 de 
de zem bro de 1986, que por seu ar ti go
3º dis põe:

“Art. 3º — O ca put e o § 3º do
ar ti go 90 da Lei n. 6.745, de 28 de de -
zem bro de 1985, o ar ti go 86 da Lei n.
6.843, de 28 de ju lho de 1986, e o ar ti -
go 80 da Lei n. 6.844, de 29 de ju lho
de 1986, pas sam a vi go rar com a se -
guin te re da ção:

“Art. 90 — O fun ci o ná rio que
con tar 12 (do ze) me ses con se cu ti vos,
inin ter rup tos ou não, de exer cí cio de
car go em co mis são ou fun ção de con -
fi an ça, te rá adi ci o na da ao ven ci men to
do seu car go efe ti vo, pas san do a in te -
grá-lo, pa ra to dos os efe i tos le ga is, a
im por tân cia equi va len te a 20% (vin te
por cen to) do va lor:

“...

“§ 3º — Ao fun ci o ná rio que
com ple tar 5 (cin co) anos de exer cí cio,
fi ca as se gu ra do que o cál cu lo do be -
ne fí cio, nas con di ções des te ar ti go, te -
rá por ba se o va lor do ma i or ní vel con -
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quis ta do ou que ve nha a con quis tar”
(gri fei).

Nes se sen ti do, a ju ris pru dên cia 
que se gue:

“A vi o la ção do di re i to ex pres so, 
pa ra fins de ação res ci só ria — art.
485, V, CPC — cor res pon de à des -
con si de ra ção pe lo jul ga dor de uma lei
que cla ra men te re gu le a hi pó te se e
cu ja não-aplicação, no ca so con cre to,
im pli que aten ta do à or dem ju rí di ca”
(RTFR 128/3).

En pas sant, quan do da apo -
sen ta do ria da au to ra, que se ve ri fi cou
em 23 de mar ço de 1987, con for me
Por ta ria n. 0956/87/SEA (fls. 94), vi gia 
a lei aci ma men ci o na da. Por tan to,
apli cá vel ao ca so dos au tos a Sú mu la
359 do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, as -
sim va za da:

“Res sal va da a re vi são pre vis ta
em lei, os pro ven tos da ina ti vi da de re -
gu lam-se pe la lei vi gen te ao tem po em 
que o mi li tar, ou ser vi dor ci vil, re u niu
os re qui si tos ne ces sá ri os” (Sú mu la
359 do STF).

Nes se sen ti do, a ju ris pru dên -
cia:

“Ser vi dor pú bli co apo sen ta do.
Re mu ne ra ção.

“— As van ta gens que se in te -
gram no pa tri mô nio do ser vi dor são as 
da lei vi gen te ao tem po do re que ri -
men to de apo sen ta do ria (STF, RE
55.059—MG, uma das de ci sões for -
ma do ras da Sú mu la 359)” (MS n.
5.090, da Ca pi tal, rel. Des. João Jo sé
Scha e fer).

“Sa tis fe i to o re qui si to de tem po, 
o fun ci o ná rio faz jus a au fe rir pro ven -
tos com as van ta gens do car go em co -
mis são ou da fun ção gra ti fi ca da, ain -
da quan do não ma is os exer ça no

mo men to da apo sen ta do ria” (RTJ
132/839).

No que se re fe re aos do cu men -
tos de fls. 245/248, ti dos co mo no vos
(art. 485, VII, do CPC), es tes exis ti am
ao tem po da ação or di ná ria; en tre tan -
to, co mo bem sa li en tou a au to ra, tor -
na ram-se im por tan tes após o pro nun -
ci a men to da co len da Câ ma ra Ci vil,
fa zen do-se ne ces sá ria a sua in clu são.

Ta is do cu men tos  re fe rem-se à
com pro va ção do exer cí cio de car go
co mis si o na do — o mes mo ocu pa do
pe la au to ra, ape sar de no men cla tu ra
di ver sa —, cu ja agre ga ção foi re co -
nhe ci da pe lo réu.

Aliás, já de ci diu es ta Cor te que
“a ex tin ção de car gos de pro vi men to
em co mis são, com a si mul tâ nea cri a -
ção de ou tros, de no men cla tu ra di ver -
sa e, bem as sim, a trans for ma ção do
re gi me ju rí di co, não pre ju di ca di re i tos
ad qui ri dos” (MS n. 3.113, da Ca pi tal,
rel. Des. Xa vi er Vi e i ra).

“Só de ve ser con si de ra do do cu -
men to no vo, pa ra o efe i to de res ci só -
ria, o que po de ria ter si do uti li za do an -
te ri or men te à de ci são res cin den da,
mas não o foi” (RT 652/159).

Fi na li zan do, no que se re fe re
ao pe di do no sen ti do de ser pa go à
au to ra a di fe ren ça en tre os ven ci men -
tos do car go co mis si o na do pa drão
CC-2 (atu al men te, se gun do afir ma,
DGS-2), não po de rá ser re co nhe ci do,
sob pe na de su pres são de um grau de 
ju ris di ção, vez que a cor re la ção en tre
o car go CC-2 exer ci do, e os atu a is
DGS, não foi se quer ob je to da ação
or di ná ria que re sul tou no acór dão res -
cin den do.

Ante o ex pos to, o Se gun do
Gru po de Câ ma ras, por vo ta ção unâ -
ni me, de ci diu re je i tar a pre li mi nar de
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pres cri ção qüin qüe nal, e, no mé ri to,
jul gar pro ce den te a ação res ci só ria
pa ra des cons ti tu ir o v. acór dão, ne -
gan do-se pro vi men to ao re e xa me ne -
ces sá rio e ao re cur so vo lun tá rio in ter -
pos to pe lo Esta do de San ta Ca ta ri na
pa ra jul gar pro ce den te a ação de re -
co nhe ci men to de di re i to e in de ni za -
ção n. 395/91, mo vi da con tra es te por
Ira ci Schmid lin.

Res ta o ven ci do, via de con se -
qüên cia, con de na do ao pa ga men to
das des pe sas pro ces su a is e ho no rá -
ri os ad vo ca tí ci os, os qua is são ar bi tra -
dos em 20% a in ci dir so bre o va lor
atri bu í do à ca u sa.

Na for ma do dis pos to no ar ti go
494 do Có di go de Pro ces so Ci vil, res -

ti tua-se à au to ra o de pó si to a que alu -
de o ar ti go 488, in ci so II, do CPC. 

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. 
Des. Fran cis co Bor ges, Pe dro Ma no el
Abreu, Sil ve i ra Len zi, Van der lei Ro -
mer, Nil ton Ma ce do Ma cha do e Ce sar
Abreu, la vran do pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Jo bél Bra ga de Ara ú jo.

Florianópolis, 14 de setembro de 1998.

João José Schaefer,

Presidente com voto;

Cláudio Barreto Dutra,

Relator.

EM BARGOS INFRINGENTES 

EMBARGOS INFRINGENTES N. 302 (88.078931-7), DA CAPITAL

Re la tor: Des. Silveira Lenzi

Embar gos in frin gen tes — Re in te gra ção de pos se — Pra ia do
Cam pe che — Esbu lho co me ti do em área alo di al e de ma ri nha —
Acór dão em bar ga do que deu pro vi men to par ci al à ape la ção, ex clu -
in do da re in te gra ção de pos se o ter re no de ma ri nha — Pre va lên cia
do voto ven ci do que man tém a sen ten ça de ter mi nan do a re in te gra -
ção de toda a área.

Con so an te res pe i tá vel en ten di men to dou tri ná rio e ju ris pru -
den ci al, é pos sí vel ad qui rir a pos se sem a cons tan te apre en são da
co i sa.
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De mons tra da a aqui si ção da pos se das áre as, de ori gem úni -
ca e an te ri or à in va são dos de man da dos, é cor re ta a sua re in te gra -
ção.

Embar gos in frin gen tes pro vi dos.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Embargos Infringentes
n. 302 (88.078931-7), da comarca da
Cap i  ta l  (4ª  Vara),  em que são
embargantes Luiz Werlang e sua
mulher, Hel ena Lisboa Werlang, e
embargados José Hermínio Faustino e
outros:

ACORDAM, em Se gun do Gru po 
de Câ ma ras Ci vis, por ma i o ria de vo tos, 
dar pro vi men to ao re cur so.

Cus tas na for ma da lei.

Tra ta-se de ação de re in te gra -
ção de pos se, for ça ve lha, aju i za da
por Lu iz Wer lang e sua mu lher, He le -
na Lis boa Wer lang, con tra Jo sé Her -
mí nio Fa us ti no e sua mu lher, Ema Da -
ni el Fa us ti no, Ca e ta no Ange lo Ne gri e 
sua mu lher, Ive te Te re zi nha Re zen de
Ne gri, Val ter Cha gas, Re na to Cân di -
do da Ro cha e sua mu lher, Su e li da
Ro cha, Apa rí cio Ma no el Iná cio, Élio
Her mí nio Fa us ti no e sua mu lher, Ma u -
ra Fa ri as Fa us ti no, Gil ber to Ata í des
Fer ru gem e sua mu lher, Re nil da R.
Fer ru gem, Cé lio Ge né sio da Sil va e
sua mu lher, Ma ri léia da Sil va, Tel mo
Tar cio Tri lha, Ací lio Pe re i ra e sua mu -
lher, Ce li na Pe re i ra, ob je ti van do a tu -
te la pos ses só ria das áre as que ad qui -
ri ram de Oda ir Sche idt, em 1974,
re pre sen ta da por do is ter re nos con tí -
guos, sen do um de ma ri nha (1.419m²) 
e ou tro alo di al (2.326,25m²), si tu a dos
na pra ia do Cam pe che, nes ta Ca pi tal.

Afir ma ram que sem pre exer ce -
ram a pos se dos do is imó ve is, em bo ra 

não te nham edi fi ca do ne les qual quer
pré dio, uma vez que em ter re no de
ma ri nha tal não é per mi ti do, po is foi
de cla ra da co mo sen do área de pre -
ser va ção per ma nen te.

Sus ten ta ram que, inobs tan te a
pro i bi ção pe la Pre fe i tu ra Mu ni ci pal, há 
do is ou três anos — 1985 ou 1986 —
fo ram cons tru í dos, clan des ti na men te,
di ver sos bar ra cos, por pes so as que
não des fru ta vam de ocu pa ção, afo ra -
men to ou do mí nio dos ter re nos, que
são de sua pro pri e da de e pos se.

Acres cen ta ram que le va ram o
fa to ao co nhe ci men to das au to ri da des 
ad mi nis tra ti vas, e após frus tra da ten -
ta ti va de con ver sa ção com os in va so -
res, não ob ti ve ram so lu ção da si tu a -
ção, bus can do, en tão, a pro te ção
pos ses só ria dos imó ve is.

O pro ces so se guiu sua tra mi ta -
ção nor mal, ten do o pe di do si do jul ga -
do pro ce den te pe lo To ga do a quo, o
en tão Ju iz de Di re i to, ho je emi nen te
De sem bar ga dor, Ansel mo Ce rel lo.

Os ven ci dos ape la ram, ten do
si do o re cur so jul ga do pe la egré gia
Qu ar ta Câ ma ra Ci vil, que em ares to
da la vra do emi nen te Des. Alci des
Agui ar de ci diu, em vo ta ção unâ ni me,
afas tar a pre li mi nar sus ci ta da pe los
ape lan tes, e no mé ri to, por ma i o ria de 
vo tos, dar pro vi men to par ci al ao re -
cur so, ex clu in do da re in te gra ção o
imó vel si tu a do em área de ma ri nha,
re la ti va men te aos réus Apa rí cio Ma -
no el Iná cio, Cé lio G. da Sil va, Jo sé
Her mí nio Fa us ti no, Ro ber to Co e lho
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Pe ixoto, Ana Clé lia Sa ler no e Jo sé
Da rio Cu nha.

Re la ti va men te a Atí lio Alves de
Sou za, que ad qui riu a pos se de Ério
Car do so da Ro sa, o acór dão res sal -
vou que fi ca rá ou não ex clu í do da re -
in te gra ção, con for me for apu ra do em
li qui da ção de sen ten ça.

A sen ten ça re cor ri da foi man ti -
da quan to aos réus Élio Fa us ti no, Ro -
ber to Fer ru gem, Tel mo Tri lha, Cas ti no 
Alves de Sou za, Val ter Cha gas, Adil -
son de Sou za ou Adil son Lou ren ço Vi -
dal, que es bu lha ram a área alo di al.

Os réus que não ob ti ve ram êxi -
to com a ape la ção in ter pu se ram em -
bar gos in frin gen tes, que fo ram re je i -
ta dos de pla no por au sên cia de
pres su pos tos de ad mis si bi li da de.
Des ta de ci são foi in ter pos to agra vo
re gi men tal que res tou des pro vi do por
es te Se gun do Gru po de Câ ma ras.

Os au to res tam bém in ter pu se -
ram em bar gos in frin gen tes ao ve ne -
ran do acór dão, in sur gin do-se con tra o 
in de fe ri men to de par te do pe di do, re -
fe ren te à área de ma ri nha. Bus cam o
re co nhe ci men to da pro te ção pos ses -
só ria so bre to da a gle ba em li tí gio.

Sa li en tam que não são ocu pan -
tes, mas fo re i ros do ter re no de ma ri -
nha por tí tu lo le gí ti mo que lhes foi for -
ne ci do pe lo SPU — Ser vi ço de
Pa tri mô nio da União —, de po is de pa -
ga rem, por vá ri os anos, a ta xa de ocu -
pa ção. Nar ram que se tor na ram fo re i -
ros por for ça do que dis põe o art. 10,
§ 1º, do De cre to-Lei n. 2.490/40, e
não com ba se no art. 1º do De cre -
to-Lei n. 7.937/45, cu jo tex to não tem
apli ca ção no ca so dos au tos, por que o 
ter re no de ma ri nha em te la não com -
por ta di vi são em lo tes e pos te ri or
trans fe rên cia a ter ce i ros, até por ex -

pres sa pro i bi ção nes se sen ti do do
mu ni cí pio de Flo ri a nó po lis, já que se
tra ta de área de pre ser va ção per ma -
nen te — APP.

Em con tra-razões aos em bar -
gos, os réus pug nam pe lo seu não co -
nhe ci men to, por fal ta da no mi na ção
dos re cor ri dos, e, no mé ri to, pe la ma -
nu ten ção da de ci são pro fe ri da pe la
ma i o ria da Qu ar ta Câ ma ra Ci vil.

É o re la tó rio.

A pre li mi nar ar güi da pe los em -
bar ga dos foi mu i to bem afas ta da pe lo
en tão re la tor des te re cur so, Des. Pe -
dro Ma no el Abreu, que re cha çou a
ale ga ção de que a fal ta de in di ca ção
dos no mes dos re cor ri dos re dun da ria
na inad mis si bi li da de re cur sal, di zen do 
que não hou ve pre ju í zo à iden ti fi ca ção 
dos li ti gan tes. Sa li en tou que sen do os
em bar gos in frin gen tes o re cur so ca bí -
vel con tra acór dão não-unânime, pro -
la ta do em ape la ção ou ação res ci só -
ria, in fe re-se que, in ca su, fi gu ram
co mo em bar ga dos os ape lan tes.

Di to is so, te nho que res tou in -
con tro ver so nos au tos que os au to res
de têm o tí tu lo de do mí nio de do is ter -
re nos, um de ma ri nha — do mí nio útil
— e ou tro alo di al, am bos con tí guos e
lo ca li za dos no Cam pe che, que fo ram
ad qui ri dos de Oda ir Sche idt em
12/7/74.

A di ver gên cia res trin ge-se so -
men te ao efe ti vo exer cí cio da pos se
dos de man dan tes em re la ção ao ter -
re no de ma ri nha, po is do imó vel alo di al 
— co mo se po de no tar da pro va pro -
du zi da nos au tos e das de ci sões pro -
fe ri das em am bas as ins tân ci as —
res tou in con tro ver sa a pos se an te ri or
da que les e o es bu lho pra ti ca do pe los
de man da dos.
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Do vo to di ver gen te, que aca -
bou por pre va le cer, da la vra do Des.
Nil ton Ma ce do Ma cha do, des ta ca-se:

“A ra zão da di ver gên cia, da ta
ve nia, es tá, pri me i ro, na cer te za de
que o ple i to é pos ses só rio uni ca men -
te, com os au to res de mons tran do que
ad qui ri ram a pos se in te gral do ter re no
(cons ti tu í do em par te por ter ras de
ma ri nha — das qua is de têm afo ra -
men to e não sim ples tí tu lo de ocu pa -
ção — e o res tan te sen do alo di al, com 
tí tu lo de vi da men te trans cri to) me di an -
te um só ato trans la ti vo  (es cri tu ra pú -
bli ca de com pra e ven da), trans mi tin -
do-lhes os ven de do res a pos se jus ta e 
de boa-fé, com o mes mo ca rá ter com
que foi ad qui ri da (art. 492 do Có di go
Ci vil).

“A par tir da aqui si ção da pos se
(cla ro que com o do mí nio do alo di al),
me di an te jus to tí tu lo, os au to res es ta -
vam le gi ti ma dos a de fen dê-la in te gral -
men te, em to da a sua ex ten são, tan to
na par te da ‘ma ri nha’, quan to alo di al,
po is o que ca ra te ri za a pos se não é o
efe ti vo exer cí cio de atos pos ses só ri os, 
a prá ti ca de atos ma te ri a is so bre a co i -
sa, mas a pos si bi li da de de dis por de la  
(vi de RT, 268/221)” (gri fei) (fls. 321).

Por ou tro la do, tem-se co mo in -
dis cu tí vel que no mo men to em que os
au to res ad qui ri ram a pro pri e da de em
1974 — ou o do mí nio útil no ca so da
área de ma ri nha — e, con se qüen te -
men te, a pos se ju rí di ca das áre as, ne -
las não ha via ne nhu ma cons tru ção,
ou se ja, os imó ve is, tan to o de ma ri -
nha quan to o alo di al, não eram ocu pa -
dos por ne nhum dos de man da dos.
Com pro va do, in clu si ve, que os au to -
res man ti nham cons tan te vi gi lân cia no 
lo cal, pes so al men te ou atra vés de ter -
ce i ros, e fo ram sur pre en di dos pe la in -

va são clan des ti na dos réus. Por tan to,
em ne nhum mo men to hou ve de sin te -
res se da que les pe lo imó vel, pe lo con -
trá rio, ao cons ta ta rem o es bu lho to -
ma ram as pro vi dên ci as ne ces sá ri as,
en vi an do cor res pon dên cia ao po der
pú bli co mu ni ci pal e, pos te ri or men te,
in gres san do com a de man da sub ju di -
ce.

Por ou tro la do, de po is da aqui -
si ção da pos se, não se ca rac te ri zou
ne nhu ma das hi pó te ses pre vis tas no
art. 520 do Có di go Ci vil, au to ri za do ras 
da per da da que la.  

Com re la ção ao De cre to-Lei n.
7.937/45, in vo ca do pe lo emi nen te re -
la tor do acór dão em bar ga do, en ten de -
mos não ser apli cá vel à es pé cie. Di ta
o art. 1º do men ci o na do de cre to que
“fi ca per mi ti da a con ces são de afo ra -
men to em áre as de ter re nos de ma ri -
nha, pa ra di vi são em lo tes, e pos te ri or
trans fe rên cia a ter ce i ro, des de que os
lo tes a trans fe rir te nham si do apro ve i -
ta dos com cons tru ções”. Co lhe-se da
le i tu ra e in ter pre ta ção ló gi ca do dis -
po si ti vo, tra tan do so bre lo te a men to
de ter re no de ma ri nha, que o per mis -
si vo le gal re fe re-se a lo te a men to re si -
den ci al — aí sim com fun ção so ci al
das áre as de ma ri nha — e não pa ra a
ex plo ra ção pre da tó ria co mer ci al, co -
mo é o ca so dos au tos.

Obser va-se, ain da, que não po -
de ri am os au to res apro ve i tar o ter re no 
de ma ri nha em te la com cons tru ções,
po is é no tó rio que se tra ta de área de
pre ser va ção per ma nen te (APP).

Assim, di an te des ses fa tos in -
con tro ver sos — pos se de ori gem úni -
ca e an te ri or, es bu lho co me ti do tan to
na área alo di al co mo na de ma ri nha,
res sal te-se, con tí guas — ou tra não
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era a so lu ção se não a re in te gra ção de 
pos se dos do is imó ve is.

No en tan to, co mo hou ve in vo -
ca ção pe lo re la tor ini ci al dos em bar -
gos in frin gen tes, o emi nen te Des. Pe -
dro Ma no el Abreu, do prin cí pio da
fun ção so ci al da pro pri e da de, e prin ci -
pal men te da do o re le van te in te res se
so ci al e co mu ni tá rio da de man da,
enten de mos de re a li zar ins pe ção pes -
so al no lo cal ob je to do li tí gio, bus can -
do ve ri fi car a si tu a ção atu al do imó vel
e de se us ocu pan tes.

A ins pe ção ocor reu no dia 6 de
ma io úl ti mo en tre as 15 e 16h30. Ve ri -
fi ca mos que na área exis tem ba res e
pe que nos res ta u ran tes, de pre cá ria
cons tru ção, de ma de i ra ou al ve na ria,
des ti na dos à ex plo ra ção de co mér cio
tu rís ti co (ven da de ali men ta ção, be bi -
das). Cons ta ta mos a exis tên cia de
ins ta la ções sa ni tá ri as sem qual quer
con di ção de hi gi e ne, sem es go to ade -
qua do, ofen den do o me io am bi en te e
a sa ú de pú bli ca. O imó vel — par te de
ma ri nha e alo di al — es tá di vi di do por
uma mu re ta ba i xa, en tre me a da de
cor das náu ti cas. No la do es quer do
(de fren te pa ra o mar) er gueu-se uma
cons tru ção de al ve na ria de an dar tér -
reo e su pe ri or. O aces so às are i as da
pra ia é fe i to por es ca da de ta pu mes,
cons ta tan do-se, tam bém, que águas
(de es go to ou não) ori un das das cons -
tru ções são lan ça das di re ta men te no
mar.

No ta mos, in clu si ve, que a gran -
de ma i o ria dos atu a is ocu pan tes das
cons tru ções, di zen do-se pro pri e tá ri os,
lo ca tá ri os e su blo ca tá ri os, não são
aque las pes so as que fi gu ram no pó lo
pas si vo ini ci al da de man da.

A ro ta ti vi da de na ocu pa ção
clan des ti na da área de ma ri nha foi

cons ta ta da pe lo re la tó rio de vis to ria
re a li za do pe la Di vi são Sa ni tá ria da
Pre fe i tu ra Mu ni ci pal — jun ta do com o
me mo ri al — e, igual men te, pe la ins pe -
ção pes so al re a li za da pe lo ora re la tor, 
apon tan do que as pes so as que atu al -
men te ocu pam as pre cá ri as cons tru -
ções so bre o ter re no não são par tes
na ação, dan do os no mes de “Zi ze la
Mo ra es, Fa bi a na André C. Te i xe i ra,
Gi a ne Ma ri Tri lha, Jo sé Da rio da Cu -
nha, Ade mir Wa it her dos San tos e Ma -
ra Ru bia Gar cia Bo na to”.

Ao pró prio au tor da de man da e
ocu pan te  da área, ao re que rer con -
sul ta de vi a bi li da de, em 1992, foi ne -
ga do o di re i to de cons tru ir, po is  aque -
la área de ma ri nha es tá des ti na da à
“im plan ta ção de ter mi nal tu rís ti co com 
pos si bi li da de de cons tru ção de ho tel,
res ta u ran tes, co mér cio”. A des pe i to, a 
Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de Flo ri a nó po lis
fez “vis ta gros sa” pa ra as cons tru ções
clan des ti nas er gui das pe los ocu pan -
tes, con for me fo to gra fi as que se en -
con tram nos au tos.

Por úl ti mo, cum pre ob ser var
que na hi pó te se dos au tos não se es tá 
a des con si de rar a im por tân cia da fun -
ção so ci al da pro pri e da de, pre vis ta no
in ci so XXIII do art. 5º da Cons ti tu i ção
Fe de ral. Essa fun ção de ve ser mar ca -
da pe la im po si ção de uma cor re ta e
ade qua da uti li za ção dos bens, em
pro ve i to da co le ti vi da de, o que no ca -
so não foi ob ser va do pe los de man da -
dos, eis que edi fi ca ram na área de
ma ri nha, sem ob ser vân cia da le gis la -
ção ur ba nís ti ca pa ra o lo cal, e co mo já 
foi fri sa do, co me ten do ver da de i ro
aten ta do à sa ú de pú bli ca e ao me io
am bi en te. Impor tan te res sal tar ain da
— em bo ra re fi ra-se a pro pri e da de ru -
ral — que o tex to cons ti tu ci o nal pres -
cre ve que a fun ção so ci al é cum pri da,

528 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

EM BARGOS INFRINGENTES JURISPRUDÊNCIA CÍVEL



en tre ou tros re qui si tos, quan do há
“uti li za ção ade qua da dos re cur sos na -
tu ra is dis po ní ve is e pre ser va ção do
me io am bi en te” (art. 186, inc. II).

Por tan to, de i xar de tu te lar a
pos se dos au to res, com fun da men to
na não ob ser vân cia da des ti na ção so -
ci al da pro pri e da de é, di an te das pe -
cu li a ri da des do ca so em apre ço, um
equí vo co, ou no mí ni mo te me rá rio,
po is es tar-se-ia in cen ti van do as in va -
sões de ter re nos de ma ri nha e, o que
é ma is gra ve, va lo ri zan do não o pro -
pri e tá rio ou pos su i dor que res pe i ta a
le gis la ção am bi en tal, mas aque le que
edi fi ca em lo cal não per mi ti do, com a
co ni vên cia do po der pú bli co mu ni ci -
pal, e fi na li da de pu ra men te ar gen tá -
ria.

Di an te do ex pos to, dá-se pro vi -
men to aos em bar gos in frin gen tes pa -
ra re for mar o acór dão em bar ga do,
man ten do hí gi da a sen ten ça pro fe ri da 
no Pri me i ro Grau, que jul gou pro ce -
den te o pe di do de re in te gra ção de
pos se de to da a área es bu lha da.

Par ti ci pa ram do jul ga men to
com vo tos ven ce do res os Exmos. Srs. 
Des. Cláu dio Bar re to Du tra, Van der lei
Ro mer e Eder Graf, e, com vo tos ven -
ci dos, os Exmos. Srs. Des. Pe dro Ma -
no el Abreu, Alci des Agui ar e Fran cis -
co Bor ges. Impe di do o Exmo. Sr. Des. 
João Jo sé Scha e fer.

Florianópolis, 11 de maio de 1998.

Eder Graf,

Pre si den te com vo to;

Sil ve i ra Len zi,

Re la tor.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Pe dro Ma no el Abreu:

1. A egré gia Qu ar ta Câ ma ra Ci -
vil, por vo ta ção unâ ni me, em ares to
la vra do pe lo Exmo. Sr. Des. Alci des
Agui ar, de ci diu afas tar a pre li mi nar
sus ci ta da pe los ape lan tes e, no mé -
rito, por ma i o ria de vo tos, dar pro vi -
men to par ci al ao re cur so, ex clu in do da 
re in te gra ção co li ma da os imó ve is ocu -
pa dos e si tu a dos na área de ma ri nha
(1.419m) re la ti va men te aos réus Apa -
rí cio Ma no el Iná cio, Cé lio G. da Sil va,
Jo sé Her mí nio Fa us ti no, Ro ber to Co e -
lho Pe i xo to, Ana Clé lia Sa ler no e Jo sé 
Dá rio Cu nha.

O vo to ven ci do do emi nen te
Des. Nil ton Ma ce do Ma cha do (fls.
320/3) di ver giu da ma i o ria uni ca men te 
na con clu são da aná li se do mé ri to,
quan do se re co nhe ceu a ine xis tên cia
de pro va de atos pos ses só ri os dos au -
to res ape la dos so bre a área in ti tu la da
co mo ter ra de ma ri nha, o que mo ti vou
a im pro ce dên cia do pe di do em re la -
ção aos réus aci ma re la ci o na dos.
Fun da men tou sua te se no en ten di -
men to de que o que ca rac te ri za a pos -
se não é o efe ti vo exer cí cio de atos
pos ses só ri os, a prá ti ca de atos ma te -
ri a is so bre a co i sa, mas a pos si bi li da -
de de dis por de la.

Lu iz Wer lang e sua es po sa, He -
le na Lis boa Wer lang in ter pu se ram
em bar gos in frin gen tes, in sur gin do-se
con tra o in de fe ri men to de par te do pe -
di do, re fe ren te à área de ma ri nha. Re -
cla mam o re co nhe ci men to da pro te -
ção pos ses só ria so bre to da a gle ba
em li tí gio.

Acres cen ta ram que não são
ocu pan tes, mas fo re i ros do ter re no de
ma ri nha, por tí tu lo le gí ti mo que lhes foi 
for ne ci do pe lo SPU, de po is de pa ga -
rem, por vá ri os anos, a ta xa de ocu pa -
ção àque le en te. Nar ram que se tor na -
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ram fo re i ros por for ça do que dis põe o
art. 10, § 1º, do De cre to-Lei n.
2.490/40 e não com ba se no art. 1º do
De cre to-Lei n. 7.937/45, cu jo tex to
não tem apli ca ção ao ca so dos au tos,
por que o ter re no de ma ri nha não com -
por ta di vi são em lo tes e pos te ri or
trans fe rên cia a ter ce i ros, até por ex -
pres sa pro i bi ção, nes se sen ti do, do
mu ni cí pio de Flo ri a nó po lis, por tra -
tar-se de área de pre ser va ção per ma -
nen te (APP).

Con tra-arrazoando os em bar -
gos apre sen ta dos pe los au to res/ape -
la dos, os réus pug na ram, no mé ri to,
pe la ma nu ten ção da de ci são pro fe ri da 
pe la Qu ar ta Câ ma ra Ci vil.

2. Ou sei dis sen tir da dou ta ma i o -
ria, pa ra des pro ver os em bar gos, man -
ten do a de ci são re cor ri da por se us pró -
pri os e ju rí di cos fun da men tos, pe las
ra zões que su bli nhei por oca sião do
jul ga men to, e que ago ra re pro du zi.

É in con tras tá vel a pres cin di bi li -
da de, pa ra a ca rac te ri za ção do di re i to
pos ses só rio, do efe ti vo exer cí cio de
atos so bre o bem. Ne ces sá r ia,
tão-somente, a vi gi lân cia so bre ele,
não se po den do ol vi dar, no en tan to,
que a pos se so bre ter re nos de ma ri -
nha não com por ta aná li se idên ti ca à
que se con fe re quan do em te la a pos -
se so bre bens alo di a is.

Os bens alo di a is re gem-se pe -
las dis po si ções do Có di go Ci vil, en -
quan to os ter re nos de ma ri nha têm
su as di re ti vas tra ça das pe lo De cre -
to-Lei n. 9.760/46, de ín do le evi den te -
men te pu bli cís ti ca.

Nes sa sen da é a pre le ção de
Darcy Bes so ne, abor dan do o afo ra -
men to nos imó ve is da que la es pé cie:

“Não se in clui no cam po do di -
re i to ci vil o es tu do da en fi te u se ou afo -

ra men to de ter re nos de ma ri nha, uma
vez que, nos ter mos do art. 1º do De -
cre to-Lei n. 9.760, de 5 de se tem bro
de 1946, con fir ma do pe lo in ci so VIl do
art. 20 da Cons ti tu i ção, ta is ter re nos
per ten cem à União e, por tan to, são
bens pú bli cos. Não são bens pri va dos
sob dis ci pli na do Có di go Ci vil” (Di re i -
tos Re a is, 2ª ed., São Pa u lo, Sa ra i va,
1996, pág. 276).

Cor ro bo ran do es se en si na men -
to, Ro si ta de Sou sa San tos ano ta que
“O afo ra men to que so bre ela (ter ra de
ma ri nha) in ci de não po de ser tra ta do,
tão-somente, sob o es co po do Di re i to
Pri va do. O Di re i to Ci vil nos en si na o
que é a en fi te u se, mas sua apli ca ção
pe la União é as sun to de lei ad mi nis -
tra ti va, e é den tro dos pa râ me tros do
Di re i to Pú bli co que ela se po de rá
com pre en der e usu fru ir” (Ter ras de
Ma ri nha, Rio de Ja ne i ro, Fo ren se,
1985, pág. 123).

Tam bém o egré gio Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça, con quan to cu i -
das se de ques tão re la ti va à atu a li za -
ção do fo ro, já de ci diu que a en fi te u se
de imó ve is da União re ge-se por nor -
mas de di re i to pú bli co (v. REsp. n.
68.342-4, do Rio de Ja ne i ro, 1ª Tur -
ma, rel. Min. De mó cri to Re i nal do, in
DJ 1º/7/96).

A di ver si da de de pers pec ti vas
en tre bens alo di a is e ter re nos de ma ri -
nha, res so an do, lo go, em uma de si -
gual da de de tra ta men to en tre es ses
imó ve is, pa re ce ser en to a da pe lo bom 
sen so. Nes sa con tex tu ra, opor tu no
sa li en tar que os ri go res pa ra a con -
ces são de in ter di to pos ses só rio so bre
ter re nos de ma ri nha hão de ser ma i o -
res, em aten ção à na tu re za des ses
bens.
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Extra ta-se do cor po do De cre -
to-Lei n. 9.760/46 que “O afo ra men to
se da rá quan do co e xis ti rem a con ve -
niên cia de ra di car-se o in di ví duo ao
so lo (gri fou-se) e a de man ter-se o
vín cu lo da pro pri e da de pú bli ca” (art.
64, § 2º). Ao per mi tir a ocu pa ção de
imó ve is ca rac te ri za dos co mo ter re nos 
de ma ri nha, a União an te vê o cum pri -
men to de uma fun ção so ci al que de ve
im bu ir tan to a pro pri e da de, quan to a
pos se. Nes sa li nha, é per ti nen te con -
sig nar que “Ter ra de Ma ri nha é fru to
de de ci sões e de atos da Admi nis tra -
ção vi san do à re ser va de um es pa ço
fí si co pa ra de sen vol vi men to de uma
po lí ti ca eco nô mi ca” (Ro si ta de Sou -
sa San tos, op. cit., pág. 61). Ain da
no es có lio da mes tra, al me ja-se,
com o afo ra men to da que las ter ras,
pro por ci o nar “...a fi xa ção de nú cle os
eco nô mi cos e so ci a is” (op. cit., pág.
59).

Aca tan do a ocu pa ção ou o afo -
ra men to de bens se us, a União con -
cre ti za o pos tu la do bá si co in crus ta do
no tex to cons ti tu ci o nal (art. 5º, XXIII, e 
170, III), que, a pro pó si to, de lon ga
da ta vem me re cen do a chan ce la da
me lhor dou tri na e a in clu são nos or de -
na men tos ju rí di cos ma is avan ça dos,
co mo re ve la Phi la delp ho Aze ve do:

“A Cons ti tu i ção ale mã (art. 153, 
lll) já de cla ra que a pro pri e da de obri -
ga; seu uso de ve ser, ao mes mo tem -
po, um ser vi ço pres ta do ao in te res se
ge ral; a cul tu ra e a va lo ri za ção do so lo 
são obri ga ções do pro pri e tá rio pa ra
com a co mu ni da de (art. 155)” (Des ti -
na ção do Imó vel, 2ª ed., São Pa u lo,
Max Li mo nad, 1957, pág. 25).

E pros se gue:

“Con si de ran do a fa cul da de do
pro pri e tá rio de i xar in cul ta a ter ra, de

não be ne fi ciá-la, Ma suc ci a equi pa ra a 
uma sub tra ção das van ta gens da co i -
sa ao pa tri mô nio na ci o nal, a um abu -
so so ci al, se não tam bém ju rí di co, po -
i s  o  Es ta  do  não re  co  nhe ce  a
pro prieda de co mo do mí nio ab so lu to
da pes soa so bre a co i sa, mas a re gu la 
co mo a ma is útil das fun ções so ci a is.

“Mi cel li tam bém, na sua se re ni -
da de, che ga a con clu sões idên ti cas,
re pu tan do abu so, con trá rio ao in te res -
se pú bli co e ao pri va do, a não uti li za -
ção da co i sa, se gun do sua na tu re za.
Se se tra tas se da ex clu si va con ve -
niên cia do do no ain da se po de ria ex -
clu ir a in ge rên cia da nor ma ju rí di ca,
mas so bre le va a da co le ti vi da de, e
uma vez que as co i sas são li mi ta das,
quem não usa de las, ou, o que é pi or,
as des trói, não faz ma is do que sub -
traí-Ias a ou tros, que me lhor as po de -
ria uti li zar, im pe din do ain da que o bem 
pos sa con tri bu ir, em bo ra in di re ta men -
te, pa ra a pros pe ri da de co mum.

“Ne nhum mo ti vo jus ti fi ca ria es -
sa sub tra ção, e o di re i to não po de tu -
te lar po de res ina ti vos, que im pe dem à 
pro pri e da de de pre en cher su as fun -
ções.

“O des per dí cio de ri que za não
se har mo ni za nem com os fins in di vi -
du a is, nem com os so ci a is, jus ti fi ca ti -
vos do ins ti tu to da pro pri e da de —
com ple men to da per so na li da de e ins -
tru men to de pros pe ri da de eco nô mi -
ca...” (op. cit., págs. 23/5).

Sa li en tan do o ca rá ter re la ti vo
do di re i to de pro pri e da de, o chi le no
Jor ge Precht Pi zar ro ob ser va que “No
exis ti en do nin gún de re cho in con di ci o -
nal o ili mi ta do, el de re cho de pro pri e -
dad se ve re gu la do en los or de na mi -
en tos po si ti vos por una se rie de
nor mas que, sin se guir una ver ti en te
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doc tri nal pre ci sa, bus cam res trin gir su 
ejer ci cio” (Fun da men to Te o ri co de Ias 
Li mi ta ci o nes al De re cho de Pro pri e -
dad en Ra zon de lnte res Pu bli co, San -
ti a go, Edi to ri al Ju ri di ca de Chi le, 1968, 
pág. 9).

Os ru di men tos da fun ção so ci al 
da pro pri e da de — abar can do, ou tros -
sim, a pos se —, tal co mo ho je é con -
ce bi da, da tam de 1905, quan do Du -
guit es cre veu:

“A pro pri e da de não é um di re i -
to, é uma fun ção so ci al. O pro pri e tá -
rio, is to é, o de ten tor da ri que za, tem,
de vi do ao fa to de pos su ir es sa ri que -
za, uma fun ção so ci al a de sem pe -
nhar; en quan to ele de sem pe nhar es -
sa mis são os se us atos de pro pri e tá rio 
se rão pro te gi dos” (apud Je an-Philippe 
Lé vi, His tó ria da Pro pri e da de, Lis boa,
Estam pa, 1973).

É cer to que, ain da an tes, já se
con de na va o mau uso das ter ras, co -
mo nos dão con ta, por exem plo, al -
guns tex tos da Ida de Mé dia cris tã, da
au to ria de São Ba sí lio, São João Cri -
sós to mo, San to Ambró sio e San to
Agos ti nho. Des ses es cri tos, ao que
pa re ce, ad vém a idéia de que a fun -
ção so ci al não tem ape nas uma fa ce ta 
ju rí di ca, mas tam bém mo ral. Co mo
sus ten ta Car los Ma rio Lon do ño, “Los
ca rac te res in di vi du al y so ci al del de re -
cho de pro pri e dad de ben es tar ar ti cu -
la dos. Y los ar ti cu la el de ber que el
de re cho en ci er ra. De ber que es a Ia
vez mo ral y ju rí di co. Mo ral, en cu an to
im pli ca obli ga ción pa ra el ti tu lar de co -
mu ni car a los de más sus be ne fí ci os. Y 
ju rí di co, en cu an to el Esta do es el en -
car ga do de ha cer le cum plir su fun ción
so ci al” (Li ber tad y Pro pri e dad, Ma drid
Ri alp, 1965, pág. 54).

To ma cor po a con cep ção de
que a fun ção so ci al não é um ele men -
to exó ge no da pro pri e da de — e tam -
bém da pos se —, mas al go que é in -
trín se co, com pon do-lhe a exis tên cia.
É di zer, com Lon do ño: “No es, pu es,
Ia fun ción so ci al un me ro apên di ce del 
de re cho de pro pri e dad, si no par te
sus tan ci al de él. Si es ta no ta de sa pa -
re ce, de sa pa re ce el con cep to ver da -
de ro de pro pri e dad” (op. cit., pág. 53);
e, em ou tro pon to, re a fir ma: “...Ia fun -
ción so ci al no es un me ro ac ci den te
de Ia pro pri e dad, al go cir cuns tan ci al y
ad ven tí cio, si no una di men sión de su
pro pria esen cia” (op. cit., pág. 56).

Ao as se gu rar, no in ci so XXII do 
art. 5º da Car ta Cons ti tu ci o nal vi gen te, 
o di re i to de pro pri e da de, pa ra, em se -
gui da, enun ci ar que de ve rá aten der a
sua fun ção so ci al (inc. XXIII, do mes -
mo pre ce i to), o cons ti tu in te vin cu lou a
ga ran tia da que le ao cum pri men to
des ta. Daí des so me-se que a pro pri e -
da de des cum pri do ra de sua fun ção
so ci al des me re ce rá o be ne plá ci to do
di re i to, fi can do a des co ber to de even -
tu a is vi o la ções, por que, en tão, não
ha ve rá in te res se do Esta do em de fen -
dê-la.

A fal ta de uti li za ção da co i sa de 
acor do com aqui lo que a so ci e da de
ne ces si ta e es pe ra, con fli ta com a ve -
da ção cons ti tu ci o nal ao em pre go do
bem pa ra be ne fí cio ex clu si va men te
in di vi du al, plas ma da no art. 5º, XXIII,
já ci ta do, e no art. 170, lll, am bos da
Cons ti tu i ção Ci da dã.

A fun ção so ci al da pro pri e da de
guin da da à con di ção de prin cí pio
cons ti tu ci o nal me re ceu a aten ção do
Dr. Car los Ara ú jo Le o net ti, pro fes sor
da Uni ver si da de Fe de ral de San ta Ca -
ta ri na e da Esco la Su pe ri or da Ma gis -
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tra tu ra do Esta do de San ta Ca ta ri na,
em pres ti mo so ar ti go, in ti tu la do “A
Fun ção So ci al da Pro pri e da de”.

Ne le, o ta len to so mes tre ex pli -
ca que “...a pro pri e da de de ve cum prir
sua fun ção so ci al, pa ra que pos sa ser
ga ran ti da pe la or dem ju rí di ca: ou, por
ou tra, o di re i to de pro pri e da de que
não aten de sua fun ção so ci al não me -
re ce a pro te ção do Esta do, va le di zer
do or de na men to ju rí di co". Res sal ta,
ca te gó ri co: “Ao pre ver, num dis po si ti -
vo cons ti tu ci o nal, a ga ran tia do di re i to
de pro pri e da de, e, nou tro, a ne ces si -
da de de a pro pri e da de aten der a sua
fun ção so ci al, por ób vio es tá a Car ta
Mag na con di ci o nan do a pri me i ra ao
cum pri men to da se gun da”.

Em co men tá rio bas tan te útil à
so lu ção do ca so sub ju di ce, Le o net ti
in da ga: “...po de um Ju iz, com ba se no
não-cumprimento da fun ção so ci al da
pro pri e da de por par te de seu ti tu lar,
au tor de uma ação re i vin di ca tó ria, jul -
gar o pe di do im pro ce den te, re co nhe -
cen do que o réu lo grou fa zer com que
o bem em ques tão cum pris se sua fun -
ção so ci al?” E res pon de: “Me pa re ce
que sim, ain da que, apa ren te men te,
es tar-se-ia ne gan do vi gên cia ao dis -
pos to no art. 524, in fi ne, do Có di go
Ci vil, que con sa gra o po der do pro pri e -
tá rio de re i vin di car a co i sa de quem
quer que a pos sua sem ra zão ju rí di -
ca.

“Fa lo em ne gar apa ren te men te, 
por que en ten do que, após a vi gên cia
da atu al Cons ti tu i ção, a re gra do art.
524, do Có di go Ci vil, as sim co mo to das 
as de ma is re la ti vas à pos se e pro pri e -
da de, e aos de ma is di re i tos re a is, en -
con tram-se, ir re me di a vel men te, im -
preg na das do prin cí pio da fun ção so ci al 
da pro pri e da de”.

Em se gui da, o des ta ca do pro -
fes sor jus ti fi ca a in ci dên cia do prin cí -
pio da fun ção so ci al tam bém so bre a
pos se, ano tan do que, sen do mul ti fá -
ria, a pro pri e da de tem na pos se um de 
se us fra ci o na men tos. Des sar te, em li -
nhas ge ra is, o que se apli car à pri me i -
ra apli car-se-á à se gun da; o que va ler
pa ra o to do, va le rá pa ra a par te.

Pres ta dio, ade ma is, co laci o nar
os apon ta men tos de Vla di mir da Ro -
cha Fran ça, ad vo ga do po ti guar, exal -
tan do a re le vân cia do pos tu la do cons -
ti tu ci o nal em de ba te:

“Há a con cre ti za ção da fun ção
so ci al da pro pri e da de quan do a sua
ins ti tu i ção ser ve de ins tru men to pa ra
a pre ser va ção da or dem de fun ci o na -
men to pres cri ta pe la so ci e da de, atu -
an do de ma ne i ra in te gra da com as de -
ma is ins ti tu i ções ju rí di cas a ela
cor re la ci o na das.

“A sin cro nia en tre a ins ti tu i ção
ju rí di ca da pro pri e da de e a fun ção so -
ci al da pro pri e da de re pre sen ta a re -
pro du ção de um pro ces so so ci al as so -
ci a ti vo.

“A ins ti tu i ção da pro pri e da de
não po de ser em pre ga da sem que es -
ta aten da sua fun ção so ci al, po is, do
con trá rio, o Esta do po de rá es tar con -
sa gran do sob o man to da le ga li da de
um vo lá til e pre ju di ci al pro ces so so ci al 
de afas ta men to...” (A Insti tu i ção da
Pro pri e da de e sua Fun ção So ci al, in
Re vis ta Te ia Ju rí di ca, http://www.te ia -
ju ri di ca.com/pro pri ed.htm).

Mi nis tran do as li ções ex pos tas
ao ca so con cre to, res su ma que se
aque le em cu jo no me en con tra-se re -
gis tra do o imó vel jun to ao SPU de le
não se ser ve, en tre mos tran do mo ver-se 
por im pul sos es pe cu la ti vos, des cum pre 
pre ce i to cons ti tu ci o nal, per den do a pro -
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te ção pos ses só ria em fa vor da que les
que efe ti va men te de ram des ti na ção
eco nô mi co-social ao bem.

Ao de po is, não se ol vi de que os 
tí tu los de do mí nio útil en car ta dos não
ates tam, per se, a pos se dos au to -
res/em bar gan tes, até por que “...a
Admi nis tra ção, de acor do com o pa rá -
gra fo úni co do art. 105, re me te à com -
pe tên cia dos tri bu na is ju di ci a is to das
as ques tões que ver sa rem so bre de fi -
ni ção de di re i to de pro pri e da de, de
ser vi dão e de pos se. A União não se
ar ro ga o di re i to de de ter mi nar, dis cri -
ci o na ri a men te, quem é o pro pri e tá rio
de uma ter ra, nem mes mo de se achar 
do na, ela pró pria, de uma pro pri e da -
de. Em ha ven do con tes ta ção, de la ou
de ou trem, a dú vi da te rá que ser di ri -
mi da pe lo Po der Ju di ciá rio. O mes mo
cri té rio al can ça os ca sos de ser vi dão
e de pos se (gri fou-se)” (Ro si ta de
Sou sa San tos, op. cit., pág. 69).

A ale ga ti va dos em bar gan tes
de que se tra ta ria de imó vel úni co,
não com por tan do ci são, não é de ser
con for ta da, por quan to, co mo bem
pos to no acór dão cen su ra do, é per fe i -
ta men te viá vel dis cri mi nar, a par tir do
la u do pe ri ci al for ne ci do, o que é bem
alo di al e o que é ter re no de ma ri nha.

A par dis so, a pro va tes te mu -
nhal re ve la ti bi e za, po ten ci a li za da pe -
la na tu re za da co i sa, lem bran do-se a
ne ces si da de de dis pen sar-se tra ta -
men to es pe ci al quan do em aná li se
ter re nos de ma ri nha. Efe ti va men te, se 
por um la do as tes te mu nhas Oda cir
Sche idt e Re du zi no Ze fe ri no Bre gue
pa re cem con fe rir ra zão aos em bar -
gan tes, por ou tro, as tes te mu nhas Ve -

ron di no Plá ci do da Ro cha e Ele nir Ma -
no el lná cio in fir mam as de cla ra ções
das pri me i ras.

Cu ri al re me mo rar que aqui lo
que ex sur ge co mo ver da de in con tras -
tá vel to can te men te a ter re nos alo di a is,
nem sem pre é ser ví vel ao des lin de de 
con tro vér si as que re ca i am so bre ter -
re nos de ma ri nha, por que, co mo fri -
sa do, são do ta dos de ca rá ter emi nen -
te men te pú bl i  co, des ca ben do a
uti li za ção do en fo que da do pe la le gis -
la ção ci vi lis ta. Por for ça da na tu re za
pe cu li ar do bem em te la, não se res -
pal da, com a de vi da vê nia, o en ten di -
men to da dou ta ma i o ria.

3. Por to do o ex pos to, pe lo meu 
vo to, ne ga va-se pro vi men to aos em -
bar gos.

Florianópolis, 11 de maio de 1998.

Pedro Manoel Abreu.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Fran cis co Bor ges:

Embo ra pon de rá ve is os ar gu -
men tos da dou ta ma i o ria, vo tei pe la
ne ga ti va de pro vi men to aos em bar gos 
in frin gen tes pe las mes mas ra zões bri -
lhan te men te de fen di das pe lo emi nen -
te re la tor Des. Pe dro Ma no el Abreu
em seu vo to de fls. 423 us que 431, cu -
ja fun da men ta ção pe ço vê nia pa ra ra -
ti fi car na ín te gra.

Florianópolis, 26 de outubro de 1998.

Fran cis co Bor ges.
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HABEAS CORPUS N. 96.006763-9, DE PINHALZINHO

Re la tor: Des. Jorge Mussi

Ha be as cor pus. Extor são e for ma ção de qua dri lha. Pre ten di -

do tran ca men to da ação pe nal, por fal ta de jus ta ca u sa. Cons tran gi -

men to ile gal fun da do na fal ta de in dí ci os da par ti ci pa ção do

acu sa do no fato de li tu o so de nun ci a do. Ine xis tên cia de nexo ca u sal

en tre os fa tos nar ra dos na de nún cia e a pro cu ra ção ou tor ga da pelo

pa ci en te a um dos co-denunciados. Ordem con ce di da.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ha beas Cor pus n.
96.006763-9,  da comarca de
Pinhalzinho (Vara Única), em que é
impetrante o Dr. Joarez Luiz Sandri,
sendo paciente Nevi Sassi:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, à una ni mi da de, con ce -
der a or dem para de ter mi nar o
tran ca men to da ação pe nal.

O pre sen te pe di do de ha be as
cor pus, im pe tra do pe lo Dr. Jo a rez
Lu iz San dri, em fa vor de Ne vi Sas si,
tem co mo fun da men to o art. 5º, in ci so
LXVIII, da Car ta Mag na de 1988, e vi -
sa o tran ca men to da Ação Pe nal n.

2.249, apon tan do co mo au to ri da de
co a to ra o Exmo. Sr. Ju iz da co mar ca
de Pi nhal zi nho, on de tra mi ta o pro ces -
so cri me, o qual, re ce ben do de nún cia
do Órgão do Mi nis té rio Pú bli co, de fla -
grou pro ces so ju di ci al con tra o pa ci en -
te pe los cri mes dis pos tos nos arts.
288, pa rá gra fo úni co, e 158, § 1º, do
Có di go Pe nal.

Após as in for  ma ções ( f ls .
29/30), es tes au tos fo ram en vi a dos à
ilus tra da Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti -
ça, que se ma ni fes tou pe la de ne ga -
ção do re mé dio he rói co, em pa re cer
da la vra do Dr. De mé trio Cons tan ti no
Ser ra ti ne.

É o bre ve re la tó rio.
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Co lhe-se dos au tos que, no dia
23 de ma io do cor ren te ano, o MM.
Ju iz da co mar ca de Pi nhal zi nho re ce -
beu de nún cia con tra o pa ci en te e ma is 
qua tro in di ví du os, a sa ber: Vi tor Hu go
Ri bas de Mou ra, Si di clei Jo sé Pa di lha
de Oli ve i ra, Otel mo de Li ma Fran co e
Ales san dro Val mor Eccel, ofe re ci da
pe lo dig no re pre sen tan te do Par quet,
nos se guin tes ter mos:

“No dia 15 de abril de 1996, por
vol ta de 11h30min, os qua tro pri me i -
ros de nun ci a dos fo ram até o res ta u -
ran te ‘Re can to Be i ra-Rio’, em Sa u da -
des, a fim de co bra rem uma pre ten sa
dí vi da do Sr. Val ter Pe dri nho Des soi.
Co mo não en con tra ram o Sr. Val ter,
que bra ram um ba le i ro, um ven ti la dor,
di ver sas gar ra fas de re fri ge ran te e
três li tros de uís que e uma me sa, to -
dos ob je tos do re fe ri do es ta be le ci -
men to. Após, fo ram em bo ra di zen do
que iri am vol tar.

“Na ma nhã do dia 3 de ma io de
1996, os mes mos de nun ci a dos, con -
du zin do um au to mó vel Opa la, vol ta -
ram até o men ci o na do lo cal, on de
che ga ram afir man do que iri am co brar
o di nhe i ro de qual quer ma ne i ra. Co mo 
a ví ti ma Val ter dis se não dis por de di -
nhe i ro pa ra pa gá-los, me di an te ame a -
ça de en tra rem em ca sa e fa ze rem um 
es car céu, os de nun ci a dos ten ta ram
cons tran gê-lo a trans fe rir um ve í cu lo
Bra sí lia de sua pro pri e da de co mo for -
ma de pa ga men to da ‘dí vi da’, não ob -
ten do seu in ten to de li tu o so pe lo fa to
de te rem si do pre sos pe la po lí cia en -
quan to se di ri gi am ao Car tó rio de Pi -
nhal zi nho com a re fe ri da Bra sí lia.

“Os de nun ci a dos man ti nham
uma qua dri lha de co bran ça de ‘dí vi -
das’ da Empre sa Ero ni ta Le o ni ta
Fran co Mel lo, con for me pro cu ra ção

ou tor ga da pe lo acu sa do Ne vi Sas si ao 
de nun ci a do Vi tor (fls. 38), e ter mos de
Apre en são de fls. 24 a 26, on de cons -
tam uma sé rie de no tas pro mis só ri as e 
che ques que es ses vi sa vam co brar
me di an te se us mé to dos ame a ça do res 
e vi o len tos.

“O de nu ci a do Ne vi Sas si, pa ra
co brar as pre ten sas dí vi das da em pre -
sa re fe ri da, ao in vés de uti li zar-se dos
me i os le ga is ca bí ve is, va lia-se da
ação tru cu len ta em pre en di da pe lo
acu sa do Vi tor e se us com par sas, a
fim de re ce ber os ‘cré di tos’ com ma i or
ra pi dez e com os acrés ci mos de cor -
ren tes do ‘mé to do’ de co bran ça em -
pre ga do.

“Ade ma is, o de nun ci a do Otel -
mo tra zia con si go, sem o de vi do por te
le gal, um re vól ver ca li bre 38, mar ca
Ta u rus, e uma fa ca, mar ca Tra mon ti -
na, com 15cm de lâ mi na, am bos des -
cri tos a fls. 27”.

Pre ten de, o im pe tran te, com a
pre sen te me di da, ver tran ca da a ação
pe nal con tra si de fla gra da pe lo co me -
ti men to dos de li tos des cri tos nos arts.
288, pa rá gra fo úni co, e 158, § 1º, am -
bos do Có di go Pe nal, sus ten tan do,
pa ra tan to, a fal ta de jus ta ca u sa.

Asse ve ra que, na qua li da de
de cor re tor de imó ve is e de se gu ros
atu an te na ci da de de Ere chim/RS, ou -
tor gou pro cu ra ção a Vi tor Hu go Ri bas
de Mou ra, um dos co-denunciados,
com a fi na li da de de que es te efe tu as -
se co bran ça de uma dí vi da na ci da de
de Por to Ale gre/RS, e que es te ci -
dadão, an tes de cu i dar dos in te res -
ses do ora pa ci en te, es te ve na ci da de 
de Sa u da des/SC, re a li zan do uma co -
bran ça pa ra um ter ce i ro que não o pa -
ci en te, e que, por ter-se ex ce di do na
co bran ça, nes te lo cal foi pre so em fla -
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gran te, opor tu ni da de em que foi en -
con tra do, em po der des te, a pro cu ra -
ção ou tor ga da pe lo pa ci en te, den tre
ou tros do cu men tos.

Ora, da aná li se dos fa tos, ain da 
que de um exa me per fun tó rio, vis lum -
bra-se que a ação pe nal de fla gra da
con tra o pa ci en te ca re ce de jus ta ca u -
sa, e por es te mo ti vo é que me re ce
aco lhi da o pre sen te writ.

Pri me i ra men te é im por tan te sa -
li en tar que há bil e com pe ten te se faz o 
re mé dio im pe tra do, pa ra fins de tran -
ca men to da ação pe nal, uma vez que
os fa tos nar ra dos na exor di al, a olhos
vis tos, não le gi ti mam a de nún cia con -
tra o pa ci en te.

Se gun do se in fe re da dou tri na
de Ju lio Fab bri ni Mi ra be te:

“Tam bém so men te se jus ti fi ca
a con ces são de ha be as cor pus por
fal ta de jus ta ca u sa pa ra a ação pe nal
quan do é ela evi den te, ou se ja, quan -
do a ile ga li da de é evi den ci a da pe la
sim ples ex po si ção dos fa tos com o re -
co nhe ci men to de que há im pu ta ção
de fa to atí pi co ou da au sên cia de
qual quer ele men to in di ciá rio que fun -
da men te a acu sa ção. É pos sí vel, en -
tre tan to, ve ri fi car per func to ri a men te
os ele men tos em que se sus ten ta a
de nún cia ou a que i xa, pa ra re co nhe ci -
men to da ‘fu ma ça do bom di re i to’, mí -
ni mo de mons tra dor da exis tên cia do
cri me e da au to ria, sem o qual há fal ta
de jus ta ca u sa pa ra a ação pe nal (in
Có di go de Pro ces so Pe nal Inter pre ta -
do, 3ª ed., São Pa u lo, Atlas, 1995,
pág. 760, o gri fo é nos so).

Com efe i to, em mo men to al -
gum é vis lum bra do, in ca su, o ne ces -
sá rio ne xo ca u sal en tre o fa to que ori -
gi nou a pri são em fla gran te dos qua tro 
pri me i ros de nun ci a dos e a pro cu ra ção 

ou tor ga da pe lo ora pa ci en te a Vi tor
Hu go, que le gi ti mas sem a de nún cia
con tra si ofer ta da.

Ora, o pa ci en te ou tor gou uma
pro cu ra ção pa ra um dos de nun ci a dos, 
Vi tor Hu go Ri bas de Mou ra, pa ra que
es te atu as se co mo seu pre pos to, efe -
tu an do co bran ça e/ou acer to de con -
tas na em pre sa “Ero ni ta Le o ni ta Fran -
co Mel lo”, lo ca li za da na ci da de de
Por to Ale gre/RS.

É evi den te que não há ne nhu -
ma cor re la ção en tre o mo ti vo que ori -
gi nou a pri são em fla gran te des tes de -
nun ci a dos, a sa ber, a co bran ça das
du pli ca tas acos ta das às fls. 10 e 11, e
a pro cu ra ção ou tor ga da pe lo pa ci en -
te, por quan to não há me i os de ad mi -
tir-se que aque le ins tru men to pro cu ra -
tó rio po de ria li gar o ou tor gan te a uma
even tu al qua dri lha, cons ta ta ção que
se faz da ma is sim pló ria in ter pre ta ção
do ti po des cri to no ca put do art. 288
do Có di go Pe nal.

De ma is a ma is, o sim ples fa to
de um dos de nun ci a dos tra zer con si -
go uma pro cu ra ção da da pe lo pa ci en -
te de ma ne i ra al gu ma po de ser vir co -
mo pro va da li ga ção do ou tor gan te a
uma pos sí vel as so ci a ção de pes so as
com o ob je ti vo de co me ter cri mes,
mor men te quan do o pa ci en te se quer
to mou par te nos fa tos de li tu o sos des -
cri tos na ini ci al, por quan to, é de res -
sal tar-se, não es ta va pre sen te no lo -
cal do cri me.

For ço so con clu ir-se, por tan to,
pe la fal ta de in dí ci os da au to ria por
par te do pa ci en te nos cri mes des cri tos 
na de nún cia, ca so con trá rio, to da vez
que al gum ci da dão ou tor gas se uma
pro cu ra ção pa ra ou tro in di ví duo te ria
ele que ne ces sa ri a men te res pon der
por to dos os fa tos que es te se gun do
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pra ti cas se, mes mo que es tes fa tos
não es ti ves sem em na da re la ci o na dos 
com o ob je to do man da to pro cu ra tó -
rio.

Des sa fe i ta, vê-se que o ins tru -
men to pro cu ra tó rio, tão-somente, é
pro va iná bil pa ra de fla gra ção da ac tio
po e na lis em tes ti lha, sen do que se -
quer ser ve co mo in dí cio de que o ou -
tor gan te/pa ci en te es ti ves se par ti ci -
pan do de uma qua dri lha mon ta da
com o in tu i to de efe tu ar, me di an te vi -
o lên cia ou ame a ça, a co bran ça de dí -
vi das.

Por is so, ve ri fi can do-se pri ma
fa cie a não con fi gu ra ção do en vol vi -
men to do acu sa do no fa to ti do co mo
de li tu o so, não se jus ti fi ca a ação pe -
nal de fla gra da con tra ele.

Ex po si tis, re sol ve a Câ ma ra

con ce der a or dem de ha be as cor pus,
pa ra de ter mi nar o tran ca men to da
Ação Pe nal n. 2.249, ori un da da co -
mar ca de Pi nhal zi nho, com re la ção ao 
de nun ci a do e ora pa ci en te Ne vi Sas si, 
por fal ta de jus ta ca u sa.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des.
Alber to Cos ta, e emi tiu pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. De mé trio Cons tan ti no
Ser ra ti ne.

Florianópolis, 10 de setembro de 1996.

José Roberge,

Presidente com voto;

Jorge Mussi,

Relator.

HABEAS CORPUS N. 98.005992-5, DE IÇARA

Re la tor: Des. Paulo Gallotti

Ha be as cor pus — Incom pe tên cia ter ri to ri al da au to ri da de
dita co a to ra — Fal ta de ar güi ção opor tu na — Pre clu são — Pror ro -
ga ção.

A com pe tên cia ter ri to ri al é de na tu re za re la ti va, sen do que a
fal ta de ar güi ção opor tu na, vale di zer, no pra zo de de fe sa (art. 108
do CPP), acar re ta sua pror ro ga ção e a pre clu são do di re i to de ar -
güi-la.

Re a li za ção de in ter ro ga tó rio no Ju í zo de pre ca do — Pos si bi -
li da de — Au sên cia de pre ju í zo — Par ti cu la ri da des do caso que não
re co men da vam o des lo ca men to do réu para ser ou vi do no Ju í zo pro -
ces san te — Inti ma ção dos de fen so res para acom pa nhar a re a li za ção 
do ato — Des ne ces si da de — Cer ce a men to de de fe sa ino cor ren te —
Nu li da des afas ta das.

“O in ter ro ga tó rio é meio de pro va e de de fe sa. Ide al se ria que

542 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

HABEAS CORPUS JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL



sem pre fos se to ma do pelo juiz pro ces san te. O Ju di ciá rio, no en tan to, 
pre ci sa ser re a lis ta. A ex ten são ter ri to ri al do País im pe de o des lo ca -
men to de pes so as de uma co mar ca para ou tra. So me-se a isso o ônus
das des pe sas. O Có di go de Pro ces so Pe nal, além dis so, não con sa -
grou o prin cí pio da iden ti da de fí si ca do juiz. Em ha ven do ne ces si da -
de, ad mis sí vel se faz a re no va ção do ato pelo ma gis tra do que
pro la ta rá a sen ten ça. Admis sí vel, pois, a to ma da do in ter ro ga tó rio
no Ju í zo de pre ca do” (STJ).

A fal ta de in ti ma ção do de fen sor para acom pa nhar o in ter ro -
ga tó rio do acu sa do não con fi gu ra cer ce a men to de de fe sa, por ser
ato pri va ti vo do juiz, não se ad mi tin do a in ter ven ção das par tes.

Extor são me di an te se qües tro qua li fi ca da pelo re sul ta do —
Mor te da ví ti ma — Exces so de pra zo na for ma ção da cul pa — Plu ra -
li da de de réus e de fen so res — Atra so jus ti fi cá vel — Cons tran gi men -
to ile gal au sen te — Ordem de ne ga da.

“Os pra zos para ins tru ção cri mi nal não de vem ser com pu ta -

dos com ra di ca lis mo, pois, de pen den do das cir cuns tân ci as, o ex ces -

so ve ri fi ca do não deve re dun dar na sol tu ra da que les que me re cem

es tar pre sos, mas em acu ra da aten ção à ce le ri da de pro ces su al” (JC

66/441).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Ha beas Cor pus n.
98.005992-5, da comarca de Içara, em
que são impetrantes os Drs. Ricardo
Brandt Naschenweng e Giovano Ávila
Alves, sendo paciente Sandro Luiz
Correia:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, de -
ne gar a or dem.

Cu i da-se de ha be as cor pus,
com pe di do de li mi nar, im pe tra do pe -
los Drs. Ri car do Brandt Nas chen weng 
e Gi o va no Ávi la Alves em fa vor de
San dro Lu iz Cor re ia, pre so em fla -
gran te de li to, na co mar ca de Iça ra,
acu sa do da prá ti ca do cri me de ex tor -

são me di an te se qües tro se gui do de
mor te.

Sus ten tam os im pe tran tes, em
sín te se, que o fo ro de Iça ra é in com -
pe ten te pa ra co nhe cer e jul gar a ação
pe nal ins ta u ra da con tra o pa ci en te,
po is, tra tan do-se de cri me per ma nen -
te, cu ja con su ma ção pro lon gou-se no
tem po, al can çan do o ter ri tó rio de di -
ver sos Mu ni cí pi os, a de cre ta ção da
pri são tem po rá ria de pes so as en vol vi -
das nos fa tos pe lo Ma gis tra do da 3ª
Va ra Cri mi nal da Ca pi tal em 16/9/97
(fls. 20/22), lo cal on de te ve iní cio a ati -
vi da de de li tu o sa, da ta an te ri or à ho -
mo lo ga ção da pri são em fla gran te pe -
lo Ju iz da co mar ca de Iça ra, 26/9/97
(fls. 27), tor nou aque le Ju í zo pre ven to.

Acres cen tam, ain da, que a cir -
cuns tân cia de o in ter ro ga tó rio de San -
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dro Lu iz Cor re ia ter si do de pre ca do ao 
Ju í zo da Ca pi tal, mo ti va do pe lo fa to
de ele en con trar-se re co lhi do à Pe ni -
ten ciá ria Esta du al des ta ci da de, bem
co mo a não in ti ma ção de se us ad vo -
ga dos, pa ra acom pa nha rem o ato, ca -
rac te ri zam ine gá vel cer ce a men to de
de fe sa.

Por fim, adu zem que há ex ces -
so no pra zo de for ma ção da cul pa, eis 
que, quan do da im pe tra ção, o pa ci -
en te já se en con tra va se gre ga do pro -
vi so ri a men te há du zen tos e qua ren ta
di as.

Ne ga da a li mi nar e pres ta das in -
for ma ções, ma ni fes tou-se a Pro cu ra -
do ria-Geral de Jus ti ça no sen ti do de
ser de ne ga da a or dem.

Dis põe o art. 71 do Có di go de
Pro ces so Pe nal que, em ca so de in -
fra ção con ti nu a da ou per ma nen te,
pra ti ca da em ter ri tó rio de du as ou ma is 
juris di ções, fir mar-se-á a com pe tên cia 
pe la pre ven ção.

Se gun do as pe ças que acom -
pa nham a im pe tra ção, an tes mes mo
da pri são em fla gran te do pa ci en te, no 
Ju í zo da 3ª Va ra Cri mi nal da co mar ca
da Ca pi tal, foi de cre ta da a pri são tem -
po rá ria de Li zi a ne Flo ren ce Luz, Ve ra
Lú cia Gon çal ves e Tha ís de Mi ran da
Lo pes Ca mar go, sus pe i tas que eram
de en vol vi men to no se qües tro do mé -
di co Wer ton Go mes, o que, em prin cí -
pio, tor na ria pre ven to aque le fo ro pa ra 
co nhe cer da ação pe nal pos te ri or -
men te de fla gra da, in ci din do na es pé -
cie o art. 83 da Lei Pro ces su al Pe nal.

Con tu do, a com pe tên cia ter ri to -
ri al é de na tu re za re la ti va, acar re tan -
do a fal ta de ar güi ção opor tu na, va le
di zer, no pra zo de de fe sa (art. 108 do
CPP), sua pror ro ga ção e, por con se -

guin te, a pre clu são do di re i to de im -
pug ná-la.

A pro pó si to, Ju lio Fab bri ni Mi ra -
be te ob ser va:

“O pro ces so de ex ce ção de in -
com pe tên cia de ju í zo, tam bém de no -
mi na do de cli na to ria fo ri, é re gi do pe -
los ar ti gos 108 e 109. Dis põe o
pri me i ro que a ex ce ção de ve ser
opos ta, ver bal men te ou por es cri to, no 
pra zo de de fe sa. A de fe sa a que se re -
fe re o dis po si ti vo é a ‘pré via’, que de -
ve ser apre sen ta da no pra zo de três
di as após o in ter ro ga tó rio (art. 395).
Nes se mes mo pra zo a ar güi ção po de
ser fe i ta oral men te, pe ran te o ju iz, que 
a fa rá re du zir a ter mo (art. 108, § 2º).
Expi ra do o pra zo, ocor re a pre clu são,
não po den do ma is ser ale ga da” (Pro -
ces so Pe nal. Atlas, São Pa u lo, 1994,
3ª ed., 2ª ti ra gem, pág. 208).

No ca so, quan do da apre sen ta -
ção da de fe sa pre li mi nar, subs cri ta
pe lo Dr. Ri car do Brandt Nas chen -
weng, con for me in for ma ção ob ti da
por es te re la tor jun to ao Car tó rio de
Iça ra, não foi apre sen ta da a ex ce ção 
de cli na tó ria, tam pou co men ci o na da a
preten di da in com pe tên cia ra ti o ne lo -
ci.

Do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti -
ça:

“A de ter mi na ção da com pe tên -
cia obe de ce a cri té ri os que bus cam
re a li zar o in te res se pú bli co. Po de ser
ar güi da em qual quer fo ro ou ins tân cia, 
ocor ren do a cha ma da in com pe tên cia
ab so lu ta. Ao con trá rio, é al can ça da
pe la pre clu são a in com pe tên cia re la ti -
va” (ROrd. em HC n. 2.225, de Per -
nam bu co, rel. Min. Lu iz Vi cen te Cer -
nic chi a ro, pu bl i  ca do no DJU de
16/11/92, pág. 21.165).

E:
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“Pro ces su al pe nal — Incom pe -
tên cia re la ti va não ar güi da no mo men -
to pró prio — Pre clu são — Inte li gên cia
do art. 108 do Có di go de Pro ces so
Pe nal.

“A in com pe tên cia ra ti o ne lo ci é
re la ti va, pe lo que, não ar güi da no mo -
men to pró prio, va le di zer, pra zo pa ra a 
de fe sa pré via, ope ra-se a pre clu são,
res tan do, em aten ção à pror ro ga ção
de com pe tên cia, ra ti fi ca dos to dos os
atos pra ti ca dos no pro ces so” (HC n.
6.589, de São Pa u lo, rel. Min. Fer nan -
do Gon çal ves, pu bli ca do no DJU n.
107, de 8/6/98, pág. 178).

Sen do as sim, não há fa lar em
co a ção pro ve ni en te de au to ri da de in -
com pe ten te.

De ou tra par te, an tes de ma is
na da, re gis tre-se que é ine gá vel a
con ve niên cia de que o in ter ro ga tó rio
se ja re a li za do pe lo ju iz que irá de ci dir
a ca u sa, por pos si bi li tar uma me lhor
apre ci a ção das nu an ças do ca so sub
ju di ce, bem co mo a per cep ção das re -
a ções do agen te e co le ta de im pres -
sões so bre sua per so na li da de, que
são su ma men te im por tan tes ao ato de 
jul gar.

Não se po de ol vi dar, po rém,
que cir cuns tân ci as das ma is va ri a das, 
ta is co mo a dis tân cia ter ri to ri al, a fal ta
de re cur sos ma te ri a is e pro ble mas de
se gu ran ça, po dem vir a tor nar in con -
ve ni en te o com pa re ci men to pes so al
do acu sa do pe ran te o ju iz da ca u sa,
não im por tan do em ofen sa à ga ran tia
cons ti tu ci o nal da am pla de fe sa, nes -
sas con di ções, sua ou vi da em co mar -
ca dis tin ta da que la on de tra mi ta a
ação pe nal.

So bre o as sun to, Pa u lo Édson
Mar ques dis cor re:

“Se é bem ver da de que o ide al

re cla ma a re a li za ção do in ter ro ga tó rio
pe lo pró prio ju iz sen ten ci an te, nem
por is so o fa zi men to por ou tro de sa -
ten de rá ao prin cí pio da obri ga to ri e da -
de, do per so na lis mo, da ju di ci a li da de
e da am pli tu de da de fe sa”.

E pros se gue:

“Inte i ra é a pro ce dên cia da crí ti -
ca do Mi nis tro à omis são do le gis la dor 
pro ces su al pe nal, que só se ate ve à
pre vi são das hi pó te ses de réu sur do,
mu do, sur do-mudo, anal fa be to e que
não com pre en da a lín gua na ci o nal
(arts. 192 e 193 do CPP), ina bran gen -
do as ques tões em ba i la, ou da im pos -
si bi li da de de com pa re ci men to ao ju í zo 
da ca u sa por po bre za e fal ta de re cur -
sos ma te ri a is — se ja do réu, se ja do
Esta do — ou por pri são em ou tra uni -
da de da Fe de ra ção, ou, sim ples men -
te, em co mar ca di ver sa, ain da que da
mes ma uni da de fe de ra ti va, ou, ain da,
mes mo dis pon do de bens, por do en ça 
que o im pe ça da lo co mo ção até o ju í -
zo de pre can te (o da ca u sa).

“Lem bre-se, por opor tu no, que,
se a omis são le gis la ti va não en con trar 
so lu ção di na mi za do ra, im por tan do,
po is, a es tag na ção do pro ce di men to,
fra u des po de rão ser en ce ta das, vi san -
do (pro va vel men te com su ces so) à
ope ra ção da pres cri ção da pre ten são
pu ni ti va, ou, quan do me nos, as se gu -
ran do a da pre ten são exe cu tó ria.

“O su pri men to da omis são es tá
no em pre go da ana lo gia ao art. 220,
com bi na do com o art. 222 e com bi na -
do com o art. 403 do CPP, com a pre -
ca ção de par te da fun ção ju ris di ci o nal, 
por quan to o in ter ro ga tó rio do réu, es -
sen ci al men te, não di fe re da in qui ri ção
de tes te mu nhas, ex ce to quan to à de -
so bri ga ção da que le à ve ra ci da de, li -
ber to que é pe lo prin cí pio ne mo tes tis
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con tra se ip sum, anun ci a do, aliás, pe la 
pró pria Expo si ção de Mo ti vos, em seu 
n. VII (ne mo te ne tur se de te ge re).

“Com efe i to, se ocor rer que
nem to das as par tes re si dam ou se
en con trem sob a ju ris di ção do ju iz, ou
que nem to dos os ob je tos da ação pe -
nal se achem den tro de la, ou que nem 
to dos os atos a se rem pra ti ca dos te -
nham de sê-lo den tro da que le ter ri tó -
rio, ao ju iz que pre ci sar da ju ris di ção
de ou tro não res ta rá se não o ca mi nho
da de pre ca ção. Não irá, por es se me io,
pra ti car lá fo ra o ato que de se ja. O ou -
tro ju iz fa rá seu es se ato.

“Pon tes de Mi ran da en si na que
‘atos de pre cá ve is são atos que não
exi gem pro ces so or di ná rio ou es pe ci -
al no pró prio ju í zo de pre ca do’, exem -
pli fi can do que se ria in viá vel a pre ca -
ção de pe di do de ‘dis so lu ção de
so ci e da de com se de no ju í zo de pre -
ca do, ou li qui da ção, ou pres ta ção de
con tas’, ob vi a men te por que ta is pre -
ten sões de man da ri am, se não pro -
ces so or di ná rio, o pro ces so es pe ci al,
im pli can do atos de ci só ri os in ter me -
diá ri os, que ha ve ri am de ser pres ta -
dos na que le mes mo ju í zo de pre ca do.

“Ora, iden ti ca men te à in qui ri -
ção de tes te mu nhas, que, igual men te, 
é me io de pro va, a in qui ri ção (sen ti do
la to) do réu, pe lo in ter ro ga tó rio, não
es tá a exi gir pro ces so a ser de fla gra -
do, nem es pe ci al, nem or di na ri a men -
te, re su min do-se a um ato ju di ci al iso -
la do, que se ini cia e se fin da sem
ir ra di a ção úni ca que afe te ou vin cu le o 
ju í zo de pre ca do, que, ou tros sim, ne -
nhu ma de ci são, nem so bre even tu a is
in ci den tes, ha ve rá de pres tar.

“Ade ma is, se a in qui ri ção de
tes te mu nhas in se re-se den tre os atos
ju di ci a is, le gal men te de pre cá ve is, da

sim ples cons ta ta ção de que o ca pí tu lo 
re fe ren te ao in ter ro ga tó rio, em nos so
Có di go de Pro ces so Pe nal, es tá sob o 
mes mo tí tu lo (VIII — Das Pro vas) que
o ca pí tu lo re fe ren te às tes te mu nhas,
in fe re-se o abo no vi a bi li zan te ao re -
cur so ana ló gi co”.

Por fim, con clui o au tor:

“Em per fe i ta afi na ção com Artur 
Pa gli u si Gon za ga, pa ra quem a apli -
ca ção ana ló gi ca, vi a bi li zan do, es pe -
cifi ca men te, a re a li za ção do in ter ro -
ga tó rio por car ta pre ca tó ria, é ‘cor re -
tís si ma, po is os prin cí pi os pro ces su a is 
pe na is vi gen tes não são ofen di dos
com tal apli ca ção; pe lo con trá rio: es se 
é o ma is ver da de i ro sen ti do que se de -
ve dar a um Có di go que tem a fi na li da -
de de bus car a ver da de re al’, e con si -
de ran do que a fi na li da de do pro ces so
pe nal ou tra não é se não a de pos si bi li -
tar a apli ca ção do Di re i to Pe nal e: ‘seu 
ob je ti vo é emi nen te men te prá ti co, atu -
al e ju rí di co, e se li mi ta à de cla ra ção
de cer te za da ver da de’, co mo res sal ta
Tou ri nho, e res sal tan do, ma is, que
nor mas que vi o len tem a sua pró pria
es sên cia e fi na li da de são es pú ri as em
seu con tex to, e, com mu i to me nos ra -
zão, não se im po rão prin cí pi os dou tri -
ná ri os que in vi a bi li zem, gra tu i ta e aca -
de mi ca men te, aque le mis ter sem que
vi sem à pre va lên cia de va lo res ou tros, 
ine qui vo ca men te, ma i o res, e com o su -
por te ava li za dor da li ção de Tor nag hi
de que ‘to do ato de exer cí cio do po der
ju ris di ci o nal que não con tra rie o pla no
da lei é per mi ti do ao ju iz. E is so é exa -
ta men te a pos si bi li da de. Pos sí vel é tu -
do que não en vol ve ab sur do, que não
é in con se qüen te, que não acar re ta
con tra-senso’, é de se con clu ir que:
1º) im pos si bi li ta do o réu, com pro va da -
men te po bre, de com pa re cer ao ju í zo
da ca u sa, por lhe fal ta rem re cur sos
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ma te r i  a  is ;  2º)  ca ren te  o Esta -
do-Membro, sem con di ções fi nan ce i -
ras ou ma te ri a is de or dem ou tra que
pos si bi li tem a apre sen ta ção do réu
pre so ao ju iz re qui si tan te; 3º) do en te o 
réu, em co mar ca di ver sa da do ju iz da
ca u sa, sem, po is, con di ções de com -
pa re ci men to, ou cum pri men to do art.
403 do CPP, o in ter ro ga tó rio ha ve rá
de se re a li zar por me io de car ta pre ca -
tó ria ao ju í zo em cu ja ju ris di ção ter ri to -
ri al se en con trar o réu” (RT 536/260).

Do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral:

“Pe nal — Ha be as cor pus —
Nu li da des — Au sên cia de pre ju í zo.

“A au sên cia do acu sa do aos
atos de ins tru ção cri mi nal, por es tar
pre so em co mar ca di ver sa, não im pli -
ca a anu la ção do pro ces so se não foi
ar güi da a nu li da de no mo men to opor -
tu no, nem de mons tra do ob je ti va men -
te o pre ju í zo. Pre ce den tes.

“O in ter ro ga tó rio ju di ci al atra -
vés de car ta pre ca tó ria é ad mi ti do pe -
la ju ris pru dên cia do Su pre mo Tri bu nal 
Fe de ral, sen do im pro ce den te a ale ga -
ção de pre ju í zo, mes mo por que res tou 
evi den ci a do nos au tos que, na oca -
sião, o pa ci en te te ve a opor tu ni da de
de nar rar am pla men te os fa tos, pro du -
zin do subs tan ci al au to de fe sa” (HC n.
70.663, de São Pa u lo, rel. Min. Ilmar
Gal vão, pu bli ca do no DJU de 9/9/94).

O Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça
tam bém re co nhe ce a pos si bi li da de de
ser de pre ca da a re a li za ção do in ter ro -
ga tó rio:

“Con fli to de com pe tên cia —
Pro ces su al pe nal — Inter ro ga tó rio —
Pre ca tó ria.

“O in ter ro ga tó rio é me io de pro -
va e de de fe sa. Ide al se ria que sem -
pre fos se to ma do pe lo ju iz pro ces san -

te. O Ju di ciá rio, no en tan to, pre ci sa
ser re a lis ta. A ex ten são ter ri to ri al do
Pa ís im pe de o des lo ca men to de pes -
so as de uma co mar ca pa ra ou tra. So -
me-se a is so o ônus das des pe sas. O
Có di go de Pro ces so Pe nal, além dis -
so, não con sa grou o prin cí pio da iden -
ti da de fí si ca do ju iz. Em ha ven do ne -
ces si  da de, ad mis sí  vel  se faz a
re no va ção do ato pe lo ma gis tra do que 
pro la ta rá a sen ten ça. Admis sí vel, po is,
a to ma da do in ter ro ga tó rio no ju í zo
de pre ca do” (Con fli to de Com pe tên cia
n. 3.164, de San ta Ca ta ri na, rel. Min.
Lu iz Vi cen te Cer nic chi a ro, pu bli ca do
no DJU de 10/5/93, pág. 8.599).

Ma is re cen te men te:

“Con fli to de com pe tên cia —
Car ta pre ca tó ria — Inter ro ga tó rio do
acu sa do.

“A to ma da do in ter ro ga tó rio do
acu sa do no ju í zo de pre ca do não apre -
sen ta ne nhu ma ile ga li da de, ten do em
vis ta o prin cí pio da am pla de fe sa, con -
sa gra do pe la Car ta Mag na, que não
per mi te que o di re i to de de fe sa se ja
sa cri fi ca do.

“É ve da do ao ju í zo de pre ca do
re cu sar o cum pri men to à pre ca tó ria,
po den do de vol vê-la, so men te, quan do 
não re ves ti da dos re qui si tos le ga is,
nos exa tos ter mos do art. 209 do Có di -
go de Pro ces so Ci vil” (Con fli to de
Com pe tên cia n. 17.529, do Pa ra ná,
rel. Min. Vi cen te Le al, jul ga do em
22/10/97, pu bl i  ca do no DJU de
24/11/97, pág. 61.095).

Em ou tras Cor tes, o en ten di -
men to não di ver ge:

“A co le ta do in ter ro ga tó rio por
pre ca tó ria não é pro i bi da pe lo Có di go
de Pro ces so Pe nal, cu jo sis te ma não
se as sen ta so bre o prin cí pio da iden ti -
da de fí si ca do ju iz” (JTARGS 98/76).
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Ain da:

“Estan do o acu sa do pre so em
ou tra co mar ca, é cor re ta a ex pe di ção
da pre ca tó ria pa ra o seu in ter ro ga tó -
rio” (RJDTACRIM 23/411).

E en tre nós:

“A re a li za ção de in ter ro ga tó rio
me di an te car ta pre ca tó ria é prá ti ca re -
co nhe ci da e ad mi ti da, des ca ben do,
ou tros sim, fa lar em cer ce a men to de
de fe sa se o re fe ri do au to con tém os
ele men tos usu a is e a de fe sa pré via
ne nhum re pa ro opôs à for ma de re a li -
za ção do ato.

“A não re qui si ção do réu, pre so
em ou tra uni da de da Fe de ra ção, pa ra
a au diên cia de in qui ri ção de tes te mu -
nhas, além de, por ra zões ma te ri a is,
in viá vel, não im por ta em nu li da de se
da au sên cia não ad ve io qual quer pre -
ju í zo” (JC 66-447/448).

É de se ter em con ta, por fim,
que se o Có di go de Pro ces so Pe nal
não ad mi te ex pres sa men te o in ter ro -
ga tó rio por car ta pre ca tó ria, do mes -
mo mo do não o pro í be, va len do acres -
cen tar  que nos so or de na men to
ju rí di co não aco lheu o prin cí pio da
iden ti da de fí si ca do ju iz cri mi nal, o
que vin cu la ria o ma gis tra do ao fe i to
des de a in qui ri ção do réu até a de ci -
são fi nal.

No ca so, a in vi a bi li da de de ser
o pa ci en te in ter ro ga do pe la au to ri da -
de ju di ciá ria de seu ju í zo na tu ral ad -
vém do ris co de fu ga que o des lo ca -
men to im pli ca ria, eis que, con for me
in for ma ções de fls. 44/45, des co -
briu-se que do is ele men tos de al ta pe -
ri cu lo si da de, co nhe ci dos co mo “Ga u -
chi nho” e “Ce li nho”, pre ten di am,
me di an te o em pre go de ar mas, res ga -
tar da pri são San dro Lu iz Cor re ia, cir -
cuns tân cia que de ter mi nou sua re mo -

ção do pre sí dio de Cri ci ú ma pa ra a ala 
de se gu ran ça má xi ma da Pe ni ten ciá -
ria de Flo ri a nó po lis (fls. 43).

Des tar te, não ten do ge ra do
qual quer pre ju í zo a ou vi da do pa ci en -
te pe lo Ju í zo de pre ca do, me re cen do
re gis trar que ele va leu-se da prer ro ga -
ti va cons ti tu ci o nal de man ter-se ca la -
do (fls. 32), não po de ser aco lhi da a
ale ga da nu li da de.

A fal ta de in ti ma ção dos de fen -
so res de San dro Lu iz Cor re ia pa ra
acom pa nhar seu in ter ro ga tó rio igual -
men te não con fi gu ra cer ce a men to de
de fe sa, já que se tra ta de ato pri va ti vo
do ju iz, não com por tan do in ter ven ção
das par tes, sen do que a pre sen ça do
ad vo ga do ape nas se pres ta ria à fis ca -
li za ção da re gu la ri da de da au diên cia,
que, em mo men to al gum, foi ques ti o -
na da.

Ou tra vez do Su pe ri or Tri bu nal
de Jus ti ça:

“Pro ces su al pe nal — Re vi são
cri mi nal — Re cur so es pe ci al — Inter -
ro ga tó rio ju di ci al — Au sên cia de in ti -
ma ção do de fen sor — Nu li da de do
pro ces so — Ino cor rên cia — CPP,
arts. 185, 187, 394, 563 e 566.

“A ju ris pru dên cia pre to ri a na e a 
dou tri na na ci o nal, de mo do unís so no,
con sa gram o en ten di men to de que o
in ter ro ga tó rio do réu é um ato pes so al
do ma gis tra do pro ces san te, que não
com por ta in ter ven ção nem do Mi nis té -
rio Pú bli co, nem do ad vo ga do do réu
(CPP, art. 187).

“Embo ra se ja o in ter ro ga tó rio
ju di ci al me io de de fe sa e fon te de pro -
va, não es tá ele su je i to ao prin cí pio do 
con tra di tó rio (STF, HC n. 68.929, de
São Pa u lo, rel. Min. Cel so de Mel lo,
DJ de 28/8/92), não cons ti tu in do nu li -
da de a au sên cia do de fen sor do réu,
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à mín gua de obri ga to ri e da de de sua
in ti ma ção, con for me in te li gên cia do
art .  394 do CPP (STJ, RHC n.
1.280-0, de Mi nas Ge ra is, rel. Min.
Adhe mar  Ma c i  e l ,  in  Emen tá  r io
7/289).

“Em te ma de nu li da de no pro -
ces so pe nal, é dog ma fun da men tal a
as ser ti va de que não se de cla ra a nu li -
da de de ato se de le não re sul ta pre ju í -
zo pa ra a acu sa ção ou pa ra a de fe sa
ou se não hou ver in flu í do na apu ra ção 
da ver da de subs tan ci al ou na de ci são
da ca u sa (CPP, arts. 563 e 566)”
(REsp. n. 62.515, de São Pa u lo, rel.
Min. Vi cen te Le al, jul ga do em 4/12/95, 
pu bli ca do no DJU de 4/12/95).

Por tan to, tam bém no pon to,
ine xis te ei va a ma cu lar o fe i to.

Fi nal men te, quan to ao atra so
na ins tru ção, é de se ter em con ta que
em se de de pra zos pro ces su a is vi ge o 
prin cí pio da ra zo a bi li da de, de ven do
seu côm pu to se dar sem ra di ca lis mo,
con si de ran do-se sem pre as cir cuns -
tân ci as e par ti cu la ri da des do ca so
con cre to.

Cons ta ta-se dos do cu men tos
acos ta dos à ini ci al que o pa ci en te e
ou tros qua tro acu sa dos fo ram de nun -
ci a dos co mo in cur sos nas san ções
dos arts. 159, § 3º, e 288, pa rá gra fo
úni co, os do is do Có di go Pe nal, por -
que, em 14/9/97, com fins de ob ter
van ta gem eco nô mi ca, te ri am se qües -
tra do Wer ton Go mes Fi gue i re do, vin -
do pos te ri or men te a ma tá-lo.

Ten do San dro Lu iz Cor re ia si do 
pre so em 15/9/97, não al can çan do a
ins tru ção pro ces su al, até a pre sen te
da ta, seu fim, tem-se que a for ma ção
da cul pa trans cor re em tem po su pe -
ri or ao re co men dá vel. To da via, tal
atra so ve io jus ti fi ca do pe la au to ri da de

di ta co a to ra, fls. 38/42, e de cor re da
exis tên cia de vá ri os réus, al guns até
há pou co fo ra gi dos, com de fen so res
di ver sos, ha ven do, ain da, a no tí cia da
ex pe di ção de di ver sas pre ca tó ri as pa -
ra oi ti va de tes te mu nhas.

Do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti -
ça:

“Di re i to, co mo fa to cul tu ral, é
fe nô me no his tó ri co. As nor mas ju rí di -
cas de vem ser in ter pre ta das con so an -
te o sig ni fi ca do dos acon te ci men tos,
que, por sua vez, cons ti tu em a ca u sa
da re la ção ju rí di ca. O Có di go de Pro -
ces so Pe nal da ta do iní cio da dé ca da
de 40. O Pa ís mu dou sen si vel men te.
A com ple xi da de da con clu são de in -
qué ri tos po li ci a is e a di fi cul da de da
ins tru ção cri mi nal são ca da vez ma i o -
res. O pra zo de con clu são não po de
re sul tar de me ra so ma arit mé ti ca,
faz-se im pres cin dí vel ra ci o ci nar com o 
ju í zo da ra zo a bi li da de pa ra de fi nir o
ex ces so de pra zo. O dis cur so ju di ci al
não é me ro sim ples ra ci o cí nio de ló gi -
ca for mal” (HC n. 4.664, do Ma ra nhão, 
rel. Min. Lu iz Vi cen te Cer nic chi a ro,
pu bli ca do no DJU n. 98, de 26/5/97,
pág. 22.567).

E des ta Cor te:

“Os pra zos pa ra ins tru ção cri -
mi nal não de vem ser com pu ta dos com 
ra di ca lis mo, po is, de pen den do das
cir cuns tân ci as, o ex ces so ve ri fi ca do
não de ve re dun dar na sol tu ra da que -
les que me re cem es tar pre sos, mas
em acu ra da aten ção à ce le ri da de pro -
ces su al” (JC 66/441).

Ade ma is, é bom lem brar que o
cri me im pu ta do ao pa ci en te ca u sou
gran de co mo ção so ci al, sen do am -
pla men te di vul ga do por to da a im -
pren sa do Esta do, cir cuns tân cia que,
ali a da ao mal su ce di do pla no de fu ga,
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re co men da a ma nu ten ção da se gre -
ga ção co mo ga ran tia da or dem pú bli -
ca, da apli ca ção da lei pe nal, bem co -
mo por con ve niên cia da ins tru ção.

Por ta is fun da men tos, de ne -
ga-se a or dem.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Sou -
za Va rel la, la vran do pa re cer, pe la

dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. Hi pó li to Lu iz Pi az za.

Florianópolis, 23 de junho de 1998.

Amaral e Silva,

Presidente com voto;

Paulo Gallotti,

Relator.

RECURSOS CRIMINAIS

RECURSO CRIMINAL N. 98.007852-0, DE JOINVILLE

Re la tor: Des. José Roberge

Re cur so em sen ti do es tri to — Ho mi cí dio du pla men te qua li fi -
ca do — De ci são de pro nún cia que ex clui a qua li fi ca do ra do mo ti vo
tor pe (vin gan ça) — Cir cuns tân cia sem am pa ro ra zoá vel na pro va
co lhi da — Ma nu ten ção — Re cur so mi nis te ri al im pro vi do.

A pro nún cia de mar ca os li mi tes da acu sa ção. Por isso, o afas -
ta men to des de logo de qua li fi ca do ras tor na-se pos sí vel quan do sua
ine xis tên cia se ofe re ce in ques ti o ná vel, sen do des ne ces sá ria a sua
apre ci a ção pelo Tri bu nal do Júri.

“A vin gan ça, por si só, não in duz ne ces sa ri a men te à tor pe za.

Tal se dá so men te quan do a des for ra, pos ta em cor re la ção com o ato

que a mo ti vou, ex pri me a ig no mí nia e a ab je ção que a lei pe nal, com

a qua li fi ca do ra, es pe ci al men te in cri mi na” (TJSP — Rec. — rel. Ani -

ce to Ali en de — RJTJSP 9/535).

Vistos, relatados e discutidos,
estes au tos de Recurso Crim i nal n.
98.007852-0, da comarca de Joinville,
em que é recorrente a Justiça, por seu

Promotor, sendo recorrido José Dirceu 
de Oliveira:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
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co nhe cer do re cur so e ne gar-lhe pro vi -
men to.

Cus tas le ga is.

1. Na co mar ca de Jo in vil le, o
re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co
ofe re ceu de nún cia con tra Jo sé Dir ceu
de Oli ve i ra, co mo in cur so nas san -
ções do ar ti go 121, § 2º, in ci sos l e lV,
do Có di go Pe nal.

Se gun do cons ta na exor di al
acu sa tó ria, no dia 11 de de zem bro de
1997, por vol ta das 15 ho ras, o acu sa -
do, mo vi do por sen ti men to de vin gan -
ça, já que se ma nas an tes do acon te ci -
men to a ví ti ma ter-lhe-ia apli ca do
vi o len ta sur ra com “pran cha ços” de fa -
cão e, após cer ti fi car-se de que Ge or -
ge es ta va dor min do, pos to que em bri -
a ga do, des fe riu-lhe três gol pes com o
“olho” do ma cha do na ca be ça, ca u -
san do-lhe os fe ri men tos des cri tos no
La u do Pe ri ci al acos ta do, que fo ram a
ca u sa efi ci en te de sua mor te.

Fin da a ins tru ção, o MM. Ju iz,
ad mi ti ndo a acu sa ção fe i ta ao acu sa -
do, pro nun ci ou-o co mo in cur so no art.
121, § 2º, in ci so IV (sur pre sa), do Có -
di go Pe nal, re me ten do-o a jul ga men to 
pe ran te o Tri bu nal Po pu lar.

Incon for ma do, a tem po e mo -
do, o re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co in ter pôs re cur so em sen ti do
es tri to. Pre ten de a in clu são da qua li fi -
ca do ra do mo ti vo tor pe des cri ta na
de nún cia, ao en ten di men to de que
res tou evi den ci a da no pro ces so, ra -
zão pe la qual não po de ria o Ma gis tra -
do afas tá-la nes ta fa se pro ces su al.

Ofe re ci das as con tra-razões, e
man ti da a de ci são, nos ter mos do art.
589 do CPP, os au tos as cen de ram e,
nes ta Instân cia, a dou ta Pro cu ra do -
ria-Geral de Jus ti ça ma ni fes tou-se pe -

lo co nhe ci men to e pro vi men to do
re cur so.

É o re la tó rio.

2. Sem ra zão o dou to re pre sen -
tan te do Par quet.

A ver são tra zi da aos au tos é a
de que o réu des fe riu con tra a ví ti ma
três gol pes com o “olho” do ma cha do,
ca u san do-lhe a mor te. Se gun do cons -
ta, Ge or ge Fran cis co Alves, a ví ti ma,
es ta va dor min do quan do o re cor ren te
ines pe ra da men te se apro xi mou de le e 
des fe chou-lhe os vi o len tos gol pes,
atin gin do seu ob je ti vo, não pro por ci o -
nan do qual quer opor tu ni da de de de fe -
sa. Cons ta, ain da, que o acu sa do as -
s im pro ce deu por  que a v í  t i  ma
apli ca ra-lhe vi o len ta sur ra di as an tes
dos acon te ci men tos.

In ca su, a qua li fi ca do ra do mo ti -
vo tor pe não res tou con fi gu ra da, pos to 
que a ca u sa que im pul si o nou o acu sa -
do a co me ter o ho mi cí dio não foi des -
pre zí vel, re pug nan te; foi, is to sim, pra -
ti ca do por me do que a ví ti ma lhe
ins pi ra va, já que por di ver sas ve zes
aque la o agre di ra, va len do-se de sua
for ça fí si ca su pe ri or.

Mo ti vo tor pe, co mo sa li en ta va
Hun gria, “é o mo ti vo ab je to, ig nó bil,
re pug nan te, que im pri me ao cri me um
ca rá ter de ex tre ma vi le za ou imo ra li -
da de". É aque le que, se gun do o mes -
mo in sig ne e sa u do so pe na lis ta, “ma is 
vi va men te ofen de a mo ra li da de mé dia 
ou o sen ti men to éti co-social co mum”
(TJSP — Rec. — rel. Sil va Le me —
RJTJSP 22/449).

Ain da que se afir mas se que o
cri me fo ra pra ti ca do por vin gan ça, co -
mo pre ten de a acu sa ção, tal mo ti va -
ção, por si só, não in duz à qua li fi ca do -
ra da tor pe za.
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É o en ten di men to ju ris pru den -
ci al:

“É cer to que a vin gan ça, por si
só, não tor na tor pe o mo ti vo do de li to.
Não é qual quer vin gan ça que o qua li -
fi ca, con for me a pre ci sa e sem pre
lem bra da li ção de Pe dro Ver ga ra,
que sa li en ta a ne ces si da de de se
pes qui sar sua ori gem, sua na tu re za:
‘A mor te de uma pes soa, ain da que
fos se ca u sa da por vin gan ça, em re -
pre sá lia a uma ati tu de sua, se ria um
ato gran de men te re pro va do, mas não 
se po de ria con si de rar tor pe za, se não
atra vés dos fa tos que de ter mi na ram
o ato vin di ca ti vo’” (TJSP — Rec. —-
rel. Sil va Leme — RJTJSP 73/314).

Ain da:

“A vin gan ça, por si só, não in -
duz ne ces sa ri a men te à tor pe za. Tal
se dá so men te quan do a des for ra,

pos ta em cor re la ção com o ato que a
mo ti vou, ex pri me a ig no mí nia e a ab -
je ção que a lei pe nal, com a qua li fi ca -
do ra, es pe ci al men te in cri mi na” (TJSP
— Rec. — rel. Ani ce to Ali en de —
RJTJSP 9/535).

São es sas as ra zões pe las qua -
is co nhe ce-se do re cur so, ne gan -
do-se-lhe pro vi men to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Alber to Cos ta e Álva ro Wan -
del li. La vrou pa re cer, pe la dou ta Pro -
cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Val dir Vi e i ra.

Florianópolis, 8 de setembro de 1998.

José Roberge,

Presidente e Relator.

RECURSO CRIMINAL N. 10.084, DE ARARANGUÁ

Re la tor: Des. Alberto Costa

Re cur so em sen ti do es tri to. Pro nún cia. Ho mi cí dio qua li fi ca -

do. Mo ti vo tor pe. Irre sig na ção do ór gão mi nis te ri al, com apla u sos

do as sis ten te de acu sa ção, vi san do a in clu são da qua li fi ca do ra pre -

vis ta no in ci so IV do § 2º do ar ti go 121 do Có di go Pe nal. Incon for -

mis mo da de fe sa ob je ti van do, pre li mi nar men te, a de cre ta ção da

in tem pes ti vi da de do re cur so afo ra do pelo ór gão acu sa tó rio e o afas -

ta men to da qua li fi ca do ra do mo ti vo tor pe, por não con ti da esta na

de nún cia nem ter sido ob je to de adi ta men to, e pre ten den do, al ter na -

ti va men te, a des clas si fi ca ção do de li to para ho mi cí dio cul po so. Pa -

re cer do ór gão mi nis te ri al do Se gun do Grau de Ju ris di ção opi nan do

pela ex clu são da qua li fi ca do ra do mo ti vo tor pe e pelo re co nhe ci -

men to da qua li fi ca do ra con sig na da no in ci so IV do § 2º do ar ti go

121 do Có di go Pe nal. Pre fa ci a is de fen si vas im pro ce den tes. Re cur so

acu sa tó rio tem pes ti vo. Qu a li fi ca do ra do mo ti vo tor pe des cri ta ex pli -
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ci ta men te na de nún cia. Eli mi na ção da ví ti ma pelo réu por que ela

iria aban do ná-lo. Ca rac te ri za ção. Re co nhe ci men to e in clu são na

pro nún cia me ti da no rol do po der-dever do Juiz. Qu a li fi ca do ra des -

cri ta no in ci so IV do § 2º do ar ti go 121 do Có di go Pe nal in con fi gu ra -

da nos au tos. Impro ce dên cia do re cur so mi nis te ri al nes sa di re ti va.

Tese des clas si fi ca tó ria ina co lhí vel em sede pro vi si o nal, onde pre va -

le ce o prin cí pio de in du bio pro so ci e ta te. Réu que até esta fase pro -

ces su al apre sen ta duas ver sões para o mes mo fato — su i cí dio da

ví ti ma e dis pa ro aci den tal da arma que ele por ta va. Re cur sos mi nis -

te ri al e da de fe sa im pro vi dos.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Recurso Crim i nal n.
10.084, da comarca de Araranguá
(Vara de Exceção), em que são
recorrentes e recorridos a Justiça, por
seu Promotor, e Paulo César de
Carvalho Rodrigues: 

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, à una ni mi da de, re je i tar
as pre li mi na res de fen si vas de in tem -
pes ti vi da de e, no mé ri to, por ma i o ria de
vo tos, ne gar pro vi men to ao re cur so mi -
nis te ri al quan to à in clu são da qua li fi ca -
do ra da sur pre sa (ven ci do o emi nen te
Des. Álva ro Wan del li) e, por una ni mi da -
de, ne gar pro vi men to ao re cur so de fen -
s i  vo no to can te à ex c lu são da
qua li fi ca do ra do mo ti vo tor pe e à des -
clas si fi ca ção do ho mi cí dio para a sua
for ma cul po sa.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Ara ran guá, Va -
ra de Exce ção, o re pre sen tan te do Mi -
nis té rio Pú bli co ofe re ceu de nún cia
con tra Pa u lo Cé sar de Car va lho Ro -
dri gues, dan do-o co mo in cur so nas
san ções do ar ti go 121, § 2º, in ci so II,
do Có di go Pe nal, por que, se gun do
nar ra a exor di al acu sa tó ria: “O de nun -
ci a do vi via ma ri tal men te com a ví ti ma

San dra He le na da Sil va há apro xi ma -
da men te três anos e me io, com quem
pos sui uma fi lha, Sa bi na He le na, de
três anos de ida de.

“O re la ci o na men to do de nun -
ci a do com a ví ti ma não era bom. As
bri gas eram cons tan tes e eles já se
ha vi am se pa ra do em ou tras opor tu ni -
da des, mas vol ta vam a con vi ver de vi -
do à in sis tên cia do de nun ci a do. Se -
gui da men te ele ame a ça va a ví ti ma de
mor te, in clu si ve por tan do ar mas de fo -
go (es pin gar da e re vól ver). Além dis -
so, ti nha o cos tu me de agre di-la fi si ca -
men te, ca u san do-lhe le sões.

“De vi do a es tes fa tos, a ví ti ma,
em me a dos do mês de de zem bro de
1993, foi mo rar com sua mãe, le van do 
con si go a fi lha do ca sal.

“Na no i te de 21 de fe ve re i ro de
1994, a ví ti ma e sua fi lha fo ram per no i -
tar na re si dên cia de pra ia do de -
nunci a do, si tu a da no Arro io do Sil va.
Na ma nhã do dia 22, a em pre ga da
Ergi de Ra upp es te ve na re si dên cia.
Ao apro xi mar-se, es cu tou o de nun ci a -
do gri tar ‘ca la a bo ca’. Entran do na re -
si dên cia e per ce ben do que o acu sa do
es ta va bas tan te ner vo so e a ví ti ma
en tris te ci da, ca bis ba i xa e com as
mãos en co brin do o ros to, co mo que a

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 553

JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL RECURSOS CRIMINAIS



es con der le sões, aca bou sa in do do lo -
cal le van do con si go a cri an ça.

“De po is que a em pre ga da re ti -
rou-se, is so em tor no de 7h45min, o
acu sa do tor nou a dis cu tir com a ví ti ma 
no in te ri or do quar to do ca sal. Sim -
ples men te pe lo fa to de que a ví ti ma
pre ten dia aban do ná-lo, o de nun -
ciado, en tão, re sol veu ma tá-la. Mo vi -
do por tal fu ti li da de, pe gou um re vól -
ver mar ca Ros si, ca li bre 38, es peci al,
mu ni ci a do com um pro jé til (ter mo de
apre en são de fls. 15). Encos tou a ar -
ma na ca be ça da ví ti ma e efe tu ou o
dis pa ro, cu jo pro jé til pe ne trou-lhe na
par te su pe ri or do crâ nio, oca si o nan do
ha lo de ta tu a gem de pól vo ra em tor no
do ori fí cio, vin do a alo jar-se na mus cu -
la tu ra paravertebral, na re gião oc ci pi -
tal à es quer da, pro vo can do-lhe a mor -
te de acor do com o au to de exa me
ca da vé ri co de fls. 13/14. Além dis so, a 
ví ti ma apre sen ta va he ma to mas em
am bas as pál pe bras su pe ri o res (la u do 
pe ri ci al de fls.), de mons tran do que ha -
via si do agre di da.

“Em se gui da, co lo cou a ar ma
na pra te le i ra su pe ri or de um ar má rio
si tu a do no quar to e ten tou dis si mu lar
o cri me. Aos gri tos, com o cor po en co -
ber to pe lo san gue da ví ti ma, sa iu do
in te ri or da ca sa e foi pe dir so cor ro aos
vi zi nhos, di zen do que ela te ria co me ti -
do su i cí dio. Re tor nou ao in te ri or do lar 
e tra tou de la var-se por di ver sas ve -
zes, ora no ba nhe i ro, ora na pia da co -
zi nha.

“Com a che ga da da po lí cia no
lo cal, o acu sa do foi pre so em fla gran -
te, ape sar de con ti nu ar sus ten tan do a
te se do su i cí dio, ne gan do-se a pres tar 
de cla ra ções na fa se po li ci al” (fls. 2/3).

Du ran te a ins tru ção, o Dr. Ju iz
a quo de fe riu, após ma ni fes ta ção fa -

vo rá vel do Mi nis té rio Pú bli co, a ad mis -
são do as sis ten te de acu sa ção (fls.
142v.).

Em ale ga ções fi na is, o ór gão
mi nis te ri al pug nou pe la pro nún cia do
acu sa do nas san ções do ar ti go 121,
§ 2º, in ci sos I e IV, do Có di go Pe nal.

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal,
o Dr. Ju iz sen ten ci ou, pro nun ci an do
Pa u lo Cé sar de Car va lho Ro dri gues
nas san ções do ar ti go 121, § 2º, in ci so 
I, do Có di go Pe nal, pa ra ser sub me ti -
do a jul ga men to pe ran te o Tri bu nal do
Jú ri da co mar ca de Ara ran guá.

Irre sig na dos, o re pre sen tan te
do Mi nis té rio Pú bli co, com apla u so do
as sis ten te de acu sa ção, e o acu sa do
in ter pu se ram re cur so em sen ti do es -
tri to.

O ór gão mi nis te ri al, apo i a do
pe lo as sis ten te de acu sa ção, ob je ti va
a re for ma do de ci sum, a fim de ser in -
clu í da a qua li fi ca do ra pre vis ta no in ci -
so IV do § 2º do ar ti go 121 do Có di go
Pe nal, eis que nar ra da im pli ci ta men te
na de nún cia.

O acu sa do ob je ti va a ex clu são
da qua li fi ca do ra do mo ti vo tor pe, po is
não es tá con ti da na de nún cia e, tam -
pou co, hou ve adi ta men to. Re quer,
tam bém, a des clas si fi ca ção do de li to
pa ra ho mi cí dio cul po so, uma vez que
o ti ro des fe ri do con tra a ví ti ma foi aci -
den tal.

Ofe re ci das as con tra-razões, o
acu sa do pug nou pe lo não co nhe ci -
men to do re cur so mi nis te ri al, uma vez
que as ra zões do in con for mis mo fo -
ram apre sen ta das fo ra do pra zo es ti -
pu la do no ar ti go 588 do Có di go de
Pro ces so Pe nal.

Man ti da a pro vi si o nal (fls. 449),
os au tos su bi ram.
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Com vis ta dos au tos, a dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, em pa -
re cer subs cri to pe lo Dr. Lu iz Fer nan do 
Siry da kis, opi nou pe lo pro vi men to do
re cur so afo ra do pe lo Mi nis té rio Pú bli -
co, pa ra o fim de pro nun ci ar o acu sa -
do nas san ções do ar ti go 121, § 2º, in -
ci so IV, do Có di go Pe nal, e pe lo
pro vi men to, em par te, do re cur so da
de fe sa, a fim de ex clu ir da pro nún cia
a qua li fi ca do ra pre vis ta no in ci so I do
§ 2º do ar ti go 121 do Di ges to Pe nal.

Ab ini tio e com re la ção à pre li -
mi nar de in tem pes ti vi da de do re cur so
afo ra do pe lo re pre sen tan te do ór gão
mi nis te ri al, sus ci ta da pe la dou ta de fe -
sa nas con tra-razões de fls. 405, faz
mis ter res sal tar que dar-se aque la im -
pro ce den te, uma vez que o re cur so foi 
pro to co la do no pra zo le gal (17/4/95).
É que, ten do o Dr. Pro mo tor de Jus ti -
ça si do in ti ma do da pro vi si o nal no dia
10/4/95, e, ex clu in do-se aque le dia, o
pra zo re cur sal ini ci ou-se no dia
11/4/95, ul ti man do-se o qüin qüí dio le -
gal no dia 15/4/95, um sá ba do, e, por
is so, pror ro ga do pa ra o dia 17/4/96,
se gun da-feira, quan do a in sur gên cia
do re pre sen tan te do Par quet foi aju i -
za da.

De ma is dis so, na pe ti ção re cur -
sal, o Dou tor Pro mo tor de Jus ti ça de i -
xou con sig na do, des de lo go, o mo ti vo
pe lo qual não se con for ma va com a
res pe i tá vel de ci são de pro nún cia, va le 
di zer, es pe ci fi ca men te con tra o não
re co nhe ci men to da qua li fi ca do ra ob je -
ti va de re cur so que tor nou im pos sí vel
ou di fi cul tou a de fe sa da ví ti ma (inc. IV 
do § 2º do art. 121 do Có di go Pe nal)
(fls. 384).

De sor te que o fa to de as ra -
zões re cur sa is te rem si do apre sen ta -
das fo ra do pra zo le gal, cons ti tui me ra 

ir re gu la ri da de, in sus ce tí vel de im pe dir 
o co nhe ci men to do re cur so.

Dou tra par te, nas su as ra zões
de re cur so, o ilus tre de fen sor do acu sa -
do, em pre li mi nar, in sur ge-se con tra o
pro ce di men to do Dr. Ju iz de Di re i to a
quo de ter in clu í do na pro nún cia qua li -
fi ca do ra não con ti da na de nún cia,
pos to que, pa ra tan to, en ten de S.
Exa., exi gí vel é o adi ta men to.

Inobs tan te ci te do is pre ce den -
tes des te egré gio Tri bu nal, ne nhu ma
ra zão lhe as sis te. A uma, à vis ta dos
pre ce den tes co la ci o na dos não guar -
da rem qual quer iden ti da de com a hi -
pó te se ver ten te nos pre sen tes au tos.
A du as, em vir tu de de ser pa cí fi co
nes te Pre tó rio, com su pe dâ neo na ju -
ris pru dên cia, até mes mo do Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral, o en ten di men to de
que na pro nún cia o Ju iz po de in clu ir
cir cuns tân cia qua li fi ca do ra do de li to,
não pre vis ta na de nún cia. Con fi ra-se,
nes se sen ti do, JC 19/20, pág. 439;
45/395; 48/381; Re cur sos Cri mi na is
ns. 7.754, de Uru bi ci; 8.151, de Ita jaí e 
8.440, de São João Ba tis ta.

Por es ses mo ti vos, re je i ta-se a
pre li mi nar sus ci ta da.

Qu an to ao mé ri to, im pro ce de o
re cur so mi nis te ri al quan do co li ma a in -
clu são, na pro vi si o nal, de re cur so que
tor nou im pos sí vel ou di fi cul tou a de fe -
sa da ví ti ma, as sim co mo não há co -
mo dar gua ri da à pre ten são de fen si va
ob je ti van do a ex clu são da qua li fi ca do -
ra do mo ti vo tor pe.

Na ver da de, em que pe se o bri -
lho da ar gu men ta ção ex pos ta pe lo
dou to pa re ce ris ta, na di re ti va de que a 
qua li fi ca do ra do mo ti vo tor pe não es -
ta ria de mons tra da nos au tos, e sim a
qua li fi ca do ra do in ci so IV do § 2º do
art. 121 do Có di go Pe nal, es tá-se em
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que os ele men tos dos au tos apon tam
pa ra o acer to da de ci são do To ga do,
ao re co nhe cer na con du ta do acu sa do 
a qua li fi ca do ra do mo ti vo tor pe, e a
ino cor rên cia da qua li fi ca do ra ín si ta no 
in ci so IV do § 2º do art. 121 do Có di go
Pe nal.

Ora, inobs tan te os au tos de -
mons trem que a ví ti ma re ce beu um ti -
ro à que i ma-roupa, não há fa lar em
ocor rên cia de re cur so em pre ga do pe -
lo acu sa do que te nha di fi cul ta do à de -
fe sa da ofen di da.

As tes te mu nhas ou vi das no de -
cor rer da ins tru ção, des de pa ren tes,
em pre ga dos e ami gos co muns do ca -
sal, ates tam que acu sa do e ví ti ma an -
da vam às tur ras. A ví ti ma apa nha va
do acu sa do, ti nha uma fi lha com ele, e 
não o de i xa va. Se pa ra vam-se e vol ta -
vam a se re con ci li ar.

No dia dos fa tos, a em pre ga da
da ví ti ma Ergi de Ra upp, do la do de fo -
ra da ca sa ou viu o acu sa do, em al tos
bra dos, man dar a ví ti ma ca lar-se. A
ví ti ma es ta va ca bis ba i xa, tris te, que -
ren do es con der a fa ce di re i ta de seu
ros to, que apre sen ta va cer ta ver me -
lhi dão. A ví ti ma de ter mi nou à em pre -
ga da que re ti ras se a cri an ça, fi lha do
ca sal, da ca sa, en quan to o acu sa do,
bas tan te ner vo so, in sis tia na per ma -
nên cia da in fan te. Após cer ta dis cus -
são do ca sal em de i xar a tes te mu nha
le var ou não a me ni na Sa bi na, Ergi de
Ra upp cul mi nou por le var a cri an ça
em di re ção da ca sa da ví ti ma.

Os au tos no ti ci am que acu sa do 
já ame a ça ra a ví ti ma de mor te, guar -
da va ar ma em seu apar ta men to e na
ca sa de pra ia, era da do ao uso de be -
bi das al coó li cas e de tem pe ra men to
im pre vi sí vel.

É evi den te que, an te tal con tex -

to, a ví ti ma, por ma is que gos tas se do
réu, dis pu nha de ra zões pró xi mas e
re mo tas pa ra es pe rar de le uma re a -
ção, uma con du ta vi o len ta, do ja ez da
re tra ta da nos au tos. E, no dia dos fa -
tos, se a ví ti ma, en tris te ci da, por ven -
tu ra es ti ves se na con di ção de re fém
do réu, dis pôs da opor tu ni da de de pôr
fim ao seu in for tú nio, pe din do a aju da
de Ergi de.

O cri me, em que pe se a in ten sa 
bru ta li da de, não foi co me ti do de sur -
pre sa pa ra a ví ti ma, e, tam pou co, me -
di an te qual quer ou tro re cur so que di fi -
cul tou ou tor nou im pos sí vel sua
de fe sa, po is ela dis pu nha, co mo já re -
fe ri do, do co nhe ci men to acer ca do
pro pó si to be li co so do réu.

O cri me foi co me ti do sim, e aqui 
sem ra zão al gu ma o po si ci o na men to
con trá rio da no bre de fe sa e do dou to
pa re ce ris ta, por mo ti vo tor pe, des cri to
ex pli ci ta men te na de nún cia, com
apo io pro ba tó rio na pro va co lhi da no
con tra di tó rio.

Po is mu i to bem, es tá na de nún -
cia, a fls. 3, ex pli ci ta men te des cri to
que, “sim ples men te pe lo fa to de que a 
ví ti ma pre ten dia aban do ná-lo, o de -
nun ci a do en tão re sol veu ma tá-la”. O
ilus tre sig na tá rio da exor di al acu sa tó -
ria, equi vo ca da men te, re fe riu-se a
mo ti vo fú til, quan do a con du ta do réu
re ve la va tor pe mo ti va ção.

Da pro va co le ta da, emer ge es -
ta con vic ção, e jus to das de cla ra ções
pres ta das pe lo in for man te Joh ni Lu -
cas da Sil va, ir mão da ví ti ma, que a
fls. 144 dis se tex tu al men te: “que sou -
be pe la ví ti ma, que es ta não pre ten dia 
re a tar seu re la ci o na men to com o acu -
sa do, ha ven do in te res se in clu si ve em
exer cer sua pro fis são nou tra ci da de,
ou mes mo trans fe rir sua re si dên cia
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pa ra o cen tro de Ara ran guá”. Re gis -
tre-se que os au tos no ti ci am que a ví ti -
ma lo gra ra êxi to em con cur so pú bli co
re a li za do na co mar ca de Cri ci ú ma.

Já a tes te mu nha Ergi de Ra upp, 
com pro mis sa da a fls. 149, de cla rou a
fls. 151: “que cer ta vez Pa u lo co men -
tou que iria re tor nar ao con ví vio de
San dra, sen do que es ta, em con ver sa
pos te ri or com a de po en te, es cla re ceu
que is to não iria ocor rer, fren te o fa to
da que le ser bas tan te ner vo so e agres -
si vo”. Idem no fla gran te — fls. 12.

É sa bi do e res sa bi do que não
exis te cri me sem mo ti vo.

In ca su, o acu sa do ce i fou a vi -
da da com pa nhe i ra, sim ples men te
por que ela pre ten dia aban do ná-lo. E
ela, na que le dia, de ve ter co mu ni ca do 
a in ten ção ao acu sa do, que to ma do
de fal so brio do ma cho pres tes a ser
aban do na do, en si mes ma do, en co le ri -
za do, frus tra do e sen tin do-se pro pri e -
tá rio da ví ti ma, co mo se co i sa co mum
de le ela fos se, ful mi nou-a com o dis -
pa ro, úni co, cer te i ro, mor tal, cor ren do, 
a se guir, a la var-se, até mes mo as
mãos, pa ra evi tar os ri go res de uma
pe rí cia.

As ra zões que le va ram o réu a
eli mi nar a ví ti ma fin ca ram-se no res -
sen ti men to re pri mi do, mor tal, de sen -
ca de an te de tor pe de se jo de vin gan -
ça, tra du zi do nu ma hos ti li da de fe roz,
até o ho mi cí dio, por que a ví ti ma iria
aban do ná-lo, sen ti men to que ca u sa
re pul são a qual quer sen ti do éti co, por
is so mes mo vil, ab je to, ig nó bil, ca rac -
te ri zan do, ine ga vel men te, um mo ti vo
tor pe.

Des tar te, não sen do de ma ni -
fes ta im pro ce dên cia a qua li fi ca do ra
em epí gra fe, não há co mo sub tra ir ao
Jú ri, ju í zo na tu ral pa ra o jul ga men to

de ca sos co mo o re tra ta do nes tes au -
tos, a fa cul da de de aco lher ou não a
qua li fi ca ção do ho mi cí dio.

Nes sa con for mi da de, a res pe i -
tá vel de ci são de pro nún cia me re ce
ser man ti da ne gan do-se pro vi men to
aos re cur sos da acu sa ção, re je i tan -
do-se as pre li mi na res sus ci ta das pe la
de fe sa no re cur so mi nis te ri al e no seu
pró prio, ne gan do-se pro vi men to a es -
te, até mes mo no que tan ge ao ple i to
des clas si fi ca tó rio, po is, re gis tran do os 
au tos em se gui men to de pro va de fi ni -
do que hou ve do lo di re to ao re sul ta do, 
in ca bí vel, nes ta fa se pro ces su al, o re -
co nhe ci men to de ho mi cí dio na mo da -
li da de cul po sa, in clu si ve à vis ta da du -
pli ci da de de ver são apre sen ta da pe lo
réu, a pri me i ra, no sen ti do de que a ví -
ti ma te ria pra ti ca do su i cí dio (de po i -
men to de Pe dro Hum ber to Orel la na
Mu noz — fls. 8), a se gun da, na di re ti -
va de que o dis pa ro fo ra aci den tal,
des co nhe cen do ele que a ar ma es ti -
ves se car re ga da, quan do, em tom de
brin ca de i ra e após ter en cos ta do o re -
vól ver na ca be ça de San dra e ha -
ver-lhe di to que a ma ta ria se ela não
se le van tas se li ge i ro da ca ma, aper -
tan do o ga ti lho a ar ma dis pa rou (in ter -
ro ga tó rio — fls. 97).

Ora, se até a pro vi si o nal o réu
ofe re ce du as ver sões pa ra um mes mo 
fa to, é por que, evi den te men te, não
tem ne nhu ma.

De ma is dis so, an te o prin cí pio
do in du bio pro so ci e ta te, apli cá vel em 
se de de pro nún cia, o ca so, em to da a
sua am pli tu de, de ve ser jul ga do pe lo
Tri bu nal do Jú ri, com pe ten te, por prer -
ro ga ti va cons ti tu ci o nal, pa ra a es pé cie 
ver sa da nos pre sen tes au tos.

Por es ses mo ti vos, à una ni mi -
da de, re je i ta-se as pre li mi na res de fen -
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si vas de in tem pes ti vi da de e, no mé ri -
to, por ma i o ria de vo tos, ne ga-se
pro vi men to ao re cur so mi nis te ri al
quan to à in clu são da qua li fi ca do ra da
sur pre sa (ven ci do o emi nen te Des.
Álva ro Wan del li) e, por una ni mi da de,
ne ga-se pro vi men to ao re cur so de fen -
si vo no to can te à ex clu são da qua li fi -
ca do ra do mo ti vo tor pe e à des clas si fi -
ca ção do ho mi cí dio pa ra a sua for ma
cul po sa.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo to par ci al men te ven ci do, o
Exmo. Sr. Des. Álva ro Wan del li e, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Jor ge
Mus si. La vrou pa re cer, pe la dou ta Pro -
cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Lu iz Fer nan do Siry da kis.

Florianópolis, 27 de agosto de 1996.

José Roberge,

Presidente;

Alberto Costa,

Relator.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Álva ro Wan del li:

Da ta ve nia da dou ta ma i o ria,
en ten do que a qua li fi ca do ra ex clu í da
da pro nún cia, qual se ja, do em pre go
de re cur so que im pos si bi li tou a de fe sa
da ví ti ma, de ve ser le va da ao co nhe ci -

men to do Con se lho de Sen ten ça, com 
o pro vi men to do re cur so mi nis te ri al.

Co mo bem res sal tou o emi nen -
te re la tor, o ti ro des fe cha do con tra a
ví ti ma, “es po sa” do réu, foi à que i -
ma-rou pa, ha ven do no tí ci as nos au tos 
de que es ta es ta va ca bis ba i xa, com
as mãos no ros to, sem pos si bi li da de
de qual quer re a ção de fen si va, con si -
de ran do que o pro jé til “pe ne trou-lhe
na par te su pe ri or do crâ nio, oca si o -
nan do ha lo de ta tu a gem de pól vo ra
em tor no do ori fí cio, vin do a alo jar-se
na mus cu la tu ra pa ra ver te bral, na re -
gião oc ci pi tal à es quer da".

Ora, por ma is que am bos bri -
gas sem, e por pi or que fos se o tem pe -
ra men to do réu, po de ria a ví ti ma su -
por que ele a ma ta ria, sen do ela a
mãe de sua fi lha?

A hi pó te se é pou co pro vá vel.

Ou so di ver gir, po is en ten do
que, na es te i ra do en ten di men to desta 
egré gia Câ ma ra, “ten do a qua li fi ca do -
ra apo io ra zoá vel na pro va co li gi da, é
de ver do ma gis tra do man tê-la na pro -
vi si o nal, a fim de que não sub tra ia do
Jú ri o jul ga men to do li tí gio, em to dos
os se us as pec tos” (RCR n. 9.925, de
Cam pos No vos, rel. Des. Jor ge Mus si, 
pub. DJSC em 18/10/95, pág. 22).

Este o mo ti vo pe lo qual que dei
ven ci do par ci al men te.

Álvaro Wandelli

RECURSO CRIMINAL N. 96.001817-4, DE JARAGUÁ DO SUL

Re la tor: Des. Jorge Mussi

Re cur so em sen ti do es tri to de des pa cho que re je i tou que i -

xa-crime por que aju i za da após ul tra pas sa do o pra zo do art. 529 do

CPP. Ho mo lo ga ção do la u do pe ri ci al de fal si fi ca ção de lo go mar -
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cas. Inti ma ção por pre ca tó ria. Con ta gem do pra zo le gal que co me ça 

a flu ir a par tir da jun ta da aos au tos da pre ca tó ria. Evi den te erro ma -

te ri al na cer ti dão da jun ta da. Tem pes ti vi da de do aju i za men to. Re -

cur so pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Recurso Crim i nal n.
96.001817-4, da comarca de Jaraguá
do Sul (2ª Vara), em que é recorrente
Colcci Indústria e Comércio do
Vestuário Ltda., sendo recorrida Ivanir 
Terezinha Chiodini Pacheco:

ACORDAM, por vo ta ção unâ ni -
me, dar pro vi men to ao re cur so para re -
ce ber a que i xa-crime.

Cus tas le ga is.

Ba se a da em pro vas ob ti das
me di an te me di da ju di ci al (bus ca e
apre en são), em 7 de agos to de 1995,
a Empre sa Colc ci Indús tria e Co mér -
cio do Ves tuá rio Ltda. apre sen tou
que i xa-crime con tra Iva nir Te re zi nha
Chi o di ni Pa che co, por en ten der que
es ta in frin giu os arts. 184 do Có di go
Pe nal, e 175, e in ci sos, do De cre -
to-Lei n. 7.903/45.

Tão lo go au tu a da a pe ti ção ini -
ci al con ten do a que i xa-crime, o MM.
Ju iz abriu vis ta ao Mi nis té rio Pú bli co
pa ra que es te se pro nun ci as se acer ca 
do dis po si ti vo do art. 529 do Có di go
de Pro ces so Pe nal.

E as sim o fez o Par quet a quo,
opi nan do pe lo não re ce bi men to da
que i xa, vis to en ten der que o pra zo pa -
ra sua apre sen ta ção ha via de ca í do,
uma vez que pas sa dos ma is de 30
(trin ta) di as en tre a ho mo lo ga ção do
la u do pe ri ci al e a pro po si tu ra da ação
pe nal pri va da.

Assim, em des pa cho fun da do
nas mes mas ra zões, de i xou o Ma gis -

tra do a quo de re ce ber a que i  -
xa-crime, ato que mo ti vou o pre sen te
re cur so em sen ti do es tri to.

Re ce bi do o re cur so, foi in ti ma -
da a que re la da pa ra a apre sen ta ção
das con tra-razões, o que de i xou de fa -
zer, co mo de mons tra a Cer ti dão de
fls. 68. Na es te i ra, pro nun ci ou-se no -
va men te o re pre sen tan te do ór gão do
Mi nis té rio Pú bli co de Pri me i ro Grau,
man ten do a po si ção an te ri or men te to -
ma da.

Da mes ma ra zão va leu-se o
To ga do sin gu lar pa ra man ter a de ci -
são ata ca da, de ter mi nan do, des tar te,
a re mes sa dos au tos a es te egré gio
Tri bu nal de Jus ti ça, on de a Pro cu ra -
do ria-Geral de Jus ti ça emi tiu pa re cer
no sen ti do de co nhe cer e dar pro vi -
men to ao re cur so afo ra do.

Este é o re la tó rio.

A em pre sa Colc ci Indús tria e
Co mér cio Ltda. apre sen tou que i -
xa-crime con tra Iva nir Te re zi nha Chi o -
di ni Pa che co, po is, ba se a da em pe rí -
ci as re a li za das du ran te bus ca e
apre en são pro mo vi da pre li mi nar men -
te, per ce beu que a que re la da con fec -
ci o nou, co mer ci a li zou e usou, de sa u -
to ri za da men te, a mar ca le gí ti ma da
em pre sa-querelante em se us pro du -
tos e ar ti gos, di zen do que, com es ta
ati tu de, in du ziu os con su mi do res em
er ro ou con fu são, ca u san do pre ju í zos
à ima gem do pro du to da que re lan te e
in ci din do, via de con se qüên cia, nas
san ções dos arts. 184 do Có di go Pe -
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nal, e 175, e se us in ci sos, do De cre -
to-Lei n. 7.903/45.

A r. de ci são ata ca da, en ten -
den do que já ha via ex pi ra do o pra zo
pre vis to no art. 529 do Có di go de Pro -
ces so Pe nal, is to é, que já ha vi am
trans cor ri do 30 (trin ta) di as da ho -
molo ga ção do la u do pe ri ci al efe tu a -
do nos au tos da ação de bus ca e
apre en são, ul tra pas sa do, por tan to,
o pra zo le gal pa ra a pro po si tu ra da
ação pe nal pri va da, não re ce beu a
que i xa-crime aju i za da.

Com efe i to, ra zão as sis te ao re -
cor ren te.

Ora, na es pé cie ocor reu evi -
den te er ro ma te ri al, por quan to se in fe -
re pe lo des pa cho que de ter mi nou a
jun ta da da Car ta Pre ca tó ria — cu jo
ob je to era a in ti ma ção dos ad vo ga dos
da que re lan te da ho mo lo ga ção do la u -
do pe ri ci al de fls. 28/30 (fls. 36 do au to 
de bus ca e apre en são em apen so) —
que a re fe ri da jun ta da só po de ter si do 
fe i ta em da ta de 5 de ju lho de 1995,
e não em 5 de ju nho de 1995, co mo
con sig na do a fls. 35 ver so do pro -
ces so em apen so. Aliás, a cer ti dão
de fls. 81 dos au tos prin ci pa is ve io
es cla re cer que a jun ta da deu-se em
5 de ju lho de 1995, con fir man do o er -
ro.

Não obs tan te o Có di go de Pro -
ces so Pe nal não dis ci pli nar so bre o
ter mo ini ci al da con ta gem dos pra zos
nes te ca so, is to é, quan do a in ti ma ção 
é fe i ta me di an te Car ta Pre ca tó ria, ca -
bí vel aqui uma in ter pre ta ção ana ló gi -
ca, per mi ti da pe lo art. 3º do mes mo
Có di go Adje ti vo.

O art. 241, IV, do Có di go de
Pro ces so Ci vil, dis põe que se a in ti -
ma ção se der por Car ta Pre ca tó ria a

fluên cia do pra zo é con ta da a par tir da 
da ta da sua jun ta da aos au tos.

Assim é que, pa ra a hi pó te se
ver sa da, o pra zo de ca den ci al te ve seu 
mar co ini ci al quan do da jun ta da da
Car ta que in ti mou os ad vo ga dos da
que re lan te da ho mo lo ga ção do la u do 
de fls. 28/30 (dos au tos de bus ca e
apre en são), o que se deu no dia 5 de 
ju lho de 1995, co mo já de mons tra do. 
A par tir daí é que de vem ser con ta -
dos os 30 (trin ta) di as di ta dos pe lo art. 
529 do Có di go de Pro ces so Pe nal.

Nes se sen ti do ca mi nham, há
mu i to tem po, as de ci sões des te egré -
gio Tri bu nal de Jus ti ça, ve ja-se:

“De acor do com a ori en ta ção
pre to ri a na, in clu si ve do Su pre mo Tri -
bu nal Fe de ral, o pra zo de ape la ção,
quan do a in ti ma ção da sen ten ça con -
de na tó ria for por car ta pre ca tó ria, é
con ta do a par tir da da ta da jun ta da
da que la pe ça aos au tos e não da da -
ta da in ti ma ção do ju í zo de pre ca do”
(Ape la ção Cri mi nal n. 21.400, de La -
ges, rel. Des. Tycho Bra he, j. em
4/2/87, Ju ris pru dên cia Ca ta ri nen se,
vol. 55/385).

Por ou tro vér ti ce, o des pa cho
mo no crá ti co de fls. 39 dos au tos de
bus ca e apre en são de ter mi nou que o
fe i to fi cas se so bres ta do em car tó rio
até o dia 5 de agos to de 1995, que
con si de rou co mo pra zo fi nal pa ra o
aju i za men to da que i xa-crime.

Acon te ce que o dia 5 ci ta do foi
um sá ba do, e por is so o pra zo fa tal
pa ra o afo ra men to da que i xa-crime
pror ro gou-se au to ma ti ca men te pa ra 
o dia 7 sub se qüen te, por for ça do
art. 798, §§ 1º e 3º, do Có di go
Instru men tal Pe nal, e es ta foi re al -
men te a da ta do seu aju i za men to,
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co mo se vê dos ca rim bos apos tos a
fls. 2 e ver so.

Ex po si tis, a Câ ma ra co nhe ce
do re cur so, dan do-lhe pro vi men to pa -
ra que se ja re ce bi da a que i xa-crime,
uma vez de mons tra da a sua tem pes ti -
vi da de.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des.
Alber to Cos ta, e emi tiu pa re cer, pe la

dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. Hi pó li to Lu iz Pi az za.

Florianópolis, 13 de agosto de 1996.

José Roberge,

Presidente com voto;

Jorge Mussi,

Relator.

APELAÇÕES CRIMINAIS

APELAÇÃO CRIMINAL N. 98.003439-6, DE LAGES

Re la tor: Des. José Roberge

So ne ga ção fis cal — Infra ção ao ar ti go 1º, in ci so V, da Lei n.
8.137/90 — Agen te que não en tre ga li vros e do cu men tos fis ca is para
al te ra ção da ra zão so ci al da em pre sa — Inti ma ção e mul ta cor res -
pon den te — Ati pi ci da de.

O ele men to sub je ti vo do tipo é a so ne ga ção fis cal de tri bu tos

que não ocor re sem a ins pe ção nos do cu men tos ne ces sá ri os, pelo ór -

gão com pe ten te.

Vistos, relatados e discutidos,
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
98.003439-6, da comarca de Lages, em 
que é apelante a Justiça Pública, por
seu Promotor, sendo apelados Cláudio
Luiz Bianchini Freitas, João Luiz
Feldhaus e  Sebast ião Valdir
Demertine:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,

co nhe cer do re cur so e ne gar-lhe pro vi -
men to.

Cus tas le ga is. 

1 — Na co mar ca de La ges, pe -
ran te o Ju í zo de Di re i to da 2ª Va ra Cri -
mi nal, o re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co ofe re ceu de nún cia con tra
Cláu dio Lu iz Bi an chi ni Fre i tas, João
Lu iz Feld ha us e Se bas tião Val dir De -
mer ti ne por in fra ção aos ar ti gos 1º, in -
ci so V, c/c o pa rá gra fo úni co, e 2º, in -
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ci so I, am bos c/c o ar ti go 11 da Lei n.
8.137/90, por que o pri me i ro de nun ci a -
do, a par tir de ju nho/90, ten do re sol vi -
do mu dar a ra zão so ci al das su as lo -
jas “CB Dis cos Ltda.” pa ra “Lo jas CB
Dis cos Ltda.”, ini ci ou, em fe ve re i ro de
1991, o pro ces so de ba i xa des tas jun -
to à Fis ca li za ção Esta du al. Co mo não
apre sen tou a do cu men ta ção fis cal
ne ces sá ria jun to com o alu di do re -
que ri men to, su as lo jas so fre ram as
No ti fi ca ções Fis ca is ns. 13975168,
13975169, 13975170, 13975171 e
13975172, da ta das de 11/4/91, cu jo
ob je to era a apre sen ta ção dos do cu -
men tos fis ca is de en tra das e sa í das
de mer ca do ri as dos es ta be le ci men -
tos, re fe ren tes ao pe río do de 1986 a
1991.

Em fa ce do não aten di men to
das No ti fi ca ções Fis ca is ex pe di das, a
Fis ca li za ção Esta du al pro mo veu in ti -
ma ção da ta da de 17/6/91, que foi re -
ce bi da pe lo se gun do de nun ci a do,
João Lu iz Feld ha us, con ta dor da em -
pre sa, con ce den do-lhe o pra zo de 3
(três) di as pa ra que exi bis se ao Órgão 
Fa zen dá rio os “Do cu men tos Fis ca is
de Entra da de Mer ca do ria e os de Sa í -
da, bem co mo a DIEF re fe ren te ao
exer cí cio de en cer ra men to de ati vi da -
des”.

Cons ta que os do is pri me i ros
de nun ci a dos re la ci o na ram os do cu -
men tos fis ca is que en tre ga ri am ao
Fis co e, con tan do com o con cur so do
ter ce i ro de nun ci a do, mo to ris ta da em -
pre sa, por con ju ga ção de von ta des e
des for ço co mum, car re ga ram 19 ca i -
xas con ten do os ci ta dos do cu men tos
no ve í cu lo fur gão, pla cas RW 1021 e
es ta ci o na ram-no em via pú bli ca; no
dia se guin te (20/6/91), João Lu iz re -
gis trou ocor rên cia de fur to com ar -
rom ba men to, de to da aque la do cu -

men ta ção que es ta va no fur gão pa ra
ser en ca mi nha da à Fis ca li za ção
Esta du al.

Pro ce di das as in ves ti ga ções de 
pra xe, con clu iu-se que a ocor rên cia
men ci o na da fo ra for ja da pe los de nun -
ci a dos com o ob je ti vo de so ne gar os
do cu men tos às au to ri da des fa zen dá ri -
as, bus can do exi mir a em pre sa do pa -
ga men to dos tri bu tos de vi dos.

Instru í do o fe i to, o Dr. Ju iz de
Di re i to jul gou im pro ce den te a de nún -
cia e, em con se qüên cia, ab sol veu os
acu sa dos, com ful cro no art. 386, in ci -
so VI, do Có di go de Pro ces so Pe nal.

Incon for ma do, o re pre sen tan te
do Mi nis té rio Pú bli co in ter pôs re cur so, 
tem pes ti va men te. Obje ti va a pro ce -
dên cia da acu sa ção com a con se -
qüen te con de na ção dos acu sa dos
nos ter mos do pa rá gra fo úni co do art.
1º da Lei n. 8.137/90. Argu men ta que
há pro vas su fi ci en tes pa ra ar ri mar o
de cre to con de na tó rio e que a “es tó ria” 
en gen dra da pe lo ape la do Cláu dio,
con tan do com o apo io ex plí ci to de
João Lu iz e Se bas tião, é in ve ros sí mil,
não po den do ser ace i ta.

Com as con tra-razões, su bi ram 
os au tos e, nes ta Instân cia, a dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça ma ni -
fes tou-se pe lo des pro vi men to do re -
cur so.

É o re la tó rio.

2 — A si tu a ção é de ve ras es tra -
nha. Em 15 de mar ço de 1991, o ora
réu João Lu iz Feld ha us com pa re ceu à 
De le ga cia de Po lí cia co mu ni can do
que é con ta dor da Lo ja CB Dis cos
Ltda., e que do is blo cos de no tas do
re fe ri do es ta be le ci men to ha vi am si do
ex tra vi a dos.

No dia 20 de ju nho da que le
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ano, João Lu iz, ago ra acom pa nha do
de Se bas tião Val dir De mer ti ne, mo to -
ris ta, no va men te di ri giu-se à De le ga -
cia de Po lí cia e co mu ni cou que o ca -
mi nhão da fir ma fo ra ar rom ba do e
de le sub tra í dos vin te e do is vo lu mes
con ten do os do cu men tos e li vros fis -
ca is que se ri am en tre gues na Exa to ria 
Esta du al, em aten di men to à no ti fi ca -
ção fis cal.

O pro pri e tá rio da Lo ja CB Dis -
cos Ltda. ha via re que ri do ba i xa do no -
me da fir ma pa ra ado tar ou tra ra zão
so ci al. Pa ra as sim pro ce der, o Fis co
so li ci tou-lhe a do cu men ta ção fis cal
cor res pon den te. Não o fa zen do, foi
no ti fi ca do e in ti ma do pa ra fa zê-lo.

Em vir tu de da No ti fi ca ção Fis -
cal e a não en tre ga da do cu men ta ção, 
que ago ra di zia ex tra vi a da em ra zão
do fur to das ca i xas no ca mi nhão, o
Fis co en ca mi nhou a no tí cia ao Mi nis -
té rio Pú bli co que de nun ci ou o pro pri e -
tá rio da em pre sa CB Dis cos Ltda.,
Cláu dio Lu iz Bi an chi ni Fre i tas e os do -
is ou tros que par ti ci pa ram da tra ma,
dan do fim aos do cu men tos, co mo in -
cur sos nas san ções do art. 1º, V, da
Lei n. 8.137/90.

O Dr. Ju iz de Di re i to ab sol veu
to dos os três, o que en se jou o re cur so
mi nis te ri al ora em exa me.

O in con for mis mo, to da via, im -
pro ce de.

Co mo se vê do do cu men to de
fls. 12, o réu pro pri e tá rio da Lo ja CB
Dis cos Ltda. foi in ti ma do pa ra apre -
sen tar do cu men tos fis ca is de en tra da
e sa í da de mer ca do ri as, bem co mo
aque le re fe ren te ao exer cí cio de en -
cer ra men to de ati vi da des. Ta is do cu -
men tos des ti na vam-se à al te ra ção da
ra zão so ci al da fir ma CB Dis cos Ltda.
pa ra Lo jas CB Dis cos Ltda., so li ci ta da

pe lo pro pri e tá rio, ora réu. Co mo não
apre sen tou a do cu men ta ção re que ri -
da,  re  su l  tou no t i  f i  ca do em Cr$
14.727,50 con so an te os do cu men tos
de fls. 13 a 17.

Não há ne nhu ma no tí cia de so -
ne ga ção e, se so ne gou, por tal não foi
no ti fi ca do; ora, o ele men to sub je ti vo
do ti po, se gun do Anto nio Cor re ia (Dos 
Cri mes con tra a Ordem Tri bu tá ria) “é a 
so ne ga ção fis cal. Atra vés da ati vi da de 
de sen vol vi da pe lo agen te ou su je i to
ati vo, es te ou a em pre sa que re pre -
sen ta e de cu jos li vros é be ne fi ciá rio,
ocor re a so ne ga ção e au men to do pa -
tri mô nio par ti cu lar, en quan to si mul ta -
ne a men te há o pre ju í zo e em po bre ci -
men to do erá rio pú bli co. O ele men to
sub je ti vo do de li to é so ne ga ção de tri -
bu tos, con tri bu i ções so ci a is ou aces -
só ri os. É ne ces sá rio o do lo es pe cí fi co
pa ra a con fi gu ra ção do de li to, por que
aqui tam bém ocor re a cir cuns tân cia
en con tra da no ca put do ar ti go, de que
o ele men to sub je ti vo do in jus to de ve
es tar pre sen te pa ra a ca rac te ri za ção
dos di ver sos ti pos”.

No te-se que a no ti fi ca ção não
foi em ra zão de so ne ga ção, por ne gar
ou de i xar de for ne cer no ta fis cal ou
do cu men to equi va len te, quan do obri -
ga tó rio, re la ti va à ven da de mer ca do -
ria. A no ti fi ca ção foi tão-somente por -
que não apre sen tou os do cu men tos
ne ces sá ri os à al te ra ção da ra zão so -
ci al.

Qu an to ao pa rá gra fo úni co, tra -
ta-se de uma nor ma pe nal em bran co,
si tu a ção que, quan do ocor re, é cri mi -
na li za da co mo de so be diên cia.

No que per ti ne à nor ma pe nal
in se ri da no art. 2º, inc. I, da Lei de So -
ne ga ção Fis cal, “o ob je to ma te ri al é a
ação po si ti va pa ra ob ter o não pa ga -
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men to de tri bu tos, exa u rin do-se da
obri ga ção em que fi gu re co mo agen te
pas si vo" (op. cit.); é a ação cons ci en -
te men te en de re ça da ao fim de so ne -
ga ção.

Se o réu pro pri e tá rio que ria
sone gar com a al te ra ção da ra zão so -
ci al, não con se guiu por que não ob te -
ve su ces so em sua em pre i ta da. E se,
an tes, so ne gou, ne ces sá ria era a cor -
res pon den te pro va que não tem nos
au tos.

Os ou tros do is réus in te gra ram
a li de, mas sem qual quer re la ção de vi -

da, pos to que, não ten do par ti ci pa ção
na em pre sa, não po de ri am so ne gar.

Pe lo ex pos to, co nhe ce-se do
re cur so e ne ga-se-lhe pro vi men to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Alber to Cos ta e Álva ro Wan -
del li. La vrou o pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Hi pó li to Lu iz Pi az za.

Florianópolis, 9 de junho de 1998.

José Roberge,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 98.006763-4, DE CONCÓRDIA

Re la tor: Des. José Roberge

Fal si fi ca ção de do cu men to pú bli co — De li to não ca rac te ri za -
do — Advo ga do que ra su ra data da cer ti dão la vra da pelo es cri vão
ju di ci al cer ti fi can do a sua in ti ma ção do teor da sen ten ça exa ra da em 
au tos de em bar gos à exe cu ção, como for ma de tor nar tem pes ti vo o
re cur so de ape la ção — Alte ra ção de pron to per ce bi da pelo Ma gis -
tra do — Au sên cia de pre ju í zo e dano po ten ci al — De ci são re for ma da.

“Se a de tur pa ção é de na tu re za tal que pode ser fa cil men te

per ce bi da, o pro ce di men to do fal sá rio não atin ge as cul mi nân ci as

do ilí ci to pe nal. O fal so pu ní vel é só aque le que ilu de os sen ti dos ou a

in te li gên cia, ou que tem qua li da des de se me lhan ça com o ori gi nal,

ca pa zes de pro du zir tal re sul ta do, to ma do por pa drão o sen so crí ti co 

do ho mem me di a no. O fal sá rio a quem fal ta ha bi li da de para en ga -

nar o ob ser va dor des pre ve ni do é um mal fe i tor ma lo gra do, do ta do de 

mal va gia in ten zi o ne, mas in di fe ren te para o di re i to pe nal, que o não

con si de ra um vi o la dor da fé pú bli ca; ou, em ver da de, não é um fal sá -

rio evi den ci an do no des ma ze lo da fal si fi ca ção a au sên cia do ani mus

cri mi no so es sen ci al aos cri mes de fal si da de” (RT 329/204 e RF

206/312).

Vistos, relatados e discutidos,
estes au tos de Apelação Crim i nal n.

564 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

APELAÇÕES CRIMINAIS JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL



98.006763-4,  da comarca de
Concórdia, em que é apelante Ademar
Luiz Bortolini, sendo apelada a
Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
co nhe cer do re cur so e dar-lhe pro vi -
men to para, com ful cro no ar ti go 386,
III, do CPP, ab sol ver o ape lan te.

Cus tas le ga is.

1 — Na co mar ca de Con cór dia,
o re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co
ofe re ceu de nún cia con tra Ade mar Lu -
iz Bor to li ni, co mo in cur so nas san ções 
do art. 297, ca put, do Có di go Pe nal,
por que, no dia 9 de no vem bro de
1994, o de nun ci a do, na qua li da de de
Advo ga do, re ti rou, me di an te car ga em 
li vro pró prio, do Car tó rio da Se gun da
Va ra Cí vel, os au tos de Embar gos à
Exe cu ção n. 3.146/94, em que é em -
bar gan te Ja i me A. Zi li ot to & Cia. Ltda.
e em bar ga da Rá dio Ru ral Ltda., pro -
ce di men to pe lo qual res tou in ti ma do
da sen ten ça pro la ta da na que le pro -
ces so.

Se gun do cons ta, vi san do tor -
nar o re cur so de ape la ção tem pes ti vo, 
o de nun ci a do apôs o nú me ro 10 (dez)
so bre o 9 (no ve), que de sig na va o dia
exa to de sua in ti ma ção (9/11/1994),
fal si fi can do, des se mo do, a cer ti dão
la vra da pe lo Escri vão Ju di ci al. A pe ça
re cur sal so men te foi pro to co la da em
Ju í zo no dia 25 de no vem bro de 1994.

Instru í do o pro ces so, so bre ve io 
a de ci são de fls. 71/80, na qual res tou
con de na do à pe na de 2 (do is) anos de 
re clu são, em re gi me aber to, e ao pa -
ga men to de 10 (dez) di as-multa, à ra -
zão de ½ (me io) sa lá rio mí ni mo;
foi-lhe con ce di do o be ne fí cio do sur -

sis, pe lo pra zo de 2 (do is) anos, com
pres ta ção de ser vi ços à co mu ni da de
no pri me i ro ano da sus pen são da pe -
na.

Incon for ma do com a de ci são
ad ver sa, in ter pôs tem pes ti vo re cur so.
Obje ti va tão-somente a ab sol vi ção ao
ar gu men to de que os ele men tos pro -
ba tó ri os co li gi dos não são ca pa zes de 
em ba sar o de cre to con de na tó rio, por -
quan to o la u do pe ri ci al con fec ci o na do
não o apon tou co mo res pon sá vel pe la 
fal si fi ca ção do do cu men to pú bli co e,
em sen do a fal si fi ca ção “gros se i ra”
cons ta tá vel a olho nu, o de li to em te la
não res tou con fi gu ra do.

Com as con tra-razões os au tos
su bi ram e, nes ta Instân cia, a dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça ma ni -
fes tou-se no sen ti do de co nhe cer o re -
cur so e ne gar-lhe pro vi men to.

É o re la tó rio.

2 — O re cur so, por que pró prio
e tem pes ti vo, é co nhe ci do.

Tra ta o ar ti go 297 do Có di go
Pe nal do de li to de fal si fi ca ção de do -
cu men to pú bli co, cons ti tu in do em “fal -
si fi car, no to do ou em par te, do cu men -
to pú bli co, ou al te rar do cu men to
pú bli co ver da de i ro”.

Se gun do a li ção de Cel so Del -
man to, são du as as con du tas pre vis -
tas: “a) Fal si fi car, no to do ou em par te, 
do cu men to pú bli co. É a con tra fa ção, a 
for ma ção do do cu men to. No to do, é a
con tra fa ção in te gral; ou em par te,
quan do se acres cen tam ma is di ze res
ao do cu men to ver da de i ro; b) Ou al te -
rar do cu men to pú bli co ver da de i ro.
Nes ta mo da li da de, há al te ra ção (mo -
di fi ca ção) do te or for mal do do cu men -
to” (Có di go Pe nal Co men ta do, 3ª ed.,
Re no var, 1991, págs. 449/450).
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Nes sa con for mi da de, con -
clui-se que, em qual quer das du as hi -
pó te ses, é im pres cin dí vel que a fal si fi -
ca ção se ja idô nea pa ra en ga nar
in de ter mi na do nú me ro de pes so as,
po is o fal so gros se i ro não traz pe ri go
à fé pú bli ca; e que a fal si fi ca ção se ja
ca paz de ca u sar pre ju í zo pa ra ou trem, 
po is o fal so inó cuo não con fi gu ra o de -
li to.

No ca so em exa me, co lhe-se
da pro va car re a da aos au tos que, efe -
ti va men te, no afã de pos si bi li tar a in -
ter po si ção de re cur so de ape la ção em 
au tos que tra mi ta vam na es fe ra cí vel,
ra su rou a da ta de sua in ti ma ção al te -
ran do do dia 9 pa ra 10 de no vem bro
de 1994, atra ves san do a mi nu ta de re -
cur so jun ta men te com as ra zões do
in con for mis mo, em 25 de no vem bro
de 1994.

A au to ria re sul tou cer ta di an te
dos ele men tos co li gi dos aos au tos.
Ve ja mos: no dia 9/11/94, o ape lan te
es te ve no Car tó rio da Se gun da Va ra
Cí vel, de on de re ti rou três pro ces sos,
den tre os qua is os Embar gos à Exe -
cu ção n. 3.146/94; ao re ti rá-los, o Dr.
Ade mar Lu iz Bor to li ni as si nou o li vro
car ga man ti do pa ra con tro le do Car tó -
rio, on de cons ta va a da ta de 9/11/94,
con for me faz pro va a fo to có pia de fls.
14/15.

Ele pró prio, ao ser in ter ro ga do,
nas du as fa ses pro ce di men ta is, ad mi -
tiu sem re bu ços a re ti ra da dos pro ces -
sos, acres cen tan do que as si na ra a
cer ti dão de in ti ma ção da sen ten ça no
dia no ve, mas co mo a da ta da cer ti dão 
cons ta va do dia dez, re sol veu con sig -
ná-la no seu “ci en te”, sem con tu do al -
te rá-la.

A ma te ri a li da de res tou com pro -
va da pe los do cu men tos acos ta dos. O

la u do pe ri ci al, ilus tra do pe las fo to gra -
f i  as de f ls .  44 e 45,  tes t i  f i  ca
mi nu den te men te que a da ta da cer ti -
dão foi al te ra da de 9 pa ra 10 de no -
vem bro de 1994.

Entre tan to, ape sar da ma no bra
al ta men te re pro vá vel do Advo ga do,
es te não lo grou êxi to em seu in ten to,
por quan to o dou to Ma gis tra do, per ce -
ben do a ra su ra, de ter mi nou que se
cer ti fi cas se o ocor ri do, obs ta cu li zan -
do, ab ini tio, a ação do ca u sí di co, na
me di da em que a ape la ção não foi re -
ce bi da em fa ce da in tem pes ti vi da de.

Nes se di a pa são, não ocor reu
pre ju í zo al gum aos su je i tos pas si vos
do de li to, qua is se jam o Esta do, ou a
co le ti vi da de, nem mes mo, em se gun -
do pla no, a qual quer pes soa fí si ca ou
ju rí di ca, res sal van do-se, evi den te -
men te, o seu cons ti tu in te que por sua
vez dis põe de pro ce di men tos pró pri os 
em re la ção ao seu pro cu ra dor.

É pa cí fi co na ju ris pru dên cia
que, não sen do ne ces sá rio o da no
efe ti vo, é in dis pen sá vel pa ra a ca rac -
te ri za ção do cri me de fal so que a fal si -
fi ca ção apre sen te a pos si bi li da de de
pre ju í zo. Des se mo do, a fal si da de inó -
cua, sem qual quer re per cus são na ór -
bi ta dos di re i tos ou obri ga ções de
quem quer que se ja, não cons ti tui ilí ci -
to pe nal, em bo ra con te nha em si, os -
ten si va men te, o re qui si to da al te ra ção 
da ver da de do cu men tal (RT 518/347). 
Não exis te fal si fi ca ção cri mi no sa
quan do não fi ca com pro me ti da a ver -
da de do fa to que ser ve de fun da men to 
do di re i to que se pro cu ra ga ran tir por
me io do do cu men to (RT 330/144).

Assim, te mos:

“A exis tên cia de uma fal si da de
ino pe ran te, des de lo go per ce bi da pe lo 
fun ci o ná rio do es ta be le ci men to ban -
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cá rio em que apre sen ta do o che que
pa ra pa ga men to, eli de a con fi gu ra ção
do de li to do art. 297 do Có di go Pe nal”
(TJSP — AC — rel. Men des Fran ça
—- RT 476/347).

E, ain da:

“Se a de tur pa ção é de na tu re za 
tal que po de ser fa cil men te per ce bi da, 
o pro ce di men to do fal sá rio não atin ge
as cul mi nân ci as do ilí ci to pe nal. O fal -
so pu ní vel é só aque le que ilu de os
sen ti dos ou a in te li gên cia, ou que tem
qua li da des de se me lhan ça com o ori -
gi nal, ca pa zes de pro du zir tal re sul ta -
do, to ma do por pa drão o sen so crí ti co
do ho mem me di a no. O fal sá rio a
quem fal ta ha bi li da de pa ra en ga nar o
ob ser va dor des pre ve ni do é um mal fe i -
tor ma lo gra do, do ta do de mal va gia in -
ten zi o ne, mas in di fe ren te pa ra o di re i -
to pe nal, que o não con si de ra um
vi o la dor da fé pú bli ca; ou , em ver da -

de, não é um fal sá rio evi den ci an do no
des ma ze lo da fal si fi ca ção a au sên cia
do ani mus cri mi no so es sen ci al aos
cri mes de fal si da de” (RT 329/204 e
RF 206/312).

Pe lo ex pos to, co nhe ce-se do
re cur so e dá-se-lhe pro vi men to pa ra,
com ful cro no ar ti go 386, in ci so III, do
CPP, ab sol ver o réu das im pu ta ções
que lhe fo ram fe i tas.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Alber to Cos ta e Álva ro Wan -
del li. La vrou o pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Vil mar Jo sé Lo ef.

Florianópolis, 11 de agosto de 1998.

José Roberge,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 98.007036-8, DE VIDEIRA

Re la tor: Des. José Roberge

Ho mi cí dio cul po so — Aci den te de trân si to — Atro pe la men to
em ro do via se cun dá ria — Ale ga ção de cul pa ex clu si va da ví ti ma —
Ino cor rên cia — Exces so de ve lo ci da de — Con du ta im pru den te —
Omis são de so cor ro — Não ca rac te ri za ção — Ví ti ma que teve mor te
ins tan tâ nea — Re cur so pro vi do para ex clu ir da con de na ção a ma jo -
ran te do § 4º do ar ti go de in ci dên cia e re du zir o pra zo de sus pen são
da pena para o mí ni mo le gal.

Age com cul pa o mo to ris ta que, di ri gin do em ve lo ci da de ex -
ces si va para o lo cal, aca ba por atro pe lar pe des tre que ca mi nha va
so bre o acos ta men to, ca u san do-lhe a mor te.

“Em tema de de li to cul po so de trân si to, fa le cen do a ví ti ma de
ime di a to, não há fa lar em omis são de so cor ro em re la ção a ela”
(JUTACrimSP, vol. 51, pág. 410).
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“O pe río do de pro va deve ser fi xa do se gun do a na tu re za do

cri me, a per so na li da de do agen te e a in ten si da de de pena, não po -

den do o juiz, se não em hi pó te ses ex cep ci o na is, es ta be le cê-lo no pra -

zo má xi mo, exi gin do-se que seja jus ti fi ca da ex pres sa men te a

exa cer ba ção quan do for fi xa do pra zo su pe ri or ao mí ni mo” (Ju lio F.

Mi ra be te — Ma nu al de Di re i to Pe nal, Par te Ge ral, 12ª ed., Ed.

Atlas, 1997, pág. 326). 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
98.007036-8 da comarca de Videira,
em que é apelante José Januário Pinto,
sendo apelada a Justiça Pública, por
seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
co nhe cer do re cur so e dar-lhe pro vi -
men to par ci al para ex clu ir a ma jo ran te
do § 4º do art. 121 do CP e re du zir o pe -
río do de pro va da sus pen são con di ci o -
nal da pena para o mí ni mo le gal.

Cus tas le ga is.

1 — Na co mar ca de Vi de i ra, a
re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co
ofe re ceu de nún cia con tra Jo sé Ja nuá -
rio Pin to, por in fra ção ao ar ti go 121,
§§ 3º e 4º, do Có di go Pe nal, por que,
no dia 31 de ma io de 1996, por vol ta
das 18h30min, o de nun ci a do tra fe -
gava na Ro do via SC 453, no sen ti do
Vi de i ra/Fra i bur go, na di re ção de seu
ve í cu lo Ca ra van, pla ca VU 4427,
quan do, im pri min do ve lo ci da de ex -
ces si va, im pru den te men te atro pe lou a 
ví ti ma Se bas tião Ri be i ro, que ca mi -
nha va pe lo acos ta men to, ca u san -
do-lhe a mor te.

Se gun do se apu rou, com o im -
pac to, a ví ti ma ca iu so bre o ca pô do
au to mó vel, sen do que o de nun ci a do
con ti nu ou seu tra je to, in do pa rar cer ca 
de 100 me tros à fren te, quan do en tão

der ru bou o cor po de Se bas tião no
acos ta men to e, com o pé, em pur rou-o
pa ra per to da ve ge ta ção ali exis ten te,
de i xan do de pres tar-lhe so cor ro, se -
guin do vi a gem até a ci da de de Fra i -
bur go.

Instru í do o pro ces so, so bre ve io 
a sen ten ça que jul gou pro ce den te a
de nún cia e con de nou o réu à pe na de
1 (um) ano e 8 (oi to) me ses de de ten -
ção, nos ter mos da exor di al; foi-lhe
con ce di do o be ne fí cio do sur sis, pe lo
pra zo de 3 (três) anos, me di an te con -
di ções; o re gi me pa ra o cum pri men to
da pe na, em ca so de re vo ga ção da
sus pen são con di ci o nal da pe na, se rá
o aber to.

Incon for ma do com a de ci são
ad ver sa, o réu ape la a es ta Instân cia,
bus can do a re for ma da sen ten ça con -
de na tó ria, com a sua ab sol vi ção, ar -
gu men tan do pa ra tal que a ví ti ma
tran si ta va no le i to car ro çá vel da ro do -
via, não ten do a sua con du ta se emol -
du ra do nos dis po si ti vos elen ca dos em 
nos sas le is re pres si vas, por quan to o
even to le si vo deu-se por cul pa ex clu -
si va da ví ti ma. Sus ten ta, ain da, a im -
pos si bi li da de le gal do aco lhi men to da
ca u sa es pe ci al de au men to da pe na
pre vis to no § 4º do ar ti go de in ci dên cia 
(omis são de so cor ro), pos to que a ví ti -
ma te ve mor te ins tan tâ nea, na da sen -
do pos sí vel fa zer em seu fa vor. Des se 
mo do, re co nhe ci da a não in ci dên cia
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da ma jo ran te, pre ten de se ja cum pri do
o dis pos to no ar ti go 89 da Lei n.
9.099/95 (sus pen são con di ci o nal do
pro ces so), já que to dos os de ma is re -
qui si tos es tão pre en chi dos pa ra a
con ces são des se be ne fí cio. Por úl ti -
mo, res sal ta que o d. Jul ga dor, ao fi -
xar o pra zo do sur sis em três anos,
aci ma do mí ni mo le gal, não jus ti fi cou
su fi ci en te men te, en fa ti zan do que o
pra zo so men te de ve ser am pli a do em
ca sos de ma i or gra vi da de.

Com as con tra-razões, os au -
tos su bi ram e, nes ta Instân cia, a dou -
ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, em
pa re cer subs cri to pe lo Dr. Vil mar Jo sé 
Lo ef, ma ni fes tou-se pe lo im pro vi men -
to do re cur so.

É o re la tó rio.

2 — Ini ci al men te re gis tre-se
não ser ca bí vel co gi tar-se da sus pen -
são con di ci o nal do pro ces so, me di da
des pe na li za do ra sur gi da com o art. 89 
da Lei n. 9.099/95 (e que re tro a ge
atin gin do aos pro ces sos pen den tes),
por que o cri me de ho mi cí dio cul po so
foi des cri to com omis são de so cor ro (e 
a sen ten ça aco lheu a de nún cia in te -
gral men te), ca u sa es pe ci al de au men -
to de pe na pre vis ta na pri me i ra par te
do § 4º do art. 121 do Có di go Pe nal, o
que ele vou sua pe na mí ni ma não ma is 
pa ra 1 (um) ano de de ten ção (li mi te
má xi mo ad mi ti do pe la lei es pe ci al), ou 
se ja, 1 (um) ano e 4 (qua tro) me ses de 
de ten ção, es ca pan do, as sim, ao li mi te 
per mis si vo.

Assim, con cor ren do com o ti po
pe nal bá si co uma ca u sa de es pe ci al
au men to de pe na, a pe na mí ni ma a
ser le va da em con ta, pa ra fins do dis -
pos to no art. 89 da Lei n. 9.099/95, se -
rá aque la mí ni ma do ti po bá si co

acres ci do com o au men to mí ni mo da
ca u sa es pe ci al.

 3 — De ou tro tan to, re al men te,
o re cur so me re ce par ci al pro vi men to,
con for me adi an te se rá ana li sa do.

A pre ten são de ab sol vi ção do
ape lan te é in viá vel di an te do elen co
pro ba tó rio. Fi cou ple na men te com pro -
va da a cul pa bi li da de do ape lan te na
mo da li da de da im pru dên cia, sen do
que a sen ten ça con de na tó ria mos -
trou-se pre ci sa na aná li se da res pon -
sa bi li da de pe nal do acu sa do.

A ma te ri a li da de do de li to en con -
tra-se com pro va da pe lo au to de exa me 
ca da vé ri co de fls. 8; a au to ria é in du vi -
do sa, fi can do de mons tra da no pró prio
de po i men to do acu sa do e nas pro vas
car re a das pa ra os au tos.

Se gun do se in fe re no con jun to
pro ba tó rio (bo le tim de aci den te de
trân si to, cro qui, exa me de cor po-delito 
no au to mó vel, tes te mu nhas) o aci den -
te ve ri fi cou-se quan do o acu sa do, di ri -
gin do o ve í cu lo Ca ra van, pla ca VU
4427, no sen ti do Vi de i ra/Fra i bur go,
atro pe lou Se bas tião Ri be i ro que tran -
si ta va no acos ta men to da Ro do via SC 
453; de po is do im pac to o cor po da ví ti -
ma per ma ne ceu so bre o ca pô do ve í -
cu lo, e o acu sa do con ti nu ou sua tra je -
tó ria cer ca de cem me tros à fren te,
quan do en tão es ta ci o nou o car ro e
der ru bou a ví ti ma e, com o pé, em pur -
rou-a pa ra o acos ta men to pró xi mo à
ve ge ta ção ali exis ten te.

Ape sar de o ape lan te, em sua
de fe sa, que rer fa zer crer que o atro pe -
la men to deu-se em ra zão de cul pa ex -
clu si va da ví ti ma, pos to que ca mi nha -
va so bre a pis ta de ro la men to, ta is
ale ga ções não afas tam sua im pru dên -
cia, que ex sur ge evi den te di an te do
qua dro pro ba tó rio co li gi do. 
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O pró prio ape lan te, na po lí cia,
nar rou que a vi si bi li da de não era boa,
já que no mo men to do aci den te ha via
bas tan te ne bli na e ga ro a va, fa to tam -
bém cons ta ta do pe las tes te mu nhas
Pa trí cia e Sil va na, fi can do ain da com -
pro va do que, mes mo ne ces si tan do fa -
zer uso de ócu los cor re ti vos, na que la
opor tu ni da de não es ta va usan do.

Di an te de to das es sas cir cuns -
tân ci as, tu do es ta va a re co men dar ao
mo to ris ta que re do bras se as ca u te las, 
jus ta men te vi san do evi tar aci den tes,
cu i da dos es tes cer ta men te não to ma -
dos pe lo ape lan te, tu do ali a do ao fa to
cer to de que no lo cal tran si tam mu i tas
pes so as, fa zen do com que, sen do fa -
to sa bi do pe lo agen te, de ves se tra fe -
gar em ve lo ci da de com pa tí vel com a
se gu ran ça.

De ma is dis so, as con di ções da
pis ta e do tem po, que não eram fa vo -
rá ve is, ali a das às pró pri as de cla ra -
ções do réu de que so men te avis tou o
vul to de uma pes soa quan do es ta va
mu i to pró xi mo a ela, não ten do tem po
e es pa ço pa ra con ter o seu ve í cu lo,
de sen ca de an do no atro pe la men to da
ví ti ma, são da dos que de mons tram,
sem qual quer dú vi da, a ex ces si va ve -
lo ci da de de sen vol vi da pa ra o lo cal a
pon to de so men te es tan car o au to mo -
tor cer ca de cem me tros adi an te do
pon to de im pac to; em bo ra te nha es ti -
ma do sua ve lo ci da de em 60 ou
70km/h, sa be-se que há uma ten dên -
cia na tu ral dos en vol vi dos em aci den -
te de trân si to em re du zi-las; no ca so,
aliás, po de ser me di da pe la ex ten são
de su as con se qüên ci as no aci den te:
uma mor te, além das ava ri as avis ta -
das no ve í cu lo di ri gi do pe lo réu (exa -
me de cor po-delito de fls. 12 e 13),
bem co mo o de po i men to da tes te mu -

nha Sil va na Fer re i ra, que vi a ja va com
o ape lan te.

Co lhe-se de seu de po i men to
pres ta do na fa se in di ciá ria: “(...) quan -
do tra fe ga vam pe la SC 453, nas pro xi -
mi da des do Pos to Do is Pi nhe i ros, a
de cla ran te ou viu um ba ru lho, mo men -
to en tão que per ce beu que Ja nuá rio
ha via atro pe la do uma pes soa; que a
in for man te e sua tia fa la ram pa ra Ja -
nuá rio ‘olhe o ho mem es tá em ci ma do 
ca pô’, sen do que Ja nuá rio ain da an -
dou por vá ri os me tros com a pes soa
so bre o ca pô pa ra de po is pa rar o ve í -
cu lo; que Ja nuá rio sa iu de den tro do
car ro e der ru bou o cor po do ho mem
so bre o as fal to e dis se que não adi an -
ta va cha mar a po lí cia, po is o mes mo
já es ta va mor to; que Ja nuá rio fa lou
que de ve ria es tar an dan do a uma ve -
lo ci da de de 140 Km/h” (fls. 19).

Por tan to, hou ve im pru dên cia
do réu e mes mo que se ad mi ta cer ta
par ce la de cul pa da ví ti ma não afas ta
a cul pa com pro va da do mo to ris ta; ain -
da que ver da de i ra a ale ga ção de que
a ví ti ma se en con tra va no me io da pis -
ta, tal fa to não de so bri ga ria o réu de
sua res pon sa bi li da de pe nal por que,
ao con trá rio, de ve ria ter agi do com
aten ção re do bra da pa ra o lo cal, pos to
que to tal men te pre vi sí vel na que las
cir cuns tân ci as um pos sí vel aci den te.

Nes se sen ti do, re le va trans cre -
ver o se guin te ares to ju ris pru den ci al:

“...Age com cul pa o mo to ris ta
que, di ri gin do em ve lo ci da de ex ces si -
va pa ra o lo cal, aca ba por atro pe lar
pe des tres que ca mi nha vam so bre a
pis ta, de i xan do mar cas de fre na gem
de 76m30cm, ca u san do-lhes a mor te;
é ir re le van te a con du ta dos pe des tres
di an te da pre pon de rân cia da im pru -
dên cia da que le, mes mo por que, em
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se de pe nal, as cul pas não se com pen -
sam” (Ap. Crim. n. 31.420, de Ca no i -
nhas — rel. Des. Nil ton Ma ce do Ma -
cha do).

4 — No que diz res pe i to à omis -
são do so cor ro, a ma jo ra ção da pe na
de ve, em ver da de, ser afas ta da. Em
que pe se a res pe i tá vel po si ção do d.
Jul ga dor, não hou ve a re fe ri da omis -
são de so cor ro, ten do em con ta que a
ví ti ma fa le ceu no lo cal. Lo go, inó cua
se ria qual quer pro vi dên cia a res pe i to.

Nes te sen ti do, já se de ci diu:

“Em te ma de de li to cul po so de
trân si to, fa le cen do a ví ti ma de ime di a -
to, não há fa lar em omis são de so cor -
ro em re la ção a ela” (JUTACrimSP,
vol. 51, pág. 410).

E ma is:

“Ten do a ví ti ma mor te ins tan tâ -
nea, im pos sí vel se tor na a pres ta ção
de qual quer so cor ro” (JUTACrim vol.
39, pág. 315).

5 — Por fim, a fi xa ção do pe río -
do de pro va do sur sis em três anos
não se jus ti fi ca no ca so con cre to; os
fa tos de o acu sa do ex plo rar um bar
(não res tou ca bal men te com pro va do
nos au tos fos se o es ta be le ci men to
uma bo a te ou lo cal des ti na do a en -
con tros amo ro sos), ter agi do com fri -
e za e in sen si bi li da de e, ain da, ter
ame a ça do as tes te mu nhas que pre -
sen ci a ram o si nis tro não cons ti tu em
ele men tos bas tan tes a jus ti fi car o au -
men to do pra zo da sus pen são con di -
ci o nal da pe na, até por que já fo ram
con si de ra dos quan do da fi xa ção da
pe na-base. Sen do o ape lan te pri má -

rio e sem re gis tro de an te ce den tes
cri mi na is, é ra zoá vel es ti pu lar no mí -
ni mo le gal o pra zo pre vis to no ar ti go
77 do Có di go Pe nal, is to é, em do is
anos.

A res pe i to da ma té ria, Ju lio
Fab bri ni Mi ra be te ad ver te: “O pe río do
de pro va de ve ser fi xa do se gun do a
na tu re za do cri me, a per so na li da de do 
agen te e a in ten si da de de pe na, não
po den do o ju iz, se não em hi pó te ses
ex cep ci o na is, es ta be le cê-lo no pra zo
má xi mo, exi gin do-se que se ja jus ti fi -
ca da ex pres sa men te a exa cer ba ção
quan do for fi xa do pra zo su pe ri or ao
mí ni mo” (Ma nu al de Di re i to Pe nal,
Par te Ge ral, 12ª ed., Ed. Atlas, 1997,
pág. 326).

Di an te do ex pos to, co nhe ce-se
do re cur so e dá-se-lhe pro vi men to
par ci al pa ra ex clu ir a ma jo ran te pre -
vis ta no § 4º do art. 121 do CP, re du -
zin do-se a pe na pa ra 1 (um) ano de
de ten ção e es ta be le cer o pe río do de
pro va da sus pen são con di ci o nal da
pe na no mí ni mo le gal, ou se ja, 2 (do is) 
anos, man ti das as de ma is co mi na -
ções da r. sen ten ça.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Alber to Cos ta e Álva ro Wan -
del li. La vrou o pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Vil mar Jo sé Lo ef.

Florianópolis, 11 de agosto de 1998.

José Roberge,

Presidente e Relator.
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APELAÇÃO CRIMINAL N. 29.020, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Alberto Costa

Du pli ca ta si mu la da. Ne ga ti va de au to ria. Cri me de na tu re za

for mal. Pro va pe ri ci al e tes te mu nhal a cons pi rar con tra o ape lan te.

De li to ca rac te ri za do. Tese de fen si va re cha ça da. Con de na ção man -

ti da. Ade qua ção da pena de mul ta com base na lei nova mais be nig na 

(Lei n. 8.137/90). Re cur so par ci al men te pro vi do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
29.020, da comarca de Blumenau (2ª
Vara), em que é apelante Wag ner
Weber, sendo apelada a Justiça, por
seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, à una ni mi da de, dar pro -
vi men to par ci al ao re cur so, ape nas
para ade quar a mul ta apli ca da de con -
for mi da de com os pa râ me tros do ar ti go
49 do Có di go Pe nal, man ti das as de -
ma is co mi na ções da de ci são re cor ri da.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Blu me nau, 2ª
Va ra Cri mi nal, o re pre sen tan te do Mi -
nis té rio Pú bli co ofe re ceu de nún cia
con tra Wag ner We ber e Edi son We -
ber, dan do-os co mo in cur sos nas san -
ções do ar ti go 172 do Có di go Pe nal,
por que, se gun do nar ra a exor di al
acu sa tó ria: “Os de nun ci a dos são só -
ci os-proprietá ri os da em pre sa Pa u lis -
ta Ind. Com. de Ce re a is e Re pre sen ta -
ções Ltda., es ta be le ci da na Rua Curt
He ring, n. 3.747, na ci da de de Pre si -
den te Ge tú lio/SC. Os de nun ci a dos
são os res pon sá ve is pe lo ge ren ci a -
men to e ad mi nis tra ção da em pre sa
Pa u lis ta.

“A em pre sa Pa u lis ta, atra vés
dos de nun ci a dos, nos di as 9 de ja -

ne i ro e 3 de fe ve re i ro de 1987 emi tiu
e ex pe diu as du pli ca tas de n. 345/87
e 400/87, con tra a em pre sa Va le do
Igua çu Dist. de Prod. Ali ment. Ltda.,
es ta be le ci da na ci da de de Cu ri ti -
ba /PR,  nos  va  lo  res  de  Cz$
171.000,00 (cen to e se ten ta e um mil
cru za dos) e Cz$ 245.000,00 (du zen -
tos e qua ren ta e cin co mil cru za dos),
res pec ti va men te. Além dis so, no dia
10 de ja ne i ro de 1987, emi tiu, con tra a 
em pre sa ci ta da, a du pli ca ta n. 346/87, 
no va lor de Cz$ 171.000,00 (cen to e
se ten ta e um mil cru za dos), con for me
do cu men tos de fls. 11 e 12 dos au tos.

“Os de nun ci a dos, na con di ção
de ad mi nis tra do res da em pre sa emi -
ten te, co lo ca ram os re fe ri dos tí tu los
de cré di to em cir cu la ção, ou se ja, en -
tre ga ram os mes mos no Ban co Sa fra
S/A, na ci da de de Blu me nau, com fi -
na li da de de des con to jun to ao agen te
fi nan ce i ro. Os de nun ci a dos, co mo se
vê no ver so dos tí tu los men ci o na dos,
en dos sa ram os mes mos em fa vor do
Ban co Sa fra S/A. Tal fa to, não de i xa
qual quer dú vi da de que os de nun ci a -
dos ex pe di ram e co lo ca ram em cir cu -
la ção as du pli ca tas men ci o na das su -
pra.

“Ocor re, con for me de mons tra o 
do cu men to de fls. 18, que as du pli ca -
tas de fls. 11 e 12 são si mu la das. Não
hou ve qual quer ven da efe ti va de bens 
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ou uma re al pres ta ção de ser vi ços. Ao 
con trá rio, a em pre sa Pa u lis ta, re pre -
sen ta da pe los de nun ci a dos, ja ma is
te ve qual quer vín cu lo ou re la ção com
a em pre sa Va le do Igua çu Dis tri bu i do -
ra de Pro du tos Ali men tí ci os Ltda., que 
fi gu ra nos tí tu los co mo a em pre sa sa -
ca da” (fls. 2/3).

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal,
o Dr. Ju iz sen ten ci ou, ab sol ven do Edi -
son We ber, com ful cro no ar ti go 386,
in ci so IV, do Có di go de Pro ces so Pe -
nal; e con de nan do Wag ner We ber, às
pe nas de 1 (um) ano e 2 (do is) me ses
de de ten ção, em re gi me aber to, e
mul ta cor res pon den te a 23,33% so bre 
o va lor de ca da tí tu lo si mu la do, por in -
fra ção ao dis pos to no ar ti go 172 do
Có di go Pe nal, sen do-lhe con ce di do o
sur sis, pe lo pra zo de 2 (do is) anos,
me di an te con di ções.

Incon for ma do com a pres ta ção
ju ris di ci o nal des fa vo rá vel, o acu sa do,
por in ter mé dio de se us de fen so res,
ape lou ob je ti van do a ab sol vi ção, ale -
gan do que: a) não era o res pon sá vel
pe la ex pe di ção dos tí tu los de cré di to
emi ti dos pe la em pre sa; b) não foi ca u -
sa do ne nhum pre ju í zo pa ra com ter -
ce i ros, uma vez que o em prés ti mo to -
ma do jun to ao Ban co Sa fra S/A fo ra
de vi da men te qui ta do pe la em pre sa
Pa u lis ta; c) as pro vas ame a lha das
não de i xam dú vi das de que o Ge ren te
do Ban co Sa fra to mou as du pli ca tas
em dis cus são, em bran co, e as emi tiu
sem qual quer par ti ci pa ção do acu sa -
do; e, d) as pro vas dos au tos são frá -
ge is pa ra en se jar um de cre to con de -
na tó rio.

Con tra-arrazoado o ape lo, os
au tos as cen de ram a es ta Su pe ri or
Instân cia, opi nan do a dou ta Pro cu ra -
do ria-Geral de Jus ti ça, em pa re cer

subs cri to pe lo Dr. Ma u rí lio Mo re i ra Le -
i te, pe lo “pro vi men to do ape lo, em
par te, pa ra ser fi xa da a pe na de mul ta
nos mol des pre vis tos na Par te Ge ral
do Có di go Pe nal”, ha ja vis ta que na
épo ca da pro la ção da sen ten ça já se
en con tra va em vi gor a Lei n. 8.137, de 
27/12/90, que, em seu ar ti go 19, deu
no va re da ção ao ar ti go 172 do Có di go 
Pe nal.

O re cur so ime re ce pros pe rar,
im pen den do afir mar que, tan gen te à
con fi gu ra ção do de li to cu ja prá ti ca foi
atri bu í da ao ape lan te, ado ta-se co mo
ra zão de de ci dir o pa re cer mi nis te ri al
de fls. 247/249, in ver bis:

“Egré gia Se gun da Câ ma ra Cri -
mi nal:

“Wag ner We ber, na co mar ca
de Blu me nau, foi con de na do à pe na
de 1 ano e 2 me ses de de ten ção, com
en qua dra men to no ar ti go 172 do Có -
di go Pe nal, que tra ta do cri me de ‘du -
pli ca ta si mu la da’. A pe na de mul ta foi
fi xa da em 23,33% so bre o va lor de ca -
da du pli ca ta, nos ter mos do pa rá gra fo
úni co do re fe ri do dis po si ti vo. Fi xa do o
re gi me aber to. Con tu do nos ter mos do 
ar ti go 77 do có di go ci ta do, o sur sis foi
con ce di do, pe lo pra zo de do is anos,
sob con di ções ex pres sa men te fi xa -
das.

“A de fe sa não se con for mou.
Ape lou, no pra zo le gal, ob je ti van do a
ab sol vi ção. Enten de que não se ca -
rac te ri zou o cri me men ci o na do po is o
ape lan te li mi tou-se a en tre gar ao ge -
ren te do Ban co Sa fra do cu men tos as -
si na dos em bran co, os qua is eram
pre en chi dos pos te ri or men te, ‘de acor -
do com sua con ve niên cia’. Afir ma que
tal pro ce di men to foi de cor ren te da ‘su -
cum bên cia do Pla no Cru za do’ quan do 
‘as en ti da des fi nan ce i ras im pu se ram a 
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co bran ça de al tas ta xas de ju ros, com -
pro me ten do so bre ma ne i ra a so bre vi -
da das pe que nas e mé di as em pre sas, 
den tre as qua is a Pa u lis ta Ind. Com. e
Re pre sen ta ções Ltda.’.

“Mas, ao con trá rio do pre ten di -
do, a pro va co le ta da dá am pa ro à con -
clu são con de na tó ria. Se gun do a pro -
va pe ri ci al, foi o réu quem as si nou as
re fe ri das du pli ca tas, as qua is não cor -
res pon di am a efe ti vas tran sa ções co -
mer ci a is, con for me nos dá con ta o de -
po i men to de fls. 233: ‘que à épo ca dos 
fa tos era pro pri e tá rio da em pre sa Va le 
do Igua çu Dis tri bu i do ra de Pro du tos
Ali men tí ci os Ltda.; que de cla ra que
co nhe cia os de nun ci a dos por es tes
fre qüen ta rem a Bol sa de Mer ca do ri as
do Esta do do Pa ra ná; que de cla ra
que nun ca re a li zou ne nhu ma es pé cie 
de tran sa ção co mer ci al com os de nun -
ci a dos e sua em pre sa; que de cla ra
que a re fe ri da em pre sa on de os de -
nun ci a dos eram pro pri e tá ri os emi ti -
ram con tra o de po en te du pli ca tas fri as 
e es tas fo ram em di ver sos ban cos e
que só sou be quan do os ban cos en -
vol vi dos aci o na ram a em pre sa do de -
po en te’. Nes te sen ti do, há re fe rên ci as 
no de po i men to de fls. 176. Ora, se as
du pli ca tas fo ram as si na das pe lo réu
(pe rí cia fls. 76/81) sem a cor res pon -
den te tran sa ção co mer ci al, ti pi fi ca do
res tou o de li to pre vis to no ar ti go 172
do Có di go Pe nal.

“Con tu do, pe que no re pa ro me -
re ce a sen ten ça no con cer nen te à pe -
na de mul ta, apli ca da nos ter mos do
pa rá gra fo úni co do ar ti go 172 do Có di -
go Pe nal. Mas, à épo ca da pro la ção
da sen ten ça já se en con tra va em vi gor 
a Lei n. 8.137, de 27 de de zem bro de
1990, que, pe lo seu ar ti go 19, deu no -
va re da ção ao ar ti go 172, de se guin te
te or: ‘Emi tir fa tu ra, du pli ca ta ou no ta

de ven da que não cor res pon da à mer -
ca do ria ven di da, em quan ti da de ou
qua li da de, ou ao ser vi ço pres ta do. Pe -
na — de ten ção, de 2 (do is) a 4 (qua -
tro) anos e mul ta’. Pe la no va re da ção,
a pe na de mul ta é ma is fa vo rá vel, po is 
vin cu la da ao sis te ma pre vis to no Có -
di go Pe nal, Par te Ge ral, e que de ve ria 
ter si do apli ca da em fa ce do prin cí pio 
da re tro a ti vi da de da lei ma is be nig na,
co mi na do no ar ti go 2º, pa rá gra fo úni -
co, da lei ci ta da, ten do em con ta que
o sa lá rio mí ni mo, à épo ca do even to,
era de ape nas Cr$ 964,80.

“Em fa ce do ex pos to, so mos
pe lo co nhe ci men to e pro vi men to do
ape lo, em par te, pa ra ser fi xa da a pe -
na de mul ta nos mol des pre vis tos na
Par te Ge ral do Có di go Pe nal.

“Flo ri a nó po lis, 9 de no vem bro
de 1992.

“Ma u rí lio Mo re i ra Le i te, Pro cu -
ra dor de Jus ti ça”.

Na ver da de, o cri me ins cri to no
ar ti go 172 do Có di go Pe nal é de na tu -
re za for mal, cu jo do lo re pou sa na
cons ciên cia da ine xis tên cia da ven da,
sen do des ne ces sá ria, pa ra a sua ca -
rac te ri za ção, a exis tên cia de pre ju í zo
pa ra o sa ca do. In ca su, os ele men tos
dos au tos au to ri zam con clu ir pe la to tal 
con fi gu ra ção do de li to em apre ço, cu -
jos es sen ti a lia fo ram trans gre di dos
pe lo ape lan te.

De ou tra par te, im põe-se res -
sal ta do que a Lei n. 8.137/90 (art. 19)
mo di fi cou a re da ção do art. 172 do
Có di go Pe nal, tor nan do-o ma is abran -
gen te e ri go ro so, ex ce tu a da a pe na de 
mul ta, que foi re du zi da.

Des tar te, na es pé cie dos pre -
sen tes au tos, sen do a pe na pe cu -
niária fi xa da na sen ten ça, ful cra da
na re da ção an te ri or do art. 172 do
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Có di go Pe nal, ma is gra ve, de ve ago -
ra su pe da ne ar-se no ar ti go 49 do
Esta tu to Re pres si vo Pe nal, es ta -
belecendo-se-a no quan tum de 10
(dez) di as-multa, ca da dia no va lor
mí ni mo le gal, au men ta da de 1/6 (uma
sex ta) par te,  is  to é,  de 1 (um)
dia-multa, em vir tu de da ocor rên cia da 
con ti nu i da de de li ti va (CP, art. 71), e
quan ti fi ca da em 11 (on ze) di as-multa.

Por es ses mo ti vos, dá-se pro vi -
men to par ci al ao re cur so, ape nas pa ra 
ade quar-se a mul ta apli ca da de con -
for mi da de com os pa râ me tros do ar ti -

go 49 do Có di go Pe nal, man ti das as
de ma is co mi na ções da de ci são re cor -
ri da.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Álva ro Wan del li e Jor ge
Mus si, e la vrou pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Ma u rí lio Mo re i ra Le i te.

Florianópolis, 13 de fevereiro de 1996.

Alberto Costa,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 96.004134-6, DE PORTO UNIÃO

Re la tor: Des. Alberto Costa

Fur to qua li fi ca do. Con de na ção. Réu me nor de 21 (vin te e um) 
anos, cujo mu nus de cu ra dor, no in ter ro ga tó rio, re ca iu na pes soa do
Escri vão da 1ª Vara da Co mar ca. Inad mis si bi li da de. Nu li da de ma -
ni fes ta. De cre ta ção, de ofí cio.

— Cons ti tui nu li da de a de sig na ção de ser ven tuá rio da jus ti ça

di re ta men te su bor di na do ao juiz do pro ces so, para ser vir como cu -

ra dor em in ter ro ga tó rio de réu me nor, por fal tar-lhe, nes sa qua li da -

de, in te i ra li ber da de e es pon ta ne i da de para o re fe ri do ato.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
96.004134-6, da comarca de Porto
União (1ª Vara), em que é Apelante a
Justiça, por seu Promotor, sendo
apelado Valdecir Alves:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, à una ni mi da de, con ce -
der ha be as cor pus, de ofí cio, para
anu lar o pro ces so a par tir de fls. 83, in -
clu si ve, pre ju di ca da a aná li se do mé ri -
to.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Por to União, 1ª
Va ra, o re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co ofe re ceu de nún cia con tra Val -
de cir Alves, dan do-o co mo in cur so
nas san ções do ar ti go 155, § 4º, in ci -
sos I e IV do Có di go Pe nal, por que,
se gun do nar ra a exor di al acu sa tó ria:
“(...) que o de nun ci a do, acom pa nha do 
de ma is qua tro ado les cen tes, em co -
mu nhão de von ta des e in te res ses, na
ma dru ga da do dia 13 de ja ne i ro de
1994, após ar rom ba rem a por ta dos
fun dos, aden tra ram no in te ri or da re lo -
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jo a ria e pa pe la ria de pro pri e da de da
ví ti ma Cris ti a ne So a res Mar ga ri da, si -
ta no ba ir ro São Pe dro — Av. Pe ri me -
tral, nes ta Ci da de, e, de seu in te ri or,
sub tra í ram di ver sas mer ca do ri as, en -
tre elas di ver sas bi ju te ri as, brin que -
dos, du as cal cu la do ras, um bo ti jão de
gás, um ma ça ri co, es co vas e pen tes,
três tre nas de três me tros, um mos -
truá rio com di ver sas jói as, três car te i -
ras, 29 re ló gi os de di ver sas mar cas, e
um to ca-fitas de car ro” (fls. 2).

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal,
o Dr. Ju iz sen ten ci ou, con de nan do
Val de cir Alves às pe nas de 2 (do is)
anos de re clu são, em re gi me aber to, e 
10 (dez) di as-multa, à ra zão de 1/30
do sa lá rio mí ni mo vi gen te à épo ca do
fa to, por in frin gir o dis pos to no ar ti go
155, § 4º, in ci so IV, do Có di go Pe nal,
con ce di do o sur sis, me di an te con di -
ção.

Irre sig na do, o ór gão mi nis te ri al
ape lou ob je ti van do a re for ma do de ci -
sum, a fim de ser ma jo ra da a pe na
apli ca da ao acu sa do, eis que lhe são
des fa vo rá ve is as cir cuns tân ci as do ar -
ti go 59 do Có di go Pe nal e, em con se -
qüên cia, se ja cas sa do o be ne fí cio do
sur sis.

Ofe re ci das as con tra-razões,
os au tos as cen de ram a es ta Su pe ri or
Instân cia, opi nan do a dou ta Pro cu ra -
do ria-Geral de Jus ti ça, em pa re cer da
la vra do Dr. Pe dro Sér gio Ste il, pe lo
pro vi men to par ci al do re cur so, pa ra o
fim de ser cas sa do o sur sis con ce di do
ao acu sa do.

Em que pe se os ar gu men tos
ex pos tos pe lo dou to pa re ce ris ta, es -
tá-se em que o pro ces so de ve ser
anu la do a par tir do in ter ro ga tó rio de
fls. 83/v., in clu si ve, em vir tu de de ter
si do no me a do cu ra dor ao acu sa do,

me nor à da ta dos fa tos, au xi li ar de jus -
ti ça, pes soa que, em fa ce de sua
con di ção fun ci o nal, fal ta va-lhe qua li -
da de pa ra exer cí cio da que le mu nus.

De fa to, es tá no ter mo de in ter -
ro ga tó rio (fls. 83) que, di an te da de cla -
ra ção de ida de fe i ta pe lo acu sa do, a
no me a ção do cu ra dor re ca iu na pes -
soa do Sr. João Car los Ra mos, Escri -
vão da 1ª Va ra da Co mar ca, que ace i -
tou o en car go.

Esta egré gia Se gun da Câ ma ra
Cri mi nal, em hi pó te se idên ti ca, as sim
de ci diu:

“Rou bo. Con de na ção. Réu me -
nor de 21 (vin te e um) anos, cu jo mu -
nus de cu ra dor, no in ter ro ga tó rio, re -
ca iu na pes soa de es cri vã ju di ci al
de sig na da. Inad mis si bi li da de. Nu li da de
ma ni fes ta. De cre ta ção de ofí cio. Re cur -
so de fen si vo pre ju dicado” (Ap. Crim. n.
28.835, de San to Ama ro da Impe ra triz,
Re la tor Des. Alber to Cos ta, DJE n.
8.609, de 23/10/92, pág. 8).

E ma is:

“Cri me con tra a sa ú de pú bli ca.
Trá fi co de ma co nha. Con de na ção.
Réu me nor de 21 (vin te e um) anos,
cu jo mu nus de cu ra dor, no in ter ro ga -
tó rio, re ca iu na pes soa do Se cre tá rio 
do Fó rum. Inad mis si bi li da de. Nu li da -
de ma ni fes ta” (Ap. Crim. n. 26.674,
de São Jo sé, Re la tor Des. Alber to
Cos ta, DJE n. 8.495, de 12/5/92, pág. 
15).

“Cons ti tui nu li da de a de sig na -
ção de au xi li ar da jus ti ça di re ta men -
te su bor di na do ao ju iz do fe i to, pa ra
ser vir co mo cu ra dor em in ter ro ga tó -
rio de réu me nor, por fal tar-lhe, nes -
sa qua li da de, in te i ra li ber da de e es -
pon ta ne i da de pa ra o re fe ri do ato”
(JC 56/310).
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Pe lo ex pos to, con ce de-se ha -
be as cor pus de ofí cio, pa ra anu lar o
pro ces so a par tir de fls. 83, in clu si ve,
pre ju di ca do o re cur so in ter pos to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Álva ro Wan del li e Jor ge
Mus si, e la vrou pa re cer, pe la dou ta

Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Pe dro Sér gio Ste il.

Florianópolis, 19 de novembro de 1996.

José Roberge,

Presidente;

Alberto Costa,

Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 96.004512-0, DE ITAJAÍ

Re la tor: Des. Alberto Costa

Cri me con tra a sa ú de pú bli ca. Co ca í na. Pos se para uso pró -
prio. Con de na ção. Au sên cia do ter mo de apre en são do ma te ri al tó -
xi co, e do la u do de cons ta ta ção pre vis to no ar ti go 22, § 1º, da Lei n.
6.368/76. Incon fi gu ra ção do de li to. Absol vi ção do agen te es cu da da
na in su fi ciên cia de pro va (CPP, art. 386, in ci so VI). Ape lo pro vi do.

— A au sên cia do ter mo de apre en são do ma te ri al tó xi co, e do

la u do de cons ta ta ção a que se alu de o ar ti go 22, § 1º, da Lei n.

6.368/76, tem o con dão de fa zer ge rar dú vi da so bre a ma te ri a li da de

do de li to e sua pro va. E, como dú vi da e au sên cia de pro va se equi va -

lem, em ca sos que tais, a so lu ção mais ade qua da é a ab sol vi ção do

agen te com ful cro no art. 386, in ci so VI, do CPP.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
96.004512-0, da comarca de Itajaí (1ª
Vara),  em que é apelante João
Cristiano Fernandes, sendo apelada a
Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, à una ni mi da de, dar pro -
vi men to ao ape lo para ab sol ver o
ape lan te, com ful cro no ar ti go 386, in ci -
so VI, do Có di go de Pro ces so Pe nal.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Ita jaí, 1ª Va ra

Cri mi nal, o re pre sen tan te do Mi nis té -
rio Pú bli co ofe re ceu de nún cia con tra
Wan der lei Ce lio da Sil va e João Cris -
ti a no Fer nan des, dan do-os co mo in -
cur sos nas san ções do ar ti go 16 da
Lei n. 6.368/76, por que, se gun do nar -
ra a exor di al acu sa tó ria: “(...) no dia 2
(do is) de se tem bro de 1994, cer ca de
14h25min, po li ci a is mi li ta res abor da -
ram os de nun ci a dos, que es ta vam na
Rua Ima ruí, no ba ir ro de São Ju das
Ta deu, nes ta Ci da de, en con tran do no
bol so da cal ça do se gun do (João Cris -
ti a no Fer nan des) uma pe que na quan -
ti da de de co ca í na, subs tân cia ca paz

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 577

JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL APELAÇÕES CRIMINAIS



de ca u sar de pen dên cia fí si ca e psí -
qui ca.

“Re fe ri da subs tân cia des ti na -
va-se ao uso dos pró pri os de nun ci a -
dos, os qua is, em con jun to, a ad qui ri -
ram de uma tra fi can te co nhe ci da por
‘Be na’” (fls. 2/3).

Du ran te a ins tru ção, o Dr. Ju iz
a quo de cre tou a re ve lia de am bos os
acu sa dos (fls. 29 e 40), po is, em bo ra
de vi da men te ci ta dos, não com pa re ce -
ram pa ra o in ter ro ga tó rio.

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal,
o Dr. Ju iz sen ten ci ou, con de nan do
Wan der lei Ce lio da Sil va e João
Cris ti a no Fer nan des às pe nas de 6
(se is) me ses de de ten ção e 20 (vin -
te) di as-multa, à ra zão de R$ 5,00
(cin co re a is) ca da dia-multa, por in frin -
gi rem o dis pos to no ar ti go 16 da Lei n.
6.368/76. A pe na de ten ti va foi subs ti -
tu í da pe la pe cu niá ria, cor res pon den te 
a 10 (dez) di as-multa, à ra zão de 1/30
do sa lá rio mí ni mo vi gen te à da ta do
fa to.

Incon for ma do com a pres ta ção
ju ris di ci o nal des fa vo rá vel, o acu sa do
João Cris ti a no Fer nan des ape lou ob -
je ti van do a ab sol vi ção, ale gan do que
a ma te ri a li da de do de li to não res tou
con fi gu ra da, ha ja vis ta a ine xis tên cia
nos au tos do ter mo de apre en são da
subs tân cia tó xi ca.

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co, às fls. 65/66, pro pôs a sus -
pen são do pro ces so ao acu sa do João
Cris ti a no Fer nan des, nos ter mos do
ar ti go 89 da Lei n. 9.099/95. O be ne fí -
cio, en tre tan to, não lhe foi con ce di do,
ha ja vis ta não ter ele com pa re ci do à
au diên cia de sig na da pa ra tal de si de -
ra to.

Ofe re ci das as con tra-razões,
os au tos as cen de ram a es ta Su pe ri or

Instân cia, opi nan do a dou ta Pro cu ra -
do ria-Geral de Jus ti ça, em pa re cer da
la vra do Dr. De mé trio Cons tan ti no
Ser ra ti ne, pe lo pro vi men to do re cur so.

O es tu do apro fun da do dos ele -
men tos, que in te gram o bo jo dos pre -
sen tes au tos, au to ri zou con clu ir em
não ter a au to ri da de po li ci al pre si den -
te do in qué ri to las tre a dor da de nún cia
agi do com o in dis pen sá vel aten di men -
to às nor mas ín si tas no ar ti go 6º e res -
pec ti vos in ci sos do Có di go de Pro ces -
so Pe nal, apli cá ve is sub si di a ri a men te
aos pro ces sos re gi dos pe la Lei de Tó -
xi cos (6.368/76).

Ora, o que se cons ta ta, lo go de
iní cio, é que o De le ga do de Po lí cia re -
co lheu as de cla ra ções do ape lan te e
de seu com par sa Wan der lei Ce lio da
Sil va, sem as ca u te las do in ci so V do
pre ci ta do ar ti go 6º do Có di go de Pro -
ces so Pe nal, de i xan do de fa zer o ter -
mo de de cla ra ções dos in di ci a dos a
ser as si na do por 2 (du as) tes te mu -
nhas que lhe te nham ou vi do a le i tu ra.
Ao de po is, ten do a alu di da au to ri da de
po li ci al fe i to cons tar das de cla ra ções
do ape lan te (fls. 9) que ele con ta va 20
(vin te) anos de ida de, de i xou de no -
me ar cu ra dor, con so an te pre ce i tua o
ar ti go 15 do Di plo ma Adje ti vo Pe nal.
E, não bas tas se is so, an te a fla gran te
dis cre pân cia exis ten te en tre a ida de
do ape lan te e sua da ta de nas ci men -
to, cons tan te do so bre ci ta do ter mo,
na da fez a au to ri da de po li ci al no sen ti -
do de elu ci dar o fa to.

Por so bre tu do is so, a au to ri da -
de po li ci al omi tiu-se na la vra tu ra do
ter mo de apre en são do ma te ri al tó xi co 
su pos ta men te apre en di do em po der
do ape lan te e seu com par sa, e igual -
men te do la u do de cons ta ta ção da na -
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tu re za da subs tân cia, a que se alu de o 
§ 1º do ar ti go 22 da Lei n. 6.368/76.

Ante a ocor rên cia de ta is ir re -
gu la ri da des, e em se tra tan do o de li to
des cri to no ar ti go 16 da Lei Anti tó xi -
cos de in jus to tí pi co pe nal que se con -
fi gu ra com a pre sen ça de seu ele men -
to  ma te r i  a l ,  qual  a  subs tân c ia
en tor pe cen te que de ter mi ne de pen -
dên cia fí si ca ou psí qui ca, de vi da men -
te apre en di da e sub me ti da a exa me
pré vio de cons ta ta ção. A an tes men ci -
o na da omis são ge ra dú vi da quan to à
con clu são do exa me to xi co ló gi co de
fls. 12/14, ha ja vis ta não se ter cer te za 
se o ma te ri al tó xi co pe ri ci a do é o mes -
mo que as tes te mu nhas de acu sa ção
afir mam ter en con tra do em po der do
ape lan te e do co-réu Wan der lei.

Na ver da de, an te a de so be -
diên cia ao pre ce i tu a do no ar ti go 6º, in -
ci so V, do Có di go de Pro ces so Pe nal,
ali a da à dú vi da acer ca da ida de do
ape lan te, a con fis são ex tra ju di ci al
des te e do co-réu não tem va lor ne -
nhum co mo su por te pro ba tó rio en se -
ja dor de uma con de na ção.

De sor te que, an te to do es se
con tex to, é de con clu ir-se que a au -

sên cia do ter mo de apre en são da co -
ca í na e do la u do de cons ta ta ção da
na tu re za do alu di do ma te ri al tó xi co
tem o con dão de fa zer ge rar dú vi da
so bre a ma te ri a li da de do de li to e sua
pro va. E, co mo dú vi da e au sên cia de
pro va se equi va lem, a so lu ção ma is
ade qua da à es pé cie é a ab so lu tó ria
do ape lan te, com fun da men to no ar ti -
go 386, in ci so VI, do Có di go de Pro -
ces so Pe nal.

Ante o ex pos to, dá-se pro vi -
men to ao ape lo pa ra ab sol ver o ape -
lan te, com ful cro no ar ti go 386, in ci so
VI, do Có di go de Pro ces so Pe nal.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Álva ro Wan del li e Jor ge
Mus si. La vrou pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. De mé trio Cons tan ti no
Ser ra ti ne.

Florianópolis, 15 de outubro de 1996.

José Roberge,

Presidente;

Alber to Cos ta,

Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 96.008965-9, DE BRUSQUE

Re la tor: Des. Alberto Costa

Ape la ção cri mi nal. Cri me de in jú ria. Infra ção con si de ra da,

pela Lei n. 9.099/95, como sen do de me nor po ten ci al ofen si vo. Inte li -

gên cia do ar ti go 82 da re fe ri da lei e ar ti go 5º da Re so lu ção n.

006/95, des te Tri bu nal. Re mes sa dos au tos à Tur ma de Re cur sos

com pe ten te para o pro ces sa men to e jul ga men to do ape lo. Não co -

nhe ci men to.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
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96.008965-9, da comarca de Brusque
(2ª Vara), em que é apelante Rosania
Salazar Dauer, sendo apelados
Rogéria Mello e Moacir de Oliveira:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, à una ni mi da de, não co -
nhe cer do re cur so, e de ter mi nar a
re mes sa des te à Tur ma de Re cur sos
com pe ten te para apre ci ar e jul gar o
caso sub ju di ce.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Brus que, 2ª Va -
ra, Ro sa nia Sa la zar Da u er,  em
10/8/94, ofe re ceu que i xa-crime con tra 
Ro gé ria Mel lo e Mo a cir de Oli ve i ra,
im pu tan do-lhes a prá ti ca do de li to pre -
vis to no ar ti go 140, ca put, c/c o ar ti go
141, in ci so III, am bos do Có di go Pe -
nal.

Insta u ra da a com pe ten te ação
pe nal e fin da a ins tru ção, en ten deu o
Ma gis tra do de dar pe la im pro ce dên cia 
da que i xa-crime, ab sol ven do Ro gé ria
Mel lo e Mo a cir de Oli ve i ra, com fun da -
men to no ar ti go 386, in ci so VI, do Có -
di go de Pro ces so Pe nal.

Incon for ma da com a de ci são
ab so lu tó ria, Ro sa nia Sa la zar Da u er
re cor reu pre ten den do a re for ma do
de ci sum, a fim de que os que re la dos
se jam con de na dos nos ter mos da ini -
ci al, po is res tou com pro va do, nos au -
tos, a prá ti ca do cri me de in jú ria.

Ofe re ci das as con tra-razões,
os au tos as cen de ram a es ta Su pe ri or
Instân cia, opi nan do a dou ta Pro cu ra -
do ria-Geral de Jus ti ça, em pa re cer
subs cri to pe lo Dr. Hi pó li to Lu iz Pi az za, 
pe lo não co nhe ci men to do re cur so,
de ven do os au tos ser re me ti dos à Tur -
ma de Re cur sos com pe ten te.

Tem ra zão o ilus tre pa re ce ris ta, 

uma vez que o de li to pre vis to no ar ti go 
140, ca put, do Có di go Pe nal, é con si -
de ra do, pe la Lei n. 9.099/95, co mo in -
fra ção de me nor po ten ci al ofen si vo.

O ar ti go 82 da Lei n. 9.099/95
de ter mi na que “Da de ci são de re je i -
ção da de nún cia ou que i xa e da sen -
ten ça ca be rá ape la ção, que po de rá
ser jul ga da por tur ma com pos ta de
três ju í zes em exer cí cio no pri me i ro
grau de ju ris di ção, re u ni dos na se de
do Ju i za do”.

Este egré gio Tri bu nal, por in -
ter mé dio da Re so lu ção n. 006/95,
es ta be le ceu em seu ar ti go 5º que
“As atu a is Tur mas de Re cur sos, com 
es tru tu ra de ma te ri al e re cur sos hu -
ma nos exis ten tes e ju ris di ção já es ta -
be le ci da, te rão com pe tên cia pa ra co -
nhe cer e jul gar os re cur sos pre vis tos
nos arts. 41 e 82, ob ser van do-se a
par te fi nal do art. 46 e o § 5º do art. 82, 
to dos da Lei n. 9.099/95”.

Ora, in ca su, cons ta ta-se que o
pre sen te re cur so de ve ser jul ga do pe -
la 1ª Tur ma de Re cur sos, com se de
na co mar ca da Ca pi tal, de con for mi -
da de com o ar ti go 82 da Lei n.
9.099/95, e ar ti go 5º da Re so lu ção n.
006/95, des te Tri bu nal.

Pe lo ex pos to, não se co nhe ce
do re cur so, e de ter mi na-se a re mes sa
des te à Tur ma de Re cur sos com pe -
ten te pa ra apre ci ar e jul gar o ca so sub 
ju di ce.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Álva ro Wan del li e Jor ge
Mus si, e la vrou pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Hi pó li to Lu iz Pi az za.

Florianópolis, 15 de outubro de 1996.
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José Roberge,

Presidente;

Alberto Costa,

Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 97.015679-0, DE ITAJAÍ

Re la tor: Des. Amaral e Silva

Pe nal — Estu pro — Vi o lên cia pre su mi da — Apli ca ção do
art. 5º da Lei de Intro du ção ao Có di go Ci vil — Espé cie pe cu li ar —
Absol vi ção de cre ta da.

A fun ção dos ma gis tra dos não é de me câ ni cos re pe ti do res de
tex tos le ga is, mas a de ver da de i ros ju í zes de di re i to, que na in ter pre -
ta ção e apli ca ção das leis têm em con ta os fins do di re i to, o bem co -
mum, a paz so ci al, a eqüi da de.

Hi pó te se pe cu li ar de es tu pro com vi o lên cia pre su mi da, em
que a “ví ti ma” pas sou a vi ver em união es tá vel, se gun do sua mãe e
tes te mu nhas, “às mil ma ra vi lhas” com o “ofen sor”, aguar dan do
am bos o nas ci men to de um fi lho.

A pri são em re gi me fe cha do do “ofen sor”, a se pa ra ção do ca -

sal e o con se qüen te de sam pa ro da cri an ça, no caso, re pre sen ta ri am

ini qüi da de, in com pa tí vel com o Di re i to que cabe ao juiz ga ran tir.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
97.015679-0, da comarca de Itajaí, em
que é apelante Luiz Carlos da Silva,
sendo apelada a Justiça, por seu
Promotor: 

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to ao re cur so para ab sol ver o
réu com fun da men to no item III do art.
386 do CPP.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Lu iz Car los da Sil va foi de nun -
ci a do co mo in cur so nas san ções do
art. 213, c/c os arts. 224, a, e 225, § 1º,
in ci so I, e § 2º, to dos do Có di go Pe nal.

Dis se a ves ti bu lar:

“Em da ta de 24 de abril do ano
de 1997, en tre 3 e 4 ho ras, o de nun ci a -
do Luiz Car los da Sil va, apro ve i tan -
do-se da to tal inex pe riên cia da ví ti ma
F. F. A., com ape nas 11 anos de ida -
de, sob a pro mes sa de amor eter no,
na mo ro e pos te ri or ca sa men to, atra iu
a ví ti ma até a re si dên cia dos se us pa is
— vi zi nhos da in fan te, lo ca li za da na
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Rua Jo a ça ba, 742, nes ta ci da de, on -
de per no i ta va, le van do-a ao quar to
que ocu pa va, pa ra em se gui da man ter 
com a mes ma con jun ção car nal, des -
vir gi nan do-a, con for me cons ta em
exa me de cor po-delito de fls. 4”.

Pro ces sa do re gu lar men te, foi
con de na do à pe na de 6 (se is) anos de 
re clu são, por in fra ção ao art. 213 c/c o 
art. 224, a, c/c o art. 65, III, d, to dos do 
Có di go Pe nal, c/c art. 2º da Lei n.
8.072/90, a ser cum pri da em re gi me
fe cha do.

Incon for ma do, ale gou, em sín -
te se, que por es tar vi ven do ma ri tal -
men te com a ví ti ma, com o con sen ti -
men to da ge ni to ra des ta, de ve ser
ab sol vi do, ou, se con de na do, se ja-lhe
apli ca da pe na al ter na ti va.

Ofe re ci das con tra-razões pe lo
Dr. Pro mo tor, os au tos su bi ram, e,
nes ta Instân cia, a dou ta Pro cu ra do -
ria-Geral de Jus ti ça opi nou pe lo co -
nhe ci men to e des pro vi men to do ape -
lo.

O re cur so se guiu os trâ mi tes le -
ga is.

A Câ ma ra em acór dão unâ ni -
me, as sim emen ta do, con ver teu o jul -
ga men to em di li gên cia:

“Pro ces su al pe nal — Ape la ção
— Estu pro com vi o lên cia pre su mi da
— Extin ção da pu ni bi li da de pe lo ca sa -
men to — Art. 107, VII, do CP — Su pri -
men to ju di ci al pa ra o ca sa men to —
Prin cí pio da ver da de re al e da in ter -
pre ta ção so ci o ló gi ca — Lei de in tro du -
ção ao Có di go Ci vil — Art. 5º — Con -
ver são do jul ga men to em di li gên cia.

“Tra tan do-se de es tu pro com
vi o lên cia pre su mi da pe la ida de, con vi -
ven do mo re uxo rio ofen sor e ofen di da, 
se gun do a mãe da ví ti ma ‘às mil ma ra -

vi lhas’, con ver te-se o jul ga men to em
di li gên cia pa ra ve ri fi car da pos si bi li da -
de do su pri men to ju di ci al pa ra o ca sa -
men to”.

Di l i gên cia cum pri da às fls.
80/81.

II — Voto

1 — O réu foi con de na do por
es tu pro com vi o lên cia pre su mi da.

Nas ale ga ções fi na is, pug nou
pe la apli ca ção, por ana lo gia, da ex tin -
ção da pu ni bi li da de pe lo ca sa men to
com a ví ti ma, pre vis to no art. 107, VII,
do CP, por quan to es tão vi ven do ma ri -
tal men te, ca rac te ri za da a união es tá -
vel, nos ter mos do art. 226, § 3º, da
Mag na Car ta.

A MMa. Ju í za en ten deu ina pli -
cá vel a ex tin ção da pu ni bi li da de por
não se tra tar de união du ra dou ra. 

Hou ve ne ces si da de de di li gên -
cia a fim de sa ber da pos si bi li da de e
do in te res se do su pri men to de ida de
pa ra a trans for ma ção da re la ção con -
cu bi ná ria em ca sa men to.

A ví ti ma F. F. A., por oca sião da 
re in qui ri ção (fls. 80v.) ale gou que:

“...vi ve ma ri tal men te com o réu
há apro xi ma da men te dez me ses e re -
si dem so zi nhos nu ma ca sa; que a in -
for man te es tá grá vi da de se te me ses;
que a in for man te e o réu não ca sa ram
nem na Igre ja nem no ci vil, mas pre -
ten dem ca sar; que a in for man te e o
réu vi vem mu i to bem...”.

Por sua vez, a pro ge ni to ra ra ti -
fi cou a ver são da ví ti ma e acres cen tou 
que:

“...a in for man te afir ma que a ví -
ti ma e o réu fa lam em ca sar, mas nun -
ca pro vi den ci a ram na da pa ra o ca sa -
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men to nem na igre ja nem no ci vil; que
a in for man te afir ma que é cos tu me na
fa mí lia da in for man te vi ve rem ma ri tal -
men te sem ca sar, po is os de ma is fi -
lhos da in for man te tam bém são jo -
vens e já des de tre ze anos de ida de
vi vem ma ri tal men te e nin guém fa la
em ca sar...” (fls. 81).

A MMa. Ju í za en ten den do
cum pri da a di li gên cia, re fe riu-se ao
bom re la ci o na men to con ju gal, afir mou 
não po der to mar pro vi dên ci as a fim de 
obri gá-los a con tra ir ca sa men to ci vil
(fls. 81).

Da ta ve nia da Dra. Ju í za, a di li -
gên cia não co gi tou dis so.

Po de ria, ao in vés da ob ser va -
ção, tê-los ori en ta do a res pe i to da
pos si bi li da de do pro ces so de su pri -
men to de ida de pa ra o ca sa men to,
prin ci pal men te em fa ce da gra vi dez.

Nun ca é de ma is lem brar: a fun -
ção do ju iz não é a de me câ ni co apli -
ca dor de le is, mas de ju iz de di re i to.

Se re na men te de ve de ci dir pro -
cu ran do a re a li za ção do bem co mum,
da paz so ci al, da jus ti ça, ati vi da de que 
na da tem com a sin ge la in ter pre ta ção
li te ral da lei.

Ma ria He le na Di niz ex pli ca:

“...A in ter pre ta ção, co mo nos
diz Fer ra ra, não é pu ra ar te di a lé ti ca,
não se de sen vol ve co mo mé to do ge o -
mé tri co num cír cu lo de abs tra ções,
mas pers cru ta as ne ces si da des prá ti -
cas da vi da e a re a li da de so ci al. O
apli ca dor, nas pa la vras de Hen ri de
Pa ge, não de ve rá que dar-se sur do às
exi gên ci as da vi da, por que o fim da
nor ma não de ve ser a imo bi li za ção ou
a cris ta li za ção da vi da, e sim man ter
con ta to ín ti mo com ela, se gui-la em
sua evo lu ção e adap tar-se a ela. Daí

re sul ta, con ti nua ele, que a nor ma se
des ti na a um fim so ci al, de que o ju iz
de ve par ti ci par ao in ter pre tar o pre ce i -
to nor ma ti vo” (“Cur so de Di re i to Ci vil
Bra si le i ro”, vol. 1, 12ª ed., São Pa u lo,
Sa ra i va, 1996, pág. 60).

A lei re pres si va ao pre su mir a
vi o lên cia, san ci o nan do o es tu pro, pro -
te ge a li ber da de se xu al, os cos tu mes,
prin ci pal men te a in no cen tia con si lii.

A pró pria “ofen di da” e sua mãe
es cla re cem que “ofen sor” e “ví ti ma” vi -
vem ma ri tal men te, “às mil ma ra vi -
lhas”, em união es tá vel.

O “ofen sor” tra ba lha.

Aguar dam o nas ci men to de um
fi lho.

A pri são, se pa ran do o ca sal,
da ta ve nia, re pre sen ta ria a ini qüi da de, 
an tí te se do di re i to.

No ca so, co mo vis to, não hou ve 
cri me.

É in vo cá vel o art. 5º da Lei de
Intro du ção ao Có di go Ci vil:

“Na apli ca ção da lei, o ju iz aten -
de rá aos fins so ci a is a que ela se di ri -
ge e às exi gên ci as do bem co mum”.

“‘A vi da não es tá ao ser vi ço dos 
con ce i tos, mas sim es tes ao ser vi ço
da vi da. É pre ci so aten der, não ao que 
or de na a ló gi ca, mas sim ao que exi ja
a vi da, a so ci e da de, o sen ti men to ju rí -
di co, tan to quan do se ja ne ces sá rio se -
gun do a ló gi ca, co mo quan do se ja lo -
gica men te im pos sí vel’ (“A Inter pre ta -
ção dos Ne gó ci os Ju rí di cos”, pág.
127)” (RT 175/684).

“O ju iz, na apli ca ção da lei, de -
ve per qui rir su as fi na li da des pro cu ran -
do in ter pre tá-la de for ma a que ve nha
a ser vir aos in te res ses so ci a is e não a
con tra riá-los. Usan do des sa fa cul da -
de de in ter pre ta ção, ca be-lhe dar ao
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tex to a ne ces sá ria elas ti ci da de, fa zen -
do com que o tex to, que mu i tas ve zes
po de ser aco i ma do de ana crô ni co, se
adap te e se con for me com o me io e as 
re a li da des do pre sen te, aten den do às
ne ces si da des so ci a is des co nhe ci das
na épo ca em que a lei foi pro mul ga da” 
(RT 167/286).

A pro va evi den ci ou que réu e
ví ti ma são pes so as po bres, rús ti cas,
sim ples e que é ex ce len te o con ví vio
con ju gal.

A ví ti ma, ape sar de me nor de
ida de, des de o iní cio afir mou ter ido
até a ca sa do réu de li vre e es pon tâ -
nea von ta de, não ofe re cen do qual -
quer ti po de re sis tên cia fren te ao as -
sé dio de seu na mo ra do, ce den do as
su as ca rí ci as que cul mi na ram na re la -
ção se xu al.

Ho je vi vem ma ri tal men te e a
“ofen di da” es tá grá vi da.

“Estu pro — Des ca rac te ri za ção
— Au sên cia dos pres su pos tos de vi o -
lên cia ou gra ve ame a ça — Ví ti ma que
lo go após a prá ti ca do ato se xu al des -
pe de-se do acu sa do de for ma ca ri -
nho sa — Inte li gên cia do art. 213 do
CP.

“Emen ta Ofi ci al: Ace i tan do a ví -
ti ma sa ir em com pa nhia do réu lo go
de po is da prá ti ca do ato se xu al e de le
se des pe din do de for ma ca ri nho sa,
com be i jo na fa ce, ta is cir cuns tân ci as
evi den ci am a ine xis tên cia do cri me de
es tu pro.

“Re cur  so im pro v i  do” (RT
712/437).

“Estu pro — Vi o lên cia pre su mi -
da — Ví ti ma me nor de 14 anos — Pre -
ma tu ra vi vên cia em ma té ria se xu al
— De li to des ca rac te ri za do.

“Emen ta Ofi ci al: Der ris ca-se a

pre sun ção de vi o lên cia, de ri va da in -
no cen tia con si lii, e de re bo que a
pró pria mol da gem tí pi ca do es tu pro,
quan do a ví ti ma, de vi va voz e ape sar
dos se us 13 anos de ida de, de cla ra já
ter man ti do re la ções se xu a is an te ri or -
men te a que ti ve ra com o acu sa do,
com quem pas sou a ter vi da con cu bi -
ná ria, re ve lan do as sim pre ma tu ra ca -
pa ci da de de au to de ter mi na ção no tra -
to da se xu a li da de” (RT 714/343).

Ma ga lhães No ro nha en si na:

“A Expo si ção de Mo ti vos acres -
cen ta ter si do fun da men to a in no cen -
tia con si lii da ví ti ma. É a im pos si bi li da -
de de com pre en der o me nor em to da
a ex ten são o ato que é le va do a pra ti -
car. Fal tam-lhe ma du re za fi si o ló gi ca e 
ca pa ci da de psi coé ti ca pa ra ter al can -
ce, pa ra es ti mar com pre ci são o ato vi o -
la dor dos bons cos tu mes, don de não
se po der fa lar em con sen ti men to ple -
no e li vre e don de con se qüen te men te
há pre sun ção de vi o lên cia.

“Não se con tes ta ser es sa a re -
gra ge ral e que as le gis la ções de vem
mes mo con ter dis po si ção fun da da na
in ca pa ci da de do me nor.

“De ve, en tre tan to, es sa pre sun -
ção ser ab so lu ta, não ad mi tir qual quer 
ex ce ção? Se rá sem pre exa to que o
me nor de qua tor ze anos não atin giu
ain da sa tis fa tó rio de sen vol vi men to fí -
si co e não tem ido ne i da de psi coé ti ca
pa ra apre ci ar as re gras ati nen tes à vi -
da se xu al?

“Te mos sé ri as dú vi das em opi -
nar pe la in va ri a bi li da de des sa nor ma,
má xi me nos di as em que vi ve mos”.

E ma is adi an te:

“Fun da da, por tan to, a pre sun -
ção de vi o lên cia em in no cen tia con si lii
da ofen di da, não nos pa re ce ci en tí fi -

584 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

APELAÇÕES CRIMINAIS JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL



co, jus to e hu ma no, tê-la co mo ab so -
lu ta, no sen ti do de não ad mi tir qual -
quer ex ce ção (...).

“A con clu são que nos pa re ce
con sen tâ nea com o tex to le gal é, em
sua in ter pre ta ção, o Ju iz ser ri go ro so,
mas não per der o sen so de re a li da de”
(in Di re i to Pe nal, 18ª ed., vol. III, São
Pa u lo, Sa ra i va, 1986, págs. 225/227).

O Mi nis tro Mar co Au ré lio, co -
men tan do a res pe i to da pre sun ção de
vi o lên cia, em vo to pro fe ri do no HC n.
73.662-9-MG, ano ta:

“...A pre sun ção de vi o lên cia
pre vis ta no art. 224 do Có di go Pe nal
ce de à re a li da de. Até por que não há
co mo de i xar de re co nhe cer a mo di fi -
ca ção de cos tu mes ha vi da, de ma ne i -
ra as sus ta do ra men te ver ti gi no sa, nas
úl ti mas dé ca das, mor men te na atu al
qua dra. Os me i os de co mu ni ca ção de
um mo do ge ral e, par ti cu lar men te, a
te le vi são são res pon sá ve is pe la di vul -
ga ção ma ci ça de in for ma ções, não as
se le ci o nan do se quer de acor do com
me di a nos e sa u dá ve is cri té ri os que
pu des sem aten der às me no res exi -
gên ci as de uma so ci e da de mar ca da
pe las des se me lhan ças. Assim é que,
sen do ir res tri to o aces so à mí dia, não 
se mos tra in co mum re pa rar-se a pre -
co ci da de com que as cri an ças de ho -
je li dam, sem em ba ra ços qua is quer,
com as sun tos con cer nen tes à se xu a li -
da de, tu do de uma for ma es pon tâ nea, 
qua se na tu ral. Tan to não se di ria nos
idos dos anos 40, épo ca em que ex -
sur gia, glo ri o so e co mo sím bo lo da
mo der ni da de e li be ra lis mo, o nos so
ve tus to e ain da vi gen te Có di go Pe nal.
Àque la al tu ra, uma pes soa que con -
tas se do ze anos de ida de era de fa to
con si de ra da cri an ça e, co mo tal, in de -

fe sa e des pre pa ra da pa ra os sus tos
da vi da.

“Ora, pas sa dos ma is de cin -
qüen ta anos — e que anos: a meu ver, 
cor res pon dem, na his tó ria da hu ma ni -
da de, a al gu mas de ze nas de sé cu los
bem vi vi dos — não se há de igua lar,
por ab so lu ta men te in con ce bí vel, as
du as si tu a ções. Nos nos sos di as não
há cri an ças, mas mo ças de do ze
anos. Pre co ce men te ama du re ci das, a 
ma i o ria de las já con ta com dis cer ni -
men to bas tan te pa ra re a gir an te even -
tu a is ad ver si da des, ain da que não
pos su am es ca la de va lo res de fi ni da a
pon to de vis lum bra rem to da a sor te de 
con se qüên ci as que lhes po de ad vir.
Tal lu ci dez é que de fa to só vi rá com o
tem po, ain da que o mas sa cre da mas -
si fi ca ção da no tí cia, im pos to por uma
mí dia que se pre ten de onis ci en te e
mu i tas ve zes sa be-se ir res pon sá vel
di an te do pa pel so ci al que lhe cum pre, 
le ve à pre ci pi ta ção de acon te ci men tos 
que só são bem-vindos com o tem po,
es se ami go in se pa rá vel da sa be do ria.

“Por tan to, é de se ver que já
não so cor re à so ci e da de os ri go res de 
um Có di go ul tra pas sa do, ana crô ni co
e, em al gu mas pas sa gens, até des ca -
bi do, por que não acom pa nhou a ver -
da de i ra re vo lu ção com por ta men tal
as sis ti da pe los ho je ma is ido sos. Com 
cer te za, o con ce i to de li ber da de é tão
dis cre pan te da que le de ou tro ra que só 
se ria com pa ra do aos que nor te a vam
an ti ga men te a no ção de li ber ti na gem,
anar quia, ci nis mo e des fa ça tez.

“Alfim, ca be uma per gun ta que,
de tão ób via, trans pa re ce à pri me i ra
vis ta co mo que des ne ces sá ria, con -
quan to ain da não de vi da men te res -
pon di da: a so ci e da de en ve lhe ce; as
le is, não?
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“Ora, en ri je ci da a le gis la ção —
que, ao in vés de ob nu bi lar a evo lu ção
dos cos tu mes, de ve ria acom pa nhá-la, 
des sa for ma pro te gen do-a — ca be ao
in tér pre te da lei o pa pel de ar re fe cer
tan ta aus te ri da de, fle xi bi li zan do, sob o 
ân gu lo li te ral, o tex to nor ma ti vo, tor -
nan do-o, des tar te, ade qua do e opor -
tu no, sem o que o ar gu men to da se gu -
ran ça trans mu da-se em so fis ma e
ser vi rá, ao re ver so, ao des po tis mo
ine xo rá vel dos ar qui con ser va do res de 
plan tão, nun ca a uma so ci e da de que
se quer glo bal, ágil e avan ça da — tec -
no ló gi ca, so ci al e es pi ri tu al men te”
(LEX — Ju ris pru dên cia do Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral 223/372).

Alber to Sil va Fran co, so bre a
re la ti vi da de da pre sun ção de vi o lên -
cia, ano ta:

“Num mun do de con tí nu as, pro -
fun das e ra di ca is trans for ma ções, não 
se po de ria, re al men te, es pe rar que o
Di re i to Pe nal, em ma té ria se xu al, per -
ma ne ces se nu ma pos tu ra de to tal in -
di fe ren ça e que con ti nu as se a ado tar
con ce i tos (ou pre con ce i tos?) já es go -
ta dos de sig ni fi ca do. Te ve, co mo é ób -
vio, de ado tar no vas po si ções, de pas -
sar por um pro ces so de re com po si ção 
e de re a va li a ção. Antes de tu do, re -
nun ci ou à ten dên cia de di tar nor mas
em no me da mo ra li da de e de cla rou
sua ne u tra li da de em fa ce das di ver sas 
mo da li da des de ori en ta ção ou op ção
se xu al”.

E, adi an te, trans cre ve acór dão
da la vra do Des. Már cio Bár tol li, es cla -
re cen do que se tra ta de “uma ‘le i tu ra’
ma is atu al pa ra o con ce i to de in no cen -
tia con si lii e se ajus ta, com pro pri e da -
de, aos no vos ru mos ado ta dos pe lo
Di re i to Pe nal, na ques tão da se xu a li -
da de.

‘Por que an tes de um ne u tro
apli ca dor da lei ao ca so que lhe é
apre sen ta do, o ju iz tem a obri ga ção
de aten tar e ob ser var o que acon te ce,
em ter mos de mu dan ças e trans for -
ma ções da re a li da de so ci al, e a par tir
daí con ju gar fa tos e lei.

‘No cam po da li ber da de se xu al
é de evi dên cia so lar que mu i ta co i sa
mu dou. Po is o mun do e a so ci e da de
mu da ram. Entre os anos de 1940 (pu -
bli ca ção do Có di go Pe nal) e 1991
(pri me i ro da dé ca da fi nal do sé cu lo),
mu i ta co i sa mu dou. Vá ri os acon te ci -
men tos trans for ma ram o mun do.
Gu er ras e con fli tos lo ca li za dos. Mís -
se is, sa té li tes, com pu ta do res de al -
ta de fi ni ção etc.

‘No cam po das ciên ci as hu ma -
nas, a me di ci na avan çou ra pi da men te 
até a fe cun da ção in vi tro. A psi ca ná li -
se vem des ven dan do, com al gu ma ni -
ti dez, os ca mi nhos do des co nhe ci do
que gui a ram al gu mas de ci sões do ho -
mem.

‘A mu lher, a du ras pe nas, con -
se guiu cres cer na so ci e da de di men si o -
nan do seu es pa ço.

‘Ante tan tas mu dan ças, o te ma
se xo, evi den te men te, não po de ria
con ti nu ar sen do tra ta do da mes ma
for ma; um as sun to pro i bi do.

‘Se xo, que pa ra al guns ain da
con ti nua sen do um as sun to pro i bi do,
é uma re a li da de pre sen te na so ci e da -
de, pre sen te na vi da das pes so as, as -
sun to que de um tem po pa ra cá pas -
sou a ser tra ta do com a ma i or e ma is
am pla li ber da de, por que, é cla ro, se
tu do mu da, a vi são das pes so as so bre 
tal te ma tam bém mu dou. De ta bu, tor -
nou-se ma té ria cur ri cu lar em al gu mas
es co las. A fa mí lia re fe re-se ao as sun -
to sem tan to re ce io. Na mí dia é ob je to
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de am plas dis cus sões. A ciên cia psi -
co ló gi ca, por si, e atra vés de se us ra -
mos da psi qui a tria e psi co lo gia, pas -
sou a es tu dar o te ma ‘se xu a li da de’ e
co gi ta-se já da se xu a li da de in fan til e
ju ve nil, sen do es ta o iní cio do pro ces -
so de for ma ção da ca pa ci da de de au -
to de ter mi na ção se xu al.

‘Mas, re tor nan do-se ao cam po
pe nal, ve ri fi ca-se que é nes se mun do
trans for ma do que se apli ca ain da o
mes mo di re i to pe nal de 50 anos atrás, 
sob o pre tex to de ‘pro te ger’ a li ber da -
de se xu al das pes so as.

‘De ter mi nar o con ce i to do que
se ja li ber da de se xu al das pes so as
não cons ti tui ta re fa gra vo sa. A di fi cul -
da de apre sen ta-se, em ver da de, no
mo men to de fi xar a épo ca em que a
au to de ter mi na ção se xu al po de ser
exer ci ta da li vre men te. É co mum vin -
cu lar-se tal oca sião a um de ter mi na do 
ní vel etá rio. Mas, o que se tem é que
tal cri té rio é de ma ni fes ta im pro bi da -
de, por que sig ni fi ca que a pes soa ad -
qui re a ca pa ci da de de de ci dir, com li -
ber da de, sua vi da se xu al ao atin gir
uma ida de, le gal men te, pre fi xa da,
mas es tá pro i bi da de fa zê-lo até a vés -
pe ra de com ple tar tal ida de. Esta pos -
tu ra de ri gi dez atri ta con tra a ló gi ca e
o bom sen so, por que não po de exis tir
uma pas sa gem brus ca da pri va ção da 
li ber da de se xu al pa ra o exer cí cio ple -
no des sa li ber da de.

‘A con quis ta da li ber da de se -
xu al é um pro ces so di nâ mi co que po -
de, sem dú vi da, per fa zer-se bem an -
tes do li mi ar etá rio es ta be le ci do pe lo
le gis la dor.

‘As le is bra si le i ras fi li a ram-se à
cor ren te que re la ci o na a ca pa ci da de
de au to de ter mi na ção se xu al à ve ri fi -
ca ção de um de ter mi na do mar co etá -

rio. Su pe ra do o li mi te da ida de, a pes -
soa tem pos si bi li da de de, li vre men te,
exer cer a sua se xu a li da de. Antes de
tal fa i xa, mes mo ten do co nhe ci men to
a res pe i to de sua se xu a li da de, a ví ti -
ma não tem dis po ni bi li da de al gu ma
so bre o pró prio cor po, nem con di ções
pes so a is pa ra re pe lir pro pos tas ou
agres sões que lhe são en de re ça das
nes ta es fe ra.

‘Nes se ca so, seu con sen ti men -
to pa ra a prá ti ca se xu al é in vá li do e se
pre su me, por lei, que o agen te atu ou
com vi o lên cia.

‘O Có di go Pe nal de 1890, em
seu art. 272, pre su miu, em re la ção ao
cri me de na tu re za se xu al, o co me ti -
men to com vi o lên cia ‘sem pre que a
pes soa ofen di da for me nor de de zes -
se is anos’.

‘Cin qüen ta anos de po is, o Có -
di go Pe nal de 1940 re du ziu es se li mi te 
etá rio es ta tu in do que a pre sun ção de
vi o lên cia só te ria ca bi men to nos cri -
mes se xu a is, se a ví ti ma ti ves se ida de 
in fe ri or a ‘ca tor ze anos’ (art. 224, a, do 
CP).

‘É de se in da gar so bre o que te -
ria con si de ra do o le gis la dor de 1940
pa ra efe ti var a re du ção ao li mi te etá rio 
da ofen di da, pas san do a fi xá-lo em 14
anos de ida de, pa ra a par tir daí con si -
de rar que ela po de ria dis por li vre men -
te de seu cor po pa ra exer cer a sua ca -
pa ci da de se xu al?

‘A res pos ta é en con tra da na
Expo si ção de Mo ti vos ao Pro je to de
1940 (item 70), de for ma ex plí ci ta:
‘Com a re du ção do li mi te de ida de, o
pro je to aten de à evi dên cia de um fa to
so ci al con tem po râ neo, qual se ja a
pre co ci da de no co nhe ci men to dos fa -
tos se xu a is. O fun da men to da fic ção
le gal de vi o lên cia, no ca so dos ado les -
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cen tes é a in no cen tia con si lii do su je i -
to pas si vo, ou se ja, a sua com ple ta
ins ciên cia em re la ção aos fa tos se -
xu a is, de mo do que não se po de dar
va lor al gum ao seu con sen ti men to.
Ora, na épo ca atu al, se ria abs tra ir hi -
po cri ta men te a re a li da de o ne gar-se
que uma pes soa de ca tor ze anos
com ple tos já tem uma no ção teó ri ca,
bas tan te exa ta, dos se gre dos da vi da
se xu al e do ris co que cor re se se pres -
ta à las cí via de ou trem’.

‘E ago ra, pas sa dos ou tros 50
anos, po de o in tér pre te con ti nu ar a
con si de rar es se li mi te de 14 anos de
ida de ide al e ade qua do pa ra efe i to de
au to de ter mi na ção se xu al?

‘Trans for ma ções se xu a is, al te -
ra ção dos pa drões so ci o cul tu ra is do
mun do atu al não po de ri am de ter mi nar 
uma no va le i tu ra da que le pre ce i to le -
gal?

‘É ma is do que cla ro que nos di -
as atu a is, não se po de ma is afir mar
que uma pes soa, no pe río do de vi da
cor res pon den te à pré-adolescência,
con ti nue, co mo em 1940, a ser uma
ins ci en te das co i sas do se xo. Co mo
an tes men ci o na do, se xo, na atu a li -
dade, de i xou de ser o te ma pre con ce i -
tu o so e até ‘imo ral’ de an ti ga men te,
pa ra si tu ar-se nu ma po si ção de gran -
de des ta que na fa mí lia, on de é dis cu -
ti do li vre men te, até por uma ques tão
de so bre vi vên cia, em vir tu de do sur gi -
men to de uma mo lés tia le tal; nas es -
co las, on de ad qui riu o sta tus de ma -
téria cur ri cu lar e nos me i os de co mu ni -
ca ção de mas sa, on de se tor nou as -
sun to cor ri que i ro. A quan ti da de de in -
for ma ções, de es cla re ci men tos, de
en si na men tos so bre o te ma ‘se xo’ flui
ra pi da men te e sem fron te i ras, dan do
às pes so as, até com me nos de 14

anos de ida de, uma vi são teó ri ca da
vi da se xu al, pos si bi li tan do-a ‘re cha -
çar’ as pro pos tas e agres sões que
nes sa es fe ra pro du zi rem-se e a uma
cons ciên cia bem cla ra e ní ti da da dis -
po ni bi li da de do pró prio cor po.

‘Sob pe na de con fli ta rem lei e
re a li da de so ci al, não se po de ma is
afir mar que se ex clui com ple ta men te,
nos cri mes se xu a is, a apu ra ção do
ele men to vo li ti vo da pes soa ofen di da,
de seu con sen ti men to sob o pre tex to
de que con ti nua não po den do dis por
li vre men te de seu cor po, por fal tar-lhe
ca pa ci da de fi si o ló gi ca e psi coética. A
pres são exer ci da pe la re a li da de so ci al 
tem si do de tal or dem que a pre sun -
ção de vi o lên cia de cor ren te da cir -
cuns tân cia da pes soa da ofen di da dis -
por de ida de in fe ri or a 14 anos se
re la ti vi zou. Pa ra tan to, é só se ve ri fi -
car a dou tri na e ju ris pru dên cia (...).

‘Em de cor rên cia do ex pos to, a
ta is si tu a ções de re la ti vi za ção da pre -
sun ção, de ve ser acres ci da de uma
ou tra, ou se ja, ex clui-se a pre sun ção
de vi o lên cia quan do a pes soa ofen di -
da, em bo ra com me nos de 14 anos de 
ida de, de i xa cla ro e pa ten te ter ma tu ri -
da de su fi ci en te pa ra exer cer sua ca -
pa ci da de de au to de ter mi nar-se no ter -
re no da se xu a li da de. Se de la par tir a
ini ci a ti va ou a pro vo ca ção do ato se -
xu al, ou se ela ade re pron ta men te ao
con vi te de ca rá ter se xu al, que o agen -
te lhe di ri ge, cons ti tui um ver da de i ro
con tra-senso en ten der que so freu
uma vi o lên cia. O con sen ti men to, ou a
ade são da pes soa ofen di da mos -
tra-se, nes ses ca sos, re le van te e efi -
caz. Con si de rar-se, por tan to, a pre -
sun ção de vi o lên cia ma is uma vez
re la ti va não le si o na o tex to le gal e per -
mi te co lo car o ju iz em sin to nia com a
re a li da de em que es tá in se ri do.
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‘Ho je, com a edi ção da Lei n.
8.072/90, que pas sou a pu nir com
ma i or gra vi da de os au to res de cri mes
se xu a is, ve ri fi ca-se que es sa pre sun -
ção de vi o lên cia de ve ser ana li sa da
com bas tan te ca u te la e pru dên cia pe -
lo jul ga dor, sem pre ten do pre sen te es -
ta no va pos si bi li da de de re la ti vi za ção
do dis po s i  t i  vo’  (TJSP — AC n.
93.117-3 — rel. Már cio Bár to li)” (apud
Có di go Pe nal e sua Inter pre ta ção Ju ris -
pru den ci al, vol. 1, t. II, Par te Espe ci al,
6ª ed., São Pa u lo, Re vis ta dos Tri bu -
na is, 1997, págs. 3.031/33).

A ma té ria já foi ana li sa da em
di ver sos pre ce den tes:

“Estu pro — Vi o lên cia pre su mi -
da — Ví ti ma me nor de qua tor ze anos
— Fu ga vo lun tá ria da ofen di da em
com pa nhia do réu — Re la ção se xu al
con sen ti da — Re la ti vi da de da pre sun -
ção de vi o lên cia — Absol vi ção de cre -
ta da — Arti go 386, in ci so VI, do Có di -
go de Pro ces so Pe nal — Re cur so
pro vi do” (Ap. Crim. n. 188.236-3, rel.
Des. Vi to Gu gli el mi — TJSP — 1995
— JTJ 177/302).

Do vo to:

“Con fir mou a ví ti ma que vo lun -
ta ri a men te ade riu à idéia de fu gir em
com pa nhia do ape lan te — até por te -
mor ao pai — e que em bo ra não sou -
bes se o que era, con cor dou com a re -
la ção se xu al.

“Daí que a vi o lên cia de cor re,
ex clu si va men te, da ida de da ví ti ma.

“A pa la vra des ta, pe se o es for -
ço da Acu sa ção, não me re ce o al can -
ce que se lhe quis dar.

“Ain da que fun da men tal em de -
li tos des sa na tu re za, de ve guar dar co e -
rên cia com os de ma is ele men tos de
pro va e ne les en con trar res so nân cia.

“É que o cri me de cor re da au -
sên cia de con sen ti men to, an te a pre -
sun ção de vi o lên cia que a lei de ter mi -
na. Mas es sa pre sun ção de vi o lên cia
é re la ti va. Não se es tá afir man do que
a ví ti ma te nha vi da se xu al ir re gu lar.
Mu i to pe lo con trá rio, tan to que de flo -
ra da re cen te men te. Mas se even tu al -
men te con tri bui pa ra aque la prá ti ca,
for ça con vir a re la ti vi da de da Acu sa -
ção. Até por que es sa re la ti vi da de não
de ve ser ad mi ti da so men te na que las
hi pó te ses em que a ví ti ma man te nha
vi da des re gra da ou pro mís cua. Pe lo
con trá rio, de ve ser — com ra zão —
am pli a da a qual quer pes soa nor mal.

“Pri me i ro, por que nos di as de
ho je, com pro li fe ra ção dos me i os de
di vul ga ção de prá ti cas se xu a is, ca u sa
es tra nhe za di zer que a ví ti ma não
sou bes se o que era re la ção se xu al.
Ade ma is, na mo ra va con tra a ex pres -
sa von ta de dos pa is, pro cu ran do pe lo
ape lan te em ma is de uma vez.

“(...)

“Em ou tras pa la vras, ine xis te
pro va de que o con sen ti men to fos se
vi ci a do pe la pou ca ex pe riên cia da ví ti -
ma...”.

“Ou tros são ho je os tem pos. A
pro te ção que a lei es pe lha cer ta men te 
era vá li da ao tem po da edi ção da le -
gis la ção pe nal. Não ma is nos di as de
ho je. Nem se di ga que, re si din do em
ci da de do in te ri or, se ja di fi cul ta do o
aces so aos me i os de co mu ni ca ção,
ou à pró pria edu ca ção. Aliás, es ta, de
na tu re za es pe cí fi ca, é ho je mi nis tra da
no pró prio cur rí cu lo es co lar e pa i ra
sol ta na im pren sa, em es pe ci al nas
emis so ras de te le vi são. O jo vem ho je
não é ma is aque le de ou tro ra, on de o
se xo con sis tia ver da de i ro ta bu.

“E is so o in tér pre te não po de
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de i xar de re co nhe cer. Aliás, a con de -
na ção tão gra ve nes sas con di ções
aca ba por ex por a pró pria Jus ti ça à
cha co ta po pu lar. (...) O jul ga dor de ve
es tar aten to aos fa tos do mun do e, em 
es pe ci al, da pró pria evo lu ção so ci al,
pe na de se tor nar um apli ca dor au tô -
ma to das le is. E não é is so que se es -
pe ra de uma Jus ti ça que, an tes de
ma is na da, te nha por pre o cu pa ção ser 
jus ta e não ape nas le gal...” (gri fei).

“Estu pro — Des ca rac te ri za ção
— Re la ções se xu a is man ti das com
me nor em re gi me de con cu bi na to —
Absol vi ção de cre ta da.

“Emen ta ofi ci al: Ape la ção cri mi -
nal. Estu pro. Au sên cia de se us ele -
men tos. Con cu bi na to. Absol vi ção de -
cre ta da.

“De cre ta-se a ab sol vi ção de
con de na do em cri me de es tu pro por -
que a sua con du ta não se re ves tiu dos 
ele men tos que cons ti tu em o ti po des -
te de li to, po is as re la ções se xu a is fo -
ram man ti das em re gi me de con cu bi -
na to” (Ap. Crim. n. 29.799-4 — 1ª T.
— j. 17/3/92 — rel. Des. Lu iz Car los
San ti ni — RT 685/343).

Do pa ra dig ma:

“Po is bem, os au tos de mons -
tram que o ape lan te na mo ra va a me -
nor M.C., com o con sen ti men to de
seus pa is, co mo di to por Assis Alme i -
da Ho lis back, pa dras to da me nor (fls.
10). No dia 7/10/90, o ape lan te cha -
mou a me nor pa ra com ele vi ver co mo
ma ri do e mu lher, com o que ela aqui es -
ceu e, as sim, às es con di das, fu gi ram
e pas sa ram a vi ver jun tos na mes ma
fa zen da em que já mo ra vam, con so -
an te de cla ra ções da me nor (fls. 8) e
de cla ra ções da mãe da me nor (fls. 7);
an te es sa con du ta, o pa dras to foi pro -
cu rar o re cor ren te pa ra ti rar sa tis fa -

ções (fls. 7, 8 e 10), mas co mo Nél son
dis se que iri am se ca sar, hou ve con -
cor dân cia com a vi da ma ri tal da me -
nor.

“Obser ve que não ocor reu um
es tu pro, por que não hou ve re la ção
se xu al me di an te vi o lên cia, se quer
pre su mi da, ou gra ve ame a ça. O es tu -
pro é um de li to con tra a li ber da de de
dis por do pró prio cor po e se cons ti tui
por re la ção se xu al, em que o agen te
ati vo cons tran ge a mu lher, me di an te
vi o lên cia ou gra ve ame a ça, a su por tar 
o ato se xu al.

“É evi den te que, quan do a ví ti -
ma for me nor, a vi o lên cia é pre su mi -
da, mas, no ca so, o ape lan te es ta be -
le ceu uma vi da ma ri tal e nes ta a
re la ção se xu al é ine ren te, não cons ti -
tu in do o ato o ti po pe nal do es tu pro.

“Ora, vi ve ram jun tos, na mes -
ma fa zen da em que os pa is da me nor
vi vi am, por cin co me ses e, após es te
pra zo, dis sol ve ram es sa con vi vên cia;
se gun do a me nor, foi o ape lan te quem 
a man dou em bo ra; es se fa to não
cons ti tui cri me de es tu pro.

“Se hou ve cons tran gi men to,
es te se re a li zou no sen ti do de pas sa -
rem a con vi ver (é pú bli co e no tó rio es -
te ti po de união no me io ru ral). Po de -
ria o re cor ren te se co nhe ces se as le is
pe dir o su pri men to de ida de da me nor, 
pa ra com es ta po der se ca sar e, se
qui ses se, cin co me ses após, se pa -
rar-se.

“Nes te ca so, não ha ve ria es tu -
pro, mas rup tu ra do vín cu lo con ju gal.
Ora, o fa to, ain da as sim, não al can ça
in de pen den te men te da ida de das par -
tes o ti po pe nal do art. 213 (re la ções
se xu a is de cor ren tes de con vi vên cia
mo re uxo rio).

“Estu pro — Vi o lên cia pre su mi -
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da — Inno cen tia con si lii — Incom pa ti -
bi li da de da con du ta da ví ti ma pa ra o
seu re co nhe ci men to — Absol vi ção
de cre ta da — Re cur so pro vi do.

“O fun da men to da fic ção le gal
de vi o lên cia, no ca so de ado les cen tes 
(ar ti go 224, a, do Có di go Pe nal), é a
in no cen tia con si lii do su je i to pas si vo,
ou se ja, a sua com ple ta ins ciên cia em
re la ção a fa tos se xu a is, de mo do que
não se po de dar va lor al gum a seu
con sen t i  men to”  (Ap.  Cr im.  n.
127.011-3 — rel. Des. Gon çal ves No -
gue i  ra — TJSP — 1994 — JTJ
178/295).

Do vo to:

“Pre su me-se a vi o lên cia quan -
do a ví ti ma é me nor de qua tor ze anos
(ar ti go 224, a, do Có di go Pe nal). Po -
rém, es sa pre sun ção de vi o lên cia,
con for me pro cla ma a dou tri na e a ju -
ris pru dên cia, não é ab so lu ta — ju ris et 
de ju re — mas re la ti va — ju ris tan tum;
con so an te a ‘Expo si ção de Mo ti vos’
do Có di go Pe nal, ‘o fun da men to da
fic ção le gal de vi o lên cia, no ca so de
ado les cen tes, é a in no cen tia con si lii
do su je i to pas si vo, ou se ja, a sua com -
ple ta ins ciên cia em re la ção aos fa tos
se xu a is, de mo do que não se po de
dar va lor al gum a seu con sen ti men to’
(§ 70).

“Ora, evi den cia-se, no pre sen te 
ca so, que a ví ti ma, em bo ra me nor de
qua tor ze anos de ida de, não ti nha a
ino cên cia ap ta a co lo cá-la sob a es pe -
ci al pro te ção do ti po. Ca so fos se re al -
men te ‘ino cen te’, te ria le va do o fa to
ao co nhe ci men to de se us pa is — po -
rém man te ve-se si len te, sem se que i -
xar — e con ti nu ou a na mo rar o ape lan -
te. O fa to só che gou ao co nhe ci men to
da mãe da ví ti ma atra vés de uma vi zi -

nha, a tes te mu nha Ma ria Apa re ci da
de Alme i da (fls. 9, 13 e 39).

“(...)

“Ta is fa tos de mons tram que a
con du ta da ví ti ma não é com pa tí vel
com a in no cen tia con si lii. Afas ta da a
pre sun ção de ino cên cia, es tá des ca -
rac te ri za do o cri me im pu ta do ao ape -
lan te por fal ta de cir cuns tân cia ele -
men tar”.

“Cri me con tra os cos tu mes —
Pre sun ção de vi o lên cia — Ví ti ma me -
nor de 14 anos — Re la ti vi da de da pre -
sun ção” (Ap. Crim. n. 15.901/95 — 1ª
T. — j. 7/3/1996 — rel. Des. Otá vio
Au gus to — RT 733/629).

Do vo to ven ci do da De sa. Ana
Ma ria Du ar te Ama ran te:

“Nos so CP dis ci pli na a pre sun -
ção de vi o lên cia no art. 224, elen can -
do em su as alí ne as os ca sos em que a 
ví ti ma não é ma i or de 14 anos (alí nea
a), ali e na da ou dé bil men tal (alí nea b)
ou sem ca pa ci da de de ofe re cer re sis -
tên cia, por qual quer ou tra ca u sa (alí -
nea c). Na Con so li da ção das Le is Pe -
na is, de 1890, no pri me i ro ca so, a
vi o lên cia fic ta ocor ria com a me no ri da -
de de 16 (de zes se is) anos. Esse li mi te 
etá rio ve io a ser re du zi do, em 1940,
res tan do lan ça do, a res pe i to, na
Expo si ção de Mo ti vos:

‘Com a re du ção do li mi te de
ida de, o pro je to aten de à evi dên cia de
um fa to so ci al con tem po râ neo, qual
se ja, a pre co ci da de no co nhe ci men to
dos fa tos se xu a is. O fun da men to da
fic ção de vi o lên cia, no ca so dos ado -
les cen tes, é a in no cen tia con si lii do
su je i to pas si vo, ou se ja, a sua com ple -
ta ins ciên cia em re la ção aos fa tos se -
xu a is, de mo do que não se po de dar
va lor al gum ao seu con sen ti men to.
Ora, na épo ca atu al, se ria abs tra ir hi -
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po cri ta men te a re a li da de o ne gar-se
que uma pes soa de ca tor ze anos
com ple tos já tem uma no ção teó ri ca,
bas tan te exa ta, dos se gre dos da vi da
se xu al e do ris co que cor re se se pres -
ta à las cí via de ou trem’.”

Ou tros pre ce den tes:

“Ape la ção cri me — Estu pro —
Au sên cia dos re qui si tos in te gran tes
do ti po pe nal — Me nor de qua tor ze
anos — Não de mons tra do ser a ví ti ma 
jo vem ino cen te e de sin for ma da so bre
se xo — Pre sun ção de vi o lên cia re la ti -
va — Cir cuns tân cia iso la da que, por si 
só, não po de le var à con de na ção po is
dis so ci a da dos de ma is ele men tos ine -
ren tes ao cri me — Absol vi ção do réu
— Re cur so pro vi do.

“A nor ma le gal que im pri me a
fic to ju ris da vi o lên cia pre su mi da, em
fun ção da ida de da ví ti ma, não po de
ser vis ta pe lo pris ma de ab so lu ta obri -
ga to ri e da de, sem que se aten te pa ra o 
avan ço dos cos tu mes e a evo lu ção da 
so ci e da de. A Jus ti ça não po de per der
de vis ta es se ca mi nhar, ape nan do
gra ve men te, por cri me eti que ta do
com a he di on dez le gal, a um acu sa do
de es tu pro, sem que se te nha con fi gu -
ra do em seu agir o ne ces sá rio do lo.

“Ali a do a is so, a vi o lên cia pre -
su mi da de ve ser ju ri di ca men te con ju -
ga da com a fi gu ra ori gi nal do ilí ci to pe -
nal — o es tu pro, po is a pre sun ção
iso la da não tem al can ce su fi ci en te pa -
ra con fi gu rar os re qui si tos iden ti fi ca -
do res do cri me” (TJPR — Ap. Crim. n.
56.524-4, de Ri be i ro do Pi nhal — Ac.
unân., rel. Des. Clo tá rio Por tu gal Ne -
to, j. em 14/8/97).

“Não se po de con de nar ba se a -
do em su po si ções. O cri me de es tu pro 
com vi o lên cia pre su mi da há de se es -
tar ro bus ta men te com pro va do nos au -

tos, ca so con trá rio, me lhor ju í zo é a
ab sol vi ção, má xi me em cri me des sa
na tu re za, quan do a re a li da de so ci al
es tá, há mu i to, di fe ren ci a da da épo ca
da con fec ção do nos so Co dex Re pri -
men da” (Ap. Crim n. 97.000392-7 —
re la. Ju í za Vir gí nia Ma ria Gu i ma rães
— TJRO — JUIS — Ju ris pru dên cia
Infor ma ti za da Sa ra i va (11).

“Estu pro. Inno cen tia con si lii. Vi o -
lên cia pre su mi da. Na mo ro con sen ti do. 
Ca pa ci da de pa ra re la ci o na men to
com ou tro se xo. Fal ta de vi gi lân cia
dos pa is.

“O con sen ti men to dos pa is de
me nor com 11 anos de ida de, a que
na mo re va rão ma i or, de mons tra es tar
ela ca pa ci ta da a se re la ci o nar com o
ou tro se xo, não sen do de se ad mi tir a
in no cen tia con si lii, fun da men to da vi o -
lên cia pre su mi da, se, quan to o na mo -
ro, os ge ni to res não exer cem a vi gi -
lân cia que de les é exi gi da” (Ap. Crim.
n. 86.456 — rel. Des. Jo a zil Gar dés — 
TJDF — op. cit.).

“Estu pro — Ofen di da me nor de
qua tor ze anos — Vi o lên cia pre su mi da 
— Inad mis si bi li da de — Hi pó te se em
que a ví ti ma en tre gou-se ao réu es -
pon ta ne a men te — Acu sa do que não
fu giu à res pon sa bi li da de de seu ato — 
Au sên cia de in te res se da ofen di da e
da so ci e da de que im pos si bi li ta a apli -
ca ção de pe na car ce rá ria tão pe sa da
— Me di da des pro por ci o nal e de su ma -
na — Absol vi ção man ti da — Re cur so
não pro vi do. A mu lher em ra zão da
mo di fi ca ção dos cos tu mes, que in ter -
fe rem no con ce i to de mo ral, apre sen ta 
um grau de en ten di men to mu i to ma is
pre co ce, que an ti ga men te. A mí dia, os 
me i os de co mu ni ca ção em ge ral, mu i -
to ce do in for mam as pes so as so bre as 
co i sas do se xo, fa zen do com que as
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mu lhe res ama du re çam e te nham con -
di ções su fi ci en tes de exer cer a sua
de fe sa” (Ap. Crim. n. 144.043-3 — rel.
Des. Nél son Fon se ca — TJSP — op.
cit.).

“Estu pro — Não ca rac te ri za ção 
— Con sen ti men to da ofen di da me nor
de 14 anos, pa ra a con jun ção car nal
— Re la ti vi da de da pre sun ção de vi o -
lên cia do art. 224, a do Có di go Pe nal
— Au sên cia da in no cen tia con si lii do
su je i to pas si vo — Ví ti ma e au tor que
man ti ve ram na mo ro ce den do aque la
às pro mes sas de ca sa men to des te —
Cir cuns tân cia que ca rac te ri za o cri me
de se du ção não im pu ta do ao réu —
Absol vi ção de cre ta da — Re cur so pro -
vi do. Pa ra a ca rac te ri za ção do es tu -
pro com vi o lên cia pre su mi da não bas -
ta ser a ví ti ma me nor de 14 anos,
fa zen do-se mis ter tam bém que se
mos tre ela ino cen te, in gê nua e to tal -
men te de sin for ma da a res pe i to do se -
xo” (Ap. Crim. n. 152.204-3 — rel.
Des. Bre no Gu i ma rães — TJSP — op. 
cit.).

“Estu pro — Vi o lên cia pre su mi -
da — Não ca rac te ri za ção — Ví ti ma
me nor — Co a bi ta ção com o réu, con -
tu do, vo lun tá ria e es pon tâ nea — Vi -
vên cia se xu al não con fi gu ra da na hi -
pó te se — Absol vi ção de cre ta da —
Re cur so pro v i  do” (Ap. Cr im. n.
225.088-3 — rel. Des. Ra ul Mot ta —
TJSP — op. cit.).

“Estu pro — Vi o lên cia pre su mi -
da — Ví ti ma me nor de qua tor ze anos
— Ino cor rên cia — Ofen di da que ve io
a con sen tir o re la ci o na men to se xu al
— Au sên cia de cons tran gi men to por
vi o lên cia ou gra ve ame a ça — Ofen di -
da que se mos tra va in te res sa da em
re la ci o nar-se com o re cor ren te —
Absol vi ção de cre ta da — Re cur so pro -

vi do” (Ap. Crim. n. 155.175-3 — rel.
Des. Car do so Per pé tuo — TJSP —
op. cit.).

Este Tri bu nal em idên ti co sen ti -
do:

“Ape la ção cri mi nal — Estu pro
(...).

“A pre sun ção de vi o lên cia in cu -
ti da na lei pe nal, co mo to das as pre -
sun ções, ad mi tem pro va em con trá rio. 
Pa ra sua ca rac te ri za ção, ne ces sá rio
que a ví ti ma se mos tre ino cen te, des -
pre pa ra da, in gê nua e prin ci pal men te
de sin for ma da so bre se xo.

“Qu em ex põe amor in con ti do, e 
pre dis po si ção ao con cu bi na to, ce den -
do a pro mes sas pu e ris, não po de ser
en qua dra da no dis po si ti vo le gal que
tu te la a ino cên cia da cri an ça. Re cur so 
des pro vi do” (Ap. Crim. n. 28.467, de
Qu i lom bo, rel. Des. So lon d’Eça Ne -
ves).

“Cri me con tra a li ber da de se xu al
— Estu pro — Ví ti ma me nor de ca tor ze 
anos — Pre sun ção de vi o lên cia —
Pre sun ção re la ti va — Cri me des ca -
rac te ri za do — Re cur so pro vi do” (Ap.
Crim n. 33.667, de Ita jaí, rel. Des.
Álva ro Wan del li).

“Cri me con tra a li ber da de se -
xu al — Estu pro — Ví ti ma me nor de 14 
anos de ida de — Vi o lên cia pre su mi da
— Art. 224, a, do Có di go Pe nal — Par -
ti cu la ri da de do ca so re co men dan do
que a fic ção ju rí di ca se ja afas ta da —
Absol vi ção man ti da” (Ap. Crim. n.
97.014659-0, de Ca pin zal, rel. Des.
Pa u lo Gal lot ti).

2 - Di an te do ex pos to, dou pro -
vi men to ao re cur so pa ra ab sol ver o
réu com fun da men to no item III do ar ti -
go 386 do CPP.
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III — De ci são

Acom pa nha ram o vo to do re la -
tor. De ram pro vi men to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ge né sio Nol li e Pa u lo Gal -
lot ti. La vrou pa re cer, pe la dou ta Pro -

cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Vil mar Jo sé Lo ef.

Florianópolis, 18 de agosto de 1998.

Amaral e Silva,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 98.006976-9, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Amaral e Silva

Pe nal — Fur to qua li fi ca do pelo ar rom ba men to — Au to ria e

ma te ri a li da de com pro va das — Re co nhe ci men to pela ví ti ma e tes te -

mu nhas — Do si me tria — Ten ta ti va — Re du ção em grau má xi mo —

Me nor iter cri mi nis per cor ri do.

Con si de ra-se ten ta do o fur to se, após ar rom bar por ta da re si -

dên cia da ví ti ma, o agen te de sis te da em pre i ta da cri mi no sa por mo ti -

vos alhe i os à sua von ta de — quer por ter sido vis to por vi zi nhos, quer 

por de pa rar-se com a ví ti ma.

Se o iter cri mi nis per cor ri do foi pe que no, o de crés ci mo de cor -

ren te da ten ta ti va deve ser em grau má xi mo. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
98.006976-9, da comarca de Criciúma, 
em que é apelante Romildo Fran cisco
Napoleão, sendo apelada a Justiça, por 
seu Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, ne -
gar pro vi men to ao re cur so e, de ofí cio,
re du zir a pena para 1 (um) ano de re clu -
são e ao pa ga men to de 3 (três) di -
as-multa, no va lor mí ni mo.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Ro mil do Fran cis co Na po leão
foi de nun ci a do por in fra ção ao art.
155, § 4º, in ci so I (por du as ve zes), c/c 
os arts. 14, II, e 71, to dos do Có di go
Pe nal.

Cons tou da de nún cia:

“No dia 1º de se tem bro do cor -
ren te ano (1997), por vol ta das 11 ho -
ras, no in ten to de sub tra ir co i sa alhe ia
mó vel, o de nun ci a do rom peu par te do
mar co de ma de i ra que sus ten ta a fe -
cha du ra da por ta da re si dên cia do Sr.
Van der lei Ba tis ta, lo ca li za da na Rua
518, ca sa n. 161, Ba ir ro San ta Lu zia,
nes ta Ci da de e Co mar ca. Entre tan to,
ao abrir a re fe ri da por ta, o de nun ci a do 
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no tou a pre sen ça no lo cal do me nor
W. S. B., fi lho do do no da ca sa.
Assim, te me ro so das pos sí ve is con -
se qüên ci as de seu ato, eva diu-se cor -
ren do, não con se guin do con su mar a
prá ti ca de li ti va por cir cuns tân ci as
alhe i as à sua von ta de.

“Em se gui da, per sis tin do em
seu in ten to cri mi no so, o de nun ci a do
di ri giu-se à re si dên cia de Osval do Ma -
no el Ba tis ta, si ta na Ave ni da Pro gres -
so, n. 277, Ba ir ro San ta Lu zia, nes ta
Co mar ca. Lá che gan do, rom peu par te 
do mar co de ma de i ra da por ta, na re -
gião da fe cha du ra, li be ran do a tra va e
fa ci li tan do sua aber tu ra. No en tan to,
nes ta opor tu ni da de, foi avis ta do por
vi zi nhas que se en con tra vam pró xi -
mas ao lo cal, e, ma is uma vez, por cir -
cuns tân ci as alhe i as à sua von ta de,
não po de con su mar a prá ti ca de li tu o -
sa”.

De vi da men te pro ces sa do, res -
tou con de na do à pe na de 2 (do is)
anos de re clu são, em re gi me fe cha do
e 10 di as-multa, no va lor mí ni mo, por
in fra ção ao art. 155, § 4º, I, c/c o art.
14, II, to dos do Có di go Pe nal.

Incon for ma do, ape la, ale gan do
em sín te se que de ve ser ab sol vi do por 
não exis ti rem pro vas ca pa zes de en -
se jar o de cre to con de na tó rio.

Tam bém em re su mo, diz o Dr.
Pro mo tor que a sen ten ça de ve ser
man ti da pe los pró pri os e ju rí di cos fun -
da men tos.

A dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça opi na pe lo co nhe ci men to e
pro vi men to do ape lo, ha ja vis ta ser o
sim ples rom pi men to de obs tá cu lo me -
ro ato pre pa ra tó rio.

O re cur so se guiu os trâ mi tes le -
ga is.

II — Voto

1 — Pre li mi nar men te, cum pre
des ta car que a de ci são é ci tra pe ti ta.

O acu sa do foi de nun ci a do pe la
prá ti ca de do is fur tos ten ta dos em
con ti nu i da de de li ti va.

Qu an do da sen ten ça, mu i to
em bo ra ana li sa dos os do is de li tos, a
apli ca ção da pe na re ca iu so men te so -
bre um, não ten do si do con si de ra do o
au men to do art. 71 do Có di go Pe nal.

Acon te ce que o re pre sen tan te
mi nis te ri al que dou-se si len te, não
sen do pos sí vel, em ca so de re cur so
ex clu si vo da de fe sa, re co nhe cer nu li -
da de em pre ju í zo ao réu.

2 — Da ta ve nia do cul to re pre -
sen tan te  da dou ta Pro cu ra do -
ria-Geral, a ten ta ti va de fur to res tou
con fi gu ra da, não se po den do co gi tar
que o sim ples ar rom ba men to das re si -
dên ci as con fi gu re ape nas ato pre pa -
ra tó rio, po is o de li to não se con su mou
por cir cuns tân ci as alhe i as à von ta de
do agen te, a pre sen ça da ví ti ma. 

Os la u dos de fls. 18/26 con fir -
mam o ar rom ba men to das du as re si -
dên ci as.

Após ar rom bar a por ta da re si -
dên cia de Van der lei, o ape lan te, ve ri fi -
can do que o fi lho da ví ti ma es ta va pre -
sen te, não con su mou a em pre i ta da.

No se gun do cri me, após ar rom -
bar a por ta, vis to por vi zi nhos, fu giu.

Ora, a em pre i ta da cri mi no sa
não se con su mou por cir cuns tân ci as
alhe i as à von ta de do agen te, que, a
to da evi dên cia, pre ten dia sub tra ir
bens alhe i os.

“Ten ta do é o fur to quan do o
agen te per cor re to da a tra je tó ria do
cri me (co gi ta ção, pre pa ra ção e exe cu -
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ção), não se con su man do ape nas por
ra zões alhe i as à sua von ta de — de pa -
rar-se com a pre sen ça da ví ti ma na re -
si dên cia, após ne la ter aden tra do.
Sen ten ça con de na tó ria man ti da”
(TARGS, Ap. Crim. n. 297017600 —
Qu ar ta Câ ma ra Cri mi nal, rel. Ju iz Ai do 
Fa us ti no Ber toc chi, j. 27/8/97).

“Fur to qua li fi ca do — Ten ta ti va
— Agen tes sur pre en di dos ao em pre -
gar for ça fí si ca con tra ja ne la e por ta
— Re co nhe ci men to — Con de na ção.

“Pe lo ata que que já im por ta ao
pa tri mô nio do ofen di do, con subs tan -
cia in dis far çá vel iní cio de exe cu ção do 
cri me de fur to a apli ca ção de for ça fí si -
ca con tra ja ne la e por ta, com o in tu i to
de ul tra pas sá-las pa ra atin gir o fim úl -
ti mo da sub tra ção de bens exis ten tes
no in te ri or da ca sa” (JTACrimSP
84/305).

“Fur to qua li fi ca do — Agen te
que, após es tou rar fe cha du ras, aca ba 
pre so em fla gran te no jar dim da ca sa
da ví ti ma — Arrom ba men to que cons -
ti tui ato tí pi co de iní cio de exe cu ção
de sub tra ção de pa tri mô nio — Ten ta ti -
va re co nhe ci da.

“O ar rom ba men to cons ti tui ato
tí pi co do iní cio de exe cu ção de sub tra -
ção pa tri mo ni al, de sor te a res pon der
por fur to ten ta do o agen te que, após
es tou rar fe cha du ras de um por tão e
de du as por tas, aca ba sen do pre so
em fla gran te no jar dim da ca sa da ví ti -
ma, em bo ra não hou ves se pe ne tra do
no in te ri or da re si dên cia” (JTACrimSP
95/203).

“Fur to — Rom pi men to de por ta
de en tra da de re si dên cia — Sen ten ça
ab so lu tó ria fun da da em que se ri am
atos me ra men te pre pa ra tó ri os os pra -
ti ca dos pe los agen tes — Arrom ba -
men to que vi sa vi o la ção pa tri mo ni al

— Ape lo mi nis te ri al pro vi do — Con de -
na ção.

“O rom pi men to de por ta de in -
gres so de ca sa alhe ia cons ti tui ato de
exe cu ção e não me ro ato pre pa ra tó rio 
de fur to, se, com o ar rom ba men to, vi -
sa o agen te à vi o la ção pa tri mo ni al”
(JTACrimSP 91/280).

Do pa ra dig ma:

“Con so an te di fí cil es ta be le -
cer-se a dis tin ção en tre atos pre pa ra -
tó ri os e os ini ci a is da exe cu ção, pro -
pon do mes mo os au to res cri té ri os
va riá ve is, pa ra di ri mir as ques tões que 
a di fe ren ci a ção sus ci ta, es tá ma is que 
evi den te no ca so dos au tos que os
agen tes ini ci a ram a exe cu ção do fur -
to, po is in gres sa ram na re si dên cia da
ví ti ma me di an te ar rom ba men to da
por ta, pe ri ci al men te com pro va do, e só 
não se apos sa ram de ne nhum per ten -
ce por que uma vi zi nha ou viu o ba ru lho 
que pro vo ca vam e cha mou a Po lí cia
(...).

“(...)

“Ao con trá rio do con ti do na res -
pe i tá vel sen ten ça, o rom pi men to de
por ta de in gres so de ca sa alhe ia cons -
ti tui ten ta ti va de fur to, co mo ano ta
Man zi ni (cf. Trat ta to di Di rit to Pe na le
Ita li a no, To ri no, Utet, 1938, vol.
IX/158, 1ª par te, n. 3.239, no ta n. 2),
de for ma que se apro ve i tan do os ape -
la dos des se rom pi men to pa ra en trar
na ha bi ta ção da ví ti ma, de ram de sen -
ga na da men te iní cio à re a li za ção do ti -
po do fur to, pou co im por tan do, afi nal,
fos sem pi lha dos, ao en sa i ar o ar rom -
ba men to de uma ou tra por ta in ter na,
po is já se acha vam em fran ca exe -
cu ção do de li to a que se ti nham pro -
pos to.

“De res to, co mo bem res sal tou
o Pro mo tor ape lan te, a exe cu ção ini -
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ci ou-se com a re a li za ção da qua li fi ca -
do ra do fur to, po is, na l i ção de
Jescheck, ‘nos ti pos qua li fi ca dos, a
ten ta ti va co me çar, ao dar-se prin cí pio
à re a li za ção do ti po, sen do in di fe ren te 
se o au tor co me ça pri me i ro com a
ação do ti po qua li fi ca do ou com a do
ti po fun da men tal’ (v. Tra ta do de De re -
cho Pe nal, par te ge ne ral, trad. cas te -
lha na de Mir Pu ig e Mu ñoz Con de,
Bar ce lo na, Bosch, 1981, v. 2º/79)”.

3 — Mu i to em bo ra a ne ga ti va
do ape lan te, a au to ria da ten ta ti va dos 
fur tos res tou com pro va da, já que re -
co nhe ci do por ví ti ma e tes te mu nhas.

W. S. B. es cla re ceu:

“Que es ta va na sa la de sua re -
si dên cia e es cu tou um ba ru lho na por -
ta dos fun dos, e quan do foi ver um
ele men to abriu a por ta; que nun ca ti -
nha vis to tal ele men to; que pos te ri or -
men te o de cla ran te re co nhe ceu o au -
tor do fa to na De le ga cia, co mo sen do
o acu sa do; que o acu sa do sa iu cor -
ren do quan do viu o de cla ran te” (fls.
65).

Em se de de de li tos pa tri mo ni a is,
na ma i o ria das ve zes co me ti dos às
es con di das, a pa la vra do ofen di do é
de fun da men tal im por tân cia pa ra a
elu ci da ção dos fa tos.

Ju lio Fab bri ni Mi ra be te ex pli ca
que ta is de cla ra ções são “su ma men te 
va li o sas quan do in ci dem so bre o pro -
ce der de des co nhe ci dos, em que o
úni co in te res se do le sa do é apon tar
os ver da de i ros cul pa dos e nar rar-lhes
a atu a ção e não acu sar pes so as ino -
cen tes. É o que ocor re, por exem plo,
nos cri mes de rou bo (...)” (in Pro ces so 
Pe nal, 5ª ed., São Pa u lo, Atlas, 1996,
págs. 288/289).

“Fur to. Ten ta ti va. Re cur so de -
fen si vo ob je ti van do a ab sol vi ção por

fal ta de pro vas. Pa la vra da ví ti ma em
con so nân cia com os de ma is ele men -
tos cons tan tes dos au tos. Va lor pro ba -
tó rio. Con de na ção man ti da. Re cur so
des pro vi do.

“Ten do o ilí ci to acon te ci do às
es con di das e à re ve lia de tes te mu -
nhas, fi gu ran do co mo pro ta go nis tas
do fa to ape nas o agen te e a pes soa
ofen di da, re ves te-se de es pe ci al va lor
pro ba tó rio a pa la vra da ví ti ma, que de -
ve pre va le cer so bre a do réu, quan do
fir me e am pa ra da pe los de ma is ele -
men tos co l i  gi  dos” (Ap. Crim. n.
33.157, da Ca pi tal, rel. Des. Álva ro
Wan del li).

Por ou tro la do, a ale ga ção de
que as de cla ra ções do fi lho da ví ti ma,
ado les cen te com 12 anos não é vá li do 
por tra tar-se de de po i men to in fan til,
Ju lio Fab bri ni Mi ra be te le ci o na que:

“O de po i men to in fan til de ve
me re cer va lor pro ba tó rio em es pe ci al
quan do a cri an ça re la ta fa to de sim -
ples per cep ção vi su al e de fá cil per -
cep ção e com pre en são, mes mo por -
que em re gra se pre su me a pu re za do
me nor, o que lhe con ce de cre di bi li da -
de” (op. cit., pág. 302).

De qual quer mo do, as vi zi nhas
da se gun da ví ti ma tam bém re co nhe -
ce ram o ape lan te.

Ja ni ce Gon çal ves Cos ta afir -
mou:

“Que, no dia 1º/9/97, por vol ta
das 10h15min a de cla ran te es ta va em 
sua re si dên cia, quan do foi cha ma da
por sua vi zi nha, Ma ria; Que, sua vi zi -
nha gri ta va e di zia que ti nha um ele -
men to es tra nho na re si dên cia do Sr.
Osval do...; Que, a de cla ran te che gou
ma is per to da cer ca e viu que ti nha um 
ra paz ne gro no pá tio da re si dên cia;
Que, a de cla ran te gri tou com sua vi zi -
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nha Ma ria pa ra a mes ma cha mar a
Po lí cia, sen do que o ra paz vi rou-se e
gri tou di zen do que não era pa ra cha -
mar a Po lí cia, e me xeu na ca mi sa;
Que, en tão o ra paz dis se is to as mes -
mas; a de cla ran te e sua vi zi nha sa í -
ram cor ren do em di re ção as su as ca -
sas; Que, o ele men to na opor tu ni da de 
sa iu do pá tio de sua vi zi nha; Que, lo -
go em se gui da a Po lí cia Mi li tar trou xe
o ra paz e vi ram o ar rom ba men to;
Que, en tão mos tra ram o ra paz à de -
cla ran te e es ta re co nhe ceu co mo sen -
do o ele men to que es ta va na ca sa de
sua vi zi nha” (fls. 37).

Mu i to em bo ra ta is de po i men tos 
não te nham si do con fir ma dos na fa se
ju di ci al, ser vem co mo in dí ci os ca pa -
zes de con ven cer da au to ria. Ade ma is,
ou tra cir cuns tân cia que de põe con tra
o ape lan te, é o fa to de re gis trar di ver -
sas con de na ções an te ri o res por co -
me ti men to de de li tos con tra o pa tri mô -
nio.

Espí no la Fi lho, ci tan do Luc chi -
ni, afir ma:

“‘Há um pre con ce i to na dou tri -
na e, prin ci pal men te, na prá ti ca, de
que o in dí cio é uma fon te im per fe i ta, e 
me nos aten dí vel, de cer te za que a
pro va di re ta. Isso não é exa to. A efi cá -
cia do in dí cio não é me nor que o da
pro va di re ta, tal co mo não é in fe ri or a
cer te za ra ci o nal à his tó ri ca e fí si ca. O
in dí cio é so men te su bor di na do à pro -
va, por que não po de sub sis tir sem
uma pre mis sa, que é a cir cuns tân cia
in di ci an te, ou se ja, uma cir cuns tân cia
pro va da; e o va lor crí ti co do in dí cio
es tá em re la ção di re ta com o va lor in -
trín se co da cir cuns tân cia in di ci an te.
Qu an do es te ja bem es cla re ci do, po de 
o in dí cio ad qui rir uma im por tân cia pre -
do mi nan te e de ci si va no Ju í zo’ (Ele -

men ti di pro ce du ra pe na le, 4ª ed.,
1920, n. 131)” (in Có di go de Pro ces so
Pe nal Bra si le i ro Ano ta do, 6ª ed., vol.
3, Rio de Ja ne i ro, Edi to ra Rio, pág.
175).

“Pro va in di ciá ria — For ça pro -
ban te.

“Emen ta da re da ção: No que in -
te res sa ao di re i to pro ces su al, a for ça
pro ban te dos in dí ci os é igual à de
qual quer ou tro me io de pro va.

“Se o es pí ri to hu ma no, na ma i o -
ria das ve zes, não atin ge a ver da de
se não por ar gu men tos pro ba tó ri os in -
di re tos, pa ra evi den ci ar a cir cuns tân -
cia ig no ra da com o ne xo de ca u sa li da -
de, ou de iden ti da de es pe cí fi ca, não
po de ria, po is, ser des pre za da, nos ju í -
zos cri mi na is, a pro va in di ciá ria, dês
que ca da vez ma is a in te li gên cia, a
pru dên cia e a ca u te la dos cri mi no sos
di  f i  cu l  tam a pro va d i  re  ta”  (RT
728/543).

“Fur to — Pro va — De li to em re -
gra de pen den te de clan des ti ni da de — 
Su fi ciên cia pa ra con de na ção a apre ci -
a ção ade qua da de ele men tos for ne -
ce do res de con vic ção au to ri za do res
da cer te za de par ti ci pa ção do acu sa -
do no even to.

“O fur to é de li to em re gra de -
pen den te de clan des ti ni da de. Não se
pra ti ca fur to às es cân ca ras. O sub tra -
en te pre fe re atu ar so zi nho, lon ge das
vis tas do do no, pre ten sa men te in te -
res sa do em sal va guar dar seu pa tri mô -
nio. Por is so mes mo, a pro va su fi ci en -
te à con de na ção por fur to não é
da que las con tun den tes, vis to sas,
bas tan do apre ci a ção ade qua da de
ele men tos for ma do res de con vic ção
au to ri za do res da cer te za de par ti ci -
pa ção do acu sa do no even to” (RT
716/470).
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“Pro va — Indí ci os — Ace i ta ção
co mo me io com pro ba tó rio que se
har mo ni za com o prin cí pio do li vre
con ven ci men to do Ju iz — Ne ces si da -
de, po rém, de se ter uma ca u te la ma i or 
sem pre fun da da no co nhe ci men to e
pru den te cri té rio que é da do ao jul ga -
dor — Inte li gên cia do art. 239 do
CPP.

“A lei pro ces su al pe nal abri ga a 
pro va in di ciá ria (art. 239 do CPP).

“Sua ace i ta ção co mo me io de
pro va har mo ni za-se com o prin cí pio
do li vre con ven ci men to do ju iz. Embo -
ra, pa ra cer tos au to res, a pro va in di -
ciá ria se ja in com pa tí vel com a exi gi bi -
l i  da de da cer  te  za da sen ten ça
con de na tó ria, se de las não usar mos
gras sa rá, mu i tas ve zes, a im pu ni da -
de. O que se tor na in dis pen sá vel é
ter-se uma ca u te la ma i or sem pre fun -
da da no co nhe ci men to e pru den te cri -
té rio que é da do ao jul ga dor” (RT
718/394).

4 — O iter cri mi nis foi pe que no.

Con si de ran do que — ape sar
de rom per fe cha du ra da por ta — o
ape lan te — não che gou a sub tra ir ne -
nhum ob je to, a re du ção do art. 14, II,
do Có di go Pe nal, de ve ser no grau
má xi mo.

“‘Em ca sos de ten ta ti va que
não che ga a ha ver sub tra ção, a di mi -
nu i ção, pe la in si piên cia da ação de -
sen ca de a da, de ve ser de 2/3: se ocor -
re o apos sa men to da res pe lo fu rão,
sem que es te che gue a se afas tar do
lo cal, a re du ção apli cá vel é a de me ta -
de da pe na-base; e, se a sub tra ção
ocor re, o la rá pio lo gran do afas tar-se
do lo cal, mas sem al can çar a pos se
tran qüi la do ma te ri al, o de crés ci mo
ob ser vá vel se rá o de 1/3, até por que,
se al can ça da a pos se im per tur ba da

do pro du to do ilí ci to, já se es ta rá di an -
te de fur to con su ma do’ (TACrimSP —
AC — rel. Bit ten court Ro dri gues –
JUTACrim 87/222)” (in Có di go Pe nal e 
sua in ter pre ta ção ju ris pru den ci al, 6ª
ed., vol. 1, to mo 1, Par te Ge ral, Alber -
to Sil va Fran co, São Pa u lo, Re vis ta
dos Tri bu na is, 1997, pág. 227). 

Assim, se ao fi nal das du as pri -
me i ras fa ses da do si me tria a pe na
res tou quan ti fi ca da em 3 (três) anos
de re clu são e 10 (dez) di as-multa, no
va lor mí ni mo, ago ra, no úl ti mo mo -
men to, a pe na é di mi nu í da em 2/3,
con cre ti zan do-se ao fi nal em 1 (um)
ano de re clu são e 3 (três) di as-multa.

O re gi me de cum pri men to é o
fe cha do, con so an te de ter mi na o art.
33, § 2º, c, do Có di go Pe nal.

Em fa ce da re in ci dên cia, não
ca be ne nhu ma das subs ti tu i ções.

5 — Pe lo ex pos to, ne go pro vi -
men to ao re cur so e, de ofí cio, re du zo a 
pe na pa ra 1 (um) ano de re clu são, em
re gi me fe cha do, e ao pa ga men to de 3
(três) di as-multa, no va lor mí ni mo.

III — De ci são

Acom pa nha ram o re la tor. Ne -
ga ram pro vi men to ao re cur so e, de
ofí cio, re du zi ram a pe na pa ra 1 (um)
ano de re clu são e ao pa ga men to de 3
(três) di as-multa, no va lor mí ni mo.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ge né sio Nol li e Sou za Va -
rel la. La vrou pa re cer, pe la dou ta Pro -
cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Rui Car los Kolb Schi e fler.

Florianópolis, 15 de setembro de 1998.
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Ama ral e Sil va,

Pre si den te e Re la tor.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 98.007624-2, DE TIMBÓ

Re la tor: Des. Amaral e Silva

Di re i to pe nal ju ve nil — Esta tu to da Cri an ça e do Ado les cen te
— Ato in fra ci o nal — Me di da so ci o e du ca ti va — Adven to da ma i o ri -
da de — Apli ca ção da lei es pe ci al — Data do fato — Re cur so mi nis te -
ri al pro vi do — Sen ten ça anu la da.

O di re i to sub je ti vo do Esta do à im po si ção de me di das so ci o e -
du ca ti vas só se ex tin gue quan do o agen te com ple ta 21 anos de ida de.

“Na apli ca ção das me di das so ci o e du ca ti vas pre vis tas no

Esta tu to da Cri an ça e do Ado les cen te — ECA —, le va-se em con si de -

ra ção a ida de do me nor ao tem po da prá ti ca do fato, sen do ir re le -

van te, para efe i to de cum pri men to da san ção, a cir cuns tân cia de

atin gir o agen te a ma i o ri da de (art. 104, pa rá gra fo úni co)” (STJ).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
98.007624-2, da comarca de Timbó,
em que é apelante a Justiça, por seu
Promotor, sendo apelado F. de O.:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to ao re cur so, de ter mi nan do
que seja pro fe ri da, com ur gên cia, de ci -
são de mé ri to.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

A Dra. Pro mo to ra ofe re ceu re -
pre sen ta ção con tra o ado les cen te F.
de O., com 17 anos, por ter pra ti ca do
a con du ta ti pi fi ca da no art. 155, § 4º,
in ci so IV, do Có di go Pe nal.

Se gun do a ves ti bu lar:

“Cons ta do in clu so pro ce di men -
to, que no dia 19 de ma io de 1996, por 
vol ta das 5h30min, o re pre sen ta do e
Age ri nal do Lou ren ço Ri be i ro, ma i or,
pre vi a men te acor da dos e com união
de es for ços, quan do re tor na ram de
um ba i le, sub tra í ram da ga ra gem da
ví ti ma Ma u ri Val ca na ia, si tu a da na
Rua Ti ro le ses, s/n, nes ta ci da de, o
ve í cu lo VW Fus ca 1300, pla cas RD
0082 de pro pri e da de des ta, com o
qual ru ma ram pa ra a lo ca li da de de
Rio Ro si na, no mes mo Mu ni cí pio.

“Pos te ri or men te, após co li di -
rem com o ve í cu lo num bar ran co,
aban do na ram-no, em pre en den do fu -
ga do lo cal”.

O Ma gis tra do ex tin guiu o fe i to,
sem apre ci a ção do mé ri to, ao fun da -
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men to de ha ver o ado les cen te atin gi -
do ma i o ri da de pe nal.

Incon for ma da, ape lou a Dra.
Pro mo to ra, ale gan do, em sín te se, que 
pa ra a apli ca ção do Esta tu to da Cri an -
ça e do Ado les cen te de ve ser con si -
de ra da a ida de à da ta do co me ti men to 
do ato, sen do que uma vez atin gi da a
ma i o ri da de pe nal, as me di das so ci o e -
du ca ti vas po dem ser apli ca das até os
21 anos de ida de.

Tam bém em re su mo, diz o ape -
la do, que hou ve a pre clu são.

A dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça opi na pe lo co nhe ci men to e
pro vi men to do ape lo.

O re cur so se guiu os trâ mi tes le -
ga is.

II — Voto

1 — Assis te ra zão à ze lo sa re -
pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co.

O Esta tu to da Cri an ça e do
Ado les cen te apli ca-se ex cep ci o nal -
men te às pes so as com ida de en tre 18
e 21 anos, sen do que, em se tra tan do
de me di da so ci o e du ca ti va, de ve ser
con si de ra da a ida de do au tor à épo ca
do fa to. 

O Prof. Ubal di no Cal ven to So -
la ri, do Insti tu to Inte ra me ri ca no del Ni -
ño, ao co men tar o pa rá gra fo úni co do
art. 2º do ECA, ex pli ca:

“De acor do com a de no mi na -
ção do no vo or de na men to, o art. 2º do 
Esta tu to re fe re-se à sua com pe tên cia
em ra zão da pes soa: em prin cí pio, o
me nor de 18 anos. (...) Do men ci o na -
do art. 2º emer ge tam bém que, ex cep -
ci o nal men te e quan do dis pos to na lei,
o Esta tu to é apli cá vel aos que se en -
con tram en tre os 18 e 21 anos” (“Esta -

tu to da Cri an ça e do Ado les cen te Co -
men ta do — Co men tá ri os Ju rí di cos e
So ci a is”, Co or de na do res: Mu nir Cury
e ou tros, São Pa u lo, Ma lhe i ros Edi to -
res, 1992, pág. 14).

No mes mo sen ti do o Su pe ri or
Tri bu nal de Jus ti ça:

“Pro ces su al pe nal. Ha be as cor -
pus. De li to pra ti ca do por me nor. Me di -
da so ci o e du ca ti va. Lei n. 8.069/90 —
ECA. Adven to da ma i o ri da de. Efe i tos.

“Na apli ca ção das me di das so -
ci o e du ca ti vas pre vis tas no Esta tu to da 
Cri an ça e do Ado les cen te — ECA —,
le va-se em con si de ra ção a ida de do
me nor ao tem po da prá ti ca do fa to,
sen do ir re le van te, pa ra efe i to de cum -
pri men to da san ção, a cir cuns tân cia
de atin gir o agen te a ma i o ri da de (art.
104, pa rá gra fo úni co)” (STJ, RHC n.
7.308—SP, rel. Min. Vi cen te Le al, 6ª
T., j. 2/4/98, DJU 27/4/98). 

E ain da:

“Esta tu to da cri an ça e do ado -
les cen te. Impo si ção de me di da so ci o -
e du ca ti va. Da ta do fa to.

“Na im po si ção de me di da so ci o -
e du ca ti va de ve ser con si de ra da a ida -
de do au tor na da ta do fa to, de tal sor -
te que, mes mo já ten do com ple ta do
18 anos na da ta da sen ten ça, de ve
ser im pos ta a me di da, sob pe na de
não se im por nem a me di da, nem pe -
na cri mi nal àque les que co me te rem
ato in fra ci o nal quan do já pres tes a
com ple tar 18 anos.

“Ape lo pro vi do pa ra que se ja
de sar qui va da a re pre sen ta ção” (AC n. 
596105072, TJRS, 7ª CC, rel. Des.
Pa u lo He erdt, v. u. 20.11.96, in Bi bli o -
te ca dos Di re i tos da Cri an ça ABMP
— Ju ris pru dên cia — vol. 1/97).

“Agra vo. Pro ce di men to pa ra
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apu ra ção de ato in fra ci o nal pra ti ca do
por me nor. Pe di do de ex tin ção em ra -
zão de ha ver aque le com ple ta do 18
anos de ida de. Impos si bi li da de por
per ma ne cer su je i to à atu a ção do Ju í -
zo da Infân cia e da Ju ven tu de. Art.
104, pa rá gra fo úni co, do ECA. Art.
125, § 5º, ECA. Art. 228, CF, art. 27,
CP (...).

“Na in ter pre ta ção do art. 104,
pa rá gra fo úni co, art. 125, § 5º, am bos
do ECA, e art. 228 da CF e art. 27 do
CP, de cor re do po si ci o na men to de
que, se o ado les cen te com ple tar 18
anos an tes de ins ta u ra do o pro ce di -
men to so ci o e du ca ti vo ou sem ter si -
do exe cu ta da a me di da, per ma ne ce -
rá su je i to à atu a ção do Ju í zo da
Infân cia e da Ju ven tu de. (...)” (AG n.
0115-2/95, TJPR, rel. Des. Ânge lo
Zat tar, j. 21/8/95, in Bi bli o te ca dos Di -
re i tos da Cri an ça ABMP — Ju ris pru -
dên cia — vol. 1/97).

2 — Cum pre ob ser var, ain da,
que o au tor do fa to nas ceu em
18/2/79, não ten do com ple ta do 21
anos.

A da ta de 16/9/77, que cons ta
da sen ten ça, re fe re-se ao nas ci men to
de Age ri nal do Lou ren ço Ri be i ro (fls.

12) — o ma i or que acom pa nha va o
ape la do quan do do fur to.

De qual quer for ma, de ca dên cia 
do di re i to do Esta do no to can te à apli -
ca ção de me di da so ci o e du ca ti va só
ocor re quan do o agen te com ple ta os
21 anos de ida de.

3 — Pe lo ex pos to, dou pro vi -
men to ao re cur so, de ter mi nan do que
se ja pro fe ri da, com ur gên cia, de ci são
de mé ri to.

III — De ci são

Acom pa nha ram o re la tor. De -
ram pro vi men to, de ter mi nan do que
se ja pro fe ri da, com ur gên cia, de ci são
de mé ri to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ge né sio Nol li e Sou za Va -
rel la. La vrou pa re cer, pe la dou ta Pro -
cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Hi pó li to Lu iz Pi az za.

Florianópolis, 15 de setembro de 1998.

Amaral e Silva,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 98.007855-5, DE PONTE SERRADA

Re la tor: Des. Amaral e Silva

Pro ces su al e pe nal — Fur to — Me nor pe nal men te inim pu tá -

vel — De ca dên cia re la ti va ao pro ces so es ta tu tá rio pe nal ju ve nil —

Pres cri ção na ór bi ta pe nal co mum — Re cur so pro vi do — Pre ce den -

tes ju ris pru den ci a is.

Estan do pres cri tos o ato in fra ci o nal e o cri me só res ta de cla -

rar ex tin ta a pu ni bi li da de do agen te.
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Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
98.007855-5, da comarca de Ponte
Serrada, em que é apelante Alcione
Capelletti, sendo apelada a Justiça,
por seu Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to par ci al ao re cur so, e de ofí -
cio, de cla rar pres cri ta re tro a ti va men te
a pre ten são pu ni ti va.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Ana cle to Ca pel let ti, Adél cio
Ca pel let ti e Alci o ne Ca pel let ti fo ram
de nun ci a dos co mo in cur sos nas san -
ções do art. 155, § 4º, IV, c/c o art. 69,
am bos do Có di go Pe nal.

Se gun do a ves ti bu lar:

“Cons ta que os de nun ci a dos
que são ir mãos e que mo ra vam na lo -
ca li da de de San to Antô nio, in te ri or do
mu ni cí pio de Pas sos Ma ia—SC, nes ta 
co mar ca de Pon te Ser ra da—SC, pac -
tu a ram en tre si per pe trar di ver sos fur -
tos de su í nos e bo vi nos na re gião ci ta -
da.

“Pa ra tan to, no ano de 1991,
em mês e da tas não de ter mi na dos, os 
de nun ci a dos, me di an te acor do de
von ta des e con ju gan do es for ços,
aden tra ram no in te ri or de uma pro pri e -
da de ru ral ar ren da da pe la ví ti ma Má -
rio Va rel la, lo ca li za da em San to Antô -
nio (fa zen da Ata i de) em Pas sos Ma ia,
e sub tra í ram pa ra si 3 (três) ca be ças
de su í nos pe san do em mé dia 134kg,
cu ja ava li a ção cons ta do au to de fls.
26 do IP.

“De cor ri dos vá ri os me ses, já no 

ano de 1992, os de nun ci a dos uti li zan -
do-se sem pre do mes mo mo dus
ope ran di, na lo ca li da de de San to
Antô nio, da pro pri e da de ar ren da da
pe la ví ti ma João Ma ria Di as, sub tra í -
ram 12 ca be ças de su í nos, pe san do
em mé dia 80Kg (ca da um), cu ja ava li -
a ção cons ta a fls. 26 do IP.

“No mês de mar ço de 1993, em
da ta e ho rá ri os não pre ci sa dos, os de -
nun ci a dos dan do se qüên cia as su as
em pre i ta das de li tu o sas, sem pre me -
di an te acor do de von ta des e con ju -
gan do es for ços, di ri gi ram-se até a
pro pri e da de da ví t i  ma João Dal
Bem, lo ca li za da tam bém em Pas sos 
Ma ia—SC, nes ta co mar ca, e pos te ri or -
men te — já no in te ri or da alu di da pro -
pri e da de, sub tra í ram pa ra si 1 ani mal
bo vi no com cer ca de 3 anos de ida de,
ava li a do em Cr$ 185.000,00 (au to de
fls. 26 do IP).

“To dos es tes fur tos só fo ram
des co ber tos pe la au to ri da de po li ci al
da DEPOL de Pas sos Ma ia em
21/1/94”.

Pro ces sa dos re gu lar men te,
Ana cle to Ca pel let ti e Adél cio Ca pel -
let ti fo ram con de na dos à pe na de 2
(do is) anos de re clu são, em re gi me
aber to, e ao pa ga men to de 10 (dez)
di as-multa, no mí ni mo le gal, por in frin -
gên cia ao dis pos to no art. 155, § 4º,
IV, do Có di go Pe nal, sen do con ce di do 
o sur sis. Alci o ne Ca pel let ti foi con de -
na do à pe na de 2 (do is) anos de re clu -
são, em re gi me se mi-aberto, e ao pa -
ga men to de 10 (dez) di as-multa, no
mí ni mo le gal, por in fra ção ao art. 155,
§ 4º, IV, c/c o art. 61, I, c/c o art. 65, I,
to dos do Esta tu to Re pres si vo.

Incon for ma do, ale ga o ape lan -
te, em sín te se, que de ve ser re co nhe -
ci da a inim pu ta bi li da de pe nal ao tem -
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po dos do is  pr i  me i  ros fur  tos,
por quan to me nor de 18 anos à épo ca;
que ine xis tin do pro va da au to ria do
fur to do boi, de ve ser ab sol vi do com
ful cro no art. 386, IV, do CPP.

O Mi nis té rio Pú bli co, em am bas 
as ins tân ci as, é pe lo co nhe ci men to e
pro vi men to do ape lo.

O re cur so se guiu os trâ mi tes le -
ga is.

II — Voto

1 — Se gun do a de nún cia e a
sen ten ça, os do is pri me i ros fur tos fo -
ram con su ma dos em 1991 e 1992, em 
da tas não de ter mi na das.

A car te i ra de iden ti da de (fls.
91) in for ma que o ape lan te nas ceu em 
2/8/74, por tan to ao tem po das in fra -
ções era pe nal men te inim pu tá vel, CF,
228.

Ine xis tin do im pu ta bi li da de pe -
nal, em bo ra tí pi co, an ti ju rí di co e cul -
pá vel o fa to ilí ci to, o agen te não se
sub me te ao Di re i to Pe nal Co mum,
mu i to me nos à pe na cri mi nal, fi can do
su je i to à Le gis la ção Pe nal Ju ve nil, no
ca so, o Esta tu to da Cri an ça e do Ado -
les cen te.

Acon te ce que pe la Le gis la ção
Pe nal Ju ve nil, o Esta tu to da Cri an ça e 
do Ado les cen te, o ato in fra ci o nal (art.
103) de pen de da ação de pre ten são
so ci o e du ca ti va que tem de ser exer ci -
da até os 21 anos, a ma i o ri da de ci vil,
pe na de de ca dên cia do di re i to do
Esta do a apli ca ção de me di das so ci o -
e du ca ti vas — art. 2º, pa rá gra fo úni co,
c/c art. 121, § 5º.

No Ha be as Cor  pus n.
97.002699-4, da Ca pi tal, de que fui re -
la tor, de ci di mos:

“Cons ti tu ci o nal e pro ces su al
pe nal — Ha be as cor pus — Me nor pe -
nal men te inim pu tá vel — Pro ces so cri -
me anu la do — De ca dên cia re la ti va ao 
pro ces so na ór bi ta pe nal ju ve nil —
Ordem con ce di da pa ra anu la ção do
pro ces so cri mi nal.

“Se o ato in fra ci o nal foi pra ti ca -
do à épo ca em que o au tor era ado les -
cen te, não se sub me te ele à pe na cri -
mi nal e, mu i to me nos, à ju ris di ção dos 
adul tos, sen do nu lo o res pec ti vo pro -
ces so.

“De ca in do o Esta do do di re i to a 
apli ca ção de me di da so ci o e du ca ti va
por ha ver o agen te com ple ta do ma is
de 21 anos de ida de, fi ca li vre do pro -
ces so na ju ris di ção pe nal ju ve nil”. 

2 — Qu an to ao ter ce i ro fur to,
pra ti ca do no mês de mar ço de 1993, o 
ape lan te, ao tem po do de li to era me -
nor de 21 anos, po rém im pu tá vel fren -
te à Lei Pe nal Co mum, po is ti nha ma is 
de 18 anos.

Pe lo re fe ri do fur to aca bou con -
de na do à pe na de 2 (do is) anos de re -
clu são.

A sen ten ça foi pu bli ca da a 3 de
se tem bro de 1996. A de nún cia re ce bi -
da dia 1º de mar ço de 1994.

Entre a ca u sa in ter rup ti va da
pres cri ção e a da ta da sen ten ça, que
tran si tou em jul ga do pa ra a acu sa ção, 
de cor reu lap so de tem po su pe ri or a
do is anos, es tan do pres cri ta a ação
pe nal. Con fi ra-se, ar ti gos 109, V, 110,
§ 1º, 115 e 117, I, to dos do Có di go Pe -
nal.

Nes se sen ti do a ju ris pru dên cia:

“Ação pe nal — Extin ção da pu -
ni bi li da de — Pres cri ção da pre ten são
pu ni ti va, na for ma re tro a ti va — Ma té -
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ria co nhe cí vel de ofí cio — Re cur so —
Exa me do mé ri to pre ju di ca do.

“Ocor ren do pres cri ção da pre -
ten são pu ni ti va, in clu si ve na for ma re -
tro a ti va, por ser ma té ria de or dem pú -
bli ca, de ve ser re co nhe ci da, de ofí cio,
nos ter mos do art. 61, ca put, do CPP,
em qual quer fa se da ação pe nal, pe lo
ju iz ou Tri bu nal, sem en trar no exa me
do mé ri to, que fi ca rá pre ju di ca do” (Ap. 
Crim. n. 34.564, de Tu ba rão, rel. Des.
Nil ton Ma ce do Ma cha do).

“Réu con de na do à pe na de um
ano e se is me ses de re clu são. Lap so
tem po ral en tre o re ce bi men to da de -
nún cia e a pu bli ca ção da sen ten ça
con de na tó ria. Arti gos 109, V, e 110,
§§ 1º e 2º do Có di go Pe nal. Extin ção
da pu ni bi li da de pe la pres cri ção da
pre ten são pu ni ti va do Esta do” (Ap.
Crim. n. 34.572, de Jo a ça ba, rel. Des.
Ge né sio Nol li).

“Ação pe nal — Réu me nor —
Pres cri ção da pre ten são pu ni ti va, re -
tro a ti va — Pra zo con ta do pe la me ta de 
(art. 115, CP) — Fluên cia en tre o re -
ce bi men to da de nún cia e a pu bli ca ção 
da sen ten ça — Extin ção da pu ni bi li da -
de de cla ra da, de ofí cio — Re cur so
pre ju  d i  ca do”  (Ap.  Cr im.  n.
96.001700-3, de La gu na, rel. Des. Nil -
ton Ma ce do Ma cha do).

“Ação pe nal — Extin ção da pu -
ni bi li da de — Pres cri ção da pre ten são
pu ni ti va re tro a ti va — Réu me nor —
Con de na ção ex clu si va men te à pe na
de mul ta — Lap so tem po ral de cor ri do
en tre o re ce bi men to da de nún cia e a
pu bli ca ção da sen ten ça — Re co nhe -
ci men to de ofí cio — Mé ri to pre ju di ca -
do” (Ap. Crim. n. 96.000026-7, da Ca -
p i  ta l ,  re l .  Des.  Ni l  ton Ma ce do
Ma cha do).

“Pro vi men to do re cur so de um

dos réus, a fim de de cre tar-lhe a ex tin -
ção da pu ni bi li da de pe la ocor rên cia da 
pres cri ção re tro a ti va da pe na, em fa ce 
de sua me no ri da de à épo ca do de li to,
a te or do dis pos to nos arts. 109, ca -
put, c/c os §§ 1º e 2º do art. 110 e 115, 
to dos do di ges to re pres si vo pe nal”
(Ap. Crim. n. 32.764, de Pal mi tos, rel.
Des. Ge né sio Nol li).

“Fur to qua li fi ca do. Pres cri ção.
De cor rên cia de lap so tem po ral su pe -
ri or a 3 (três) anos en tre a da ta do re -
ce bi men to da de nún cia e a pu bli ca ção 
da sen ten ça. Pe na pri va ti va de li ber -
da de apli ca da em 2 (do is) anos de re -
clu são. Acu sa do me nor de 21 (vin te e
um) anos de ida de à da ta do fa to. Re -
du ção do pra zo pres cri ci o nal pe la me -
ta de (ar ti go 115 do CP). Extin ção da
pu ni bi li da de do ape lan te de cre ta da,
es ten di  dos os se us efe i  tos aos
co-réus não ape lan tes. Exa me do mé -
r i  to  pre ju  d i  ca do”  (Ap.  Cr im.  n.
96.011855-1, de Tim bó, rel. Des.
Alber to Cos ta).

“Este li o na to. Con fis são de ta -
lha da dos réus, apo i a da no res tan te
do elen co pro ba tó rio. Con de na ção
man ti da. Re cur so pro vi do pa ra ade -
quar as re pri men das im pos tas, e, de
ofí cio, de cla rar ex tin ta a pu ni bi li da de
de um dos réus, pe la ocor rên cia da
pres cri ção re tro a ti va da pe na, em ra -
zão de sua me no ri da de à épo ca do
de li to” (Ap. Crim. n. 88.089180-1, de
La ges, rel. Des. Ge né sio Nol li).

Da má sio de Je sus ex pli ca:

“O art. 115 do CP de ter mi na
que são re du zi dos de me ta de os pra -
zos da pres cri ção quan do o cri mi no so
era, ao tem po do cri me, me nor de 21
ou ma i or de 70 anos na da ta da sen -
ten ça. Em re la ção ao me nor ne nhu ma 
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in fluên cia tem a eman ci pa ção ci vil,
não afas tan do a re du ção do pra zo.

“A dis po si ção é apli cá vel aos
pra zos pres cri ci o na is dos arts. 109,
110 e 113. Tra tan do-se de co-autoria
ou par ti ci pa ção, a re du ção é in co mu -
ni cá vel.

“Em re la ção ao me nor, qual foi
a te o ria ado ta da pe lo CP no to can te
ao tem pus de lic ti? A da ati vi da de, do
re sul ta do ou a mis ta?

“O CP ape nas fa la em ‘tem po
do cri me’.

“Cre mos que de ve ser le va da
em con ta a ida de do agen te no mo -
men to da exe cu ção do cri me (te o ria
da ati vi da de). Assim, tra tan do-se de
cri me de ho mi cí dio, se o su je i to, an tes 
de com ple tar 21 anos, fe re a ví ti ma,
vin do es ta a fa le cer de po is de ele
com ple tar a ma i o ri da de, o lap so pres -
cri ci o nal de ve ser re du zi do de me ta -
de.

“A re du ção do pra zo pres cri ci o -
nal não é afas ta da quan do o su je i to,
ten do pra ti ca do o cri me an tes de com -
ple tar 21 anos de ida de, al can ça a
ma i o ri da de du ran te a per se cu ção pe -

nal” (“Di re i to Pe nal”, São Pa u lo, Sa ra i -
va, 1993, vol. I, pág. 647).

3 — Pe lo ex pos to, dou pro vi -
men to par ci al ao re cur so, pa ra re co -
nhe cer a inim pu ta bi li da de pe nal no to -
can te aos do is pri me i ros fur tos, e, de
ofí cio, de cla rar pres cri ta re tro a ti va -
men te a pre ten são pu ni ti va, quan to ao 
úl ti mo de li to.

III — De ci são

Acom pa nha ram o vo to do re la -
tor. De ram pro vi men to par ci al ao re -
cur so pa ra re co nhe cer a inim pu ta bi li -
da de pe nal no to can te aos do is
pri me i ros fur tos, e, de ofí cio, de cla rar
pres cri ta re tro a ti va men te a pre ten são
pu ni ti va, quan to ao úl ti mo de li to.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ge né sio Nol li e Sou za Va -
rel la. La vrou pa re cer, pe la dou ta Pro -
cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Hi pó li to Lu iz Pi az za.

Florianópolis, 8 de setembro de 1998.

Amaral e Silva,

Presidente e Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 97.010022-1, DE ITAJAÍ

Re la tor: Des. Álvaro Wandelli

Aci den te de trân si to. Ho mi cí dio cul po so e le sões cor po ra is
cul po sas. Nu li da de. Ale ga ção de cer ce a men to de de fe sa por au sên -
cia de in qui ri ção de tes te mu nha ar ro la da na de nún cia e na de fe sa
pré via e au sên cia de de gra va ção de fita de vi de o cas se te. Tes te mu -
nha pro cu ra da por duas ve zes em en de re ços di ver sos. Au sên cia de
pre ju í zo. Po der ins tru tó rio do juiz. Ino cor rên cia. Impru dên cia. Mo -
to ris ta que im pri min do alta ve lo ci da de em lo cal de gran de mo vi men -
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to e em dia de chu va in va de a con tra mão de di re ção, pro vo can do
di ver sas co li sões. Ale ga ção de cul pa ex clu si va de ci clis ta em bri a ga -
do. Ne ces si da de de co nhe ci men to dos de li tos de trân si to. Re cur so
des pro vi do.

Se do de po i men to que à de fe sa pa re ce fun da men tal nada pode 
ser co le ta do em fa vor do réu que já não es te ja nos au tos, ino cor ren -
do o pre ju í zo ale ga do no caso em tela, a nu li da de por cer ce a men to
de de fe sa não pode ser re co nhe ci da, da mes ma for ma que “vige na
lei pro ces su al bra si le i ra o prin cí pio da li vre apre ci a ção da pro va,
im pon do-se ao jul ga dor ape nas o de ver de fun da men tar os pa râ me -
tros nor te a do res da de ci são. Como co ro lá rio, não é re ti ra da da au -
to ri da de ju di ciá ria a ex clu si va apre ci a ção da con ve niên cia ou
ne ces si da de de qual quer exa me pe ri ci al re que ri do, não fi can do o ju -
í zo su je i to a seu de fe ri men to, e a ne ga ti va do pe di do não cons ti tui
cer ce a men to de de fe sa” (RT 577/427).

Mo to ris ta que em lo cal de in ten so mo vi men to e em dia de chu -
va im pri me alta ve lo ci da de e, ten tan do evi tar co li são com ve í cu lo à
sua fren te, in va de a con tra mão de di re ção, pro vo ca di ver sas co li -
sões, com mor tes e le sões cor po ra is, age com ine gá vel im pru dên cia.

Com a re cen te en tra da em vi gor da nova Lei de Trân si to “é

ine gá vel que nes se con tex to in se re-se não só a ne ces si da de de um

pro ce di men to cri mi nal rá pi do e de me di das pe na is ri go ro sas e efi ca -

zes, mas tam bém a de que a con clu são pela cul pa de cor ra de uma

ope ra ção men tal pre vi sí vel, se gun do pa drões ho mo gê ne os, de modo

que ao mo to ris ta co mum bra si le i ro seja dado co nhe ci men to das con -

du tas que, em de ter mi na das si tu a ções, ca rac te ri zam a cul pa bi li da -

de, ou não, con for me o que vem sen do de ci di do pe los tri bu na is, cu jas 

for mu la ções já é hora de de i xa rem os re per tó ri os de ju ris pru dên cia

para sa í rem às ruas, no trân si to” (in A Cul pa e Sua Pro va nos De li -

tos de Trân si to, Vi cen te Grec co Fi lho, Sa ra i va, 1993, pág. 2).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
97.010022-1, da comarca de Itajaí (2ª
Vara), em que é apelante Jucenir
Vieira e apelada a Justiça, por seu
Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -

ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
co nhe cer do re cur so e ne gar-lhe pro vi -
men to.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Ita jaí (2ª Va ra),
o re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co
ofe re ceu de nún cia con tra Ju ce nir Vi e i -
ra, dan do-o co mo in cur so nas san -
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ções dos ar ti gos 121, § 3º (6 ve zes) e
129, § 6º (24 ve zes), c/c ar ti go 70, to -
dos do Có di go Pe nal, por que, se gun -
do nar ra a exor di al acu sa tó ria: “no dia
7 de ju lho de 1995, no KM 111, da BR
101, por vol ta das 16 ho ras, o ora de -
nun ci a do, con du zin do o ve í cu lo ca mi -
nhão Mer ce des-Benz, pla cas GB
8060, de pro pri e da de de Expres so Li -
to ral Ltda., no sen ti do Bar ra Ve lha/Ita -
jaí, so bre a pon te do Rio Ita jaí-Mirim,
Na ve gan tes—SC, agin do com im pru -
dên cia, com ve lo ci da de in com pa tí vel
com as con di ções da pis ta, tem po
chu vo so, não con se guiu fre nar efi ci -
en te men te, co li din do con tra a tra se i ra
do ve í cu lo Ôme ga/GM, pla cas BB
8100, con du zi do por Si de mir Ro gé rio
de Sou za e o ve í cu lo ca mi nhão Mer -
ce des-Benz, 1418, BC, pla cas IBK
1175, con du zi do por Ma ri no Fer nan -
des de Bar ros, no mes mo sen ti do e di -
re ção, que ha vi am re du zi do a ve lo ci -
da de em fun ção da pre sen ça de um
ci clis ta so bre a pon te.

“Ato con tí nuo, des go ver na do, o 
ve í cu lo con du zi do pe lo de nun ci a do
atin giu o ve í cu lo Ôni bus Mer ce -
des-Benz, OF 812, pla cas JLZ 6147,
con du zi do por Ade mir Du ar te, na
mes ma di re ção em sen ti do in ver so,
que fin dou por ca po tar, ca in do com o
ro da do pa ra ci ma, den tro do le i to do
rio su pra ci ta do.

“Do even to re sul tou a mor te
das ví ti mas Fa bí lo la Pa o lo Gu er ra,
Re na ta Apa re ci da Ma cha do de Mou -
ra, Re na to Lu iz Ma cha do de Mou ra,
Va nes sa Pe re i ra, Su e li Si mões Si que i -
ra e Ade mir Du ar te, con for me de -
mons tram os au tos de exa me ca da vé -
ri co de fls. 12/17 e le sões cor po ra is
nas ví ti mas Pa trí cia Antô nio Vi cen te,
Me lis sa Ono fre Pe re i ra, Nil ton Ce sar
de S. Jú ni or, Gi se le Pe re i ra, Iva nir

Andra de, Jo sé Mou ra da Sil va Fi lho,
Elza Ma cha do de Mou ra, Mi che le de
Fre i tas, Si mo ne Ber nar des, De mé trio
Ber nar des, Ro sân ge la Ma zil da dos
San tos, Mar cia Cor rea do Nas ci men -
to, Ta nia Ma ria Fi de lis dos San tos,
André Lu iz de Mou ra da Sil va, Pris ci la
Mo ra es, Andres sa Si mões Si que i ra,
Ca io Si mões Si que i ra, Ma i con Ili o mar
Cor re ia, Jo sé Edu ar do da Sil va, Ma ria
da Ro sa Cer cal, Adal ber to Fer nan do
Amo rim, Ma i tê Mar tins, Si mo ne Lo pes 
e Si de mir Ro gé rio de Sou za, con for -
me de mons tram os au tos de exa me
de cor po-delito de fls. 18/32" (fls. 2/4).

Pro ces sa do, res tou con de na do 
co mo in cur so nas san ções do ar ti go
121, § 3º, c/c o art. 70, am bos do Có di -
go Pe nal, à pe na de 1 (um) ano e 6
(se is) me ses de de ten ção, que foi sus -
pen sa con di ci o nal men te pe lo pra zo
de do is anos, com a con di ção de apre -
sen tar-se tri mes tral men te no Ju í zo de
sua re si dên cia.

Irre sig na do, ape lou tem pes ti va -
men te, pug nan do pe la apre sen ta ção
de ra zões em Se gun do Grau, co mo
lhe fa cul ta o art. 600, § 4º, do CPP.

Nes ta Su pe ri or Instân cia, ale -
ga, em su as ra zões, pre li mi nar men te,
a ocor rên cia de nu li da de por cer ce a -
men to de de fe sa, em fa ce da não in -
qui ri ção da tes te mu nha Ma ri no de
Bar ros Fer nan des, e da não de gra va -
ção da fi ta de vi de o cas se te jun ta da
aos au tos.

No mé ri to, aduz que não te ve
cul pa no even to, im pre vi sí vel e ine vi -
tá vel, ocor ri do em vir tu de da “cul pa
ex clu si va e pre pon de ran te do ci clis ta
bê ba do” (fls. 342), que ca u sou a obs -
tru ção da cor ren te de trá fe go em que
se guia o ca mi nhão do ape lan te.

Com as con tra-razões, ma ni -
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fes tou-se a Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça, em pa re cer da la vra do Dr.
André Car va lho, pe lo co nhe ci men to e
im pro vi men to do ape lo.

É o re la tó rio.

Pre li mi nar

Com re la ção à pre li mi nar ar güi -
da, re fe ren te a ocor rên cia de nu li da de 
por cer ce a men to de de fe sa, não as -
sis te ra zão ao ape lan te. 

Pa ra sus ten tar a te se de cer ce a -
men to de de fe sa, ca paz de ful mi nar
de nu li da de os au tos do pro ces so,
sus ten ta o ape lan te que a “fi ta de vi -
de o cas se te, a ser de gra va da, pro va
que a que da do ôni bus trans por ta dor
das pre ten sas ví ti mas foi mo ti va da
por ato cul po so do res pec ti vo mo to ris -
ta, con for me apu ra do in lo co e ime di a -
ta men te após o ocor ri do. Por ou tro la -
do, a tes te mu nha pre sen ci al Ma ri no
era o mo to ris ta de um dos ve í cu los à
fren te do ca mi nhão do ape lan te, cu jo
de po i men to de mons tra ria ca bal men te 
que o si nis tro que se se guiu te ve um
úni co ca u sa dor: o ci clis ta que ino pi na -
da e inad ver ti da men te in gres sou na
pis ta de ro la men to e cor tou a cor ren te
de trá fe go” (fls. 338).

Inqui ri do du ran te a fa se in ves ti -
ga tó ria (fls. 53), Ma ri no não só con fir -
mou a ver são des cri ta no Bo le tim de
Ocor rên cia (fls. 9/13) e nos de po i -
mentos das de ma is tes te mu nhas, es -
pe ci al men te de Si de mir Ro gé rio de
Sou za (fls. 48/50) e Mas sa ta ka Ho kai
(fls. 55/56), co mo de su as pa la vras na -
da po de ser co le ta do em fa vor do réu
que já não es te ja nos au tos, ino cor ren -
do o pre ju í zo ale ga do no ca so em te la.

Assim, co mo é sa bi do, “o Có di -
go de Pro ces so Pe nal con sa gra o
prin cí pio ge ral de que ne nhu ma nu li -
da de ocor re se não há pre ju í zo pa ra a

acu sa ção ou à de fe sa; as sim, mes mo
que te nha ha vi do qual quer ir re gu la ri -
da de, ne nhum ato se rá de cla ra do nu lo 
se, atin gin do sua fi na li da de, não te -
nha ca u sa do pre ju í zo à apu ra ção da
ver da de subs tan ci al” (in Ape la ção Cri -
mi nal n. 30.015, de Uru bi ci, rel. Des.
Nil ton Ma ce do Ma cha do, DJ 8.857, de 
28/10/93, pág. 11).

Assim, a au sên cia de in qui ri ção 
da tes te mu nha Ma ri no Bar ros Fer nan -
des, de po i men to que ao ape lan te pa -
re ce fun da men tal, ne nhum pre ju í zo
acar re tou à de fe sa, ra zão pe la qual
não lhe fa vo re ce a nu li da de aven ta da.

Só pa ra ar gu men tar, to tal men -
te apro pri a da a afir ma ção do Dr. Pro -
cu ra dor que em seu pa re cer adu ziu
que “até mes mo com mu i ta to le rân cia, 
o ju í zo a quo, in ces san te men te, pro -
cu rou re a li zar es ta pro va tes te mu nhal
de to das as for mas pos sí ve is” (fls.
360), uma vez que o ter ce i ro en de re ço 
for ne ci do pe la de fe sa foi jun ta do aos
au tos um ano e me io após os fa tos,
em 9 de ja ne i ro de 1997.

Em re la ção a não des gra va ção
do vi de o cas se te, me lhor sor te não
tem o ape lan te, por quan to em ne -
nhum mo men to dos au tos foi a re fe ri -
da pro va da da co mo ne ces sá ria, ca -
ben do ao pru den te ar bí trio do Ju iz
di re tor do pro ces so a ve ri fi ca ção de
sua im por tân cia, com o in tu i to de evi -
tar a re a li za ção de pe rí ci as des ne ces -
sá ri as, im per ti nen tes e pro cras ti na tó ri -
as.

Às fls. 198 dos au tos lê-se o
des pa cho da MMa. Ju í za:

“J.se. A Sra. Escri vã de ve rá
aten der o pre sen te pe di do.

“A fi ta que acom pa nha de ve rá
ser guar da da no co fre do Car tó rio”. 
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Des sa for ma, a não re a li za ção
do exa me pe ri ci al re que ri do, co mo no
ca so ver ten te, não se cons ti tu iu em
cer ce a men to de de fe sa.

A ju ris pru dên cia pá tria as sim
tem de ci di do:

“Vi ge na lei pro ces su al bra si le i -
ra o prin cí pio da li vre apre ci a ção da
pro va, im pon do-se ao jul ga dor ape nas 
o de ver de fun da men tar os pa râ me -
tros nor te a do res da de ci são. Co mo
co ro lá rio, não é re ti ra da da au to ri da de 
ju di ciá ria a ex clu si va apre ci a ção da
con ve niên cia ou ne ces si da de de qual -
quer exa me pe ri ci al re que ri do, não fi -
can do o ju í zo su je i to a seu de fe ri men -
to, e a ne ga t i  va do pe di do não
cons ti tui cer ce a men to de de fe sa” (RT
577/427).

No ma is, con vém lem brar, por
opor tu na, a trans cri ção das li ções do
mes tre Fran cis co Cam pos, na Expo si -
ção de Mo ti vos do Có di go de Pro ces -
so Pe nal, acer ca das nu li da des:

“Co mo já foi di to de iní cio, o
pro je to é in fen so ao ex ces si vo ri go ris -
mo for mal, que dá en se jo, atu al men te, 
à in fin dá vel sé rie das nu li da des pro -
ces su a is. Se gun do a jus ta ad ver tên -
cia de ilus tre pro ces su a lis ta ita li a no,
‘um bom di re i to pro ces su al pe nal de ve 
li mi tar as san ções de nu li da de àque le
es tri to mí ni mo que não po de ser abs -
tra í do sem le sar le gí ti mos e gra ves in -
te res ses do Esta do e dos ci da dãos’.

“O pro je to não de i xa res pi ra -
dou ro pa ra o frí vo lo cu ri a lis mo, que se 
com praz em es pi o lhar nu li da des. É
con sa gra do o prin cí pio ge ral de que
ne nhu ma nu li da de ocor re se não há
pre ju í zo pa ra a acu sa ção ou a de fe sa.

“Não se rá de cla ra da a nu li da de 
de ne nhum ato pro ces su al, quan do
es te não ha ja in flu í do con cre ta men te

na de ci são da ca u sa ou na apu ra ção
da ver da de subs tan ci al. So men te em
ca sos ex cep ci o na is é de cla ra da in sa -
ná vel a nu li da de”.

Do que se va leu a pro vi den ci al
ad ver tên cia fe i ta pe lo emi nen te Mi nis -
tro Je sus Cos ta Li ma, do co len do Su -
pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, que se
amol da co mo lu va ao ca so ver ten te:

“Já é tem po pa ra de i xar-se de
es pi o lhar nu li da des em tu do, pre ju di -
can do a es sên cia do pro ces so que é
en con trar a ver da de” (in RHC n.
3.150-6/SP, DJU de 22/11/93, pág.
24.968).

Ora, se não bas tas se, afi nal de
quem foi a cul pa do si nis tro na ver são
do ape lan te? Do ci clis ta, se in qui ri da
fos se a tes te mu nha Ma ri no? Ou do
mo to ris ta do ôni bus, se efe tu a da a de -
gra va ção do vi de o cas se te?

Por es sas ra zões a pre li mi nar
de nu li da de do pro ces so por cer ce a -
men to de de fe sa me re ce ser re pe li da,
por am bos os mo ti vos ale ga dos.

Mé ri to

Com pul san do os au tos vê-se
que a pro va co lhi da du ran te a ins tru -
ção do pre sen te pro ces so, ali a da aos
ele men tos da fa se in ves ti ga tó ria, de -
mons tra que o réu, im pru den te men te,
di ri gin do em ve lo ci da de in com pa tí vel
com o lo cal e as cir cuns tân ci as, aden -
tran do a pis ta con trá ria, pro vo cou o
aci den te fa tí di co que cul mi nou com a
mor te de 6 (se is) pes so as e le sões
cor po ra is em ou tras 24 (vin te e qua -
tro).

O aci den te ve ri fi cou-se quan do
o acu sa do, di ri gin do o ve í cu lo ca mi -
nhão Mer ce des-Benz, pla cas GB
8060 (V3), de pro pri e da de de Expres -
so Li to ral Ltda. (ou Expres so Ci ta zul
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Ltda.), no sen ti do Bar ra Ve lha/Ita jaí,
so bre a pon te do Rio Ita jaí-Mirim, Na -
ve gan tes—SC co li diu com o ve í cu los:

— Ôme ga/GM, cor bor de a ux,
pla cas BB 8100, con du zi do por Si de -
mir Ro gé rio de Sou za (V2);

— Ôni bus Mer ce des-Benz, OF
812, pla cas JLZ 6147, con du zi do por
Ade mir Du ar te (V4); 

— Ford/Del Rey, cor azul me tá -
li co, pla cas ADP 2684, con du zi do por
Mas sa ta ka Ho kai (V5);

O pon to de par ti da pa ra a elu ci -
da ção dos fa tos es tá no Bo le tim de
Ocor rên cia de fls. 9/15, cu jas crí ti cas
fe i tas pe la dou ta de fe sa não ma cu lam
a sua cre di bi li da de, uma vez que ro -
bo ra do pe los de po i men tos dos mo to -
ris tas en vol vi dos no si nis tro.

Tal pe ça, ela bo ra da pe la Po lí -
cia Ro do viá ria Fe de ral, por seu Pa tru -
lhe i ro, Sr. Car los Alber to Fer re i ra do
Nas ci men to, tes te mu nha com pro mis -
sa da e isen ta de qual quer in te res se
no fe i to, apon tou que “pa ra não co li dir
com ci clis ta no le i to car ro çá vel da
pon te, o ve í cu lo 01 fre ou brus ca men -
te; o ve í cu lo 02 que vi nha a se guir
idem; na se qüên cia, o ve í cu lo 03 des -
vi ou pa ra a es quer da ten tan do inu til -
men te evi tar a co li são com o ve í cu lo
02, e além de pren sar o ve í cu lo 02 na
tra se i ra do ve í cu lo 01, o ve í cu lo 03
abal ro ou o ve í cu lo 04 (co le ti vo) que
vi nha no sen ti do opos to, pro je tan do-o
pa ra fo ra da pon te, fa zen do com que o 
ve í cu lo 04 (co le ti vo) ca ís se com o te to 
pa ra ba i xo no pla no in fe ri or, sob a
pon te; o ve í cu lo 05 que se guia atrás
do ve í cu lo 04 aca bou tam bém sen do
abal ro a do pe lo ve í cu lo 03" (fls. 10).

O pa tru lhe i ro ro do viá rio Car los
Alber to Fer re i ra do Nas ci men to, in qui -
ri do du ran te a ins tru ção do fe i to, de -

cla rou que “o pri me i ro mo to ris ta que
não se en vol veu no aci den te te ve que
pa rar seu ca mi nhão em ra zão de um
ci clis ta que es ta va tran si tan do pe la
mes ma mão de di re ção; que o se gun -
do ve í cu lo, is to é, um ca mi nhão que
se guia na re ta guar da do pri me i ro tam -
bém con se guiu pa rar; que o ter ce i ro
ve í cu lo, no ca so um Ôme ga, tam bém
fre ou, sen do, con tu do, abal ro a do pe lo
quar to ve í cu lo, sen do pro je ta do no se -
gun do e o alu di do quar to ve í cu lo, is to
é, o ca mi nhão di ri gi do pe lo acu sa do
in va diu a pis ta con trá ria, abal ro ou na
la te ral do ôni bus, o qual tom bou pa ra
fo ra da pon te, cho can do na la te ral
tam bém com um Del Rey” (fls. 264,v.).

Si de mir Ro gé rio de Sou za, con -
du tor do ve í cu lo Ôme ga, afir mou que
“quan do ao su bir o iní cio da Pon te Ita -
jaí-Açu, ob ser vou que o ve í cu lo ca mi -
nhão que vi nha a sua fren te, de cor
bran ca, es ta va pa ran do so bre a pon -
te; que, co mo o de cla ran te já vi nha
com a ve lo ci da de de seu ve í cu lo bas -
tan te re du zi da, foi tam bém pa ran do
nor mal men te atrás do ca mi nhão; que,
tão lo go o de cla ran te pa rou o seu ve í -
cu lo, olhan do pe lo re tro vi sor ob ser vou 
que uma car re ta de sen vol ven do ve lo -
ci da de al ta, vi nha na sua re ta guar da,
pre su min do o de cla ran te que a mes -
ma não ti nha pa rar re pen ti na men te e
iria co li dir na tra se i ra de seu ve í cu lo,
oca sião em que o de cla ran te li gou a
se ta de alar me pa ra cha mar a aten ção 
do con du tor da car re ta, po rém foi tu do 
em vão, po is lo go ve io a co li são da
car re ta con tra a tra se i ra de seu ve í cu -
lo” (fls. 49).

A tes te mu nha Ma ri no de Bar ros 
Fer nan des, du ran te a fa se in ves ti ga -
tó ria, cu ja au sên cia em Ju í zo se in sur -
giu a de fe sa, opi nou “que a vi o lên cia
do aci den te ocor reu tal vez em vir tu de
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de es tar a car re ta, que co li diu atrás do 
au to mó vel Ôme ga, em al ta ve lo ci da de 
e não ter o con du tor con di ções de evi -
tar o aci den te tan to con tra o au to mó -
vel co mo con tra o ôni bus, que tra fe ga -
va em sen ti do con trá rio” (fls. 53).

No en tan to, a tes te mu nha ma is
con tun den te com re la ção à cul pa bi li -
da de do réu foi o mo to ris ta con du tor
do Ford/Del Rey, Mas sa ta ka Ho kai,
cu jas pa la vras são de ci si vas: “quan do 
ao su bir a Pon te Ita jaí-Açu, já em ve -
lo ci da de de cer ca de 30km/h, atrás de
um ôni bus de tu ris mo, o de cla ran te te -
ve a sua aten ção vol ta da pa ra es te,
po is o mes mo foi co li di do por uma car -
re ta, que tra fe ga va em sen ti do con trá -
rio, jun tan do o ôni bus, que foi pro je ta -
do pa ra fo ra da pon te, ca in do; ato
con tí nuo a mes ma car re ta ve io em di -
re ção ao ve í cu lo que o de cla ran te
con du zia, na da po den do fa zer es te,
co li din do na di an te i ra da la te ral es -
quer da do ve í cu lo que o de cla ran te
con du zia, on de pa rou jun to ao ve í cu lo 
do de cla ran te, po is a mes ma co li diu
com a di an te i ra” (fls. 55).

Assim, é que os sub sí di os in for -
ma dos pe lo men ci o na do Bo le tim de
Ocor rên cia, quan to ao pon to de im -
pac to e à se de dos da nos ve ri fi ca dos
nos ve í cu los en vol vi dos, bem co mo os 
de po i men tos co le ta dos, per mi tem a
con clu são so bre a res pon sa bi li da de
do acu sa do, mu i to em bo ra es te pro cu -
re des vi ar as aten ções, dan do con ta
pa ra a res pon sa bi li da de ex clu si va,
ora do ci clis ta, ora do mo to ris ta do co -
le ti vo.

Ade ma is, ain da que se ad mi tis -
se le vís si ma cul pa por par te do ci clis ta 
ou do fa le ci do mo to ris ta do ôni bus, é
con sa bi do que em ma té ria pe nal não
há que se fa lar em com pen sa ção —

não eli din do a cul pa do agen te, se
por ven tu ra con cor ren te a cul pa do
ofen di do.

Nes se sen ti do:

“Ine xis te, em nos so Di re i to Pe -
nal, com pen sa ção de cul pas. Não se
exo ne ra, as sim, de res pon sa bi li da de
o mo to ris ta que, cul po sa men te, se en -
vol ve em co li são, pe lo fa to de ha ver
con tri bu í do pa ra even tu al cul pa con -
cor ren te do ofen di do” (TACrimSP —
AC — rel. Gon za ga Fran ces chi ni —
JUTACrim 86/220 — apud Có di go Pe -
nal e sua in ter pre ta ção ju ris pru den ci -
al, Alber to Sil va Fran co et al. — 3ª ed.
— São Pa u lo, RT, 1990 , pág. 94).

Por ma is que se ad mi ta a ma -
no bra ino pi na da do ci clis ta a ca rac te ri -
zar sua con tri bu i ção na ocor rên cia do
aci den te, tal fa to não afas ta a cul pa do 
ape lan te, po is é sa bi do que em se de
cri mi nal even tu al con cor rên cia de cul -
pa da ví ti ma não afas ta a res pon sa bi li -
da de cul po sa do réu.

Por ou tro la do, a fal ta de pru -
dên cia por par te do ape lan te foi fa to
de ter mi nan te na ocor rên cia do even to.

Vi cen te Fon ta na Car do so es -
cre ve que “im pru den te é o mo to ris ta
que usa seu ve í cu lo nu ma ve lo ci da de
in com pa tí vel com as con di ções da via
ou com as con di ções ofe re ci das pe lo
pró prio ve í cu lo. Ver da de é que o mun -
do mo der no é um mun do de dis pu ta,
de con cor rên ci as, de cor ri das, de afo -
ba ções, mas nem por is so é dis pen sa -
da a pru dên cia e o bom sen so. A ve lo -
ci da de má xi ma per mi ti da nos lo ca is,
es ta be le ci da pe lo re gu la men to, não é
si nô ni mo de ve lo ci da de obri ga tó ria ou
que não pos sa an dar aba i xo de la. A
ve lo ci da de sem pre de ve ser a que es -
te ja de acor do com as con di ções fa vo -
rá ve is da via, ob ser va das as ca u te las
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re co men dá ve is, não es que cen do que
o mo to ris ta de ve ter sem pre seu ve í -
cu lo sob do mí nio. As ru as e es tra das
es tão che i as de sur pre sas e im pre vis -
tos. Po rém, es tas sur pre sas e es tes
im pre vis tos são tão fre qüen tes que,
pra ti ca men te, de i xam de o ser, pas -
san do à ca te go ria de fa tos cor ri que i -
ros e co muns, per fe i ta men te pre vi sí -
ve is. O mo to ris ta, nu ma via pú bli ca,
rua ou es tra da, tem o de ver de es tar
aler ta e pre ve ni do de ta is sur pre sas
pre vi sí ve is” (in Cri mes em Aci den te de 
Trân si to, págs. 17/18, 4ª ed., Fo ren se, 
1982).

Mu i to em bo ra a de fe sa se opo -
nha aos ar gu men tos de du zi dos na de -
ci são con de na tó ria de que efe ti va -
men te o ape lan te não im pr i  mia
ex ces si va ve lo ci da de ao au to mo tor
quan do do cho que, a pro va co li gi da
de mons tra à sa ci e da de que a ve lo ci -
da de im pri mi da pe lo ca mi nhão no mo -
men to do im pac to, se não ex ces si va,
pe lo me nos não con di zia com o lo cal
on de ele tra fe ga va, uma vez que per -
fe i ta men te pre vi sí vel a ocor rên cia do
even to da no so di an te do in ten so mo -
vi men to no lo cal e das con di ções cli -
má ti cas, fa tos es ses res sal ta dos pe lo
pró prio ape lan te, em ale ga ções fi na is
e ra zões.

Sus ten tan do es te en ten di men -
to, es tá o ares to ci ta do no acór dão da
Ape la ção n. 228.773, jul ga do pe la 2ª
Câ ma ra do Tri bu nal de Alça da Cri mi -
nal de São Pa u lo, ver bis:

“É sa bi do que ‘quem con duz
ve í cu lo mo to ri za do não po de pro cu rar
isen tar-se de cul pa in vo can do di fi cul -
da des ou obs tá cu los sur gi dos em seu
ca mi nho, a pre tex to de que aí de ri vou
o aci den te. Impõe-se a so lu ção eis
que a ve lo ci da de dos ve í cu los de ve

ser tal que o con du tor pos sa, a qual -
quer mo men to, mo de rar a mar cha ou
de tê-la, con for me os obs tá cu los da via 
pú bli ca ou as si tu a ções que sur jam’"
(Jul ga dos do TACrim, Ed. LEX, vol.
39/169, extr. JTACrimSP — LEX
67-439/440).

Ina fas tá vel, an te to do o qua dro
que se des cor ti na, na hi pó te se, a cul -
pa bi li da de do réu.

Por fim, an te o re co nhe ci men to
da ver da de i ra fun ção do ju di ciá rio em
re la ção ao “ge no cí dio ou mas sa cre
mo to ri za do”, nas pa la vras de Armin do 
Be ux, in O Ho mem e o Mas sa cre Mo -
to ri za do — De li tos de Trân si to, 1986,
pág. 11, tem-se, com a re cen te en tra -
da em vi gor da no va Lei de Trân si to
que “os fe nô me nos do au men to po pu -
la ci o nal, da con tur ba ção e da pro li fe -
ra ção da má qui na au to mó vel, as su mi -
da co mo in dis pen sá vel ao trans por te,
de pes so as ou bens, in di vi du al ou co -
le ti vo, es pe ci al men te no Bra sil, em
que têm si do de pre ci a dos ou tros me i -
os, ge ra ram, di re ta ou in di re ta men te,
nú me ro alar man te de mor tes ou mu ti -
la ções, além dos pre ju í zos ma te ri a is,
os qua is, a des pe i to de me nos im por -
tan tes no pla no éti co, não de i xam de
gra var a so ci e da de bra si le i ra de cus -
tos adi ci o na is em sua já fra ca eco no -
mia (...) co mo ca u sa prin ci pal o fa tor
hu ma no, em fa ce do qual a re pres são
pe nal re pre sen ta ins tru men to mu i to
im por tan te, quer no sen ti do da pre -
ven ção ge ral, quer no da es pe cí fi ca, a
qual, po rém, se tor na ine fi caz se o
pro ces so, em sua ins tru men ta li da de
es sen ci al, não al can ça re sul ta dos prá -
ti cos re le van tes. É ine gá vel que nes se 
con tex to in se re-se não só a ne ces si -
da de de um pro ce di men to cri mi nal rá -
pi do e de me di das pe na is ri go ro sas e
efi ca zes, mas tam bém a de que a con -
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clu são pe la cul pa de cor ra de uma
ope ra ção men tal pre vi sí vel, se gun do
pa drões ho mo gê ne os, de mo do que
ao mo to ris ta co mum bra si le i ro se ja
da do co nhe ci men to das con du tas
que, em de ter mi na das si tu a ções, ca -
rac te ri zam a cul pa bi li da de, ou não,
con for me o que vem sen do de ci di do
pe los tri bu na is, cu jas for mu la ções já é 
ho ra de de i xa rem os re per tó ri os de ju -
ris pru dên cia pa ra sa í rem às ru as, no
trân si to” (in A Cul pa e sua Pro va nos
De li tos de Trân si to, Vi cen te Grec co
Fi lho, Sa ra i va, 1993, pág. 1).

Ante o ex pos to, co nhe ce-se do
re cur so e ne ga-se-lhe pro vi men to.

Par ti ci pou do jul ga men to, com

vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Jor ge 

Mus si e la vrou pa re cer pe la dou ta

Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça o

Exmo. Sr. Dr. André Car va lho.

Florianópolis, 26 de fevereiro de 1998.

José Roberge,

Presidente;

Álvaro Wandelli,

Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 97.013727-3, DE JOINVILLE

Re la tor: Des. Álvaro Wandelli

Tó xi cos. Des clas si fi ca ção para o de li to do art. 16 da Lei n.
6.368/76. Incon for mis mo do Mi nis té rio Pú bli co. Au sên cia de la u do
to xi co ló gi co de fi ni ti vo. Con fis são. Nu li da de. Re for ma tio in me li us.
Absol vi ção. Re cur so des pro vi do.

A au sên cia do la u do to xi co ló gi co de fi ni ti vo, peça in dis pen sá -
vel para o di ag nós ti co da pre sen ça de com pos tos tó xi cos ca u sa do res 
de de pen dên cia fí si ca ou psí qui ca, equi va le a au sên cia da ma te ri a li -
da de do de li to, não po den do sub su mir-se a con du ta do acu sa do nas
fi gu ras des cri tas como tí pi cas dos ar ti gos 12 e 16 da Lei de Tó xi cos,
nem mes mo di an te da con fis são do acu sa do e a da pro va tes te mu nhal 
pro du zi da.

Se pro i bi ção le gal é a da re for ma tio in pe jus, e, por ób vio, não

se há como pro i bir a re for ma para me lhor, ain da mais por que a ape -

la ção de vol ve à Instân cia Su pe ri or toda a ma té ria de ci di da, “re pug -

na que o tri bu nal, ve ri fi can do es tar o acu sa do su je i to à pena in jus ta,

se sir va de ar gu men tos de ló gi ca, em ho me na gem ex clu si va à téc ni ca 

e ao for ma lis mo, para de i xar per du ra rem tão fu nes tas con se qüên ci as

da in jus ti ça. Acres cen te-se que, re al men te, a ques tão é de puro for -

ma lis mo mes mo, pois, em as sim de ci di do, o tri bu nal ape nas adi an ta
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ao réu o que fa tal men te lhe con ce de ria em re vi são. E não há ne gar

que os in te res ses des te são tam bém so ci a is, não se po den do sub me ter 

a exi gên ci as me ra men te for ma lís ti cas" (Ma ga lhães No ro nha, Cur so

de Di re i to Pro ces su al Pe nal, 8ª edi ção, pág. 355). 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
97.013727-3, da comarca de Joinville
(1ª Vara), em que é apelante a Justiça
Pública, por seu Promotor, e apelado
Luiz Sérgio de Souza:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
co nhe cer e ne gar pro vi men to ao re cur -
so do Mi nis té rio Pú bli co e, de ofí cio, ab -
sol ver o acu sa do, nos ter mos do ar ti go
386, in ci so VI, do Có di go de Pro ces so
Pe nal.

Cus tas na for ma da lei.

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co em exer cí cio na 1ª Va ra Cri mi -
nal da co mar ca de Jo in vil le ofe re ceu
de nún cia con tra Lu iz Sér gio de Sou -
za, dan do-o co mo in cur so nas san -
ções do ar ti go 12 da Lei n. 6.368/76,
por que, se gun do nar ra a exor di al acu -
sa tó ria, em sín te se, na ma dru ga da do
dia 4 de fe ve re i ro de 1996, foi pre so
em fla gran te pe los po li ci a is mi li ta res
Alta ir Go mes e Ja ir Fer re i ra No na to,
nas pro xi mi da des do res ta u ran te La -
goa, lo ca li da de de Espi nhe i ros, na co -
mar ca de Jo in vil le, por tan do 6 (se is)
pa pe lo tes de co ca í na.

Em to das as opor tu ni da des do
pro ces so o acu sa do ne gou ser tra fi -
can te de en tor pe cen tes, afir man do 
que a dro ga en con tra da em seu po der 
era pa ra uso pró prio, re que ren do, em
ale ga ções fi na is, a des clas si fi ca ção

pa ra o de li to do ar ti go 16 da Lei de Tó -
xi cos.

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal,
res tou con de na do à pe na de 6 (se is)
me ses de de ten ção e 20 (vin te) di -
as-multa, por in fra ção ao ar ti go 16 da
Lei n. 6.368/76.

Incon for ma do com a de ci são
pro fe ri da pe lo dig no Ma gis tra do, ape -
lou, tem pes ti va men te, o re pre sen tan -
te do Par quet, in sur gin do-se em re la -
ção à des clas si fi ca ção do de li to pa ra o 
do ar ti go 16, ale gan do que “o con tex to 
da pro va e as di re tri zes ju rí di cas acer -
ca da ma té ria, além da re a li da de ju ris -
pru den ci al, não au to ri za vam a des -
clas si fi ca ção do re cor ri do vez que
ina fas tá vel nos au tos a sua au to ria,
ma te ri a li da de e cul pa bi li da de, quan to
ao cri me de trá fi co de en tor pe cen tes”
(fls. 82).

Com as con tra-razões, os au tos 
as cen de ram a es ta Instân cia, on de a
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, em pa -
re cer da la vra do Dr. Lu iz Fer nan do
Siry da kis, opi nou pe lo co nhe ci men to
e im pro vi men to do ape lo.

É o re la tó rio.

Exa mi nan do os au tos ve ri fi -
ca-se que a aná li se do pre sen te re cur -
so res ta pre ju di ca da, an te a au sên cia
do la u do to xi co ló gi co de fi ni ti vo, pe ça
in dis pen sá vel pa ra o di ag nós ti co da
pre sen ça de com pos tos tó xi cos ca u -
sa do res de de pen dên cia fí si ca ou psí -
qui ca, e, ain da, por que “não bas ta que 
se con clua ser a subs tân cia exa mi -
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nada uma das in di ca das em lei ou re la -
ci o na das pe lo ór gão ofi ci al com pe ten -
te. De ve o exa me to xi co ló gi co ates tar, 
tam bém, que a subs tân cia con ser va
as su as pro pri e da des, que não as per -
deu. Ca so se te nha tor na do inó cua, o
cri me é im pos sí vel (CP, art. 14), em
vis ta da ab so lu ta im pro pri e da de do
ob je to” (in Tó xi cos, Cel so Del man to,
1982, pág. 69).

Escla re ce do ra é a nor ma do ar -
ti go 158 do Có di go de Pro ces so Pe -
nal:

“Qu an do a in fra ção de i xar ves -
tí gi os, se rá in dis pen sá vel o exa me de
cor po de de li to, di re to ou in di re to, não
po den do su pri-lo a con fis são do acu -
sa do”.

E, no mes mo di a pa são, o ar ti go 
564, in ci so III, b, do CPP, que ful mi na
de nu li da de o pro ces so por au sên cia
de exa me de cor po-delito nos cri mes
que de i xam ves tí gi os, res sal va do o
dis pos to no ar ti go 167 do mes mo di -
plo ma pro ces su al, ou se ja, so men te
nos ca sos de de sa pa re ci men to dos
ves tí gi os do de li to e, via de con se qüên -
cia, quan do for im pos sí vel a re a li za ção
do exa me de cor po-delito, é que a pro -
va tes te mu nhal su prir-lhe-á a fal ta, o
que cer ta men te não se en qua dra no ca -
so em te la, uma vez pre sen tes o ter mo
de apre en são (fls. 10) e o au to de cons -
ta ta ção da subs tân cia tó xi ca (fls. 15).

Assim, mu i to em bo ra te nha o
ape la do con fes sa do a pos se de co ca í -
na, tan to na fa se in qui si to ri al (fls. 7),
co mo em Ju í zo (fls. 27), “pa ra a com -
pro va ção da ma te ri a li da de da nar co -
tra fi cân cia é im pres cin dí vel apre en -
são da dro ga e exa me to xi co ló gi co
de fi ni ti vo, não po den do ser su pri da
por pro va tes te mu nhal ou con fis são
do acu sa do” (Ape la ção Cri mi nal n.

96.001955-3, de Imbi tu ba, rel. Des.
Nil ton Ma ce do Ma cha do).

Con se qüen te men te, tem-se
que a ma te ri a li da de do de li to im pu ta -
do ao acu sa do, não po de sub su mir-se 
nas con du tas des cri tas co mo tí pi cas
dos ar ti gos 12 e 16 da Lei de Tó xi cos.

Con so an te a ju ris pru dên cia
des te egré gio Tri bu nal:

“Tó xi cos. Au sên cia de la u do to -
xi co ló gi co de fi ni ti vo. Impres cin di bi li -
da de. Ine xis tên cia de pro va ma te ri al
da in fra ção. De ci são re for ma da pa ra
ab sol ver os réus” (Ape la ção Cri mi nal
n. 23.659, de Jo in vil le, rel. Des. Erna ni 
Ri be i ro, in JC 59/310).

Na mes ma es te i ra é o en ten di -
men to do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral:

“HC. Tó xi cos. Can na bis sa ti va.
La u do de exa me to xi co ló gi co. Impres -
cin di bi li da de. O exa me to xi co ló gi co da 
subs tân cia que mo ti va a ação pe nal
con tra o réu é as su mi do pe la lei co mo
ele men to in dis pen sá vel pa ra apu rar a
iden ti da de do ma te ri al co lhi do, com
vis tas a de mons trar a re a li da de do
com por ta men to tí pi co.

“Tan to o ar ti go 22, § 1º, quan to
o ar ti go 25 da Lei n. 6.368/76 fa zem
se gu ra a ne ces si da de de se pro du zir
la u do de exa me to xi co ló gi co do ma te -
ri al in cri mi na dor. O pri me i ro dis po si ti -
vo con di ci o na o ofe re ci men to da de -
nún cia e até a pri são em fla gran te, a
ve ri fi ca ção pre li mi nar da na tu re za da
dro ga. De ter mi na a ou tra nor ma que o
la u do de fi ni ti vo se ja ane xa do ao pro -
ces so até a au diên cia de ins tru ção e
jul ga men to. O exa me, por tan to, é as -
su mi do pe la lei co mo ele men to in dis -
pen sá vel pa ra apu rar a iden ti da de do
ma te ri al co lhi do, com vis tas a de -
mons trar a re a li da de do com por ta -
men to t í  p i  co”  (STF — RE n.
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112.895-00 — PR — 2ª Tur ma —
1987 — rel. Min. Fran cis co Re zek, in
RT 621/417).

Aliás, a au sên cia do la u do de fi -
ni ti vo é ca u sa de nu li da de ab so lu ta
con for me se vê no se guin te jul ga do:

“É nu la a sen ten ça con de na tó -
ria, em pro ces so por in fra ção ao art.
12 (e tam bém 16) da Lei Anti tó xi cos,
pro fe ri da sem que te nha si do ane xa do 
aos au tos o in dis pen sá vel la u do de
exa me quí mi co-toxicológico, que não
é su pri do pe lo la u do de cons ta ta ção
pre li mi nar ou por qual quer ou tra pro -
va. A jun ta da pos te ri or não con va li da
a nu li da de vis ce ral já con fi gu ra da,
afron ta do que es ta va o prin cí pio cons -
ti tu ci o nal do con tra di tó rio, uma vez
que sub tra í da ao de fen sor a opor tu ni -
da de pa ra fa lar so bre o se rô dio la u do”
(RT 714/359).

No mes mo sen t i  do:  RT
571/320.

Des sa for ma, sen do a nu li da de
fla gran te, o ape la do de ve ser ab sol vi -
do, em fa ce do prin cí pio da não ve da -
ção da re for ma tio in me li us, ple na -
men te ace i to em nos so or de na men to
pro ces su al pe nal.

Se gun do se tem en ten di do, a
pro i bi ção le gal é a da re for ma tio in pe -
jus, e, por ób vio, não se há co mo pro i -
bir a re for ma pa ra me lhor, ain da ma is
por que a ape la ção de vol ve à Instân -
cia Su pe ri or to da a ma té ria de ci di da,
po is, “quan do o Mi nis té rio Pú bli co
ape la, o Tri bu nal tem in te i ra li ber da de
de apre ci ar a sen ten ça, co mo se fo ra
uma se gun da Pri me i ra Instân cia, in -
clu si ve a par te que não foi ob je to do
re cur so, mes mo por que o Esta do, tu -
te lan do, co mo tu te la, o di re i to de li ber -
da de, tem in te res se em que o réu não
se ja con de na do in jus ta men te” (in Prá -

ti ca de Pro ces so Pe nal, Fer nan do da
Cos ta Tou ri nho Fi lho, 19ª edi ção,
1997, pág. 488).

E acres cen ta o mes tre Ma ga -
lhães No ro nha:

“Re pug na que o tri bu nal, ve ri fi -
can do es tar o acu sa do su je i to à pe na
in jus ta, se sir va de ar gu men tos de ló -
gi ca, em ho me na gem ex clu si va à téc -
ni ca e ao for ma lis mo, pa ra de i xar per -
du ra rem tão fu nes tas con se qüên ci as
da in jus ti ça. Acres cen te-se que, re al -
men te, a ques tão é de pu ro for ma lis -
mo mes mo, po is, em as sim de ci di do,
o tri bu nal ape nas adi an ta ao réu o que 
fa tal men te lhe con ce de ria em re vi são. 
E não há ne gar que os in te res ses des -
te são tam bém so ci a is, não se po den -
do sub me ter a exi gên ci as me ra men te
for ma lís ti cas” (Cur so de Di re i to Pro -
ces su al Pe nal, 8ª edi ção, pág. 355). 

A ju ris pru dên cia é no mes mo
sen ti do:

“Se a acu sa ção re cor re da sen -
ten ça con de na tó ria vi san do à im po si -
ção de pe na ma is gra ve, não es tá o tri -
bu nal im pe di do de re du zi-la ou de
ab sol ver o réu da im pu ta ção, ain da
que es te não te nha ape la do, pos to
que o or de na men to pro ces su al pro í be 
a re for ma tio in pe jus, mas não a re for -
ma tio in me li us” (in RT 628/319).

Di an te do ex pos to, e por que
“au sen te o la u do to xi co ló gi co de fi ni ti -
vo, pro va ma te ri al do de li to, anu la-se
de ofí cio a sen ten ça, fi can do o réu
ab sol vi do da im pu ta ção que se lhe foi 
fe i ta” (TJMG — AC — 1299-7/26.426-2
— rel. Jo sé Arthur — JM 120/263), de -
ci diu a Se gun da Câ ma ra Cri mi nal, em
vo ta ção unâ ni me, co nhe cer e ne gar
pro vi men to ao re cur so do Mi nis té rio
Pú bli co e, de ofí cio, ab sol ver o acu sa -
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do, nos ter mos do ar ti go 386, in ci so
VI, do Có di go de Pro ces so Pe nal.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Jor ge
Mus si, e la vrou pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Lu iz Fer nan do Siry da kis.

Florianópolis, 10 de fevereiro de 1998.

José Roberge,

Presidente com voto;

Álvaro Wandelli,

Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 97.014977-8, DE SÃO JOSÉ DO CEDRO

Re la tor: Des. Álvaro Wandelli

Ape la ção — Se gun do jul ga men to pelo Tri bu nal do Júri — Nu -
li da de pos te ri or à pro nún cia — Res pos tas in co e ren tes e con tra di tó -
ri as aos que si tos — Não co nhe ci men to — Extin ção da pu ni bi li da de
de cla ra da de ofí cio.

Se, le va do no va men te a jul ga men to, en ten deu o co len do
Conse lho de Sen ten ça por con fir mar a de ci são des clas si fi ca tó ria
an te ri or, con fi gu ra-se o caso de ape la ção pelo mes mo mo ti vo, de -
fe sa pelo art. 564, pa rá gra fo úni co, do Có di go de Pro ces so Pe nal,
pou co im por tan do que as ape la ções fun da men tem-se em di fe ren tes
nor mas do in ci so III do art. 593 do mes mo es ta tu to pro ces su al, uma
vez que o que im por ta é o mo ti vo.

“A ex pres são mes mo mo ti vo, con ti da na úl ti ma par te do § 3º

do art. 593 do Có di go de Pro ces so Pe nal, é no mes mo usa da, ‘não no

sen ti do hit et nunc do re cur so e sim de pres su pos to de ad mis si bi li da -

de da ape la ção’” (in JC 14/399).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
97.014977-8, da comarca de São José
do Cedro, em que é apelante a Justiça
Pública, por seu Promotor, sendo
apelado Elso Clênio de Oliveira
Brizola:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, não
co nhe cer do re cur so e, de ofí cio, de cla -
rar ex tin ta a pu ni bi li da de do ape la do
pela ocor rên cia da pres cri ção da pre -

ten são pu ni ti va do Esta do, na for ma
re tro a ti va. 

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de São Jo sé do
Ce dro, Wil son Car los de Sou za Oli ve i -
ra e Elso Clê nio de Oli ve i ra Bri zo la fo -
ram de nun ci a dos pe lo re pre sen tan te
do Mi nis té rio Pú bli co em exer cí cio, co -
mo in cur sos nas san ções do art. 121,
§ 2º, in ci sos II (mo ti vo fú til) e IV (à tra i -
ção), c/c o art. 29, am bos do Có di go
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Pe nal, por que, se gun do nar ra a exor -
di al acu sa tó ria:

“Em 26 de fe ve re i ro des te ano,
os de nun ci a dos de i xa ram Pal me i ra
das Mis sões, no Rio Gran de do Sul,
pa ra vir acer tar con tas, aqui nes ta ci -
da de, com a ví ti ma Neo Antô nio
Albert, que, se gun do aque les, te ria
abal ro a do, em 25 de fe ve re i ro, uma
mo to ci cle ta con du zi da por Wil son. Po -
rém, no iti ne rá rio dos de nun ci a dos, foi 
in clu í da uma pa ra da na ci da de ga ú -
cha de Fre de ri co West pha len, on de
Wil son es te ve na ca sa co mer ci al BP
— Ca ça e Pes ca, pa ra com prar 20 ba -
las, ca li bre 38, as qua is re par tiu com o 
ou tro de nun ci a do.

“Aqui che gan do, os de nun ci a -
dos pro cu ra ram cer ti fi car-se, pa ra dar
pros se gui men to ao pla no já con ce bi -
do, do lo cal de tra ba lho da ví ti ma. Re -
co lhe ram-se ao ho tel e aguar da ram o
mo men to pro pí cio do ‘acer to de con -
tas’.

“Na ma nhã de 27 de fe ve re i ro,
já bem ce do, por vol ta das 6h45min,
após en cer ra rem a con ta do ho tel, os
de nun ci a dos di ri gi ram-se à rua Pa dre
Au ré lio, cen tro da ci da de, sen do que
Elso Clê nio es ta ci o nou a mo to ci cle ta,
que am bos de nun ci a dos usa vam, na
es qui na da Rua Ca xi as, en quan to que 
Wil son es pe ra va, sor ra te i ra men te, pe -
la ví ti ma.

“Não tar dou mu i  to, e Neo
Antô nio, co mo de cos tu me, apa re -
ceu em sua mo to ci cle ta, vin do pa ra o 
tra ba lho. O in de fe so ho mem não se
aper ce beu dos al go zes e, ao pas sar
por Wil son, foi al ve ja do (pe las cos -
tas) com três dos qua tro ti ros dis pa -
ra dos do re vól ver Ta u rus, de que se
uti li za va es te de nun ci a do (ter mo de
apre en são, fls. 21). Nes se ins tan te, o

com par sa de Wil son deu par ti da na mo -
to ci cle ta, apa nhou o as sas si no e
as se gu rou o des fe cho do cri me com a
fu ga.

“O cri me, que des per tou re vol -
ta da co mu ni da de, tor na-se ain da
ma is re pug nan te se se aten tar pa ra a
des pro por ci o na li da de en tre o fa to e
sua ca u sa (o aci den te au to mo bi lís ti co 
ca u sa do di as an tes pe la ví ti ma)” (fls.
2/4).

Con clu í da a ins tru ção cri mi nal,
os acu sa dos fo ram pro nun ci a dos nos
ter mos da de nún cia e, des mem bra do
o pro ces so (fls. 191), o acu sa do Elso
Clê nio foi sub me ti do a jul ga men to pe -
lo Tri bu nal do Jú ri, no qual res tou con -
de na do à pe na de 1 (um) mês e 15
(quin ze) di as de de ten ção e ao pa ga -
men to de 15 (quin ze) di as-multa, no
va lor de 1/30 (um tri gé si mo) do sa lá rio 
mí ni mo vi gen te na da ta dos fa tos,
des clas si fi ca da que foi pe lo co len do
Con se lho de Sen ten ça pa ra a in fra ção 
do art. 348, ca put, c/c art. 29, § 2º, am -
bos do Có di go Pe nal (fa vo re ci men to
pes so al).

O re pre sen tan te do Mi nis té rio
Pú bli co não se con for mou com a pri -
me i ra de ci são do Con se lho de Sen -
ten ça e in ter pôs re cur so de ape la ção,
fun da men tan do ser a de ci são ma ni -
fes ta men te con trá ria à pro va dos au -
tos (art. 593, in ci so III, le tra d, do
CPP).

Após as con tra-razões, ma ni -
fes tou-se a dou ta Pro cu ra do ria-Geral
de Jus ti ça, em pa re cer subs cri to pe lo
Dr. Nél son Fer raz, pe lo pro vi men to do 
ape lo.

Esta egré gia Câ ma ra anu lou
aque le pri me i ro jul ga men to, por en -
ten der que a de ci são dos se nho res ju -
ra dos foi ma ni fes ta men te con trá ria à
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pro va dos au tos, an te a des clas si fi ca -
ção ope ra da.

Sub me ti do a no vo jul ga men to,
de cor ri dos já qua tro anos, en ten de -
ram, os se nho res ju ra dos, des clas si fi -
car o cri me, no va men te, pa ra o do art.
348, ca put, do Có di go Pe nal, pe lo
qual foi con de na do à pe na de 1 (um)
mês de de ten ção, em re gi me aber to, e 
11 (on ze) di as-multa, ca da dia no va -
lor de 1/30 (um tri gé si mo) do sa lá rio
mí ni mo vi gen te na épo ca do fa to de li -
tu o so.

Irre sig na do, ape lou o re pre sen -
tan te do Mi nis té rio Pú bli co, re que ren -
do a anu la ção do jul ga men to, com
fun da men to no art. 593, in ci so III, le tra 
a, do Có di go de Pro ces so Pe nal, ale -
gan do que as “res pos tas ofe re ci das
ao ques ti o ná rio res ta ram in com pa tí -
ve is e con tra di tó ri as” (fls. 435).

Con tra-arrazoado o ape lo os
au tos as cen de ram a es ta Instân cia,
on de a dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça, em pa re cer da la vra do Dr.
Pa u lo Antô nio Günt her, ma ni fes tou-se 
pe lo pro vi men to do ape lo.

É o re la tó rio.

O re cur so, to da via, não de ve
nem mes mo ser co nhe ci do.

É que, se gun do dis po si ção do
§ 3º do ar ti go 593, in fi ne, do Có di go
de Pro ces so Pe nal, não se ad mi te se -
gun da ape la ção fun da da no mes mo
mo ti vo.

Se gun do se ve ri fi ca do pro ces -
sa do, o ape la do, em 20 de se tem bro
de 1993, fo ra sub me ti do a jú ri (fls.
234), ten do o Cor po de Ju ra dos des -
clas si fi ca do o de li to de ho mi cí dio qua -
li fi ca do pa ra o de fa vo re ci men to pes -
so al.

Da de ci são hou ve re cur so, dis -

tri bu í do a es ta egré gia Câ ma ra Cri mi -
nal, on de o jul ga men to foi anu la do,
por en ten dê-lo ma ni fes ta men te con -
trá rio à pro va dos au tos (fls. 281).

Le va do no va men te a jul ga men -
to, en ten deu o co len do Con se lho de
Sen ten ça por con fir mar a de ci são an -
te ri or, con for me se ve ri fi ca dos ter mos 
de vo ta ção dos do is jul ga men tos (fls.
229 e 421), on de os se nho res ju ra dos
vo ta ram, re pi to, nas du as opor tu ni da -
des, afir ma ti va men te, nos que si tos re -
fe ren tes à co-autoria no cri me de ho -
mi cí dio e par ti ci pa ção no cri me de
fa vo re ci men to pes so al, jus ta men te no 
que se re su me a ir re sig na ção do Dr.
Pro mo tor de Jus ti ça em seu ape lo.

Ora, se o pri me i ro ape lo fun -
dou-se em de ci são ma ni fes ta men te
con trá ria à pro va dos au tos, em
função da des clas si fi ca ção, con for -
man do-se o Mi nis té rio Pú bli co com o
re sul ta do da vo ta ção dos que si tos, co -
mo po de ago ra se in sur gir quan to a
ela se ope ra da da mes ma for ma?

Das pa la vras do MM. Ju iz pro -
la tor da sen ten ça do se gun do jul ga -
men to co lhe-se:

“O epi só dio cri mi no so, uma vez 
ma is, foi ex pos to ao Con se lho de Sen -
ten ça, e as par ti cu la ri da des do jul ga -
men to an te ri or fo ram tam bém ob je to
de en fo que da dou ta acu sa ção e com -
ba ti va de fe sa, de mo do que os Se nho -
res Ju ra dos ti ve ram a com pre en são,
não só do fa to de li tu o so em si, mas
tam bém do en ten di men to pre to ri a no
que in va li dou o jul ga men to an te ri or.
Os que si tos de nú me ros três (que diz
res pe i to a te se de fen di da pe la acu sa -
ção) e qua tro (que re tra ta va a te se de -
fen si va), pos tos em vo ta ção, re ce be -
ram fran ca abor da gem das par tes em
ple ná rio, ten do si do tam bém ex pli ca -
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do aos se nho res ju ra dos, na sa la se -
cre ta, a fim de que a vo ta ção de i xas se 
trans pa re cer a re al in ten ção do co len -
do Con se lho de Sen ten ça quan to aos
des ti nos do réu Elso Clê nio. Ape sar
dis so, o so be ra no Con se lho de Sen -
ten ça re pro du ziu idên ti co jul ga men to
ao que ha via si do hos ti li za do em grau
de re cur so. E, mu i to em bo ra te nha en -
ten di men to pes so al di ver so do ma ni -
fes ta do pe la ma i o ria dos Se nho res Ju -
ra dos, res pe i to a de ci são a que
che gou o co len do Con se lho de Sen -
ten ça, que, re pi to, tor nou a abra çar te -
se ino va do ra no Di re i to Pe nal ao ad -
mi tir a fi gu ra do ‘au to fa vo re ci men to’”
(fls. 430).

Assim, não se ar gu men te que
os fun da men tos das ape la ções são di -
ver sos, por que o pri me i ro cal ca do na
le tra d do in ci so III do art. 593 do Có di -
go de Pro ces so Pe nal, e o se gun do,
na le tra a, do mes mo in ci so e ar ti go,
po is, co mo se sa be, “tam pou co ca be
se gun da ape la ção sob o fun da men to
de que, na pri me i ra, o the ma de ci den -
dum do re cur so era di ver so do que de -
ve ria ser abor da do no se gun do. O vo -
cá bu lo mo ti vo es tá usa do, no tex to
le gal, não no sen ti do de fun da men to
hit et nunc do re cur so e sim no de
pres su pos to de ad mis si bi li da de da
ape la ção” (in Ele men tos de Di re i to
Pe nal, Jo sé Fre de ri co Mar ques, Fo -
ren se, pág. 246).

Do que se va leu o emi nen te
Des. João de Bor ba na Ape la ção Cri -
mi nal n. 14.103, da co mar ca de Se a ra:

“A ex pres são mes mo mo ti vo,
con ti da na úl ti ma par te do § 3º do art.
593 do Có di go de Pro ces so Pe nal, é
no mes mo usa da, não no sen ti do hit et 
nunc do re cur so e sim de pres su pos to

de ad mis si bi li da de da ape la ção” (in
JC 14/399).

No mes mo sen ti do: RT 476/346 
e Jus ti tia 91/476.

Além dis so, “a lei não cu i da de
qual quer dis cri mi na ção en tre mo ti vo e 
fun da men to. Fa la, ape nas, em mo ti vo
e es te con sis te em que não se re i te re
a ape la ção, se o mes mo já foi an te ri or -
men te uti li za do. Mo ti vo, aí, é, evi den -
te men te, a in vo ca ção de uma de ci são, 
ma ni fes ta men te con trá ria à pro va dos
au tos e que já ser viu de es cu do à ape -
la ção an te ri or. Co mo re pe ti-lo, con tra
o man da men to pe remp tó rio da lei?”
(RTJ 43/774).

Em ou tra mol du ra, pro li fe ra ri am,
a ca da pas so, mo ti vos pa ra su ces si -
vas ape la ções, com evi den te de sa -
pre ço ao prin cí pio de di re i to es tri to,
que de ve in for mar a área dos re cur -
sos.

Por es sas ra zões, não se co -
nhe ce do re cur so.

No en tan to, com pul san do os
au tos, tem-se que en tre a da ta da pu -
bli ca ção da sen ten ça de pro nún cia
(23/6/93) e a da de ci são do se gun do
jul ga men to (31/7/97), uma vez que o
pri me i ro já fo ra anu la do, trans cor reu
lap so su pe ri or a 2 (do is) anos, pra zo
su fi ci en te pa ra a de cla ra ção da ex tin -
ção da pu ni bi li da de pe la pres cri ção da 
pre ten são pu ni ti va do Esta do, na for -
ma re tro a ti va, a te or do que pres cre -
vem os arts. 109, in ci so VI, e 110, §§
1º e 2º, am bos do Có di go Pe nal.

Des sa for ma, de ci diu a Se gun -
da Câ ma ra, por vo ta ção unâ ni me, não 
co nhe cer do re cur so e, de ofí cio, de -
cla rar ex tin ta a pu ni bi li da de do ape la -
do pe la ocor rên cia da pres cri ção da
pre ten são pu ni ti va do Esta do, na for -
ma re tro a ti va.
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Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Jor ge 
Mus si e emi tiu pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Pa u lo Antô nio Günt her.

Florianópolis, 17 de fevereiro de 1998.

José Roberge,

Presidente com voto;

Álvaro Wandelli,

Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 98.001078-0, DE QUILOMBO

Re la tor: Des. Álvaro Wandelli

Cri me con tra os cos tu mes — Estu pro — Vi o lên cia pre su mi -
da (art. 224, a, do CP) — De li to não ca rac te ri za do — Ví ti ma me nor
de 14 anos de ida de que, en tre tan to, de mons trou ter con sen ti do na
con su ma ção do ato se xu al — Absol vi ção de cre ta da — Re cur so
pro vi do.

“...a tais si tu a ções de re la ti vi za ção da pre sun ção deve ser

acres ci da uma ou tra, ou seja, ex clui-se a pre sun ção da vi o lên cia,

quan do a pes soa da ofen di da, em bo ra com me nos de 14 anos de ida -

de, de i xa cla ro e pa ten te ter ma tu ri da de su fi ci en te para exer cer a sua 

ca pa ci da de de au to de ter mi nar-se no ter re no da se xu a li da de. Se dela 

par tir a ini ci a ti va ou a pro vo ca ção do ato se xu al, ou se ela ade rir

pron ta men te ao con vi te de ca rá ter se xu al que o agen te lhe di ri ge,

cons ti tu i ria um ver da de i ro con tra-senso en ten der que so freu uma

vi o lên cia. O con sen ti men to, ou a ade são da pes soa ofen di da mos -

tra-se nes ses ca sos re le van te e efi caz. Con si de rar-se, por tan to, a

pre sun ção de vi o lên cia mais uma vez re la ti va não le si o na o tex to le -

gal e per mi te co lo car o juiz em sin to nia com a re a li da de em que está

in se ri do” (RT 678/411).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
98.001078-0,  da comarca de
Quilombo, em que é apelante Valdemar 
Rosa da Silva, sendo apelada a Justiça, 
por seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,

co nhe cer do re cur so e, por ma i o ria,
dar-lhe pro vi men to, para ab sol ver o
acu sa do, nos ter mos do art. 386, III, do
Có di go de Pro ces so Pe nal, ven ci do o
emi nen te Des. José Ro ber ge, que vo -
tou no sen ti do de ne gar pro vi men to ao
re cur so. 

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Qu i lom bo, o re -
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pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co ofe -
re ceu de nún cia con tra Val de mar Ro sa 
da Sil va, dan do-o co mo in cur so nas
san ções do art. 213, c/c o art. 224, a,
do Có di go Pe nal, por que:

“Na da ta de 24/11/96, por vol ta
das 21 ho ras, na lo ca li da de de Li nha
Be i ra Rio, in te ri or do mu ni cí pio de Ira -
ti—SC, o acu sa do Val de mar cons tran -
geu a ví ti ma I. B., de ape nas 13 anos
de ida de, a man ter con si go con jun ção
car nal, oca si o nan do a per da da vir gin -
da de da re fe ri da ado les cen te, con for -
me au to de exa me de cor po-delito de
fls. 4" (fls. 2/3).

Pro ces sa do re gu lar men te, res -
tou con de na do à pe na de 6 (se is)
anos de re clu são, em re gi me fe cha do, 
por in fra ção ao dis pos to no art. 213,
c/c o art. 224, a, do Có di go Pe nal.

Incon for ma do, ape lou o réu,
ob je ti van do ab sol vi ção, ale gan do que
o fa to a ele im pu ta do não cons ti tui in -
fra ção pe nal, in vo can do, pa ra tan to, o
art. 386, III, do Có di go de Pro ces so
Pe nal.

Com as con tra-razões, os au tos
as cen de ram a es ta Instân cia, on de a
dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça,
em pa re cer subs cri to pe lo Dr. Gil ber to
Cal la do de Oli ve i ra, ma ni fes tou-se pe -
lo des pro vi men to do re cur so.

É o re la tó rio.

A pe ça ves ti bu lar atri bu iu ao
acu sa do a res pon sa bi li da de por ha ver 
cons tran gi do a ví ti ma, me nor de 14
anos de ida de (art. 224, a, CP), a
man ter con si go con jun ção car nal,
oca si o nan do a per da da vir gin da de da 
re fe ri da jo vem.

A ma te ri a li da de do cri me res tou 
de vi da men te com pro va da atra vés do
exa me de cor po-delito de fls. 7, que

ates tou ter ocor ri do rom pi men to hi me -
nal.

No to can te à au to ria, não se po -
de ol vi dar que o réu, tan to na fa se po -
li ci al (fls. 12), co mo em Ju í zo (fls.
24v.), con fir mou o re la ci o na men to se -
xu al ha vi do en tre ele e a ví ti ma, adu -
zin do, to da via, que não uti li zou ne -
nhum t i  po de v i  o  lên c ia  pa ra a
con su ma ção do ato e que a me nor en -
tre gou-se por li vre e es pon tâ nea von -
ta de.

Res ta, as sim, per qui rir a res pe i -
to da cul pa bi li da de.

O ape lan te ale ga, em sua te se
de fen si va, que o la u do pe ri ci al ates tou 
a au sên cia de vi o lên cia no mo men to
da con su ma ção do ato se xu al, e, ain -
da, que a ida de in fe ri or a 14 anos não
é re qui si to su fi ci en te pa ra a con fi gu ra -
ção de vi o lên cia pre su mi da ab so lu ta,
e, sim, me ra men te re la ti va.

No pre sen te ca so, evi den cia-se 
que a ví ti ma, em bo ra con tas se com
ape nas 13 anos de ida de à épo ca do
ocor ri do, não ti nha a ino cên cia ap ta a
co lo cá-la sob a es pe ci al pro te ção do
ti po — alí nea a do art. 224 do Có di go
Pe nal.

Co lhe-se do con tex to que a me -
nor de i xou sua re si dên cia, jun ta men te 
com a ir mã do acu sa do, pa ra, su pos -
ta men te, pas sar o fi nal de se ma na na
ca sa dos avós, ten do-se di ri gi do, en -
tre tan to, até a re si dên cia dos pa is do
ape lan te, on de dor miu, in clu si ve, em
sua ca ma, du ran te o pe río do de três
di as.

Os de po i men tos da ví ti ma, nas 
du as opor tu ni da des em que foi ou vi -
da (fls. 10 e 30 v.), apre sen tam-se
con fu sos sob al guns as pec tos, co mo
se vê:
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“...que na pri me i ra no i te, ou se -
ja, no sá ba do, já ha via dor mi do na
ca sa do in di ci a do e na mes ma ca ma,
sen do que não ti ve ram ne nhu ma re -
la ção se xu al; (...) que, po rém, no do -
min go, di an te da in sis tên cia do in di ci -
a do e por de li be ra ção sua, re sol veu
vol tar a dor mir com o mes mo e man -
ter re la ções se xu a is; (...) que no dia
se guin te vol tou pa ra a ca sa dos pa is
acom pa nha da do De le ga do de Ira ti;”
(fls. 10).

“...que a de cla ran te per ma ne -
ceu o sá ba do na ca sa de se us fu tu ros
so gros; (...) que a de cla ran te foi dor -
mir no quar to de E., no en tan to lá apa -
re ceu o acu sa do; (...) que as três no i -
tes dor miu com o acu sa do; (...) que
não hou ve ne nhu ma ten ta ti va de man -
ter re la ção se xu al com o de cla ran te
nas du as pri me i ras no i tes; a re la ção
se xu al so men te acon te ceu na ter ce i ra 
no i te...” (fls. 30v.).

Em seu in ter ro ga tó rio ex tra ju -
di ci al, afir mou ter man ti do re la ções
se xu a is com o ape lan te no se gun do
dia em que dor miu com ele (do min -
go), sen do que vol tou pa ra ca sa no
dia se guin te, to da via, em Ju í zo, dis se 
que o ato se xu al ocor reu so men te na
ter ce i ra no i te (se gun da-feira), mo -
men to em que ca iu em con tra di ção,
po is, con for me seu an ti go de po i men -
to, te ria, nes se mes mo dia, aban do -
na do a ca sa, jun ta men te com se us
pa is.

A con clu são a que se che ga é
de que a me nor não pre ten dia ir em -
bo ra e so men te de i xou a re fe ri da re si -
dên cia no mo men to em que sua mãe,
ao to mar co nhe ci men to da von ta de do 
ape lan te em mo rar com I., di ri giu-se
até a de le ga cia e, após ter co mu ni ca -
do o fa to à au to ri da de po li ci al, foi bus -

cá-la, acom pa nha da do de le ga do de
po lí cia.

É im por tan te sa li en tar as de cla -
ra ções de N. B., mãe da ví ti ma, na fa -
se ju di ci al: 

“...que a ví ti ma re ce beu con -
sen ti men to da de cla ran te e seu ma ri -
do pa ra pas sar aque la no i te na ca sa
de se us avós que fi ca pró xi ma à ca sa
dos pa is do acu sa do; (...) na se gun -
da-feira de ma nhã, co mo a ví ti ma não
apa re cia em ca sa, ali apa re ceu o acu -
sa do di zen do que I. ia fi car mo ran do
com ele; (...) que ime di a ta men te após
a de cla ran te to mar co nhe ci men to que
a ví ti ma e o acu sa do pre ten di am mo -
rar jun tos, foi fe i ta a co mu ni ca ção do
fa to à au to ri da de po li ci al; (...) que
sem pre ori en tou sua fi lha a ter pa ciên -
cia, eis que era mu i to no va pa ra ca -
sar...” (fls. 31).

A res pe i to do na mo ro, dú vi da
al gu ma exis te, bem co mo da in ten ção
do réu em mo rar com a me nor, o que
não ocor reu por in ter fe rên cia de sua
mãe.

Não obs tan te te nha I. de cla ra -
do que não gos ta va ma is do acu sa do,
es ta afir ma ti va cai por ter ra an te a
exis tên cia de uma car ta en vi a da e as -
si na da por ela a Val de mar, quin ze di -
as an tes do ocor ri do, on de se mos trou 
evi den te o gran de afe to que nu tria por
ele, ou se ja, por al gum mo ti vo não es -
cla re ci do no pro ces so, tal vez pa ra não 
ca u sar ma is pro ble mas fa mi li a res,
omi tiu-se com re la ção aos se us re a is
sen ti men tos.

As tes te mu nhas de fls. 38v./39
tam bém con fir ma ram a pre sen ça da
me nor na re si dên cia dos pa is do acu -
sa do, bem co mo sua in ten ção de não
ma is vol tar pa ra ca sa. 

Den tro des se en fo que e sem
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du vi dar da ho nes ti da de da jo vem,
exis tem ou tros pon tos im por tan tes
que de vem ser le va dos em con si de -
ra ção: 

1 — ca so fos se to tal men te in -
gê nua ao tra tar de as sun tos re la ci o na -
dos a se xo, não te ria ace i ta do dor mir
na mes ma ca ma do acu sa do, po is
eram na mo ra dos e, con se qüen te men -
te, al go po de ria acon te cer;

2 — se, na oca sião dos fa tos,
re al men te não ti ves se con cor da do em 
man ter re la ções se xu a is, ten do si do,
to da via, cons tran gi da a tal, de ve ria ter 
gri ta do por so cor ro, po is ha via mu i tas
pes so as na ca sa; no en tan to, nas du -
as opor tu ni da des em que foi ou vi da,
ale gou que não re a giu por que es ta va
com ver go nha;

3 — so men te sa iu da ca sa do
ape lan te quan do sua mãe foi bus -
cá-la, ati tu de que po de ria ter to ma do
lo go após o acon te ci do, se, co mo afir -
mou, fo ra for ça da a fa zer o que não
que ria;

4- ca so sua mãe não ti ves se
ido pro cu rá-la, quem po de rá afir mar
que eles não es ta ri am jun tos até o
pre sen te mo men to, po is, con for me as
pa la vras do pró prio réu, ti nha a in ten -
ção de mo rar com a me nor?

Assim, fe i tas as de vi das con si -
de ra ções, as evi dên ci as fa lam por si e 
tu do le va a crer que a ví ti ma con sen tiu 
na prá ti ca do ato se xu al, ra zão pe la
qual de ve o ape lan te ser exi mi do de
qual quer res pon sa bi li da de a ele atri -
bu í da, com ful cro no art. 386, III, do
Có di go de Pro ces so Pe nal.

Co mo mo der na men te vêm pro -
cla man do tan to a dou tri na co mo a ju -
ris pru dên cia, nes ses ca sos, a pre sun -
ção de vi o lên cia não é ab so lu ta (ju ris
et ju ri), mas re la ti va (ju ris tan tum), an -

te pro va que a des qua li fi que. E, con -
so an te a “Expo si ção de Mo ti vos” do
Có di go Pe nal, o fun da men to da fic ção 
le gal de vi o lên cia, no ca so dos ado les -
cen tes, é a in no cen tia con si lii do su je i -
to pas si vo, ou se ja, o seu com ple to
des co nhe ci men to em re la ção aos fa -
tos se xu a is.

Nel son Hun gria, dis cor ren do
acer ca da in no cen tia con si lii, as sim se 
ex pres sa:

“O fun da men to da fic ção le gal
de vi o lên cia no ca so de ado les cen tes,
é a in no cen tia con si lii do su je i to pas si -
vo, sua com ple ta ins ciên cia em re la -
ção aos fa tos se xu a is, de mo do que
não se po de dar va lor al gum ao seu
con sen ti men to” (in Co men tá ri os ao
Có di go Pe nal, vo lu me VIII, pág. 238).

Ma ga lhães No ro nha, in Di re i to
Pe nal, vol. 3º, págs. 230/231, afir ma
que:

“...é re la ti va a pre sun ção do art. 
224, le tra a. Nos sos Tri bu na is têm
mu i ta ve zes as sim de ci di do. Oca sião
há, en tre tan to, em que fir mam em su -
as emen tas a te se em con trá rio, mas
ob ser va-se a in fluên cia do ca so que
jul ga ram (...) Os que ba tem pe la pre -
sun ção ab so lu ta de vem lem brar-se
que, mes mo en tre os prá ti cos, os ma is 
se ve ros ad mi ti am a pro va em con trá -
rio. (...) O fu tu ro có di go de ve ba i xar o
li mi te da pre sun ção. Nos di as que cor -
rem vai-se tor nan do di fí cil fa lar-se em
in no cen tia con si lii da me nor de 14 (ca -
tor ze) anos (...) É que es tá de acor do
com a re a li da de dos nos sos di as; a
evo lu ção dos cos tu mes tem-se pro -
ces sa do com bas tan te ra pi dez, de
mo do que a mo ça de ho je não é ma is
ig no ran te, cré du la e ino cen te de trin ta
anos atrás...”.

É vá li do des ta car tre chos do ar -
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ti go “A Ca pa ci da de de au to de ter mi na -
ção se xu al da ví ti ma co mo ca u sa de
re la ti vi za ção da pre sun ção da vi o lên -
cia”, pu bli ca do na RT 678/411, cu jo
au tor é Már cio Bár to li, Ju iz de Di re i to
em São Pa u lo:

“...a ta is si tu a ções de re la ti vi za -
ção da pre sun ção de ve ser acres ci da
uma ou tra, ou se ja, ex clui-se a pre -
sun ção da vi o lên cia, quan do a pes soa 
da ofen di da, em bo ra com me nos de
14 anos de ida de, de i xa cla ro e pa ten -
te ter ma tu ri da de su fi ci en te pa ra exer -
cer a sua ca pa ci da de de au to de ter mi -
nar-se no ter re no da se xu a li da de. Se
de la par tir a ini ci a ti va ou a pro vo ca ção 
do ato se xu al, ou se ela ade rir pron ta -
men te ao con vi te de ca rá ter se xu al
que o agen te lhe di ri ge, cons ti tu i ria
um ver da de i ro con tra-senso en ten der 
que so freu uma vi o lên cia. O con sen ti -
men to, ou a ade são da pes soa ofen -
di da mos tra-se nes ses ca sos re le -
van te  e  e f i  caz .  Con s i  de rar -se,
por tan to, a pre sun ção de vi o lên cia
ma is uma vez re la ti va não le si o na o
tex to le gal e per mi te co lo car o ju iz em 
sin to nia com a re a li da de em que es tá
in se ri do”.

“Nos nos sos di as não há cri an -
ças, mas mo ças de do ze anos”, ex -
pres sou o Exmo. Mi nis tro Mar co Au ré -
lio de Mel lo, no jul ga men to do Ha be as 
Cor pus n. 73.662-9, de Mi nas Ge ra is,
em 14 de ma io de 1996, de ci din do ca -
so de ma té ria aná lo ga.

E pros se gue:

“Pre co ce men te ama du re ci das, 
a ma i o ria de las, já con ta com dis cer -
ni men to bas tan te pa ra re a gir an te
even tu a is ad ver si da des, ain da que
não pos su am es ca la de va lo res de fi -
ni da a pon to de vis lum bra rem to da a

sor te de con se qüên ci as que lhes po -
de ad vir”.

Ci ta-se tam bém, por opor tu no,
par te do cor po do acór dão pro fe ri do
nos au tos da Ape la ção Cri mi nal n.
947.357/9, da co mar ca de Dra ce na,
Esta do de São Pa u lo, da la vra do Ju iz
Abreu Oli ve i ra, que acer ca da ma té ria
as sim se ex pres sa:

“Na da é tran qüi lo na di fí cil ta re -
fa de jul gar. E o in tér pre te, no mun do
fe no mê ni co que o cer ca, tem que pos -
su ir vi são de ho mem do seu tem po,
sen sí vel às mu ta ções so ci a is, à
subver são de va lo res, às mo di fi ca ções 
dos cos tu mes que a vi da mo der na e os 
me i os de co mu ni ca ção ho je em dia
di fun dem e apo lo gi am com su ces so,
de mo do ins tan tâ neo e em to do lu gar
(...).

“Ago ra ce nas fre qüen tes de fil -
me vi o len to ou ca pí tu lo de no ve la que
di fun de o de sa mor, a ma lí cia, o se xo,
a in tri ga, en tram pe la te le vi são, si mul -
ta ne a men te em um lar ur ba no, ru ral, e 
até mes mo em ta bas do con fins de al -
de ia Ya no ma mi, apa re lha dos com an -
te nas pa ra bó li cas co mo as re vis tas re -
tra tam com fre qüên cia.

“Co mo nin guém du vi da, al te ra -
ram-se, por tan to, os há bi tos, os usos,
os exem plos. E a le gis la ção não. Daí
por que a jus ti ça cri mi nal não po de ser 
sis te ma ti ca men te pu ni ti va nem o jul -
ga dor de ve atre lar-se exa ge ra da men -
te às cor ren tes dou tri ná ri as e ju ris pru -
den ci a is de ex tre mo con ser va do ris mo, 
(...) sob pe na de per der de vis ta a re a li -
da de so ci al em que atua e jun gir-se
de con ce i tos que não se har mo ni zam
ma is com os fa tos emer gen tes sob o
seu cri vo.

“Por is so, o que re al men te se
de se ja evi den ci ar, em su ma, é que a
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re gra ve lha com por ta ser olha da de
pers pec ti va di fe ren te, ma is mo der na
e ma is fa ce i ra, co mo que sub me ti da a 
uma ima gi ná ria ci rur gia plás ti ca in te -
lec tu al, pa ra amo çá-la, fa zê-la ma is
efi ci en te e pra zen te i ra, ade quan do-a
nos li mi tes do pos sí vel à re a li da de
cor ren tia do tem po atu al” (in RT
724/680) (Ap. Crim. n. 30.197, de Tu -
ba rão, rel. Des. Jor ge Mus si, j. em
27/11/95).

Por fim, é de bom al vi tre fri sar
as pa la vras do ilus tre Pro mo tor de
Jus ti ça com re la ção a si tu a ção em
que se en con tra o ape lan te, no ca so
ora ana li sa do: “pri má rio, ho mem do
cam po e com ape nas 22 anos de ida -
de, não ofe re ce pe ri go à so ci e da de,
nem, tam pou co, apre sen ta o per fil dos 
cri mi no sos se xu a is, sen do que a pe na 
co mi na da é ex tre ma men te des pro por -
ci o nal ao ato pra ti ca do, lem bran -
do-se, ain da, que em cri mes ta is, o
ape na do cor re ex tre mo pe ri go quan -
do en car ce ra do, em vir tu de da ação
de ou tros pre sos, po is, in fe liz men te,
o Esta do não for ne ce qual quer pro te -
ção” (fls. 57).

Di an te do ex pos to, de ci diu a
Se gun da Câ ma ra Cri mi nal, por vo ta -
ção unâ ni me, co nhe cer do re cur so e,
por ma i o ria, dar-lhe pro vi men to, pa ra
ab sol ver o acu sa do, nos ter mos do
art. 386, III, do Có di go de Pro ces so
Pe nal, ven ci do o emi nen te Des. Jo sé
Ro ber ge, que vo tou no sen ti do de ne -
gar pro vi men to ao re cur so. 

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Jor ge
Mus si e la vrou pa re cer, pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Gil ber to Cal la do de Oli -
ve i ra.

Florianópolis, 7 de abril de 1998.

José Roberge,

Presidente com voto;

Álvaro Wandelli,

Relator.
De cla ra ção de vo to ven ci do do

Exmo. Sr. Des. Jo sé Ro ber ge:

Vo tei ven ci do por en ten der per -
fe i ta men te ti pi fi ca do o de li to nar ra do
na de nún cia, co mo bem sa li en ta o
dou tor Gil ber to Cal la do de Oli ve i ra,
que trou xe em seu pa re cer a ex pres -
são cor re ta da es pé cie.

Te nho pre sen te que a pre sun -
ção es tam pa da no art. 224, a, é re la ti -
va, po den do ser eli di da por cir cuns -
tân ci as ou tras que a ju ris pru dên cia
mos tra. Den tre elas es tá o er ro jus ti fi -
ca do do agen te quan to à ida de da ví ti -
ma. Mas é ne ces sá rio que es se er ro
se ja con fi an te men te jus ti fi ca do, o que
po de ocor rer quan do o agen te, sem
li ga ções ma is ín ti mas com a ví ti ma,
se ofe re cia es sa com com ple i ção fí si -
ca avan ta ja da, ap ta ao con gres so
car nal, to man do a ini ci a ti va pa ra a
con su ma ção. Há que se ver aqui, ain -
da, a pos si bi li da de da pre sen ça do
do lo even tu al, pró prio nes sas hi pó te -
ses.

O pró prio con sen ti men to da ví -
ti ma, de sa com pa nha do de ou tras jus -
ti fi ca ti vas, não eli de o cri me. É que, e
is to é pa cí fi co, tra ta-se de um con sen -
ti men to vi ci a do, sem ne nhum va lor,
pos to que os me no res de 14 anos não
po dem con sen tir.

“A in ca pa ci da de de con sen tir é
o ele men to que iden ti fi ca a vi o lên cia
fic ta no ca so de es tu pro de me nor de
14 anos”.

Por ou tro la do, an te ri or in cur -
são even tu al da me nor no mun do se -
xu al, tam bém iso la da men te, não ser ve 
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pa ra eli dir a es pé cie cri mi no sa, po is a
le vi an da de de uma me nor de 14 anos
de ida de não dá en se jo a que de la se
apro ve i te o agen te pa ra sa tis fa ção de
se us ins tin tos se xu a is, em fa ce da sua
ima tu ri da de pa ra con sen tir.

O que se po de ad mi tir co mo
ex clu são do cri me, mes mo as sim
com bas tan te re lu tân cia, é a hi pó te se 
de tra tar-se de me nor de vi da in te i ra -
men te dis so lu ta, “pros ti tu ta de por ta
aber ta”, com vi sí vel ca pa ci da de de
au to de ter mi na ção na vi da se xu al, o

que, se gu ra men te, não é o ca so dos
au tos, co mo bem ob ser va o dou to pa -
re cer. Os au tos in di cam exa ta men te
o con trá rio, tra tan do-se de uma me ni -
na sem an te ri or ex pe riên cia se xu al
que so men te “ce deu” ao réu da da a
in sis tên cia de le, de quem era na mo -
ra da há apro xi ma da men te no ve me -
ses, o que afas ta a pos si bi li da de de le
jul gá-la ma i or de 14 anos.

Por es ses mo ti vos, en ten di que 
a con de na ção era de mis ter.

Jo sé Ro ber ge.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 98.001623-1, DE GASPAR

Re la tor: Des. Genésio Nolli

Le sões cor po ra is e abu so de au to ri da de (Lei n. 4.898/65). Po -
li ci a is ci vis que ar rom bam a por ta da casa da ví ti ma e pas sam a
agre di-la, aca ban do por pren dê-la in jus ti fi ca da men te. Ape lan tes
que se omi ti ram e a tudo as sis ti ram e per mi ti ram por par te dos
co-réus, além de ade ri rem à ação de les. Co e ren tes de po i men tos das
ví ti mas bem como das de ma is tes te mu nhas que au to ri zam a con de -
na ção. Re cur so pro vi do par ci al men te para re du zir a pena.

Dis põe o art. 29 do Có di go Pe nal que quem de qual quer modo 

con cor re para o cri me in ci de nas pe nas a ele im pu ta das. Re co nhe -

ce-se a au to ria na for ma co mis si va omis si va do agen te que ti nha a

obri ga ção de im pe dir o de li to, mas do lo sa men te per mi te ou pro ce de

de for ma que ele se re a li ze.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
98.001623-1, da comarca de Gaspar,
em que são apelantes Adilson Je sus
Cardoso e Moacir Franco Moreira,
sendo apelada a Justiça, por seu
Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -

ra Cri mi nal, por ma i o ria de vo tos, dar

pro vi men to par ci al ao re cur so para

apli car aos ape lan tes a pena de 30

(trin ta) dias de de ten ção, con ce di do o

sur sis, e com base no § 5º do ar ti go 6º

do De cre to-Lei n. 4.898/65 ina bi li tá-los 

para o exer cí cio da fun ção, no Mu ni cí -

pio da cul pa, pelo pra zo de 3 (três)

anos.
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Cus tas de lei.

Pe ran te o Ju í zo de Di re i to da
co mar ca de Gas par, Már cio Ru bens
Pas sold, André Le o nar do Pe it ter, Lu iz 
Edu ar do Fe rencz, Mo a cir Fran co Mo -
re i ra, Car li nho Bo go Jú ni or e Adil son
Je sus Car do so fo ram de nun ci a dos
por vi o la ção ao dis pos to nos arts. 129, 
ca put, do Có di go Pe nal, c/c o art. 3º,
alí ne as b e i, e 4º, alí ne as a e b, am -
bos da Lei n. 4.898/65, com bi na do
ain da com os arts. 29 e 69, es tes tam -
bém do Có di go Pe nal.

Se gun do des cre veu a de nún -
cia, no dia 6 de agos to de 1994, por
vol ta das 3 ho ras, bri ga ram, no in te ri or 
de um clu be, Edu ar do Spen gler e os
de nun ci a dos Már cio Ru bens Pas sold
e Car li nho Bo go Jú ni or. Após con ti dos 
os âni mos, es tes úl ti mos sa í ram do lo -
cal e di ri gi ram-se até a ci da de de Blu -
me nau/SC. Lá che gan do, jun ta ram-se 
aos de nun ci a dos Lu iz Edu ar do Fe -
rencz e André Le o nar do Pe it ter, vin do
to dos pa ra a de le ga cia da co mar ca de 
Gas par/SC. Nes te DP, acom pa nha -
dos dos do is plan to nis tas Mo a cir
Fran co Mo re i ra e Adil son Je sus Car -
do so, fo ram ao en cal ço do agres sor.
Ma is tar de, por vol ta das 4 ho ras, in -
va di ram a re si dên cia de Sér gio Spen -
gler ar rom ban do a por ta. Sem que pu -
des se es bo çar qual quer re a ção e
após ser iden ti fi ca do, Sér gio foi agre -
di do pe los de nun ci a dos. Nes te ín te rim 
che gou ao lo cal o ir mão de Sér gio,
Ro ber to Spen gler, que, inobs tan te as
ten ta ti vas de so lu ci o nar o pro ble ma,
foi tam bém agre di do pe los de nun ci a -
dos. Assim, fo ram os do is con du zi dos
à de le ga cia on de fo ram no va men te ví -
ti mas de le sões, bem co mo o ir mão
de les Artur Spen gler que pa ra lá se
ha via di ri gi do a fim de so lu ci o nar o
pro ble ma.

Após os in ter ro ga tó ri os, aos
acu sa dos Már cio Ru bens Pas sold,
Lu iz Edu ar do Fe rencz, Car li nho Bo go
Jú ni or e André Le o nar do Pe it ter, em
fa ce de pro pos ta do re pre sen tan te mi -
nis te ri al, foi apli ca da a sus pen são
con di ci o nal do pro ces so pre vis ta no
art. 89 da Lei n. 9.099/95.

Pro ces sa dos os de ma is, so bre -
ve io a sen ten ça que jul gou pro ce den -
te a de nún cia e con de nou: Mo a cir
Fran co Mo re i ra às pe nas de 9 (no ve)
me ses de de ten ção, em re gi me aber -
to, bem co mo a pe na de per da da fun -
ção (co mis sá rio de po lí cia) e ina bi li ta -
ção pa ra o exer cí cio de qual quer ou tra 
fun ção pú bli ca pe lo pra zo de 3 (três)
anos; e Adil son Je sus Car do so à pe na 
de 8 (oi to) me ses de de ten ção, em re -
gi me aber to, bem co mo a pe na de per -
da da fun ção (in ves ti ga dor po li ci al) e
ina bi li ta ção pa ra o exer cí cio de qual -
quer ou tra fun ção pú bli ca pe lo pra zo
de 3 (três) anos.

Incon for ma dos com as pe nas
que lhes fo ram ir ro ga das ape la ram.
Ple i te a ram a ab sol vi ção sob o ar gu -
men to de que o Ma gis tra do não te ria
afe ri do ade qua da men te as pro vas, e
que não ti ve ram par ti ci pa ção al gu ma
no even to ti do co mo de li tu o so. Alter -
na ti va men te, pe dem a re for ma da pe -
na por se rem pri má ri os e de bons an -
te ce den tes, o que in vi a bi li za a sua
ele va ção. Enten dem tam bém que não
res tou jus ti fi ca da a ne ces si da de da
de cre ta ção da per da da fun ção, bem
co mo da ina bi li ta ção pa ra exer cer fun -
ção pú bli ca.

Ofe re ci das as con tra-razões,
ru ma ram os au tos a es ta Instân cia
on de a dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça opi nou pe lo des pro vi men to
do ape lo.
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É o re la tó rio.

Sem re pa ros a con de na ção. O
MM. Ju iz bem se hou ve na apre ci a -
ção das pro vas e co mo des ta cou o
Dr. Pro mo tor de Jus ti ça, “a de ci são
guer re a da, da ta ve nia, ao no bre
procurador dos re cor ren tes, é uma
obra-prima. Cor res pon de aos in te res -
ses ma is ime di a tos da so ci e da de que 
de se ja pu ni ção, res pos ta do Ju di ciá -
rio con tra a vi o lên cia po li ci al, ema na -
da de fun ci o ná ri os pú bli cos des pre -
pa ra dos e vi ci a dos em ar bi tra ri e da de. 
Apóia-se em pro va só li da, em ar gu -
men tos con vin cen tes e bem-lançados,
ex plo ra dos com in ve já vel sen si bi li da -
de ju rí di ca”.

Ve ja mos:

Infe re-se das pro vas co li gi das
que os ape lan tes, na con di ção de po li -
ci a is plan to nis tas na de le ga cia da co -
mar ca de Gas par/SC, au xi li a ram os
de ma is acu sa dos a vin ga rem-se de
Edu ar do Spen gler, pes soa que ha via
bri ga do com do is da que les. Assim é
que fo ram até a re si dên cia do ir mão
de Edu ar do, Sér gio, e após ar rom ba -
rem a por ta pas sa ram a agre di-lo. Ato
con tí nuo com pa re ceu ao lo cal ou tro ir -
mão de Edu ar do, Ro ber to, que tam -
bém sem ma i o res jus ti fi ca ti vas foi
agre di do pe los acu sa dos, que além
de tu do ofen di am as mu lhe res das ví -
ti mas. Alge ma dos, fo ram le va dos à
DP on de no va men te fo ram agre di dos
e su je i tos a to da a sor te de hu mi lha -
ções. Os acu sa dos, ain da na DP,
agre di ram ou tro ir mão de Edu ar do,
Artur, que a pe di do das es po sas dos
do is pri me i ros pa ra lá tam bém se ha -
via di ri gi do.

A ma te ri a li da de do cri me de le -
sões cor po ra is fi cou evi den ci a da pe -
los la u dos de exa mes de cor po-delito

de fls. 37, 38 e 39. E a do cri me de
abu so de au to ri da de pe lo la u do pe ri -
ci al de fls. 43/48 e de po i men tos das
ví ti mas que con fir mam o ar rom ba -
men to da re si dên cia e sua da ni fi ca -
ção. A pri são ile gal e a sub mis são
das ví ti mas a cons tran gi men to ile gal
são evi den ci a das pe la pro va tes te -
mu nhal.

Já a au to ria, em que pe se a ale -
ga ção da acu sa ção e de fe sa de que
os ape lan tes não te ri am par ti ci pa do
das agres sões às ví ti mas, é ine gá vel.
Embo ra não te nham par ti ci pa do di re -
ta men te das agres sões, com elas as -
sen ti ram, quan do de ve ri am im pe -
di- las na qua l i  da de de agen tes
pú bli cos de se gu ran ça, além do que
em pres ta ram efe ti vo au xí lio aos de -
ma is acu sa dos na em pre i ta da cri mi -
no sa. Inva di ram a re si dên cia da ví ti -
ma Sér gio e lá a tu do as sis ti ram,
sem ten tar de qual quer for ma im pe -
dir a ação cri mi no sa, ten do ain da por 
fim con du zi do ile gal men te, sem que
hou ves se ra zões pa ra tal, as ví ti mas
Sér gio e Ro ber to pa ra a De le ga cia
de Po lí cia.

A ati tu de omis si va é as sim con -
ce i tu a da por Da má sio de Je sus:

“...a par ti ci pa ção me di an te
omis são ocor re quan do exis te a obri -
ga ção de im pe dir o de li to, que o omi -
ten te per mi te ou pro ce de de for ma
que se re a li ze. Exis te ne la um não fa -
zer cor re la to a uma obri ga ção de fa zer 
im pe di ti va do cri me, obri ga ção es ta li -
ga da às for mas das qua is ad vém o de -
ver ju rí di co de obs tar a prá ti ca do fa to. 
Con di ci o na-se a três re qui si tos: 1) ne -
xo de ca u sa li da de ob je ti vo en tre a
omis são do par tí ci pe e o de li to co me ti -
do pe lo au tor prin ci pal; 2) de ver de o
par tí ci pe opor-se à prá ti ca do cri me; 3) 
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vín cu lo  sub je  t i  vo”  (apud Da
Co-Delinqüência em fa ce do No vo Có -
di go Pe nal, pág. 87).

A li ção do não me nos re no ma -
do Jo sé Fre de ri co Mar ques:

“A inér cia, o non fa ce re, a imu -
ta bi li da de co mo dis ta — tu do is to po de 
con cor rer pa ra a con su ma ção de vá -
ri os e inú me ros de li tos. Sem pre que a
in ter ven ção de al guém pos sa con tri -
bu ir pa ra evi tar ou im pe dir a prá ti ca de 
um de li to, ha ve rá omis são ca u sal no
to can te ao re sul ta do le si vo.

“Pa ra atri bu ir-se a al guém,
atra vés da im pu ta tio ju ris, a qua li fi ca -
ção de su je i to ati vo de um de li to por -
que de sua con du ta omis si va pro ve io
o re sul ta do, não bas ta es ta be le cer o
ne xo ca u sal en tre o non fa ce re e o
even to: é ne ces sá rio um quid plu ris
con sis ten te na obri ga ção de evi tar a
con se qüên cia tí pi ca” (in Cur so de Di -
re i to Pe nal, vol. 2, Sa ra i va, 1956,
pág. 62).

O tes te mu nho co e ren te das ví -
ti mas e o das tes te mu nhas em pres ta
cer te za inar re dá vel so bre a con de na -
ção dos ape lan tes.

A ví ti ma Sér gio Spen gler, que
te ve a sua ca sa in va di da, as sim nar -
rou os fa tos:

“...quan do ain da en con tra va-se 
co lo can do as ves tes pa ra des cer e ver 
o que es ta va acon te cen do, ou viu um
ba ru lho na por ta de sua re si dên cia,
oca sião em que no tou que a mes ma
foi ar rom ba da; que na que la oca sião
in va di ram a re si dên cia umas qua tro
ou cin co pes so as, sen do que um de -
les co lo cou um re vól ver na ca be ça do
de po en te e so li ci tou que o mes mo re -
a gis se, po is que ria lhe en fi ar uma ba -
la; que na que la opor tu ni da de ain da
cha ma ram a es po sa do de po en te de

‘va ga bun da’, is to tão-somente por que
a mes ma per gun tou o que es ta va
acon te cen do; que na que la opor tu ni -
da de o de po en te foi al ge ma do e agre -
di do; (...); que em ra zão do ba ru lho
que ocor reu o ir mão do de po en te que
se cha ma Ro ber to, o qual re si de no
apar ta men to em fren te do de po en te,
sa iu pa ra ver o que es ta va acon te cen -
do, sen do que o mes mo foi agre di do
na que la oca sião, cu jo au tor dos gol -
pes o de po en te não sa be pre ci sar;
que ato con tí nuo fo ram en ca mi nha dos 
à de le ga cia de po lí cia, sen do que lá
pos te ri or men te che gou ou tro ir mão do 
de po en te, o qual se cha ma Artur; que
na que la oca sião foi agre di do por Lu iz
Edu ar do Fe rencz com uma co ro nha da 
na ca be ça;” (fls. 167 ver so).

Ro ber to Spen gler na fa se po li -
ci al de cla rou:

“Que o de cla ran te es cla re ce
que os po li ci a is Mo a cir e Adil son, am -
bos des ta De le ga cia, acom pa nha ram
o po li ci al Edu ar do até a re si dên cia de
Sér gio no dia dos fa tos; que o po li ci al
Adil son des ta De le ga cia tam bém agre -
diu o de cla ran te, quan do en con tra va-se 
no pá tio do ho tel;” (fls. 31/32).

E, em ju í zo:

“Que quem con du ziu o de po en -
te até a de le ga cia de po lí cia fo ram os
co mis sá ri os des ta Co mar ca com a vi a -
tu ra da po lí cia;” (fls. 188).

As tes te mu nhas Artur Spen gler 
(fls. 24/25 e 189), Vâ nia Go e dert
Spen gler (fls. 30 e ver so e 191) e
Ânge la Pe re i ra Spen gler (fls. 192) afir -
ma ram ain da que o po li ci al Mo a cir
agre diu ver bal men te, cha man do de
“va ga bun da” a mu lher de Ro ber to
Spen gler, Vâ nia.

Cons ta ta-se des sa for ma que
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além da ati tu de pas si va dos réus, ade -
ri ram ao ato dos ou tros na me di da em
que pas sa ram a agre dir ver bal men te
as es po sas das ví ti mas, vi san do lo gi -
ca men te in ti mi dá-las.

Assim, me re ce per si si tir a con -
de na ção.

No que tan ge à pe na pe los de -
litos de le sões cor po ra is, fo ram apli ca -
das cor re ta men te. As cir cuns tân ci as
ju di ci a is do art. 59 do CP em re la ção
aos ape lan tes não são de to do fa vo -
rá ve is, já res pon de ram e ain da res -
pon dem a di ver sos pro ces sos, bem
co mo re ve la ram uma cul pa bi li da de
ex tre ma ao per mi ti rem, na con di ção
de po li ci a is, o co me ti men to das bar -
ba ri da des no ti ci a das con tra as ví ti -
mas. Con si de ra dos es tes as pec tos e 
por tra ta rem-se de du as ví ti mas, a
ele va ção da pe na é jus ta.

Qu an to ao cri me de abu so de
au to ri da de, a dou ta ma i o ria, da qual
di ver gi po is en ten di que a pe na ir ro -
ga da aos ape lan tes de ve ria ser man -
ti da nos pa râ me tros fi xa dos na sen -
ten ça, de ci diu re du zir a pe na da
se guin te for ma:

Apli car-lhes a pe na de 30 (trin -
ta) di as de de ten ção, pre vis ta na alí -
nea b do § 3º do art. 6º da Lei n.
4.898/65, con ce di do o sur sis, me di an -
te con di ções a se rem im pos tas no Ju í -
zo de ori gem.

Exclu ir da con de na ção a pe na
de per da do car go e com ba se no § 5º
do art. 6º da Lei n. 4.898/65 ina bi li -
tá-los pa ra o exer cí cio da fun ção po li -
ci al, no Mu ni cí pio da cul pa, pe lo pra zo 
de 3 (três) anos.

Nes ses ter mos é que de ci dem.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Pa u lo Gal lot ti e Sou za Va -
rel la. La vrou pa re cer pe la dou ta Pro -
cu ra do ria-Geral de Jus ti ça o Exmo.
Sr. Dr. Pa u lo Huás car Vi a na.

Florianópolis, 28 de abril de 1998.

Amaral e Silva,

Presidente;

Genésio Nolli,

Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 98.003287-3, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Genésio Nolli

Fur to qua li fi ca do pelo ar rom ba men to. Con fis são na fase ex -
tra ju di ci al cor ro bo ra da pelo res tan te da pro va pro du zi da. Pro va
há bil para a con de na ção.

Qu a li fi ca do ras dos in ci sos I e IV do § 4º do art. 155 do Có di go 
Pe nal ca rac te ri za das. Uma, a do ar rom ba men to, pelo la u do pe ri ci al
e a ou tra, con cur so de agen tes, pela pró pria con fis são do co-réu ali -
a da às de ma is pro vas já ci ta das.

É en ten di men to as sen te nes te Tri bu nal a im pos si bi li da de do
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re co nhe ci men to da fi gu ra do fur to pri vi le gi a do (art. 155, § 2º, do
CP) em sede de cri me qua li fi ca do.

Re co nhe ci da a du pla qua li fi ca ção, in viá vel o re co nhe ci men to 
de uma de las como agra van te, se não se en qua drar nas hi pó te ses
pre vis tas no art. 61 do Esta tu to Re pres si vo Pe nal.

Re cur so pro vi do par ci al men te.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
98.003287-3, da comarca de Criciúma
(1ª Vara), em que é apelante Nilton
César Antunes, sendo apelada a
Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to par ci al ao re cur so.

Cus tas de lei.

Cu i da-se de ape la ção cri mi nal
in ter pos ta por Nil ton Cé sar Antu nes,
con tra a sen ten ça que por in fra ção ao
art. 155, § 4º, I e IV, do CP, con de -
nou-o à pe na de 2 (do is) anos e 2 (do -
is) me ses de re clu são, em re gi me
aber to, e 30 (trin ta) di as-multa, por que 
no dia 29 de agos to de 1996, por vol ta
das 4h30min, adre de men te acer ta do
com um com par sa, te ri am ar rom ba do
uma ja ne la de um res ta u ran te e de lá
sub tra í do vá ri os ob je tos.

Ple i te ia sua ab sol vi ção, sob o
ar gu men to de que ine xis tem pro vas
da sua par ti ci pa ção no de li to. Alter na -
ti va men te re quer a ex clu são da qua li -
fi ca do ra do con cur so de agen tes (art.
155, § 4º, IV, CP) e/ou o re co nhe ci -
men to da fi gu ra do art. 155, § 2º, do
CP, fur to pri vi le gi a do.

Re ba ti do o in con for mis mo,
nes ta Instân cia a dou ta Pro cu ra do -
ria-Geral de Jus ti ça opi nou pe lo seu
de sa co lhi men to.

É, em sín te se, o re la tó rio.

As pro vas co li gi das não au to ri -
zam a re for ma do de ci sum a fim de
que se ja o ape lan te ab sol vi do, se não
ve ja mos:

A ma te ri a li da de emer ge cris ta li -
na do ter mo de apre en são (fls.13/14),
au to de ava li a ção (fls. 15) e ter mo de
re co nhe ci men to e en tre ga (fls. 16).

Ine gá vel tam bém o re co nhe ci -
men to da au to ria do cri me. O ape lan te 
foi sur pre en di do no mo men to em que,
após ar rom bar a ja ne la, re ti ra va-se do 
lo cal do fur to com uma ca i xa de ali -
men tos fur ta dos.

Con fes sou por me no ri za da men -
te sua con du ta na fa se po li ci al, bem
co mo a de seu com par sa, em de po i -
men to cer ca do de to das as ga ran ti as
e em mo men to al gum ata ca do pe la
de fe sa:

“Que, o de cla ran te, na ma nhã
de ho je, por vol ta das 4h30min ho ras
en con trou com Re gi nal do Jo sé João
pró xi mo ao Su per mer ca do do Se si,
quan do pla ne ja ram ar rom bar um res -
ta u ran te que fi ca em fren te ao mer ca -
do; que o de cla ran te e Re gi nal do uti li -
za ram uma cha ve de fen da pa ra
que brar a ja ne la fron tal do res ta u ran te 
e en tra ram; que no in te ri or do res ta u -
ran te o de cla ran te le va ra, di go, o de -
cla ran te e Re gi nal do le va ram apro xi -
ma da men te 30kg de car ne, vá ri os
gê ne ros ali men tí ci os e vá ri os en la ta -
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dos; que o de cla ran te diz não sa ber
que ob je tos Re gi nal do le vou do res ta u -
ran te, po is não se co mu ni cou ma is
com o mes mo após o fur to; que o de -
cla ran te le vou a ba cia plás ti ca com os
ob je tos pa ra o quar to do ho tel Orlan tur, 
on de re si de no mo men to; que além de
le va rem gê ne ros ali men tí ci os, o de cla -
ran te e Re gi nal do co lo ca ram den tro,
di go, per to da ja ne la um te le vi sor,
uma ba lan ça e um apa re lho de som
pa ra irem bus car pos te ri or men te em
uma ou tra vi a gem; que o de cla ran te
ao sa ir do res ta u ran te com a ba cia e
os ob je tos foi pe go por um po pu lar
que o de te ve e en tre gou pa ra uma
guar ni ção da PM que pas sa va pe lo lo -
cal no mo men to;” (fls. 9/10).

O co-réu Re gi nal do Jo sé João
(fls. 8/9) tam bém ad mi tiu os fa tos e
con fir mou a pre sen ça do ape lan te.
Não bas tas sem es sas con fis sões, em
que pe sem as re tra ta ções em Ju í zo, o 
res tan te da pro va pro du zi da apon ta
de ma ne i ra in so fis má vel a par ti ci pa -
ção do ape lan te. A tes te mu nha Eva -
ris to Ambo ni as sim nar ra os fa tos:

“Que viu uma pes soa sa in do do 
res ta u ran te ví ti ma car re gan do al go
nas cos tas; que sa iu atrás des ta pes -
soa, per se guin do-a, con se guin do pe -
gá-la; que era em tor no de 5h30min
da ma nhã; que o ele men to que o de -
po en te de te ve no dia dos fa tos é Nil -
ton Cé sar Antu nes, pre sen te a es te
ato, o qual iden ti fi ca;” (fls. 59 ver so).

No mes mo sen ti do são os de -
po i men tos dos po li ci a is Cláu dio Ro -
ber to Tan cre do (fls. 5 e 59), Jo sé Car -
los Ha wer roth (fls. 6 e 59) e Síl vio
So a res Cou ti nho (fls. 7/8). E ain da o
da ví ti ma Cla u de mir Ma xi mi a no (fls.
12 e 59 ver so).

Di an te des sas pro vas, es tá

demons tra da à sa ci e da de que o ape -
lan te, me di an te ar rom ba men to e
acom pa nha do do co-réu, aden trou no
es ta be le ci men to co mer ci al e de lá
sub tra iu vá ri os ob je tos.

Da li ção de Mi ra be te ex tra í mos 
que “a con fis são ex tra ju di ci al é in su fi -
ci en te por si só, pa ra las tre ar a con -
de na ção, em bo ra pos sa ser ad mi ti da
co mo pro va su fi ci en te quan do am pa -
ra da por ou tros ele men tos” (in Có di go 
de Pro ces so Pe nal Inter pre ta do, 4ª
ed., Atlas, SP, 1996, pág. 250).

So bre a va li da de das pro vas
co la ci o na das, os ex cer tos ju ris pru -
den ci a is:

“Rou bo qua li fi ca do. Re tra ta ção
em Ju í zo (...).

“A con fis são do réu na fa se po -
li ci al, acom pa nha da pe la apre en são
da res fur ti va e pe la pro va pro du zi da
em Ju í zo, é su fi ci en te pa ra de cre tar
um edi to con de na tó rio...” (Ap. Crim. n. 
96.000539-0 — rel. Des. So lon d’Eça
Ne ves, j. em 3/9/96).

“Fur to. Con fis são pe ran te a au -
to ri da de po li ci al cor ro bo ra da por pro -
va tes te mu nhal e apre en são do ob je to 
fur ta do em mãos do réu se cons ti tu em 
em ele men tos su fi ci en tes pa ra a con -
de na ção, mes mo ocor ren do re tra ta -
ção na fa se ju di ci al” (Ap. Crim. n.
20.879 — rel. Des. Mar cio Ba tis ta — j.
em 31/10/85).

As qua li fi ca do ras res ta ram efe -
ti va men te com pro va das. A do ar rom -
ba men to (art. 155, § 4º, I, CP) pe lo la u -
do pe ri ci al de fls. 39/43 que ates ta o
uso de uma cha ve de fen da pa ra ar -
rom bar a ja ne la.

A do con cur so de agen tes, da
mes ma for ma, é ine gá vel. A par ti ci pa -
ção do co-réu Re gi nal do Jo sé João fi -
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cou evi den ci a da pe la sua pró pria con -
fis são, pres ta da na fa se in qui si to ri al
(fls. 8/9), e pe la apre en são de par te
da res fur ti va em seu po der. A ver são
de fen si va res tou sol te i ra, di an te da
pro va tes te mu nhal co li gi da.

Embo ra se re co nhe ça o pe que -
no va lor da res fur ti va, quan to a pre -
ten são de ver re co nhe ci da a fi gu ra do
fur to pri vi le gi a do, en ten de mos in viá -
vel por tra tar-se de fur to qua li fi ca do. E 
à fi gu ra qua li fi ca da não se apli ca a
dis po si ção do art. 155, § 2º, do CP.
Nes se sen ti do tem re i te ra da men te de -
ci di do es te Tri bu nal:

“Fur to qua li fi ca do pe lo con cur -
so de agen tes do in ci so IV do ar ti go
155 do Có di go Pe nal. Pre ten di do be -
ne fí cio do fur to pri vi le gi a do. Apli ca ção 
do dis pos to no § 1º do su pra ci ta do ar -
ti go. Des ca bi men to.

“Não se apli ca nos ca sos de
fur to qua li fi ca do nem a ma jo ran te do
§ 1º do pró prio ar ti go (fur to du ran te o
re pou so no tur no) nem os be ne fí ci os
da es pé cie pri vi le gi a da do seu § 2º.
Re cur so pro vi do par ci al men te” (Ap.
Crim. n. 28.766 — rel. Des. Jo sé Ro -
ber ge — JC 71/360).

“Fur to qua li fi ca do — Art. 155,
§ 4º, IV, do CP — Sen ten ça que con de -
nou os acu sa dos con ce den do-lhes, to -
da via, o pri vi lé gio (art. 155, § 2º, do CP)
— Re cur so Mi nis te ri al pre ten den do a
cas sa ção do be ne fí cio por que in com -
pa tí vel com o fur to qua li fi ca do — Pre -
ten são pro ce den te — Ape lo im pro vi do.

“ — A ju ris pru dên cia do mi nan te 
nes ta Cor te de Jus ti ça inad mi te o
reco nhe ci men to do pri vi lé gio (art.
155, § 2º, do CP) quan do o fur to é
qua li fi ca do, pos to que am bos são in -
com pa tí ve is, acres cen do, ain da, a cir -
cuns tân cia de que o va lor da res, à

épo ca, não era pe que no, po is equi va -
lia a um sa lá rio mí ni mo en tão vi gen te”
(Ap. Crim. n. 28.001 — rel. Des. Wla -
di mir d’Ivanenko — JC 70/395).

Nes te mes mo nor te o en ten di -
men to do Excel so Pre tó rio: RTJ
124/628 e 123/604.

Pe que na re for ma há de se fa -
zer no que tan ge à apli ca ção da pe na.
O Ma gis tra do ao fi xar a pe na pe lo mé -
to do tri fá si co, após fi xar a pe na-base,
agra vou de do is me ses em vir tu de do
re co nhe ci men to da se gun da qua li fi ca -
do ra (con cur so de agen tes) co mo
agra van te, con for me re man so so en -
ten di men to (TACrimSP, RJDTACr
19/126; TARJ, RT 501/347 e TJSP,
RT 579/307).

Po rém in ca su, tal exe ge se não
é apli cá vel por não se en qua drar a
qua li fi ca do ra do con cur so de agen tes
em ne nhu ma das hi pó te ses de agra -
va ção des cri tas no art. 61 do Có di go
Pe nal.

 Aliás ou tro não é o en ten di -
men to ju ris pru den ci al:

“(...).

“— As cir cuns tân ci as es tam pa -
das nos in ci sos I a IV do § 4º do ar ti go
155 do Có di go Pe nal cons ti tu em qua -
li fi ca do ras do fur to, e quan do pre sen -
tes, por exem plo, du as de las, a pri me i -
ra qua li fi ca rá o de li to, en quan to a
se gun da, quan do mu i to, po de rá ser
con si de ra da co mo cir cuns tân cia ju di -
ci al, amol da da pe lo art. 59 do Có di go
Pe nal, por que, na ver da de, re fe ri das
qua li fi ca do ras não são en qua drá ve is
às hi pó te ses dos arts. 61 e 62 do
Esta tu to Re pres si vo Pe nal, e, mu i to
me nos, guar dam qual quer com pa ti bi li -
da de com as ca u sas de es pe ci al au -
men to das pe nas pre vis tas nas Par tes 
Ge ral e Espe ci al do su pra men ci o na do 
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Di plo ma Le gal” (Ap. Crim. n. 28.872
— rel. Des. Alber to Cos ta — JC
72/546).

Assim, ex clu í do tal au men to a
pe na-base per ma ne ce co mo a de fi ni ti -
va, fi xa da em 2 (do is) anos de re clu são.
Da mes ma for ma a pe na de mul ta é re -
du zi da pa ra o seu mí ni mo le gal, 10 (dez) 
di as-multa, no seu va lor mí ni mo le gal.

Por pre en cher as dis po si ções
do art. 77 do CP, é con ce di do ao ape -
lan te o be ne fí cio da sus pen são con di -
ci o nal da pe na, sur sis, pe lo pra zo de 3
(três) anos, me di an te con di ções a se -
rem im pos tas no ju í zo da exe cu ção.

Nes ses ter mos é da do pro vi -
men to par ci al ao re cur so.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Pa u lo Gal lot ti e Sou za Va -
rel la. La vrou pa re cer pe la dou ta Pro -
cu ra do ria-Geral de Jus ti ça o Exmo.
Sr. Dr. Val dir Vi e i ra.

Florianópolis, 28 de abril de 1998.

Amaral e Silva,

Presidente;

Genésio Nolli,

Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 31.250, DE LAGES

Re la tor: Des. Jorge Mussi

Ape la ção cri mi nal. Júri. Ten ta ti va de ho mi cí dio qua li fi ca do.
Pre ten di da a anu la ção do jul ga men to po pu lar por fal ta de que si ta -
ção obri ga tó ria de tese de fen si va ou por ter a de ci são dos se nho res
ju ra dos vul ne ra do a pro va co la ci o na da.

Au sên cia de que si to obri ga tó rio quan to à des clas si fi ca ção do
de li to do lo so para ho mi cí dio cul po so que, se re co nhe ci da pelo Con -
se lho de Sen ten ça, fa vo re ce ria ao acu sa do e trans for ma ria a com pe -
tên cia.

Eiva re co nhe ci da.

Re cur so pro vi do. Novo jul ga men to or de na do. 

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
31.250, da comarca de Lages (1ª Vara), 
em que é apelante Dercino Antunes da
Silva, sendo apelada a Justiça, por seu
Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, à una ni mi da de, dar pro -

vi men to ao re cur so para que o réu seja
sub me ti do a novo jul ga men to.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de La ges (1ª Va -
ra), Der ci no Antu nes da Sil va foi sub -
me ti do a jul ga men to pe lo Tri bu nal do
Jú ri, por su pos ta in fra ção ao ar ti go
121, § 2º, in ci so IV, c/c ar ti go 14, in ci -
so II, am bos do Có di go Pe nal, res tan -
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do con de na do à pe na de 3 (três) me -
ses e 20 (vin te) di as de de ten ção, por
vi o la ção ao ar ti go 121, § 3º, c/c ar ti go
14, in ci so II, do Có di go Re pres si vo.

Incon for ma do com a de ci são, o 
re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co
re cor reu, a tem po e mo do, for te no ar -
ti go 593, in ci so III, alí nea d, do Có di go 
de Pro ces so Pe nal, as se ve ran do que
o ve re dic to afron tou a pro va ame a lha -
da nos au tos.

Re ba ti do o re cur so, os au tos
as cen de ram a es ta Su pe ri or Instân -
cia, ma ni fes tan do-se a dou ta Pro -
curado ria-Geral de Jus ti ça pe lo co nhe -
ci men to e pro vi men to do re cur so.

Nes te Grau de Ju ris di ção foi
pro vi do o re cur so mi nis te ri al pa ra anu -
lar o jul ga men to, sub me ten do o acu -
sa do no va men te ao Tri bu nal Po pu lar
do Jú ri (fls. 238/242).

Jul ga do pe lo Co le gi a do Po pu -
lar, o acu sa do res tou con de na do ao
cum pri men to de 5 (cin co) anos e 2
(do is) me ses de re clu são, em re gi me
fe cha do, por in fra ção ao ar ti go 121,
§ 2º, in ci so IV, c/c o seu § 1º, e ar ti gos
65, in ci so III, alí nea d, e 14, in ci so II,
to dos do Esta tu to Pe nal.

Irre sig na do com o te or do de ci -
sum po pu lar, ape lou o acu sa do, tem -
pes ti va men te, com ba se no ar ti go
593, in ci so III, alí ne as a, c e d, do Có -
di go Adje ti vo Pe nal, pre ten den do, em
pre li mi nar, a nu li da de do jul ga men to,
em ra zão do in de fe ri men to de for mu -
la ção de que si tos que en ten de obri ga -
tó ri os à vo ta ção, ou a anu la ção da
sen ten ça, uma vez que o Cor po de Ju -
ra dos não re co nhe ceu des fa vo rá ve is
as cir cuns tân ci as do ar ti go 59 do Co -
dex Pe nal, e o Ju iz Pre si den te as sim
as con si de rou, na apli ca ção da re pri -
men da, fi xan do a pe na-base aci ma do 

mí ni mo le gal, e, ain da, por que as ate -
nu an tes e a ca u sa es pe ci  al  de
au men to não fo ram apli ca das no seu
má xi mo. No mé ri to, ple i te ia a anu la -
ção do jul ga do, ale gan do ter si do a
de ci são ma ni fes ta men te con trá ria à
pro va co le ta da, ou o ajus te da pe na ir -
ro ga da, fi xan do-se no vo re gi me de
cum pri men to da san ção.

Re ba ti do o ape lo, os au tos re -
tor na ram a es ta Su pe ri or Instân cia e
fo ram com vis ta à ilus tra da Pro cu ra -
do ria-Geral de Jus ti ça, que opi nou pe -
lo seu co nhe ci men to e des pro vi men -
to.

É o re la tó rio.

O re cur so in ter pos to me re ce
pro vi men to, eis que se vis lum bra, in
spe cie, a fal ta de que si ta ção obri ga -
tó ria de te se de fen si va, en se ja do ra
de nu li da de ab so lu ta do jul ga men to,
a te or do ar ti go 484, in ci so III, do Có di -
go Pro ces su al Re pres si vo, e Sú mu la
156 do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.

Pri o ri lo co, no to can te à ei va
sus ci ta da pe la de fe sa, con sis ten te no
in de fe ri men to da for mu la ção de que si -
tos, ra zão pe la qual de mons trou sua
ir re sig na ção no mo men to opor tu no,
sor te lhe so cor re.

Con for me se ve ri fi ca da Ata de
Jul ga men to (fls. 273v.), a de fe sa do
réu ar güiu a des clas si fi ca ção do cri me 
do lo so pa ra o cul po so, e a ocor rên cia
de de sis tên cia vo lun tá ria e ar re pen di -
men to efi caz, a le gí ti ma de fe sa, o ho -
mi cí dio pri vi le gi a do pe la vi o len ta emo -
ção e a des clas si fi ca ção do cri me
pa ra ho mi cí dio sim ples.

Po rém, ob ser va-se dos que si -
tos for mu la dos no jul ga men to do acu -
sa do Der ci no Antu nes da Sil va (fls.
266 e 267), que pri me i ra men te foi in -
da ga do ao Co le gi a do Po pu lar a res -
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pe i to da ten ta ti va, pos te ri or men te da
le gí ti ma de fe sa pró pria, pas san do em
se gui da pa ra o ho mi cí dio pri vi le gi a do.

Esta be le ce o ar ti go 484, in ci so
III, do Có di go de Pro ces so Pe nal:

“Os que si tos se rão for mu la dos
com ob ser vân cia das se guin tes re -
gras:

“Se o réu apre sen tar, na sua
de fe sa, ou ale gar, nos de ba tes, qual -
quer fa to ou cir cuns tân cia que por lei
isen te de pe na ou ex clua o cri me ou o
des clas si fi que, o ju iz for mu la rá os
que si tos cor res pon den tes, ime di a ta -
men te de po is dos re la ti vos ao fa to
prin ci pal;”.

O mes tre Ju lio Fab bri ni Mi ra be -
te, in “Có di go de Pro ces so Pe nal
Inter pre ta do”, 2ª ed., São Pa u lo,
Atlas, 1994, pág. 553, sa li en ta:

“As re gras pa ra a for mu la ção
dos que si tos es tão pre vis tas no ar ti go
484 (...). Ba si ca men te, nos ter mos do
dis po si ti vo le gal, da dou tri na e da ju -
ris pru dên cia, a or dem de ve ser a se -
guin te: em pri me i ro lu gar for mu lam-se 
os que si tos a res pe i to da au to ria e
ma te ri a li da de do cri me, ou se ja, so bre 
o fa to prin ci pal; em se gun do, as re fe -
ren tes à te se de de fe sa (ex clu den tes
da ili ci tu de, da cul pa bi li da de e da pu -
ni bi li da de); em ter ce i ro, as re la ti vas às 
cir cuns tân ci as qua li fi ca do ras; em
quar to, as re fe ren tes às ca u sas de au -
men to ou de di mi nu i ção de pe na, se
ale ga das, e as agra van tes; em quin to, 
as re la ci o na das às cir cuns tân ci as ate -
nu an tes”.

Ain da, so bre o te ma, o au tor
res sal ta:

“Após os que si tos a res pe i to do 
fa to prin ci pal, o ju iz de ve for mu lar os
que si tos de de fe sa re la ti vos às ca u -

sas ex clu den tes da ili ci tu de, da cul pa -
bi li da de, da pu ni bi li da de e o que si to
de des clas si fi ca ção di re to. A pre ce -
dên cia dos que si tos de de fe sa so bre
os de ma is é obri ga tó ria” (gri fo nos so)
(pág. 554). 

Des sa for ma, lo go após o fa to
prin ci pal e da in da ga ção quan to à ten -
ta ti va, de ve ria ter si do que si ta da a te -
se de fen si va de ex clu den te de cri mi -
na li da de, e pos te ri or men te a da
des clas si fi ca ção pa ra ho mi cí dio cul -
po so, que, uma vez re co nhe ci da pe los 
Se nho res Ju ra dos, trans fe ri ria a com -
pe tên cia do jul ga men to pa ra o Ju í zo
sin gu lar.

Não sen do to dos os que si tos
de fen si vos obri ga tó ri os in da ga dos ao
Jú ri Po pu lar, ma ni fes to pre ju í zo res -
tou ao acu sa do, que te ve a sua am pla
de fe sa sub tra í da, re sul tan do nu lo o
jul ga men to.

Extrai-se da Sú mu la 156 do Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral que:

“É ab so lu ta a nu li da de do jul ga -
men to, pe lo jú ri por fal ta de que si to
obri ga tó rio”.

No mes mo di a pa são:

“Qu e si to obri ga tó rio é o que
com pro me te a de fe sa do réu e o jul ga -
men to pe lo jú ri, im pe din do-se-lhe afi ra 
o exa to al can ce e com pre en são”
(STF, HC, rel. Min. Oscar Cor rêa,
publ. em 31/10/84). 

E, com re la ção à pre ce dên cia
dos que si tos da de fe sa, ex trai-se da
ju ris pru dên cia:

“A pre ce dên cia dos que si tos de
de fe sa so bre os de ma is que si tos é
obri ga tó rio. Se gun do a Sú mu la 162 do
STF, é ab so lu ta a nu li da de do jul ga -
men to pe lo Jú ri quan do os que si tos de
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de fe sa não pre ce dem os das circuns -
tân ci as agra van tes” (RT 697/286).

O dig no Ma gis tra do ao in de fe rir 
os que si tos es pe cí fi cos re fe ren tes à
de sis tên cia vo lun tá ria, ao ar re pen di -
men to efi caz e ao ho mi cí dio cul po so,
as sim se ma ni fes tou:

“(...) que in de fe ria a for mu la ção 
de que si tos es pe cí fi cos pa ra des clas -
si fi ca ção do de li to pa ra cri me cul po so, 
bem co mo quan to à de sis tên cia vo lun -
tá ria e ar re pen di men to efi caz, por que, 
no que si to 2º, se re co nhe ci do que o
acu sa do deu iní cio à exe cu ção de um
cri me de ho mi cí dio, não con su ma do
por cir cuns tân ci as alhe i as à von ta de
do agen te, fir mou a sua com pe tên cia
pa ra jul gar a ca u sa e afas tou a do Ju í -
zo sin gu lar. Na hi pó te se da ne ga ti va
da que le que si to, per de a com pe tên cia 
pra pros se guir no jul ga men to, ca ben -
do a es ta Pre si dên cia pro fe rir a sen -
ten ça, es tan do, des ta for ma, in clu in do 
na res pos ta ne ga ti va, to das as te ses
des clas si fi ca tó ri as de ten ta ti va de ho -
mi cí dio. Tal é o en ten di men to de Adri a -
no Mar rey e ou tros; ‘ne ga do o se gun do 
(re la ti vo à ten ta ti va pro pri a men te di ta),
fi ca des clas si fi ca do pe lo Jú ri o cri me
des cri to no li be lo, per den do, por is so,
a com pe tên cia pa ra pros se guir no jul -
ga men to (CPP, ar ti go 492, § 2º)’ (in
Jú ri, Te o ria e Prá ti ca, 3ª Edi ção — re -
vi sa da e am pli a da). Da mes ma sor te
tal ocor re quan to à de sis tên cia vo lun -
tá ria e ar re pen di men to efi caz, po is
con fe re-se na Ju ris pru dên cia: ‘Em jul -
ga men to pe ran te o Jú ri, de ten ta ti va
de lin qüen ci al, as te ses de fen só ri as da 
de sis tên cia vo lun tá ria ou ar re pen di -
men to efi caz fi cam im pli ci ta men te res -
pon di das com a vo ta ção do que si to
re la ti vo ao iní cio de exe cu ção e ino -
cor rên cia de con su ma ção por cir cuns -
tân ci as alhe i as à von ta de do agen te.

É que se es te que si to for afir ma do, as
re fe ri das te ses im pli ci ta men te, ca i rão;
e se ne ga do, a que da te rá si do da pró -
pria im pu ta ção da ten ta ti va’ (RT
521/372)” (gri fo nos so) (fls. 274 e
275).

Essa de ci são é ina ta cá vel no
que tan ge ao ar re pen di men to efi caz e
à de sis tên cia vo lun tá ria, por que afir -
ma do po si ti vo, an te ter o réu ini ci a do
um cri me de ho mi cí dio, que só não se
con su mou por cir cuns tân ci as alhe i as
a sua von ta de, o jú ri afas tou o cri me
de le são cor po ral. No en tan to, é de
afas tar-se os ar gu men tos es po sa dos
pe lo To ga do sin gu lar, no que se re fe re 
à te se de fen si va de des clas si fi ca ção
do ho mi cí dio do lo so pa ra o cul po so,
con quan to o ex pen di do cu i da-se de
des clas si fi ca ção pró pria, en quan to
que, se aca ta da a te se de fen si va
apre sen ta da e in de fe ri da, es tar-se-ia
di an te de uma des clas si fi ca ção im pró -
pria.

Per ti nen te à ma té ria, o pro fes -
sor Her mí nio Alber to Mar ques Por to,
in “Jú ri”, 6ª ed., São Pa u lo, Re vis ta
dos Tri bu na is, 1990, pág. 136, le ci o -
na:

“A des clas si fi ca ção pró pria,
ope ra da, na vo ta ção do ques ti o ná rio,
pe lo Con se lho de Sen ten ça, en tre ga
ao Ju iz Pre si den te com pe tên cia pa ra 
de ci dir com a li ber da de pró pria do
Ju iz sin gu lar. Sen do o réu, por exem -
plo, pro nun ci a do por prá ti ca de ho -
mi cí dio ten ta do, o pri me i ro que si to
ver sa rá so bre a au to ria de atos
agres si vos e cor res pon den te ma te ri a -
li da de (se a ví ti ma foi atin gi da, o que -
si to tra ta rá da ação do agen te e das
le sões; se a ví ti ma não foi le sa da, o
que si to di rá da ação vol ta da con tra a
ví ti ma), e o se gun do, for mu la do com
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aten ção ao in ci so II do art. 14 do CP,
in da ga rá da in ten ção de pra ti car um
fa to de fi ni do co mo cri me; afir ma do,
pe los ju ra dos, o 1º que si to e tam bém
o 2º que si to (da ten ta ti va), es ta rá de fi -
ni da a fi gu ra do ho mi cí dio ten ta do,
sal vo pos te ri or va lo ra ção jus ti fi can te
da con du ta do agen te ou pos te ri or de -
fi ni ção de no vo cri me; afir ma do, pe los
ju ra dos, o 1º que si to, e tam bém o 2º
que si to (da ten ta ti va), es ta rá de fi ni da
a fi gu ra do ho mi cí dio ten ta do, sal vo
pos te ri or va lo ra ção jus ti fi can te da
con du ta do agen te ou pos te ri or de fi ni -
ção de no vo cri me; afir ma do, pe los ju -
ra dos, o 1º que si to, e, a se guir, ne ga -
do o se gun do, es ta rá ope ra da a
des clas si fi ca ção pró pria, po is afas ta -
da a ten ta ti va de ho mi cí dio clas si fi ca -
da pe la pro nún cia e não in di ca da a
prá ti ca de qual quer cri me, res tan do,
por is so, não va lo ra da, ao pon to de
con di ci o nar o Ju iz Pre si den te, a res -
pos ta da da ao 1º que si to e que de ve
ser en ten di da co mo con di ção úni ca à
apre ci a ção do se gun do, com pe tin do,
en tão, ao Ju iz Pre si den te de ci dir do
mé ri to em re la ção à ma té ria co ber ta
pe lo 1º que si to, as sim po den do ab sol -
ver ou con de nar o réu (con de nar, por
exem plo, pe lo cri me de le sões cor po -
ra is, ou, se au sen te es tas, pe lo cri me
de pe ri go de vi da) (...).

“A des clas si fi ca ção im pró pria
re pre sen ta de ci são dos ju ra dos pe lo
afas ta men to da com pe tên cia do Jú ri,
di zen do, cu mu la ti va men te, da de fi ni -
ção de um no vo cri me. Se, por exem -
plo, o réu es tá pro nun ci a do por prá ti ca 
de ho mi cí dio con su ma do, sim ples ou
qua li fi ca do, e a de fe sa em Ple ná rio
ale ga ter agi do cul po sa men te (art. 18,
II, do CP), es ta rá mo ti van do a in clu -
são no ques ti o ná rio de que si to in da -
ga dor de ho mi cí dio cul po so (...), ope -

ran do uma des clas si fi ca ção em re la -
ção à clas si fi ca ção fi xa da pe la de ci -
são de pro nún cia, e apon tan do qual o
cri me pe lo réu pra ti ca do, as pec to que
in di ca a des clas si fi ca ção im pró pria;
vol tan do à hi pó te se de des clas si fi ca -
ção pró pria, ne la os ju ra dos so men te
afas ta ram o cri me pro pos to, sem va lo -
rar es pe ci fi ca men te a con du ta do réu;
com aten ção à des clas si fi ca ção im -
pró pria, a si tu a ção é di fe rente, po is os
ju ra dos, além do afas ta men to do cri me 
clas si fi ca do pe la pro nún cia, de fi nem,
por afir mar que si to de fen si vo, um no vo 
ti po pe nal (...).”

Po is bem, no ta-se, por tan to,
que o fa to de o Ju iz Pre si den te não
pros se guir a que si ta ção com a te se
de fen si va ar gu men ta da, re ti rou do
Cor po de Ju ra dos, ju í zo na tu ral pa ra
jul gar os de li tos do lo sos con tra a vi da,
a opor tu ni da de de des clas si fi car a in -
fra ção pa ra a for ma cul po sa, tor nan do 
o jul ga men to nu lo.

Na hi pó te se, quan to à se qüên -
cia de que si tos, após pers cru tar so bre 
o fa to prin ci pal, a ten ta ti va e as ex clu -
den tes de ili ci tu de, de ve ria o Ju iz Pre -
si den te in da gar aos Se nho res Ju ra dos
a des clas si fi ca ção pa ra mo da li da de
cul po sa, que ca so afir ma ti va trans for -
ma ria a com pe tên cia do Tri bu nal Po -
pu lar. Em ca so de ne ga ti va pros se gui -
ria com a que si ta ção.

Ve ja-se da ju ris pru dên cia des te 
egré gio Tri bu nal:

“Jú ri. Pre li mi na res de nu li da de
de jul ga men to ver san do so bre: (...)
não sub mis são de que si tos pró pri os à
de fe sa de sen vol vi da na ses são de jul -
ga men to (...).

“(...).

“Nu lo, en tre tan to, é o jul ga men -
to que de i xa de sub me ter ao Con se lho 
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de Sen ten ça que si tos re la ti vos à de fe -
sa pro du zi da, na Ses são de Jul ga -
men to” (JC 75/ 583).

Ain da, des ta Cor te:

“Jú ri — Nu li da de — Qu es ti o ná -
rio — In de fe ri men to de que si to re que -
ri do pe la de fe sa — Cer ce a men to ca -
rac te ri za do — Pre li mi nar aco lhi da —
Jul ga men to anu la do.

“(...).

“O in de fe ri men to de que si tos
re que ri dos pe la de fe sa, cons ti tu in -
do-se em cer ce a men to do di re i to que
lhe as sis te, acar re ta, sem dú vi da, a
nu l i  da de do jul  ga men to” ( in RT
427/481).

E, ma is:

“Jú ri — Nu li da de — De fe i to do
ques ti o ná rio — Su pres são do que si to
so bre a aci den ta li da de do ho mi cí dio
— Inda ga ção, to da via, obri ga tó ria e
que cons ta va dos an te ri o res jul ga -
men tos do réu — Con ces são de ha -
be as cor pus (...).

“É ab so lu ta a nu li da de do jul ga -
men to, pe lo jú ri, por fal ta de que si to
obri ga tó rio” (RT 526/464).

Des sar te res sal tar, con so an te
se in fe re no cor po do acór dão des ta
egré gia Câ ma ra Cri mi nal, de fls. 238
us que 241, do pre sen te pro ces so, é
im pos sí vel no di re i to pá trio a con fi gu -
ra ção de ten ta ti va de ho mi cí dio cul po -
so, po is es ta fi gu ra (a ten ta ti va) ex clui
a cul pa, ve ja-se:

“Ten ta ti va e cul pa são co i sas
di a me tral men te opos tas. O agen te, na 
ten ta ti va, fi ca aquém do re sul ta do, en -
quan to que na cul pa, vai além do que
de se ja va. É da ju ris pru dên cia:

‘Ten ta ti va e cul pa são no ções
an ti té ti cas, po is o agen te, na ten ta ti va, 

fi ca aquém do que que ria e, na cul pa,
vai além do que de se ja va. Assim, im -
pos sí vel sub me ter ao Jú ri o que si to do 
ex ces so cul po so, nos de li tos de ten ta -
ti va de ho mi cí dio, da da a ine xis tên cia,
em nos so sis te ma pe nal, da fi gu ra da
ten ta ti va de ho mi cí dio cul po so’ (RT
620/336)”.

Con tu do, tra ta a es pé cie de jul -
ga men to fe i to por ju í zes de fa to, au to -
ri za dos pe la Cons ti tu i ção Fe de ral,
que não têm com pro mis sos dou tri ná -
ri os e ju ris pru den ci a is, que por ve zes
de ci dem aber ran do so bre o di re i to,
co mo ocor reu no pri me i ro jul ga men to
ao aca tar a te se de fen si va da ten ta ti va 
de ho mi cí dio cul po so, fi gu ra ine xis ten -
te no di re i to pe nal pá trio.

To da via, cons ta ta-se nos au tos 
ofen sa ao prin cí pio cons ti tu ci o nal da
am pla de fe sa, eis que cer ce a da pe lo
in de fe ri men to da apre sen ta ção de
que si tos obri ga tó ri os de te se de fen si -
va, de ven do, des se mo do, anu lar-se o 
jul ga men to pa ra que a ou tro se ja o
acu sa do sub me ti do.

Ex po si tis, a Câ ma ra de ci diu, à
una ni mi da de, dar pro vi men to ao re -
cur so de fen si vo pa ra que o réu se ja
sub me ti do a no vo jul ga men to.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Alber to 
Cos ta, e emi tiu pa re cer, pe la ilus tra da
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Pa u lo Huás car Vi a na.

Florianópolis, 22 de outubro de 1996.
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José Roberge,

Presidente com voto;

Jorge Mussi,

Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 96.007855-0, DE SOMBRIO

Re la tor: Des. Jorge Mussi

Ape la ção cri mi nal. Cri me con tra os cos tu mes. Estu pro. Sen -
ten ça con de na tó ria. Ma te ri a li da de e au to ria com pro va das. Ado -
lescen te de tre ze anos que con vi ve, por li vre e es pon tâ nea von ta de,
com o ape lan te, man ten do com este, por inú me ras ve zes, re la ções
se xu a is. Me nor que, ape sar de sua ten ra ida de, não se apre sen ta in -
gê nua ou cré du la, e sim per fe i ta men te cons ci en te de seus atos. Re la -
ti vi da de da fic ção de vi o lên cia. Absol vi ção que se im põe. Re cur so
pro vi do.

Nos cri mes de es tu pro, pra ti ca dos con tra me no res de ca tor ze

anos, a pre sun ção de vi o lên cia é ab so lu ta so men te se a ví ti ma for re -

ca ta da, ino cen te e in gê nua no cam po se xu al, hi pó te se em que pode

ser fa cil men te en ga na da e ilu di da pelo agen te. Se, ao con trá rio, a

me nor pos su ir uma ma tu ri da de se xu al aci ma da mé dia da sua ida de,

tor nan do-a ca paz de dis cer nir acer ca de sua con du ta e con se qüên ci as

des ta, a pre sun ção do art. 224, alí nea a, pas sa a ser re la ti va.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
96.007855-0, da comarca de Sombrio,
em que é apelante José Fernandes da
Silveira, sendo apelada a Justiça, por
seu Promotor:

ACORDAM, em Se gun da Câ -
ma ra Cri mi nal, à una ni mi da de, dar pro -
vi men to ao re cur so para ab sol ver o
ape lan te.

Cus tas ex le ge.

Na co mar ca de Som brio, o re -
pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co

ofer tou de nún cia con tra Jo sé Fer nan -
des da Sil ve i ra, dan do-o co mo in cur so 
nas san ções do art. 213, c/c arts. 224,
a, e 226, III, to dos do Có di go Pe nal,
pe la prá ti ca dos se guin tes fa tos de li -
tu o sos, as sim nar ra dos na exor di al
acu sa tó ria de fls. 2/3:

“No dia 12 de fe ve re i ro de
1988, o de nun ci a do, ho mem ca sa do,
apa nhou a me nor O. da S. H., de tre ze 
anos, le van do-a pa ra sua re si dên cia
na lo ca li da de de Pe dra Bran ca, em
Pra ia Gran de, on de com ela man te ve
re pe ti das re la ções de se xo. De cor ri -
dos oi to di as de con vi vên cia, Jo sé
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Fer nan des ‘dis pen sou’ O., de i xan do-a 
nas pro xi mi da des da re si dên cia de
seu pai, lo cal em que a ha via pe go.

“O de nun ci a do ti nha ple na
ciên cia da me no ri da de da ví ti ma,
mes mo as sim a vi nha as se di an do há
três me ses e, apro ve i tan do-se de sua
in ge nu i da de e inex pe riên cia (sic),
con quis tou-lhe a con fi an ça e afe to, in -
du zin do-a a sub me ter-se a se us ca pri -
chos se xu a is, con for me pro va o au to
de exa me de cor po de de li to de fls.
10”.

Ao fi nal da per se cu tio cri mi nis
in ju di ci um, Jo sé Fer nan des da Sil ve i -
ra res tou con de na do à pe na de 4
anos, 4 me ses e 15 di as de re clu são,
em re gi me aber to, por in fra ção ao dis -
pos to no art. 213, c/c arts. 71, ca put,
224, a, 226, III, e 65, III, d, to dos do
Co dex Pe nal, con ce di do-lhe o di re i to
de ape lar em li ber da de.

Incon for ma do com o te or da
pres ta ção ju ris di ci o nal en tre gue,
recor reu, op por tu no tem po re, pre ten -
den do a sua ab sol vi ção, sus ten tan do
que o de cre to con de na tó rio ba se ou-se
tão-somente nos de po i men tos pres ta -
dos na fa se po li ci al, que não são su fi -
ci en tes pa ra las tre ar uma con de na -
ção.

Sem con tra-razões, de vi do ao
trans cur so do pra zo le gal pa ra sua
apre sen ta ção, os au tos as cen de ram a 
es ta Su pe ri or Instân cia, ten do a dou ta 
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, em pa -
re cer da la vra do Dr. Sér gio Tor res
Pa la di no, opi na do pe lo seu co nhe ci -
men to e des pro vi men to.

É o re la tó rio.

Me re ce pros pe rar a sú pli ca ab -
so lu tó ria, por quan to não res tou ca rac -
te ri za do o dis sen so da ofen di da pa ra
a prá ti ca de re la ções se xu a is com o

ape lan te, ra zão pe la qual não se confi -
gu rou, no ca so em te la, o de li to de
es tu pro, ins cul pi do no art. 213, do Esta -
tu to Re pres si vo Bá si co, mes mo em se
cu i dan do de cri me co me ti do con tra me -
nor de 14 anos, quan do a vi o lên cia é ti -
da co mo pre su mi da.

A des pe i to da ten ra ida de da
ofen di da à épo ca dos fa tos, ou se ja,
tre ze anos, o elen co pro ba tó rio co lhi -
do faz ver que es ta pos su ía ma tu ri da -
de e ex pe riên cia su fi ci en tes pa ra sa -
ber a gra vi da de e con se qüên ci as dos
atos pra ti ca dos por ela e pe lo acu sa -
do.

Mu i to em bo ra não te nha si do
ou vi da na fa se do con tra di tó rio, eis
que não en con tra da pe lo ofi ci al de jus -
ti ça (do cu men to de fls. 37 ver so), em
seu de po i men to ex tra ju di ci al, co lhi do
a fls. 14, a me nor O. da S. H. afir ma
cla ra men te que:

“(...) dia do ze de fe ve re i ro des te 
ano, fu giu em com pa nhia de Jo sé Fer -
nan des, que ti nha co nhe ci men to que
era ca sa do mas co mo a uns cin co di as 
an tes con ver sa ram na es tra da e ele
lhe dis se que sua mu lher só que ria pa -
rar na ca sa dos pa is de la e a con vi dou 
pa ra ir mo rar com ele, ace i tou por que
gos ta va e a tem pos e in clu si ve já vi -
nham se en con tran do es con di dos dos 
pa is e a três me ses ma is ou me nos já
ti nham re la ções se xu a is nos en con -
tros; Que, con vi veu com ele oi to di as e 
de po is ele a le vou pa ra ca sa de seu
pai e pro me teu de pe gá-la no dia se -
guin te (...)”.

Se gun do o de po i men to aci ma
trans cri to, po de-se ob ser var que a
ofen di da, ao tem po dos fa tos nar ra dos 
na pe ça ina u gu ral, apre sen ta va-se ex -
tre ma men te cons ci en te de se us atos,
além de de mons trar-se madu ra e ex -
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pe ri en te nos as sun tos se xu a is, uma
vez que era sa be do ra do es ta do ci vil
do ape lan te, e, mes mo as sim, ace i tou
o seu con vi te pa ra pas sar al guns di as
em sua com pa nhia.

Ade ma is, o pai da su pos ta
ofen di da, A. L. H., em su as de cla ra -
ções pres ta das às fls. 12, as se ve ra
que es ta úl ti ma fu giu em com pa nhia
do ape lan te por li vre e es pon tâ nea
von ta de.

Por seu tur no, o ape lan te, em
seu in ter ro ga tó rio de fls. 32, cor ro bo ra 
a ver são tra zi da aos au tos pe la ofen -
di da, ou se ja, de que efe ti va men te
man te ve com es ta, por inú me ras ve -
zes, re la ções se xu a is.

No en tan to, o acu sa do, ape sar
de co nhe ce dor da ten ra ida de da ví ti -
ma, e ten do, mes mo as sim, in sis ti do
na prá ti ca de re la ções se xu a is com
ela, em ne nhum mo men to uti li zou-se
de qual quer ato de vi o lên cia con tra a
me nor. Pe lo con trá rio, o que se ex trai
dos au tos é que a ví ti ma con tri bu iu,
ati va e con jun ta men te com o acu sa do, 
pa ra a re a li za ção dos atos se xu a is.

Em vis ta des ses fa tos, não se
po de in ter pre tar a pre sun ção de vi o -
lên cia con ti da no art. 224, a, do CP,
co mo sen do ab so lu ta, e, sim, de ve-se
con si de rá-la re la ti va, eis que se faz
ne ces sá ria a aná li se de ca da ca so
con cre to se pa ra da men te. A pre sun -
ção de vi o lên cia so men te po de ser
con si de ra da ab so lu ta na hi pó te se em
que a me nor é in gê nua, pu ra, re al -
men te inex pe ri en te no cam po se xu al.
So men te nes ses ca sos, em que a
ofen di da não é ca paz, ain da, em ra -
zão da sua ida de, de de fen der-se das
in ves ti das do agen te, é que sua
anuên cia pa ra a con su ma ção da con -
jun ção car nal tor na-se ir re le van te.

Ora, nos di as de ho je, im pos sí -
vel atri bu ir-se ple na ino cên cia a to das
as jo vens me no res de qua tor ze anos.
Mu i tas de las têm uma men ta li da de
ma is ma du ra e avan ça da do que a
ma i o ria das ou tras me ni nas da mes -
ma ida de. No ca so sub ju di ce, após
ana li sar cu i da do sa men te o ca der no
pro ces su al, in to le rá vel ace i tar-se a
idéia de que a me nor O. pu des se ser
in gê nua, ou mes mo de sin for ma da na
área se xu al.

Nes se vér ti ce, o ilus tre dou tri -
na dor Ma ga lhães No ro nha, in “Di re i to
Pe nal”, vol. 3, págs. 230/231, en ten de
que:

“...é re la ti va a pre sun ção do art. 
224, le tra a. Nos sos Tri bu na is têm
mu i tas ve zes as sim de ci di do. Oca -
siões há, en tre tan to, em que fir mam
em su as emen tas a te se em con trá rio,
mas ob ser va-se a in fluên cia do ca so
que jul ga ram, no qual a ví ti ma, não
sen do um mo de lo de vir tu des, não era 
tam bém, ao que se pu des se di zer,
uma cor rom pi da. Os que se ba tem pe -
la pre sun ção ab so lu ta de vem lem -
brar-se que, mes mo en tre os prá ti cos,
os ma is se ve ros ad mi ti am a pro va em
con trá rio. (...) O fu tu ro Có di go de ve
ba i xar o li mi te da pre sun ção. Nos di as
que cor rem vai-se tor nan do di fí cil fa -
lar-se em in no cen tia con si lii da me nor
de ca tor ze anos (...) É o que es tá de
acor do com a re a li da de dos nos sos di -
as, a evo lu ção dos cos tu mes tem-se
pro ces sa do com bas tan te ra pi dez, de
mo do que a mo ça de ho je não é ma is
a ig no ran te, cré du la e ino cen te de trin -
ta anos atrás...” (gri fo nos so).

Esse po si ci o na men to foi acer -
ta da men te de fen di do pe lo Mi nis tro
Mar co Au ré lio de Mel lo, em vo to pro fe -
ri do no re cur so de Ha be as Cor pus n.
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73.662-9—MG, em 14/5/1996, do cor -
po do qual pas sa mos a trans cre ver os
se guin tes tre chos, bas tan te elu ci da ti -
vos:

“(...) Di an te de ta is co lo ca ções,
for ço so é con clu ir que não se ve ri fi cou 
o ti po do art. 213 do Có di go Pe nal, no
que pre ce i tua co mo es tu pro o ato de
‘cons tran ger mu lher à con jun ção car -
nal me di an te vi o lên cia ou gra ve ame a -
ça’. A pou ca ida de da ví ti ma não é de
mol de a afas tar o que con fes sou em
Ju í zo, ou se ja, ha ver man ti do re la -
ções com o Pa ci en te por li vre e es -
pon tâ nea von ta de (...).

“(...) A pre sun ção de vi o lên cia
pre vis ta no art. 224 do Có di go Pe nal
ce de à re a li da de. Até por que não há
co mo de i xar de re co nhe cer a mo di fi -
ca ção de cos tu mes ha vi da, de ma ne i -
ra as sus ta do ra men te ver ti gi no sa, nas
úl ti mas dé ca das, mor men te na atu al
qua dra. Os me i os de co mu ni ca ção de
um mo do ge ral e, par ti cu lar men te, a
te le vi são, são res pon sá ve is pe la di -
vul ga ção ma ci ça de in for ma ções, não
as se le ci o nan do se quer de acor do
com me di a nos e sa u dá ve is cri té ri os
que pu des sem aten der às me no res
exi gên ci as de uma so ci e da de mar ca -
da pe las des se me lhan ças. Assim é
que, sen do ir res tri to o aces so à mí dia, 
não se mos tra in co mum re pa rar-se a
pre co ci da de com que as cri an ças de
ho je li dam, sem em ba ra ços qua is -
quer, com as sun tos con cer nen tes à
se xu a li da de, tu do de uma for ma es -
pon tâ nea, qua se na tu ral.

“...Nos nos sos di as não há cri an -
ças, mas mo ças de do ze anos. Pre co -
ce men te ama du re ci das, a ma i o ria de -
las já con ta com dis cer ni men to
bas tan te pa ra re a gir an te even tu a is
ad ver si da des, ain da que não pos su am

es ca la de va lo res de fi ni da a pon to de
vis lum bra rem to da a sor te de con se -
qüên ci as que lhes po de ad vir.

“...De qual quer for ma, o nú cleo
do ti po é o cons tran gi men to e à me di -
da em que a ví ti ma de i xou pa ten te a do 
ha ver man ti do re la ções se xu a is es -
pon ta ne a men te, não se tem, mes mo a 
mer cê da po ten ci a li za ção da ida de,
co mo con clu ir, na es pé cie, pe la ca rac -
te ri za ção...” (gri fa mos).

No mes mo di a pa são, é da ju ris -
pru dên cia pá tria:

“Estu pro — Vi o lên cia pre su mi -
da — Pre sun ção re la ti va — Ví ti ma
me nor de 14 anos ex pe ri en te das co i -
sas do se xo — Cri me não ca rac te ri za -
do — Re cur so pro vi do pa ra ab sol ver
os acu sa dos” (TJMS — Ap. Crim.,
clas se I, “1” — n. 2515/89 — No va
Andra di na).

Ou en tão:

“(...) IV — So men te é vá li da a
pre sun ção do art. 224, le tra a, do Có -
di go Pe nal, quan do a ofen di da for
inex pe ri en te, in gê nua e re ca ta da.

“V — Não con fi gu ra o cri me de
es tu pro quan do a ofen di da tem per fe i -
to co nhe ci men to dos fa tos se xu a is e
ace i ta o re la ci o na men to” (TJMS —
Ap. crim., clas se I, “1” — n. 1.048 —
Dou ra dos)

Des se mo do, pa ra que ha ja in -
fra ção ao dis pos to no art. 213 do Esta -
tu to Pe nal, faz-se im pres cin dí vel a
pre sen ça da vi o lên cia ou da gra ve
ame a ça, as qua is, na hi pó te se de ser
a ví ti ma me nor de ca tor ze anos, so -
men te hão de ser re co nhe ci das se es -
ta (a ofen di da) apre sen tar-se ima tu ra
e inex pe ri en te no cam po se xu al.

Assim, con so an te se vis lum bra
do pro ces sa do, a ví ti ma cons ci en te -
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men te ace i tou ter com o ape lan te con -
jun ção car nal, sen do que es te úl ti mo
não pre ci sou fa zer uso de qual quer
me io vi o len to ou ame a ça dor pa ra
obri gá-la a ace i tar ta is re la ções, po is
a pri me i ra já pos su ía con di ções de
en ten der as con se qüên ci as que sua
con du ta pu des se tra zer-lhe. Tan to é
as sim que em seu re la to a ví ti ma con -
fes sa que já vi nha man ten do en con -
tros se cre tos com o acu sa do, há ma is
ou me nos três me ses an tes dos fa tos
nar ra dos na pe ça ves ti bu lar.

Des se mo do, fren te aos fir mes
ele men tos de pro va ates tan do a aqui es -
cên cia da me nor, que por sua vez
mos trou-se ex pe ri en te e ma du ra e
ain da su fi ci en te men te cons ci en te de
sua con du ta, não po de per se ve rar a
sen ten ça con de na tó ria con tra o ape -
lan te, po is, ape sar de re pro vá vel sua
con du ta, mes mo pa ra os pa râ me tros
so ci a is vi gen tes, não res tou de vi da -
men te ca rac te ri za do o cri me in se ri do

no art. 213 do Có di go Pe nal, ra zão pe -
la qual a ab sol vi ção do ape lan te é me -
di da que se im põe.

Ante to do o ex pos to, a Câ ma ra
co nhe ce do re cur so, dan do-lhe pro vi -
men to pa ra ab sol ver o ape lan te, com
ba se no art. 386, IV, do Có di go de
Pro ces so Pe nal.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Álva -
ro Wan del li, e emi tiu pa re cer, pe la
dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. Sér gio Tor res Pa la di -
no.

Florianópolis, 22 de outubro de 1996.

José Roberge,

Presidente com voto;

Jorge Mussi,

Relator.
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APELAÇÃO CRIMINAL N. 98.005452-4, DE BLUMENAU

Re la tor: Des. Paulo Gallotti

Júri — Du plo ho mi cí dio — Cri mes co me ti dos me di an te sur -
pre sa — Co a ção mo ral ir re sis tí vel não de mons tra da — Agen te que
des fe re tiro con tra a ca be ça de sua es po sa, grá vi da de nove me ses —
Par to pre ma tu ro — Cri an ça que vem a mor rer no dia se guin te ao
nas ci men to em de cor rên cia de ano xia gra ve — Con cur so for mal —
De li tos co me ti dos me di an te úni ca ação — Art. 61, h, do CP — Infra -
ção pra ti ca da con tra mu lher grá vi da — Re co nhe ci men to — Impos -
si bi li da de — Cir cuns tân cia agra van te não pre vis ta na épo ca do
ocor ri do — Irre tro a ti vi da de da lei mais se ve ra.

A co a ção mo ral, para con fi gu rar a ex clu den te de cul pa bi li da -
de do art. 22 do CP, deve ser de tal for ma ir re sis tí vel que não é ju ri di -
ca men te exi gi do do agen te com por ta men to di ver so do apre sen ta do.
Não exis tin do ame a ça por um de ter mi na do co a tor, não é pos sí vel
im pu tar a co a ção a uma cir cuns tân cia abs tra ta, como o pre con ce i to
ra ci al ou a dor mo ral.

O cri me é co me ti do me di an te sur pre sa que di fi cul ta ou im pos -
si bi li ta a de fe sa da ví ti ma quan do não há ra zões pró xi mas ou re mo -
tas para que se es pe re a agres são, má xi me quan do essa ocor re de
ino pi no, de for ma brus ca, sem ne nhu ma dis cus são.

Se com uma mes ma ação o agen te pra ti ca dois cri mes, é de ser 
re co nhe ci do o con cur so for mal (art. 70, CP), apli can do-se a pena
mais gra ve, se di ver sas, ou so men te uma de las, quan do idên ti cas,
acres ci da, em qual quer caso, de um sex to.

Ten do o de li to sido pra ti ca do an tes do ad ven to da Lei n.

9.318, de 5/12/96, que ti pi fi cou como agra van te o cri me co me ti do

con tra mu lher grá vi da, for ço sa é a apli ca ção do prin cí pio da ir re tro -

a ti vi dade da lex gra vi or (art. 5º, XL, da CF, e art. 2º, pa rá gra fo úni co, do

CP).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
98.005452-4, da comarca de Blumenau 
(1ª Vara), em que é apelante Nilton
Sales dos Santos, sendo apelada a
Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ -

ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,

dar pro vi men to par ci al ao re cur so,

tão-somente para re co nhe cer o con -

cur so for mal en tre os de li tos e ex clu ir

a agra van te do art. 61, h, do CP, re du -

zin do a pena a 14 anos de re clu são,
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manti das as de ma is co mi na ções da
sen ten ça.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Blu me nau, pe -
ran te o Ju í zo da 1ª Va ra Cri mi nal, Nil -
ton Sa les dos San tos foi de nun ci a do
co mo in cur so nas san ções dos arts.
121, § 2º, II e IV, e 121, ca put, com bi -
na do com o art. 71, to dos do Có di go
Pe nal, por que, em 14/1/96, por vol ta
das 15h30min, di ri giu-se até a re si -
dên cia de Te re zi nha Go mes Wos ni ak
e in gres sou na la van de ria da ca sa,
on de, sem que hou ves se qual quer
dis cus são, des fe riu um ti ro con tra Di o -
ne Ra quel Wos ni ak, ca u sa efi ci en te
de sua mor te, e, lo go em se gui da, dis -
pa rou con tra a pró pria ca be ça, vin do a 
fi car com ple ta men te ce go.

A ví ti ma en con tra va-se no no -
no mês de ges ta ção e, em ra zão dos
fe ri men tos por ela so fri dos, foi ne ces -
sá ria a re a li za ção de par to ime di a to,
nas cen do uma cri an ça de no me
Maya ra Wos ni ak, que ve io a fa le cer
no dia se guin te.

Pro nun ci a do co mo in cur so nos
arts. 121, § 2º, IV, e 121, ca put, do Có -
di go Pe nal, o acu sa do foi sub me ti do a 
jul ga men to pe ran te o Tri bu nal do Jú ri,
res tan do con de na do ao cum pri men to
de de zo i to anos de re clu são, ini ci al -
men te, em re gi me fe cha do.

Incon for ma do, ape lou com fun -
da men to no art. 593, III, c e d, do
CPP, sus ten tan do, em sín te se: I) que
a de ci são do Con se lho de Sen ten ça é
ma ni fes ta men te con trá ria à pro va dos
au tos, por que não agiu de for ma a im -
pos si bi li tar a de fe sa da ví ti ma, ten do
ocor ri do co a ção mo ral ir re sis tí vel por
par te da fa mí lia de la; II) ter ha vi do
equí vo co na apli ca ção da pe na, vis to

que os cri mes fo ram co me ti dos em
con cur so for mal e não ma te ri al, sen do 
re co nhe ci da agra van te que não cons -
ta va ex pres sa men te do li be lo.

Com as con tra-razões, su bi ram 
os au tos, ma ni fes tan do-se a Pro cu ra -
do ria-Geral de Jus ti ça no sen ti do de
ser pro vi do par ci al men te o re cur so.

O ape lan te foi con de na do por
do is ho mi cí di os, sen do o pri me i ro co -
me ti do con tra Di o ne Ra quel Wos ni ak,
que se en con tra va grá vi da e já no fi nal 
da ges ta ção, vin do a cri an ça nas ci da
do par to a que foi sub me ti da a ví ti ma
de po is de ser atin gi da pe lo dis pa ro da
ar ma de fo go a fa le cer no dia se guin -
te.

Com es se de se nho do qua dro
fá ti co, im põe-se, mes mo sem ter si do
a ma té ria agi ta da em qual quer fa se do 
pro ces so, res pon der a uma in da ga ção 
fun da men tal: qual o cri me co me ti do
con tra o ser que, à épo ca da ação de -
li tu o sa, ain da se en con tra va no ven tre
da mãe e ve io a fa le cer no dia se guin -
te ao pre ma tu ro nas ci men to, em de -
cor rên cia de ano xia gra ve?

A so lu ção ma is con sen tâ nea
com o inu si ta do da si tu a ção, pa re ceu
à Câ ma ra, é aque la apon ta da por Ma -
ga lhães No ro nha, se gun do a qual se
es tá di an te, no ca so dos au tos, de do is
ho mi cí di os dis tin tos.

Impor tan te tra zer à co la ção,
nes se pas so, pe la cla re za da de mons -
tra ção, a pre ci sa abor da gem do te ma
pro du zi da pe lo ilus tre pro fes sor da
Uni ver si da de Mac ken zie, de São Pa u -
lo:

“Ca so mu i to ma is com ple xo foi
o que cons ti tu iu ob je to de con sul ta
que nos foi fe i ta e que de po is re du zi -
mos a ar ti go, pe las co lu nas do se ma -
ná rio téc ni co Tri bu na da Jus ti ça. Cer to 
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in di ví duo, por mo ti vos que não nos fo -
ram apon ta dos, des fe re uma fa ca da
no ven tre de mu lher grá vi da de no ve
me ses, sem ma tá-la; di as de po is nas -
ce a cri an ça, que, en tre tan to, vem a
fa le cer dez di as após, de vi do à le são
que lhe foi pro du zi da, quan do no ven -
tre ma ter no.

“À fal ta de ou tros es cla re ci men -
tos, má xi me da es fe ra vo li ti va do
agen te, va mos as sen tar do is da dos
que nos pa re cem na tu ra is, di an te dos
ter mos em que a con sul ta nos foi di ri -
gi da. Te mos co mo cer to que o de lin -
qüen te quis ma tar a mu lher e a cri an -
ça. De mons tra do tam bém te mos que
es ta nas ceu a ter mo.

“Po si ti va da a ques tão, há, sem
qual quer dú vi da, ten ta ti va de mor te da 
mu lher. O do lo com que agiu o su je i to
ati vo foi o oc ci den di ou ne can di sem,
en tre tan to, al can çar o re sul ta do (mor -
te), por cir cuns tân ci as alhe i as a sua
von ta de.

“Qu is ele tam bém des tru ir o fe -
to, sem que o con se guis se. Não hou -
ve, por con se guin te, abor to, que é a
ces sa ção da gra vi dez com a mor te do
ovo, em brião ou fe to, e, no ca so, a ges -
ta ção pros se guiu, nas cen do a cri an ça a 
ter mo.

“Ora, não lo gra do o even to, te -
ria o réu, co mo em re la ção à mu lher,
fi ca do em grau de ten ta ti va? Pon -
do-se de la do a ques tão de que al -
guns Có di gos Pe na is não pu nem o
abor to ten ta do, co mo o ar gen ti no, te -
ría mos ilo gis mo não mui fá cil de de -
fen der. Se, lo go após ha ver re ce bi do
a fa ca da, a mu lher ex pul sas se o fe to
mor to, con fi gu rar-se-ia o abor to con -
su ma do; co mo, en tre tan to, a cri an ça
nas ceu, mas ve io a mor rer já cri a tu ra
hu ma na, de vi do à ação ca u sal do

agen te, di mi nui-se-lhe a pe na: o de li to 
é me ra ten ta ti va de abor ta men to.

“Não nos pa re ce que tal so lu -
ção res guar de os in te res ses so ci a is e
con di ga com a tu te la da vi da que o
Có di go pá trio tem em con si de ra ção
no Ca pí tu lo I do Tí tu lo I da Par te
Espe ci al.

“Exclu í da a hi pó te se de ten ta ti -
va de abor to, res ta o ho mi cí dio.

“Bem sa be mos que sus ten tar a
exis tên cia des se ou tro de li to não é
isen to de di fi cul da des. Re al men te,
nin guém ig no ra que a ação fí si ca do
ho mi cí dio é re a li zá vel con tra o nas -
cen te e o que já nas ceu. Só de po is de
ini ci a do o par to (com as do res da di la -
ta ção, a nos so ver) é que se po de fa -
lar em ho mi cí dio. Au to res há ain da
ma is ra di ca is, co mo Alfre do Mo li na rio, 
que só ad mi tem ho mi cí di os de po is da 
sec ção do cor dão um bi li cal, is to é,
quan do o ne o na to es tá in te i ra men te
se pa ra do do or ga nis mo ma ter no. To -
da via a opi nião que pro cla ma que
ma tar du ran te o par to é ho mi cí dio é a
do Có di go, co mo se vê do con fron to
en tre os arts. 121 e 123. Se, nes te, é
in fan ti cí dio, a pu ér pe ra ma tar o pró -
prio fi lho, du ran te o par to ou lo go
após, se rá ho mi cí dio se ela (fo ra do
es ta do pu er pe ral) ou ter ce i ro ma tar o
nas cen te nes sas mes mas si tu a ções.
Con se qüen te men te, dir-se-á que no
ca so em exa me não se tra ta do de li to
do art. 121, por que ao ser atin gi do pe -
la fa ca da o fru to da con cep ção era um 
fe to e não um ho mem.

“Não cre mos, en tre tan to, ha ver
óbi ces in trans po ní ve is pa ra se ace i tar
ou tra con clu são.

“Pri me i ra men te, exa mi ne mos o 
la do sub je ti vo do de li to. O su je i to ati vo 
quis ma tar o fe to, mas, ao agir, ele as -
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su me o ris co de ma tá-lo fo ra do cla us -
tro ma ter no e, por via de con se qüên -
cia, a im pu ta ção des se re sul ta do não
fo ge ao do lo com que agiu; não há fa -
lar, en tão, em cul pa e mu i to me nos
em res pon sa bi li da de ob je ti va.

“De po is, se é exa to que a ação
fí si ca foi re a li za da quan do o su je i to
pas si vo es ta va no úte ro ma ter no, não
me nos cer to é que, quan do o cri me re -
u niu to dos os ele men tos de sua de fi ni -
ção le gal (art. 14, I), is to é, se con su -
mou, o ofen di do era cri a tu ra hu ma na,
era ho mem. Re a li zou-se nes se mo -
men to a fi gu ra ‘ma tar al guém’, em bo -
ra a ação te nha si do an te ri or. Obser -
ve-se que o ti po do art. 121 não é
‘ofen der pa ra ca u sar a mor te’ e sim
‘ma tar al guém’, e que, no ca so, hou ve
al guém que foi mor to.

“A con fir mar o que di ze mos,
con fi gu re-se es ta ou tra hi pó te se, on -
de o ele men to sub je ti vo é ain da ma is
po si ti vo. Cer to ho mem, por qua is quer
fins, de se ja que uma cri an ça nas ça vi -
va, mas que mor ra lo go após. Mi nis -
tra, en tão, subs tân cia à ges tan te, ca u -
san do le são ou da no ao fe to. Não se
in ter rom pe a gra vi dez, dá-se o nas ci -
men to nor mal, mas ocor re a mor te do
ne o na to di as após.

“É pa ten te que o su je i to ati vo
não quis o abor to (ces sa ção da gra vi -
dez com a mor te do fru to da con cep -
ção), que ren do, an tes, que hou ves se
nas ci men to a ter mo, com a vi da au tô -
no ma, em bo ra ocor res se a mor te di as
de po is.

“Tal ca so não di fe re do for mu la -
do na con sul ta, se não que nes te há
mar gem pa ra a cul pa e o pre ter do lo.

“Co mo se fa lou, é exa to que a
ação do agen te de ve in ci dir so bre
quem es tá vi vo, mas ex cep ci o nal men -

te po de o cri me ocor rer, des de que o
exí cio se ve ri fi que, ten do já a cri a tu ra
vi da au tô no ma, em bo ra a le são ha ja
si do pra ti ca da quan do ela se acha va
no ven tre ma ter no.

“Em ta is cir cuns tân ci as, não é
ab sur do con si de rar-se, des de o ins -
tan te do fe ri men to, o fe to co mo pes -
soa. Não es tá o abor to, que po de ter
por ob je to ma te ri al o sim ples ovo, co -
lo ca do num tí tu lo cu ja ru bri ca é ‘Dos
cri mes con tra a pes soa’?

“Te nha-se em vis ta ain da que
não só o di re i to pe nal, mas o di re i to
não se su bor di na ce ga men te a con ce i -
tos bi o ló gi cos. Assim é que os arts.
353, 357, pa rá gra fo úni co, 462 e
1.718 do Có di go Ci vil dis põem res -
pec ti va men te acer ca de le gi ti ma ção
do fi lho an tes do nas ci men to, do re co -
nhe ci men to na mes ma si tu a ção, da
cu ra te la do nas ci tu ro, da ca pa ci da de
des te pa ra ad qui rir por tes ta men to,
che gan do, por is so, al guns ci vi lis tas a 
fa lar até em per so na li da de do nas ci -
tu ro.

“Cre mos, des sar te, que o cri me 
é ho mi cí dio, sob pe na de fi car im pu ne
o agen te, já que abor ta men to não
hou ve, e ten ta ti va de abor to com ho -
mem mor to não só não cor res pon de a
prin cí pi os ele men ta res de jus ti ça co -
mo tam bém nos pa re ce uma con tra -
dic tio in ad jec to” (Di re i to Pe nal, Sa ra i -
va, São Pa u lo, 21ª ed., 1986, págs.
53/55).

Ana li sa da es sa ques tão, pas -
sa-se ao exa me do re cur so. 

A pos si bi li da de de anu la ção
dos ve re dic tos do Tri bu nal Po pu lar,
sob pe na de ofen sa à ga ran tia cons ti -
tu ci o nal de sua so be ra nia (art. 5º,
XXXVIII, d), res trin ge-se àque les ca -
sos em que a de ci são dos ju ra dos
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apre sen ta-se em fla gran te con tra di -
ção com a pro va dos au tos.

A pro pó si to, Fre de ri co Mar ques 
es cre veu:

“Estan do ma ni fes ta men te con -
trá rio à pro va dos au tos, o ve re dic to é
res cin dí vel por ví cio ou er ro in ju di can -
do, po is nes te se in clui o ma lum ju di -
ca tum de cor ren te da apre ci a ção de
fa tos e de pro vas.

“Ma ni fes to é o que é cer to
(quod cer tum est), se gun do Strykio. É
aqui lo que se apre sen ta evi den te, uní -
vo co e sem pos si bi li da de de dú vi das.
Sem es ses atri bu tos, a dis cor dân cia
en tre a pro va dos au tos e o ve re dic to
não au to ri za a res ci são des te” (O Jú ri
no Di re i to Bra si le i ro, Sa ra i va, São Pa u -
lo, 2ª ed., 1955, pág. 193).

Ju lio Fab bri ni Mi ra be te não dis -
cre pa:

“Não é qual quer dis so nân cia
en tre o ve re dic to e os ele men tos de
con vic ção co lhi dos na ins tru ção que
au to ri zam a cas sa ção do jul ga men to.
Uni ca men te, a de ci são dos ju ra dos
que ne nhum apo io en con tra na pro va
dos au tos é que po de ser in va li da da”
(Có di go de Pro ces so Pe nal Inter pre ta -
do, Atlas, São Pa u lo, 1997, 5ª ed.,
pág. 751).

No ca so, a ver são apre sen ta da
à apre ci a ção do Con se lho de Sen ten -
ça pe la de fe sa, no sen ti do de que o
cri me co me ti do por Nil ton Sa les dos
San tos foi o cum pri men to de um “pac -
to de mor te” que te ria si do acor da do
en tre ele e Di o ne Ra quel Wos ni ak, em 
ra zão da co a ção mo ral ir re sis tí vel
exer ci da pe la mãe da que la, en con tra
ar ri mo tão-somente nas de cla ra ções
do pró prio acu sa do.

O réu e es sa ví ti ma vi vi am jun -

tos há apro xi ma da men te do is anos,
ten do-se se pa ra do por di ver sas ve zes 
nes se pe río do, o que foi atri bu í do, pe -
los fa mi li a res de Nil ton, à in ter fe rên cia 
di re ta de Te re zi nha Go mes Wos ni ak,
mãe de Di o ne, que se ria con trá ria à
união.

To da via, co mo en ten deu o
Con se lho de Sen ten ça, a pres são psi -
co ló gi ca exer ci da pe la mãe da ví ti ma,
que con ta va com ape nas de zes se is
anos quan do fa le ceu, e até a sua in -
ter fe rên cia di re ta na re la ção do ca sal
não te ve o con dão de con fi gu rar a co a -
ção mo ral ir re sis tí vel.

Co mo ce di ço, a ex clu den te de
cul pa bi li da de in ser ta no art. 22 do CP
é ad mi ti da quan do exer ci da a cha ma -
da co a ção mo ral que, se gun do Da má -
sio de Je sus, “é o em pre go de gra ve
ame a ça con tra al guém, no sen ti do de
que re a li ze um ato ou não” (Có di go
Pe nal Co men ta do, Sa ra i va, São Pa u -
lo, 1996, 6ª ed., pág. 72).

Não bas ta, por tan to, que exis ta
cons tran gi men to, de ve es te ser de tal
for ma ir re sis tí vel que não se po de exi -
gir que o agen te te nha com por ta men -
to di ver so do apre sen ta do.

Alber to Sil va Fran co e ou tros
en si nam:

“A co a ção mo ral ir re sis tí vel é
uma das hi pó te ses de ex clu são da
cul pa bi li da de, na qual o co ac to, em ra -
zão de cons tran gi men to mo ral que so -
bre ele é exer ci do, atua em con di ções
anor ma is, de for ma que não se lhe po -
de exi gir um com por ta men to de acor -
do com a or dem ju rí di ca. O cons tran -
gi men to mo ral de ve ser ir re sis tí vel e
por ir re sis tí vel, se gun do o Des. Cu nha 
Ca mar go (JUTACrim. 44/412), se en -
ten de o cons tran gi men to ‘ine vi tá vel,
in su pe rá vel ou ine lu tá vel’, ‘uma for ça
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de que o co ac to não se po de sub tra ir,
tu do su ge rin do si tu a ção à qual ele
não se po de opor, re cu sar-se ou fa zer
fa ce, mas tão-somente su cum bir, an te 
o de cre to do ine xo rá vel’” (Có di go Pe -
nal e sua Inter pre ta ção Ju ris pru den ci -
al, RT, São Pa u lo, 1997, 6ª ed., vol. I,
t. I, pág. 327).

Des te Tri bu nal:

“A co a ção mo ral, pa ra ser ace i -
ta co mo ex clu den te de cul pa bi li da de,
há de ser ir re sis tí vel, de ven do fi car
subs tan ci al men te com pro va da por
ele men tos con cre tos exis ten tes den -
tro do pro ces so; não bas ta a sim ples
ver são da da pe los pró pri os agen tes
en vol vi dos, es pe ci al men te quan do a
ale ga da co ac ta ti nha a op ção de não
agir sem que lhe ad vi es se o mal pro -
me ti do” (Ap. Crim. n. 96.008483-5, de
Jo a ça ba, rel. Des. Nil ton Ma ce do Ma -
cha do, jul ga da em 15/10/96).

Não sen do pos sí vel im pu tar à
mãe da ví ti ma o em pre go de gra ve
ame a ça con tra o ape lan te, tam bém
não há que se fa lar que o cri me foi im -
pul si o na do pe la dor mo ral ad vin da da
se pa ra ção do ca sal, po is, pa ra a con fi -
gu ra ção da co a ção ir re sis tí vel, é ne -
ces sá rio que exis ta a fi gu ra do co a tor,
não sen do pos sí vel atri bui-la à dor
mo ral, à fa mí lia da ví ti ma ou a pre con -
ce i to ra ci al, cir cuns tân ci as abs tra tas
que não po dem ser ti das co mo res -
pon sá ve is pe lo cons tran gi men to.

Nes se sen ti do:

“Não se po de con si de rar a dor
mo ral, en ti da de va ga e abs tra ta, co mo 
ór gão co a tor que im pul si o na o agen te
pa ra pra ti car o de li to. Nem se de fi ne a
co a ção ir re sis tí vel atra vés de con ce i -
tos im pre ci sos, da men ta li da de do
gru po so ci al, aten to ao prin cí pio de

que so ci e tas non de lin que re po test”
(RT 519/438).

E do cor po do ares to:

“A co a ção ir re sis tí vel su põe a
exis tên cia de um co a tor, que os au tos
não re ve lam. Co mo se sa be, a co a ção 
po de ser fí si ca ou mo ral. Em am bas,
exi ge-se que al guém ti ves se for ça su -
fi ci en te — fí si ca ou mo ral — pa ra im -
por sua von ta de ao co ac to. Nos au tos
não se atri bui a nin guém tal po si ci o na -
men to, nem por vi o lên cia — vis cor po -
ra lis — nem por ame a ça, que é a for -
ma tí pi ca da co a ção mo ral — vis
com pul si va. Pro cu ra-se, en tão, ver a
dor mo ral so fri da pe lo acu sa do co mo
ele men to pro pul sor do cri me.

“Qu em se ria o co a tor, pu ní vel
de acor do com a lei? Não se po de atri -
bu ir a en ti da de va ga e abs tra ta, co mo
as si na la a dou ta Pro cu ra do ria da Jus -
ti ça, a fi gu ra do co a tor. A dor mo ral? A 
so ci e da de? Não são en tes ca pa zes
de de lin qüir, e, por is so, afas ta dos da
con ce i tu a ção ju rí di ca da co a ção ir re -
sis tí vel”.

Inad mis sí vel, da mes ma for ma,
afas ta da a te se do “pac to de mor te”, a
anu la ção da de ci são do Tri bu nal do
Jú ri por ter re co nhe ci do a agra van te
da sur pre sa.

Os ju ra dos aco lhe ram a ver são
apre sen ta da pe los pa is da ví ti ma, os
úni cos que pre sen ci a ram os mo men -
tos ime di a ta men te an te ri o res ao cri -
me, se gun do a qual o re cor ren te cha -
mou Di o ne pa ra con ver sar no quin tal
da ca sa e lo go em se gui da efe tu ou os
dis pa ros con tra ela e con tra si mes mo, 
ato que foi re pen ti no e ines pe ra do, im -
pos si bi li tan do qual quer ges to de de fe -
sa.

Te re zi nha Go mes Wos ni ak re -
la tou:
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“que a fi lha da de po en te foi ca -
sa da com o in di ci a do du ran te três
anos, sen do que da união não ti nham
fi lhos, po rém Di o ne es ta va grá vi da de
no ve me ses; que fa zia um mês, apro -
xi ma da men te, que o ca sal ha via-se
se pa ra do, sen do que a se pa ra ção não 
era a pri me i ra, ten do-se se pa ra do ou -
tras ve zes, con tu do re tor na vam; que
des ta vez a se pa ra ção iria se con cre ti -
zar, po is o in di ci a do já ha via le va do al -
gu mas co i sas da ví ti ma pa ra a ca sa
da de po en te, on de a ví ti ma pas sou a
mo rar após a se pa ra ção, sen do que
fal ta va le var ou tros ob je tos, co mo má -
qui na de la var rou pas e me sa com ca -
de i ras; que no dia de ho je, por vol ta
das 15 ho ras, es ta va a de po en te com
a ví ti ma as sis tin do te le vi são quan do o 
in di ci a do pas sou pe la ca sa e cha mou
a ví ti ma pa ra con ver sar, acre di tan do a 
de po en te que o mes mo iria en tre gar
os ob je tos que fal ta vam; que o es po so 
da de po en te tam bém des ceu e foi pa -
ra a la va ção da ca sa pa ra ar ru mar es -
pa ço pa ra os ob je tos, ten do cum pri -
men ta do o in di ci a do; que tão lo go o
es po so da de po en te en trou na la va -
ção, es cu tou a ví ti ma cha má-lo e em
se gui da ou viu do is ti ros, en con tran do
o ca sal no pá tio da ca sa, ten do o in di -
ci a do da do um ti ro de ar ma de fo go na 
ví ti ma, na ca be ça, e ou tro em si pró -
prio” (fls. 13).

No mes mo sen ti do, Cel so Wos -
ni ak de cla rou:

“que no dia de ho je, por vol ta
das 15h30min, apa re ceu na ca sa do
de po en te o es po so da ví ti ma, Nil ton
Sa les dos San tos, o qual, de vi do a se -
pa ra ção, foi con ver sar com a ví ti ma
pa ra re sol ver os úl ti mos ob je tos que
fal ta vam ser di vi di dos; que a ví ti ma
des ceu pa ra o pá tio acre di tan do que o 
in di ci a do iria tra zer a má qui na de la -

var rou pas e a me sa; que o de po en te
tam bém des ceu pa ra ar ru mar lu gar na 
la va ção pa ra os ob je tos, ten do cum -
pri men ta do o in di ci a do e en tra do na
la va ção e pas sa dos apro xi ma da men -
te três mi nu tos o de po en te ou viu um
gri to de so cor ro da ví ti ma cha man do-o 
e, após do is ti ros, cor reu até o pá tio e
en con trou ví ti ma e o in di ci a do ca í dos
no chão” (fls. 14).

O pró prio ape lan te, ain da na fa -
se po li ci al, afir mou:

“que no dia dos fa tos o de po en te 
foi até a ca sa dos pa is da ví ti ma a fim
de con ver sa rem e quan do lá che gou a
ví ti ma dis se que sua mãe ha via vis to o
de po en te com ou tra mu lher, ale gan do
não ser ver da de; que nes te ato o de po -
en te, que já es ta va ar ma do de re vól ver,
sa cou-o, mi rou o re vól ver na ca be ça da
ví ti ma, aper tan do o ga ti lho e após ati rou 
em si pró prio, na ca be ça”.

Ora, se o ca sal es ta va se pa ra -
do há qua se um mês, até mes mo par -
ti lhan do ami ga vel men te se us bens,
não exis tia mo ti vo pa ra que a ví ti ma
es pe ras se a agres são.

Não fos se is so, a sur pre sa es -
ta ria ca rac te ri za da pe lo ata que de ino -
pi no, sem que hou ves se dis cus são
en tre eles, vez que o ape lan te cha -
mou a ví ti ma pa ra con ver sar e, lo go
em se gui da, dis pa rou con tra ela.

Ju lio Fab bri ni Mi ra be te pre le -
ci o na:

“A sur pre sa, não men ci o na da
ex pres sa men te na lei, é fi gu ra que se
apro xi ma da tra i ção, da em bos ca da e
da si mu la ção; é não ter a pes soa
ofen di da ra zões, pró xi mas ou re mo -
tas, pa ra es pe rar o pro ce di men to do
agres sor ou mes mo sus pe i tá-lo” (Ma -
nu al de Di re i to Pe nal, Atlas, São Pa u -
lo, 13ª ed., vol. 1, pág. 291).
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Já se de ci diu:

“Cons ti tui sur pre sa não ter o
ofen di do ra zões pró xi mas ou re mo tas
pa ra es pe rar o pro ce di men to ex
abrup to do agres sor ou sus pe i tá-lo,
má xi me sen do o ato agres si vo pre ce -
di do de uma con ver sa dis far ça da de
amis to sa” (JC 59/260).

Ain da:

“O ata que de ino pi no, brus co,
sem dis cus são, co lhen do de sur pre sa
a ví ti ma, é ato tí pi co ca rac te ri za dor da 
tra i ção” (RT 624/339).

O re cur so me re ce aco lhi da, po -
rém no to can te à de fi ni ção le gal das
ações pra ti ca das pe lo re cor ren te.

A sen ten ça re co nhe ceu equi vo -
ca da men te o con cur so ma te ri al, quan -
do os cri mes fo ram co me ti dos me di -
an te uma úni ca ação, ha ja vis ta que
com um só dis pa ro o ape lan te ca u sou
a mor te de sua com pa nhe i ra na que la
opor tu ni da de e de sua fi lha, no dia se -
guin te, em ra zão da men ci o na da ano -
xia ne o na tal gra ve.

Assim, é de ser apli ca da a pe na 
ma is gra ve, ou se ja, do ze anos do ho -
mi cí dio qua li fi ca do, acres ci da de um
sex to pe lo con cur so for mal, to ta li zan -
do qua tor ze anos de re clu são.

O re cur so de ve ser pro vi do,
ain da, pa ra ser afas ta da a agra van te
do art. 61, h, po is, co mo bem ob ser -
vou o Pro cu ra dor de Jus ti ça, o fa to cri -
mi no so foi pra ti ca do an tes da pro mul -
ga ção da Lei n. 9.318, de 5/12/96, que 
ti pi fi cou co mo agra van te o cri me co -
me ti do con tra mu lher grá vi da, in ci din -
do o prin cí pio da ir re tro a ti vi da de da
lex gra vi or (art. 5º, XL, da CF, e art. 2º, 
pa rá gra fo úni co, do CP).

Da má sio de Je sus ob ser va:

“O prin cí pio da ir re tro a ti vi da de

da lei ma is gra vo sa cons ti tui um di re i -
to  sub je  t i  vo de l i  ber  da de,  com
fun da men to no art. 5º, XXXVI e XL, da 
Cons ti tu i ção Fe de ral. Diz aque le que
‘a lei não pre ju di ca rá o di re i to ad qui ri -
do’. Diz es te que ‘a lei pe nal não re tro -
a gi rá, sal vo pa ra be ne fi ci ar o réu’. O
di re i to ad qui ri do do su je i to con sis te
em fa zer tu do que não é pro i bi do pe la
nor ma pe nal e, as sim, não so frer pe na 
além das co mi na das pa ra os ca sos
pre vis tos. Des ta for ma, se a lei no va
de fi ne uma con du ta co mo cri me, an -
tes lí ci ta, os fa tos co me ti dos no pe río -
do an te ri or à sua vi gên cia não po dem
ser ape na dos. Ela não po de re tro a gir,
uma vez que a re tro pro je ção en con tra
o óbi ce do di re i to ad qui ri do pe lo ci da -
dão na vi gên cia do an te ri or” (Di re i to
Pe nal, Sa ra i va, São Pa u lo, 1992, 16ª
ed., vol. 1, pág. 62).

Exclu í da a agra van te em ques -
tão, per ma ne ce a ate nu an te da con fis -
são es pon tâ nea, já ago ra sem ne nhum
sen ti do con cre to, pos to ter a re pri men -
da si do es ti pu la da no mí ni mo le gal.

Por ta is fun da men tos, dá-se
pro v i  men to par  c i  a l  ao re cur  so,
tão-somente pa ra re co nhe cer o con -
cur so for mal en tre os de li tos e ex clu ir
a agra van te do art. 61, h, do CP, re du -
zin do a pe na a 14 anos de re clu são,
man ti das as de ma is co mi na ções da
sen ten ça.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. Sou -
za Va rel la e la vrou pa re cer, pe la dou ta 
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o
Exmo. Sr. Dr. Val dir Vi e i ra.

Florianópolis, 30 de junho de 1998.
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Amaral e Silva,

Presidente com voto;

Paulo Gallotti,

Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 98.006575-5, DE PAPANDUVA

Re la tor: Des. Paulo Gallotti

Pro ces so cri me — De fe sa de fi ci en te — Au sên cia de pre ju í zo
— De fen sor da ti vo que su cin ta men te for mu la te ses vi san do à ab sol -
vi ção de réu con fes so ou à des clas si fi ca ção para de li to de me nor
gra vi da de — Sú mu la 523 do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral — Nu li da de
ino cor ren te.

A teor do enun ci a do da Sú mu la 523 do Su pre mo Tri bu nal Fe -
de ral, para que se re co nhe ça a nu li da de de cor ren te da de fi ciên cia de 
de fe sa, faz-se ne ces sá ria a de mons tra ção do pre ju í zo oca si o na do,
hi pó te se ino cor ren te quan do, em bo ra su cin ta men te, o de fen sor da ti -
vo for mu la te ses vi san do à ab sol vi ção de réu con fes so ou à des clas si -
fi ca ção para de li to de me nor gra vi da de.

La tro cí nio — Rou bo de ca mi nhão que não se ve ri fi cou por
mo ti vos alhe i os à von ta de dos agen tes — Mor te do ca mi nho ne i ro
quan do ten ta va fu gir — De li to con su ma do — Sú mu la 610 do Su pre -
mo Tri bu nal Fe de ral — Des clas si fi ca ção para fur to de ve í cu lo au to -
mo tor e ho mi cí dio — Impos si bi li da de — Pro va — Con fis são ju di ci al 
cor ro bo ra da pela pa la vra dos co-réus — Con de na ção man ti da.

Sen do o la tro cí nio cri me com ple xo, em que se con ju gam os
de li tos de rou bo e ho mi cí dio, ain da que a sub tra ção não se te nha
con su ma do por mo ti vos alhe i os à von ta de dos agen tes, mas sen do a
mor te da ví ti ma con se qüên cia di re ta da ofen sa pa tri mo ni al, não há
que se fa lar em ou tro tipo que não o do art. 157, § 3º, par te fi nal, do
Có di go Pe nal, em sua for ma con su ma da.

A con fis são pres ta da pe ran te a au to ri da de ju di ciá ria, ain da
que par ci al, é ele men to va li o so na for ma ção do ju í zo de con vic ção e,
quan do con fir ma da pela pa la vra dos co-réus e de ma is in dí ci os e cir -
cuns tân ci as cons tan tes dos au tos, au to ri za a pro la ção de de cre to
con de na tó rio.
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Pe na-base — Esti pu la ção aci ma do mí ni mo le gal — Pos si bi -
li da de.

O ma gis tra do, ao pro ce der a in di vi du a li za ção da pena, di an -
te das di ver sas di re tri zes do art. 59 do Có di go Pe nal, fi xa rá a san ção
em quan ti da de que for ne ces sá ria e su fi ci en te para al can çar a re pro -
va ção e pre ven ção do de li to. 

Con cur so de agra van te e ate nu an te — Orga ni za ção da ati vi -
da de cri mi no sa e con fis são es pon tâ nea — Art. 67 do Có di go Pe nal
— Pre pon de rân cia.

No con cur so en tre cir cuns tân ci as agra van te e ate nu an te, se -
gun do o art. 67 do Có di go Pe nal, na se gun da fase da es ti pu la ção da
re pri men da, deve pre va le cer a de ca rá ter sub je ti vo, as sim en ten di da
a que re sul tar dos mo ti vos de ter mi nan tes do cri me, da per so na li da de 
do agen te e da re in ci dên cia.

San ção pe cu niá ria — Cri té ri os de fi xa ção — Art. 59 do Có di -
go Pe nal — Ade qua ção.

Na fi xa ção da quan ti da de de di as-multa, va riá vel de dez a tre -

zen tos e ses sen ta, é de le var-se em con ta as cir cuns tân ci as ju di ci a is

do art. 59 do Có di go Pe nal, que ser vem ao juiz como re fe ren ci a is

para a do sa gem da pe na-base. Assim, es ta be le ci da a san ção cor po -

ral um pou co aci ma de seu mí ni mo le gal, da mes ma for ma de ve-se

pro ce der em re la ção à mul ta.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
98.006575-5,  da comarca de
Papanduva, em que é apelante Nel son
de Lima, sendo apelada a Justiça, por
seu Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ -
ma ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me,
dar pro vi men to par ci al ao re cur so,
para re du zir a san ção cor po ral a vin te
e dois anos e dez me ses de re clu são,
bem como a pena pe cu niá ria a doze
di as-multa, man ti das as de ma is co mi -
na ções da sen ten ça.

Cus tas na for ma da lei.

Na co mar ca de Pa pan du va,
Nel son de Li ma, jun ta men te com Ju lio 
Cé sar Len ci na Ve las ques, Cla u dio
So a res da Cu nha, Cla u de te Jun gles
de Sou za e Val mir Anto nio Hoff mann,
foi de nun ci a do co mo in cur so nas san -
ções dos arts. 148, 157, § 3º, par te fi -
nal, e 288, to dos do Có di go Pe nal,
por que:

“No dia 30 de ju lho do cor ren te
ano (1996), pe río do da no i te, os de -
nun ci a dos Ju lio Cé sar Len ci na Ve las -
ques, Cla u dio So a res da Cu nha e Nel -
son de Li ma en con tra ram-se na
ci da de de Ca ça dor, on de per no i ta ram
na re si dên cia de um ir mão de Nel son,
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co nhe ci do por Osmar. Ju lio Cé sar e
Cla u dio ti nham vin do da ci da de de
Foz do Igua çu, PR.

“Fa zi am par te to dos de uma or -
ga ni za ção cri mi no sa, cu ja ati vi da de
ilí ci ta con sis tia na sub tra ção vi o len ta
de ca mi nhões em ro do vi as bra si le i ras. 
Na que la opor tu ni da de, já es ta vam
adre de men te pre pa ra dos pa ra, no dia
se guin te, sa í rem em bus ca de um ca -
mi nhão que pu des sem rou bar e pos -
te ri or men te re ven der.

“Fa zi am par te to dos, as sim co -
mo a de nun ci a da Cla u de te Jun gles de 
Sou za, e ma is um ele men to in fe liz -
men te ain da não iden ti fi ca do, co nhe -
ci do ape nas pe la al cu nha de ‘Co ca’,
de um gru po, co mo di to, cu ja úni ca e
las ti má vel ati vi da de era mes mo a de
sub tra í rem, me di an te vi o lên cia e ame a -
ça, ca mi nhões que tra fe ga vam pe las
es tra das do pa ís, pa ra de po is re ven -
dê-los, aqui e tam bém no es tran ge i ro.

“No dia se guin te, ou se ja, 31 de 
ju lho, os de nun ci a dos Ju lio Cé sar,
Cla u dio e Nel son, ain da na ci da de de
Ca ça dor, fo ram até a re si dên cia do tal
‘Co ca’ e, tam bém em Ca ça dor, apa -
nha ram ain da a de nun ci a da Cla u de te, 
que cons ta ser so bri nha do de nun ci a -
do Nel son.

“De acor do com o mo do de agir
an te ri or men te pre pa ra do, Cla u de te
de ve ria ser vir co mo ‘is ca’, ou se ja, fi -
ca ria pa ra da no acos ta men to da ro do -
via on de o ban do ten ci o na va agir,
ace nan do pa ra o mo to ris ta es co lhi do
co mo al vo, de mo do a que, em vin do
es te efe ti va men te a pa rar o ve í cu lo,
se ria abor da do por ou tros den tre os
de nun ci a dos e en tão ocor re ria a sub -
tra ção do ve í cu lo por ele con du zi do.

“Com bi na do es te pro ce di men -
to, em bar ca ram os qua tro de nun ci a -

dos, e ma is o tal ‘Co ca’, no ve í cu lo
mar ca Volk swa gen, mo de lo Gol, cor
cin za pra ta me tá li co, di ri gin do-se de
Ca ça dor a Pa pan du va, pe la ro do via
BR 116, on de pre ten di am re a li zar a
abor da gem do mo to ris ta que es co -
lhes sem.

“Tra fe ga ram por al gum tem po
pe la ro do via BR 116, no aguar do de
en con tra rem um ca mi nhão com as ca -
rac te rís ti cas que lhes agra das sem.

“Con du zi am o Gol no sen ti do
sul—nor te quan do em da da al tu ra,
no ter ri tó rio do mu ni cí pio de Pa pan -
du va, cru za ram com o ca mi nhão
mar ca Mer ce des-Benz, mo de lo L
1518, ano 1989, mo de lo 1989, pla -
cas BWY 9266, cor azul, chas si
9BM35305KB835261, có di go Re na -
vam 422530107, com do cu men tos em 
no me de Pa u lo Sér gio dos San tos,
mas já per ten cen te a Ja ir Fer nan des
Nó bre ga, ca mi nhão es se na opor tu ni -
da de con du zi do pe la ví ti ma fa tal Lu iz
Do ni zet ti Ba tis ta.

“Ao cru za rem com o ca mi nhão,
per ce be ram que na ca bi na vi nha ape -
nas o mo to ris ta, e que aque le ve í cu lo
lhes in te res sa va.

“Fi ze ram en tão o re tor no na ro -
do via e pas sa ram a se guir o ca mi -
nhão, ul tra pas san do-o e se guin do
bem à fren te.

“Pa ra ram ma is adi an te na be i ra 
da ro do via e ali de sem bar ca ram os
de nun ci a dos Cla u dio So a res da Cu -
nha, Nel son de Li ma e Cla u de te Jun -
gles de Sou za.

“Os de nun ci a dos Ju lio Cé sar
Len ci na Ve las ques e o tal de ‘Co ca’
per ma ne ce ram no ve í cu lo Gol, que
era pi lo ta do por es te úl ti mo, se guin do
ma is adi an te. A fun ção do de nun ci a do 
Ju lio Cé sar se ria a de pi lo tar o ca mi -
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nhão sub tra í do até o lo cal on de se ria
pos te ri or men te en tre gue a ter ce i ros,
não iden ti fi ca dos.

“Cla u dio e Nel son es con de -
ram-se na ve ge ta ção, a cer ta dis tân -
cia do acos ta men to da pis ta, e Cla u -
de te per ma ne ceu no acos ta men to,
si na li zan do pa ra a ví ti ma.

“Esta pa rou e con ver sou com
Cla u de te, mo men to em que os de nun -
ci a dos Cla u dio e Nel son se apro xi ma -
ram por de trás do ca mi nhão, ten do
Nel son con si go um re vól ver ca li bre
38, dan do voz de as sal to à ví ti ma. A
de nun ci a da Cla u de te nes se mo men to 
se guiu adi an te, ca mi nhan do pe lo
acos ta men to da ro do via. Foi apa nha -
da de po is pe lo de nun ci a do Ju lio Cé -
sar e por ‘Co ca’.

“Abor da da a ví ti ma, os de nun -
ci a dos Cla u dio e Nel son a cap tu ra -
ram, re ti ran do-a da ca bi na do ca mi -
nhão e le van do-a, sem pre sob a
ame a ça do re vól ver, pa ra o in te ri or da
ve ge ta ção, on de se ria man ti da ca ti va.

“Assim cap tu ra da e man ti da
pre sa a ví ti ma, o de nun ci a do Cla u dio
em bar cou na ca bi na do ca mi nhão e
ten tou aci o nar seu mo tor, sem su ces -
so. Co mu ni cou es se fa to ao acu sa do
Nel son, que en tão trou xe a ví ti ma mo -
men ta ne a men te de vol ta do seu ca ti -
ve i ro, pa ra que fi zes se fun ci o nar o
mo tor do ve í cu lo.

“A ví ti ma não o fez e em da do
ins tan te con se guiu fu gir dos cap to res, 
ten tan do cru zar a pis ta da ro do via. Foi 
per se gui da pe lo acu sa do Nel son, que
com ela en trou em lu ta cor po ral,
desfe rin do-lhe fi nal men te vá ri os ti ros,
do is dos qua is a atin gi ram, pro vo can -
do-lhe a mor te, co mo evi den cia o au to 
de exa me ca da vé ri co de fls. do au to
de pri são.

“Nes se ins tan te, re tor na ram ao
lo cal o de nun ci a do Ju lio Cé sar e o tal
‘Co ca’, já tra zen do con si go, no au to -
mó vel Gol, a de nun ci a da Cla u de te. O
de nun ci a do Ju lio Cé sar de sem bar cou
e con ver sou com os de ma is, ven do o
que ali se ha via pas sa do. A ví ti ma es -
ta va ca í da à be i ra do as fal to, ago ni -
zan te. Os de nun ci a dos Cla u dio e Nel -
son em bar ca ram no ve í cu lo Gol e
Ju lio Cé sar, as sus ta do, fu giu pa ra o
in te ri or da ve ge ta ção ad ja cen te. Os
ocu pan tes do ve í cu lo Gol, ma is pre ci -
sa men te os de nun ci a dos Cla u dio,
Nel son e Cla u de te, as sim co mo o tal
de ‘Co ca’, fu gi ram da li no in te ri or do
alu di do ve í cu lo. O ca mi nhão pi lo ta do
pe la ví ti ma, e que não con se gui ram
aci o nar, foi de i xa do ali, no acos ta men -
to.

“A tes te mu nha Da vi Fe rentz
pas sa va pe lo lo cal no ins tan te em que 
Nel son fa zia os dis pa ros con tra a ví ti -
ma. Assus ta do, Da vi se guiu ma is adi -
an te e pa rou no acos ta men to, con ti nu -
an do a ob ser var a ce na.

“Pou co de po is, já eva di dos os
réus, um ou tro ca mi nhão pa rou pró xi -
mo da que le con du zi do pe la ví ti ma, e
en tão Da vi tam bém foi ao lo cal. Em
se gui da che gou a po lí cia, que vas cu -
lhou as ad ja cên ci as e en con trou o de -
nun ci a do Ju lio Cé sar Len ci na Ve las -
ques, pren den do-o em fla gran te
de li to. Ain da foi ten ta da a con du ção
da ví ti ma a aten di men to mé di co, mas
es ta in fe liz men te ve io a fa le cer, ví ti ma 
dos dis pa ros fe i tos por Nel son.

“A par tir de su as in for ma ções,
fo ram iden ti fi ca dos os ou tros de nun ci a -
dos. O de nun ci a do Cla u dio So a res da
Cu nha já es ta va pre so na ci da de de
Pal mas, PR, por ha ver par ti ci pa do lá
de ou tro cri me idên ti co” (fls. 2/6).
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Não ten do Nel son de Li ma si do
en con tra do pa ra ci ta ção pes so al, des -
mem brou-se a ação em re la ção a ele,
de cre tan do-se, pos te ri or men te, a sus -
pen são do pro ces so com ba se no art.
366 do CPP (fls. 127).

Re gu lar men te pro ces sa dos, os 
de ma is res ta ram con de na dos, por
rou bo qua li fi ca do pe lo re sul ta do mor -
te, às se guin tes pe nas:

a) Ju lio Cé sar Len ci na Ve las -
ques, ao cum pri men to de se is anos
e oi to me ses de re clu são (be ne -
ficia do com a re du ção de do is ter ços 
pe la apli ca ção do art. 6º da Lei n.
9.034/95), em re gi me fe cha do, ma is o
pa ga men to de dez di as-multa;

b) Cla u dio So a res da Cu nha, a
vin te e do is anos de re clu são, em re gi -
me fe cha do, ma is o pa ga men to de do -
ze di as-multa;

c) Cla u de te Jun gles de Sou za e 
Val mir Anto nio Hoff mann, in di vi du al -
men te, a vin te anos de re clu são, em
re gi me fe cha do, ma is o pa ga men to de 
dez di as-multa.

A de ci são de Pri me i ro Grau foi
con fir ma da por es te ór gão fra ci o ná rio
em 4/11/97, no jul ga men to da Ape la -
ção Cri mi nal n. 98.007024-1, oca sião
em que se deu pro vi men to par ci al ao
re cur so in ter pos to por Ju lio Cé sar
Len ci na Ve las ques, tão-somente pa ra 
re du zir a pe na de mul ta a ele co mi na -
da.

Com a pri são em fla gran te de
Nel son de Li ma, na co mar ca de Ca ça -
dor, pe la prá ti ca de cri me de rou bo,
fls. 131, o pro ces so re to mou seu cur -
so nor mal, so bre vin do, ao seu fi nal, a
sen ten ça que o con de nou ao cum pri -
men to da pe na de vin te e três anos de
re clu são, em re gi me fe cha do, e pa ga -
men to de cin qüen ta di as-multa, por in -

fra ção ao art. 157, § 3º, par te fi nal, do
CP.

Irre sig na do, ape lou por co ta
nos au tos, pos tu lan do seu de fen sor
no me a do, em pe ti ção não mu i to cla ra, 
a des clas si fi ca ção do cri me pa ra
aque le pre vis to no art. 155, § 5º, do
CP.

Com as con tra-razões, su bi ram 
os au tos, ma ni fes tan do-se a Pro cu ra -
do ria-Geral de Jus ti ça no sen ti do de
ser ne ga do pro vi men to ao re cur so.

De iní cio, an tes de qual quer in -
cur são no mé ri to da ca u sa, re gis tre-se 
que, a te or do enun ci a do da Sú mu la
523 do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, pa -
ra que se re co nhe ça a nu li da de de cor -
ren te da de fi ciên cia de de fe sa, faz-se
ne ces sá ria a de mons tra ção de pre ju í -
zo pa ra o acu sa do.

Ada Pel le gri ni Gri no ver, Anto -
nio Sca ran ce Fer nan des e Anto nio
Ma ga lhães Go mes Fi lho, tra tan do da
nu li da de por fal ta ou de fi ciên cia de de -
fe sa, ob ser vam:

“A in frin gên cia à nor ma cons ti -
tu ci o nal com con te ú do de ga ran tia
acar re ta, co mo san ção, a nu li da de ab -
so lu ta.

“Mas é pre ci so exa mi nar, ca so
a ca so, se o ví cio ou au sên cia do ato
pro ces su al de fen si vo pre ju di ca a am -
pla de fe sa co mo um to do, ou se não
têm eles es se al can ce.

“Nes sa li nha — nu li da de ab so -
lu ta quan do for afe ta da a de fe sa co mo 
um to do; nu li da de re la ti va com pro va
de pre ju í zo (pa ra a de fe sa) quan do o
ví cio do ato de fen si vo não ti ver es sa
con se qüên cia — é que de ve ser re sol -
vi da a ques tão das nu li da des por ví cio 
ou ine xis tên cia dos atos pro ces su a is
ine ren tes à de fe sa téc ni ca e à au to de -
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fe sa” (As Nu li da des no Pro ces so Pe -
nal, Re vis ta dos Tri bu na is, São Pa u lo, 
1997, 6ª ed., pág. 75).

Co mo ob ser va do pe lo pro la tor
da sen ten ça, ain da que de for ma su -
cin ta, o de fen sor no me a do pa ra pa tro -
ci nar a de fe sa de Nel son Li ma, que já
ha via con fes sa do pe ran te a au to ri da -
de ju di ciá ria a prá ti ca do cri me de la -
tro cí nio, for mu lou em su as der ra de i -
ras a le ga ções te ses v i  san do à
ab sol vi ção do réu ou à des clas si fi ca -
ção do de li to im pu ta do pa ra ou tro de
me nor gra vi da de, mu i to em bo ra se re -
co nhe ça que o mu nus po de ria ter si do 
exer ci do com ma i or em pe nho. 

Do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti -
ça:

“Dis tin gue-se a fal ta de de fe sa
da sim ples de fi ciên cia. Nes ta, a nu li -
da de pro ces su al es tá con di ci o na da à
de mons tra ção do efe ti vo pre ju í zo. Na -
que la, fi ca vul ne ra do o prin cí pio do
due pro cess of law, con subs tan ci an do 
nu li da de ab so lu ta, que afas ta o do
pas de nul li té sans gri ef. Exe ge se que
se ex trai da Sú mu la 523 do Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral” (HC n. 2.999-2, do
Rio de Ja ne i ro, rel. Min. Vi cen te Le al,
pu bli ca do no DJU n. 69, de 10.4.95,
pág. 9.301).

Em ca so se me lhan te, es te Tri -
bu nal já de ci diu:

“Pro ces so cri me — De fe sa —
au sên cia — Acu sa do pre so em fla -
gran te que con fes sa o cri me pe ran te a 
au to ri da de ju di ciá ria, na pre sen ça de
cu ra dor — De fen sor que se li mi ta a
pos tu lar a re du ção da pe na e não a
ab sol vi ção — Nu li da de re pe li da.

“A nu li da de por au sên cia ou de -
fi ciên cia de de fe sa de ve ser en ten di da 
con for me as cir cuns tân ci as do ca so
con cre to, à vis ta das pro vas co lhi das

e das de cla ra ções pres ta das pe lo
acu sa do; ha ven do ex pres sa con fis são 
em Ju í zo, na pre sen ça de cu ra dor (ad -
vo ga do), cor ro bo ra da por ou tros ele -
men tos de pro va, não há co mo re co -
nhe cer pre ju í zo pe lo fa to do de fen sor
ter ape nas pos tu la do a re du ção da re -
pri men da e não a ab sol vi ção” (Ap.
Crim. n. 97.012864-9, da Ca pi tal, jul -
ga da em 2/12/97).

De ou tra par te, no to can te às
pou co cla ras ra zões de re cur so, va le
lem brar que o ape lo foi in ter pos to pes -
so al men te pe lo acu sa do, não fi can do
a Câ ma ra li mi ta da aos ter mos do ar ra -
zo a do, eis que, na es pé cie, foi de vol -
vi do o co nhe ci men to in te gral de to da a 
ma té ria de ba ti da nos au tos.

A pre ten são ma ni fes ta no in -
con for mis mo, vi san do à ab sol vi ção de 
Nel son de Li ma ou à des clas si fi ca ção
da in fra ção, não po de ser aco lhi da.

Sen do o la tro cí nio cri me com -
ple xo, em que se con ju gam os de li tos
de rou bo e de ho mi cí dio, ain da que a
sub tra ção não se te nha con su ma do
por mo ti vos alhe i os à von ta de dos
agen tes, mas sen do a mor te da ví ti ma
con se qüên cia di re ta da ofen sa pa tri -
mo ni al, não há que se fa lar em ou tro
ti po que não o do art. 157, § 3º, par te
fi nal, do Có di go Pe nal, em sua for ma
con su ma da.

No en ten der de Nél son Hun -
gria, pa ra que se aper fe i çoe o la tro cí -
nio, “a vi o lên cia ca rac te rís ti ca de rou -
bo de ve ser exer ci da pa ra o fim da
sub tra ção pa tri mo ni al ou pa ra ga ran -
tir, de po is des ta, a im pu ni da de do cri -
me ou a de ten ção da co i sa” (Co men -
tá ri os ao Có di go Pe nal, Fo ren se, Rio
de Ja ne i ro, 1955, vol. VII, pág. 57).

Tra tan do do rou bo qua li fi ca do
pe lo re sul ta do mor te, na hi pó te se do
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ho mi cí dio con su mar-se e a sub tra ção
pa tri mo ni al não, Da má sio de Je sus
ad ver te:

“Uma ter ce i ra po si ção en ten de
que, quan do o agen te pra ti ca ho mi cí -
dio con su ma do e ten ta ti va de sub tra -
ção pa tri mo ni al, res pon de por la tro cí -
nio con su ma do. Car ra ra já di zia que
‘no la tro cí nio, o de li to é per fe i to, em -
bo ra o cul pa do, de po is de ma tar a ví ti -
ma, não te nha po di do con su mar o fur -
to’ (Pro gra ma do Cur so de Di re i to
Cri mi nal, Par te Ge ral, São Pa u lo, Sa -
ra i va, 1956, trad. de Jo sé Lu iz V. de A. 
Fran ces chi ni e J. R. Pres tes Bar ra,
vol. I, pág. 274, n. 378). No mes mo
sen ti do: Pin cher le (Ma nu a le, pág. 49), 
Cri vel la ri (Con cet ti Fon da men tal li,
pág. 79) e Ri car do C. Nu ñez (De li tos
Con tra la Pro pri e dad, pág. 217). Esta
é a li ção ado ta da en tre nós por Darcy
de Arru da Mi ran da (La tro cí nio, Re vis -
ta do Insti tu to de Pes qui sas e Estu dos 
Ju rí di co-Econômico-Sociais da ITE,
Ba u ru, 1966, 2/51). Enten de a cor ren -
te que o CP não exi ge a efe ti va sub -
tra ção pa ra que ha ja la tro cí nio con su -
ma do, uma vez que em pre ga a
ex pres são ‘se re sul ta mor te’. Ora, se o 
fa to pro duz a mor te da ví ti ma, é tí pi co
e con su ma do di an te da fi gu ra do art.
157, § 3º, se gun da par te. Além dis so,
con fron tan do-se os ti pos do rou bo
pró prio e im pró prio (ca put e § 1º),
vê-se que o có di go não exi ge a con su -
ma ção da sub tra ção pa ra a apli ca ção
do § 3º: no rou bo im pró prio (§ 1º), o
có di go fa la em ‘de po is da sub tra ção’;
no pró prio, fa la em sub tra ção me di an -
te vi o lên cia à pes soa (vi o lên cia em
sen ti do am plo). Assim, apli ca-se a for -
ma qua li fi ca da pe lo re sul ta do mor te
quan do es ta te nha si do pro du zi da co -
mo me io pa ra sub tra ção, em bo ra não
con su ma da” (Di re i to Pe nal, Sa ra i va,

São Pa u lo, 1993, 15ª ed., vol. II, pág.
312).

Essa ori en ta ção vem ex pres sa
no enun ci a do da Sú mu la 610 do Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral, que dis põe:

“Há cri me de la tro cí nio, quan do
o ho mi cí dio se con su ma, ain da que
não re a li ze o agen te a sub tra ção de
bens da ví ti ma”.

Se gun do o apu ra do nos au tos,
em 31 de ju lho de 1996, pre vi a men te
acor da do com Ju lio Cé sar Len ci na
Ve las ques, Cla u dio So a res da Cu nha, 
Cla u de te Jun gles de Sou za e Val mir
Anto nio Hoff mann, o re cor ren te di ri -
giu-se à BR 116, on de pre ten dia rou -
bar um ca mi nhão pa ra pos te ri or re -
ven da, pos si vel men te no Pa ra guai.

Pas sa do al gum tem po, Nel son
avis tou um ve í cu lo com as ca rac te rís -
ti cas que pro cu ra va, o ca mi nhão Mer -
ce des-Benz, pla cas BWY 9266, con -
du zi do por Lu iz Do ni zet ti Ba tis ta,
oca sião em que de ter mi nou a Val mir,
o con du tor do Gol no qual o ban do tra -
fe ga va, que fi zes se o re tor no, pas san -
do a se guir o re fe ri do au to mo tor, a fim
de me lhor ob ser var su as ca rac te rís ti -
cas.

Ultra pas sa do o ca mi nhão, em
lo cal con si de ra do apro pri a do pa ra a
abor da gem, o au to mó vel ocu pa do pe -
los as sal tan tes pa rou, de le sal tan do
Cla u de te, Cla u dio e o ape lan te. Ato
con tí nuo, os do is ho mens se es con -
de ram nas pro xi mi da des, fi can do a
mo ça no acos ta men to, pas san do a
si na li zar pa ra a ví ti ma, co mo se pre -
ten des se uma ca ro na.

Lo go que es ta ci o nou, Lu iz Do -
ni zet ti Ba tis ta foi abor da do por Cla u -
dio e Nel son, es te por tan do um re vól -
ver, sen do re ti ra do do ca mi nhão e
le va do até um ma ta gal. Co mo os de -
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lin qüen tes não con se gui ram fa zer o
ve í cu lo fun ci o nar, a ví ti ma foi tra zi da
no va men te até o ca mi nhão, oca sião
em que, apro ve i tan do-se de um des -
cu i do dos que o as sal ta vam, sa iu cor -
ren do, ten tan do atra ves sar a ro do via,
sen do en tão per se gui da por Nel son,
que aca bou por al ve já-la com do is ti -
ros.

Ao ser ou vi do em Ju í zo, bus -
can do em pres tar um co lo ri do de le gi ti -
mi da de à sua con du ta, o ape lan te ten -
tou fa zer crer que, ao per ce ber que o
ca mi nhão con du zi do por Lu iz Do ni zet -
ti Ba tis ta não era no vo, de sis tiu do as -
sal to e, quan do se pre pa ra va pa ra
par tir, a ví ti ma pas sou a agre di-lo,
oca sião em que efe tu ou os dis pa ros
con tra ela, com a fi na li da de de de fen -
der-se.

Dis se ele:

“que con fir ma os fa tos des cri -
tos na ini ci al acu sa tó ria, no sen ti do de 
que, jun ta men te com Ju lio Cé sar, Cla u -
dio da Cu nha, Cla u de te de Sou za e
‘Co ca’ (Val mir), ha vi am pla ne ja do efe -
tu ar a sub tra ção de um ca mi nhão na
BR 116; que di ri gi ram-se até a ro do via 
BR 116, quan do, uti li zan do Cla u de te
de Sou za co mo ‘is ca’, a mes ma de ve -
ria ace nar pa ra um ca mi nho ne i ro, com 
a fi na li da de de re ce ber ca ro na; que ao 
apro xi mar-se a ví ti ma Lu iz Do ni zet ti
Ba tis ta pa rou o ca mi nhão a pe di do da
de nun ci a da Cla u de te; que ime di a ta -
men te a ví ti ma foi imo bi li za da pe los
de nun ci a dos Nel son e Cla u dio; que o
in ter ro gan do ale ga que após exa mi -
nar os do cu men tos da ví ti ma ale ga
que o mes mo tra ta va-se de um ca mi -
nhão mu i to an ti go e por tan to não de -
ve ria ser fur ta do; que o in ter ro gan do
te ria de ter mi na do aos de ma is com pa -
nhe i ros que não se ria efe tu a da a sub -

tra ção; que o in ter ro gan do de ter mi nou 
à ví ti ma que a mes ma de ve ria con du -
zir o ca mi nhão, uma vez que hou ve
uma mu dan ça nos pla nos; que a ví ti -
ma não aten deu a de ter mi na ção do
de nun ci a do, cor ren do pa ra o la do
con trá rio da pis ta e ar re mes sou uma
pe dra con tra o de nun ci a do; que o de -
nun ci a do en tão te ria dis pa ra do um ti ro 
pa ra o so lo co mo for ma de in ti mi dar a
ví ti ma; que, mes mo as sim, a ví ti ma
par tiu ao seu en cal ço, oca sião em que 
o in ter ro gan do des fe riu ma is do is ti -
ros, que vi e ram a atin gir a ví ti ma; que
di an te des se fa to, o de nun ci a do,
acom pa nha do de Cla u dio e Cla u de te,
fu giu uti li zan do um ve í cu lo Gol, ao
pas so que o de nun ci a do Ju lio Cé sar
em bre nhou-se no ma to, vin do a ser lo -
ca li za do pe la au to ri da de po li ci al” (fls.
143/144).

Con tu do, tal ver são é des men ti -
da por se us pró pri os com par sas, que
em mo men to al gum men ci o na ram ter
ha vi do de sis tên cia da prá ti ca do rou -
bo, afir man do, ain da, que Nel son ati -
rou em Lu iz Do ni zet ti quan do es te ten -
ta va fu gir.

Cla u dio So a res da Cu nha re la -
tou:

“que ru ma vam em di re ção a
Cu ri ti ba pe la BR; que quem di ri gia o
ve í cu lo era o ‘Co ca’ (Val mir); que de -
po is dis so pas sa ram por um ca mi -
nhão, no tra je to de Pa pan du va; que o
Nel son dis se pa ra o ‘Co ca’ fa zer a vol -
ta; que en cos ta ram atrás do ca mi nhão 
e de po is pas sa ram; que aí nós vi mos
que só ti nha um se nhor den tro; que o
Nel son dis se pa ra a ‘Pre ta’ (Cla u de te)
fi car aba i xa da; que a ‘Pre ta’ es ta va
tre men do, por que era a pri me i ra vez
de la; que não sa be se era a pri me i ra
vez do ‘Co ca’, po is só o co nhe ceu na -
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que le dia; que de po is que nós pas sa -
mos o ca mi nhão um bom tem po, o
Nel son man dou o ‘Co ca’ pa rar e aí
des ce mos eu, o Nel son e a ‘Pre ta’;
que o Ju lio e o ‘Co ca’ fi ca ram dan do
vol tas; que o Nel son dis se pa ra a ‘Pre -
ta’ pa rar o ca mi nhão; que a ‘Pre ta’
não que ria pa rar; que aí o Nel son gri -
tou com a ‘Pre ta’, di zen do que era pa -
ra ela pa rar o ca mi nhão; que en quan -
to is so, o in ter ro gan do e o Nel son
fo ram pa ra a bar ran ca, ao la do da BR; 
que aí a ‘Pre ta’ pa rou o ca mi nhão; que 
quan do o ca mi nhão pa rou, a ‘Pre ta’
pe diu ca ro na e o mo to ris ta abriu a por -
ta do la do di re i to; que aí nós che ga -
mos de va ga ri nho e o Nel son já en trou
no ca mi nhão e eu tam bém; eu pas sei
por ci ma do mo to ris ta e sen tei no lu -
gar de le; que nin guém fa lou na da, só
o Nel son dis se pa ra o mo to ris ta se
aba i xar; aí eu fui dar a par ti da e o ca -
mi nhão mor reu no mes mo lu gar; que
a ‘Pre ta’, nes se mo men to, já sa iu fo ra, 
não fi cou ma is per to; que nis so o ‘Co -
ca’ já ve io e le vou a ‘Pre ta’; que quan -
do o mo tor do ca mi nhão mor reu, o
mo to ris ta dis se que ti nha en tra do ar
no mo tor, aí eu dis se que não; que
quan do eu pi sei na em bre a gem e en -
ga tei a pri me i ra, o mo tor mor reu; aí o
Nel son des ceu do ca mi nhão com o
mo to ris ta e en ca mi nhou ele pa ra o
ma to; aí eu fui ten tan do fa zer o mo tor
pe gar; que ele pe ga va, mas não fir ma -
va; que o mo to ris ta fi cou de i ta do na
bar ran ca ao la do do as fal to e o Nel son 
fi cou de pé; daí eu dis se pa ra o Nel -
son que aque le ca mi nhão não da va,
por que o mo tor não fir ma va; aí o mo -
to ris ta dis se de no vo que ti nha en tra -
do ar no mo tor e eu dis se que não; aí
o Nel son dis se que o mo to ris ta ti nha
que fa zer o mo tor pe gar; que aí o mo -
to ris ta su biu no ca mi nhão e fi cou ten -

tan do in je tar óleo pa ra fa zer o mo tor
pe gar, mas não era es se o pro ble ma;
que nis so o Ju lio já ti nha che ga do; aí o 
mo to ris ta viu o mo vi men to de car ros
no as fal to e sa iu cor ren do; que nes se
mo men to eu es ta va em ba i xo do ca mi -
nhão e o Ju lio no vo lan te ten tan do fa -
zer o mo tor pe gar; que o Nel son es ta -
va do la do do mo to ris ta, se gu ran do
ele pa ra que ele não fu gis se; que o
Nel son es ta va com a ar ma na mão;
que vá ri os car ros pas sa ram e o mo to -
ris ta gri ta va, mas os car ros não pa ra -
vam, des vi a vam e iam em bo ra; que,
en tão, ve io uma Mon te i ro, um car ro
im por ta do, aí o mo to ris ta qua se se
agar rou ne le; aí o Nel son ve io por trás
e agar rou o mo to ris ta, quan do eu es -
cu tei os ti ros” (fls. 115/116).

De igual te or as de cla ra ções
pres ta das por Ju lio Cé sar Len ci na Ve -
las quez, no pon to em que nar rou co -
mo se deu o as sal to:

“que en cos ta ram atrás do ca mi -
nhão e Nel son dis se que ser via, po is o 
mo to ris ta es ta va so zi nho; que se gui -
ram pas san do pe lo ca mi nhão e uns
três qui lô me tros após, ma is ou me -
nos, pa ra ram o Gol, des cen do a ‘Pre -
ta’, o Nel son e o ‘Ne gão’ (Cla u dio);
que o in ter ro gan do e Cla u dio vi e ram
até o tre vo de Pa pan du va, con tor na -
ram e vol ta ram; que pas sa ram pe lo
ca mi nhão e ele es ta va pa ra do; que a
‘Pre ta’ es ta va se di ri gin do a pé pe lo
acos ta men to; que pas sa ram pe lo ca -
mi nhão e fo ram cer ca de um qui lo me -
tro e me io à fren te e re tor na ram; que
vi e ram no va men te até o tre vo; que
quan do pas sa ram pe lo ca mi nhão, a
‘Pre ta’ con ti nu a va a se des lo car pe lo
acos ta men to e o ca mi nhão con ti nu a -
va pa ra do; que quan do es ta vam vol -
tan do na pri me i ra pas sa gem pe lo ca -
mi nhão, viu que o ‘Ne gão’ es ta va
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fa zen do si nal pa ra os ca mi nho ne i ros
que pas sa vam, di zen do que es ta va
tu do bem; que re tor na ram no va men te
e en con tra ram a ‘Pre ta’; que a ‘Pre ta’
ha via atra ves sa do a es tra da e es ta va
vin do em di re ção a Pa pan du va, pe lo
la do es quer do da pis ta, ou se ja, di re i -
to do in ter ro gan do; que aí nós pa ra -
mos pa ra pe gar a ‘Pre ta’; que o ‘Co ca’ 
es ta va pre o cu pa do por que o ca mi -
nhão não sa ía do lu gar; que pas sa ram 
pe lo ca mi nhão e re tor na ram; que aí o
‘Co ca’ me dis se pa ra pe gar o ca mi -
nhão e sa ir; que aí o ‘Co ca’ me de i xou
no lo cal e se guiu vi a gem; que o ‘Ne -
gão’ es ta va no ca mi nhão ten tan do
aci o ná-lo; que ele dis se que ti nha en -
tra do ar na bom ba; que aí eu en trei no
ca mi nhão e ten tei li gá-lo; que não da -
va par ti da na cha ve; que o ‘Ne gão’ es -
ta va em ba i xo do ca mi nhão ten tan do
fa zer uma li ga ção di re ta; que o mo to -
ris ta do ca mi nhão es ta va no ca ti ve i ro,
no ma to, jun to com Nel son; que após
al gu mas ten ta ti vas de fa zer o ca mi -
nhão fun ci o nar, já que ele fun ci o na va
e lo go apa ga va, o Nel son des ceu do
ma to com o mo to ris ta; que o mo to ris ta 
não es ta va amar ra do; que eu es ta va
na ca bi ne e es cu tei Nel son di zer que
se o mo to ris ta não fi zes se o ca mi nhão 
pe gar ele o ma ta ria; aí o mo to ris ta dis -
se que pre ci sa va das fer ra men tas e o
‘Ne gão’ foi pe gar as fer ra men tas; que
o mo to ris ta foi ten tar sa nar o pro ble -
ma; que o mo to ris ta fez o ca mi nhão
fun ci o nar, mas não le van ta va o gi ro
do mo tor; que en quan to Nel son e ‘Ne -
gão’ es ta vam na fren te do ca mi nhão,
o mo to ris ta ve io na ja ne la e per gun tou 
se eu era mo to ris ta, aí eu dis se que
sim; quan do eu res pon di, o mo to ris ta
do ca mi nhão sa iu em dis pa ra da pa ra
trás do ca mi nhão, pe lo me io da pis ta,
ten tan do pa rar um Gol bran co, com

do is se nho res ve lhos, que vi nha no
sen ti do sul—nor te da pis ta; que o mo -
to ris ta do ca mi nhão che gou a pa rar o
Gol, ba ter no ca pô e di zer que es ta va
sen do as sal ta do; que eu vi Nel son,
en tão, sa ir em di re ção ao mo to ris ta do 
ca mi nhão e des ci pe la por ta do la do
di re i to e fi quei en cos ta do no pneu di -
an te i ro; aí es cu tei do is ti ros” (fls.
113v./114).

E Da vi Fe rentz, que tra fe ga va
pe la BR na que la opor tu ni da de, in for -
mou:

“que pas sou pe lo lo cal do cri me 
quan do o mes mo es ta va sen do pra ti -
ca do; que ob ser vou um ca mi nhão es -
ta ci o na do no acos ta men to com o ca -
pô aber to e com a fren te vol ta da pa ra
o sul; que viu um ho mem sa in do do
ca mi nhão e ir até o me io do as fal to,
com uma cha ve de fen da na mão, pe -
din do aju da; que o de po en te não pa -
rou; que lo go à fren te viu um ho mem
per se guir ou tro; que os do is se agar -
ra vam e um ten ta va es ca par e o ou tro
se gu ra va; que ha via do is au to mó ve is
pas san do pe lo lo cal e eles tam bém
não pa ra ram; que quan do per ce beu
que era um as sal to, fu giu pa ra uma
es tra di nha la te ral; que pô de ob ser var
quan do um dos as sal tan tes dis pa rou
os ti ros; que viu quan do a ví ti ma ca iu,
sen do que o as sal tan te que ati rou na
ví ti ma foi pa ra o la do on de es ta va o
de po en te, com o ob je ti vo de ir até o
ca mi nhão; que ape nas um dos as sal -
tan tes per se guiu a ví ti ma, sen do que
ou tra pes soa fi cou no ca mi nhão” (fls.
160).

A con fis são pres ta da pe ran te
a au to ri da de ju di ciá ria, ain da que
par ci al, é ele men to va li o so na for ma -
ção do ju í zo de con vic ção e, quan do
con fir ma da pe la pa la vra dos co-réus e 

664 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

APELAÇÕES CRIMINAIS JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL



de ma is in dí ci os e cir cuns tân ci as
cons tan tes dos au tos, au to ri za a pro -
la ção de de cre to con de na tó rio.

Ao tra tar da con fis são, Ca mar -
go Ara nha ano ta:

“A con fis são é só um me io de
pro va, en tre as exis ten tes, com o
mes mo va lor teó ri co; ape nas, co mo
se tra ta de uma ad mis são de cul pa fe i -
ta pe lo pró prio acu sa do, as su me re al -
ce ex cep ci o nal.

“O sen ti do va lo ra ti vo da do pe la
ju ris pru dên cia é apre ci a do da sua na -
tu re za: ju di ci al ou ex tra ju di ci al.

“A con fis são ju di ci al, por pre -
su mir li vre dos ví ci os de in te li gên cia
e von ta de, tem um va lor ab so lu to,
ser vin do co mo ba se con de na tó ria,
ain da que se ja o úni co ele men to in -
cri mi na dor. Só per de rá sua for ça se
des men ti da pe las pro vas res tan tes,
co mo po de ocor rer nos ca sos de au -
to-acusação fal sa” (Da Pro va no Pro -
ces so Pe nal, Sa ra i va, São Pa u lo,
1983, pág. 68).

Ju lio Fab bri ni Mi ra be te não
des toa, ao ob ser var que “a con fis são
ju di ci al li vre, es pon tâ nea e não pos ta
em dú vi da por qual quer ele men to dos
au tos po de le var à con de na ção do
acu sa do. Já se tem de ci di do, por is so, 
que a con fis são ju di ci al é pro va pa ra a 
con de na ção, má xi me quan do com pa -
tí vel com a ma te ri a li da de do de li to e
re a li za da na pre sen ça do de fen sor ou
cor ro bo ra da por de po i men tos, mes mo 
do in qué ri to po li ci al” (Pro ces so Pe nal,
Atlas, São Pa u lo, 1994, 3ª ed., pág.
276).

Na mes ma li nha de ra ci o cí nio,
o Su pre mo Tri bu nal Fe de ral pro cla -
mou:

“As con fis sões ju di ci a is ou ex -

tra ju di ci a is va lem pe la sin ce ri da de
com que são fe i tas ou ver da de ne las
con ti das, des de que cor ro bo ra das por
ou tros ele men tos de pro va in clu si ve
cir cuns tan ci a is” (RTJ 88/371).

De ou tra par te, cons ta ta do que
a mor te de Lu iz Do ni zet ti Ba tis ta
deu-se em me io à ati vi da de cri mi no sa, 
quan do ten ta va ele fu gir dos as sal tan -
tes che fi a dos pe lo ora re cor ren te, ain -
da que a sub tra ção não se te nha efe ti -
va do em ra zão de de fe i to me câ ni co
apre sen ta do pe lo ve í cu lo que se pre -
ten dia rou bar, cir cuns tân cia alhe ia à
von ta de dos agen tes, con su ma do es -
tá o cri me de la tro cí nio.

Nes se sen ti do:

“La tro cí nio. Cri me com ple xo
que se aper fe i çoa com a mor te da ví ti -
ma, in de pen den te men te da não sub -
tra ção de bens. ‘Há o cri me de la tro cí -
nio, quan do o ho mi cí dio se con su ma,
ain da que não re a li ze o agen te a sub -
tra ção de bens da ví ti ma’ (Sú mu la 610 
do STF)” (Ap. Crim. n. 31.080, de Bal -
neá rio Cam bo riú, rel. Des. So lon
d’Eça Ne ves, pu bli ca do no DJSC de
5/9/94, pág. 9).

Ou:

“Se gun do a Sú mu la 610 do Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral, no cri me de
la tro cí nio, é in di fe ren te se ocor re ou
não a sub tra ção da co i sa alhe ia por
par te do agen te” (Rev. Crim. n. 2.737,
da Ca pi tal, rel. Des. Ge né sio Nol li, jul -
ga da em 27/9/95).

Ain da:

“Está ti pi fi ca do o cri me de la tro -
cí nio quan do o ho mi cí dio se con su ma, 
ain da que não re a li zem os agen tes a
sub tra ção (ma ni fes ta da no elen co
pro ba tó rio) de bens da ví ti ma” (Ap.
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Crim. n. 25.348, de Bi gua çu, rel. Des.
Tycho Bra he, jul ga da em 14/12/89).

Estan do pre sen tes as ele men -
ta res do ti po pre vis to no art. 157, § 3º,
in fi ne, do Có di go Pe nal, va le di zer, a
mor te co mo con se qüên cia di re ta da
ten ta ti va de ofen sa pa tri mo ni al, não
há que se fa lar em fur to, on de a sub -
tra ção se dá sem vi o lên cia con tra a
pes soa, sen do de to do des pro po si ta -
da, igual men te, a ale ga ção de que o
ape lan te ha via de sis ti do de to mar pa -
ra si o ca mi nhão di ri gi do por Lu iz Do -
ni zet ti Ba tis ta, ape nas des fe rin do do is 
ti ros nes te em ra zão da agres são por
ele pra ti ca da.

Nes se pas so, me re ce no ta a
cir cuns tân cia de o acu sa do ter si do
pre so em fla gran te de li to, na co mar ca
de Ca ça dor, pe la prá ti ca de rou bo,
exis tin do nos au tos no tí cia de que ele
co me teu ou tro la tro cí nio na co mar ca
de Pal mas, o que só vem a re for çar a
cer te za de sua res pon sa bi li da de nos
fa tos ob je to da pre sen te ação pe nal.

Sen do as sim, a con de na ção de 
Nel son de Li ma era mes mo me di da de 
ri gor, de ven do, por tan to, per ma ne cer
inal te ra da.

No to can te à es ti pu la ção da pe -
na-base, tem-se que o Sen ten ci an te
agiu com acer to ao exas pe rá-la na pri -
me i ra fa se da do si me tria, ana li san do
de ta lha da men te os an te ce den tes,
per so na li da de e con du ta so ci al do
acu sa do, não ha ven do ra zão pa ra re -
du zi-la.

Cum pre aqui as si na lar que o
Ma gis tra do ao pro ce der à in di vi du a li -
za ção da pe na, di an te das di ver sas
cir cuns tân ci as do art. 59 do Có di go
Pe nal, fi xa rá a re pri men da em quan ti -
da de que for ne ces sá ria e su fi ci en te

pa ra al can çar a re pro va ção e pre ven -
ção do de li to.

No va men te do Su pe ri or Tri bu -
nal de Jus ti ça:

“Ao pro ce der a in di vi du a li za ção 
da pe na, o ju iz, após afe rir um le que
de cir cuns tân ci as de na tu re za sub je ti -
va — cul pa bi li da de, an te ce den tes,
con du ta so ci al e per so na li da de do
agen te — e de na tu re za ob je ti va —
mo ti vos, cir cuns tân ci as e con se qüên -
ci as do cri me —, fi xa rá aque la apli cá -
vel den tre as co mi na das, em quan ti -
da de que for ne ces sá ria e su fi ci en te
pa ra re pro va ção e pre ven ção do de li -
to, de fi nin do, a se guir, o re gi me ini ci al
de cum pri men to da pe na, a qual não
de ve ser ex ces si va, nem de ma si a da -
men te bran da, mas jus ta, ade qua da e
idô nea, em qua li da de e quan ti da de
su fi ci en tes pa ra re pri mir a prá ti ca da
in fra ção e pro mo ver a tu te la da so ci e -
da de” (RT 732/605). 

E des ta Cor te:

“A pe na-base po de ser fi xa da
aci ma do mí ni mo le gal, em de cor rên -
cia do con jun to das cir cuns tân ci as ju -
di ci a is fi xa das no art. 59 do CP, mes -
mo ao agen te pri má rio e sem ma us
an te ce den tes, es pe ci al men te quan do
mo ti va da na pés si ma con du ta so ci al e 
má per so na li da de do agen te, não con -
fun di das com a re in ci dên cia, que é cir -
cuns tân cia le gal, in ci den te na se gun -
da fa se” (Rev. Crim. n. 96.006351-0,
de Trom bu do Cen tral, rel. Des. Nil ton
Ma ce do Ma cha do,  ju l  ga da em
25/9/96).

Con tu do, a sen ten ça es tá a me -
re cer pe que nos ajus tes.

No con cur so en tre cir cuns tân -
ci as agra van te e ate nu an te, se gun do 
o art. 67 do Có di go Pe nal, de ve pre -
va le cer a de ca rá ter sub je ti vo, as sim
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en ten di da a que re sul tar dos mo ti vos 
de ter mi nan tes do cri me, da per so na -
li da de do agen te e da re in ci dên cia.

A clas si fi ca ção das cir cuns tân -
ci as le ga is em ob je ti vas e sub je ti vas é 
fe i ta pe la dou tri na, es cla re cen do Da -
má sio de Je sus que “ob je ti vas são as
que se re la ci o nam com os mo dos e os 
me i os de re a li za ção da in fra ção pe -
nal, tem po, oca sião, lu gar, ob je to ma -
te ri al e qua li da des da ví ti ma. Sub je ti -
vas são as que só di zem res pe i to com
a pes soa do agen te, sem qual quer re -
la ção com a ma te ri a li da de do cri me,
co mo os mo ti vos de ter mi nan tes, su as
con di ções ou qua li da des pes so a is e
re la ções com o ofen di do” (Di re i to Pe -
nal, Sa ra i va, São Pa u lo, 1997, 20ª
ed., vol. I, pág. 544).

Alber to Sil va Fran co, a seu tur -
no, com ple men ta:

“As cir cuns tân ci as pre pon de -
ran tes são aque las que de vem pre va -
le cer no con cur so en tre agra van tes e
ate nu an tes. O pró prio tex to le gal, pa ra 
efe i to de ori en tar o jul ga dor, de fi niu
co mo pri o ri tá ri as as cir cuns tân ci as re -
fe ren tes aos mo ti vos de ter mi nan tes
do cri me, à per so na li da de do agen te e 
à re in ci dên cia. A enu me ra ção le gal
des tas cir cuns tân ci as in di ca que o le -
gis la dor de 84 deu pri ma zia às cir -
cuns tân ci as de co no ta ção sub je ti va,
em de tri men to das de ca rá ter ob je ti vo, 
nu ma po si ção, aliás, co e ren te com o
prin cí pio do di re i to pe nal da cul pa,
que in for mou to da a re for mu la ção da
Par te Ge ral do Có di go Pe nal de 1940" 
(Có di go Pe nal e sua Inter pre ta ção Ju -
ris pru den ci al, Re vis ta dos Tri bu na is,
São Pa u lo, 1997, 6ª ed., vol. I, to mo I,
pág. 1.056).

Na es pé cie, con cor ren do a
agra van te da or ga ni za ção da ati vi da -

de cri mi no sa, de ca rá ter ob je ti vo, com
a ate nu an te da con fis são es pon tâ nea, 
de ín do le sub je ti va, na se gun da fa se
da do si me tria es ta de ve ria pre va le cer.

Ve ja-se:

“Pe na cri mi nal — Cir cuns tân ci as
le ga is — Con cur so de agra van tes e
ate nu an tes — Pre pon de rân cia e equi -
va lên cia — Dis tin ção — Re cur so pro -
vi do.

“Cir cuns tân ci as ob je ti vas são
aque las re la ci o na das com os mo dos e 
me i os de re a li za ção da in fra ção pe nal, 
tem po, oca sião, lu gar, ob je to ma te ri al
e con di ções ou qua li da des pes so a is
do ofen di do; sub je ti vas são as que só
di zem res pe i to ao agen te, su as con di -
ções ou qua li da des pes so a is e re la -
ções com o ofen di do, sem qual quer
vin cu la ção com a ma te ri a li da de do cri -
me.

“Há con cur so de cir cuns tân ci as 
le ga is agra van tes e ate nu an tes quan -
do es tão pre sen tes con co mi tan te men -
te, de ven do ser con si de ra das de per
si; ha ven do equi va lên cia, po de rá pro -
ce der-se à com pen sa ção, o que va le
di zer, agra va-se e em se gui da ate -
nua-se, com o mes mo va lor. No en -
tan to, quan do não ha ja equi va lên cia,
de cor ren te de uma de las ser pre pon -
de ran te (art. 67 do CP — de ín do le
sub je ti va), es ta de ve pre va le cer pa ra
au men to ou di mi nu i ção, em re la ção
àque las de cu nho ob je ti vo” (Ap. Crim.
n. 33.397, de São João Ba tis ta, rel.
Des. Nil ton Ma ce do Ma cha do, jul ga da 
em 5/9/95).

Des se mo do, man ti da a pe -
na-base es ti pu la da em Pri me i ro Grau, 
ou se ja, vin te e três anos, au men -
ta-se-a de se is me ses em ra zão da
agra van te do art. 62, I, do CP, sen do
re du zi da, na se qüên cia, de oi to me -
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ses, pe la con fis são es pon tâ nea, to ta li -
zan do vin te e do is anos e dez me ses
de re clu são, pa ta mar em que a re pri -
men da cor po ral é tor na da de fi ni ti va.

Fi nal men te, é de se ter em
con ta que, na fi xa ção da quan ti da de
de di as-multa, va riá vel de dez a tre -
zen tos e ses sen ta, de vem ser le va -
das em con si de ra ção as cir cuns tân -
ci as ju di ci a is do art. 59 do Có di go
Pe nal, que ser vem ao ju iz co mo re fe -
ren ci a is pa ra a do sa gem da pe na.
Assim, es ta be le ci da a san ção cor po -
ral um pou co aci ma de seu mí ni mo le -
gal, da mes ma for ma se de ve pro ce -
der em re la ção à mul ta.

A pro pó si to:

“No que tan ge à fi xa ção do nú -
me ro de di as-multa, são as re gras
nor te a do ras o atu al ar ti go 59 do CP
que ori en tam o ju iz na ta re fa in di vi -
du a li za do ra. Assim, a mul ta-base de -
ve acom pa nhar os cri té ri os da pe -
na-base,  de mol  de que a uma
pe na-base fi xa da no mí ni mo abs tra to
do ti po cor res pon da uma mul ta-base
de dez di as-multa” (Ap. Crim. n.

27.269, de Ita jaí, rel. Des. Jo sé Ro ber -
ge, pu bli ca da no DJE n. 8.279, de
25/6/91, pág. 18).

Des tar te, ob ser va dos os mes -
mos cri té ri os da sen ten ça, re duz-se a
quan ti da de de di as-multa pa ra do ze,
man ti do o va lor uni tá rio de ter mi na do
em Pri me i ro Grau.

Por ta is fun da men tos, dá-se
pro vi men to par ci al ao re cur so, pa ra
re du zir a san ção cor po ral a vin te e
do is anos e dez me ses de re clu são,
bem co mo a pe na pe cu niá ria a do ze
di as-multa, man ti das as de ma is co mi -
na ções da sen ten ça.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. So -
lon d’Eça Ne ves; la vran do pa re cer,
pe la dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus -
ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Vil mar Jo sé Lo ef.

Florianópolis, 11 de agosto de 1998.

Amaral e Silva,

Presidente com voto;

Paulo Gallotti,

Relator.

APELAÇÃO CRIMINAL N. 98.006981-5, DE CRICIÚMA

Re la tor: Des. Paulo Gallotti

Casa de pros ti tu i ção — Art. 229 do Có di go Pe nal — Ma nu -
ten ção de es ta be le ci men to des ti na do a en con tros li bi di no sos — Erro 
de pro i bi ção — To le rân cia por par te do Po der Pú bli co não de mons -
tra da e ir re le van te fren te às cir cuns tân ci as do caso — Po ten ci al
cons ciên cia da ili ci tu de do fato — Exclu são da cul pa bi li da de ino -
cor ren te — Con de na ção man ti da.

Pra ti ca o cri me de casa de pros ti tu i ção, a teor do art. 229 do
Có di go Pe nal, o agen te que man tém bo a te des ti na da a en con tros
para fins li bi di no sos, es ta be le ci men to com quar tos que são uti li za -
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dos na re a li za ção de “pro gra mas” se xu a is.

Me di a ção para ser vir à las cí via de ou trem — art. 227, § 1º, do
Có di go Pe nal — Indu zi men to de me no res à sa tis fa ção da li bi do de
vá ri as pes so as — Con de na ção man ti da.

“Nél son Hun gria sus ten ta que o de li to exis te só quan do a me -
di a ção é exer ci da para a sa tis fa ção da las cí via de pes soa de ter mi na -
da. Tal afir ma ção não é to tal men te exa ta. O ar ti go não exi ge que se
tra te de de ter mi na do in di ví duo. Po dem ser até vá ri os, a cuja las cí via
o su je i to pas si vo se pres ta rá na mes ma ação. O que se exi ge é que as
pes so as se jam cer tas, pois se o in du zi men to se re fe rir a nú me ro in de -
ter mi na do, vago e im pre ci so de in di ví du os, o cri me pas sa a ser o do
ar ti go se guin te: fa vo re ci men to da pros ti tu i ção” (Ma ga lhães No ro -
nha).

Ru fi a nis mo qua li fi ca do — Art. 230, § 1º, do Có di go Pe nal —
Par ti ci pa ção di re ta nos lu cros da pros ti tu i ção alhe ia — Ví ti mas ma -
i o res de qua tor ze e me no res de de zo i to anos — De li to ca rac te ri za do.

For man do o acer vo pro ba tó rio um todo mo no lí ti co a in di car
a par ti ci pa ção di re ta do acu sa do nos lu cros pro ve ni en tes da pros ti -
tu i ção de pes soa ma i or de qua tor ze e me nor de de zo i to anos, a con -
de na ção por in fra ção ao art. 230, § 1º, do Có di go Pe nal, é me di da de
ri gor.

Pe na-base — Fi xa ção aci ma do mí ni mo le gal — Pos si bi li da -
de.

A ne nhum acu sa do é con fe ri do o di re i to sub je ti vo à es ti pu la -
ção da pe na-base em seu grau mí ni mo, po den do o ma gis tra do, di an -
te das di re tri zes do art. 59, ca put, do CP, au men tá-la para al can çar
os ob je ti vos da san ção (pre ve nir e re pri mir o cri me).

San ção pe cu niá ria — Nú me ro de di as-multa — Cri té ri os de
fi xa ção — Art. 59 do Có di go Pe nal — Ade qua ção.

Na fi xa ção da quan ti da de de di as-multa, va riá vel de dez a tre -
zen tos e ses sen ta, é de le var-se em con ta as cir cuns tân ci as ju di ci a is
que ser vem ao juiz como re fe ren ci a is para a do sa gem da pena.

Nar co tra fi cân cia — Art. 12 da Lei n. 6.368/76 — Não apre en -
são de qual quer subs tân cia en tor pe cen te — Pro va da exis tên cia ma -
te ri al do de li to au sen te —Absol vi ção man ti da.
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O fato de não ter sido apre en di da qual quer subs tân cia en tor -

pe cen te, im pos si bi li tan do a re a li za ção do exa me to xi co ló gi co, mes -

mo di an te da exis tên cia de far ta pro va tes te mu nhal dan do con ta do

for ne ci men to de dro gas, tor na du vi do sa a exis tên cia ma te ri al do cri -

me de nar co trá fi co.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Apelação Crim i nal n.
98.006981-5, da comarca de Criciúma
(1ª Vara), em que são apelantes e
apeladas a Justiça, por seu Promotor, e 
Maria Salete Medeiros:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, dar
pro vi men to par ci al ao ape lo de Ma ria
Sa le te Me de i ros, para re du zir a san ção
pe cu niá ria re la ti va ao de li to de ru fi a nis -
mo a tre ze di as-multa, de sa co lhen do o
re cur so in ter pos to pelo re pre sen tan te
do Mi nis té rio Pú bli co, man ti das as de -
ma is co mi na ções da sen ten ça.

Cus tas na for ma da lei.

Pe ran te o Ju í zo da 1ª Va ra Cri -
mi nal da co mar ca de Cri ci ú ma, Ma ria
Sa le te Me de i ros foi de nun ci a da co mo
in cur sa nas san ções dos arts. 227, §
1º, 228, §§ 1º e 3º, 229 e 230, § 1º, to -
dos do Có di go Pe nal, e ain da do art.
12 da Lei n. 6.368/76 e art. 1º da Lei n. 
2.252/54, em con cur so ma te ri al, di -
zen do a pe ça acu sa tó ria, no que in te -
res sa:

“Cons ta do in qué ri to po li ci al e
de ma is do cu men tos in clu sos que Ma -
ria Sa le te Me de i ros, há ma is de qua tro 
anos, é pro pri e tá ria e res pon sá vel pe -
lo es ta be le ci men to co mer ci al co nhe ci -
do por ‘Bo a te Oba-Oba’, lo ca li za do na 
Ave ni da Cen te ná rio, n. 64, nas pro xi -
mi da des do ter mi nal ro do viá rio ur ba no 
cen tral, nes ta Ci da de. Con tu do, o re -

fe ri do lo cal, em ver da de, foi mon ta do
pe la de nun ci a da pa ra ser vir de fa cha -
da à prá ti ca de trá fi co e con su mo de
dro gas, re cep ta ção de ob je tos fur ta -
dos, cor rup ção de me no res e le no cí -
nio.

“Assim, vi san do a con cre ti zar
tal ob je ti vo, Ma ria Sa le te Me de i ros
pas sou a re ce ber e hos pe dar no es ta -
be le ci men to em ques tão, sem o con -
sen ti men to e mu i tas ve zes com a opo -
si ção dos res pon sá ve is le ga is, vá ri os
ado les cen tes, den tre eles A. G. dos
S., E. da S., J. C. D., P. M. G., R. A., S. 
G. dos S. e T. da S. F.

“Ao lon go des se pe río do, M. S.
M. atra iu, in du ziu e fa ci li tou a pros ti tu i -
ção das ir mãs A. G. dos S. e S. G. dos
S., bem co mo de E. da S., R. A. e T.
da S. F., den tre ou tras. Pa ra tan to, va -
len do-se da frá gil es tru tu ra fa mi li ar
das re fe ri das ado les cen tes, a de nun -
ci a da fez ami za de e pas sou a con vi -
ver com elas. Atra iu-as a com ela re si -
dir na men ci o na da ‘Bo a te Oba-Oba’, a 
par tir do que per su a diu-as a se pros ti -
tu í rem, co mer ci a li zan do, com ha bi tu a -
li da de, o pró prio cor po pa ra a sa tis fa -
ção de in dis cri mi na do nú me ro de
pes so as. Ma is do que is so, pas sou a
man ter na ‘Bo a te Oba-Oba’ um lo cal
des ti na do à prá ti ca da pros ti tu i ção por 
A., S., E., R. e T., den tre ou tras, in ter -
me di an do tal con du ta, de la ti ran do
pro ve i to pró prio e par ti ci pan do do lu -
cro.

“Con co mi tan te men te, Ma ria
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Sa le te Me de i ros pas sou a in cen ti var e 
or de nar a A. G. dos S., C. F. M., E. da
S., J. C. D., P. M. G., R. A., S. G. dos
S., e T. da S. F. que pra ti cas sem fur -
tos em re si dên ci as e es ta be le ci men -
tos co mer ci a is des ta ci da de, o que
efe ti va men te pas sou a ocor rer, fur tos
es ses mu i tas ve zes pla ne ja dos pe la
pró pria de nun ci a da, e so bre os qua is
ti nha ela par ti ci pa ção no pro du to do
cri me, ora re cep tan do os bens sub tra í -
dos, ora apro ve i tan do-se do di nhe i ro
ha vi do com a ali e na ção a ter ce i ros re -
cep ta do res.

“Co mo se já não bas tas se, Ma -
ria Sa le te Me de i ros pas sou a ven der e 
for ne cer a A. G. dos S., C. F. M., E. da
S., J. C. D., P. M. G., R. A., S. G. dos
S. e T. da S. F. crack e co ca í na, subs -
tân ci as ca pa zes de de ter mi nar de pen -
dên cia fí si ca e psí qui ca dos usuá ri os,
o que aca bou por ocor rer. Pa ra a sa -
tis fa ção do ví cio, re in ci di am os re fe ri -
dos me no res na prá ti ca da pros ti tu i -
ção e de pe que nos fur tos, do que
ti ra va pro ve i to a de nun ci a da, es ta -
bele cen do-se um ver da de i ro cír cu lo vi -
ci o so a con du zir os ado les cen tes à
mar gi na li da de e a ga ran tir o sus ten to
da de nun ci a da.

“Fi nal men te, por tu do is so, Ma -
ria Sa le te Me de i ros cor rom peu A. G.
dos S., C. F. M., E. da S., J. C. D., P.
M. G., R. A., S. G. dos S. e T. da S. F.,
in du zin do-as a pra ti car in fra ções pe -
na is, fur tan do, pros ti tu in do-se e dro -
gan do-se” (fls. 2/4).

Ao fi nal da ins tru ção pro ces -
su al, foi pro fe ri da sen ten ça que ab -
sol veu Ma ria Sa le te Me de i ros da im -
pu ta  ção do cri  me de trá f i  co de
en tor pe cen tes, con de nan do-a ao
cum pri men to da pe na de on ze anos e
se is me ses de re clu são, em re gi me fe -

cha do, e ao pa ga men to de cin qüen ta
di as-multa, por ru fi a nis mo e me di a ção 
pa ra ser vir à las cí via de ou trem, qua li -
fi ca dos em ra zão da ida de das ví ti -
mas, as sim co mo por ma nu ten ção de
ca sa de pros ti tu i ção, sen do o de li to do 
art. 228 con si de ra do ab sor vi do por es -
te úl ti mo.

Incon for ma da, Ma ria Sa le te
Me de i ros ape lou sus ten tan do em sín -
te se: a) a ine xis tên cia de pro vas su fi -
ci en tes pa ra a con de na ção por cri me
de ru fi a nis mo, po is o di nhe i ro que re -
ce bia das ví ti mas lhe era da do em pa -
ga men to de ali men tos, rou pas e abri -
go que for ne cia, adu zin do ain da que
o re co nhe ci men to des sa in fra ção im -
por ta em ver da de i ro bis in idem, já
que, na es pé cie, ela se con fun de com 
o de li to de ca sa de pros ti tu i ção; b) a
ocor rên cia de er ro de pro i bi ção com
re la ção ao ti po pre vis to no art. 229 do 
CP, vez que sua bo a te era to le ra da
pe lo Po der Pú bli co; c) a não ca rac te -
ri za ção da me di a ção à sa tis fa ção da
las cí via de ou trem, po is as me no res
se ri am ins ta das a se en tre ga rem se -
xu al men te a um nú me ro in de ter mi na -
do de pes so as; d) a es ti pu la ção exa -
cer ba da das re pri men das.

A seu tur no, a re pre sen tan te do 
Mi nis té rio Pú bli co tam bém re cor reu
bus can do o re co nhe ci men to da prá ti -
ca de trá fi co ilí ci to de en tor pe cen tes.

Com as con tra-razões, su bi ram 
os au tos, ten do a Pro cu ra do ria-Geral
de Jus ti ça se ma ni fes ta do pe lo des -
pro vi men to dos ape los.

De iní cio, ca be re gis trar que a
sen ten ça não apre ci ou to dos os cri -
mes des cri tos na de nún cia, si len ci an -
do so bre a acu sa ção de cor rup ção de
me no res (art. 1º da Lei n. 2.252/54),
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re a fir ma da em se de de ale ga ções fi -
na is.

To da via, pa re ceu à Câ ma ra
que, não se in sur gin do o re cur so do
Pro mo tor de Jus ti ça con tra a omis são, 
a de cla ra ção de nu li da de sob es se
fun da men to im pli ca ria em ver da de i ra
re for ma tio in pe jus, con tra ri an do o
enun ci a do da Sú mu la 160 do Su pre -
mo Tri bu nal Fe de ral.

No mé ri to, é de ser ana li sa do
pri me i ra men te o re cur so in ter pos to
por Ma ria Sa le te Me de i ros.

For ço so é re co nhe cer que o co -
mér cio car nal é uma fa ta li da de da vi da 
em so ci e da de, co nhe ci da des de tem -
pos ime mo rá ve is. Con tu do, ape sar de 
não re pri mi-la, o le gis la dor se em pe -
nha em pu nir aque les que cor ve jam
em tor no da pros ti tu i ção alhe ia, co mo
me di a do res, fo men ta do res ou au xi li a -
res do me re trí cio.

A te or do dis pos to no art. 229
do Esta tu to Re pres si vo, ca rac te ri za o
cri me de ca sa de pros ti tu i ção a con du -
ta de “man ter, por con ta pró pria ou de
ter ce i ro, ca sa de pros ti tu i ção ou lu gar
des ti na do a en con tros pa ra fim li bi di -
no so, ha ja, ou não, in tu i to de lu cro ou
me di a ção di re ta do pro pri e tá rio ou ge -
ren te”.

A pro pó si to, Nél son Hun gria
as si na la:

“O tex to le gal in cri mi na a ma nu -
ten ção de lo cal des ti na do, per ma nen -
te men te, ha bi tu al men te, ao aga sa lho
de ca sa is pa ra fins se xu a is. A vi gen te
lei pe nal dis pen sa, pa ra a ca rac te ri za -
ção da mo da li da de em ques tão, a me -
di a ção di re ta e o fim de lu cro, mas não 
a ha bi tu a li da de, a cons tân cia da des ti -
na ção es pe cí fi ca do lo cal a en con tros
pa ra fim li bi di no so. É o que, aliás, se
de duz da le i tu ra aten ta da Expo si ção

de Mo ti vos do Mi nis tro Cam pos, no
pon to em que tra ta do as sun to. Ali se
ex pli ca que, ‘na pres ta ção de lo cal a
en con tros pa ra fim li bi di no so, é ta xa ti -
va men te de cla ra do que o cri me exis te
in de pen den te men te de me di a ção di -
re ta do agen te pa ra es ses en con tros
ou de fim de lu cro’” (Co men tá ri os ao
Có di go Pe nal, Fo ren se, Rio de Ja ne i -
ro, 4ª ed., 1959, vol. VIII, pág. 288).

Ju lio Fab bri ni Mi ra be te co men -
ta:

“A con du ta tí pi ca é man ter, ou
se ja, sus ten tar, con ser var, pro ver, fa -
zer com que exis ta a ca sa de pros ti tu i -
ção ou qual quer lu gar des ti na do a en -
con tros l i  bi di no sos. É um cri me
ha bi tu al, exi gin do-se a re pe ti ção de
atos de me re trí cio ou li bi di na gem”
(Ma nu al de Di re i to Pe nal, Atlas, São
Pa u lo, 1992, pág. 470).

Se gun do apu ra do nos au tos,
Ma ria Sa le te Me de i ros era pro pri e tá ria 
da ‘Bo a te Oba-Oba’, es ta be le ci men to, 
na ver da de, des ti na do à pros ti tu i ção,
on de me no res eram apro xi ma das de
cli en tes pa ra com bi na rem e, até
mesmo, ali re a li za rem pro gra mas se -
xu a is, re si din do no lo cal di ver sas ado -
les cen tes que se de di ca vam ao me re -
trí cio, pa ra as qua is, além de abri go, a
acu sa da for ne cia subs tân ci as en tor -
pe cen tes, no ta da men te crak, em tro ca 
da par ti ci pa ção nos ren di men tos por
elas au fe ri dos.

Nes se sen ti do, pe la ri que za de
de ta lhes que apre sen ta, va lem trans -
cri tas as de cla ra ções pres ta das em
Ju í zo pe las ví ti mas.

Dis se A. G. dos S.:

“que des de 1992 vem-se pros ti -
tu in do, prin ci pal men te em pro gra mas
na rua, e al gu mas ve zes fez pro gra -
mas na bo a te, on de o re sul ta do fi nan -
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ce i ro era di vi di do pe la me ta de com a
acu sa da; que o no me da bo a te era
‘Oba-Oba’, na Ave ni da Cen te ná rio;
que tam bém sa be que ou tras me no -
res fre qüen ta vam a bo a te ‘Oba-Oba’,
co mo S., C. M., E. da S., R. A., T. da
S. F., P. M. G.; que tam bém fur ta va e
o re sul ta do do fur to era tro ca do por
dro ga na bo a te, jus ta men te com M. S.
M.; que as me no res ci ta das ti nham o
mes mo com por ta men to, prin ci pal -
men te sua ir mã; que a acu sa da ti nha
ple no co nhe ci men to do com por ta -
men to das me no res e re ce bia uma
por cen ta gem so bre o apu ra do, prin ci -
pal men te quan to à pros ti tu i ção, bem
co mo tran sa ci o na va dro gas atra vés
de ob je tos fur ta dos” (fls. 120).

S. G. dos S., ir mã de A., de cla -
rou:

“que co nhe ce Ma ria Sa le te Me -
de i ros da bo a te ‘Oba-Oba’, vis to que
re si dia com ela; que vi veu al gum tem -
po na bo a te, mas em al gu mas opor tu -
ni da des sa ía e re tor na va à bo a te; que
mu i tas ve zes re a li zou pro gra mas nas
de pen dên ci as da bo a te, on de pa ga va
a tí tu lo de in de ni za ção a quan tia de
R$ 5,00 (cin co re a is) pa ra uso do
quar to; (...) que C. F. M. de ve ter, pe lo
me nos, do ze anos e tam bém fre qüen -
ta va a bo a te, on de se pros ti tu ía e usa -
va dro gas; que mu i tas ve zes C. ar ru -
ma va cli en tes na rua e o pro gra ma era 
fe i to na bo a te; que S. re ce bia co mis -
são dos pro gra mas que as me ni nas
fa zi am na bo a te; que tan to R. co mo C. 
mo ra vam na bo a te e as mes mas ti -
nham o mes mo pro ce di men to de
pros ti tu i ção e con su mo de dro gas”
(fls. 132/133).

C. F. M., por sua vez, re la tou
“que no ano de 1993 co nhe ceu a
acu sa da Ma ria Sa le te Me de i ros e, a

con vi te des ta, pas sou a fre qüen tar a
bo a te ‘Oba-Oba’, on de re a li za va pro -
gra mas com pes so as agen da das por
Ma ria Sa le te e cu jo re sul ta do fi nan ce i -
ro era di vi di do com a acu sa da” (fls.
134/135).

Igual men te T. da S. F., após in -
for mar que des de os tre ze anos de
ida de fre qüen ta o es ta be le ci men to da
acu sa da, afir mou “que quan do se des -
lo cou pa ra a bo a te não fa zia pro gra -
mas na rua e era vir gem, tal fa to mo di -
fi cou-se na bo a te” (fls. 148/149).

Ma ri na dos San tos Se bas tião,
co mis sá ria de me no res, fls. 118, es -
cla re ceu que na re fe ri da bo a te exis -
tem vá ri os quar tos, res tan do evi den te
que es ses cô mo dos eram uti li za dos
nos en con tros se xu a is pro mo vi dos
pe la re cor ren te.

Empres tan do ma i or ve ra ci da de 
a es sas de cla ra ções, têm-se, ain da,
os de po i men tos de T. G. dos S. (fls.
124) e J. dos S. (fls. 61), pa is de S. e
A., bem co mo do De le ga do de Po lí cia
Adal to de Sou za (fls. 115), da con se -
lhe i ra tu te lar Jo sep hi na Ná po li Di as
(fls. 116), e de P. M. G., sen do re le -
van te ob ser var que es ta tes te mu nha,
que ao ser ou vi da na fa se po li ci al, de
cer ta for ma, pro cu rou en co brir a con -
du ta ilí ci ta da ape lan te, dis se, a fls.
123, que “es se de po i men to fo ra ori en -
ta do por Ma ria Sa le te no sen ti do de
‘ali vi ar sua bar ra’”.

Des tar te, con clui-se que, ao
con trá rio do sus ten ta do pe la acu sa da
em su as ra zões de re cur so, a bo a te
por ela man ti da era pon to ha bi tu al de
pros ti tu i ção.

Da ju ris pru dên cia:

“O de li to con fi gu ra do no art.
229 da Lei Pe nal se ex pri me pe la
ação fí si ca do ver bo ‘man ter’, que sig -
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ni fi ca sus ten tar, con ser var etc., por
con ta pró pria ou de ou trem, ca sa de
pros ti tu i ção ou lu gar des ti na do a en -
con tros pa ra fins li bi di no sos, ha ja ou
não o in tu i to de lu cro” (RJTJSP
9/495).

E des te Tri bu nal:

“Ca sa de pros ti tu i ção — De li to
ca rac te ri za do.

“Qu em man tém sob sua res -
pon sa bi li da de, ou em no me de ter ce i -
ro, lo cal des ti na do a hos pe da gem de
mu lhe res, com a fi na li da de de re ce -
ber ho mens pa ra ati vi da des se xu a is, 
re a li za o ti po pe nal in cri mi na dor”
(Ap. Crim. n. 31.433, de Ibi ra ma, rel.
Des. Cláu dio Mar ques, jul ga da em
23/8/94).

Ou:

“Tra tan do-se de cri me re la ci o -
na do com a ma nu ten ção de ca sa de
pros ti tu i ção, uma vez com pro va da
atra vés de tes te mu nhas a re gu la ri da -
de de fun ci o na men to do lo cal, fi ca ób -
via a re i te ra ção, es tan do pre en chi do o 
re qui si to da ha bi tu a li da de ne ces sá ria
à con fi gu ra ção do de li to” (Ap. Crim. n.
31.186, de Ca no i nhas, rel. Des. Jo sé
Ro ber ge, jul ga da em 10/6/94).

Por ou tro la do, a ale ga ção de
que a acu sa da ig no ra va a ili ci tu de de
seu com por ta men to, já que sua ati vi -
da de se ria fis ca li za da pe la po lí cia e
pe lo Con se lho Tu te lar de Cri ci ú ma,
cir cuns tân cia que afas ta ria um dos
pres su pos tos da apli ca ção da pe na, a
cul pa bi li da de não me re ce aco lhi da.

La bo ra em er ro de pro i bi ção,
pre vis to no art. 21 de nos sa Lei Pe nal, 
o su je i to que atua sem a cons ciên cia
da ili ci tu de do fa to por si pra ti ca do, su -
pon do er ro ne a men te que sua con du ta 
é per mi ti da pe lo Di re i to.

Lu iz Flá vio Go mes ad ver te:

“A cons ciên cia da ili ci tu de, no
en tan to, ‘não se tra ta de ju í zo téc ni -
co-jurídico, que não se po de ria exi gir
do le i go, mas, sim, de um ju í zo pro fa -
no, um ju í zo que é emi ti do de acor do
com a opi nião co mum do mi nan te no
me io so ci al e co mu ni tá rio. Daí a de no -
mi na ção de ‘er ro de pro i bi ção’, ou ‘er -
ro so bre o es tar pro i bi do’, pa ra de sig -
nar es ta for ma mu i to es pe ci al de er ro
ou de ig no rân cia que se tra duz nu ma
es pé cie de ce gue i ra pa ra com os pre -
ce i tos fun da men ta is de con vi vên cia
so ci al que che gam ne ces sa ri a men te
ao co nhe ci men to de to dos e ca da um,
na ma i o ria dos ca sos, atra vés dos
usos e cos tu mes, da es co la, da re li -
gião, da tra di ção, da fa mí lia, da edu -
ca ção e até mes mo ‘jun ta men te com o 
ar que se res pi ra’, nu ma be la me tá fo ra 
de Bin ding’” (Erro de Ti po e Erro de
Pro i bi ção, Re vis ta dos Tri bu na is, São
Pa u lo, 1996, 3ª ed., pág. 107).

E pros se gue:

“Qu an to à es cu sa bi li da de do
er ro de pro i bi ção, to tal ou par ci al, ur ge 
em ca da ca so con cre to sa ber se se
tra ta de er ro ven cí vel (evi tá vel) ou in -
ven cí vel (ine vi tá vel). O er ro de pro i bi -
ção in ven cí vel é es cu sá vel, is to é,
‘não po de re pro var-se ao au tor, po is
quem não se en con tra em si tu a ção de
co nhe cer o in jus to do fa to não de -
mons tra ne nhu ma ati tu de cen su rá vel
pa ra o Di re i to quan do o vi o la. O er ro
de pro i bi ção in ven cí vel de ve, as sim,
des cul par sem pre’.

“É o que diz o art. 21, 2ª par te,
do nos so CP: ‘O er ro so bre a ili ci tu de
do fa to, se ine vi tá vel, isen ta de pe na’.

“De ou tro la do, quan do o er ro
de pro i bi ção é ven cí vel (evi tá vel) ele
não é es cu sá vel: o agen te, nes ta hi pó -
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te se, res pon de pe lo cri me do lo so e há
tão-somente a pos si bi li da de de di mi -
nu ir-lhe a pe na (CP, art. 21, 3ª par te).

“Ma té ria que ain da con ti nua po -
lê mi ca é a per ti nen te aos ‘cri té ri os de
evi ta bi li da de’ do er ro de pro i bi ção.
Nos so Có di go Pe nal, so bre a ques -
tão, diz: ‘con si de ra-se evi tá vel o er ro
se o agen te atua ou se omi te sem a
cons ciên cia da ili ci tu de do fa to, quan -
do lhe era pos sí vel, nas cir cuns tân ci -
as, ter ou atin gir es sa cons ciên cia’
(CP, art. 21, pa rá gra fo úni co)” (obra
ci ta da, pág. 110).

Ve ja-se, tam bém, o ca so jul ga -
do:

“Só se re co nhe ce o er ro so bre
a ili ci tu de do fa to, pa ra isen tar de pe -
na (er ro ine vi tá vel) ou ate nu ar o cas ti -
go nos li mi tes per mi ti dos pe la lei (er -
ro evi tá vel), quan do o agen te se
equi vo ca so bre a in ju ri ci da de de sua
con du ta. Se, ao con trá rio, pos su in do
es co la ri da de gi na si al, tem ple no co -
nhe ci men to de que atua ili ci ta men te,
não po de in vo car o er ro de pro i bi ção,
que não se con fun de com o mo ti vo do
cri me” (Ap. Crim. n. 30.849, de Jo a ça -
ba, rel. Des. Nil ton Ma ce do Ma cha do,
pu bli ca da no DJE n. 9.003, de 7/6/94,
pág. 8).

Des se mo do, ain da que se re -
co nhe ça que a ma nu ten ção de ca sa
de pros ti tu i ção em lo cal apro pri a do,
às cla ras, com co nhe ci men to e to le -
rân cia da par te de ór gãos do Po der
Pú bli co, po de des ca rac te ri zar o de li to
pre vis to no art. 229 do CP, não há que 
se fa lar, na es pé cie, em ex clu são da
cul pa bi li da de, po is, des cu ran do-se do 
dis pos to no art. 156 do CPP, de i xou a
acu sa da de jun tar ao pro ces sa do pro -
va ca bal de que sua bo a te pos su ía al -
va rá de li cen ci a men to e pa ga va tri bu -

tos, co mo ale ga, res tan do, ao con trá -
rio, evi den ci a do que as au to ri da des
lo ca is não con cor da vam com o seu
fun ci o na men to, por cer to em de cor -
rên cia do an tro em que se trans for -
mou o lo cal, de in fluên cia a ma is ne -
fas ta na for ma ção de inú me ros jo vens 
que o fre qüen ta vam.

O po li ci al Sil vio So a res Cou ti -
nho deu con ta de ter “co nhe ci men to
que o lo cal é cons tan te men te fre qüen -
ta do por dro ga dos, pros ti tu tas e me -
no res que se pros ti tu em em tro ca de
dro gas”, afir man do ain da “que a con -
du zi da já tem con tra si in qué ri tos po li -
ci a is por cri mes ca pi tu la dos nos arts.
180, 228 e 229 do CP” (fls. 42).

Da mes ma for ma, Cre u sa Ma -
ria Lon gui nho de cla rou que Ma ria Sa -
le te Me de i ros res pon de a ou tros in -
qué ri tos po li ci a is, “sen do in di ci a da por 
cri mes ca pi tu la dos nos arts. 180, 228
e 229, to dos do CP” (fls. 43).

Con fir man do es sa con clu são,
en con tram-se nos au tos: por ta ria da
au to ri da de po li ci al de ter mi nan do a
ins ta u ra ção de in qué ri to pa ra apu rar a 
ocor rên cia de cri me de ca sa de pros ti -
tu i ção, fls. 60; ações pro mo vi das pe lo
re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co
com o ob je ti vo de pro te ger os me no -
res que re si di am na bo a te “Oba-Oba”,
fls. 19/21 e 32/35; re la tó ri os do Con -
se lho Tu te lar e da AFASC — Asso ci a -
ção Fe mi ni na de Assis tên cia So ci al de 
Cri ci ú ma, fls. 8, 22/23, e 30, e a sen -
ten ça pro fe ri da na re pre sen ta ção ad -
mi nis tra ti va n. 467/96, fls. 140/144,
que im pôs o fe cha men to tem po rá rio
do re fe ri do es ta be le ci men to por in fra -
ção ao art. 250 do Esta tu to da Cri an ça 
e do Ado les cen te.

São pre ce den tes da Cor te:

“Ca sa de pros ti tu i ção — Art.
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229 do CP — Agen tes que man ti nham 
es ta be le ci men tos com quar tos des ti -
na dos a en con tros amo ro sos — Pro va 
tes te mu nhal e pe ri ci al que au to ri zam
a con de na ção.

“Ine xis te er ro de pro i bi ção se o
acu sa do já res pon dia pro ces so pe lo
mes mo de li to, e além do ma is os es ta -
be le ci men tos não pos su íam al va rá de
fun ci o na men to, o que des ca rac te ri za
a to le rân cia da au to ri da de pú bli ca”
(Ap. Crim. n. 96.006520-2, de São Mi -
guel do Oes te, rel. Des. Ge né sio Nol li, 
jul ga da em 10/9/96).

E:

“Ca sa de pros ti tu i ção — Erro
de fa to — Ino cor rên cia no ca so —
Con de na ção.

“Cons ti tui cri me pre vis to no art.
229 do Có di go Pe nal man ter, por con -
ta pró pria, ca sa de pros ti tu i ção ou lu -
gar des ti na do pa ra fins li bi di no sos,
ino cor ren do, na es pé cie, er ro de pro i -
bi ção quan do a ati vi da de não es ta va
aco ber ta da por qual quer al va rá, não
era fis ca li za da pe la au to ri da de po li ci al 
e não re co lhia qual quer tri bu to” (Ap.
Crim. n. 29.633, de Imbi tu ba, rel. Des.
Nil ton Ma ce do Ma cha do, pu bli ca da no 
DJE de 11/6/93, pág. 6).

Di an te de tu do que se ex pôs, o
re co nhe ci men to da in fra ção ao art.
229 do CP era mes mo de ri gor.

Por ou tro la do, a de ci são que
con de nou a ape lan te pe lo co me ti men -
to do cri me de me di a ção pa ra ser vir à
las cí via de ou trem tam bém de ve ser
man ti da.

Se gun do He le no Fra go so, “in -
du zir sig ni fi ca per su a dir, ali ci ar, le var,
por qual quer me io, al guém à prá ti ca
de al gu ma ação” (Li ções de Di re i to

Pe nal, Par te Espe ci al, Fo ren se, Rio
de Ja ne i ro, 1981, 3ª ed., pág. 57).

E Ben to de Fa ria as se ve ra:

“Induz a sa tis fa zer a las cí via de 
ou trem quem, agin do por con ta pró -
pria ou por en car go de ter ce i ro, in si -
nua, acon se lha, per su a de ou ex ci ta
al guém a re a li zar as res pec ti vas prá ti -
cas.

“(...)

“A lei alu de a sa tis fa ção da las -
cí via de al guém, mas é cla ro que o ato 
do al ca i o te po de vi sar es sa sa tis fa ção
em re la ção a ma is de um, se ja ou não
do seu co nhe ci men to” (Có di go Pe nal
Bra si le i ro Co men ta do, Par te Espe ci al, 
Dis tri bu i do ra Re cor de Edi to ra, Rio de
Ja ne i ro, 1959, págs. 92/93).

Ma ga lhães No ro nha com ple ta:

“Nél son Hun gria sus ten ta que o 
de li to exis te só quan do a me di a ção é
exer ci da pa ra a sa tis fa ção da las cí via
de pes soa de ter mi na da. Tal afir ma ção 
não é to tal men te exa ta. O ar ti go não
exi ge que se tra te de de ter mi na do in -
di ví duo. Po dem ser até vá ri os, a cu ja
las cí via o su je i to pas si vo se pres ta rá
na mes ma ação. O que se exi ge é que 
as pes so as se jam cer tas, po is se o in -
du zi men to se re fe rir a nú me ro in de -
ter mi na do, va go e im pre ci so de in di -
ví du os, o cri me pas sa a ser o do ar ti go 
se guin te: fa vo re ci men to da pros ti tu i -
ção” (Có di go Pe nal Bra si le i ro Co men -
ta do, Sa ra i va, São Pa u lo, 1954, vol.
VII, pág. 427).

Ve ri fi ca-se no pro ces so que
Ma ria Sa le te Me de i ros in du zia as ado -
les cen tes men ci o na das na de nún cia a 
sa tis fa zer a las cí via de vá ri as pes -
so as, che gan do até mes mo a agen -
dar en con tros se xu a is pa ra elas.

A de i xar co mo cer ta a ocor rên -
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cia des se cri me es tão os de po i men tos 
das ví ti mas e tam bém da que las pes -
so as que ti nham co nhe ci men to da ati -
vi da de de sen vol vi da pe la re cor ren te
no sen ti do de pro mo ver os men ci o na -
dos en con tros das me no res com ho -
mens que iam à bo a te com a fi na li da -
de de dar va zão a sua lu xú ria.

T. da S. F. in for mou:

“que co nhe ce Ma ria Sa le te Me -
de i ros e sa be in for mar que a mes ma é 
pro pri e tá ria de uma bo a te de no mi na -
da ‘Oba-Oba’ e que pas sou a fre qüen -
tar a bo a te quan do ti nha 13 anos de
ida de, on de ali fa zia pro gra mas com
ho mens, nos quar tos, e pa ga va à acu -
sa da Ma ria Sa le te a im por tân cia de
R$ 5,00 pe lo uso do quar to; que em
al gu mas opor tu ni da des Ma ria Sa le te
tam bém lhe ar ran ja va pro gra mas; (...)
que co nhe ce A. e S. G. dos S. e que
es sas du as tam bém fre qüen ta vam a
bo a te, on de fa zi am pro gra mas ori en -
ta das pe la acu sa da” (fls. 148/149).

S. G. dis se “que em al gu mas
opor tu ni da des Ma ria Sa le te Me de i ros
te ria in di ca do pes so as do se xo mas -
cu li no pa ra fa ze rem pro gra mas com
as me no res já men ci o na das, sen do
que tam bém nes sas cir cuns tân ci as
Sa le te au fe ria lu cros” (fls. 132/133).

De sua par te, C. F. M. re la tou:

“que no ano de 1993 co nhe ceu
a acu sa da Ma ria Sa le te Me de i ros e, a
con vi te des ta, pas sou a fre qüen tar a
bo a te ‘Oba-Oba’, on de re a li za va pro -
gra mas com pes so as agen da das por
Ma ria Sa le te e cu jo re sul ta do fi nan ce i -
ro era di vi di do com a acu sa da; que
nor mal men te per ma ne cia na bo a te
‘Oba-Oba’, on de fa zia pro gra mas, por
apro xi ma da men te 3 a 4 di as, de po is
vol ta va à ca sa de sua avó, si ta na Vi la
Espe ran ça” (fls. 134/135).

Assim, não há co mo ne gar a
prá ti ca do de li to pre vis to no art. 227, §
1º, do CP, pre va le cen do a con de na -
ção.

No to can te ao cri me de ru fi a nis -
mo, qua li fi ca do em vir tu de da ida de
das ví ti mas, me lhor sor te não as sis te
à acu sa da, pos to que o acer vo pro ba -
tó rio for ma um to do mo no lí ti co a in di -
car sua par ti ci pa ção di re ta nos ga -
nhos ad vin dos da pros ti tu i ção alhe ia.

Ma ga lhães No ro nha, so bre o
as sun to, ob ser va:

“A ação fí si ca ou ele men to ma -
te ri al do cri me con sis te em o agen te ti -
rar pro ve i to da pros ti tu i ção de ou trem.
E is so ele o faz por du as ma ne i ras:
par ti ci pan do di re ta men te dos lu cros
ou fa zen do-se sus ten tar no to do ou
em par te, co mo re za o dis po si ti vo.

“A pri me i ra mo da li da de do
com por ta men to de li tu o so é, por tan to,
a par ti ci pa ção dos lu cros. Estes po -
dem con sis tir em di nhe i ro — o que é a
re gra — ou qual quer ou tra van ta gem
eco nô mi ca. É o ru fião uma es pé cie de 
só cio da me re triz, só cio qua se sem pre 
im pla cá vel, a lhe exi gir co ti di a na men -
te a fé ria. A lei fa la em par ti ci par, o
que tra duz par ti lha; en tre tan to é cla ro
pu ni-lo tam bém quan do ele abo ca nha
to dos os pro ven tos, de i xan do-a sem
re al, po is, se a lei pu ne o me nos, evi -
den te men te, pu ne o ma is” (Di re i to Pe -
nal, Sa ra i va, São Pa u lo, 1986, 18ª
ed., vol. III, pág. 269).

As de cla ra ções das ví ti mas, to -
das ma i o res de qua tor ze e me no res
de de zo i to anos, não de i xam dú vi das
quan to ao fa to de que a acu sa da par ti -
ci pa va di re ta men te dos lu cros ob ti dos
com o me re trí cio, di vi din do com elas o 
re sul ta do fi nan ce i ro dos pro gra mas
re a li za dos.
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A ale ga ção de que o di nhe i ro
re ce bi do das me no res era em pa ga -
men to de ali men tos e ves tuá rio que
for ne cia não afas ta a ocor rên cia do ilí -
ci to, sen do que C. F. M. che gou a afir -
mar que a acu sa da “ja ma is lhe deu
rou pa ou co mi da, ao con trá rio, to ma va 
tu do que ti nha” e que, “inobs tan te Sa -
le te fi car com tu do que a de po en te ti -
nha, quan do a mes ma re sol via não
vol tar à bo a te a acu sa da ia bus cá-la e
a agre dia” (fls. 134/135).

Do mes mo mo do, não cons ti -
tui bis in idem a con de na ção por es -
se de li to e tam bém por cri me de ca sa 
de pros ti tu i ção, que, co mo vis to,
con su ma-se in de pen den te men te do
au fe ri men to de qual quer van ta gem
eco nô mi ca por par te do su je i to ati vo, 
por quan to não exis tia sim ples pa ga -
men to de alu gue res pe lo uso de de -
pen dên ci as da bo a te, mas, sim, ver -
da de i ra di vi são dos ga nhos.

Fi nal men te, quan to às pe nas
im pos tas, tem-se que o Ma gis tra do
fun da men tou su fi ci en te men te a exas -
pe ra ção na pri me i ra fa se da do si me -
tria, exa mi nan do com de ta lhes as cir -
cuns tân ci as ju di ci a is do art. 59, ca put, 
do CP.

Cons ta da sen ten ça:

“Ana li san do as cir cuns tân ci as
do art. 59 do Có di go Pe nal, te nho a
cul pa bi li da de em grau al to, po is ti nha
cla ra e per fe i ta cons ciên cia da ili ci tu -
de de su as ações e sa bia que se por -
ta va con tra ri a men te ao di re i to; a con -
du ta so ci al é re pro vá vel em ra zão de
ou tras in fra ções an te ri o res; a per so -
na li da de mal for ma da; o mo ti vo, de -
se jo de lu cro fá cil; as cir cuns tân ci as
são nor ma is à es pé cie; con se qüên ci as 
gra ves, po is que cor rom pi da a vi da
dos me no res no que diz res pe i to à

dis ci pli na da vi da se xu al, aos bons
cos tu mes, à mo ra li da de pú bli ca e à
or ga ni za ção da fa mí lia; o com por ta -
men to das ví ti mas, em bo ra se tra te
de ado les cen tes de rua e ori un dos de 
or ga ni za ção fa mi li ar de ses tru tu ra da,
em na da con tri bu iu pa ra a prá ti ca da
in fra ção”.

Cum pre ob ser var, nes se pas -
so, que a ne nhum acu sa do é con fe ri -
do o di re i to sub je ti vo à es ti pu la ção da
pe na-base em seu me nor grau.

Nes se sen ti do:

“A pe na-base po de ser fi xa da
aci ma do mí ni mo, em de cor rên cia do
con jun to das cir cuns tân ci as ju di ci a is
fi xa das no art. 59 do CP, es pe ci al -
men te quan do mo ti va da na pés si ma
con du ta so ci al e má per so na li da de do
agen te, não con fun di das, no ca so,
com a re in ci dên cia, que é cir cuns tân -
cia le gal, in ci den te na se gun da fa se”
(Rev. Crim. n. 2.795, Blu me nau, rel.
Des. Nil ton Ma ce do Ma cha do, jul ga da 
em 24/4/96).

E:

“O con de na do, ain da que pri -
má rio e sem ma us an te ce den tes, não
tem o di re i to a ver sua pe na apli ca da
no mí ni mo le gal; o ma gis tra do, di an te
das di ver sas cir cuns tân ci as do art. 59, 
ca put, do CP, po de au men tá-la pa ra
al can çar os ob je ti vos da san ção (pre -
ve nir e re pri mir o cri me)” (Ap. Crim. n.
97.000011-1, de Cha pe có, jul ga da em 
12/8/97).

Do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti -
ça:

“Ao pro ce der à in di vi du a li za ção 
da pe na, o ju iz, após afe rir um le que
de cir cuns tân ci as de na tu re za sub je ti -
va — cul pa bi li da de, an te ce den tes,
con du ta so ci al e per so na li da de do
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agen te — e de na tu re za ob je ti va —
mo ti vos, cir cuns tân ci as e con se qüên -
ci as do cri me —, fi xa rá aque la apli cá -
vel den tre as co mi na das, em quan ti -
da de que for ne ces sá ria e su fi ci en te
pa ra re pro va ção e pre ven ção do de li -
to, de fi nin do, a se guir, o re gi me ini ci al
de cum pri men to da pe na, a qual não
de ve ser ex ces si va, nem de ma si a da -
men te bran da, mas jus ta, ade qua da e
idô nea, em qua li da de e quan ti da de
su fi ci en tes pa ra re pri mir a prá ti ca da
in fra ção e pro mo ver a tu te la da so ci e -
da de” (RT 732/605). 

Con tu do, a sen ten ça es tá a
me re cer pe que no re pa ro no que con -
cer ne à pe na pe cu niá ria do cri me de
ru fi a nis mo, ha ja vis ta que, na fi xa ção
da quan ti da de de di as-multa, va riá vel 
de dez a tre zen tos e ses sen ta, de -
vem ser le va das em con ta as cir cuns -
tân ci as nor te a do ras da do sa gem da
pe na, pre vis tas no art. 59 do Có di go
Pe nal.

Invo ca-se o en si na men to de
Da má sio de Je sus so bre a apli ca ção
da pe na:

“1ª ope ra ção: no to can te à
quan ti da de dos di as-multa (CP, art.
49, ca put), que va ria en tre dez e tre -
zen tos e ses sen ta, de vem ser con si -
de ra das as cir cuns tân ci as ju di ci a is do
art. 59, ca put, que ser vem ao ju iz de
cri té rio de do sa gem da pe na: cul pa bi -
li da de do agen te, an te ce den tes, con -
du ta so ci al, per so na li da de, mo ti vos,
gra vi da de ob je ti va do cri me e cir cuns -
tân ci as ino mi na das, con for me se ja
ne ces sá rio e su fi ci en te pa ra os fins de 
re pro va ção e pre ven ção; 2ª ope ra ção: 
o va lor do dia-multa de ve ser fi xa do de 
acor do com a si tu a ção eco nô mi ca do
réu (CP, art. 60, ca put)” (Có di go Pe nal 

Ano ta do, Sa ra i va, São Pa u lo, 1997, 7ª 
ed., pág. 162).

Em ca so se me lhan te, já se de -
ci diu:

“A fi xa ção do nú me ro de di as -
mul ta se ope ra com a apre ci a ção das
cir cuns tân ci as ju di ci a is con ti das no
art. 59, ca put, do Có di go Pe nal, guar -
dan do cor res pon dên cia com a es ti pu -
la ção da pe na cor po ral” (Ap. Crim. n.
97.008520, de Jo in vil le, jul ga da em
9/9/97).

Des se mo do, ob ser va do o cri té -
rio ado ta do na fi xa ção da re pri men da
cor po ral, re duz-se a mul ta pa ra tre ze
di as, man ti do o va lor uni tá rio es ta be -
le ci do na sen ten ça.

O re cur so in ter pos to pe la re pre -
sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co, ob je ti -
van do a con de na ção de Ma ria Sa le te
Me de i ros por trá fi co ilí ci to de en tor pe -
cen tes, por sua vez, não me re ce aco -
lhi men to.

Pa ra que se te nha co mo cer ta a 
exis tên cia ma te ri al do nar co trá fi co, é
ne ces sá ria a apre en são da subs tân -
cia ti da co mo sus pe i ta, que de ve ser,
em ca rá ter pro vi só rio, re co nhe ci da
co mo en tor pe cen te, na tu re za a ser
de fi ni ti va men te con fir ma da, de po is,
atra vés da re a li za ção do exa me to xi -
co ló gi co.

Cel so Del man to apon ta:

“É o exa me to xi co ló gi co que a
Lei de Tó xi cos exi ge se ja fe i to pa ra
com pro var que a subs tân cia apre en -
di da é, re al men te, uma da que las
con si de ra das en tor pe cen tes ou ca u -
sa do ra de de pen dên cia fí si ca ou psí -
qui ca.

“Não bas ta que se con clua ser
a subs tân cia exa mi na da uma das in di -
ca das em lei ou re la ci o na das pe lo ór -
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gão ofi ci al com pe ten te. De ve o exa me 
to xi co ló gi co ates tar, tam bém, que a
subs tân cia con ser va as su as pro pri e -
da des, que não as per deu. Ca so se te -
nha tor na do inó cua, o cri me é im pos sí -
vel (CP, art. 14), em vis ta da ab so lu ta
im pro pri e da de do ob je to” (Tó xi cos, Sa -
ra i va, São Pa u lo, 1982, pág. 69). 

A des pe i to da far ta pro va tes -
te mu nhal dan do con ta de que a acu -
sa da for ne cia dro gas pa ra os me no -
res que fre qüen ta vam a bo a te,
con du zin do à con vic ção ín ti ma da
ocor rên cia do ilí ci to, não foi apre en di -
da qual quer subs tân cia, ine xis tin do,
as sim, pro va da ma te ri a li da de do de -
li to pre vis to no art. 12 da Lei n.
6.368/76, im pon do-se a ma nu ten ção
do de cre to ab so lu tó rio.

A res pe i to do te ma:

“Cri me con tra a sa ú de pú bli ca
— Co ca í na — Pos se pa ra uso pró prio
— Con de na ção — Au sên cia do ter mo
de apre en são do ma te ri al tó xi co e do
la u do de cons ta ta ção pre vis to no ar ti -
go 22, § 1º, da Lei n. 6.368/76 —
Incon fi gu ra ção do de li to — Absol vi ção 
do agen te es cu da da na in su fi ciên cia
de pro va (CPP, art. 386, VI) — Ape lo
pro vi do.

“A au sên cia do ter mo de apre -
en são do ma te ri al tó xi co e do la u do de 
cons ta ta ção a que se alu de o ar ti go
22, § 1º, da Lei n. 6.368/76, tem o con -
dão de ge rar dú vi da so bre a ma te ri a li -
da de do de li to e sua pro va. E, co mo
dú vi da e au sên cia de pro va se equi va -
lem, em ca sos que ta is a so lu ção ma is 
ade qua da é a ab sol vi ção do agen te

com ful cro no art. 386, in ci so VI, do
CPP” (Ap. Crim. n. 96.004512-0, de
Ita jaí, rel. Des. Alber to da Cos ta, jul ga -
da em 15/10/96).

Ou:

“Cri me con tra a sa ú de pú bli ca
— Nar co tra fi cân cia — Co ca í na — Au -
sên cia de ma te ri a li da de — Absol vi ção.

“Pa ra com pro va ção da ma te ri a -
li da de da nar co tra fi cân cia é im pres -
cin dí vel apre en são da dro ga e exa me
to xi co ló gi co de fi ni ti vo, não po den do
ser su pri da por pro va tes te mu nhal ou
con fis são do acu sa do” (Ap. Crim. n.
96.001955-3, de Imbi tu ba, rel. Des.
Nil ton Ma ce do Ma cha do, jul ga da em
18/6/96).

Por ta is fun da men tos, dá-se
pro vi men to par ci al ao ape lo de Ma ria
Sa le te Me de i ros, pa ra re du zir a san -
ção pe cu niá ria re la ti va ao de li to de ru -
fi a nis mo a tre ze di as-multa, de sa co -
lhen do o re cur so in ter pos to pe lo
re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co,
man ti das as de ma is co mi na ções da
sen ten ça.

Par ti ci pou do jul ga men to, com
vo to ven ce dor, o Exmo. Sr. Des. So -
lon d’Eça Ne ves; la vran do pa re cer,
pe la dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus -
ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Val dir Vi e i ra.

Florianópolis, 11 de agosto de 1998.
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Amaral e Silva,

Presidente com voto;

Paulo Gallotti,

Relator.

MANDADOS DE SEGURANÇA

MANDADO DE SEGURANÇA N. 98.002688-1, DE ITAJAÍ

Re la tor: Des. Amaral e Silva

Pro ces su al pe nal e cons ti tu ci o nal — Se qües tro de bem em
nome de pes soa ju rí di ca — So ne ga ção fis cal — Dec.-Lei n. 3.240/41
— Hi pó te se de em bar gos de ter ce i ro — Writ não co nhe ci do — Pre -
ce den tes ju ris pru den ci a is.

O De cre to-Lei n. 3.240, de 8 de maio de 1941, que re gu la men -
ta o se qües tro de bens em caso de de li tos de que re sul ta pre ju í zo para 
a Fa zen da Pú bli ca, não foi re vo ga do pelo Có di go de Pro ces so Pe -
nal.

O man da do de se gu ran ça não se pres ta a subs ti tu ir em bar gos

de ter ce i ro.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Mandado de Segurança
n. 98.002688-1, da comarca de Itajaí,
em que é impetrante Companhia
Fábrica de Papel I tajaí , sendo
impetrado o Dr. Juiz de Direito da 2ª
Vara Crim i nal, Fazenda e Execuções
Penais da comarca de Itajaí:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, não
co nhe cer do pe di do.

Cus tas na for ma da lei.

I — Re la tó rio

Tra ta-se de man da do de se gu -
ran ça con tra ato ju di ci al. 

Ale ga a im pe tran te, em re su -
mo, que o De cre to-Lei n. 3.240/41,
que fun da men tou o se qües tro, não
es tá ma is em vi gor, ten do si do ta ci ta -
men te re vo ga do pe lo Có di go de Pro -
ces so Pe nal vi gen te; que por se tra tar
de pes soa ju rí di ca, es tra nha ao pro -
ces so cri me de so ne ga ção fis cal, não
po de ria ter se us imó ve is se qües tra -
dos; que, es tan do a dí vi da ga ran ti da
por pe nho ra na exe cu ção fis cal, a me -
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di da tor na-se ab so lu ta men te des ne -
ces sá ria.

Pres ta das as in for ma ções, foi
in de fe ri da a li mi nar (fls. 87/88).

A dou ta Pro cu ra do ria é pe la de -
ne ga ção da or dem. Enten de que o ato 
não se ca rac te ri zou pe la ma ni fes ta
ile ga li da de.

O pro ces so se guiu os trâ mi tes
le ga is.

II — Voto

1 — Ine xis te a ale ga da re vo ga -
ção do De cre to-Lei n. 3.240, de 8 de
ma io de 1941, que re gu la men ta o se -
qües tro de bens na prá ti ca de de li tos
con tra o erá rio pú bli co, con for me já
de ci diu o co len do STJ:

“Admi nis tra ti vo. Man da do de
se gu ran ça. Se qües tro de bens em fa -
vor da Fa zen da Pú bli ca e per da do
pro du to do cri me. Ca te go ri as le ga is
di ver sas. Con vi vên cia do De cre to-Lei
n. 3.240/41 com o Có di go de Pro ces -
so Pe nal. Apli ca ção do § 1º do art. 2º
da LICC. Re cur so co nhe ci do e im pro -
vi do” (Re cur so Ordi ná rio em Man da do 
de Se gu ran ça n. 4.161—PB, 6ª T., rel. 
Min. Adhe mar Ma ci el, j. 20/9/94, DJU
5/8/96, pág. 26.416).

Idên ti co o en ten di men to des ta
egré gia Cor te:

“Man da do de se gu ran ça — Ma -
té ria cri mi nal — Cri me de so ne ga ção
fis cal — Me di da de se qües tro dos
bens — Pos si bi li da de.

“Insub sis te a im pug na ção pre -
ten di da, sob a ar güi ção de ile ga li da de
da de ci são ju di ci al que se em ba sou
no Dec.-Lei n. 3.240/41, po is não exis -
te qual quer ma ni fes ta ção ex pres sa de 
re vo ga ção des ta nor ma le gal.

“Per ti nen te, por tan to, a de ci são 
da Ma gis tra da que de ter mi nou o se -
qües tro dos bens do in di ci a do por cri -
me de que re sul ta pre ju í zo pa ra a Fa -
zen da Pú bli ca Esta du al. 

“Ordem de ne ga da” (MS n.
7.956, de Tur vo, rel. Des. So lon d’Eça
Ne ves).

No mes mo sen t i  do: MS n.
7.952, de Tur vo, re la ta do pe lo cul to
Des. Álva ro Wan del li.

2 — Os bens se qües tra dos per -
ten cem à im pe tran te, cu jos só ci os/de -
nun ci a dos Ro ni La vrat ti e Pa u lo Her -
mó ge nes Car do so são os di re to res
(Esta tu to So ci al de fls. 12), não sen do
ne ces sá rio que os imó ve is te nham si -
do ad qui ri dos com o pro ve i to da so ne -
ga ção fis cal, bas tan do o pro vá vel pre -
ju í zo à Fa zen da Pú bli ca, que em
ou tu bro de 1997 equi va lia a R$
25.443,81 (vin te e cin co mil, qua tro -
cen tos e qua ren ta e três re a is e oi ten -
ta e um cen ta vos).

Dis põe o art. 1º do Dec.-Lei n.
3.240/41, ver bis:

“Fi cam su je i tos a se qües tro os
bens de pes soa in di ci a da por cri me de 
que re sul ta pre ju í zo pa ra a Fa zen da
Pú bli ca, ou por cri me de fi ni do no Li vro 
II, Tí tu los V, VI e VII, da Con so li da ção
das Le is Pe na is des de que ele re sul te
lo cu ple ta men to ilí ci to pa ra in di ci a do”
(gri fei).

A exis tên cia do lo cu ple ta men -
to, sen do ma té ria de pen den te de pro -
va, pe la sua com ple xi da de es ca pa
aos es tre i tos li mi tes do writ.

Co mo se vê, ine xis tem fa tos
cer tos ca pa zes de ge rar di re i to lí qui do 
e cer to a ser am pa ra do pe lo writ, que,
sal vo ca sos ex cep ci o na lís si mos, não
se pres ta a subs ti tu ir ou tras ações, co -
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mo, por exem plo, os em bar gos de ter -
ce i ro.

O se qües tro foi de fe ri do fun da -
men ta da men te co mo ga ran tia even -
tu al da re pa ra ção do da no.

Obser vou, com acu i da de, o cul -
to Pro cu ra dor de Jus ti ça, Dr. Gil ber to
Cal la do de Oli ve i ra:

“Da pró pria ex po si ção fe i ta pe la 
im pe tran te ve ri fi ca-se, sem es for ço, a
in con sis tên cia do di re i to que se pre -
ten de re ves tir com o ca rá ter de in du bi -
tá vel. Com efe i to, a de cre ta ção do se -
qües tro, a re que ri men to do Mi nis té rio
Pú bli co, apon ta pa ra os bens da em -
pre sa im pe tran te cu jos só ci os Ro ni
La vrat ti e Pa u lo Her mó ge nes Car do so 
in te gram co mo su je i tos prin ci pa is a re -
la ção ju rí di ca pro ces su al pe nal. Exis -
te, por tan to, vin cu la ção en tre os bens
da im pe tran te e os réus da ação pe nal.

“A ad mis si bi li da de do man da -
mus (e tam bém a ad mis si bi li da de de
even tu al em bar gos da im pe tran te, es -
ta ria con di ci o na da à dis tin ção en tre os 
tí tu los que ti ves se so bre os imó ve is
da cons tri ção ju di ci al, o que se de ve -
r ia  de mons t rar  em pro va
pré-constituída” (fls. 115).

Além dis so, re pi so, pa ra o exer -
cí cio do di re i to, a im pe tran te dis põe
dos em bar gos de ter ce i ro, nos ter mos
do art. 129 e se guin tes do Có di go de
Pro ces so Pe nal.

Fi nal men te, tra tan do-se de
man da do de se gu ran ça con tra ato ju -
di ci al, é in vo cá vel a Sú mu la 267 do
co len do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.

3 — Pe lo ex pos to, não co nhe ço 
o writ.

III — De ci são

Nos ter mos do vo to do re la tor,
não co nhe ce ram do man da mus.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Ge né sio Nol li e Pa u lo Gal -
lot ti e la vrou pa re cer, pe la dou ta Pro -
cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Gil ber to Cal la do de Oli ve i ra.

Florianópolis, 25 de agosto de 1998.

Amaral e Silva,

Presidente e Relator.

MANDADO DE SEGURANÇA N. 96.003820-5, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Genésio Nolli

Man da do de se gu ran ça. Mi li tar. Pro mo ção ao pos to de Te -
nen te Co ro nel. Cri té rio de me re ci men to. Exclu si va men te.

Apre ci a ção do mé ri to pelo Go ver na dor do Esta do que pode
de ci dir por qual quer dos no mes ob ser va do o re gu la men to.

Afas ta da a ale ga da ile ga li da de do art. 52 do De cre to n.

19.236/83. Ine xis tên cia de erro ad mi nis tra ti vo en se ja dor de res sar -
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ci men to de pre te ri ção. Ordem de ne ga da.

Vistos, relatados e discutidos
este au tos de Mandado de Segurança n. 
96.003820-5, da comarca da Cap i tal,
em que é impetrante Jairo Amaral,
sendo impetrado o Governador do
Estado de Santa Catarina:

ACORDAM, em Órgão Espe ci al
do Tri bu nal Ple no, por vo ta ção unâ ni -
me, ne gar a se gu ran ça.

Cus tas na for ma da lei.

Ja i ro Ama ral, Ma jor da Po lí cia
Mi li tar, in ter pôs man da do de se gu ran -
ça con tra ato do Exmo. Sr. Go ver na -
dor do Esta do, que o pre te riu na pro -
mo ção ao pos to de Te nen te Co ro nel
em 5/5/96, ale gan do, em sín te se, que
ocu pan te do pos to de Ma jor PM des de 
31 de ja ne i ro de 1989, ap to fi si ca men -
te, o im pe tran te pre en cheu as con di -
ções bá si cas exi gi das pa ra aque la
fun ção.

Que em de cor rên cia do art. 10,
IV, da Lei n. 6.215/83, to das as va gas
pa ra o pos to de Te nen te Co ro nel de -
ve ri am ser pre en chi das por me re ci -
men to, atra vés da ela bo ra ção de qua -
dro de aces so.

O qua dro de aces so por me re -
ci men to é a re la ção dos ofi ci a is ha bi li -
ta dos ao aces so re sul tan te da apre ci -
a ção do mé ri to e qua li da des exi gi das
pa ra a pro mo ção.

A apu ra ção do mé ri to é fe i ta
por ór gão com pe ten te — CPOPM
(Co mis são de Pro mo ção de Ofi ci a is
PM), e es te é obri ga do a re me ter o
qua dro de aces so ela bo ra do pa ra a
apro va ção do Co man dan te-Geral,
Pre si den te da CPOPM.

Pre en chi das as con di ções o

im pe tran te ocu pou o se gun do lu gar no 
qua dro de aces so, pa ra con cor rer à
pro mo ção de 5/5/96, ao pos to de Te -
nen te Co ro nel.

Ale ga que foi pre te ri do na pro -
mo ção ha ja vis ta ter ocor ri do pro mo -
ção de ofi ci a is com con ce i tos in fe ri o -
res ao seu, em fa ce da apli ca ção do
art. 52 do De cre to n. 19.236/83, que
pre vê que o ato de pro mo ção é efe ti -
va do pe lo Go ver na dor.

Afir ma ser ile gal o art. 52 do
De cre to n. 19.236/83, que au to ri za o
Go ver na dor do Esta do a re a li zar pro -
mo ções, e a exis tên cia do seu di re i to
lí qui do e cer to.

Diz, ain da, ser apli cá vel a Lei
Fe de ral n. 5.821, de 10 de no vem bro
de 1972 (Lei de Pro mo ções dos Ofi ci a is
das For ças Arma das), de acor do com
o art. 161 da Lei n. 6.218/83.

Jun tou vá ri os do cu men tos e
pe diu que a se gu ran ça se ja-lhe con -
ce di da li mi nar men te. A fi nal, re que reu
a no ti fi ca ção dos li tis con sor tes pas si -
vos ne ces sá ri os à con ces são da se -
gu ran ça de fi ni ti va pa ra, anu lan do o
ato ile gal de pro mo ção de 5 de ma io
de 1996, de ter mi nar que o Sr. Go ver -
na dor do Esta do pro mo va o im pe tran -
te a con tar da que la da ta.

Nou tra hi pó te se, re quer que o
Tri bu nal no ti fi que o Co man do-Geral
da Po lí cia Mi li tar de San ta Ca ta ri na,
pa ra que es te pro ce da à pro mo ção co -
mo res sar ci men to de pre te ri ção, pre -
vis ta no art. 17, le tra e, da Lei n.
6.215/83.

Às fls. 139, em fa ce da ma té ria
a ser apre ci a da, fo ram so li ci ta das in -
for ma ções à au to ri da de co a to ra in di -
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ca da, pa ra pos te ri or ma ni fes ta ção so -
bre a con ces são da li mi nar.

Em 4 de ju nho de 1996, às fls.
136, o im pe tran te re ti fi ca a exor di al,
pa ra es cla re cer que ocu pou o 8º (oi ta -
vo) lu gar na or dem do mé ri to pa ra
con cor rer à pro mo ção de 31/1/96, e
não o 2º (se gun do) lu gar pa ra con cor -
rer à pro mo ção de 5/5/96, co mo an te -
ri or men te afir ma do.

O Go ver na dor do Esta do pres -
tou as su as in for ma ções, ale gan do às
fls. 144/150 to das as ra zões que o le -
va ram a efe ti var os atos de pro mo ção
jun to à Cor po ra ção Po li ci al Mi li tar.

Às fls. 105, foi cer ti fi ca do que
os li tis con sor tes na da apre sen ta ram,
ale ga ram ou re que re ram.

A li mi nar foi ne ga da às fls.
160/161.

A dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça opi nou pe la de ne ga ção da or -
dem (fls. 197).

É o re la tó rio.

Não pro ce dem as pre ten sões
do im pe tran te.

A Lei n. 6.215, de 10 de fe ve re i ro 
de 1983 (Lei de Pro mo ção de Ofi ci a is),
e o De cre to n. 19.236, de 14 de mar ço 
de 1983 (Re gu la men to da Lei de Pro -
mo ção de Ofi ci a is), es ta be le cem os
cri té ri os a se rem se gui dos pa ra a pro -
mo ção de ofi ci a is.

O in con for mis mo do im pe tran te 
re si de no fa to de ten do-se ha bi li ta do a 
con cor rer ao in gres so no qua dro de
aces so por me re ci men to (QAM), pa ra
a pro mo ção de 31/1/96, ao pos to de
Te nen te Co ro nel, foi o 8º (oi ta vo) co lo -
ca do na aná li se do mé ri to fe i ta pe la
CPOPM (Co mis são de Pro mo ção de
Ofi ci a is PM), cons tan do, des sa for ma, 
no qua dro de aces so por me re ci men -

to, pa ra pre en chi men to de 9 va gas.
To da via, não foi pro mo vi do pe lo Go -
ver na dor do Esta do.

Sus ten ta en tão que o art. 52 do
De cre to n. 19.236/83, que es ta be le ce
que ca be ao Go ver na dor do Esta do,
nas pro mo ções por me re ci men to, a
de ci são da es co lha do ofi ci al a ser
pro mo vi do, é ile gal.

Entre tan to não exis te ile ga li da -
de no art. 52 do De cre to n. 19.236/83,
que re gu la men ta a Lei n. 6.215/83.

A Lei n. 6.215/83 pres cre ve que 
as pro mo ções po dem ser efe tu a das
pe los cri té ri os de an ti gui da de e me re -
ci men to e que pa ra tan to é in dis pen -
sá vel que o ofi ci al es te ja in clu í do no
Qu a dro de Aces so, e pa ra que es te in -
gres se nes te qua dro é ne ces sá rio que 
sa tis fa ça os re qui si tos do art. 14. Sen -
do que o ato de pro mo ção é efe ti va do
por de cre to do Go ver na dor do Esta do
de San ta Ca ta ri na, art. 18.

Dis põe ain da a lei que a pro mo -
ção por an ti gui da de é fe i ta na se qüên -
cia do res pec ti vo qua dro de aces so
por an ti gui da de e a pro mo ção por me -
re ci men to é fe i ta com ba se no qua dro
de aces so por me re ci men to, de acor -
do com a re gu la men ta ção des ta lei.

Tem-se do ex pos to que tan to a
pro mo ção por an ti gui da de co mo a por
me re ci men to são de com pe tên cia ex -
clu si va do Go ver na dor do Esta do. E
que no qua dro de aces so por me re ci -
men to não im pli ca em or dem a ser ob -
ser va da pa ra a pro mo ção, ou se ja, a
Lei n. 6.215/83 em mo men to al gum
de ter mi na a con tem pla ção obri ga tó ria
do ofi ci al ma is bem co lo ca do no qua -
dro de aces so, sen do lí ci to ao Go ver -
na dor do Esta do efe ti var a pro mo ção
den tre os ofi ci a is elen ca dos na que le
qua dro.
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Não se vis lum bra em ne nhum
mo men to que o De cre to re gu la men ta -
dor in frin giu a Lei n. 6.215/83. O que
se po de afir mar é que o re gu la men to
res trin giu a nor ma. A Lei n. 6.215/83
só es ta be le ce que o ofi ci al a ser pro -
mo vi do de ve in te grar o qua dro de
aces so, sem que ha ja ob ser vân cia da
or dem ali elen ca da (cri té ri os fi xa dos
nos ar ti gos 49 e 50 do De cre to n.
19.236/83).

Assim, não exis te qual quer ile -
ga li da de do art. 52 do De cre to n.
19.236/83, que de i xa ao Go ver na dor
do Esta do, nos ca sos de pro mo ção
por me re ci men to, li ber da de de apre ci ar
o mé ri to dos ofi ci a is e de ci dir-se por
qual quer dos no mes, não sen do viá vel 
a  apl i  ca ção da Lei  Fe de ra l  n .
5.821/72, de acor do com o art. 161 da
Lei n. 6.218/83, co mo pre ten de o au -
tor, vez que exis te le gis la ção es ta du al 
per ti nen te à ma té ria.

Au sen te, des sa ma ne i ra, o di re i -
to lí qui do e cer to do au tor, po is não
exis te ile ga li da de no ar ti go pos to em
dis cus são.

Re la ti va men te ao pe di do al ter -
na ti vo de pro mo ção co mo res sar ci -
men to de pre te ri ção, com ba se no art.
61, § 1º, da Lei n. 6.218/83, c/c art. 62, 
§§ 1º e 2º, do mes mo or de na men to, e
art. 17, le tra e, da Lei n. 6.215/83,
tam bém não po de ser de fe ri do. Pres -
cre vem os res pec ti vos ar ti gos:

“Art. 61 — O aces so na hi e rar -
quia po li ci al mi li tar é se le ti vo, gra du al
e su ces si vo e se rá fe i to de con for mi -
da de com o dis pos to na le gis la ção e
re gu la men ta ção de pro mo ção de ofi -
ci a is e pra ças de mo do a ob ter-se um
flu xo re gu lar e equi li bra do de car re i ra
pa ra os po li ci a is mi li ta res a que es ses
dis po si ti vos se re fe rem.

“§ 1º — O pla ne ja men to da car -
re i ra dos ofi ci a is e das pra ças a que
se re fe re es te ar ti go é atri bu i ção do
Co man do-Geral da Po lí cia Mi li tar.

“Art. 62 — As pro mo ções se rão
efe tu a das pe los prin cí pi os de an ti güi -
da de, me re ci men to, por bra vu ra ou
post mor tem.

“§ 1º — Em ca sos ex tra or di ná -
ri os e in de pen den te men te de va ga,
po de rá ha ver pro mo ção em res sar ci -
men to de pre te ri ção.

“§ 2º — A pro mo ção de que tra -
ta o pa rá gra fo an te ri or se rá efe tu a da
se gun do os prin cí pi os de an ti gui da de
ou me re ci men to, re ce ben do ele o nú -
me ro que lhe com pe tir na es ca la hi e -
rár qui ca, co mo se hou ves se si do pro -
mo vi do na épo ca de vi da pe lo prin cí pio 
em que ora é fe i ta a sua pro mo ção
sem que ha ja mo di fi ca ção nos atos
an te ri o res”.

Lei n. 6.215/83:

“Art. 17 — O ofi ci al PM se rá
res sar ci do da pre te ri ção, des de que
se ja re co nhe ci do o seu di re i to à pro -
mo ção, quan do:

“e) ti ver si do pre ju di ca do por
com pro va do er ro ad mi nis tra ti vo”.

De pre en de-se dos ar ti gos aci -
ma trans cri tos e da ma té ria de ba ti da
nes te man da mus que ine xis te nos au -
tos pro va de pre ju í zo por com pro va do
er ro ad mi nis tra ti vo. Co mo já foi elu ci -
da do o im pe tran te in gres sou no qua -
dro de aces so pa ra pro mo ção, e de po -
is dos trâ mi tes le ga is não ob te ve a
pro mo ção de se ja da. Não exis tiu er ro
ad mi nis tra ti vo no pro ces so pa ra apu -
ra ção da pro mo ção e tam pou co pro va
des se er ro.

Vem de en con tro ao ex pli ci ta do 
o pa re cer do dou to Pro cu ra dor de Jus -
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ti ça que dis cor re: “...a au to ri da de in -
cum bi da de re a li zar a pro mo ção po de
es co lher, den tre aque les que fo ram
clas si fi ca dos co mo pos sí ve is can di da -
tos à pro mo ção, o que lhe con vi er, ob -
ser van do o prin cí pio da opor tu ni da de.
Ade ma is, o sim ples fa to de o im pe -
tran te fi gu rar em 8º lu gar na lis ta de
me re ci men to, exis tin do no ve va gas
pa ra o car go de Te nen te Co ro nel, não
lhe dá di re i to (lí qui do e cer to) de ser
pro mo vi do. Por tan to, quan do um fun -
ci o ná rio en tra em lis ta de me re ci men -
to, a fim de que ve nha a ser pro mo vi -
do pos te  r i  or  men te,  é  por  que a
ad mi nis tra ção pú bli ca te ve in te res se
em to mar co nhe ci men to da ca pa ci da -
de de se us fun ci o ná ri os, pa ra que
pos sa es co lher, den tre os ‘apro va -
dos’, aque le do qual ne ces si ta pa ra
exer cer a fun ção ma is ele va da. Essa
ati tu de do Po der Pú bli co não po de ser 
ta cha da de ile gal ou ar bi trá ria, en se ja -
do ra de con ces são da or dem man da -
men tal”.

Des sa ma ne i ra, ine xis ten te a
ile ga li da de e não com pro va do o di re i -
to lí qui do e cer to, de ne ga-se a or dem.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Jor ge Mus si, Sér gio Pa la di -
no, Wil son Gu a rany, Fran cis co Oli ve i -
ra Fi lho, João Jo sé Scha e fer, Eder
Graf, Alci des Agui ar, Jo sé Ro ber ge,
Alber to Cos ta, Álva ro Wan del li e
Ansel mo Ce rel lo. La vrou pa re cer, pe la 
dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça,
o Exmo. Sr. Dr. Jo sé Edu ar do Oro fi no
da Luz Fon tes.

Florianópolis, 1º de julho de 1998.

João Martins,

Presidente;

Genésio Nolli,

Relator.

PERDA DE GRADUAÇÃO

PERDA DE GRADUAÇÃO N. 97.012216-0, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Álvaro Wandelli

Re pre sen ta ção para a per da de gra du a ção. Pe di do da de fe sa
ob je ti van do a pro du ção de pro vas. Des ca bi men to. Cabo bom be i ro
mi li tar. Con de na ção por ho mi cí dio sim ples. Indig ni da de e in com pa -
ti bi li da de com a fun ção pú bli ca. 

Para a per da da gra du a ção, o pro ce di men to a ser ob ser va do
é o pre vis to nos arts. 87, 122, in ci so II, e 123, do Re gi men to Inter no
do co len do Su pe ri or Tri bu nal Mi li tar, de acor do com o § 8° do art.
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42 da Cons ti tu i ção da Re pú bli ca, com a com pe tên cia do Tri bu nal de
Jus ti ça para pro ces sar e jul gar. Nes te pro ce di men to su má rio, após a 
ci ta ção, deve ser ofer ta da de fe sa, indo para jul ga men to, sen do fa cul ta -
da às par tes a sus ten ta ção oral por vin te mi nu tos. Não há, por tan to,
pro du ção de pro vas, mas tão-somente a de fe sa es cri ta e a sus ten ta ção
oral.

Nos cri mes co me ti dos por mi li ta res, a con du ta re a li za da pode 

de no tar a ina de qua ção do agen te com os va lo res éti cos ne ces sá ri os

ao exer cí cio da que la fun ção pú bli ca. Estes ser vi do res são ele men tos

de suma im por tân cia para as se gu rar a or dem e a paz so ci al, pois sua

mis são é pre ser var a se gu ran ça ju rí di ca, atra vés da pre ven ção e re -

pres são dos des vi os ilí ci tos da con du ta. Por isso, co bra-se des tes

ser vi do res um com por ta men to ade qua do à fun ção e o res pe i to pela

nor ma ju rí di ca, ain da mais por que são res pon sá ve is pela exi gên cia

da con du ta cor re ta dos de ma is ci da dãos.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Perda de Graduação
n. 97.012216-0, da comarca da Cap i -
tal, em que é representante a Justiça
Pública,  e  representado Pedro
Miranda:

ACORDAM, em Câ ma ras Cri mi -
na is Re u ni das, por vo ta ção unâ ni me,
de cre tar a per da da gra du a ção, ven ci -
do, em par te, o Exmo. Sr. Des. Re la tor
que vo tou, ain da, pela de cla ra ção de in -
dig ni da de e in com pa ti bi li da de para a
fun ção mi li tar. 

Cus tas na for ma da lei.

Tra ta-se de re pre sen ta ção pa ra 
de cla ra ção de per da de gra du a ção da
pra ça e ex clu são dos qua dros da Po lí -
cia Mi li tar do Esta do de San ta Ca ta ri -
na, for mu la da pe lo Exmo. Sr. Dr. Pro -
cu ra dor-Geral de Jus ti ça, con tra
Pe dro Mi ran da, bra si le i ro, ca sa do,
Ca bo Bom be i ro Mi li tar do Esta do de
San ta Ca ta ri na, fi lho de Hen ri que Mi -
ran da e Da má sia Pres tes Mi ran da,

exer cen do su as fun ções na 3ª Com -
pa nhia do Pe lo tão de Co man do e
Ser vi ço do 2º Ba ta lhão de Bom be i ros
do mu ni cí pio de La ges, on de cum pre
pe na im pos ta pe la 1ª Va ra Cri mi nal
da que la co mar ca, nos se guin tes ter -
mos:

“Con so an te do cu men ta ção
acos ta da à pre sen te ve ri fi ca-se que o
re pre sen ta do foi con de na do, por sen -
ten ça pro la ta da nos au tos de Pro ces -
so Cri me n. 027/94, que tra mi tou pe -
ran te a 1ª Va ra Cri mi nal da co mar ca
de La ges, à pe na de 6 (se is) anos de
re clu são, em re gi me se mi-aberto, por
in fra ção ao art. 121, ca put, do Có di go
Pe nal (ho mi cí dio sim ples), por sen ten -
ça pro fe ri da pe lo Tri bu nal do Jú ri, con -
fir ma da in te gral men te pe lo egré gio
Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do, em 17
de ju nho de 1997, com trân si to em jul -
ga do pa ra as par tes e pa ra o Mi nis té -
rio Pú bli co em 15 de agos to de 1997
(cer ti dão for ne ci da pe lo Sr. Di re tor da
Di re to ria Ju di ciá ria do co len do Tri bu -
nal de Jus ti ça, em ane xo).
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“Ve ri fi ca-se, as sim, que o re qui -
si to mí ni mo in dis pen sá vel pa ra a de -
cre ta ção da per da da gra du a ção da
pra ça re pre sen ta da acha-se pre sen te, 
qual se ja, a exis tên cia de con de na ção 
à pe na pri va ti va de li ber da de su pe ri or
a do is anos, em de cor rên cia de sen -
ten ça con de na tó ria pas sa da em jul ga -
do, co mo dis pos to nos §§ 7º e 8º do
ar ti go 42 da Cons ti tu i ção Fe de ral,
apli cá ve is, co mo já vis to, às pra ças,
por for ça do con ti do no § 4º do ar ti go
125 da mes ma Cons ti tu i ção.

“Des ne ces sá rio di zer que as
cir cuns tân ci as em que ocor reu o cri -
me pra ti ca do pe lo re pre sen ta do —
que, após dis cu tir em um bar, si tu a do
no Ba ir ro Tri bu to, em La ges, com a ví -
ti ma Pa u lo Cé sar Gar cia, a res pe i to
de um se gu ro-desemprego, sa iu do
lo cal e vol tou, cer ca de dez mi nu tos
após, ar ma do com um re vól ver Ros si,
ca li bre 38, e, as sim que avis tou a ví ti -
ma, im pos si bi li tan do-lhe qual quer de -
fe sa, efe tu ou con tra a mes ma um ti ro
mor tal, sem mo ti vo que o jus ti fi cas se
— re ve lam per so na li da de pe ri go sa e
agres si va, ab so lu ta men te in com pa tí -
vel com o exer cí cio das no bres fun -
ções co me ti das aos po li ci a is e bom -
be i ros mi li ta res, guar diães que são,
por ex ce lên cia, da se gu ran ça, da vi da
e da or dem pú bli cas” (fls. 9 e 10).

Ci ta do, o re pre sen ta do Pe dro
Mi ran da apre sen tou de fe sa, por in ter -
mé dio de seu de fen sor, adu zin do, em
sín te se, que a per da de gra du a ção so -
men te de ve ocor rer se, além de con -
de na do à pe na pri va ti va de li ber da de
su pe ri or a do is anos, o ofi ci al for con -
si de ra do in dig no do ofi ci a la to ou com
ele in com pa tí vel. Fi na li zou re que ren -
do: a) o apen sa men to dos au tos ori gi -
na is; b) o in ter ro ga tó rio do re pre sen ta -
do; c) o de po i men to pes so al, ou por

de cla ra ção, do co man dan te do ofi ci al;
d) a re a li za ção do exa me da per so na -
li da de do re pre sen ta do e, por fim, e) a
im pro ce dên cia da re pre sen ta ção.

Insta da, a dou ta Pro cu ra do -
ria-Geral de Jus ti ça, por seu Pro cu ra -
dor-Geral, opi nou pe la “de cla ra ção da
per da da gra du a ção da pra ça re pre -
sen ta da, com sua ex clu são da Cor po -
ra ção” (fls. 57).

É o re la tó rio.

Pre fa ci al men te, pa ra bom en -
ten di men to do ca so em dis cus são, é
ne ces sá rio res sal tar qual a nor ma que 
re gu la o pro ce di men to de de cla ra ção
de in dig ni da de ou in com pa ti bi li da de
pa ra o ofi ci a la to.

A Car ta Mag na bra si le i ra, pro -
mul ga da em 1988, de ter mi nou que o
ofi ci al das for ças ar ma das só per de rá
o pos to e a pa ten te quan do jul ga do
não me re ce dor, por de ci são de tri bu -
nal mi li tar de ca rá ter per ma nen te, em
tem po de paz, ou de tri bu nal es pe ci al,
em tem po de guer ra, de per ma ne cer
nos qua dros mi li ta res. 

A mes ma Lei das Le is pre vê
que o ofi ci al con de na do à pe na pri va ti -
va de li ber da de su pe ri or a do is anos
de ve rá sub me ter-se a es te jul ga men -
to.

Há que se su bli nhar, no en tan -
to, an te a ine xis tên cia de Tri bu nal Mi li -
tar nes ta uni da de fe de ra ti va, que a
Cons ti tu i ção do Esta do de San ta Ca -
ta ri na atri bu iu a com pe tên cia pa ra o
jul ga men to des tes ca sos ao Tri bu nal
de Jus ti ça.

Ocor re que o pro ce di men to a
ser ado ta do pa ra o jul ga men to de re -
pre sen ta ção pa ra per da de gra du a -
ção, por in dig ni da de ou in com pa ti bi li -
da de com ofi ci a la to, é o es ta be le ci do
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pe los ar ti gos 87, 122, in ci so II, e 123,
to dos do Re gi men to Inter no do Su pe -
ri or Tri bu nal Mi li tar.

Nes se sen ti do, já de ci diu es ta
Cor te:

“Re pre sen ta ção pa ra de cla ra -
ção da in dig ni da de e in com pa ti bi li da -
de pa ra o ofi ci a la to — Com pe tên cia
do Tri bu nal de Jus ti ça e das Câ ma ras
Cri mi na is Re u ni das.

“Há du as si tu a ções em que o
ofi ci al da Po lí cia Mi li tar fi ca su je i to à
per da do pos to e pa ten te por in dig ni -
da de e in com pa ti bi li da de pa ra o ofi ci -
a la to (art. 98, in ci sos I, II e III, do
CPM): uma é co mo na hi pó te se ver -
ten te, ou se ja, quan do o ofi ci al é con -
de na do por pe na pri va ti va de li ber da -
de su pe ri or a 2 (do is) anos, on de o
pro ce di men to a ser ob ser va do é o
pre vis to nos arts. 87, 122, II, e 123, do 
Re gi men to Inter no do co len do Su pe ri -
or Tri bu nal Mi li tar, de acor do com o §
8º do art. 42 da Cons ti tu i ção da Re pú -
bli ca, com a com pe tên cia do Tri bu nal
de Jus ti ça pa ra pro ces sar e jul gar a
re pre sen ta ção pro pos ta pe lo Mi nis té -
rio Pú bli co, de ter mi na da pe la pró pria
Car ta Mag na (§§ 7º e 8º do art. 42, e §
4º do art. 125), pe la Cons ti tu i ção do
Esta do (§§ 9º e 10 do art. 31, e § 1º do 
art. 90), e pe lo art. 122 da Lei Esta du -
al n. 6.218/83.

“A ou tra si tu a ção é a ob ser va da 
pe la  Lei  Fe de ra l  n .  5 .836,  de
5/12/1972, que ‘dis põe so bre o Con -
se lho de Jus ti fi ca ção e dá ou tras pro -
vi dên ci as’, que é quan do o ofi ci al é
con de na do por cri me de na tu re za do -
lo sa, não pre vis to na le gis la ção es pe -
ci al con cer nen te à se gu ran ça do Esta -
do, em Tri bu nal ci vil ou mi li tar, ‘à pe na 
res tri ti va de li ber da de in di vi du al até 2
(do is) anos’ (art. 2º, IV). Nes ta hi pó te -

se a com pe tên cia pa ra de ci dir acer ca
da in dig ni da de ou in com pa ti bi li da de
pa ra o ofi ci a la to tam bém é do Tri bu nal 
de Jus ti ça.

“A omis são do Re gi men to Inter -
no des ta Cor te re si de no fa to de men -
ci o nar so men te, quan to à com pe tên -
cia das Câ ma ras Cri mi na is Re u ni das,
o jul ga men to ‘em ins tân cia úni ca, nos
ter mos da le gis la ção mi li tar, os pro -
ces sos de in dig ni da de pa ra o ofi ci a la -
to ou de in com pa ti bi li da de com o mes -
mo or i  un dos de Con se lho de
Jus ti fi ca ção’ (art. 9º, do Ato Re gi men -
to n. 02/89).

“Con tu do, es ta la cu na é su pri -
da pe los ex pres sos man da men tos
cons ti tu ci o na is e le ga is, ga ran tin do a
com pe tên cia da Cor te, e do res pec ti vo 
Órgão Fra ci o ná rio, pa ra tam bém pro -
ces sar e jul gar a re pre sen ta ção de in -
dig ni da de ou in com pa ti bi li da de pa ra o
ofi ci a la to, co mo na pri me i ra si tu a ção
ex pos ta” (Re pre sen ta ção n. 33, da
Ca pi tal, des te re la tor, j. 25/9/96).

O pro ce di men to pa ra jul gar in -
dig no do ofi ci a la to ou com ele in com -
pa tí vel, pa ra fins de per da do pos to e
pa ten te cor res pon den tes se apli ca
tam bém à per da da gra du a ção das
pra ças, por que dis põe a Cons ti tu i ção
Fe de ral:

“Art. 125. (...)

“§ 4º. Com pe te à Jus ti ça Mi li tar
es ta du al pro ces sar e jul gar os po li -
ci a is mi li ta res e bom be i ros mi li ta res
nos cri mes mi li ta res de fi ni dos em lei,
ca ben do ao tri bu nal com pe ten te de ci -
dir so bre a per da do pos to e da pa ten -
te dos ofi ci a is e da gra du a ção das pra -
ças”.

So bre o que já se ma ni fes tou o
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral:
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“O ar ti go 125, § 4º, in fi ne, da
Cons ti tu i ção, su bor di na a per da de
gra du a ção dos pra ças das po lí ci as
mi li ta res à de ci são do tri bu nal com -
pe ten te, me di an te pro ce di men to es -
pe cí fi co, não sub sis tin do, em con se -
qüên cia, em re la ção aos re fe ri dos
gra du a dos o ar ti go 102 do CPM, que a 
im pu nha co mo pe na aces só ria da
con de na ção cri mi nal a pri são su pe ri or 
a do is anos. A no va ga ran tia cons ti tu -
ci o nal dos gra du a dos das po lí ci as mi -
li ta res é de efi cá cia ple na e ime di a ta,
apli can do-se, no que cou ber, a dis ci -
pli na le gal vi gen te so bre a per da de
pa ten te dos ofi ci a is e o res pec ti vo pro -
ces so” (STF – RE n. 121.533-0—MG
— TP — rel. Min. Se púl ve da Per ten ce
- DJU 30/11/90).

Con clui-se, do exa me dos dis -
po si ti vos ci ta dos, que o ri to a ser se -
gui do pre vê, após re ce bi da a re pre -
sen ta ção do Mi nis té rio Pú bli co, a
ci ta ção do acu sa do pa ra ofe re ci men to 
de de fe sa es cri ta, no pra zo de 10
(dez) di as.

Ofer ta da de fe sa, o pro ces so
de ve rá ser jul ga do, em ses são se cre -
ta, exi gi do quo rum de do is ter ços dos
mem bros do tri bu nal, sen do fa cul ta da
às par tes a sus ten ta ção oral por vin te
mi nu tos.

Apre en de-se, por tan to, do ex -
pos to acer ca do pro ce di men to pres cri -
to, que es te não pre vê a pro du ção de
pro vas, mas tão-somente per mi te ao
re pre sen ta do a de fe sa es cri ta e a sus -
ten ta ção oral.

Sa li en te-se que a sen ten ça
con de na tó ria à pe na pri va ti va de li ber -
da de su pe ri or a do is anos é re qui si to
ob je ti vo pa ra a ins ta u ra ção de pro ces -
so de per da da gra du a ção por in dig ni -

da de ou in com pa ti bi li da de com a
fun ção mi li tar.

No en tan to, a me ra con de na -
ção à pe na pri va ti va ma i or que do is
anos não en se ja, au to ma ti ca men te ou 
por de ter mi na ção do ma gis tra do, a ex -
pul são dos qua dros mi li ta res, o que,
fa tal men te, trans for ma ria a per da de
gra du a ção nu ma es pé cie de pe na
aces só ria .

E nem po de ria ser di fe ren te,
po is a Cons ti tu i ção cla ra men te de ter -
mi na a re a li za ção de um jul ga men to
es pe cí fi co pa ra es ta de ci são e, co mo
é sa bi do e con sa bi do, a Car ta Mag na
não com por ta pa la vras inú te is.

Mos tra-se ade qua do o en si na -
men to de Cel so Ri be i ro Bas tos:

“O mi li tar con de na do pe la jus ti -
ça co mum ou mi li tar à pe na pri va ti va
de li ber da de su pe ri or a do is anos, por
sen ten ça tran si ta da em jul ga do, só
per de rá o pos to e a pa ten te se de cla -
ra da sua in dig ni da de ou in com pa ti bi li -
da de com o ofi ci a la to em no vo jul ga -
men to pe ran te o tr i  bu nal mi l i  tar
com pe ten te. Nes ta hi pó te se, o mi li tar
é sub me ti do a du plo jul ga men to.
Embo ra a con de na ção à pe na res tri ti -
va de li ber da de por ma is de do is anos 
não acar re te, por si só, a per da do
car go, im pli ca, ne ces sa ri a men te, o
jul ga men to de in dig ni da de e de in -
com pa ti bi li da de” (in Co men tá ri os à
Cons ti tu i ção do Bra sil, Ed. Sa ra i va,
1992, pág. 266).

Nes sa con for mi da de, em res -
pe i to ao prin cí pio de ve ra ci da de da
res ju di ca ta, não ca be, em pro ces so
de per da de gra du a ção, ques ti o na -
men to acer ca da ma te ri a li da de, au to -
ria e cir cuns tân ci as que cer cam o cri -
me co me ti do, mas, tão-somente, a
ve ri fi ca ção se, em de cor rên cia do de li -
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to, o re pre sen ta do de ve per ma ne cer
nos qua dros da cor po ra ção mi li tar.

Com pul san do os au tos, ve ri fi -
ca-se que o re pre sen ta do foi con de -
na do, com sen ten ça tran si ta da em jul -
ga do, pe lo cri me de ho mi cí dio sim ples 
(art. 121, ca put, do CP), ten do si do
ne ga das pe los ju ra dos as te ses de
que agiu im pe li do por re le van te va lor
so ci al, mo ral ou sob vi o len ta emo ção.

Obser va-se, tam bém, que o re -
pre sen ta do, após in ge rir do is co pos
de aguar den te e dis cu tir com a ví ti ma,
res sal tou a to dos es tar de sar ma do,
re ti ran do-se qui e to do lo cal, em di re -
ção ao seu do mi cí lio pa ra, pos te ri or -
men te, vol tar, já em pu nhan do o re vól -
ver, e dis pa rar os ti ros mor ta is, sen do
des ne ces sá rio di zer que, com tal ato,
ao ma tar um se me lhan te em de cor -
rên cia de uma bri ga de bar, de mons -
trou, no mí ni mo, sua des con si de ra ção 
com a vi da hu ma na. 

Com efe i to, se o ser hu ma no é
ca paz de per ce ber que to da ação pro -
vo ca um re sul ta do es pe cí fi co e, po -
den do op tar en tre do is mo dos de agir,
ao es co lher pro ce der de uma de ter mi -
na da for ma, tam bém se le ci o na o efe i -
to de cor ren te des ta con du ta.

Di an te dis so, o cri me em aná li -
se tor na-se es pe ci al men te re pro vá vel
pe lo fa to de, pre me di ta da men te, bus -
car o ins tru men to de exe cu ção em ou -
tro lo cal. O re pre sen ta do, en tre sa ir do 
bar, ca mi nhar até sua ca sa, pro cu rar a 
ar ma e vol tar, te ve tem po su fi ci en te
pa ra me lhor apre ci ar a si tu a ção e vol -
tar atrás, es tan do em ple nas con di -
ções cog ni ti vas de per ce ber o re sul ta -
do su per ve ni  en te de sua ação,
pon de rar so bre a re pro va bi li da de da
ofen sa ao bem ju rí di co vi da e in ter -
rom per o iter cri mi nis. 

Ora, den tre os va lo res que o
po li ci al mi li tar de ve pos su ir es tá com
cer te za o res pe i to à vi da hu ma na, e o
ho mi cí dio, pe la sua na tu re za, por si
só, é uma afron ta à dig ni da de da pes -
soa hu ma na.

Co mo bem sa li en ta o in sig ne
au tor E. Ma ga lhães No ro nha:

“A vi da é um bem ju rí di co in di vi -
du al e so ci al. Ca da in di ví duo tem o di -
re i to de go zá-la e des fru tá-la, in cum -
b in do ao Esta do as se gu rar  as
con di ções de sua exis tên cia” (in Di re i -
to Pe nal, Ed. Sa ra i va, 23ª edi ção, pág. 
14).

Nes se mes mo di a pa são, o ilus -
tre dou tri na dor Ju lio Fab bri ni Mi ra be te 
já co men tou acer ca do cri me de ho mi -
cí dio:

“Tu te la-se com o dis po si ti vo o
ma is im por tan te bem ju rí di co, a vi da
hu ma na, cu ja pro te ção é um im pe ra ti -
vo ju rí di co de or dem cons ti tu ci o nal
(art. 5º, ca put, da CF). Tem a vi da pri -
ma zia en tre os bens ju rí di cos, sen do
in dis pen sá vel à exis tên cia de to do di -
re i to in di vi du al por que ‘sem ela não há 
per so na li da de e sem es ta não há co -
gi tar de di re i to in di vi du al’” (in Ma nu al
de Di re i to Pe nal, Ed. Atlas, 6ª edi ção,
pág. 46).

Por ou tro la do, cer to é que to do 
o cri me re sul ta nu ma le são à so ci e da -
de e, co mo tal, é re ce bi do com re pú -
dio e oje ri za pe la co le ti vi da de, tor nan -
do o seu au tor me re ce dor da san ção
pe nal cor res pon den te à con du ta re a li -
za da, cir cuns tân cia que de ter mi nou
que o le gis la dor, ao es ta be le cer as
nor mas in cri mi na do ras, pres cre ves se, 
pa ra ca da ação de li ti va, ten do em vis -
ta a es ca la va lo ra ti va dos bens ju rí di -
cos pro te gi dos, a jus ta re tri bu i ção da
so ci e da de ao cri mi no so.
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Re gis tre-se po rém que, nos ca -
sos de cri mes co me ti dos por mi li ta res, 
a con du ta re a li za da po de de no tar a
ina de qua ção do agen te com os va lo -
res éti cos ne ces sá ri os ao exer cí cio
da que la fun ção pú bli ca, ain da ma is
se con si de rar mos que es tes ser vi do -
res são ele men tos de su ma im por tân -
cia pa ra as se gu rar a or dem pú bli ca e
a paz so ci al, e, na bus ca des te ob je ti -
vo, têm ga ran ti as e prer ro ga ti vas es -
pe ci a is.

Ade ma is, os po li ci a is mi li ta res
es tão im bu í dos da mis são de pre ser -
var a se gu ran ça ju rí di ca na so ci e da de
e, por tan to, a pre ven ção e re pres são
dos des vi os ilí ci tos de con du ta.

Nes sa li nha de ra ci o cí nio, tor -
na-se ne ces sá rio que es tes ser vi do -
res te nham um com por ta men to ade -
qua do à ati vi da de, em es pe ci al pe lo
fa to de se rem os res pon sá ve is pe la
mis são de exi gir a con du ta cor re ta dos 
de ma is ci da dãos.

Acer ca dis so, já opi nou o es tu -
di o so do as sun to, Sid ney Alves Pa -
che co:

“Re pre sen ta o po li ci al mi li tar a
ga ran tia da or dem pú bli ca, atu an do,
na con cep ção clás si ca, na es fe ra da
so ci e da de ci vil, ti ran do dis so um mo ti -
vo de or gu lho e de au to-exaltação pú -
bli ca. Tem o pa pel pre pon de ran te de
ser re co nhe ci do co mo um ver da de i ro
guar dião da paz so ci al” (in O po li ci al
mi li tar em ação, Ed. Adju ris, 1987,
pág. 22 ).

Se gue ain da o au tor:

“De acor do com o Esta tu to dos
Po li ci a is Mi li ta res, são su as obri ga -
ções: — o pa tri o tis mo, tra du zi do pe la
von ta de ina ba lá vel de cum prir o de ver 
po li ci al mi li tar e pe lo so le ne ju ra men to 
de fi de li da de à Pá tria e in te gral de vo -

ta men to à ma nu ten ção da or dem pú -
bli ca, até com o sa cri fí cio da pró pria
vi da” (ob. cit., pág. 36).

Por fim, a Lei n. 6.218, de 1983, 
que dis põe so bre o Esta tu to dos Po -
li ci a is Mi li ta res do Esta do de San ta
Ca ta ri na, in di ca o con jun to de va lo -
res ra ci o na is e mo ra is que de vem
ser ob ser va dos pe los po li ci a is mi li ta -
res.

Cum pre res sal tar o dis pos to no
ar ti go 29 da re fe ri da lei:

“O sen ti men to de de ver, o pun -
do nor po li ci al mi li tar e o de co ro de
clas se im põem, a ca da um dos in te -
gran tes da Po lí cia Mi li tar, con du ta mo -
ral e pro fis si o nal ir re pre en sí vel, com a
ob ser vân cia dos se guin tes pre ce i tos
de Éti ca Po li ci al Mi li tar:

“I — Amor à ver da de e à res -
pon sa bi li da de co mo fun da men to da
dig ni da de pes so al;

“II — Exer cer, com au to ri da de,
efi ciên cia e pro bi da de as fun ções que
lhe cou be rem em de cor rên cia do car -
go;

“III — Res pe i tar a dig ni da de da
pes soa hu ma na”.

Vis lum bra-se por tan to, com cla -
re za me ri di a na, que a ati tu de de ti rar a 
vi da de ou trem, de mons tran do não ter 
co nhe ci men to do va lor des ta, é to tal -
men te in com pa tí vel com o de co ro de
clas se exi gi do de um ser vi dor mi li tar
que tem obri ga ção de ze lar pe la in te -
gri da de fí si ca e mo ral dos de ma is
mem bros da so ci e da de.

Di an te do ex pos to, o re pre sen -
ta do não me re ce con ti nu ar fa zen do
par te dos qua dros da Po lí cia Mi li tar do 
Esta do de San ta Ca ta ri na.

Por ta is ra zões, aco lhe-se a re -
pre sen ta ção for mu la da pe lo Exmo.
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Sr. Dr. Pro cu ra dor-Geral de Jus ti ça,
por vo ta ção unâ ni me pa ra de cre tar a
per da da gra du a ção, ven ci do, em
par te, o Exmo. Sr. Des. Re la tor que
vo tou, ain da, pe la de cla ra ção de in -
dig ni da de e in com pa ti bi li da de pa ra a
fun ção mi li tar. 

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Alber to Cos ta, Ama ral e Sil -

va, Ge né sio Nol li, Jor ge Mus si, Pa u lo
Gal lot ti e Sou za Va rel la.

Florianópolis, 29 de abril de 1998.

José Roberge,

Presidente;

Álvaro Wandelli,

Relator.

PERDA DE GRADUAÇÃO N. 97.012215-2, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Genésio Nolli

Po li ci al Mi li tar — Per da da gra du a ção de pra ça.

Com pe te ao Tri bu nal de Jus ti ça, ine xis tin do Tri bu nal de Jus -
ti ça Mi li tar, atra vés de suas Câ ma ras Cri mi na is Re u ni das (exe ge se
do art. 9º do Ato Re gi men tal n. 2/90), a de ci são so bre a per da da gra -
du a ção de pra ças das po lí ci as e bom be i ros mi li ta res. Apli ca ção do
art. 125, § 4º, da CF.

Se gun do o dis pos to no art. 13 da Lei n. 6.218/83, Esta tu to da
Po lí cia Mi li tar do Esta do de San ta Ca ta ri na, o ci da dão ao in gres sar
em suas fi le i ras ad qui re a gra du a ção de sol da do PM 3ª clas se.

Sol da do da po lí cia mi li tar con de na do à pena de seis anos e

cin co me ses de re clu são pelo co me ti men to do cri me de ho mi cí dio do lo -

so e le sões cor po ra is (arts. 205, ca put, 209, ca put, ar ti go 70, I, e 46, to -

dos do CPM) — Re pre sen ta do que de mons trou ser in dig no e

in com pa ti bi li za do para per ten cer aos qua dros da Po lí cia Mi li tar —

Pro ce dên cia da re pre sen ta ção para de cla rar a per da da gra du a ção do

mi li tar.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Perda de Graduação n.
97.012215-2, da comarca da Cap i tal,
em que é representante a Justiça
Pública, sendo representado Mauro
Cezar Silva:

ACORDAM, em Câ ma ras Cri mi -
na is Re u ni das, por vo ta ção unâ ni me,
de fe rir o pe di do.

Cus tas de lei.

Cu i da-se de re pre sen ta ção
ofe re ci da pe lo Pro cu ra dor-Geral de
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Jus ti ça con tra Ma u ro Ce zar Sil va,
Sol da do da Po lí cia Mi li tar do Esta do
de San ta Ca ta ri na.

Re quer o Exmo. Sr. Pro cu ra -
dor-Geral de Jus ti ça a per da da gra -
du a ção e con se qüen te ex clu são do
re pre sen ta do das fi le i ras da Po lí cia
Mili tar, sob o ar gu men to de que foi
con de na do, por de ci são tran si ta da em 
jul ga do, à pe na de 6 (se is) anos e 5
(cin co) me ses de re clu são, em re gi me 
fe cha do, por in fra ção aos arts. 205,
ca put, e 209, ca put, com bi na do com
os arts. 70, in ci so I, e 46, to dos do Có -
di go Pe nal Mi li tar (ho mi cí dio do lo so e
le sões cor po ra is).

Ci ta do, o re pre sen ta do ofe re -
ceu de fe sa es cri ta re que ren do a des -
con si de ra ção do pe di do for mu la do pe -
lo re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co, 
com a man ten ça de sua gra du a ção e
con se qüen te per ma nên cia nas fi le i ras 
da cor po ra ção.

A dou ta Pro cu ra do ria-Geral de
Jus ti ça opi nou pe la pro ce dên cia da
re pre sen ta ção.

É o re la tó rio.

I — Com pe tên cia

Re co nhe ce-se a com pe tên cia
des te Tri bu nal pa ra a de cre ta ção da
per da da gra du a ção de pra ças, na for -
ma do art. 125, § 4º, da Cons ti tu i ção
Fe de ral, que dis põe:

“Com pe te à Jus ti ça Mi li tar es ta -
du al pro ces sar e jul gar os po li ci a is mi -
li ta res e bom be i ros mi li ta res nos cri -
mes de fi ni dos em lei, ca ben do ao
tri bu nal com pe ten te de ci dir so bre a
per da do pos to e da pa ten te dos ofi -
ci a is e da gra du a ção das pra ças” (gri -
fei).

Em nos so Esta do, an te a au -
sên cia de Tri bu nal de Jus ti ça Mi li tar, a 

com pe tên cia é, se gun do a Cons ti tu i -
ção Esta du al, do Tri bu nal de Jus ti ça,
ver bis:

“Art. 90 — Os Con se lhos de
Jus ti ça fun ci o na rão co mo ór gãos de
Pri me i ro Grau da Jus ti ça Mi li tar, cons -
ti tu í dos na for ma da lei de or ga ni za -
ção ju di ciá ria, com com pe tên cia pa ra
pro ces sar e jul gar, nos cri mes mi li ta -
res de fi ni dos em lei, os in te gran tes da
Po lí cia Mi li tar.

“§ 1º — Co mo ór gão de Se gun -
do Grau fun ci o na rá o Tri bu nal de Jus -
ti ça, ca ben do-lhe de ci dir so bre a per -
da do pos to e da pa ten te dos ofi ci a is e 
da gra du a ção das pra ças”.

A com pe tên cia des tas Câ ma -
ras Cri mi na is Re u ni das, em fa ce da
omis são do Re gi men to Inter no so bre
a ma té ria, é es ta be le ci da por ana lo gia 
com o art. 9º, e in ci so II, do Ato Re gi -
men tal n. 2/89:

“Art. 9º — Com pe te às Câ ma -
ras Cri mi na is Re u ni das:

“II — jul gar, em ins tân cia úni ca, 
nos ter mos da le gis la ção mi li tar, os
pro ces sos de in dig ni da de pa ra o ofi ci -
a la to ou de in com pa ti bi li da de com o
mes mo ori un dos de Con se lho de Jus -
ti fi ca ção”.

Assim, a com pe tên cia des te
Areó pa go, atra vés de su as Câ ma ras
Cri mi na is Re u ni das, é re co nhe ci da.

In ca su, por tra tar-se o re pre -
sen ta do de sol da do da Po lí cia Mi li tar,
dis cu te-se a com pe tên cia do Tri bu nal
an te a cir cuns tân cia des te mi li tar ser
ou não gra du a do.

O De cre to-Lei n. 667, de 2 de
ju lho de 1969, que re or ga ni za as Po lí -
ci as Mi li ta res e os Cor pos de Bom be i -
ros Mi li ta res dos Esta dos, dos Ter ri tó -
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ri os e do Dis tri to Fe de ral, es ta be le ce
em seu art. 8º, § 2º, alí nea b:

“Art. 2º — Os Esta dos, Ter ri tó -
ri os e o Dis tri to Fe de ral po de rão, se
con vi er às res pec ti vas Po lí ci as Mi li ta -
res:

“a) (...);

“b) sub di vi dir a gra du a ção de
sol da do em clas ses até o má xi mo de
três”.

E o Esta tu to da Po lí cia Mi li tar
do Esta do de San ta Ca ta ri na (Lei n.
6.218, de 10/2/83) dis põe que:

“Art. 13 — O in gres so na Po lí -
cia Mi l i  tar no qua dro de pra ças
dar-se-á na gra du a ção de sol da do PM 
3ª clas se (CI)” (gri fei).

Lo go, os sol da dos da Po lí cia
Mi li tar ca ta ri nen se são gra du a dos e
as sim abran gi dos pe lo man da men to
cons ti tu ci o nal (art. 125, § 4º, da CF).

A res pe i to da ma té ria:

“Mi li tar: pra ças da Po lí cia Mi li -
tar Esta du al: per da da gra du a ção: exi -
gên cia cons ti tu ci o nal de pro ces so es -
pe cí fi co (CF 88, art. 125, § 4º, par te
fi nal) de efi cá cia ime di a ta: ca du ci da de 
do art. 102 do Có di go Pe nal Mi li tar.

“O art. 125, § 4º, in fi ne, da
Cons ti tu i ção, su bor di na a per da de
gra du a ção dos pra ças das po lí ci as
mi li ta res à de ci são do tri bu nal com -
pe ten te, me di an te pro ce di men to es -
pe cí fi co, não sub sis tin do, em con se -
qüên cia, em re la ção aos re fe ri dos
gra du a dos o art. 102 do Có di go Pe nal
Mi li tar, que a im pu nha co mo pe na
aces só ria de con de na ção cri mi nal a
pri são su pe ri or a do is anos.

“A no va ga ran tia cons ti tu ci o nal
dos gra du a dos das po lí ci as mi li ta res é 
de efi cá cia ple na e ime di a ta, apli can -
do-se, no que cou ber, a dis ci pli na le -

gal vi gen te so bre a per da de pa ten te
dos ofi ci a is e o res pec ti vo pro ces so”
(STF — RE n. 121.533 — MG — rel.
Min. Se púl ve da Per ten ce — RTJ
133/1.343).

“Cons ti tu ci o nal. Mi li tar. Pra ça
da po lí cia mi li tar. Expul são. CF. Art.
125, § 4º.

“I — A prá ti ca de ato in com pa tí -
vel com a fun ção po li ci al mi li tar po de
im pli car a per da da gra du a ção co mo
san ção ad mi nis tra ti va, as se gu ran -
do-se à pra ça o di re i to de de fe sa e o
con tra di tó rio. Nes te ca so, en tre tan to,
não há in vo car jul ga men to pe la Jus ti -
ça Mi li tar es ta du al. A es ta com pe te
de ci dir so bre a per da da gra du a ção
das pra ças, co mo pe na aces só ria do
cri me que a ela, Jus ti ça Mi li tar es ta -
du al, cou be de ci dir, não sub sis tin do,
em con se qüên cia, re la ti va men te aos
gra du a dos, o art. 102 do Có di go Pe nal 
Mi li tar, que a im pu nha co mo pe na
aces só ria da con de na ção cri mi nal a
pri são su pe ri or a do is anos.

“II — RE não co nhe ci do” (STF
— RE n. 199.800-8—SP — rel. Min.
Car los Vel lo so — pu bli ca do no Jor nal
da AMAJME nº 9, Maio/Jun. 97). 

II — A pre sen te re pre sen ta ção
de ve pro ce der.

O re pre sen ta do foi con de na do
à pe na de 6 (se is) anos e 5 (cin co) me -
ses de re clu são, em re gi me fe cha do,
por in fra ção aos ar ti gos 205, ca put, e
209, ca put, c/c os arts. 70, I, e 46, to -
dos do Có di go Pe nal Mi li tar (ho mi cí dio 
do lo so e le sões cor po ra is), por sen -
ten ça da ta da de 12 de no vem bro de
1993 e con fir ma da por es te Tri bu nal
em 25 de ou tu bro de 1994, com trân si -
to em jul ga do tan to pa ra as par tes co -
mo pa ra o Mi nis té rio Pú bli co.

As dis po si ções apli cá ve is à hi -
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pó te se sub exa men, sol da do gra du a -
do da Po lí cia Mili tar, en con tram-se na
Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988.

O art. 125, § 4º, da CF, equi pa -
rou a per da da gra du a ção das pra ças
à per da do pos to e da pa ten te dos ofi -
ci a is. E a Car ta Mag na em seu art. 42,
§§ 7º e 8º, dis põe:

“§ 7º — O ofi ci al das For ças
Arma das só per de rá o pos to e a pa -
ten te se for jul ga do in dig no do ofi ci a la -
to ou com ele in com pa tí vel, por de ci -
são de tri bu nal mi li tar de ca rá ter
per ma nen te, em tem po de paz, ou de
tri bu nal es pe ci al, em tem po de guer ra.

“§ 8º — O ofi ci al con de na do na
jus ti ça co mum ou mi li tar à pe na pri va -
ti va de li ber da de su pe ri or a do is anos,
por sen ten ça tran si ta da em jul ga do,
se rá sub me ti do ao jul ga men to pre vis -
to no pa rá gra fo an te ri or”.

In ca su, o re pre sen ta do en qua -
dra-se nas du as hi pó te ses, me re cen -
do, por is so, se ja de cre ta da a per da
de sua gra du a ção e a con se qüen te
ex clu são dos qua dros da hon ro sa Po -
lí cia Mi li tar ca ta ri nen se.

So bre o te ma a li ção do Pro fes -
sor Ma no el Gon çal ves Fer re i ra Fi lho:

“Indig ni da de. Esta con sis te na
au sên cia das qua li da des mo ra is, que
le ve o in di ví duo a des to ar do pa drão,
ne ces sa ri a men te ele va do, dos mem -
bros da cor po ra ção (cf. The mís to cles
B. Ca val can ti, A Cons ti tu i ção Fe de ral
co men ta da, cit., vol. 4, pág. 124).

“Incom pa ti bi li da de. Na ver da -
de, es te ter mo é ma is am plo. Abran -
ge, in clu si ve, a pró pria in dig ni da de. A
in com pa ti bi li da de con sis te, em úl ti ma
aná li se, na ina de qua ção do in di ví duo
em re la ção às exi gên ci as ín si tas à na -
tu re za da cor po ra ção. Ca so pa ten te e

es pe ci al des sa ina de qua ção é a in -
digni da de que tor na o in di ví duo pre ju -
di ci al à en ti da de, de pon do con tra es ta 
e con se qüen te men te com pro me ten do 
o seu pres tí gio e sua res pe i ta bi li da de.
Entre tan to, ou tras po dem ser as ra -
zões de in com pa ti bi li da de, co mo a fal -
ta de ap ti dão, o de sa jus ta men to à dis -
ci pli na, ten dên ci as psi co ló gi cas etc.”
(in Co men tá ri os à Cons ti tu i ção Bra si -
le i ra de 1988, vol. 1, Ed. Sa ra i va, SP,
1997, pág. 270).

Po der-se-iam clas si fi car os do is
re qui si tos pa ra que se ja de cre ta da a
per da de gra du a ção: um de ca rá ter
sub je ti vo, re la ti vo ao mé ri to do mi li tar,
sua dig ni da de e com pa ti bi li da de com a 
fun ção po li ci al; ou tro de ca rá ter ob je ti -
vo, re la ti vo ao tem po de con de na ção.

Qu an to ao re qui si to sub je ti vo,
en ten de mos ser o re pre sen ta do in dig -
no e in com pa ti bi li za do pa ra o exer cí -
cio da fun ção pú bli ca de Po li ci al Mili -
tar, se não ve ja mos:

O re pre sen ta do co me teu um
cri me bár ba ro. Uti li zan do-se de far da -
men to e ar ma men to da cor po ra ção,
quan do ten ta va re pri mir a pre sen ça
de jo vens, em fren te de um bar de no -
mi na do “Ba ru lho Urba no”, si tu a do na
Av. Rio Bran co, de for ma vi o len ta, dis -
tri bu in do gol pes de cas se te tes e lan -
çan do gra na das de gás la cri mo gê neo, 
ati rou na in de fe sa ví ti ma, ce i fan do-lhe 
a vi da, que es ta va de sar ma da e ten ta -
va acal mar os âni mos dos ci vis.

Sua ati tu de re ve lou uma per so -
na li da de ex tre ma men te pe ri go sa, uti li -
zan do-se da sua con di ção de po li ci al
mi li tar pa ra co me ter um cri me he di on -
do. De mons trou o re pre sen ta do com -
ple to des pre pa ro pa ra o mu nus pú bli -
co que lhe fo i  atr i  bu í  do e uma
ir re me diá vel in sen si bi li da de mo ral pa -
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ra com os bens e a vi da alhe ia. Lo go,
não po de per ma ne cer en ga ja do na
hon ro sa e dig na Po lí cia Mi li tar de nos -
so Esta do, sob pe na de ter mos, ga -
ran tin do a nos sa se gu ran ça, pes so as
do ma is com ple to des pre pa ro.

No que tan ge ao re qui si to de ca -
rá ter ob je ti vo, en con tra-se per fe i ta men -
te ca rac te ri za do, eis que con de na do a
pe na mu i to su pe ri or (se is anos e cin co
me ses de re clu são) aos do is anos pre -
vis tos na Cons ti tu i ção Fe de ral.

A cons tes ta ção apre sen ta da
em na da al te ra o po si ci o na men to aci -
ma ex pli ci ta do, e, quan to aos do cu -
men tos tra zi dos, con for me res sal tou o 
no bre Pro cu ra dor-Geral de Jus ti ça,
“de mons tram, tão-somente, que o re -
pre sen ta do es tá, atu al men te, no go zo
do re gi me aber to, e que, por vá ri os pe -
río dos, es te ve afas ta do do ser vi ço em
vir tu de de do en ça, sem es pe ci fi car, no
en tan to, qual a do en ça que o aco me -

tia, fa to que, em to do ca so, não é im -
por tan te pa ra o des lin de des ta ação”.

Assim, com pro va da a in dig ni -
da de e in com pa ti bi li da de do re pre sen -
ta do pa ra fi gu rar nos qua dros da Po lí -
cia Mili tar, à re pre sen ta ção é dado
pro ce dên cia, a fim de de cla rar a per da 
da gra du a ção da pra ça.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos. Srs. 
Des. Pa u lo Gal lot ti, Sou za Va rel la,
Alber to Cos ta, Ama ral e Sil va e Álva ro
Wan del li. La vrou pa re cer pe la dou ta
Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça o Exmo. 
Sr. Dr. Mo acyr de Mo ra es Li ma Fi lho.

Florianópolis, 29 de abril de 1998.

José Roberge,

Presidente com voto;

Genésio Nolli,

Relator.
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RECURSO DE AGRAVO

RECURSO DE AGRAVO N. 98.000987-1, DA CAPITAL

Re la tor: Des. Genésio Nolli

Li vra men to con di ci o nal. Sus pen são. De ci são que aten deu ao
dis pos to no art. 145 da Lei de Exe cu ção Pe nal. Re e du can do que co -
me teu nova in fra ção du ran te a vi gên cia do seu li vra men to. Extin ção
da pena. Impos si bi li da de. Apli ca ção do dis pos to no art. 89 do Có di -
go Pe nal. Re cur so des pro vi do.

“Não pode ser jul ga da ex tin ta a pena im pos ta ao li be ra do

con di ci o nal men te en quan to não pas sar em jul ga do a sen ten ça pro fe -

ri da em pro ces so por cri me por ele per pe tra do na vi gên cia do li vra -

men to” (TACrimSP — Rec. — rel. Sil va Fran co — RT 572/357).

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Recurso de Agravo n.
98.000987-1, da comarca da Cap i tal
(Vara de Execuções Penais), em que é
recorrente Juari Metzner, sendo
recorrida a Justiça, por seu Promotor:

ACORDAM, em Pri me i ra Câ ma -
ra Cri mi nal, por vo ta ção unâ ni me, ne -
gar pro vi men to ao re cur so.

Cus tas de lei.

Tra ta-se de re cur so de agra vo 
in ter pos to por Ju a ri Metz ner, por que
in con for ma do com a de ci são do Ma -

gis tra do da Va ra de Exe cu ções Pe -
na is que sus pen deu o seu li vra men to 
con di ci o nal an te ri or men te con ce di -
do.

Insta do, o re pre sen tan te do Mi -
nis té rio Pú bli co ma ni fes tou-se pe la
ma nu ten ção da con de na ção (fls.
32/33).

O MM. Ju iz man te ve a de ci são
(fls. 34).

Nes ta Instân cia a dou ta Pro cu -
ra do ria-Geral de Jus ti ça opi nou pe lo
des pro vi men to do re cur so.

É o re la tó rio.
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Ra zão não as sis te ao re cor ren -
te.

O re cor ren te go za va do be ne fí -
cio do li vra men to con di ci o nal quan do
foi pre so no va men te e con de na do
nas dis po si ções do art. 16 da Lei Anti -
tó xi cos. Re gis tre-se que a con de na ção 
foi con fir ma da por es te Tri bu nal, pe la
Pri me i ra Câ ma ra Cri mi nal, em 17/2/98.

Dis põe o art. 145 da Lei de
Exe cu ções Pe na is (Lei n. 7.210/84):

“Pra ti ca do pe lo li be ra do ou tra
in fra ção pe nal, o ju iz po de rá or de nar a 
sua pri são, ou vi dos o Con se lho Pe ni -
ten ciá rio e o Mi nis té rio Pú bli co, sus -
pen den do o cur so do li vra men to con -
di ci o nal, cu ja re vo ga ção, en tre tan to,
fi ca rá de pen den do da de ci são fi nal”.

In ca su foi ou vi do o Con se lho
Pe ni ten ciá rio (fls. 27/28) que opi nou pe -
la sus pen são do li vra men to con di ci o nal
e o Mi nis té rio Pú bli co que tam bém se
ma ni fes tou no mes mo sen ti do (fls. 29).

Por tan to, na da há que pos sa
au to ri zar a re for ma da de ci são.

Qu an to a pos si bi li da de de sol tu -
ra ime di a ta pe lo cum pri men to do pra zo 
do li vra men to, te mos que in viá vel.

O art. 146 da LEP con di ci o na a
ex tin ção da pe na pri va ti va de li ber da -
de à ex pi ra ção do pra zo do li vra men -
to, des de que não te nha ha vi do re vo -
ga ção.

Se gun do o Pro fes sor Ju lio Fab -
bri ni Mi ra be te, “quan do a ca u sa de re -
vo ga ção é a prá ti ca de cri me co me ti do 
na vi gên cia do li vra men to, de ve-se
con ju gar os dis po si ti vos ci ta dos com o 
ar ti go 89 do Esta tu to Re pres si vo” (in
Exe cu ção Pe nal, 6ª ed., Atlas, SP,
1995, pág. 327).

O ar ti go 89 do Có di go Pe nal

Bra si le i ro ve da ao ma gis tra do a de cla -
ra ção da ex tin ção da pe na, “en quan to
não pas sar em jul ga do a sen ten ça em
pro ces so a que res pon de o li be ra do,
por cri me co me ti do na vi gên cia do li -
vra men to”.

A ju ris pru dên cia so bre a ma té -
ria:

“O li be ra do con di ci o nal, co me -
ten do no vo cri me no cur so do pra zo
do li vra men to, tem au to ma ti ca men te
sus pen so es se pra zo até que tran si te
em jul ga do a sen ten ça que so lu ci o ne
o as sun to. Antes dis so, não po de o
ju iz, so men te pe lo de cur so do alu di do
pra zo, jul gar ex tin ta a pe na” (TJSP —
HC — rel. Can ti di a no de Alme i da —
RT 330/157).

“Se du ran te a vi gên cia do li vra -
men to con di ci o nal o li be ra do é acu sa -
do da prá ti ca de no vo de li to, o pe río do 
de pro va se pror ro ga até o trân si to em
jul ga do da no va in fra ção, não po den -
do, as sim, a pe na ser de cla ra da ex tin -
ta na pen dên cia de ação pe nal”
(TACrimSP — Rec. — rel. Sér gio Pi -
tom bo — RT 660/309).

Di an te do aci ma ex pos to, o re -
cur so é des pro vi do.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Pa u lo Gal lot ti e Sou za Va -
rel la. La vrou pa re cer, pe la dou ta Pro -
cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Jor ge Oro fi no da Luz Fon tes.

Florianópolis, 10 de março de 1998.

Amaral e Silva,

Presidente;

Genésio Nolli,

Relator.

700 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

RECURSO DE AGRAVO JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL



REVISÃO CRIM I NAL

REVISÃO CRIMINAL N. 96.008144-5, DE SÃO CARLOS

Re la tor: Des. Jorge Mussi

Re vi são cri mi nal. Este li o na to. Re cur so pre ten den do a ab -

sol vi ção, com ful cro no art. 621, I, do CPP. Cri me com pena mí ni -

ma igual a um ano. Réu pri má rio e que não re gis tra an te ce den tes

cri mi na is. Pos si bi li da de de apli ca ção do art. 89 da Lei  9.099/95.

Ma gis tra do sin gu lar que, sem abrir vis ta ao Mi nis té rio Pú bli co

para se ma ni fes tar so bre a pos si bi li da de de pro pos ta da sus pen -

são con di ci o nal do pro ces so, en ten deu ina pli cá vel à es pé cie a be -

nes se. Com pe tên cia do ór gão mi nis te ri al para tan to. Inte li gên cia

do art. 564, IV, do CPP. Nu li da de ab so lu ta do fe i to, a par tir da

sen ten ça. De cla ra ção de ofí cio. Pre ju di ca do o mé ri to do pe di do.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Revisão Crim i nal n.
96.008144-5, da comarca de São
Carlos (Vara Única), em que é
requerente Balduino Geuda:

ACORDAM, em Câ ma ras Cri mi -
na is Re u ni das, por vo ta ção unâ ni me,
con ce der ha be as cor pus de ofí cio para
anu lar o pro ces so a par tir da sen ten ça,
in clu si ve, de ter mi nan do a ba i xa dos au -
tos à co mar ca de ori gem, para que seja
aber to vis ta ao Mi nis té rio Pú bli co, para

que se ma ni fes te acer ca da sus pen são
con di ci o nal do pro ces so, ex vi do art. 89 
da Lei n. 9.099/95, pon do-se o réu em li -
ber da de, pre ju di ca do o pe di do re vi si o -
nal.

Cus tas de lei.

Na co mar ca de São Car los, o
re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co
ofe re ceu de nún cia con tra Bal du í no
Ge u da, dan do-o co mo in cur so nas pe -
nas dos arts. 171, § 2º, in ci so V, e 29,
ca put, am bos do Có di go Pe nal, por -
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que, se gun do nar ra a exor di al acu sa -
tó ria: no dia 17 de ma io de 1992, o de -
nun ci a do con du ziu sua amá sia e se us 
fi lhos em vi a gem e, na ma dru ga da do
dia se guin te, ate ou fo go na re si dên cia 
da fa mí lia, com o pro pó si to de re ce ber 
o di nhe i ro do se gu ro pre vi a men te con -
tra ta do. Pa ra tal ato, o réu ser viu-se
de ter ce i ra pes soa não iden ti fi ca da.

Encer ra da a ins tru ção cri mi nal,
res tou o acu sa do con de na do ao cum -
pri men to de 2 anos e 2 me ses de re -
clu são, em re gi me aber to, e pa ga -
men to de 70 di as-multa, ca da dia
va lor de 1/2 do sa lá rio mí ni mo vi gen te
ao tem po do cri me, tu do por in fra ção
ao art. 171, § 2º, in ci so V, c/c art. 29,
to dos do Có di go Pe nal.

Des sa de ci são, in con for ma do,
o réu in ter pôs re cur so de ape la ção, o
qual não res tou co nhe ci do, vez que
ex tem po râ neo, con so an te se vê da
Cer ti dão de Jul ga men to de fls. 204 e
do ares to de fls. 205/207.

Tran si ta da em jul ga do a sen -
ten ça con de na tó ria, con so an te se vê
da cer ti dão de fls. 208, o réu afo rou a
pre sen te re vi são cri mi nal nos au tos
do Pro ces so cri me n. 1.093/92, ins cul -
pi do no art. 621, I, do CPP, pos tu lan -
do a re for ma da sen ten ça, pa ra
ver-se ab sol vi do, vez que a de ci são
apo i ou-se tão-somente em in dí ci os.

Re ce bi do e pro ces sa do o pe di -
do, fo ram apen sa dos os au tos ori gi na -
is, in do o pro ces so com vis ta à ilus tra -
da Pro cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, que 
em pa re cer subs cri to pe lo Dr. Pe dro
Sér gio Ste il, opi nou pe lo in de fe ri men -
to da pre sen te re vi são cri mi nal.

É o re la tó rio.

Con tu do, an tes de aden trar-se
na aná li se do mé ri to, ve ri fi ca-se a
exis tên cia de nu li da de ab so lu ta, ao

teor do con ti do no art. 564, IV, do Có -
di go Instru men tal Pe nal, que por is so
me re ce ser de cla ra da de ofí cio, mes -
mo em se de re vi si o nal.

Ve ri fi ca-se que o re vi si o nan do
foi de nun ci a do pe lo co me ti men to do
cri me des cri to no art. 171, § 2º, V, do
Có di go Re pres si vo, ti po que co mi na
pe na de 1 (um) a 5 (cin co) anos de re -
clu são, e mul ta, ao seu in fra tor.

Vê-se, ou tros sim, que a sen ten -
ça con de na tó ria foi pro la ta da em da ta
de 21 de de zem bro de 1995, en tão já
na vi gên cia da Lei n. 9.099/95, que
ins ti tu iu os Ju i za dos Espe ci a is Cí ve is
e Cri mi na is, e que em seu art. 89 dis -
põe o se guin te:

“Nos cri mes em que a pe na mí -
ni ma for igual ou in fe ri or a um ano,
abran gi das ou não por es ta lei, o Mi -
nis té rio Pú bli co, ao ofe re cer a de nún -
cia, po de rá pro por a sus pen são do
pro ces so por do is a qua tro anos, des -
de que o acu sa do não es te ja sen do
pro ces sa do ou não te nha si do con de -
na do por ou tro cri me, pre sen tes os
de ma is re qui si tos que au to ri zam a
sus pen são con di ci o nal da pe na (art.
77 do Có di go Pe nal)”.

Assim, con so an te ma ci ça ju ris -
pru dên cia des ta egré gia Cor te de
Jus ti ça, o Ma gis tra do sin gu lar de ve -
ria ter in ti ma do o re pre sen tan te do
Mi nis té rio Pú bli co em exer cí cio na -
que le Ju í zo, pa ra que es te se ma ni -
fes tas se so bre a pos si bi li da de de
pro pos ta de sus pen são do pro ces so,
se gun do o art. 89 da Lei n. 9.099/95,
uma vez que co mo a pró pria de ci são
as si na la, a fls. 173, tra ta va-se de
agen te pri má rio e sem re gis tro de an -
te ce den tes cri mi na is.

A fal ta de in ti ma ção do ór gão
mi nis te ri al, pa ra os fins do art. 89 da
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lei no va, e o que é ma is gra ve, a ma ni -
fes ta ção do MM. Ju iz a quo, no sen ti -
do da im pos si bi li da de da apli ca ção da 
ci ta da lei, ori gi nou a nu li da de da sen -
ten ça, já que, de acor do com os mes -
tres Ada Pel le gri ni Gri no ver e ou tros,
in “Ju i za dos Espe ci a is Cri mi na is, Co -
men tá ri os à Lei n. 9.099/95”, Edi to ra
Re vis ta dos Tri bu na is, São Pa u lo,
1995, pág. 210:

“A pro pos ta de sus pen são do
pro ces so, pe lo que diz a Lei, ca be ex -
clu si va men te ao Mi nis té rio Pú bli co
(art. 89). (...) O ju iz não po de to mar a
ini ci a ti va. Não po de agir ex of fi cio. (...) 
Pe lo ius po si ti um, en tre tan to, quem
de tém a ini ci a ti va é o Mi nis té rio Pú bli -
co”.

E ain da:

“O ju iz não po de im pe dir que o
Mi nis té rio Pú bli co for mu le a pro pos ta
de sus pen são. A tan to não che ga sua
fun ção de fis cal do exer cí cio do prin cí -
pio da dis cri ci o na ri e da de, fun ção fis -
ca li za tó ria es sa que ele exer ce tam -
bém em re la ção ao prin cí pio da
obri ga to ri e da de (a pro va es tá no art.
28 do CPP)” (ob. cit., pág. 213).

Des se en ten di men to não dis -
cre pa o au tor Ca ta ri nen se Jo el Di as
Fi gue i ra Ju ni or, que jun ta men te com
Ma u rí cio Anto nio Ri be i ro Lo pes, na
obra “Co men tá ri os à Lei dos Ju i za dos
Espe ci a is Cí ve is e Cri mi na is — Lei n.
9.099, de 26 de se tem bro de 1995”,
Edi to ra Re vis ta dos Tri bu na is, São
Pa u lo, 1995, à pág. 380, le ci o na:

“A sus pen são con di ci o nal do
pro ces so, que se rá fe i ta me di an te pro -
pos ta do Mi nis té rio Pú bli co, lo go de -
po is de ofe re cer a de nún cia (...)”.

E ma is:

“Ca be rá a sus pen são con di ci o -

nal do pro ces so des de que se ja ofe re -
ci da de nún cia pe lo Mi nis té rio e es ta
ve nha a ser re ce bi da pe lo Ju iz (...). A
fi xa ção des se ins tan te pa ra a pro po si -
ção não quer di zer, em ab so lu to, que
não pos sa o Pro mo tor de Jus ti ça fa -
zê-la em ou tro mo men to que con si de -
re ma is opor tu no” (ob. cit., pág. 382).

Os re qui si tos pa ra apli ca ção da 
sus pen são con di ci o nal do pro ces so,
de acor do com o art. 89 da Lei n.
9.099/95, são os se guin tes, se gun do
o fes te ja do Da má sio E. de Je sus:

a) pe na mí ni ma abs tra ta não
su pe ri or a um ano, se jam os cri mes
ape na dos com re clu são ou de ten ção,
quer se in clu am ou não na com pe tên -
cia dos Ju i za dos Espe ci a is Cri mi na is;

b) o acu sa do não po de es tar
sen do pro ces sa do por ou tro cri me,
nem ter si do con de na do por ou tro cri -
me;

c) es te jam pre sen tes as ou tras
con di ções pa ra a con ces são do sur -
sis, pre vis tas no art. 77 do Có di go Pe -
nal (“Lei dos Ju i za dos Espe ci a is Cri -
mi na is Ano ta da", Sa ra i va, São Pa u lo,
1995, pág. 115).

Ora, com pul san do-se os au tos,
in fe re-se que o acu sa do efe ti va men te
pre en chia to dos os re qui si tos elen ca -
dos no ci ta do dis po si ti vo le gal, e, por -
tan to, po de ria o Mi nis té rio Pú bli co
ter-se ma ni fes ta do fa vo ra vel men te
quan to à sus pen são do pro ces so, não 
ca ben do ao Ju iz sin gu lar, que nes ses
ca sos exer ce fun ção me ra men te fis -
ca li za tó ria, de ci dir uni la te ral men te pe -
la ina pli ca bi li da de da be nes se, uma
vez que quem de tém a ini ci a ti va da
pro pos ta de sus pen são do fe i to é o
Mi nis té rio Pú bli co, por seu Pro mo tor,
se gun do a li te ral dis po si ção le gal (art.
89 da Lei n. 9.099/95).





Des sa fe i ta, ou tra so lu ção não
há que a de cla ra ção da nu li da de da
sen ten ça de Pri me i ro Grau, e de to dos 
os atos pos te ri o res a ela, vez que omi -
ti da for ma li da de es sen ci al, ex vi do
dis pos to no art. 564, in ci so IV, do Co -
dex Pro ces su al Pe nal.

Ex po si tis, a Câ ma ra re sol ve
con ce der ha be as cor pus de ofí cio pa -
ra anu lar o pro ces so a par tir da sen -
ten ça, in clu si ve, de ter mi nan do a ba i xa 
dos au tos à Co mar ca de ori gem, pa ra
que se ja pro ce di da a in ti ma ção do re -
pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co no
Ju í zo, pa ra que es te se ma ni fes te so -
bre a pos si bi li da de de sus pen são con -
di ci o nal do pro ces so em fa vor do de -
nun ci a do, ora re vi si o nan do, e pa ra
que se ja ex pe di do o com pe ten te al va -

rá de sol tu ra em fa vor de Bal du í no Ge u -
da, se por al não es ti ver pre so, res tan -
do pre ju di ca do, por tan to, o exa me do
mé ri to da re vi são cri mi nal por es te
afo ra da.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Sou za Va rel la, Nil ton Ma ce -
do Ma cha do, Alber to Cos ta e Ge né sio 
Nol li, e la vrou pa re cer, pe la dou ta Pro -
cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, o Exmo.
Sr. Dr. Pe dro Sér gio Ste il.

Florianópolis, 30 de outubro de 1996.

José Roberge,

Presidente com voto;

Jorge Mussi,

Relator.

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 705



JURISPRUDÊNCIA CONSTITUCIONAL
E ADMINISTRATIVA

706 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

REVISÃO CRIM I NAL JURISPRUDÊNCIA CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVA



AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 98.005026-0, DE CHAPECÓ

Re la tor: Des. Fran cisco Borges

Ação di re ta de in cons ti tu ci o na li da de. Lei Com ple men tar n.
47/97. Alte ra ções na sis te má ti ca tri bu tá ria do IPTU. Pu bli ca ção.
Prin cí pio da anu a li da de. Pe di do de li mi nar de fe ri do.

Como bem en si na o in sig ne José Afon so da Sil va, “A pu bli ci -
da de, con tu do, não é um re qui si to de for ma do ato ad mi nis tra ti vo,
não é ele men to for ma ti vo do ato; é re qui si to de efi cá cia e mo ra li da -
de. Por isso mes mo os atos ir re gu la res não se con va li dam com a pu -
bli ca ção, nem os re gu la res a dis pen sam para sua exe qüi bi li da de,
quan do a lei ou re gu la men to a exi ge”.

Assim, o que jus ti fi ca o prin cí pio da anu a li da de é o con tro le
di re to dos atos do Po der Exe cu ti vo, per mi tin do a ade qua ção do or -
ça men to anu al à ar re ca da ção pre vis ta.

A cons ta ta ção de que a pu bli ca ção da in di gi ta da LC não se

deu no exer cí cio an te ri or vi a bi li za a apa rên cia de que foi vi o la do o

art. 128, III, b, da Cons ti tu i ção Esta du al, con sa gra dor do prin cí pio

da anu a li da de, que veda ao Esta do e seus mu ni cí pi os co bra rem tri -

bu tos no mes mo exer cí cio fi nan ce i ro em que haja sido pu bli ca da a

lei que os ins ti tu iu ou au men tou.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos  de  Ação Direta  de
Inconstitucionalidade n. 98.005026-0,

da comarca de Chapecó, em que é

requerente a Associação Comercial e

In dus trial de Chapecó — ACIC, sendo
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requeridos o município de Chapecó e
outros:

ACORDAM, em Órgão Espe ci al
do Tri bu nal Ple no, por de ci são unâ ni -
me, con ce der a li mi nar.

Cus tas de lei.

A Asso ci a ção Co mer ci al e
Indus tri al de Cha pe có — ACIC in gres -
sou com Ação Di re ta de Incons ti tu ci o -
na li da de con tra o mu ni cí pio de Cha -
pe có,  seu Pre fe  i  to  e Câ ma ra
Mu ni ci pal em fa ce da Lei Com ple men -
tar n. 47, de 17 de de zem bro de 1997,
que in tro du ziu al te ra ções no sis te ma
tri bu tá rio do Mu ni cí pio, e do De cre to
n. 3.219, de 11 de agos to de 1993,
que res trin ge a pu bli ci da de obri ga tó ria 
dos atos le gis la ti vos do Mu ni cí pio à
pu bli ca ção em edi tal afi xa do no mu ral
da se de da Pre fe i tu ra.

Expõe a re que ren te, ini ci al -
men te, a le gi ti mi da de da ACIC pa ra
pro por a ADIn, jun tan do do cu men ta -
ção com pro ba tó ria da re gu la ri da de
for mal de sua cons ti tu i ção e de sua
ini ci a ti va em pe dir a ju ris di ção.

Após, no ti cia ir re gu la ri da des
for ma is que es ta ri am a ma cu lar a Lei
Com ple men tar 47/97, de cu jo tex to
diz de cor rer a ma jo ra ção sig ni fi ca ti va 
do IPTU — Impos to Pre di al e Ter ri to -
ri al Urba no, na que la ci da de; a in ser -
ção, nos blo que tes de re co lhi men to
do re fe ri do im pos to, de ta xas ex tras
re fe ren tes à co le ta de li xo e se gu ran -
ça con tra in cên dio; e a ma jo ra ção das
alí quo tas pa ra co bran ça do ISS —
Impos to So bre Ser vi ços.

Enten de “ser ile gal e in cons ti tu -
ci o nal a exi gên cia de re co lhi men to do
IPTU, do ISS e da Ta xa de Co le ta de
Li xo nos ter mos da LC 47/97, da do

que re fe ri da LC não obe de ceu aos di -
ta mes da Lei Orgâ ni ca Mu ni ci pal e da
Cons ti tu i ção do Esta do de San ta Ca -
ta ri na, ha ja vis ta que não foi ob je to de
pu bli ca ção no ór gão ofi ci al do Mu ni cí -
pio E em jor nal de cir cu la ção lo cal,
bem co mo des res pe i tou o prin cí pio
cons ti tu ci o nal da an te ri o ri da de em
nor mas tri bu tá ri as”.

Fun da men ta su as ra zões no fa -
to de o Mu ni cí pio pos su ir pe rió di co ofi -
ci al, cri a do pe la Lei n. 44, de 20 de ju -
lho de 1973, des ti na do à di vul ga ção
dos atos ofi ci a is da Mu ni ci pa li da de, no 
qual não foi opor tu na men te pu bli ca do
o édi to le gal com ba ti do.

Diz a re que ren te que, na ten ta -
ti va de re me di ar a fal ta, o Pre fe i to te ria 
pro mo vi do a cir cu la ção, em ja ne i ro de
1998, de bo le tim com ple men tar ao do
mês de de zem bro de 1997, con ten do
ape nas par te da LC 47/97.

De nun cia, ain da, que a re da -
ção apro va da na Câ ma ra de Ve re a do -
res foi al te ra da uni la te ral men te na
Pre fe i tu ra, com a ele va ção dos per -
cen tu a is de in ci dên cia pa ra co bran ça
do IPTU, fa to que já da do ciên cia ao
Mi nis té rio Pú bli co lo cal, no fi to de pro -
mo ver a apu ra ção da res pon sa bi li da -
de cri mi nal.

Expen de lon ga ar gu men ta ção
acer ca do prin cí pio da an te ri o ri da de
das nor mas tri bu tá ri as e dis cor re so -
bre a pu bli ci da de ne ces sá ria à va li da -
ção dos atos le gis la ti vos, cu ja au sên -
cia con tra ria o art. 13 da Lei Orgâ ni ca
do mu ni cí pio de Cha pe có que es ta be -
le ce, nor te an do os atos da ad mi nis tra -
ção mu ni ci pal, a obe diên cia aos prin -
cí pi os da le ga li da de, im pes so a li da de,
mo ra li da de e pu bli ci da de em res pe i to
à nor ma ti za ção hi e rar qui ca men te su -
pe ri or.
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Indi ca vi o la dos os dis po si ti vos
da Cons ti tu i ção Esta du al, no ta da men -
te o art. 16, que im põe o prin cí pio da
pu bli ci da de dos atos da ad mi nis tra ção 
pú bli ca; o pa rá gra fo úni co do art. 111,
que dis põe que “Os atos mu ni ci pa is
que pro du zam efe i tos ex ter nos se rão
pu bli ca dos no ór gão ofi ci al do Mu ni cí -
pio ou da res pec ti va as so ci a ção mu ni -
ci pal e em jor nal lo cal ou da mi cror re -
gião a que per ten cer e, na fal ta de les,
em edi tal que se rá afi xa do na se de da
Pre fe i tu ra e da Câ ma ra”; bem co mo o
art. 128, III, b, que ve da a co bran ça de 
tri bu tos no mes mo exer cí cio fi nan ce i -
ro em que ha ja si do pu bli ca da a lei
que os ins ti tu iu ou au men tou.

Qu an to ao De cre to n. 3.219/93, 
no qual as au to ri da des mu ni ci pa is
jus ti fi cam a fal ta de pu bli ca ção em
pe rió di co ofi ci al da LC 47/97, afir ma a 
in com pa ti bi li da de ver ti cal com os di -
ta mes da Lei Orgâ ni ca do mu ni cí pio
de Cha pe có e da Cons ti tu i ção Esta -
du al.

A re que ren te ane xou ao pe ti tó -
rio exor di al vo lu mo so dos siê, com do -
cu men tos pa ra com pro var su as as ser -
ti vas, de on de se ex trai a in for ma ção
de que a lei hos ti li za da vem en se jan -
do re a ções da po pu la ção lo cal, sen do
al vo de man da do de se gu ran ça co le ti -
vo, ação ci vil pú bli ca e ações man da -
men ta is in di vi du a is, es tan do os tri bu -
tos e ta xas so bre os qua is ver sa a
in di gi ta da lei, em al guns ca sos, com a
exi gi bi li da de sus pen sa por via de li mi -
nar, con ce di da no man da do de se gu -
ran ça co le  t i  vo im pe t ra  do pe la
OAB/SC — Sub se ção de Cha pe có,
cu ja sus pen são foi re que ri da a es ta
egré gia Cor te, mas in de fe ri da pe lo
emi nen te Vi ce-Presidente, Des. Wil -
son Gu a rany.

Por fim, den tre ou tros pe di dos,
re quer “se ja de fe ri da a me di da li mi nar
ple i te a da, sus pen den do-se a efi cá cia
da Lei Com ple men tar Mu ni ci pal n.
47/97, pe la fal ta de pu bli ca ção (art.
111, pa rá gra fo úni co, da CE/SC) ou,
ca so as sim não se en ten da, pe la vi o -
la ção ao prin cí pio da an te ri o ri da de
(art. 128, III, b, da CE/89), co mu ni can -
do-se tal me di da aos Re que ri dos”.

É o re la tó rio.

Tra ta-se de Ação Di re ta de
Incons ti tu ci o na li da de aju i za da em fa -
ce da Lei Com ple men tar n. 47/97 e do
De cre to n. 3.219/93, do mu ni cí pio de
Cha pe có.

Em ra zão de pre ju di ci a li da de
re la ti va, pri o ri za-se a aná li se da in -
com pa ti bi li da de do alu di do De cre to,
em fa ce do dis po si ti vo cons ti tu ci o nal
di to con tra ri a do.

Com efe i to, dis põe a Cons ti tu i -
ção Esta du al, em seu art. 111, pa rá -
gra fo úni co, ver bis:

“Os atos mu ni ci pa is que pro du -
zam efe i tos ex ter nos se rão pu bli ca dos 
no ór gão ofi ci al do Mu ni cí pio ou da
res pec ti va as so ci a ção mu ni ci pal e em
jor nal lo cal ou da mi cror re gião a que
per ten cer e, na fal ta de les, em edi tal
que se rá afi xa do na se de da Pre fe i tu -
ra e da Câ ma ra".

Bas ta a in ter pre ta ção me ra -
men te gra ma ti cal pa ra in fe rir-se o al -
can ce da nor ma, que im põe cu mu la ti -
vi da de de pu bli ca ção em ór gão ofi ci al
e em jor nal lo cal, ape nas ex clu in do a
obri ga to ri e da de da pro vi dên cia na hi -
pó te se de in dis po ni bi li da de dos ve í cu -
los men ci o na dos.

O re gra men to dis ci pli na dor da
ma té ria no mu ni cí pio de Cha pe có é
bem an te ri or à Cons ti tu i ção Esta du al,
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po is já cons ta va do sis te ma nor ma ti vo 
lo cal, em 20 de ju lho de 1973, a Lei n.
44, com o se guin te te or:

“Art. 1º — Fi ca cri a do o Bo le tim
Ofi ci al do mu ni cí pio de Cha pe có, des -
ti na do a fa zer cir cu lar a ma té ria ofi ci al
des ta mu ni ci pa li da de, de ven do ser
sua ti ra gem nor mal de 500 exem pla -
res, ta ma nho 35x5 co lu nas de 4,5
cen tí me tros, per fa zen do o to tal de 14
pá gi nas men sa is".

Esse tex to foi ine ga vel men te
re cep ci o na do pe la Car ta Po lí ti ca
Esta du al, eis que com ela com pa tí vel,
po den do su ben ten der-se, da le i tu ra
con ju ga da dos do is dis po si ti vos, que,
no mu ni cí pio de Cha pe có, os atos ofi -
ci a is se rão pu bli ca dos no ve í cu lo cri a -
do pe la Lei n. 44/73 e em jor nal de cir -
cu la ção lo cal, à me di da que não
ex clui a ou tra for ma de di vul ga ção
con ti da na nor ma cons ti tu ci o nal.

Po rém, en tre a Lei e a Cons ti tu i -
ção Esta du al, o Po der Exe cu ti vo da -
que le Mu ni cí pio edi tou o De cre to de n. 
3.219/93, res trin gin do as pu bli ca ções
dos atos de efe i tos ex ter nos da Mu ni -
ci pa li da de ao mu ral ins ta la do no Pa ço 
Mu ni ci pal, com a se guin te re da ção:

“Art 1º — Fi ca es ta be le ci do que 
os atos le ga is do Mu ni cí pio de Cha pe -
có que pro du zem efe i tos ex ter nos, in -
clu si ve aque les li ci ta tó ri os, se rão afi -
xa dos, pa ra efe i tos de pu bli ca ção, no
Mu ral Pú bli co, lo ca li za do na en tra da
do Edi fí cio Se de da Pre fe i tu ra”.

A re da ção alu de aos efe i tos da
di vul ga ção edi ta lí cia, fa zen do pre su -
mir o aper fe i ço a men to do ato pe la
sim ples afi xa ção no lo cal in di ca do,
sem men ção às for mas usu a is e ne -
ces sá ri as pa ra a efi caz pu bli ci da de
dos atos ad mi nis tra ti vos.

Em pri me i ro pla no, vis lum -

bra-se a ino cu i da de do ato pe ran te a
lei an te ri or, em fa ce da gra du a ção hi e -
rár qui ca que os se pa ra. A di ver gên cia
acen tua-se, em aná li se ain da que su -
per fi ci al, quan do com pa ra do ao tex to
cons ti tu ci o nal su pra trans cri to.

Qu an to à Lei Com ple men tar n.
47/97, é ma is su til a evi dên cia de ví -
cio, exi gin do es tu do cri te ri o so na
apre ci a ção do pe di do aca u te la tó rio.

O Ju iz de Di re i to da 1ª Va ra Cí -
vel de Cha pe có, Dr. Va lé rio Bra un, ao
apre ci ar o pe di do de li mi nar nos au tos
do man da do de se gu ran ça co le ti vo
pro mo vi do pe la Ordem dos Advo ga -
dos do Bra sil, cu jo ob je to é a re fa la da
LC n. 47/97, as sim se ma ni fes tou:

“Efe ti va men te, es te é um fa to
in con tro ver so, a LC n. 47/97 não foi
pu bli ca da no Bo le tim Ofi ci al do Mu ni -
c í  p io  no ano de 1997,  mas
tão-somente no Bo le tim Com ple men -
tar — De zem bro de 1997, que cir cu lou 
ou foi pu bli ca do so men te no mês de
ja ne i ro de 1998, tan to que, na pá gi na
14, trans cre veu a Por ta ria n. 382, de 7 
de ja ne i ro de 1998, e que as si na da
pe lo Sr. Pre fe i to Mu ni ci pal. Os im pe -
tra dos, as sim no ti ci am os do cu men tos 
jun ta dos, ale gam que a lei em ques tão 
foi pu bli ca da no mu ral ins ti tu í do pe lo
De cre to n. 3.219, de 11 de agos to de
1993, fa to que tor na su pri da a exi gên -
cia cons ti tu ci o nal da an te ri o ri da de da
lei. Re fe ri do De cre to tam bém é ob je to
des te writ no sen ti do que se o de cla re
in cons ti tu ci o nal.

“To da via, mes mo que se te nha
co mo vá li da a pu bli ca ção da LC n.
47/97, os de ma is ví ci os apon ta dos na
pre sen te ação, quer no que diz res pe i -
to ao pro ces so le gis la ti vo e uso de Ta -
be las di ver sas da que las que fo ram
apro va das pe la lei em co men to, con -
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ven cem acer ca da exis tên cia do fu -
mus bo ni ju ris e do pe ri cu lum in mo ra,
pe lo me nos de for ma par ci al, em fa vor 
da im pe tran te. De mons trou a im pe -
tran te, atra vés de do cu men tos, que a
lei, ao ser san ci o na da, ado tou, pa ra
co bran ça da Ta xa de Co le ta de Li xo,
Ta be la di ver sa da que foi vo ta da e
apro va da na Câ ma ra de Ve re a do res.
Este é um fa to que en ten do ser re le -
van te e pe sa em des fa vor dos im pe -
tra dos. Tam bém não é me nos dig no
de no ta que, mes mo ad mi tin do-se es -
tar em ple na vi gên cia a LC n. 47/97,
par te de se us dis po si ti vos não vi nham 
sen do ob ser va dos pe la Admi nis tra ção 
do Mu ni cí pio, sob ale ga ção de se rem
in cons ti tu ci o na is, ma té ria, aliás, pen -
den te de de ci são em ou tras ações
man da men ta is já aju i za das con tra o
Mu ni cí pio de Cha pe có”.

De cer to mo do, o ilus tre Ma gis -
tra do con si de rou su pri da a exi gên cia
da pu bli ca ção, em fa ce do que dis põe
o De cre to n. 3.219/93. To da via, a evi -
dên cia da in com pa ti bi li da de aci ma
abor da da con duz a ou tros con tor nos
que obs tam os efe i tos do re fa la do De -
cre to, in di ca do res da apa ren te de fi -
ciên cia do ato ad mi nis tra ti vo im pug -
na do,  por  quan to,  pa ra o seu
aper fe i ço a men to, im põe-se a ob ser -
vân cia da Lei Ma i or, que só é pos sí vel
con si de rar-se aten di da se, com pro va -
da men te, es ti ves sem in dis po ní ve is os 
ve í cu los usu a is pa ra tan to.

Por tan to, aos mo ti vos co la ci o -
na dos na trans cri ção das pa la vras do
Ma gis tra do, a su pos ta adul te ra ção
das Ta be las do Ane xo da LC e a fun -
da da sus pe i ta de pu bli ca ção do Bo le -
tim Com ple men tar de De zem bro de
1997 so men te em ja ne i ro de 1998,
com ape nas par te do tex to com ba ti do, 
acres ça-se, ain da, que não se vis lum -

bra hi pó te se de pu bli ca ção le gí ti ma
ca paz de in se rir a nor ma dos di ta mes
cons ti tu ci o na is que de ter mi nam a ob -
ser vân cia do prin cí pio da an te ri o ri da -
de da lei tri bu tá ria, ao me nos na aná li -
se per func tó ria que ora se faz.

A pro pó si to, ci te-se a sem pre
ade qua da en si nan ça de Jo sé Afon so
da Sil va:

“A pu bli ci da de sem pre foi ti da
co mo um prin cí pio ad mi nis tra ti vo, por -
que se en ten de que o Po der Pú bli co,
por ser pú bli co, de ve agir com a ma i or
trans pa rên cia pos sí vel, a fim de que
os ad mi nis tra dos te nham, a to da ho ra, 
co nhe ci men to do que os ad mi nis tra -
do res es tão fa zen do. Espe ci al men te
exi ge-se que se pu bli quem atos ex ter -
nos, fo ra dos ór gãos da Admi nis tra -
ção.

“A pu bli ci da de, con tu do, não é
um re qui si to de for ma do ato ad mi nis -
tra ti vo, não é ele men to for ma ti vo do
ato; é re qui si to de efi cá cia e mo ra li da -
de. Por is so mes mo os atos ir re gu la -
res não se con va li dam com a pu bli ca -
ção, nem os re gu la res a dis pen sam
pa ra sua exe qüi bi li da de, quan do a lei
ou re gu la men to a exi ge.” (Cur so de
Di re i to Cons ti tu ci o nal Po si ti vo, Ma lhe i -
ros, 13ª ed., 1997, pág. 617).

So bre tu do em atos que re fle -
tem di re ta men te na vi da do con tri bu in -
te, co mo o que aqui se cu i da, não se
po dem re le gar a pu bli ca ção e di vul ga -
ção ne ces sá ri as, e mu i to me nos a an -
te ce dên cia exi gí vel pa ra que o ci da -
dão co mum, que re co lhe se us
im pos tos, pos sa pro gra mar-se pa ra
fa zê-lo, sem que se ja sur pre en di do
com a ele va ção do tri bu to.

O que jus ti fi ca o prin cí pio da
anu a li da de é o con tro le di re to dos
atos do Po der Exe cu ti vo, per mi tin do a
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ade qua ção do or ça men to anu al à ar -
re ca da ção pre vis ta. Ali o mar Ba le e i ro,
co men tan do as ra zões po lí ti cas que
sus ten tam o prin cí pio, ob ser va:

“É que o or ça men to trans for -
mou-se de es cu do de de fe sa do bol so
dos con tri bu in tes em pla no de go ver -
no que o Le gis la ti vo apro va quan do
lho apre sen ta o Exe cu ti vo.” (Enci clo -
pé dia Sa ra i va do Di re i to, vol. 7, pág.
54).

Sen do o prin cí pio da anu a li da -
de pe ça-chave do sis te ma de fre i os e
con tra pe sos que se tra duz na con vi -
vên cia har mô ni ca dos Três Po de res, é 
de ri gor a sua con ser va ção.

A cons ta ta ção de que a pu bli ca -
ção não se deu no exer cí cio an te ri or,
de cor ren te da evi dên cia inar re dá vel
de que o Bo le tim Ofi ci al que a di vul ga
con tém tam bém ato só as si na do em
ja ne i ro de 1998, vi a bi li za a apa rên cia
de que foi vi o la do, tam bém, o art.
128, III, b, da Cons ti tu i ção Esta du al,
con sa gra dor do prin cí pio da anu a li da -
de, ao dis por ser “ve da do ao Esta do e
se us Mu ni cí pi os:

“III — co brar tri bu tos:

“a)...

“b) no mes mo exer cí cio fi nan -
ce i ro em que ha ja si do pu bli ca da a lei
que os ins ti tu iu ou au men tou”.

Pe las ra zões su pra, pre sen tes
es tão o fu mus bo ni ju ris e o pe ri cu lum
in mo ra, que au to ri zam a con ces são
da al me ja da li mi nar.

Qu an to aos efe i tos que ex sur -
gem da me di da aca u te la tó ria, apro -
pri a das as ra zões adu zi das pe lo emi -
nen te Des. João Jo sé Scha e fer, ao
re la tar o pe di do de li mi nar na ADIn. n.
97.008690-3:

“A sus pen são de uma lei, con -

tra a qual se ofe re ce re pre sen ta ção de 
in cons ti tu ci o na li da de em te se, é, in du -
bi ta vel men te, acen tu ou o Sr. Mi nis tro
Mo re i ra Alves na Re pre sen ta ção n.
1.017,  do Rio de Ja ne i  ro (RTJ
101/502), me di da de ca rá ter ex cep ci -
o nal, pa ra cu ja con ces são se faz mis -
ter que na pon de ra ção de sua con ve -
niên cia ou in con ve niên cia, aque la se
im po nha, de mo do ma ni fes to, pe lo in -
te res se pú bli co pre va le cen te.

“(...)

“Em vo to que pro fe riu na Ação
Di re ta de Incons ti tu ci o na li da de n. 513, 
DF (RTJ 141/739), o emi nen te Mi nis -
tro Cel so de Mel lo acen tu ou que o va -
lor ju rí di co do ato in cons ti tu ci o nal é
ne nhum. É ele des pro vi do de qual -
quer efi cá cia no pla no do Di re i to. Por
is so mes mo, a dou tri na (Wal ter The o -
dó sio, ‘Da De cla ra ção de Incons ti tu -
ci o na li da de da Lei’, Jus ti tia, vol.
118/97, v. g.) e a pró pria ju ris pru dên -
cia des te Tri bu nal (Rp 1.077-RJ, RTJ
101/503) têm pro cla ma do a ab so lu ta
ine fi cá cia der ro ga tó ria das le is in -
cons ti tu ci o na is”.

“E de po is de acen tu ar que a lei
in cons ti tu ci o nal, por ser nu la e, con se -
qüen te men te, ine fi caz, re ves te-se de
ab so lu ta ina pli ca bi li da de. Fa le cen -
do-lhe le gi ti mi da de cons ti tu ci o nal, a
lei se apre sen ta des pro vi da de ap ti -
dão pa ra ge rar e ope rar qual quer efe i -
to ju rí di co. Sen do in cons ti tu ci o nal, a
re gra ju rí di ca é nu la (RTJ 102/671),
con clui:

“A lei ei va da de in cons ti tu ci o na -
li da de, por is so mes mo, não pos sui
efi cá cia der ro ga tó ria de le is an te ri o -
res. A de ci são do Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral, de cla ra tó ria de in cons ti tu ci o -
na li da de e a con se qüen te ine fi cá cia
de or dem ju rí di ca, que se pro je ta e atin -
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ge to dos os pos sí ve is efe i tos que uma
lei in cons ti tu ci o nal é ca paz de ge rar”.

A sus pen são dos efe i tos da Lei
Com ple men tar ope ra da na con ces são 
da li mi nar tem o po der de sus pen der,
igual men te, o efe i to re vo ga tó rio da lei
an te ri or que re gu la va a ma té ria tra ta -
da no di plo ma ora im pug na do.

Por tan to, sem ris co de in vi a bi li -
zar o pla no or ça men tá rio apro va do,
res guar da-se a Admi nis tra ção Mu ni ci -
pal, co mo tam bém o in te res se pre va -
le cen te do ad mi nis tra do, con ce den -
do-se a li mi nar ple i te a da pa ra, no
mu ni cí pio de Cha pe có, sus pen der a
vi gên cia da Lei Com ple men tar n. 47,
de 17 de de zem bro de 1997, in te gral -
men te, até o jul ga men to de mé ri to
des ta ação, ou até o dia 31 de de zem -
bro do cor ren te ano de 1998, se até
en tão não ti ver si do le va do a ter mo o
pre sen te pro ce di men to, vi go ran do,
pa ra re gu lar as ma té ri as ne la con ti -
das, a le gis la ção per ti nen te uti li za da
no pe río do an te ri or à sua ado ção.

Ex vi dos arts. 5º e 6º, pres te,
em 10 (dez) di as, o Ilmo. Sr. Pre fe i to
Mu ni ci pal as de vi das in for ma ções, ci -
tan do-se tam bém o Pro cu ra dor do

mu ni cí pio de Cha pe có, no pra zo de 30 
(trin ta) di as, o qual de ve rá de fen der o
ato im pug na do (§ 3º do art. 103 da
Mag na Car ta). Di an te da par ti cu la ri da -
de da es pé cie, em 10 (dez) di as, o
Ilmo. Sr. Pre si den te da Câ ma ra de Ve -
re a do res igual men te po de rá pres tar
in for ma ções.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Des. Sil ve i ra Len zi, Cláu dio Bar re to
Du tra, Sér gio Pa la di no, Wil son Gu a -
rany, João Jo sé Scha e fer, Jo sé Ro -
ber ge, Álva ro Wan del li, Ansel mo Ce -
rel lo e Jor ge Mus si.

Pre si diu a ses são, com vo to ven -
ce dor, o Exmo. Sr. Des. João Mar tins.

Fun ci o nou co mo Pro cu ra dor de 
Jus ti ça o Exmo. Sr. Dr. Ra u li no Ja có
Brü ning.

Florianópolis, 20 de maio de 1998.

Wilson Guarany,

Presidente para o acórdão;

Francisco Borges,

Relator.

MANDADO DE SEGURANÇA

MANDADO DE SEGURANÇA N. 98.007570-0, DA CAPITAL

Re la tor: Des. José Roberge

Man da do de se gu ran ça re que ri do por fun ci o ná ria es ta du al

do qua dro do Po der Ju di ciá rio para per ma ne cer à dis po si ção da
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Jus ti ça Ele i to ral, com exer cí cio em ou tro Esta do da União, onde

seu ma ri do exer ce as ele va das fun ções de juiz fe de ral, em ra zão de

in de fe ri men to de seu pe di do pelo Pre si den te do Tri bu nal de Jus ti ça 

de San ta Ca ta ri na. Hi pó te se em que não exis te in te res se nem sede

da ad mi nis tra ção es ta du al no novo do mi cí lio e se quer re mo ção ex

of fi cio do ma gis tra do. Ino cor rên cia de di re i to lí qui do e cer to. Se -

gu ran ça de ne ga da.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Mandado de Segurança
n. 98.007570-0, da comarca da Cap i -
tal, em que é impetrante Lívia Medeiros 
de Azevedo Ávila, sendo impetrado o
Presidente do Tri bu nal de Justiça do
Estado de Santa Catarina:

ACORDAM, em Órgão Espe ci al
do Tri bu nal Ple no, por ma i o ria de vo tos, 
de ne gar a se gu ran ça.

Cus tas de lei.

1. Lí via Me de i ros de Aze ve do
Ávi la, fun ci o ná ria pú bli ca es ta du al —
Escri vã Ju di ci al do Po der Ju di ciá rio
do Esta do de San ta Ca ta ri na — im pe -
tra o pre sen te man da do de se gu ran ça 
con tra ato do Tri bu nal de Jus ti ça, por
seu Pre si den te, ale gan do que em 25
de ma io de 1995 foi ce di da ao Tri bu -
nal Re gi o nal Ele i to ral do Rio Gran de
do Sul pa ra pres tar ser vi ços na 76ª
Zo na Ele i to ral de No vo Ham bur go;
que a ce dên cia ocor reu em vir tu de do
aca ta men to do prin cí pio da uni da de
fa mi li ar, con for me dis pos to no ar ti go
443 da Lei Esta du al n. 5.624/79, ten -
do em vis ta que, des de 1986, é ca sa -
da com o Dr. Ale xan dre Ros sa to da
Sil va Ávi la, ex-Promotor de Jus ti ça
des te Esta do, atu al men te Ju iz Fe de -
ral vin cu la do ao Tri bu nal Re gi o nal
Fe de ral da 4ª Re gião, com exer cí cio
em No vo Ham bur go; que pres ta,
con se qüen te men te, se us ser vi ços no 

Ju í zo Ele i to ral de No vo Ham bur go,
acom pa nhan do seu ma ri do que foi
pro mo vi do de Flo ri a nó po lis pa ra
aque la ju ris di ção; que, em mar ço úl ti -
mo, foi sur pre en di da com a co mu ni ca -
ção de que o Exmo. Sr. Des. Pre si -
den te do Tri bu nal de Jus ti ça — ora
au to ri da de co a to ra — re vo gou to das
as ce dên ci as e que ca da in te res sa do
de ve ria for mu lar no vo pe di do pa ra,
ca da ca so, ser apre ci a do iso la da men -
te; que a im pe tran te ela bo rou seu pe -
di do, fa zen do ne le jun tar ofí cio do
TRE/RS, on de era no va men te re qui si -
ta da pa ra con ti nu ar exer cen do su as
fun ções na que le já re fe ri do Car tó rio
Ele i to ral; que, to da via, tal so li ci ta ção
foi in de fe ri da; que tal in de fe ri men to le -
vou o Pre si den te do TRE/RS a re i te rar 
o pe di do de per ma nên cia da im pe tran -
te no já ci ta do car tó rio, da da a ca rên -
cia de ser vi do res e ne ces sá ria co la bo -
ra ção da im pe tran te; que, no va men te, 
a pre ten são foi ne ga da; que, le va dos
pe la con vic ção de equí vo co do ato, o
pai e o ma ri do da im pe tran te man ti ve -
ram con ta to di re to e pes so al com o
Se cre tá rio-Geral do TJSC, opor tu ni -
da de em que seu Pre si den te en con -
tra va-se em exer cí cio no car go de Go -
ver na dor do Esta do e, em aco lhen do
ori en ta ção do ilus tre Se cre tá rio-Geral, 
fez no vo pe di do jun tan do no vo ex pe -
di en te do Pre si den te do TRE/RS so li -
ci tan do, em no me da uni da de fa mi li ar
e in te res se do ser vi ço ele i to ral, per -
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ma ne ces se a im pe tran te pres tan do
ser vi ços em No vo Ham bur go, RS, à
dis po si ção da que la al ta Cor te; que,
to da via, o Pre si den te des ta Ca sa,
man ten do o en ten di men to an te ri or,
de ci diu que a ce dên cia so men te se ria
pos sí vel até o dia 15 de no vem bro des -
te ano, mes mo as sim sem ônus pa ra o
Esta do de San ta Ca ta ri na.

Fun da men ta sua im pe tra ção
na ale ga ção de que o ato co a tor vi o -
lou, de uma só vez, três prin cí pi os
cons ti tu ci o na is: o da igual da de, da le -
ga li da de e da uni da de fa mi li ar, vul ne -
ran do o dis pos to no art. 5º, ca put, e in -
ci so I, e ar ti go 226, am bos da CF; o
art. 5º da Lei de Intro du ção do Có di go
Ci vil; § 2º do art. 84 da Lei n. 8.112/90
— com re da ção da da pe la Lei n.
9.527/97; art. 126, se gun da par te, do
CPC; art. 443 da Lei Esta du al n.
5.624/79 e art. 75 da Lei Esta du al n.
6.745/85.

Ale ga que o ato im pug na do tra -
tou de si gual men te pes so as igua is,
pos to que ou tros fun ci o ná ri os, co lo ca -
dos à dis po si ção da Jus ti ça Ele i to ral
em San ta Ca ta ri na, po de ri am per ma -
ne cer, sem per das de se us ren di men -
tos, até 15 de no vem bro, mas a im pe -
tran te so men te po de ria per ma ne cer
até aque la da ta, sem ônus pa ra o
Esta do.

Sus ten ta, ain da, que não é pos -
sí vel es que cer o prin cí pio da ma nu -
ten ção da uni da de fa mi li ar e da pro te -
ção da cri an ça (o fi lho da im pe tran te
nas ceu em Flo ri a nó po lis) a quem o
Esta do tem o de ver de as se gu rar o di -
re i to à con vi vên cia com a fa mí lia (art.
227 da CF), ga ran tin do à mu lher di re i -
to à per ma nên cia jun to ao ma ri do e fi -
lho.

Após ana li sar a si tu a ção fa mi li ar 

que se rá cri a da com a apli ca ção do ato 
im pug na do, re que reu a im pe tran te se -
ja-lhe as se gu ra do o di re i to de con ti nu -
ar a exer cer su as ati vi da des fun ci o na -
is na Jus ti ça Ele i to ral do Rio Gran de
do Sul ou em qual quer ou tro ór gão pú -
bli co que even tu al men te ve nha re qui -
si tá-la, sem qual quer pre ju í zo, mor -
men te no que tan ge aos se us
ven ci men tos e van ta gens, man ten do
ín te gro o prin cí pio da uni da de fa mi li ar.

A li mi nar foi ne ga da, ten do a
egré gia Pre si dên cia do Tri bu nal de
Jus ti ça pres ta do in for ma ções, res sal -
tan do que:

a) a Re so lu ção 08/98—GP, pu -
bli ca da no DJSC de 5/2/98, re vo gou
to das as con ces sões de dis po si ção no 
âm bi to do Po der Ju di ciá rio Ca ta ri nen -
se, de ter mi nan do que os fun ci o ná ri os
atin gi dos de ve ri am re as su mir su as
fun ções nas lo ta ções de ori gem, no
pra zo má xi mo de 15 di as, pra zo es se
pror ro ga do por ma is 60 di as, a fim de
que os pe di dos de ma nu ten ção da
dis po si ção pu des sem ser ana li sa dos
com ma is ca u te la;

b) a im pe tran te for mu lou seu
pe di do e sua dis po si ção com ônus pa -
ra o Ju di ciá rio Ca ta ri nen se foi man ti da 
so men te até 31/5/98, opor tu ni zan -
do-se per ma ne ces se na que le Esta do
até 15/11/98, po rém sem ônus pa ra o
Esta do Ca ta ri nen se;

c) que a dis po si ção do fun ci o -
ná rio pú bli co, de mo do ge ral, lon ge de 
ser um di re i to ad qui ri do, con fi gu ra me -
ra li be ra li da de da Admi nis tra ção;

d) que a pró pria le gis la ção ci ta -
da pe la im pe tran te, ao con trá rio de
con fe rir-lhe qual quer di re i to, é exa ta -
men te o con trá rio;

e) que o dis pos to no art. 443 do
CDOJESC con fe re di re i to à fun ci o ná -
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ria es ta du al es po sa de ma gis tra do es -
ta du al, o que não é o ca so da im pe -
tran te, es tan do a pre ten são ex pos ta
na ini ci al des pi da de am pa ro le gal;

f) que a Lei n. 8.112/90, ci ta da
na ini ci al, dis ci pli na o Re gi me Ju rí di co 
Úni co dos Ser vi do res Pú bli cos Fe de -
ra is, ao qual não per ten ce a im pe tran -
te, e tam bém não pro ce de a ale ga da
de si gual da de de tra ta men to, pos to
que os fun ci o ná ri os que per ma ne ce -
rão até 15/11/98 à dis po si ção com
ônus pa ra o Esta do, es tão à dis po si -
ção do TRE, po rém com exer cí cio
nes te Esta do;

g) que o man da do de se gu ran -
ça des ti na-se a pro te ger di re i to lí qui do 
e cer to, pres su pos to es te que não por -
ta a im pe tran te, ino cor ren do no ato
im pug na do qual quer ile ga li da de.

O ilus tre Pro cu ra dor de Jus ti ça, 
dou tor Jo sé Gal va ni Alber ton, em pa -
re cer, ma ni fes tou-se pe la con ces são
da or dem.

É o re la tó rio.

2. A ma té ria sub ju di ce não po -
de ser apre ci a da sob o pris ma da re -
qui si ção de ser vi do res pú bli cos pe la
Jus ti ça Ele i to ral.

É que a fun ci o ná ria im pe tran te
não se en con tra re qui si ta da pe la Jus -
ti ça Ele i to ral, mas tão-somente ce di da
pe lo De sem bar ga dor Pre si den te des -
ta Cor te em aten ção ao ex pe di en te
que lhe en ca mi nhou o Exmo. Sr. De -
sem bar ga dor Pre si den te do Tri bu nal
Re gi o nal Ele i to ral do Esta do do Rio
Gran de do Sul. No re fe ri do do cu men -
to, que se en con tra a fls. 29, aque la
au to ri da de diz o se guin te: “Te nho a
hon ra de di ri gir-me a Vos sa Exce lên -
cia a fim de so li ci tar-lhe a ce dên cia da
fun ci o ná ria Lí via Me de i ros de Aze ve -
do Ávi la, Escri vã Ju di ci al do Qu a dro

de Pes so al da Jus ti ça de Pri me i ro
Grau des se Esta do, pa ra fi car à dis po -
si ção da 76ª Zo na Ele i to ral, No vo
Ham bur go/RS. O pe di do se de ve à ca -
rên cia de ser vi do res na que le Ju í zo
pa ra dar aten di men to às inú me ras
atri bu i ções que lhe com pe tem”. Tal
ex pe di en te re ce beu des pa cho fa vo rá -
vel, nos ter mos “Jun te-se. De fi ro. La -
vre-se o ato”. Se gue a as si na tu ra do
Pre si den te des te Tri bu nal.

Co mo se vê, a im pe tran te foi
ce di da ao Ju í zo da 76ª Zo na Ele i to ral
do Rio Gran de do Sul, tão-somente
em fa ce da ca rên cia de ser vi do res na -
que le Ju í zo, sem, po is, qual quer co -
no ta ção ofi ci al com a fun ção exer ci da
por seu ma ri do, Ju iz Fe de ral na que la
cir cuns cri ção. Assim, não há ne nhum
vín cu lo en tre a si tu a ção da im pe tran te 
e as nor mas cons ti tu ci o na is ou le ga is,
tra zi das na im pe tra ção. Na ver da de,
a im pe tran te não foi co lo ca da à dis -
po si ção do Car tó rio Ele i to ral de No -
vo Ham bur go por for ça de qual quer
dis po si ti vo de lei, mas tão-somente
por me ra li be ra li da de des ta Cor te,
em aten ção ao pe di do for mu la do pe -
lo no bre Pre si den te do TRE/RS. E
nem po de ria tra tar-se de fun ci o ná rio
re qui si ta do, pos to que tal ins ti tu to
obe de ce as re gras di ta das na n. Lei
n. 6.999/82. É bem ver da de que o
ser vi dor re qui si ta do pa ra o ser vi ço
ele i to ral con ser va rá os di re i tos e
van ta gens ine ren tes ao exer cí cio de
seu car go ou em pre go (art. 9º da lei
ci ta da), mas (art. 2º) “as re qui si ções
pa ra os Car tó ri os Ele i to ra is de ve rão
re ca ir em ser vi dor lo ta do na área de
ju ris di ção do res pec ti vo Ju í zo Ele i to -
ral, sal vo em ca sos es pe ci a is, a cri té -
rio do Tri bu nal Su pe ri or Ele i to ral”.

Ade ma is, evi den cia-se que a
im pe tra ção é con tra o ato do Pre si -
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den te do Tri bu nal de Jus ti ça, que, de
ca rá ter ge ral, fez ces sar to das dis po -
si ções con ce di das aos fun ci o ná ri os,
re sul tan do atin gi da a im pe tran te, e
não con tra in de fe ri men to de re qui si -
ção.

E, no ma is, a im pe tran te não se 
so cor re de di re i to lí qui do e cer to.

É bem ver da de que a Cons ti tu i -
ção pro te ge a fa mí lia, te ma bá si co da
im pe tra ção, mas não foi por tal ra zão
que o ato de ce dên cia le gi ti mou-se, e
sim, co mo cons ta, por ne ces si da de de 
ser vi ço, em bo ra se sa i ba que a ra zão
te nha si do ou tra.

Ora, se pa ra aque la ce dên cia
ou dis po si ção não se en con trou, na
épo ca, fun da men to le gal, co mo en -
con trá-lo ago ra? Con for me afir ma o
Min. Aldir Pas sa ri nho, em ca so as se -
me lha do, “não se po de com pre en der
que, ha ven do pos si bi li da de de re a li -
zar-se re mo ção, não fos se ela de fe ri -
da, po is a re gra que de ve pre va le cer é 
a de que o Esta do de ve fa ci li tar a lo ta -
ção de se us ser vi do res, que se jam
ma ri do e mu lher, pa ra que pos sam es -
tar jun tos.

“Por cer to que o prin cí pio cons -
ti tu ci o nal do ma is al to sen ti do é o de
pro te ção da fa mí lia e, por is so, dis põe
ex pres sa men te a Car ta Mag na que a
fa mí lia, ba se da so ci e da de, tem es pe -
ci al pro te ção do Esta do. Entre tan to,
(...) en tre a con ve niên cia do ca sal e os 
cri té ri os que nor ma ti zam as lo ta ções
nas re par ti ções pú bli cas, hão de so -
bre por-se es tes”.

Pe lo que se tem nos au tos é
que o ma ri do da im pe tran te, an tes
Pro mo tor de Jus ti ça nes te Esta do,
pas sou a exer cer as no bres fun ções
de Ju iz Fe de ral lo ta do em No vo Ham -
bur go—RS, em ra zão de no me a ção

de cor ren te de pro mo ção pe lo cri té rio
de an ti güi da de.

Ora, a le gis la ção es ta tu tá ria, à
qual se sub me te a im pe tran te, es ta -
be le ce que “sem pre que pos sí vel,
sen do am bos fun ci o ná ri os, a re mo -
ção de um dos côn ju ges as se gu ra rá
o apro ve i ta men to do ou tro em ser vi ço 
es ta du al na mes ma lo ca li da de. Con -
se qüen te men te, os pres su pos tos fi -
xa dos no dis po si ti vo re fe ri do, que é o
art. 22, § 5º, do Esta tu to dos Fun ci o -
ná ri os Pú bli cos do Esta do (Lei n.
6.745/85), de vem es tar pre sen tes pa -
ra o su ces so da im pe tra ção”.

São eles:

a) que se tra te de fun ci o ná ri os
ca sa dos en tre si ou que vi vam em
união es tá vel;

b) que um de les se ja re mo vi do
pa ra lo cal di ver so da que le on de o ca -
sal tem o do mi cí lio;

c) que nes se no vo do mi cí lio es -
te ja se di a do ser vi ço es ta du al.

Ora, a lei exi ge, pa ra uso do
pre ten so di re i to re cla ma do na ini ci al,
que os pres su pos tos apon ta dos se
ofe re çam cu mu la ti vos, o que não
acon te ce no ca so dos au tos. A re mo -
ção pro vo ca do ra da mu dan ça de do -
mi cí lio de um dos côn ju ges, “há que
ser com pul só ria, por ini ci a ti va da
Admi nis tra ção Pú bli ca, no in te res se
do ser vi ço”. Con for me ad ver te o Min.
Cé lio Bor ja, “não há di re i to à re u nião
(re=união) quan do a se pa ra ção de cor -
re de ini ci a ti va do pró prio fun ci o ná rio
(re mo ção a pe di do, por exem plo),
nem quan do de ri va de ato de ini ci a ti va 
da Admi nis tra ção, mas cu ja efi cá cia
de pen de de ace i ta ção do fun ci o ná rio
(pro mo ção, no me a ção etc.)”.

Por úl ti mo, ve ri fi ca-se que a
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pre ten sa dis po si ção com pul só ria é
pa ra ser vi ço de na tu re za Fe de ral, e
não Esta du al e, mes mo as sim, fo ra do 
Esta do Ca ta ri nen se.

“A ine xis tên cia de do is dos três
pres su pos tos cu mu la ti vos bas ta pa ra
de mons trar a le ga li da de do ato im pug -
na do e a ine xis tên cia de di re i to lí qui do 
e cer to do im pe tran te”.

Por igual ra zão, a im pe tran te,
ao con trá rio do ale ga do, não en con -
tra, tam bém, pro te ção no art. 75 da
Lei n. 6.745/85 (Esta tu to), que es ta be -
le ce, cu mu la ti va men te:

a) mu dan ça com pul só ria de do -
mi cí lio do côn ju ge (ou com pa nhe i ro);

b) im pos si bi li da de de exer cer o
car go;

c) po de rá ser vir em ou tra re par -
ti ção, ór gão ou ser vi ço Esta du al.

Tam bém aqui, do is dos três
pres su pos tos es tão au sen tes: mu dan -
ça com pul só ria e re par ti ção, ór gão ou
ser vi ço Esta du al com pa tí vel com a
fun ção.

Por seu tur no, o Có di go de Di vi -
são e Orga ni za ção Ju di ciá ri as do
Esta do tam bém faz re fe rên cia à ma té -
ria ao fi xar em seu art. 443 que “se rá
re mo vi da ou de sig na da pa ra a se de
on de re si dir o ma ri do a fun ci o ná ria pú -
bli ca ca sa da com ma gis tra do, sem
pre ju í zo de qua is quer di re i tos ou van -
ta gens”. Cor ri gi das as ex pres sões
“ma ri do” e “fun ci o ná ria” pa ra adap -
tar-se à no va re a li da de cons ti tu ci o nal, 
há que se en ten der que o dis po si ti vo
não po de ser ana li sa do iso la da men te.

Co mo se vê, tra ta-se de lei es -
ta du al que dis ci pli na a di vi são e or ga -
ni za ção ju di ciá ri as do Esta do de San -
ta Ca ta ri na, com dis po si ti vos di ri gi dos
ao ju di ciá rio ca ta ri nen se. É evi den te e 

ló gi co que so men te po de es ta be le cer
dis ci pli na aos ma gis tra dos ca ta ri nen -
ses, as se gu ran do aos fun ci o ná ri os
(tam bém es ta du a is) acom pa nhá-los
em su as an dan ças, res pe i ta dos, con -
tu do, os prin cí pi os ge ra is ati nen tes à
ma té ria, co mo re mo ção com pul só ria e 
exis tên cia de ór gão es ta du al da ad mi -
nis tra ção.

O dou to pa re cer de fls., da Pro -
cu ra do ria-Geral de Jus ti ça, aga sa lhou 
a pre ten são aco lhen do as ra zões da
im pe tra ção, ao es tri bar-se no art. 84,
§ 2º, da Lei n. 8.112/90 (ver bis): “No
des lo ca men to se ser vi dor cu jo côn ju -
ge ou com pa nhe i ro tam bém se ja ser -
vi dor pú bli co, ci vil ou mi li tar, de qual -
quer dos po de res da União, dos
Esta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos Mu -
ni cí pi os, po de rá ha ver exer cí cio pro vi -
só rio em Órgão ou en ti da de da ad mi -
nis tra ção fe de ral di re ta, au tár qui ca ou
fun da ci o nal, des de que pa ra o exer cí -
cio de ati vi da de com pa tí vel com o seu
car go”.

Co mo se vê, além do re fe ri do
dis po si ti vo dis ci pli nar, o re gi me de
fun ci o ná ri os fe de ra is des lo ca dos con -
tém ape nas uma per mis si bi li da de,
sem es ta be le cer ne nhu ma re gra co er -
ci ti va de re mo ção ou dis po si ção, de
fun ci o ná rio es ta du al pa ra acom pa -
nhar o côn ju ge que exer ce fun ções fe -
de ra is.

A mes ma lei, em seu ar ti go 36,
dis ci pli na a re mo ção ao es ta be le cer
que “Re mo ção é o des lo ca men to do
ser vi dor, a pe di do ou de ofí cio, no âm -
bi to do mes mo qua dro, com ou sem
mu dan ça de se de.

“Pa rá gra fo úni co — Pa ra fins
do dis pos to nes te ar ti go, en ten de-se
por mo da li da de de re mo ção:

“...
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“III — ...

“a) pa ra acom pa nhar côn ju ge
ou com pa nhe i ro, tam bém ser vi dor pú -
bli co, ci vil ou mi li tar, de qual quer dos
po de res da União, dos Esta dos, do
Dis tri to Fe de ral ou dos Mu ni cí pi os,
que foi des lo ca do no in te res se da ad -
mi nis tra ção”.

No va men te aqui fal tam do is
dos pres su pos tos: in te res se da ad mi -
nis tra ção, que ocor re com a re mo ção
ex of fi cio, e que nes se no vo do mi cí lio
es te ja se di a do ór gão da ad mi nis tra -
ção es ta du al.

Em su as bem or ga ni za das ale -
ga ções, a im pe tran te se diz in jus ti ça -
da por não re ce ber o tra ta men to igual
a ou tros fun ci o ná ri os co lo ca dos à dis -
po si ção de di ver sos ór gãos, re cla -
man do que es tes fi cam man ti dos até o 
dia 15 de no vem bro de 1998. Embo ra
pos sa ter “ra zoá ve is ra zões”, pou co
im por ta se es tes fun ci o ná ri os es tão à
dis po si ção da Jus ti ça Ele i to ral em
San ta Ca ta ri na ou no Rio Gran de do
Sul, ano ta-se que es te não é o ob je ti -
vo nem o in te res se da im pe tra ção que 
al me ja “in va li dar de fi ni ti va men te o ato
ile gal da au to ri da de im pe tra da, as se -
gu ran do o di re i to de con ti nu ar a exer -
cer as su as ati vi da des fun ci o na is na
Jus ti ça Ele i to ral do Rio Gran de do Sul
ou em qual quer ou tro ór gão pú bli co
que even tu al men te ve nha a re qui si -
tá-la, sem qual quer pre ju í zo, mor men -
te no que tan ge aos se us ven ci men tos 
e van ta gens...”.

Por der ra de i ro, va le ci tar aqui o
te or do vo to do pre cla ro Mi nis tro Né ri
da Sil ve i ra, pro fe ri do em ca so idên ti co 
(MS n. 20.318/MG, j. em 24/3/82):

“Não há, na Cons ti tu i ção, dis -
po si ti vo que ca i ba, des de lo go, ser in -
vo ca do, em re la ção àque les ór gãos

do Po der Ju di ciá rio, que têm se us
qua dros pró pri os e sem ba se fí si ca de
fun ci o na men to em ou tras par tes do
ter ri tó rio na ci o nal, em or dem a obri -
gá-los a as se gu rar a ser vi do res de se us 
qua dros, em prin cí pio, res tri tos, o de -
sem pe nho das fun ções es pe cí fi cas,
em uni da des do Po der Exe cu ti vo.
Essa ma té ria tem si do ca u sa de imen -
sas di fi cul da des pa ra quem ad mi nis tra 
ór gãos do Po der Ju di ciá rio, es pe ci al -
men te em Bra sí lia, pe los pro ble mas
re fe ren tes à ne ces si da de de mo vi -
men ta ção, que, de or di ná rio, su ce de
com as pes so as que ocu pem car gos e 
te nham vin cu la ções em ou tros es ta -
dos. Den tre eles, des ta ca-se o ca so
de fun ci o ná ria ca sa da, que de va
acom pa nhar o côn ju ge, de sig na do pa -
ra ser vir em ou tra par te do ter ri tó rio
na ci o nal.

“...

“No ca so con cre to, em ver da -
de, a so lu ção, que o Tri bu nal deu, an -
te ri or men te, pren deu-se, an tes, ao
aten di men to de in te res ses de cor ren -
tes de in ten to do Tri bu nal de não pre -
ju di car a sua fun ci o ná ria, cum prin do
vê-lo co mo um ato de li be ra li da de, ao
pos si bi li tar a es sa ser vi do ra acom pa -
nhar seu es po so em ór gão do Po der
Ju di ciá rio, em Mi nas Ge ra is.

“Na da ha via, re al men te, a obri -
gar a Admi nis tra ção do Tri bu nal, à
épo ca, a as sim pro ce der. Mas a Admi -
nis tra ção re sol veu, no in te res se dos
se us ser vi ços e no exer cí cio da com -
pe tên cia da Cor te, re gu la men tar es sa
ma té ria, fa zen do-o, atra vés de um ato
re gi men tal, co mo foi o Ato Re gi men tal 
n. 14, de 9/4/81, edi ta do com in vo ca -
ção, pre ci sa men te, dos arts. 15, n. II,
da Cons ti tu i ção, e 355, § 1º, do Re gi -
men to Inter no.
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“Des sa ma ne i ra, pos ta a ques -
tão em ter mos de le ga li da de do ato
ad mi nis tra ti vo, em ver da de, não ve jo
ile ga li da de no in de fe ri men to do pe di -
do da fun ci o ná ria ca sa da. Re al men te, 
la men to, e mu i to, as di fi cul da des que
pos sam ad vir, não só, pes so al men te,
à fun ci o ná ria, que hou ver de fi car pri -
va da dos ven ci men tos, que re ce be,
en quan to per ma ne cer fo ra do ser vi ço 
do Tri bu nal, co mo tam bém com pre -
en do que es sa pri va ção dos ven ci -
men tos po de dar-se num in te res se
su pe ri or da fa mí lia. Me lhor se ria, à
evi dên cia, hou ves se a pos si bi li da de
de con ci li ar a si tu a ção da ser vi do ra
com a dis ci pli na ob je ti va do ser vi ço.
Entre tan to, sen do tam bém es te o prin -
cí pio ge ral con sa gra do no art. 115, ca -
put, do Esta tu to dos Fun ci o ná ri os Pú -
bli cos Ci vis da União, de que ‘a
fun ci o ná ria ca sa da te rá li cen ça sem
ven ci men to ou re mu ne ra ção, quan do
o seu côn ju ge for man da do ser vir, ex
of fi cio, em ou tro pon to do ter ri tó rio na -
ci o nal, ou quan do ele i to pa ra o Con -
gres so Na ci o nal’, des de que não ha ja
pos si bi li da de de apli car o dis pos to no
§ 1º do mes mo ar ti go, pen so que es sa 
mes ma di fi cul da de po de ria en con trar
uma fun ci o ná ria do Po der Exe cu ti vo,
em prin cí pio.

“Assim sen do, por não ha ver
ile ga li da de no ato ad mi nis tra ti vo do
Tri bu nal, que ina co lheu a sú pli ca da
fun ci o ná ria, tam bém sou le va do a in -
de fe rir o man da do de se gu ran ça, em -
bo ra la men te o que pos sa ocor rer,
par ti cu lar men te, à fun ci o ná ria”.

Acom pa nhou es te ra ci o cí nio o
tam bém Mi nis tro Ra fa el Ma yer:

“O po der de dis por nor ma ti va -
men te so bre di re i tos e de ve res de se us
fun ci o ná ri os ca be a ca da um dos Po -

de res. Assim, o Po der Le gis la ti vo
dis põe, no to ri a men te, em su as re so lu -
ções, so bre a re la ção es ta tu tá ria dos
se us fun ci o ná ri os. E quan do o Su pre -
mo Tri bu nal Fe de ral se re por ta, pa ra
in cor po rá-los nas su as nor mas, aos
re gu la men tos do Po der Exe cu ti vo es -
tá pra ti can do um ato de re cep ção da -
que le or de na men to, mas é pe lo seu
pró prio po der de dis por que se lhe atri -
bui va li da de, no âm bi to em que irá ser
apli ca do.

“Não há ra zão al gu ma em di -
zer-se que o Esta tu to dos Fun ci o ná -
ri os Pú bli cos (...) apli ca-se au to ma ti -
ca men te aos Fun c i  o  ná r i  os dos
Tri bu na is. Este Esta tu to é es pe ci fi ca -
men te des ti na do aos ser vi do res do
Po der Exe cu t i  vo Fe de ral,  e po -
der-se-ia ti rar de su as pró pri as nor -
mas o con ven ci men to des sa des ti na -
ção, des se âm bi to de va l i  da de,
por quan to foi ne ces sá rio o art. 252 até 
pa ra tor ná-las ex ten si vas aos ex tra nu -
me rá ri os e ser vi do res das au tar qui as”.

Au sen tes, pe lo ex pos to, a li qui -
dez e a cer te za da pre ten são de fla gra -
da de ne ga-se a se gu ran ça.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,
com vo tos ven ce do res, os Exmos.
Srs. Des. Alber to Cos ta, Ansel mo Ce -
rel lo, Jor ge Mus si, Car los Pru dên cio,
Sil ve i ra Len zi, Sér gio Pa la di no e Fran -
cis co Oli ve i ra Fi lho, e, com vo tos ven -
ci dos, os Exmos. Des. Xa vi er Vi e i ra e
Álva ro Wan del li, que vo ta ram pe la
con ces são da or dem. La vrou pa re cer,
pe la dou ta Pro cu ra do ria-Geral de Jus -
ti ça, o Exmo. Sr. Dr. Jo sé Gal va ni
Alber ton.

Florianópolis, 2 de setembro de 1998.
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Wilson Guarany,

Presidente,

José Roberge,

Relator.

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Xa vi er Ve i ra:

Ven ci do pe las ra zões ex pos tas
na ses são de jul ga men to.

Xavier Vieira

De cla ra ção de vo to ven ci do do
Exmo. Sr. Des. Álva ro Wan del li:

Se gun do cons ta dos au tos, a
im pe tran te é fun ci o ná ria do qua dro do
Po der Ju di ciá rio de San ta Ca ta ri na,
com car go de es cri vã ju di ci al que,
atra vés da Por ta ria n. 380, de 14/6/95, 
foi co lo ca da à dis po si ção da Jus ti ça
Ele i to ral do Rio Gran de do Sul, pa ra
acom pa nha men to do côn ju ge, em
con for mi da de com dis po si ti vo da Lei
Esta du al n. 5.624/79 (CDOJSC) (fls.
32), que dis põe:

“Art. 443. Se rá re mo vi da ou de -
sig na da pa ra se de on de re si dir o ma ri -
do a fun ci o ná ria pú bli ca, ca sa da com
ma gis tra do, sem pre ju í zo de qua is -
quer di re i tos ou van ta gens”.

In ca su, o ma ri do da im pe tran te 
não é ma gis tra do es ta du al.

Por ou tro la do, per fe i ta men te
apli cá vel se ria a Lei n. 6.745/85 (Esta -
tu to dos Fun ci o ná ri os Pú bli cos), cu jo
art. 75 es ta be le ce que “o fun ci o ná rio
es tá vel que por mo ti vo de mu dan ça
com pul só ria de do mi cí lio do côn ju ge
ou com pa nhe i ro (a) es te ja im pos si bi li -
ta do de exer cer o car go, po de rá ser vir
em ou tra re par ti ção, ór gão ou ser vi ço
es ta du al, even tu al men te exis ten te no
lo cal, com pa tí vel com sua fun ção,
sem per da da re mu ne ra ção, se a lei

não res trin gis se a fa cul da de às hi pó -
te ses em que ha ja no lo cal “órgão ou
ser vi ço es ta du al".

Acon te ce que a si tu a ção se vê
aga sa lha da, em ra zão do car go exer -
ci do pe lo ma ri do da im pe tran te — ju iz
fe de ral —, na Lei Fe de ral n. 8.112/90,
que dis põe so bre o re gi me ju rí di co
dos ser vi do res pú bli cos ci vis da
União, das au tar qui as e das fun da -
ções pú bli cas fe de ra is:

“Art. 36. Re mo ção é o des lo ca -
men to do ser vi dor, a pe di do ou de ofí -
cio, no âm bi to do mes mo qua dro, com
ou sem mu dan ça de se de.

“Pa rá gra fo úni co. Pa ra fins do
dis pos to nes te ar ti go, en ten de-se por
mo da li da des de re mo ção:

“(...)

“III — a pe di do, pa ra ou tra lo ca -
li da de, in de pen den te men te do in te -
res se da Admi nis tra ção:

“a) pa ra acom pa nhar côn ju ge
ou com pa nhe i ro, tam bém ser vi dor pú -
bli co ci vil ou mi li tar, de qual quer dos
Po de res da União, dos Esta dos, do
Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni cí pi os, que
foi des lo ca do no in te res se da Admi -
nis tra ção”.

Ma is adi an te, no § 2º do seu
art. 84, com a no va re da ção que lhe
fo i  da da pe la  Lei  n .  9 .527,  de
10/12/97, as si na la que “no des lo ca -
men to de ser vi dor cu jo côn ju ge ou
com pa nhe i ro tam bém se ja ser vi dor
pú bli co ci vil ou mi li tar, de qual quer dos 
Po de res da União, dos Esta dos, do
Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni cí pi os, po -
de rá ha ver exer cí cio pro vi só rio em ór -
gão ou en ti da de da Admi nis tra ção
Fe de ral di re ta, au tár qui ca ou fun da -
ci o nal, des de que pa ra o exer cí cio
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de ati vi da de com pa tí vel com o seu
car go”.

Assim, se a le gis la ção es ta du al 
so men te con tem pla a re mo ção no ca -
so de es po sa de ma gis tra do es ta du al
e há dis po si ti vo de lei fe de ral, que não 
po de ser con tra ri a do por ato da ad mi -
nis tra ção, nem mes mo da União, que
am pa ra o côn ju ge ou com pa nhe i ra de
ser vi dor pú bli co fe de ral, não ve jo co -
mo ne gar o di re i to da im pe tran te. 

Aliás, além de en ten der cla ra a
apli ca bi li da de do dis po si ti vo as si na la -
do, te nho pa ra mim que se de ve dar
exe ge se ex ten si va aos dis po si ti vos le -
ga is au to ri za do res do des lo ca men to
aos ser vi do res fe de ra is, es ta du a is e
mu ni ci pa is, ten do em vis ta o ca rá ter
des sas nor mas e o de ver so ci al de

pre ser va ção da uni da de fa mi li ar, in -
ser to no tex to cons ti tu ci o nal:

“Art. 227. É de ver da fa mí lia, da 
so ci e da de e do Esta do as se gu rar à
cri an ça e ao ado les cen te, com ab so lu -
ta pri o ri da de, o di re i to à vi da, à sa ú de,
à ali men ta ção, à edu ca ção, ao la zer, à 
pro fis si o na li za ção, à cul tu ra, à dig ni -
da de, ao res pe i to, à li ber da de e à con -
vi vên cia fa mi li ar e co mu ni tá ria, além
de co lo cá-los a sal vo de to da for ma de 
ne gli gên cia, dis cri mi na ção, ex plo ra -
ção, vi o lên cia, cru el da de e opres são”.

Essas as ra zões pe las qua is di -
ver gi dos me us pa res.

Florianópolis, 13 de outubro de 1998.

Álvaro Wandelli

REPRESENTAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA

REPRESENTAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA N. 98.000598-1, DA
CAPITAL

Re la tor: Des. Eder Graf

Re pre sen ta ção — Cri me de res pon sa bi li da de — Go ver na dor
do Esta do e Se cre tá rio de Esta do — Co ne xão.

Com pro va do o abu si vo des cum pri men to de de ci são ju di ci al

im põe-se a de fla gra ção do pro ces so por cri me de res pon sa bi li da de

para a pre ser va ção do Esta do De mo crá ti co de Di re i to.

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos de Representação no
Mandado de Segurança n. 98.000598-1,
da comarca da Cap i tal, em que é

representante o re la tor, Des. Wil son
Eder Graf, sendo representados o
Governador do Estado e o Secretário
de Estado da Fazenda: 
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ACORDAM, em Órgão Espe ci al
do Tri bu nal Ple no, por vo ta ção unâ ni -
me, aco lher a re pre sen ta ção e de ter mi -
nar a for ma li za ção dos atos para a
ins ta u ra ção do pro ces so por cri me de
res pon sa bi li da de do Go ver na dor Pa u lo 
Afon so Evan ge lis ta Vi e i ra e do Se cre -
tá rio de Esta do da Fa zen da Mar co Au -
ré lio Du tra.

Fe ca poc — Fe de ra ção Ca ta ri -
nen se dos Po li ci a is Ci vis im pe trou o
pre sen te man da do de se gu ran ça co -
le ti vo com o fim de ver cum pri da a nor -
ma le gal que obri ga o pa ga men to do
13º sa lá rio de se us fi li a dos no pra zo e
a cor re ção mo ne tá ria ca so ocor ra
atra so, apon tan do co mo au to ri da des
co a to ras o Go ver na dor do Esta do e o
Se cre tá rio da Fa zen da.

De fe ri da pe lo Vi ce-Presidente
do Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do de
San ta Ca ta ri na a li mi nar or de nan do o
ime di a to pa ga men to do 13º sa lá rio
dos Po li ci a is Ci vis as so ci a dos pe la
Fe de ra ção Ca ta ri nen se dos Po li ci a is
Ci vis — Fe ca poc (fls. 53/54), in gres -
sou o Esta do de San ta Ca ta ri na com
agra vo re gi men tal (fls. 105/117), o
qual res tou não co nhe ci do (f ls.
178/189).

Vi e ram as in for ma ções (fls.
136/148) e o es cla re ci men to quan to à
pa ra li sa ção in jus ti fi cá vel dos au tos
por fa tos es tra nhos a es te Re la tor (fls. 
190 e 192).

Da do o flu xo de gran de lap so
tem po ral, con ce deu-se o pra zo de dez 
di as pa ra o cum pri men to da li mi nar
(fls. 194), com no ti fi ca ção do Se nhor
Go ver na dor do Esta do e de seu Se -
cre tá rio da Fa zen da (fls. 199/200).

Se guiu-se um des pa cho or de -
nan do a re no va ção da in ti ma ção, com 

re a ber tu ra do pra zo pa ra cum pri men -
to (fls. 204).

Não ha ven do êxi to, ou tro des -
pa cho foi pro fe ri do por es te Re la tor,
ago ra com ma is con tun dên cia, a sa -
ber:

“O Se nhor Go ver na dor do Esta -
do, no ti fi ca do da li mi nar de fe ri da pe lo
Vi ce-Presidente do Tri bu nal de Jus ti -
ça em 29/1/98, or de nan do o ime di a to
pa ga men to do 13º sa lá rio aos fi li a dos
da Fe ca poc, uti li zou me ca nis mos di -
ver sos pa ra dis cu ti-la, re tar dan do a
apre ci a ção da ma té ria até os di as atu -
a is (ve ja-se fls. 105/117, 121/127 e
178/189 e 194), en se jan do o úl ti mo
des pa cho, as sim va za do:

‘Ao ser no ti fi ca do em 20/5/98, o 
Se nhor Go ver na dor do Esta do vi a jou
pa ra o ex te ri or, fi can do em exer cí cio
seu subs ti tu to, o Se nhor Pre si den te
do Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do an te
a au sên cia dos de ma is agen tes po lí ti -
cos, na or dem de pre ce dên cia cons ti -
tu ci o nal.

‘Obvi a men te nes se lap so tem -
po ral não ha ve ria co mo o Se nhor Go -
ver na dor em exer cí cio so lu ci o nar o
im pas se cri a do, há mu i to, pe lo Che fe
do Po der Exe cu ti vo Esta du al.

‘Nes se con tex to, se in se re a
pe ti ção de fls. 201/202, fir ma da por
um Pro cu ra dor de Esta do, que tam -
bém na da diz de po si ti vo, e por is so
mes mo é ig no ra da.

‘Co mo se tra ta de um man da do
de se gu ran ça, cu ja li mi nar foi con ce di -
da pe lo Vi ce-Presidente do Tri bu nal
de Jus ti ça de San ta Ca ta ri na — e cu ja 
sus pen são jun to ao Su pre mo Tri bu nal 
Fe de ral não foi pos tu la da até os di as
atu a is — de ve ela ser cum pri da in te -
gral men te pe la au to ri da de im pe tra da,
in ca su, o Se nhor Go ver na dor Pa u lo

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 723

JURISPRUDÊNCIA CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVA REPRESENTAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA



Afon so Evan ge lis ta Vi e i ra, por que a
res pon sa bi li da de é pes so al.

‘Con se qüen te men te,  re  a -
bro-lhe o pra zo de dez di as pa ra seu
cum pri men to in te gral, va len do o si lên -
cio co mo re cu sa for mal de re cal ci trân -
cia à de ci são ju di ci al com ple na efi cá -
cia.

‘Re co men do que a no va in ti ma -
ção — acom pa nha da de có pia da li mi -
nar — se fa ça tão lo go re as su ma ele o 
car go de Go ver na dor e que, flu í do o
pra zo, ve nham os au tos com a de vi da
cer ti dão pa ra os con sec tá ri os le ga is’
(fls. 204).

“A res pos ta do Se nhor Go ver -
na dor con tém a mes ma can ti le na fas -
ti di o sa de fal ta de re cur sos, en gas ta -
da em con ce i tos dou tri ná ri os de
ad mi nis tra ção pú bli ca e de crí ti cas ao
le gis la dor or di ná rio, sem ofer tar qual -
quer pers pec ti va de pron to aten di -
men to (fls. 211/214).

“Po rém, não há ma is co mo to -
le rar tan ta re cal ci trân cia, tor nan do-se
ne ces sá rio o uso de me i os le ga is pa ra 
fa zer pre va le cer o pri ma do da lei,
pres su pos to bá si co do Esta do De mo -
crá ti co de Di re i to.

“A im pe tran te pe de o blo que io
de ver bas do Erá rio Esta du al, in di can -
do até o nú me ro das con tas ban cá ri as; 
to da via, is so é in viá vel, pos to que não
se tra ta da hi pó te se do art. 100, § 2º,
da CF/88, ou da do art. 731 do CPC,
úni cas nas qua is o se qües tro de va lo -
res da Fa zen da Pú bli ca po de ser or -
de na do.

“Nes te di a pa são, há va li o sos
sub sí di os em des pa cho do Mi nis tro
Né ri da Sil ve i ra, na Ação Ori gi ná ria n.
147-1/320 (MS), de Ala go as.

“Tam bém nos Agra vos Re gi -

men ta is ns. 665-8 e 666-6, am bos de
Ala go as, re la ta dos pe lo Mi nis tro Octá -
vio Gal lot ti (DJU n. 209, de 4/11/94,
pág. 29.830), ma is uma vez foi re i te ra -
do que o blo que io e/ou se qües tro de
con tas ban cá ri as do Esta do não po de
fu gir das es tri tas hi pó te ses já an tes re -
fe ri das.

“Con se qüen te men te, in ca su,
ine xis tem os pres su pos tos le ga is pa ra 
aco lher-se o pe di do de blo que io de
con tas.

“O pe di do de pri são do Se cre tá -
rio de Esta do da Fa zen da é in viá vel,
ha ja vis ta que o Ti tu lar da Pas ta es tá
su bor di na do ao Se nhor Go ver na dor, o 
qual, pes so al men te e por es cri to, cha -
mou pa ra si a res pon sa bi li da de in te -
gral pe lo des cum pri men to, pre ten den -
do jus ti fi cá-lo, co mo an te ri or men te já
se ex pli ci tou.

“Em con se qüên cia, im pen de
ana li sar a si tu a ção pes so al do Se nhor 
Go ver na dor Pa u lo Afon so Evan ge lis ta 
Vi e i ra, que há cin co me ses não cum -
pre a li mi nar de fe ri da nes te man da do
de se gu ran ça.

“Com re la ção ao pe di do de in -
ter ven ção fe de ral, es tão pre sen tes os
se us pres su pos tos, a te or do art. 34,
VI, da Car ta Mag na, por quan to es tá o
Che fe do Po der Exe cu ti vo re cu san do
obe diên cia à de ci são ju di ci al, im pon -
do-se a ação do Se nhor Pre si den te do 
Tri bu nal de Jus ti ça, pa ra os fins do art. 
36, II, da Cons ti tu i ção Federal.

“Va li o so es te pre ce den te do
Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça:

‘O óbi ce opos to pe lo Po der
Exe cu ti vo Esta du al ao cum pri men to
da de ci são ju di ci al im pli ca no de fe ri -
men to de in ter ven ção fe de ral no Esta -
do.
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‘A ale ga ção de que a in ter ven -
ção fe de ral só se jus ti fi ca quan do se
tra tar de des cum pri men to de ‘de ci são
de mé ri to’, com trân si to em jul ga do,
não im pe de a pro vi dên cia ex cep ci o -
nal, por quan to, se as sim fos se, co me -
ter-se-ia, ao Go ver na dor, o po der de
pos ter gar, in de fi ni da men te, o an da -
men to de to dos os pro ces sos em que
o au xí lio da for ça pú bli ca fos se ne ces -
sá ria à exe cu ção de de ci sões in ter lo -
cu tó ri as’ (RSTJ 74/65).

“No per ti nen te ao cri me de res -
pon sa bi li da de, diz o art. 72 da Car ta
Esta du al:

‘São cri mes de res pon sa bi li da -
de os atos do Go ver na dor do Esta do
que aten tem con tra a Cons ti tu i ção Fe -
de ral, con tra a Cons ti tu i ção Esta du al
e es pe ci al men te con tra:

‘(...).

‘VII — o cum pri men to das le is e 
das de ci sões ju di ci a is’.

“Por sua vez, pre ce i tua o art. 40 
da CE/89:

‘É da com pe tên cia ex clu si va da 
Assem bléia Le gis la ti va:

‘I — (...)

‘XX — pro ces sar e jul gar o Go -
ver na dor e o Vi ce-Governador do
Esta do nos cri mes de res pon sa bi li da -
de e os Se cre tá ri os de Esta do nos cri -
mes da mes ma na tu re za co ne xos
com aque les’.

“Na da ma is cla ro, sob o as pec -
to fá ti co/cons ti tu ci o nal, pa ra im por a
re pre sen ta ção con tra o Se nhor Go -
ver na dor do Esta do por Cri me de Res -
pon sa bi li da de.

“Res ta ve ri fi car a im pu ta ção de
co me ti men to de Cri me de De so be -
diên cia, sen do opor tu no lem brar que
já hou ve si tu a ção si mi lar, em que es te 

Re la tor re pre sen tou ao Su pe ri or Tri -
bu nal de Jus ti ça.

“Do des pa cho do Mi nis tro Jo sé
Dan tas, or de nan do o ar qui va men to de 
in qué ri to, ex trai-se o se guin te ex cer to:

‘Em fa ce da no va com po si ção
da Cor te Espe ci al des te eg. Tri bu nal
vi e ram-se ago ra re dis tri bu í dos os au -
tos do pre sen te in qué ri to, ins ta u ra do
com vis tas ao in di ci a men to do Go ver -
na dor Vil son Pe dro Kle i nu bing, e Se -
cre tá ri os do Esta do de San ta Ca ta ri -
na, pe la pos sí vel prá ti ca de cri me de
de so be diên cia.

‘Con trá rio ao in di ci a men to do
re fe ri do Go ver na dor, pro nun ci ou-se,
po rém, o Mi nis té rio Pú bli co Fe de ral,
por seu Sub pro cu ra dor-Geral Pa u lo
Sol l  ber ger,  se gun do pe t i  ção de
30/11/93, as sim con ce bi da:

‘Tra ta-se de in qué ri to po li ci al
ins ta u ra do pa ra apu rar a pos sí vel prá -
ti ca do cri me de de so be diên cia, ti pi fi -
ca do no art. 330 do Có di go Pe nal, atri -
bu in do ao Go ver na dor do Esta do de
San ta Ca ta ri na, Vil son Pe dro Kle i nu -
bing, e aos Se cre tá ri os de Esta do Ra i -
nol do Uess ler e Lu iz Fer nan do Ver di -
ne Sa lo mon’.

‘2. Instru iu o in qué ri to com có -
pia dos Man da dos de Se gu ran ça ns.
6.161 e 6.324 im pe tra dos pe ran te o
Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do de San -
ta Ca ta ri na con tra o Go ver na dor e os
re fe ri dos Se cre tá ri os.

‘3. Con so an te des pa cho pro fe -
ri do pe lo ilus tre De sem bar ga dor Re la -
tor dos man da mus (fls. 4 e 7), di tas
au to ri da des te ri am de i xa do de cum prir 
de ci sões li mi na res exa ra das na que les 
pro ces sos, ape sar de de vi da men te
no ti fi ca das.

‘4. Con tu do, em fa ce da nos sa
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le gis la ção pe nal, não po de o Go ver -
na dor de Esta do ser su je i to ati vo do
de li to ti pi fi ca do no art. 330 (de so be -
diên cia), por quan to es te cri me so men -
te po de ser pra ti ca do por par ti cu la res,
ou por fun ci o ná ri os pú bli cos que ajam
co mo par ti cu la res, o que, na hi pó te se, 
não se ve ri fi ca.

‘5. É cer to que o co len do Su -
pre mo Tri bu nal já de ci diu que tal con -
du ta po de ca rac te ri zar o ilí ci to pe nal
ca pi tu la do no art. 319 do Có di go, ou
se ja, pre va ri ca ção (RTJ 92/1.095), o
que, en tre tan to, não nos pa re ce ocor -
rer in ca su, à fal ta do ele men to sub je -
ti vo do ti po, ex pres so pe la es pe ci al fi -
na li da de de agir (‘pa ra sa tis fa zer
in te res se ou sen ti men to pes so al’).

‘6. Pe lo que se in fe re dos ele -
men tos co lhi dos no in qué ri to (fls.
191/241), a de mo ra no aten di men to
das li mi na res se de ve, não a uma re -
cu sa da Admi nis tra ção, mas a dú vi das 
sur gi das quan to ao mo do de cum -
pri-las.

‘Assim sen do, re quer o Mi nis té -
rio Pú bli co Fe de ral o ar qui va men to do
in qué ri to no to can te ao Go ver na dor
Vil son Kle i nu bing, res ti tu in do-se os
au tos à Jus ti ça de San ta Ca ta ri na pa -
ra que se de ci da em re la ção às de ma is
au to r i  da des en vol  v i  das. ’  — f ls.
253/255.

‘Sem ra zão pa ra dis cor dar des -
sa fun da men ta ção, quer quan to ao
de li to de de so be diên cia quer quan to
ao de pre va ri ca ção, aco lho o pe di do
de ar qui va men to do in qué ri to, pa ra
de fe ri-lo nos exa tos ter mos de sua for -
mu la ção’ (STJ, Inq. n. 117-3/SC, DJU
n. 35, de 22/2/94, pág. 2.220).

“Aliás, a ju ris pru dên cia é ex -
pres sa:

‘Pro ces su al pe nal. Ha be as cor -

pus. Cri me de de so be diên cia. Fun ci o -
ná rio pú bli co.

‘1. Se a or dem des res pe i ta da
pe lo fun ci o ná rio pú bli co se re fe re às
su as fun ções, não pra ti ca ele o cri me
de de so be diên cia, mas, even tu al men -
te, ou tro’ (STJ, HC n. 2.374-9/DF, Min. 
Ansel mo San ti a go, DJU n. 115, de
20/6/94, pág. 16.125).

“Ou ain da:

‘Cri mi nal. Ser vi dor pú bli co.
Ordem ju di ci al. Ação pe nal. Ati pi ci da -
de.

‘— De so be diên cia. Ori en ta ção
des te Su pe ri or Tri bu nal so bre que ‘o
fun ci o ná rio so men te pra ti ca es se de li -
to, ca so a or dem des res pe i ta da não
se ja re fe ren te às su as fun ções’ (STJ,
HC n. 5.043/RS, Min. Jo sé Dan tas,
DJU n. 233, de 2/12/96, pág. 47.692).

“O Mi nis tro Antô nio Ne der, no
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, as sim se
po si ci o nou, em vo to:

‘Vê-se lo go que o Pa ci en te, por
ser fun ci o ná rio a quem por lei com pe -
tia cum prir o man da do ju di ci al ex pe di -
do no ca so, vis to que a se gu ran ça fo ra 
de fe ri da, li mi nar men te, pa ra o fim de
re me di ar o ato ile gal que ele pra ti ca ra, 
não po de res pon der pe lo cri me que
lhe fo ra im pu ta do, o do art. 330 do
Cód. Pe nal (de so be diên cia).

‘É que tal cri me, im pu tá vel em
prin cí pio ao par ti cu lar, só ex cep ci o nal -
men te po de ser co me ti do por fun ci o -
ná rio, is to é, quan do a es te não com -
pe te o cum pri men to da or dem.

‘É co nhe ci da, quan to ao por me -
nor, a li ção do sa u do so Mes tre Hun -
gria (Com., IX, 1958, pág. 377):

‘Re cen te men te, agi tou-se a
se guin te ques tão: qual o cri me do
fun ci o ná rio ad mi nis tra ti vo (alhe io à
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hi e rar quia na ór bi ta ju di ciá ria) que se
ne ga a cum prir um man da do ju di ci al,
ain da mes mo de po is de re je i ta dos os
ar gu men tos de sua ob tem pe ra ção?
Se rá o cri me de so be diên cia (art. 330)
ou o de pre va ri ca ção? O cri me de de -
so be diên cia é in clu í do pe lo Có di go
en tre os pra ti ca dos por par ti cu lar (ou
por fun ci o ná ri os en tre cu jos de ve res
fun ci o na is não se in clua o cum pri men -
to da or dem) e, as sim, não po de ser
iden ti fi ca do na hi pó te se for mu la da. O
que se tem a re co nhe cer se rá, en tão,
o cri me de pre va ri ca ção, des de que
apu ra do ha ver o fun ci o ná rio agi do por
in te res se ou sen ti men to pes so al (co -
mo tal de ven do en ten der-se o pró prio
re ce io de des cum prir or dens ile ga is
ocul ta men te ex pe di das por se us su -
pe ri o res hi e rár qui cos, ou a pre o cu pa -
ção de não in cor rer na re pro va ção da
opi nião pú bli ca, aca so con trá ria à de -
ci são ju di ci al). Fo ra daí, na da ma is se -
rá ca bí vel além da pe na dis ci pli nar,
cu ja apli ca ção se rá so li ci ta da pe la au -
to ri da de ju di ci al à ad mi nis tra ti va com -
pe ten te.’

‘Fra go so re pe te o mes mo en -
ten di men to (Li ções, 4º, 2ª ed., 1965,
n. 1.046).

‘Tam bém o faz Ma ga lhães No -
ro nha (Dir. Pen., 4º vol., 1962, n.
1.400).

‘Ben to de Fa ria tam bém sus -
ten ta a mes ma opi nião (Cód. Pen.
Bras. Com., VII, 1961, pág. 125).

‘Argu men tou o eg. Tri bu nal de
Jus ti ça ca ta ri nen se que, no ca so, o
cri me im pu tá vel ao Pa ci en te é o de
pre va ri ca ção, tal qual se lê no en si na -
men to de Hun gria, trans cri to aci ma, e
que a de nún cia des cre ve es se cri me,
ra zão bas tan te pa ra va li dar o ato acu -
sa tó rio, po is o re le van te, no por me -

nor, é a des cri ção do cri me, e não a
sua clas si fi ca ção.

‘Essa ra zão, to da via, não é
apli cá vel à es pé cie ago ra dis cu ti da,
por que a de nún cia não des cre ve o cri -
me de pre va ri ca ção’ (RTJ 92/1.099).

“Por tan to, não se po de fa lar em 
cri me de de so be diên cia.

“Qu an to ao cri me de pre va ri ca -
ção, não há, ain da, nos au tos, ele -
men tos pro ba tó ri os su fi ci en tes dos
se us es sen ti a lia, sen do con ve ni en te a 
ex tra ção de pe ças após a con clu são
do jul ga men to se até lá sur gi rem ele -
men tos de con vic ção, evi tan do-se
aço da men tos pre co ces.

“Em con se qüên cia, de ter mi no a 
ex tra ção de pe ças e en ca mi nha men to 
ao Se nhor Pre si den te do Tri bu nal de
Jus ti ça pa ra a de fla gra ção do pro ces -
so de Inter ven ção Fe de ral no Esta do
de San ta Ca ta ri na (uma via) e à
Assem bléia Le gis la ti va do Esta do pa -
ra o pro ces so por Cri me de Res pon sa -
bi li da de, cu ja re pre sen ta ção se rá for -
ma li za da pe lo Tri bu nal de Jus ti ça,
após de li be ra ção de seu Órgão Espe -
ci al (du as vi as, com fir ma re co nhe ci da 
na re pre sen ta ção e ru bri ca em to das
as fo lhas).

“Qu an to ao pro ces so cri mi nal
por de so be diên cia e ao blo que io de
con tas, in de fi ro-os, por ab so lu ta im -
pos si bi li da de ju rí di ca” (fls. 216/221).

É o re la tó rio.

O pe di do de in ter ven ção fe de -
ral no Esta do já foi en ca mi nha do ao
Se nhor Pre si den te do Tri bu nal de Jus -
ti ça, em 29/6/98, atra vés do ofí cio n.
341-98-OE-TP (fls. 229).

Faz-se mis ter ago ra o cum pri -
men to da par te fi nal do co man do de ci -
só rio mo no crá ti co, qual se ja, a for ma -





li za ção da re pre sen ta ção pa ra a
ins ta u ra ção do pro ces so por cri me de
res pon sa bi li da de con tra as men ci o na -
das au to ri da des, pa ra a pre ser va ção
do Esta do De mo crá ti co de Di re i to, na
for ma pre vis ta na Cons ti tu i ção Ca ta ri -
nen se, as sim va za da:

“Art. 72 — São cri mes de res -
pon sa bi li da de os atos do Go ver na dor
do Esta do que aten tem con tra a Cons -
ti tu i ção Fe de ral, con tra a Cons ti tu i ção
Esta du al e es pe ci al men te con tra:

“(...)

“VII — o cum pri men to das le is e 
das de ci sões ju di ci a is”.

Ade ma is, es tá na Car ta Esta -
du al:

“Art. 40 — É da com pe tên cia
ex clu si va da Assem bléia Le gis la ti va:

“XX — pro ces sar e jul gar o Go -
ver na dor e o Vi ce-Governador do
Esta do nos cri mes de res pon sa bi li da -
de e os Se cre tá ri os de Esta do nos cri -
mes da mes ma na tu re za co ne xos
com aque les”.

Re al men te, di an te da re cal ci -
trân cia dos re pre sen ta dos no des cum -
pri men to de de ci são ju di ci al, não há
co mo fu gir da re pre sen ta ção do
Órgão Espe ci al, an te o pre ce i tu a do no 
art. 74 da Lei n. 1.079/50, pa ra que a

au gus ta Assem bléia Le gis la ti va do

Esta do ins ta u re o de vi do pro ces so

por cri me de res pon sa bi li da de con tra 

o Se nhor Pa u lo Afon so Evan ge lis ta

Vi e i ra, Go ver na dor do Esta do, e o

Se nhor Mar co Au ré lio Du tra, Se cre -

tá rio de Esta do da Fa zen da, pre vis to 

no ar ti go 12, itens 2 e 4, da su pra ci -

ta da lei.

De ter mi na-se, po is, a for ma li -

za ção da re pre sen ta ção con so an te

pre vê o art. 243 e pa rá gra fos do Re gi -

men to Inter no da Assem bléia Le gis la -

ti va do Esta do de San ta Ca ta ri na.

Par ti ci pa ram do jul ga men to,

com vo tos ven ce do res, os Exmos.

Srs. Des. Alci des Agui ar, Jo sé Ro ber -

ge, Alber to Cos ta, Ansel mo Ce rel lo,

Ge né sio Nol li, Jor ge Mus si, Sér gio

Pa la di no, Xa vi er Vi e i ra e Fran cis co

Oli ve i ra Fi lho.

Pe la dou ta Pro cu ra do ria-Geral

de Jus ti ça la vrou pa re cer o Exmo. Sr.

Dr. Jo sé Antô nio Sal va do ri.

Florianópolis, 2 de setembro de 1998.

João Martins,

Presidente;

Eder Graf,

Relator.
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 1.035 (AgRg) — SC
(Tri bu nal Ple no)

Re la tor: O Sr. Ministro Carlos Velloso

Agravante: Conselho Fed eral da Ordem dos Advogados do Brasil

Agravada: Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina

Cons ti tu ci o nal. Ação di re ta de in cons ti tu ci o na li da de. Ju í zo
de cons ti tu ci o na li da de de pen den te de pré vio exa me de ou tras nor -
mas in fra cons ti tu ci o na is. Não ca bi men to da ação.

I — Não ad mis si bi li da de da ação di re ta de in cons ti tu ci o na li -
da de quan do, para o des lin de da ques tão, é in dis pen sá vel o exa me
do con te ú do de ou tras nor mas in fra cons ti tu ci o na is ou de ma té ria de
fato.

II — Pre ce den tes do STF: ADIn. 842—DF, Cel so de Mel lo,
RTJ 147/545; ADIn. 1.286—SP, Gal vão, Lex 219/12.

III — Agra vo re gi men tal não pro vi do.

ACÓRDÃO

Vis tos, re la ta dos e dis cu ti dos es -
tes au tos, acor dam os Mi nis tros do Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral, em ses são ple -
ná ria, na con for mi da de da ata do
jul ga men to e das no tas ta qui grá fi cas,
por de ci são unâ ni me, ne gar pro vi men to 
ao agra vo. Au sen te, jus ti fi ca da men te,

nes te jul ga men to, o Sr. Mi nis tro Cel so
de Mel lo, Pre si den te. Pre si diu o jul ga -
men to o Sr. Mi nis tro Car los Vel lo so,
Vi ce-Presidente (RISTF, art. 37, I).

Brasília, 26 de maio de 1997.

Carlos Velloso,

Presidente e Re la tor.

Jurisprudência Catarinense Volume - 81/82 731

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE



RELATÓRlO

O Sr. Mi nis tro Car los Vel lo so:
Tra ta-se de agra vo re gi men tal, in ter -
pos to pe lo Con se lho Fe de ral da
Ordem dos Advo ga dos do Bra sil, con -
tra a de ci são de fls. 359/360, que ne -
gou se gui men to à ação di re ta de in -
cons ti tu ci o na li da de de dis po si ti vos da
Lei n. 1.141, de 25 de mar ço de 1993,
do Esta do de San ta Ca ta ri na. O des -
pa cho agra va do tem a se guin te con -
clu são:

“Está cor re to o en ten di men to
dos emi nen tes Advo ga do-Geral e
Pro cu ra dor-Geral da Re pú bli ca. A lei 
no va, Lei Fe de ral n. 9.099, de 1995,
re vo gou a Lei n. 7.244/84, afas tan -
do, tam bém, as nor mas es ta du a is
que, no te ma, dis pu nham de for ma
con trá ria. A pre sen te ação, por tan to, 
es tá pre ju di ca da, da do que, re pe -
te-se, as dis po si ções da lei ob je to da 
ação, que es te jam em de sa cor do com 
a no va lei fe de ral, es tão afas ta das. E
di zer, há uma no va or dem nor ma ti va a 
res pe i to, de na tu re za in fra cons ti tu ci o -
nal, que ne ces si ta ser exa mi na da an -
tes do exa me da ques tão cons ti tu ci o -
nal, o que pre ju di ca a ação di re ta de
in cons ti tu ci o na li da de”.

Sus ten ta o agra van te:

a) é ver da de que exis te uma
no va lei fe de ral que tra ta do te ma, tor -
nan do-se ne ces sá rio per qui rir se ain -
da es tão em vi gor os dis po si ti vos ca -
ta ri nen ses, quan do con fron ta dos com
a Lei Fe de ral n. 9.099/95;

b) en tre tan to, não es tá pre ju di -
ca da a ação. “Não ten do ha vi do re vo -
ga ção ex pres sa, pe lo le gis la dor su lis -
ta, da lei es ta du al ata ca da (as sim
in for ma a Sec ci o nal de San ta Ca ta ri -
na), o exa me pre li mi nar da vi gên cia

ou não dos pre ce i tos ar ro la dos na ini -
ci al, em fa ce da edi ção da Lei Fe de ral
n. 9.099, po de e de ve ser fe i to pe lo
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral. Não faz
sen ti do a Cor te — que tem to dos os
ele men tos pa ra fa zer es sa aná li se —
jul gar a ação pre ju di ca da e de le gar ao 
au tor es se exa me, pa ra de po is, em
uma no va ação (co mo su ge re o Mi nis -
té rio Pú bli co), fa zê-lo no va men te, por
im pe ra ti vo ló gi co, quan do do jul ga -
men to da cons ti tu ci o na li da de nes sa
se gun da de man da”;

c) a aná li se da in cons ti tu ci o na -
li da de pre ci sa ser fe i ta; bas ta per qui -
rir se hou ve ou não ex ces so do le -
gisla dor ca ta ri nen se; se as nor mas es -
ta du a is ofen dem ou não o de vi do pro -
ces so le gal; se os pre ce i tos vul ne ram
ou não a Cons ti tu i ção Fe de ral.

Esse exa me po de e de ve ser
fe i to, prin ci pal men te quan do se tem
no tí cia dos gra ves pro ble mas que
ocor rem, em San ta Ca ta ri na, pa ra a
ad mi nis tra ção da Jus ti ça. Assim,
pe de o Con se lho Fe de ral da OAB
se ja re for ma da a de ci são agra va da,
pa ra que se ja apre ci a do o mé ri to da
ação.

É o re la tó rio.

VOTO

O Sr. Mi nis tro Car los Vel lo so
(Re la tor): O agra van te re co nhe ce, le al -
men te:

“(...)

“É cer to que há uma no va or -
dem nor ma ti va fe de ral de na tu re za in -
fra cons ti tu ci o nal que do te ma tra ta.
Não há dú vi da. É cer to que o exa me
da cons ti tu ci o na li da de dos pre ce i tos
ata ca dos exi ge pré via aná li se da vi -
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gên cia ou não des ses co man dos em
fa ce da no va lei fe de ral. De fa to, ne -
ces sá rio per qui rir se es tão ou não em
vi gor os dis po si ti vos ca ta ri nen ses,
quan do con fron ta dos com a Lei Fe de -
ral n. 9.099 (fls. 365).

(...)".

Acon te ce que o Su pre mo Tri -
bu nal Fe de ral não ad mi te a ação di re -

ta de in cons ti tu ci o na li da de quan do,
pa ra o des lin de da ques tão, é in dis -
pen sá vel o exa me do con te ú do de ou -
tras nor mas in fra cons ti tu ci o na is ou de
ma té ria de fa to (ADIn. 842—DF, Cel -
so de Mel lo, RTJ 147/545; ADIn.
1.286-SP, Gal vão, Lex/JSTF 219/12).

Assim pos ta a ques tão, ne go
pro vi men to ao agra vo.

HA BEAS COR PUS

HABEAS CORPUS N. 74.809 — SC (Se gun da Tur ma)

Re la tor: O Sr. Ministro Marco Aurélio

Paciente: Rui Cercal

Impetrante: Aldano José Vieira Neto

Coator: Vice-Presidente do Tri bu nal de Justiça do Estado de Santa Catarina

Com pe tên cia — Ha be as cor pus — Ato de Tri bu nal de Jus ti ça.

Na dic ção da ilus tra da ma i o ria (seis vo tos a fa vor e cin co con tra),

em re la ção à qual guar do re ser vas, com pe te ao Su pre mo Tri bu nal

Fe de ral jul gar todo e qual quer ha be as  cor pus im pe tra do con tra ato

de tri bu nal, te nha este, ou não, qua li fi ca ção de su pe ri or.

Inti ma ção — Tran ca men to de ex tra or di ná rio — Re pre sen -

tan te pro ces su al. Há de ob ser var-se, na ve i cu la ção da no tí cia so bre

o tran ca men to do re cur so, o nome do pro fis si o nal da ad vo ca cia que

o subs cre veu e que foi cre den ci a do nos au tos me di an te ins tru men to

de man da to (pro cu ra ção). Mos tra-se de du vi do sa efi cá cia, de ven do,

por isso mes mo, ser afas ta da, a in ti ma ção da qual cons tou nome de

pro fis si o nal da ad vo ca cia que atu a ra uni ca men te pe ran te o Tri bu nal 

do Júri, em con jun to com os de ma is ad vo ga dos. Si tu a ções am bí guas

hão de me re cer en qua dra men to que vi a bi li zem o exer cí cio do di re i to 

de de fe sa.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos, acordam os Ministros do
Sup remo Tri bu nal Fed eral, em Segunda 
Turma, na conformidade da ata do
julgamento e das notas taquigráficas,
por unanimidade de votos, deferir o ha -
beas cor pus, nos termos do voto do Re la -
tor.

Brasília, 18 de março de 1997.

Né ri da Sil ve i ra,

Pre si den te;

Mar co Au ré lio,

Re la tor.

RELATÓRlO

O Sr. Mi nis tro Mar co Au ré lio:
Nes te ha be as cor pus ar gúi-se ini ci al -
men te o ví cio na pu bli ca ção do ato
me di an te o qual foi ne ga do trân si to a
re cur so ex tra or di ná rio. Sus ten ta-se
que o Diá rio da Jus ti ça do Esta do de
San ta Ca ta ri na ve i cu lou a no tí cia da
ne ga ti va de pro ces sa men to do ex tra -
or di ná rio com no me de ad vo ga do que
não pos sui, nos au tos da ação pe nal,
ins tru men to de man da to ou de subs ta -
be le ci men to e que fo ra con tra ta do
ape nas pa ra au xi li ar nos tra ba lhos pe -
ran te o Tri bu nal do Jú ri. Alu de-se ma is
à cir cuns tân cia de as in ti ma ções an te -
ri o res sem pre te rem si do fe i tas com o
no me dos pro fis si o na is da ad vo ca cia
que re al men te pres ta ram as sis tên cia,
em to do o pro ces so, ao pa ci en te.

So li ci ta das in for ma ções ao Tri -
bu nal apon ta do co mo co a tor, pres -
tou-as o en tão Vi ce-Presidente, Dou -
tor Fran cis co Xa vi er Me de i ros Vi e i ra,
na for ma do ofí cio de fo lhas 54 e 55.

Em sín te se, re ve la a pe ça que o pa ci -
en te, ao ser in ter ro ga do pe ran te o
Tri bu nal do Jú ri, de cli nou, co mo re pre -
sen tan tes pro ces su a is, os ad vo ga dos
Alda no Jo sé Vi e i ra Ne to e Jo sé Ma -
no el So ar, es te úl ti mo in ti ma do via a
ci ta da pu bli ca ção. Com a pe ça, jun ta -
ram-se os do cu men tos de fo lhas 56 a
71.

A Pro cu ra do ria-Geral da Re pú -
bli ca emi tiu o pa re cer de fo lhas 74 a
76, da la vra do Sub pro cu ra dor-Geral,
Dou tor Mar den Cos ta Pin to, pug nan -
do pe la con ces são da or dem, “pa ra
anu lar a in ti ma ção em ca u sa, pa ra
que ou tra se fa ça de for ma re gu lar,
com a con se qüen te de vo lu ção do pra -
zo re cur sal”. Eis a emen ta da pe ça:

“Irre gu la ri da de com pro va da na
in ti ma ção do des pa cho que ne gou
aces so à via ex tra or di ná ria eis que
cons tou ape nas o no me do ad vo ga do
con tra ta do ex clu si va men te pa ra fun -
ci o nar pe ran te o Ple ná rio do Jú ri.
Con ces são da or dem pa ra que ou tra
in ti ma ção se ja fe i ta de for ma re gu lar,
ou se ja, cons tan do o no me do ad vo ga -
do do im pe tran te com a con se qüen te
de vo lu ção do pra zo re cur sal” (fo lha 74).

Estes au tos vi e ram-me con clu -
sos em 12 de mar ço de 1997, sen do
que lan cei vis to no dia ime di a to, de -
sig nan do co mo da ta de jul ga men to a
de ho je, 18 de mar ço, is so vi san do à
ciên cia do im pe tran te.

É o re la tó rio.

VOTO

O Sr. Mi nis tro Mar co Au ré lio
(Re la tor): Ini ci al men te, res sal vo en -
ten di men to pes so al so bre a com pe -
tên cia pa ra jul gar es te ha be as cor pus, 
cu ja de fi ni ção, con ti nuo con ven ci do,
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ocor re con si de ra das as pes so as en -
vol vi das na hi pó te se sob exa me. O
pa ci en te não go za de prer ro ga ti va de
fo ro. Assim, ca be per qui rir a si tu a ção
da que les que in te gram o ór gão apon -
ta do co mo co a tor — o Tri bu nal de
Jus ti ça de San ta Ca ta ri na. Os de sem -
bar ga do res es tão sub me ti dos à ju ris -
di ção di re ta, nos cri mes co muns e de
res pon sa bi li da de, do Su pe ri or Tri bu -
nal de Jus ti ça — alí nea a do in ci so I
do ar ti go 105 da Cons ti tu i ção Fe de -
ral, o que atrai a per ti nên cia do dis -
pos to na alí nea c do re fe ri do in ci so,
se gun do a qual com pe te àque la Cor -
te jul gar os ha be as cor pus quan do o
co a tor ou o pa ci en te for qual quer das
pes so as men ci o na das na alí nea a,
ou quan do o co a tor for Mi nis tro de
Esta do, res sal va da a com pe tên cia da 
Jus ti ça Ele i to ral. To da via, até aqui
es te não é o en ten di men to pre va len -
te. O Ple ná rio, ao con clu ir o jul ga -
men to da Re cla ma ção n. 314/DF, em
que fun ci o nou co mo re la tor o Mi nis tro 
Mo re i ra Alves, as sen tou que com pe -
te ao Su pre mo Tri bu nal Fe de ral jul -
gar to do e qual quer ha be as cor pus,
des de que não seja subs ti tu ti vo de re -
cur so or di ná rio, in ter pos to con tra ato
de tri bu nal, ain da que não guar de a
qua li fi ca ção de su pe ri or. Na opor tu ni -
da de, fi quei ven ci do na com pa nhia
hon ro sa dos Mi nis tros llmar Gal vão,
Car los Vel lo so e Cel so de Mel lo, ten -
do fin da do o jul ga men to em 30 de no -
vem bro de 1993. Co nhe ço do pe di do
ora for mu la do.

Na es pé cie, o ha be as cor pus
não es tá di ri gi do con tra ato mo no crá ti -
co em si. As pu bli ca ções são pre pa ra -
das pe lo pró prio Tri bu nal de Jus ti ça,
por me io da sec ção com pe ten te, ou
se ja, a Se cre ta ria Ju di ciá ria. Assim,
pen so que não ca be atri bu ir pos sí vel

de fi ciên cia na pu bli ca ção a ór gão in di -
vi du al, ou se ja, ao Vi ce-Presidente do
Tri bu nal de Jus ti ça. Daí ha ver de ter -
mi na do a re ti fi ca ção da au tu a ção pa ra 
cons tar co mo ór gão co a tor o pró prio
Tri bu nal.

No mé ri to, se de um la do, quan -
do da re a li za ção do jul ga men to no Tri -
bu nal do Jú ri atu ou o ad vo ga do cu jo
no me foi lan ça do na opor tu ni da de da
ve i cu la ção da no tí cia do tran ca men to 
do ex tra or di ná rio, de ou tro não me -
nos cor re to — con for me, aliás, sa li en -
ta do na ini ci al e na ma ni fes ta ção da
Pro cu ra do ria-Geral da Re pú bli ca —
que tal ati vi da de fi cou res tri ta àque le
jul ga men to, e ain da em par ce ria com
os pro fis si o na is da ad vo ca cia de vi da -
men te cre den ci a dos pe lo pa ci en te (fo -
lha 20). Ade ma is, o re cur so ex tra or di -
ná r io res tou subs cri  to não pe lo
ca u sí di co que, ao que tu do in di ca, so -
men te foi ar re gi men ta do pa ra agir pe -
ran te o Tri bu nal do Jú ri, mas por um
dos ad vo ga dos cu jo no me cons tou da
pro cu ra ção for ma li za da, ou se ja, o
Dou tor Alda no Jo sé Vi e i ra Ne to (fo -
lhas 20 e 62 a 67). Assim, in cum bia
ob ser var, na in ti ma ção, os ad vo ga dos 
que, des de o iní cio da ação pe nal, re al -
men te vi nham pres tan do as sis tên cia
no pro ces so. Ain da que se pos sa to -
mar a si tu a ção con cre ta co mo am bí -
gua a de fi ni ção há de ser har mô ni ca
com a ne ces si da de de vi a bi li zar-se a
de fe sa.

Por ta is ra zões, res sal tan do
pre ce den te des ta Cor te, no sen ti do
de que, “em ha ven do dú vi da so bre a
le gi ti mi da de da in ti ma ção, é de se
res ti tu ir ao acu sa do o pra zo pa ra a
ape la ção” (Re cur so em Ha be as Cor -
pus n. 42.521-65/RJ, re la ta do pe lo
Mi nis tro Pe dro Cha ves, com acór dão
pu bli ca do no Diá rio da Jus ti ça de 25



de agos to de 1965 e na Re vis ta Tri mes tral de Ju ris pru dên cia n. 33/178), con ce do
a or dem pa ra de ter mi nar a re pu bli ca ção do ato me di an te o qual foi ne ga do trân si -
to ao re cur so ex tra or di ná rio, de ven do cons tar o no me de pe lo me nos um dos ad -
vo ga dos cre den ci a dos pe lo pa ci en te (Dou tor Re i nol do João Cor rêa e Dou tor
Alda no Jo sé Vi e i ra Ne to), com aten ção es pe ci al para a cir cuns tân cia de que
es te úl ti mo subs cre veu o ex tra or di ná rio.

É co mo vo to na es pé cie.



JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA N. 8.006 — SC (96/0077860-4)

Re la tor: Sr. Ministro Gar cia Vieira

Recorrente: Câmara Mu nic i pal de Vereadores de Joaçaba

Recorrido: Estado de Santa Catarina

T. Origem: Tri bu nal de Justiça do Estado de Santa Catarina

Impetrados: Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina e o

Exmo. Sr. Governador do Estado de Santa Catarina

Advogados: Drs. Waltoir Menegotto e outros, e Osmar José Nora

EMENTA

Eman ci pa ção de Mu ni cí pio — Le gis la ção apli cá vel.

A le gis la ção apli cá vel é a vi gen te no dia em que o pe di do de
eman ci pa ção do mu ni cí pio é pro to co la do na Assem bléia Le gis la ti -
va.

Não se pode exi gir re qui si tos con ti dos em lei pos te ri or.

Re cur so im pro vi do.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos
estes au tos, acordam os Exmos. Srs.
Ministros da Primeira Turma do Su pe -
rior Tri bu nal de Justiça, na
conformidade dos votos e das notas

taquigráf icas a  seguir ,  por
unanimidade, negar provimento ao
recurso.

Par ti ci pa ram do jul ga men to os
Exmos. Srs. Mi nis tros De mó cri to Re i -
nal do, Hum ber to Go mes de Bar ros,
Mil ton Lu iz Pe re i ra e Jo sé Del ga do.
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Brasília, 11 de maio de 1998.

(data do julgamento).

Mi nis tro Mil ton Lu iz Pe re i ra,

Pre si den te;

Mi nis tro Gar cia Vi e i ra,

Re la tor.

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO GARCIA
VIEIRA: — A Câ ma ra Mu ni ci pal de
Ve re a do res de Jo a ça ba (fls. 620/633)
in ter põe re cur so or di ná rio fun da do na
Cons ti tu i ção Fe de ral, ar ti go 105, in ci -
so II, le tra b, e na con for mi da de do
Có di go de Pro ces so Ci vil, ar ti go 539,
in ci so II, le tra a, adu zin do mal fe ri men -
tos aos ar ti gos 135 e 139 das Le is
Com ple men ta res Esta du a is de ns.
135 e 139/95 e a Lei Esta du al n.
10.050, de 29 de de zem bro de 1995,
que cri ou o mu ni cí pio de Lu zer na,
des mem bra do de Jo a ça ba, ex pon do,
de pri me i ro as pec to a ser cen su ra do
“é o da re gên cia da lei vi gen te à épo ca 
da pro to co li za ção do pe di do eman ci -
pa tó rio na Assem bléia Le gis la ti va”, é
que tal dou tri na o pro fes sor Was hing -
ton de Bar ros Mon te i ro (Cur so de Di -
re i to Ci vil, 1º vo lu me, 17ª edi ção de
1978, pág. 32) “que en tre a re tro a ti vi -
da de e a ir re tro a ti vi da de exis te uma
si tu a ção in ter me diá ria, a da apli ca bi li -
da de ime di a ta da lei no va a re la ções
que, nas ci das em bo ra sob vi gên cia de 
lei an ti ga, ain da não se aper fe i ço a -
ram, não se con su ma ram”.

Pe de pro vi men to.

O re cur so foi re ce bi do, fls. 657.

Con tra-razões da Pro cu ra do -
ria-Geral do Esta do de San ta Ca ta ri na 
às fls. 659/674.

Cu i da-se de man da do de se gu -

ran ça a re que ri men to da Câ ma ra
Mu ni ci pal de Ve re a do res de Jo a ça ba
con tra ato ile gal do Ple ná rio da
Assem bléia Le gis la ti va do Esta do de
San ta Ca ta ri na ple i te an do se gu ran ça
pa ra de cre tar a nu li da de dos atos in -
qui na dos e a sus ta ção de se us efe i -
tos, com pe lin do a Assem bléia Le gis la -
ti va a ade quar o even tu al pro ces so de
eman ci pa ção do dis tri to Lu zer na aos
ri go res das Le is Com ple men ta res ns.
135/95 e 139/95 (fls. 19/30).

O ve ne ran do acór dão de fls.
363/373 de ne gou a or dem.

É o re la tó rio.

VOTO

O SR. MINISTRO GARCIA
VIEIRA(RELATOR): Sr. Pre si den te — 
Na es pé cie em exa me, não se tra ta de 
man da do de se gu ran ça con tra lei em
te se (Sú mu la 266 do STF). O ato im -
pug na do é de efe i tos con cre tos e po -
de ser ata ca do pe lo re mé dio he rói co.
Hely Lo pes Me i rel les, no seu Man da -
do de Se gu ran ça, Ação Po pu lar, Ação 
Ci vil Pú bli ca, Man da do de Injun ção e
Ha be as Da ta, 18ª ed. atu a li za da por
Arnol do Wald, pág. 38, en si na que:

“Por le is e de cre tos de efe i tos
con cre tos en ten dem-se aque les que
tra zem em si mes mos o re sul ta do es -
pe cí fi co pre ten di do, ta is co mo as le is
que apro vam pla nos de ur ba ni za ção,
as que fi xam li mi tes ter ri to ri a is, as que 
cri am mu ni cí pi os ou des mem bram
dis tri tos, as que con ce dem isen ções
fis ca is; as que pro í bem ati vi da des ou
con du tas in di vi du a is; os de cre tos que
de sa pro pri am bens, os que fi xam ta ri -
fas, os que fa zem no me a ções e ou -
tros des sa es pé cie. Ta is le is ou de cre -
tos na da têm de nor ma ti vos; são atos
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de efe i tos con cre tos, re ves tin do a for -
ma im pró pria de lei ou de cre to por
exi gênci as ad mi nis tra ti vas. Não con -
têm man da men tos ge né ri cos, nem
apre sen tam qual quer re gra abs tra ta
de con du ta; atu am con cre ta e ime di a -
ta men te co mo qual quer ato ad mi nis -
tra ti vo de efe i tos in di vi du a is e es pe cí -
fi cos, ra zão pe la qual se ex põem ao
ata que pe lo man da do de se gu ran ça”.

Co mo se vê, é ca bí vel o pre -
sen te man da do de se gu ran ça con tra o 
ato que cri ou o mu ni cí pio de Lu zer na.

Qu an to ao mé ri to, re su me-se a
ques tão em se sa ber qual a le gis la ção 
apli cá vel, se o pe di do de eman ci pa -
ção foi pro to co la do na Assem bléia Le -
gis la ti va no dia 3/12/90 (fls. 193). A
exem plo do v. ares to hos ti li za do, tam -
bém en ten do que a le gis la ção apli cá -
vel é a vi gen te no dia em que o pe di do 
foi pro to co la do na Assem bléia Le gis -
la ti va (3/12/90). Nes sa épo ca vi go ra -
va a Lei Com ple men tar n. 29/90 que
não fa zia as exi gên ci as da Lei Com -
ple men tar n. 135/95 e só de ter mi na va
(art. 7º) que re ce bi do o re qui si to, o
Pre si den te da Assem bléia Le gis la ti va 
ex pe di rá em fa vor da Co mis são de
Eman ci pa ção cre den ci al e da rá ciên -
cia do fe i to ao Pre fe i to e ao Pre si den -
te da Câ ma ra de Ve re a do res do Mu -
n i  c í  p io  a  que per  ten  ça  a  área
eman ci pa da. Co mo fo ram sa tis fe i tos, 
pe lo dis tri to de Lu zer na, os re qui si tos
exi gi dos pe la ci ta da Lei Com ple men -
tar n. 29/90, não se po de exi gir ou tros
re qui si tos, so men te exi gi dos por lei
pos te r i  or ,  Lei  Com ple men tar n.
135/95. Com ra zão, o v. acór dão re -
cor ri do (fls. 579/580) ao sa li en tar que:

“Assim, se a lei vi gen te ao tem -
po em que foi re que ri da a eman ci pa -
ção re cla ma va ape nas ciên cia ao Pre -

fe i to e à Câ ma ra Mu ni ci pal do Mu ni cí -
pio de ori gem, im por ta em no va ção
ve da da pe lo or de na men to ju rí di co,
pas sar-se a exi gir, pos te ri or men te,
ma ni fes ta ção fa vo rá vel da que las au -
to ri da des, nu ma al te ra ção que se po -
de di zer ao sa bor das cir cuns tân ci as e 
que ver da de i ra men te ins ti tui um di re i -
to de ve to por par te do Pre fe i to e da
Câ ma ra, quan do o pro ces so se ini ci a -
ra sem tal con di ci o nan te.

“Não hou ve, po is, des cum pri -
men to da lei de cri a ção do mu ni cí pio
de Lu zer na quan to a es se as pec to da
ma ni fes ta ção do Pre fe i to e da Câ ma -
ra.

“Por igual, quan to à dis tân cia
mí ni ma en tre a se de do dis tri to de Lu -
zer na e o pe rí me tro ur ba no de Jo a ça -
ba.

“A LC n. 29/90 não fa zia tal exi -
gên cia. Li mi ta va-se, no § 1º, alí ne as b
e c do art. 2º, a di zer que:

‘Não se rá cri a do Mu ni cí pio se
es ta me di da im pli car:

‘a) — (omis sis);

‘b) — des con ti nu i da de ter ri to ri al;

‘c) — que bra da con ti nu i da de e
da uni da de his tó ri ca-cultural do am bi -
en te ur ba no’.

“Com a LC n. 37, de 18/4/91,
que al te rou a LC n. 29, de 21/6/90, é
que se fez a exi gên cia de que hou ves -
se, en tre a se de do dis tri to eman ci -
pan do e o pe rí me tro ur ba no da se de
do mu ni cí pio de ori gem, uma dis tân cia 
mí ni ma de 5 (cin co) qui lô me tros, es -
cla re cen do o § 2º en ten der-se por se -
de do dis tri to a se de da in ten dên cia.

“Tal exi gên cia, con tu do, não
ha via co mo fa zer-se em re la ção ao
pe di do do dis tri to de Lu zer na, que,
rela ti va men te aos re qui si tos subs tan -
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ci a is, re gia-se pe la le gis la ção vi gen te
à da ta do re que ri men to de eman ci pa -
ção, ou se ja, 3/12/90 (fls. 193), com o
cre den ci a men to da co mis são a 5/3/91 
(fls. 264/5).

“Ao ser edi ta da a Lei Com ple -
men tar n. 37, de 18/4/91, o pro ces so
de cri a ção do Mu ni cí pio se ini ci a ra e
não se lhe apli cam as al te ra ções na
le gis la ção es ta du al per ti nen te.

“Irre le van te, po is, que a Lei
Com ple men tar n. 135/95 ha ja re a fir -
ma do a exi gên cia de dis tân cia mí ni ma 
de 5km” (fls. 579/580).

Com re fe rên cia à vis to ria in lo -
co, a lei vi gen te à épo ca do pro to co lo
do pe di do não a exi gia. Escla re ce o v.
acór dão re cor ri do que:

“Enca mi nha do ao ple ná rio o
Pro je to de Lei n. 353/95, cri an do o
Mu ni cí pio (fls. 472/3), foi ele apro va do 
em tur no úni co em 27/12/95, sen do,
na mes ma da ta, ex pe di dos os au tó -
gra fos pa ra en ca mi nha men to ao
Exmo. Sr. Go ver na dor do Esta do, tu -
do co mo fez cer ta a fi cha de tra mi ta -
ção do pro je to de fls. 189.

“Ale ga-se, ago ra, que des cum -
pri da a for ma li da de da vis to ria.

“Tal di li gên cia, con tu do, é en de -
re ça da ao pró prio Le gis la ti vo, por for ma 
a do tar se us in te gran tes de ma is um
ele men to de con vic ção quan to à per ti -
nên cia do pe di do de eman ci pa ção.

“Se, en tre tan to, a pró pria Co -
mis são de Cons ti tu i ção e Jus ti ça vo -
tou pe la dis pen sa da vis to ria, que a
ela com pe ti ria fa zer (art. 9º da LC n.
135, na re da ção do art. 1º da LC n.
139/95, fls. 29), e ten do o Ple ná rio
apro va do o Pro je to com dis pen sa des -
sa di li gên cia, que se en ten deu subs ti -
tu í da pe lo co nhe ci men to pes so al da

ma i o ria dos mem bros da Co mis são, é
es sa uma ques tão que diz res pe i to ao
an da men to in ter no do pro ces so no
âm bi to do Le gis la ti vo Esta du al, cu jo
Ple ná rio, co mo ins tân cia le gis la ti va
su pre ma, tem a úl ti ma e de fi ni ti va pa -
la vra na ma té ria.

“Foi o que de ci diu o eg. STF na
ADIn. n. 652-5, do Ma ra nhão, Tri bu nal 
Ple no, em que re la tor o emi nen te Min.
Cel so de Mel lo (DJU de 2/4/93 e RT
695/233).

“Assen tou o Excel so Pre tó rio,
de fa to, que ‘o pro ce di men to ins ti tu í do 
por lei com ple men tar es ta du al, que
con fe re po der de ci só rio à Co mis são
da Assem bléia Le gis la ti va, pa ra o efe i -
to de cri a ção de mu ni cí pi os, sub ver te
os pos tu la dos dis ci pli na do res do pro -
ces so de for ma ção das le is, pe la
trans gres são do prin cí pio ge ral da re -
ser va de Ple ná rio, que co me te a es te
ór gão co le gi a do a com pe tên cia ex clu -
si va pa ra, en quan to ins tân cia le gis la ti -
va su pre ma, dis cu tir, apre ci ar e vo tar
os pro je tos de lei’.

“E adi an te:

‘O prin cí pio da re ser va de Ple -
ná rio, que sem pre se pre su me, só po -
de ser der ro ga do, em ca rá ter de ab so -
lu ta ex cep ci o na li da de, nas si tu a ções
pre vis tas pe lo tex to cons ti tu ci o nal. O
no vo di re i to cons ti tu ci o nal po si ti vo ad -
mi te é cer to, a  pos si bi li da de de se
afas tar a in ci dên cia des se prin cí pio
sem pre que, na for ma do re gi men to — 
e não de qual quer ou tro ato nor ma ti -
vo, se ou tor gar às co mis sões das Ca -
sas Le gis la ti vas, em ra zão da ma té ria
de sua com pe tên cia, a prer ro ga ti va de 
dis cu tir, vo tar e de ci dir as pro po si ções 
le gis la ti vas (CF, art. 58, § 2º, I)’.

“No cor po do acór dão, após a
in di ca ção dos fun da men tos que de ci -
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di ram pe la ex clu são do § 4º do art. 1º
da LC n. 10 do Ma ra nhão, que condi -
ci o na vam a so li ci ta ção de ple bis ci to
ao TRE à ‘apro va ção do pro je to-lei na
Co mis são de Cons ti tu i ção e Jus ti ça’,
fun da men tos que, a fi nal, cons ti tu í ram 
a pró pria emen ta do v. jul ga do, re ma -
tou o emi nen te Min. Cel so de Mel lo
seu vo to em tor no des sa ques tão com
es tas pa la vras:

‘Em su ma, a nor ma em ques tão 
pa re ce tra du zir um ele men to de ses ta -
bi li za dor do es que ma cons ti tu ci o nal
de com pe tên ci as, por que, sub ja cen te
ao pos tu la do da re ser va de lei, es tá

sem pre, sal vo dis po si ção em con trá rio 
da Lei Ma i or, o prin ci pio da re ser va de
Ple ná rio’.

“Inad mis sí vel, po is, que se su -
bor di nas se a efi cá cia da lei ao cum pri -
men to de uma di li gên cia da Co mis são
de Cons ti tu i ção e Jus ti ça, se es ta pró -
pria en ten deu des ne ces sá ria tal di li -
gên cia e, so bre tu do, se o Ple ná rio da
Assem bléia Le gis la ti va, ins tân cia le -
gis la ti va su pre ma no âm bi to da que le
Po der, vo tou pe la cri a ção do Mu ni cí -
pio, apro van do a lei de sua cri a ção”
(fls. 582/583).

Ne go pro vi men to ao re cur so.

RECURSO ES PE CIAL

RECURSO ESPECIAL N. 98.644/SANTA CATARINA (96/0038429-0)

Re la tor: O Exmo. Senhor Ministro Waldemar Zveiter

Recorrente: Escritório Cen tral de Arrecadação e Distribuição — ECAD

Recorrido: Município de Lages

Advogados: Drs. Neltair Piccolotto e Kleber Schmitz Silva e outros

EMENTA

Ci vil — Ação de co bran ça — Di re i tos au to ra is — So no ri za -
ção am bi en tal — Re trans mis são ra di o fô ni ca — Ter mi nal Ro do viá -
rio Mu ni ci pal. I — O Po der Pú bli co não está isen to do pa ga men to
dos di re i tos au to ra is, a teor do dis pos to no art. 73 da Lei n. 5.988/73,
quan do pro por ci o na so no ri za ção am bi en tal no ter mi nal ro do viá rio
mu ni ci pal, por re trans mis são ra di o fô ni ca, para ma i or con for to e en -
tre te ni men to de seus usuá ri os. II — O pa ga men to des sa ver ba de cor -
re do pro ve i to da obra exe cu ta da, haja ou não van ta gem eco nô mi ca;
e vem con ti da na op ção le gis la ti va em va lo ri zar o ta len to e tra ba lho
do ar tis ta. Pre ce den tes do STJ. III — Re cur so co nhe ci do e pro vi do.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes
au tos, acordam os Senhores Ministros da
Terceira Turma do Su pe rior Tri bu nal de
Justiça, na conformidade dos votos e das
notas taquigráficas a seguir, por
unanimidade, conhecer do recurso es pe -
cial e lhe dar provimento. Participaram
do julgamento os Senhores Ministros
Menezes Direito, Costa Leite e Edu ar -
do Ribeiro. Ausente, justificadamente,
o Sr. Ministro Nilson Naves.

Brasília, 8 de setembro de 1997.

(data do julgamento).

Ministro Costa Leite,

Presidente;

Ministro Waldemar Zveiter,

Relator.

RELATÓRlO

O EXMO. SENHOR MINISTRO 
WALDEMAR ZVEITER — Cu i da-se
de Ação de Co bran ça pro pos ta pe lo
Escri tó rio Cen tral de Arre ca da ção e
Dis tri bu i ção — ECAD con tra o mu ni cí -
pio de La ges—SC, ob je ti van do o re -
ce bi men to de di re i tos au to ra is de vi -
dos em fa ce de exe cu ção de obras
mu si ca is, via so no ri za ção am bi en tal
no Ter mi nal Ro do viá rio Mu ni ci pal,
sem a de vi da au to ri za ção do au tor.

Jul ga do im pro ce den te o pe di do 
(fls. 62/66), e in ter pos ta ape la ção (fls.
68/139), a Qu ar ta Câ ma ra Ci vil do co -
len do Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do
de San ta Ca ta ri na, à una ni mi da de,
ne gou-lhe pro vi men to, ao fun da men to 
de que sem o in tu i to de lu cro di re to ou
in di re to via cap ta ção de cli en te la, mas 
de ape nas dis tra ir o usuá rio de trans -

por te co le ti vo, a re trans mis são de pro -
gra ma mu si cal nas con di ções aci ma
não vi o la o di re i to au to ral, es te, via de
re gra, já pa go às emis so ras (fls.
173/184).

lncon for ma do, in ter pôs o ECAD 
Re cur so Espe ci al, com ba se no art.
105, III, a e c, da Cons ti tu i ção, ale gan -
do con tra ri e da de aos ar ti gos 29, 30,
35 e 73, da Lei n. 5.988/73. Sus ten ta,
em sín te se, que, in de pen den te men te 
do as pec to lu cro, a pa ga aos au to res 
e com po si to res, pe la uti li za ção que,
se fa ça de su as obras, vem con ti da
na op ção le gis la ti va em va lo ri zar o
tra ba lho e o ta len to do ar tis ta. Apon -
ta, ain da, dis sí dio ju ris pru den ci al
com jul ga dos de ou tros tri bu na is, tra -
zen  do  à  co la  ção os REsp.  ns.
6.962-0-PR, 8.973-SP, 24.478-3-RS e 
32.295-2-SP (fls. 186/247).

Com con t ra- razões ( f ls .
251/257), o no bre Vi ce-Presidente da -
que la Cor te, aca tan do ma ni fes ta ção
do Mi nis té rio Pú bli co Esta du al (fls.
260), o ad mi tiu, ape nas pe la le tra c
(fls. 262/263).

Re me ti dos os au tos a es ta Su -
pe ri or Instân cia, opi nou a dou ta Sub -
pro cu ra do ria-Geral da Re pú bli ca fos -
se sub me ti do o pro ces so à co len da
Se gun da Se ção, com ba se no art. 14,
II, c/c o art. 118 do RISTJ (fls.
268/270).

É o re la tó rio.

VOTO

EXMO. SENHOR MINISTRO
WALDEM AR ZVEITER (RELATOR):

O Acór dão, con clu in do, adu ziu
que (fls. 183/184):

“Do exa me acu ra do do que foi
car re a do aos au tos, in fe re-se que os
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jul ga dos que abo nam a exi gên cia do
di re i to au to ral cir cuns cre vem-se a au -
di ções ou es pe tá cu los em re cin tos fe -
cha dos, on de é vi sí vel a cap ta ção de
cli en te la no sen ti do de au men tar a ar -
re ca da ção dos res pec ti vos pro pri e tá -
ri os ou pro du to res de even tos ou pro -
mo ções cul tu ra is.

“A si tu a ção sob exa me, po rém,
é di ver sa.

“Com efe i to, a pre sun ção de lu -
cro di re to ou es pe ci al men te in di re to
— no ca so con cre to re sul ta ili di do, na
me di da em que o Mu ni cí pio não au fe -
re van ta gem al gu ma com a so no ri za -
ção do Ter mi nal. Ape nas ofe re ce um
ser vi ço de en tre te ni men to ao pú bli co
que ali acor re evi den te men te não em
ra zão da mú si ca am bi en te, mas por -
que não po de pres cin dir da uti li za ção
dos ser vi ços que lhe são pró pri os.
Com ou sem o alu di do ser vi ço, o pú -
bli co se ria o mes mo.

“Assim, por que não se vis lum -
bra pre sen te, na es pé cie, a exis tên cia
de lu cro, mes mo in di re to, a par do que 
a co bran ça pre ten di da re ve la ria um
bis in idem, po is já pa gos os di re i tos
pe las emis so ras, ne ga-se pro vi men to
ao re cur so”.

Por ou tro la do, in sur ge-se o re -
cor ren te sus ten tan do que, sem au to ri -
za ção do au tor da com po si ção mu si -
cal, es ta não po de ser uti li za da em
au di ções pú bli cas, te nha ou não ob je -
ti vo de lu cro, on de quer que se jam
exe cu ta das, me di an te qua is quer pro -
ces sos fo no me câ ni cos, ele trô ni cos ou 
au di o vi su a is.

Pa ra cor ro bo rar sua te se, traz à 
co la ção jul ga dos da Cor te.

E, as sim, exa mi no o Espe ci al.

A ma té ria já foi ob je to de de ba -

te na Tur ma, quan do do jul ga men to
do REsp. n. 79.821-RS, em que fi quei
ven ci do, re la tor de sig na do pa ra la vrar
o acór dão o Sr. Mi nis tro Car los Alber -
to Me ne zes Di re i to, on de de i xou con -
sig na do:

“A ma té ria pos ta em jul ga men to 
al can ça o pa ga men to de di re i tos au to -
ra is pe lo po der pú bli co. Enten do, Se -
nhor Pre si den te, que a ques tão não é
de sim ples so lu ção, co mo su pe dâ neo
em cir cuns tân cia que, a meu ju í zo,
não au to ri za a dis pen sa do pa ga men -
to dos di re i tos au to ra is de vi dos.

“O art. 73 da Lei n. 5.988/73 es -
ta be le ce, ex pres sa men te, a ne ces si -
da de de au to ri za ção do au tor pa ra a
trans mis são pe lo rá dio, ser vi ço de al -
to-falantes, te le vi são ou ou tro me io
aná lo go, pa ra re pre sen ta ção ou exe -
cu ção ‘em es pe tá cu los pú bli cos e au -
di ções pú bli cas, que vi sem a lu cro di -
re to ou in di re to’, men ci o nan do os
(pa rá gra fos 1º e 2º) os re qui si tos pa ra
a co bran ça, tan to por ex pli ci tar o que
são es pe tá cu los e au di ções pú bli cas
co mo pa ra a ob ten ção da apro va ção
pa ra o es pe tá cu lo ou da trans mis são,
re fe rin do-se, com to da cla ri da de, a
par ti ci pa ção de ar tis tas re mu ne ra do”.

Assim co mo na hi pó te se ver -
san te, se a Mu ni ci pa li da de pro por ci o -
nou so no ri za ção am bi en tal no ter mi -
nal ro do viá rio, e se ela é exe cu ta da
co mo for ma de en tre te ni men to da po -
pu la ção, sem o in tu i to de lu cro, di re to
ou in di re to, ela não es tá isen ta do pa -
ga men to de di re i tos au to ra is na for ma
pre vis ta em lei.

Tal co mo ano ta ra o emi nen te
Mi nis tro Edu ar do Ri be i ro, in con ce bí -
vel co mo se pos sa im por, a quem tra -
ba lhou, de va ce der gra tu i ta men te sua
obra (REsp. n. 79.821-RS).



A in ter pre ta ção da da aos ter mos do art. 73 da Lei de Di re i to Au to ral é a
que me lhor se afi na ao prin cí pio cons ti tu ci o nal da pro te ção do di re i to au to ral.

Con for me as si na la do pe lo emi nen te Mi nis tro Cos ta Le i te, na que la as sen -
ta da, em vo to de de sem pa te, o que de ter mi na o pa ga men to do di re i to au to ral é
o pro ve i to da obra, ha ja ou não van ta gem eco nô mi ca.

Não ve jo, as sim, co mo de i xar de ade rir à ori en ta ção ado ta da nos pre ce -
den tes ci ta dos da Tur ma, cum prin do a fun ção ma i or da Cor te, que é de uni for mi -
zar a in ter pre ta ção do Di re i to Fe de ral, res sal va do meu pon to de vis ta ex pen di -
do, an te ri or men te, so bre a ma té ria.

Ante o ex pos to, co nhe ço do re cur so e dou-lhe pro vi men to pa ra, cas sa das 
as de ci sões re cor ri das, jul gar pro ce den te a ação, in ver ti dos os ônus da su cum -
bên cia.

O EXMO. SENHOR MINISTRO CARLOS ALBERTO MENEZES DI -
REITO:

Se nhor Mi nis tro Wal de mar Zve i ter, nes sa ma té ria exis te uma di fi cul da de
mu i to gran de di an te de al guns pre ce den tes nos sos. Te mos dis cu ti do hi pó te ses
em que a en ti da de mu ni ci pal faz o even to ou em pró prio seu ou na rua. De pen -
den do de ca da cir cuns tân cia con cre ta, man da mos ou não pa gar di re i to au to ral.
Ci to al guns exem plos: quan do hou ve re cla ma ção de pa ga men to de di re i to au to -
ral em even to or ga ni za do em pró prio da Mu ni ci pa li da de, mas ce di do pa ra que
al guns pro mo to res re a li zas sem efe ti va men te es se even to, dis se mos que a en ti -
da de mu ni ci pal não de ve ria pa gar o di re i to au to ral, mas, sim, os pro mo to res.
Por ou tro la do, em even tos de rua, mas em que o in gres so foi co bra do e em que
os ar tis tas fo ram re mu ne ra dos, de ter mi na mos que a en ti da de te ria que pa gar o
di re i to au to ral de vi do. Há, por tan to, uma aná li se de ca da ca so con cre to pa ra sa -
ber se hou ve o in tu i to de lu cro di re to ou in di re to.

Enten do, bem co mo o Se nhor Mi nis tro Edu ar do Ri be i ro, que o lu cro in di -
re to de ve ter a ma i or am pli tu de pos sí vel, não sig ni fi can do ape nas o lu cro eco nô -
mi co.

O EXMO. SENHOR MINISTRO WALDEMAR ZVEITER:

Se nhor Mi nis tro Car los Alber to Me ne zes Di re i to, quan do se cu i da de ter -
mi nal ro do viá rio, a mu ni ci pa li da de ou quem ex plo ra o ter mi nal ce de o lo cal e ne -
le se ins ta lam es ta be le ci men tos co mer ci a is. Nes se ca so, há gi ro de pro ve i to
eco nô mi co in ques ti o ná vel.

O EXMO. SENHOR MINISTRO CARLOS ALBERTO MENEZES DI -
REITO: 

O Se nhor Mi nis tro Wal de mar Zve i ter, mas, nes se ca so, há con ces são de
ex plo ra ção e in te res se eco nô mi co da Mu ni ci pa li da de.

Não te nho dú vi da quan to ao ca bi men to, ape nas ex pli ci to que a va ri a ção
da ju ris pru dên cia nes sa ma té ria é li ga da à cir cuns tân cia con cre ta.
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PEDIDO FORMULADO NO RECURSO ESPECIAL N. 97.005350-9, DE
TIMBÓ

Requerente: Nilton Theilacker

Advogado: Amilcar José Berri

Interessado: Ministério Público Estadual

Procurador de Justiça: Vidal Vanhoni Filho

O re que ren te Nil ton The i lac ker
in sur ge-se con tra a exe cu ção do acór -
dão pro fe ri do pe la Pri me i ra Câ ma ra
Cri mi nal.

Diz que a de ci são não tran si tou
em jul ga do, ha ja vis ta a in ter po si ção
de re cur so es pe ci al, que se en con tra
pen den te de agra vo de ins tru men to no
egré gio Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça.

Sus ten ta que a exe cu ção de
sen ten ça pe nal an tes do trân si to em
jul ga do vi o la o prin cí pio cons ti tu ci o nal
da pre sun ção de ino cên cia.

Por fim, re quer a sus pen são da
exe cu ção pro vi só ria.

Impro ce de a ir re sig na ção.

Os re cur sos es pe ci al e ex tra or -
di ná rio não im pe dem a exe cu ção do
acór dão, por quan to não pos su em

efei to sus pen si vo (art. 542, § 2º,
CPC), en se jan do o re co lhi men to ime -
di a to do con de na do à pri são.

O Su pre mo Tri bu nal Fe de ral,
em di ver sas opor tu ni da des, ma ni fes -
tou-se a res pe i to do as sun to, afas tan -
do a in cons ti tu ci o na li da de da exe cu -
ção do acór dão an tes do trân si to em
jul ga do.

A exem plo ci to de ci são do Mi -
nis tro Cel so de Mel lo, no HC nº
77.678-1-PE, pu bli ca do no DJU de
14/8/98, pág. 20:

“(...)

“A ju ris pru dên cia do Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral, após am pla dis cus -
são em tor no da ma té ria, fir mou-se no
sen ti do de que ‘o di re i to de re cor rer em 
li ber da de não se es ten de ao re cur so
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es pe ci al e ao re cur so ex tra or di ná rio,
eis que es sas mo da li da des ex cep ci o -
na is de im pug na ção re cur sal não se
re ves tem de efi cá cia sus pen si va’ (HC
72.465-SP, rel. Min. Cel so de Mel lo).

“Essa ori en ta ção ju ris pru den -
ci al apóia-se no en ten di men to de
que o pos tu la do cons ti tu ci o nal da
não-culpabilidade do réu não se qua -
li fi ca co mo obs tá cu lo ju rí di co à ime -
di a ta cons tri ção do sta tus li ber ta tis
do con de na do (RTJ 138/762, rel.
M in .  A ld i r  Pas  sa  r i  nho  — RTJ
142/856, rel. Min. Cel so de Mel lo, v.
g.), ain da que se re ve le pas sí vel de im -
pug na ção, pe la via do re cur so es pe ci al 
(STJ) ou do re cur so ex tra or di ná rio
(STF), o acór dão do Tri bu nal in fe ri or
que te nha ve i cu la do con de na ção pe -
nal em de tri men to do sen ten ci a do, ine -
xis tin do, sob es se as pec to, qual quer
in com pa ti bi li da de da nor ma ins cri ta no
art. 542, § 2º, do CPC (na re da ção da -
da pe la Lei nº 8.950/94) com o prin cí -
pio pro cla ma do pe lo art. 5º, LVII, da
Car ta Fe de ral (HC 71.933-PB, rel. Min. 
Cel so de Mel lo).

“A for ti o ri, e ten do pre sen te a
si tu a ção pro ces su al em que se en -
con tra o ora pa ci en te, pa re ce jus ti fi -
car-se ple na men te, an te a au sên cia
de sus pen si vi da de do re cur so ex tra -
or di ná rio, o re co lhi men to ime di a to

do con de na do a es ta be le ci men to pri -

si o nal.

“Den tro des se con tex to, por -

tan to, tor na-se ir re le van te a cir cuns -

tân cia de o ora pa ci en te po der, em

te se, re cor rer ao Su pre mo Tri bu nal

Fe de ral, im pug nan do, em se de de

re cur so ex tra or di ná rio, o acór dão

pro fe ri do pe lo Tri bu nal apon ta do co -

mo co a tor, eis que es sa mo da li da de

de im pug na ção re cur sal, por que

des po ja da de efi cá cia sus pen si va

(art. 542, § 2º, com a re da ção da da

pe la Lei n. 8.950/94), não im pe de a

ime di a ta efe ti va ção da pri são do

con de na do”.

Ain da: HC 70.798-RJ, rel. Min.

Se púl ve da Per ten ce, DJU 6/5/94, pág. 

10.470; e HC 73.930-RJ, rel. Min. Ma u -

rí cio Cor rea, DJU 6/6/97, pág. 24.868,

en tre ou tros.

Por ta is fun da men tos, in de fi ro o 

pe di do.

Dê-se ciên cia des ta de ci são ao

Ju iz de Di re i to da Se gun da Va ra da

co mar ca de Tim bó.

Inti mem-se. Pu bli que-se.

Florianópolis, 13 de outubro de 1998.

Wil son Guarany,

Vice-Presidente.
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NOTICIÁRIO





POSSE DO DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO
SILVEIRA LENZI

Em sessão plenária realizada
em 3 de fevereiro de 1997, na sala de
sessões do Tri bu nal Pleno, o Dr. Carlos 
Alberto Si lveira Lenzi prestou
compromisso le gal, sendo empossado
no cargo de Desembargador.

À oportunidade o Des. João
Mar tins, em nome do Tri bu nal de
Justiça, saudou o novo Desem -
bargador, assim se pronunciando:

“Há ma is de 16 anos to mei pos -
se nes te Tri bu nal. Nes se pe río do te -
nho si do in di ca do — al gu mas ve zes
— pa ra sa u dar gran des, res pe i tá ve is
e que ri dos ami gos. Ho je, com vi va sa -
tis fa ção, ex pe ri men to no va opor tu ni -
da de, por ca ri nho sa e ge ne ro sa de le -
ga ção de me us ilus tres pa res, des ta
fe i ta pa ra re ce ber, em no me de to dos,
o Des. Car los Alber to Sil ve i ra Len zi,
ori un do da Ordem dos Advo ga dos do
Bra sil.

Sil ve i ra Len zi é ho mem de bi o -
gra fia ri ca e ta len tos ra ros, e o mu i to
que eu pu des se to mar do tem po des ta 
ses são se ria in su fi ci en te pa ra dar o
exa to al can ce des sa ver da de. Per mi -
to-me, por is so, ape nas re su mir as

mu i tas de su as qua li da des, cer to
que se rei re le va do se o fi zer de mo -
do de ma si a do in com ple to e im pre ci -
so. Qu an do mu i to se tem a di zer, e li -
mi ta do é o tem po de que se dis põe, é
pre ci so se le ci o nar, ain da que cor ren -
do o ris co de de i xar de fo ra re gis tros
igual men te obri ga tó ri os.

Da mi nha me mó ria, da mi nha
im pres são ma is pre sen te, gos ta ria de
des ta car, em pri me i ro lu gar, o ‘Car los
Alber to Sil ve i ra Len zi Advo ga do’. E
aqui o ve jo mo ço e pro mis sor, con -
clu in do os es tu dos fun da men ta is pa -
ra, em se gui da, ba cha re lar-se pe la
Fa cul da de de Di re i to da Uni ver si da de
Fe de ral de San ta Ca ta ri na, na Tur ma
de 1961. E ma is à fren te o ad vo ga do
mi li tan te por 35 anos, de ten tor da ins -
cri ção de n. 538 da se ci o nal ca ta ri nen -
se da Ordem dos Advo ga dos do Bra -
sil, en ti da de que vi ria a pre si dir en tre
1983 e 1985, to man do-se mem bro na -
to do res pec ti vo Con se lho. Lem bro
ain da do Ju iz do Tri bu nal Re gi o nal
Ele i to ral, pe la clas se dos ad vo ga dos,
do Pre si den te do Insti tu to dos Advo -
ga dos de San ta Ca ta ri na e do Ju iz da
Cor te Arbi tral do Mer co sul. E ma is ain -
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da: do ad vo ga do que, re pe ti das e me -
re ci das ve zes, em 1988, 1989 e 1993,
in te gra va hon ro sa men te ao la do de
ou tros gran des no mes a lis ta sêx tu pla
da Ordem dos Advo ga dos do Bra sil e
a lis ta trí pli ce do Órgão Espe ci al des te 
Tri bu nal de Jus ti ça, pa ra pre en chi -
men to da va ga de De sem bar ga dor
pe lo cha ma do quin to cons ti tu ci o nal.

Em se gun do lu gar, des ta co o
‘Car los Alber to Sil ve i ra Len zi Escri tor’, 
e tam bém Jor na lis ta, au tor de inú me -
ros e im por tan tes tex tos e obras pu bli -
ca das, a ma i o ria ju rí di cas, e uma ou
ou tra re ve la do ras de seu pen dor li te -
rá rio e de seu com pro mis so com a his -
tó ria po lí ti ca de San ta Ca ta ri na. Ci to,
com eco nô mi ca ên fa se, os se us Có di -
go do Con su mi dor Co men ta do, Co -
men tá ri os às Alte ra ções do Có di go de 
Pro ces so Ci vil, Do Pro ce di men to Mo -
ni tó rio, Do No vo Agra vo e Aspec tos
da Exe cu ção nos Ju i za dos Espe ci a is
Cí ve is, des se mo do li mi tan do-me ape -
nas aos es cri tos que com põem sua
pro du ção ci en tí fi ca ma is re cen te. E já
sei que es tá no pre lo o li vro ‘Cel so Ra -
mos — Um per fil Po lí ti co’, um re tra to
cer ta men te com pe ten te e pre ci so de
uma de nos sas ma is al tas per so na li -
da des.

Ano to ain da o ‘Car los Alber to
Sil ve i ra Len zi Pro fes sor’, de di ca do
mes tre que por mu i to anos com par ti -
lhou seu co nhe ci men to e sua in te li -
gên cia pri vi le gi a da com ge ra ções e
ge ra ções de jo vens que ne le ti ve ram
um exem plo e um guia de pri me i ra
gran de za. Pro fes sor de Di re i to Pro -
ces su al Ci vil no cur so de gra du a ção e
tam bém no de pós-graduação em Di -
re i to da Uni ver si da de Fe de ral de San -
ta Ca ta ri na, não res trin giu con tu do
sua vi da aca dê mi ca às ati vi da des de
en si no, pes qui sa e ex ten são, ten do

exer ci do in clu si ve re le van tes car gos
de ad mi nis tra ção es co lar, co mo o de
Che fe do De par ta men to de Di re i to
Pro ces su al Ci vil da UFSC, cons ti tu in -
do tam bém ban cas exa mi na do ras de
con cur sos Ves ti bu la res nas dis ci pli -
nas de Por tu guês e Li te ra tu ra. Mas to -
ca-me sa ber que, pa ra além des se
cur rí cu lo de pou cos pa ra le los, exis te
um ou tro Car los Alber to Sil ve i ra Len zi, 
que me é ma is ca ro e va lo ro so, e que
eu cha ma ria sim ples men te de ‘ami go’. 
Ami go pes so al de ma is de qua ren ta
anos, des de sua vin da pa ra a Ca pi tal
do Esta do, ir mão de Sid ney Len zi,
com quem man te nho igual men te, até
ho je, re la ção de gran de afe to e ami za -
de. Ami go que des de ce do cha -
mou-me a aten ção pa ra os se us mo -
dos clás si cos, do no de uma edu ca ção 
e de um es ti lo que já não en con tra mos 
em to da par te. Sem pre pri mou pe lo
uso do tra je de pas se io com ple to. Ra -
ro vê-lo usan do o es por te sim ples.
Ami go ver da de i ro, ami go le al, ami go
hon ra do, uma das gran des re ser vas
mo ra is des te pa ís, cu ja ami za de or gu -
lha e sen si bi li za. Po is é es te emi nen te
ad vo ga do, es cri tor, jor na lis ta, pro fes -
sor e ami go, que to ma as sen to ho je,
nes te ple ná rio, co mo De sem bar ga dor, 
re a li zan do o que soa, pa ra mim, co mo
um de síg nio de jus ti ça. Era tem po de
o re ce ber mos nes ta Ca sa, de fes te jar
o re co nhe ci men to de uma vo ca ção, a
vo ca ção de ser Ju iz, um ju iz pron to
pa ra a vi da fo ren se, co mo o ad vo ga -
do, de cul tu ra eru di ta, co mo o es cri tor, 
de sen so crí ti co, co mo o pro fes sor,
aten to co mo o jor na lis ta e hu ma no co -
mo o ami go. Tran qüi li za en con trar
tan tos ta len tos e mé ri tos em Car los
Alber to Sil ve i ra Len zi, por que to dos
sa bem que ele as cen de a es ta Cor te
em mo men to par ti cu lar men te di fí cil do 
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Po der Ju di ciá rio em to dos os se us ní -
ve is e es fe ras. O des cré di to nas ins ti -
tu i ções, que é de cer to mo do his tó ri co
e uni for me, se re ve la nes tes di as es -
pe ci al men te se ve ro em re la ção à
Jus ti ça, cu ja efi ciên cia é ques ti o na da 
quan ti ta ti va e qua li ta ti va men te. As re -
la ções ju rí di cas são ca da vez ma is com -
ple xas, os pro ces sos se amon to am, e
a ca pa ci da de de res pos ta do Ju di ciá -
rio é pos ta em dú vi da pe la im pren sa,
as so ci a ções, sin di ca tos, igre jas, em -
pre sas e até go ver nos, ali men tan do
no ju ris di ci o na do uma sen sa ção de
im po tên cia e uma ati tu de de re vol ta.
A Re for ma do Ju di ciá rio es tá na or -
dem do dia. Pro põe-se al te ra ções
subs tan ci a is no ca pí tu lo que a Cons -
ti tu i ção Fe de ral de di ca ao Po der. Co -
gi ta-se, com in sis tên cia, da cri a ção
do Con se lho Na ci o nal de Jus ti ça, pa -
ra exer cer atri bu i ções a ri gor já con -
so li da das nos Tri bu na is de Jus ti ça,
pe las Cor re ge do ri as. Insi nua-se um
no vo es ta tu to pa ra a ma gis tra tu ra,
com mu dan ças a res pe i to da for ma
de in gres so na car re i ra; da vi ta li ci e -
da de; das pro mo ções. Pro je ta-se ma -
i or ri gor dis ci pli nar, in clu si ve a per da
do car go pe la não-residência na Co -
mar ca, e ain da o fim da iso no mia de
ven ci men tos.

O aper fe i ço a men to da ins ti tu i -
ção a par tir de um de ba te pro fun do é
ne ces sá rio, sem dú vi da, e to do es for -
ço le gis la ti vo nes sa di re ção é vá li do.
Mas os bons ven tos da re no va ção não 
po dem so prar sob o im pul so de uma
ten dên cia hos til, ca paz de com pro me -
ter a se re ni da de das so lu ções. Sou le -
va do mes mo a pen sar que, em cer ta e 
lar ga me di da, as pre ten di das re for -
mas ex pres sam uma re a ção dos de -
ma is Po de res do Esta do à si tu a ção de 
su pre ma cia fac tu al, em bo ra não ju rídi -

ca, que o Ju di ciá rio vem ex pe ri men tan -
do a par tir de atos e de ci sões ju di ci a is
que vul ne ram aber ta men te o prin cí pio 
das com pe tên ci as cons ti tu ci o na is re -
ser va das, re sul tan tes mu i tas ve zes de 
gra vís si mo des pre zo pe la lei es cri ta,
no em ba lo de ide o lo gi as, fi lo so fi as e
so ci o lo gi as ju rí di cas de úl ti ma ho ra,
de mo crá ti cas na apa rên cia, mas to ta -
li tá ri as na sua es sên cia.

Re cen te men te, to mei co nhe ci -
men to de es cla re ce dor des pa cho
subs cri to pe lo emi nen te Pre si den te do 
Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, Mi nis tro
Se púl ve da Per ten ce (aqui pre sen te),
sus pen si vo de li mi nar que de ter mi na -
va, em man da do de se gu ran ça, o blo -
que io e a trans fe rên cia do nu me rá rio
do Po der Exe cu ti vo Esta du al pa ra pa -
ga men to de ven ci men tos de ser vi do -
res pú bli cos. Na opor tu ni da de, de po is
de ob ser var quan to à pa ten te ile gi ti mi -
da de ju rí di ca da me di da exe cu ti va de -
fe ri da, Sua Exce lên cia lan çou uma ad -
ver tên cia que não po de ria ser ma is
lú ci da e de fi ni ti va. Fo ram su as es sas
pa la vras que me per mi to de cli nar: ‘Te -
nho acen tu a do, ma is de uma vez,
que, en tre es ses ca sos de fla gran te
ile gi ti mi da de ou evi den te in ju ri di ci da -
de da de ci são..., cre io si tu ar-se o que
cla ra men te ul tra pas se os lin des do
âm bi to ma te ri al ou dos ins tru men tos
pro ces su a is do con tro le pe lo Ju di ciá -
rio da ação dos de ma is Po de res do
Esta do. Res guar dar es sas fron te i ras
é, par ti cu lar men te, um dos im pe ra ti -
vos ma is sé ri os e de li ca dos im pos tos
ao Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, co mo
guar da da Cons ti tu i ção: sua au to ri da -
de pa ra as se gu rar a si e aos de ma is
ór gãos do Po der Ju di ciá rio a in te gra li -
da de da es fe ra de con tro le da cons ti -
tu ci o na li da de e da le ga li da de da ação
ad mi nis tra ti va re cla ma, em con tra par -
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ti da, a im po si ção de es tri to res pe i to
pe las ins tân ci as ju ris di ci o na is dos li -
mi tes for ma is e subs tan ci a is que de -
mar cam a le gi ti mi da de de sua in ter -
ven ção con tro la do ra’. Se ex ces so há,
no en tan to, não po de o le gis la dor se
de i xar im pres si o nar por ca sos in su la -
dos, que não ex pri mem uma ge ne ra li -
da de de con du ta. Ma is do que pas sar
re pri men das ao Po der Ju di ciá rio, o
que é con trá rio ao po vo e ao ci da dão,
é pre ci so re a bi li tar a Jus ti ça, a sua di -
men são ci vi li za do ra. Jor na lis ta e his -
to ri a dor, Apo li ná rio Te mes re cen te -
men te ob ser vou, em im por tan te jor nal
de cir cu la ção es ta du al, que ‘no Bra sil
das re for mas, das mo der ni za ções e
des sa co i sa tão es qui si ta cha ma da
glo ba li za ção, uma das ta re fas ma is di -
fí ce is que a so ci e da de pre ci sa em pre -
en der é jus ta men te es sa, a de re for ma 
do Ju di ciá rio’. E com ple tou: ‘Pre ci sa -
mos, a so ci e da de in sa tis fe i ta ou, di ga -
mos, in co mo da da com a pou ca efi -
ciên cia da jus ti ça, re cu pe rá-la em
to da a sua ple ni tu de e até mes mo em
to da a sua sa cra li da de. Em no me dos
bons ju í zes e ma is do que is so, em
no me do va lor da Jus ti ça, ins tru men to
ci vi li za do de to dos os po vos’. (A No tí -
cia, de Jo in vil le, edi ção de 26/1/97).

Nes sa lu ta, a res pon sa bi li da de
de ca da ju iz é enor me. E ela co me ça,
me de ia e ter mi na pe lo pri ma do da lei.
Por que con for me aler tou J.J. Cal mon
de Pas sos, ‘ne nhum gran de ma gis tra -
do que a his tó ria re gis tra foi um mal fe i -
tor das le is e um ben fe i tor dos ho -
mens, por que os gran des ma gis tra dos 
sa bem que a for ma me nos no bre de
jul gar é a que aban do na o cor re ti vo da 
lei e al for ria o li ber ti no das pa i xões’.
Di go es tas pa la vras não pa ra con fes -
sar ou in du zir de sâ ni mo, mas pa ra
que Car los Alber to Sil ve i ra Len zi pos -

sa sen tir o quan to de le pre ci sa re mos
nes sa jor na da.

De sem bar ga dor Sil ve i ra Len zi,
mu i to me lhor que nós, Vos sa Exce lên -
cia sa be com cer te za o quan to é jus to
e hon ro so o ga lar dão que se lhe con -
fe re nes te mo men to. Mas ain da me -
lhor do que nós, sa be que o tri un fo
des ta ho ra não vem de uma tra je tó ria
so li tá ria. Eu não po de ria de i xar de,
nes te mo men to, ren der as de vi das
ho me na gens à sua es po sa e com pa -
nhe i ra, Dra. Zu le i ka Mus si Len zi. To -
dos sa be mos e es sas mes mas pa la -
vras eu as dis se em meu dis cur so de
pos se nes te Pre tó rio que ‘à som bra do 
vul to que al ça há sem pre a pre sen ça
ocul ta de con for to e es tí mu lo da mu -
lher a co ro ar-lhe os mé ri tos’. A ela,
Dra. Zu le i ka, e à sua es ti ma da fi lha
Adri a na, de i xo os pa ra béns des ta Ca -
sa pe la par te — imen sa — que ca be
nes ta em pre i ta da vi to ri o sa e tão so -
nha da. Ace i te fi nal men te, Se nhor De -
sem bar ga dor, a nos sa sin ge la ho me -
na gem nes ta da ta. Bem-vindo ao
Po der Ju di ciá rio".

Discurso do Dr. Moacyr de
Moraes Lima Filho, Procurador-Geral
de Justiça:

“Ao abrir su as por tas, ho je,
mar can do o iní cio de su as ati vi da des
ofi ci a is, nor ma is e re gu la res, no ano
de 1997, abre-as tam bém es te Tri bu -
nal pa ra re cep ci o nar o seu ma is no vo
in te gran te, o re cém-empossado, De -
sem bar ga dor Car los Alber to Sil ve i ra
Len zi. Do is acon te ci men tos de ve ras
mar can tes pa ra o mun do ju rí di co do
nos so Esta do. Ocor res sem, se pa ra -
da men te, em da tas di fe ren tes, o des -
ta que de um e de ou tro, não se ria, por
is so, me nor. Ocor ren do, to da via, num
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mes mo dia, o jú bi lo, sem dú vi da, é do -
bra do. Co in ci dên cia? Não. Di ria que
foi o Des ti no, sá bio, que uniu os do is
acon te ci men tos, re ser van do-lhes uma 
da ta co mum, ten do pre sen te, prin ci -
pal men te, os la ços que en vol vi am des -
de lon ga da ta es te Tri bu nal e o no vo
De sem bar ga dor. Um sem pre quis o
ou tro. A sua que ren ça, de mons trou-a
o em pos sa do, con cor ren do em ou tras
oca siões pa ra o car go ago ra al can ça -
do. A re ci pro ci da de, re ve lou-a es ta
Ca sa, aco lhen do-o em to das. Con so li -
da da, ago ra, a no me a ção, o Ju di ciá rio 
de nos so Esta do, além de um gran de
ju ris ta, ga nha um no tá vel re for ço, pa -
ra ao la do de se us con gê ne res de to -
do o Bra sil, per se guir as mu dan ças
que ma is in te res sem ao Po der e à so -
ci e da de, de mo do ge ral. Re fi ro-me,
por ób vio, à Re for ma do Po der Ju di -
ciá rio, in clu í da na agen da po lí ti ca des -
te ano. As di fi cul da des, já se vê, Se -
nhor Pre si den te, se rão mu i tas e de
to das as or dens. Não se rão, con tu do,
im pos sí ve is de ser ven ci das. Dis so
deu pro vas o emi nen te De sem bar ga -
dor Car los Alber to Sil ve i ra Len zi, que
as su pe rou to das, na bus ca fir me e
de ci di da do seu ob je ti vo, não se que -
dan do, ja ma is, co mo é do seu per fil e
da sua per so na li da de. lnti mo ra to, co -
mo de vem ser aque les que, sa ben do
o seu des ti no, per se guem-no com
obs ti na ção, en ca ran do, re so lu ta men -
te e sem me do, as di fi cul da des, S.
Exa. de mons trou que o im pos sí vel é
ape nas um es pec tro, ma is sub je ti vo,
po is, que re al. Má rio Qu in ta na, de sa -
u do sís si ma me mó ria, já po e ta va: ‘Se
as co i sas são ina tin gí ve is, ora, nem
por is so de i xes de que rê-las’. O exem -
plo, de ci di do, do no vo De sem bar ga -
dor e a vi são lú ci da e am pla do gran de 
po e ta de mons tram, Sr. Pre si den te,

que os obs tá cu los, em bo ra mu i tos e
di fí ce is, po dem, sem dú vi da, ser ven -
ci dos.

His to ri ca men te, o Ju di ciá rio
tem si do o ma is des pres ti gi a do dos
po de res. Ne gam-lhe os ins tru men tos
mi ni ma men te ne ces sá ri os ao seu me -
lhor fun ci o na men to. Já não fos se is so, 
pre ten dem, ago ra, em ma té ria fi nan -
ce i ra, sub ju gá-lo ao Po der Exe cu ti vo,
quan do se sa be que, ho je, li vre ain da
do ju go, o Ju di ciá rio, as sim co mo o Mi -
nis té rio Pú bli co, es tão lon ge, a uma
dis tân cia si de ral, de con cor rer com os
sa lá ri os ofe re ci dos pe las áre as ju rí di -
cas pri va das, que, além dis so, não
exi gem de se us pro fis si o na is os sa cri -
fí ci os e res tri ções im pos tos, na tu ral -
men te, aos mem bros das du as car -
reiras. Há ca rên cia, nas du as insti tu i -
ções, de re cur sos hu ma nos e ma te -
ri a is. Me nos mal, que ape sar dis so,
com sa cri fí ci os ca da vez ma i o res de
se us mem bros, con se guem am bas
mo vi men tar ain da a má qui na ju di ciá -
ria, em bo ra sem a ve lo ci da de de se ja -
da e exi gi da, pre mi das pe las ma ze las
que lhes ras gam a car ne. Re ce io, Sr.
Pre si den te e Srs. De sem bar ga do res,
pe lo dia em que a má qui na de i xe de
am bu lar.

A li ti gi o si da de cres ce, ver ti gi no -
sa men te, em pro por ção ge o mé tri ca,
en quan to o re cru ta men to de pro fis si o -
na is, nas du as ins ti tu i ções, tem cres ci -
men to ín fi mo, atra í dos aque les pe los
me lho res sa lá ri os ofe re ci dos por ou -
tras áre as. É, es sen ci al men te, is to, a
fal ta de re cur sos hu ma nos e ma te ri a is,
a ca u sa da cha ma da ‘cri se do Ju di ciá -
rio’. No Bra sil, são 6 (se is) mi lhões de
pro ces sos pa ra pou co me nos de 6
(se is) mil ju í zes. Um ju iz, po is, pa ra
ca da gru po de 26.400 ha bi tan tes. Na
Ale ma nha, a pro por ção é 1 (um) pa ra
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ca da 3.500 pes so as, en quan to na
Argen ti na, bem pró xi ma de nós, exis te 
1 (um) ju iz pa ra ca da 17.000 ha bi tan -
tes. Esses da dos, ti ra dos de um ar ti go 
do ad vo ga do Ma nu el Alceu Affon so
Fer re i ra, De sem bar ga dor apo sen ta -
do, do Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do
de São Pa u lo, põem a nu a tris te re a li -
da de do Ju di ciá rio do nos so Pa ís. Mas 
há, sem dú vi da, co mo re ver tê-la. Não
com a Sú mu la vin cu lan te, pa li a ti vo
ape nas, de viés au to ri tá rio, que de so -
pri min do a mi ría de de pro ces sos que
ha bi tam os es ca ni nhos dos ga bi ne tes
atin ge, con tu do, a li ber da de do ju iz,
se não a sua pró pria cons ciên cia, ini -
bin do, ade ma is. o de ba te, ca mi nho,
sem pre, do bom Di re i to.

A so lu ção, ines con di vel men te,
es tá em se bus car me lho res do ta ções
or ça men tá ri as. Com elas vi rão, na tu -
ral men te, ma is equi pa men tos e ma is
pro fis si o na is, re cru ta dos es tes, en tão, 
de uma se le ção ma is se ve ra e ri go ro -
sa. Pa ra tan to, é pre ci so sen si bi li zar
os go ver nan tes. É pre ci so ir às ru as
bus car o apo io da so ci e da de, mos -
tran do-lhe que o in ves ti men to no Ju di -
ciá rio lhe é tam bém pro ve i to so, na for -
ma de se gu ran ça de res pos ta ma is
rá pi da aos se us con fli tos e in te res ses. 
O tra ba lho que se fa ça nes se sen ti do,
ár duo e di fí cil, ren de rá, con tu do, os
fru tos de se ja dos.

O ilus tre De sem bar ga dor Car -
los Alber to Sil ve i ra Len zi, em cu jo
exem plo de ve mos nos abe be rar, deu
mos tras es can ca ra das de que to do o
es for ço va le a pe na. Ho mem pú bli co,
de no tó ria ca pa ci da de in te lec tu al, o
Des ti no quis, re pi to, que a sua pos se
ocor res se jus ta men te no dia em que o 
Ju di ciá rio, em nos so Esta do, ar ran ca
pa ra no va jor na da, cer ta men te, ma is
ári da e pe no sa, em fa ce dos pro ble -

mas apon ta dos. Dis põe, no en tan to, a
par tir de ago ra, o Po der, en tre se us
va lo ro sos mem bros, de um ho mem
mol da do na lu ta, la ge a no au tên ti co,
que traz em seu ri co cur rí cu lo, além
de obras e ar ti gos di ver sos, a pas sa -
gem, co mo pro fes sor, pe la Uni ver si -
da de Fe de ral de San ta Ca ta ri na, e a
pre sen ça mar can te na en ti da de de
Clas se de que é ori gi ná rio, a nos sa
pres ti gi a da OAB, sec ci o nal do nos so
Esta do, on de exer ceu com re ti dão a
sua pre si dên cia, e, an tes, o car go de
Con se lhe i ro Fe de ral, não con tan do
que é mem bro do Insti tu to His tó ri co e
Ge o grá fi co de San ta Ca ta ri na e da
Aca de mia Ca ta ri nen se de Le tras.

Pre ven do que a lu ta se avi zi -
nha, e in cor po ran do o Mi nis té rio Pú bli -
co no es for ço que se fa rá pa ra ven -
cê-la, eu lem bro, Sr. Pre si den te e Srs.
De sem bar ga do res, a sen ten ça de Og
Man di no: ‘O fra cas so ja ma is nos sur -
pre en de rá, se nos sa de ci são de ven -
cer for su fi ci en te men te for te’. Cum -
pri  men to Vos sa Exce lên cia, Sr.
Pre si den te e os de ma is mem bros
des ta Ca sa, pe lo iní cio ofi ci al dos tra -
ba lhos ju di ciá ri os no cor ren te ano, fa -
zen do-o, tam bém, pe la con quis ta do
no vo in te gran te a quem ren do e à sua
fa mí lia, em es pe ci al, à sua dig na es -
po sa, Pro fes so ra Zu le i ka Mus si Len zi, 
de atu a ção mar can te em nos sa so ci e -
da de, as mi nhas sin ce ras ho me na -
gens e da ins ti tu i ção que te nho o or -
gu lho de di ri gir".

Discurso proferido pelo Sr.
Fernando Carioni, Presidente da
OAB/SC:

“No re i ní cio dos tra ba lhos do
Po der Ju di ciá rio, quan do é re a ber to o
ano no seu ma is am plo sen ti do ju rí di -
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co, e quan do to dos os atos ati nen tes
ao Po der Ju di can te re to mam a ple ni -
tu de de sua efi cá cia, que ro, em no me
do Con se lho Sec ci o nal da Ordem dos
Advo ga dos do Bra sil de San ta Ca ta ri -
na, o qual te nho a hon ra de pre si dir, e
de to dos os ad vo ga dos ca ta ri nen ses,
sa u dar os mem bros da Ma gis tra tu ra
do nos so Esta do, Se nho res Advo ga -
dos, Re pre sen tan tes do Mi nis té rio Pú -
bli co, Re pre sen tan tes dos Po de res
Exe cu ti vo, Le gis la ti vo e de ma is au to -
ri da des pre sen tes.

Se nhor Pre si den te e Se nho res
De sem bar ga do res, tal vez se ja es ta a
úl ti ma opor tu ni da de que te nho de par -
ti ci par des te ato so le ne, co mo Pre si -
den te da Insti tu i ção que re pre sen to,
po is que nos so man da to, ou tor ga do
pe los ad vo ga dos ca ta ri nen ses, fin -
da-se no pre sen te exer cí cio.

No cur so do ano de 1996, a
Sec ci o nal da OAB/SC for mu lou di ver -
sos ple i tos jun to ao Pre si den te, Vi -
ce-Presidente e Cor re ge dor-Geral
des ta Cor te, bem co mo ao Pro cu ra -
dor-Geral de Jus ti ça e Cor re ge do ria
do Mi nis té rio Pú bli co e se us ór gãos
Fra ci o ná ri os. Alguns de les não pu de -
ram ser aten di dos com a agi li da de
pre ten di da pe los ad vo ga dos, mas a
ma i o ria de les te ve pron ta e ime di a ta
res pos ta. Ma ni fes to e re i te ro o de se jo
de es ta be le cer par ce ri as pa ra a so lu -
ção dos pro ble mas que afli gem o Po -
der Ju di ciá rio. Não só o ca ta ri nen se,
co mo o do pa ís. Sem pre é bom lem -
brar que, mes mo o Ju di ciá rio vi ven do
à mín gua dos par cos re cur sos or ça -
men tá ri os, con se guiu no ano de 1996, 
gra ça ao Fun do de Re a pa re lha men to
do Po der Ju di ciá rio, opor tu ni zar a
cons tru ção de di ver sos fó runs, re for -
mas e am pli a ções, bem co mo agi li zar
a im plan ta ção da mo der ni da de da

Jus ti ça, fa zen do-a en trar na era da in -
for má ti ca. Isso tu do, sem qual quer
par ti ci pa ção do Po der Exe cu ti vo do
nos so Esta do. Res sal te-se, en fa ti ca -
men te, que em re la ção ao Fun do de
Re a pa re lha men to do Po der Ju di ciá -
rio, ho je pre si di do pe lo De sem bar ga -
dor Fran cis co Jo sé de Oli ve i ra Fi lho,
com a par ti ci pa ção efe ti va no seu ge -
ren ci a men to da se ci o nal ca ta ri nen se
da OAB e do Mi nis té rio Pú bli co, des de 
a sua cri a ção, ja ma is foi le van ta da
qual quer dú vi da so bre a apli ca ção de
se us re cur sos, que são ori un dos do
tra ba lho de sen vol vi do pe los ad vo ga -
dos ca ta ri nen ses quan do do aju i za -
men to das ações e trans mis sões pa tri -
mo ni a is.

O re sul ta do efi ci en te da ad mi -
nis tra ção do Po der Ju di ciá rio ca ta ri -
nen se, no seu to do, é fru to de uma
har mo ni o sa con vi vên cia en tre a en ti -
da de re pre sen ta ti va dos Advo ga dos,
do Mi nis té rio Pú bli co e do pró prio Po -
der Ju di ciá rio, que de mons tra de for -
ma cris ta li na a vi a bi li da de de uma ad -
mi nis tra ção par ti ci pa ti va, on de to dos
bus cam in sis ten te men te a mes ma ca u -
sa, ou se ja, a rá pi da so lu ção dos con -
fli tos aos ju ris di ci o na dos. Mes mo sa -
be do res da re sis tên cia exis ten te por
par te de um seg men to da Ma gis tra tu -
ra Na ci o nal, o Con se lho Fe de ral da
Ordem dos Advo ga dos do Bra sil, bem
co mo as se ci o na is es ta du a is, con ti -
nu am a lu tar pe la im plan ta ção do con -
tro le ex ter no do Po der Ju di ciá rio. Aos
re ni ten tes Ma gis tra dos, a OAB/SC su -
ge re que ve nham ao nos so Esta do
com a fi na li da de de co nhe cer, por ser
ex pe riên cia iné di ta no Pa ís, a for ma
de ad mi nis tra ção do Fun do de Re a pa -
re lha men to do Po der Ju di ciá rio, cu jos
re sul ta dos sa tis fa tó ri os são evi den tes, 
des de a sua im plan ta ção e cu jos pro -
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ce di men tos não to lhe ram em mo men -
to al gum a li ber da de do Ma gis tra do na 
sua no bre mis são de jul ga dor com to -
tal in de pen dên cia e isen ção; com to da 
cer te za en con tra rão o em brião que irá 
im pul si o nar o con tro le ex ter no do Po -
der Ju di ciá rio.

De se jo, em no me de to dos os
me us co le gas ad vo ga dos, tra zer a
Vos sas Exce lên ci as o po si ci o na men -
to do Con se lho Fe de ral da Ordem dos 
Advo ga dos do Bra sil quan to à fun ção
so ci al do Ju di ciá rio. Re por to-me à
Car ta de For ta le za, do cu men to con -
clu si vo dos tra ba lhos da XVI Con fe -
rên cia Na ci o nal dos Advo ga dos, re a li -
za da em se tem bro tran sa to, ci tan do:
‘Con fi a mos no Ju di ciá rio Bra si le i ro co -
mo sal va guar da da Cons ti tu i ção, a
ser vi ço do po vo. É pre ci so que os ju í -
zes se jam in de pen den tes, li vres de
cons tri ções eco nô mi cas e hi e rár qui -
cas. Por is so aler ta mos a na ção con -
tra as pro pos tas de re for ma que pre -
ten dem atri bu ir efe i to vin cu lan te às
de ci sões dos Tri bu na is Su pe ri o res. E
a con cla ma mos pa ra exer cer o con tro -
le da Ma gis tra tu ra.

Impor ta con si de rar que a re for -
ma do Po der Ju di ciá rio de ve fa zer-se
na li nha de uma mo di fi ca ção es tru tu -
ral, de ba i xo pa ra ci ma, pa ra a de fe sa
dos le gí ti mos in te res ses do po vo bra -
si le i ro, e não ape nas na sua cú pu la.
As re for mas de cú pu la têm-se mos tra -
do, ao lon go da Re pú bli ca, inó cu as
pa ra re sol ver o con ges ti o na men to dos 
Tri bu na is Su pe ri o res e do Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral. Na ba se é que es tá,
pri mor di al men te, a cri se do Ju di ciá rio. 
O pa ís não po de fi car 173 anos —
qua se do is sé cu los — aquém dos
cons ti tu in tes de 1823, que ti nham ma is
cons ciên cia so ci al e ma is sen si bi li da -
de de mo crá ti ca que os par ti dá ri os do

ne o li be ra lis mo. A Ordem dos Advo ga -
dos do Bra sil pros se gue na sua lu ta e
nos se us es tu dos pa ra aper fe i ço a -
men to da Ordem Ju rí di ca, co lo can -
do-se na sua po si ção inar re dá vel de
de fe sa da Cons ti tu i ção e do Esta do
De mo crá ti co de Di re i to’. É pre o cu pa -
ção da ex pres si va ma i o ria dos ad vo -
ga dos bra si le i ros a pre ten di da im plan -
ta ção da sú mu la vin cu lan te, po is a
sua apli ca bi li da de po de vir a se cons ti -
tu ir nu ma for ma de cer ce a men to do
Di re i to de De fe sa, do Di re i to de Re -
cur so, po is é sa bi do que no Di re i to ca -
da ca so é um ca so, com co no ta ções e
ca rac te rís ti cas di ver sas e pró pri as,
on de a lei po de ria ofe re cer ma i or res -
pal do, res ta ria ao ci da dão os efe i tos
da re fa la da sú mu la vin cu lan te, ca so
te nha efi cá cia, en cer ran do a de man da 
de for ma au to ri tá ria e ar bi trá ria por
me ra de ci são de um úni co jul ga dor.

É di an te des sas co lo ca ções
que a OAB Ca ta ri nen se en dos sa a ci -
ta ção do mes tre gre go Aris tó te les, pa -
ra quem: ‘Não exis te re pú bli ca on de
as le is não re i nem’. No ca so, as le is
no Bra sil exis tem, mas di an te da com -
pro va da cri se por que pas sa o Po der
Ju di ciá rio, elas não são cum pri das
com a ce le ri da de re cla ma da e de se ja -
da pe lo po vo bra si le i ro. Pa ra me lhor
ilus trar as as ser ti vas, so cor ro-me dos
da dos es ta tís ti cos apre sen ta dos pe lo 
ilus tre De sem bar ga dor Eder Graf em
ses são or di ná ria do Tri bu nal Ple no,
no úl ti mo mês de de zem bro, quan do
aler tou es ta egré gia Cor te so bre a
pre o cu pan te si tu a ção exis ten te em
re la ção ao exa ge ra do nú me ro de pro -
ces sos dis tri bu í dos e jul ga dos por ca -
da um dos de sem bar ga do res, de ja ne i -
ro a no vem bro de 1996, e afir ma va
li te ral men te que ‘pen sar não em
achar mos a so lu ção ho je, mas nos
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cons ci en ti zar mos que não po de re mos 
ma is adi ar a ne ces si da de de en fren tar 
es ta pro ble má ti ca de ime di a to, se não, 
aca ba re mos so ter ra dos pe lo vo lu me
de pro ces sos’. E con ti nu a va Sua
Exce lên cia: ‘por exem plo, a Lo man diz 
em seu ar ti go 106, § 1º, ‘so men te se rá 
ma jo ra do o nú me ro de mem bros do
Tri bu nal se o to tal de pro ces sos dis tri -
bu í dos e jul ga dos du ran te o ano su pe -
rar o ín di ce de 300 (tre zen tos) fe i tos
por ju iz’. Jus ti fi ca o seu re cla mo com
os se guin tes da dos: ‘em 1996, 27 de -
sem bar ga do res, sen do 24 jul ga do res.
Pro ces sos Cí ve is 9.389... No cí vel, a
mé dia por De sem bar ga dor foi de 586
pro ces sos. No cri me, 2.523 pro ces -
sos, di vi di dos por oi to, to ta li zan do 315 
por De sem bar ga dor. Cha mo a aten -
ção pa ra as es ta tís ti cas que te nho do
ano de 1976, quan do fo ram dis tri bu í -
dos 2.285 pro ces sos, em 1986, 5.267, 
e nes te ano, 1996, 15.212 pro ces sos,
até no vem bro’. Os da dos se apre sen -
tam as sus ta do res e de ses pe ra do res,
po is re i te ra da men te a OAB/SC vem,
in clu si ve quan do do pro ces so de ela -
bo ra ção da Car ta Cons ti tu ci o nal do
Esta do, ple i te an do o au men to do nú -
me ro de de sem bar ga do res des ta Cor -
te pa ra trin ta e se te, e no mí ni mo o au -
men to dos ma gis tra dos de Pri me i ro
Grau em cin qüen ta por cen to das va -
gas exis ten tes. O tem po vem pro van -
do que es tá va mos co ber tos de ra zão.
Po is aí es tá o es tran gu la men to por
que pas sa o Po der Ju di ciá rio do nos -
so Esta do com a fal ta de ma gis tra dos, 
di an te das inú me ras con quis tas dos ci -
da dãos con sig na das na Car ta Mag na
Fe de ral e na sua ma i or par te re pe ti da
na Car ta Esta du al. O es for ço do Po der
Ju di ciá rio pa ra a im plan ta ção da in for -
má ti ca vi san do seu fun ci o na men to em 
ní vel de pa ís de pri me i ro mun do de

na da adi an ta rá se não ocor rer ple no
in ves ti men to na área de re cur sos hu -
ma nos. E, co mo já foi di to, cor rer-se-á
o ris co pa ra do xal de se ter má qui nas e 
pré di os mo der nos, sem ma gis tra dos e 
ser ven tuá ri os pa ra aci o ná-los.

Sr. Pre si den te, Srs. De sem -
bar ga do res. Ou tro fa to de gra ve re -
per cus são na ad mi nis tra ção da Jus -
ti ça diz res pe i to ao não pa ga men to
da dí vi da pen den te pa ra com os ad -
vo ga dos ca ta ri nen ses que exer cem
a De fen so ria Da ti va e Assis tên cia
Ju di ciá ria, ser vi ços es tes pa ra li sa dos
des de ou tu bro de 1995, por de ci são
do Con se lho Ple no da se ci o nal Ca ta ri -
nen se. Ape sar dos re i te ra dos es for -
ços que a Se ci o nal en vi dou jun to ao
Po der cons ti tu í do no sen ti do de que
se des se cum pri men to às dis po si ções 
da Lei n. 5.387, de 30 de no vem bro de 
1977, in clu si ve com a as si na tu ra de
um pro to co lo de in ten ções fir ma do pe -
los Se cre tá ri os da Jus ti ça e Ci da da nia 
e da Fa zen da e por es te Pre si den te,
não hou ve até o pre sen te mo men to
qual quer ace no pa ra a so lu ção do im -
pas se. É fla gran te a an gús tia não só
da se ci o nal da OAB, bem co mo a de
to dos os ad vo ga dos ca ta ri nen ses,
que ze lo sa men te pres tam ser vi ços ju -
rí di cos às po pu la ções de sas sis ti das
do nos so Esta do. Com es sa pa ra li sa -
ção o pró prio Po der Ju di ciá rio fi ca
iner te, ca u san do con si de rá vel acú mu -
lo de ca u sas pen den tes, por ab so lu ta
fal ta do in subs ti tu í vel acom pa nha -
men to de ad vo ga do, que é in dis pen -
sá vel à ad mi nis tra ção da Jus ti ça, pre -
ce i to es te ins cul pi do no ar ti go 133 da
Cons ti tu i ção Fe de ral. Urge, po is, que
se ado te uma so lu ção de fi ni ti va pa ra
sol ver o dé bi to, dan do-se con ti nu i da -
de ao sis te ma vi gen te ou cri an do-se a
one ro sa De fen so ria Pú bli ca, es ta be le -
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ci da no ar ti go 134 da Cons ti tu i ção Fe -
de ral e ar ti go 104 da Cons ti tu i ção
Esta du al.

Esse mes mo qua dro, Sr. Pre si -
den te e Srs. De sem bar ga do res, que
per ma ne ce atu al, já foi mos tra do nes -
ta Cor te há um ano, de mons tran do,
as sim, fla gran te des res pe i to ao cum -
pri men to das nor mas ju rí di cas, pe lo
Po der Exe cu ti vo. Não pos so e não de -
vo, na con di ção de Pre si den te do ór -
gão de Clas se dos Advo ga dos de
San ta Ca ta ri na, de i xar de me re por tar
ao im pas se ge ra do pe lo não re pas se
da ver ba pa ra re mu ne rar os ad vo ga -
dos que pres tam ser vi ços na De fen so -
ria Da ti va e Assis tên cia Ju di ciá ria, o
que é uma obri ga ção le gal do Po der
Exe cu ti vo e que in jus ti fi ca da men te
não vem sen do cum pri da. Tal em ba -
ra ço con tri bui, des ta ma ne i ra, com o
es tran gu la men to da boa ad mi nis tra -
ção da Jus ti ça Ca ta ri nen se, fa to es te
que po de ser com pro va do com a sim -
ples ve ri fi ca ção dos da dos es ta tís ti -
cos do ser vi ço so ci al dos fó runs, on de 
se ve ri fi ca quan ti da de nu me ro sa de
con fli tos não so lu ci o na dos na área ci -
vil, e a não apli ca bi li da de de pe nas
res tri ti vas de di re i to na área pe nal.
Re ser vo-me o di re i to de exi mir de res -
pon sa bi li da de qual quer ad vo ga do que 
se ne gue a pres tar ser vi ços aos me -
nos fa vo re ci dos, po is a res pon sa bi li -
da de pe la sua re mu ne ra ção não é e
nun ca foi da OAB, e sim do Exe cu ti vo
Ca ta ri nen se, que, se não de se ja a
par ti ci pa ção dos ad vo ga dos, via OAB
no pro ces so, en tão cum pra o co man -
do cons ti tu ci o nal, cri an do a De fen so -
ria Pú bli ca Esta du al. A cri se até agra -
vou-se,  na me d i  da em que se
es ta be le ceu o ca os nas áre as da Sa ú -
de, Edu ca ção, Eco no mia e Fi nan ças,
com atra sos nos pa ga men tos de sa lá -

ri os e pen sões, tra zen do da nos
ma i o res à po pu la ção. De i xou o Po der
Exe cu ti vo de pri o ri zar se gu ran ça pú -
bli ca, sis te ma pri si o nal, pa ga men to de 
pre ca tó ri os, cum pri men to de de ci sões 
ju di ci a is, en tre ou tras, des res pe i tan do 
até o exer cí cio do di re i to do ci da dão
no seu con fli to com o Esta do. Ampla -
men te no ti ci a da pe la im pren sa es cri -
ta, fa la da e te le vi sa da fo ram cri a das
Co mis sões Par la men ta res de Inqué ri -
to, no Se na do Fe de ral e na Assem -
bléia Le gis la ti va do nos so Esta do, pa -
ra apu rar o pro ces so de emis são e
co mer ci a li za ção de Le tras do Te sou ro 
de al guns Esta dos e Mu ni cí pi os bra si -
le i ros, cu jos re cur sos se ri am des ti na -
dos aos pa ga men tos de pre ca tó ri os
até o ano de 1988, de con for mi da de
com pre ce i to cons ti tu ci o nal.

Por ora, não que re mos aden -
trar no mé ri to da qua es tio, mas es pe -
ra mos, co mo ci da dãos bra si le i ros,
que as Co mis sões Par la men ta res de
Inqué ri to, e prin ci pal men te o Che fe do 
Po der Exe cu ti vo do nos so Esta do, de -
mons trem de for ma cris ta li na e le gal,
em to dos os se us as pec tos, o com pro -
me ti men to de ma is de se is cen tos mi -
lhões de re a is, cu jo va lor de ve rá ser
hon ra do pe lo po vo ca ta ri nen se. Ou tra
ques tão que vem per tur ban do a ad mi -
nis tra ção pú bli ca, co mo tam bém o
pró prio Po der Ju di ciá rio, é a dis cus -
são da Emen da Cons ti tu ci o nal que
per mi te a re e le i ção, já vo ta da fa vo ra -
vel men te na Câ ma ra Fe de ral. Te nho
mi nhas re ser vas quan to à al te ra ção
da nor ma cons ti tu ci o nal que per mi ta a 
re e le i ção. Co mun go com a opi nião es -
po sa da pe lo ilus tre De sem bar ga dor
João Jo sé Ra mos Scha e fer, Vi -
ce-Presidente e Cor re ge dor do Tri bu -
nal Re gi o nal Ele i to ral, que em ar ti go
pu bli ca do em jor nal de cir cu la ção es -
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ta du al, no úl ti mo dia 21 de ja ne i ro, as -
sim se ma ni fes tou: ‘Se se pre ten de al -
te rar o pa rá gra fo quin to do ar ti go 14
da Cons ti tu i ção Fe de ral e tor nar re e -
le gí ve is os que fo ram su fra ga dos
quan do vi gen te cláu su la cons ti tu ci o -
nal de ine le gi bi li da de, im põe-se que
se con sul te o ou tor gan te do man da to
— o po vo — pa ra que di ga se con cor -
da ou não com a al te ra ção do tex to
cons ti tu ci o nal, atra vés de re fe ren do
pre si di do pe la Jus ti ça Ele i to ral, com
am pla ga ran tia de pro pa gan da e vo to
se cre to’.

Mas ho je, Sr. Pre si den te e Srs.
De sem bar ga do res, tam bém é dia de
jú bi lo pa ra os ad vo ga dos ca ta ri nen -
ses, po is após a dis pu ta do cer ta me,
ocor ri do em 19 de de zem bro tran sa to, 
cum prin do dis po si ção de nor ma le gal
con ti da no ar ti go 79, da Cons ti tu i ção
Esta du al, o Con se lho Se ci o nal da
OAB for ma li zou a es co lha da lis ta
sêx tu pla, em ple i to de mo crá ti co e
trans pa ren te, on de vo ta ram to dos os 
con se lhe i ros e mem bros na tos, a no -
mi na ta com pos ta pe los no bres e ilus -
tres ad vo ga dos, Dou to res Car los
Alber to Sil ve i ra Len zi, Oswal do Jo sé
Pe dre i ra Horn, Ro gé rio Otá vio Ra -
mos, Antô nio Alborg het ti, Tel mo Jo sé
Do min gues e Edi Ma cha do, to dos, in -
dis tin ta men te, com ple no co nhe ci -
men to das le tras ju rí di cas e pre pa ra -
dos pa ra a gran de za do exer cí cio do
car go de de sem bar ga dor da nos sa
Cor te. Após re ce bi das as in di ca ções
dos no mes su so men ci o na dos, o Tri -
bu nal de Jus ti ça for ma li zou a lis ta trí -
pli ce, en vi an do-a ao Go ver na dor do
Esta do, que en tão no me ou o Dr. Car -
los Alber to Sil ve i ra Len zi. E é com re -
go zi jo que sa ú do, em no me de to dos
os ad vo ga dos ca ta ri nen ses, o re -
cém-empossado De sem bar ga dor

Car los Alber to Sil ve i ra Len zi, o qual
ocu pa a va ga do quin to cons ti tu ci o nal, 
re ser va da aos ad vo ga dos mi li tan tes.

Além de meu ami go pes so al,
exer ceu di ver sos car gos de di re ção
da nos sa se ci o nal, co mo o de Se cre -
tá rio-Geral, Pre si den te, Con se lhe i ro
Fe de ral, Pre si den te do Insti tu to dos
Advo ga dos de San ta Ca ta ri na, Pro -
fes sor Uni ver si tá rio, e co nhe ci do tam -
bém co mo es cri tor de obras ju rí di cas.
Tu do is so o cre den cia pa ra o ple no
exer cí cio da ju di ca tu ra. Espe ro e de -
se jo que jun ta men te com os de ma is
re pre sen tan tes da clas se dos ad vo ga -
dos, De sem bar ga do res João Jo sé Ra -
mos Scha e fer e Jor ge Mus si, ob te nha
V. Exa. su ces so na sua no va ati vi da de 
ju rí di ca que se ini cia nes ta da ta, não
me res tan do a me nor dú vi da do imen -
so va lor da sua pre sen ça nes ta Cor te
de Jus ti ça, bem co mo da re pre sen ta -
ção da Insti tu i ção que o te ve até o
pre sen te dia. Fa lar ma is de Car los
Alber to Sil ve i ra Len zi, pa ra mim, tor -
nar-se-ia re pe ti ti vo, po is, di an te do
res pe i to e con si de ra ção que nos sa
Insti tu i ção tem pa ra com ele, des ne -
ces sá ri as se tor nam mu i tas pa la vras,
que não te ri am o efe i to de se ja do se -
não o da lem bran ça da pes soa que
ele re pre sen ta.

Por úl ti mo, e em ho me na gem
ao De sem bar ga dor em pos sa do Car -
los Alber to Sil ve i ra Len zi, di an te de
su as lu tas Oa bi a nas por ma is de três
dé ca das, e a to da clas se dos ad vo ga -
dos, tra go a li ção do mes tre lves Gan -
dra da Sil va Mar tins, quan do es cre veu 
o de cá lo go do ad vo ga do; ‘1. O Di re i to
é a ma is uni ver sal das as pi ra ções hu -
ma nas, po is sem ele não há or ga ni za -
ção so ci al. O ad vo ga do é seu pri me i ro 
in tér pre te. Se não con si de ra res a tua
co mo a ma is no bre pro fis são so bre a
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ter ra, aban do na-a, por que não és ad -
vo ga do. 2. O Di re i to abs tra to ape nas
ga nha vi da quan do pra ti ca do. E os
mo men tos ma is dra má ti cos de sua re a -
li za ção ocor rem no acon se lha men to
às dú vi das que sus ci ta ou no li tí gio
dos pro ble mas que pro vo ca. O ad vo -
ga do é o de fla gra dor das so lu ções. Sê 
con ci li a dor, sem tran si gên cia de prin -
cí pi os, e ba ta lha dor, sem tré guas nem 
le vi an da de. Qu al quer ques tão en cer -
ra-se ape nas quan do tran si ta da em
jul ga do e, até que is to ocor ra, o cons -
ti tu in te es pe ra de seu pro cu ra dor de -
di ca ção sem li mi tes e fron te i ras. 3.
Ne nhum pa ís é li vre sem ad vo ga dos
li vres. Con si de ra tua li ber da de de opi -
nião e a in de pen dên cia de jul ga men to 
os ma i o res va lo res do exer cí cio pro fis -
si o nal, pa ra que não te sub me tas à
for ça dos po de ro sos e do po der ou
des pre zes os fra cos e in su fi ci en tes. O 
ad vo ga do de ve ter es pí ri to do le gen -
dá rio ‘EI Cid’, ca paz de hu mi lhar re is e 
dar de be ber a le pro sos. 4. Sem o Po -
der Ju di ciá rio não há jus ti ça. Res pe i ta 
te us jul ga do res co mo de se jas que te us
jul ga do res te res pe i tem. Só as sim, em 
am bi en te no bre e al ta ne i ro, as dis pu -
tas ju di ci a is re ve Iam, em seu ins tan te
con fli tu al, a gran de za do di re i to. 5.
Con si de ra sem pre teu co le ga ad ver -
sá rio im bu í do dos mes mos ide a is de
que te re ves tes. E tra ta-o com a dig ni -
da de que a pro fis são que exer ces me -
re ce ser tra ta da. 6. O ad vo ga do não
re ce be sa lá ri os, mas ho no rá ri os, po is
que os pri me i ros ca u sí di cos, que vi ve -
ram ex clu si va men te da pro fis são,
eram de tal for ma con si de ra dos, que o 
pa ga men to de se us ser vi ços re pre -
sen ta va hon ra ad mi rá vel. Sê jus to na
de ter mi na ção do va lor de te us ser vi -
ços, jus ti ça que po de rá le var-te a na -
da pe di res, se le gí ti ma a ca u sa e sem

re cur sos o le sa do. É, to da via, teu di re i -
to re ce be res a jus ta pa ga por teu
tra ba lho. 7. Qu an do os go ver nos vi o -
la rem o di re i to, não te nhas re ce io de
de nun ciá-los, mes mo que per se gui -
ções de cor ram de tua pos tu ra e os pu -
si lâ ni mes te cri ti quem pe la acu sa ção.
A his tó ria da hu ma ni da de lem bra-se
ape nas dos co ra jo sos que não ti ve -
ram me do de en fren tar os ma is for tes,
se jus ta a ca u sa, es que cen do ou es -
tig ma ti zan do os co var des e os car re i -
ris tas. 8. Não per cas a es pe ran ça
quan do o ar bí trio pre va le ce. Sua vi tó -
ria é tem po rá ria. Enquan to fo res ad vo -
ga do e lu ta res pa ra re com por o di re i to
e a jus ti ça, cum pre teu pa pel e a pos -
te ri da de se rá gra ta à le gião de pe que -
nos e gran des he róis que não ce de -
ram às ten ta ções do de sâ ni mo. 9. O
ide al de jus ti ça é a pró pria ra zão de
ser do di re i to. Não há di re i to for mal
sem jus ti ça, mas ape nas cor rup ção do 
di re i to. Há di re i tos fun da men ta is ina -
tos ao ser hu ma no que não po dem ser 
des res pe i ta dos sem que so fra to da a
so ci e da de. Que o ide al de jus ti ça se ja
a bús so la per ma nen te de tua ação,
ad vo ga do. Pa ra is so es tu da sem pre,
to dos os di as, a fim de que pos sas dis -
tin guir o que é jus to do que ape nas
apa ren ta ser jus to. 10. Tua pa i xão pe -
la ad vo ca cia de ve ser tan ta que nun ca 
ad mi tas de i xar de ad vo gar. E se o fi -
ze res tem po ra ri a men te, con ti nua a
as pi rar o re tor no à pro fis são. Só as sim 
po de rás di zer, à ho ra da mor te: ‘cum -
pri mi nhas ta re fas na vi da. Res tei fi el à 
mi nha vo ca ção. Fui ad vo ga do’”.

Discurso de posse do Des.
Carlos Alberto Silveira Lenzi:

“A tra je tó ria a que me pro pus
na ati vi da de ju rí di ca, quer co mo ad vo -
ga do, ao lon go des tes trin ta e cin co
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anos, quer exer cen do o ma gis té rio,
des de 1975, con cur san do-me na tra -
di ci o nal Fa cul da de de Di re i to da Rua
Este ves Jú ni or, des ta Ca pi tal, a tra je -
tó ria, re pi to, con du ziu-me, co mo co ro a -
men to, ao in gres so nes ta Cor te, ór gão 
má xi mo do Po der Ju di ciá rio Ca ta ri -
nen se. Con fes so, Sr. Pre si den te, que
es te é o mo men to ma is al me ja do de
mi nha vi da pro fis si o nal. Esta ria ten ta -
do a in tros pe ci o nar e re la tar os ca mi -
nhos e per cal ços so fri dos pa ra che gar 
a es ta si tu a ção. Pou po-vos. Não pre -
ten do ser en fa do nho, po is en ten do
que es ta não é a oca sião pa ra ta is co -
me ti men tos per so na lis tas. Este é o
mo men to, Sr. Pre si den te, pa ra di zer
que o ho mem não che ga ao seu des ti -
no so li ta ri a men te. O ho mem so men te
atin ge os se us de si de ra tos atra vés da
so li da ri e da de e da com pe tên cia.

No seu ‘Pe que no Tra ta do das
Gran des Vir tu des’, o fi ló so fo André
Com te-Sponville si na li za que pou co
se fa la ho je em dia das vir tu des. Espi -
no za já di zia que é me lhor en si nar as
vir tu des do que con de nar os ví ci os. É
me lhor a ale gria do que a tris te za, a
ad mi ra ção em vez do des pre zo, o
exem plo do que a ver go nha. As vir tu -
des são nos sos va lo res mo ra is que
de vem ser vi vi dos em atos. Entre es -
sas, des ta co a po li dez, a fi de li da de
aos prin cí pi os e aos ami gos, que aqui
os te nho mu i tos, aos qua is de di co a
ma is agra dá vel das vir tu des — e que
não é a ma is fá cil —, a gra ti dão. Agra -
de cer é dar; ser gra to é di vi dir, po is
ne nhum ho mem é ca u sa de si pró prio, 
es cre veu Spon vil le.

Ingres so nes ta Cor te pe las
mãos dos me us pa res, que con fi a ram
na mi nha ca pa ci da de. Sou as sim gra -
to aos com pa nhe i ros do Con se lho Se -
ci o nal da OAB que me co lo ca ram na

lis ta sêx tu pla, ins ti tu i ção na qual de -
sen vol vi, co mo Con se lhe i ro Esta du al,
Fe de ral e Pre si den te, a ga ma de ex -
pe riên ci as ju rí di cas e lu tas po lí ti -
co-corporativas, bem co mo à Uni ver si -
da de Fe de ral de San ta Ca ta ri na que
me trou xe o apren di za do com os mes -
tres na or ga ni za ção dos co nhe ci men -
tos. Gra to tam bém aos De sem bar ga -
do res com po nen tes do Órgão Espe ci al 
des ta Cor te, que me cu mu la ram com
ex pres si va vo ta ção na com po si ção da 
lis ta trí pli ce. Sou agra de ci do, igual -
men te, aos mu i to es pe ci a is ami gos
que lu ta ram pe la mi nha in di ca ção jun -
to ao Po der Exe cu ti vo e ao Go ver na -
dor Pa u lo Afon so Evan ge lis ta Vi e i ra,
pe la op ção da no me a ção pa ra es ta
ele va da e es pi nho sa fun ção. Assu mo
a va ga de De sem bar ga dor, re ser va da
ao quin to cons ti tu ci o nal da ad vo ca cia, 
cu jo úl ti mo ocu pan te foi o emi nen te e
cul to ami go De sem bar ga dor Nor ber to
Unga ret ti, côns cio das res pon sa bi li da -
des que me aguar dam. De se jo ser jus -
to pa ra fa zer jus ti ça, po is a jus ti ça não
per ten ce a nin guém, de ven do atin gir a 
to dos. So mos obri ga dos, mo ral men te, 
a de fen dê-la.

Mu i tas ve zes, a le ga li da de não
é jus ta. A jus ti ça, na acep ção Kan ti a -
na, não é con ce i to teó ri co ou ex pli ca ti -
vo pa ra uma da da so ci e da de, mas sim 
um guia pa ra o jul ga men to e um ide al
pa ra a ação. Com pro me to-me com a
vir tu de da jus ti ça que sem a for ça do
Ju di ciá rio se rá im po ten te, já que a for -
ça sem a jus ti ça é ti ra nia. De se jo ser
equâ ni me, não des pre zan do a pru -
dên cia, a co ra gem, a ge ne ro si da de e
a to le rân cia, pon do as mi nhas for ças a 
ser vi ço do di re i to.

Em nos sos di as, Sr. Pre si den -
te, a ela bo ra ção le gis la ti va dos úl ti -
mos tem pos, ori un da do Po de res Exe -
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cu ti vo e Le gis la ti vo, vem afe tan do o
equi lí brio dos Po de res, com con se -
qüên ci as no Ju di ciá rio, pe lo ex ces so
de li ti gi o si da de que de ter mi na, sen do
nes te con cen tra da a ave ri gua ção da
le ga li da de de tão in ten sa ati vi da de
nor ma ti va. Co mo as si na la o Pro fes sor 
Dal mo de Abreu Dal la ri, no seu re cen -
te men te lan ça do ‘O Po der dos Ju í -
zes’, ‘As Qu es tões Ju rí di cas en tão
ocor ren tes se tor nam ca da vez ma is
com ple xas, de man dan do o sa ber al ta -
men te es pe ci a li za do e qua li fi ca do, o
que con tri bui pa ra re du zir a de li ca da
pro ble má ti ca da dis tri bu i ção da Jus ti -
ça a uma pro ble má ti ca téc ni ca, de
ma ni pu la ção de pro ce di men tos, res -
pal da dos na pro ces su a lís ti ca’.

Co mo afir mou re cen te men te o
ju ris ta Mi guel Re a le, em ar ti go na Fo -
lha de São Pa u lo, a re for ma do Po der
Ju di ciá rio não se rá efi ci en te ‘Se não
hou ver mu dan ça de men ta li da de’.
Esta é a ve lha te cla na qual ve nho ba -
ten do des de a 9ª Con fe rên cia Na ci o -
nal da OAB, re a li za da em 1982, nes ta
Ca pi tal, quan do apre sen tei e vi apro -
va da a te se: ‘Aces so à Jus ti ça às ma i o -
ri as não pri vi le gi a das’, e em es cri tos
pos te ri o res. Com efe i to, den tre as mu -
dan ças que de vem ser pro vo ca das no 
Po der Ju di ciá rio, a da men ta li da de de
se us in te gran tes, prin ci pal men te os
que mi li tam no Pri me i ro Grau de ju ris -
di ção en tre os qua is ju í zes, ad vo ga -
dos e pro mo to res pú bli cos, é a ma is
im por tan te. Essa men ta li da de pa ra
mim é in ter pre ta da no con jun to de
com por ta men to e ati tu des ar re i ga das
no ex ces so de for ma lis mo que se ex -
pres sa no ape go des me su ra do às
nor mas pro ce di men ta is, na sen sa ção
de es tar sua su pre ma au to ri da de na
pre o cu pa ção pri mor di al com a le ga li -
da de em de tri men to da apli ca ção da

jus ti ça, re tar dan do por is so o jul ga -
men to pa ra o qual a so ci e da de pe de
ma is agi li za ção.

Em San ta Ca ta ri na fe liz men te o 
Po der Ju di ciá rio já vem to man do pro -
vi dên ci as re for mis tas con ti nu a das na
ges tão do Pre si den te Na po leão do
Ama ran te com os me ca nis mos de en -
ge nha ria, com pac ta ção de en trân ci as, 
in for ma ti za ção de va ras e fó runs em
to do o Esta do, cri an do uni da des ju di -
ciá ri as in ten si vas em Uni ver si da des e
no con ti nen te da gran de Flo ri a nó po lis
con for me foi bem ex pli ci ta do pe lo emi -
nen te Pre si den te.

Não po de ria, se nho ras e se -
nho res, fin dar es tas pa la vras sem an -
tes agra de cer a pre sen ça de to dos
que vi e ram pres ti gi ar a ins ta la ção de
ma is es te ano ju di ciá rio e que co in ci -
diu com a mi nha pos se nes ta Cor te.
Agra de ço as bon do sas e ime re ci das
pa la vras pro fe ri das so bre a mi nha
pes soa por ami gos co mo o Des. João
Mar tins, o Pro cu ra dor-Geral de Jus ti -
ça, Mo acyr de Mo ra es Li ma Fi lho, e o
ca ro ami go Pre si den te da OAB, Fer -
nan do Ca ri o ni. Aos ami gos ma is pró xi -
mos, a fe li ci da de de es tar mos jun tos
nes te mo men to; ao es pe ci al ami go do
nos so pe que no exér ci to bran ca le o ne,
Mi nis tro Zé Pa u lo Se púl ve da Per ten ce 
e sua es po sa, Su e li, a mi nha gra ti dão
por te rem com pa re ci do a es ta so le ni -
da de. Meu pre i to à me mó ria de me us
pa is e à fi gu ra de mi nha tia-avó; às
pre sen ças de Zu le i ka, mu lher per se -
ve ran te, co ra jo sa em to dos os de sa -
fi os, e da mu i to que ri da fi lha Adri a na;
o meu ca ri nho es pe ci al ao meu ir mão,
cu nha dos, so gro, so gra, pa ren tes de
La ges que vi e ram nes ta in tem pé rie.

É com or gu lho, se nho res e se -
nho ras, que a par tir des te mo men to,
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sem es que cer as mi nhas ra í zes, per -
ten ço ao Po der Ju di ciá rio Ca ta ri nen -
se, o guar dião das li ber da des, re pre -
sen tan te tam bém da so be ra nia do
Esta do no seu ma is al to e pro fun do al -
can ce. Re a fir mo aqui, Sr. Pre si den te,
au to ri da des, Se nho res De sem bar ga -

do res e ami gos que as vir tu des elen -
ca das não de se jo en si ná-las, mas
pra ti cá-las na plu ra li da de das bo as
ações e dos exem plos”.
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— Art. 227, § 1º ................................................................................. 665

— Art. 228, §§ 1º e 3º ......................................................................... 665

— Art. 229........................................................................................... 665

— Art. 230, § 1º .................................................................................. 665

— Art. 288........................................................................................... 652

— Art. 288, pa rá gra fo úni co................................................................ 537

— Art. 297, ca put ................................................................................ 562

— Art. 330........................................................................................... 718

— Art. 348, ca put ................................................................................ 615

CÓDIGO PENAL (Lei n. 7.209/1984)

— Art. 2º, pa rá gra fo úni co .................................................................. 644

— Art. 14, II ............................................................................... 591 e 633

— Art. 14, pa rá gra fo úni co.................................................................. 591

— Art. 18, II......................................................................................... 633

— Art. 21............................................................................................. 665

— Art. 22............................................................................................. 644

— Art. 27............................................................................................. 597

— Art. 29, ca put .................................................................................. 697

— Art. 29 .................................................................................. 615 e 625

— Art. 33, § 2º, c................................................................................. 591

— Art. 49, ca put .................................................................................. 665

— Art. 49............................................................................................. 569

— Art. 59.............................................. 51, 573, 625, 630, 633, 652 e 665

— Art. 60, ca put .................................................................................. 665

— Art. 61 ...................................................................................... 51 e 630

— Art. 61, I.......................................................................................... 600

— Art. 61, h......................................................................................... 644
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— Art. 62 .................................................................................... 51 e 630

— Art. 62, I......................................................................................... 652

— Art. 65............................................................................................ 51

— Art. 65, I......................................................................................... 600

— Art. 65, III, d.................................................................. 578, 633 e 639

— Art. 66............................................................................................ 51

— Art. 67............................................................................................ 652

— Art. 68, ca put ................................................................................. 51

— Art. 69 .................................................................................. 600 e 625

— Art. 70 ................................................................................. 604 e 644

— Art. 71, ca put ................................................................................. 639

— Art. 71........................................................................... 569, 591 e 644

— Art. 77 ................................................................... 565, 569, 630 e 697

— Art. 89............................................................................................ 695

— Art. 109, V ..................................................................................... 600

— Art. 109, VI .................................................................................... 615

— Art. 110, §§ 1º e 2º .............................................................. 600 e 615

— Art. 115.......................................................................................... 600

— Art. 117, I....................................................................................... 600

CÓDIGO PENAL MILITAR (Lei n. 1.001/1969)

— Art. 46............................................................................................ 690

— Art. 70, I......................................................................................... 690

— Art. 98, I, II e III.............................................................................. 684

— Art. 205, ca put ............................................................................... 690

— Art. 209, ca put ............................................................................... 690

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (Lei n. 5.172/1966)

— Art. 32............................................................................................ 311

— Art. 111.......................................................................................... 311

— Art. 135, III..................................................................................... 429

— Art. 151, II...................................................................................... 91

— Art. 187, pa rá gra fo úni co............................................................... 452

COMPETÊNCIA

— Ação res ci só ria — Ju i za do Espe ci al. Sen ten ça pro fe ri da e tran si -

ta da em jul ga do ao tem po em que era ve da da a res ci só ria pela Lei

Com ple men tar n. 77/93 e Lei n. 9.099/95. Alte ra ção da com pe tên -

cia. Des lo ca men to para a es fe ra co mum. Re gra da per pe tu a tio ju -

ris dic ti o nis ina pli cá vel. .................................................................. 510

— Con fli to de com pe tên cia — Fi nan ci a men to ha bi ta ci o nal. Con tra to. 

Ação re vi si o nal. Atu a li za ção da dí vi da. Fun do de Com pen sa ção e

Va ri a ção Sa la ri al (FCVS) não pac tu a do com a Ca i xa Eco nô mi ca
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Fe de ral. Ine xis tên cia de li tis con sor te ne ces sá rio da CEF. Com pe -

tên cia da Jus ti ça Esta du al para o co nhe ci men to da ca u sa. .......... 468

— Exe cu ção — Inter po si ção con tra só ci os di re to res de em pre sa fa li -

da. Impos si bi li da de. So li da ri e da de de les pe ran te os cre do res.

Exe ge se do art. 10 do De cre to n. 3.708/19. Com pe tên cia do ju í zo

uni ver sal da fa lên cia. Extin ção da exe cu ci o nal. ............................ 444

— Ha be as cor pus — Inter po si ção con tra ato do Tri bu nal de Jus ti ça.

Jul ga men to. Com pe tên cia do STF. Co nhe ci men to do writ. .......... 729

COMPETÊNCIA (matéria penal)

— Cri me con tra a hon ra — Injú ria. Ape la ção. Não co nhe ci men to.

Infra ção de me nor po ten ci al ofen si vo. Com pe tên cia da Tur ma de

Re cur sos para o pro ces sa men to e jul ga men to do re cur so. Inte li -

gên cia do art. 82 da Lei n. 9.099/95. ............................................. 577

— Incom pe tên cia ter ri to ri al do ju í zo —  Exce ção. Au sên cia de ar güi -

ção opor tu na. Pre clu são. Inte li gên cia do art. 108 do CPP. .......... 540

— Re pre sen ta ção — Po li ci al mi li tar. Ho mi cí dio e le são cor po ral. Con -

de na ção. Per da da gra du a ção. Jul ga men to. Com pe tên cia do Tri -

bu nal de Jus ti ça. Exe ge se do art. 90, § 1º, da CE. ....................... 690

COMPRA E VENDA

— Ve í cu lo — Tra di ção per fec ti bi li za da. Re i vin di ca tó ria. Au sên cia da

ti tu la ri da de do mi ni al do re i vin di can te. Ca rac te ri za ção. Acor do ver -

bal en ta bu la do pe las par tes. Di re i to pes so al. Re so lu ção do acor do

como an te ce den te da re i vin di ca ção. Impro pri e da de e des ca bi -

men to da re i vin di ca tó ria. Pe di do im pro ce den te. ........................... 235

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA

— Vide Pro mes sa de com pra e ven da.

CONCURSO DE AGENTES 

— Fur to qua li fi ca do — Qu a li fi ca do ra com pro va da. Con fis são do

co-réu ali a da às de ma is pro vas pro du zi das................................... 630

CONCURSO FORMAL

— Re co nhe ci men to — Agen te que pra ti ca dois cri mes com uma mes -

ma ação. Apli ca ção do art. 70 do CP. ........................................... 644

CONDOMÍNIO

— Tí tu lo pa tri mo ni al de so ci e da de — Ali e na ção. Va li da de. Pre vi são

es ta tu tá ria. Hi gi dez do ne gó cio. Imó vel. Explo ra ção con jun ta.

Acor do de von ta de en tre as par tes. Co mu nhão vo lun tá ria. Ca rac -

te ri za ção. Indi vi si bi li da de da co i sa. De mons tra ção. De sin te res se

na con ti nu a ção do con do mí nio. Extin ção. De ter mi na ção. Re cur so

pro vi do............................................................................................ 130
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA

— Vide Com pe tên cia.

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

— Con tra to ban cá rio — Dé bi to. Dis cus são ju di ci al. Pe di do ro tu la do

de an te ci pa ção de tu te la vi san do obs tar a ins cri ção do nome dos

de ve do res nos ca das tros das ins ti tu i ções de pro te ção ao cré di do.

Des pa cho con ces si vo. Inca bi men to. Hi pó te se de pre ten são ca u -

te lar que se dis tin gue da an te ci pa ção de tu te la. Agra vo pro vi do

para cas sar o des pa cho re cor ri do................................................. 469

— Cor re ção mo ne tá ria — Isen ção. Be ne fí cio do art. 47 do Ato das

Dis po si ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as. Ple i to for mu la do por

ava lis ta. Admis si bi li da de. Di re i to do co o bri ga do à anis tia. Re co -

nhe ci men to. Sen ten ça re for ma da. Re cur so pro vi do..................... 248

— Jul ga men to an te ci pa do — Vi a bi li da de. Di la ção pro ba tó ria. Des -

ne ces si da de. Cer ce a men to de de fe sa ino cor ren te. Pre li mi nar re -

je i ta da............................................................................................ 401

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO (Lei n. 5.452/1943)

— Art. 513, e...................................................................................... 178

— Art. 548, a e b................................................................................ 178

— Arts. 578 e se guin tes .................................................................... 178

— Art. 600.......................................................................................... 178

— Art. 625.......................................................................................... 178

— Art. 643.......................................................................................... 178

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

— 1989 — Art. 9º, II....................................................................... 368

— Art. 16 .......................................................................... 498
— Art. 24, I, II e III ............................................................ 252
— Art. 30, § 3º.................................................................. 85
— Art. 31, §§ 9º e 10........................................................ 684
— Art. 40, XX ................................................................... 718
— Art. 72, VII.................................................................... 718
— Art. 90, § 1º.................................................................. 684
— Art. 111, pa rá gra fo úni co ............................................. 703
— Art. 117 ........................................................................ 515
— Art. 128, III, b ............................................................... 703
— Art. 153 ............................................................... 271 e 368
— Art. 154 ............................................................... 271 e 368
— Art. 155 ........................................................................ 271
— Art. 155, I e II ............................................................... 368

CONSTITUIÇÕES FEDERAIS

— 1934 — Art. 121, § 1º, h............................................................ 31
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— 1937 — Art. 137.......................................................................... 31

— 1946 — Art. 157, XVI e XVII ....................................................... 31

— 1988 — Art. 5º, ca put ................................................................. 709

— Art. 5º ............................................................................ 368
— Art. 5º, § 1º .................................................................... 178
— Art. 5º, I ......................................................................... 709
— Art. 5º, II ........................................................................ 157
— Art. 5º, V e X......................................................... 262 e 302
— Art. 5º, X ........................................................................ 105
— Art. 5º, XXIII .................................................................. 523
— Art. 5º, XXXV................................................................. 193
— Art. 5º, XXXVI ....................................................... 85 e 644
— Art. 5º, XXXVIII, d.......................................................... 644
— Art. 5º, XL...................................................................... 644
— Art. 5º, LV...................................................................... 193
— Art. 5º, LVII .................................................................... 745
— Art. 5º, LXVII ................................................................. 425
— Art. 5º, LXVIII ................................................................ 537
— Art. 6º.................................................................... 271 e 368
— Art. 7º, XXVIII ................................................................ 31
— Art. 8º, IV....................................................................... 178
— Art. 23, II........................................................................ 368
— Art. 29, XI ...................................................................... 282
— Art. 34, VI ...................................................................... 718
— Art. 36, II........................................................................ 718
— Art. 37, II........................................................................ 498
— Art. 37, XIII.............................................................. 85 e 91
— Art. 37, XIV ............................................................ 85 e 91
— Art. 37, XV..................................................................... 85
— Art. 37, XVI.................................................................... 91
— Art. 37, XVI e XVII ......................................................... 252
— Art. 40............................................................................ 91
— Art. 40, § 4º............................................................ 85 e 91
— Art. 40, § 6º ................................................................... 91
— Art. 42, §§ 7º e 8º ................................................ 684 e 690
— Art. 58, § 2º, I ................................................................ 735
— Art. 93, IX.............................................................. 117 e 433
— Art. 95, pa rá gra fo úni co, I.............................................. 252
— Art. 100, ca put............................................................... 484
— Art. 100, § 2º....................................................... 484 e 718
— Art. 105, II, b.................................................................. 735
— Art. 108, II...................................................................... 452
— Art. 109, I ............................................................... 31 e 452
— Art. 125, § 4º....................................................... 684 e 690
— Art. 128, § 5º, II, d ......................................................... 252
— Art. 129, III..................................................................... 282
— Art. 132.......................................................................... 480
— Art. 146, III, a, b e c....................................................... 178
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— Art. 149 ........................................................................ 178
— Art. 150, II .................................................................... 91
— Art. 183 ........................................................................ 150
— Art. 186, II .................................................................... 523
— Art. 192, § 2º................................................................ 240
— Art. 192, § 3º................................................................ 240
— Art. 194 ........................................................................ 31
— Art. 195 ............................................................31, 91 e 271
— Art. 196 ........................................................................ 271
— Arts. 196 e se guin tes................................................... 368
— Art. 201 ........................................................................ 31
— Art. 201, § 2º................................................................ 91
— Art. 204 ........................................................................ 271
— Art. 225, § 3º ............................................................... 51
— Art. 226 ........................................................................ 709
— Art. 226, § 3º................................................................ 578
— Art. 226, §§ 3º e 5º ...................................................... 296
— Art. 226, § 6º................................................................ 356
— Art. 227 ............................................................... 271 e 709
— Art. 227, § 1º................................................................ 368
— Art. 228 .............................................................. 597 e 600

CONTRATO

— Com pra e ven da — Ve í cu lo. Tra di ção per fec ti bi li za da. Re i vin di ca -

tó ria. Au sên cia da ti tu la ri da de do mi ni al do re i vin di can te. Ca rac te -

ri za ção. Acor do ver bal en ta bu la do pe las par tes. Di re i to pes so al.

Re so lu ção do acor do como an te ce den te da re i vin di ca ção. Impro -

pri e da de e des ca bi men to da re i vin di ca tó ria. Pe di do im pro ce den -

te. ................................................................................................. 235

— Empre i ta da — Ação or di ná ria. Res ti tu i ção de va lo res pa gos. Qu i -

ta ção da obri ga ção. Com pro va ção. Arras con fir ma tó ri as. Per da

em fa vor da ou tra par te. Ino cor rên cia in casu. Ne ces si da de de

pre vi são na aven ça. Arras pe ni ten ci a is e cláu su la pe nal. Dis tin -

ção. Mul ta con tra tu al. Impos si bi li da de da co bran ça. Ofen sa ao

art. 1.092 do CC. Pac to de ade são. Apli ca bi li da de do Có di go de

De fe sa do Con su mi dor. Res ti tu i ção das par ce las pa gas. De ter mi -

na ção. Re cur so des pro vi do. ........................................................ 187

— Emprés ti mo — Aval. Le tra de câm bio e nota pro mis só ria. Vin cu la -

ção à aven ça. Ale ga ção de nu li da de da exe cu ci o nal. Ina co lhi men -

to. Pe di do es tri ba do em pac to for mal men te per fe i to. Atra so no pa -

ga men to. Co bran ça de co mis são de per ma nên cia, ju ros mo ra tó -

ri os e mul ta. Exi gi bi li da de. Re cur so par ci al men te pro vi do. .......... 111

— Fi nan ci a men to ha bi ta ci o nal — Ação re vi si o nal. Atu a li za ção da dí -

vi da. Fun do de Com pen sa ção e Va ri a ção Sa la ri al (FCVS) não

pac tu a do com a Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral. Ine xis tên cia de li tis -
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con sor te ne ces sá rio da CEF.  Com pe tên cia da Jus ti ça Esta du al

para o co nhe ci men to da ca u sa. ..................................................... 468

— Fi nan ci a men to imo bi liá rio — Sis te ma Fi nan ce i ro da Ha bi ta ção.

Sal do de ve dor. Re a jus ta men to. Co e fi ci en te. Uti li za ção do BTNF.

Ma nu ten ção do equi lí brio en tre a ins ti tu i ção fi nan ce i ra e o mu tuá -

rio. ................................................................................................. 326

— Le a sing — Ina dim ple men to do ar ren da tá rio. Ve í cu lo. Re in te gra -

ção de pos se. Cu mu la ção com per das e da nos. Admis si bi li da de.

Mul ta con tra tu al. Inci dên cia. Exclu são das pres ta ções vin cen das.

Co bran ça do Va lor Re si du al Ga ran ti do jun ta men te com as pres ta -

ções men sa is. Pos si bi li da de. Pe di do pro ce den te. Re cur sos des -

pro vi dos.......................................................................................... 228

CORREÇÃO MONETÁRIA 

— Isen ção — Be ne fí cio do art. 47 do Ato das Dis po si ções Cons ti tu ci o -

na is Tran si tó ri as. Ple i to for mu la do por ava lis ta. Admis si bi li da de.

Di re i to do co o bri ga do à anis tia. Re co nhe ci men to. Pe di do pro ce -

den te. Sen ten ça re for ma da. .......................................................... 248

CRIME CONTRA A HONRA

— Injú ria — Ape la ção. Não co nhe ci men to. Infra ção de me nor po ten -

ci al ofen si vo. Re mes sa dos au tos à Tur ma de Re cur sos com pe ten -

te para o pro ces sa men to e jul ga men to do re cur so. Inte li gên cia do

art. 82 da Lei n. 9.099/95. .............................................................. 577

CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

— So ne ga ção fis cal — Incom pro va ção. Agen te que não en tre ga li -

vros e do cu men tos fis ca is para al te ra ção da ra zão so ci al da em -

pre sa. Inti ma ção e mul ta cor res pon den te. Ati pi ci da de. De li to in -

con fi gu ra do. Re cur so mi nis te ri al des pro vi do. ................................ 559

— So ne ga ção fis cal — Se qües tro de bem. Pes soa ju rí di ca. Re gu la -

men ta ção pelo Dec.-Lei n. 3.240/41. Man da do de se gu ran ça.

Inca bi men to. Hi pó te se de em bar gos de ter ce i ro. Exe ge se do art.

129 e se guin tes do CPP. Ma té ria de pen den te de pro vas. Não co -

nhe ci men to do writ. ....................................................................... 677

CRIME CONTRA A PAZ PÚBLICA

— Qu a dri lha — Co ne xão com cri me de ex tor são. Ha be as cor pus.

Tran ca men to da ação pe nal. Fal ta de jus ta ca u sa. Con fi gu ra ção.

Ordem con ce di da. .......................................................................... 537

CRIME CONTRA A SAÚDE PÚBLICA

— Co ca í na — Uso pró prio. Ter mo de apre en são do ma te ri al tó xi co e

la u do de cons ta ta ção pre vis to no art. 22, § 1º, da Lei n. 6.368/76.

798 Volume - 81/82 Jurisprudência Catarinense

ÍNDICE POR ASSUNTO CORREÇÃO MONETÁRIA 



Au sên cia. De li to in con fi gu ra do. Absol vi ção. De cre ta ção es cu da -

da na in su fi ciên cia pro ba tó ria. ..................................................... 575

— Nar co tra fi cân cia — Subs tân cia en tor pe cen te. Apre en são. Au sên -

cia. Pro va ma te ri al. Ine xis tên cia. Absol vi ção man ti da. ................ 665

— Trá fi co de en tor pe cen te — Des clas si fi ca ção para o de li to de uso.

Incon for mis mo do Mi nis té rio Pú bli co. La u do to xi co ló gi co de fi ni ti -

vo. Au sên cia. Impos si bi li da de. Peça in dis pen sá vel. Con fis são do

acu sa do. Cir cuns tân cia que não im pe de a ab sol vi ção de ofí cio.

Re for ma tio in me li us. Re cur so des pro vi do. .................................. 611

CRIME CONTRA OS COSTUMES

— Casa de pros ti tu i ção — Esta be le ci men to des ti na do a en con tros li -

bi di no sos. Con fi gu ra ção. Ale ga ção de erro de pro i bi ção. Ino cor -

rên cia. To le rân cia por par te do po der pú bli co. Inde mons tra ção e

ir re le vân cia. Cons ciên cia da ili ci tu de do fato. De li to ca rac te ri za do. 

Con de na ção man ti da. .................................................................. 665

— Estu pro — Ma te ri a li da de e au to ria. Com pro va ção. Ado les cen te

de tre ze anos. Con vi vên cia, por li vre e es pon tâ nea von ta de, com

o ape lan te, man ten do inú me ras re la ções se xu a is. Me nor que não

se apre sen ta in gê nua ou in cré du la. Cons ciên cia dos atos pra ti ca -

dos. Re co nhe ci men to. Re la ti vi da de da fic ção de vi o lên cia. Absol -

vi ção de cre ta da. Re cur so pro vi do. ............................................... 639

— Estu pro — Vi o lên cia pre su mi da. De li to não ca rac te ri za do. Ví ti ma

me nor de 14 anos. Con sen ti men to na con su ma ção do ato se xu al.

De mons tra ção. Absol vi ção de cre ta da. Re cur so pro vi do. ............. 619

— Estu pro — Vi o lên cia pre su mi da. Des ca rac te ri za ção. Ví ti ma me -

nor. Co a bi ta ção com o réu, con tu do, vo lun tá ria e es pon tâ nea. De -

li to in con fi gu ra do. Apli ca ção do art. 5º da Lei de Intro du ção ao Có -

di go Ci vil. Absol vi ção de cre ta da. ................................................. 578

— Me di a ção para ser vir a las cí via de ou trem — Me no res. Indu zi men -

to à sa tis fa ção da li bi do de vá ri as pes so as. Ca rac te ri za ção. Con -

de na ção man ti da. ......................................................................... 665

— Ru fi a nis mo — Agen te com par ti ci pa ção di re ta nos lu cros da pros -

ti tu i ção alhe ia. Ví ti mas me no res. De li to ca rac te ri za do. Con de na -

ção man ti da................................................................................... 665

CRIME DE RESPONSABILIDADE

— Re pre sen ta ção — Go ver na dor do Esta do e Se cre tá rio de Esta do.

Des cum pri men to de de ci são ju di ci al. Com pro va ção. Aco lhi men -

to. .................................................................................................. 718
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CURADOR

— Réu me nor — Mu nus que re ca iu na pes soa do Escri vão Ju di ci al

por oca sião do in ter ro ga tó rio. Inad mis si bi li da de. Nu li da de do fe i to.

De cre ta ção de ofí cio. .................................................................... 573

D

DANO ESTÉTICO

— Aci den te de trân si to — Ví ti ma. Per da de mem bro in fe ri or. Ver ba

de vi da. Ma jo ra ção do quan tum. Pro ce dên cia. Sen ten ça par ci al -

men te re for ma da. .......................................................................... 96

DANO MORAL

— Aci den te de trân si to — Ví ti ma. Per da de mem bro in fe ri or. Ver ba

de vi da. Ma jo ra ção do quan tum. Pro ce dên cia. Sen ten ça par ci al -

men te re for ma da. .......................................................................... 96

— For ma de ava li a ção — Ver ba de vi da. Quan tum de be a tur. Apli ca -

ção ra zoá vel. ................................................................................. 315

— Inde ni za ção — Che que. De vo lu ção ir re gu lar pelo ban co. Erro cul -

po so. Ca rac te ri za ção. Inclu são do nome da re que ren te no Ser vi ço

de Pro te ção ao Cré di to. Inca bi men to. Res sar ci men to de vi do. Pre -

ten di da ma jo ra ção do quan tum in de ni za tó rio. Impos si bi li da de. Fi -

xa ção ade qua da. Sen ten ça con fir ma da. Re cur sos des pro vi dos. . 105

— Inde ni za ção — Fun ci o ná ria de ins ti tu i ção ban cá ria. Ale ga ção de

dis cri mi na ção pes so al e fun ci o nal em ra zão de mo lés tia gra ve ma -

ni fes ta da em pes soa da fa mí lia. Com pro va ção. Vi o la ção da in ti mi -

da de e da vida pri va da. Ca rac te ri za ção. Atos ofen si vos pra ti ca dos

por em pre ga dos no exer cí cio do tra ba lho. Cul pa in eli gen do de -

mons tra da. Res pon sa bi li da de da ins ti tu i ção fi nan ce i ra. Qu an tum

in de ni za tó rio ar bi tra do cor re ta men te. Re cur sos des pro vi dos. ....... 302

— Ser vi ço de Pro te ção ao Cré di to — SPC. Inscri ção do nome de con -

sor ci a dos. Le gi ti ma ção do lan ça men to. Dé bi to pen den te. Exis tên -

cia de erro ma te ri al no re ci bo com pro ba tó rio do pa ga men to. De -

mons tra ção. Pe di do im pro ce den te.  .............................................. 217

— Tra ta men to odon to ló gi co in com ple to — Da nos ca u sa dos à cli en te. 

Com pro va ção. Da nos mo ra is. Ver ba de vi da. Qu an ti fi ca ção exa -

cer ba da. Re du ção. ........................................................................ 262
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DECADÊNCIA

— Fur to — Me nor pe nal men te inim pu tá vel. De ca dên cia do ato in fra -

ci o nal no âm bi to do Esta tu to da Cri an ça e do Ado les cen te. Re co -
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mão de di re ção, pro vo can do vá ri as co li sões. Ale ga ção de cul pa

ex clu si va de ci clis ta em bri a ga do. Cir cuns tân cia que não afas ta a

cul pa do ape lan te. Impru dên cia ca rac te ri za da. Re cur so des pro vi -

do.  ............................................................................................... 604

HOMICÍDIO QUALIFICADO

— Du pla men te — Pro nún cia. De ci são que ex clui a qua li fi ca do ra do

mo ti vo tor pe. Cir cuns tân cia sem am pa ro na pro va co lhi da. Ma nu -

ten ção. Re cur so mi nis te ri al des pro vi do. ....................................... 548

— Du plo — Júri. Qu a li fi ca do ra da sur pre sa. Ca rac te ri za ção. Co a ção

mo ral ir re sis tí vel. Inde mons tra ção. Agen te que des fe re tiro con tra

sua es po sa, grá vi da. Par to pre ma tu ro. Mor te da cri an ça no dia se -

guin te. Con cur so for mal. Re co nhe ci men to. De li tos co me ti dos me -

di an te úni ca ação. Agra van te do art. 61, le tra h, do CP. Exclu são.

Re cur so par ci al men te pro vi do. ..................................................... 644

— Júri — Qu e si ta ção obri ga tó ria de tese de fen si va. Au sên cia. Nu li -

da de do jul ga men to po pu lar. Eiva re co nhe ci da. Re cur so pro vi do.

Novo jul ga men to or de na do. ......................................................... 633

— Pro nún cia — Qu a li fi ca do ras. Sur pre sa. Inclu são pelo Mi nis té rio

Pú bli co. Impos si bi li da de. Incon fi gu ra ção.  Mo ti vo tor pe. Exclu são

ma ni fes ta da pela de fe sa. Inca bi men to. Re co nhe ci men to. Ale ga -

ção de in tem pes ti vi da de do re cur so mi nis te ri al. Ino cor rên cia. Pre -

ten di da, ain da, a des clas si fi ca ção do de li to para ho mi cí dio cul po -

so. Ina co lhi men to em sede pro vi si o nal. Re cur sos mi nis te ri al e da

de fe sa im pro vi dos. Ma i o ria de vo tos............................................. 550
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HONORÁRIOS DE ADVOGADO

— Fi xa ção mo de ra da. Apli ca ção do art. 20, § 4º, do CPC................. 413

— Ação de in ves ti ga ção de pa ter ni da de — Cu mu la ção com ali men -

tos. Au tor be ne fi ciá rio da as sis tên cia ju di ciá ria. Su cum ben te não

isen to. Ver ba de vi da. Apli ca ção do art. 11 da Lei n. 1.060/50. ..... 164

— Be ne fi ciá rio da as sis tên cia ju di ciá ria — Fi xa ção. Apli ca ção do art.

11, § 1º, da Lei n. 1.060/50. .......................................................... 350

— Fi xa ção — Cum pri men to do dis pos to no art. 20 do CPC. ............ 296

— Inde ni za ção — Aci den te de trân si to. Ver ba su por ta da pela par te

ven ci da. .......................................................................................... 376

— Inde ni za ção — Fi xa ção da ver ba se gun do os cri té ri os do art. 20,

§ 3º, do CPC, com bi na do com o art. 11, § 1º, da Lei n. 1.060/50.

Per cen tu al man ti do. ....................................................................... 302

— Re du ção — Ver ba ex ces si va. Apli ca ção dos cri té ri os do § 4º do art. 

20 do CPC...................................................................................... 100

— Re du ção — Ver ba ex ces si va. Apli ca ção dos cri té ri os do § 4º do art. 

20 do CPC...................................................................................... 111

— Su cum bên cia re cí pro ca — Com pen sa ção da ver ba. Inad mis si bi li -

da de. Fi xa ção de acor do com o art. 20, § 3º, do CPC................... 290

— Ver ba ade qua da — Ação pos ses só ria. Cu mu la ção com per das e

da nos. Apli ca ção do art. 20, § 3º, do CPC. ................................... 228

I

ILEGITIMIDADE AD CAUSAM

— Pas si va — Inde ni za ção. Dano mo ral e ma te ri al. Fun ci o ná ria de

ins ti tu i ção ban cá ria. Ale ga ção de dis cri mi na ção pes so al e fun ci o -

nal em ra zão de mo lés tia gra ve ma ni fes ta da em pes soa da fa mí lia.

Com pro va ção. Agra vo re ti do. Argüi ção de ile gi ti mi da de para fi gu -

rar no pólo pas si vo. Ino cor rên cia. Atos ofen si vos pra ti ca dos por

em pre ga dos no exer cí cio do tra ba lho. Cul pa in eli gen do de mons -

tra da. Res pon sa bi li da de da ins ti tu i ção fi nan ce i ra. Pre li mi nar re pe -

li da. ................................................................................................ 302

— Pas si va — Res pon sa bi li da de ci vil. Aci den te de trân si to. Inde ni za -

tó ria in ten ta da con tra pes soa em cujo nome en con tra-se re gis tra -

do, no De tran, o ve í cu lo ca u sa dor do even to. Com pro va ção da

ven da do ve í cu lo an tes do si nis tro. Ile gi ti mi da de ca rac te ri za da.

Extin ção do pro ces so. De cre ta ção. ............................................... 345
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IMÓVEL

— Ação de cla ra tó ria — Ine xis tên cia de re la ção ju rí di co-tributária.

Cu mu la ção com res ti tu i ção de va lo res de po si ta dos em ju í zo. Bem 

in se ri do no Par que Esta du al Ser ra do Ta bu le i ro. De cla ra ção de

uti li da de pú bli ca e in te res se so ci al para fins de de sa pro pri a ção.

Apos sa men to in di re to do po der pú bli co. Com pro va ção. Pre ten di -

da ine xi gi bi li da de da co bran ça do IPTU re fe ren te àque la área e

res ti tu i ção de va lo res pa gos. Pe di do pro ce den te. ....................... 311

— Con do mí nio — Tí tu lo pa tri mo ni al de so ci e da de. Ali e na ção. Va li -

da de. Pre vi são es ta tu tá ria. Hi gi dez do ne gó cio. Explo ra ção con -

jun ta. Acor do de von ta de en tre as par tes. Co mu nhão vo lun tá ria.

Ca rac te ri za ção. Indi vi si bi li da de da co i sa. De mons tra ção. De sin -

te res se na con ti nu a ção do con do mí nio. Extin ção. De ter mi na ção.

Re cur so pro vi do. ........................................................................... 130

— Cons tri ção — Embar gos de ter ce i ro. Pre ten di da li be ra ção da

me a ção, pelo pro pri e tá rio, do bem in di ca do em ju í zo como ga ran -

tia de dí vi da as su mi da pelo côn ju ge. Fi an ça. Ale ga ção de nu li da -

de. Des ca bi men to na via es tre i ta dos em bar gos.  Ca sa men to com

a de ve do ra. Co mu ni ca ção das dí vi das e obri ga ções. Re cur so

des pro vi do. Sen ten ça con fir ma da................................................. 296

— De sa pro pri a ção in di re ta — Ven da ad cor pus. Inde ni za ção in de vi -

da pelo ex ces so de área. Sen ten ça ex tra pe ti ta. Ca rac te ri za ção.

Ade qua ção do jul ga do na ins tân cia ad quem. Admis si bi li da de.

Re cur so vo lun tá rio e re mes sa pro vi dos. ...................................... 172

— Fi nan ci a men to imo bi liá rio — Sis te ma Fi nan ce i ro da Ha bi ta ção.

Sal do de ve dor. Re a jus ta men to. Co e fi ci en te. Uti li za ção do BTNF.

Ma nu ten ção do equi lí brio en tre a ins ti tu i ção fi nan ce i ra e o mu tuá -

rio. ................................................................................................ 326

— Pe nho ra — Bem de fi a dor. Con tra to an te ri or à Lei n. 8.245/91.

Impe nho ra bi li da de. ....................................................................... 464

— Pe nho ra — Bem com des ti na ção mis ta. Ter re no com vá ri as cons -

tru ções. Di vi si bi li da de apa ren te. Impe nho ra bi li da de so men te da

par te des ti na da a re si dên cia. ....................................................... 464

— Pe nho ra — Li be ra ção. Embar gos de ter ce i ro fun da dos em com -

pro mis so de com pra e ven da não re gis tra do. Pos si bi li da de. Inép -

cia da ini ci al afas ta da. Pro ce dên cia dos em bar gos. Aqui si ção do

bem, po rém, con ta mi na da pela fra u de à exe cu ção. Ca rac te ri za -

ção. Sen ten ça re for ma da. Re cur so pro vi do. ................................ 208

— Pro mes sa de com pra e ven da — Qu i ta ção. Trans mis são a ter ce i -

ro. Cum pri men to da aven ça. Exi gi bi li da de da es cri tu ra de fi ni ti va

da pri mi ti va ven de do ra. Pos si bi li da de. Re gis tro do con tra to no as -

sen to imo bi liá rio. Des ne ces si da de. Re cur so pro vi do. Pros se gui -

men to do fe i to para apre ci a ção das ma té ri as re ma nes cen tes. .... 363
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— Usu fru to — Insti tu i ção por con ven ção e não como re sul tan te do di -

re i to de fa mí lia — Trans cri ção no re gis tro imo bi liá rio. Indis pen sa bi -

li da de. Exe ge se do art. 715 do CC. .............................................. 334

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL

URBANA

— IPTU — Ação de cla ra tó ria. Ine xis tên cia de re la ção ju rí di -

co-tributária. Cu mu la ção com res ti tu i ção de va lo res de po si ta dos

em ju í zo. Imó vel. Bem in se ri do no Par que Esta du al Ser ra do Ta bu -

le i ro. De cla ra ção de uti li da de pú bli ca e in te res se so ci al para fins de 

de sa pro pri a ção. Apos sa men to in di re to do po der pú bli co. Com pro -

va ção. Pre ten di da ine xi gi bi li da de da co bran ça do im pos to re fe ren -

te àque la área e res ti tu i ção de va lo res pa gos. Pe di do pro ce den te.

Re mes sa e re cur so des pro vi dos.................................................... 311

— IPTU — Lei Com ple men tar. Alte ra ção na sis te má ti ca do tri bu to.

Au sên cia de pu bli ca ção da nor ma no exer cí cio an te ri or. Impos si bi -

li da de. Apli ca ção do prin cí pio da anu a li da de. Ação di re ta de in -

cons ti tu ci o na li da de. Li mi nar con ce di da. ....................................... 703

INDENIZAÇÃO

— Aci den te de trân si to — Se gu ro obri ga tó rio. Da nos pes so a is. Mo to -

ci clis ta. Ví ti ma que, em ra zão da que da, veio a fa le cer em con se -

qüên cia dos fe ri men tos pro vo ca dos por dis pa ro de arma de fogo

que por ta va na cin tu ra no mo men to da co li são. Tese de fen si va de

mero aci den te pes so al e não de trá fe go. Ina co lhi men to. Re la ção

de ca u sa e efe i to en tre o even to e o re sul ta do mor te evi den ci a da

pelo im pac to. Ver ba de vi da. De ci são man ti da. .............................. 339

— Dano mo ral — Che que. De vo lu ção ir re gu lar pelo ban co. Erro cul -

po so. Ca rac te ri za ção. Inclu são do nome da re que ren te no Ser vi ço

de Pro te ção ao Cré di to. Inca bi men to. Res sar ci men to de vi do. Pre -

ten di da ma jo ra ção do quan tum in de ni za tó rio. Impos si bi li da de. Fi -

xa ção ade qua da. Sen ten ça con fir ma da. Re cur sos des pro vi dos. . 105

— Dano mo ral e ma te ri al — Fun ci o ná ria de ins ti tu i ção ban cá ria. Ale -

ga ção de dis cri mi na ção pes so al e fun ci o nal em ra zão de mo lés tia

gra ve ma ni fes ta da em pes soa da fa mí lia. Com pro va ção. Vi o la ção

da in ti mi da de e da vida pri va da. Ca rac te ri za ção. Argüi ção de ile gi -

ti mi da de pas si va ad ca u sam. Ino cor rên cia. Atos ofen si vos pra ti ca -

dos por em pre ga dos no exer cí cio do tra ba lho. Cul pa in eli gen do

de mons tra da. Res pon sa bi li da de da ins ti tu i ção fi nan ce i ra. Pre li mi -

nar re pe li da. Qu an tum in de ni za tó rio. Ver ba cor re ta men te ar bi tra -

da. Ho no rá ri os ad vo ca tí ci os. Fi xa ção. Apli ca ção do art. 20, § 3º, do 

CPC, com bi na do com o art. 11, § 1º, da Lei n. 1.060/50. De ci são

man ti da. Re cur sos des pro vi dos. ................................................... 302
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— De sa pro pri a ção in di re ta — Ven da ad cor pus. Ver ba in de ni za tó ria

in de vi da pelo ex ces so de área. Sen ten ça ex tra pe ti ta. Ca rac te ri -

za ção. Ade qua ção do jul ga do na ins tân cia ad quem. Admis si bi li -

da de. Re cur so vo lun tá rio e re mes sa pro vi dos. ............................ 172

— Per das e da nos — Odon tó lo go. Exer cí cio da fun ção no Esta do e

no Mu ni cí pio. Cu mu la ção in de vi da. Su per po si ção de ho rá ri os.

Ve da ção cons ti tu ci o nal. Res sar ci men to dos va lo res au fe ri dos.

De ter mi na ção. Re cur so vo lun tá rio e re mes sa pro vi dos. ............. 252

— Res pon sa bi li da de ci vil — Aci den te de trân si to. Inde ni za tó ria in -

ten ta da con tra pes soa em cujo nome en con tra-se re gis tra do, no

De tran, o ve í cu lo ca u sa dor do even to. Com pro va ção da ven da do

ve í cu lo an tes do si nis tro. Ile gi ti mi da de pas si va ad ca u sam do réu.

Aco lhi men to. Extin ção do pro ces so. De cre ta ção. Exe ge se do art.

267, VI, do CPC. ........................................................................... 345

— Res pon sa bi li da de ci vil — Aci den te de trân si to. Pre pos to da se gu -

ra da. Cul pa gra ve. Se gu ra do ra. Obri ga ção de in de ni zar.............. 337

— Res pon sa bi li da de ci vil — Aci den te de trân si to. Sen ten ça pe nal

con de na tó ria pas sa da em jul ga do. Apli ca ção do art. 63 do CPP.

Pen são. Ca bi men to. Irre le vân cia da au sên cia de pro va da re la ção 

em pre ga tí cia da ví ti ma. 13º sa lá rio. Exclu são. Gra ti fi ca ção que

não in te gra va a ren da anu al da fa mí lia. Se gu ro obri ga tó rio. De du -

ção do mon tan te. Pos si bi li da de. Ho no rá ri os ad vo ca tí ci os. Ver ba

su por ta da pela par te ven ci da. Re cur so par ci al men te pro vi do. ..... 376

— Res pon sa bi li da de ci vil — Ho mi cí dio. Ví ti ma jo vem. Pen são ali -

men tí cia. Ver ba de vi da. Tem po de du ra ção. Vin te e cin co ou ses -

sen ta anos. Di ver gên cia. Dano mo ral. Ca bi men to. For ma de

ava li a ção. Quan tum de be a tur. Apli ca ção ra zoá vel. Re cur so des -

pro vi do. Ma i o ria de vo tos. ............................................................. 315

INÉPCIA

— Vide Pe ti ção ini ci al.

INJÚRIA

— Vide Cri me con tra a hon ra.

INTERROGATÓRIO

— Vide Pro ces so cri me.

INTIMAÇÃO

— Advo ga do — Irre gu la ri da de. Com pro va ção. Ordem de ha be as

cor pus con ce di da. De ter mi na ção de re pu bli ca ção do ato. ........... 729

— Pes so al — Via te le fo ne. Meio idô neo. Inte li gên cia do art. 687, § 5º, 

do CPC. ........................................................................................ 387
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INTIMAÇÃO (matéria penal)

— Inter ro ga tó rio — Re a li za ção no ju í zo de pre ca do. Inti ma ção dos

de fen so res para acom pa nha men to do ato. Des ne ces si da de. Cer -

ce a men to de de fe sa ino cor ren te. Pre li mi nar afas ta da. ................. 540

INVENTÁRIO

— Ação de so ne ga dos — Ale ga ção de fra u de de cor ren te da ven da

de imó ve is por in ter pos ta pes soa. Argüi ções alhe i as ao pro ce di -

men to ele i to. Inven tá rio ne ga ti vo. Bens e her de i ros não re la ci o na -

dos e fa le ci men to da re pre sen tan te do es pó lio. So ne ga ção afas ta -

da ante o dis pos to no art. 1.784 do CC. Au sên cia de in te res se pro -

ces su al. Exe ge se do art. 267, VI, do CPC. Extin ção do fe i to man ti -

da. Re cur so des pro vi do. ................................................................ 292

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE

— Cu mu la ção com ali men tos — Exa me de DNA. Au sên cia. Con cor -

dân cia im plí ci ta do in ves ti ga do. Pre ten di da re a li za ção do exa me

em grau de ape la ção. Invi a bi li da de. Ho nes ti da de e re ca to da mãe

do in ves ti gan te. Com pro va ção. Pa ter ni da de fun da da no do mí nio

pú bli co e em con fi dên ci as do in di gi ta do pai re la ta das por tes te mu -

nhas. Admis si bi li da de. Ação pro ce den te. Re cur so des pro vi do. .... 167

— Cu mu la ção com ali men tos — Excep tio plu ri um con cum ben ti um.

Incom pro va ção. Exa me de DNA. Pro ba bi li da de que se apro xi ma

da cer te za ab so lu ta. Ho nes ti da de da mãe do au tor. Com pro va ção. 

Pen são ali men tí cia. Fi xa ção em um sa lá rio mí ni mo men sal. Ra zo a -

bi li da de. Ho no rá ri os ad vo ca tí ci os. Be ne fi ciá rio da as sis tên cia ju di -

ciá ria. Fi xa ção. Apli ca ção do art. 11, § 1º, da Lei n. 1.060/50. Pe di -

do pro ce den te. Re cur so par ci al men te pro vi do. ............................. 350

— Cu mu la ção com ali men tos — Pro por ci o na li da de da ver ba ali men -

tar. Inci dên cia do art. 400 do CC. Fi xa ção a par tir da ci ta ção. Ho no -

rá ri os ad vo ca tí ci os. Au tor be ne fi ciá rio da as sis tên cia ju di ciá ria.

Su cum ben te não isen to. Ver ba de vi da. Apli ca ção do art. 11 da Lei

n. 1.060/50. Ação pro ce den te. Re cur so des pro vi do. ..................... 164

— Pro va con vin cen te da pa ter ni da de — Ho nes ti da de da mãe do in -

ves ti gan te. Na mo ro ex clu si vo com o in ves ti ga do. Re co nhe ci men -

to. Re gis tro de ba tis mo com o nome do in ves ti gan do. Cons ta ta -

ção. Exa me de DNA e pro va fo to grá fi ca. Eva si vas e re cu sa. Pre -

sun ção do re la ci o na men to se xu al e in dí cio con tun den te e com pro -

me te dor da pa ter ni da de. De mons tra ção. Pe di do pro ce den te. ..... 220
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JOÃO MARTINS (Des.)

— Dis cur so pro fe ri do na pos se do Des. Car los Alber to Sil ve i ra Len zi. 751

JOEL DIAS FIGUEIRA JÚNIOR (Dr.)

— Pro pos ta subs ti tu ti va da al te ra ção par ci al do Pro je to de Lei n.

4.348/98 (De pu ta do Ibra him Abi-Ackel). ....................................... 63

JORGE HENRIQUE SCHAEFER MARTINS (Dr.)

— Cri mes am bi en ta is: sur sis pro ces su al, pe nas al ter na ti vas e do si -

me tria. .......................................................................................... 51

JORGE LUIS COSTA BEBER (Dr.)

— Ali men tos e des con si de ra ção da pes soa ju rí di ca. ....................... 73

JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE

— Ação de con sig na ção em pa ga men to — Jul ga men to an te ci pa do.

Vi a bi li da de. Di la ção pro ba tó ria des ne ces sá ria. Cer ce a men to de

de fe sa ino cor ren te. Pre li mi nar re je i ta da. ...................................... 401

— Admis si bi li da de — Dis pen sa bi li da de da pro va pe ri ci al re que ri da.

Cer ce a men to ino cor ren te. ............................................................ 228

— Admis si bi li da de — Pro va emi nen te men te do cu men tal. Cer ce a -

men to de de fe sa ino cor ren te. ....................................................... 187

JÚRI

— Du plo ho mi cí dio — Qu a li fi ca do ra da sur pre sa. Ca rac te ri za ção.

Ale ga ção de co a ção mo ral ir re sis tí vel. Inde mons tra ção. Agen te

que des fe re tiro con tra sua es po sa, grá vi da. Par to pre ma tu ro.

Mor te da cri an ça no dia se guin te. Con cur so for mal. Re co nhe ci -

men to. De li tos co me ti dos me di an te úni ca ação. Agra van te do art.

61, le tra h, do CP. Exclu são. Re cur so par ci al men te pro vi do. ...... 644

— Ho mi cí dio qua li fi ca do — Qu e si ta ção obri ga tó ria de tese de fen si -

va. Au sên cia. Nu li da de do jul ga men to po pu lar. Eiva re co nhe ci da.

Re cur so pro vi do. Novo jul ga men to or de na do. ............................. 633

— Se gun do jul ga men to — Re cur so mi nis te ri al. Ale ga ção de res pos -

tas in co e ren tes e con tra di tó ri as aos que si tos. Não co nhe ci men to.

Ape la ção pelo mes mo mo ti vo. Impos si bi li da de. Apli ca ção do art.

593, § 3º, do CPP. Extin ção da pu ni bi li da de. De cla ra ção de ofí cio. 615
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JUROS

— Ca pi ta li za ção — Cé du la de cré di to in dus tri al. Admis si bi li da de.

Exe ge se do art. 16, V, do De cre to-Lei n. 413/69, e Sú mu la 93 do

STJ. ............................................................................................... 240

— Mo ra tó ri os — Con tra to de em prés ti mo. Atra so no pa ga men to. Exi -

gi bi li da de da ver ba. ........................................................................ 111

— Re a is — Li mi ta ção a 12 % ao ano. Au to-aplicabilidade do art. 192,

§ 3º, da CF. ................................................................................... 240

L

LATROCÍNIO

— Rou bo de ca mi nhão — Fato que não se ve ri fi cou por mo ti vos

alhe i os à von ta de dos agen tes. Mor te do ca mi nho ne i ro. De li to

con su ma do. Apli ca ção da Sú mu la 610 do STF. Pre ten di da des -

clas si fi ca ção para fur to de ve í cu lo e ho mi cí dio. Impos si bi li da de.

Pro va ro bus ta. Con de na ção man ti da. Pe na-base. Esti pu la ção aci -

ma do mí ni mo le gal. Pos si bi li da de. Con cur so de agra van te e ate -

nu an te. Pre pon de rân cia. San ção pe cu niá ria. Ade qua ção. Re cur -

so par ci al men te pro vi do. ............................................................... 652

LEASING

— Arren da men to mer can til — Ve í cu lo. Obri ga ção com pra zo cer to.

Ina dim plên cia. Mora. Ca rac te ri za ção. Apli ca ção do art. 960 do CC. 

Res ci são do con tra to. Re in te gra tó ria de pos se. Pro ce dên cia. ..... 383

— Con tra to — Arren da men to mer can til. Ina dim ple men to do ar ren da -

tá rio. Ve í cu lo. Re in te gra ção de pos se. Cu mu la ção com per das e

da nos. Admis si bi li da de. Mul ta con tra tu al. Inci dên cia. Exclu são

das pres ta ções vin cen das. Co bran ça do Va lor Re si du al Ga ran ti do

jun ta men te com as pres ta ções men sa is. Pos si bi li da de. Pe di do

pro ce den te. Re cur sos des pro vi dos................................................ 228
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do Mi nis té rio Pú bli co. Impos si bi li da de. Com pe tên cia do ór gão mi -
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— Vide Man da to ju di ci al.
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— N. 4.348/98..................................................................................... 63
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— Ho mi cí dio du pla men te qua li fi ca do — De ci são de pro nún cia que
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— Ho mi cí dio qua li fi ca do — Qu a li fi ca do ras. Sur pre sa. Inclu são pelo

Mi nis té rio Pú bli co. Impos si bi li da de. Incon fi gu ra ção.  Mo ti vo tor pe. 
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to. Ale ga ção de in tem pes ti vi da de do re cur so mi nis te ri al. Ino cor -
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cí dio cul po so. Ina co lhi men to em sede pro vi si o nal. Re cur sos mi -
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da de fun da da no do mí nio pú bli co e em con fi dên ci as do in di gi ta do

pai re la ta das por tes te mu nhas. Admis si bi li da de. Ação pro ce den -

te. ................................................................................................. 167

— Inves ti ga ção de pa ter ni da de — Exa me de DNA. Pro ba bi li da de

que se apro xi ma da cer te za ab so lu ta. .......................................... 350
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gan te. Na mo ro ex clu si vo com o in ves ti ga do. Re co nhe ci men to.
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da. ................................................................................................. 81

— Tes te mu nha — Vín cu lo em pre ga tí cio com uma das par tes. Ou vi -
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Agra vo re ti do des pro vi do. ............................................................ 345
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RECURSO
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— Agra vo de ins tru men to — Intem pes ti vi da de. Pra zo ini ci al. Con ta -

gem a par tir da ciên cia ine quí vo ca da de ci são re cor ri da. Pre sun -

ção de in ti ma ção re co nhe ci da. Ne ga ti va ao ape lo man ti da. Re cur -

so des pro vi do. ................................................................................ 478
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ção do quan tum. Pro ce dên cia. Sen ten ça par ci al men te re for ma da. 96
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— Vide Cri me con tra os cos tu mes.

S

SEGURADORA

— Aci den te de trân si to — Pre pos to da se gu ra da. Cul pa gra ve. Inde -

ni za ção. Obri ga ção da se gu ra do ra. ............................................... 337
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